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NOTA DE ESCLARECIMENTO 


A Biblioteca Deputado Camilo Prates da 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais informa que, segundo a Sra. Marília 


Salgado, filha do biografado apresentado nesta 
obra como Clóvis Salgado da Gama, o nome 
correto de seu pai é Clóvis Salgado. 
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(M a Z) 


MACEDO, Américo de 


Político, engenheiro e jornalista, nasceu 
em Paracatu, Província de Minas Gerais, a 20 
de março de 1864, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 25 de junho de 1912. Filho do 
comerciante e fazendeiro Alexandre Louren- 
ço de Macedo e de Regosina de Macedo. 
Casado com Adelina Nogueira da Gama 
Silveira Macedo. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
Aquino, do Rio de Janeiro, e formou-se pela 
Escola Politécnica da mesma cidade, em 1886, 
na turma de que faziam parte o Príncipe Dom 
Felipe de Orleans, Silveira Lobo, Teixeira de 
Freitas, Tobias Amaral, Araújo Feio, Caeta- 
no Álvares e Guilhermino Tavares. 

Depois de diplomado, trabalhou na cons- 
trução da Estrada de Ferro Dom Pedro II (hoje 
Central do Brasil), no trecho da Mantiqueira, 
e depois na da Estrada de Ferro do Sapucaí. 
Integrou a comissão construtora da Cidade de 
Minas (atual Belo Horizonte), como chefe de 
seção da divisão incumbida de traçar a planta 
topográfica e cadastral da nova Capital do 
Estado e, depois, da divisão que cuidava de 
arruamentos, calçamentos, parques e jardins. 
Deputado Estadual na 4º Legislatura (1903- 
1906), renunciou em 1905 por ter sido nome- 
ado, pelo Presidente João Pinheiro da Silva”, 
primeiro Prefeito de Caxambu. Voltando a 
residir em Belo Horizonte, foi nomeado En- 
genheiro do Estado. Elegeu-se Deputado Fe- 
deral para a 8° Legislatura (1912-1914), mas 
não chegou a assumir a cadeira, por ter fale- 
cido antes da posse. Em Frutal, no Triângulo 
Mineiro, onde também exerceu a profissão de 
engenheiro, fundou o jornal O Democrata. 
Colaborou como cronista em vários órgãos da 
imprensa belo-horizontina. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 


26 de jun. 1912. p. 1./GONZAGA, Olympio. 
Memória histórica de Paracatu. Uberaba. 
Tip. Jardim, 1910./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 26 jun. 1912, p. 5./RIVERA, Bueno 
de. Pioneiros e expoentes de Minas Gerais. 
Edições Guia Rivera, 1970/1. 


MACEDO, Benjamim Guilherme de 


Político, magistrado e promotor, nasceu 
em Jaguari (hoje Camanducaia), Província de 
Minas Gerais, a 24 de novembro de 1857. 
Filho de Francisco Sales Macedo e de Maria 
Antônia de Macedo. 

Fez os estudos preparatórios em São 
Paulo, por cuja Faculdade de Direito bacha- 
relou-se em Ciências Jurídicas e Sociais em 
1886. 

Em sua terra natal, exerceu a Presidên- 
cia do diretório político e a Promotoria Públi- 
ca. Eleito Deputado Estadual para a 2° Legis- 
latura (1895-1898), desempenhou o mandato 
apenas em 1895 por ter sido nomeado para a 
Magistratura mineira. Foi Juiz Municipal e, 
depois, Juiz de Direito em Jaguari, tendo-se 
aposentado no último cargo em 1922. 

No Império, pertenceu ao Partido Con- 
servador. 


FONTE: Anuário de Jaguari. Jaguari. Ofici- 
nas Tipográficas O Tempo, 1924. 


MACEDO, Josafá 


Político, farmacêutico, médico e líder da 
classe rural, nasceu em Nossa Senhora da Luz 


do Aterrado, então Distrito de Dores do Indaiá 
e hoje cidade de Luz, MG, a 1º de dezembro 
de 1896, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
26 de agosto de 1977. Filho do farmacêutico 
Antônio Gomes de Macedo e de Ana Moreira 
de Macedo. Casado com Julieta Guimarães 
de Macedo. 

Cursou Humanidades na Academia de 
Comércio de Juiz de Fora, MG, cidade em 
que também se diplomou em Farmácia. Em 
1922 formou-se pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro e três anos depois aperfei- 
çoou-se em cirurgia, em hospitais de Paris, 
França, e de Berlim, Alemanha. 

Depois de exercer a profissão de médico 
por algum tempo, em Luz e em Belo Horizon- 
te, passou a residir em Passagem de Mariana, 
MG, onde dirigiu o hospital da Companhia 
Minas da Passagem, fundada por seu sogro, 
organizando-lhe o serviço cirúrgico. 

Em 1934, por nomeação do Governador 
Benedito Valadares Ribeiro”, assumiu o car- 
go de Prefeito de Mariana, MG. 

Fazendeiro, foi um dos fundadores da 


Estado de Minas 


Josafá Macedo, fevereiro de 1968 
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MACEDO, José Américo 


Federação das Associações Rurais de Minas 
Gerais e seu primeiro Presidente, reeleito 
para diversos períodos, e, de 1951 a 1968, 
Presidente da Federação da Agricultura do 
Estado de Minas Gerais. Exerceu, ainda, as 
funções de Cônsul Honorário da Holanda em 
Minas Gerais (1964-1969). 

Foi organizador e o primeiro Presidente 
do Diretório Municipal do PSD em Luz. 

Era genro do empresário Benjamim 
Ferreira Guimarães" e cunhado do político 
Antônio Mourão Guimarães”. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Antônio Guimarães de Macedo/Alberto 
Macedo (irmãos do biografado). CEM/ 
UFMG. 


MACEDO, José Américo 


Magistrado e promotor, nasceu em 
Caxambu, MG, a 26 de abril de 1906. Filho 
do político e engenheiro Américo de Macedo” 
e de Adelina Silveira de Macedo. Casado com 
Gilca Marquez de Andrade Macedo. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior na FDUMG, pela qual se bacharelou 
em 1929. Durante o currículo acadêmico foi 
praticante do Departamento dos Correios e 
Telégrafos, datiloscopista da Secretaria da 
Segurança do Estado e Auxiliar de Gabinete 
do Presidente Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada”. 

Iniciando a carreira jurídica como Pro- 
motor de Justiça, serviu nas Comarcas minei- 
ras de Sete Lagoas e Mariana. Nesta, exerceu 
também o cargo de Fiscal do Ensino. Em 
1936 ingressou na Magistratura estadual, 
tendo sido Juiz de Direito de Bocaiúva, 
Alvinópolis (1939), Ituiutaba (1941), Ouro 
Fino (1949) e Ponte Nova (1952). Promovido 
para Belo Horizonte em 1953, foi titular do 
Juizado de Menores e, em setembro de 1960, 
nomeado Desembargador do Tribunal de Jus- 
tiça, pelo qual se aposentou em maio de 1976. 
No biênio 1967-1968 ocupou a Presidência 
do TRE e, em 1975-1976, a Corregedoria- 
Geral de Justiça. 

Foi, ainda, membro dos Conselhos Esta- 
duais de Saúde e Assistência e de Educação 
Moral e Cívica, Presidente da Fundação Edu- 
cacional Caio Martins e autor do anteprojeto 
de lei que criou o Departamento Social do 
Menor, hoje, Fundação Estadual do Bem- 
Estar do Menor. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
18 jan. 1967. p. 5./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 30 abr. 1976. Diário Judiciário. p. 1; 5 


maio 1967. Diário do Legislativo. p. 4./ 
RIVERA, Bueno de. Pioneiros e expoentes de 
Minas Gerais. Belo Horizonte, Edições Guia 
Rivera, 1970/1./Tribunal de Justiça do Esta- 
do de Minas Gerais. Secretaria. Ficha funci- 
onal./Universidade Federal de Minas Ge- 
rais. Faculdade de Direito. Arquivo da Seção 
de Ensino. 


MACEDO, Murilo 


Ministro de Estado, contador, advogado 
e administrador de empresas, nasceu em Sete 
Lagoas, MG, a 25 de julho de 1923. Filho do 
ferroviário Orozimbo Domingos de Macêdo e 
de Maria dos Anjos Carvalho de Macêdo. 
Casado com Maria José Borini Macêdo. 

Concluiu o curso técnico de contabilida- 
de na Escola Técnica de Comércio de Sete 
Lagoas, em 1939. Bacharelou-se em Direito 
pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais, em 1953. De 1966 
a 1968, cursou pós-graduação em Adminis- 
tração de Empresas pela Escola de Adminis- 
tração de Empresas de São Paulo da Funda- 
ção Getúlio Vargas. 

Diretor Superintendente do Banco Naci- 
onal de São Paulo S.A. (1960-1962), foi 
Diretor do Banco Nacional S.A. (1962-1975). 
No período de 1975 a 1977, presidiu ao 
Banco do Estado de São Paulo - Banespa, o 
Banespa S.A. - Crédito e Financiamento e a 
Companhia de Seguros do Estado de São 
Paulo - Cosesp. Tornou-se Secretário de Es- 
tado dos Negócios da Fazenda e Presidente da 
Junta de Coordenação Financeira do Estado 
de São Paulo (1977-1979). 

De 15 de março de 1979 a 14 de março 
de 1985, exerceu o cargo de Ministro do 
Trabalho, nomeado pelo Presidente da Repú- 
blica General João Batista de Oliveira 
Figueiredo. Nesse mesmo período foi mem- 
bro da Comissão Interministerial para Assun- 
tos do Conselho de Desenvolvimento Econô- 
mico. 

Exerceu o cargo de Presidente da Socie- 
dade dos Usuários de Computadores e Equi- 
pamentos Subsidiários - Sucesu - (1985-1988). 
De volta ao Banco Nacional ocupou a Vice- 
Presidência do Conselho de Administração, a 
direção do Banco Nacional de Investimento 
S.A., a Vice-Presidência do Conselho de 
Administração da Nacional S.A. Crédito 
Mobiliário de Minas Gerais e a Crédito Imo- 
biliário Sul (1985-1989), a Vice-Presidencia 
do Conselho Administrativo da Seguradora 
Industrial e Mercantil S.A. (1985-1989) e a 
Presidencia da Companhia Energética de 
São Paulo - CESP - (1988-1990). Participou, 
ainda, do Conselho de Administração das 


Empresas de Energia de São Paulo (CESP, 
CPFL, Eletropaulo e Comgás) de 1988 a 
1990. 

Ocupou o cargo de Secretário da Habita- 
ção e Desenvolvimento Urbano do Estado de 
São Paulo (1990-1991), a convite do Gover- 
nador Orestes Quércia. 

Faz parte do atual Conselho da Compa- 
nhia Fabricadora de Peças - Cofap - e é 
membro da Associação dos Dirigentes Cris- 
tãos da Empresa - ADCE - e do Conselho de 
Administração da Escola de Administração 
de Empresas da Fundação Getúlio Vargas. 

Recebeu diversas condecorações e títu- 
los, sendo cidadão honorário de inúmeros 
municípios da União. 

Participou de vários seminários, 
simpósios e cursos, destacando-se, entre os 
outros o Ciclo XVIII da Associação dos 
Diplomados da Escola Superior de Guerra, 
realizado em São Paulo, no ano de 1976, 
dentre outros. 

Pertenceu ao PDS e hoje encontra-se 
sem partido. 


Estado de Minas 


Murilo Macedo 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MACEDO, Saulo de Matos 


Oficial da Aeronáutica, nasceu no Esta- 
do de Minas Gerais, a 29 de dezembro de 
1921. 

Fez os cursos de Aviador Militar, Aper- 
feiçoamento de Oficiais Aviadores, Estado- 
Maior, Superior de Comando e Superior de 
Guerra. 

Tendo iniciado a carreira militar em 
abril de 1940, atingiu o posto de Brigadeiro 
em julho de 1974. 


Recebeu as Medalhas Militar de Ouro e 
da Campanha do Atlântico Sul, a Cruz de 
Aviação, Fita B, e as comendas da Ordem do 
Mérito Naval, da Ordem do Mérito Aero- 
náutico, da Ordem do Mérito Militar e do 
Mérito Santos Dumont. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Aeronáutica. SDRC. Rio de 
Janeiro. 


MACHADO, Abílio 


Político, advogado e jornalista, nasceu 
em Formiga, Província de Minas Gerais, a 
30 de outubro de 1885, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 3 de janeiro de 1938. Filho 
de Francisco José de Oliveira Machado e de 
Ana Belo de Oliveira Machado. Casado com 
Maria Luísa Gonçalves Machado. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Barbacena, MG, concluiu os prepa- 
ratórios em Belo Horizonte e bacharelou-se 
pela FLDMG em 1908. Ainda acadêmico, 
iniciou sua militância na imprensa, ao lado 
de Artur Joviano, com quem colaborou, tam- 
bém, na implantação da reforma do ensino 
realizada pelo Governo João Pinheiro da 
Silva”. 

Depois de trabalhar como repórter, au- 
xiliar de redação e redator do Minas Gerais, 
de novembro de 1926 a setembro de 1930, 
exerceu o cargo de Diretor da Imprensa 
Oficial do Estado. Na imprensa e nos comí- 
cios, desenvolveu intensa atividade de pro- 
paganda dos ideais da Aliança Liberal e da 
Revolução de Outubro, tendo feito publicar, 
com prefácio seu, o livro A palavra do 
Presidente Antônio Carlos na campanha da 
Aliança Liberal. Vitorioso o movimento ar- 
mado, integrou, até 1933, o Conselho Con- 
sultivo do Estado, do qual foi Presidente. 

Eleito Deputado Estadual Constituinte 
e para a 1º Legislatura (1935-1939), presidiu 
a Assembléia desde sua instalação em no- 
vembro de 1937. 

Retornou, então, de maneira definitiva, 
ao exercício da advocacia, que interrompera 
várias vezes ao longo de sua carreira políti- 
ca. Em seu escritório teve a colaboração de 
Mílton Soares Campos”, Pedro Aleixo” e 
José Maria Alkimim”, quando iniciavam a 
vida profissional. Ocupou, ainda, o lugar de 
Juiz Substituto do Tribunal de Justiça Elei- 
toral de Minas Gerais. 

Em jornais e revistas publicou numero- 
sos trabalhos, entre os quais estudos jurídi- 
cos sobre cambiais e direito de posse. 

Pertenceu ao Partido Progressista. 

Atuaram na política seu filho Abílio 


Machado Filho” e seu sobrinho-neto Cícero 
Ribeiro Castro Filho”. 


ALEMG 


Abílio Machado 


FONTES: Candidatos à Constituinte minei- 
ra. In: Revista PP. Belo Horizonte, (1), 1934./ 
Dados biográficos. Informante: Imprensa 
Oficial do Estado de Minas Gerais/]. Seixas 
Sobrinho. CEM/UFMG./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 31 ago. 1930. p. 10; 4 jan. 1938. 
pp. 5-6; 21 abr. 1942. p. 10./0 Diário, Belo 
Horizonte, 4 jan. 1938. p. 3./PAULA, Almênio 
José de & FERREIRA, Saturnino G. Figuras 
notáveis de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Pioneiros e Expoentes Editorial, 1973/4./ 
RIVERA, Bueno de. Pioneiros e expoentes de 
Minas Gerais. Belo Horizonte, Edições Guia 
Rivera, 1970/1./VELHO SOBRINHO, João 
Francisco. Dicionário bibliográfico brasi- 
leiro. Rio de Janeiro, s. ed., 1937. v. 2. 


MACHADO, Álvaro da Mata 


Político, médico, jornalista e banqueiro, 
nasceu em Diamantina, Província de Minas 
Gerais, a 18 de agosto de 1853, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 7 de agosto de 1925. 
Filho do comerciante João da Mata Machado 
e de Amélia Senhorinha Caldeira Brant da 
Mata Machado. Casado com Hilda Correia 
Rabelo de Mata Machado. 

Fez o curso de Humanidades no seminá- 
rio de Diamantina e formou-se pela FMRJ em 
1880. 

No Rio de Janeiro exerceu o cargo de 
médico do Serviço de Saúde do Porto. Em 
seguida fixou-se em sua terra natal, onde 
clinicou e foi Vereador e Presidente da Câma- 
ra Municipal. Elegeu-se, a seguir, Deputado 
à Assembléia Provincial na 27º Legislatura 
(1888-1889), a última do Império, pelo Parti- 
do Liberal. Ao instalar-se o novo regime, foi 
eleito Senador Constituinte mineiro e para a 


MACHADO, Celso Cordeiro 


1º Legislatura (1891-1895). Quando se discu- 
tiu a localização da nova Capital do Estado, 
seu voto a favor de Belo Horizonte foi decisi- 
vo. 

Abandonando a política, assumiu o car- 
go de Administrador dos Correios em 
Diamantina, o qual exerceu até o fim da vida, 
e foi redator durante muitos anos do periódico 
Cidade de Diamantina. Fundou e dirigiu o 
Banco Comércio e Indústria do Norte de 
Minas, fechado na época do encilhamento, o 
que lhe provocou a perda da fortuna pessoal. 

Atuaram na política seus irmãos Conse- 
lheiro João da Mata Machado” e Pedro da 
Mata Machado”, seus primos Augusto Mário 
Caldeira Brant" e João Edmundo Caldeira 
Brant”, e seus sobrinhos-netos Edgar de Godói 
da Mata Machado” e Aires da Mata Machado 
Filho”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
3º Sessão da 9º Legislatura no ano de 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926./ 
COUTO, Soter. Vultos efatos de Diamantina. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1954./Di- 
ário de Minas, Belo Horizonte, 9 ago. 1925. 
p. 2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 8 ago. 
1925. pp. 8-9. 


MACHADO, Camilo ver MIRANDA, 
Camilo Machado de 


MACHADO, Celso Cordeiro 


Secretário de Estado, advogado e profes- 
sor, nasceu em Paracatu, MG, a 9 de agosto de 
1921. Filho de José Machado Barbosa e de 
Aurora Cordeiro Machado. Casado com 
Augusta Godói Cordeiro Machado. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, MG, e bachare- 
lou-se pela FDUMG em 1945. 

Advogado militante na Capital mineira, 
durante o Governo José de Magalhães Pinto” 
foi Diretor da Despesa (1961), Assessor do 
Secretário da Fazenda (1961-1968) e Presi- 
dente da Companhia de Financiamento e 
Investimento de Minas Gerais (1963). De 
maio a setembro de 1966, durante a adminis- 
tração de Israel Pinheiro da Silva”, exerceu o 
cargo de Secretário da Fazenda. É professor 
das Faculdades de Direito e de Ciências 
Econômicas da UFMG. 

Pertenceu à UDN. 

Seu sogro, Albatênio Caiado de Godoy, 
foi político no Estado de Goiás. 
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MACHADO, Celso Porfírio de Araújo 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Celso Cordeiro Machado. CEM/UFMG./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 10 maio 1966. p. 
12: 


MACHADO, Celso Porfírio de Araújo 


Político, advogado, funcionário público, 
Delegado de Polícia e jornalista, nasceu em 
Cristina, MG, a 15 de fevereiro de 1895, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 13 de 
setembro de 1974. Filho do Deputado Provin- 
cial e magistrado José Porfírio Álvares Ma- 
chado Júnior e de Hermínia de Araújo Álva- 
res Machado. Casado com Teonila Barreto 
Mesquita Machado. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Diocesano São José, de Pouso Alegre, MG, e 
bacharelou-se pela FLDMG em 1916. Ainda 
estudante de Direito, trabalhou como funcio- 
nário da Administração Geral dos Correios e 
Telégrafos, na Capital mineira. 

Depois de formado fixou-se em Rio Bran- 
co (atual Visconde do Rio Branco), onde 
passou a advogar e a exercer os cargos de 
Delegado de Polícia, Vereador, Presidente da 
Câmara e Agente Executivo Municipal. Na 
mesma cidade fundou e dirigiu os periódicos 
O Comércio, O Rio Branco e Minas Jornal. 
Nomeado Chefe de Gabinete do Secretário 
Estadual da Agricultura, Indústria, Terras, 
Viação e Obras Públicas na gestão de Daniel 
Serapião de Carvalho", ocupou o posto em 
1922 e 1923. 

Foi, a seguir, Deputado Estadual na 9º e 
na 10º Legislaturas (1923-1930), na primei- 
ra, a partir de 1924, em substituição a Eugê- 
nio da Cunha Melo*, eleito para o Congresso 
Federal. Após a Revolução de 1930, que o 
alcançara no desempenho do mandato esta- 
dual, elegeu-se Deputado Federal Constitu- 
inte e para a Legislatura 1935-1937, durante 
a qual fez parte da Comissão de Obras Públi- 
cas, Transportes e Comunicações. No perío- 
do 1938-1945 permaneceu no Rio de Janeiro, 
DF, como Procurador da Fazenda Federal. No 
último ano do Governo Benedito Valadares 
Ribeiro” foi Secretário do Interior e Justiça de 
Minas Gerais (abril a novembro de 1945). 

Eleito Deputado Constituinte nacional 
de 1946, ficou na Câmara até 1951. No Go- 
verno José Francisco Bias Fortes" voltou ao 
seu Estado natal para dirigir a Imprensa Ofi- 
cial (1957-1959) e, em seguida, exercer o 
cargo de Secretário da Segurança Pública 
(1959-1961). No Governo Israel Pinheiro da 
Silva” (1966-1971) chefiou a Assessoria Téc- 
nico-Consultiva da administração estadual. 
Escolhido pelo Colégio Eleitoral, de março 
de 1971 até a data de sua morte foi Vice- 
Governador do Estado, como eventual 


substituto de Rondon Pacheco”. 

Pertenceu ao PRM, ao Partido Progres- 
sista, ao PSD e à Arena, tendo integrado os 
diretórios regionais dos dois últimos parti- 
dos. 
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MACHADO, Cristiano Monteiro 


Político, advogado e embaixador, nas- 
ceu em Sabará, MG, a 5 de novembro de 
1893, e faleceu em Roma, Itália, a 26 de 
dezembro de 1953. Filho do industrial e 
fazendeiro Virgílio Machado e de Marieta 
Monteiro Machado. Casado, em primeiras 
núpcias, com Celina de Magalhães Gomes e, 
em segundas, com Hilda von Sperling Ma- 
chado. A 

Fez os estudos secundários nos Colégios 
Paula Rocha e Azeredo, em Sabará, no Colé- 
gio Dom Viçoso, em Belo Horizonte, MG, e 
no Ginásio de Ouro Preto, MG. Tendo come- 
çado o curso superior na EFOP, em 1910 
concluiu-o na Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, e, em 1918, bacharelou-se pela 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. 

Advogando em Belo Horizonte, iniciou- 
se na política como Chefe do Gabinete do 
Presidente do Estado, Raul Soares de Moura* 
(1922-1924). Por ocasião do movimento re- 
volucionário paulista de 1926, alistou-se no 
batalhão de voluntários, denominado Cruza- 
da Republicana, que se organizara na Capital 
mineira. Eleito Deputado Estadual para a 9° 
Legislatura (1923-1926), assumiu o mandato 
em 1924 e renunciou no ano seguinte para 
ocupar uma diretoria do Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S. A. Nomeado Prefei- 
to de Belo Horizonte pelo Presidente Antônio 


Carlos Ribeiro de Andrada”, desempenhou as 
funções de 16 de outubro de 1926 a 28 de 
novembro de 1929. 

Deputado Federal na 14º Legislatura 
(1930), renunciou ao mandato para, a convite 
do Presidente Olegário Dias Maciel,, exercer 
o cargo de Secretário Estadual do Interior, 
cumulativamente com os de Chefe de Polícia 
e Comandante-Geral da Força Pública (7/9/ 
30-26/11/30). Como tal, coube-lhe papel de 
primeiro plano na deflagração do movimento 
revolucionário de 1930 em Minas Gerais. 
Eleito Deputado Federal Constituinte de 1934 
e para a legislatura ordinária (1934-1937), na 
Câmara fez parte da Comissão de Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações e da 
Comissão Especial encarregada de elaborar a 
Lei Orgânica do antigo Distrito Federal. Em 
setembro de 1936 renunciou ao mandato par- 
lamentar a fim de desempenhar o cargo de 
Secretário Estadual da Educação e Saúde 
Pública pelo restante do Governo Benedito 
Valadares Ribeiro” (2/9/36-5/11/45). Depois 
de cumprir o mandato de Deputado Federal 
Constituinte de 1946 e na 1º Legislatura 
(1946-1951), nas eleições de 1950 foi candi- 
dato à sucessão do Presidente Eurico Gaspar 
Dutra pela coligação PSD-PR-PST. Vitorio- 
so, Getúlio Vargas nomeou-o Embaixador do 
Brasil junto à Santa Sé, posto em que a morte 
o surpreendeu. 

Pertenceu ao Partido Progressista e ao 
PSD. 


Estado de Minas 


Cristiano Monteiro Machado, junho de 1950 
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MACHADO, Edgar de Godói da Mata 


Político, advogado, professor, jornalis- 
ta, escritor e acadêmico, nasceu em 
Diamantina, MG, a 14 de maio de 1913. Filho 
do funcionário público estadual Augusto Aires 
da Mata Machado e de Mariana Flora de 
Godói da Mata Machado. Casado com Ieda 
Novais da Mata Machado. 

Estudou Humanidades e Filosofia no 
Seminário Sagrado Coração de Jesus, de 
Diamantina, e legalizou o curso secundário 
mediante exames de madureza em Colégios 
de Pouso Alegre, MG, Itanhandu, MG, e Belo 
Horizonte, MG. Bacharelou-se pela FDUMG, 
em 1939. Ao deixar o seminário, foi professor 
de Latim, Inglês e Geografia no Ginásio 
Municipal de São João, em Campanha, MG, 
e, mais tarde, professor de Português, Latim 
e Filosofia no Colégio Santa Maria, também 
na Capital mineira. 

Ingressou no jornalismo em 1934, quan- 
do participou da fundação, em Belo Horizon- 
te, do órgão de inspiração católica O Diário, 
a cujo corpo redacional pertenceu por mais de 
dez anos, consecutivamente, como redator, 
secretário e redator-chefe. Em 1944 transfe- 
riu-se para o Rio de Janeiro, DF, onde traba- 
lhou na sucursal de O Diário, foi editor 
político de O Globo e do Diário de Notícias, 
colaborador do Correio da Manhã e da Tribu- 
na da Imprensa, e integrou o grupo fundador 
da Livraria Agir Editora. 

Na vida política filiou-se ao movimento 
contra o Estado Novo e atuou no processo de 
reconstitucionalização do País, formando entre 
os organizadores da UDN. Convidado pelo 
recém-eleito Governador Mílton Soares Cam- 
pos” para chefiar seu Gabinete Civil, voltou 
para Minas Gerais no início de 1947. Elegeu- 
se Deputado Estadual para a 2º Legislatura 
(1951-1955), durante a qual foi Líder da 
Oposição e membro das Comissões de Reda- 
ção (1951-1954) e de Educação e Cultura 
(1952-1954). Criada a Secretaria Estadual do 


Trabalho e Cultura Popular durante o Gover- 
no José de Magalhães Pinto”, foi seu primeiro 
ocupante de novembro de 1963 a abril de 
1964, quando se exonerou por discordar do 
movimento de que resultou a deposição do 
Presidente João Goulart. Na 6º Legislatura 
(1967-1971) exerceu o cargo de Deputado 
Federal até ter o mandato cassado e os direi- 
tos políticos suspensos, em 1969, por força do 
Ato Institucional nº 5. Logo a seguir era 
também afastado das cátedras que ocupava 
nas Faculdades de Direito da UFMG e da 
UCMG, nas quais só foi reintegrado dez anos 
depois, como beneficiário da anistia de 1980. 

Nas eleições de 1986, elegeu-se suplen- 
te de Senador pelo PMDB. Já no PSDB, 
ocupou a vaga de março de 1990 a fevereiro 
de 1991, quando o titular Itamar Augusto 
Cautiero Franco assumiu a Vice-Presidência 
da República. 

Iniciou a carreira no magistério superior 
em 1936, quando lecionou Latim no Instituto 
Superior de Cultura Católica, e prosseguiu-a 
como professor de Introdução à Ciência do 
Direito na mesma instituição (1940); de His- 
tória da Filosofia, Lógica, Metafísica e Didá- 
tica Especial de Filosofia, na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras Santa Maria 
(1950-1952), depois incorporada à UCMG; e 
de Introdução à Filosofia (1941-1943) e Ló- 
gica (1942, 1949, 1950) na Faculdade de 
Filosofia de Belo Horizonte, hoje pertencente 
à UFMG. Em 1954 tornou-se livre-docente, 
por concurso, de Introdução à Ciência do 
Direito da FDUMG e, em 1957, ainda por 
concurso, titular da mesma cadeira, que tam- 
bém lecionou na Faculdade de Direito da 
UCMG. 

Filiado ao PSDB, pertenceu à UDN, ao 
MDB e ao PMDB. 

É sobrinho-neto dos políticos Conse- 
lheiro João da Mata Machado”, Álvaro da 
Mata Machado” e Pedro da Mata Machado” e 
irmão do escritor Aires da Mata Machado 
Filho”. 

Na década de 40 presidiu à União dos 
Trabalhadores do Livro e do Jornal de Minas 
Gerais. Membro da AML desde 1975, suce- 
deu João Camilo de Oliveira Torres” na cadei- 
ra nº 39, patrocinada por Basílio da Gama. É 
diretor cultural da Editora Vega de Belo 
Horizonte. 

Além de haver colaborado em várias 
obras coletivas, publicou Imagem da Améri- 
ca, Belo Horizonte, Cultura Brasileira, 1944; 
Contribuição ao personalismo jurídico, Rio 
de Janeiro, Forense, 1954; Conceito analógico 
de pessoa aplicado à personalidade jurídica, 
Belo Horizonte, Ed. Sociedade Mineira de 
Cultura, 1954; Direito e Coerção. Rio de 
Janeiro, Forense, 1957; O cristão e a cidade, 
São Paulo, Duas Cidades, 1959; Elementos 
de Teoria Geral do Estado, Belo Horizonte, 


MACHADO, Gilmar Alves 


Vega, 1972; Memorial de idéias políticas, 
Belo Horizonte, Vega, 1975, e as traduções 
Diário de um pároco de aldeia (romance), de 
Georges Bernanos, Rio de Janeiro, Atlântica 
Editora, 1942, e edições seguintes pela Li- 
vraria Agir Editora, Rio de Janeiro; Arte e 
poesia, de Jacques Maritain, Rio de Janeiro, 
Agir, 1947; Filosofia do governo democráti- 
co, de Yves Simon, Rio de Janeiro, Agir, 
1955; Sobre afilosofia da história, de Jacques 
Maritain, São Paulo, Herder, 1962; A liber- 
dade e o homem, direção de John Courtney 
Murray, Petrópolis, Vozes, 1967; Liberdade 
para aprender, de Carl R. Rogers, Belo Ho- 
rizonte, Interlivros, 1972. 


Estado de Minas 


io 
Edgar de Godói da Mata Machado, agosto de 1989 
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MACHADO, Gilmar Alves 


Político e professor, nasceu em Cascalho 
Rico, MG, a 6 de novembro de 1961. Filho do 
trabalhador rural Sebastião Delfino Macha- 
do e de Maria Floripes Alves. 
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MACHADO, Guilherme 


Concluiu seus estudos secundários na 
Escola Estadual Professor José Inácio de 
Sousa, Uberlândia, MG, em 1979. Licen- 
ciou-se em Estudos Sociais (1983) e em His- 
tória (1985) pela Universidade Federal de 
Uberlândia. 

De 1981 a 1984, esteve engajado no 
movimento estudantil, tendo presidido ao 
Diretório Acadêmico de Geografia e Histó- 
ria. Participou, também, do movimento popu- 
lar na associação do Bairro Luísote de Freitas 
(1980-1984), tendo sido seu secretário (1981- 
1983). Em 1985, participou do início da 
construção da CUT - Regional do Triângulo 
Mineiro, fazendo parte de sua direção estadu- 
al em 1989. Membro da Diretoria da União 
dos Trabalhadores do Ensino - UTE - 
Uberlândia (1985), foi, após a transformação 
desta em Sindicato dos Trabalhadores do 
Ensino - SIND-UTE, seu Presidente naquela 
cidade (1987-1990). Integra seu Conselho- 
Geral no Estado. Foi Presidente da Juventude 
Batista do Triângulo Mineiro (1984) e Vice- 
Presidente da Juventude Batista Mineira 
(1984-1986). 

Filiado ao Partido dos Trabalhadores - 
PT - desde 1981, foi membro do seu Diretório 
Municipal em Uberlândia, MG. Candidatou- 
se à Câmara Municipal de Uberlândia em 
1988, obtendo a 5º maior votação, que, entre- 
tanto, foi insuficiente devido à legenda. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995). Na As- 
sembléia Legislativa é Vice-Líder do PT e 
membro das Comissões de Ciência e Tecno- 
logia e de Meio Ambiente. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
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MACHADO, Guilherme 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Guanhães, MG, a 22 de maio de 1911. 
Filho de Venâncio Machado e de Sara de 
Carvalho Machado. Casado com Maria Ma- 
chado. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, de Belo Horizonte, MG, e bachare- 
lou-se pela FDUMG em 1932. 

Interessando-se inicialmente pelo jorna- 
lismo e pela literatura, fundou na Capital 
mineira a revista Cidade Luz. Advogou em 
várias comarcas do Nordeste mineiro e em 
Belo Horizonte, onde figurou entre os funda- 
dores da atual Faculdade de Ciências Econô- 
micas da UFMG, na qual lecionou, de início, 
Direito Comercial e Internacional e, em 1950, 
tornou-se catedrático de Ciência das Finan- 
ças, tendo-se aposentado em abril de 1981. 


Ingressou na política em 1945, como um 
dos organizadores da UDN mineira. Eleito 
suplente de Deputado Estadual Constituinte 
de 1947 e para a 1º Legislatura (1947-1951), 
fez parte da Comissão Especial Estudos e 
Assuntos Econômicos e Financeiros (1949). 
Deputado Federal da 2° à 6º Legislaturas 
(1951-1971), na primeira presidiu à Comis- 
são de Tomada de Contas e nas seguintes até 
a 5º fez parte das Comissões de Economia, 
Finanças e de Constituição e Justiça. Na 5º 
Legislatura presidiu à Comissão Permanente 
do Distrito Federal e integrou a Comissão de 
Constituição e Justiça. Por indicação da UDN, 
de 1961 a 1963 ocupou o cargo, reservado à 
Oposição, de Diretor Financeiro da Novacap. 
Em 1964 participou da Conferência da União 
Interparlamentar realizada em Lucerna, Suí- 
ça. De agosto de 1965 a fevereiro de 1966 
esteve licenciado da Câmara para desempe- 
nhar as funções de Secretário da Fazenda de 
Minas Gerais no Governo José de Magalhães 
Pinto". Secretário-Geral do Diretório Nacio- 
nal da UDN durante a Presidência de Juraci 
Magalhães, dirigiu a comissão partidária que 
estudou a repressão ao abuso do poder econô- 
mico. 

Pertenceu à UDN e à Arena. Na condi- 
ção de primeiro Presidente da seção mineira 
deste último partido, coube-lhe promover a 
integração das agremiações extintas ao se 
estabelecer o bipartidarismo, em 1966. 

Atuam na política seu irmão José Ma- 
chado Sobrinho" e seu primo Caio Nunes 
Coelho. Também foram políticos seu avô 
Getúlio de Carvalho e seu tio afim Francisco 


; Nunes Coelho Júnior. 


Foi membro do Conselho Administrati- 
vo da Centrais Elétricas de Minas Gerais - 
Cemig. 

É redator da Revista Forense. 
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MACHADO, Hélio 


Secretário de Estado e advogado, nasceu 
em Coromandel, MG, a 19 de outubro de 
1938. Filho do agricultor João Machado Filho 
e de Maria Salomé Goulart. 


Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Marconi, em Belo Horizonte (1956), e 
bacharelou-se pela Faculdade Mineira de 
Direito da Universidade Católica de Minas 
Gerais (1962), onde foi Vice-Presidente e 
Presidente do Diretório Acadêmico. Douto- 
rou-se em Direito Administrativo pela Facul- 
dade de Direito da UFMG. Fregiientou tam- 
bém cursos de Planejamento Estratégico 
(1976) e Planejamento Estratégico e Desen- 
volvimento Gerencial (1978)no Management 
Center (EUA). 

Foi Chefe da Seção Administrativa da 
Comissão de Abastecimento e Preços (1962- 
1963), Diretor da Procuradoria Regional e 
Delegado Substituto da Sunab-MG (1963- 
1964). Na Companhia Brasileira de Alimen- 
tos - Cobal -, foi Delegado interino, depois 
titular (1965-1967), Gerente da filial Belo 
Horizonte (1968-1970), Gerente da Sucursal 
(1970), Gerente-Coordenador da Região II 
(1971), Coordenador da Região II, abrangen- 
do os Estados de Minas Gerais, Rio de Janei- 
ro, Espírito Santo e Bahia (1972), Coordena- 
dor Regional e Chefe do Departamento de 
Comercialização da filial de Brasília (1974) 
e Diretor Comercial (1974-1979). 

No Governo Francelino Pereira dos 
Santos*, foi nomeado Secretário Adjunto do 
Planejamento e Coordenação-Geral do Esta- 
do de Minas Gerais, cargo que ocupou de 
março de 1979 a fevereiro de 1982, quando 
foi nomeado Secretário de Estado de Ciência 
e Tecnologia, função em que permaneceu por 
três meses. De maio de 1982 a março de 
1983, desempenhou as funções de Secretário 
de Estado do Planejamento e Coordenação- 
Geral de Minas Gerais. 

Em 1983, assumiu a Superintendência 
da Cobal para os Estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo, ocupando, além disso, o cargo 
de Assessor da Diretoria Comercial dessa 
empresa para Brasília, Rio de Janeiro, São 
Paulo e Paraná. 

Foi o coordenador da fusão da Cobal com 
a Companhia de Financiamento da Produção 
e a Companhia Brasileira de Armazenagem - 
Cibrazem - e Gerente Regional em Minas 
Gerais da Companhia Nacional de Abasteci- 
mento a partir de maio de 1990. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MACHADO, Homero ver COELHO, 
Homero Machado 
MACHADO, Irineu de Melo 


Político e professor, nasceu na cidade do 
Rio de Janeiro, a 15 de dezembro de 1872. 


Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela Faculdade de Direito do Recife, PE, 
em 1892, e doutorou-se pela Faculdade Livre 
de Direito do Rio de Janeiro, em 1894. Quan- 
do acadêmico, trabalhou como praticante da 
Estrada de Ferro Central do Brasil (1891- 
1892). 

Depois de formado, tornou-se membro 
do Conselho Naval (almirantado), de abril de 
1894 a novembro de 1895. Catedrático da 
Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro 
a partir de abril de 1894, elegeu-se Deputado 
Federal pelo antigo Distrito Federal em 1896 
e em 1912. Em maio de 1912, renunciou ao 
segundo mandato para assumir o de Deputa- 
do Federal por Minas Gerais, que exerceu até 
o fim da 8° Legislatura (1912-1914). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
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MACHADO, João da Mata 


Político, médico, banqueiro, jornalista e 
fazendeiro, nasceu em Diamantina, Provín- 
cia de Minas Gerais, a 14 de novembro de 
1850, e faleceu na Cidade de Minas Gerais 
(hoje Belo Horizonte), MG, a 6 de fevereiro 
de 1901. Filho do comerciante João da Mata 
Machado e de Amélia Senhorinha Caldeira 
Brant da Mata Machado. Casado com Luísa 
Bessa da Mata Machado. 

Fez os estudos preparatórios no Colégio 
Santo Antônio, do Rio de Janeiro, e formou- 
se pela FMRJ, em 1874. Ainda estudante, 
fundou o jornal Radical Acadêmico, colabo- 
rou em outros periódicos, entre os quais a 
Revista Médica, participou da associação 
político-beneficiente da Liga Escolástica e 
presidiu ao Instituto Acadêmico. Logo depois 
de diplomado, voltou à sua terra natal, onde 
clinicou e foi Provedor dá Santa Casa de 
Misericórdia e Presidente da Câmara Muni- 
cipal. 

Deputado à Assembléia Provincial na 
22° Legislatura (1878-1879), obteve a apro- 
vação de projetos de lei criando a Escola 
Normal de Diamantina e o Liceu de Artes e 
Ofícios do Serro, estabelecendo a navegação 
a vapor no Rio São Francisco e autorizando a 
construção da Estrada de Ferro de Filadélfia 
(atual Teófilo Otoni). Eleito Deputado à As- 
sembléia Geral Legislativa do Império na 18º 
Legislatura (1881-1884), ocupou a 1º-Secre- 
taria da Câmara até junho de 1884, quando foi 
nomeado Ministro dos Estrangeiros do Gabi- 
nete Dantas. Como tal, teve atuação destaca- 
da na questão do litígio sobre o território das 


Missões, que o Brasil e a Argentina disputa- 
vam, e recebeu o título de Conselheiro. Por- 
que aderira ao abolicionismo, foi derrotado 
nas eleições para a Assembléia Geral na 19º 
Legislatura (1885), mas novamente se elegeu 
para a 20º Legislatura (1886-1889), durante a 
qual fez parte da Comissão de Orçamento por 
dois anos. 

Acabava de eleger-se Deputado Geral 
quando sobreveio a República. No novo regi- 
me, integrou a diretoria do Banco Construtor 
e elegeu-se Deputado Federal Constituinte, 
tendo ocupado a 1*-Secretaria. Deputado Fe- 
deral da 1º à 4º Legislaturas (1891-1902), 
presidiu à Câmara de junho a outubro de 
1891. Solidário com Deodoro da Fonseca no 
ato de dissolução do Congresso e opositor de 
Floriano Peixoto, a este deu combate na tribu- 
na parlamentar e na imprensa, e, em abril de 
1892, foi preso por estar envolvido na rebe- 
lião contra o Governo. Ao ser anistiado, vol- 
tou para o seu Estado e até os últimos anos de 
vida dedicou-se à atividade agrícola, especi- 
almente à produção de cereais, vinho e algo- 
dão. 

Na Monarquia, pertenceu ao Partido Li- 
beral. 

Atuaram na política seus irmãos Álvaro 
da Mata Machado* e Pedro da Mata Macha- 
do* e seus primos Augusto Mário Caldeira 
Brant e João Edmundo Caldeira Brant. É 
também tio-avô de Edgar de Godói da Mata 
Machado e de Aires da Mata Machado. 


APM 


João da Mata Machado 
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MACHADO, José Pinto 


do da Independência à República; João da 
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MACHADO, João Porfírio 


Político e magistrado, nasceu em 
Condeúba, Província da Bahia, no ano de 
1867, e faleceu em Fortaleza de Minas, então 
Distrito de Jacuí, MG, a 3 de dezembro de 
1935. Casado com Raquel Cordeiro Sarmento 
Machado. 

Diplomado pela Faculdade de Direito do 
Recife, PE, inicialmente exerceu o cargo de 
Promotor Público em Salinas, MG. Ingres- 
sando, a seguir, na Magistratura, serviu como 
Juiz Municipal e de Direito em várias 
comarcas. 

Em Salinas foi, ainda, Vereador, Presi- 
dente da Câmara e Agente Executivo Muni- 
cipal. Elegeu-se Deputado Estadual para a 5º 
e 6º Legislaturas (1907-1914). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Anais da Assembléia Legislativa 
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MACHADO, José Pinto 


Secretário de Estado, médico e profes- 
sor, nasceu em Bom Sucesso, MG, a 15 de 
agosto de 1918. Filho do fazendeiro Jesus 
Machado Gontijo e de Alice Pinto Machado. 
Casado com Rute Maria Brant Machado. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Santo Antônio de São João del-Rei, MG, e no 
Colégio Arnaldo, Belo Horizonte, MG, e 
graduou-se pela Faculdade de Medicina da 
UMG em 1948. Quando acadêmico, foi Pre- 
sidente do Diretório Central dos Estudantes e 
representante do corpo discente no Conselho 
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MACHADO, Paulo de Almeida 


Universitário. Depois de formado, fez vários 
cursos de especialização, entre eles os de 
Saúde Pública (1949) e de Higiene Industrial 
(1959), na Escola de Saúde Pública do Estado 
de Minas Gerais; de Administração em Saú- 
de Pública, nos EUA (1958); e de Medicina 
do Trabalho, na UFMG (1975). No ano de 
1966 estagiou em Faculdades de Medicina do 
Chile, da Colômbia e da Venezuela. 

Tendo-se iniciado na carreira do magis- 
tério em 1949, na Escola Normal de Itaúna, 
MG, em 1951 passou a lecionar no Ginásio 
Imaculada Conceição de Montes Claros, MG. 
Em 1960 ingressou no corpo docente da Fa- 
culdade de Medicina da UFMG, onde, a 
princípio, regeu a cadeira de Higiene e Medi- 
cina Preventiva, em 1970, ocupou o cargo de 
Diretor e, em 1971, se tornou professor titular 
do Departamento de Medicina Preventiva e 
Social. De 1961 a 1981 foi professor de 
disciplinas de Medicina Social no curso de 
Pós-Graduação em Administração Hospita- 
lar na Escola de Saúde Pública do Estado de 
Minas Gerais, na qual também desempenhou 
os cargos de Coordenador de Extensão e de 
Diretor (1964); no Curso de Mestrado da 
Escola de Veterinária da UFMG e na Escola 
de Enfermagem da mesma universidade. In- 
tegrante do quadro médico da Secretaria de 
Saúde e Assistência desde 1949, ali ocupou 
vários postos de chefia e o cargo de Secretário 
no Governo José de Magalhães Pinto” (22/6/ 
62-7/1/63). Em 1972 foi Coordenador-Geral 
do Programa Brasileiro da Family Health 
Foundation/Universidade de Tulane, EUA, 
em 1974, Secretário da Associação Brasileira 
de Escolas Médicas e, em 1980, Chefe do 
Gabinete do Secretário Estadual de Saúde. 

Membro de numerosas associações mé- 
dicas, publicou diversos trabalhos em revis- 
tas especializadas. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
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MACHADO, Paulo de Almeida 


Ministro de Estado, médico e professor, 
nasceu em Uberaba, MG, a 18 de julho de 
1916. Filho de José Porfírio de Almeida 
Machado e de Magnólia de Almeida Macha- 
do. Casado com Maria Aparecida de Almeida 
Machado. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Catarinense, de Florianópolis, SC, e no Colé- 
gio São José, do Rio de Janeiro, DF, e o 
superior na FNMUB, pela qual se diplomou 
em 1938. Depois de formado, especializou-se 


em medicina militar durante a última Grande 
Guerra, em planejamento, saúde pública e 
enterobacteriáceas no Instituto de Higiene de 
Montevidéu, Uruguai. 

No magistério exerceu, entre outras, as 
funções de auxiliar de ensino na FNMUB 
(1938), professor assistente na Faculdade de 
Medicina de Sorocaba, SP (1952-1953) e 
titular na PUC de Campinas, SP (1954-1964), 
e na Escola Superior de Administração de 
Negócios da PUC de São Paulo (1958-1968). 
No Estado de São Paulo foi, ainda, Assessor 
do Governo para problemas de saúde, Diretor 
Substituto do Departamento da Criança, Di- 
retor efetivo da Divisão de Serviços Regio- 
nais do Departamento de Lepra de dois 
dispensários de lepra do interior, Chefe do 
Departamento de Controle de Qualidade e 
Pesquisa da Johnson & Johnson do Brasil e 
médico-chefe do Laboratório Regional do 
Instituto Adolfo Lutz, em Campinas. 

Ocupava a Direção-Geral do Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia, órgão 
do Conselho Nacional de Pesquisas, quando 
o Presidente Emesto Geisel o nomeou Minis- 
tro da Saúde, em março de 1974, cargo que 
desempenhou até o fim do período governa- 
mental. Integrou o Conselho Estadual de Saú- 
de do Estado do Amazonas e o Conselho do 
Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da 
Universidade Federal do Pará. 

Participou de vários congressos científi- 
cos no País e no exterior e divulgou numero- 
sos trabalhos em revistas especializadas do 
Brasil, nos EUA e Holanda. 

Fundador e editor da revista Acta Ama- 
zônica, promoveu, também, a terceira revi- 
são da Farmacopéia brasileira e a primeira 
edição da Farmacopéia homeopática brasi- 
leira (1976). 

Entre outras condecorações possui a de 
Grande Oficial da Ordem Nacional do Mérito 
da França. 


Estado de Minas 


Paulo de Almeida Machado, julho de 1974 
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MACHADO, Pedro da Mata 


Político, advogado, escritor, professor e 
industrial, nasceu em Diamantina, Província 
de Minas Gerais, a 29 de janeiro de 1865, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 16 de 
junho de 1944. Filho do comerciante João da 
Mata Machado e de Amélia Senhorinha Cal- 
deira Brant da Mata Machado. Casado, em 
primeiras núpcias, com Carlota Pereira da 
Silva da Mata Machado e, em segundas, com 
Maria José Neves da Mata Machado. 

Fez os estudos preparatórios em Ouro 
Preto e bacharelou-se em Ciências Jurídicas 
e Sociais pela FDSP, em 1899, em turma de 
que faziam parte Carlos Peixoto de Melo 
Filho”, Edmundo Pereira Lins”, Francisco 
Mendes Pimentel, Afonso Arinos de Melo 
Franco”, João Luís Alves”, Francisco José de 
Almeida Brant” e Camilo Soares de Moura 
Filho”. Reunindo irmãos e cunhados, em 1886 
fundou, em seu município natal, a Compa- 
nhia Fiação e Tecidos Santa Bárbara, da qual 
foi gerente. Quando estudante, chefiou, em 
São Paulo, a redação de O Liberal Acadêmi- 
co. 

Depois de formado, exerceu em 
Diamantina, ao lado da advocacia, os cargos 
de Promotor Público, Presidente da Intendên- 
cia Municipal, Agente Executivo Municipal 
e Presidente da primeira Câmara Municipal 
na República (1892). Advogava em Belo 
Horizonte quando se elegeu seguidamente 
Senador Estadual, da 5* à 8º Legislaturas 
(1907-1922). Em 1912 interrompeu o de- 
sempenho deste mandato para assumir uma 
cadeira de Deputado Federal na 8º (1912- 
1914) e na 10º (1918-1920) Legislaturas. 
Na época em que tinha assento no Senado 
Mineiro, lecionou Direito Internacional, 
Economia Política e Economia e Finanças 
na FLDMG, onde, em 1917, se tornou cate- 
drático de Direito Romano. 

Após a Revolução de 1930, integrou o 
Conselho Consultivo Estadual e, em seguida, 
elegeu-se Deputado Federal Constituinte e 
para a legislatura ordinária (1933-1937). Em 
sua terra lançou o jornal Cidade de Diaman- 
tina e dirigiu o periódico Idéia Nova; em 
Belo Horizonte manteve a publicação A Voz 
do Povo e colaborou em diversos órgãos de 
imprensa. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política seus irmãos Álvaro 


da Mata Machado” e João da Mata Machado”; 
seus primos Augusto Mário Caldeira Brant” e 
João Edmundo Caldeira Brant” e seus sobri- 
nhos-netos Edgar de Godói da Mata Macha- 
do” e Aires da Mata Machado Filho”. 

Além de inúmeros panfletos circulares, 
manifestos e discursos, publicou as obras 
Câmara Municipal de Diamantina, 
Diamantina, Oficinas da Cidade de 
Diamantina, 1893; Civilização artificial, Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1914; Traços 
biográficos do Dr. João da Mata Machado, 
Belo Horizonte, Oficinas Gráficas Oliveira, 
Costa e Cia., 1928; Um programa, Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1929; Esboço 
de um curso de extensão universitária, Belo 
Horizonte, Oficinas Gráficas Oliveira, Costa 
e Cia., 1933; Pequenos quadros da vida 
brasileira, Belo Horizonte, Oficinas Gráficas 
Oliveira, Costa e Cia., 1936 (2. ed. Belo 
Horizonte, Gráfica Queirós Breiner, 1939); 
Coleção da Voz do Povo - Outras vozes, Belo 
Horizonte, Gráfica Queirós Breiner, 1944. 
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MACHADO, Rogério 


Chefe de Polícia, delegado de polícia e 
promotor, nasceu no Rio de Janeiro, DF, a 29 
de outubro de 1894, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 21 de março de 1966. Casado 
com Jandira de Paula Machado. 

Estudou Humanidades no Colégio Pedro 
II do Rio de Janeiro e bacharelou-se pela 


Faculdade de Direito da mesma cidade. 

Fixando-se em Minas Gerais, iniciou a 
carreira, em 1918, como Delegado de Polícia 
em Águas Virtuosas (hoje Lambari). Depois 
de exercer o mesmo cargo nas cidades de 
Jacuí, Patos (atual Patos de Minas) e Formi- 
ga, em setembro de 1924 foi nomeado Promo- 
tor de Justiça da Comarca de Passos. Voltan- 
do, no ano seguinte, à Polícia, foi Delegado de 
Muriaé, São João del-Rei e Lavras. Em 1927 
transferiu-se para Belo Horizonte, onde de- 
sempenhou as funções de Delegado especi- 
alizado e, a partir de 1930, as de primeiro 
Delegado auxiliar. Em agosto de 1931 assu- 
miu interinamente a chefia do Serviço de 
Investigações, na qual, logo depois, se efeti- 
vou. Na Interventoria Alcides Lins” foi Chefe 
de Polícia do Estado (21/12/46-19/3/47). 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 22 
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MACHADO, Sérgio Murta 


Presidente do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A. - Credireal -, economista 
e professor, nasceu em Belo Horizonte, MG, 
a 13 de dezembro de 1943. Filho de Álvaro da 
Rosa Machado e de Áurea Murta Machado. 
Casado com Eliana Coelho Machado. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Santo Antônio, em Belo Horizonte (1963), e 
bacharelou-se em Ciências Econômicas 
(1967) pela FACE-UFMG. Realizou dois 
cursos de extensão, um na Universidade da 
Flórida, EUA (1979), e outro na Áustria 
(1981), ambos sobre financiamento ao desen- 
volvimento urbano, habitação, infra-estrutu- 
ra e equipamentos comunitários. 

Foi professor de graduação da FACE- 
UFMG (1973-76) e de pós-graduação do 
Cedeplar, também da UFMG. 

Em 1971, exerceu a Chefia da Assesso- 
ria Econômica da Presidência da Copasa- 
MG, tendo sido nomeado, nesse mesmo ano, 
Assessor do Secretário de Estado de Obras 
Públicas, Dr. Ildeu Duarte Filho*, recebendo 
a incumbência de montar e gerir o Fundo de 
Financiamento para Águas e Esgotos - FAE. 

Essaexperiência habilitou-o a estruturar, 
no Credireal, uma carteira para o financia- 
mento de investimentos urbanos, o que resul- 
tou na criação do Departamento de Financi- 
amentos. Ocupou o cargo de Diretor do Te- 
souro do Estado (1983-1987) a convite do 
Governador Tancredo de Almeida Neves*. 

Por designação do Governador Hélio 
Carvalho Garcia*, ocupou os cargos de Presi- 
dente da Companhia de Distritos de Minas 
Gerais - CDI -, Presidente da Companhia de 


MACHADO, Válter 


Desenvolvimento de Minas Gerais - Codeurb 
-, Presidente do Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais - BDMG - (maio de 1986 
a março de 1987) e do Centro de Apoio 
Empresarial a Pequenas e Médias Empresas 
- CEAG -, Presidente do Conselho de Admi- 
nistração da Helibrás, da Minas Gerais Par- 
ticipações S.A. - MGI - e do Credireal 
S.A (1990-1991). 

Foi também Diretor do Banco do Brasil 
S.A. (março de 1987 a abril de 1990). 

Em abril de 1990, foi designado pelo 
Governador Newton Cardoso* Presidente do 
Credireal. 


FONTES: Dados biográficos. Departamen- 
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MACHADO, Válter 


Magistrado e político, nasceu em Patro- 
cínio, MG, a 31 de maio de 1912. Filho de 
Teodorico Machado de Miranda e de Augusta 
Dias Miranda. Casado com Genuína de 
Queirós Machado. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Barbacena, MG, e bacharelou-se 
pela FDUMG, em 1938, tendo sido o orador 
da turma. Ingressou na Magistratura mineira 
em 1939 como Juiz Municipal de Coromandel. 
Promovido a Juiz de Direito em 1943, serviu 
sucessivamente nas Comarcas de Monte Azul, 
Pedro Leopoldo, Sacramento, Araxá e Belo 
Horizonte. Em dezembro de 1972 passou a 
integrar o Tribunal de Alçada, cuja Presidên- 
cia exerceu de maio de 1977 a maio de 1979, 
quando foi promovido ao Tribunal de Justiça. 
Aposentou-se como Desembargador em ju- 
nho de 1982. 

Nas eleições de 1945 figurou na chapa 
de candidatos do PSD à Assembléia Nacional 
Constituinte e durante as Interventorias de 
João Tavares Corrêa Beraldo* e de Júlio de 
Ferreira Carvalho” (fevereiro a novembro de 
1946) dirigiu a Imprensa Oficial do Estado. 
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MACHADO FILHO, Abílio 


MACHADO FILHO, Abílio 


Secretário de Estado, advogado e tabe- 
lião, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 2 de 
novembro de 1918. Filho do político e advo- 
gado Abílio Machado” e de Maria Luísa Gon- 
çalves Machado. Casado com Maria 
Aparecida de Oliveira Machado. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, no Colégio Dom 
Bosco, de Cachoeira do Campo, MG, e no 
Colégio Santo Agostinho, de Belo Horizonte, 
e bacharelou-se pela FDUMG, em 1943. 
Aspirante a oficial do Exército pelo Centro de 
Preparação de Oficiais da Reserva de Belo 
Horizonte em 1939, foi convocado para o 
serviço ativo em fins de 1942 e licenciado em 
março de 1946, no posto de 1º-Tenente. 

Em 1946 chefiou o Gabinete do Secretá- 
rio das Finanças do Estado, João Franzen de 
Lima”. Secretário particular do Governador 
Mílton Soares Campos” (1947-1951), duran- 
te breve período acumulou o exercício da 
direção da Imprensa Oficial. Titular de cartó- 
rio de notas na Capital mineira desde 1951, 
de março de 1967 a novembro de 1969 ocu- 
pou a Subchefia do Gabinete Civil da Presi- 
dência da República, no Governo Costa e 
Silva. A seguir, por curto período, integrou a 
diretoria do Banco do Estado de Minas Ge- 
rais S. A. Duranteo Governo Rondon Pacheco” 
(1971-1975) foi Secretário de Estado do Go- 
verno e, em seguida, membro do Conselho de 
Administração da Cemig. 

É parente de Cícero Ribeiro de Castro 
Filho”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
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MACHADO FILHO, Aires da Mata 


Filólogo, escritor, acadêmico, professor 
e folclorista, nasceu em São João da Chapada, 
Distrito de Diamantina, MG, a 24 de feverei- 
ro de 1909. Filho do servidor público Augusto 
Aires da Mata Machado e Mariana Flora 
Godói da Mata Machado. Casado com Maria 
Solange de Miranda Mata Machado. 

Diplomado em Humanidades e Música 
pelo Instituto Benjamin Constant, de cegos, 
do Rio de Janeiro, DF, posteriormente obteve 
o título de Doutor em Filologia Românica 
pela Faculdade de Filosofia da UMG. 

Iniciando-se cedo no magistério, em 1928 
ministrou aulas particulares de Português e 
ingressou no corpo docente do Instituto de 


Cegos São Rafael, que ajudou a fundar, como 
professor dos cursos primário e secundário 
até 1948. Ainda em 1938, deu curso particu- 
lar de ortografia, por designação do Governo 
Estadual, para professores primários e funci- 
onários públicos. Desde a fundação da Facul- 
dade de Filosofia, em 1939, para a qual 
concorreu, foi catedrático de Filologia Romã- 
nica dessa faculdade e, depois, da Faculdade 
de Letras da UFMG, cargo em que se aposen- 
tou em 1979. Também figurou entre os funda- 
dores da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras Santa Maria, mais tarde incorporada à 
UCMG, onde lecionou Língua Portuguesa 
desde 1943. Foi, ainda, professor no Curso de 
Formação de Professores do Instituto de Edu- 
cação de Minas Gerais, de março de 1947 a 
julho de 1948. Deu cursos de Folclore Apli- 
cado à Educação, ministrados a professores 
rurais na Fazenda do Rosário, de 1948 a 
1951. Chefe do serviço de redação do Conse- 
lho Administrativo do Estado de 1943 a 1946, 
em seguida foi redator de debates no mesmo 
órgão até sua extinção. Fez conferências so- 
bre Lingüística Geral e Literatura em cursos 
de extensão universitária realizados em 1943 
e 1944. Como Chefe do Serviço de Orienta- 
ção Técnica de Ensino de Língua Portuguesa 
da Secretaria Estadual de Educação (1948- 
1951), promoveu concursos de redação em 
estabelecimentos de ensino de 2º grau e pu- 
blicou orientações ao magistério quanto ao 
conteúdo e à metodologia da Língua Portu- 
guesa. Em 1968 foi eleito Diretor e nomeado 
Professor de Língua Portuguesa e de 
Linguística Geral da Faculdade de Filosofia 
da Universidade do Vale do Jequitinhonha, 
em Diamantina, MG. Nessa universidade 
como em outros centros de ensino superior do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, SP, integrou 
comissões examinadoras para concursos de 
cátedra ou livre-docência de Filologia Romã- 
nica, Língua e Literatura Portuguesa, Espa- 
nhola, Francesa, Italiana e Inglesa, Literatura 
Brasileira, Literatura Hispano-Americana e 
Literatura Anglo-Americana. Foi, ainda, 
membro das congregações do Colégio Muni- 
cipal e do Colégio Estadual de Belo Horizon- 
te e da equipe do Centro Regional de Pesqui- 
sas Pedagógicas de Minas Gerais; orientador 
de ensino da Língua Portuguesa; Oficial-de- 
Gabinete do Secretário do Interior, Mário 
Casasanta” (1963); Assessor Técnico do Se- 
cretário da Educação, Heráclito Mourão de 
Miranda” (1970-1971); Vice-Presidente do 
Conselho Estadual de Cultura; Secretário- 
Geral da Comissão Mineira de Folclore e 
membro do Conselho Nacional de Folclore, 
do extinto Conselho de Cultura Popular e do 
Conselho de Assistência aos Cegos. Mem- 
bro, também do IHGMG, da Academia 
Municipalista de Letras de Minas Gerais, da 
Academia Carioca de Letras e da Sociedade 


Brasileira de Folclore, desde 1938 pertence à 
Academia Mineira de Letras, como sucessor 
de Mário Antônio de Magalhães Gomes” 
(fundador) na cadeira nº 33, cujo patrono é 
Edgar de Godói da Mata Machado”. Durante 
30 anos produziu programas culturais nas 
Rádios Guarani e Inconfidência de Belo Ho- 
rizonte. 

Ao mesmo tempo que se dedicava aos 
estudos filológicos e folclóricos, iniciava a 
atividade jornalística, através de vários tra- 
balhos publicados no órgão oficial do Estado, 
o Minas Gerais, no qual apareceu, em 1929, 
seu primeiro artigo. Daí passou a colaborar 
em muitos jornais e revistas de Belo Horizon- 
te, do Rio de Janeiro e de São Paulo. Um dos 
fundadores de O Diário e da Folha de Minas, 
por vários anos assinou no Estado de Minas 
a coluna semanal Escrever Certo. Aposen- 
tou-se como redator do Minas Gerais, em 
cuja redação foi encarregado sucessivamente 
da página Pelo Ensino da rubrica Livros 
Novos, e dos editoriais da Comissão de Reda- 
ção do Suplemento Literário. 

É autor das obras Educação dos cegos 
no Brasil, Belo Horizonte, Os amigos do 
Livro, 1931; Escrever certo (primeira série), 
Belo Horizonte, Os Amigos do Livro, 1935; 
Escrever certo (segunda série), Rio de Janei- 
ro, Ed. ABC, 1938; Ortografia oficial, Belo 
Horizonte, Edições Mensagem, 1938 (com 
mais de seis edições); Problemas da Língua, 
Belo Horizonte, Liv. Rev, 1941; O negro e o 
garimpo em Minas Gerais, Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1943 (Prêmio João Ribeiro, da ABL, 
1944). 2. ed. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1964; O arraial do Tijuco. cidade 
Diamantina, Rio de Janeiro, ed. Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
1945, 2. ed. São Paulo, Ed. Martins, 1957; 
Araxá (com Sebastião de Affonseca e Silva), 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1946; Em 
busca do termo próprio, Rio de Janeiro, Agir, 
1947, 3. ed. Nos domínios do vocabulário, 
São Paulo, Boa Leitura, 1966 (Col. Escrever 
Certo. v. 4); História de Castro Alves (para 
crianças), Belo Horizonte, Edições Rocha, 
1947; Tiradentes, herói humano, Belo Hori- 
zonte, Edição Siderosiana, 1948; Português e 
literatura, Belo Horizonte, Ed. Minas Ge- 
rais, 1950. 3. ed. Belo Horizonte. ed. do 
Autor, 1960; Curso de folclore, Rio de Janei- 
ro, Livros de Portugal, 1951. 5. ed. São Paulo, 
Boa Leitura, 1966 (Col. Escrever Certo, v. 6); 
A correção na frase, Rio de Janeiro, Organi- 
zação Simões, 1953. 3. ed.; Análise, concor- 
dância, regência, São Paulo, Boa Leitura, 
1966 (Col. Escrever Certo. v. 5); Crítica de 
estilos, Rio de Janeiro, Agir, 1956 (Prêmio 
Cidade de Belo Horizonte, 1956); Falar, ler 
e escrever, Rio de Janeiro, Instituto Nacional 
do Livro, 1956; Camões (épico), Rio de Ja- 
neiro, Agir, 1957 (Col. Os Nossos Clássicos). 


3. ed. Rio de Janeiro, Agir, 1962; O fazendei- 
ro formado, Rio de Janeiro, Campanha Naci- 
onal de Educação de Adultos/MEC, 1957; 
Idéias e poesias, Belo Horizonte, ed. do Au- 
tor, 1960; Pequena história da Língua Portu- 
guesa, Rio de Janeiro, MEC, 1961; Portugu- 
ês fora das gramáticas, Belo Horizonte, Edi- 
ção Siderosiana, 1964; Aventuras de um ca- 
çador de palavras, Rio de Janeiro, Liv. Aca- 
dêmica, 1965; Principais dificuldades, São 
Paulo, Boa Leitura, 1966 (Col. Escrever Cer- 
to, 6 v.); O enigma do Aleijadinho e outros 
estudos mineiros, Rio de Janeiro, J. Olympio, 
1975; A palavra é de ouro; expressões e 
termos que dispensam gramática e dicionário 
(1979); Tijuco & Diamantina, com desenhos 
de Tom Maia e tradução de Thereza Regina 
de Castro Maia, Brasília/São Paulo, ed. 
Embratur/Editora Nacional, 1979; Função 
da literatura infantil, do volume Ensaios 
sobre literatura infantil, Belo Horizonte, 
Secretaria de Estado de Educação, 1980; O 
caso de Helen Keller (1981). Com a colabo- 
ração de Eduardo Sucupira Filho, publicou o 
Dicionário didático e popular da Língua 
Portuguesa (1967). 

Em 1981 recebeu o Prêmio Machado de 
Assis, da ABL, pelo conjunto de sua obra. 

Traduziu os seguintes livros: Psicologia 
da criança e pedagogia experimental, da Ed. 
Claparêde; Stalin, czar de todas as Rússias, 
De Eugene Lyons; A cidade e o mundo mo- 
derno, de A. N. Whiterhead; Para formar o 
caráter, de Fr. W. Foster, e O homem e as 
línguas, de Frederick Bodner. 

É portador da Grande Medalha da Incon- 
fidência (1980) e de diversas condecorações 
estrangeiras, inclusive a comenda do Infante 
Dom Henrique, de Portugal. 

Irmão do político e acadêmico Edgar de 
Godói. Mata Machado”, é sobrinho-neto dos 
políticos Conselheiro João da Mata Macha- 
do”, Álvaro da Mata Machado” e Pedro da 
Mata Machado”. 


Estado de Minas 


Aires da Mata Machado Filho 
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MACHADO SOBRINHO, Antônio Vieira 
de Araújo 


Escritor, acadêmico, jornalista e profes- 
sor, nasceu em Vassouras, Província do Rio 
de Janeiro, a 17 de julho de 1872, e faleceu 
em Juiz de Fora, MG, a 29 de julho de 1936. 

Fez os estudos secundários na cidade do 
Rio de Janeiro, onde completava os prepara- 
tórios quando se viu obrigado a abandonar as 
aulas em virtude de dificuldades financeiras 
por que passava seu pai com a deserção em 
massa dos escravos (1888). 

Retornou então a Vassouras para traba- 
lhar na lavoura, enquanto buscava aperfeiço- 
ar-se nas letras e se iniciava no jornalismo. 
De novo no Rio de Janeiro, fundou O Correio, 
que durou algum tempo. Posteriormente fi- 
xou residência em Juiz de Fora, em cuja 
imprensa militou até o fim da vida, tendo sido 
um dos redatores efetivos de O Farol e funda- 
dor da revista de letras e artes A Evolução. 
Dedicado também ao magistério, ali abriu o 
Instituto Comercial Mineiro, pioneiro no en- 
sino de Contabilidade. Na mesma época lan- 
çou as bases da fundação da Academia Mi- 
neira de Letras, que veio a instalar-se a 13 de 
maio de 1910 e na qual ocupou a cadeira nº 
31, patrocinada por Lucindo Pereira dos Pas- 
sos Filho, e ocupou o cargo de Secretário- 
Geral até que a instituição se transferisse 
para Belo Horizonte, em 1915. 

Atuou na política seu filho Luís Gonzaga 
Machado Sobrinho” 

Publicou as obras Primeiros versos, Juiz 
de Fora, Tip. Brasil, 1907; Epitalâmio aéreo; 


MACHADO SOBRINHO, José 


Poemas e sonetos; Lições de Geografia Co- 
mercial, Lições de História Universal do 
Comércio; Guarda-livros sem mestre. Dei- 
xou inéditos o romance O mártir e o dicioná- 
rio para revisores intitulado Em plano. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
15 dez. 1957. p. 2./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 25 out. 1913. p. 1./Martins de 
Oliveira. História da literatura mineira. 2. 
ed. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 5 out. 1959. p. 
14. 


MACHADO SOBRINHO, José 


Político e advogado, nasceu em 
Guanhães, MG, a 12 de fevereiro de 1932. 
Filho do comerciante Venâncio Machado e de 
Sara de Carvalho Machado. Casado com 
Aurora Campos Machado. 

Fez o curso secundário nos Colégios 
Arnaldo e Afonso Arinos, em Belo Horizonte, 
MG. Freqüentou, por algum tempo, a Escola 
Superior de Agricultura e Veterinária de Vi- 
çosa, MG, e bacharelou-se pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Minas Gerais, em 
1958. 

Depois de advogar na Capital mineira, 
até mesmo para a Petrobrás, exerceu, de 1961 
a 1963, as funções de Subchefe do Gabinete 
do Ministro das Minas e Energia, Gabriel de 
Resende Passos*, e de Chefe do Gabinete nas 
gestões de João Mangabeira e Eliezer Batista 
da Silva*. 

Deputado Federal da 7º à 9º Legislatura 
(1971-1983), presidiu as Comissões de Mi- 
nas e Energia (1973) e de Relações Exterio- 
res, integrou as Comissões de Transportes, 
de Trabalho e Legislação Social e de Serviço 
Público (1979) e fez parte de várias Comis- 
sões Parlamentares de Inquérito, entre as 
quais a de política salarial e a de sistema 
penitenciário. Em 1978, representou o Con- 
gresso Nacional na Reunião Interparlamentar 
realizada em Sófia, Bulgária. Foi incluído 
pelo Comitê de Imprensa da Câmara entre os 
dez melhores Deputados da legislatura. 

Em março de 1979, assumiu, a convite 
do Governador Francelino Pereira dos San- 
tos*, o cargo de Secretário de Estado de 
Administração, que exerceu até 1982. 

Foi reeleito Deputado Federal para o 
período de 1983 a 1987. 

Enquanto esteve ligado à UDN, presidiu 
o departamento estudantil desse partido. Pas- 
sando a integrar a Arena, participou, nessa 
legenda, do Diretório Nacional e do Diretório 
Municipal de Belo Horizonte. Filiou-se, pos- 
teriormente, ao PDS. 
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MACHADO SOBRINHO, Luís de Gonzaga 


Atuaram na política seu irmão Guilher- 
me Machado*, seu avô Getúlio Ribeiro de 
Carvalho*, seu primo Rafael Caio Nunes 
Coelho Júnior* e seu tio afim Francisco Nunes 
Coelho Júnior*. 

Publicou diversos trabalhos sobre pro- 
blemas políticos e sociais do Brasil atual. 
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MACHADO SOBRINHO, Luís de 
Gonzaga 


Político, professor, contador, advogado 
ejornalista, nasceu na Fazenda do Botanágua, 
no Município de Juiz de Fora, MG, a 28 de 
fevereiro de 1906, e faleceu no Rio de Janei- 
ro, DF a 18 de julho de 1957. Filho do 
professor e jornalista Antônio Vieira de Ara- 
újo Machado Sobrinho” e de Ana Cândida 
Alves Machado Sobrinho. Casado com Isabel 
Tavares Machado Sobrinho. 

Diplomado em Ciências Contábeis pelo 
Instituto Comercial Mineiro, de Juiz de Fora, 
em 1935 bacharelou-se pela FDURJ. Especi- 
alizou-se em Administração de Empresas. Na 
campanha da Aliança Liberal chefiou uma 
caravana de estudantes juiz-foranos que per- 
correu a Zona da Mata mineira em propagan- 
da política. 

Na década de 40, fundou no Rio de 
Janeiro a Organização Machado Sobrinho, de 
advocacia, contabilidade e procuratórios, com 
representantes em todas as capitais do País. 
Secretário-Geral e, depois, Diretor do Institu- 
to Comercial Mineiro, reorganizou-o e remo- 
delou-o, mudando seu nome para Escola Téc- 
nica de Comércio e Colégio Machado Sobri- 
nho, em homenagem a seu pai. Em sua terra 
natal fundou, ainda, a Sociedade Educacional 
Machado Sobrinho, da qual foi Presidente até 
falecer. Técnico do DASP, elaborou o orça- 
mento-padrão e o balanço-padrão das 
autarquias federais. Exerceu advocacia pe- 
rante a Justiça do Trabalho e o magistério em 
estabelecimento de ensino médio de Juiz de 
Fora e do Rio de Janeiro, lecionando História, 
Latim, Direito e Contabilidade. Na Faculda- 
de Nacional de Ciências Econômicas da anti- 
ga Universidade do Brasil foi catedrático de 
Ciências de Administração, de Direito Civil 


e Comercial e de Contabilidade Pública. Fi- 
gurou entre os fundadores do Centro Mineiro 
do Rio de Janeiro, ao qual presidiu de 1946 a 
1957. 

Deputado Federal na 2º e 3º Legislaturas 
(1951-1959), na Câmara foi Vice-Presidente 
da Comissão de Energia Elétrica e membro 
efetivo das Comissões do Polígono das Secas, 
de Segurança Nacional, de Tomada de Con- 
tas da Presidência da República (Relator), de 
Estudos do Vale do Paraíso e da Bacia do São 
Francisco. 

Pertenceu ao PTB, tendo sido membro 
de sua Comissão Executiva Estadual. 

Presidente do Sindicato dos Contabilis- 
tas do Rio de Janeiro, também pertenceu à 
Academia Mineira de Ciências Contábeis e 
Atuariais, à Academia Belo-Horizontina de 
Letras e ao IHGMG. 

Além de colaboração em diversas revis- 
tas técnicas, publicou os trabalhos Mensagem 
às instituições culturais e assistenciais do 
Estado de Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
Palácio Tiradentes, 1952; A serviço de Minas 
e dos trabalhadores, Rio de Janeiro, Impren- 
sa Nacional, 1955; Diretrizes fundamentais 
do trabalhismo brasileiro, Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1955. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1957. Rio de Janeiro, IBGE, 17: 341-7, 1958. 
Dados biográficos. Informante: Heloísa Ma- 
chado Sobrinho; Informante: Prefeitura Mu- 
nicipal de Juiz de Fora/Robertson Caleman 
Jacob Plischke. CEM/UFMG./Diário de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 19 jul. 1957. p. 3./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 19 jul. 
1957. p. 3./FLEISCHER, David V. Candida- 
tos Parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica, APM, Belo Horizon- 
te./Minas Gerais, Belo Horizonte, 20 jul. 
1957. p. 12. 


MACIEL, Adélio Dias 


Político e médico, nasceu na vila de 
Santo Antônio dos Patos, Província de Minas 
Gerais (hoje cidade de Patos de Minas), a 18 
de janeiro de 1889 e ali faleceu a 9 de agosto 
de 1953. Filho do Coronel da Guarda Nacio- 
nal Farnese Dias Maciel e de Adelaide Caixeta 
Maciel. Casado, em primeiras núpcias, com 
Maria Madalena de Melo Maciel e, segun- 
das, com Valda Magalhães Maciel. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Dom Bosco, de Cachoeira do Campo, MG, e 
o curso superior na FMRJ, pela qual se 
diplomou em 1913. 

Tornando à terra natal depois de forma- 
do, ali clinicou e iniciou a carreira política 


como Vereador e Agente Executivo Munici- 
pal (1918-1926). Foi Deputado Estadual, sob 
a legenda do PRM, da 8º à 10° Legislaturas 
(1919-930). Pessoa da imediata confiança do 
Presidente Olegário Dias Maciel”, participou 
ativamente da Revolução de 1930. Em 1933 
elegeu-se Deputado à Assembléia Nacional 
Constituinte e para a legislatura de 1934 a 
1937. Com o advento do Estado Novo, passou 
a dedicar-se apenas à clínica e ao Hospital 
Antônio Dias, em Patos de Minas. Voltando 
à atividade política após a queda de Getúlio 
Vargas, integrou a Comissão Executiva Esta- 
dual do PSD. Conseguiu, então, unificar as 
correntes dos Borges e dos Maciéis, tradicio- 
nais adversários em Patos de Minas, mas não 
mais disputou cargo eletivo. 

Atuaram na política seu tio Olegário 
Dias Maciel”, seus irmãos Leopoldo Maciel" 
e Zaíra Maciel" e seu primo Jacques Dias 
Maciel. Era parente de Carlos Álvares da 
Silva Campos”. 
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MACIEL, Ciro de Aguiar 


Político e advogado, nasceu em 
Guaraciaba, então Distrito de Piranga, MG, a 
2 de setembro de 1919. Filho do fazendeiro e 
político Amantino Ferreira Maciel e de Regi- 
na de Aguiar Maciel. Casado com Íris de 
Carvalho Maciel. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio de Mariana, MG, e o secundário no Giná- 
sio Dom Helvécio, de Ponte Nova, MG, e 
bacharelou-se pela Faculdade Nacional de 
Direito da Universidade do Brasil, em 1946, 
tendo sido o orador da turma, na ocasião 
chamada a Turma da Constituição, por ter 
sido a primeira a concluir o curso após a 
queda do Estado Novo. Quando universitá- 
rio, atuou no Centro Acadêmico Cândido de 
Oliveira (CACO), dirigiu A Época, revista da 
Faculdade e participou da campanha pela 
redemocratização do País. De 1944 a 1945 
trabalhou na Delegacia da Secretaria das 
Finanças do Estado de Minas Gerais no então 
Distrito Federal. 

Regressando a Minas Gerais depois de 
formado, prestou o primeiro concurso reali- 
zado para preenchimento do cargo de Promo- 


tor de Justiça e classificou-se em primeiro 
lugar. Nomeado para a Comarca de Cabo 
Verde, desistiu da investidura para advogar 
em Piranga até 1950, quando disputou, pela 
legenda do Partido Republicano, a sua pri- 
meira eleição como candidato a Deputado 
Estadual. Eleito da 2º à 4º Legislaturas (1951- 
1963), desempenhou as funções de Secretá- 
rio da Mesa da Assembléia (1951), Presiden- 
te das Comissões de Constituição, Legisla- 
ção e Justiça (1952-1954) e de Educação e 
Cultura (1961-1962), Vice-Presidente da 
Comissão de Redação (1953) e da Comissão 
para Reforma da Lei de Organização Judici- 
ária (1953), membro das Comissões de Saú- 
de Pública (1952), de Transportes, Comuni- 
cações e Obras Públicas (1954), de Finanças, 
Orçamento e Tomada de Contas (1956) e das 
Comissões Especiais para Revisão da Lei de 
Organização Municipal (1953) e de Divisão 
Administrativa e Judiciária (1953), e Líder 
do PR (1955-1958). 

No Governo José Francisco Bias Fortes” 
foi Secretário Estadual da Educação (23/3/ 
59-31/1/61) e, no seguinte, de José de Maga- 
lhães Pinto”, Vice-Presidente da Caixa Eco- 
nômica do Estado de Minas Gerais. Suplente 
de Deputado Federal na 5º Legislatura (1963- 
1967), exerceu o mandato de 1965 a 1966. 
Novamente eleito Deputado Estadual para a 
6º Legislatura (1967-1971), ocupou a Vice- 
Presidência da Comissão Executiva (1969) e 
a Vice-Liderança da Arena (1968) e integrou 
a Comissão de Educação e Cultura (1967- 
1970). Reconduzido à Assembléia Legislati- 
va da 7º à 10º Legislatura (1971-1987), foi 
Vice-Líder do Governo (1973-1975) e da 
Arena (1974-1975), membro da Comissão de 
Assuntos Municipais e Planejamentos Regi- 
onais (1973; 1979-1984), à qual presidiu em 
1975, e das Comissões de Finanças, Orça- 
mento e Tomada de Contas (1975), de Educa- 
ção e Cultura (1980-1982) e da Comissão 
incumbida de organizar as festividades do 
sesquicentenário da Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais (1984). Exercia 
pela nona vez o mandato parlamentar, quan- 
do foi o 2º-Vice-Presidente do PDS mineiro. 
Quando se fundou, em São Paulo, a União 
Parlamentar Interestadual, como represen- 
tante da Assembléia mineira, foi Relator do, 
projeto do estatuto da entidade e tornou-se 
membro do Conselho Diretor do órgão. 

Pertenceu ao PR, em cuja Comissão 
Executiva mineira ocupou a Vice-Presidên- 
cia, e à Arena, de que foi 1º-Secretário em 
Minas Gerais. Em seguida filiou-se ao PDS. 


Atuou na política, além de seu pai, que 
foi Prefeito de Piranga, seu primo Pedro 
Maciel Vidigal”. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
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Coordenador: Caio C. Boschi./Diário de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 10 jan. 1967. p. 3./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 24 maio 1959. p. 11; 
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MACIEL, Jacques Dias 


Presidente do Banco Mineiro da Produ- 
ção S.A., nasceu na então Vila de Santo 
Antônio dos Patos, Província de Minas Ge- 
rais (atual cidade de Patos de Minas), a 14 de 
junho de 1883, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 1º de março de 1953. Filho de Jerônimo 
Dias Maciel e de Etelvina Maciel. 

Fez o curso secundário no internato do 
Ginásio Mineiro de Barbacena, MG, e o 
superior na FLDMG, pela qual se bacharelou 
em 1905. 

Foi Presidente do Instituto Mineiro do 
Café (1930-1934), e como tal representou 
Minas Gerais no Conselho dos Estados Cafe- 
eiros (1931), e o primeiro Presidente do 
Banco Mineiro do Café, depois transformado 
em Banco Mineiro da Produção (7/3/34-23/ 
3/34). Seu afastamento de ambas as institui- 
ções deveu-se à cassação da autonomia do 
Instituto Mineiro do Café, ao qual estava 
afeto o Banco Mineiro do Café, decretada 
pelo Interventor Federal no Estado, Benedito 
Valadares Ribeiro”, a 23 de março de 1934. 

Atuaram na política seu tio Olegário 
Dias Maciel”, seus primos Adélio Dias Maciel” 
e Leopoldo Dias Maciel" e seu parente Carlos 
Álvares da Silva Campos”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Banco do Estado de Minas Gerais. Presidên- 
cia. CEM/UFMG./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arqui- 
vo da Seção de Ensino./WIRTH, John. Minas 
Gerais in the Brazilian federation (1889- 
1937). Stanford, Stanford University Press, 
1977. 


MACIEL, Leopoldo Dias 


Político, advogado e industrial, nasceu 
em Patos (atual Patos de Minas), MG, a 30 de 
setembro de 1908 e faleceu no Rio de Janeiro 
a 9 de janeiro de 1983. Filho do Coronel da 


MACIEL, Olegário Dias 


Guarda Nacional Farnese Dias Maciel e de 
Adelaide Caixeta Maciel. Casado com 
Zenóbia Caixeta. 

Estudou na Escola Industrial Superior 
de Gand, Bélgica, e em seguida bacharelou- 
se pela Faculdade de Direito de Niterói, RJ. 

Iniciou a carreira profissional como 
tabelião de ofício de notas no Rio de Janeiro, 
DF. 

Foi Secretário de Governo do Presidente 
Olegário Dias Maciel”, Chefe do Gabinete do 
Ministro da Educação e Chefe dos Serviços 
Jurídicos da Legião Brasileira de Assistên- 
cia. Com a redemocratização do País, filiou- 
se à UDN e elegeu-se Deputado Federal 
Constituinte e para a 1º Legislatura (1947- 
1951). Reeleito para a 2° Legislatura (1951- 
1955), na 4º (1959-1963) e na 5º Legislaturas 
(1963-1967) ficou como suplente, mas exer- 
ceu o mandato nas sessões de 1961-1962 e 
1965-1966. 

Era sobrinho de Olegário Dias Maciel” e 
irmão de Adélio Dias Maciel”. 


FONTES: Centro de Documentação e Infor- 
mação da Câmara dos Deputados. Brasília, 
Livro I M. p. 137./FLEISCHER, David V. 
Candidatos parlamentares do Estado de 
Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, Belo 
Horizonte./RIBEIRO, Coriolano Pinto & 
GUIMARÃES, Jacinto. Dona Joaquina do 
Pompéu. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1956./Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais. Serviço do Controle do Eleitorado e 
Expediente. 


MACIEL, Olegário Dias 


Político, engenheiro e fazendeiro, nas- 
ceu na então paróquia de Bom Despacho, 
Município de Pitangui, e hoje cidade de Bom 
Despacho, MG, a 6 de outubro de 1855, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 5 de 
setembro de 1933. Filho do Coronel da Guar- 
da Nacional Antônio Dias Maciele de Flaviana 
Rosa da Silva Maciel. Era celibatário. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça, MG, e diplomou-se em Engenha- 
ria pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro, 
em 1878. 

Iniciando a carreira política ainda no 
Império, elegeu-se Deputado Provincial para 
a 23º Legislatura (1880-1881) e reelegeu-se 
para a 24º (1882-1883). Nos dois períodos 
teve participação ativa na elaboração de leis 
de incentivo ao desenvolvimento da inci- 
piente indústria regional. Em Patos, MG, 
(atual Patos de Minas), onde a família fixara 
residência por volta de 1858, exerceu os 
cargos de Agente Executivo Municipal e de 
Juiz de Paz do Distrito de Santo Antônio dos 
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MACIEL, Olegário Dias 


Patos. Em 1888 foi nomeado engenheiro- 
superintendente da Companhia Belga da Es- 
trada de Ferro Pitangui-Patos. Proclamada a 
República, voltou à política como Deputado 
Estadual Constituinte em 1891 e na 1º Legis- 
latura (1891-1895) e, em seguida, foi Depu- 
tado Federal da 2º à 7º Legislaturas (1894- 
1911). Terminando o último mandato, reti- 
rou-se voluntariamente da política e retornou 
a Patos. No período presidencial de Venceslau 
Brás Pereira Gomes” (15/11/14-15/11/18), 
ocupou sucessivamente os cargos de Consul- 
tor Técnico do Ministério da Viação e de 
Inspetor-Geral dos Serviços de Vias Férreas. 
Em 1922 estava de novo afastado da política 
e dedicado à atividade de fazendeiro quando, 
por indicação do PRM, candidatou-se à Vice- 
Presidência do Estado, na chapa encabeçada 
por Raul Soares de Moura”. Exerceu a Presi- 
dência em dois períodos: de 12 de setembro 
de 1923 a 7 de abril de 1924, quando o titular 
do cargo esteve licenciado por motivo de 
saúde, e de 4 de agosto a 21 de dezembro de 
1924, por ocasião da morte de Raul Soares”. 
Assumiu de novo a Presidência quando 
Fernando de Melo Viana”, eleito para com- 
pletar o quatriênio, afastou-se para concorrer 
à Vice-Presidência da República (20/2-31/3/ 
26). Eleito Senador Estadual em 1924 para o 
restante da 9º Legislatura (1923-1926), na 
vaga de Basílio de Magalhães”, que renunci- 
ara ao mandato, e reeleito para a 10º Legisla- 
tura (1927-1930), foi Presidente da Casa 
durante todo o período em que ali permane- 
ceu. 

Senador Federal na 14º Legislatura 
(1930-1934), foi escolhido candidato de con- 
ciliação do PRM à Presidência do Estado 
para o quatriênio que terminaria a 7 de setem- 
bro de 1934. Assumindo o Governo a 7 de 
setembro de 1930, coube-lhe dar andamento 
às medidas finais para a deflagração do mo- 
vimento revolucionário que eclodiria em ou- 
tubro. Suspensa a ordem constitucional e 
criado o Governo Provisório da República, 
continuou à frente do Executivo mineiro até 
falecer. Na direção política de Minas após a 
vitória do movimento revolucionário de 1930, 
revelou perspicaz compreensão das mudan- 
ças definitivas do regime. Afastou-se da ori- 
entação tradicional e regionalista do PRM, 
dando integral apoio à formação da Legião 
Liberal Mineira, agremiação política vincu- 
lada à Legião de Outubro, que pretendia 
liderar a reorganização do regime, sob inspi- 
ração das teses reformistas do tenentismo. 
Em entrevista concedida a um jornalista cari- 
oca no início de 1931, afirmou que o PRM 
fora definitivamente absorvido pela nova 
agremiação política. Afastava a hipótese da 
reorganização do velho partido, alegando que 
seu programa era incompatível com a nova 
ordem que se estabelecera no País em outu- 


bro de 1930. Como consegiiência dessas ati- 
tudes, foi vítima de um golpe que abortou, 
liderado por velhos chefes perremistas, a 18 
de agosto de 1931. A tentativa de deposição 
ocorreu durante um congresso do PRM, con- 
vocado com o objetivo de discutir a reorgani- 
zação do partido. Falou-se à época, do apoio 
oficioso de Getúlio Vargas ao putsch, que, 
caso vitorioso, teria substituído Maciel por 
Artur da Silva Bernardes”. O golpe de 18 de 
agosto foi precedido de tentativa, feita pelos 
Secretários Cristiano Monteiro Machado”, do 
Interior, José Carneiro de Resende”, da Fa- 
zenda, e Alaor Prata Soares”, da Agricultura, 
de forçar o Presidente do Estado a renunciar, 
e com ele todo o Secretariado pré-revolucio- 
nário. Olegário não aceitou o alvitre, o que 
levou aqueles auxiliares a colocar os cargos à 
disposição. O Presidente de Minas a título 
que conservou até a sua morte - com a prova- 
ção do Governo Provisório, nomeou então os 
substitutos Gustavo Capanema” (Interior), 
Amaro Lanari”, (Fazenda) e Cincinato Go- 
mes de Noronha Guarani" (Agricultura) sem 
consultar previamente o PRM. Foi o primeiro 
gesto de hostilidade para o velho partido 
chefiado por Artur da Silva Bernardes”. 

No processo de reorganização política 
de Minas, procurou exercer o papel de mode- 
rador e de pacificador, buscando conciliar as 
facções em que se dividiram as forças estadu- 
ais - a liberal e a perremista. Foi assim que, 
em abril de 1932, comandava a organização 
do Partido Social Nacionalista, resultado da 
fusão da Legião Liberal Mineira e do PRM. A 
composição da primeira Comissão Executiva 
do PSN denotava o esforço de pacificação da 
política mineira. Dela faziam parte Venceslau 
Brás Pereira Gomes”, Artur da Silva 
Bernardes”, Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada”, Francisco Luís da Silva Campos”, 
Afonso Augusto Moreira Pena JR”, Augusto 
Mário Caldeira Brant”, José Monteiro Ribei- 
ro Junqueira”, Gustavo Capanema”, Virgílio 
de Melo Franco”, José Francisco Bias Fortes”, 
Teodomiro Carneiro Santiago”, Cristiano 
Monteiro Machado”, Djalma Pinheiro Cha- 
gas" e Washington Ferreira Pires”. No entan- 
to, a tentativa de composição durou pouco. 

Já em novembro de 1932, afastada a 
facção encabeçada por Artur da Silva 
Bernardes” - então exilado, depois do fracas- 
so da revolução paulista, ocorrida em julho 
daquele ano -, Olegário Maciel liderava a 
criação de um novo partido, o Partido Pro- 
gressista. No manifesto dirigido ao povo mi- 
neiro anunciando sua formação, afirmava que 
seu alvo era promover e fortalecer a unidade 
nacional, acima de qualquer prurido 
regionalista. O Partido Progressista consoli- 


` dou-se como força política dominante em 


Minas, sob o comando de Benedito Valadares 
Ribeiro”, indicado por Getúlio Vargas para 


chefiar o Governo do Estado após a morte de 
Olegário Maciel, e só se extinguiu em no- 
vembro de 1937, quando da implantação do 
Estado Novo. 

Por ocasião da Revolução 
Constitucionalista, desencadeada por líderes 
paulistas em 1932, Olegário Maciel hipote- 
cou total apoio a Getúlio Vargas e ao Governo 
Provisório, conforme tornava público em 
manifesto ao povo mineiro, de 14 de julho de 
1932. Em reconhecimento desse apoio, Getú- 
lio Vargas conferiu-lhe o título de General 
Honorário do Exército. 

No Governo de Minas, manteve a tradi- 
cional política de equilíbrio orçamentário, 
buscando, no entanto, favorecer condições 
estimuladoras da iniciativa privada. Foi o que 
fez com o setor cafeeiro, ao transferir a dire- 
ção do Instituto Mineiro do Café para os 
próprios produtores (Decreto nº 10.244, de 2 
de fevereiro de 1932). O Instituto fora criado 
durante o Governo Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada” como órgão vinculado à Secretaria 
das Finanças. A gestão pelos cafeicultores 
significava que assumiam o controle da polí- 
tica do café e dos fundos já acumulados pela 
contribuição dos produtores. Como a maioria 
dos cafeicultores mineiros, Olegário Maciel 
era contrário à política de valorização tal 
como defendida pelos paulistas. Julgava con- 
veniente a fixação de um preço mínimo 
compensador, estabelecido em função do custo 
de produção nos países concorrentes. Essa 
medida deveria ser complementada com estí- 
mulos à expansão do consumo. Defendia a 
policultura e o incentivo à pecuária, julgando 
perniciosa a dependência da riqueza do Esta- 
do das flutuações do café. Na ordem das 
prioridades de investimento público, coloca- 
va a expansão das vias de comunicação antes 
da educação e da saúde pública, pois conside- 
rava aquelas o pré-requisito da integração 
econômica de que Minas carecia. O caráter 
avançado de seu pensamento econômico 
manifestou-se na defesa que fazia do combus- 
tível de álcool como o mais apropriado para o 
Brasil em vista da abundância e facilidade da 
produção canavieira e de mandioca. Como 
conseqgiiência dessa postura, defendia o siste- 
ma rodoviário como o mais conveniente para 
promover a integração econômica de Minas. 
Pondo em prática parte dessa perspectiva 
modernizadora, em julho de 1931 autorizou a 
abertura de crédito especial no montante de 
600 contos para a instalação de uma fábrica 
de álcool motor derivado da mandioca (De- 
creto nº 9.954, de 16/6/31). Os estudos preli- 
minares foram feitos pela Comissão da Cam- 
panha Econômica, constituída, logo após a 
vitória do movimento revolucionário, com o 
objetivo de apresentar diretrizes para a 
dinamização da economia mineira. A usina 
foi construída em Divinópolis, ficando subor- 


dinada à Secretaria da Agricultura, Viação e 
Obras Públicas. De sua instalação, em setem- 
bro de 1932, até dezembro de 1935, produziu 
1.626.294 litros de álcool e 6.034 litros de 
óleo fúsel. Em meados de 1936, descontadas 
as despesas de instalação e manutenção, a 
usina já dera um lucro líquido de 208 contos. 
Ao contrário do ex-Presidente Artur da Silva 
Bernardes”, Olegário Maciel defendia a ne- 
cessidade da instalação de uma grande side- 
rúrgica em Minas que contasse com a ajuda 
de capital externo e utilizasse carvão mineral, 
de preferência nacional. 

Ao longo de seu Governo, cuidou da 
reorganização do ensino público segundo a 
reforma educacional Francisco Luís da Silva 
Campos”, introduzida durante o mandato de 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada”. Procu- 
rou assegurar condições de treinamento ade- 
quado para os professores que deveriam 
implantá-la. Embora não tenha levado a cabo 
uma reforma no sistema de crédito agrícola, 
promoveu estudos destinados a apresentar 
alternativas de ajuda financeira aos pequenos 
produtores, marginalizados pelo sistema vi- 
gente. 


No Império, pertenceu ao Partido Libe- 
ral e, na República, ao PRM e ao Partido 
Progressista. 

Atuaram na política seus sobrinhos 
Adélio Dias Maciel”, Leopoldo Dias Maciel" 
e Jacques Dias Maciel” 


ALEMG 


Olegário Dias Maciel (pintura) 
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84-6./0 Horizonte, Belo Horizonte, 7 set. 
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MAFRA, Artur Alexandre 


Desembargador e professor, nasceu em 
Sete Lagoas, MG, a 17 de julho de 1926. 
Filho de Artur Mendonça de Alvarenga Mafra 
e Maria Natalina de Oliveira Mafra. Casado 
com Magali Magda Monteiro Mafra. 

Em 1954, bacharelou-se em Direito pela 
Faculdade de Direito da UFMG, onde, mais 
tarde, fez os cursos de pós-graduação e de 
aperfeiçoamento e atualização profissional 
em Metodologia do Ensino Jurídico, coorde- 
nado pelo professor argentino Luís Alberto 
Warat. 

Foi designado por três vezes para com- 
por comissões examinadoras de concursos 
para juízes e, atualmente, é Desembargador 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
tendo tomado posse em 16 de março de 1988. 
Entrou para o magistério em 1974, através de 
concurso público para auxiliar de ensino da 
Faculdade de Direito da UFMG, onde parti- 
cipou de vários órgãos de extensão e pesqui- 
sa. Foi, também, professor e ocupou cargo de 
direção da Faculdade de Direito Mílton Cam- 
pos. 


Teve publicado na Revista da Faculdade 


MAGALHÃES, , Aureliano Moreira de 


de Direito da UFMG o ensaio Propriedade e 
Condomínio (1976) e o discurso de paraninfo 
Oração aos Moços (1978). Foi homenageado 
por várias turmas de formandos. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MAGALHÃES, Armando Viotti de 


Magistrado, procurador-geral do Esta- 
do, delegado de polícia e promotor, nasceu 
em Caxambu, então Distrito de Baependi, 
Província de Minas Gerais, a 22 de novembro 
de 1887, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
10 de maio de 1940. Filho de Antero Pereira 
de Magalhães e de Maria Viotti de Maga- 
lhães. Casado com Alice Chagas Viotti de 
Magalhães. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
Cassão, em Belo Horizonte, os preparatórios 
em Oliveira, MG, e bacharelou-se em Ciên- 
cias Jurídicas e Sociais pela FDSP em 1911. 

Depois de exercer as funções de Delega- 
do de Polícia em Baependi, foi nomeado 
Promotor de Justiça da Comarca de Dores do 
Indaiá, MG. Ingressando na Magistratura mi- 
neira, desempenhou, sucessivamente, os car- 
gos de Juiz Municipal e Juiz de Direito de 
Carangola e de Juiz de Direito de Estrela do 
Sul, de Piumhi, e de Além Paraíba. A convite 
do Presidente Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada”, ocupou o posto de Advogado-Ge- 
ral do Estado, do qual foi elevado ao de 
Procurador-Geral do Estado. Terminou sua 
carreira como Desembargador do Tribunal de 
Apelação. 

Publicou as obras Os julgados e deci- 
sões, Os novos julgados e Dos recursos em 
geral, e deixou inacabado um estudo sobre a 
instituição do júri popular. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
11 maio 1940. p. 8./Jurisprudência Mineira, 
Belo Horizonte, 8 (1-2): 143-4, jul./ago. 1957./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 11 maio 1940. 
p. 11./O Diário, Belo Horizonte, 11 maio 
1940. p. 2. 


MAGALHÃES, Aureliano Moreira de 


Político, magistrado e jornalista, nasceu 
em Itajubá, MG, a 28 de janeiro de 1844, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 24 de 
setembro de 1915. Filho de Domiciano da 
Costa Moreira. Casado com Maria Inácia 
Magalhães. 
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MAGALHÃES, Basílio de 


Fez o curso preparatório em Ouro Preto, 
MG, e formou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP em 1865. 

Voltando à sua terra natal depois de 
diplomar-se, ali advogou e foi Vereador à 
Câmara Municipal nos quatriênios 1873-1876 
e 1883-1886. Fundou, então, o periódico O 
Itajubá, que se manteve por 16 anos (1872- 
1888) como porta-voz do abolicionismo. Foi 
Deputado Provincial na 17º Legislatura (1 868- 
1869) e membro da comissão libertadora dos 
escravos na região sul-mineira. Pertencia ao 
Partido Liberal. 

Ingressando na Magistratura mineira em 
1885, exerceu, seguidamente, os cargos de 
Juiz Municipal e de Órfãos do Termo de 
Itajubá e de Juiz de Direito das Comarcas de 
Itatiaia e Cristina. De julho de 1896 a princí- 
pio de 1899, foi Chefe de Polícia do Estado, 
função da qual se exonerou para assumir a de 
Subprocurador-Geral. Em outubro de 1909 
foi nomeado para o Tribunal da Relação, na 
vaga do Desembargador João Bráulio de 
Vilhena”. 

Atuou na política seu genro José Carnei- 
ro de Resende”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1915. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 12: 
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MAGALHÃES, Basílio de 


Político, historiador, folclorista, profes- 
sor e jornalista, nasceu no então arraial de 
Santana do Barroso, na freguesia da Borda do 
Campo, Província de Minas Gerais (atual 
cidade de Barros), a 7 de junho de 1874, e 
faleceu em Lambari, MG, a 14 de dezembro 
de 1957. Filho de Antônio Inácio Raposo e de 
Francisca Leonardo de Magalhães. Casado 
com Flávia Ribeiro de Magalhães. 

Fez Humanidades em externato mantido 
em São João del-Rei pelo Visconde de 
Ibituruna, que viria a ser o último Presidente 
da Província no período monárquico. Depois 
de iniciar estudos superiores na EMOP, em 
1893 transferiu-se para São Paulo, SP, a fim 
de cursar a Faculdade de Direito, mas dedi- 
cou-se ao magistério e ao jornalismo. Mais 
tarde obteve provisionamento para advogar 
em Campinas, SP. 


Ainda muito jovem trabalhara como ti- 
pógrafo e auxiliar de redação da Gazeta Mi- 
neira, órgão monárquico que se editava em 
São João del-Rei, onde, em 1889, quando 
tinha 15 anos de idade, passou a atuar nas 
oficinas e na redação do periódico republica- 
no A Pátria Mineira. Na mesma cidade, 
fundou e dirigiu a folha humorística A Loco- 
motiva (1891-1892) e colaborou nos semaná- 
rios Ação Social e Reforma. Em São Paulo, 
fez parte do corpo de redatores do Diário 
Popular e do Correio Paulistano e colaborou 
nas revistas Educação, Revista dos Educado- 
res e Íris. Em Jacareí, no mesmo Estado, 
lecionou no Ginásio Nogueira da Gama, fun- 
dou o Correio de Jacarey (1895) e dirigiu O 
Democrata. Aprovado em concurso em 1901, 
tornou-se professor de História do Brasil no 
Ginásio de Campinas, tendo como colegas de 
magistério Raul Soares de Moura” e Coelho 
Netto, e ali fundou e dirigiu o Correio de 
Campinas, a primeira folha do interior a 
publicar duas edições diárias, e foi colabora- 
dor de A Cidade de Campinas. Nessa cidade 
também se elegeu Vereador à Câmara Muni- 
cipal (1908) eexerceu o cargo de Delegado de 
Polícia. Por incumbência do Governo do Es- 
tado, em 1911, realizou pesquisas, mais tarde 
publicadas em oito volumes, sob o título 
Documentos interessantes para a História e 
os Costumes de São Paulo. Professor efetivo 
de História Geral e do Brasil na Escola Nor- 
mal do Rio de Janeiro, no antigo Distrito 
Federal, integrou, ainda, os corpos docentes 
do Instituto de Educação, de que foi Diretor 
interino; da Escola Amaro Cavalcanti, do 
Colégio Pedro II, da Escola Nacional de Belas 
Artes, do Instituto de Arte da Universidade 
do Distrito Federal e da Academia de Altos 
Estudos, criada pelo IHGB e transformada 
pouco depois em Faculdade de Filosofia. De 
1917 a 1919, foi Diretor da Biblioteca Naci- 
onal, posto em que criou o Boletim Bibliográ- 
fico da instituição. 

De volta a São João del-Rei, em 1920 
elegeu-se Vereador e, em 1923, Agente Exe- 
cutivo Municipal. Eleito Senador Estadual 
pelo PRM, ao qual sempre pertenceu, em 
junho de 1922, para o restante da 8º Legisla- 
tura (1919-1922), na vaga de Francisco Coe- 
lho Duarte Badaró”, reelegeu-se para a 9º 
Legislatura (1923-1926), mas renunciou ao 
mandato em 1924, para assumir uma cadeira 
na Câmara Federal durante a 12º Legislatura 
(1924-1926). Reeleito Deputado Federal para 
a 13º Legislatura (1927-1929), apresentou 
projeto de lei instituindo o sufrágio secreto e 
obrigatório e estendendo às mulheres o direi- 
to de voto. Cumprindo o último mandato 
parlamentar, abandonou a política porque se 


- opunha ao movimento da Aliança Liberal. 


Reassumiu então sua cadeira na Escola 
Normal do Rio de Janeiro e iniciou intensa 


colaboração nos jornais cariocas Gazeta de 
Notícias, O Imparcial, O País, Correio da 
Manhã, O Jornal e Jornal do Comércio. 
Membro da Comissão da Enciclopédia do 
Ministério da Educação, escreveu diversos 
artigos para a obra, que não chegou a ser 
editada. Sócio grande benemérito do Institu- 
to Histórico e Geográfico Brasileiro, sócio 
efetivo de grêmios congêneres de vários Esta- 
dos, inclusive o de Minas Gerais, e sócio 
honorário da AML, pertenceu a numerosas 
outras associações culturais do País e do 
exterior, entre estas a Academia das Ciências 
de Lisboa, a Academia Portuguesa de Histó- 
ria, o Instituto de História, Lingüística e 
Folclore da Universidade de Tucumán (Mé- 
xico), a Real Sociedade de Artes de Londres 
(Inglaterra), The American Folklore Society 
e The National Geographic Society of Wa- 
shington EUA. Poliglota, não se limitou ao 
estudo de diversas línguas cultas, mas tam- 
bém se aprofundou no conhecimento dos 
idiomas brasilíndios tupi-guarani, bororo e 
munducuru. Com Luís Horta Barbosa e 
Erasmo Braga defendeu os direitos dos 
silvícolas, tendo redigido o manifesto que 
propugnava a criação do Serviço de Proteção 
aos Índios. Em 1957 o Presidente Juscelino 
Kubitschek” estabeleceu-lhe uma pensão 
mensal de cinco mil cruzeiros, encarregando- 
o de anotar as Efemérides Mineiras de Xavier 
da Veiga”, mas, impossibilitado de realizar a 
tarefa por motivo de saúde, recusou-se a 
receber os proventos correspondentes. 
Além de estudos aparecidos em revistas 
e de várias traduções, publicou os livros 
Lições de História do Brasil, São Paulo, 
Tipo-Litografia Ribeiro, 1895; O Suplício de 
Caneca ou a revolução de 1824 em 
Pernambuco, São Paulo, Tipo-Litografia Ri- 
beiro, 1896; Lições de geografia geral, São 
Paulo, Tip. Aurora, 1898; Íris (versos), São 
Paulo, Tipo-Litografia Ribeiro, 1899; A mo- 
narquia portuguesa, Campinas, Livro Azul, 
1910; Pela República civil, São Paulo, Tip. 
Brasil de Rotschild, 1910; O Estado de São 
Paulo e seu progresso na atualidade, Rio de 
Janeiro, Tip. do Jornal do Comércio, 1913; 
Tratamento e educação das crianças anor- 
mais de inteligência Rio de Janeiro, Tip. do 
Jornal do Comércio, 1913; Expansão geográ- 
fica do Brasil até fins do século XVII, Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 1915; O grande 
doente da América do Sul, Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1916; A renascença e sua 
floração artística, 1. ed. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1917.2. ed. ib., id., 1917, 
3. ed. ib., id., 1918; 1º Congresso Americano 
da Criança; a educação da infância anormal 
e das crianças mentalmente atrasadas da 
América Latina, Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 1917; Manuel de Araújo Porto 
Alegre (Barão de Santo Ângelo), Rio de Ja- 


neiro, Imprensa Nacional, 1917; Quadros de 
história da pátria, Rio de Janeiro, Liv. 
Castilho, 1918 (col. Max Fleiuss). 2. ed. ib., 
Imprensa Nacional, 1919; Liga Brasileira 
pelos Aliados, Rio de Janeiro, Tip. do Jornal 
do Comércio, 1918; A Biblioteca Nacional 
em 1917, Rio de Janeiro, Biblioteca Nacio- 
nal, 1919; Jubileu Científico do Dr. Benja- 
min Franklin Ramiz Galvão, Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1919; Politicalha Perse- 
guidora, São João del-Rei, Tip. Comercial, 
1920; A nova administração do município de 
São João del-Rei, São João del-Rei, Tip. 
Comercial, 1924; O municipalismo em Mi- 
nas Gerais, São João del-Rei, Tip. Comerci- 
al, 1924; Em defesa do índio e de sua propri- 
edade, Rio de Janeiro, s. ed., 1924; A Biblio- 
teca Nacional em 1918, Biblioteca Nacional, 
1925; Em defesa do índio e das fazendas 
nacionais, Rio de Janeiro, s. ed., 1925; Pela 
paz e pelo progresso de Brasil, Rio de Janei- 
ro, s. ed., 1925; Eu e a imprensa clerical, São 
João del-Rei, s. ed., 1925; Patrimônio do 
Brasil, Rio de Janeiro, s. ed., 1926; Bernardo 
Guimarães, Rio de Janeiro, s. ed., 1926; A 
mulher e seus direitos políticos e o papel que 
lhe incumbe na atual evolução do Brasil, Rio 
de Janeiro, s. ed., 1928; O folclore no Brasil, 
Rio de Janeiro, s. ed., 1928; O Aleijadinho - 
Antônio Francisco Lisboa, Rio de Janeiro, s. 
ed., 1930; A expansão geográfica do Brasil 
colonial, São Paulo, Editora Nacional, 1935 
(Col. Brasiliana, 45). 2. ed. melh. ampl., Rio 
de Janeiro, Ed. Nacional, 1944; A lenda do 
Ícaro, Rio de Janeiro, s. ed., 1936; Plano 
Nacional de Educação, Rio de Janeiro, Im- 
prensa Nacional, 1936; O Café na história, 
no folclore e nas belas-artes, Rio de Janeiro, 
s. ed., 1937, 2. ed. aum., São Paulo, Editora 
Nacional, 1940. (Col. Brasiliana 174); Estu- 
dos de História do Brasil, Rio de Janeiro, 
1940. (Col. Brasiliana, 171); As primeiras 
tentativas de penetração no interior do Bra- 
sil, in: “História da expansão portuguesa no 
mundo”, Lisboa, s. ed., 1940; História do 
Brasil, Rio de Janeiro, s. ed., 1939-1941 (5 
tomos); História da independência do Brasil, 
2 ed. melh., Rio de Janeiro, Imprensa Nacio- 
nal, 1940; Compêndios de História do Brasil, 
Rio de Janeiro, s. ed., 1945; Em defesa dos 
brasilíndios, Rio de Janeiro, s. ed., 1946; O 
açúcar nos primórdios do Brasil colonial, 
Rio de Janeiro, s. ed., 1953; São Paulo e São 
Pedro na alta toponímia brasileira, São Pau- 
lo, s. ed., 1955. Deixou inéditos vários traba- 
lhos. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1958. Rio de Janeiro, IBGE, 1: 636, 1958./ 


AVELAR, Antônio Ribeiro de. Figuras da - 


Casa de Minas. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1960./CALMON, Pedro. Elogio dos 
sócios falecidos. In: Revista do Instituto His- 


tórico e Geográfico do Brasil. Rio de Janeiro, 
241: 232-3, 1958./CINTRA, Sebastião de 
Oliveira. Efemérides de São João del-Rei. 
São João del-Rei, s. ed. 1967./CORREIA 
FILHO, Virgílio. Basílio de Magalhães e o 
Instituto Histórico. In: Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de 
Janeiro, s. ed., 238: 435-41, 1958./Dados 
biográficos. Informante: Prefeitura Munici- 
pal de São João del-Rei/Instituto Histórico e 
Geográfico de São João del-Rei; Informante: 
Prefeitura Municipal de Lambari/José 
Sagarbé Astério; Informante: Prefeitura Mu- 
nicipal de Barroso/Geraldo Napoleão de 
Sousa. CEM/UFMG./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 19 dez. 1957. p. 3./FLEIUS, Ma- 
ria Carolina Max. Os sócios do Instituto. In: 
Revista do Instituto Histórico Geográfico 
Brasileiro. Rio de Janeiro, s. ed., 190: 139- 
41, 1946./Martins de Oliveira. História da 
literatura mineira. 2 ed., Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963/Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 22 dez. 1957. p. 16; 5 nov. 1959. 
p. 13./PAIVA, Tancredo de Barros. Basílio 
de Magalhães (ligeiras notas 
biobibliográficas coligidas por...). Rio de 
Janeiro, Martins, 1930./PEREGRINO, 
Umberto. Dimensões de Basílio de Maga- 
lhães. In: Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, s. ed., 
305: 34-50, 1974./Revista do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 
s. ed., 237: 345-6, 1957 /Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 4: 287, 
1957./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 
1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1926./VIOTTI, Dario Abranches, Basílio de 
Magalhães. In: Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, s. ed., 7: 597-602, 1960. 


MAGALHÃES, Brás Itapaci 


Oficial da Marinha e médico, nasceu em 
Minas Gerais, a 9 de setembro de 1949. 

Bacharelou-se pela Faculdade de Medi- 
cina da Universidade de Minas Gerais em 
1948. Fez os cursos de Clínica Cirúrgica 
(1952); Reumatismo da Coluna Vertebral, na 
Escola de Aperfeiçoamento Médico da Poli- 
clínica Geral do Rio de Janeiro (1956); Pé 
Torto e Amputações, no XVI Congresso Bra- 
sileiro de Ortopedia e Traumatologia; Temas 
de Medicina Física e Reabilitação (exten- 
são), na Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (1969); Equilíbrio Ácido Básico, no 
Centro de Estudos do Hospital Central da 
Marinha; Administração Hospitalar; 
Reumatologia Básica; e Cirurgia, no Rio de 


MAGALHÃES, Dario Paulo de Almeida 


Janeiro. Fez também cursos sobre tumores 
ósseos; tratamento de escoliose; desarranjos 
internos do joelho (Prof. I. S. Smillie, de 
Dundee, Grã-Bretanha); curso básico para 
médico da Escola de Guerra Naval e o curso 
superior da Escola de Guerra Naval. 

Ingressou na Marinha, por concurso, 
como 1º-Tenente-Médico do Corpo de Saúde 
(1949). Promovido a Contra-Almirante em 
31 de março de 1975, transferiu-se para a 
reserva remunerada em 12 de março de 1980. 

Foi cirurgião da AMSA na Policlínica do 
Alecrim, em Natal, RN (1954); membro da 
Junta de Saúde, cirurgião e ortopedista do 
Hospital da Guarnição do Exército, também 
em Natal (1954), e médico do Pronto Socorro 
Naval (1956-1958). 

Exerceu os cargos de Assistente e Chefe 
da Clínica Traumatológica e Ortopédica do 
Hospital Central da Marinha e de Chefe do 
Departamento de Saúde do navio-aeródromo 
ligeiro Minas Gerais. 

No Curso de Aperfeiçoamento de Enfer- 
meiros do Hospital Central da Marinha, foi 
Instrutor de Anatomia Topográfica e de No- 
ções de Ética, Regulamento e Administração. 

Exerceu comissões na Diretoria do Pes- 
soal da Marinha; na Escola Naval; na Direto- 
riade Hidrografia e Navegação; no NF Barreto 
de Menezes; no TD Belmonte; no CT Amazo- 
nas; no Hospital Central da Marinha; na 
Escola de Guerra Naval. Integrou a Comissão 
Fiscal de Construção de Navios, na Europa. 

Foi Diretor do Hospital Central da Ma- 
rinha e do Centro Médico Naval Marcílio 
Dias. 

Representou a Marinha brasileira em 
vários congressos sobre medicina. 

Foi agraciado com várias condecorações, 
entre elas a Medalha do Mérito Tamandaré; 
a Medalha Militar (bronze); a Medalha Mili- 
tar (prata) e as Medalhas da Ordem do Mérito 
Naval, da Ordem do Mérito Militar e da 
Ordem do Mérito Aeronáutico. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Marinha. 


MAGALHÃES, Dario Paulo de Almeida 


Político, advogado e jornalista, nasceu 
em Belo Horizonte, MG, a 2 de fevereiro de 
1908. Filho do magistrado Rafael de Almeida 
Magalhães” e de Margarida de Almeida Ma- 
galhães. Casado com Elza Hermeto de 
Almeida Magalhães. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte e bacharelou-se pela 
FDUMG em 1928. Enquanto universitário, 
trabalhou na biblioteca do Tribunal de Rela- 
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MAGALHÃES, Euro 


ção. Depois de formado advogou na Capital 
mineira, onde também exerceu as funções de 
Oficial-de-Gabinete do Secretário Estadual 
das Finanças (1930) e de ajudante do Advo- 
gado-Geral do Estado. 

Eleito Deputado Federal Constituinte 
em 1933, em 8 de dezembro do mesmo ano 
renunciou ao mandato. De 1935 a 1937 foi, de 
novo, Deputado Federal, e como tal, partici- 
pou, em 1936, da campanha de Armando 
Sales de Oliveira para a Presidência da Repú- 
blica. Depois de dirigir os Diários Associados 
em Minas Gerais, assumiu o posto de Dire- 
tor-Geral da mesma cadeia jornalística em 
todo o País. Para tanto, fixou residência no 
Rio de Janeiro, DF, onde também passou a 
advogar. Adversário do Estado Novo, em 
outubro de 1943 assinou o Manifesto dos 
Mineiros e, em 1945, figurou entre os diri- 
gentes do movimento que sustentou a candi- 
datura do Brigadeiro Eduardo Gomes à Che- 
fia do Governo Federal. 

Pertenceu ao PRM e ao PR, deste tendo 
sido Secretário-Geral. 

Milita na política carioca seu filho Rafael 
Hermeto de Almeida Magalhães. 


FONTES: CARVALHO, Antônio Gontijo de. 
Perfil de um publicista. In: Digesto Econômi- 
co. São Paulo, (65): 76-81, abr. 1950./Dados 
biográficos. Informante: Dário Paulo de 
Almeida Magalhães/Bruno de Almeida Ma- 
galhães. CEM/UFMG./Universidade Fede- 
ral de Minas Gerais. Faculdade de Direito. 
Arquivo da Seção de Ensino. 


MAGALHÃES, Euro 


Comandante-Geral da Polícia Militar, 
bacharel em Sociologia e professor de Histó- 
ria, nasceu em 21 de janeiro de 1944 na 
cidade de Nova Lima, MG. Filho de Ely 
Magalhães e Ana Ribeiro Magalhães. Casa- 
do com Zita Maria Santiago Magalhães. 

Licenciou-se no curso de Ciências Soci- 
ais, pela Faculdade de Filosofia de Teófilo 
Otoni, MG, em 1973, e em História, pela 
Faculdade de Filosofia de Belo Horizonte, 
MG, em 1979. Em nível de pós-graduação, 
fez o curso de Teoria e Metodologia de Pes- 
quisa em História, pela Faculdade de Filoso- 
fia de Belo Horizonte, MG (1983), e o de 
História Moderna e Contemporânea, pela 
Pontifícia Universidade Católica - PUC-MG, 
em Belo Horizonte (1985). 

Em 1965, tornou-se Aspirante-Oficial 
ao concluir o curso de Formação de Oficiais. 
Terminou o curso de Aperfeiçoamento de 
Oficiais em 1978 e o curso superior de Polícia 
em 1986. Frequentou, também, o curso de 


Técnica de Pesquisa, Planejamento e Super- 
visão de Ensino, pela Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento de Oficiais, atual Acade- 
mia de Polícia Militar, em Belo Horizonte 
(1979); o curso de Técnica de Ensino, pelo 
Centro de Estudos de Pessoal do Exército 
Brasileiro, no Rio de Janeiro (1982), e o de 
Altos Estudos de Política e Estratégia, pela 
Escola Superior de Guerra, também no Rio de 
Janeiro (1990). 

Fora da área militar, participou de curso 
intensivo de Administração Pública da Fun- 
dação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro 
(1969). 

Na Polícia Militar, chefiou a Divisão de 
Ensino da Academia de Polícia e foi, posteri- 
ormente, Diretor de Ensino e Chefe do Esta- 
do-Maior do Comando de Policiamento da 
Capital e da 3º Seção do Estado-Maior. Co- 
mandou o 12º Batalhão, sediado em Passos, 
MG, e o 4º Comando Regional de Policia- 
mento. 

Em 1986, foi promovido a Tenente-Co- 
ronel e, três anos depois, a Coronel. 

Em 1991, o Governador Newton Cardo- 
so” nomeou-o Comandante-Geral da Polícia 
Militar de Minas Gerais. 

Integrou inúmeros congressos, seminá- 
rios e simpósios, destacando-se o Congresso 
Brasileiro das Polícias Militares, em que 
apresentou a tese A Questão da Missão das 
Polícias Militares, em Belo Horizonte (1987). 

É professor assistente de História Con- 
temporânea e de Didática de História na 
Faculdade de Filosofia de Belo Horizonte e 
Instrutor dos cursos de Aperfeiçoamento de 
Oficiais e Superior de Polícia na Academia de 
Polícia Militar. 

De 1983 a 1986, publicou diversos arti- 
gos durante a sua participação no conselho 
editorial da revista O Alferes, editada pela 
Academia de Polícia Militar. 

Possui diversas condecorações e distin- 
ções honoríficas, entre elas o Troféu Alferes 
Tiradentes, que lhe foi conferido duas vezes, 
como premiação pelo 1º lugar nos cursos de 
Técnica de Ensino (1983) e Superior de Polí- 
cia (1987). 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MAGALHÃES, Francisco Teive de 
Almeida 


Escritor, acadêmico, advogado, promo- 
tor e professor, nasceu no Rio de Janeiro, DF, 
a 5 de março de 1893. Filho do médico 
Amador de Almeida Magalhães e de Judite 
Teive de Almeida Magalhães. 


ll: 


Fez o curso secundário no Colégio Pedro 
II, no Rio de Janeiro, onde se bacharelou pela 
Faculdade Livre de Direito em 1915. 

Logo depois de formado transferiu-se 
para Minas Gerais e abriu escritório de advo- 
cacia em Belo Horizonte. Em seguida, exer- 
ceu os cargos de Delegado de Polícia em 
Alfenas e Muzambinho; de Promotor de Jus- 
tiça em São Gonçalo do Sapucaí e de Delega- 
do Regional de Polícia em Monte Santo (hoje 
Monte Santo de Minas) e Passos. Posterior- 
mente advogou nas cidades paulistas de São 
José do Rio Pardo e Mococa, nesta tendo sido, 
também, Inspetor Federal de Ensino. Após 
lecionar História durante muitos anos no 
Colégio Estadual da Capital de São Paulo, 
fixou-se definitivamente em Mococa. Cola- 
borou em vários jornais mineiros e paulistas 
e no Correio da Manhã do Rio de Janeiro. 

Membro da AML desde 1919, como 
sucessor de Joaquim Cândido da Costa Sena” 
na cadeira nº 14, patrocinada por José Cândi- 
do da Costa Sena”, pertence também aos 
Institutos Históricos e Geográficos de Minas 
Gerais, de São Paulo, da Bahia e de Sergipe, 
ao Instituto Brasileiro de Filosofia e à Socie- 
dade Brasileira de Estudos Filosóficos. 

Publicou as obras Farias Brito e a rea- 
ção espiritualista, Rio de Janeiro, Revista 
dos Tribunais, 1918; Universalidade, obri- 
gatoriedade e sigilo do voto. São Paulo, 
Revista dos Tribunais, 1927; Há uma consci- 
ência americana de direito internacional?, 
São Paulo, Revista dos Tribunais, 1927; 
Teixeira de Freitas e a unificação do direito 
privado. 


FONTES: Academia Mjneira de Letras. Ar- 
quivo./Martins de Oliveira. História da lite- 
ratura mineira. 2. ed., Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1963./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 2. ago. 1959. p. 9./VELHO SO- 
BRINHO, João Francisco. Dicionário 
biobibliográfico brasileiro. Rio de Janeiro, 


s. pr v. 1. 


MAGALHÃES, Franklin de Almeida 


Escritor, acadêmico, jornalista e profes- 
sor, nasceu em São João del-Rei, Província de 
Minas Gerais, a 22 de fevereiro de 1879, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 21 de setem- 
bro de 1938. Filho de Custódio de Almeida 
Magalhães. Fez Humanidades no Colégio do 
Caraça e os preparatórios em Ouro Preto. 

Iniciou o curso superior na FDSP, mas 
logo o abandonou para dedicar-se ao jornalis- 
mo e ao magistério. Fixou-se, posteriormen- 
te, em Juiz de Fora, MG, onde colaborou em 
vários jornais sob os pseudônimos Zangão, 


Zebedeu e Zambumba e as iniciais FM. 

Transferindo-se para o Rio de Janeiro, 
intensificou a atividade jornalística como re- 
dator de O País. Algum tempo depois, regres- 
sou a Minas Gerais para lecionar, em Santa 
Rita do Sapucaí, Português, Latim, Francês, 
História Geral e Geografia. Em seguida, foi 
residir definitivamente no Rio de Janeiro. 
Membro fundador da AML, eleito em 25 de 
dezembro de 1909, ocupou a cadeira nº 20, 
patrocinada por Artur Lobo. 

Publicou, entre outras, as obras poéticas 
Transfiguração (Rio de Janeiro, 1920), Ple- 
nilúnio e canções sanjoanenses; As crianças 
(palestra); Calva à mostra; Ondas e nuvens; 
Cair das trevas e Passeio às Águas Santas. 


FONTES: CINTRA, Sebastião de Oliveira. 
Efemérides de São João del-Rei, s. ed. 1967. 
v. 2./Da Costa Santos, Jóias da poesia minei- 
ra. Belo Horizonte, Edições Mantiqueira, 
1952./Martins de Oliveira, História da lite- 
ratura mineira. 2. ed. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1936./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 23 ago. 1939. p. 12; 2 nov. 1977, 
Suplemento Literário. p. 11. 


MAGALHÃES, Gabriel de Paula de 
Almeida 


Político e advogado, nasceu em São João 
del-Rei, Província de Minas Gerais, a 15 de 
setembro de 1833, e faleceu na mesma cida- 
de, a 10 de dezembro de 1904. Filho do 
Comendador Francisco de Paula de Almeida 
Magalhães e de Mariana Carolina de Maga- 
lhães Leite. Casado com Maria do Carmo 
Monteiro Almeida Magalhães. 

Fez o curso secundário em sua cidade 
natal e formou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP, em 1855. 

Voltando para Minas Gerais logo depois 
de formado, exerceu a advocacia em São João 
del-Rei e em Leopoldina, tendo nesta cidade 
participado da fundação da Santa Casa de 
Misericórdia. Prestou serviços na Questão 
Christie e conseguiu armamento para comba- 
tentes brasileiros da guerra do Paraguai. Pro- 
pagandista da República, foi Deputado Fede- 
ral Constituinte e na 1º Legislatura (1891- 
1895). 

Pertenceu ao PR e ao PRM. 


FONTES: Almeida Nogueira. Academia de 
São Paulo: tradições de reminiscências. 3. 
ed. São Paulo, Saraiva, 1977. v. 4./Dados 
biográficos. Informante: Prefeitura Munici- 
pal de São João del-Rei. CEM/UFMG./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 


dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro. 
M. Abranches, 1918./Universidade de São 
Paulo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


MAGALHÃES, Jairo Monteiro da Cunha 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Serro, MG, 11 de novembro de 1929. 
Filho de Plínio Monteiro de Magalhães e de 
Maria José Dayrell da Cunha Magalhães. 
Casado, em primeiras núpcias, com Maria 
Amélia França Magalhães e, em segundas, 
com Teresinha Alves de Oliveira Magalhães. 

Fez o curso secundário no Ginásio Santo 
Antônio de São João del-Rei, MG, no Ginásio 
Ministro Edmundo Lins, de Serro e no Colé- 
gio Santo Agostinho, de Belo Horizonte, MG. 
Bacharelou-se em 1955 pela Faculdade de 
Direito da UMG, onde, em seguida, frequen- 
tou o curso de doutorado em Direito Público. 
Quando universitário, participou de vários 
concursos de oratória, fundou o movimento 
Frente Acadêmica Renovadora, foi Diretor 
Social do Diretório Central dos Estudantes, 
secretário de intercâmbio e membro do Parla- 
mento dos Estudantes Mineiros (1953-1954) 
e chefe do secretariado da União Estadual dos 
Estudantes. Fez parte, na época, da primeira 
diretoria da Campanha Nacional de 
Educandários Gratuitos de Minas Gerais, na 
função de tesoureiro. 

Depois de formado, advogou em 
Guanhães, MG, onde também lecionou Por- 
tuguês no Colégio Estadual Odilon Behrens e 
na Escola Normal Regional Getúlio de Car- 
valho. Participou da constituição da compa- 
nhia telefônica, tendo sido seu primeiro Dire- 
tor-Superintendente. Em Belo Horizonte, foi 
Oficial-de-Gabinete do Prefeito Celso Aze- 
vedo” (1957-1959). 

Deputado Estadual na 5° e na 6º 
Legislaturas (1963-1971), exerceu as fun- 
ções de 1º-Secretário da Comissão Executiva 
(1969-1970), Vice-Líder do PSD (1965) e, 
em seguida, Líder (1966) e membro (1963- 
1964; 1966-1967) e Presidente (1968) da 
Comissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça e membro da Comissão de Redação 
(1963;1966). 

Deputado Federal da 7º à 9º Legislaturas 
(1971-1983), foi membro da Comissão de 
Constituição e Justiça desde 1971, tendo sido 
seu 1º-Vice-Presidente e seu Presidente, e 
Vice-Líder do Governo e da Arena de 1975 
até a formação do PDS. No novo partido, foi 
novamente escolhido Vice-Líder. Foi delega- 
do da Arena junto ao Tribunal Superior Elei- 
toral, continuando a exercer o mesmo cargo 
como representante do PDS. 


Foi reeleito Deputado Federal para o 


MAGALHÃES, José Diogo de Almeida 


período 1983-1987. 

Pertenceu ao PSD, tendo presidido ao 
Diretório Municipal de Serro e à Arena de 
cuja Comissão Executiva Estadual foi 2º e 1°- 
Vice-Presidente. Em seguida, filiou-se ao 
PDS. 

É primo do político José Maria Maga- 
lhães* e parente de Simão Viana da Cunha 
Pereira” e de Sadi da Cunha Pereira”. É neto 
de Teotônio de Magalhães Castro”. 


FONTES: Deputados brasileiros. Repertó- 
rio biográfico dos membros da Câmara dos 
Deputados. 7º Legislatura (1971-5). Brasília, 
Biblioteca da Câmara dos Deputados, 1971; 
8º Legislatura (1975/9), 2 ed. Brasília, Câma- 
ra dos Deputados/Centro de Documentação e 
Informação, 1976./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 25 nov. 1962. p. 3./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 19 maio 1979. p. 3. 


MAGALHÃES, José de Castro 


Jurista mineiro, diplomado pela FDLMG 
em 1907, durante o Governo Melo Viana” 
(1925-1926) exerceu o cargo de Advogado- 
Geral do Estado. 


FONTES: RIVERA, Bueno de. Pioneiros e 
expoentes de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Edições Guia Rivera, 1970/1./Universidade 
Federal de Minas Gerais. Faculdade de Di- 
reito. Arquivo da Seção de Ensino. 


MAGALHÃES, José Diogo de Almeida 


Procurador-Geral do Estado e promotor, 
nasceu em Ouro Preto, MG, a 1º de setembro 
de 1914, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
7 de março de 1971. Filho de Pedro de 
Alcântara de Almeida Magalhães e de Maria 
da Anunciação Vasconcelos de Almeida 
Magalhães. Casado com Elodi Paulini de 
Almeida Magalhães. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte e bacharelou-se pela 
FDUMG em 1933. 

Em 1935 foi nomeado Promotor de Jus- 
tiça da Comarca de Ouro Fino, MG, cargo que 
exerceu até a promoção, em 1950, para a 6º 
Promotoria da Justiça de Belo Horizonte. 
Procurador em 1954, em 1967 alcançou o 
posto de Procurador-Geral do Estado. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 28 
out. 1969. p. 3; 9 mar. 1971, p. 3; 10 mar. 
1971, Diário do Legislativo. pp. 1-2. 
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MAGALHÃES, José Maria 


MAGALHÃES, José Maria 


Político e médico, nasceu em Serro, MG, 
a 7 de outubro de 1922. Filho de Teotônio 
Magalhães Júnior e de Carlota da Silveira 
Magalhães. Casado com Hide Campolina 
Magalhães. 

- Fez os estudos secundários no Ginásio 
Agrícola São Francisco, de Conceição do 
Mato Dentro, MG, e no Ginásio 
Diamantinense, de Diamantina, MG. For- 
mou-se pela FMUMG em 1948. Mais tarde 
obteve diploma em curso de sanitarismo e 
doenças tropicais. 

Clinicando em Belo Horizonte, ali ini- 
ciou a carreira política como Vereador à 
Câmara Municipal (1959-1962). Deputado 
Estadual na 5º Legislatura (1963-1967), foi 
Líder do MDB (1966); membro (1964; 1966), 
Vice-Presidente (1963) e Presidente (1965) 
da Comissão de Saúde Pública e Presidente 
da Comissão de Redação (1966). Eleito De- 
putado Federal para a 6º Legislatura (1967- 
1971), teve o mandato cassado em 1969, por 
força do Ato Institucional nº 5. Voltando à 
militância política depois da anistia de 1980, 
em novembro de 1982 elegeu-se Deputado 
Federal para o período de 1983-1987. No 
Governo José de Magalhães Pinto" exerceu o 
cargo de Vice-Presidente da Caixa Econômi- 
ca Estadual de Minas Gerais. Foi, ainda, 
médico do antigo Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Comerciários IAPC. 

Pertenceu à UDN e ao MDB e, posteri- 
ormente, filiou-se ao PMDB. 

É primo do político Jairo Magalhães” e 
neto de Teotônio de Magalhães Castro”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
7 dez. 1962. p. 3./Deputados Brasileiros: 
repertório biográfico dos membros da Câma- 
ra dos Deputados. 6° Legislatura (1967-71). 
Brasília, Biblioteca da Câmara dos Deputa- 
dos, 1968./FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizonte. 


MAGALHÃES, Landulfo Machado de 


Político, médico, fazendeiro e jornalista, 
nasceu na vila de Ponte Nova, Província de 
Minas Gerais, a 18 de janeiro de 1861, e 
faleceu na já cidade de Ponte Nova, no ano de 
1927. Filho de Francisco Machado de Maga- 
lhães e de Antônia Felícia Rosa de Maga- 
lhães. Casado com Maria Mosqueira de Ma- 
galhães. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio de Mariana e formou-se, em 1889, pela 
FMBA. Ainda estudante na Capital da Pro- 


víncia da Bahia, fundou o Clube Republicano 
Federal e chefiou a redação do periódico A 
República Federal. 

Regressando a Minas Gerais depois de 
diplomado, estabeleceu clínica em Pedra do 
Anta, Distrito de Viçosa. 

Após exercer o mandato de Deputado 
Federal na 2º (1894-1896), 4º (1900-1902), 7º 
e 8º Legislaturas (1909-1914), elegeu-se Se- 
nador Estadual para a 9º Legislatura (1923- 
1926). Renunciou, entretanto, ao mandato no. 
início do período, para voltar à Câmara Fede- 
ral na 10° e na 11º Legislaturas (1918-1923). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 1. 


MAGALHÃES, Luís Cláudio de Almeida 


Secretário de Estado, engenheiro e em- 
presário, nasceu em Belo Horizonte, MG, no 
ano de 1923. Casado com Mirza Furtado de 
Almeida Magalhães. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte e o superior na 
Escola de Engenharia da UMG, pela qual se 
diplomou em 1946. Posteriormente, seguiu 
cursos de aperfeiçoamento nos EUA. 

Em 1947 desempenhou o cargo de Pre- 
feito nomeado de Machado, MG. Depois de 
trabalhar como engenheiro civil na antiga 
Rede Mineira de Viação, atual Viação Cen- 
tro-Oeste, e em várias indústrias, em 1953 
ingressou no quadro técnico da recém-funda- 
da Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. - 
Cemig -, onde ocupou os postos de gerente da 
Cidade Industrial de Contagem, MG, Chefe- 
de-Divisão de Gerência, assistente e Chefe 
do Departamento de Distribuição, assistente 
e Diretor da Diretoria de Produção e Trans- 
missão, e Vice-Presidente da empresa. 
Organizador da Eletrificação Rural de Minas 
Gerais S. A. - Ermig -, foi seu Diretor- 
Superintendente. Membro do Conselho Esta- 
dual do Desenvolvimento e Presidente do 
Centro das Indústrias da Cidade Industrial de 
Contagem, no Governo Israel Pinheiro da 
Silva” desempenhou as funções de Secretário 
de Estado da Fazenda (13/1/70-14/3/71). 

Publicou vários trabalhos sobre energia 
elétrica. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
13 jan. 1970. p. 3./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 11 fev. 1978. p. 9./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 13 jan. 1970. p. 3; 14 jan. 
1970. p. 3. 


MAGALHÃES, Olinto Máximo de 


Político, médico e diplomata, nasceu em 
Barbacena, Província de Minas Gerais, a 11 
de janeiro de 1867, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 24 de maio de 1948. Filho de 
José Máximo de Magalhães e de Porfíria de 
Magalhães. Casado com Isabel da Porciúncula 
de Magalhães. 

Fez os preparatórios no Colégio Paixão, 
em Petrópolis, Província do Rio de Janeiro, e 
diplomou-se pela FMRJ em 1887. Logo de- 
pois de formado foi especializar-se em cen- 
tros científicos da Europa. 

Ao regressar ao Brasil, e proclamada a 
República, pela qual se empenhara desde a 
adolescência, deu novos rumos à sua vida 
pública. Elegeu-se, então, Deputado Consti- 
tuinte mineiro e para a 1º Legislatura (1891- 
1895). Considerado o mais ousado dos cons- 
tituintes, defendeu a divisão do Estado em 
Cantões, segundo o modelo suíço, por julgá- 
la “a que se coaduna com verdadeiro ideal do 
sua o dispositivo que autorizou a mudança da 
Capital de Minas Gerais de Ouro Preto “para 
um ponto central, no vale do Rio das Velhas, 
que se preste à edificação de uma grande 
cidade com as indispensáveis condições higi- 
ênicas”. 

Terminada a tarefa constituinte, renun- 
ciou, em março de 1892, ao restante do man- 
dato parlamentar e, a convite de Floriano 
Peixoto, de quem era compadre, ingressou na 
carreira diplomática como 2º-Secretário de 
Legação em Viena. Promovido, pouco de- 
pois, a 1º-Secretário, fez parte da Embaixada 
que, sobre a chefia do Barão do Rio Branco, 
defenderia junto ao Presidente dos EUA, 
Cleveland, os direitos brasileiros ao territó- 
rio das Missões. Encarregado de Negócios no 
México de 1895 a 1896, presidiu ao Congres- 
so de Americanistas ali realizado. Transferi- 
do para Paris, logo ascendeu ao posto de 
Ministro plenipotenciário em São Petersburgo 
(Rússia), de onde passou para Berna. É na 
Suíça que o vai buscar o Presidente Campos 
Sales, seu companheiro de propaganda repu- 
blicana, para exercer, de 1898 a 1902, o cargo 
de Ministro das Relações Exteriores, gestão 
que se marca por episódios significativos da 
política externa brasileira: recusa de adesão à 
Conferência da Paz de 1899, que o Czar 
convocara para Haia, por não terem sido 
igualmente convidados os outros países lati- 
no-americanos; primeira troca de visitas dos 
Presidentes do Brasil e da Argentina; assina- 
tura, com o Chile, do primeiro tratado de 
arbitramento geral celebrado pelo Brasil após 
a instauração da República; iniciativa da 
codificação do direito internacional america- 
no; ingresso de Joaquim Nabuco no serviço 
diplomático; instalação de chancelaria no 


Palácio Itamarati e início dos entendimentos 
com a Bolívia para a solução da questão do 
Acre. Deixando o Ministério, reassumiu a 
chefia da representação brasileira em Berna, 
onde permaneceu quase oito anos. Enviado a 
Paris, celebrou o contrato da Missão Militar 
Francesa e estreitou relações do Brasil com 
as nações aliadas durante a Primeira Guerra 
Mundial. 

Em disponibilidade desde outubro de 
1919, depois de participar da Conferência da 
Paz, em Versalhes, elegeu-se Deputado Fe- 
deral para a 11º e a 12º Legislaturas (1921- 
1926), tendo integrado a Comissão de Diplo- 
macia e Tratados (1923-1924). Concluído o 
último mandato, abandonou definitivamente 
a vida pública e dedicou-se, até a morte, a 
obras de beneficência no Rio de Janeiro, em 
Petrópolis e em Barbacena, as quais, sem 
deixar descendência, contemplou com gene- 
rosidade em seu testamento. 


FONTES: Anais do Senado. 1948. Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 27:273-4, 1950./ 
Dados biográficos. Informante: Bruno de 
Almeida Magalhães. CEM/UFMG./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./GARDEN, C. 
Barbacena, ao atingir o centenário, recorda os 
filhos ilustres. In: Barbacena. Rio de Janeiro, 
Oficinas Gráficas de “A noite”, 1940./LIMA, 
João. Como Vivem os homens que governa- 
ram o Brasil. Rio de Janeiro, Tip. Batista de 
Sousa, s. d./PENA JÚNIOR, Afonso. Vidas 
exemplares, I Ministro Olyntho de Maga- 
lhães. In: Digesto Econômico, São Paulo, 
(155): 98-102, set./out. 1960./SENA, Nélson 
de. Anuário de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, n. 2, 1907. 


MAGALHÃES, Otávio Coelho de 


Reitor da UMG, professor, médico e 
cientista, nasceu no Rio de Janeiro, DF, a 31 
de janeiro de 1890, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 16 de junho de 1972. Filho de 
Joaquim Coelho de Magalhães e de Rita 
Coelho de Magalhães. Casado com Vanda 
Figueiredo de Magalhães. 

Feitos os estudos secundários no Colé- 
gio Alemão e no Colégio Alfredo, ambos no 
Rio de Janeiro, diplomou-se pelo Instituto 
Osvaldo Cruz (1908) e doutorou-se, com 
defesa da tese “Cálculo da massa total san- 
guínea”, pela Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro (1913). De 1908 a 1911 foi interno 
extraordinário no serviço de clínica médica 
do professor Miguel Couto, na Santa Casa de 


Misericórdia do Rio de Janeiro. 

Transferindo-se para Belo Horizonte, 
exerceu os cargos de Chefe do laboratório 
central da Santa Casa de Misericórdia (1912- 
1914), de microbiologista, veterinário e Dire- 
tor do Posto de Observações e Enfermaria 
Veterinária, órgão do Ministério da Agricul- 
tura e Comércio. Depois de dirigir o Instituto 
de Higiene de Pelotas, RS, em 1922 classifi- 
cou-se em concurso para assistente do Institu- 
to Osvaldo Cruz, no Rio de Janeiro, função 
que exerceu até fins de 1926. Designado, 
então, por Carlos Ribeiro Justiniano Chagas” 
para dirigir a filial da mesma instituição em 
Belo Horizonte, fixou-se definitivamente em 
Minas Gerais, onde, em seguida, foi Diretor 
do Instituto Biológico Ezequiel Dias, do Go- 
verno Estadual (1936-1941); Presidente 
(1938-1941) da Academia de Ciências de 
Minas Gerais; encarregado do Serviço de 
Estudos das Grandes Endemias, do Ministé- 
rio da Educação e Saúde (1941-1946), e 
Vice-Diretor do Instituto Borges da Costa 
(Instituto do Radium) a partir de 1952. 

Tendo ingressado, em 1913, no corpo 
docente da Faculdade Livre de Medicina de 
Minas Gerais, que em 1927 viria a ser incor- 
porada à Universidade de Minas Gerais, como 
professor de Fisiologia, cadeira que regeu até 
aposentar-se no magistério, em 1960, na 
mesma instituição desempenhou as funções 
de Diretor (1926-1928) e lecionou a discipli- 
na Anatomia Patológica (1940-1944). Foi, 
ainda, professor de Anatomia Patológica no 
curso de Leprologia da Diretoria de Saúde 
Pública do Estado (1934-1937), de Fisiologia 
na Escola de Enfermagem Carlos Chagas e de 
várias matérias médicas no Curso de Emer- 
gência de Guerra promovido, em 1942, pelo 
Comando da 4° Região Militar e pela Facul- 
dade de Medicina da UMG, e no Curso de 
Medicina Tropical da Escola de Saúde Públi- 
ca do Departamento Estadual de Saúde Pú- 
blica (1947). Nomeado Reitor em fevereiro 
de 1949, durante seu mandato, que terminou 
em 1952, efetivou-se a federalização da Uni- 
versidade de Minas Gerais. 

Por designação do Comitê de Estocol- 
mo, integrou a comissão que indicou a quem 
deveria ser conferido o Prêmio Nobel de 
Medicina em 1937 e 1950. Presidente da 
Sociedade de Biologia de Minas Gerais, de 
1940 a 1943 e de 1945 a 1950, foi, também, 
Vice-Presidente da Seção de Cancerologia da 
8° Conferência Médica Pan-Americana 
(Buenos Aires, 1941); representante do Bra- 
sil na Comissão Pan-Americana do Tifo e 
membro do comitê executivo do organismo 
(1943); Presidente da Sociedade de Psiquia- 
tria, Neurologia, Medicina Legal e Higiene, 
Belo Horizonte (1939-1943); Vice-Presiden- 
te da Sociedade Brasileira de Cardiologia 
(1946); Presidente da Seção de Bacteriologia 


MAGALHÃES, Rafael de Almeida 


e Imunologia da Reunião Conjunta das Soci- 
edades de Biologia do Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais (São Paulo, SP, 1946); 
Presidente da Sociedade Brasileira de 
Cardiologia (1947-1948); Presidente de uma 
das seções do III Congresso Interamericano 
de Cardiologia (Chicago, EUA, 1948) e sócio 
fundador e Secretário-Geral (1959) da Soci- 
edade Pestalozzi de Belo Horizonte. 
Publicou cerca de 300 trabalhos científi- 
cos, conferências e relatórios em revistas 
especializadas do País e do exterior, 
notadamente sobre ofidismo, escorpionismo, 
doenças pulmonares e moléstias tropicais. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Luís de Oliveira Lopes. CEM/UFMG./O Di- 
ário. Belo Horizonte, 12 fev. 1949. p. 3. 


MAGALHÃES, Rafael de Almeida 


Político, promotor, magistrado e profes- 
sor, nasceu em Vassouras, Província do Rio 
de Janeiro, a 10 de novembro de 1866, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 4 de 
dezembro de 1928. Filho de João Paulo de 
Almeida Magalhães e de Maria Lucília 
Teixeira Leite de Almeida Magalhães. Casa- 
do com Margarida Fonseca de Almeida Ma- 
galhães. 

Fez o curso secundário no externato do 
Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro, onde 
também concluiu os preparatórios, e bachare- 
lou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
FDSP em 1887, tendo como colegas de turma 
João Pinheiro da Silva* e Carlos Álvares da 
Silva Campos”, além dos futuros 
Desembargadores mineiros Luciano de Sousa 
Lima”, Alberto Luz” e Horácio Lane de 
Andrade”. 

Iniciou sua carreira, em 1888, como Pro- 
motor de Justiça da Comarca fluminense de 
Macaé. Em seguida, foi Delegado de Polícia 


Estado de Minas 


Rafael de Almeida Magalhães 
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MAGALHÃES, Valdomiro de Barros 


no Rio de Janeiro, DF. Ingressando na Magis- 
tratura mineira, exerceu sucessivamente os 
cargos de Juiz Municipal e de Órfãos das 
Comarcas de Tiradentes (1890) e São João 
del-Rei (1891) e de Juiz de Direito de Campo 
Belo (1892), Palma (1902) e Mar de Espanha 
(1902). No Governo João Pinheiro da Silva” 
foi Chefe de Polícia do Estado, de 4 de julho 
de 1907 a 6 de junho de 1908. Designado 
Procurador-Geral, permaneceu na função de 
6 de julho de 1908 a 18 de outubro de 1910, 
quando foi nomeado Desembargador, com 
assento na câmara cível do Tribunal da Rela- 
ção. De 1923 até a sua morte ocupou a 
Presidência do mesmo tribunal. 

Lente de Processo Civil e Comercial na 
FLDMG, elaborou o anteprojeto do Código 
de Processo Penal de Minas Gerais, aprovado 
praticamente sem alterações. 

Atuou na política seu filho Dario de 
Almeida Magalhães”, e atua, no Estado do 
Rio de Janeiro, seu neto Rafael Hermeto de 
Almeida Magalhães. 

Publicou a obra Dúvidas forenses. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro. 1929. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, s. n.: 68-9, 
1929./CAMPOS, Francisco. Rafael de 
Almeida Magalhães. In: Digesto Econômico. 
São Paulo, (192); 128-9, nov./Dez. 1967./ 
CAPANEMA, Gustavo. Recordando Rafael 
Magalhães, In: Digesto Econômico. São Pau- 
lo, (196): 69-72, jul./ago. 1967./CARVA- 
LHO, José Miserani de. Velharias..., Campo 
Belo. Oficinas Gráficas da “A Coluna”, 1937./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 5 dez. 
1928. pp. 1-2./Estado de Minas, Belo Hori- 
zonte, 13 ago. 1929; 10 dez. 1966. pp. 1-4, 6; 
13 dez. 1966. p. 11./LEAL, Vítor Nunes. 
Centenário de Rafael Magalhães. In: Digesto 
Econômico. São Paulo, (193); 83-9, jan./fev. 
1967./MAGALHÃES, Dario de Almeida. 
Perfil humano de um grande juiz e professor. 
In: Digesto Econômico. São Paulo, (193): 17- 
31, jan./fev. 1967./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 5 dez. 1928. pp. 1-2; 6 dez. 1966. p. 1; 
14 dez. 1966. pp. 1-2./PIMENTEL, Professor 
F. Mendes. Desembargador Rafael de 
Almeida Magalhães. In: Jurisprudência Mi- 
neira. Belo Horizonte, 5-6 (2): 755-9, 1950./ 
Relatório do ano de 1907. Apresentado ao 
Dr. João Pinheiro da Silva, Presidente do 
Estado de Minas Gerais, pelo Dr. Manoel 
Thomaz de Carvalho de Britto, Secretário de 
Estado dos Negócios do Interior. Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1908./Relatório do 
ano de 1908. Apresentado ao Dr. Júlio Bueno 
Brandão, Vice-Presidente do Estado de Mi- 
nas Gerais, pelo Dr. Manoel Thomaz de 
Carvalho de Britto, Secretário de Estado dos 
Negócios do Interior. Belo Horizonte, Im- 


` prensa Oficial, 1909./Revista da Faculdade 


de Direito; memória histórica (1892-1959). 


Belo Horizonte, Universidade de Minas Ge- 
rais, 10:205, out. 1958 -mar. 1959./SOBRAL, 
Pinto. Rafael de Almeida Magalhães. In: 
Digesto Econômico. São Paulo, (197): 133-5, 
set./out. 1967./Universidade de São Paulo. 
Faculdade de Direito. Arquivo. 


MAGALHÃES, Valdomiro de Barros 


Político, advogado, fazendeiro e jorna- 
lista, nasceu em Passos, MG, a 19 de abril de 
1893, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 14 de 
janeiro de 1944. Filho do Coronel da Guarda 
Nacional Lucas Tobias de Magalhães e de 
Maria Cândida de Barros Magalhães. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Baependiano, de Baependi, MG, e no Institu- 
to de Ciências e Letras de São Paulo, SP, e 
bacharelou-se pela FDSP em 1906. Quando 
acadêmico trabalhou na imprensa paulistana. 
Logo depois de formado radicou-se em Mon- 
te Santo (hoje Monte Santo de Minas), onde 
advogou, dirigiu o periódico Lavoura e 
Commércio e foi Vereador (1907) e Agente 
Executivo Municipal (1911). 

Deputado Estadual na 5ºe 6º Legislaturas 
(1907-1914), integrou o Tribunal Especial do 
Estado de Minas Gerais, que julgava os cri- 
mes de responsabilidade de Desem- 
bargadores, Juízes, Senadores e Deputados, e 
participou de várias comissões da Câmara, 
tendo presidido à de Constituição, Legisla- 
ção e Justiça. Deputado Federal da 9º à 14º 
Legislaturas (1915-1930), elegeu-se Consti- 
tuinte de 1934 e para a legislatura ordinária 
seguinte (1934-1937). Permaneceu na Câma- 
ra até abril de 1935, quando se elegeu Sena- 
dor, mandato que exerceu de 28 de abril de 
1935 a 10 de novembro de 1937. Na Câmara, 
foi membro da Comissão de Redação, 2º- 
Secretário da Mesa, Presidente da Comissão 

de Poderes e da Comissão de Orçamento, e 
Líder da Bancada mineira, e, no Senado, 
Presidente da Comissão de Economia e Fi- 
nanças, Líder da Maioria e Presidente da 
Casa em março e abril de 1936. 

Pertenceu ao PRM, de cuja Comissão 
Executiva fez parte de 1922 a 1926, inclusive 
como Secretário, e ao Partido Progressista, de 
que foi um dos fundadores e dirigentes. Sócio 
fundador do IHGMG, publicou esparsamente 
conferências, artigos e discursos parlamenta- 
res. Dedicou-se, ainda, à pecuária, em fazen- 


das que possuía em seu Estado natal e no Rio / 


Grande do Sul, onde veio a casar-se numa / 
família de influência política. Foi represen- 
tante de Minas Gerais no Congresso Brasilei- 
ro do Café de 1927. Depois da instituição do 
Estado Novo, exerceu o cargo de Ministro 


(Conselheiro) do Tribunal de Contas do então 
Distrito Federal. 


Valdomiro de Barros Magalhães 


FONTES: Anais da Assembléia Constituinte. 
1946. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1: 
s. p., 1946./Anais da Câmara dos Deputados, 
1º Legislatura. Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 7: s. p., 1936./ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil. 1889 
a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918. 
v. 2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 16 jan. 
1944. p. 9./0 Diário, Belo Horizonte, 16 jan. 
1944. p. 7./RESENDEe SILV A, Arthur Vieira 
de. Genealogia dos fundadores de 
Cataguases. Rio de Janeiro, A. Coelho Bran- 
co Fº (Editor), 1934. 


MAGALHÃES FILHO, Luís Cláudio de 
Almeida 


Secretário de Estado e engenheiro, nas- 
ceu em Belo Horizonte, a 21 de julho de 1922. 
Filho de Luís Cláudio de Almeida Maga- 
lhães” e de Mirza Furtado de Almeida Maga- 
lhães”. 

Graduou-se em Engenharia Civil pela 
Universidade Federal de Minas Gerais. 

Foi Prefeito do Município de Machado, 
MG, tendo sido fundador e organizador da 
Eletrificação Rural do Estado de Minas Ge- 
rais - Ermig. 

A 12 de janeiro de 1970, nomeado pelo 
Governador Israel Pinheiro da Silva”, tornou- 
se Secretário de Estado da Fazenda de Minas 

/ Gerais, cargo em que permaneceu até 15 de 
março de 1971. 

Exerceu os cargos de Vice-Presidente da 
Centrais Elétricas de Minas Gerais - Cemig - 
(1964-1974); Secretário interino da Secreta- 
ria de Planejamento e Coordenação-Geral 
(1967-1969); Presidente do Centro das In- 


dústrias das Cidades Industriais - CICI-MG 
(1968-1970); Presidente da Furnas Centrais 
Elétricas (1974-1978) e membro do Conse- 
lho Estadual de Desenvolvimento e do Con- 
selho de Administração da Eletrobrás (1974- 
1979). 

Foi, ainda, Diretor Técnico da Organiza- 
ção Latino-Americana de Energia - Olade -, 
em Quito, Equador (1982-1984); ocupou a 
diretoria executiva do Banco Mercantil do 
Brasil S.A. (1984-1987), tendo sido, tam- 
bém, Vice-Presidente Executivo do Conse- 
lho de Política Financeira (1987-1988) e, 
atualmente, é Diretor do Banco de Desenvol- 
vimento de Minas Gerais, cargo que ocupa 
desde 1990. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MAGNAVACCA, Hamleto 


Empresário, Presidente da Federação das 
Indústrias de Minas Gerais, nasceu em São 
João del-Rei, MG, a 1º de novembro de 1898, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 29 de 
janeiro de 1969. 

Industrial do ramo de serralheria na Ca- 
pital mineira, participou da fundação do res- 
pectivo sindicato, tendo sido seu Presidente 
de 1944 a 1968. Ocupou, também, a Presi- 
dência do Sindicato da Indústria da Fundição 
no Estado de Minas Gerais. Membro do 
Conselho de Representantes da Federação 
das Indústrias em vários mandatos e do seu 
Conselho Fiscal em 1944 e 1946, elegeu-se 
Presidente da entidade para o período 1952- 
1954. Nessa condição, desempenhou as fun- 
ções de Diretor Regional do Serviço Social da 
Indústria e do Serviço Nacional de Aprendi- 
zagem Industrial, bem como as de Delegado 
junto ao Conselho de Representantes da Con- 
federação Nacional da Indústria e aos Conse- 
lhos Nacionais do SESI e do SENAI. 


FONTE: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
30 jan. 1969. p. 6. 


MAIA, Airton 


Desembargador e professor, nasceu em 
Juiz de Fora, MG, a 8 de julho de 1926. Filho 
do comerciante Francisco Maia e de Rosa 
Falci Maia. Casado com Laura Aparecida 
Guedes Maia. 

Realizou seus estudos secundários na 
Academia do Comércio de Juiz de Fora e, em 
1952, bacharelou-se pela Faculdade de Direi- 


to da Universidade Federal de Juiz de Fora. 

Ingressou na Magistratura, em 1957, 
como Juiz de Direito da Comarca de Tombos, 
tendo sido promovido, posteriormente, por 
merecimento, para as Comarcas de 
Eugenópolis, em 1961, Muriaé, em 1964, e 
para Belo Horizonte, onde, a partir de 1968, 
assumiu a 1º Vara Criminal, a 3º Vara de 
Assistência Judiciária e a 2° Cível, sucessiva- 
mente. Foi Juiz da 27º Zona Eleitoral de Belo 
Horizonte de 1970 a 1974, quando passou a 
membro do Tribunal Regional Eleitoral. Inte- 
grou a comissão que dirigiu as eleições de 
1974, e a presidiu nas eleições de 1976. Em 
1977, ocupou o cargo de Juiz do Tribunal de 
Alçada eexerciaa sua Vice-Presidência quan- 
do foi novamente promovido, em 1982, a 
Desembargador do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, tendo tomado posse em 15 de 
setembro do mesmo ano. 

Foi professor do curso de Administração 
de Empresas da FUMEC e, também, membro 
do Tribunal de Justiça Desportiva da Federa- 
ção Mineira de Futebol. 

Publicou artigos em revistas 
especializadas intitulados “Julgamento An- 
tecipado da Lide” (1977, Revista Forense, 
vol. 269, pág. 423 e Revista Julgados do 
Tribunal de Alçada de Minas Gerais, vol. 9, 
pág. 154 (1977), “Locação não residencial - 
Denúncia Vazia” - Revista Julgados do Tri- 
bunal de Alçada de Minas Gerais, vol. 13, 
pág. 37 (1981). 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./(CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MAIA, Aristides de Araújo 


Político, magistrado, promotor, jornalis- 
ta e comerciante, nasceu no Distrito de Fila- 
délfia, Província de Minas Gerais (hoje cida- 
de de Teófilo Otoni), a 2 de dezembro de 
1860, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 24 de 
julho de 1903. Filho de Joaquim José de 
Araújo Maia e de Maria Isidora Otoni de 
Araújo Maia. Casado com Adelaide 
Alexandrina Pinto da Fonseca. 

Estudou em sua terra natal e no Rio de 
Janeiro, primeiro no Liceu Minerva e em 
seguida no Colégio Pedro II, pelo qual se 
bacharelou em Letras, eem 1881 doutorou-se 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela FDSP. 
Diplomado, voltou a Minas Gerais para exer- 
cer as funções de Promotor Público e, depois, 
as de Juiz Municipal de Rio Novo, até que, em 
1884, desentendendo-se com o Juiz de Direi- 
to da comarca, abandonou a Magistratura e 
passou a advogar. 

Foi Deputado à Assembléia Provincial 


MAIA, Domiciano Augusto dos Passos 


na 27º Legislatura (1888-1889), a última do 
regime monárquico. Republicano histórico, 
no dia seguinte ao da instauração do novo 
regime seguiu para Ouro Preto, onde, 
comissionado por Deodoro da Fonseca, de- 
pôs o Presidente da Província, João Batista 
dos Santos, Visconde de Ibituruna, e assumiu 
o Governo, que entregou a Cesário Alvim”. 
Este o nomeou Chefe de Polícia. Elegeu-se 
Deputado ao Congresso Constituinte Federal 
e para a 1º Legislatura (1891-1895). 

Pertenceu ao PRM. 

Além de se dedicar a atividades comer- 
ciais, colaborou em vários jornais e revistas 
jurídicas. Na imprensa mineira usou o pseu- 
dônimo de “Mozambo”. Em 1881 redigira, 
em São Paulo, A República. 

Atuaram na política seus cunhados 
Teófilo Benedito Otoni” e Cristiano Benedito 
Otoni”. 

Publicou as obras Homestead, Rio de 
Janeiro, Comp. Tip. do Brasil, 1896; Educa- 
ção da vontade (tradução de Jules Payot), Rio 
de Janeiro, Laemmert & Comp.; Recorda- 
ções de Aristides de Araújo Maia, Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1902. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1° Sessão da 4º Legislatura no ano de 1903. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1903./BAR- 
BOSA, Francisco de Assis. João Pinheiro. 
Documentário sobre a sua vida. Belo Hori- 
zonte, Publicações do APM, 1966./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 25 jul. 1903. p. 2./SILVEIRA, 
Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926./VELHO SOBRI- 
NHO, João Francisco. Dicionário 
biobibliográfico brasileiro. Rio de Janeiro, 
s. ed., 1937. v. 1. 


MAIA, Domiciano Augusto dos Passos 


Político, médico e fazendeiro, nasceu em 
Cássia, MG, e faleceu em Guapé, MG, a 12 
de outubro de 1950. Filho de João Clímaco 
Fulgino dos Passos e de Agostinha Flor de 
Maria. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça, MG, e diplomou-se pela FMRJ. 

Foi Presidente da Câmara Municipalde 
Guapé e Senador Estadual na 9º e 10º 
Legislaturas (1923-1930). 

Em 1897 fundou no Rio de Janeiro, DF, 
o Centro Mineiro. 

É autor do livro Guapé. 
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MAIA, Elmir Guimarães 


Pertenceu ao PRM e ao PSD. 
Atuou na política sua prima Marta Nair 
Monteiro”. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Pre- 
feitura Municipal de Guapé/Moacyr Menezes 
Silva. CEM/UFMG. 


MAIA, Elmir Guimarães 


Político e advogado, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 13 de setembro de 1929. 
Filho de Munelar Monelar Maia e de Julieta 
Guimarães Maia. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Batista Mineiro de Belo Horizonte e o curso 
superior na FDUMG, pela qual se bacharelou 
em 1955. 

Advogando na Capital mineira, elegeu- 
se suplente de Deputado Estadual para a 3º 
Legislatura (1955-1959) e Deputado efetivo 
para a 4º (1959-1963). De agosto de 1961 a 
junho de 1962 esteve licenciado do mandato 
para exercer o cargo de Assessor da Diretoria 
da Companhia Siderúrgica Nacional. Na As- 
sembléia, foi Vice-Presidente das Comissões 
de Redação (1959) e de Transportes, Comu- 
nicações e Obras Públicas (1960), e membro 
das Comissões de Trabalho e Ordem Social 
(1959), de Constituição, Legislação e Justiça 
(1960) e de Segurança Pública (1960). 

Pertenceu ao PR. 


FONTE: Universidade Federal de Minas 
Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino. 


MAIA, Ernâni 


Político, garçom, comerciário e líder sin- 
dical, nasceu no Rio de Janeiro, DF, a 1º de 
março de 1912. Filho de Joaquim Germano 
Maia. 

Fixando-se em Belo Horizonte, MG, 
exerceu a profissão de garçom, tendo sido 
Presidente do sindicato da classe e Delegado 
Regional do Antigo Instituto de Aposentado- 
ria e Pensões dos Comerciários - IAPC. 

Suplente de Vereador à Câmara Munici- 
pal pelo PR, em seguida elegeu-se Deputado 
Estadual para a 3º e a 4º Legislaturas (1955- 
1963) pelo PTB. Na Assembléia Legislativa 
foi Vice-Presidente (1961-1962) e membro 
(1960) da Comissão de Agricultura, Indústria 
e Comércio, e membro das Comissões de 
Siderurgia (1959) e de Segurança Pública 


(1960; 1962). Elegeu-se suplente de Deputa- 
do Estadual para a 8º Legislatura (1975- 
1979). 

Pertenceu, ainda, ao PCB, à UDN e ao 
MDB e, posteriormente, filiou-se ao PMDB. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
28 dez. 1954. p. 3./Tribunal Regional Eleito- 
ral de Minas Gerais. Serviço do Controle do 
Eleitorado e Expediente. 


MAIA, Márcio Lemos Soares 


Político, advogado e empresário, nasceu 
em Passos, MG, no dia 23 de outubro de 
1942. Filho do médico e professor Breno 
Soares Maia e da professora Francisca Lemos 
Soares Maia. Casado com Maria Cristina 
Simão Soares Maia. 

Bacharelou-se, em 1967, pela Faculda- 
de Nacional de Direito do Rio de Janeiro. 

Filiado ao PMDB, elegeu-se Deputado 
Estadual Constituinte e para a 1 1º Legislatura 
(1987-1991), vindo a ocupar a 2º-Secretaria 
da Mesa da Assembléia Legislativa. Na As- 
sembléia integrou a Comissão de Constitui- 
ção e Justiça e foi Vice-Presidente da Comis- 
são de Ação Social. Exerceu, ainda, a Vice- 
Liderança do Governo. Começou sua carreira 
política no MDB. Com a reforma partidária 
de 1979, que restaurou o pluripartidarismo, 
participou då organização do PMDB em Pas- 
sos, sendo eleito o primeiro Presidente do 
Diretório Municipal do Partido. Posterior- 
mente, configurando-se uma cisão nacional 
nesta agremiação, filiou-se ao PSDB, partido 
formado pelo grupo dissidente. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MALDONADO, Fábio de Lima Vieira 


Magistrado e advogado, nasceu em São 
Paulo do Muriaé, Província de Minas Gerais 
(hoje cidade de Muriaé), a 20 de outubro de 
1879, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 30 
de outubro de 1965. Filho de Francisco Luís 
Vieira Maldonado e de Josefina Augusto de 
Lima Maldonado. Casado com Lucinda Soa- 
res de Oliveira Maldonado. 


Fez os preparatórios em Ouro Preto, / 


MG, e em Lorena, SP, e o curso superior na 
FLDMG e na FDSP, tendo-se bacharelado 
por esta em 1903, em turma de que faziam 
parte João Edmundo Caldeira Brant” e Fran- 
cisco Diogo de Vasconcelos. 


Advogou nas cidades mineiras de Muriaé, 
Caeté, Queluz (atual Conselheiro Lafaiete) e 
Barbacena. Em seguida exerceu, por dois 
quatriênios, o cargo de Juiz Municipal do 
Termo de Caeté e, de 1920 a 1933, o de Juiz 
de Direito da Comarca da Prata, MG. Exone- 
rando-se da Magistratura, voltou a advogar, 
já em Belo Horizonte, onde, a partir de 1934, 
desempenhou sucessivamente as funções de 
Consultor Jurídico do Departamento das 
Municipalidades, Diretor-Geral do Tesouro, 
Secretário Estadual das Finanças e Advoga- 
do-Geral do Estado. Em 1936 foi nomeado 
Desembargador da Corte de Apelação, na 
qual permaneceu até 1946, quando se apo- 
sentou por motivo de saúde. 

Publicou vários estudos jurídicos na 
Revista Forense e na Revista de Crítica Judi- 
ciária. 


FONTES: Gazeta Mineira, Belo Horizonte, 
3 out. 1938. p. 6./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 1º mar. 1934. p. 2; 3 mar. 1934. p. 9/ 
PAULA, Almênio José de & FERREIRA, 
Saturnino G. Precursores e figuras notáveis 
de Minas Gerais. Belo Horizonte, Editora 
São Vicente, 1972. 


MANSO, João Maria de Miranda 


Político, magistrado e advogado, nasceu 
em Mar de Espanha, Província de Minas 
Gerais, a 27 de dezembro de 1874. Filho do 
Coronel da Guarda Nacional Bernardo Man- 
so Monteiro da Costa Reis e de Maria José de 
Miranda Monteiro da Costa Reis. Casado 
com Adelaide Elisa de Sousa Manso. 

Fez os preparatórios em Ouro Preto, 
MG, e no Rio de Janeiro e os cursos superio- 
res de Ciências Jurídicas na FLDMG, pela 
qual se bacharelou em 1894, e de Ciências 
Sociais na FDSP, onde se diplomou em 1895. 
Exercendo a advocacia em sua terra natal, 
elegeu-se Deputado Estadual para a 8º e a 9º 
Legislaturas (1919-1926). Em 1924 renun- 
ciou ao mandato por ter sido nomeado Juiz 
dos Feitos da Fazenda do Distrito Federal 
(Rio de Janeiro). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
3jan. 1922. p. 3./Universidade de São Paulo. 
Faculdade de Direito. Arquivo. 
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MANUEL CONEGUNDES ver SILVA, 
Manuel Conegundes da 


MARANHA, Luís 


Político emédico, nasceu em Leopoldina, 
MG, a 26 de setembro de 1913, e faleceu na 
mesmacidadea 18 de junho de 1984. Filho do 
comerciante Artur Maranha e de Idalina Perilo 
Maranha. Casado com Dalva Evangelista 
Maranha. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Leopoldinense, em sua terra natal, e diplomou- 
se pela FNMUB em 1935. 

Em Leopoldina, onde passou a clinicar, 
foi Vereador à Câmara Municipal. No Gover- 
no Eurico Dutra fez parte do Gabinete do 
Ministro da Justiça, Carlos Coimbra da Luz”. 
Deputado Estadual Constituinte e da 1º à 4º 
Legislaturas (1947-1963), exerceu os cargos 
de 2º-Secretário da Comissão Executiva da 
Assembléia (1948), Presidente das Comis- 
sões de Serviço Público Civil (1952) e de 
Redação (1959-1960), e membro das Comis- 
sões de Saúde Pública (1947; 1960) e de 
Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
(1962), das Comissões Especiais de Leis 
Complementares à Constituição (1949) e para 
revisão da Lei de Organização Municipal 
(1953). Foi, em seguida, Presidente das em- 
presas de economia mista Companhia de 
Crédito e Financiamento de Minas Gerais - 
Cofimig e Companhia de Seguros de Minas 
Gerais S. A. - Cosemig. 

Como médico, além de manter consultó- 
rio particular, prestou serviços ao Inamps e ao 
Instituto de Previdência do Servidores do 
Estado de Minas Gerais - Ipsemg. 

Pertenceu ao PTN, ao PSD, ao PR, à 
UDN e à Arena. 


FONTES: Dados Biográficos. Informante: 
Luís Maranha. CEM/UFMG./Tribunal Regi- 
onal Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do 
Controle do Eleitorado e Expediente. 


MARCELO CAETANO ver MELO, Mar- 
celo Caetano 


MARCELO CECÉ ver OLIVEIRA, Mar- 
celo Cecé Vasconcelos de 


MARCÍLIO, Álvaro 


Secretário de Estado, jornalista, profes- 
sor, advogado e pecuarista, nasceu em São 
Paulo, SP,a 21 de julho de 1904, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 12 de abril de 1981. 
Filho do político João Marcílio e de Avelina 
Rivera Marcílio. Casado com Ondina Rosa 
Marcílio. 

Fez o curso secundário no Ginásio Culto 
à Ciência, de Campinas, SP, e bacharelou-se 
pela Faculdade de Direito da Universidade do 
Rio de Janeiro, em 1930. 

Professor de 1928 a 1942, lecionou vio- 
lino no Instituto Musical de Campinas e 
Filosofia e Música no Instituto Tabilo do Rio 
de Janeiro. Ainda em Campinas, foi Diretor 
dos jornais O Município e A Juventude. Exer- 
ceu, em 1951-1952, o cargo de Procurador do 
extinto Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Industriários e, em seguida, o de advoga- 
do do Banco do Brasil S. A. 

Fixando-se em Montes Claros, ali advo- 
gou e tornou-se fazendeiro, dedicado à pecu- 
ária de corte, e dirigiu o Instituto Norte- 
Mineiro de Educação. No Governo José Fran- 
cisco Bias Fortes” desempenhou as funções de 
Secretário Estadual da Agricultura, Indústria, 
Comércio e Trabalho (31/1/56-24/1/61). 

Pertenceu à UDN e ao PTB, tendo presi- 
dido aos diretórios municipais de Montes 
Claros, respectivamente de 1947 a 1950 e de 
1950 a 1951. Integrou, também, a direção 
estadual do PTB, do qual foi Secretário-Geral 
e Presidente (1958-1960). 

Seu pai exerceu o mandato de Vereador 
às Câmaras Municipais de Campinas e de 
Bragança Paulista. 

Publicou os trabalhos O problema das 
terras devolutas e matas de Minas Gerais, Do 
direito de acrescer, Da ação rescisória das 
divisões de terras e Das fundações. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial 
Sul Americana, 1961. v. 2./Dados biográfi- 
cos. Informante: Prefeitura Municipal de 
Montes Claros/Hermes Augusto de Paula. 
CEM/UFMG./FLEISCHER, David V. Can- 
didatos parlamentares no Estado de Minas 
Gerais. Ficha biográfica. APM, Belo Hori- 
zonte./VIANA, Nélson. Efemérides 
montesclarenses (1707-1962). Rio de Janei- 
ro, Irmãos Pongetti, 1964. 


MARÇOLLA, Vitório 


Empresário, Presidente da Associação 
Comercial de Minas, nasceu em Juiz de Fora, 
Província de Minas Gerais, a 13 de julho de 


MARCOS ELIAS 


1888, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 11 
de março de 1942. Filho do alfaiate José 
Marçollae de Carolina Marçolla. Casado com 
Alferina Barsante Marçolla. 

Na juventude foi empregado de uma 
fábrica de tecidos e vendedor de bilhetes de 
loteria em sua terra natal. Em 1909 transferiu- 
se para Belo Horizonte, onde se estabeleceu, 
em 1911, como Café Comércio, que manteve 
até 1913, quando abriu a Charutaria Vitória. 
Logo após, fundou uma indústria de torrefação 
decafé. Em 1917, em sociedade como Coronel 
José Benjamim”, iniciou um serviço de 
mineração de manganês em São João do Morro 
Grande, então Distrito de Santa Bárbara (hoje 
cidade de Barão de Cocais), MG. Pouco tempo 
depois, de volta a Belo Horizonte, montou 
uma fábrica de sabonetes e talco. 

De 1919 a 1924 foi concessionário do 
serviço de limpeza pública da Capital mineira. 
Em 1924 passou a dedicar-se ao loteamento e 
venda de terrenos, contribuindo para a 
formação de várias vilas nos subúrbios da 
cidade. No mesmo ano, ingressou no quadro 
de sócios da Associação Comercial de Minas, 
entidade em que ocupou o cargo de Diretor em 
vários exercícios e o de Presidente no biênio 
1937-1938. Em 1926 participou da Fundação 
do Automóvel Clube de Minas Gerais, de que 
foi Diretor em vários exercícios, e, 
posteriormente, com um grupo de amigos do 
Bairro da Serra, da organização do que viriaa 
ser, em 1938, o Minas Tênis Clube. Diretor, 
desde 1932, da União dos Varejistas, também 
integrou o Conselho Técnico e Consultivo de 
Belo Horizonte e, a partir de 1938, a Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais. Sócio 
fundador da Federação das Indústrias de Minas 
Gerais e do Rotary Club de Belo Horizonte, a 
este presidiu em 1938-1939. Ocupou, ainda, 
os cargos de Presidente do Sindicato da 
Indústria de Sabão e Velas, Diretor do Iate 
Clube, na Pampulha, ẹ vogal dos empregadores 
no Conselho Regional do Trabalho. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Vitório Marçolla Filho. CEM/UFMG./Esta- 
do de Minas, Belo Horizonte, 11 mar. 1942. p. 
3./0 Diário, Belo Horizonte, 11 mar. 1942. p. 
3./Vitório Marçolla. Na memória de seus 
amigos. Belo Horizonte, Gráfica Queirós 
Breyner, 1943. 


MARCOS ELIAS ver BARBOSA, Marcos 
Elias de Freitas 
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MARCOS HELÊNIO 


MARCOS HELÊNIO ver PENA, Marcos 
Helênio Leoni 


MARCOS LIMA ver LIMA, Marcos Gui- 
marães de Cerqueira 


MARES GUIA, João Batista dos ver GUIA, 
João Batista dos Mares 


MARES GUIA NETO, Valfrido Silvino 
dos ver GUIA NETO, Valfrido Silvino dos 
Mares 


MARIA ELVIRA ver FERREIRA, Maria 
Elvira Sales 


MARIA JOSÉ HAUEISEN ver FREIRE, 
Maria José Haueisen 


MARINHO, Sílvio 


Político mineiro, foi Deputado Estadual 
Constituinte de 1935 e na 1º Legislatura 
(1935-1937). Exerceu o cargo de 2º-Secretá- 
rio da Mesa Executiva da Assembléia em 
1935. Adversário do Estado Novo, subscre- 
veu Manifesto dos Mineiros de outubro de 
1943. 

Pertenceu ao Partido Progressista. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte, 27: 40, dez. 1976. 


MARINS, Márcio Antônio Abreu 
Correia de 


Desembargador, nasceu na cidade de 
Santos Dumont, MG, em 8 de dezembro de 
1936. Filho do bancário Marinho Correia de 
Marins e de Maria Luíza de Abreu Correia. 
Casado com a Procuradora do Iapas Marli de 
Castro Correia de Marins. 

Em 1956, concluiu seus estudos secun- 
dários no Colégio São José, de Juiz de Fora, 


e, em 1961, formou-se em Direito pela Facul- 
dade de Direito da Universidade Federal de 
Juiz de Fora. 

Sua carreira na Magistratura iniciou em 
1966 com a sua nomeação para Juiz de Direi- 
to da Comarca de Ervália (1966). Posterior- 
mente transferido para Manhumirim (1967), 
Lavras (1972), e Belo Horizonte (1976), por 
dois biênios foi Juiz da 26° Zona Eleitoral e 
membro do Tribunal Regional Eleitoral. Em 
1977 e 1982 foi eleito Juiz do Ano pelo Clube 
dos Advogados de Belo Horizonte. Em 1983, 
foi promovido a Juiz do Tribunal de Alçada e, 
em 1988, foi agraciado com a promoção ao 
cargo de Desembargador do Tribunal de Jus- 
tiça do Estado de Minas Gerais. 


FONTE: Dados ihformados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MÁRIO BOUCHARDET ver 
BOUCHARDET SÊNIOR, Mário 


MÁRIO RIBEIRO ver SILVEIRA, Mário 
Ribeiro da 


MARISE, Júnia ver COUTINHO, Júnia 
Marise Azeredo 


MARQUES, Hélio Brás de Oliveira 


Secretário de Estado e engenheiro, nas- 
ceu em Itajubá, MG, a 20 de agosto de 1925. 
Filho do engenheiro José de Oliveira Mar- 
ques e de Maria Izabel Brás Oliveira Mar- 
ques. Casado com Laís Maria Seabra Olivei- 
ra Marques. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Santo Inácio de Loyola, no Rio de Janeiro, e 
graduou-se em Engenharia Elétrica e Mecâ- 
nica pelo Instituto Eletrotécnico de Itajubá, 
MG, (1948) estagiando na International Ge- 
neral Electric, em Schenectady - EUA (1949- 
1950). 

Iniciou suas atividades profissionais 
como engenheiro do Plano de Eletrificação 
do Estado de Minas Gerais (1949), posteriof- 
mente foi engenheiro da Cia. Aços Especiais 
Itabira - Acesita -, em Timóteo, MG, (1950- 
1952); engenheiro da Cia. Siderúrgica Naci- 
onal, na Usina Presidente Vargas, em Volta 
Redonda, RJ, (1952-1958); foi também ge- 
rente geral da Usina Siderúrgica de Barão de 


Cocais, MG, da Cia. Brasileira de Usinas 
Metalúrgicas (1958-1962), e engenheiro da 
Cia. Siderúrgica Belgo-Mineira (1962-1987). 
Presidiu a Diretoria da Pohlig-Heckel do 
Brasil S.A. (1968-1979) e o seu Conselho de 
Administração (1979-1989). 

Ocupou a Presidência da Superinten- 
dência de Desenvolvimento da Região Me- 
tropolitana de Belo Horizonte (1975-1976). 
Foi nomeado Secretário de Estado de Plane- 
jamento e Coordenação-Geral pelo Governa- 
dor Antônio Aureliano Chaves de Mendon- 
ça* (1976-1978) e membro da Comissão 
Nacional de Energia, pelo Presidente da Re- 
pública João Baptista de Oliveira Figueiredo 
(1980-1985). A partir de maio de 1989 foi 
designado Consultor Técnico da Pohlig- 
Heckel do Brasil para assuntos ligados à 
siderurgia nacional. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MARQUES, João ver VASCONCELOS, 
João Marques de 


MARQUES, João Batista 


Político, comerciante de produtos far- 
macêuticos e produtor rural, nasceu em Iapu, 
MG, a 6 de março de 1954. Filho do comer- 
ciante Querobino Marques de Oliveira e de 
Maria Rosa da Silva Marques. Casado com a 
professora Elisa Maria da Rocha Marques. 

Concluiuo 1º grau no Ginásio de Inhapim. 

Em 1975, elegeu-se Vereador à Câmara 
Municipal de Inhapim e, em 1981, foi eleito 
Prefeito Municipal desse município, para o 
período 1982-1988. As principais realiza- 
ções de sua administração foram: a constru- 
ção de um centro de saúde, a criação do 
departamento médico-odontológico da Pre- 
feitura e a implantação de um “laboratório- 
trailer” para atendimento à zona rural. Foram 
executados também os Projetos Prevenção do 
Câncer Intra-uterino e Tiradentes - Odontolo- 
gia para a Zona Rural. Ampliou ainda o 
sistema de saneamento básico e criou o De- 
partamento Municipal de Educação. 

Em 1990 elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995), pelo 
PMDB. Na Assembléia Legislativa, é mem- 
bro efetivo das Comissões de Defesa do 
Consumidor e de Agropecuária e Política 
Rural. 

Publicou artigos em jornais de sua re- 
gião. 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao MDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MARQUES, José Vieira 


Político, promotor e advogado, nasceu 
em São João do Morro Grande, Distrito de 
Santa Bárbara, Província de Minas Gerais 
(hoje cidade de Barão de Cocais), a 28 de 
setembro de 1877, e faleceu em Santos 
Dumont, MG, a 20 de abril de 1946. Filho de 
João Pereira da Costa e de Maria Narcisa 
Vieira Marques. Casado com Maria Eulália 
Cunha Vieira Marques. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
do Caraça, o curso secundário no Ginásio de 
Ouro Preto e bacharelou-se pela FLDMG em 
1900. Logo depois de formado exerceu a 
Promotoria de Justiça da Comarca de Palmira 
(atual Santos Dumont), MG, onde se elegeu, 
em 1904, Vereador, Presidente da Câmara e 
Agente Executivo Municipal. 

Deputado Estadual na 6º Legislatura 
(1911-1914), pertenceu a várias comissões 
técnicas e ocupou a 1º-Secretaria da Assem- 
bléia. Renunciou ao mandato em setembro de 
1914 para assumir a Chefia de Polícia do 
Estado, posto em que permaneceu até novem- 
bro de 1917, acumulando, a partir de março 
de 1915, o Comando-Geral da Força Pública. 
Ainda no Governo Delfim Moreira da Costa 
Ribeiro”, desempenhou o cargo de Secretário 
Estadual do Interior (28/11/17-7/9/18). Em 
seguida foi Senador Estadual na 8º e na 9º 
Legislaturas (1919-1926) e Deputado Fede- 
ral Constituinte em 1933 e na legislatura 
seguinte (1934-1937), nesta tendo integrado 
as Comissões de Tomada de Contas e do 
Estatuto dos Funcionários Públicos. Recolhi- 
do à vida privada após a implantação do 
Estado Novo, advogou em Santos Dumont e 
dirigiu uma indústria de laticínios. 

Ao se organizar o PSD, em 1945, tornou- 
se seu chefe em Santo Dumont e municípios 
vizinhos. Anteriormente pertencera ao PRM 
e ao Partido Progressista. 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado na II 
Seção do Departamento Administrativo (Co- 
mando-Geral). Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1928./Anais da Assembléia Consti- 
tuinte (1946). Rio de Janeiro, Imprensa Naci- 
onal. v. 7./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
23 abr. 1946. p. 5./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 7 set. 1914. p. 3; 23. abr. 1946. pp. 9- 
10; 7 out. 1977. Diário do Legislativo. p. 4./ 
SENA, Nelson de. Anuário de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 6 (1): 113- 
4, 1918./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 


1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


MARTA NAIR ver MONTEIRO, Marta 
Nair 


MARTINS, Alfredo Vicente 


Comandante-Geral da Força Pública de 
Minas Gerais de 5 de dezembro de 1899 a 20 
de outubro de 1902. Recebeu o título de 
General Honorário do Exército. 


FONTE: Almanaque da Força Pública. Esta- 
do de Minas Gerais. Organizado na II Seção 
do Departamento Administrativo. Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1928. 


MARTINS, Cristiano ver SILVA, 
Cristiano Martins de 


MARTINS, Domingos Ferreira, Cônego 


Político e sacerdote, nasceu na freguesia 
de Capela Nova de Betim, Município de 
Sabará, Província de Minas Gerais (hoje ci- 
dade de Betim), a 2 de setembro de 1866, e 
faleceu em Coronel Fabriciano, MG, a 12 de 
agosto de 1945. Filho de João Francisco da 
Silva e de Maria Clara Moreira. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
de Congonhas do Campo e os cursos de 
Filosofia e de Teologia no Seminário de 
Mariana. Depois de ordenado sacerdote em 
Diamantina, durante dois anos foi professor 
no Seminário de Mariana. Em seguida exer- 
ceu o vicariato nas paróquias mineiras de 
Antônio Dias Abaixo e Mateus Leme. 

Ingressando na política na última cida- 
de, elegeu-se Vereador, cargo que também 
desempenhou, em seguida, em Pará de Mi- 
nas, onde foi Vice-Presidente da Câmara 
Municipal. Transferido para Belo Horizonte 
como vigário da paróquia da Boa Viagem, 
trabalhou na construção das igrejas de Santa 
Efigênia e do Sagrado Coração de Jesus. 
Escolhido seu secretário particular pelo Bis- 
po de São Luís, Dom Francisco Silva, perma- 
neceu algum tempo no Estado do Maranhão. 
De volta a Minas Gerais foi, sucessivamente, 
vigário de Santana de Ferros (atual Ferros) e 
de Sete Cachoeiras, nesta última paróquia 
durante mais de 25 anos. 


MARTINS, João Batista 


Eleito Deputado Estadual Constituinte 
de 1935 e para a 1º Legislatura (1935-1937), 
presidiu à Comissão de Segurança Pública da 
Assembléia. Após a instauração do Estado 
Novo foi capelão do hospital da Companhia 
Siderúrgica Belgo-Mineira S. A. em Coronel 
Fabriciano e João Monlevade. 

Pertenceu ao Partido Progressista. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 25 
jul. 1939. p. 15; 14 ago. 1945. p. 8./0 Diário, 
Belo Horizonte, 14 ago. 1945. p. 8. 


MARTINS, Jaime ver ESPÍRITO SAN- 
TO, Jaime Martins do 


MARTINS, João Batista 


Advogado-Geral do Estado, promotor e 
Jornalista, nasceu em Lençóis, Província da 
Bahia, a 14 de setembro de 1869, e faleceu em 
Carangola, MG, a 14 de maio de 1906. Filho 
de Pedro Martins Pereira e de Amélia de 
Sousa Martins. Casado com Ana Rodrigues 
Martins. 

Passando a residir na Província de Mi- 
nas Gerais, fez os primeiros estudos em Itabira 
do Mato Dentro (atual Itabira) e cursou Hu- 
manidades em Ouro Preto. Em 1890 bachare- 
lou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
FDSP. 

Radicando em Carangola após diplomar- 
se, ali foi advogado, Promotor Público e Juiz 
de Paz e, em 1897, elegeu-se Vereador e 
Presidente da Câmara Municipal. Nomeado 
pelo Presidente Francisco Antônio de Sales”, 
por pouco tempo (1903-1904) exerceu o car- 
go de Advogado-Geral do Estado. Por motivo 
de saúde morou de novo em Carangola e, 
depois, em Cataguases, São João del-Rei e 
Juiz de Fora. Na primeira cidade fundou com 
Belmiro Belarmino de Barros Braga” o jornal 
Rebate. Colaborou, ainda, nos periódicos O 
Farol, de Juiz de Fora; O Resistente, de São 
João del-Rei; O Arauto, de Cataguases; Cor- 
reio da Manhã, do Rio de Janeiro, no qual 
publicou as “Cartas de um montanhês”, e 
Jornal do Povo, de Belo Horizonte, onde 
escreveu a série de artigos A Masorca em 
Carangola, depoimento pessoal sobre o 
mandonismo e a violência então dominantes 
na política do interior de Minas Gerais. Pos- 
teriormente estes artigos apareceram em um 
livro editado em Cataguases com o título de A 
masorca. Teve alguns trabalhos jurídicos di- 
vulgados na Revista Forense. 
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MARTINS, João Bosco 


FONTES: BARBOSA, Francisco de Assis. 
Idéias políticas de João Pinheiro. Brasília- 
Rio de Janeiro. Senado Federal/Fundação 
Casa de Rui Barbosa - MEC, 1980. Introdu- 
ção./Campos Sales. Da propaganda à Repú- 
blica (s. n. t.)./Estado de Minas, Belo Hori- 
zonte, 8 dez. 1968, 3º seção. p. 5; 15 dez. 
1968, 3º seção. p. 4; 29 dez. 1968, 3º seção. p. 
5;/MARTINS, Rodrigo Batista. A masorca 
(O coronelismo e a violência do processo 
político brasileiro). Belo Horizonte, Impren- 
sa Oficial, 1977./MERCADANTE, Paulo. 
João Batista Martins. In: Correio da Manhã, 
Rio de Janeiro, 29 ago. 1968./MOREIRA, 
Vivaldi. O esquecido Batista Martins. In: 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 8 dez. 
1968, 3º seção. p. 5; 15 dez. 1968, 3º seção. p. 
4; 29 dez. 1968, 3º seção. p. 5. 


MARTINS, João Bosco 


Político, jornalista, radialista e publici- 
tário, nasceu na cidade de Pará de Minas, 
MG, em 26 de abril de 1950. Filho do jorna- 
lista João Martins, já falecido, e de Terezinha 
Ferreira Martins. Casado com a geógrafa 
Neuza Maria Fonseca Martins. 

Concluiu o curso técnico de Administra- 
ção de Empresas no Colégio John Kennedy, 
em Belo Horizonte. 

Em 1982, candidatou-se a Vereador pelo 
PDS e, em 1986, já filiado ao PDT, elegeu-se 
Deputado Estadual Constituinte para a 11º 
Legislatura (1987-1991). Na Assembléia 
Legislativa, foi membro das Comissões de 
Ação Social, de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Preços, de Proteção e Defesa do 
Consumidor e de Educação. Ali exerceu, 
também, a Liderança do PDT. Como jornalis- 
ta, escreve regularmente para o “Jornal dos 
Mineiros” e apresenta um programa 
jornalístico na Rádio América. 

Inicialmente filiado ao PTB, transferiu- 
se para o PDS e posteriormente para o PDT. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MARTINS, Lúcio Urbano Silva 


Desembargador e professor, nasceu na 
cidade de Bonfim, MG, em 25 de maio de 
1935. Filho de J. Silva Martins e de Helena de 
Matos Silva Martins. Casado com Gleides 
Costa Martins. 

Realizou seus estudos secundários no 
Colégio Estadual de Minas Gerais. Bachare- 


lou-se em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade Católica de Minas Gerais, 
tendo-se, ainda, doutorado em Direito Públi- 
co pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Minas Gerais. 

Foi o 1º colocado no concurso público 
para Promotor de Justiça em Minas Gerais. 
Inicialmente promovido a Juiz do Tribunal 
Regional Eleitoral - TRE -, foi, posteriormen- 
te, eleito Presidente do Tribunal de Alçada do 
Estado de Minas Gerais. Ocupa atualmente o 
cargo de Desembargador do Tribunal de Jus- 
tiça de Minas Gerais, no qual foi empossado 
em 21 de setembro de 1983. Foi, ainda, Chefe 
de Gabinete da Secretaria Estadual da Admi- 
nistração e Assessor do Secretário Estadual 
da Educação. No magistério, foi professor da 
Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 
Oficiais da PMMG, da Faculdade Superior 
de Agrimensura, do Colégio Técnico de Agri- 
mensura Álvaro da Silveira, da Faculdade de 
Direito da Universidade Católica de Minas 
Gerais e da Faculdade de Ciências Econômi- 
cas da Fumec, todos de Belo Horizonte. Atu- 
almente, é professor de Direito Processual 
Penal da Faculdade de Direito Mílton Cam- 
pos - também de Belo Horizonte. Ocupou, 
ainda, os cargos de Escrevente nos Cartórios 
da Fazenda Pública e de Suboficial do Regis- 
tro Civil das Pessoas Jurídicas, em Belo 
Horizonte. Além de Consultor Jurídico da 
Fetaemg, foi também advogado concursado 
da Polícia Militar de Minas Gerais e da 
Associação dos Funcionários do Corpo de 
Segurança do Estado de Minas Gerais. 

Publicou os seguintes trabalhos: Do pro- 
cessamento do recurso criminal, Considera- 
ções sobre a legítima defesa da honra, Aspec- 
tos sobre os crimes contra o patrimônio, e 
Formas procedimentais no processo penal. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MARTINS, Pedro Batista 


Advogado-Geral do Estado, nasceu em 
São Mateus, então Distrito de Santa Luzia do 
Carangola (atual Carangola) e hoje cidade de 
Faria Lemos, MG, a 3 de março de 1895. 
Filho do político e advogado João Batista 
Martins” e de Ana Rodrigues Martins. 

Iniciou os estudos superiores na FDLMG 
e concluiu-os na Faculdade de Ciências Jurí- 
dicas e Sociais do Rio de Janeiro, pela qual se 
bacharelou em 1918. 

Formado, advogou em Carangola até 
1928, quando se transferiu para o Rio de 
Janeiro, DF. Foi Advogado-Geral do Estado 
de Minas Gerais durante os Governos Antô- 


nio Carlos Ribeiro de Andrada” e Olegário 
Dias Maciel" (1930-1933). Em 1943 figurou 
entre os signatários do Manifesto dos Minei- 
ros. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
27 mar. 1930. p. 1./Tribunal Regional Eleito- 
ral de Minas Gerais. Serviço do Controle do 
Eleitorado e Expediente./Universidade Fe- 
deral de Minas Gerais. Faculdade de Direi- 
to. Arquivo da Seção de Ensino. 


MARTINS, Sinval Serra 


Oficial do Exército, nasceu em Mar de 
Espanha, MG, a 26 de janeiro de 1923. Filho 
de Silvino Antônio Martins e de Idalice Senra 
Martins. Casado com Maria Antonieta 
Tepedino Martins. 

Assentou praça em julho de 1944. Fez os 
cursos militares de Intendência (1947), de 
Foto-Informação (1948), de Manutenção Or- 
gânica (1949), da Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais - ESAO - (1960) e da Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército - Eceme 
(1965). 

Entre outras funções, exerceu o Coman- 
do da 4º Companhia de Intendência, Adjunto 
da CMBW e Adjunto da 6º Seção da EME, 
Auxiliar de Instrutor da Academia Militar de 
Agulhas Negras - AMAN - (1951 a 1954), 
Instrutor da Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais - EsAO - (1961 a 1963 e 1966) e 
Instrutor-Chefe da EsAO (1967-1968). 

Como Oficial-General, foi Subdiretor de 
Subsistência (1977-1979), Diretor de Mate- 
rial de Intendência (1979-1981) e Diretor de 
Subsistência (a partir de 23/4/81). Atingiu o 
posto de General-de-Divisão em março de 
1981. 

Recebeu a Ordem do Mérito Militar 
(Grande Oficial), a Medalha do Pacificador, 
a Medalha Marechal Hermes, a Medalha 
Militar de Ouro, a Medalha Marechal 
Bittencourt, a Ordem do Mérito Aeronáutico 
e a Ordem do Mérito Naval (Comendador). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 1* 
seção. 


MARTINS JÚNIOR, Mauro Lobo 


Político, administrador de empresas e 
empresário industrial do setor 
eletroeletrônico, nasceu em Bom Jesus do 
Galho, MG, a 18 deagosto de 1942. Filho do 


político e médico Mauro Lobo Martins e de 
Luíza Ribeiro da Luz Martins. Casado com a 
psicóloga Maria do Rosário Grossi Lobo 
Martins. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Marconi, de Belo Horizonte, em 
1963, e graduou-se em Jornalismo pela Fa- 
culdade de Filosofia da UFMG, em 1966. 
Posteriormente, formou-se em Administra- 
ção de Empresas pela Faculdade de Ciências 
Econômicas da mesma universidade (1971). 

Foi Vice-Presidente, Diretor e tesourei- 
ro do Sindicato da Indústria Eletroeletrônica 
de Minas Gerais - Sinaees -, Diretor da 
Associação Brasileira da Indústria 
Eletroeletrônica - Abinee - (Reg. Minas Ge- 
rais), Vice-Presidente da Comissão de As- 
suntos Sindicais e coordenador do Grupo de 
Negociações Trabalhistas da Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais - Fiemg. 
Ocupou ainda os cargos de Diretor do Centro 
das Cidades Industriais do Estado de Minas 
Gerais - CICI-MG - e de Vice-Presidente da 
Associação Mineira das Micro e Pequenas 
Empresas. 

Filiou-se ao PL e, em 1990, foi eleito 
Deputado Estadual para a 12° Legislatura 
(1991-1995). Na Assembléia, é Presidente 
da Comissão de Meio Ambiente, membro 
efetivo da Comissão de Ciência e Tecnologia 
e suplente da Comissão de Saúde e Ação 
Social. 

Filiado ao PL. 

Atuou na política municipal seu pai, 
Prefeito e Vereador em Bom Jesus do Galho. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MASCARENHAS, Bernardo 


Presidente do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A. e industrial, nasceu na 
Fazenda de São Sebastião, no Município de 
Curvelo, Província de Minas Gerais, a 30 de 
maio de 1847, e faleceu em Juiz de Fora, MG, 
a 9 de outubro de 1899. Filho do Major da 
Guarda Nacional Antônio Gonçalves da Sil- 
va Mascarenhas e de Policena Ferreira Pinto 
Mascarenhas. Casado com Amélia Guima- 
rães Mascarenhas. 

Fez os estudos de Humanidades no Co- 
légio do Caraça e em São João del-Rei. 

De volta à terra natal, dedicou-se ao 
comércio de gado. Com o lucro de 108 contos 
de réis apurados nesse negócio, deliberou 
fundar com seus irmãos Antônio Cândido e 
Caetano, uma fábrica de tecidos. Depois de 
estudar Mecânica e Física, durante um ano e 
meio, nos EUA, importou o moderno equipa- 


MASCARENHAS, Sebastião Gonçalves da Silva 


mento com que, no ano de 1868, instalou em 
Tabuleiro Grande - freguesia pertencente ao 
Município de Sete Lagoas e hoje cidade de 
Paraopeba - a primeira indústria têxtil do País 
a ser movida por força hidráulica, proprieda- 
de da então Companhia de Fiação e Tecidos 
Cedro - primeira sociedade anônima organi- 
zada no Brasil - hoje Companhia de Fiação e 
Tecidos Cedro e Cachoeira. Em 1874 colabo- 
rou com seus irmãos Pacífico, Vítor e Fran- 
cisco e com o cunhado deste último, Luís 
Augusto Barbosa, na implantação de duas 
outras fábricas de tecidos, a de Cachoeira e a 
de São Sebastião. Fixando residência em Juiz 
de Fora em 1887, ali fundou a tecelagem 
Mascarenhas e recebeu da Câmara Munici- 
pal a concessão do serviço de iluminação 
elétrica da cidade. Cuidou, para tanto, de 
instalar a primeira usina hidrelétrica da Amé- 
rica do Sul e de organizar, para operá-la, a 
Companhia Mineira de Eletricidade, que di- 
rigiu até o fim da vida. Pôde, assim, assistir, 
a 22 de agosto de 1889, à inauguração do 
empreendimento pioneiro. Coube-lhe, tam- 
bém, planejar e dirigir a execução da rede de 
iluminação pública da nova Capital do Esta- 
do, a qual começou a funcionar no dia 11 de 
dezembro de 1897, véspera da transferência 
oficial do Governo de Ouro Preto para a 
Cidade de Minas. Foi, ainda, o introdutor no 
Estado dos fogões e ferros de engomar elétri- 
cos. Quando faleceu, era Presidente do Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S. A., que 
ajudara a fundar. Pelos serviços que prestou 
à Província de Minas, o Governo Imperial 
deliberou agraciá-lo com o título de Visconde 
de Paraibuna, mas, republicano convicto, 
declinou da honraria. 

Atuaram na política seus irmãos Pacífi- 
co Gonçalves da Silva Mascarenhas” e Sebas- 
tião Gonçalves da Silva Mascarenhas” e seu 
sobrinho Viriato Diniz Mascarenhas”. 


FONTES: Anais da Assembléia Constituinte 
de 1947. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1:621.s.d.;2: 141-2,s.d./MASCARENHAS, 
Nélson Lage. O Surto Industrial de Minas 
Gerais. Rio de Janeiro, Ed. Aurora, s. d./ 
Minas Gerais, Cidade de Minas, 11 out. 
1899. p. 2./PAULA, Almênio José de & 
FERREIRA, Saturnino G. Figuras Notáveis 
de Minas Gerais. Belo Horizonte, Pioneiros e 
Expoentes Editorial, 1973/4. 


MASCARENHAS, Pacífico Gonçalves da 
Silva 


Político, médico e industrial, nasceu em 
Curvelo, Província de Minas Gerais, no ano 
de 1847, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 


1° de janeiro de 1931. Filho do Major da 
Guarda Nacional Antônio Gonçalves da Sil- 
va Mascarenhas e de Policena Moreira 
Mascarenhas. Casado com Catarina Diniz 
Mascarenhas. 

Cursou Humanidades no Colégio do 
Caraça, fez os estudos secundários no Colé- 
gio de São João del-Rei e formou-se pela 
FMRJ em 1870. 

Na Monarquia, foi Deputado à Assem- 
bléia Geral pelo Partido Liberal na 20º Legis- 
latura (1886-1889), e, na República, Deputa- 
do Federal Constituinte e na 1º Legislatura 
(1891-1895), pelo PRM, e Vice-Presidente 
do Estado de Minas Gerais de 1902 a 1906. 
Retirando-se da política, dedicou-se ao exer- 
cício da clínica médica em Curvelo e à ativi- 
dade empresarial, como um dos dirigentes da 
Companhia de Fiação e Tecidos Cedro e 
Cachoeira. 

Atuaram na vida pública seus irmãos 
Sebastião Gonçalves Mascarenhas” e 
Bernardo Mascarenhas” e seu sobrinho Viriato 
Diniz Mascarenhas”. 


FONTES: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 1./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 2 abr. 1931. p. 1./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 set. 1902. 
pp. 1-2; 2-3 jan. 1931. p. 11./ROLIM, Fran- 
cisco Xavier de Almeida. Efemérides 
Curvelanos (1706-1953). Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1937./SILVEIRA, Vítor. 
Minas Gerais em 1925. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1926. 


MASCARENHAS, Sebastião Gonçalves 
da Silva 


Político, médico e fazendeiro, nasceu no 
Município de Curvelo, Província de Minas 
Gerais, no ano de 1849, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, em 12 de fevereiro de 1933. 
Filho do Major da Guarda Nacional Antônio 
Gonçalves da Silva Mascarenhas e de Policena 
Moreira Mascarenhas. Casado com Francisca 
Moreira de Miranda Mascarenhas. 

Estudou Humanidades no Colégio do 
Caraça e formou-se pela FMRJ em 1873. 

Fixando-se em Sete Lagoas logo depois 
de diplomado, ali clinicou, tornou-se fazen- 
deiro e exerceu o mandato de Vereador e 
Agente Executivo Municipal. A seguir foi, 
sucessivamente, Deputado Provincial na 23º 
Legislatura (1880-1881), Deputado-Geral na 
19° e 20° Legislaturas (1885-1889) e, já no 
regime republicano, Deputado Federal da 7º 
à 9º Legislaturas (1909-1917). Na Monar- 
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MASCARENHAS, Viriato Diniz 


quia, pertenceu ao Partido Liberal e, na Re- 
pública, ao PRM. 

Atuaram na política seus irmãos Pacífi- 
co Gonçalves Mascarenhas”, Bernardo 
Mascarenhas” e seu sobrinho Viriato Diniz 
Mascarenhas”, pioneiro da indústria têxtil em 
Minas Gerais. 


FONTES: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 2./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 16 fev. 1933. p. 14./ 
TAMM, Paulo. A Família Mascarenhas e a 
indústria têxtil em Minas. Belo Horizonte, 
Papelaria e Tipografia Brasil, s. d. 


MASCARENHAS, Viriato Diniz 


Político, advogado, fazendeiro e indus- 
trial, nasceu em Tabuleiro Grande, Municí- 
pio de Curvelo, Província de Minas Gerais 
(atual cidade de Paraopeba), a 21 de abril de 
1862, e faleceu na cidade de Curvelo, a 19 de 
julho 1910. Filho do Capitão da Guarda Na- 
cional José Soares Diniz Moreira e de 
Francisca Mascarenhas. Casado com Teotônia 
Pinto Mascarenhas. 

Fez os preparatórios em Ouro Preto e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1887. Logo após a forma- 
tura, exerceu o cargo de Promotor Público da 
Comarca de Sete Lagoas, MG. 

Em 1891 iniciou a carreira política como 
Deputado Constituinte mineiro e na 1º Legis- 
latura (1891-1895). Membro da Comissão de 
Justiça Civil e Criminal, tornou-se um dos 
principais redatores da Lei nº 18, que estabe- 
leceu a primeira organização judiciária do 
Estado. Em seguida foi Deputado Federal da 
4º à 6º Legislaturas (1900-1908), tendo re- 
nunciado no fim do mandato. 

Pertenceu ao PRM. 

Como fazendeiro, introduziu em Minas 
Gerais as técnicas modernas de exploração 
agropecuária, entre as quais a substituição de 
tapumes e valas, nos pastos, por cercas de 
arame farpado. Tal iniciativa mereceu ampla 
divulgação por parte da Secretaria da Agri- 
cultura do Estado, sob a forma de relatório do 
seu autor ao Presidente Francisco Antônio de 
Sales”. Foi, ainda, pioneiro da importação de 
gado zebu da Índia e da implantação da 
indústria têxtil em Minas Gerais, tendo figu- 
rado entre os fundadores e primeiros direto- 
res da Companhia de Fiação e Tecido Cedro 
e Cachoeira. 

Atuaram na política seus tios Pacífico 
Gonçalves da Silva Mascarenhas”, Sebastião 
Gonçalves da Silva Mascarenhas”, Bernardo 


Mascarenhas” e seu genro Juvenal Gonzaga 


Pereira da Fonseca”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1910. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional. 2: 
291, 1910./AZEVEDO, Renato e outros. 
Comemoração de centenário de nascimento 
do ex-Deputado Viriato Diniz Mascarenhas. 
In: Minas Gerais, Belo Horizonte, 26 abr. 
1962. pp. 1-2./CASASANTA, Mário. Gran- 
des vultos de Minas Gerais. In: Revista 
Alterosa. Belo Horizonte, 6 (48): 73-4, abr. 
1944./ABRANCHES, Dunshee de. Gover- 
nos e Congressos da República dos Estados 
Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janei- 
ro, M. Abranches, 1918. v. 2./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 20 jul. 1910. p. 5./TAMM, 
Paulo. A Família Mascarenhas e a indústria 
têxtil em Minas. Belo Horizonte, Papelaria e 
Tipografia Brasil, s. d./Universidade de São 
Paulo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


MASSENA, João Augusto 


Escritor, acadêmico, jornalista e profes- 
sor, nasceu em Barbacena, Província de Mi- 
nas Gerais, a 6 de dezembro de 1865, e 
faleceu em Niterói, RJ, a 27 de abril de 1957. 

Fez os estudos secundários em sua terra 
natal e no Rio de Janeiro, DF, onde cursou até 
o 2º ano de Medicina e, posteriormente, se 
formou em Farmácia. Nesta cidade lecionou 
em cursos particulares e foi redator de diver- 
sos órgãos de imprensa. 

Passando a residir em Juiz de Fora, MG, 
intensificou as atividades jornalísticas e de- 
dicou-se ao magistério secundário e superior 
como professor e Reitor da Faculdade de 
Farmácia e professor do Instituto Granbery. 
Autor de vasta produção literária, esparsa em 
jornais e revistas, tornou-se, em 1909, sócio 
fundador da AML, ocupando a cadeira nº 25, 
patrocinada por Augusto César Pedreira Fran- 
co”. 


FONTES: Martins de Oliveira. História da 
Literatura mineira. 2º ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Martins de Oliveira 
e Oiliam José. Efemérides da Academia Mi- 
neira de Letras. Belo Horizonte. Academia 
Mineira de Letras, 1980./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 19 maio 1957. p. 10; 26 maio 
1957. Diário da Assembléia. p. 12; 10 set. 
1959. p. 14./0 Diário, Belo Horizonte, 3 
maio 1957. p. 5. 


MASSENA, Nestor 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Mar de Espanha, Província de Minas 
Gerais, a 4 de dezembro de 1887. Filho de 
Pedro Massena e de Marcelina Massena. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Barbacena, MG, e bacharelou-se 
pela Faculdade Livre de Direito do Rio de 
Janeiro, DF, onde exerceu a advocacia e o 
magistério superior como professor de Direi- 
to Constitucional. 

Suplente de Senador Federal por Minas 
Gerais na 2º Legislatura (1951-1955), de- 
sempenhou o mandato de fevereiro de 1954 a 
janeiro de 1955, na vaga ocorrida pelo faleci- 
mento de Fernando de Melo Viana”, tendo ali 
integrado a Comissão de Serviço Público. 
Funcionário da Câmara dos Deputados, foi 
Secretário da Presidência e Diretor-Geral 
daquela Casa do Congresso Nacional. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTE: O Diário, Belo Horizonte, 11 fev. 
1954. p. 1.; 20 fev. 1954. p. 1./Senado Fede- 
ral. Pesquisa biográfica dos Senadores Brasi- 
leiros. Brasília, s. ed., (1980). 


MATA MACHADO, Aires da ver MA- 
CHADO FILHO, Aires da Mata 


MATA MACHADO, Edgar da ver MA- 
CHADO, Edgar de Godói da Mata 


MATIAS, Petrônio Luís 


Político e comerciante, nasceu em Sabará, 
MG, a 12 de julho de 1952. Filho de Sebas- 
tião Luís Matias e de Inês Benigna Matias. 
Casado com Gláucia de Fátima Nogueira 
Matias. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Promove, de Belo Horizonte, MG, e Admi- 
nistração de Empresas no Instituto 
Champagnat de Estudos Superiores, na mes- 
ma cidade. 

Deputado Estadual na 10° Legislatura 
(1983-1987), foi membro efetivo das Comis- 
sões de Assuntos Municipais e Planejamen- 
tos Regionais (1983-1984) e de Proteção e 
Defesa do Consumidor (1983-1984). 

Pertence ao PMDB. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Diretoria de Relações Públicas. Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais. 


MATOS, Aníbal Pinto de 


Escritor, acadêmico, professor, pintor e 
paleontólogo, nasceu em Vassouras, Provín- 
ciado Rio de Janeiro, a 26 de outubro de 1886, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 26 de 
junho de 1969. Filho de José Francisco de 
Lima Matose de Adelaide Pinto Matos. Casado 
com Maria Ester de Almeida Matos. 

No Rio de Janeiro, fez os estudos 
humanísticos no Mosteiro de São Bento e no 
Ginásio Nacional e, a seguir, formou-se em 
Desenho pelo Liceu de Artes e Ofícios e em 
Pintura pela Escola Nacional de Belas-Artes. 
Ainda como aluno desta instituição, conquis- 
tou Medalha de Ouro e classificação para o 
prêmio de viagem. Mais tarde, já dedicado 
profissionalmente à Pintura, ganhou a Grande 
Medalha de Ouro (1912) e Medalha de Prata 
(1926). Durante a vida acadêmica, represen- 
tou sua escola no Congresso Internacional de 
Estudantes realizado em Lima, Peru, tendo 
sido o orador oficial da sessão solene de 
encerramento, na Universidad Mayor de San 
Marcos. Na ocasião, recebeu título de Sócio 
Honorário da Sociedade Geográfica e da So- 
ciedade Acadêmica de Lima. Organizador, na 
Escola de Belas-Artes, do Centro Artístico 
Juventas, ainda como acadêmico trabalhou na 
redação de 4 Cidade do Rio, de José do 
Patrocínio, Gazeta de Notícias e A Imprensa, 
de Alcindo Guanabara, e foi colaborador de 
outros jornais cariocas. 

Com seu amigo Lafayette Cortes, fun- 
dou, posteriormente, a Revista do Brasile o 
semanário Folha Moderna. Também no Rio 
de Janeiro, foi professor de Desenho no Liceu 
de Artes e Ofícios, fundador e professor do 
curso de Desenho anexo à Escola Remington 
e secretário particular de seu antigo mestre 
Barão Homem de Melo. 

Fixando residência em Belo Horizonte 
em 1914, logo fez sua primeira exposição 
individual e vendeu quase todos os quadros. 
Participante, desde então, das mais importan- 
tes iniciativas culturais do Estado, fundou a 
Escola de Belas-Artes de Minas Gerais, que 
viria a ser incorporada à UMG quando da 
federalização desta, em 1949; a Sociedade 
Mineira de Belas-Artes que promoveu 45 
exposições de artistas mineiros, cariocas e 
paulistas, inclusive a primeira mostra de arte 
moderna a verificar-se em Minas (1922); a 
Sociedade Teatral Mineira; o Centro de Prote- 
ção do Patrimônio Histórico e Artístico 
Estadual; a Academia de Ciências de Minas 
Gerais(1934) ca Escola de Arquitetura, depois 
também encampada pela UMG e da qual foi 
várias vezes Diretor, além de professor de 
Desenho, Arquitetura Analítica e Filosofia da 
Arquitetura. Foi, ainda, professor do Instituto 
de Educação de Belo Horizonte e inspetor 
do ensino de Desenho. Realizou 30 


exposições individuais de pintura na Capital 
e 15 em cidades do interior do Estado, onde, 
ao mesmo tempo, dava cursos gratuitos de 
artes plásticas. 


Em Belo Horizonte, trabalhou, durante 
vários anos, no antigo Diário de Minas, para 
o qual escrevia crônicas e fazia crítica teatral 
edebelas-artes, e dirigiu a Biblioteca Mineira 
de Cultura, as Edições Apolo, que publicaram 
cerca de 40 obras e, com José Osvaldo de 
Araújo”, a revista Novela Mineira. Em 1923 
elegeu-se membro da AML, em sucessão ao 
fundador Olímpio Rodrigues de Araújo”, ocu- 
pandoacadeiranº37, patrocinada por Manuel 
Basílio Furtado, tendo sido secretário da 
entidade em vários biêniose seu Presidente de 
1931 a 1942. Foi, por outro lado, membro dos 
Institutos Históricos e Geográficos de Minas 
Gerais, São Paulo e Santa Catarina e do Paraná, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ceará e 
Pará; da Academia de Ciências e Letras do Rio 
Grande do Sule do Centro de Letras e Artes de 
Campinas, SP, e Presidente da Sociedade 
Brasileira de Estudo Pan-Americanos e do 
Conselho Nacional de Belas-Artes. 

Foi autor de numerosas peças teatrais, 
entre elas Bárbara Heliodora, que recebeu o 
primeiro prêmio do Teatro Histórico do Cen- 
tenário da Independência (1922) e menção 
honrosa da ABL (1942), de novelas, poesias e 
estudos sobre o Rotary, publicou várias obras 
de História, Arqueologia e Etnografia, 
destacadamente Dois artistas do período 
colonial brasileiro (Mestre Valentim e Alei- 
jadinho); Das origens da arte brasileira 
(1932); Asartes do desenho no Brasil (1932); 
Estudos e apontamentos sobre José de 
Anchieta (1934); O sábio Doutor Lund e a 

pré-história americana (1936); As artes nas 
igrejas de Minas Gerais (1936); História da 
arte brasileira 1936); O Barão Homem de 
Melo perante a história (1937); O homem das 
cavernas de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
Itatiaia, 1961; Das origens daarte brasileira; 
A arte colonial brasileira; Monumentos his- 


Estado de Minas 


Anibal Pinto de Matos, janeiro de 1953 


MATOS, Custódio Antônio de 


tóricos artísticos e religiosos de Minas Ge- 
rais. 


FONTES: Academia Mineira de Letras. Ar- 
quivo./Estado de Minas, Belo Horizonte, 31 
maio 1964. Suplemento Dominical. p.-1; 2 
set. 1965. p. 5./Martins de Oliveira. História 
da Literatura mineira. 2. ed., Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 23 out. 1959. p. 10; 19 dez. 1963. 
Diário da Assembléia. pp. 1-2; 9 jul. 1969. p. 
2; 17 jul. 1969. p. 5./VELHO SOBRINHO, 
João Francisco. Dicionário biobibliográfico 
brasileiro. Rio de Janeiro. s. ed., 1937. v. 1. 


MATOS, Custódio Antônio de 


Político e funcionário público, nasceu 
em Bicas, MG, a 3 de abril de 1948. Filho do 
funcionário público Custódio Lopes de Mattos 
e de Ercília Ferreira de Mattos. Casado com a 
funcionária pública Mary Stella Cabreira de 
Mattos. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
Cristo Redentor, em Juiz de Fora, MG, em 
1966, e bacharelou-se em Direito pela Uni- 
versidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ 
-,em 1971. Obteve o Mestrado em Adminis- 
tração Pública pela Fundação Getúlio Vargas, 
em 1972, e em Ciências Sociais pela Univer- 
sidade de Birmingham, Inglaterra, em 1978. 

Foi Diretor do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento da Prefeitura de Juiz de Fora 
(1983-1986), Diretor Financeiro do Inamps 
(1987-1988), Assessor do Ministério da Pre- 
vidência e Assistência Social (1987), Asses- 
sor da Liderança do PSDB na Câmara dos 
Deputados e Secretário Municipal Adjunto da 
Administração da Prefeitura de Belo Hori- 
zonte (1989). 

Candidatou-se a Deputado Estadual 
(1986) e a Prefeito de Juiz de Fora (1988). 
Elegeu-se Deputado Estadual para a 12º Le- 
gislatura (1991-1995), pelo PSDB. Na As- 
sembléia Legislativa, é membro efetivo das 
Comissões de Fiscalização Financeira e Orça- 
mentária e de Redação. 

Filiado ao PSDB, pertenceu ao MDB e 
ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 
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MATOS, José Laviola 


MATOS, José Laviola 


Político e bancário, nasceu em Muriaé, 
MG, a 18 de junho de 1922. Filho do comer- 
ciante João Laviola e de Ceci Matos Laviola. 
Casado com Celita Barreiros Laviola. 

Fez seus estudos secundários em Muriaé 
e Juiz de Fora, MG, e bacharelou-se pela 
Faculdade de Direito do Oeste de Minas, em 
Divinópolis, MG, em 1983. 

Foi funcionário da Companhia de Arma- 
zéns e Silos do Estado de Minas Gerais - 
Casemg -, empresa de economia mista. Exer- 
ceu a profissão de bancário por vários anos, 
tendo ocupado a gerência de vários bancos. 

Ingressou na política como Vice-Prefei- 
to de Conselheiro Pena (1954-1958), elegen- 
do-se, em seguida, Prefeito (1958-1962). 
Deputado Estadual da 7º à 10º Legislatura 
(1971-1987), foi Vice-Presidente (1971- 
1972) e membro (1973-1974) da Comissão 
de Siderurgia; Presidente da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Tomada de Contas 
(1973-1974); 4º Secretário da Comissão Exe- 
cutiva da Assembléia (1977-1978); presidiu 
a Comissão de Redação (1979-1982) e parti- 
cipou como efetivo das Comissões de Saúde 
e Ação Social, no mesmo período; foi mem- 
bro das Comissões de Proteção e Defesa do 
Consumidor (1983-1984) e de Defesa do 
Meio Ambiente (1985-1986); presidiu a Co- 
missão de Energia, Minas e Metalurgia (1985- 
1986). 

Em 1986, elegeu-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991), tendo sido, na Assembléia Legislati- 
va, 1º-Secretário da Mesa Executiva (1987), 
Vice-Líder do Governo, Presidente da Co- 
missão de Finanças e Orçamentos, membro 
efetivo da Comissão de Ação Social e suplen- 
te das Comissões de Assuntos da Sudene e 
Estímulos Fiscais e de Economia. Em 1990, 
reelegeu-se Deputado Estadual para a 12% 
Legislatura (1991-1995). Na Assembléia 
Legislativa é Líder da Maioria, membro efe- 
tivo da Comissão de Direitos e Garantias 
Fundamentais e suplente da Comissão de 
Defesa Social. 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao PSD, à 
Arena'e ao PDS. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MATOS, José Soares de 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Cachoeira do Campo, Distrito de Ouro 
Preto, MG, a 8 de novembro de 1889. 


Fez os estudos secundários em Ouro 
Preto, por cuja Escola de Minas se graduou 
como engenheiro de minas, metalurgista e 
civil em 1922. Quando estudante, foi profes- 
sor no ginásio e encarregado do posto 
meteorológico de Ouro Preto. 

Ingressando no quadro técnico do Go- 
verno mineiro logo depois de formado, estu- 
dou a possibilidade de Construção da linha- 
tronco da estrada do Nordeste mineiro e sua 
ligação com os trechos existentes na Serra do 
Cipó. Chefe da circunscrição de obras públi- 
cas sediada em Juiz de Fora, dirigiu os servi- 
ços de reconstrução da estrada União-Indús- 
tria. Inspetor, a seguir, de estradas de roda- 
gem e Superintendente do Departamento de 
Viação da Secretaria da Agricultura, Indús- 
tria, Terras, Viação e Obras Públicas, estabe- 
leceu o plano geral de reconstrução e defesa 
dacidade de Araçuaí, que havia sido destruída 
peia grande enchente de 1928. Teve papel 
ativo na Revolução de 1930 como chefe do 
grupo de engenheiros encarregado da defesa 
das fronteiras estaduais. Durante as hostili- 
dades dirigiu o trecho da Estrada de Ferro 
Central do Brasil entre General Carneiro e 
Pirapora e os ramais norte-mineiros e, poste- 
riormente, foi engenheiro das tropas aquarte- 
ladas em Benfica. Membro da Comissão 
Revisora dos Contratos do Estado, por esco- 
lha do Presidente Olegário Dias Maciel,, em 
seguida exerceu o cargo de Prefeito nomeado 
de Belo Horizonte, MG (15/12/33-8/4/35). 
Foi, ainda, Diretor do Departamento das 
Municipalidades (1935) e Diretor do Depar- 
tamento Nacional do Café (1935-1937). 

Transferindo-se para o Rio de Janeiro, 
DF, abriu escritório técnico de engenharia e, 
em 1940, organizou empresa construtora de 
estradas e pontes. Na Interventoria Alcides 
Lins ocupou o posto de Secretário das Finan- 
ças do Estado de Minas Gerais (21/12/46-19/ 
3/47). Autor do plano de criação do Departa- 
mento Autônomo de Estradas de Rodagem do 
Estado, coube-lhe instalar a repartição. Fez 


Estado de Minas 


José Soares de Matos 


parte, também, da comissão que organizou o 
Departamento Nacional de Estradas de Ro- 
dagem, em dezembro de 1945. Representou 
o Governo mineiro no II Congresso Pan- 
Americano de Estradas de Rodagem e no 5º 
Congresso Nacional de Estradas de Roda- 
gem. 

Membro da American Road Building 
Association, publicou vários relatórios sobre 
o sistema rodoviário mineiro, instruções téc- 
nicas e tabelas para estes serviços e os livros 
O Problema das Estradas de Rodagem e As 
estradas de Rodagem de Minas Gerais. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 16 
dez. 1933. p. 6; 24 dez. 1946. p. 9. 


MATOS, Mário Gonçalves de 


Político, advogado, magistrado, profes- 
sor, jornalista escritor e acadêmico, nasceu 
em Santana do Rio São João Acima (atual 
Itaúna), MG, a 28 de setembro de 1891, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 28 de 
dezembro de 1966. Filho do Coronel da Guar- 
da Nacional Antônio Pereira de Matos e 
Maria Gonçalves de Sousa Matos. Casado, 
em primeiras núpcias, com Elisa de Moura 
Matos e, em segundas, com Hermelinda de 
Almeida Matos. 

Fez o curso secundário em Dores do 
Indaiá, MG, os preparatórios na Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte e em Juiz de Fora, 
MG, e bacharelou-se pela FLDRJ em 1920. 

Quando residia em Juiz de Fora, aproxi- 
mou-se de homens de letras, entre eles, 
Belmiro Belarmino de Barros Braga” Lindolfo 
Gomes” e Franklin de Almeida Magalhães”. 
Dedicou-se então à literatura, ao jornalismo 
e ao teatro, tendo escrito a revista Juiz de 
Fora em flagrante. Ainda estudante, escre- 
veu três peças, que foram levadas à cena: A 
chegada do presidente (1912), Seu Anastácio 
chegou de viagem (1914) e Itaúna em fraldas 
de camisa (1920). Transferindo-se para o 
Rio, DF, em 1915, trabalhou na Gazeta de 
Notícias ao lado de Antônio Torres e Gilberto 
Amado, e foi redator-chefe da Revista ABC, 
professor do Instituto Lafayette e funcionário 
da Imprensa Nacional. Depois de diplomado, 
advogou em sua terra natal, onde também foi 
professor e Diretor da Escola Normal e Dire- 
tor do periódico Centro de Minas. 

Eleito Vereador em 1923, ocupou a Vice- 
Presidência da Câmara Municipal. Na época, 
em parceria com Lincoln Nogueira, escreveu 
a opereta Cigarra do sertão. 

Deputado Estadual na 9º Legislatura 
(1923-1926), integrou a Comissão de 
Finanças e foi Vice-Presidente da Câmara. 


Na convenção nacional que se reuniu no Rio 
de Janeiro, em 1926, para indicar o candidato 
oficial à sucessão de Artur da Silva Bernardes” 


na Presidência da República, coube-lhe pro- 
nunciar, em nome da representação mineira, 
o discurso de lançamento do nome de Wa- 
shington Luís. Na 13º e 14º Legislaturas 
(1927-1932) foi Deputado Federal, eleito pelo 
PRM. Decaído da situação após a Revolução 
de 1930, voltou a advogar e lecionar em 
Itaúna, até que , em dezembro de 1933, a 
convite do recém-empossado Interventor Be- 
nedito Valadares Ribeiro” seu colega de aca- 
demia, assumiu a direção da Imprensa Oficial 
de Minas Gerais. Em abril de 1935 foi nome- 
ado Ministro (Conselheiro) do Tribunal de 
Contas do Estado. A seguir, desempenhou o 
cargo de Secretário do Interior e Justiça de 
julho de 1939 a julho de 1940, quando se 
tornou Desembargador do Tribunal de Ape- 
lação, de que chegou a Vice-Presidente. 

Depois de aposentar-se em 1959, exer- 
ceu os cargos de Presidente da Associação de 
Cultura Franco-Brasileira, Diretor da Asso- 
ciação Mineira de Imprensa, professor do 
Instituto de Educação de Belo Horizonte, 
Diretor do Diário de Minas e chefe de reda- 
ção da Revista Alterosa. Membro da AML 
desde 1927, como sucessor de Diogo de Vas- 
concelos” na cadeira nº 16, patrocinada por 
Francisco de Paula Cândido, presidiu à insti- 
tuição nos biênios 1935-1936, 1937-1938, 
1955-1956 e 1957-1958. 

Publicou asobras Discursos, Itaúna, Tip. 
Fênix, 1927; O último bandeirante, Belo 
Horizonte, Ed. Os Amigos do Livro, 1935; 
Último canto da tarde (poemas, sob o pseu- 
dônimo de Alberto Olavo), Belo Horizonte, 
Ed. Os Amigos do Livro, 1938; Machado de 
Assis, o homem e a obra; os personagens 
explicam o autor. São Paulo/Rio de Janeiro/ 
Recife/Porto Alegre, Editora Nacional, 1939 
(Brasiliana, Biblioteca Pedagógica Brasilei- 
ra, 153); O personagem persegue o autor 
(ensaios), Rio de Janeiro, Edições O Cruzei- 
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Mário Gonçalves de Matos, agosto de 1967 


ro, 1945, e Casa das três meninas (contos), 
Belo Horizonte, Movimento Editorial Pano- 
rama, 1949. 

Pertenceu ao IHGMG. 

Atuou na política seu genro Paulo Cam- 
pos Guimarães”. 


FONTES: AVELAR, Antônio Ribeiro de. 
Figuras da casa de Minas Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1960./Dados biográficos. 
Informantes: Prefeitura Municipal de Itaúna; 
Imprensa Oficial de Minas Gerais/J. Seixas 
Sobrinho. CEM/UFMG./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 29 dez. 1966. p. 5; 31 dez. 
1966, 3º seção. p. 1./Martins de Oliveira. 
História da literatura mineira. 2. ed. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1963; Mário 
Matos. In: Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, 15: 143-4, 1971/2./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 16 dez. 1933. p.5;21 abr. 1935. p. 
8; 6jul. 1939. p. 13;21 abr. 1942. p. 11;9 ago. 
1959. p. 13; 17 set. 1966, Suplemento Literá- 
rio. p. 5; 29 dez. 1966. p. 4; 30 dez. 1966, 
Diário da Assembléia. pp. 1-2; 31 dez 1966, 
Diário da Assembléia. p. 5; 3 jan. 1967, 
Diário da Justiça. p. 4; 29 dez. 1967. pp. 1-2; 
30 dez. 1967, Suplemento Literário. pp. 2-16; 
4 jun. 1977, Suplemento Literário. p. 11./ 
MOURA, Lúcio de. Bibliografia de Mário 
Matos. Belo Horizonte, Escola de 
Biblioteconomia da UFMG, 1969./RIVERA, 
Bueno de. Pioneiros e expoentes de Minas 
Gerais. Belo Horizonte, Edições Guia Rivera, 
1970/1./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 
1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


MAURI TORRES ver DUARTE, Mauri 
José Torres 


MAURÍCIO, João Vale 


Secretário de Estado, médico e profes- 
sor, nasceu em Montes Claros, a 26 de abril 
de 1922. Filho de João Alves Maurício e de 
Nair Vale Maurício. Casado com Milene 
Antonieta Coutinho Maurício. 

Concluiu o curso de médico na Faculda- 
de de Medicina da Universidade Federal de 
Minas Gerais, em Belo Horizonte, no ano de 
1946. Especializou-se em Dermatologia sob 
orientação do Dr. Olínto Orsini de Castro 
(1946) e em Cardiologia pelo Instituto de 
Cardiologia, em São Paulo, por onde passou 
em diversos períodos (1952, 1954 e de 1958 
a 1962). 

Em 1946 tornou-se médico do Hospital 
da Polícia Militar de Minas Gerais, em Belo 


MAURÍCIO, João Vale 


Horizonte. No mesmo ano exerceu a medici- 
nano IAPlenoIAPC. Foi nomeado médico da 
Secretaria de Saúde em Montes Claros, em 
1947, ano em que ingressou na Santa Casa 
desta cidade, ali permanecendo até 1958. 

Participou dos Conselhos Diretores das 
Indústrias Ipê (1950), Valsa (1950) e SIOM 
(1960); do Conselho Superior e Fiscal da 
Companhia Telefônica de Montes Claros 
(1952) e do Sindicato Rural de Montes Claros 
(1960). 

Ingressou na política como Vereador e 
Presidente da Câmara Municipal de Montes 
Claros (1958-1962). No exercício da Presi- 
dência da Câmara, implantou a Companhia 
de Água e Esgotos da cidade (Caemc), am- 
pliou a rede escolar urbana e rural, estendeu 
até Montes Claros a energia elétrica de Três 
Marias (Cemig), elevou o Distrito de Mirabela 
à categoria de cidade, colaborou na implanta- 
ção dos Distritos de Nova Esperança, Bom 
Sucesso e Ermidinha, implantou o Conserva- 
tório de Música Lorenzo Fernandez, entre 
outras conquistas. 

Presidente e Reitor da Fundação Norte- 
Mineira de Ensino Superior - FUNM (1964- 
1967), foi reconduzido ao cargo por mais três 
períodos de quatro anos (1968,1972 e 1976). 
Em 1973 foi eleito membro da Academia 
Mineira de Medicina e em 1979, da Acade- 
mia Municipalista de Letras de Belo Hori- 
zonte. No biênio 1975-1976 exerceu o cargo 
de Presidente da Associação de Estabeleci- 
mentos de Ensino Superior de Minas Gerais 
- Ensumig. 

A convite do Governador Francelino 
Pereira dos Santos”, assumiu o cargo de Se- 
cretário de Estado da Saúde no período de 
1981 a 1983. 

Atualmente preside a Regional da Asso- 
ciação Médica de Minas Gerais, em Montes 
Claros, cargo já ocupado em gestões anterio- 
res. 

Representante da Sociedade Brasileira 
de Escritores Médicos, publicou vários traba- 
lhos sobre Cardiopatias na Revista Brasileira 
de Medicina da Sociedade Brasileira de 
Cardiologia, Associação Médica de Minas 
Gerais e Associação Médica Brasileira, além 
de contos, crônicas e poesias na Gazeta do 
Norte, Jornada de Montes Claros, Diário de 
Montes Claros, Revista Montes Claros em 
Foco e Revista Encontro. Tem publicados 
seus livros Grotão, Livraria Itatiaia (1962), 
Taipoca (1973), Pássaros na Tempestade 
(1974) e Rua do Vai Quem Quer (1978). 

Doutor Honoris Causa da Faculdade de 
Medicina de Montes Claros e Professor 
Honoris Causa da Faculdade de Economia e 
Administração de Montes Claros, recebeu 
diversas condecorações, medalhas e títulos 
de entidades de classe, grêmios e municípios 
por serviços prestados a estas instituições. 
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MAURO LOBO 


Participou de inúmeros seminários, con- 
gressos e cursos ligados à medicina e educa- 
ção. 

Foi filiado ao Partido Republicano - PR 
- e à Aliança Renovadora Nacional - Arena. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. / 
Secretaria de Estado da Saúde de Minas 
Gerais. 


MAURO LOBO, ver MARTINS JÚNIOR, 
Mauro Lobo 


MAYRINK, Francisco de Paula 


Político, banqueiro e financista mineiro, 
nasceu a 8 de dezembro de 1839 e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 1º de janeiro de 1907. 

Em setembro de 1890, foi escolhido pelo 
eleitorado da então Capital Federal (Rio de 
Janeiro) seu representante no Congresso Cons- 
tituinte e na 1º Legislatura (1891-1895). Em 
seguida, elegeu-se Deputado Federal por 
Minas Gerais da 2º à 4º Legislaturas (1894- 
1902). Fundou o Banco de Crédito Real, ao 
qual depois se incorporou o Banco Constru- 
tor. À transação foi precursora do golpe finan- 
ceiro conhecido como Encilhamento, que teve 
fim depois da dissolução do Congresso, a 3 de 
novembro de 1890. Por escolha do Ministro 
da Fazenda do Governo Provisório, Rui Bar- 
bosa, assumiu a Presidência do Banco dos 
Estados Unidos do Brasil, com emissões so- 
bre lastro de apólices, criado por decreto de 7 
de janeiro de 1890. Era ligado à região norte- 
mineira em razão da Companhia Bahia-e- 
Minas, de que se tornara um dos diretores e o 
maior acionista. 

Conselheiro do Império, pertenceu ao 
Partido Liberal e, posteriormente, aderiu ao 
movimento republicano. 


FONTES: A ordem, Ouro Preto, 20 mar. 
1890. pp. 1-2./FLORO, Lúcio. Silhuetas par- 
lamentares, Ouro Preto, Tip. do Estado de 
Minas, 1898./Galeria Nacional. Vultos pro- 
eminentes da história brasileira. Rio de Ja- 
neiro. Oficinas do Jornal do Brasil, 1931. 


MEDEIROS, Bernardino Vieira de 


Político mineiro, foi Deputado Estadual 
na 9º Legislatura (1923-1926). 
Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte, 27: 33, dez. 1976. 


MEDEIROS, Carlos ver SILVA, Carlos 
Medeiros 


MEDEIROS, Jarbas ver SILVA, Jarbas 
Nogueira de Medeiros 


MEDEIROS FILHO, Lauro Pacheco de 


Desembargador e professor, nasceu na 
cidade de Muriaé, MG, em 2 de junho de 
1939. Filho do advogado Lauro Pacheco de 
Medeiros e de Maria Helena Tostes Pacheco 
de Medeiros. Foi casado com Lúcia Neila 
Brasil Tolentino Pacheco de Medeiros. 

Concluiu seu curso secundário no Colé- 
gio Marconi, em Belo Horizonte, no ano de 
1958 e, em 1964, bacharelou-se pela Facul- 
dade de Direito da Universidade Católica de 

„Petrópolis. 

Iniciou sua vida profissional como escri- 
turário do Banco Nacional de Minas Gerais S. 
A., ingressando no serviço público estadual, 
em 1958, na Secretaria de Estado da Seguran- 
ça Pública. Após o término do curso de Direi- 
to, de 1964 a 1965 foi assistente judiciário na 
Colônia Penal Magalhães Pinto (atualmente 
Casa de Detenção Dutra Ladeira). 

No magistério, foi professor na Acade- 
mia de Polícia Civil de Minas Gerais, na 
Faculdade de Direito do Oeste de Minas, em 
Divinópolis, MG (1970/1976), na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais - 
PUC-MG - (1979/1982), tendo sido, ainda, 
Presidente do Conselho Diretor da Fundação 
Educacional de Oliveira. 

Em 1966, ocupou o cargo de Oficial-de- 
Gabinete do então Secretário de Estado do 
Interior e Justiça de Minas Gerais. Em 1967, 
através de concurso público, foi nomeado 
Promotor de Justiça da Comarca de Belo 
Vale. Em 1968, foi removido para a Comarca 
de Cambuquira, em 1969, para a de Bonfim 
e, em 1970, para a de Oliveira. 

Em 1975, foi requisitado para prestar 
serviços junto à Assessoria Técnico-Consul- 
tiva do então Governador Antônio Aureliano 
Chaves de Mendonça”, sendo promovido, por 
merecimento, em 1977, à Promotoria de Jus- 
tiça da Comarca de Belo Horizonte. Em 1982, 
passou a ocupar o cargo de Procurador de 

Justiça e, em 1983, foi nomeado Procurador- 
Geral de Justiça pelo então Governador, 


Tancredo Neves”. Foi nomeado, em 1986, 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, com assento na 3º 
Câmara Cível, tomando posse a 4 de junho do 
mesmo ano. 

Foi condecorado com medalhas e títulos 
no exercício de sua profissão. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MEDIOLI, Vittorio 


Político e empresário do setor de trans- 
porte, mineração e indústria, nasceu na Itália, 
a 3 de maio de 1951. Filho de Riccardo 
Medioli e Anna Ravasini Medioli. Casado 
com Laura Maria Machado Medioli. 

Fregiientou os cursos universitários de 
Direito (1970-1972) e de Filosofia (1973- 
1975) da Università Statale, em Parma (Itá- 
lia), não chegando, entretanto, a concluí-los. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995, pelo PSDB. 

Na Câmara dos Deputados, tornou-se. 
titular da Comissão de Economia, Indústria e 
Comércio e suplente da Comissão de Viação 
e Transportes, Desenvolvimento Urbano e 
Interior, no ano de 1991. 


FONTE: BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico. 
49º Legislatura 1991-1995. Brasília, 1991. 
p.659. 


MEGALE, Carlos Vaz de Melo 


Político e advogado, nasceu em Viçosa, 
MG, a 22 de fevereiro de 1910. Filho de Luís 
Megale e Maria Vaz de Melo Megale. Casa- 
do com Édina Resende Megale. 

Fez o curso secundário no Ginásio São 
Salvador, de São João Nepomuceno, MG, e 
no Ginásio de Cataguases, MG, e bacharelou- 
se pela Faculdade de Direito da Universidade 
do Rio de Janeiro em 1933. 

Em Viçosa, onde advogava, exerceu o 
cargo de Prefeito nomeado, em 1946. De 
1947 a 1950, durante o Governo Mílton Soa- 
res Campos”, foi Chefe do Gabinete do Secre- 
tário da Educação, Abgar de Castro Araújo 
Renault. Eleito suplente de Deputado Esta- 
dual para a 2º Legislatura (1951-1955), este- 
ve em exercício em diversos períodos e ocu- 
pou os cargos de 2º-Secretário da Comissão 
Executiva da Assembléia (1953), Presidente 


da Comissão de Segurança Pública (1951), 
Vice-Presidente da Comissão de Redação 
(1952) e membro efetivo das Comissões de 
Assuntos Municipais e Interestaduais (1951- 
1952), de Trabalho e Ordem Social (1954) e 
de Saúde Pública (1954). De 1955 a 1961 
ocupou uma diretoria do Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S. A. De novo suplente 
de Deputado Estadual na 5º Legislatura (1963- 
1967), assumiu o mandato em diferentes 
períodos e desempenhou os cargos de Vice- 
Líder do PR (1964) e da Arena (1966), Presi- 
dente da Comissão de Trabalho e Ordem 
Social (1963-1964), Vice-Presidente da Co- 
missão de Redação (1965-1966) e membro 
das Comissões de Transportes, Comunica- 
ções e Obras Públicas (1964-1965) e de Cons- 
tituição, Legislação e Justiça (1965). Desde 
1967 integra a diretoria da Usinas Siderúrgi- 
cas de Minas Gerais S. A. - Usiminas. 

Pertenceu ao PR e à Arena. 

Atuaram na política seu avô Carlos Vaz 
de Melo”, seu tio-avô Cornélio Vaz de Melo”, 
seu tio Artur da Silva Bernardes”, e seus 
primos Artur da Silva Bernardes Filho” e 
Afonso Vaz de Melo”. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Carlos Vaz de Melo Megale. CEM/UFMG. 


MEIRA JÚNIOR, José 


Oficial e Comandante-Geral da Polícia 
Militar do Estado de Minas Gerais, nasceu 
em Diamantina, MG, a 23 de setembro de 
1912. Filho do comerciante José de Sousa 
Meira e de Maria Mercedes Meira. Casado 
com Iracema Brandão Meira. 

Assentando praça em 1931, fez os cursos 
de formação e aperfeiçoamento de oficiais do 
Departamento de Instrução da PMMG (1949) 
e o de instrutores de Educação Física do 
Exército (1940). Após sucessivas promoções, 
atingiu o posto de Coronel, em 2 de fevereiro 
de 1955. Ainda como Tenente-Coronel co- 
mandou o 4º Batalhão de Infantaria em Bom 
Despacho, MG (26/4/52-22/12/54). Em se- 
guida, foi Chefe do Estado-Maior Geral da 
Polícia Militar (5/3/56-12/12/56) e Coman- 
dante do Batalhão de Guardas (19/12/56-1/2/ 
61). Durante o Governo Magalhães Pinto”, 
exerceu o Comando-Geral da Polícia Militar 
de janeiro a agosto de 1961 e, depois, trans- 
ferido para a reserva e convocado ao serviço 
ativo, de agosto de 1961 a março de 1962. 
Esteve em serviço de campanha, sendo porta- 
dor da Medalha do Mérito Militar (prata) e da 
Medalha de Campanha (1932). 


FONTES: Almanaque os Oficiais. Polícia 


Militar de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 
1965-6; 1967-8./Diário de Minas, Belo Hori- 
zonte, 2 fev. 1961. p. 2./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 2 fev. 1961. p. 3. 


MEIRELES, Júlio de Sousa 


Político, advogado e fazendeiro, nasceu 
na então vila de São Gonçalo do Sapucaí, 
Província de Minas Gerais. 

Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela FDSP em 1891, exerceu a Promo- 
toria Pública e a advocacia em sua terra natal, 
onde também desenvolveu atividades 
agropastoris. 

Foi Deputado Estadual na 7° Legislatura 
(1915-1918). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Minas Gerais, Ouro Preto, 9 jul. 
1892. p. 506; Minas Gerais, Belo Horizonte, 
25-26 abr. 1910. p. 5. 


MEIRELES, Olinto Deodato dos Reis 


Político, médico, professor e jornalista, 
nasceu em São Sebastião das Encruzilhadas, 
Província de Minas Gerais (atual cidade 
Cruzília), a 11 de fevereiro de 1864, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 21 de julho de 
1948. Filho do Coronel da Guarda Nacional 
Antônio Belisário dos Reis Meireles e de 
Josefa Firmina de Resende. Casado com 
Evangelina Vieira Werneck de Carvalho. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e os preparatórios, no Colégio 
Paixão, em Petrópolis, Província do Rio de 
Janeiro, e formou-se pela Faculdade de Me- 
dicina do Rio de Janeiro em 1891. 

Exerceu a clínica em Cravinhos, Muni- 
cípio de Ribeirão Preto, SP, onde permane- 
ceu por dois anos. Em seguida, clinicou em 
Bemposta, RJ, e em Tebas de Leopoldina, 
MG. Em 1897 fixou-se em Belo Horizonte, 
onde se dedicou à sua profissão e participou 
da fundação da Santa Casa de Misericórdia e 
da Faculdade Livre de Medicina, da qual foi 
Diretor e professor. Desempenhou, também, 
as funções de Inspetor Escolar na Capital 
mineira por cinco anos. 

Membro do Conselho Municipal e seu 
Vice-Presidente, foi Prefeito de Belo Hori- 
zonte, de setembro de 1910 a setembro de 
1914. Chefe dos serviços médicos da Estrada 
de Ferro Oeste de Minas ao tempo da admi- 
nistração de Carvalho de Brito, introduziu 


MEIRELES, Paulo 


importantes melhoramentos na assistência 
aos empregados. Ocupou, ainda, o cargo de 
Tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Federal em Minas Gerais. 

Pertenceu ao PRM. 

Durante longo período dedicou-se ao 
jornalismo, tendo sido correspondente do 
Correio da Manhã, do Rio de Janeiro, em 
Minas Gerais. 


Estado de Minas 


Olinto Deoduto dos Reis Meireles (11/1947) 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
11 fev. 1920. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte. 22 jul. 1948. p. 10./0 Diário, Belo 
Horizonte, 22 jul. 1948. p. 2./SENA, Nélson 
de. Anuário de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1911./SILVEIRA, Vítor. 
Minas Gerais em 1925. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1926. 


MEIRELES, Paulo 


Oficial do Exército, nasceu em Conse- 
lheiro Lafaiete, MG, a 7 de outubro de 1927. 
Filho de Juvenil Cândido Meireles e de Ma- 
ria Ignácia Meireles. Casado com Regina 
Estela Guimarães Meireles. Entrou para o 
Exército em 1º de março de 1944, como 
cadete da Escola Preparatória de Porto Ale- 
gre (1944-1945). Em seguida, fez os cursos 
da Academia Militar de Agulhas Negras, em 
Resende, RJ (1946-1948), da Escola de Aper- 
feiçoamento de Oficiais (1959) e da Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército (1962- 
1964). 

Em sua vida militar, exerceu diversas 
funções, entre as quais a de Instrutor na 
Academia Militar de Agulhas Negras - AMAN 
- (1953-1955) e na Escola de Aperfeiçoamen- 
to de Oficiais - ESÃO (1966-1969). Foi pro- 
movido a General-de- Brigada em março de 
1982 e transferido para a reserva em março de 
1987. 


MELO, Afonso Vaz de 


Como Oficial-General, foi Comandante 
da 17º Brigada de Infantaria da Selva (1982- 
1983), adido do Exército nos EUA (1984- 
1986), da Secretaria-Geral do Exército (ja- 
neiro a março de 1987) e estagiário da Escola 
Superior de Guerra (1986-1987). 

Recebeu a Ordem do Mérito Militar 
(Comendador), a Medalha de Ouro de 40 
anos de bons serviços, a Medalha do Pacifica- 
dor, a Medalha do Mérito Tamandaré, a 
Medalha do Mérito Santos Dumont e a Or- 
dem do Mérito Naval (Comendador). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército - Secretaria-Geral. 


MELO, Afonso Vaz de 


Prefeito de Belo Horizonte, MG, e enge- 
nheiro, nasceu em Ubá, Província de Minas 
Gerais, no ano de 1883, e faleceu em Belo 
Horizonte, a 13 de agosto de 1940. Filho de 
Fernando Vaz de Melo e de Laurinda Carnei- 
ro Vaz de Melo. Era celibatário. 

Diplomado como engenheiro de minas, 
metalurgista e civil pela EMOP, em 1906, 
trabalhou na construção do ramal ferroviário 
de Caeté, MG. Posteriormente, ingressou no 
quadro técnico da Secretaria Estadual da 
Agricultura, Indústria, Terras, Viação e Obras 
Públicas. A convite do Governo Federal, di- 
rigiu obras da Estrada de Ferro Madeira- 
Mamoré nos limites do Estado do Amazonas 
com a Bolívia. De volta dessa missão, serviu 
na Inspetoria de Estradas de Ferro, no Rio de 
Janeiro, DF. Exerceu, em seguida, os cargos 
de Diretor de Obras e de Prefeito de Belo 
Horizonte durante os Governos Delfim 
Moreira da Costa Ribeiro” e Artur da Silva 
Bernardes” (7/9/16-7/9/22). Foi, ainda, Dire- 
tor da Inspetoria de Portos e Canais, no Rio de 
Janeiro (1922-1928), avaliador do Banco 
Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais S. 


Estado de Minas 


Afonso Vaz de Melo 


A., engenheiro fiscal de Leopoldina Railway, 
professor da Escola Livre de Engenharia de 
Belo Horizonte e consultor técnico de várias 
empresas de mineração. Por incumbência do 
Governo Estadual, organizou a exposição 
estatística de Minas Gerais na Exposição do 
Centenário da Independência. . 

Era sobrinho dos políticos Carlos Vaz de 
Melo” e Cornélio Vaz de Melo”, primo de 
Carlos Vaz de Melo” e de Artur da Silva 
Bernardes Filho”. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 
set. 1918. p. 5; 14 ago. 1940. p. 8./0 Diário, 
Belo Horizonte, 14 ago. 1940. p. 8./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


MELO, Alcir D'Ávila 


Oficial do Exército, nasceu no Estado de 
Minas Gerais, a 21 de dezembro de 1908. 
Filho de Ascendino D'Ávila Melo. Casado 
com Maria de Lourdes Bastos D’ Ávila Melo. 

Tendo iniciado a carreira em abril de 
1926, fez os cursos militares de Aperfeiçoa- 
mento da Escola das Armas, da Escola de 


"Estado-Maior, da Escola Superior de Guerra, 


de Comando da Escola de Guerra Naval e da 
The Army Infantary School (EUA). 

Atingiu o posto de General-de-Brigada 
em julho de 1964 e o de General-de-Divisão 
em agosto de 1966. Reformou-se como Gene- 
ral-de-Exército. 

Exerceu, entre outras, as funções de 
instrutor adjunto do Curso de Tática Geral, na 
Escola de Estado-Maior; membro da Comis- 
são Militar Brasileira em Washington e Adi- 
do do Exército junto da Embaixada do Brasil 
nos EUA; Comandante do 5º Regimento de 
Infantaria; adjunto da Divisão de Assuntos 
Políticos; Chefe da Divisão de Assuntos 
Psicossociais, na Escola Superior de Guerra; 
Chefe da 2° Seção da Diretoria de Instrução e 
Diretor de Assistência Social e de Instrução 
do Exército. 

Recebeu as seguintes condecorações: 
Medalha da Ordem do Mérito Militar (grau 
de Comendador), Medalha Militar de Ouro, 
Medalha de Guerra e Medalha Marechal 
Hermes Aplicação e Estudos, Cruz de Guerra 
(com palma) (França) e Medalha Estrela de 
Bronze (EUA). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 1º 
seção. CEM/UFMG. 


MELO, Alfredo José de Campos 


Político e funcionário público, nasceu 
em Abaeté, MG, a 20 de março de 1942. Filho 
do advogado José de Campos Melo e de Alda 
da Cunha de Campos Melo. Casado com 
Maria Aparecida Pinto de Campos Melo. 

Fez os estudos secundários no ginásio e 
na Escola Técnica de Comércio de Abaeté e o 
curso superior na Faculdade de Direito da 
UFMG, pela qual se bacharelou em 1967. 

Durante sua vida universitária, repre- 
sentou o Centro Acadêmico Afonso Pena na 
Congregação de sua Faculdade (1966) e o 
DCE no Conselho Universitário (1967-1968). 

Foi funcionário e Oficial-de-Gabinete 
do Presidente do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Minas Gerais duran- 
teo Governo José de Magalhães Pinto” (1964- 
1966). Presidiu a Associação dos Servidores 
desse instituto (1966-1969;1981-1982), a 
Federação Mineira dos Servidores Públicos 
(1968-1969) e ocupou a Vice-Presidência da 
Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil (1969). Foi, ainda, Diretor da Funda- 
ção de Ensino de Contagem (1972-1974) e da 
Fundação Mineira de Educação e Cultura 
(1974-1975). T 

Advogando em sua terra natal, foi Procu- 
rador Nacional do MDB (1975-1978). Ele- 
geu-se suplente de Senador para o período de 
1979 a 1987, mandato que assumiu, no início 
de 1983, em substituição a Tancredo de 
Almeida Neves”. 

No Senado Federal, foi titular das Co- 
missões de Serviço Público Civil, do Distrito 
Federal e de Redação (1983-1984); suplente 
das Comissões de Constituição e Justiça e de 
Municípios (1983-1984); titular das Comis- 
sões do Distrito Federal e dos Municípios 
(1984-1986), de Relações Exteriores (1987- 
1989) e de Educação (1989) e Líder do PMDB 
e do Governo (1986-1987). Presidiu as Co- 
missões de Serviço Público Civil (1985-1986) 
e de Constituição e Justiça (1987-1989); foi 
suplente das Comissões de Relações Exteri- 
ores, de Defesa Nacional e de Serviços de 
Infra-Estrutura (1989); membro titular das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cida- 
dania e de Assuntos Econômicos (1991); 
suplente das Comissões de Educação e de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional (1991). 
Na Assembléia Nacional Constituinte, foi 
titular da Comissão de Sistematização e su- 
plente da Comissão de Organização Eleito- 
ral, Partidária e Garantia das Instituições e da 
Subcomissão de Defesa do Estado, da Socie- 
dade e de sua Segurança. 


Na condição de Senador, realizou diver- 
sas viagens oficiais no exterior, entre as quais 
a visita à República Popular da China, ao 
Japão e à Tailândia, todas em 1984, como 

E 


membro da Delegação do Senado Federal. 
Representou o Senado Federal na Conferên- 
cia Mundial de Desarmamento de Armas 
Convencionais, promovido pelo Parlamento 
Mundial (México, 1985). Convidado do Go- 
verno e do Senado americanos, visitou, com 
um grupo de Senadores, os Estados Unidos, 
tendo mantido contato com empresários, ban- 
queiros, políticos e intelectuais de diversas 
universidades e centros de estudos, nas cida- 
des de Washington, Denver, San Diego, Los 
Angeles, Santa Bárbara e Albany (1985). 
Esteve presente à Conferência do Parlamento 
Mundial, realizada na Guatemala (1988). 


Publicou vários trabalhos de orientação 
política e normas eleitorais. Em 1984, lançou 
o Manual do Vereador; em 1985, o Manual 
do Dirigente Partidário. Publicou também o 
trabalho intitulado Eleições 86, o Manual do 
Eleitor (1986), O Profissional da Área 
Odontológica (1986), Eleições Municipais 
88, Senador José de Faria Tavares (o homem 
e sua época), 1989; e Eleições 90. 

Filiado ao PMDB pertenceu ao MDB e 
ao PP (Partido Popular). 

Atuaram na política seu bisavô Simão da 
Cunha Pereira (pai)*, seu avô Edgardo da 
Cunha Pereira*, seu tio-avô Simão da Cunha 
Pereira (filho)*, seu tio Simão Viana da 
Cunha Pereira* e seu primo Sadi da Cunha 
Pereira. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Senador Alfredo José de Cam- 
pos Melo. CEM/UFMG./BRASIL. Câmara 
dos Deputados. Centro de Documentação e 
Informação. Assembléia Nacional Constitu- 
inte - 1987: repertório biográfico dos mem- 
bros da Assembléia Nacional Constituinte de 
1987. 2. ed. Brasília, 1989. pp. 98-99. 


MELO, Alfredo Pinto Vieira de 


Político, professor, magistrado e jorna- 
lista, nasceu em Recife, Província de 
Pernambuco, a 20 de junho de 1863, e faleceu 
no Rio de Janeiro, DF, a 8 de julho de 1923. 
Filho do Coronel da Guarda Nacional João 
Vieira de Melo e de Márcia Pinto Vieira de 
Melo. Casado com Adelaide Maciel Vieira 
de Melo. 

Formou-se pela FDR em 1886. 
Abolicionista e republicano, quando ainda 
acadêmico redigiu, em sua terra natal, o 
jornal Folha do Norte. 

Depois de diplomado, fixou-se na Pro- 
víncia de Minas Gerais. Nomeado Promotor 
Público da Comarca de Baependi, ali fundou 
o jornal O Combate e permaneceu até 1890. 
Depois de exercer por três anos o cargo de 


Juiz de Direito da Comarca de Ouro Fino, 
MG, foi Chefe de Polícia do Estado, de 26 de 
fevereiro de 1894 a 16 de julho de 1896, 
durante os Governos Afonso Augusto Moreira 
Pena” e Crispim Jacques Bias Fortes”. 

Deputado Federal na 3º e na 4º 
Legislaturas (1897-1902) pelo PRM, fez par- 
te da Comissão de Fazenda e Indústria da 
Comissão de Legislação e Justiça, a qual 
presidiu em 1902 e da Comissão Especial que 
estudou o projeto de Código Civil, tendo sido 
relator da primeira parte do livro sobre o 
direito das sucessões. Advogava no Rio de 
Janeiro, quando, em 1903, passou a represen- 
tar a Fazenda Nacional junto à Comissão de 
Obras do Porto. Em 1906 Presidente Afonso 
Augusto Moreira Pena” nomeou-o Chefe de 
Polícia da Capital da República, cargo que 
deixou em junho de 1909. Foi Presidente do 
Instituto da Ordem dos Advogados Brasilei- 
ros, de 1910a 1913, e sócio efetivo, eleito em 
1915, do IHGB. Em 1917, tornou-se catedrá- 
tico de Direito Comercial da Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janei- 
ro. Nomeado Ministro do STF em 1921, 
exercia o cargo quando faleceu. 

Publicou diversos pareceres e trabalhos 
jurídicos em jornais e revistas e monografias. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1923. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional. 3: 
379-82, 1928./Anais do Senado Mineiro. 1º 
Sessão Ordinária da 9º Legislatura. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1924./Diário 
de Minas, Belo Horizonte, 20 jun. 1922. p. 2./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e con- 
gressos da República dos Estados Unidos do 
Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, M. 
Abranches, 1918. v. 1./LAGO, Coronel 
Laurênio. Supremo Tribunal de Justiça e 
Supremo Tribunal Federal. Dados biográfi- 
cos (1828-1978). (Rio de Janeiro), Biblioteca 
do Exército Editora, 1978./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 9-10 jul. 1923. p. 9; 11 jul. 
1923. p. 5./Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro 94 
(148): 884-7, 1923./VELHO SOBRINHO, 
João Francisco. Dicionário biobibliográfico 
brasileiro. Rio de Janeiro, s. ed. 1937. v. 1. 


MELO, Antônio da Silva 


Escritor, acadêmico, médico e cientista, 
nasceu em Juiz de Fora, Província de Minas 
Gerais, a 10 de maio de 1886, e faleceu no Rio 
de Janeiro, GB, em 1973. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, DF, de 1914 a 1918 fez 
curso de especialização na Alemanha e na 
Suíça, neste país tendo sido médico-adjunto 


MELO, Carlos Vaz de 


do Sanatório Valmont. De regresso ao Brasil, 
realizou cursos gratuitos para médicos e estu- 
dantes na Policlínica de Botafogo e na Santa 
Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro. 

Catedrático de Clínica Médica da Facul- 
dade Nacional de Medicina da Universidade 
do Brasil, em 1944 fundou a Revista Brasilei- 
ra de Medicina. Em 1960, foi eleito para a 
ABL, onde sucedeu a Gustavo Barroso na 
cadeira nº 19, patrocinada por Joaquim Cae- 
tano. 

Tiveram repercussão internacional seus 
trabalhos sobre radioatividade. Pesquisou e 
escreveu, também, a respeito de nutrição, 
metabolismo, imunidade e epidemiologia, 
nefrologia e gastrenterologia, alimentação, 
psicologia e psicanálise. 

De sua vasta obra, em que revela profun- 
da cultura humanística, destacam-se Novas 
Idéias sobre o edema (1931); Problemas do 
ensino médico e da educação (1936); Ali- 
mentação humana e realidade brasileira 
(1950); Nordeste brasileiro - Estudos e im- 
pressões (1953); Alimentação, instinto e cul- 
tura: perspectivas para uma vida mais feliz 
(4. ed. 1956), 2 v.); Estudos sobre o negro 
(1958); Religião - prós e contras (1963); O 
que devemos comer (1964); A superioridade 
do homem tropical (1967). Vários livros seus 
foram traduzidos para o inglês, o francês e o 
espanhol. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Sul Ame- 
ricana, 1961. v. 2./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 31 dez. 1960. e 1º jan. 1961. p. 3./ 
Martins de Oliveira. História da literatura 
mineira. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1963. 


MELO, Belarmino Peregrino da Gama e 


Magistrado mineiro, foi Desembargador 
do Tribunal da Relação. 


FONTE: LIMA JÚNIOR, Augusto de. Tribu- 
nal da Relação. 1874-1897. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1965. 


MELO, Carlos Vaz de 


Político, magistrado, advogado e empre- 
sário, nasceu em Vila Nova de Lima, Provín- 
cia de Minas Gerais (hoje cidade de Nova 
Lima), MG, a 9 de agosto de 1842, e faleceu 
em Viçosa, MG, a 3 de novembro de 1904. 
Filho do engenheiro Fernando Vaz de Melo e 


409 


410 


MELO, Cornélio Vaz de 


de Sofia Adelaide Alves. Casado com Maria 
Augusta Vaz de Melo. 

Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela FDSP em 1862, exerceu a advoca- 
cia nas Comarcas mineiras de Ubá, Rio Bran- 
co (atual Visconde de Rio Branco) e Viçosa. 


Em 1865 ingressou na Magistratura es- 
tadual como Juiz Municipal de Ubá, onde 
também desempenhou as funções de Delega- 
do de Polícia. Promovido, em 1876, a Juiz de 
Direito da Comarca de Turvo (hoje 
Andrelândia), permaneceu no cargo até 1881, 
quando se candidatou à Assembléia Geral do 
Império. 

Disputando com José Cesário de Faria 
Alvim*, embora militassem ambos no Parti- 
do Liberal, saiu vitorioso e cumpriu o manda- 
to durante a 18º Legislatura (1882-1884). 
Reeleito para a 19º Legislatura (1885), na 20º 
e última do regime monárquico (1886-1889) 
foi substituído por Cesário Alvim. 

Rompendo com o Gabinete de Ouro Pre- 
to, interrompeu a carreira política e voltou à 
advocacia, à lavoura e à indústria, em Viçosa, 
onde fundou uma fábrica de tecidos. 

Proclamada a República, aderiu ao novo 
regime, mas abriu franca oposição ao Presi- 
dente de Minas Gerais, seu antigo adversário 
Cesário Alvim. Assim foi que participou ati- 
vamente do movimento contra o Governo 
Estadual que eclodiu em Viçosa logo após o 
golpe de Estado de 3 de novembro de 1891. 
Anistiado no Governo de Floriano Peixoto, 
deste se tornou partidário. 

Em 1893 lançou o periódico Cidade de 
Viçosa. 

Deputado Federal da 2° à 5º Legislaturas 
(1894-1905), nos períodos de 1897 e 1899- 
1903 exerceu os cargos, respectivamente, de 
Vice-Presidente (1897) e Presidente (1899- 
1903) da Câmara. Eleito, a seguir, Deputado 
e Senador Federal para a 5º Legislatura (1903- 
1905), optou pelo Senado, onde permaneceu 
até 1904, quando veio a falecer. 

No Império pertenceu ao Partido Liberal 
e, na República, ao Partido Constitucional 
Mineiro e ao PRM, de cuja Comissão Execu- 
tiva fez parte. 

Atuaram na política seu irmão Cornélio 
Vaz de Melo*, seu genro Artur da Silva 
Bernardes* e seus netos Artur da Silva 
Bernardes Filho* e Carlos Vaz de Melo 
Megale*. 


FONTES: Anais do Senado Federal. Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 3: 12-3. 1905. / 
Boletim da Biblioteca da Câmara dos Depu- 
tados. Rio de Janeiro, jul./dez. 1959. / 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro. 
M. Abranches, 1918. v. 1. / FLORO, Lúcio. 
Silhuetas parlamentares. s. 1., s. ed., 1898./ 


Minas Gerais, Belo Horizonte, 4 nov. 1904. 
pp. 1-2; 7-8 nov. 1904. pp. 5-6. / O Abaeté, 
Abaeté - MG, 13 nov. 1904. pp. 1-2. / Univer- 
sidade de São Paulo. Faculdade de Direito. 
Arquivo. 


MELO, Cornélio Vaz de 


Político, médico e professor, nasceu em 
Uberaba, Província de Minas Gerais, a 10 de 
janeiro de 1855, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 8 de setembro de 1942. Filho do enge- 
nheiro Fernando Vaz de Melo e de Sofia 
Adelaide de Andrade Vaz de Melo. Casado 
com Ernestina Halfeld Vaz de Melo. 

Formou-se pela FMRJ em 1884. 

Voltando para Minas depois de 
diplomado, clinicou vários anos em Ouro 
Preto, onde regeu as cadeiras de Anatomia e 
Botânica da Escola de Farmácia. Como cirur- 
gião do Exército, prestou serviços no 31° 
Batalhão de Infantaria. 

Senador Estadual no último ano da 3° 
Legislatura (1899-1902), na vaga de Joaquim 
José Álvares dos Santos e Silva*, que falece- 

.ra, elegeu-se seguidamente para a 4°, a 5'e a 
6º Legislaturas (1903-1914). Ao fim do últi- 
mo mandato, renunciou para desempenhar o 
cargo de Prefeito nomeado de Belo Horizon- 
te, de setembro de 1914 a setembro de 1918. 
Foi, a seguir, Deputado Federal da 10º à 13° 
Legislaturas (1918-1929). 

Pertenceu ao PRM. 

Figurou entre os fundadores da Faculda- 
de Livre de Medicina de Minas Gerais, que 
em 1927 foi incorporada à UMG, tendo ali 
exercido o magistério e o cargo de Diretor 
(1918). 

Atuaram na política seu irmão Carlos 
Vaz de Melo’, seu sobrinho Afonso Vaz de 
Melo*, seus sobrinhos-netos Artur da Silva 
Bernardes Filho” e Carlos Vaz de Melo”. 


APM 


Comélio Vaz de Melo 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 
set. 1918. p. 5; 9 set. 1942. p. 10./O Diário, 
Belo Horizonte, 10 set. 1942. p. 3./SENA, 
Nélson de. Anuário de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1918; Anuário 
Histórico-corográfico de Minas Gerais. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1909. v. 3./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


MELO, Desidério Ferreira de 


Político, advogado provisionado, Capi- 
tão da Guarda Nacional e jornalista, nasceu 
na vila do Desemboque, Província de Minas 
Gerais (hoje Distrito de Sacramento), a 23 de 
maio de 1858, e faleceu em Uberaba, MG, a 
14 de dezembro de 1904. Casado com Clarinda 
Miranda de Melo. 

Em 1890 fixou residência em Uberaba, 
onde fundou os periódicos O Popular e A 
Tribuna do Povo, dos quais foi redator. Ele- 
geu-se Deputado Estadual para a 2° e a 3º 
Legislaturas (1895-1907). 

A partir de 1898 esteve filiado ao PRM. 


FONTES: MENDONÇA, José. História de 
Uberaba. Uberaba. Ed. Academia de Letras 
do Triângulo Mineiro. s. d./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 15 dez. 1904. p. 3. 


MELO, Dílzon Luís de 


Político, empresário e prático de farmá- 
cia, nasceu em Capitólio, MG, a 1º de julho 
de 1944. Filho do farmacêutico José Alves de 
Melo e de Augusta Fabri de Melo. Casado 
com a professora Selma Silveira Melo. 

Concluiu o curso secundário na Escola 
Estadual de Passos, MG, em 1963. 

Iniciou sua carreira política como Prefei- 
to de Varginha (1983-1988), quando empre- 
endeu luta pela estadualização do serviço de 
água e esgoto daquela cidade e assumiu com- 
promisso com a área social, através da criação 
de creches, escolas, postos de saúde, quadras 
esportivas e infra-estrutura para a periferia, 
além da construção de um estádio. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995). Na As- 
sembléia, ocupa o cargo de 3º-Secretário da 
Mesa para o biênio 1991-1992. 

Filiado ao PTB, pertenceu ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


> 


MELO, Edgardo José de Campos 


Político, professor e médico, nasceu em 
Abaeté, MG, a 14 de março de 1944. Filho do 
advogado José de Campos Melo e de Alda da 
Cunha de Campos Melo. Casado com a 
pedagoga Clara Elizabeth Álvares da Silva de 
Campos Melo. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Santo Antônio, em São João del-Rei, 
em dezembro de 1962, e formou-se pela 
Faculdade de Medicina da UFMG em dezem- 
bro de 1968. 

Como médico, recebeu o título de Espe- 
cialistaem Pneumologia, conferido pelo Con- 
selho Federal de Medicina. Professor de Clí- 
nica Médica da Faculdade de Ciências Médi- 
cas de Minas Gerais (1971-1977) e de 
Pneumologia na Faculdade de Medicina da 
UFMG (1971 até o presente), foi chefe de 
enfermaria do Hospital Imaculada Conceição 
(1977-1983); do Centro de Tratamento Inten- 
sivo - CTI - do Hospital São Lucas (1976- 
1978) e da Clínica Pneumológica da Santa 
Casa de Misericórdia de Belo Horizonte, 
onde foi também membro do Conselho Médi- 
co Hospitalar e Presidente da Comissão de 
Padronização de Medicamentos. 

Publicou artigos científicos em revistas 
médicas. 

Filiou-se ao MDB e, após sua dissolu- 
ção, ingressou no PMDB, partido do qual foi 
Presidente em Abaeté (1982-1987). 

Assessor de seu irmão, o Senador Alfredo 
Campos (1983-1987), em 1987, foi nomeado 
Secretário de Estado da Saúde do Governo de 
Minas Gerais. 

Atuaram na política seus bisavôs José 
Cândido de Sousa Viana” e Simão da Cunha 
Pereira”; seu avô Edgardo da Cunha Pereira” 
e seu tio Simão da Cunha Pereira”. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MELO, Eugênio da Cunha e 


Político, advogado e professor, nasceu 
na cidade do Rio de Janeiro, a 26 de março de 
1875, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 10 
de setembro de 1930. Filho de Eugênio 
Adriano Pereira da Cunha e Melo e de Maria 
Delfina da Cunha e Melo. Casado com 
Edgardina Monteiro de Melo. 

Bacharelando-se pela FDSP em 1900, 
transferiu-se para Rio Branco (hoje Visconde 
de Rio Branco), MG, onde exerceu o cargo de 
Promotor de Justiça e, em seguida, os de 
Vereador, Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal. Na mesma cidade, foi 


professor de Inglês no Ginásio e advogado 
militante. 

Eleito Deputado Estadual para a 8° Le- 
gislatura (1919-1922) e reeleito para a 9º 
(1923-1926), fez parte da Comissão de Justi- 
ça e Legislação. Deputado Federal na 12º e 
13º Legislaturas (1924-1929), reelegeu-se para 
a 14º (1930), mas figurou entre os 14 parla- 
mentos mineiros depurados pela Comissão 
de Reconhecimento de Poderes. 

Pertenceu ao PRM. 

Publicou um trabalho jurídico sobre o 
“habeas corpus”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
26 mar. 1922. p. 2; 11 set. 1930. pp. 1-3./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 11 set. 
1930. p. 8./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
11. set. 1930. p. 8./Universidade de São 
Paulo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


MELO, Felipe José Correia de 


Oficial da Força Pública de Minas Ge- 
rais, exerceu o Comando-Geral em dois perí- 
odos: de 22 de dezembro de 1895 a 4 de maio 
de 1899 e de 19 de junho de 1899 a 5 de 
dezembro do mesmo ano. 


FONTE: Almanaque da Força Pública. Esta- 
do de Minas Gerais. Organizado na II Seção 
do Departamento Administrativo. Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1928. 


MELO, Flávio Barbosa de 


Político mineiro, elegeu-se suplente de 
Deputado Estadual para a 9° Legislatura 
(1923-1926). Assumiu o mandato em setem- 
bro de 1926, na vaga de José Francisco Bias 
Fortes”, que renunciara para assumir o cargo 
de Secretário da Segurança e Assistência 
Pública do Governo Antônio Carlos Ribeiro 
de Andrada”. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte, 27: 32, dez. 1976. 


MELO, Garibaldi de Castro e 


Político e jornalista mineiro, foi 
reiteradamente eleito Deputado Estadual da 
5º à 8º Legislaturas (1907-1922). Em 1921 
renunciou ao último mandato por ter sido 


MELO, José Alves Fereira e 


eleito Deputado Federal para a 11º Legislatu- 
ra (1921-1923). Duas vezes reeleito, perma- 
neceu na Câmara Federal durante a 12*e a 13° 
Legislaturas (1924-1929). Foi chefe político 
de prestígio no Triângulo Mineiro, 
notadamente na cidade do Prata, onde residiu 
e onde também exerceu o jornalismo. 
Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Diário de Minas, Belo Horizonte, 4 
jun. 1921. p. 2; 4 jul. 1922. p. 3. 


MELO, Joaquim Batista Vieira de 


Político, jornalista e fazendeiro, nasceu 
em Espírito Santo da Mutuca, Distrito de 
Campanha, Província de Minas Gerais (hoje 
cidade de Elói Mendes), e faleceu em 
Varginha, MG, a 18 de novembro de 1920. 
Filho do agricultor Gabriel Batista Coelho e 
de Francisca Idalina de Melo. Casado com 
Mariana Ramos de Melo. 

Fez os preparatórios em São Paulo, SP, 
onde colaborou em diversos jornais e publi- 
cou um opúsculo sobre a educação primária 
obrigatória. Em Varginha fundou e dirigiu o 
periódico Tribuna Popular, que posterior- 
mente transferiu para Elói Mendes. 

Foi Vereador e Presidente das Câmaras 
destes dois municípios sul-mineiros. Eleito 
Senador Estadual da 3º à 6º Legislaturas 
(1899-1914), exerceu o mandato a partir de 
1901. Em 1912 elegeu-se Deputado Federal 
para a 8º Legislatura (1912-1914). 

Dedicado desde jovem à lavoura, ao 
encerrar a carreira política fixou-se em Elói 
Mendes para administrar suas várias fazen- 
das de café e de criação de gado. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 2./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 19 nov. 1920. p. 6. 


MELO, José Alves Ferreira e 


Político, promotor, magistrado, advoga- 
do e industrial, nasceu na freguesia de 
Congonhas do Sabará, Província de Minas 
Gerais (hoje cidade de Nova Lima), a 15 de 
agosto de 1866, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 26 de agosto de 1935. Filho de José 
Alves Ferreira Melo e de Maria Custódia 
Ferreira de Melo. Casado com Aurélia Vaz de 
Melo. 
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MELO, José Maria Burnier Pessoa de 


Fez o curso preparatório no colégio de 
Sabará e formou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP em 1889, na turma de que 
faziam parte Carlos Fulgêncio da Cunha Pei- 
xoto”, Francisco Mendes Pimentel", Edmundo 
Pereira Lins" e João Martins de Carvalho 
Mourão”. Diplomado, voltou para Minas 
Gerais a fim de exercer o cargo de Promotor 
Público e, a seguir, o de Juiz Municipal da 
Comarca de Pará (atual Pará de Minas). Em 
1898 deixou a Magistratura para dedicar-se à 
advocacia. 

Foi Vereador e Presidente da Câmara 
Municipal de Pará, Deputado Estadual da 3º 
à 6º Legislaturas (1899-1914) e Deputado 
Federal da 9º à 12º Legislaturas (1915-1926). 
Na Câmara Estadual presidiu à Comissão de 
Legislação e Justiça, desempenhou as fun- 
ções de 1º-Secretário e Vice-Presidente da 
Mesa Diretora, integrou o Tribunal Especial 
que julgava os crimes de responsabilidade 
dos Senadores, Deputados e 
Desembargadores e empenhou-se decisiva- 
mente pela construção do ramal da Estrada de 
Ferro Oeste de Minas, que liga Belo Horizon- 
te a Divinópolis. 

Pertenceu ao PRM. 

Incentivador da indústria têxtil mineira, 
foi acionista fundador e advogado de diversas 
empresas do ramo. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1935. Belo Horizonte, 1: 89-9, 1936./Anais 
da Câmara dos Deputados. 1935. Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 1936. s. n: 217- 
8, 1936./ABRANCHES, Dunshee de. Gover- 
nos e Congressos da República dos Estados 
Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janei- 
ro, M. Abranches, 1918. v. 2./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 14 ago. 1966. p. 1./ 
Minas Gerais, Ouro Preto, 2 jul. 1892. p. 
457./Minas Gerais, Belo Horizonte, 27 ago. 
1935. p. 17; 11 ago. 1966. p. 11./0 Diário, 
Belo Horizonte, 28 ago. 1935. p. 7./Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico de Minas 
Gerais. Belo Horizonte, 12: 392-4, 1965/6. 


MELO, José Maria Burnier Pessoa de 


Magistrado e professor, nasceu na Ilha 
de Paquetá, RJ, a 10 de novembro de 1890, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 22 de 
setembro de 1967. Filho de Clorindo 
Olindense Pessoa de Melo e de Rita Carolina 
Burnier Pessoa de Melo. Casado com Ester 
Drummond Burnier Pessoa de Melo. 

Diplomado pela FLDMG em 1914, ini- 
ciou a carreira no ano seguinte como Promo- 
tor Público da Comarca da Aiuruoca, MG. 
Ingressando na Magistratura mineira, foi Juiz 


Municipal dos Termos de Nepomuceno (1918) 
e de Carangola (1920). Aprovado, em 1927, 
em concurso público para Juiz de Direito, 
serviu nas Comarcas de Ipanema, Turvo (hoje 
Andrelândia), Serro, Pomba (atual Rio Pom- 
ba), Conselheiro Lafaiete e Carangola. Re- 
movido para Belo Horizonte, inicialmente 
ocupou a 2° Vara Criminal e, a seguir, o 
Juizado de Menores. Em janeiro de 1950 foi 
promovido a Desembargador do Tribunal de 
Justiça, onde teve assento na 2º Câmara Cri- 
minal até aposentar-se pela compulsória, em 
novembro de 1960. 

Dedicou-se também ao magistério por 
muitos anos, tendo sido professor de Mate- 
mática e de Grego no Colégio Arnaldo e no 
Colégio Dom Viçoso, em Belo Horizonte, e 
no Colégio da Divina Providência, em Conse- 
lheiro Lafaiete. 

Durante cerca de 25 anos colaborou em 
O Mensageiro de Santa Rita, periódico edita- 
do em Franca, SP, no qual, sob o pseudônimo 
de “Servus Dei”, publicou artigos sobre te- 
mas religiosos e sociais. 

Era genro do político José Pedro 
Drummond”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
28 set. 1967. p. 14./Jurisprudência Mineira, 
Belo Horizonte, 45: 15-16, jan./jun. 1970./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 27 set. 1967. 
p. 4./TRINDADE, Raimundo Otávio da. Ve- 
lhos troncos mineiros. São Paulo, Empresa 
Gráfica da Revista dos Tribunais, 1955. v. 1. 


MELO, José Norberto Vaz de 


Desembargador, nasceu em Itajubá, MG, 
a 31 de agosto de 1926. Filho de Agápio Vaz 
de Melo e de Tereza Ribeiro Vaz de Melo. 
Casado com Mayflower Pôssas Vaz de Melo. 

Concluiu seus estudos secundários na 
Academia de Comércio de Juiz de Fora e 
bacharelou-se, em 1949, pela Faculdade de 
Direito daquela cidade. Em 1954, foi nome- 
ado, por concurso, Juiz de Direito de Itamogi, 
sendo sucessivamente transferido, por pro- 
moção, para Monte Santo de Minas (1956); 
para Viçosa (1962) e para Belo Horizonte 
(1965). Na Capital foi Juiz da 1º Vara de 
Assistência Judiciária e de Acidentes do Tra- 
balho de Belo Horizonte, do Tribunal Regio- 
nal Eleitoral e, em 1972, Juiz da 2º Vara da 
Fazenda Pública e Autarquias de Belo Hori- 
zonte. Foi promovido, em 1974, ao cargo de 
Juiz do Tribunal de Alçada e, em 1978, por 
merecimento, passou a ocupar o cargo de 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais. 

Foi agraciado com diversas condecora- 
ções. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MELO, José Tavares de 


Político, médico e fazendeiro, nasceu a 
30 de junho de 1864 e faleceu em Queluz 
(hoje Conselheiro Lafaiete), MG, a 18 de 
agosto de 1922. 

Formou-se pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, DF. 

Iniciou a carreira política no Império 
como suplente de Deputado-Geral na 10º 
Legislatura (1857-1860). Mais tarde exerceu 
a Presidência da Câmara Municipal de Queluz. 
Elegeu-se Deputado Estadual Constituinte 
de 1891 eda 1ºà 7º Legislaturas (1891-1918), 
tendo ocupado a Presidência da Câmara em 
1893. A seguir, foi Senador Estadual na 8º 
Legislatura (1919-1922), na vaga de Henrique 
Augusto de Oliveira Diniz”, falecido no exer- 
cício do mandato. 

Pertenceu ao Partido Republicano His- 
tórico. e 


FONTES: Diário de Minas. Belo Horizonte, 
30 jun. 1922. p. 2./Minas Gerais, Ouro Preto, 
30 out. 1893. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 19 ago. 1922. p. 12./SILVEIRA, Vítor. 
Minas Gerais em 1925. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial. 1926. 


MELO, Marcelo Caetano 


Político e advogado, nasceu em Carmo 
do Paranaíba, MG, a 12 de outubro de 1948. 
Filho do comerciante e fazendeiro Álvaro 
Caetano Bicalho e de Beatriz de Melo Bicalho. 
Casado com Virgínia Eliana do Santos Caeta- 
no. . 
Fez o curso secundário no Colégio 
Salesiano de Belo Horizonte, e o superior na 
Faculdade de Direito da UFMG, pela qual se 
bacharelou em 1971. 

Em seguida, especializou-se em Admi- 
nistração pela Universidade de Colúmbia, 
EUA, em convênio com a Fundação João 
Pinheiro. Foi assessor do Secretário de Plane- 
jamento de 1971 a 1983 e Diretor da Convape 
Empreendimentos Urbanos de 1976 a 1977. 

Deputado Estadual na 9º Legislatura 
(1979-1983), foi Líder do Bloco Parlamentar 
do PMDB (1980) e mem ro efetivo das Co- 
missões de Finanças e Orçamento (1979- 
1982). A partir de 1983 foi assessor do Go- 
vernador Tancredo de Almeida Neves”. 

Filiou-se ao PMDB. 
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FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Diretoria de Relações Públicas. Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais. 


MELO, Maurício Guedes de 


Político e engenheiro, nasceu em 
Caxambu, MG, a 6 de junho de 1941. Filho do 
engenheiro Fernando Levenhagem de Melo e 
de Alda Guedes de Melo. Casado com a 
professora Maria Isabel Meireles de Melo. 

Formou-se em Engenharia Civil pela 
Universidade Federal de Minas Gerais em 
1966. Como engenheiro, ocupou cargos de 
chefia em firmas especializadas, entre 1966 e 
1974. A convite da administração municipal 
de Contagem, MG, ingressou na vida públi- 
ca, tendo ocupado os cargos de Superinten- 
dente do Cinco e da Sudemcom (1974-1977); 
Presidente da CUCO e Secretário Municipal 
de Planejamento (1983-1987). Em Belo Ho- 
rizonte, MG, foi ainda Diretor Administrati- 
vo-Financeiro da Metamig (1977-1983); Di- 
retor-Geral do Departamento de Estradas de 
Rodagem de Minas Gerais (1987-1988) e 
Presidente da Copasa (1988-1989). A convite 
do Governador do Estado, Newton Cardoso”, 
foi designado Secretário de Estado de Obras 
Públicas de Minas Gerais (1989). 

Filiou-se ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MELO, Nuno da Cunha 


Político, médico e professor, nasceu na 
então vila de Araçuaí, Província de Minas 
Gerais, a 5 de setembro de 1868, e faleceu na 
já cidade de Araçuaí, a 13 de março de 1925. 
Casado com Juscelina da Cunha Melo. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina 
da Bahia, onde foi interno de Clínica Cirúrgi- 
ca do Prof. Manuel Vitorino, exerceu a pro- 
fissão em sua terra natal, de cuja escola 
normal se tornou professor e Diretor. 

Chefe político em Araçuaí, com grande 
influência em toda a região norte-mineira, 
elegeu-se Vereador e Presidente da Câmara 
do município. Eleito Senador Estadual em 
1905 para o restante da 4º Legislatura (1903- 
1906), na vaga do Coronel José Bento No- 
gueira”, teve o mandato renovado da 5º à 8º 
Legislaturas (1907-1922). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro. 3º Se- 


- ção Ordinária da 9º Legislatura. 1925. Belo 


Horizonte, Imprensa Oficial, s.n:251-3, 1926/ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 5 set. 1918. 
p. 2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 14 mar. 
1925. pp. 11-2. 


MELO, Roberto Luís Soares de 


Político e advogado, nasceu em Viscon- 
de do Rio Branco, MG, a 2 de julho de 1937. 
Filho do político e advogado Luís Soares de 
Sousa Rocha* e da professora Ester Melo 
Soares. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Santo Agostinho, de Belo Horizonte, MG, e o 
curso superior na Faculdade Mineira de Di- 
reito, pela qual se bacharelou em 1961. 

Exerceu a advocacia em Belo Horizonte. 
De 1976 a 1978, foi Diretor da Credireal 
Financeira. 

Elegeu-se Deputado Estadual para a 9º 
ea 10º Legislaturas (1979-1987). Na Assem- 
bléia Legislativa foi Líder da Maioria (1984), 
Presidente das Comissões de Segurança 
(1983-1984) e de Economia e Obras Públicas 
(1985-1986), Vice-Presidente das Comissões 
de Serviço Público (1981-1982) e de Consti- 
tuição e Justiça (1985-1986); membro efeti- 
vo das Comissões de Saúde e Ação Social 
(1979-1980), de Segurança (1979-1982) e de 
Patrimônio Histórico e Artístico e Cultura 
(1985-1986). 

Em 1986 elegeu-se suplente de Deputa- 
do Estadual Constituinte, assumindo o man- 
dato em 1988. Na Assembléia, foi Líder do 
PDS e membro efetivo das Comissões de 
Energia, Minas e Metalurgia (1989) e de 
Finanças (1989). Em 1990 elegeu-se Deputa- 
do Estadual para a 12°. Legislatura (1991- 
1995). Atualmente, preside a Comissão de 
Defesa Social e é membro efetivo da Comis- 
são de Política Energética, Hídrica e Minerá- 
ria. 

Filiado ao PDS, pertenceu ao PSD e à 
Arena. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./(CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MELO FILHO, Carlos Peixoto de 


Político, magistrado e advogado, nasceu 
em Ubá, Província de Minas Gerais, a 1º de 
junho de 1871, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 30 de agosto de 1917. Filho do político 
do Império e Comendador Carlos Peixoto de 
Meloe de Agostina Brandão Peixoto de Melo. 
Era celibatário. 

Concluindo os preparatórios no Liceu 


MELO FILHO, Carlos Peixoto de 


Mineiro de Juiz de Fora, aos 13 anos de idade, 
obteve autorização especial do Ministro da 
Justiça para matricular-se, em 1885, na Fa- 
culdade de Direito de São Paulo, pela qual 
veio a colar grau de bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais em 1889, na turma de 
Afonso Arinos de Melo Franco”, Edmundo 
Pereira Lins”, Francisco Mendes"Pimentel”, 
João Luís Alves” e Paulo Prado. Durante o 
período acadêmico, participou das campa- 
nhas finais pela Abolição e pela República. 
Logo depois de formado, advogou por dois 
anos em sua terra natal. 

Ingressando na Magistratura mineira em 
1892, também por dois anos exerceu o cargo 
de Juiz Municipal, sucessivamente em Ubá e 
em Pomba (hoje Rio Pomba). Em 1895 voltou 
a advogar em Ubá, onde iniciou a atuação 
política como Vereador, Presidente da Câma- 
ra e Agente Executivo Municipal. 

Eleito Deputado Estadual para a 4º Le- 
gislatura (1903-1906), nos quatro meses em 
que exerceu o mandato foi Líder do Governo 
Francisco Antônio de Sales” e deu importante 
contribuição às reformas da Constituição, da 
organização judiciária, da instrução pública e 
da legislação eleitoral de Minas Gerais. Dei- 
xando a Câmara Estadual ao eleger-se Depu- 
tado Federal na recém-instalada 5º Legislatu- 
ra (1903-1905), na vaga de Carlos Vaz de 
Melo”, que se elegera para o Senado Federal, 
em 1904 tornava-se Líder da Bancada minei- 
ra e, no ano seguinte, Líder da Maioria, ainda 
no Governo Rodrigues Alves. Reeleito Depu- 
tado Federal para a 6º Legislatura (1906- 
1908), foi novamente Líder da Maioria, já 
sobo Governo Afonso Augusto Moreira Pena”, 
e um dos chefes do grupo denominado “Jar- 
dim de Infância”, elite de estudiosos dos 
problemas econômicos, financeiros, sociais e 
políticos, os quais, aglutinados em torno de 
João Pinheiro da Silva”, procuraram elevar o 
nível intelectual do Parlamento brasileiro. 
Escolhido, em maio de 1907, Presidente da 
Câmara, em maio do ano seguinte era 
reconduzido ao cargo. De novo Deputado 
Federal na 7º Legislatura (1909-1911), a 15 
de março de 1909 pela segunda vez foi reeleito 
Presidente da Câmara, mas a 15 de maio 
renunciou ao cargo, em sinal de protesto 
contra a oficialização da candidatura do Ma- 
rechal Hermes da Fonseca à sucessão presi- 
dencial. Com a morte de Afonso Augusto 
Moreira Pena”, em junho de 1909, passou a 
apoiar ostensivamente a candidatura de Rui 
Barbosa à Presidência da República e a par- 
ticipar com ardor da Campanha Civilista em 
Minas Gerais. Depois de um voluntário ostra- 
cismo político, durante o qual viveu cerca de 
um ano na Europa, voltou a Câmara dos 
Deputados na 8° (1912-1914) e na 9º (1915- 

1917) Legislaturas, tendo sido, nos três últi- 
mos anos Relator da Receita na Comissão de 
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MELO FRANCO, Afonso Arinos de 


Finanças. Escreveu, então, uma monografia 
em que lançava as bases para ampla reforma 
tributária. Foi, ainda, Diretor da Federação 
das Associações Comerciais do Brasil. 

Pertenceu ao PRM. 

Era primo dos políticos mineiros Artur 
Soares de Moura”, Raul Soares de Moura”, 
Francisco Soares Peixoto de Moura”, Camilo 
Soares de Moura e Carlos Soares de Moura, 
dirigente partidário em Rio Branco, MG. 


APM 


Carlos Peixoto de Melo Filho 


FONTES: ALENCAR, Mário de. Carlos Pei- 
xoto Filho. In: Revista do Brasil s. 1., s. ed., 
6 nov. 1917./Anais da Câmara dos Deputa- 
dos, 1971. Brasília, Diretoria de Documenta- 
ção e Publicidade, 5: 766-83, s. d./Boletim 
bibliográfico. Câmara dos Deputados. 
Brasília. s. ed. 9 (2): 171-81, jul./dez. 1960./ 
CARVALHO, Antônio Gontijo de. Carlos 
Peixoto Filho. In: Vultos da República (Esbo- 
ços biográficos). São Paulo, Emp. Gráfica da 
“Revista dos Tribunais”, 1936; Carlos Peixo- 
to. In: Digesto Econômico. São Paulo, (225): 
40-6, maio/jun. 1972; Carlos Peixoto. In: 
Digesto Econômico. São Paulo, (227): 83-90, 
set./out. 1972; Carlos Peixoto. In: Digesto 
Econômico. São Paulo, (229): 66-71, jan./ 
fev. 1973; Carlos Peixoto. In: Digesto Econô- 
mico. São Paulo, (231): 16-26, maio/jun. 
1973/ ABRANCHES, Dunshee de. Governos 
e Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches. 1918./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 13 abr. 1978. p. 4; 9 jul. 1978. p. 
3./Minas Gerais, Belo Horizonte, 19 dez. 
1906. p. 8;31 ago. 1917. pp. 3-4; 1º set. 1937. 
Diário da Assembléia. p. 2; 3. jun. 1971. 
Diário de Legislativo. pp. 4-5; 9 jun. 1971. p. 
4./PAIVA, Bueno de & Santos. Voto de pesar 
ao Dr. Carlos Peixoto de Melo Filho. In: 
Anais do Senado Federal. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 4: 520-1, 1921./ 
RESENDE e SILVA, Arthur Vieira de. 
Genealogia dos fundadores de Cataguases. 
Rio de Janeiro, A Coelho Branco, 1934; 


Genealogia Mineira, s. 1., s. ed., 1938. v. 2./ 
SALES, Joaquim de. Se não me falha a 
memória (Políticos e Jornalistas do meu tem- 
po). Rio de Janeiro, Liv. São José. 1961./ 
SENA, Nélson de. Anuário histórico - 
corográfico de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1909. v. 3./SILVEIRA, 
Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926./VENÂNCIO FI- 
LHO, Alberto. Carlos Peixoto e o “Jardim da 
Infância”. In: Digesto Econômico. São Paulo, 
(226): 109-29, jul./ago. 1972; Carlos Peixoto 
e o “Jardim da Infância” In: Revista do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio 
de Janeiro, s. ed., 297: 161-88. 1972. 


MELO FRANCO, Afonso Arinos de (Pai) 
ver FRANCO, Afonso Arinos de Melo (Pai) 


MELO FRANCO, Afonso Arinos de (So- 
brinho) ver FRANCO, Afonso Arinos de 
Melo (Sobrinho) 


MELO FRANCO, Afrânio ver FRANCO, 
Afrânio Melo 


MELO FRANCO, Virgílio Alvim de (dito 
Virgilinho) ver FRANCO, Virgílio Alvim 
de Melo (dito Virgilinho) 


MELO FRANCO, Virgílio Martins de ver 
FRANCO, Virgílio Martins de Melo 


MELO JÚNIOR, João Gonçalves de 


Magistrado, advogado, promotor e pro- 
fessor, nasceu em Passos, MG, a 24 de feve- 
reiro de 1912, e faleceu em Taiti (Oceania), 
onde se achava em viagem de turismo, a 29 de 
agosto de 1979. Filho do comerciante João 
Gonçalves de Melo e de Isordina Teixeira de 
Melo. Casado com Nair Almeida Gonçalves 
de Melo. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Diocesano de Uberaba, MG, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1932. 

Depois de advogar por pouco tempo em 
Araxá, MG, foi Promotor de Justiça das 


Comarcas mineiras de Prata, Grão-Mogol e 
Patos de Minas, nesta tendo ingressado na 
Magistratura como Juiz Municipal (1933- 
1937). Promovido a Juiz de Direito, serviu 
sucessivamente em Carmo do Paranaíba 
(1937-1940), Três Pontas (1940-1941), 
Pintangui (1942-1944), Conselheiro Lafaiete 
(1944-1947), Uberaba (1947-1953) e Belo 
Horizonte. Em junho de 1957 foi promovido, 
por antiguidade, a Desembargador do Tribu- 
nal de Justiça e em novembro de mesmo ano 
assumiu, em substituição, as funções de 
Corregedor de Justiça. De agosto a dezembro 
de 1962 integrou o TRE, cuja Presidência 
viria a ocupar posteriormente. Em julho de 
1970 fez parte da comissão de estudos sobre 
a remuneração dos membros do Poder Judici- 
ário e, em junho de 1971, foi designado para 
rever o anteprojeto de regimento de custas do 
Estado. Vice-Presidente do Tribunal de Jus- 
tiça em 1971-1972, em seguida elegeu-se seu 
Presidente para o biênio 1973-1975. Em ou- 
tubro de 1976, participou da comissão incum- 
bida de elaborar o anteprojeto de reforma do 
regimento interno do Tribunal de Justiça. 
Foi, ainda, membro do Conselho Superior da 
Magistratura e da Comissão Permanente do 
Tribunal de Justiça e Presidente do Minas 
Tênis Clube. 

Professor titular de Direito Civil da Fa- 
culdade de Direito da UCMG, exerceu por 
algum tempo o cargo de Diretor da institui- 
ção. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 


Estado de Minas 


João Gonçalves de Melo Júnior, agosto de 1973 


30 ago. 1979. p. 6./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 13 ago. 1971. p.3;25 ago. 1971. Diário 
do Judiciário. pp. 1-3; 3 ago. 1973. p. 3; 11 
ago. 1973. p. 4; 6 set. 1979. Diário do Legis- 
lativo. p. 7./Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Secretaria. Ficha funcional. 


MENDANHA, Domingos de Carvalho 


Político, professor, contador e econo- 
mista, nasceu em Itabira do Campo, Distrito 
de Ouro Preto (atual cidade de Itabirito), MG, 
a 4 de fevereiro de 1919. Filho de José Carlos 
Mendanha e Maria Guilhermina de Carvalho 
Mendanha. Casado com leda Costa 
Mendanha. 

Fez o curso de Contabilidade na Escola 
de Comércio de Minas Gerais, em Belo Hori- 
zonte, MG (1943), e o de Ciências Econômi- 
cas na UFMG (1958). 

Ingressou no magistério lecionando Con- 
tabilidade nos Cursos de Administração pro- 
movidos pelo Departamento de Administra- 
ção Geral do Estado de Minas Gerais (1962- 
1965); foi professor e um dos fundadores da 
Faculdade de Ciências Econômicas da Uni- 
versidade de Itaúna (1963) e da Escola de 
Engenharia Kennedy (1967-1968); lecionou 
a disciplina Organização e Administração de 
Empresa na Escola de Engenharia Governa- 
dor Magalhães Pinto (1967-1968). De 1969 a 
1982, foi professor da Faculdade de Ciências 
Econômicas da Universidade Católica de 
Minas Gerais. 

Participou de várias bancas examinado- 
ras na extinta Faculdade Municipal de Ciên- 
cias de Belo Horizonte (1967-1969), incorpo- 
rada pela UCMG em 1969. 

Funcionário público no Departamento 
de Assistência aos Municípios - DAM -, 
órgão da Secretaria do Interior, foi Assistente 
Administrativo (1942), promovido à 1º classe 
(1945), Chefe do Serviço de Contabilidade 
(1947) e do Subserviço (1990). Foi ainda 
técnico de Administração Municipal (1955), 
Assistente Técnico de Contabilidade e Chefe 
da Divisão de Assuntos Municipais do Tribu- 
nal de Contas (1956). Na Comissão Central 
da Companha de Reparo e Reconstrução dos 
Prédios Escolares, foi contador (fevereiro de 
1961) e na Carpe (posterior denominação da 
Comissão de Reparo), Chefe do Setor Finan- 
ceiro (março de 1961). 

Assumiu o cargo de Contador-Geral do 
Estado de Minas Gerais (1961-1966) e, cu- 
mulativamente, os de Diretor do Tesouro 
(1963) e de Auditor do Tribunal de Contas 
(1966), além disso, foi membro dos Conse- 
lhos Fiscais da Companhia de Água e Esgoto 
de Minas Gerais (atual Copasa), da Compa- 
nhia Agrícola de Minas Gerais (1962-1966), 
da Companhia de Seguros de Minas Gerais e 
da Companhia Habitacional de Minas Gerais 
(1964). 

No Governo José de Magalhães Pinto*, 
exerceu o cargo de Secretário de Estado da 
Fazenda (1965) e, no Governo Israel Pinheiro 
da Silva*, o de Secretário de Estado de Recur- 
sos Humanos e Administração (1970-1971). 

Foi Assessor da Fundação Escritório 


Técnico de Racionalização Administrativa 
(1968-1972). 

Na Companhia de Processamento de 
Dados do Estado de Minas Gerais, foi Analis- 
ta Consultor (1973; 1978), Superintendente 
de Administração e Finanças (1973-1974), 
Superintendente da Reforma Administrativa 
do Estado (1974-1975), Assessor da Direto- 
ria (1975-1980; 1983-1989), Diretor de Ad- 
ministração e Finanças (1977-1979) e é eco- 
nomista (cargo efetivo), por reclassificação, 
desde 1979. 

Participou, como membro, do Conselho 
de Administração da Faculdade Municipal 
de Ciências Econômicas de Belo Horizonte 
(1967-1969), do Conselho Fiscal da Escola 
de Engenharia Kennedy (1967-1968) e do 
Conselho Universitário da Universidade Ca- 
tólica de Minas Gerais (1974-1975). 

Foi membro do Conselho Fiscal das 
Usinas Siderúrgicas Minas Gerais S.A. (1966- 
1970), do Conselho de Administração da 
Comissão de Construção, Ampliação e Re- 
construção de Prédios Escolares do Estado 
(1968-1977) e do Conselho Estadual de Polí- 
tica de Pessoal (1972-1978). 

Diretor de Administração e Finanças da 
Fundação Clóvis Salgado (1980-1982), foi 
membro do Conselho Fiscal da Fundação 
Dom Cabral (1981) e é também, desde 1982, 
membro do Conselho Curador da Fundação 
José Fernandes de Araújo. 

É associado fundador da Associação 
Brasileira de Orçamento Público (1983), de 
cujo Conselho Consultivo é Conselheiro vita- 
lício, eleito em 1984. É membro do Conselho 
Deliberativo da Santa Casa de Belo Horizon- 
te desde 1984. 

Foi fundador e Conselheiro da Socieda- 
de dos Economistas de Minas Gerais; Presi- 
dente do Conselho dos Contadores dos Servi- 
ços Públicos de Minas Gerais (1961-1966); 
membro da Associação Mineira de Municípi- 
os, do Conselho de Administração do IBAM- 
Rio de Janeiro, do Conselho Regional dos 
Economistas Profissionais (1977) e membro 
do Júri do Collegium Artium, da Fundação 
Clóvis Salgado (1982). 

Em sua carreira política, foi nomeado 
Prefeito de Bom Despacho, MG, em 1945. 

Ministrou vários cursos e publicou tra- 
balhos na área de economia financeira, orça- 
mentária e administração e integrou inúme- 
ras comissões de estudos e projetos. 

Recebeu homenagens e distinções ao 
longo de sua vida profissional e pública. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Domingos de Carvalho Mendanha. CEM/ 
UFMG. / Minas Gerais, Belo Horizonte, 6 
jul. 1965. p. 16; 31 mar. 1970. p. 3. 


MENDES, Edilson Lamartine 


MENDES BARROS ver BARROS, Sebas- 
tião Mendes 


MENDES, Edilson Lamartine 


Político, médico veterinário e fazendei- 
ro, nasceu em Uberaba, MG, a 12 de janeiro 
de 1937, e faleceu, vítima de acidente auto- 
mobilístico, em sua terra natal, a 25 de feve- 
reiro de 1984. Filho de Lamartine Mendes do 
Santos e de Hermínia Batista Mendes. Casa- 
do com Maria Inês Machado Mendes. 

Fez os estudos secundários em São Pau- 
lo, SP, e no Colégio Andrews do Rio de 
Janeiro, DF, e o curso superior na Escola 
Nacional de Veterinária da Universidade 
Rural do Rio de Janeiro, pela qual se douto- 
rou em 1960. Em 1963 realizou, nos EUA, 
estudos sobre produção de gado, no Texas 
Agriculturaland Mechanical College System, 
e sobre produção de carne de vaca, na 
Louisiana State University Agricultural and 
Mechanical College. Fregiientou, ainda, cur- 
sos de Nutrição e Reprodução Animal na 
Escola Superior de Agricultura de Piracicaba, 
SP, (1961) e o ciclo de estudos sobre Segu- 
rança Nacional e Desenvolvimento, da Asso- 
ciação de Diplomados pela Escola Superior 
de Guerra, em Uberaba (1974). 

Iniciou as atividades profissionais como 
administrador de suas propriedades 
agropecuárias nos Estados de Minas e da 
Bahia. Em 1981 foi eleito Presidente da 
Federação da Agricultura do Estado de Minas 
Gerais para o triênio 1981-1984. Foi, ainda, 
Vice-Presidente da Confederação Nacional 
da Agricultura. 

Ingressando na política, elegeu-se su- 
plente de Deputado Federal para a 9º Legis- 
latura (1979-1982), tendo exercido o manda- 
to de março de 1979 a fevereiro de 1981, em 
substituição a Paulino Cícero de Vasconce- 
los”, e de fevereiro de 1981 a fevereiro 1982, 
em substituição a Maurício de Freitas Teixeira 
Campos”. No período 1983-1987, era denovo 
suplente de Deputado Federal. 

Em Uberaba ocupou os cargos de Dire- 
tor-Tesoureiro (1962-1964), Presidente 
(1966-1968) e Vice-Presidente, em diversos 
períodos, dos Serviços de Registro 
Genealógico da Associação Brasileira de 
Criadores de Zebu. Desempenhou, também, 
a Vice-Presidência da Associação dos Cria- 
dores de Nelore do Brasil, da Associação 
Nacional dos Criadores de Indubrasil, da 
Associação dos Criadores de Gado Gir de 
Minas Gerais e da Comissão de Aumento do 
Quadro Eleitoral de Uberaba. Era sócio de 
várias entidades ligadas à pecuária nos Esta- 
dos do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Pará, 
e Conselheiro do Conselho Nacional de De- 
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MENDES, Evandro Nogueira 


senvolvimento da Pecuária. 

Pertenceu à Arena, cujo diretório muni- 
cipal em Uberaba integrou de 1971 a 1974, e 
em seguida filiou-se ao PDS. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Edilson Lamartine 
Mendes./Forças Vivas da Nação. Estado de 
Minas Gerais. Nossos Políticos, 1980, tomo 
I. Publicação de IPM - Comércio Promoções 
e Marketing Ltda. p. 34. 


MENDES, Evandro Nogueira 


Secretário de Estado e engenheiro, nas- 
ceu em São Gonçalo do Pará, MG, a 16 de 
março de 1950. Filho do comerciante Olavo 
Nogueira Maia e de Maria José Mendes 
Maia. Casado com a artista plástica Marília 
Henriques Mendes. 

Concluiu o primeiro grau no Ginásio São 
Francisco de Pará de Minas, MG, em 1964, e 
o curso secundário no Colégio Municipal, de 
Belo Horizonte, em 1967. Bacharelou-se em 
Engenharia Civil pela Escola de Engenharia 
da Universidade Federal de Minas Gerais, 
em 1974. 

Engenheiro, foi Superintendente de 
Obras da Construtora Alcindo Vieira - Convap 
S.A. -, tendo participado do Sistema de Abas- 
tecimento de Água do Atibainha, para a Gran- 
de São Paulo (1974-1976); da Eclusa e Bar- 
ragem de Regularização do Canal São Gonça- 
lo, em Pelotas, RS (1976-1977); da Implanta- 
ção Projeto Fosfato, em Tapira, MG, pela 
Companhia Vale do Rio Doce - CVRD - 
(1977-1978); das obras de implantação da 
Açominas, em Ouro Branco, MG (1978-1980); 
da ampliação da Companhia Siderúrgica 
Paulista - Cosipa - em Cubatão, SP (1980- 
1981); dos Túneis na Engefer - Ferrovia do 
Aço -em São João Del Rei, MG (1981-1982); 
e da Barragem de Abastecimento D'água 
para Montes Claros, MG (1982-1984). 

Coordenador Executivo do Programa 
Estadual de Cidades Intermediárias - 
Prodeci - , foi também Diretor de Operações 
da Compahia Urbanizadora de Contagem - 
CUCO -, Contagem, MG, de agosto de 1987 
a dezembro de 1988. No período de 1989 a 
1990, exerceu o cargo de Diretor-Geral do 
Departamento Estadual de Obras Públicas - 
DEOP. 

A convite do Governador Newton Car- 
doso”, ocupou o cargo de Secretário de Estado 
de Assuntos Metropolitanos de 1990 a 1991. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MENDES, Ezequiel da Silva 


Político e ferroviário, nasceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 2 de fevereiro de 1913. Filho 
de Manuel Joaquim Mendes e de Primitiva da 
Silva Mendes. 

Empregado das oficinas mecânicas da 
Leopoldina Railway, exerceu atividade 
classista como Tesoureiro do Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas Ferroviárias do 
Rio de Janeiro. 

Eleito pelo PTB mineiro, foi Deputado 
Federal Constituinte e na 1º Legislatura (1946- 
1951). 


FONTES: FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizon- 
te./SILVA, Gastão Pereira da. Constituintes 
de 46; Dados biográficos. Rio de Janeiro, s. 
ed., 1947. 


MENDES, Narcélio ver FERREIRA, 
Narcélio Mendes 


MENDES JÚNIOR, Onofre 


Magistrado, advogado e professor, nas- 
ceu em Juiz de Fora, MG, a 19 de abril de 
1899, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 26 
de novembro de 1966. Filho de Onofre Men- 
des e de Elisa Monteiro Mendes. Casado com 
Maria Gontijo Mendes. 

Diplomado pela FDRJ em 1917, advo- 
gou por algum tempo em Bom Despacho e, 
durante cerca de 20 anos, em Pitangui, onde 
fundou e dirigiu o periódico O Bandeirante. 

Em 1940 passou a exercer a profissão no 
Rio de Janeiro, DF, e no ano seguinte assumiu 
as cadeiras de Direito Penal e de Direito Civil 
na FDNUB. Nomeado Procurador-Geral do 
Estado, voltou para Minas Gerais em feverei- 
ro de 1946, tendo, no desempenho do cargo, 
reorganizado o Ministério Público. Em maio 
de 1957 foi nomeado Desembargador do Tri- 
bunal de Justiça, pelo qual se aposentou em 
1965. Integrante do corpo docente da FDUMG 
desde 1941, quando se tornou livre-docente 
de Direito Industrial e Legislação do Traba- 
lho, em maio de 1952 assumiu, por concurso, 
a cadeira de Direito Administrativo, matéria 
que lecionou até o fim da vida. Foi, ainda, 
professor na Faculdade Mineira de Direito e 
na Escola de Serviço Social, hoje pertencen- 
tes à UCMG; Presidente de honra da Associ- 
ação Mineira do Ministério Público; Presi- 
dente da Sociedade de Concertos Sinfônicos 
de Belo Horizonte; um dos idealizadores e 


primeiro Diretor do Mensário Forense, órgão 
de divulgação dos acórdãos do Tribunal de 
Justiça; Presidente perpétuo da Associação 
Pão de Santo Antônio, mantenedora do Orfa- 
nato Santo Antônio, e sócio efetivo do IHGMG. 

Entre outras, publicou as obras jurídicas 
Da relação de trabalho no Estado moderno 
(tese de concurso, 1940); Da responsabilida- 
de (tese de concurso, 1952), e Manual de 
Direito Administrativo, Belo Horizonte, edi- 
ção da FDUMG, 1956. 

Era irmão do poeta Murilo Mendes. 
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MENDONÇA, Antônio 
Chaves de 


Aureliano 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Três Pontas, MG, a 13 de janeiro de 1929. 
Filho do dentista e professor José Vieira de 
Mendonça e de Luzia Chaves de Mendonça. 
Casado com Minervina Sanches de Mendon- 
ça. 

Fez os estudos secundários em Itajubá, 
MG. Ingressou, em seguida, no Instituto 
Eletrotécnico da mesma cidade, heje Escola 
Federal de Engenharia, diplomando-se em 
Engenharia Mecânica e Eletricista em 1953. 
Ampliou sua formação acadêmica com o cur- 
so de Organização Racional do Trabalho, 
realizado, em 1958, na Faculdade Fluminense 
de Engenharia, em Niterói, RJ. Em 1972, 
freqüentou curso sobre Segurança e Desen- 
volvimento, promovido pela Associação dos 
Diplomados da Escola Superior de Guerra. 

Ainda estudante de Engenharia, iniciou 
suas atividades profissionais como estagiário 
do Serviço de Engenħaria da Prefeitura de 
Itajubá, prosseguindo seu treinamento pro- 
fissional em obras rodoviárias. Logo depois 
de formado, passou a integrar o corpo docente 
do instituto pelo qual se formara, no qual 
lecionou a disciplina Máquinas Elétricas. 
Mudando-se para Belo Horizonte, incorpo- 


rou-se ao Instituto Politécnico da Universida- 
de Católica de Minas Gerais, regendo a ca- 
deira de Transmissão de Energia Elétrica. 

Ingressou na política no final da década 
de 50, elegendo-se suplente de Deputado 
Estadual para a 4º Legislatura (1959-1963), 
pela UDN. Efetivado em 1961, na vaga de Gil 
Vilela*, pouco tempo permaneceu no Legis- 
lativo: renunciou ao mandato em outubro de 
1962, para integrar a Diretoria da Eletrobrás. 

Em 1963, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 5º Legislatura (1963-1967), mas foi 
novamente chamado a servir no Executivo. 
Entre fevereiro de 1964 e janeiro de 1966, 
durante o Governo José de Magalhães Pinto”, 
ocupou, por duas vezes, o cargo de Secretário 
de Estado, primeiro na Pasta da Educação, 
depois na de Comunicações e Obras Públi- 
cas. 

Esteve vinculado a um dos centros de 
articulação do movimento que depôs o Presi- 
dente Goulart, em março de 1964. Quando se 
reorganizou o quadro partidário nacional, no 
final de 1965, vinculou-se à Arena, da qual 
foi Vice-Líder na Assembléia Legislativa do 
Estado, em 1966. 

Ainda em 1964, como Secretário de Es- 
tado da Educação, cumpriu visitas de estudos 
aos Estados Unidos e ao México, a convite 
dos respectivos Governos. 

Eleito Deputado Federal para a 6º e a 7º 
Legislaturas (1967-1975), em 1968 partici- 
pou, como parlamentar, de conferência reali- 


zada em Viena convocada pela Agência Inter- . 


nacional de Energia Atômica. Bem ao gosto 
do novo regime, firmava ele, aos poucos, a 
imagem de um político cuja ação teria por 
base, predominantemente, considerações de 
natureza técnica. No Congresso, destacou-se, 
sobretudo, nas Comissões de Minas e de 
Ciência e Tecnologia. Foi Vice-Presidente da 
Comissão Especial destinada a estudar o pro- 
blema da poluição, que recomendou controle 
mais rigoroso sobre detritos e rejeitos das 
grandes fábricas que começavam a florescer 
no Brasil. Dessa comissão, saíram pontos de 
doutrina que posteriormente informaram a 
posição brasileira na ONU contra o estabele- 
cimento de um sistema mundial de controle 
da poluição. Nesse período de sua vida públi- 
ca, Aureliano Chaves foi membro das Co- 
missões de Educação e Cultura e de Orça- 
mento, além de Vice-Presidente do Instituto 
de Pesquisas, Estudos e Assessoria do Con- 
gresso Federal. Começou, nessa época, a ter 
participação cada vez mais relevante na for- 
mulação da política nacional de energia. Foi 
Relator da Comissão Parlamentar de Inquéri- 
to sobre energia e da comissão encarregada 
de dar parecer sobre a criação da Braspetro. 
Foi Presidente da Comissão encarregada de 
dar parecer sobre as normas propostas pelo 
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da hidrelétrica de Itaipu, cuja construção foi 
acertada com o Paraguai e a Argentina duran- 
te o Governo Emesto Geisel. 

Em fins de 1974, foi indicado pelo Pre- 
sidente da República para o Governo de 
Minas, sendo referendado pela Assembléia 
Estadual para mandato com início em 15 de 
março de 1975. 

No Governo de Minas, Aureliano Cha- 
ves deu continuidade ao processo de moder- 
nização econômica iniciado por Rondon 
Pacheco*, modelo que visava a criar, no 
Estado, condições propícias ao desenvolvi- 
mento de grandes unidades industriais e 
agroindustriais. Com efeito, foi na década de 
1970, durante a administração desses dois 
típicos políticos do novo estilo tecnocrático, 
que Minas penetrou definitivamente na fase 
industrial. 

Em sua última mensagem à Assembléia 
Legislativa, em março de 1978, Aureliano 
Chaves apontava para a grande transforma- 
ção sofrida pela economia mineira entre 1970 
e 1977. Crescera substancialmente a partici- 
pação do setor industrial na formação do 
produto interno bruto: a manufatura e a cons- 
trução passaram a contribuir, respectivamen- 
te, com 34,8% e 7,5%, números bem superi- 
ores aos de 1970, quando a primeira partici- 
pou com 21,5% e a segunda, com apenas 
3,4%. O setor agropecuário, que em 1970 
gerava 19,1% do PIB estadual, respondia, em 
1977, apenas por 11,6% daquele produto. 

Dando continuidade ao estilo de governo 
por planejamento, iniciado, de modo siste- 
mático, por Rondon Pacheco*, Aureliano 
Chaves fixou as prioridades e metas de sua 
administração no II Plano Mineiro de Desen- 
volvimento Econômico e Social. O fato de as 
taxas de crescimento da economia terem sido 
sempre positivas durante seu Governo, a des- 
peito das medidas restritivas adotadas pelo 
Governo Federal visando a conter o ritmo dos 
investimentos públicos e privados, indica 
bem o grau de maturidade e auto-sustentação 
atingido, à época, pela economia mineira. 

Nas mensagens que dirigiu ao Legislati- 
vo Estadual nos anos de 1976, 1977 e 1978, 
Aureliano Chaves acentuou a importância da 
modernização da máquina administrativa, 
capacitada a sustentar condições favoráveis 
para garantir e expandir investimentos de 
ponta na indústria e na agricultura de Minas, 
mesmo em face da crise econômica que aba- 
lava seriamente a continuidade do chamado 
“milagre brasileiro”. Imbuído da convicção 
de que o Governo eficiente e moderno depen- 
de de órgãos técnicos capazes de lhe propiciar 
a máxima racionalidade na alocação de recur- 
sos escassos, criou duas novas Secretarias, a 
Secretaria de Estado do Planejamento e Co- 
ordenação-Geral e a Secretaria de Ciência e 


Poder Executivo para a utilização da energia - Tecnologia, ambas originárias de grupos de 


trabalho anteriormente existentes na Funda- 
ção João Pinheiro. Em 1977, o Governador 
informava à Assembléia Legislativa que, 
“através da Secretaria de Estado do Planeja- 
mento e Coordenação-Geral, como entidade 
de ordenamento, e da Secretaria de Estado do 
Governo, como órgão de apoio, o Poder Exe- 
cutivo coloca, na perspectiva de avaliação, a 
capacidade de seus quadros em transformar 
princípios em procedimentos objetivos, ten- 
do em vista a realização de suas metas”. E 
acrescentava: “nesse sentido, cumpre acentu- 
ar, como exemplo singular de harmonia e 
entrosamento, a cooperação sempre presente 
de todos os sistemas operacionais que inte- 
gram a administração pública estadual, per- 
mitindo ao Governo desenvolver atuação 
satisfatória, embora sob conjuntura desfavo- 
rável”. 

Na mesma mensagem, explicava aos le- 
gisladores o papel que atribuía à recém- 
criada Secretaria de Estado de Ciência e 
Tecnologia. “Dentro da política do Governo 
Federal de readaptação da economia nacional 
para propiciar ao País convivência menos 
desfavorável com a crise do petróleo, cabe 
papel dos mais destacados, em Minas Gerais, 
àquela Secretaria, a par do trabalho que de- 
senvolverá na utilização mais racional e me- 
nos predatória dos recursos naturais do Esta- 
do. A instituição da Secretaria, a partir do 
Grupo Executivo de Ciência e Tecnologia da 
Fundação João Pinheiro, resultou da verifica- 
ção de que a efetiva participação da ciência e 
da tecnologia no processo de desenvolvimen- 
to do Estado deve ser orientada para a busca 
de soluções objetivas, com a máxima 
mobilização dos recursos existentes e sua 
adequação às condições físicas, sociais, eco- 
nômicas e culturais peculiares à nossa reali- 
dade”. 

Foi, de fato, a racionalização nos proces- 
sos de produção de políticas públicas, asse- 
gurada pelos órgãos técnicos da administra- 
ção, o fator que permitiu neutralizar, relati- 
vamente, os efeitos adversos da política fede- 
ral de controle de preços e de crédito, política 
essa que visava a reduzir os níveis da inflação 
brasileira. Tal orientação atingia diretamente 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias - 
ICM -, principal tributo formador da receita 
pública estadual, responsável por 53,8% de 
sua composição. O Governo Aureliano Cha- 
ves atacou o problema por meio de uma 
reformulação orçamentária que fixou critéri- 
os de prioridade para a liberação das cotas de 
capital para os diferentes órgãos e programas 
públicos, segundo as orientações do II Plano 
Mineiro de Desenvolvimento Econômico e 
Social. Desse modo, foram asseguradas a 
implantação e a continuidade de grandes 
projetos, como os da Fiat e da Krupp, bem 
como os programas de financiamento do Ban- 
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co de Desenvolvimento de Minas Gerais. 
Este, só no ano de 1976, realizou 1.179 
operações de financiamento, aplicando 
Cr$6.300.000.000,00, o que gerou investi- 
mento global da ordem de 
Cr$8.500.000.000,00. 

Nos dois primeiros anos da administra- 
ção Aureliano Chaves, o Instituto de Desen- 
volvimento Industrial - INDI - aprovou 61 
novos projetos para o Estado, no valor de 
Cr$9.282.000.000,00, gerando 19.620 novos 
empregos diretos. Paralelamente, a Compa- 
nhia de Distritos Industriais - CDI - registrava 
significativo desempenho, inaugurando os 
Distritos Industriais de Betim e de Governa- 
dor Valadares, concluindo as obras de infra- 
estrutura da Krupp e elaborando estudos para 
a localização de mais oito distritos industriais 
em Minas. 

Não obstante a importância atribuída a 
todos os setores que contribuíssem para o 
fortalecimento industrial de Minas, a ênfase 
do Governo Aureliano Chaves foi posta nos 
programas de expansão da siderurgia e da 
produção de insumos básicos, principalmen- 
te fertilizantes. Em 1976, iniciavam-se as 
obras de terraplenagem e a construção de 
alojamentos da Aços de Minas Gerais S.A. - 
Açominas -, projeto longamente acalentado 
por todos os que sonhavam em transformar o 
Estado no principal pólo siderúrgico nacio- 
nal. Na mesma época, dava-se andamento aos 
contratos de aquisição dos primeiros equipa- 
mentos nacionais e estrangeiros destinados à 
montagem de sua usina em Ouro Branco, 
Distrito de Congonhas. Paralelamente, co- 
meçavam as obras de expansão da Usiminas 
e planejava-se a construção de nova linha de 
produção da Siderúrgica Mendes Júnior, em 
Juiz de Fora. A auto-suficiência brasileira no 
setor dos fertilizantes, cuja falta tanto pesava 
na balança comercial do País, ficava pratica- 
mente assegurada com a implantação dos 
projetos da Valep, em Itabira, da Valefértil, 
em Uberaba, e da Fosfértil, em Patos de 
Minas. Com esses investimentos, Minas con- 
solidava sua posição como segundo maior 
pólo industrial do País. 

Os programas de desenvolvimento regi- 
onal, também, continuaram a ser estimulados 
durante o Governo Aureliano Chaves. Em 
sua administração, foi criada a Superinten- 
dência do Desenvolvimento do Norte de Mi- 
nas - Sudenor -, vinculada ao Sistema de 
Planejamento e Coordenação-Geral. Esse 
órgão permitiu ao Governo dinamizar subs- 
tancialmente sua representação junto à 
Sudene, mediante o acompanhamento siste- 
mático dos programas de interesse para a 
região mineira definida como parte do 
Polígono das Secas, além de ter facilitado as 
relações com o empresariado já fixado na 
área ou em vias de fazê-lo. Obteve financia- 


mento significativo junto ao Banco Mundial 
para a realização do Programa de Desenvol- 
vimento Integrado do Vale do Jequitinhonha, 
que colocou a saúde e a educação como áreas 
de investimento prioritário. O mesmo Banco 
Mundial forneceu grande parte dos recursos 
que permitiram à Fundação Rural Mineira - 
Ruralminas - realizar o Plano Noroeste I, 
destinado a criar infra-estrutura necessária à 
ocupação efetiva de vasta área subpovoada e 
subexplorada do Estado. Já no final de seu 
Governo, a Fundação João Pinheiro elabora- 
va o Plano Noroeste II, prevendo a transfor- 
mação do Noroeste mineiro em um complexo 
agroindustrial. A cargo da Ruralminas, esta- 
vam dois outros programas regionais: o Pro- 
grama de Desenvolvimento Integrado da Zona 
da Mata - Prodemata - e o Programa Especial 
da Região Geoeconômica de Brasília, este 
último de iniciativa do Governo Federal. O 
primeiro visou a restabelecer o dinamismo da 
economia da Zona da Mata, região que vinha 
sofrendo um processo secular de esvaziamen- 
to e estagnação. O segundo teve o objetivo de 
promover desenvolvimento mais equilibrado 
da região periférica à Capital Federal, refor- 
çando e dinamizando os núcleos urbanos da 
região, como alternativa para deter as pres- 
sões sobre os serviços sociais de Brasília. Em 
Minas, 11 municípios foram incluídos no 
programa. 

Coube à administração Aureliano Cha- 
ves implantar, no Estado, o Programa Especi- 
al de Desenvolvimento dos Cerrados - 
Polocentro -, de iniciativa do Governo Fede- 
ral, que beneficiou as regiões do Triângulo 
Mineiro, do Alto e do Médio São Francisco e 
de Paracatu. 

Foi, também, no Governo Aureliano 
Chaves que se iniciou, no Estado, a política 
de proteção ao meio ambiente, da qual se 
incumbiu a Comissão de Política Ambiental. 
Sua primeira preocupação foi reduzir a emis- 
são de poeiras na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, o que conseguiu por meio de 
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negociações com empresários, induzidos a 
instalar sistemas antipoluentes em suas 
fábricas. 

Em outra frente de atuação, até então 
descurada, a Secretaria de Estado do Traba- 
lho, Ação Social e Desportos organizou cen- 
tros sociais urbanos, principalmente na Re- 
gião Metropolitana de Belo Horizonte, visan- 
do a agregar as comunidades em torno de 
atividades esportivas, culturais e de lazer. 
Mediante a criação da Coordenadoria de 
Cultura, o Governo Aureliano Chaves esti- 
mulou a preservação de diferentes aspectos 
da cultura mineira, além de ter facilitado a 
atividade de artistas locais com iniciativas 
como a implantação da Orquestra Sinfônica 
Mineira e o convênio com a Empresa Brasi- 
leira de Filmes - Embrafilme -, estimulando 
cineastas mineiros a produzirem filmes de 
longa metragem sobre temas locais. A 5 de 
julho de 1978, renunciou ao cargo de Gover- 
nador para concorrer à Vice-Presidência da 
República na chapa liderada pelo General 
João Baptista de Figueiredo, candidato à su- 
cessão do Presidente Geisel em eleição indi- 
reta, conforme previa a Constituição de 1967. 
Em outubro do mesmo ano, foi eleito pelo 
Colégio Eleitoral para mandato com início 
em março de 1979 e término em março de 
1985. 

Durante esse período, foi progressiva- 
mente identificando-se com as correntes po- 
líticas que ganhavam força no País, pedindo 
o fim do regime militar, a volta do Governo 
civil e o restabelecimento de eleições diretas 
para a Presidência da República. Antes, já 
apoiara o General Ernesto Geisel, que, como 
Presidente da República (1974-1979), deu 
início à chamada “política de distensão”, de 
devolução gradual do poder político às lide- 
ranças civis. 

Na Vice-Presidência da República, 
Aureliano Chaves afirmou-se, no partido go- 
vernamental (PDS), como líder de um movi- 
mento dissidente que, na eleição indireta de 
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1984, apoiou Tancredo de Almeida Neves*, 
candidato de oposição ao Governo Federal. 
Na chefia ‘da dissidência pedessista, que 
passou a ser conhecida como Frente Liberal, 
defendeu a convocação de uma Assembléia 
Constituinte para conferir novo estatuto polí- 
tico à sociedade brasileira. Manteve, contu- 
do, postura essencialmente conservadora ao 
discutir soluções para os problemas econô- 
micos, sociais e políticos vividos pelo País, 
na década de 1980, em decorrência do mode- 
lo de desenvolvimento implantado no Brasil 
pelo regime militar. 

No início de 1985, liderou a transforma- 
ção da Frente Liberal em partido político, que 
passou a chamar-se Partido da Frente Liberal 
- PFL. Ministro das Minas e Energia (1985- 
1989) no Governo José Sarney, nas eleições 
de 1989 candidatou-se à Presidência da Re- 
pública pelo PFL. 

Filiado ao PFL, pertenceu à UDN, à 
Arena e ao PDS. 

É membro da Sociedade Geográfica Bra- 
sileira, do Comitê Brasileiro das Grandes 
Barragens e do Centro Brasileiro de Pesqui- 
sas Físicas. 

Publicou, além de obras de cunho didá- 
tico, os trabalhos Átomos a serviço do pro- 
gresso; Política econômica dos governos da 
revolução; Panorama energético mundiale a 
Petrobrás; Ciência, tecnologia, desenvolvi- 
mento e segurança; Democracia e liderança; 
Recursos humanos para o desenvolvimento: 
estratégias, opções, consegiiências. 
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Político, médico e professor, nasceu em 
São José de Ubá, RJ, a 25 de julho de 1908. 
Filho do farmacêutico Joaquim Ribeiro de 
Mendonça e de Francisca Curvelo de Men- 
donça. Casado com Maria Idelfonsa de Men- 
donça. 

Fez o curso secundário no Colégio Espí- 
rito Santo, em Vitória, ES, e diplomou-se 
pela FNMUB em 1931. 

No ano seguinte, tornou-se assistente na 
Faculdade porque se formara e, de 1935 a 


1937, ali assumiu a livre-docência de Clínica 
Psiquiátrica. Depois de trabalhar no Serviço 
Nacional dos Doentes Mentais (1933-1934), 
tranferiu-se para Belo Horizonte, MG, onde 
foi assistente do Instituto Raul Soares e Ins- 
petor de Psiquiatria e Assistência Hospitalar 
do Estado. Ingressou, então, no corpo docente 
da FMUMG como livre-docente de Clínica 
Psiquiátrica, disciplina de que passou, logo 
depois, a Professor adjunto (1939-1951). 

Em 1945 assumiu a direção da Divisão 
de Psiquiatria da Diretoria de Saúde Pública, 
cargo em que permaneceu até 1962, após a 
criação da Secretaria do Estado. Na Capital 
mineira fundou, em 1947, a Casa de Saúde 
Santa Maria, que dirigiu por longo tempo, e, 
a partir de 1951, lecionou Clínica Psiquiátri- 
ca na Faculdade de Ciências Médicas. D u - 
rante o Governo José Francisco Bias Fortes”, 
desempenhou as funções de Secretário de 
Saúde e Assistência (7/10/58-30/1/61), posto 
que voltaria a ocupar no período governa- 
mental de Israel Pinheiro da Silva” (31/1/66- 
11/8/66). Deputado Federal na 5º e na 6º 
Legislaturas (1963-1971), fez parte da Co- 
missão de Saúde da Câmara. 

Pertenceu ao PTB, de que foi Vice- 
Presidente em Minas Gerais (1963-1965), e 
à Arena, tendo participado de sua Comissão 
Executiva Estadual. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
28 e 29 nov. 1965;30 e 31 jan. 1966. p. 6./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 9 out. 
1958. p. 3; 1º fev. 1966. p. 9./FLEISCHER, 
David V. Candidatos parlamentares no Es- 
tado de Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, 
Belo Horizonte./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 15 out. 1958. p. 17. 


MENDONÇA, Enéas Guimarães. 


Desembargador, nasceu na cidade de 
Descoberto, MG, em 14 de outubro de 1927. 
Filho do farmacêutico Oswaldo Furtado de 
Mendonça e de Clóris Guimarães Mendonça. 
Casado com Josefina Sônia Correia Mendon- 
ça. 

Realizou seus estudos secundários no 
Colégio Afonso Arinos em Belo Horizonte e, 
em 1953, formou-se em Direito pela Faculda- 
de de Direito da UFMG. 

Iniciou sua carreira, em 1954, como Pro- 
motor de Justiça na cidade de Carmo do 
Cajuru, MG, e posteriormente, foi promovi- 
do para Jequitinhonha. Ingressando na Ma- 
gistratura, foi Juiz de Direito das Comarcas 
de Alpinópolis, Areado, Carmo da Mata, 
Bom Sucesso e São João del-Rei, entre 1960 
e 1972. Promovido, em 1973, para a 4º Vara 


MENDONÇA, Joaquim Henriques Furtado de 


da Fazenda Pública de Belo Horizonte, em 
1978, chegou a Juiz do Tribunal de Alçada. 
Em 1983 foi promovido, por antiguidade, ao 
cargo de Desembargador do Tribunal de Jus- 
tiça do Estado de Minas Gerais. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MENDONÇA, João Roquete Carneiro de 


Político, promotor e magistrado, nasceu 
na então vila de Baependi, Província de Mi- 
nas Gerais, a 9 de junho de 1839, e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 19 de fevereiro de 1921. 
Filho de Eduardo Carneiro de Mendonça e de 
Gabriela Dinis Junqueira Carneiro de Men- 
donça. Casado com Ana Luísa Carneiro de 
Mendonça. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Calógeras, de Petrópolis, Província do Rio de 
Janeiro, e bacharelou-se em Ciências Jurídi- 
cas e Sociais pela FDSP em 1861. Quando 
estudante, foi redator do Timbira, de São 
Paulo, ao lado de Rodrigo Otávio, Limpo de 
Abreu e Rangel Pestana. 

Depois de formado voltou para a Provín- 
cia natal, a fim de exercer a Promotoria 
Pública em Paraibuna (atual Juiz de Fora). 
Em 1893 foi nomeado Juiz Municipal de Mar 
de Espanha, MG. 

Participante do movimento republicano 
desde 1870, instaurado o novo regime, ele- 
geu-se Senador Constituinte mineiro e para a 
1° Legislatura (1891-1895) e reelegeu-se para 
a 2º Legislatura (1895-1898). Ao mesmo 
tempo desempenhou o mandato de Vereador 
à Câmara Municipal de Mar de Espanha, à 
qual presidiu em 1893. Afastou-se da política 
militante no último ano de seu mandato de 
Senador. 

Pertenceu ao PRM. 

Em 1905 tornou-se tabelião no Rio de 
Janeiro. 


FONTES: Almeida Nogueira. A Academia 
de São Paulo: tradições e reminiscências. 
São Paulo, Saraiva, 1977. v. 5./Minas Ge- 
rais, Ouro Preto, 30 out. 1893. p. 2./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 21 e 22 de fev. 1921. 
p. 7. 


MENDONÇA, Joaquim Henriques Furta- 
do de 


Magistrado e advogado, nasceu em Des- 
coberto, Distrito de São João Nepomuceno, 
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MENDONÇA, Péricles Vieira de 


Província de Minas Gerais, a 8 de março de 
1896, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 29 
de junho de 1974. Filho do fazendeiro José 
Joaquim Furtado de Mendonça e de 
Leopoldina Augusta Henriques Furtado de 
Mendonça. 

Fez os estudos secundários em São João 
Nepomuceno, os preparatórios na Rio de 
Janeiro, DF, e o curso superior na FDSP e 
FDRJ, tendo-se bacharelado por esta, em 1920. 

Depois de advogar por algum tempo em 
Rio Novo, MG, e em São João Nepomuceno, 
ingressou na Magistratura mineira como Juiz 
Municipal deste Termo. Promovido a Juiz de 
Direito em 1934, serviu sucessivamente nas 
Comarcas de São Francisco, Bom Sucesso, 
Pará de Minas, Ouro Preto, Cataguases e Belo 
Horizonte, nesta como titular da 3º Vara 
Criminal, Juiz Eleitoral, membro e Vice- 
Presidente do TRE. Em 1958 foi nomeado 
Desembargador do Tribunal de Justiça, cargo 
em que se aposentou em 1966. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Presciliana Furtado Farias (filha do biografa- 
do). CEM/UFMG./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 7 jul. 1974. p. 14./Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais. Secreta- 
ria. Ficha Funcional. 


MENDONÇA, Péricles Vieira de 


Político e advogado, nasceu em São 
João Nepomuceno, Distrito de Rio Novo, 
Província de Minas Gerais, a 30 de janeiro de 
1875, e faleceu na mesma localidade, a 13 de 
julho de 1966. Filho do chefe político local e 
Coronel da Guarda Nacional José Bias de 
Mendonça e de Carlota Vieira de Resende. 
Casado com Judite Dutra de Mendonça. 


Fez os estudos secundários nas cidades 
mineiras de São João del-Rei, Mariana e 
Ouro Preto e bacharelou-se pela FLDMG em 
1898. 


Exercendo a advocacia em sua terra 
natal, ali foi Vereador. Presidente da Câma- 
ra, Agente Executivo e, mais tarde, Prefeito 
Municipal. Deputado Estadual da 4º à 8º 
Legislaturas (1903-1922), chegou a presidir 
à Câmara dos Deputados na 8° Legislatura 
(1919-1920; 1921). No último ano do man- 
dato, renunciou por ter sido eleito Senador 
Estadual para o restante da 8º Legislatura 
(1919-1922), na vaga de Levindo Ferreira 
Lopes”. Na 9º e na 10º Legislaturas (1923- 
1930) permaneceu no Senado Mineiro. Em 
seguida, integrou a Diretoria da Caixa Eco- 
nômica do Estado de Minas Gerais e, até as 


vésperas de falecer, exerceu a advocacia em 
São João Nepomuceno. 
Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Anais da Assembléia Legislativa. 
1966. Belo Horizonte, Diretoriados Serviços 
Legislativos. 73: 17-20, s. d./Diário de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 30 jan. 1926. p. 2;7 fev. 
1926. p . 2; 8 out. 1958. p. 5./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 4ago. 1966. Diário do Legis- 
lativo. p. 2; 5 ago. 1966. Diário do Legislati- 
vo. p. 4./RESENDE e SILVA, Arthur Vieira 
de. Genealogia dos fundadores de Cataguases. 
Rio de Janeiro, A. Coelho Branco Filho 
(editor), 1934; Genealogia Mineira. Rio de 
Janeiro, A. Coelho Branco Filho (editor), 
1937. 


MENEGALE, Heli 


Escritor, acadêmico, professor e jorna- 
lista, nasceu em Juiz de Fora, MG, a 10 de 
janeiro de 1903, e faleceu no Rio de Janeiro, 
RJ, a 22 de maio de 1982. Filho de Heitor 
Menegale e de Amália Guimarães Menegale. 
Casado com Odete Régnier Menegale. 

Fez os estudos secundários em Juiz de 
Fora e Campinas, SP, e obteve o diploma de 
engenheiro-agrônomo em 1923, mas não che- 
gou a exercer a profissão. 

Ingressando jovem ainda no jornalismo, 
foi redator das revistas 4 Onda e Silhueta, 
editadas em Campinas, SP. Depois de lecio- 
nar em colégios do Sul de Minas, transferiu- 
se para Belo Horizonte, onde continuou no 
magistério. Ali dirigiu o Ginásio Mineiro, 
depois Colégio Estadual, e integrou o Conse- 
lho Estadual de Educação. Ao mesmo tempo 
desenvolvia atividade na imprensa, tendo 
ocupado cargosna redação e nadireção, entre 
outros órgãos, do Diário de Minas e darevista 
Minas-Tênis. Eleito para a AML em 1936, 
sucedeu a Mário de Lima”, fundador da cadei- 
ra nº 32, que é patrocinada por Cândido José 
de Araújo Viana, Marquês do Sapucaí. De 
1947 a 1949 foi Presidente e, de 1951 a 1954, 
Secretário da instituição. Durante a Presidên- 
cia de Juscelino Kubitschek de Oliveira”, 
desempenhou os cargos de Diretor do Depar- 
tamento Nacional de Educação e de Secretá- 
rio da Educação do Distrito Federal (Brasília). 
Posteriormente dirigiu a Revista Ensino In- 
dustrial, do Ministério da Educação e Cultu- 
ra. Representou o Brasil em várias conferên- 
cias sobre educação realizadas no exterior. 

Como poeta, filiou-se à corrente moder- 
nista com o livro Passa-Quatro, que lançou 
em 1928, sob o pseudônimo de Ricardo 
Martins. Publicou, ainda, as obras poéticas 
Azul, São Paulo, Mayença, 1922: Ânfora do 


sonho, Passa-Quatro, MG, Casa Aurora, 1926; 
O suave poema, São Paulo, Imprensa 
Metodista, 1928; Antiga melodia, Belo Hori- 
zonte, Os Amigos do Livro, 1935; Joãozinho 
e Maria, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1943; e Aldeia, São Paulo, Editora ART, 
1966; eos livros em prosa Cabo Deodato, Rio 
de Janeiro, Oficinas de A Noite, 1936; Roteiro 
de poesia, Belo Horizonte, Hatiaia, 1943; A 
iconografia na didática da História, (1960); 
Educar para progredir (1960); A família e a 
escola (1960); A porta do paraíso, Rio de 
Janeiro, Gráfica Tupi Editora, 1966, e Vila- 
Lobos e a educação, Rio de Janeiro, Artes 
Gráficas da Escola Técnica Federal, 1969. 


FONTES: BERNARDES, Nilo e outros. Bi- 
bliografia de nossos colaboradores. In: Minas 
Gerais: terra e povo. Porto Alegre, Editora 
Globo, 1970./Martins de Oliveira. História 
da literatura mineira. 2. ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 15 jul. 1936. p. 9; 4 out. 1959. p. 
10./O Diário, Belo Horizonte, 3 dez. 1953. p. 4. 


MENESES, Alexandre Stockler Pinto de 


Político e médico, nasceu em Campanha, 
Província de Minas Gerais, a 4 de setembro de 
1863, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 2 de 
junho de 1934. Filho do fazendeiro Alexandre 
Pinto de Meneses e de Maria Elvira Garção 
Stockler. Casado com a escritora Albertina 
Berta. 

Fez os preparatórios no curso anexo da 
FDSP e formou-se pela FMRJ em 1887. 

Abolicionista e republicano, teve desta- 
cada participação em reuniões estudantis e 
concentrações políticas promovidas por Silva 
Jardim, Lopes Trovão e Quintino Bocaiúva. 

Deputado à Federal Constituinte e na 1º 
Legislatura (1891-1893), abordou, na Câma- 
ra, principalmente os problemas da pequena e 
da grande lavoura. 

Clinicou em Belo Horizonte, MG, e no 
Rio de Janeiro. 

Era genro do Conselheiro Lafayette 
Rodrigues Pereira. 


FONTES: BARBOSA, Francisco de Assis. 
João Pinheiro. Documentário sobre a sua 
vida. Belo Horizonte, Publicações do APM, 
1966./Dados biográficos. Informante: Pre- 
feitura Municipal deCampanha/Manoel Alves 
Valadão, do Instituto Histórico e Geográfico 
da Campanha, e Marina Ibrahim da Silva. 
CEM/UFMG./ABRANCHES, Dunshee de. 
Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 1./VE- 


LHO SOBRINHO, João Francisco. Dicioná- 
rio biobibliográfico brasileiro. Rio de Janei- 
ro, s. ed., 1937. v: 1. 


MENESES, Álvaro Cardoso de 


Político, banqueiro, fazendeiro, empre- 
sário e farmacêutico, nasceu em Araxá, MG, 
a 9 de janeiro de 1891, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 25 de agosto de 1976. Filho 
de Gustavo Cardoso de Meneses e de 
Leopoldina Maria de Meneses. Casado com 
Celuta de Araújo Cardoso. 

Fez o curso secundário no Colégio de Itu, 
SP, e diplomou-se pela Escola de Farmácia 
do Instituto Granbery, de Juiz de Fora, MG, 
em 1909. 

Durante oito anos exerceu a profissão 
em suaterra natal, onde foi Provedor da Santa 
Casa de Misericórdia, membro do Conselho 
Consultivo da Prefeitura e Vereador, Presi- 
dente da Câmara e Agente Executivo Muni- 
cipal. De 1940 a 1945, por nomeação do 
Governador Benedito Valadares Ribeiro”, 
desempenhou de novo as funções de Prefeito 
de Araxá. Foi Secretário Estadual da Agricul- 
tura, Indústria, Comércio e Trabalho durante 
a Interventoria João Tavares Correia Beraldo” 
(3/2-12/8/1946) e, a seguir (1951-1961), Di- 
retor do Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A., cuja Presidência ocupou em 
1953-1954. Presidente da Imobiliária 
Barreirinho do Araxá Comércio e Indústria 
Ltda. e da Imobiliária Tamóios Comércio e 
Indústria Ltda., esta em Belo Horizonte, e um 
dos fundadores da Economisa (Economisa 
S.A.) e da Aljan Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., também se dedi- 
cou por 30 anos a atividades agropastoris no 
Município de Araxá. Fez parte da junta admi- 
nistrativa da Escola Superior de Agricultura 
e Veterinária de Viçosa. 

Membro fundador do PSD, integrou sua 
Comissão Executiva Estadual, de que foi 
Secretário. 


FONTES: ALVARENGA FILHO, José Tos- 
tes. De Monte Mário a Maurício Bicalho. In: 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
de Juiz de Fora./COUTINHO, Afrânio. Bra- 
sil e brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, 
Editorial Sul Americana, 1961. v. 2./Dados 
biográficos. Informante: Nélson Santos. 
CEM/UFMG./Diário de Minas, Belo Hori- 
zonte, 12 ago. 1960. p. 2./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 12 set. 1976, p. 22./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 12 ago. 1960. p. 2. 


MENESES, Alvino de Alvim de 


Oficial da Polícia Militar de Minas Ge- 
rais, Comandante-Geral e Delegado, nasceu 
em Juiz de Fora, MG, a 15 de abril de 1898, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 9 de 
setembro de 1969. Filho de José Alvim de 
Meneses e de Maria Clemens de Meneses. 
Casado com Josefina Gracioso de Meneses. 

Sentou praça, em 1912, no 2º Batalhão 
de Infantaria, em sua terra natal, como apren- 
diz de músico. 

Sucessivamente promovido, já no posto 
de Capitão integrou o Gabinete do Presidente 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada” e, em 
1930, exerceu as funções de Delegado Espe- 
cial nos Municípios de Cataguases, 
Leopoldina, Palma, Ubá, Muriaé, Raul Soa- 
res e Mariana. Neste último ocupou, cumula- 
tivamente, o cargo de Prefeito até que se 
normalizasse a situação política após a vitó- 
ria do movimento revolucionário de outubro. 
Depois de comandar o 7º Batalhão de Caça- 
dores, em Bom Despacho, organizou, em 
Barbacena, o 14º, que comandou no Sul do 
Estado durante a Revolução de 1932. Conclu- 
ído o curso de Aperfeiçoamento de Oficiais, 
obteve promoção a Coronel e serviu como 
Assistente Militar do Secretário do Interior, 
Carlos Coimbra da Luz”, e do Governador 
Benedito Valadares Ribeiro”. Era Chefe do 
Estado-Maior quando ascendeu, em março 
de 1936, ao Comando-Geral da Força Públi- 
ca, no qual permaneceu nove anos. Foram de 
sua iniciativa a construção de Hospital Mili- 
tar de Belo Horizonte, a criação do Departa- 
mento de Instrução, a organização das 
capelanias militares e a formação de monitores 
de escotismo e de educação física para colé- 
gios e praças de esportes do Estado. 

Após a reforma, em 1943, dedicou-se 
por algum tempo à atividade industrial, tendo 
chegado a ser eleito Diretor-Tesoureiro da 
Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais, cargo a que renunciou por motivo de 
doença. 

Seguiram a carreira militar seu filho 
Alvino Alvim de Meneses Júnior, oficial do 
Exército, e seus irmãos Felisberto Alvim de 
Meneses e Nélson Alvim de Meneses, da 
Polícia Militar de Minas Gerais. 


FONTES: Almanaque da Força Pública. Es- 
tado de Minas Gerais. Organizado na II Se- 
ção do Departamento pelo Estado-Maior. Belo 
Horizonte, 1936./Almanaque dos Oficiais. 
Polícia Militar de Minas Gerais. Belo Hori- 
zonte, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 1965-6; 1967- 
8./Estado de Minas. Belo Horizonte, 7 mar. 
1936. p. 3./PAULA, Almênio José de & 
FERREIRA, Saturnino G. Precursores e fi- 
guras notáveis de Minas Gerais. Belo Hori- 
zonte, Editora São Vicente, 1972. 


MENESES, Avelino 


MENESES, Artur Itabirano de 


Político, advogado e jornalista, nasceu 
em Itabira do Mato Dentro, Província de 
Minas Gerais (hoje Itabira), a 25 de junho de 
1866, e faleceu em Niterói, RJ, a 20 de 
outubro de 1899. Filho de José Câncio.de 
Meneses e de Maria Salvina de Meneses. 
Casado com Amélia Valter Itabirano. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e os preparatórios em Ouro Preto, 
e bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1888. 

Em 1885 trabalhou, em São Paulo, como 
redator de A República. De volta à cidade 
natal depois de diplomado, além de advogar, 
foi fundador e redator-chefe do primeiro pe- 
riódico local, O Tempo. Em 1889 mudou-se 
para Ouro Preto. 

Republicano da primeira leva, elegeu-se 
Deputado Constituinte mineiro e para a 1º 
Legislatura (1891-1895), mas em julho de 
1892 renunciou ao mandato. 

Passando a residir no Rio de Janeiro, ali 
advogou e participou da fundação do jornal- 
revista A Pátria, cujo primeiro número circu- 
lou em 18 de julho de 1896. 

Envolveu-se nas lutas do período presi- 
dencial de Floriano Peixoto, o que lhe valeu 
o confinamento em Santa Catarina, donde 
conseguiu fugir para Montevidéu, Uruguai. 
Passado o período de agitações políticas, foi 
nomeado 1º-Oficial da Repartição dos Cor- 
reios do Rio de Janeiro. Exonerado deste 
cargo, tornou ao exercício da advocacia até o 
fim da vida. 


FONTES: BARBOSA, Francisco de Assis. 
João Pinheiro. Documentário sobre sua vida. 
Belo Horizonte, Publicações do APM, 1966./ 
CASASANTA, Mário. Grandes vultos de 
Minas Gerais. Revista Alterosa. Belo Hori- 
zonte, 5 (34): 18-78, fev. 1943./VELHO 
SOBRINHO, João Francisco. Dicionário 
biobibliográfico brasileiro. Rio de Janeiro, 
s. èd., 1937. v. 1. 


MENESES, Avelino 


Empresário e advogado, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 15 de julho de 1914. Filho 
do pecuarista e industrial da carne Francisco 
Meneses Filho e de Eugênia Pereira Meneses. 
Casado com Angélica Lavale Meneses. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Santo Agostinho, de Belo Horizonte, e o 
curso superior na FDUMG, pela qual se 
bacharelou em 1940. 


Dedicado a atividades industriais e co- 
merciais na Capital mineira, foi Presidente 
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MENESES, Eduardo de 


da Associação Comercial no biênio 1967- 
1968. Exerceu, ainda, o cargo de Governador 
Distrital do Rotary International em Minas 
Gerais (1971-1972). 


FONTE: Universidade Federal de Minas 
Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino. 


MENESES, Eduardo de 


Escritor, acadêmico, médico e professor, 
nasceu em Niterói, Província do Rio de Janei- 
ro, a 14 de novembro de 1857, e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 27 de maio de 1923. 
Filho de Camilo Maria de Meneses e de 
Maria Gertrudes de Figueiredo Meneses. 
Casado, em primeiras núpcias, com Maria do 
Carmo de Meneses e, em segundas, com 
Ercília Alves de Meneses. Ê 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
Dom Pedro II, do Rio de Janeiro, e o superior 
na Imperial Faculdade de Medicina, pela 
qual se doutorou em 1882, com defesa da tese 
O valor das injeções Hipodérmicas. 

Ingressando no corpo docente da mesma 
escola, foi lente adjunto de Clínica Médica e 
regeu outras cadeiras em substituição a titu- 
lares licenciados ou impedidos. Nos anos de 
1887 e 1888 freqüentou cursos de aperfeiço- 
amento em Viena, Berlim e Paris, tendo 
trabalhado, na Capital francesa, no laborató- 
rio de Pasteur e na clínica psiquiátrica de 
Charcot. Ao retornar ao Brasil, por motivo de 
doença, transferiu-se para Juiz de Fora, MG, 
em caráter provisório, mas ali se fixou defini- 
tivamente. Dedicado à clínica e ao magisté- 
rio, exerceu os cargos de Diretor do Instituto 
Granbery e da Escola de Farmácia e Odonto- 
logia de Juiz de Fora; Vice-Diretor e profes- 
sor de Medicina Legal da Faculdade de Direi- 
to; Presidente, em vários períodos, da Socie- 
dade de Medicina e Cirurgia; Presidente per- 
pétuo da Liga Mineira Contra a Tuberculose; 
Presidente do Conselho Administrativo. da 
Academia do Comércio e Diretor de Higiene 
da Prefeitura. 

Um dos fundadores da AML, foi o pri- 
meiro ocupante da cadeira nº 17, patrocinada 
por Camilo Maria Ferreira Armond, Conde 
de Prados, e Presidente da instituição desde 
o início até a transferência de sua sede para 
Belo Horizonte. Pertenceu, ainda, à Acade- 
mia Imperial de Medicina, de cuja diretoria 
participou como 2º-Secretário; à Sociedade 
Astronômica da França; à Associação 
Internacional contra a Tuberculose, da Ale- 
manha, e à Sociedade de Medicina e Cirurgia 
do Rio de Janeiro. Era Moço Fidalgo, com 
exercício da Casa Imperial, e Comendador da 
Ordem de Cristo. 


Publicou as obras O clima de Juiz de 
Fora (1895); Um estudo médico sobre o 
suplício da crucificação de Cristo (1905); A 
Serra Ibitipoca (1906); Cidade salubre (1911); 
A liberdade do ensino (1913); Dois médicos 
ilustres de Minas: O Conde de Prados eo Dr. 
João Penido (1914); A revolução mineira de 
1842 (1915); A ortografia fonética (1919) e 
Evolução e fisiologia dos corpos da nature- 
za, v. 1. Deixou inédito um tratado de Medi- 
cina Legal, escrito para seus alunos da Facul- 
dade de Direito de Juiz de Fora. 

Era pai do Desembargador Eduardo de 
Meneses Filho”. 


FONTES: Centenário do nascimento do Dr. 
Eduardo de Meneses. In: Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, 4: 249-58, 1957./Diário de 
Minas, Belo Horizonte, 30 maio 1923. p. 2; 
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MENESES, Ivo Porto de 


Diretor do Arquivo Público Mineiro, 
arquiteto, urbanista, paisagista e professor, 
nasceu em Belo Horizonte, MG, em 19 de 
maio de 1928. Filho de Joaquim Furtado de 
Menezes” e de Zaíra Porto de Menezes. 

Bacharelou-se em Arquitetura (1954) e 
especializou-se em Urbanismo (1957) pela 
Escola de Arquitetura da UFMG. Fez os 
cursos de Introdução ao Conhecimento do 
Brasil (1954); Bases Filosóficas da Arquite- 
tura (1958), Acústica Aplicada à Arquitetura 
(1959), Paisagismo (1966) e Tecnologia da 
Arquitetura (1982), todos pela UFMG. Dou- 
torou-se pela Escola de Minas e Metalurgia 
da Universidade do Brasil, com a tese Arqui- 
tetura Sagrada (1959). 


Foi professor interino da cadeira Arqui- 
tetura no Brasil, da Escola de Arquitetura da 
UFMG (1957); livre-docente (1959) e pro- 
fessor catedrático (1962) da disciplina Cons- 
trução Civil, Arquitetura, Higiene, Sanea- 
mento e Urbanismo na Escola de Minas e 
Metalurgia da Universidade do Brasil e pro- 
fessor catedrático da mesma disciplina na 
Escola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto 
(1962). Lecionou também Construção Civil, 
na Escola de Minas da UFOP; Arquitetura 
Brasileira e História da Arquitetura, na Esco- 
la de Arquitetura da UFMG; Arte Sacra, no 
Seminário Maior São José, em Mariana, MG; 


Arquitetura e Urbanismo, na Faculdade de 
Engenharia da Fundação Mineira de Educa- 
ção e Cultura - Fumec; História da Arquitetu- 
ra Brasileira, no Curso de Especialização em 
Restauração e Conservação de Monumentos 
e Conjuntos Históricos - Seplan-PR/Iphan/ 
UFMG; Arquitetura Barroca Mineira, no cur- 
so de Pós-Graduação em Cultura e Arte Bar- 
roca promovido pelo Instituto de Artes e 
Cultura da UFOP (1986-1987). 

Ocupou as funções de Pró-Reitor de 
Pesquisa da UFMG e Chefe do Departamento 
de Construções da Escola de Minas da UFOP. 

Integrou as bancas examinadoras de con- 
cursos para professor da Escola de Arquitetu- 
ra da UFMG e da Escola de Engenharia da 
UFMG. 

Foi ainda arquiteto do Serviço Público 
Federal (1956); arquiteto representante da 
Diretoria do Iphan na região de Ouro Preto e 
Mariana (1956-1957); pesquisador do Iphan 
(1958-1961); Assessor para Assuntos 
Arquitetônicos e Urbanísticos da Prefeitura 
Municipal de Ouro Preto (1971-1973); Dire- 
tor do Departamento do Patrimônio Histórico 
e Artístico Municipal de Ouro Preto (1973- 
1974); Consultor do Plano de Conservação, 
Restauração e Desenvolvimento de Ouro Preto 
e Mariana (Fundação João Pinheiro, 1974- 
1975); e Gerente do Setor de Pesquisa e 
Divulgação do Ilepha-MG. 

Por nomeação do Governador Rondon 
Pacheco*, ocupou o cargo de Diretor do Ar- 
quivo Público Mineiro (1974-1975). 

Foi Consultor de Arquitetura, Urbanis- 
mo e Patrimônio Histórico e Artístico da 
Prefeitura Municipal de Ouro Preto (1983- 
1984); Coordenador do Plano Diretor de Ouro 
Preto - Prefeitura Municipal de Ouro Preto 
(1989-1991) - e Diretor e responsável técnico 
pela área de obras de restauração da Engearp 
- Arquitetura e Engenharia Ltda. 

Realizou inúmeras pesquisas, entre elas, 
um estudo sobre Minas Gerais, em vários 
arquivos portugueses, patrocinado pela Fun- 
dação Calouste Gulbenkian (1970-1971); 
pesquisa em arquivos portugueses, relativa 
ao órgão da Catedral de Mariana, patrocinada 
pela Fundação Roberto Marinho e pela Cen- 
trais Elétricas de Minas Gerais - Cemig (1980); 
e pesquisa sobre a Ordem do Carmo no 
Brasil, no Arquivo da Província Carmelitana 
de Santo Elias - Belo Horizonte (1981). 

Fez levantamento histórico e 
arquitetônico de igrejas, fazendas e residên- 
cias em vários municípios mineiros, além de 
ter coordenado a pesquisa sobre fazendas 
mineiras, executada pela Escola de Arquite- 
tura da UFMG. 

Foi responsável por obras de restauração 
em inúmeros municípios mineiros, tais como 
o Museu da Inconfidência, em Ouro Preto, a 
Igreja de São Francisco de Assis, em Mariana, 


e o Museu do Ouro e a Igreja Nossa Senhora 
do Carmo, ambos em Sabará. 

É autor de vários projetos de restaura- 
ção, como os da Capela de Santana e da 
Matriz de Nossa Senhora do Rosário em 
Cocais, MG, executados para o Iepha/MG, 
Iphan e Seplan-PR (1978); o do Museu His- 
tórico Abílio Barreto, executado para a Pre- 
feitura Municipal de Belo Horizonte, Iepha/ 
MG, Iphan e Seplan-PR (1978) e o da Capela 
de Nossa Senhora dos Prazeres, em Lavras 
Novas, MG, executado para a Sphan/Pró- 
Memória (1986). 

Pertenceu aos Conselhos Curadores da 
Fundação de Arte de Ouro Preto e da Funda- 
ção Clóvis Salgado; ao Conselho Estadual de 
Cultura; à Comissão de Revisão Editorial dos 
Autos da Devassa da Inconfidência Mineira e 
de Avaliação de Acervos Artísticos do Gover- 
no de Minas Gerais. 

É sócio do Instituto Histórico e Geográ- 
fico de Tiradentes e membro da Organização 
Nacional do International Council of Museum 
e do Instituto Histórico e Geográfico de Mi- 
nas Gerais. 

Proferiu preleções e conferências sobre 
arte, arquitetura brasileira e urbanismo. 

Publicou inúmeras obras, entre elas, Vãos 
na arquitetura tradicional mineira - Ed. do 
Autor, 1975 - 2º Ed. - Ed. Arquitetura - 
UFMG, 1964.; A revolta de 1822 em Vila 
Rica - um documento novo. Separata da Rev. 
Vozes, abril de 1959.; Manoel da Costa 
Athaíde - Ed. Arquitetura, 1965 (menção 
honrosa Setor Erudição - Prêmio de Literatu- 
ra Cidade de Belo Horizonte) e Mestre Atayde 
- Editora Spala - Rio de Janeiro - 1989. 


FONTES: Dados informados pelo Arquivo 
Público Mineiro./CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG. 


MENESES, Joaquim Furtado de 


Político, engenheiro, farmacêutico, pro- 
fessor e jornalista, nasceu na cidade do Rio de 
Janeiro, a 19 de outubro de 1875, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 20 de maio de 1940. 
Filho de Joaquim Gabriel Nunes Furtado e de 
Joaquina Gertrudes de Meneses Furtado. 
Casado com Zaíra Porto de Meneses. 

Fez o curso secundário no Ginásio de 
Barbacena, MG, e formou-se como engenhei- 
ro de minas, metalurgista e civil pela EMOP, 
em 1900, e pela EFOP, em 1901. 

Em Ouro Preto, lecionou na Escola Nor- 
mal (1913) e na Escola de Minas, como 
catedrático por concurso, durante mais de 35 
anos. 


Foi Prefeito de Águas Virtuosas (hoje 
Lambari), MG, de 1920 a 1922, e de Araxá, 
MG, em 1924. Tomou parte ativa na Campa- 
nha Civilista e no movimento da Aliança 
Liberal. Exerceu os mandatos de Senador 
Estadual na 10º Legislatura (1927-30), na 
vaga de Pedro Marques de Almeida”, e de 
Deputado Federal Constituinte de 1933 e na 
Legislatura ordinária (1934-1937). 

Pertenceu ao PRM. 

Em comissão, desempenhou as funções 
de Diretor da Indústria na Secretaria da Agri- 
cultura de Minas Gerais (1918-1824) e de 
membro do Conselho de Minas (1921-1937), 
como representante da EMOP, e do Conselho 
Consultivo do Estado de Minas Gerais (1931- 
1933). 

Jornalista desde a juventude, quando 
estudante em Ouro Preto editou o periódico O 
Discípulo (1897). Para sustentar a candidatu- 
ra de Rui Barbosa à Presidência da Repúbli- 
ca, fundou, em 1909, O Regenerador. Em 
Belo Horizonte colaborou assiduamente nos 
Jornais de orientação católica O Horizonte e 
O Diário. 

Como Presidente do Conselho Central 
Metropolitano da Sociedade São Vicente de 
Paulo, fundou, em Belo Horizonte, a Assis- 
tência aos Mendigos e a Cidade Ozanam, 
para idosos carentes. Ainda na Capital minei- 
ra, participou da criação da Obra das Voca- 
ções Sacerdotais, da Editora Vicentina, da 
Corporação dos Médicos Católicos, que cons- 
truiu o Hospital São Francisco, da Corporação 
dos Advogados Católicos e da Corporação 
dos Engenheiros Católicos. Foi, também, um 
dos fundadores e o primeiro Presidente da 
Sociedade Mineira de Engenheiros. 

Publicou as obras Clero mineiro, 2 volu- 
mes; Alguns discursos na Assembléia Nacio- 
nal Constituinte e Resumo da doutrina social 
católica, além de vários opúsculos de doutri- 
nação vicentina. 
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MENESES, José Raimundo Teles de 


Político, médico e professor, nasceu em 
Santo Amaro, Província da Bahia, a 15 de 
setembro de 1859, e faleceu em Belo Hori- 


MENESES FILHO, Eduardo de 


zonte, MG, a 13 de setembro de 1942. Filho 
de José Teles de Meneses e de Ursulina 
Muniz Fiúza. Casado com Ana Teles de 
Meneses. 

Diplomado pela FMBA em 1883, com 
defesa de tese sobre as febres em geral, 
clinicou por algum tempo em Araçuaí, MG. 

Como representante do Nordeste minei- 
ro, elegeu-se Deputado Federal pelo PRM 
para a 3º Legislatura (1897-1899). 

Fixando residência em Diamantina, MG, 
ali exerceu a profissão por muitos anos e 
desempenhou os cargos de Provedor do Hos- 
pital Nossa Senhora da Saúde, Vereador à 
Câmara Municipal e professor de Biologia no 
ginásio. Em Belo Horizonte, para onde se 
mudou a seguir, foi Diretor da Escola de 
Reforma Alfredo Pinto e médico do Juizado 
de Menores. 


FONTES: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
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MENESES FILHO, Eduardo de 


Magistrado, advogado, político e profes- 
sor, nasceu na cidade do Rio de Janeiro, a 8 de 
fevereiro de 1886, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 10 de julho de 1958. Filho de 
Eduardo de Meneses” e de Maria do Carmo 
Meneses. Casado com Adalgiza Cavalcanti 
Meneses. 

Fez o curso secundário no Colégio Pedro 
II, no Rio de Janeiro, e bacharelou-se pela 
FDSP em 1906. 

Inicialmente advogou em Juiz de Fora, 
MG, onde foi um dos fundadores da Faculda- 
de de Direito, hoje pertencente à UFJF, e do 
Ginásio de Juiz de Fora, estabelecimento em 
que lecionou por vários anos. 

De 1916 a 1927 exerceu o mandato de 
Vereador à Câmara Municipal, cuja Vice- 
Presidência ocupou em diversos períodos. 
Nomeado Advogado-Geral do Estado em ja- 
neiro de 1936, logo se afastou do cargo para 
assumir o de Prefeito de Juiz de Fora como 
nome aceito por todas as correntes políticas 
locais. 

Ao se instaurar o Estado Novo, em no- 
vembro de 1937, retornou às funções de 
Advogado-Geral. Nomeado algum tempo 
depois Procurador-Geral do Estado, em ja- 
neiro de 1946 ascendeu ao Tribunal de 
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MENHUEM, Anuar Fares 


Apelação, pelo qual se aposentou em feverei- 
ro de 1957. Como Desembargador integrou o 
TRE, de que foi Presidente por um biênio. 

Aprovado, em 1942, em concurso para a 
livre docência de Direito Comercial na 
FDUMG, de agosto de 1950 a março de 1952 
regeu a disciplina Ciência das Finanças no 
curso de bacharelado. Fez parte, também, do 
quadro de professores da Faculdade de Direi- 
to da UCMG. 

Entre outros estudos jurídicos, publicou 
sua tese de concurso Da conta corrente 
contratual, 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/ 
Robertson Caloman Jacob Plischke. CEM/ 
UFMG./Diário de Minas, Belo Horizonte, 19 
fev. 1966. pp. 1-2./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 11 jul. 1958, p. 3; 8 abr. 1962. pp. 
7-9./Jurisprudência Mineira, Belo Horizon- 
te, 56: 1-3, jan./mar. 1947./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 5 jan. 1936. p. 18; 11 jul. 
1958. p. 13./0 Diário, Belo Horizonte, 6 jan. 
1946. p. 3; 11.jul. 1958. p. 3./Revista da 
Faculdade de Direito; memória histórica. 
1892-1959. Belo Horizonte, Universidade de 
Minas Gerais, 10: 151, out. 1958 - mar. 1959. 


MENHUEM, Ânuar Fares 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Barbacena, MG, a 8 de outubro de 1916, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 29 de 
maio de 1979. Filho do comerciante Jacob 
Fares e de Zahia Abrão Fares. Casado com 
Raquel Teixeira Fares Menhuem. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Barbacena e bacharelou-se pela 
FNDUB em 1938. E 

De volta à terra natal para advogar, 
ingressou na política como Vereador no perí- 
odo de 1948 a 1950, tendo sido Líder da 
Bancada da UDN na Câmara Municipal. Su- 
plente de Deputado Estadual na 2º Legislatu- 
ra (1951-1955) e na 5º (1963-1967), assumiu 
o mandato em 1952 e em 1964, em substitui- 
ção, respectivamente, a Ricardo Alves Pinto 
Filho" e José Gomes Pimenta”. Em 1965 e 
1966 ocupou a 4º-Secretaria da Assembléia 
onde também fez parte das Comissões de 
Educação e Cultura (1963) e de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas (1954). 

Na área administrativa foi, a seguir, 
Diretor do Instituto de Previdência dos Servi- 
dores do Estado de Minas Gerais e da Com- 
panhia de Desenvolvimento Urbano do Esta- 
do de Minas Gerais. 

Exerceu, ainda, o magistério como pro- 
fessor de Filosofia, na Escola Preparatória de 
Cadetes do Ar e no Colégio Estadual de 


Barbacena, e de Economia, em estabeleci- 
mentos de nível médio vinculados ao Minis- 
tério da Educação e Cultura. 
Publicou Três momentos de poesia pela 
José Olympio Editora, do Rio de Janeiro. 
Ao falecer era suplente de Deputado 
Federal na 9º Legislatura (1979-1983). 
Pertenceu ao PDC e à ARENA. 
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MENICUC(CI, José Roberto Rodrigues 


Político e engenheiro, nasceu em Belo 
Horizonte, a 11 de fevereiro de 1930. Filho do 
professor universitário Lourenço Menicucci 
Sobrinho e 'de Esther Jaci Rodrigues 
Menicucci. Casado com Laís Góes Menicucci. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Marconi, em Belo Horizonte, e for- 
mou-se pela Escola de Engenharia da UFMG 
em 1953. 

Ocupou o cargo de Secretário de Estado 
de Obras Públicas do Governo do Estado de 
Minas Gerais no período de março de 87 a 
julho de 1989. 

É filiado ao PMDB. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MENICUCCI, Paulo 


Político, médico e jornalista, nasceu em 
Lucca, Itália, a 1º de outubro de 1884, e 
faleceu em Lavras, MG, a 12 de fevereiro de 
1946. Filho do Coronel Pedro Menicucci e de 
Vitória Menicucci, veio para o Brasil com a 
idade de seis anos. Casado com Maria do 
Carmo Alvarenga Menicucci. 

Logo depois de formado pela Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, fixou residên- 
cia em Lavras, onde clinicou e dirigiu o jornal 
Tribuna do Povo. 

Iniciando a carreira política como Vere- 
ador, Presidente da Câmara e Agente Execu- 
tivo Municipal de Lavras, postériormente 
elegeu-se Deputado Estadual para a 9º e 10º 
Legislaturas (1923-1930). 

Foi, ainda, médico da Rede Mineira de 
Viação. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuou na política seu filho Sílvio 
Menicucci”. 


FONTES: AVELAR, Antônio Ribeiro de. 
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MENICUCCI, Sílvio 


Político e médico, nasceu em Lavras, 
MG, a 13 de fevereiro de 1914, e faleceu na 
mesma cidade, a 17 de outubro de 1982. Filho 
do político Paulo Menicucci” e de Maria do 
Carmo Menicucci. Casado com Nerina 
Menicucci. 

Fez o curso secundário no Instituto 
Gammon, de Lavras e o superior na FMRIJ, 
pela qual se graduou em 1939. 

Emsuaterra natal, onde passou a clinicar, 
foi Diretor da Santa Casa de Misericórdia, 
cujo serviço de cirurgia chefiou. 

Iniciando a carreira política como Pre- 
feito de Lavras, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 6º Legislatura (1967-1971), durante a 
qual foi Líder (1968-1969) e Vice-Líder do 
MDB (1967) e membro da Comissão de 
Educação e Cultura (1967). Teve o mandato 
cassado em 17 de outubro de 1969, por força 
do Ato Institucional nº 5. 

Pertenceu ao PSD e ao MDB. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial 
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MERCADANTE, Xenofonte 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Campos, RJ a 21 de maio de 1897, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 8 de abril 
de 1957. Filho de José Mercadante e de Ana 
Ribeiro Mercadante. 

Fez o curso secundário no Liceu de Hu- 
manidades de Campos e no Ginásio Paula 
Freitas, no Rio de Janeiro, DF, cidade em que 
se bacharelou também em Direito. 

Advogou e exerceu o magistério por 
longos anos em Carangola, MG, onde se 
iniciou na política como Vereador, Presiden- 
te da Câmara e Agente Executivo Municipal. 
Deputado Estadual Constituinte de 1947 e na 
1º Legislatura (1947-1951), fez parte da Co- 
missão encarregada de elaborar o projeto de 
Constituição, da Comissão Especial de estu- 
dos sobre os serviços de Justiça e da Comis- 
são de Redação. Eleito suplente de Deputado 


Estadual para a 2º Legislatura (1951-1955), 
passou a chefiar o serviço jurídico do Banco 
Mineiro da Produção S.A. 

Foi, ainda, advogado do foro de Belo 
Horizonte e professor no Colégio Afonso 
Arinos, na mesma cidade. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1957. Rio de Janeiro, IBGE, 8: s.p. 1958./ 
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MESQUITA, Aurélio de Albuquerque, 
Cônego 


Político e sacerdote, nasceu em Caldas, 
MG, a 17 de novembro de 1907. Filho de 
Augusto Mesquita e de Edelviges de 
Albuquerque Mesquita. 

Deputado Estadual na 2° Legislatura 
(1951-1955), foi 2º-Vice-Presidente da Co- 
missão Executiva da Assembléia (1953), 
Presidente da Comissão de Agricultura, In- 
dústria, Comércio e Trabalho (1951-1952), 
Vice-Presidente da Comissão de Redação 
(1951) e membro da Comissão de Educação 
e Cultura (1952; 1954). 

Pertenceu ao PR. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais. Serviço do Controle do Eleito- 
rado e Expediente. 


MESQUITA, Francisco Duque de 


Político, advogado e promotor, nasceu 
em Três Pontas, MG, a 23 de fevereiro de 
1896, e faleceu no Rio de Janeiro, RJ, a 15 de 
março de 1979. Filho de Aprígio Ferreira de 
Mesquita e de Delmira de Abreu Salgado. 

Bacharelou-se pela Faculdade de Direi- 
to do Rio de Janeiro em 1919. 

Nomeado Promotor de Justiça. de Rio 
Preto, MG, em 1920, no mesmo ano foi 
promovido, indo, assim, para Carangola, MG, 
onde exerceu as funções até exonerar-se, em 
1922, para dedicar-se à advocacia. 

Deputado Estadual na 9° e 10º 
Legislaturas (1923-1930), elegeu-se Deputa- 
do Federal Constituinte e para a 1º Legislatu- 
ra(1946-1951), após areconstitucionalização 
do País. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTE: SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 
1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


MESSIAS, Raul ver FRANCO, Raul Mes- 
sias 


MEYER, Vinícius 


Diretor da Imprensa Oficial de Minas 
Gerais, advogado e escritor, nasceu em Pouso 
Alegre, MG, a 27 de setembro de 1906, e 
morreu, vitimado por desastre de avião, em 
Poços de Caldas, MG, a 23 de janeiro de 
1954. Filho de Otávio Meyer e de Carolina 
Florense Meyer. Casado com Ivete Meyer. 

Fez o curso secundário no Ginásio de 
São José, em Pouso Alegre, e no Ginásio 
Diocesano de Campinas, SP, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1929. 

A partir de 1930 dedicou-se à advocacia 
em Pouso Alegre e outras cidades sul-minei- 
ras, onde ingressou na política por ocasião da 
campanha pela redemocratização do País, em 
1945. Eleito suplente de Deputado Federal 
para a 2º Legislatura (1951-1955), no Gover- 
no Mílton Soares Campos” foi Diretor da 
Imprensa Oficial (1948-1951). A seguir, exer- 
ceu os cargos de Diretor de Departamento de 
Educação e Cultura de Belo Horizonte, du- 
rante a gestão do Prefeito Américo Renné 
Giannetti, (1951-1954), e de advogado do 
Banco da Lavoura de Minas Gerais S.A. 

Revelando desde cedo inclinação para as 
letras, aos 17 anos de idade já publicava 
crônicas e poemas em revistas e jornais. É 
autor das obras Poemas caboclos, prêmio da 
ABL (1934), e Rosa dos ventos, romance 
social, que recebeu o Prêmio Salgado Filho 
no primeiro concurso de romances do Minis- 
tério do Trabalho (1942). Foi ainda por duas 
vezes premiado em concurso de contos do 
Correio da Manhã, do Rio de Janeiro (1939). 
Dedicou-se também à literatura infantil. 

Pertenceu à UDN. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Imprensa Oficial de Minas Gerais/Redação. 
CEM/UFMG./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 17 fev. 1948. pp. 7-8; 26 jan. 1954. p. 9; 3 
fev. 1954. Diário do Legislativo. p. 2./ 
MOURA, Margarida de. Mineiros ilustres. s. 
n. t/O Diário, Belo Horizonte, 17 fev. 1948. 
pp. 7-8. 


MIGUEL, Raul Décio de Belém 


MICHELLI, Narciso Paulo 


Político e cirurgião-dentista, nasceu na 
cidade de Bicas, MG, a 20 de janeiro de 1933. 
Filho do ferroviário Narciso Michelli e de 
Zenite Frece Michelli. Casado com Neide 
Moreira Michelli. , 

Fez os estudos secundários na Escola 
Estadual Raul Soares, em Ubá, MG. Formou- 
se em Odontologia pela Faculdade de Farmá- 
cia e Odontologia de Juiz de Fora em 1957. 

Elegeu-se Vereador à Câmara Munici- 
pal de Ubá, por três legislaturas consecutivas 
(1955-1958, 1959-1963 e 1964-1967), pelo 
PSD. Em seguida, elegeu-se Prefeito de Ubá, 
pela Arena, por dois mandatos, (1967-1970 e 
1973-1976). Em 1977, ainda pela Arena, 
elegeu-se Deputado Estadual para a 9° Legis- 
latura (1979-1983). 

Nas eleições de 1986, foi eleito Deputa- 
do Estadual Constituinte e para a 11º Legis- 
latura (1987-1991). Na Assembléia, foi Vice- 
Presidente da Comissão de Saúde e Ação 
Social (1979-1982) e membro titular das 
Comissões de Fiscalização Financeira e To- 
mada de Contas (1979), de Finanças e Orça- 
mentos (1981), de Serviço Público (1981- 

1982) e de Justiça (1980-1982), além de 
membro da Comissão de Constituição e Jus- 
tiça, Vice-Presidente e Presidente da Comis- 
são de Defesa do Meio-Ambiente, suplente 
das Comissões de Ação Social e de Assuntos 
Municipais e Planejamentos Regionais, ten- 
do participado na elaboração da Constituição 
mineira de 1989 como membro da Comissão 
Constitucional. 

Pertenceu ao PSD, Arena, PDS e, poste- 
riormente, ao PFL e ao PSDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado. CEM/UFMG. 


MIGUEL, Raul Décio de Belém 


Político, advogado e fazendeiro, nasceu 
em Araguari, MG, a 14 de dezembro de 1938. 
Filho do comerciante Elias Miguel e de Maria 
Belém Miguel. Casado em primeiras núpcias 
com Cleusa de Aguiar Miguel e, em segun- 
das, com Abadia das Graças Rodrigues da 
Cunha Belém Miguel. 

Fez o curso secundário no Colégio Regi- 
na Pacis, em sua terra natal, e bacharelou-se 
pela Faculdade de Direito da UCMG, em 
1962. Líder estudantil com participação ativa 
na campanha pela moralização do ensino 
jurídico no País e contra a criação 
indiscriminada de escolas de Direito (1958), 
ocupou a Vice-Presidência do Diretório Cen- 
tral dos Estudantes. 
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MILITÃO, José 


No Governo José de Magalhães Pinto*, 
foi advogado da Deustz Minas, Fábrica de 
Tratores S.A. - Demisa. Foi ainda funcionário 
público concursado da Secretaria da Fazenda 
de Minas Gerais. 

Eleito Deputado Estadual para a 6º Le- 
gislatura (1967-1971), foi Líder do MDB 
(1967), membro da Comissão de Educação e 
Cultura (1968) e suplente das Comissões de 
Constituição, Legislação e Justiça (1968) e 
de Assuntos Municipais e Interestaduais 
(1968). Teve seu mandato cassado, em 14 de 
março de 1969, por força do Ato Institucional 
nº 5. Dedicou-se, então, à atividade privada, 
como Diretor de uma firma de construção de 
postos de gasolina e como cafeicultor no 
Triângulo Mineiro. 

Voltando à militância política depois da 
anistia de 1979, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1983-1987. Na Câmara dos 
Deputados, foi coordenador da Bancada do 
PMDB, titular da Comissão de Agricultura e 
Política Rural (1983) e da Comissão Mista de 
Agrotóxicos e suplente da Comissão de Fi- 
nanças (1983). Foi também membro da co- 
missão coordenadora do processo sucessório 
em Minas Gerais (1986). 

Em 1986, elegeu-se Deputado Federal 
Constituinte e para o período 1987-1991, 
quando foi titular da Comissão de Agricultu- 
ra e Política Rural (1989-1991), -da 
Subcomissão dos Direitos e Garantias Indivi- 
duais, da Comissão da Soberania e dos Direi- 
tos e Garantias do Homem e da Mulher 
(1987) e da Comissão Especial sobre a Polí- 
tica Agrícola (1990). Foi, também, suplente 
da Subcomissão da Questão Urbana e Trans- 
porte, das Comissões da Ordem Econômica 
(1987), de Relações Exteriores (1989-1990), 
de Viação, Transportes, Desenvolvimento 
Urbano e Interior (1990-1991) e Mista de 
Orçamento (1989-1990). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o quadriênio 1991-1995. 

Pertenceu ao MDB, do qual foi um dos 
fundadores, membro do primeiro Diretório 
Estadual (1965) e Líder na Bancada estadual 
(1967-1968). Com a reformulação partidária 
de 1979, filiou-se ao PMDB, tendo sido coor- 
denador da Bancada de Minas na Câmara dos 
Deputados. Foi também seu Vice-Presidente 
em Minas Gerais e membro do Diretório 
Nacional. Atualmente, é filiado ao PRN. 


FONTES: Dados informados pelo 
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mação. Assembléia Nacional Constituinte - 
1987: repertório biográfico dos membros da 
Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 
2*ed. Brasília, 1989. p. 713./BRASIL. Câma- 
ra dos Deputados. Centro de Documentação e 
Informação. Deputados brasileiros: repertó- 
rio biográfico. 49° Legislatura 1991-1995. 
Brasília, 1991. p. 557. 


MILITÃO, José ver COSTA, José Militão 


MIRÁGLIA, Sílvio 


Escritor, acadêmico e médico, nasceu 
em São Nicola Arsella, próximo de Nápoles, 
Itália, a 4 de março de 1900. Vindo criança 
para o Brasil, na juventude naturalizou-se 
brasileiro. Filho de José Nicolau Miráglia e 
de Rosa Laiano Miraglia. Casado com 
Faraildes Rabelo Miráglia. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e o superior na 
Faculdade Livre de Medicina da Capital mi- 
neira e na Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, tendo-se diplomado por esta em 1925. 

Depois de exercer a profissão por algum 
tempo em Bauru, SP, fixou-se em Belo Hori- 
zonte, onde fundou e dirigiu o Hospital Vera 
Cruz. 

Eleito para a AML em março de 1974, 
sucedeu a Enrique Vieira de Resende na 
cadeira nº 24, patrocinada por Bárbara 
Heliodora. É membro, também, da Academia 
Municipalista de Letras de Minas Gerais e da 
Sociedade Brasileira de Escritores Médicos, 
cuja regional mineira ocupou a Presidência. 
Fundador e primeiro Presidente da Associa- 
ção de Hospitais de Minas Gerais, participou 
do grupo que organizou a Associação Médica 
de Minas Gerais, na qual, entre outros cargos 
de direção, desempenhou o de Presidente do 
Departamento de Cirurgia. 

Além de numerosos estudos científicos, 
publicou as seguintes obras literárias: Sone- 
tos (temas profissionais), São Paulo, Empre- 
sa Gráfica da Revista dos Tribunais, 1970; 
Discurso (elogio do Dr. Tolentino Miraglia, 
na Academia Municipalista de Letras de 
Minas Gerais), Belo Horizonte, 1970; Dis- 
curso (recepção de Valdemar Versiani dos 
Anjos na Academia Municipalista de Letras 
de Minas Gerais), Belo Horizonte, 1971; 
Vida e sonho (sonetos), São Paulo, Empresa 
Gráfica da Revista dos Tribunais, 1973; In 
memoriam, Belo Horizonte, Ingabrás, 1973; 
Poesia e vida (versos), Belo Horizonte, 
Itatiaia, 1974; Oração de posse na AML, Belo 
Horizonte, Gráfica Santa Edwiges, 1975; 


Páginas vividas, Belo Horizonte, Ingabrás, 
1975; Sonho cristão (poesia), Belo Horizon- 
te, Editora Leme, 1977. 


Estado de Minas 


Sílvio Miráglia 


FONTES: Academia Mineira de Letras. Ar- 
quivo. Minas Gerais, Belo Horizonte, 31 ago. 
1974. Diário do Legislativo. p. 3. 


MIRANDA, Abel Machado de 


Desembargador, nasceu na cidade de 
Abadia dos Dourados, MG, a 11 de agosto de 
1927. Filho do fazendeiro Francisco Macha- 
do de Miranda e de Josina Machado de 
Miranda. Casado com a professora Marce 
Fernandes Machado. 

Em 1950, concluiu seus estudos secun- 
dários no Colégio Estadual de Minas Gerais, 
em Belo Horizonte. Em seguida ingressou na 
Faculdade de Direito da Universidade Fede- 
ral de Minas Gerais, tendo-se formado em 
1955. 

Transferindo-se para Monte Carmelo, 
elegeu-se Vereador à Câmara Municipal, e 
exerceu o mandato no período de 1958 a 
1960. 

Abandonando a política, transferiu-se 
para a Promotoria Pública e, posteriormente, 
ingressou na Magistratura como Juiz de Di- 
reito. Promovido a Juiz do Tribunal de Alça- 
da, foi nomeado, em 1986, Desembargador 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
aposentando-se em 1987 e dedicando-se, 
posteriorente, ao exercício da advocacia. 

É seu primo o Deputado Estadual 
Camilo Machado de Miranda”. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MIRANDA, Camilo Machado de 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Abadia dos Dourados, então Distrito de 
Coromandel, MG, a 7 de outubro de 1932. 
Filho de Bonifácio Machado Miranda e Jacira 
Resende Machado. Casado com Leda Costa 
Machado. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Regina Pacis, de Araguari, MG, em 1950, e 
bacharelou-se pela Faculdade de Direito da 
UCMG, em 1958. 

Em Monte Carmelo, MG, onde exercia a 
advocacia e o magistério, foi Prefeito de 1973 
a 1977. Elegeu-se, em seguida, Deputado 
Estadual para a 9º e a 10º Legislaturas (1979- 
1987). Na Assembléia, foi Presidente (1981- 
1983) e membro das Comissões de Agrope- 
cuária e Política Rural (1979-1980), de Ser- 
viço Público (1979) e de Redação (1980- 

1982), e Líder do PDS (1984). 

Em 1986, elegeu-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991). Foi membro e Vice-Presidente da 
Comissão de Segurança, Presidente da Co- 
missão de Agropecuária e Política Rural e, na 
elaboração da Constituição mineira de 1989, 
Presidente da Comissão Constitucional. 

Em 1990, elegeu-se 1º-Suplente de De- 
putado Federal para o período 1991-1995, 
assumindo o cargo em março de 1991, na 
vaga do Deputado Mário Assad, nomeado 
Secretário de Estado da Justiça no Governo 
Hélio Carvalho Garcia*. 

É seu primo o Desembargador Abel 
Machado de Miranda., 

Filiado ao PFL, pertenceu à Arena e ao 
PDS. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Camilo Machado de 
Miranda./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MIRANDA, Décio Meireles de 


Ministro e Procurador-Geral da Repú- 
blica, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 26 de 
junho de 1916. Filho de José Ribeiro de 
Miranda e de Nair Meireles de Miranda. 
Casado com Maria Alice Moura Costa de 
Miranda. 

Fez o curso superior na Faculdade de 
Direito da Universidade de Minas Gerais e na 
Faculdade Nacional de Direito da Universi- 
dade do Brasil, tendo-se bacharelado por esta 
em 1938. 

Exerceu a advocacia no Rio de Janeiro, 
DF, de 1938 a 1960, e, em seguida, em 
Brasília, DF, e em Minas Gerais. Depois de 
ter servido como Juiz Substituto do TSE, em 


maio de 1964 foi nomeado Juiz efetivo daque- 
le órgão, no qual permaneceu até novembro 
de 1967, período em que participou da comis- 
são que elaborou os anteprojetos de Código 
Eleitoral e do Estatuto Nacional dos Partidos 
Políticos. 

Ocupou o cargo de Procurador-Geral da 
República, de novembro de 1967 a outubro de 
1969. De dezembro de 1969 a julho de 1978, 
integrou o Tribunal Federal de Recursos, cuja 
Vice-Presidência chegou a ocupar. Foi, nova- 
mente, Juiz efetivo do TSE, de agosto de 1976 
a junho de 1978. Nomeado Ministro do STF 
pelo Presidente Ernesto Geisel, desde junho 
de 1978 ocupa a vaga decorrente da aposen- 
tadoria do Ministro Bilac Pinto. Nomeado 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
ocupou esse cargo de 28/8/1984 a 17/12/ 
1984. 

Foi membro do Instituto dos Advogados 
Brasileiros, do Conselho da OAB nas seções 
do antigo e do atual Distrito Federal e da 
Comissão de Correição da Justiça do antigo 
Distrito Federal. 


Estado de Minas 


Décio Meireles de Miranda 


FONTES: LAGO, Coronel Laurênio. Supre- 
mo Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal 
Federal; dados biográficos (1828-1978).Rio 
de Janeiro. Biblioteca do Exército Editora, 
1978. BRASIL. Presidência da República, 
Gabinete Civil. Divisão de Documentação. 
Governos da República. 15/11/1889 a 15/3/ 
1987./Presidência da República, Gabinete 
Civil, Divisão de Documentação - 2. ed. rev. 
e atual. - Brasília: 1987. p. 476. 


MIRANDA, Heráclito Mourão de 


Secretário de Estado, Advogado Geral 
do Estado e advogado, nasceu em Diamantina, 
MG, a 11 de janeiro de 1909, e faleceu em 


MIRANDA, Heráclito Mourão de 


Belo Horizonte, a 18 de novembro de 1989. 
Filho dos professores Leopoldo Miranda e 
Maria Mercedes Mourão de Miranda. Casa- 
do com Maria Consuelo Jardim de Miranda. 

Depois de estudar na Escola Normal 
Américo Lopes, em sua terra natal, fez os 
preparatórios em Belo Horizonte, MG, onde 
se bacharelou em Direito pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Minas Gerais - 
FDUMG - em 1932. 

Começou a vida trabalhando nos Correi- 
os e Telégrafos (1926), como Auxiliar de 
Carteiro, tendo sido promovido a Agente 
Administrativo. Advogando na Capital mi- 
neira a partir de 1932, elegeu-se Vereador em 
1936, exercendo o mandato por dois anos, 
quando foram fechadas pelo Estado Novo 
todas as Casas Legislativas. Nomeado Ad- 
vogado-Geral da Prefeitura de Belo Horizon- 
te (1937-1950), exerceu também a Presidên- 
cia do Conselho de Julgamento da Prefeitura 
(1940-1943), tendo sido designado, em 1942, 
membro da Beneficência da Prefeitura de 
Belo Horizonte. Em 1946, ocupou interina- 
mente o cargo de Prefeito dessa mesma cida- 
de. ; 
Em 1951, por indicação do Governador 
Juscelino Kubitschek de Oliveira*, foi desig- 
nado representante do Estado de Minas Ge- 
rais na instalação de companhias ou socieda- 
des de economia mista destinadas à constru- 
ção e exploração de usinas hidrelétricas no 
território mineiro. Participou da criação da 
Centrais Elétricas de Minas Gerais - CEMIG 
(1°/9/1951). No período de 1955 a 1956 foi 
eleito Diretor-Presidente da Companhia de 
Eletricidade do Médio Rio Doce; em seguida, 
Diretor do Serviço de Desapropriação do 
Reservatório de Três Marias. Chefe do De- 
partamento Jurídico da Companhia de Eletri- 
cidade do Alto Rio Doce - Ceard -, desde 
1951, passou a Chefe do Departamento Jurí- 
dico da Cemig, com a encampação da Ceard, 
em 1962. Nomeado Advogado-Geral do Esta- 
do de Minas Gerais pelo Governador Israel 
Pinheiro em 1967, exonerou-se para assumir, 
de 14/1/1970 a 14/3/71, o cargo de Secretário 
de Estado da Educação. Em 1968, por ato do 
referido Governador, foi também designado 
representante de Minas Gerais nos atos 
constitutivos da Fundação Centro Comunitá- 
rio Mineiro do Polígono das Secas. 

Em 1975, 0 Governador Eduardo Levindo 
Coelho designou-o Presidente da Febem, 
cargo que exerceu até 1979. Foi ainda Diretor 
do jornal Diário de Minas e membro curador 
da Fundação Ezequiel Dias. 

É neto do Senador Olímpio Júlio de 
Oliveira Mourão* e sobrinho do General 
Olímpio Mourão Filho*. 

Ao longo de sua vida política foi filiado 
ao PTN e ao PSD. 
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MIRANDA, João Batista 


Estado de Minas 


Heráclito Mourão de Miranda, 1967 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Heráclito Mourão de Miranda. CEM/UFMG. 
/Diário de Mirias, Belo Horizonte, 13 jan. 
1970. p. 3./ Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 
set. 1967. p. 3; 13 jan. 1970. p. 3; 15 jan. 
1970. p. 3; 27 jul. 1970. p. 2. 


MIRANDA, João Batista 


Político, professor e advogado, nasceu 
em Lajinha do Chalé, Distrito de Ipanema 
(atual cidade de Lajinha), MG, a 4 de abril de 
1920, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 11 
de dezembro de 1983. Filho do agricultor 
João Batista Miranda e de Emerentina Avelino 
de Miranda. Casado com Sílvia Martins da 
Costa Miranda. 

Fez o curso secundário no Ginásio Muni- 
cipal Carangolense, de Carangola, MG, ten- 
do sido diretor da revista editada por este 
Ginásio. Bacharelou-se pela Faculdade de 
Direito da UMG em 1947. Como universitá- 
rio, presidiu ao Centro Acadêmico Afonso 
Pena (1945-1947) e ao Centro de Estudos 
Jurídicos Justino Mendes, órgãos do corpo 
discente da Faculdade. 

Suplente de Deputado Estadual na 2º e 3º 
Legislaturas (1951-1959), assumiu o manda- 
to em vários períodos, tendo participado da 
Comissão Especial de Divisão Administrati- 
va e Judiciária (1953), das Comissões de 
Transportes, Comunicações e Obras Públi- 
cas (1953), de Educação e Cultura (1954) e 
de Energia e Transportes (1954). Elegeu-se 
Deputado Estadual à Assembléia Legislativa 
na 4º e 5° Legislaturas (1959-1967). Foi Pre- 
sidente e Vice-Presidente da Assembléia 
Legislativa de Minas Gerais. Participou da 
Comissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça, de Serviço Público (1959 e 1964), 1º- 
Vice-Presidente da Comissão Executiva 
(1960) e das Comissões de Transportes, Co- 


Desses 


municações e Obras Públicas (1961). Exer- 
ceu, ainda, a Vice-Presidência da Comissão 
de Assuntos Municipais e Interestaduais 
(1962), a Presidência da Comissão de Side- 
rurgia e Mineração (1965-1966), da de Edu- 
cação, de Agricultura e da Comissão Especial 
do Manganês tendo sido membro da Comis- 
são de Redação (1966). 

Deputado Federal no período de 1967 a 
1983, integrou as Comissões de Segurança 
Nacional (1967), de Minas e Energia (1967), 
de Orçamento (1970-1971), de Ciência e 
Tecnologia (1973-1975) e de Relações Exte- 
riores (1979-1980), e foi Relator do projeto 
de lei que criou a Siderbrás. Em missão 
parlamentar, visitou países africanos e euro- 
peus produtores de minério de ferro. 

Exerceu a advocacia em Belo Horizonte 
(1948). Foi Oficial-de-Gabinete do Secretá- 
rio de Viação do Estado de Minas Gerais, em 
três Governos, Inspetor de Ensino Secundá- 
rio Federal e Técnico em Assuntos Educaci- 
onais do Ministério da Educação e Cultura - 
MEC. co si assistente de História do 
Brasil na Faculdade de Filosofia da UFMG 
(1950-1953). Integrou o quadro de advoga- 
dos do Estado de Minas Gerais e foi Consul- 
tor Jurídico do Banco Mineiro do Oeste S.A... 

Em 1983 foi nomeado Ministro do Tri- 
bunal de Contas da União. 

Colaborou no Correio do Dia e em ou- 
tros jornais de Belo Horizonte e na imprensa 
de Brasília. 

Recebeu inúmeras condecorações e me- 
dalhas. 

Pertenceu à UDN, à Arena e ao PDS. 

Atuou na política seu sogro, Américo 
Brasil Martins da Costa”. 


FONTES: Anuário da Faculdade de Filoso- 
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ed. Brasília, Câmara dos Deputados/Centro 
de Documentação e Informação, 1976./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
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MIRANDA, João Pedro da Veiga 


Político, engenheiro, professor, escritor 
e jornalista, nasceu em Campanha, Província 
de Minas Gerais, a 11 de abril de 1881, e 
faleceu em Ribeirão Preto, SP, a 17 de feve- 
reiro de 1936. Filho de Manuel Inácio de 
Miranda e de Josefina da Veiga. 

Cursou os preparatórios em Minas Ge- 
rais e formou-se pela Escola Politécnica de 
São Paulo em 1904. 

Foi Deputado Estadual (1916-1917) por 
São Paulo e Deputado Federal na legislatura 
de 1918-1920 pelo Partido Republicano 
Paulista. Reeleito para a legislatura seguinte, 
desempenhou o mandato apenas em parte da 
sessão de 1921, porque o Presidente Epitácio 
Pessoa o nomeou Ministro da Marinha, cargo 
que exerceu de outubro de 1921 a novembro 
de 1922. Como Ministro, elaborou o regula- 
mento da Escola Naval de Guerra e estabele- 
ceu as bases para o acordo com a Missão 
Naval Americana. Também ocupou, interina- 
mente, o Ministério da Guerra (23/3/22-15/ 
4/22). 

Foi professor no Ginásio Estadual de 
Ribeirão Preto, fundador da revista de doutri- 
na política O Comentário, primeiro ocupante 
da cadeira nº 35 da Academia Paulista de 
Letras e crítico literário do Jornal do Comér- 
cio, edição de São Paulo. Dedicou-se também 
à agricultura. 

Publicou Dulce (novela, 1904); Pássa- 
ros que fogem (contos); Os três irmãos sia- 
meses (romance, 1916); Mau olhado (roman- 
ce, 1918); Redenção (romance); A eterna 
canção (contos, 1922); A serpente que dança 
(romance); Maria Cecília e outras histórias 
(1930); Os faiscadores (crítica literária); 
Prancha (peça teatral); Álvares de Azevedo 
(biografia), São Paulo, Revista dos Tribu- 
nais, 1931; O voluntário de Santa Teresinha 
(romance, 1932). 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Campanha/Manuel 
Alves Valadão, do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Campanha. CEM/UFMG./LOPES, 
T. & TORRES, G. Ministros da Guerra do 
Brasil. Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 1947./ 
MENEZES, Raimundo de. Dicionário lite- 
rário brasileiro. São Paulo, Saraiva. v. 3. 


MIRANDA, Márcio Sílvio Torres de 


Político e médico, nasceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 4 de outubro de 1928. Filho de 
Liberato Rodrigues de Miranda e de Maria 
Andrelina Tôrres de Miranda. Casado com 
Carmem Cotti de Miranda. 


Concluiu o curso secundário no Colégio 
Municipal Alfredo Baeta, em Ouro Preto, 
MG, em 1948, e graduou-se pela Faculdade 
de Medicina da UFMG em 1954. 

Entre 1955 e 1957, clinicou em Capela 
Nova, MG. Em Divinópolis, MG, foi médico 
do SESI (1958-1980) e do Inamps (1959). 

Iniciou sua carreira política como Vere- 
ador de Divinópolis (1983-1988). Em segui- 
da, foi eleito Vice-Prefeito desse mesmo 
município (1989-1990). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995). Na As- 
sembléia Legislativa é Presidente da Comis- 
são de Agropecuária e Política Rural, mem- 
bro efetivo da Comissão de Educação, Cultu- 
ra, Desporto e Turismo e Lazer e suplente das 
Comissões de Assuntos Municipais e Regio- 
nalização e de Saúde e Ação Social. 

Filiado ao PRN, pertenceu ao PDS, ao 
PFL e ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MIRANDA, Nilmário de 


Político e jornalista, nasceu em Belo 
Horizonte, a 11 de agosto de 1947. Filho do 
comerciante Oldack Caetano de Miranda e da 
professora Neli Dadieviv de Miranda. Casa- 
do com a professora universitária Stael Luísa 
Rocha de Santana. 

Concluiu o curso de Jornalismo pela 
Pontifícia Universidade Católica de Belo 
Horizonte (1977) e pós-graduou-se em Ciên- 
cias Políticas pela UFMG (1978). Posterior- 
mente fez o curso de Comunicação Popular - 
Ciespal (Equador-1982). 

De 1962 a 1964, participou de movimen- 
tos estudantis e pelas reformas de base, em 
Teófilo Otoni-MG. Teve seus direitos políti- 
cos cassados por cinco anos. Condenado pela 
Justiça Militar, cumpriu pena durante mais 
de três anos. Foi fundador e Diretor do Jornal 
dos Bairros, que circulou na zona periférica 
de Belo Horizonte entre 1976 e 1983. 

Entre 1983 e 1985, chefiou o Gabinete 
do Deputado João Batista dos Mares Guia* 
na Assembléia Legislativa do Estado de Mi- 
nas Gerais. Foi secretário da organização do 
Partido dos Trabalhadores no Estado. Em 
1985, assumiu o cargo de Secretário-Geral do 
PT em Minas Gerais. No ano seguinte elegeu- 
se Deputado Estadual Constituinte e para a 
11º Legislatura (1987-1991). Na Assembléia 
Legislativa, foi Presidente da Comissão de 
Ciência e Tecnologia (1987-1988) e membro 
da Comissão de Defesa do Meio Ambiente 
(1989), além de ter exercido a Liderança 


(1989-1990) e a Vice-Liderança (1990) do 
PT. Foi também titular da Comissão de Cons- 
tituição e Justiça (1990). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995 pelo Partido dos 
Trabalhadores. 

Trabalhou como jornalista nos Sindica- 
tos dos Bancários de Minas Gerais (1979) e 
dos Metalúrgicos de Betim, MG (1981-1983). 
Foi um dos fundadores da Sociedade Editora 
e Gráfica de Ação Comunitária - Segrac -, 
membro da Comissão Executiva Regional do 
PT em Minas Gerais (1989-1990) e do seu 
Diretório Nacional (1990). 

Como membro fundador do PT em Mi- 
nas Gerais, foi 1º-Secretário do Diretório 
Regional. 

Seu irmão Oldack Miranda também atua 
na política. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Deputados bra- 
sileiros: repertório biográfico. 49º Legislatu- 
ra 1991-1995. Brasília, 1991. p. 498. 


MIRANDA, Otacílio Oliveira de 


Político e engenheiro, nasceu em La- 
goa da Prata, então Distrito de Santo Antônio 
do Monte, MG, a 5 de novembro de 1937. 
Filho de Francisco Januário de Miranda e de 
Bárbara Oliveira de Miranda. Casado com 
Maria Helena Borges de Miranda. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
de São Geraldo de Divinópolis, MG, no Co- 
légio Municipal de Belo Horizonte, MG, e no 
Colégio Estadual Júlio de Castilhos, de Porto 
Alegre, RS. Retornando a Minas Gerais, fez 
o curso superior na Escola de Engenharia da 
UFMG, pela qual se diplomou em 1961, e o 
de pós-graduação em Engenharia Econômica 
na UCMG. 

Em sua terra natal elegeu-se Vice-Pre- 
feito em 1966 e Prefeito em 1972. Foi eleito 
Deputado Estadual para a 9ºe 10º Legislaturas 
(1979-1987). Na Assembléia Legislativa foi 
Vice-Líder do PDS (1984), Vice-Presidente 
(1980-1984) e membro da Comissão de Defe- 
sa do Meio Ambiente (1979), Vice-Presiden- 
te das Comissões de Siderurgia e Mineração 
(1979-80) e membro efetivo da Comissão de 
Economia e Obras Públicas (1983-84). Em 
1986, reelegeu-se Deputado Estadual Cons- 
tituinte e para a 11º Legislatura (1987-1991). 
Foi Vice-Líder do PDT, membro das Comis- 
sões de Ação Social e de Fiscalização Finan- 
ceira e Tomada de Contas. 

Pertenceu ao PTB, à Arena e ao PDS. 


MIRANDA, Rubem 


Atualmente, está filiado ao PDT. 

Além de seu pai, que foi Vereador pela 
UDN, atuaram na política seus tios afins 
Enéias Martins Borges, Vereador em Lagoa 
da Prata, e Antenor das Chagas Madeira, 
Prefeito de Santo Antônio do Monte e Vere- 
ador em Lagoa da Prata. Atuaram na política 
seu tio Deputado José Ulisses de Oliveira, 
seus primos Leopoldino Luís da Silva, ex- 
Prefeito de Santo Antônio do Monte; Edson 
Pedrosa, Vereador, Presidente da Câmara e 
dirigente político em Lagoa da Prata, e Fausto 
Resende de Oliveira, Vereador e Prefeito de 
Lagoa da Prata, e sua cunhada Zulma de 
Oliveira Miranda, Vereadora em Lagoa da 
Prata. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Otacílio de Oliveira 
Miranda./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MIRANDA, Rubem 


Desembargador e professor, nasceu na 
cidade de Mateus Leme, Minas Gerais, em 6 
de setembro de 1926. Filho do Desembargador 
Francisco Miranda Júnior e de Maria Clara 
Guimarães Miranda. Casado com Cacilda 
Leonardi Miranda. 

Em 1952, bacharelou-se pela Faculdade 
de Direito da UFMG. 

Em 1953, foi nomeado Promotor de Jus- 
tiça das Comarcas de Ibiraci, Cambuí e Santo 
Antônio do Monte. Na Magistratura, na qual 
ingressou em 1958 através de concurso públi- 
co, foi Juiz das Comarcas de Iguatama, Santo 
Antônio do Monte, Inhapim, Santos Dumont, 
sendo removido, em 1970, para o cargo de 
Juiz Substituto e, depois, promovido à 
Entrância Especial da Comarca de Belo Ho- 
rizonte para ocupar o cargo de Juiz das Varas 
do Júri, 3º Vara de Assistência Judiciária e 8º 
Vara Cível, acumulando nesse período as 
funções de Juiz da 26° Zona Eleitoral e mem- 
bro efetivo do Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais, quando foi Presidente da Co- 
missão Apuradora das Eleições de 1978. Em 
1979, foi promovido a Juiz do Tribunal de 
Alçada, sendo Presidente da 2* Câmara Cri- 
minal e, em 1984, chegou ao cargo de 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, tendo tomado posse 
em 11 de abril do mesmo ano. 

Foi professor de História e Geografia em 
estabelecimentos de ensino de cidades do 
interior de Minas e de escolas públicas de 
Belo Horizonte. No magistério universitário, 
foi professor da Faculdade de Direito de 
Conselheiro Lafaiete e da Pontifícia Univer- 
sidade Católica de Minas Gérais (PUC/MG). 
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MIRANDA JÚNIOR, José Ribeiro de 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MIRANDA JÚNIOR, José Ribeiro de 


Político, magistrado, advogado e profes- 
sor, nasceu na então freguesia de Ouro Fino, 
Província de Minas Gerais, a 30 de junho de 
1866, e faleceu na já cidade de Ouro Fino, a 
5 de junho de 1953. Filho do político José 
Ribeiro de Miranda. Casado com Leonor de 
Queirós de Miranda. 

Fez os preparatórios no Rio de Janeiro e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1891. 

Até o fim da vida advogou em sua terra 
natal, onde foi redator da Gazeta de Ouro 
Fino. Depois de exercer por pouco tempo os 
cargos de Juiz Municipal e de Juiz de Direito, 
respectivamente, em Pouso Alegre, MG, e 
em Jacuí, MG, ingressou na política como 
Deputado Estadual da 4º à 7º Legislaturas 
(1903-1918). Em seguida elegeu-se Senador 
Estadual para a 8° e 9º Legislaturas (1919- 
1926). 

Em Ouro Fino dedicou-se também ao 
magistério, tendo sido, além de professor, 
inspetor de ensino secundário e dirigente da 
Sociedade Protetora da Instrução. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
30 jun. 1923. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 23 jun. 1953. Diário da Assembléia. p. 
2.10 Diário, Belo Horizonte, 19 jun. 1953. p. 
5./Universidade de São Paulo. Faculdade de 
Direito. Arquivo. 


MITRE, Sílvio Carvalho 


Político e médico, nasceu em Oliveira, 
MG, a 24 de janeiro de 1947. Filho do comer- 
ciante Felipe Sílvio Mitre e de Maria da 
Conceição Carvalho Mitre. Casado com Ma- 
ria Helena Guimarães Mitre. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Professor Pinheiro Campos, em sua terra 
natal, e no Colégio Estadual Mílton Campos, 
de Belo Horizonte, MG. Diplomado pela 
Faculdade de Medicina da UFMG em 1973, 
especializou-se em Cardiologia no Hospital 
da Beneficiência Portuguesa de São Paulo, 
SP, e no Instituto de Cardiologia de Minas 
Gerais. 

De volta a Oliveira, depois de formado, 
foi médico-chefe da Clínica de Cardiologia e 
Diretor-Clínico do Hospital São Judas Ta- 
deu, do qual foi Provedor. Ainda em Oliveira, 
foi fundador e Presidente do Oliveira Tênis 


Clube e Presidente do Lions Clube e do 
Memorial Carlos Chagas. 

Ingressou na política ao eleger-se Depu- 
tado Estadual para a 10º Legislatura (1983- 
1987) e, posteriormente, reelegeu-se Depu- 
tado Estadual Constituinte para a 11º Legis- 
latura (1987-91). Na Assembléia, exerceu os 
cargos de Presidente da Comissão de Serviço 
Público (1983-87), e de membro efetivo da 
Comissão de Fiscalização Financeira e To- 
mada de Contas (1983-84). No exercício da 
11° Legislatura foi membro das Comissões de 
Finanças e Orçamentos e de Saúde, da qual 
foi também Presidente. 

Pertenceu ao Partido Popular (PP) e ao 
PMDB; em seguida filiou-se ao PSDB. 

É primo de Paulo Roberto Haddad” e de 
Emílio Haddad Filho”. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Sílvio Carvalho Mitre./ 
CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


X 


MODESTO, Wilson ver RIBEIRO, Wil- 
son Modesto 


MOISÉS, Felício Elias 


Empresário, nasceu em Matosinhos, en- 
tão Distrito de Pedro Leopoldo, MG, a 1° de 
novembro de 1918. Filho de Elias Moisés e 
de Maria Hissa Moisés. 

Em Belo Horizonte, MG, onde dirigiu, 
de 1974 a 1977, a Sapel Indústria e Comércio 
Ltda, foi Presidente da Federação do Comér- 
cio do Estado, de agosto de 1979 a agosto de 
1980, completando o mandato de Antônio 
Martins de Araújo, que falecera. 


Estado de Minas 


Felício Elias Moisés 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 


Federação do Comércio do Estado de Minas 
Gerais./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MONTANDON, João Jacques 


Político, farmacêutico e agrônomo, nas- 
ceu em Bagagem, Província de Minas Gerais 
(atual Estrela do Sul), a 5 de fevereiro de 
1872, e faleceu em Araxá, MG, a 7 de dezem- 
bro de 1964. Filho do médico Eduardo 
Augusto Montandon e de Brasilina Gonçal- 
ves Montandon. Casado com Zulmira Tito 
Montandon. 

Em Ouro Preto, MG, diplomou-se em 
Agronomia e Farmácia. 

Fixando residênciaem Araxá, onde exer- 
cia a profissão de farmacêutico, elegeu-se 
Senador Estadual da 8° à 10° Legislaturas 
(1919-1930), tendo presidido ao Senado nos 
dois últimos anos de mandato. Adepto da 
Aliança Liberal, colaborou com o Governo 
mineiro nos preparativos da Revolução de 
1930 no Triângulo Mineiro. Em 1932, parti- 
cipou do recrutamento de voluntários, em 
Araxá, para as operações contra os revoluci- 
onários paulistas. Deputado Federal Consti- 
tuinte de 1933 e na legislatura seguinte, na 
vaga aberta por Benedito Valadares Ribeiro”, 
depois do Estado Novo foi Prefeito de Araxá. 

Seu pai desempenhou as funções de 
Governador de Goiás após a Proclamação da 
República. á 


ALEMG 


João Jacques Montandon 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Leonilda S. Montandon. CEM/UFMG./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 15 dez. 1964. p. 
19. 


MONTE-RASO, José Fecundo 


Político e médico mineiro, faleceu na 
cidade de Formiga, MG, em julho de 1918. 

Foi Deputado Estadual Constituinte e na 
1° Legislatura (1891-1895). 

Adepto do regime republicano, tomou 
parte ativa nos acontecimentos que se segui- 
ram à renúncia de José Cesário de Faria 
Alvim” ao cargo de Governador Provisório do 
Estado e fez oposição ao seu sucessor, João 
Pinheiro da Silva”. 


FONTE: CASASANTA, Mário. Grandes 
vultos de Minas Gerais. In: Revista Alterosa, 
Belo Horizonte, 4 (23): 30, 84, mar. 1942./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 16-17 jul. 
1918. p. 5. 


MONTEIRO, Bernardo Pinto 


Político, advogado e jornalista, nasceu 
em Ubá, Província de Minas Gerais, a 11 de 
novembro de 1857, e faleceu no Rio de Janei- 
ro, DF, a 24 de julho de 1924. Filho do Major 
da Guarda Nacional José Mariano Pinto 
Monteiro e de Carolina Duarte Monteiro. 
Casado com Jesuína Andrade Monteiro. 

Estudou Humanidades no Seminário de 
Mariana e no Colégio Progresso, de Juiz de 
Fora, fez os preparatórios no Externato 
Arquino, do Rio de Janeiro, e bacharelou-se 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela FDSP 
em 1885. 

Quando estudante no Rio de Janeiro, 
trabalhou como revisor da Gazeta de Notíci- 
as. 

Logo depois de formado, fixou-se em 
Ouro Preto, para advogar, e ali foi Secretário 
do Diretório do Partido Liberal, redator de O 
Liberal Mineiro e líder da campanha 
abolicionista. Estava eleito Deputado Geral 
(3/8/1889) quando sobreveio o novo regime. 
Recusou, então, o cargo de Secretário que lhe 
oferecera o Governador de Minas Gerais José 
Cesário de Faria Alvim” e a candidatura a 
Deputado Constituinte. Foi Vereador, Presi- 
dente da Câmara e Agente Executivo Muni- 
cipal, em Ouro Preto, e Prefeito nomeado de 
Belo Horizonte durante o Governo de Fran- 
cisco Silviano de Almeida Brandão” (12/9/ 

1899-7/9/1902). Elegeu-se Deputado Fede- 
ral da 5º à 7º Legislaturas (1903-1910) e 
Senador, Federal da 7º à 12º Legislaturas 
(1911-1926). No Senado presidiu à Comis- 
são de Poderes, fez parte das Comissões de 
Finanças, de Constituição, de Diplomacia, de 
Obras Públicas e de Empresas Privilegiadas 
e foi Relator do Orçamento do Ministério do 
Exterior. 


No Império pertenceu ao PL e na Repú- 
blica ao PRM, a cuja comissão executiva 
presidiu. 

Atuou na Magistratura mineira seu cu- 
nhado Horácio Lane de Andrade”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
25 jul. 1924. pp. 1-2./ ABRANCHES, Dunshee 
de. Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 2./Estado 
de Minas, Belo Horizonte, 9 jul. 1978, Mi- 
rante. p. 3./Minas Gerais, Belo Horizonte, 25 
jul. 1924. p. 11./Senado Federal. Arquivo 
Histórico. Dados biográficos./SILVEIRA, 
Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926. 


MONTEIRO, Guálter Pereira 


Político, jornalista, empresário e corre- 
tor, nasceu em Belo Vale, MG, a 19 de janeiro 
de 1941. Filho do construtor Michel Pereira 
e Sousa e de Maria Augusta Pereira Monteiro. 
Casado com a empresária Zenita Andrade 
Duarte. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Arquidiocesano de Belo Horizonte 
(1969). 

Iniciou sua vida pública em Congonhas, 
trabalhando como jornalista de O Profeta 
(1966-1968). Nessa cidade, de 1983 a 1988, 
presidiu o Conselho Diretor da Policlínica e 
a Fundação Municipal de Cultura, Lazer e 
Turismo - Fumcult. Membro efetivo da Co- 
missão Permanente de Turismo da Associa- 
ção Comercial de Minas, presidiu o Conselho 
Deliberativo da Fundação Dom Silvério, em 
Congonhas (1983). 

Como político, foi Vereador à Câmara 
Municipal de Congonhas (1972-1976), perí- 
odo em que também chefiou o Gabinete da 2° 
Secretaria da Assembléia Legislativa do Es- 
tado de Minas Gerais. Participou de comis- 
sões aos congressos de Vereadores realizados 
em Caxias (1973), Nova Friburgo (1974) e 
Belém (1975). No ano de 1974, foi Presidente 
do Conselho da Associação dos Vereadores 
do Estado - Avermig. Elegeu-se Vereador 
(1978-1982) e posteriormente Prefeito (1983- 
1988) em Congonhas. Presidente dos 
Diretórios Municipais do MDB e do PP 
(1980). Conseguiu junto à Unesco o reconhe- 
cimento de Congonhas como Patrimônio 
Cultural da Humanidade (3/12/85), cuidando 
de recuperar o acervo histórico monumental, 
ao garantir a permanência de obras de arte no 
município, bem como o retorno de obras do 
Aleijadinho que se encontravam fora do mu- 
nicípio e a restauração das esculturas dos 


MONTEIRO, Marta Nair 


Doze Profetas e de igrejas. Promoveu o I° 
Seminário de Reavaliação Histórica: O Alei- 
jadinho e a Inconfidência Mineira (1985), do 
qual participou como conferencista. Em 1985, 
fundou a Biblioteca Municipal de Congonhas. 
Em 1988, criou o Núcleo de Referência His- 
tórica Antônio Francisco Lisboa. Presidiu a 
Associação dos Municípios do Vale do 
Paraopeba - Amalpa - (1985-1988). Durante 
sua administração foi instituido o serviço de 
assistência médico-odontológica gratuito. 
Foram construídos vários postos médicos e a 
policlínica, e implantado o Pronto Atendi- 
mento Municipal - PAM; instituído o passe 
escolar e para idosos, construída a sede da 
Escola Municipal de Ballet Victória Parkus; 
construídas dez escolas, recuperadas outras 
12 de 1º grau e criada a Faculdade de Filoso- 
fia, Ciências e Letras de Congonhas - Fafic. 
Foram inaugurados 11 centros comunitários, 
decretada a suspensão da cobrança do IPTU, 
bem como da taxa de água, esgoto, calçamen- 
to, limpeza urbana e contribuições de 
melhoria. Foram construídos a cadeia pública 
municipal, o Ginásio Poliesportivo Monteirão, 
o Parque das Cachoeiras, o fórum da Comarca 
de Congonhas, o prédio da Câmara Munici- 
paleo Terminal Rodoviário Francisco Nunes. 
Foi criada a Funcult, sendo instalados no 
município escritórios de vários órgãos e ser- 
viços, tais como: IEF, Emater, Educar, Ipsemg, 
Posto de Identificação, CREA e a Junta de 
Conciliação e Julgamento do Tribunal Regi- 
onal do Trabalho. 

Foi conquista de sua administração o 
estímulo a que várias indústrias fossem im- 
plantadas na região e a garantia da participa- 
ção do município no ICM gerado pela 
Açominas. 

Em 1990 elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995). 

Filiado ao PL, pertenceu ao MDB, ao PP 
e ao PMDB. 

Atuaram na política seus primos Cristiano 
Monteiro Machado* e José Monteiro de Cas- 
tro*. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MONTEIRO, Marta Nair 


Política e professora primária, nasceu 
em Nossa Senhora das Candeias, Distrito de 
Campo Belo (hoje cidade de Candeias), MG, 
a 24 de dezembro de 1913. Filha de Gastão 
Demétrio Maia e de Maria Barreto Maia. 
Casada com Agnaldo Monteiro. 

Fez os estudos secundários na Escola 
Normal São José, de Campo Belo, e no Colé- 
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MONTEZUMA, Mário Vital Guadalupe 


gio Sagrado Coração de Jesus, de Belo Hori- 
zonte, MG. Em 1943 concluiu o curso de 
Administração Escolar do Instituto de Educa- 
ção de Belo Horizonte. 

Depois de lecionar, primeiro como subs- 
tituta e, em seguida, como professora nome- 
ada no Grupo Escolar Caetano Azeredo, na 
Capital mineira, foi orientadora dos Grupos 
Escolares Barão do Rio Branco e Bernardo 
Monteiro, ainda em Belo Horizonte, onde 
posteriormente dirigiu os Grupos Escolares 
Aarão Reis e José Donato da Fonseca. De- 
sempenhou os cargos de Vice-Presidente, 
Presidente e Conselheira da Associação das 
Professoras Primárias de Minas Gerais. Quan- 
do exercia a Presidência (1959), liderou a 
primeira greve de professoras até então 
deflagrada no Brasil, com o objetivo de alcan- 
çar melhoria salarial para a classe. Desempe- 
nhou, também, as funções de 3º-Secretária 
(1962) e de Vice-Presidente (1966) da Con- 
federação dos Professores Primários do Bra- 
sil. 

Deputada à Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais na 5º Legislatura (1963-1967), 
integrou a Comissão de Educação e Cultura 
(1963; 1965) e liderou a Bancada do PDC 
(1964-1966). 

É prima do político Domiciano Augusto 
dos Passos Maia”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
6 nov. 1962. p. 3./FLEISCHER, David V. 
Candidatos parlamentares no Estado de 
Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, Belo 
Horizonte. 


MONTEZUMA, Mário Vital Guadalupe 


Oficial do Exército, nasceu em São João 
del-Rei, MG, a 28 de abril de 1924. Filho de 
Noé de Viana Montezuma e de Edite 
Guadalupe Montezuma. Casado com Eunice 
Domingues Montezuma. 

Fez os cursos militares da Escola Militar 
de Resende (1946), na Escola de Aperfeiço- 
amento de Oficiais - ESAO - (1956), na 
Escola de Comando e Estado-Maior do Exér- 
cito - Eceme - (1961) e na Escola Superior de 
Guerra - ESG (1969 e 1975). 

Incorporou-se ao Exército, em 16 de 
março de 1942, como cadete da Escola Prepa- 
ratória. Foi Instrutor no CPOR-BH (1951- 
1955), serviu no QG/6° RM (1962-1963), 
comandou o 1º/4º GACosM, Salvador, BA, 
(1963-1966), serviu na EME (1966-1971), 
comandou o 1º GCan Au AAc-RJ (1971- 
1973) e serviu no CDE (1973-1975), na ESG 
(1975-1976) e no Serviço Nacional de Infor- 
mação - SNI (1977-1980). 


Como General-de-Brigada, posto a que 
foi promovido em 31 de março de 1980, 
integrou a Diretoria de Assuntos Culturais, 
Educação Física e Desportos do Exército. 

Recebeu a Medalha Militar de Ouro, a 
Ordem do Mérito Militar (Comendador), a 
Ordem do Mérito Naval (Oficial), a Ordem 
do Mérito Aeronáutico (Oficial), a Ordem do 
Mérito Rio Branco (Oficial), a Medalha do 
Pacificador, a Medalha Tamandaré, a Meda- 
lha Militar (ouro,com passador de platina) e, 
no exterior, a Ordem do Mérito Militar (Ofi- 
cial), do Exército do Paraguai. 

É primo do General Carlos Luís Guedes*. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 


MORAIS, Antero Dutra de 
x 

Político, médico e fazendeiro, nasceu na 
Fazenda Bom Jardim, no Município de Juiz 
de Fora, Província de Minas Gerais, no ano de 
1859, e faleceu em São Pedro de Pequeri, 
então Distrito de Mar de Espanha e hoje 
cidade de Pequeri, MG, a 10 de fevereiro de 
1921. Filho de Manuel Dutra de Morais e de 
Querubina Ferminiana de Morais. 

Diplomado pela FMRJ em 1883, passou 
a exercer a profissão no Município de Mar de 
Espanha. 

Republicano histórico, em 1888 foi elei- 
to membro do Diretório de Nossa Senhora do 
Livramento do Sarandi (atual Sarandira), 
Distrito de Juiz de Fora, e participou do 
congresso provincial realizado em Ouro Pre- 
to. Com o Barão de Catas Altas e José 
Raimundo Teles de Meneses, também orga- 
nizou o novo partido em Guarará. Proclama- 
da a República, foi Presidente da segunda 
Intendência de Mar de Espanha, durante o 
Governo Provisório, e a seguir elegeu-se 
Vereador, Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal de Guarará. Depois de 
desempenhar as mesmas funções em Mar de 
Espanha por dois períodos, elegeu-se, em 
1908, Senador Estadual para o restante da 5º 
Legislatura (1907-1910), na vaga aberta pelo 
falecimento de João Bawden”, e reelegeu-se 
para a 6° e 7º Legislaturas (1911-1918). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: BARBOSA, Francisco de Assis. 
João Pinheiro. Documentário sobre a sua 
vida. Belo Horizonte, Publicações do APM, 
1966./COELHO, Levindo. Voto de pesar a 
Antero Dutra. In: Anais do Senado Mineiro. 
Ata da 6º Sessão Ordinária, em 26 jul. 1921. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, s.n.: 96-7, 
1922./Diário de Minas, Belo Horizonte, 13 


fev. 1921. p. 2./Diário de Minas, Belo Hori- 
zonte, 13 maio 1959. p. 11./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 11 fev. 1921. p. 4. 


MORAIS, Antônio Afonso de 


Chefe de polícia, professor, agrimensor, 
advogado e jornalista, nasceu em Mariana, 
Província de Minas Gerais, a 28 de maio de 
1874, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 10 
de outubro de 1929. Filho do Coronel da 
Guarda Nacional Joaquim Rodrigues de 
Morais e de Rita Balbina de Morais. Casado 
com Porcina da Silva Morais. 

Depois de fazer os primeiros estudos no 
Seminário de Mariana, cursou a Escola Nor- 
mal de São João del-Rei, diplomou-se em 
Agrimensura em 1874 e, posteriormente, em 
Direito pela FLDMG. 

Iniciou-se no magistério em 1891 como 
professor de Latim e Português em São João 
del-Rei. Nomeado, em 1895, para a Comis- 
são de Terras e Colonização, trabalhou como 
agrimensor do Estado em Manhuaçu, MG, 
onde redigiu, em 1896, o periódico O 
Manhuaçu. Fixando-se em Belo Horizonte, 
fundou o Colégio Dom Viçoso e lecionou nos 
Colégios Santa Maria e Arnaldo. Em 1910, 
foi nomeado Diretor do Gabinete de Identifi- 
cação e Estatística Criminal e, em seguida, 
Diretor da Secretaria de Segurança e Assis- 
tência Pública. Em dois períodos (27/11/ 
1917-7/9/1918;4/11/1924-21/12/1924) exer- 
ceu o cargo de Chefe de Polícia do Estado. Foi 
membro efetivo do Conselho Superior de 
Instrução Pública de Minas Gerais e do 
IHGMG. 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado na II 
Seção do Departamento Administrativo. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1928./Diário 
de Minas, Belo Horizonte, 11 out. 1929. pp. 
1-2./Estado de Minas, Belo Horizonte, 15 
dez. 1963. p. 12; 28 maio 1974. 2° seção. p. 6./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 11 out. 1929. 
p. 12;9 ago. 1963. p. 8; 31 maio 1974. Diário 
do Legislativo. p. 3; 22 jun. 1974. Diário do 
Legislativo. p. 1; 18 jul. 1974. Diário do 
Legislativo. p. 1. 


MORAIS, Ivo Miranda de 


Político, advogado, inspetor escolar e 
professor, nasceu em Salinas, MG, a 10 de 
maio de 1932. Filho de Manuel Agostinho de 
Oliveira Morais e de Clemência Miranda de 


Morais. Casado com Maria Beatriz Quintino 
Morais. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Dom Bosco de Cachoeira do Campo, MG, no 
Colégio Arquidiocesano e no Colégio Muni- 
cipal Alfredo Baeta, ambos de Ouro Preto, 


MG, e o curso superior na Faculdade Mineira- 


de Direito da UCMG, pela qual se bacharelou 
em 1957. Quando estudante foi membro do 
diretório acadêmico, em 1954 e 1955. 

Em sua terra natal, onde passou a advo- 
gar, teve participação ativa na criação e ins- 
talação do Ginásio da Fundação Educacional 
e atuou no magistério como professor de 
Matemática, Português e Instrução Moral e 
Cívica no Ginásio e Escola Normal Nossa 
Senhora Aparecida e no Ginásio Agrícola 
Clemente Medrado. 

Ainda em Salinas, iniciou a carreira 
política ao eleger-se Vereador à Câmara 
Municipal, (1959-1962) tendo sido Presiden- 
te do Diretório local do PR e membro do 
Diretório da Arena. Deputado Estadual na 7º 
Legislatura (1971-1975), ocupou os cargos 
de Presidente da Comissão de Redação (1971- 
1972) e membro das Comissões do Polígono 
das Secas (1971) e de Assuntos da Sudene e 
Estímulos Fiscais (1972). 

Foi também funcionário da Secretaria 
Estadual da Agricultura (1952-1961), Presi- 
dente da Associação Beneficiente de Salinas 
(1958-1960), Diretor-Secretário da Coopera- 
tiva de Produção e Consumo dos Produtores 
Rurais de Salinas (1968-1970), Tesoureiro 
do Sindicato Rural do mesmo município, 
Diretor-Tesoureiro da Associação de Pais e 
Mestres do Grupo Escolar Barão do Rio 
Branco de Belo Horizonte, MG (1970) e 
Procurador da Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais a partir de 1975. 

Pertenceu ao PR e à Arena, nesta tendo 
sido membro do Diretório Regional em 1974 
e 1975. 

Atuou na política seu pai, que foi Presi- 
dente da Câmara Municipal de Salinas. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Jun- 
ta Comercial do Estado de Minas Gerais. 
CEM/UFMG. 


MORAIS, José Mendonça de 


Político, advogado, professor e empresá- 
rio, nasceu em Tiros, MG, a 30 de junho de 
1931. Filho do fazendeiro Francisco Justiniano 
de Mendonça e de Augusta Cândida de Mo- 
rais. Casado com Maria de Lourdes Santos 
Moura Mendonça. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
São João del-Rei, na cidade do mesmo nome, 


os cursos de Filosofia e de Teologia no Semi- 
nário Maior de Mariana, MG, e o de Direito 
na UFMG, pela qual se bacharelou em 1959. 
Pós-graduou-se em Pedagogia pela Faculda- 
de São Tomás de Aquino, em Uberaba, MG 
(1970). 

Exerceu a advocacia em mais de 15 
comarcas do Alto Paranaíba e do Triângulo 
Mineiro, tendo sido Consultor Jurídico da 
Associação Comercial e Industrial de Patos 
de Minas (1968-1976) e Assessor Jurídico da 
União dos Estudantes Patenses. Foi sócio da 
Federação da Agricultura do Estado de Minas 
Gerais, tendo integrado a comissão de cereais 
do Sindicato Rural e da Cooperativa Mista 
Agropecuária de Patos de Minas. Como pro- 
fessor, lecionou em Patos de Minas, São 
Gonçalo do Abaté e Belo Horizonte. Foi 
Diretor da empresa Soplantil, em Patos de 
Minas, membro do Conselho Nacional da 
Soja e do Conselho Fiscal da Bemge Finan- 
ceira. 

Iniciou a carreira política como Prefeito 
de São Gonçalo do Abaeté (1962-1967). Em 
1978, candidatou-se a Deputado Estadual, 
mas não se elegeu. Em 1982, entretanto, 
elegeu-se Deputado Federal para o período 
1983-1987. Na Câmara, foi Vice-Presidente 
da Comissão de Agricultura e Política Rural 
(1983), Vice-Presidente do Grupo Parlamen- 
tar Cristão (1983-1984) e Vice-Líder do 
PMDB (1984), além de membro da Comissão 
de Constituição e Justiça e da Comissão 
Especial de Reforma Agrária (1985). 
Candidatou-se a Deputado Federal Constitu- 
inte em 1986, ficando na suplência. Entretan- 
to, exerceu o mandato de 16 de março a 4 de 
novembro de 1987 e foi, na Câmara dos 
Deputados, suplente da Subcomissão de Po- 
lítica Agrícola e Fundiária e de Reforma 
Agrária. 

De maio de 1988 a fevereiro de 1990, 
exerceu o cargo de Secretário de Estado da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento do 
Governo Newton Cardoso*. 

Viajou à França, Itália, Romênia, 
Bulgária, China, ao Japão e aos EUA, em 
missão diplomática. 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao PTB, à 
Arena e ao PP (Partido Popular). 

Publicou os trabalhos: Pronunciamen- 
tos (1983), Artigos feitos (1983), Coragem 
para mudar de idéias (1984) e Responsabili- 
dade no trato da coisa pública. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado José Mendonça de 
Morais. CEM/UFMG. BRASIL. Câmara dos 
Deputados. Centro de Documentação e Infor- 
mação. Assembléia Nacional Constituinte - 
1987: repertório biográfico dos membros da 
Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 
2. ed. Brasília, 1989. p. 489. 


MORAIS JÚNIOR, Antônio d'Almeida Arcebispo 


MORAIS, Mauro Pinto de 


Político, médico e empresário, nasceu 
em Ubá, MG, a 29 de outubro de 1933. Filho 
do comerciante Manoel Freire de Morais e de 
Maria Pinto de Morais. Casado com Percília 
de Oliveira Morais. . 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Estadual Raul Soares e no Colégio Plínio 
Leite, em sua cidade natal. Em seguida, trans- 
feriu-se para o Rio de Janeiro, onde se formou 
em medicina pela Universidade Federal 
Fluminense. 

Retornando a Minas Gerais, em 1982, 
entrou para a política como candidato a Depu- 
tado Estadual pelo PDS, mas não obteve 
êxito. Candidatando-se novamente, em 1986, 
conseguiu eleger-se Deputado Estadual Cons- 
tituinte e para a 11º Legislatura (1987-1991). 
Na Assembléia Legislativa atuou como Vice- 
Líder do PFL, membro efetivo da Comissão 
de Redação e Vice-Presidente da Comissão 
de Finanças e Orçamento. 

Pertenceu à UDN, Arena e ao PDS e, 
posteriormente, filiou-se ao PFL. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MORAIS JÚNIOR, Antônio d'Almeida, 
Arcebispo 


Sacerdote, escritor, acadêmico e profes- 
sor, nasceu em Santana do Sapucaí-Mirim, 
então Distrito de São José do Paraíso (atual 
Paraisópolis) e hoje cidade de Sapucaí-Mi- 
rim, MG, a 26 de junho de 1904. Filho de 
Antônio de Almeida Morais e de Julieta 
Euzébia de Oliveira Morais. 

Fez os cursos de Humanidades, de Filo- 
sofia e de Teologia no Seminário de Taubaté, 
SP. 

Ordenado sacerdote a 2 de outubro de 
1927, durante dez anos lecionou Literatura 
Portuguesa, Literatura Latina, Francês, Ma- 
temática, Introdução à Filosofia e Elogiiência 
Sagrada no Seminário em que se formara. 
Ainda em Taubaté, foi subsecretário do bis- 
pado, missionário diocesano e assistente da 
Ação Católica e construiu a sede das Organi- 
zações Operárias. Depois de exercer as fun- 
ções de vigário de Guaratinguetá, SP, e de 
capelão de unidades do Exército, em dezem- 
bro de 1948 foi nomeado Bispo de Montes 
Claros, MG. Promovido, em novembro de 
1951,a Arcebispo de Olinda e Recife, PE, em 
1959 obteve transferência para Niterói, RJ. 

Membro da Academia Mineira de Letras 
desde fevereiro de 1952, sucedeu a José 
Godofredo de Moura Rangel” na cadeira nº 
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MOREIRA, Augusto Gonçalves de Sousa 


13, patrocinada por José Pedro Xavier da 
Veiga. Pertence ao IHGMG, ao Instituto de 
Direito Social de São Paulo, ao Instituto 
Histórico, Geográfico e Arqueológico de 
Pernambuco, ao Instituto Brasileiro de Histó- 
ria da Medicina, à Associação dos Escritores 
Brasileiros, seção de São Paulo, à Academia 
Pernambucana de Letras e à Academia 
Fluminense de Letras. 

Publicou as obras Capital e trabalho; 
Filosofia da liberdade; A doutrina de Freud, 
2. ed. Petrópolis, Vozes, 1945; Elogiiência 
dos tempos novos; Civilização e crise; Evolu- 
ção do espiritismo; Taubaté, Ed. S.C.J., 1944; 
No limiar do casamento; Problemas atuais; A 
palavra de Deus; Almas de criança; Jesus 
Cristo e os filósofos (tradução); Ressonânci- 
as da palavra Deus, São Paulo, Edições 
Paulinas, 1967. 


Estado de Minas 


D. Antônio d' Almeida Morais Júnior, 1961 


FONTES: Academia Mineira de Letras. Ar- 
quivo./COUTINHO, Afrânio. Brasil e brasi- 
leiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial Sul 
Americana, 1961. v. 2./Jubileu de prata epis- 
copal. s. 1. Imprensa Oficial/Empresa 
Fluminense de Sistemas Gráficos, 1974./ 
Martins de Oliveira. História da literatura 
mineira. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1963./Minas Gerais, Belo Horizonte, 5 mar. 
1952. p. 10; 30 jul. 1959. p. 13./0 Diário, 
Belo Horizonte, 25 nov. 1951. p. 1./PAULA, 
Hermes de. Montes Claros; sua história, sua 
gente e seus costumes. Rio de Janeiro, IBGE, 
1957./VIANA, Nélson. Efemérides 
montesclarenses (1707-1962). Rio de Janei- 
ro, Irmãos Pongetti, 1964. 


MOREIRA, Augusto Gonçalves de Sousa 


Político, médico e industrial, nasceu em 
Santana de São João Acima, Província de 


Minas Gerais (atual Itaúna), a 29 de julho de 
1861, e faleceu nesta cidade, a 20 de maio de 
1924. Filho do Coronel da Guarda Nacional 
Manuel José de Sousa Moreira e de Ana 
Joaquina de Jesus. Casado com Maria Augusta 
de Sousa. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e formou-se pela FMRJ em 1887. 

Durante 37 anos clinicou em sua terra 
natal, onde foi Vereador e primeiro Presiden- 
te da Câmara Municipal, organizador e diri- 
gente, em 1889, do Clube Republicano 21 de 
Abril, filiado ao Centro Republicano de Ouro 
Preto. Elegeu-se Deputado Estadual Consti- 
tuinte e para a 1° e 2º Legislaturas (1891- 
1898). 

Figurou entre os fundadores da Compa- 
nhia de Tecidos Santanense, dirigiu o Sema- 
nário Centro de Minas, lançado por seu pai 
em 1901, e conseguiu a elevação da vila em 
que nascera a cidade. Foi, ainda, Presidente 
do Conselho de Intendência do Pará, MG 
(hoje Pará de Minas). 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política seus netos Cássio 
Gonçalves”, Miguel Augusto Gonçalves 
Sousa” e Jofre Gonçalves de Sousa”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Itaúna. CEM/ 
UFMG./Minas Gerais, Belo Horizonte, 28 
maio 1924. p. 4./VELHO SOBRINHO, João 
Francisco. Dicionário biobibliográfico bra- 
sileiro. Rio de Janeiro, s. ed. 1937. v. 1. 


MOREIRA, Dênio ver CARVALHO, 
Dênio Moreira de 


MOREIRA, Edson Crisóstomo 


Escritor, acadêmico e livreiro, nasceu 
em São Francisco do Glória, então Distrito de 
Carangola, MG, a 27 de janeiro de 1919. 
Filho do comerciante Pedro José Moreira e de 
Jacinta de Oliveira Moreira. Casado com 
Jandira Conceição de Sousa Moreira. 

Fez o curso secundário no Ginásio Evan- 
gélico do Alto Jequitibá, em Presidente Soa- 
res, MG, e o de Línguas Neolatinas na Facul- 
dade de Filosofia da UMG. 

Exerceu intensa atividade jornalística, 
mantendo uma coluna literária no Estado de 
Minas, de Belo Horizonte. 

Publicou em 1951, pelas Edições 
Mantiqueira, de Belo Horizonte, Cais da 
eternidade, livro de poesias que recebeu o 
Prêmio Othon L. Bezerra de Melo. Eleito em 
1965 para a AML, sucedeu a Wellington 


Brandão” na cadeira nº 8, patrocinada por 
João Batista Martins”. Pertenceu, também, à 
Academia Municipalista de Letras de Minas 
Gerais e à Academia Belo-horizontina de 
Letras, e foi um dos proprietários da Livraria 
Itatiaia Editora. Publicou, ainda, as obras 
Ode ao Zebu, Belo Horizonte, edição própria, 
1944; Tempo de poesia, Belo Horizonte, 1961; 
A Captura do boi, Belo Horizonte, Itatiaia, e 
A catinga. 

É seu irmão o Acadêmico Vivaldi 
Venceslau Moreira”. 


Estado de Minas 


Edson Crisóstomo Moreira, maio de 1960 


FONTES: Academia de Letras. Arquivo./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 4 abr. 
1963. p. 7./Martins de Oliveira. História da 
Literatura mineira. Belo Horizonte, Impren- 
sa Oficial, 1963/Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 7 ago. 1965. p. 20. 


MOREIRA, Edmar Batista 


Político, oficial da Polícia Militar, advo- 
gado, pecuarista e empresário no setor de 
segurança patrimonial, nasceu em São João 
Nepomuceno, MG, a 25 de setembro de 1939. 
Filho de Daniel de Oliveira Moreira e Eulália 
Batista Moreira. Casado com Júlia Fernandes 
Moreira. 

Bacharelou-se em Direito pela Universi- 
dade Federal de Juiz de Fora (1968). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995, pelo PRN. 


FONTE: BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico. 
49º Legislatura 1991-1995. Brasília, 1991. 
p.170. 


MOREIRA, Hermes 


Oficial da Aeronáutica, nasceu em Bor- 
da da Mata, MG, a 7 de novembro de 1938. 
Filho de Lacides Moreira e de Francisca 
Baldoni Moreira. Casado com Maria Regina 
Pereira Moreira. 

Fez os cursos da Escola Preparatória de 
Cadetes do Ar, da Academia da Força Aérea, 
de Tática Aérea, de Aperfeiçoamento de Ofi- 
ciais, de Estado-Maior da Aeronáutica, de 
Política Estratégica aeroespacial e de Prepa- 
ração de Instrutores da Escola de Comando e 
Estado-Maior da Aeronáutica. 

Ingressou na Aeronáutica em 5 de 
março de 1954 e foi declarado Aspirante em 
18 de dezembro de 1959. Foi promovido a 
Segundo-Tenente (1960), Primeiro-Tenente 
(1962), Capitão (1966), Major (1970), Te- 
nente-Coronel (1978), Coronel (1983) e Bri- 
gadeiro-do-Ar (1990). 

Em 1960 tornou-se Instrutor da Antiga 
Escola de Aeronáutica - Campo dos Afonsos 
e da Academia da Força Aérea. De 1964 a 
1970, chefiou a Seção de Informações do 1º/ 
4º GaV e a Seção de Suprimento e Manuten- 
ção da Academia da Força Aérea, foi membro 
do Estado-Maior do Comando de Formação e 
Aperfeiçoamento em Belo Horizonte e Ad- 
junto do Departamento de Ensino da Escola 
de Especialistas de Aeronáutica, onde co- 
mandou o Corpo de Alunos em 1970. Coman- 
dou o Núcleo da Base Aérea de Belo Horizon- 
te em 1979. Atuou como Subcomandante do 
Centro de Aplicações Táticas e 
Recompletamento de Equipagens em 1981, 
como Comandante da Escola de Aperfeiçoa- 
mento de Oficiais da Aeronáutica (1984) e 
como Subchefe da Aeronáutica no Gabinete 
Militar da Presidência da República (1985). 
Foi nomeado Adido Aeronáutico junto à 
Embaixada do Brasil na França em 1986 e 
exerceu a Vice-Chefia da Secretaria de Inte- 
ligência da Aeronáutica. Chefiou o Centro de 
Comunicação Social do Ministério da Aero- 
náutica (1989) e o Estado-Maior do IV Co- 
mando Aéreo - COMAR -, (1990). 

Fez os cursos operacionais de Piloto de 
Caça e de Piloto de Transporte Aéreo, possu- 
indo cerca de 7.000 horas de vôo. 

Recebeu inúmeras medalhas e condeco- 
rações, dentre as quais se destacam a Ordem 
Militar de Aviz de Portugal, a Ordem do 
Mérito Nacional da França e o Mérito Militar 
da 3º Classe de Portugal. 


FONTE: Ministério da Aeronáutica: Centro 
de Comunicação Social./(CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG. 


MOREIRA, João Gomes 


Político e bancário, nasceu em Itaúna, 
MG, a 17 de julho de 1908. Filho do lavrador 
Antônio Camilo Rodrigues e de Maria Alves 
Moreira. Casado com Laurita de Melo 
Moreira. 

Funcionário do Banco Moreira Sales 
S.A. de 1942 a 1958, elegeu-se Deputado 
Estadual para a 4º e 5º Legislaturas (1959- 
1967). Na Assembléia, foi 3º-Secretário da 
Comissão Executiva (1959), Líder (1961) e 
Vice-Líder do PSP (1964), e membro da 
Comissão Especial de Pecuária (1960) e das 
Comissões de Finanças, Orçamento e Toma- 
da de Contas (1962) e de Agricultura, Indús- 
tria e Comércio (1963). Exerceu, a seguir, as 
funções de membro do Conselho Administra- 
tivo da Cemig (1967-1971) e de Diretor Ad- 
ministrativo do Hospital Evangélico de Belo 
Horizonte (1967-1968). Eleito novamente 
Deputado Estadual da 7º à 9º Legislaturas 
(1971-1983), ocupou os postos de 4º-Secretá- 
rio da Comissão Executiva da Assembléia 
(1973-1974), Líder do Bloco Parlamentar do 
PTB (1980-1982), e Vice-Presidente das 
Comissões de Finanças, Orçamento e Toma- 
da de Contas (1971), de Assuntos Municipais 
e Planejamentos Regionais (1975) e Admi- 
nistrativa (1975-1979), e de membro das 
Comissões de Assuntos Municipais e Plane- 
jamentos Regionais (1982), de Finanças e 
Orçamento, (1972) e de Construção do Palá- 
cio da Inconfidência (1972). 

Pertenceu ao PSP e ao MDB; em seguida 
filiou-se ao PTB. 


FONTES: Deputados estaduais de Minas 
Gerais à 8º Legislatura (1975-9). Ficha Bio- 
gráfica. Convênio APM/UCMG. Coordena- 
dor: Caio C. Boschi./Tribunal Regional Elei- 
toral de Minas Gerais. Serviço do Controle 
do Eleitorado e Expediente. 


MOREIRA, José Santana de Vasconcelos 


Político e advogado, nasceu em 
Alvinópolis, MG, a 10 de abril de 1939. Filho 
de Edmundo Vasconcelos Moreira e de Haidê 
Vasconcelos Moreira. Casado com Lourdes 
Rocha de Vasconcelos Moreira. 

Durante o curso secundário, teve desta- 
cada atuação na política estudantil, exercen- 
do a Presidência de várias entidades, entre 
elas a União Colegial de Minas Gerais (1961- 
1962). Bacharel em Direito pela UFMG 
(1968), praticou a advocacia em Belo Hori- 
zonte, MG, de 1967 a 1974, e trabalhou como 
Assessor do Governador Israel Pinheiro*. 

Seguidamente eleito Deputado Estadual 


MOREIRA, José Santana de Vasconcelos 


da 8º à 10º Legislatura (1975-1987), desem- 
penhou os cargos de Presidente da Comissão 
de Agropecuária e Política Rural (1979- 
1980;1984), titular das Comissões de Assun- 
tos da Sudene e Estímulos Fiscais (1975;1979- 
1980), de Redação (1975) e de Justiça. Na 9º 
Legislatura, ocupou o cargo de Presidente da 
Assembléia Legislativa, durante o biênio 
1981-1982. Presidiu o Conselho das Meda- 
lhas da Inconfidência e Santos Dumont. 

Elegeu-se Deputado Federal Constituin- 
te para o período 1987-1991. Na Assembléia 
Nacional Constituinte, foi membro titular da 
Comissão de Sistematização (1987-1988) e 
suplente da Subcomissão dos Estados, da 
Comissão da Organização do Estado (1987). 
Na Câmara dos Deputados, foi membro das 
Comissões de Minas e Energia (1989-1991), 
de Viação, Transportes, Desenvolvimento 
Urbano e Interior (1990-1991) e Vice-Líder 
do PFL (1990). Em 1990, reelegeu-se Depu- 
tado Federal para o período 1991-1995. 

Filiado ao PFL. Pertenceu à Arena e ao 
PDS. 

Atuou na política seu primo Edgar de 
Vasconcelos Barros”. 


TE p= 


ALEMG 


José Santana de Vasconcelos Moreira 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo. Ficha biográfica./ 
Dados biográficos. Informante: Gabinete do 
Deputado José Santana de Vasconcelos 
Moreira. CEM/UFMG./Deputados Estadu- 
ais de Minas Gerais à 8º Legislatura (1975- 
9). Ficha biográfica. Convênio APM/UCMG. 
Coordenador: Caio C. Boschi. /BRASIL. Câ- 
mara dos Deputados. Centro de Documenta- 
çãoe Informação. Assembléia Nacional Cons- 
tituinte - 1987: repertório biográfico dos 
membros da Assembléia Nacional Constitu- 
inte de 1987. 2. ed. Brasília, 1989. p. 495./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Deputados bra- 
sileiros: repertório biográfico. 49º Legislatu- 
ra 1991-1995. Brasília, 1991. p. 377. 
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MOREIRA, Maurício Dutra 


MOREIRA, Maurício Dutra 


Político e administrador de empresas, 
nasceu em Pirapozinho, SP, em 24 de dezem- 
bro de 1952. Filho do farmacêutico José 
Paulo Moreira e de Lila Dutra Moreira. Casa- 
do com Marta Mendes Moreira. 

Concluiu seus estudos secundários em 
1978, no Colégio Estadual Nossa Senhora de 
Fátima de Nova Era, MG, e, em 1982, o curso 
de Administração de Empresas, pela Univer- 
sidade Federal de Minas Gerais. 

Elegeu-se Deputado Estadual Constitu- 
inte e para a 11º Legislatura (1987-1991), 
pelo PMDB, tendo participado da Comissão 
de Defesa do Meio Ambiente e ocupado a 
Vice-Presidência da Comissão de Patrimônio 
Histórico e Artístico e Cultura. Foi assessor 
da Diretoria Comercial da Construtora Men- 
des Júnior e da Siderúrgica Mendes Júnior. 

Filiado, inicialmente, ao PMDB, trans- 
feriu-se para o PRN, partido criado para o 
lançamento da candidatura de Fernando Collor 
de Melo à Presidência da República, ocupan- 
do a Vice-Liderança do partido na Assem- 
bléia Legislativa. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG./DCP-ALEMG. 


MOREIRA, Nilberto Batista 


Secretário de Estado e empresário, nas- 
ceu em Landri Sales, PI, a 18 de junho de 
1940. Filho do fazendeiro Emídio Martins 
Moreira e de Luíza Batista de Sousa. Casado 
coma psicanalista Arlete Campolina Moreira. 

Iniciou seus estudos secundários no Co- 
légio Americano Batista, em Recife, e con- 
cluiu-os no Colégio Tristão de Atayde, em 
Belo Horizonte, no ano de 1963. Bacharelou- 
se em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (1969). 

É funcionário público estadual 
concursado (1967). Entre 1983 e 1986 foi, 
sucessivamente, Secretário Municipal de 
Educação, de Indústria e Comércio e de Go- 
verno e Coordenação Política, no Município 
de Contagem, MG, por nomeação do Prefeito 
Newton Cardoso*. 

Foi ainda Presidente do Conselho 
Curador da Fundação Mineira de Educação e 
Cultura - Fumec - (1984) e Presidente do 
Conselho Municipal do Meio Ambiente, em 
Contagem (1984-1986). 

No Governo Newton Cardoso*, foi Se- 
cretário de Estado Extraordinário de Assun- 
tos Especiais (1987), de Assuntos Munici- 
pais (1987-1989) e do Planejamento e Coor- 
denação-Geral (1989). 


Presidiu também o Conselho Curador da 
Fundação João Pinheiro (1989) e integrou os 
Conselhos Administrativos da Copasa e da 
Cimetal (1987-1989). 

É filiado ao PDC, partido do qual foi 
Presidente Regional. Pertenceu também ao 
PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MOREIRA, Paulo Ronaldo Daldegan 


Oficial da Marinha, nasceu em Minas 
Gerais, a 6 de agosto de 1934. 

Data de 16 de março de 1953 sua praça 
de aspirante na Escola Naval, de onde saiu 
como guarda-marinha em 1º de dezembro de 

1956. Teve fesrmação altamente especializa- 
da, devido à incorporação à esquadra brasi- 
leira do porta-aviões Minas Gerais, durante o 
Governo Juscelino Kubitschek de Oliveira*. 

Fez os cursos de Oficial de Serviço de 
CIC, de Tática Anti-Submarino Aeronaval; 
de Observador Aeronaval (estágio pré-vôo); 
curso determinado para a fase de pré-vôo do 
programa de treinamento aéreo da Marinha 
dos EUA, na US Naval School; de Aviador 
Naval, do Naval Air Training Command da 
US Navy; curso de Controle Aéreo Anti- 
Submarino; curso de Aperfeiçoamento de 
Aviação para Oficiais; curso básico da Escola 
de Guerra Naval; o 3073A SH-3 Aircraft 
Familiarization (piloto); o 3073B SH-3D Pilot 
Instruction Helantisubron One, ambos em 
NAS Quonset Point, Rhode Island, EUA; o 
curso de Guerra Naval; o curso de Tática 
Anti-Submarino para Comandantes e Imedi- 
atos e o curso de Altos Estudos de Política e 
Estratégia - Caepe -, da Escola Superior de 
Guerra. 

Promovido a Contra-Almirante em 25 de 
novembro de 1984, transferiu-se para a reser- 
va em 22 de maio de 1989. 

Foi responsável pela incumbência de 
armamento do contra-torpedeiro Bauru; en- 
carregado da Divisão de Navegação do cruza- 
dor Barroso e da Divisão de Material da 
Diretoria de Aeronáutica da Marinha. 

Exerceu os cargos de Instrutor dos cur- 
sos para oficiais e praças ministrados na 
Escola de Tática Anti-Submarino; adjunto e 
encarregado do Grupo de Operações Aéreas 
do Navio-Aeródromo Ligeiro Minas Gerais; 
Instrutor dos cursos de adestramento para 
oficiais e praças, ministrados no Centro de 
Adestramento Almirante Marques de Leão 
pelas Escolas de Tática, GAS e CIC; Instrutor 
de Conhecimentos Gerais do curso de Aper- 
feiçoamento de Aviação para oficiais e do 


curso de Pilotagem do 1º Esquadrão de Heli- 
cópteros de Instrução. 

Foi Oficial de Adestramento e Adjunto 
de Operações do Estado-Maior da Esquadra; 
Oficial de Operações do Estado-Maior da 
Força Aeronaval, Chefe do Estado-Maior da 
Força Aeronaval, Imediato da Base Aérea 
Naval de São Pedro da Aldeia, Chefe do 
Estado-Maior da Força de Fragatas, Vice- 
Diretor de Aeronáutica da Marinha, Assis- 
tente da Marinha na Escola Superior de Guer- 
ra e Diretor do Curso de Altos Estudos de 
Política e Estratégia - Caepe. 

Comandou o 1º Esquadrão de Helicópte- 
ros de Instrução e o 1º Esquadrão de Helicóp- 
teros Anti-Submarino. Foi Comandante inte- 
rino da Base Aérea Naval de São Pedro da 
Aldeia; Comandante Naval de Brasília; da 
Força Aeronaval e do navio-aeródromo ligei- 
ro Minas Gerais. 

Recebeu várias condecorações, entre elas 
a Medalha do Mérito Naval (Comendador), 
do Mérito Aeronáutico, do Mérito Tamandaré, 
do Pacificador, do Mérito Santos Dumont, do 
Mérito Marinheiro (duas âncoras), da Ordem 
do Mérito de Brasília (Grande Oficial) e a 
Medalha Militar (Ouro). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Marinha./CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG. 


MOREIRA, Vivaldi Venceslau 


Escritor, acadêmico, magistrado, advo- 
gado, professor e jornalista, nasceu em Tom- 
bos de Carangola, então Distrito de Carangola 
e hoje cidade de Tombos, MG, a 28 de 
setembro de 1912. Filho do comerciante Pedro 
José Moreira e de Jacinta de Oliveira Moreira. 
Casado com Ibrantina Brandão Couto 
Moreira. 

Fez os estudos secundários no Instituto 
Profissional de Muriaé, MG, no Colégio 
Carangolense, em Carangola, e no Instituto 
Evangélico do Alto Jequitibá, em Presidente 
Soares, MG, e bacharelou-se, em 1927, pela 
FNDUB. Quandouniversitário, trabalhou nos 
órgãos da imprensa carioca Informação Eco- 
nômica e A Notícia, e publicou seus primei- 
ros ensaios no semanário Pan. 

Em 1939 advogou em Resplendor, MG, 
de cuja Prefeitura foi secretário. No ano se- 
guinte exerceu a advocacia e o jornalismo em 
Itaperuna, RJ. Retornando ao Estado natal, 
fixou-se em Belo Horizonte como secretário 
da Revista Comercial de Minas Gerais, órgão 
da Associação Comercial, do qual se tornou, 
posteriormente, co-Diretor, e como Consul- 
tor Jurídico da mesma entidade (1940-1947). 


No período de 1945 a 1947, editou o Anuário 
Comercial e Industrial de Minas Gerais. 
Chefe de Gabinete de José de Magalhães 
Pinto” na Secretaria das Finanças durante o 
Governo Mílton Soares Campos”, em fins de 
1949 foi nomeado Auditor do Tribunal de 
Contas do Estado, onde, em 1964, passaria a 
Ministro (Conselheiro). Por dois biênios 
(1968-1970; 1980-1982) foi Presidente desse 
órgão, no qual se aposentou em 1982. Em 14 
de julho de 1982 assumiu a direção da Im- 
prensa Oficial do Estado. 

No magistério, exerceu as funções de 
professor de Sociologia da Educação na Fa- 
culdade de Filosofia, Ciências e Letras Santa 
Maria, depois incorporada à UCMG, e no 
Instituto de Educação de Minas Gerais. Em 
Belo Horizonte, foi, ainda, Secretário Execu- 
tivo do Centro Regional de Pesquisas Educa- 
cionais e, no Rio de Janeiro, DF, Chefe da 
Divisão de Publicações do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Educacionais do Ministério da 
Educação, Diretor da Divisão de Obras Raras 
da Biblioteca Nacional e membro da Comis- 
são Central da Enciclopédia Brasileira. No 
Governo José Francisco Bias Fortes” chefiou 
o Gabinete do Secretário do Interior, Cândido 
Martins de Oliveira Júnior” (1958-1959). 
Fundador, em 1953, do mensário sintético de 
notícias e orientação Minas em Foco, mante- 
ve assídua colaboração no Diário de Notícias 
do Rio de Janeiro, em O Diário e Folha de 
Minas, de Belo Horizonte, e durante vários 
anos publicou semanalmente um artigo no 
Estado de Minas. Desde 1959 é membro da 
AML como sucessor de Honório Armond” na 
cadeira nº 38, patrocinada por Beatriz Brandão 
e, a partir de 1975, Presidente da instituição. 

Além de numerosos ensaios, discursos e 
separatas, publicou os livros Sociologia da 
crise, Rio de Janeiro, J. Olympio, 1951; A 
frauta de Mársias, Belo Horizonte, Itatiaia, 
1960; Navegação de cabotagem, São Paulo, 
Ed. EDART, 1963; Uma passagem para 
Meípe, Belo Horizonte, Ed. Casa da Amizade 
de Belo Horizonte, 1964; Figuras, tempos, 
formas, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1966; Daqui e dalém, Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1968; Mílton Campos, políti- 
ca e letras, Brasília, Ed. Senado Federal, 
1972; Volta a Meípe, Belo Horizonte, Ed. 
Rotary Club de Belo Horizonte, 1973; O 
menino da Mata e seu cão Piloto, Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1981; Perfis con- 
temporâneos e outros escritos, Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1982. 

É irmão do escritor Edison Crisóstomo 
Moreira”. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial 
Sul Americana, 1961. v. 1./Martins de Oli- 
veira. História da literatura mineira. Belo 


Estado de Minas 


Vivaldi Venceslau Moreira, julho de 


Horizonte, Imprensa Oficial, 1963. pp. 281- 
2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 3 ago. 1958. 
p. 16; 7 jul. 1959. p. 6; 25 out. 1959. p. 19; 24 
dez. 1966. p. 3; 25 jan. 1969. p. 4./0 Diário, 
Belo Horizonte, 28 set. 1962. p. 4. 


MOREIRA JÚNIOR, Delfim 


Político, magistrado, jornalista e profes- 
sor, nasceu em Santa Rita do Sapucaí, MG, a 
28 de setembro de 1904, e faleceu no Rio de 
Janeiro, GB, a 21 de outubro de 1964. Filho 
do Presidente Delfim Moreira da Costa Ri- 
beiro” e de Francisca Ribeiro de Abreu 
Moreira. Casado com Maria de Lourdes 
Andrade Moreira. 

Fez o curso secundário no Ginásio Anglo 
Mineiro, em Belo Horizonte, MG, nos Colé- 
gios Aldridge e Pedro II, no Rio de Janeiro, 
DF, e os últimos preparatórios no Instituto 
Moderno de Educação e Ensino, em Santa 
Rita do Sapucaí, e bacharelou-se pela FLDMG 
em 1926. 

Logo depois de formado foi nomeado 
pelo Presidente Antônio Carlos” Promotor de 
Justiça em sua terra natal, mas não chegou a 
assumir. Dedicando-se exclusivamente à ad- 
vocacia, em março de 1928, tornou-se profes- 
sor de História e Educação Cívica na Escola 
Normal Oficial de Santa Rita do Sapucaí, da 
qual foi por cerca de quatro anos Vice-Dire- 
tor. Na mesma cidade foi Provedor do Hospi- 
tal Antônio Moreira da Costa, secretário da 
Sociedade Filantrópica Santaritense, Dele- 
gado do Conselho Penitenciário e colabora- 
dor, redator e Diretor do periódico Correio do 
Sul. Ali também fundou, em setembro de 
1930, o semanário Santa Rita Jornal, que 
alcançou grande projeção regional. Adepto 
da Aliança Liberal, em 1930 fundou o Comitê 
Revolucionário Santaritense e incorporou-se 
à coluna da Força Pública do Estado coman- 


MOREIRA JÚNIOR, Delfim 


dada pelo Capitão João Lemos da Silva. Pelos 
serviços que prestou como combatente, 
Intendente, emissário parlamentar e Delega- 
do militar, foi comissionado no posto de 
Tenente. Promovido a Capitão, logo a seguir 
passou a integrar o Estado-Maior das Forças 
mineiras. 

Vitoriosa a Revolução, voltou a advogar 
até eleger-se pelo Partido Progressista, De- 
putado Federal Constituinte de 1934 e na 
legislatura ordinária seguinte (1935-1937). 
Na Câmara, foi membro da Comissão de 
Agricultura, Indústria e Comércio. 

Com o golpe de Estado de novembro de 
1937, retirou-se da política para retornar à 
advocacia, no Rio de Janeiro. Em abril de 
1941, por nomeação de Getúlio Vargas, assu- 
miu a Presidência do recém-criado Conselho 
Regional do Trabalho da 3º Região, e no 
exercício do cargo, coube-lhe instalar as pri- 
meiras Juntas de Conciliação e Julgamento 
dos Estados de Minas Gerais e Goiás. Em 
abril de 1946, o Presidente Eurico Gaspar 
Dutra nomeou-o Diretor do Instituto de Pre- 
vidência e Assistência dos Servidores do 
Estado - Ipase -, no Rio de Janeiro. Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho de setem- 
bro de 1946 até o fim da vida, em 1955 foi 
eleito seu Presidente e, em maio de 1956, 
promoveu o 1º Congresso dos Presidentes dos 
Tribunais Regionais do Trabalho. Ainda em 
1955, elegeu-se Vice-Presidente da Associa- 
ção dos Magistrados Brasileiros. Ao falecer, 
desempenhava as funções de Corregedor- 
Geral da Justiça do Trabalho. 


APM 


Delfim Moreira Júnior 


FONTES: ABREU, Ovídio. Manifestação de 
pesar pelo falecimento do Ministro Delfim 
Moreira Júnior. In: Anais da Câmara dos 
Deputados. Brasília, Diretoria de Documen- 
tação e Publicidade, 29: 37, 1964./Anais da 
Câmara dos Deputados. 1964. Brasília, Di- 
retoria de Documentação e Publicidade, 30: 
95-8, 1964./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
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MOREIRA JÚNIOR, Joaquim 


24 out. 1964. Diário da Assembléia. p. 3; 27 
out. 1964. p. 10. 


MOREIRA JÚNIOR, Joaquim 


Político e ferroviário, nasceu em São 
José ď’ Além-Paraíba (depois Além-Paraíba), 
MG, a 23 de julho de 1914. Filho do ferrovi- 
ário Joaquim Moreira e de Teresa Cock 
Moreira. Casado com Ondina de Sousa 
Moreira. 

Fez os estudos secundários no Externato 
Santa Teresinha, em sua terra natal. 

Com apenas 13 anos de idade iniciou a 
carreira de ferroviário na Leopoldina Railway 
& Company Limited. Promovido a oficial 
administrativo em 1955, tornou-se inspetor- 
geral das escolas que a empresa mantinha em 
três Estados e, em 1958, assessor do Diretor 
da já então Estrada de Ferro Leopoldina. 

Suplente de Deputado Estadual na 1º 
Legislatura (1947-1951), foi convocado em 
1949 para substituir o Deputado titular Arlindo 
Zanini". Em seguida, elegeu-se Deputado da 
2*à 4º Legislaturas (1951-1963) e novamente 
suplente da 5º Legislatura (1963-1967). Foi 
1º-Secretário da Comissão Executiva da As- 
sembléia (1956-1957), tendo então criado a 
Assessoria Técnico-Consultiva do Legislati- 
vo; Vice-Presidente (1949-1952; 1954-1955) 
e membro (1951; 1953) da Comissão de 
Educação e Cultura; Vice-Presidente das Co- 
missões de Segurança Pública (1950) e de 
Assuntos Municipais e Interestaduais (1958), 
e membro das Comissões de Agricultura, 
Indústria e Comércio (1950; 1955), de Trans- 
portes, Comunicações e Obras Públicas 
(1952), de Serviço Público Civil (1962) e de 
Divisão Administrativa e Judiciária (1953). 
Teve, em 1955, a iniciativa de um projeto de 
lei que criava o Cadastro Rural, implantado 
nove anos mais tardé pelo Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária, depois Instituto Nacio- 
nal de Colonização e Reforma Agrária- Incra. 
A partir de 1964, exerceu os cargos de Asses- 
sor da Diretoria da Rede Ferroviária Federal 
S.A., Assessor do Secretário da Fazenda de 
Minas Gerais e Oficial-de-Gabinete do Go- 
vernador Israel Pinheiro da Silva”. A convite 
do Governador Rondon Pacheco”, ocupou, 
em 1971, a diretoria da Companhia 
Urbanizadora Serra do Curral - Ciurbe. Nos 
Governos de Antônio Aureliano Chaves de 
Mendonça” e Francelino Pereira Santos” inte- 
grou a Diretoria de Esportes do Estado de 
Minas Gerais. 

Pertenceu ao PTB e ao MDB. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Joaquim Moreira Júnior. CEM/UFMG. Tri- 


bunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
Serviço do Controle do Eleitorado e Expedi- 
ente. 


MOREIRA JÚNIOR, Oscar Gomes 


Político e médico, nasceu em São Pedro 
de Uberabinha (atual Uberlândia), MG, a 12 
de fevereiro de 1906. Filho do capitalista 
Oscar Gomes Moreira e de Adelina Pacheco 
Moreira. Casado com Odete Costa Moreira. 

Fez o curso secundário no ginásio de sua 
terra natal e diplomou-se pela FMRJ em 
1929. 

Iniciou a atividade profissional em 
Ituiutaba, MG, onde permaneceu um ano. 
Fixando-se em Uberlândia em 1931 para 
clinicar, elegeu-se Vereador à Câmara Muni- 
cipal. Pero à Assembléia Legislativa na 
3º Legislatura (1955-1959), exerceu a Vice- 
Liderança da UDN e integrou as Comissões 
de Saúde Pública (1955-1958), de Educação 
e Cultura (1956) e de Serviço Público Civil 
(1961). 

Foi fazendeiro dedicado à pecuária no 
Município de Uberlândia e, nesta cidade, 
dirigiu a Santa Casa de Misericórdia. 

Em Belo Horizonte, MG, organizou a 
Incorporadora e Construtora Oscar Moreira 
S.A., de que se tornou Presidente. 

Pertenceu à UDN. 

Seu pai atuou na política regional. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
19 dez. 1954. p. 17./TEXEIRA, Tito. Bandei- 
rantes e pioneiros do Brasil Central. 
Uberlândia, Uberlândia Gráfica Editora, 1970. 
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MORETZSOHN, José 


Oficial do Exército, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 27 de fevereiro de 1927. 
Filho de Orlando Morais Moretzsohn e de 
Maria das Dores Morais Moretzsohn. Casado 
com Dila Maria de Carvalho Moretzsohn. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Arnaldo, os cursos militares na Academia 
Militar de Agulhas Negras - AMAN - (1948- 
1950), na Escola de Aperfeiçoamento de Ofi- 
ciais - ESÃO - (1961), na Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército - Eceme - (1965- 
1967) e os cursos de Atualização da Eceme 
(1977-1982) e da Escola Superior do Exérci- 
to, na Venezuela (1975-1976). 

Incorporou-se ao Exército como cadete 
da Escola Preparatória de Porto Alegre em 26 
de março de 1946 e atingiu o posto de Gene- 


ral-de-Brigada em 31 de julho de 1983. Ocu- 
pou diversos postos militares, como Coman- 
dante do Batalhão da Guarda Presidencial - 
Brasília (1977-80) - e serviu ainda no Gabi- 
nete da Presidência da República (de 16/3/74 
a 15/3/75 e de 27/4/81 a 26/8/82) e na Secre- 
taria-Geral do Conselho de Segurança Naci- 
onal (de 13/2/81 a 27/4/81 e de 26/8/82 a 31/ 
7/83). Em março de 1986 foi transferido para 
a mesma Secretaria. 

Proferiu diversas conferências, publicou 
artigos em revistas e o livro Aspectos conti- 
nentais e domésticos dos transportes brasi- 
leiros (Ministério dos Transportes). 

Foi condecorado com as Medalhas de 
Ouro por 30 anos de serviço, do Mérito 
Santos Dumont, do Mérito Tamandaré e do 
Pacificador, com a Ordem do Mérito Militar 
(Comendador), a Ordem do Mérito Naval 
(Oficial) e a Ordem do Rio Branco (Oficial); 
no exterior, recebeu a Cruz das Forças Ter- 
restres Venezuelanas (3º classe), da 
Venezuela. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército - Secretaria-Geral./ 
CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MORVAN ACAIABA ver RESENDE, 
Morvan Aloísio Acaiaba de 


MOSCONI, Alcides 


Político e médico, nasceu em Caracol 
(hoje Andrada), MG, a 3 de julho de 1919, e 
faleceu na mesma cidade, a 25 de novembro 
de 1970. Filho de João Mosconi e de Ana 
Mosconi. Casado com Taís Venturelli 
Mosconi. 

Fez os estudos secundários no Ateneu 
Paulista, de Campinas, SP, e o curso superior 
na Faculdade de Medicina da Universidade 
do Rio de Janeiro, pela qual se bacharelou em 
1944, em turma de que foi orador oficial. 

Em sua terra natal exerceu a clínica e 
iniciou a carreira política como Prefeito no- 
meado (1950-1953). Deputado Estadual na 
3º Legislatura (1955-1959), integrou a Co- 
missão de Saúde Pública (1955-1958). Em 
1962 foi nomeado Assessor do Serviço de 
Expansão Comercial da Embaixada do Brasil 
na Espanha. Presidiu ao Lions Clube de Pou- 
so alegre (1969) e a um dos setores do Colégio 
Internacional de Cirurgiões. 

Pertenceu à UDN. 

Atuou na política seu filho Carlos Eduar- 
do Venturelli Mosconi”. 
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MOSCONI, Carlos Eduardo Venturelli 


Político, médico e professor, nasceu em 
Andradas, MG, a 24 de maio de 1944. Filho 
de Alcides Mosconi* e de Thaís Venturelli 
Mosconi. Casado com Maria Lúcia Ribeiro. 

Diplomado em Medicina pela Universi- 
dade de Brasília em 1971, fez curso de espe- 
cialização em Nefrologia e Urologia no Hos- 
pital das Clínicas da Universidade de São 
Paulo, SP. 

Em Poços de Caldas, MG, foi médico da 
Santa Casa de Misericórdia e da Casa de 
Saúde Dr. Pedro Sanches, ao mesmo tempo 
que lecionava Urologia na Faculdade de 
Medicina de Itajubá. 

Eleito Deputado Federal para o perí- 
odo 1983-1987, ocupou a Vice-Presidência 
da Comissão de Saúde da Câmara (1983) e 
integrou as Comissões de Agricultura e Polí- 
tica Rural e de Relações Exteriores. Reele- 
geu-se Deputado Federal Constituinte e para 
o período de 1987 a 1991 e participou da 
Comissão de Saúde, Previdência e Assistên- 
cia Social. Foi o Relator da Subcomissão de 
Saúde, Seguridade e de Meio Ambiente, su- 
plente da Subcomissão do Poder Executivo e 
titular da Comissão de Sistematização. Ocu- 
pou o cargo de Secretário de Saúde de Brasí- 
lia, DF (1987-1988). 

Pertenceu ao PMDB, de cujo Diretório 
Municipal de Poços de Caldas foi Presidente. 
Posteriormente, filiou-se ao PSDB, fundado 
por dissidentes do PMDB. 

Publicou os trabalhos científicos 
Disfunção vesical em pacientes urêmicos, 
Acta Urológica, Bélgica, v. 42, nº 4, 1974, e 
Transplante renal na infância, Congresso de 
Urologia, Rio de Janeiro (1973) e, na Câmara 
Federal, publicou o Sul de Minas na Câmara. 


FONTES: Deputados brasileiros: repertório 
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MOTA, Carlos Carmelo de Vasconcelos, 
Cardeal 


Sacerdote, escritor e acadêmico, nasceu 
na Fazenda Quinta do Lago, na paróquia de 
Bom Jesus do Amparo, Município de Santa 
Bárbara (hoje cidade e Município de Bom 
Jesus do Amparo), MG, a 15 de julho de 
1890, e faleceu em Aparecida do Norte, SP, a 
18 de setembro de 1982. Filho de João de 
Vasconcelos Teixeira da Mota, político no 
Império, e de Francisca Josina dos Santos 
Mota. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
de Matosinhos, em Congonhas do Campo, 
MG, e no Seminário de Mariana, MG. 

Voltando à terra natal em 1909, militou 
na política como Vereador à Câmara Munici- 
pal de Caeté, MG (1909-1914) e fregientou 
por um ano (1914) a FLDMG. Em 1914, já 
com 24 anos, ingressou no Seminário Maior 
de Mariana, onde se ordenou sacerdote a 29 
de junho de 1918, tendo sido o orador oficial 
de sua turma. Imediatamente tornou-se auxi- 
liar do vigário da freguesia do Santíssimo 
Sacramento de Taquaraçu, MG (atual 
Taquaraçu de Minas). Em 1919, assumiu a 
capelania do Asilo de Órfãos da Serra da 
Piedade, nas vizinhanças de Caeté. Agracia- 
do pela Santa Sé com o título de Monsenhor 
Camareiro Secreto do Papa em 1925, foi 
sucessivamente, vigário das paróquias mi- 
neiras de Caeté e Sabará e capelão do Reco- 
lhimento de Macaúbas, MG. De fevereiro de 
1928 a agosto de 1932 exerceu, em Belo 
Horizonte, MG, os cargos de Reitor do Semi- 
nário Coração Eucarístico de Jesus, Diretor 
da Congregação das Irmãs Auxiliares da Pie- 
dade, tendo sido, também, capelão do Colé- 
gio Imaculada Conceição e assistente eclesi- 
ástico do Centro Dom Vital. Nomeado Bispo 
titular de Algiza e auxiliar do Arcebispo de 
Diamantina, MG, Dom Joaquim Silvério de 
Sousa, permaneceu nessa arquidiocese de 
agosto de 1932 a dezembro de 1935, quando 
o papa Pio XI o designou Arcebispo Metropo- 
litano de São Luís do Maranhão, MA, arqui- 
diocese que governou a partir de abril de 
1936. 

Em janeiro de 1941, foi transferido para 
São Paulo, SP, como Arcebispo Metropolinato 
e, em fevereiro de 1945, eleito Cardeal 
Presbítero. Na Capital paulista fundou a 
Pontifícia Universidade Católica, de que foi 
o primeiro Grão-Chanceler, e terminou a 
construção da Catedral da Sé. Em novembro 
de 1957, a convite do Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira”, celebrou a primeira 
missa no planalto em que começava a ser 
edificada Brasília como nova Capital da Re- 
pública. A pedido, foi transferido, em abril de 
1964, para a Arquidiocese de Aparecida, SP, 
de que já era Administrador Apostólico desde 


MOTA, Carlos Carmelo de Vasconcelos 


sua criação e onde se dedicou à obra de 
construção da Basílica Nacional de Nossa 
Senhora Aparecida, que viria a ser consagra- 
da pelo papa João Paulo II em julho de 1980. 
Um dos fundadores da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil - CNBB -, foi seu 
primeiro Presidente por sete anos. 

Eleito para a AML em maio de 1971, 
sucedeu a Antônio Augusto de Lima Júnior” 
na cadeira nº 27, que tem como patrono J. 
Correia de Azevedo. Era sócio, ainda, do 
IHGMG. 

Além de seu pai, que foi Deputado Pro- 
vincial, atuaram na política seu bisavô 
Desembargador José Teixeira de Vasconce- 
los, Visconde de Caeté, primeiro Presidente 
Constitucional da Província de Minas Gerais 
e patrono da cadeira nº 40 da AML; seu avô 
Joaquim Camilo Teixeira da Mota, Vice- 
Presidente da Província de Minas Gerais, e 
seu tio Júlio de Vasconcelos Teixeira”. 

Publicou as obras Jubileu de Ouro & 
Rosa de Ouro, Aparecida, SP, ed. do Santu- 
ário Nacional de Nossa Senhora Aparecida, 
1970; Cardeal de Vasconcelos Mota no Ins- 
tituto Histórico e Geográfico de Minas Ge- 
rais, separata da Revista da Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 1970; O 
acadêmico Lima Júnior (discurso de posse), 
Belo Horizonte, AML, 1971. Também publi- 
cou diversas cartas pastorais, entre elas a 
dedicada aos Duzentos e cinquenta anos do 
encontro da milagrosa imagem de Nossa 
Senhora da Conceição Aparecida; conferên- 
cias, notadamente a intitulada De São Paulo 
à Amazônia (1951); e discursos, como os 
proferidos na Conferência Geral de Hierar- 
quia da América Latina (1955); no encerra- 
mento da Semana da Inconfidência em Ouro 
Preto, como orador oficial (21/4/1957), e na 
primeira missa de Brasília (3/5/1957). 


Estado de Minas 


D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Mota 
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MOTA, Celso Arinos 


Imprensa Oficial, 1960./Minas Gerais. Belo 
Horizonte, 30 out. 1932. p. 10; 8 dez 1970. p. 
4/0 Diário, Belo Horizonte, 8 fev. 1953. 
Suplemento Literário. p. 5; 16 jul. 1953. p. 2./ 
RIBEIRO, Coriolano Pinto & GUIMARÃES, 
Jacinto. Dona Joaquina do Pompéu, Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1956. 


MOTA, Celso Arinos 


Político e advogado, nasceu em Mariana, 
MG, a 16 de fevereiro de 1905, e faleceu a 20 
de setembro de 1983. Filho de Pedro Teixeira 
da Mota Júnior e de Hilarina da Costa Mota. 
Casado com Maria Soares Mota. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
de Ouro Preto, MG, e no Ginásio São José, de 
Ubá, MG, eno Ginásio Mineiro de Barbacena, 
MG, e o curso superior na FDUMG, pela qual 
se bacharelou em 1931.Advogando em 
Mariana, exerceu o cargo de Prefeito Munici- 
pal. Deputado Estadual na 2° Legislatura 
(1951-1955), suplente na 3º (1955-1959) e de 
novo Deputado na 4º (1959-1963), foi 4º- 
Secretário da Comissão Executiva da Assem- 
bléia (1952-1954), Líder da Bancada do PSP 
(1959; 1962), Presidente da Comissão de 
Assuntos Municipais e Interestaduais (1951), 
Vice-Presidente da Comissão Especial de 
Tombamento dos Bens da Companhia Força 
e Luz (1960) e membro da Comissão de 
Constituição, Legislação e Justiça (1959; 
1961-1962). 

Pertenceu ao PSP e ao PST. 
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MOTA, Fabio de Araújo 


Empresário e Presidente da Federação 
das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
nasceu em Diamantina, MG, a 22 de março 
de 1912, e faleceu em Araxá, MG, a 5 de 
setembro de 1983. Filho do farmacêutico e 
político Francisco Neto da Mota e de Ester de 
Araújo Mota. Casado com Dalila Alves Mota. 

Fez os estudos secundários no Instituto 
Granbery de Juiz de Fora, MG, e o curso 
superior na FDUMG, pela qual se bacharelou 
em 1938. 

Dedicando-se ao comércio de produtos 
farmacêuticos desde 1934, fundou sua pró- 


pria indústria no ramo, o Instituto Terapêutico 
Hipodermina. 

Opositor do Estado Novo, em 1945 par- 
ticipou da campanha de redemocratização do 
Brasil e figurou entre os fundadores da UDN 
mineira. 

Como líder empresarial, empenhou-se 
na implantação da Usiminas e desenvolveu 
intenso trabalho em favor da instalação da 
Refinaria Gabriel Passos em Betim, MG, e da 
construção do oleoduto Rio de Janeiro-Belo 
Horizonte. Reiteradamente eleito, desde ja- 
neiro de 1960 até falecer foi Presidente da 
Federação das Indústrias e Diretor Regional 
do Serviço Social da Indústria - Sesiminas. 
Por iniciativa sua, foi construído, no Municí- 
pio de Betim, o Clube do Trabalhador Fran- 
cisco Netto Mota. Em 1961, com um grupo de 
empresários mineiros, criou a Companhia 
Mineira de Cervejas e, mais tarde, a Indústria 
e Comércio de Águas S.A. - Incasa. Vice- 
Presidente da Confederação Nacional da In- 
dústria, exerceu por diversas vezes a Presi- 
dência da entidade. 

Foi, ainda, Juiz do Tribunal Regional do 
Trabalho da 3º Região. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 10 
jul. 1969. p. 2./Universidade Federal de Mi- 
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MOTA, José de Paula 


Magistrado, delegado de polícia e pro- 
motor, nasceu em Palmira (hoje Santos 
Dumont), MG, a 30 de agosto de 1890, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 7 de agosto 
de 1949. Filho de José Maria de Paula Mota 
e de Jovita de Paula Mota. Casado com Maria 
de Lourdes Marinho de Paula Mota. 

Fez os estudos de Humanidades no Co- 
légio do Caraça, MG, o curso secundário no 
Instituto Granbery, em Juiz de Fora, e no 
Ginásio Mineiro de Barbacena, MG, e bacha- 
relou-se pela FLDMG em 1911. 

Iniciou a vida pública em 1912, como 
Delegado de Polícia de São Pedro da 
Uberabinha (atual Uberlândia), MG. Logo 
depois, foi nomeado Promotor de Justiça de 
Ponte Nova, MG. Em 1915, por designação 
do Presidente Delfim Moreira da Costa Ri- 
beiro”, exerceu o cargo de Delegado Governa- 
mental na solução do primeiro litígio de 
divisas entre Minas Gerais e Espírito Santo. 
Por sua proposta, criaram-se as Comarcas 
mineiras de São Manuel do Mutum e Aimorés, 
na região limítrofe. Voltando a Ponte Nova, 
ali desempenhou as funções de Juiz Munici- 
pal. Promovido a Juiz de Direito, serviu su- 


cessivamente nas Comarcas de Abre-Campo 
(1920-1923), Palmira (1924-1929) e Ponte 
Nova (1929-1939). Em 1939 ascendeu ao 
Tribunal de Apelação, tendo-se aposentado 
como Desembargador em 1949. Esteve afas- 
tado do exercício da Magistratura de novem- 
bro de 1945 a abril de 1946 para, durante a 
Interventoria de Nísio Batista de Oliveira, 
ocupar os cargos de Chefe de Polícia e de 
Secretário do Interior e Justiça do Estado. 

Era genro do político Caetano Machado 
da Fonseca Marinho, ex-Agente Executivo 
Municipal de Ponte Nova. 
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MOTA, Júlio de Vasconcelos Teixeira da 


Político, advogado provisionado e fazen- 
deiro, nasceu em Bom Jesus do Amparo, 
Distrito de Caeté, Província de Minas Gerais, 
a 5 de agosto de 1867, e faleceu em Santa 
Bárbara, MG, em janeiro de 1946. Filho do 
político e Coronel da Guarda Nacional Joa- 
quim Camilo Teixeira da Mota e de Maria 
Josefa Teixeira da Mota. Casado com Maria 
Rosa Martins da Costa. 

Ao lado da profissão de advogado, exer- 
ceu os mandatos de Vereador à Câmara Mu- 
nicipal de Caeté, à qual chegou a presidir, e 
de Deputado Estadual na 4º e 5º Legislaturas 
(1903-1910). 

Além de seu pai, que foi Vice-Presidente 
da Província de Minas Gerais, atuaram na 
política seu irmão João de Vasconcelos 
Teixeira da Mota, Deputado Provincial, e seu 
avô Desembargador José Teixeira de Vas- 
concelos, Presidente da Província e Patrono 
da cadeira nº 40 da AML. 
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MOTA, Plínio Sérgio de Noronha 


Escritor, acadêmico e professor, nasceu 
em Carmo do Pouso Alto, Distrito de Pouso 
Alegre, Província de Minas Gerais (atual 
cidade de Carmo de Minas), a 7 de abril de 
1876, e faleceu em Caxambu, MG, a 15 de 
junho de 1953. 

Diplomado pela Escola Normal de Cam- 
panha, MG, foi professor secundário em sua 
terra natal, em Andrelândia, MG, em Rio 
Verde, MG, onde fundou o Colégio Nossa 
Senhora da Conceição, Reitor do Ginásio 
Machadense e Diretor do Ateneu 
Machadense, os dois últimos em Machado, 
MG. Exerceu, ainda, as funções de Inspetor 
do Estado junto a escolas normais e de Inspe- 
tor Técnico de Ensino Federal até o fim da 
vida. 

Colaborou na imprensa paulista, em jor- 
nais sul-mineiros e de Belo Horizonte, MG, e 
do Rio de Janeiro, DF. Membro do IHGMG, 
era também sócio fundador da AML, onde 
ocupou a cadeira nº 39, patrocinada por José 
Basílio da Gama. 

Publicou as obras Flores Mineiras, Es- 
meraldas, Frauta Muda e Paros (poesia); 
Pena de Tabelião e Mes torpilles et mes 
glorifications (sátira); Polêmicas, Reco-Reco 
e Coletânea. 

Era primo do acadêmico Eugênio Rubião. 


FONTES: Martins de Oliveira. História da 
literatura mineira. 2. ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Martins de Oliveira 
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MOTA, Sérgio Cardoso 


Secretário de Estado e administrador de 
empresas, nasceu em Salvador, BA, a 19 de 
outubro de 1960. Filho de Tales Ribeiro Mota 
e de Zilma Cardoso Mota. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Antônio Vieira (1967-1978) e graduou-se em 
Administração de Empresas pela Universi- 
dade Católica (1979-1984), ambos em Salva- 
dor. 

Iniciou suas atividades profissionais na 
Empresa Artur Andersen S/C - Auditoria e 
Consultoria, onde permaneceu por dois anos 
(1982-1984). Foi também Assessor de O & M 
no Baneb Crédito Imobiliário S.A. e na Baneb 
Financeira (1984-1986); Diretor-Superinten- 
dente do Credireal Serviços Gerais e Cons- 
truções S.A.; Diretor-Presidente da Ediminas 
S.A. - jornal Hoje em Dia (1988) - e do 
Sistema Hoje de Rádio Ltda. - Rádio Cidade 
(1989). 


Em 10 de outubro de 1990, por nome- 
ação do Governador Newton Cardoso”, assu- 
miu o cargo de Secretário de Estado de Ciên- 
cia, Tecnologia e Meio Ambiente. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MOTA, Vicente Gomes da 


Oficial, Comandante-Geral da Polícia 
Militar de Minas Gerais e advogado, nasceu 
em Jequitaí, então Distrito de Inconfidência, 
MG, a 30 de janeiro de 1927. Filho de Vicente 
Crisóstomo da Mota e de Augusta Gomes da 
Mota. Casado com Neusa de Aquino Fonseca 
da Mota. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Municipal de Montes Claros, MG, no Colé- 
gio Arquidiocesano de Ouro Preto, MG, e nos 
Colégios Marconi e Anchieta, em Belo Hori- 
zonte, MG e bacharelou-se pela Faculdade de 
Direito da UFMG em 1961. Fez, ainda, o 
curso de Aperfeiçoamento de Oficiais e o 
curso superior de Polícia no Departamento de 
Instrução da Polícia Militar de Minas Gerais. 

Iniciou a carreira em março de 1949. 
Sucessivamente promovido, já como Capitão 
foi Subcomandante do 10º Batalhão, em 
Montes Claros. No posto de Major, em 1964 
assumiu o subcomando do Batalhão de Guar- 
das e, posteriormente, o comando interino da 
unidade. Ocupou, a seguir, os cargos de 
Subcomandante do 5º Batalhão, em Belo 
Horizonte, e de Delegado do Departamento 
de Polícia Federal em Minas Gerais. De 1967 
a 1969, como Tenente-Coronel, comandou o 
8º Batalhão, em Lavras, onde também foi 
professor do Colégio Tiradentes e da Facul- 
dade de Filosofia, Ciências e Letras. Em 1969 
estagiou na Gendarmerie Française, em Paris 
e em cidades do interior da França. Em 15 de 
março de 1971, foi nomeado Chefe do Gabi- 
nete Militar do Governador Rondon Pacheco”. 
Promovido a Coronel em outubro de 1971, 
um ano depois tornava-se Chefe do Estado- 
Maior da Polícia Militar, cujo Comando- 
Geral exerceu posteriormente (25/5/73-16/3/ 
75). Reformado, passou a advogar em Belo 
Horizonte. 


FONTES: Almanaque dos Oficiais - Polícia 
Militar de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 
1965-6; 1967-8./Estado de Minas, Belo Ho- 
rizonte, 23 mar. 1973. p. 3./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 22 maio 1973. p. 9. 


MOURA, Arnaldo Orlando Teixeira de 


MOURA, Amaro Francisco de 


Oficial da Brigada Policial (Polícia Mi- 
litar) de Minas Gerais, foi seu Comandante- 
Geral de 1º de março de 1891 a 21 de janeiro 
de 1894. Era Coronel Honorário do Exército. 


FONTE: Almanaque da Força Pública. Esta- 
do de Minas Gerais. Organizado na II Seção 
do Departamento Administrativo. Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1928. 


MOURA, Antônio Leão Monteiro de 


Político e advogado mineiro, elegeu-se 
suplente de Deputado Estadual para a 5º 
Legislatura (1907-1910), tendo-se efetivado 
no mandato em 1909, em substituição a Se- 
bastião Augusto de Lima”, que então renunci- 
ara. Reelegeu-se para a 6° e 7º Legislaturas 
(1911-1918). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte, 27: 20, 23, 26, dez. 1976. 


MOURA, Arnaldo Orlando Teixeira de 


Magistrado e Delegado de Polícia, nas- 
ceu em Utinga, Município de São Gonçalo 
(hoje Felipe Camarão), RN, a 24 de abril de 
1890, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 7 
de dezembro de 1979. Filho do Coronel da 
Guarda Nacional Joaquim Manuel Teixeira 
de Mourae de Ana Corina Teixeira de Moura. 
Casado com Jandira Escobar Moura. 

Fez o curso secundário no Ateneu Norte- 
Riograndense, de Natal, RN, e bacharelou-se 
pela FRD, em 1913. Quando estudava em 
Natal, exerceu as funções de Oficial da Se- 
cretaria do Congresso do Estado e de revisor 
do jornal A República. 

Depois de formado, fixou-se em Minas 
Gerais, onde foi, sucessivamente, Delegado 
de Polícia em Entre-Rios, atual Entre-Rios de 
Minas (1914-1916); Juiz Municipal (1916- 
1917), Promotor de Justiça, Inspetor Escolar 
(1918-1922) e Juiz de Direito (1922-1928) de 
Jaguari (hoje Camanducaia). Em seguida ser- 
viu como Juiz de Direito das Comarcas mi- 
neiras de Uberabinha, atual Uberlândia (1928- 
1939), e Cataguases (1939-1941). Promovi- 
do para Belo Horizonte em novembro de 
1941, integrou o TRE de junho de 1945 a 
janeiro de 1946, quando ascendeu ao Tribu- 
nal de Apelação. No biênio 1950-1952, foi 
Juiz Substituto do TRE e, em junho de 1953, 
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MOURA, Artur Soares de 


aposentou-se, a pedido, no cargo de 
Desembargador. 

Seu avô José Moreira Brandão Castelo 
Branco foi Deputado no Império e Secretário 
das Relações Exteriores no Governo Repu- 
blicano Provisório do Estado do Rio Grande 
do Norte. Era sobrinho do político José Moreira 
Castelo Branco Filho”. 


FONTES: O Diário, Belo Horizonte, 6 jul. 
1946./TEIXEIRA, Tito. Bandeirantes e pio- 
neiros do Brasil Central, Uberlândia, 
Uberlândia Gráfica Editora, 1970. v. 2. 


MOURA, Artur Soares de 


Magistrado e Advogado-Geral do Esta- 
do, nasceu em Ubá, Província de Minas Ge- 
rais, a 23 de abril de 1868, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 27 de dezembro de 1954. Filho 
do fazendeiro e Coronel da Guarda Nacional 
Camilo Soares de Moura e de Amélia Peixoto 
Soares de Moura. Casado com Maria Vicentina 
Serra de Moura. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e bacharelou-se em Ciências Jurí- 
dicas e Sociais pela FDSP em 1892. 

Inicialmente advogou em Santa Rita de 
Cássia (hoje Cássia), MG, e em Ribeirão 
Preto, SP. Ingressando na Magistratura mi- 
neira, foi nomeado pelo Presidente Raul So- 
ares de Moura”, seu irmão, Juiz de Direito de 
Cristina, em agosto de 1922, e, em seguida, 
Advogado-Geral do Estado e Desembargador 
do Tribunal da Relação (11/3/24). Nesta úl- 
tima função, elaborou anteprojeto do Código 
de Processo Civil e Comercial e da Lei de 
Organização Judiciária de Minas Gerais (Lei 
nº912, de 23/9/25). Desembargador, posteri- 
ormente, da Corte de Apelação do Distrito 
Federal (Rio de Janeiro), ocupou a Presidên- 
cia do Tribunal Regional Eleitoral. 

Já afastado da judicatura, em outubro de 
1943 subscreveu o Manifesto dos Mineiros. 

Pertenceu ao PRM e ao PRP. 

Atuaram na política seus irmãos Raul 
Soares de Moura”, Francisco Soares Peixoto 
de Moura”, Camilo Soares de Moura Filho” e 
Carlos Soares de Moura, dirigente partidário 
em Rio Branco; seus primos Carlos Peixoto 
de Melo Filho” e Fausto Figueira Soares 
Alvim” e seu tio Carlos Peixoto de Melo, 
político no Império. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Elfa Soares de Moura Calido. CEM/UFMG./ 
RESENDE e SILVA, Artur Vieira de. 
Genealogia dos fundadores de Cataguases. 
Rio de Janeiro, A. Coelho Branco, 1934; 
1938. v. 2./Universidade de São Paulo. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo. 


MOURA, Emílio Guimarães 


Escritor, acadêmico, jornalista, Diretor 
da Imprensa Oficial e professor, nasceu em 
Dores do Indaiá, MG, a 14 de agosto de 1902, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 28 de 
setembro de 1971. Filho de Elói de Moura 
Costa e de Cornélia Guimarães Moura. Casa- 
do com Guaraíra Portugal Moura. 

Fez o curso secundário no Ginásio Gui- 
marães, em sua terra natal, e no Ginásio 
Mineiro, em Belo Horizonte, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1928. 

Radicado em Belo Horizonte desde 1920, 
integrou o grupo de jovens intelectuais que se 
filiou ao movimento modernista. Juntamente 
com Carlos Drummond de Andrade” e Martins 
de Almeida”, fundou, em 1925, A Revista, 
primeiro órgão da nova escola em Minas 
Gerais. Ao formar-se, voltou a Dores do 
Indaiá para advogar e lecionar História da 
Civilização na Escola Normal (1928-1931). 
De novo na Capital do Estado, foi redator do 
órgão oficial Minas Gerais, Oficial-de-Gabi- 
nete do Presidente Olegário Dias Maciel”, 
Oficial-de-Gabinete dos Diretores da Imprensa 
Oficial Mário Casasanta” (1931-1933) e Mário 
Gonçalves de Matos” (1933-1935) e Secretá- 
rio do Tribunal de Contas (1935). Ocupava a 
Secretaria do Departamento Administrativo 
do Estado quando o Governador Benedito 
Valadares Ribeiro” o nomeou Diretor da Im- 
prensa Oficial, cargo que exerceu de 1944 a 
1946. No Governo Mílton Soares Campos”, 
desempenhou as funções de Superintendente 
do Departamento de Educação da Secretaria 
Estadual de Educação (1947-1950). A partir 
de 1942 foi professor de História das Doutri- 
nas Econômicas e Literatura Brasileira da 
Faculdade de Filosofia de Minas Gerais, de- 
pois incorporada à UFMG. Um dos fundado- 
res, em 1945, da Faculdade de Ciências Eco- 
nômicas de Minas Gerais, ora pertencente à 
UFMG, dela foi catedrático e primeiro Dire- 
tor. 

Divulgou seus primeiros poemas no se- 
minário O Indaiá, de Dores do Indaiá. Cola- 
borou, em seguida, nos órgãos de Belo Hori- 
zonte Estado de Minas, A Tribuna, Diário de 
Minas, Folha de Minas e O Diário e em 
periódicos do Rio de Janeiro e de São Paulo. 
Teve poemas publicados em revistas e jornais 
de Portugal e traduzidos para as línguas espa- 
nhola, francesa, italiana, inglesa e alemã. 
Colaborou no Suplemento Literário do Minas 
Gerais e fez parte da comissão de apreciação 
do mérito das publicações, por designação do 
Diretor da Imprensa Oficial. 

Pertenceu à AML como sucessor de 
Franklin de Almeida Magalhães” na cadeira 
nº 20, que tem como patrono Artur Lobo. 
Recebeu os prêmios de Poesia da Academia 
Mineira de Letras (1949), do Pen Clube do 


Brasil (1969) e do Instituto Nacional do Livro 
(1969). 

Publicou as obras Ingenuidade, Belo 
Horizonte, Amigos do Livro, 1931; Canto da 
hora amarga, Belo Horizonte, Os Amigos do 
Livro, 1936; Cancioneiro, Belo Horizonte, 
Edições Trevo, 1945; O espelho e a musa, 
Belo Horizonte, Movimento Editorial Pano- 
rama, 1949; Poemas, 1949; O instante e o 
eterno, 1953; Poesia, Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1953; 50 poemas escolhidos pelo 
autor, 1961; A casa, Belo Horizonte, Edições 
Tendência, 1961; Antologia poética, Rio de 
Janeiro, Leitura/MEC, 1971; Itinerário poé- 
tico, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1969, 
reunião de toda a sua produção poética. 

Era primo do político Paulo Campos 
Guimarães”. 


ALEMG 


Emílio Guimarães Moura, setembro 1972 


FONTES: AVELAR, Antônio Ribeiro de. 
Figuras da casa de Minas, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial. 1960./COUTINHO, Afrá- 
nio. Brasil e brasileiros de hoje. Rio de 
Janeiro, Editorial Sul Americana, 1961. v. 2./ 
Dados biográficos. Informante: Imprensa 
Oficial do Estado de Minas Gerais/J. Seixas 
Sobrinho. CEM/UFMG./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 24 maio 1964, Suplemento 
Dominical. p. 1; 5 maio 1979. p. 5; 30 set. 
1971. p. 1./Martins de Oliveira. História da 
literatura mineira. 2. ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Minas Gerais. Belo 
Horizonte, 1º abr. 1944. p. 7; 23 ago. 1959. p. 
12; 24 set. 1966. Suplemento Literário. p. 4; 
5 abr. 1969. Suplemento Literário. pp. 2-11; 
12 abr. 1969. Suplemento Literário. pp. 1-12; 
19 abr. 1969. Suplemento Literário. pp. 1-12; 
29 set. 1971. Diário do Legislativo. p. 3; 2 
out. 1971. p. 4./MOURA, Margarida de. 
Mineiros ilustres. s. n. t/O Diário, Belo 
Horizonte, 1º abr. 1944. p. 3/0 Liberal, 
Dores do Indaiá, 9 set. 1978. p. 6./PAULA, 
Almênio José & FERREIRA, Saturnino G. 
Precursores e figuras notáveis de Minas 


Gerais. Belo Horizonte, Editora São Vicente, 
1972. 


MOURA, Francisco Augusto Pinto de 


Político, magistrado, advogado, promo- 
tor, professor e acadêmico, nasceu na Fazen- 
da dos Medeiros, no Município de Caeté, 
Província de Minas Gerais, a 2 de abril de 
1864, e faleceu em Caxambu, MG, a 17 de 
janeiro de 1924. Filho de Maximiano Augusto 
Pinto e de Francisca de Paula Teixeira da 
Mota. Casado, em primeiras núpcias, com 
Ernestina Monteiro de Moura e, em segun- 
das, com Domingas Pinto de Moura. 

Fez os estudos secundários no Ateneu 
Mineiro de Ouro Preto, em Juiz de Fora e no 
Colégio do Caraça e bacharelou-se em Ciên- 
cias Jurídicas e Sociais pela FDSP, em 1890, 
em turma de que faziam parte Astolfo 
Resende, José Bonifácio”, Alberto Diniz e 
Randolfo Chagas. Quando estudante, partici- 
pou do grupo de redatores do Vinte e Um de 
Abril, órgão do Clube Republicano Mineiro 
Acadêmico, surgido em 1888 e do qual foi o 
primeiro secretário. Com Antônio Carlos”, 
Estêvão Lobo Leite Pereira”, Delfim Moreira 
da Costa Ribeiro”, Loreto Ribeiro de Abreu”, 
Nogueira Itagiba” e Olimpio Rodrigues de 
Araújo”, elaborou panfletos de propaganda 
republicana. 

Advogando em Juiz de Fora logo depois 
de formado, foi professor na Academia de 
Comércio e na Faculdade de Direito, que 
ajudara a fundar em dezembro de 1913, e 
Vereador à Câmara Municipal em várias 
legislaturas. Divulgador dos princípios da 
encíclica social de Leão XIII, Rerum Novarum, 
empenhou-se na melhoria das condições da 
classe operária de Juiz de Fora, inclusive 
mediante a aprovação de projeto de lei muni- 
cipal que proibia o trabalho noturno de meno- 
res nas fábricas. Depois de exercer os cargos 
de Promotor Público em Franca, SP, e o de 
Juiz de Direito em Barbacena, MG, elegeu-se 
Deputado Estadual para a 2° Legislatura 
(1895-1898) e a 7º (1915-1918). 

Na Câmara, foi Presidente da Comissão 
de Justiça, Relator da Comissão de Orçamen- 
to e membro da Comissão de Finanças, e teve 
participação nas reformas eleitoral e judiciá- 
ria. Nomeado Prefeito Municipal de Caxambu, 
MG, em 1919, desempenhava o cargo quando 
veio a falecer. 

Membro fundador da AML, ocupou a 
cadeira nº 40, patrocinada pelo Visconde de 
Caeté (José Teixeira da Fonseca Vasconce- 
los), seu avô pelo lado materno. 

Durante a propaganda republicana man- 
teve assídua colaboração nos jornais do Rio 


de Janeiro O País e Diário de Notícias. Em 
Juiz de Fora, foi fundador e redator-chefe do 
Diário Mercantil e colaborador do Diário da 
Tarde, do Palladio, de A Propaganda e do 
Lar Católico. 

Publicou as obras Discursos, 
Monografias (estudos jurídicos) e Poesias. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
10 fev. 1921. p. 2; 19 jan. 1924. p. 2./Dados 
Biográficos. Informante: Prefeitura Munici- 
pal de Juiz de Fora/Robertson Caloman Jacob 
Plischke. CEM/UFMG./Martins de Oliveira. 
História da literatura mineira. Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1963./Minas Ge- 
rais, Belo Horizonte, 19 jan. 1924. p. 12; 1º 
nov. 1959. p. 9./0 Horizonte, Belo Horizon- 
te, 26 jan. 1924. p. 2./PENA JÚNIOR, Afon- 
so. Vidas exemplares. Caeté e Pinto de Moura. 
In: Digesto Econômico. São Paulo, (155): 
103-8, set./out. 1960./SILVEIRA, Vítor. Mi- 
nas Gerais em 1925. Belo Horizonte, Impren- 
sa Oficial, 1926. 


MOURA, Francisco José Coelho de 


Político e médico, nasceu em São João 
del-Rei, Província de Minas Gerais, e faleceu 
em Oliveira, MG, a 7 de maio de 1910. 
Casado com Maria Rita de Castro Moura. 

Formado em Medicina, exerceu a profis- 
são em Oliveira, onde se elegeu Vereador e 
Presidente da Câmara Municipal (1893). Em 
30 de julho de 1893 elegeu-se Deputado 
Estadual para o restante da 1º Legislatura 
(1891-1895). Reeleito para a 2° Legislatura 
(1895-1898), em seguida foi Senador Estadu- 
al na 3º e 4º Legislaturas (1899-1906). 

Na Monarquia, pertenceu ao Partido 
Conservador e, na República, ao PRM. 


FONTES: FONSECA, L. Gonzaga da. A 
Ascensão Gradativa. In: História de Oliveira. 
Belo Horizonte, Ed. Centenário, 1961./Mi- 
nas Gerais, Ouro Preto, 30 out. 1893. p. 2./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 8 maio 1910. 
p. 4. 


MOURA, Francisco Soares Peixoto de 


Político, advogado, magistrado e promo- 
tor, nasceu em Ubá, Província de Minas 
Gerais, a 5 de setembro de 1862, e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 17 de maio de 1955. 
Filho do Fazendeiro e Coronel da Guarda 
Nacional Camilo Soares de Moura e de Amélia 


MOURA, Jacinto Pinto de 


Peixoto Soares de Moura. Casado, em pri- 
meiras núpcias, com Bárbara Peixoto dos 
Reis Soares e, em segundas, com Presciliana 
Líbero Peixoto de Moura. 

Fez os estudos de Humanidades no Co- 
légio do Caraça e bacharelou-se em Ciências 
Jurídicas e Sociais pela FDSP em 1886. ` 

De volta a Minas depois de formado, foi 
Promotor Público em Ubá e Juiz Municipal 
em Pomba (hoje Rio Pomba) e São Paulo do 
Muriaé (atual Muriaé). 

Deputado Provincial na 27º Legislatura, 
a última da Monarquia (1888-1889), em se- 
guida exerceu os mandatos de Vereador, Pre- 
sidente da Câmara e Agente Executivo Muni- 
cipal de Pomba, onde advogava. Na 3º Legis- 
latura (1899-1902) foi Deputado Federal e, 
posteriormente, Diretor do Arquivo Público 
Mineiro (27/9/10-26/10/20). Elegeu-se De- 
putado Federal da 11º à 14º Legislaturas 
(1921-1932), tendo feito parte da Aliança 
Liberal e do Movimento Revolucionário de 
1930. 

Desempenhou, ainda, os cargos de 
Subprocurador-Geral do Estado, membro do 
Conselho Municipal de Belo Horizonte, MG, 
e serventuário da Justiça do Distrito Federal 
(Rio de Janeiro). 

Manteve intensa colaboração nos jor- 
nais O Farol, O Correio da Matta, O 
Pombense, Nova Era, A Matta e O Puritano. 

Pertenceu ao PRM. 

Era irmão de Artur Soares de Moura”, 
Raul Soares de Moura”, Camilo Soares de 
Moura Filho" e Carlos Soares de Moura, 
chefe político em Rio Branco, e primo de 
Carlos Peixoto de Melo Filho”, e Fausto 
Figueira Soares Alvim e sobrinho de Carlos 
Peixoto de Melo, político no Império. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Bruno de Almeida Magalhães. CEM/UFMG. 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 27 abr. 
1955. p. 3./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
26 abr. 1955. p. 9./RESENDE e SILVA, 
Arthur Vieira de. Genealogia dos fundadores 
de Cataguases. Rio de Janeiro, A. Coelho 
Branco, 1934; 1938. v. 2. 


MOURA, Jacinto Pinto de 


Oficial da Aeronáutica, nasceu no Esta- 
do de Minas Gerais, a 12 de outubro de 1909. 

Fez os cursos da Escola Naval de Avia- 
ção Naval, de Estado-Maior da Aeronáutica e 
da Escola Superior de Guerra. 

Tendo iniciado a carreira em abril de 
1928, atingiu o posto de Brigadeiro em se- 
tembro de 1960. 

Recebeu a Medalha Militar de Ouro, a 
Medalha da Ordem do Mérito Aeronáutico e 


443 


444 


MOURA, Raul Soares de 


comendas militares dos Governos do Peru, do 
Paraguai, da Bolívia e da Argentina. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Aeronáutica. SDRC. Rio de 
Janeiro. CEM/UFMG. 


MOURA, Raul Soares de 


Político, jurista, professor e escritor, 
nasceu em Ubá, Província de Minas Gerais, a 
7 de agosto de 1877, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 4 de agosto de 1924. Filho 
do agricultor e Coronel da Guarda Nacional 
Camilo Soares de Moura e de Amélia Peixoto 
Soares de Moura. Casado, em primeiras núp- 
cias, com Alice Reis Soares de Moura e, em 
segundas, com Araci Emília Von Sperling 
Soares de Moura. 

Fez os estudos secundários no Seminá- 
rio de Mariana, no Ginásio Mineiro de 
Barbacena e em Ouro Preto. Depois de cursar 
a FLDMG até o 3º ano, transferiu-se para a 
FDSP, pela qual se bacharelou em Ciências 
Jurídicas e Sociais em 1900, na turma de 
Artur da Silva Bernardes”, Rui Barbosa, Joa- 
quim Nabuco e Castro Alves. Quando acadê- 
mico, produziu vários ensaios, entre eles um 
estudo sobre Emílio Castelar. Esse desempe- 
nho colocou-o em evidência entre seus 
condiscípulos, o que lhe valeu ser o orador 
oficial na cerimônia de colação de grau. 

Formado, retornou a Minas Gerais, no- 
meado que fora pelo Presidente Francisco 


Silviano de Almeida Brandão”, Promotor de . 


Justiça de Santa Luzia do Carangola (atual. 
Carangola), um dos foros mais movimenta- 
dos do Estado, com a missão de, em virtude de 
suas qualidades pessoais, pacificar a política 
municipal. A Comarca era tão florescente que 
chegou a pensar em exonerar-se para abrir 
banca de advogado. Em Carangola, também 
exerceu o cargo de Delegado de Polícia inte- 
rino. Em 1903 passou a advogar em Campi- 
nas, SP, de cujo Ginásio Estadual se tornou 
catedrático de Português por concurso. Nessa 
época, passou a colaborar no jornal O Comér- 
cio de São Paulo, então dirigido por Afonso 
Arinos”, escrevendo a coluna Cartas de um 
Solitário, sob o pseudônimo de Saulo Serra. 
Ao mesmo tempo, estimulado pelo ambiente 
intelectual da cidade ilustre, dedicou-se à 
propagação de suas idéias políticas através de 
conferências, entre elas a pronunciada em 
1904 contra a pretendida revisão da Consti- 
tuição de 1891. Com visão de estadista e 
espírito objetivo, previu que a revisão teria de 
enfrentar o tabu da intocabilidade de certos 
tópicos, entre os quais o melindroso proble- 
ma da ordem econômico-financeira, que a 


Constituição de 1891 deixara mal definida, 
sem cuidar devidamente das diferenças regi- 
onais que marcavam o País. Em sua conferên- 
cia, Raul Soares falou da ampliação dos pode- 
res federais, da imigração, da divisão tributá- 
ria, dos excessivos impostos interestaduais, 
do problema siderúrgico, da propriedade das 
minas e da política do sub-solo. Os problemas 
que então detectou tentaria resolver mais 
tarde, nos dois anos em que governou o 
Estado. Em 1908 publicou, em O Estado de S. 
Paulo, artigo em que analisava controvertida 
passagem de Os Lusíadas, surgindo daí o 
estímulo para produzir seu famoso estudo O 
Poeta Crisfal. Em 27 de novembro de 1909, 
criada a Academia Paulista de Letras, foi 
convocado para membro fundador, ocupando 
a cadeira nº 26, para a qual escolheu Euclides 
da Cunha como patrono. 

Em 1910, com a morte de seu irmão 
Carlos Soaressde Moura, que chefiava o par- 
tido situacionista (Hermista) em Rio Branco 
(depois Visconde do Rio Branco), regressou 
a Minas para assumir a direção da política 
local, embora em Campinas estivesse engajado 
nas hostes civilistas. Se Ubá foi o seu berço 
natal, em Rio Branco estava seu berço políti- 
co. Foi nesta cidade que ele se entregou à 
atividade política e se elegeu, no mesmo ano, 
Vereador, Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal. Na mesma cidade cola- 
borou no semanário O Mineiro. Eleito logo 
em seguida Deputado Estadual para a 6º 
Legislatura (1911-1914), foi convidado pela 
congregação da Faculdade Livre de Direito 
para reger a cadeira de Direito Público e 
Constitucional. Em 1914 renunciou ao cargo 
de Deputado para exercer a Secretaria da 
Agricultura, Indústria, Terras, Viação e Obras 


` Públicas do Governo Delfim Moreira da Cos- 


ta Ribeiro” (7/9/1914-28/11/1917). Como 
Deputado, elaborou estudos sobre a legisla- 
ção eleitoral, introduzindo modificações na 
organização judiciária do Estado, inclusive a 
criação, no Tribunal de Relação, de uma 
câmara eleitoral. Quando Secretário da Agri- 
cultura, colaborou na tarefa de elaborar o 
programa político de Artur Bernardes da Sil- 
va”, quando este foi eleito Presidente do 
Estado. Eleito Deputado Federal e membro 
da Comissão de Poderes na 10º Legislatura 
(1918-1920), renunciou logo no início do 
mandato para ocupar a Secretaria do Interior 
do Governo Estadual de Artur Bernardes da 
Silva” (7/9/18-2/8/19). Em sua gestão, deu 
início à renovação da Bancada do Congresso 
Mineiro e da representação federal, de acor- 
do com o objetivo de reforma política esposa- 
do por Arthur Bernardes”, e na estrutura do 
ensino estadual, a uma reforma que remanejou 
o magistério de acordo com o critério de 
melhor aproveitamento dos recursos existen- 
tes e permitiu a equiparação de estabeleci- 


mentos particulares às escolas normais. Criou- 
se, ainda, a Caixa Especial do Patrimônio 
Escolar. Em fins de 1918, Raul Soares subs- 
tituiu interinamente a Afrânio de Melo Fran- 
co” na Secretaria das Finanças. 

Graças à sua capacidade de chefiar e de 
conduzir a política, teve desempenho impor- 
tante até no exercício das funções de Ministro 
da Marinha, cargo que exerceu de 26/7/1919 
a 20/10/1920, no Governo Epitácio Pessoa. 
No novo posto, pela primeira vez na Repúbli- 
ca entregue a um civil, tratou de identificar os 
principais problemas da arma, buscando para 
eles soluções eficientes. Destacam-se, entre 
outras, as seguintes realizações: intensifica- 
ção da defesa submarina; criação, no coura- 
çado São Paulo, de cursos práticos destinados 
a melhorar o uso dos aparelhos de bordo; 
desenvolvimento da aviação naval, mediante 
a contratação de técnicos nos Estados Unidos 
e o aumento da frota aérea; remodelação de 
quase toda a frota brasileira; reaparelhamen- 
to do Arsenal da Ilha das Cobras; construção 
da Fábrica de Piquete, que produzia pólvora 
para o Exército, de instalações próprias para 
o fabrico de pólvora de base dupla; 
equacionamento do problema do combustível 
para a esquadra, iniciando-se a utilização do 
carvão nacional, e nova regulamentação, pelo 
Decreto nº 14.127, na Escola Naval. 

Exonerando-se do cargo de Ministro da 
Marinha, Raul Soares de Moura foi indicado 
para representar Minas no Senado da Repú- 
blica. Eleito Senador para a 11º Legislatura 
(1921-1923), foi também incluído na Comis- 
são Executiva do Partido Republicano Minei- 
ro e teve marcante atuação no cenário político 
federal. Membro da Comissão de Constitui- 
ção e Diplomacia, participou da articulação 
da candidatura de Artur Bernardes” à Presi- 
dência da República junto às forças políticas 
nacionais, e foi sua habilidade de negociar 
que acabou por neutralizar a oposição ao 
nome mineiro. Enquanto isso, ele próprio se 
apresentava como candidato à sucessão de 
Bernardes em Minas. Em 22 de janeiro de 
1922, lia sua plataforma que, escrita em Ubá, 
abordava os problemas e as necessidades do 
Estado, deixando claros os pontos que de- 
mandavam mudanças imediatas. 

Indicado unanimemente para Presidente 
do Estado na convenção do Partido Republi- 
cano Mineiro, foi eleito para o quatriênio 
1922-1926. Mas não chegou a cumprir todo o 
mandato, pois veio a falecer em 1924, com 
apenas 47 anos de idade. Embora em tão curto 
período de Governo, realizou importante tra- 
balho administrativo. Promoveu o saneamen- 
to das finanças, com a reforma da contabilida- 
de pública e a implantação do sistema de 
empenho prévio, o que redundou numa polí- 
tica fiscal mais severa e eficiente. Tais inova- 
ções permitiram substancial aumento da re- 


ceita pública, bastante significativo em rela- 
ção aos Governos anteriores. Incentivou de 
modo especial a agricultura. Assim foi que, 
revendo a transformação das terras mineiras 
em grandes desertos, acertou providências 
enérgicas para a preservação da reserva flo- 
restal e promoveu nova legislação para os 
terrenos devolutos. A indústria recebeu mui- 
tos incentivos, ampliaram-se instrumentos 
de crédito e estimulou-se a expansão e mo- 
dernização do ensino agrícola. Dando ênfase 
à construção e reforma de ferrovias, o Gover- 
no Raul Soares elaborou os primeiros proje- 
tos de um sistema ferroviário que integrasse 
a região metalúrgica. Iniciou, por outro lado, 
a implantação de centros produtores regio- 
nais e definiu uma política rodoviária que 
objetivava estabelecer a ligação da Capital 
com diversas zonas e municípios do interior 
do Estado. Dedicou, ainda, especial atenção 
ao setor educativo, à pecuária e à regulamen- 
tação da Polícia e da segurança pública; pro- 
videnciou estímulos para o reinício da corren- 
te imigratória e, após recusar o endosso go- 
vernamental ao projeto de entrega do setor 
metalúrgico mineiro à exploração estrangei- 
ra, buscou incentivar a iniciativa privada que 
já estava organizada. Nacionalista de larga 
visão, resistiu, inflexível, à pressão dos trustes 
do minério de ferro. Na sua primeira mensa- 
gem ao Congresso Legislativo de Minas Ge- 
rais, dava conta de sua recusa em aprovar o 
contrato de Itabira Iron: “Devo afirmar que 
me recusei a celebrar contrato com a Itabira 
Iron, diante de cláusulas que considero des- 
vantajosas, do contrato feito com o Governo 
Federal”. O Congresso das Municipalidades 
por ele promovido foi um acontecimento de 
grande repercussão, durante o qual novamen- 
te se discutiram muitos dos problemas que 
dificultavam a expansão da economia estadu- 
al. Ainda como Presidente de Minas, Raul 
Soares apoiou o Governo de São Paulo quan- 
do, em julho de 1924, irrompeu ali o movi- 
mento sedicioso do General Isidoro Dias 
Lopes, que pretendia derrubar o Presidente 
Artur Bernardes da Silva”. Empenhando-se a 
fundo no combate à rebelião tenentista, che- 
gou a São Paulo um batalhão de voluntários 
que ele mesmo denominou de Cruzada Repu- 
blicana. Seu falecimento ocorreu pouco de- 
pois de dominada a segunda sublevação 
tenentista. 

Pertenceu ao PRM, de cuja Comissão 
Executiva foi membro. 

Atuaram na vida pública seus irmãos 
Carlos Soares de Moura, chefe político em 
Visconde do Rio Branco, Francisco Peixoto 
Soares de Moura”, Artur Soares de Moura” e 
Camilo Soares de Moura Filho”, seu tio Carlos 
Peixoto de Melo, político no Império, e seu 
primo Carlos Peixoto Filho”. 

Deixou as obras O poeta Crisfal, subsí- 


dios para o estudo de um problema histórico- 
literário, Campinas, s. ed., 909, e Gramática 
de João Ribeiro, Rio de Janeiro, Francisco 
Alves, 1904, 11º edição (anotada por Raul 
Soares de Moura). 

Estudioso da obra de Camões, Os 
Lusíadas foram assunto de sua tese de con- 
curso para catedrático do Ginásio Estadual de 
Campinas. 


ALEMG 


Raul Soares de Moura 


FONTES: AVELAR, Antônio Ribeiro de. 
Figuras da Casa de Minas. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1960./CARVALHO Daniel 
de. Raul Soares e Francisco Sales. In: Novos 
estudos e depoimentos. Rio de Janeiro, José 
Olympio, 1959; João Pinheiro e Raul Soares. 
In: Novos estudos e depoimentos. Rio de 
Janeiro, José Olympio, 1959./Dados biográ- 
ficos. Informante: Angela Soares de Moura 
Chamma. CEM/UFMG./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 28 jul. 1965. p. 4; 23 ago. 
1965. p. 8; 20 fev. 1966. p. 7;6ago. 1977. pp. 
1-6; 18 ago. 1977. pp. 1-3; 14 set. 1977. p. 4; 
9 jul. 1978. p. 3; 1º nov. 1978. p. 5; 8 set. 
1977. p. 1./Martins de Oliveira. História da 
literatura mineira. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1963./Mensagens do Presidente Raul 
Soares de Moura ao Congresso Mineiro nos 
anos de 1923 e 1924. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 7 set. 1918. p. 2; 22 jan. 1922. p. 2; 7 set. 
1922. p. 6; 14-15 jul. 1924. p. 5; 4-5 ago. 
1924. pp. 2-3; 26 jun. 1964. Diário da Assem- 
bléia. pp. 2-3; 30 abr. 1977. Suplemento 
Literário. p. 11; 13 ago. 1977. Suplemento 
Literário. p. 12; 6 ago. 1977. pp. 1-3; 19 ago. 
1977. Diário do Legislativo. pp. 5-7; 15 set. 
1977. pp. 4-6./MOREIRA, Vivaldi. Raul 
Soares de Moura no seu centenário. Brasília, 
Centro Gráfico do Senado Federal. 1978./ 
RESENDE e SILVA, Artur Vieira de. 
Genealogia dos fundadores de Cataguases, 
Rio de Janeiro, A. Coelho Branco F (editor), 
1934; Genealogia Mineira, 1938. v. 2. 170./ 
Revista da Faculdade de Direito; memória 


MOURA FILHO, Camilo Soares de 


histórica (1892-1959). Belo Horizonte, Uni- 
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Gerais. Rio de Janeiro, A. Coelho Branco Fº. 
1931,/Serviço de Documentação da Presi- 
dência da República. Brasília. 


MOURA FILHO, Camilo Soares de 


Político, promotor e magistrado, nasceu 
em Ubá, Província de Minas Gerais, a 29 de 
outubro de 1869, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 9 de janeiro de 1945. Filho do Coronel 
da Guarda Nacional Camilo Soares de Moura 
e de Amélia Peixoto de Moura. Casado com 
Emília de Almeida Soares. 

Formou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1889. 

Exerceu a Promotoria Pública e os car- 
gos de Juiz Municipal e de Juiz de Direito 
Substituto em Ponte Nova, MG. Promovido a 
Juiz de Direito, serviu nas Comarcas minei- 
ras de Bambuí e de Manhuaçu. Renunciando 
à Magistratura, advogou em Ponte Nova, 
onde começou a carreira política como Agen- 
te Executivo Municipal, chegando a Presi- 
dente do Município. 

Elegeu-se Deputado Estadual para a 2º 
Legislatura (1895-1898) e, depois, Deputado 
Federal para a 5º e 6º Legislaturas (1903- 
1908). Desempenhou, ainda, as funções de 
Prefeito Municipal de Caxambu, MG, de 
Diretor-Geral dos Correios, em 1917, e, no 
mesmo ano, de Interventor Federal no Estado 
de Mato Grosso. Nomeado Ministro (Conse- 
lheiro) do Tribunal de Contas da União (1919- 
1938), foi escolhido seu Presidente de 1937 a 
1938. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política seus irmãos Raul 
Soares de Moura” e Francisco Soares Peixoto 
de Moura”. Era irmão, também, do 
Desembargador Artur Soares de Moura” e de 
Carlos Soares de Moura, chefe político em 
Rio Branco, MG, sobrinho de Carlos Peixoto 
de Melo, político no Império, e primo de 
Carlos Peixoto de Melo Filho” e Fausto Fi- 
gueira Sales Alvim. 
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MOURÃO, Alvimar 


Genealogia dos fundadores de Cataguases. 
Rio de Janeiro, A. Coelho Branco Fº (Editor), 
1934./BRASIL. Tribunal de Contas da União. 
Ministros do Tribunal de Contas da União: 
dados biográficos 1893-1990. 4 ed. Brasília: 
1990. p.p. 59-60. 


MOURÃO, Alvimar 


Político e empresário, nasceu em Perdi- 
gão, MG, então Distrito de Santo Antônio do 
Monte, a 12 de novembro de 1911. Filho de 
José Mendes Mourão e de Maria Mesquita 
Mourão. Casado com Ana Maria Lucchesi 
Mourão. 

Radicado em Divinópolis, em 1945, na 
campanha pela redemocratização do País, ali 
organizou a UDN. Em 1947 foi nomeado pelo 
Governador Mílton Soares Campos” Prefeito 
do município, para cuja Câmara Municipal se 
elegeu a seguir, de 1951 a 1958. Deputado 
Estadual na 5º e 6º Legislaturas (1963-1971), 
foi Presidente (1963-1964), Vice-Presidente 
(1969) e membro (1968) da Comissão de 
Segurança Pública, 2º-Vice-Líder da UDN 
(1965) e membro efetivo das Comissões de 
Agricultura, Indústria e Comércio (1967) e de 
Assuntos Municipais e Interestaduais (1968- 
1970). Fundador e Presidente da Siderúrgica 
Industrial Mineira S.A. em Divinópolis, par- 
ticipa, também, de diversos empreendimen- 
tos comerciais e financeiros na Capital do 
Estado. 

Pertenceu à UDN e à Arena. 

Seu pai foi Vereador em Divinópolis. 


FONTE: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
11 nov. 1962. p. 3. 


MOURÃO, João Martins de Carvalho 


Magistrado, jurista, advogado e profes- 
sor, nasceu em São João del-Rei, Província de 
Minas Gerais, a 2 de junho de 1872, e faleceu 
no Rio de Janeiro, DF, a 24 de dezembro de 
1951. Filho de Aureliano Martins de Carva- 
lho Mourão e de Ana Isabel de Castro Mourão. 
Era celibatário. 

Fez os estudos preparatórios em São 
João del-Rei e em Ouro Preto e bacharelou-se 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela FDSP 
em 1892. Quando estudante em São Paulo, 
integrou a redação da Folha Acadêmica, jor- 
nal literário de grande influência no meio. Foi 
orador oficial do corpo acadêmico na sessão 
inaugural do Instituto dos Advogados de São 
Paulo. 


Depois de advogar alguns anos em sua 
terra natal, fixou-se no Rio de Janeiro, onde 
exerceu a profissão liberalmente e nos servi- 
ços jurídicos do Banco do Brasil (1900-1905) 
e da Estrada de Ferro Central do Brasil. Foi, 
também, membro da junta administrativa da 
Caixa da Amortização. Fez parte das comis- 
sões de jurisconsultos encarregados de elabo- 
rar os projetos, que não tiveram andamento 
legislativo, dos Códigos do Processo Civil e 
Comercial e do Processo Penal para o então 
Distrito Federal e, mais tarde, para todo o 
País. Participou, ainda, da comissão que, por 
designação do Ministro da Justiça João Luís 
Alves, redigiu o projeto, este convertido em 
lei, do Código do Processo Civil e Comercial 
do Distrito Federal. 

Inicialmente professor substituto de Di- 
reito Civil, em 1914 tornou-se catedrático de 
Direito Penal da Faculdade Livre de Ciências 
Jurídicas e Sociais, depois fundida com a 
Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro 
e posteriormente incorporada à Universidade 
do Rio de Janeiro. Em 1930 e 1931 dirigiu a 
mesma Faculdade e exerceu o cargo de Reitor 
da Universidade. 

Em junho de 1931, empossou-se como 
Ministro do STF, cargo em que se aposentou 
em dezembro de 1940. Serviu, por sorteio, no 
Tribunal Superior Eleitoral nos dois primei- 
ros anos da nova instituição (1933-1935). 
Desde 1916 era sócio do IHGB. 

Atuaram na vida pública seu pai, que foi 
Deputado-Geral do Império, e seu tio José 
Martins de Carvalho Mourão”. 
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MOURÃO, José Bonifácio 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Sabinópolis, MG, a 14 de maio de 1940. 
Filho do fazendeiro Osvaldo Magela Mourão 
e de Leodita Barroso Mourão. Casado com 
Sandra Maria Mourão. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
Santo Antônio, em Belo Horizonte, MG, em 


1961. Em 1967, bacharelou-se pela Faculda- 
de de Direito da Universidade Federal de 
Minas Gerais. 

Advogado militante desde 1968, atuou 
nas mais diversas áreas do Direito e ocupou a 
Vice-Presidência da OAB/43º Lecionou na 
Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce - 
Fadivale -, de cujo Conselho Superior foi 
membro efetivo, e na Faculdade de Adminis- 
tração de Empresas de Governador Valadares 
(1971-1986). 

Filiado ao MDB desde 1970, ingressou 
posteriormente no PMDB, pelo qual elegeu- 
se Vice-Prefeito de Governador Valadares, 
MG, para o período de 1983 a 1987, tendo 
assumido a Prefeitura em 1986, em substitui- 
ção ao titular. Exerceu a Presidência da Fun- 
dação de Serviços de Educação e Cultura 
daquela cidade de 1983 a 1987. 

Elegeu-se Deputado Estadual Constitu- 
inte e para a 11º Legislatura (1987-1991), 
pelo PMDB. Na Assembléia Legislativa foi 
Presidente das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças e Orçamento. Durante 
os trabalhos da Constituinte Estadual, em 
1989, foi membro da Comissão Constitucio- 
nal e Relator da Assembléia Constituinte do 
Estado de Minas Gerais. Em 1990, elegeu-se 
Deputado Estadual para a 12º Legislatura 
(1991-1995). Atualmente é Vice-Líder do 
PMDB e suplente das Comissões de Fiscali- 
zação Financeira e Orçamentária e de Políti- 
ca Energética, Hídrica e Minerária. 

Atuou na política seu pai, ex-Prefeito de 
Sabinópolis, MG. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MOURÃO, José Maria Caetano de Freitas 
da Mata 


Diretor-Geral da Imprensa Oficial, nas- 
ceu a 3 de junho de 1940 em Santo Antônio do 
Amparo, MG. Filho de Francisco Caetano 
Mourão e de Eni Balbina da Mata Mourão. 
Casado com Ana Maria Carvalho Mourão. 

Em sua cidade natal exerceu o cargo de 
Secretário-Contador da Prefeitura, no perío- 
do de 1962 a 1965. No ano de 1966 ingressou 
na Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais na função de Escriturário, que exerceu 
até 1991. 

A convite do Governador Hélio Carva- 
lho Garcia”, foi designado para responder 
pelo cargo de Diretor-Geral da Imprensa Ofi- 
cial do Estado de Minas Gerais, em março de 
1991. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


MOURÃO, José Martins de Carvalho 


Político e médico, nasceu em São João 
del-Rei, Província de Minas Gerais, a 18 de 
junho de 1847, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 11 de novembro de 1902. Filho do 
Comendador João Antônio da Silva Mourão e 
de Ana Teresa de Jesus Mourão. Casado com 
Maria Guilhermina da Silva Mourão. 

Fez os estudos preparatórios em sua 
terra natal e formou-se pela FMRJ em 1877. 

Clinicou no Rio de Janeiro e em São João 
del-Rei, onde foi também Juiz de Paz, Diretor 
da Escola Normal, Vereador e Presidente da 
Câmara Municipal (1881-1882). Elegeu-se 
Deputado Federal para a 2º Legislatura (1894- 
1896) e reelegeu-se para a 3º (1897-1899). 

Na Monarquia pertenceu ao Partido Con- 
servador e, posteriormente, tornou-se repu- 
blicano. 

Atuaram na política seu irmão Aureliano 
Martins de Carvalho Mourão e seu sobrinho 
João Martins de Carvalho Mourão”. 
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MOURÃO, Olímpio Júlio de Oliveira 


Político, professor e promotor, nasceu 
em Diamantina, Província de Minas Gerais, 
a 8 de março de 1857, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 5 de setembro de 1933. 
Filho do político e advogado João Raimundo 
Mourão e de Bernardina Flora Queiroga de 
Azevedo Coutinho Mourão. Casado com 
Mariana Correia de Oliveira Mourão. 

Fez os primeiros estudos em sua cida- 
de natal. Como autodidata, estudou Direito e 
obteve o provisionamento de advogado. 

Em Diamantina, foi Promotor Públi- 
co, funcionário da Subadministração dos 
Correios, advogado, professor da Escola Nor- 
mal e jornalista. Partidário da Abolição, diri- 
giu o Clube 21 de Abril, que propugnava a 
emancipação dos escravos, e colaborou na 
organização dos republicanos no limiar do 
novo regime, em cuja propaganda militava. 

Chefe político na região norte-mineira 
durante três décadas, foi Agente Executivo de 
Diamantina em três períodos e Deputado 


Estadual na 3º Legislatura (1899-1902). Na 
Câmara, obteve a votação da lei reguladora 
da exploração das minas no Estado de Minas 
Gerais. Em seguida, elegeu-se Senador Esta- 
dual da 4º à 10º Legislaturas (1903-1930). Na 
vida política defendeu sempre o princípio da 
autonomia municipal, tendo elaborado as leis 
básicas do município, que serviam de modelo 
a outras localidades. Em 1929-1930 opôs-se 
à Aliança Liberal e à conseqüente revolução. 
Embora tivesse sofrido perseguições dos ad- 
versários políticos, entre eles Olegário Dias 
Maciel”, na primeira eleição que se seguiu à 
Revolução de 30, infligiu ao Governo grande 
derrota política. 

No Império, pertenceu ao Partido Con- 
servador e, na República, ao PRM. 

Atuaram na política, além de seu pai, 
que foi Conselheiro-Presidente da Câmara 
Municipal de Diamantina e Deputado Pro- 
vincial, seu cunhado Francisco Correia 
Ferreira Rebelo“ e seu sobrinho-neto Heráclito 
Mourão de Miranda”. Era pai do General 
Olímpio Mourão Filho”. 
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Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1954./Es- 
tado de Minas, Belo Horizonte, 9 mar. 1957. 
p. 5/MACHADO FILHO, Aires da Mata. 
Arraial do Tijuco. Cidade de Diamantina. 2. 
ed. São Paulo, Liv. Martins, 1957./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 6 set. 1933. p. 7./0 
Diário, Belo Horizonte, 10 mar. 1957. p. 3./ 
PAULA, Almênio José & FERREIRA, 
Saturnino G. Figuras Notáveis de Minas 
Gerais, Belo Horizonte, Pioneiros e Expoen- 
tes Editorial, 1973-1974./Revista do Institu- 
to Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 4: 263-5, 
1957. 


MOURÃO FILHO, Olímpio 


Oficial do Exército e magistrado, nasceu 
em Diamantina, MG, a 9 de maio de 1900, e 
faleceu no Rio de Janeiro, GB, a 28 de maio 
de 1972. Filho do político Olímpio Júlio de 
Oliveira Mourão* e de Mariana Correia de 
Oliveira Mourão. Casado, em primeiras núp- 
cias, com Laurita Lourdes Linhares Mourão 
e, em segundas, com Maria Bastos Mourão. 

Fez estudos humanísticos no Seminário 
de Diamantina e iniciou o curso superior na 
Escola Livre de Engenharia de Belo Horizon- 
te, hoje pertencente à UFMG. 

Incorporando-se ao Exército em abril de 
1918, concluiu o curso de Infantaria na Escola 
Militar do Realengo, RJ, em 1921, e em 


MOURÃO FILHO, Olímpio 


seguida fregiientou a Escola de Aperfeiçoa- 
mento de Oficiais - ESAO - (1926), a Escola 
de Estado-Maior do Exército (1930) e o Cen- 
tro de Instrução de Motomecanização (1941). 

Nos postos, respectivamente, de 1º-Te- 
nente e de Capitão, participou das operações 
de repressão às revoluções de 1926 e 1932. 
Chefe do serviço secreto da Ação Integralista 
Brasileira, preparou, em agosto de 1937, a 
pedido de Plínio Salgado, um estudo de que 
constava hipotético plano de ação terrorista 
que os comunistas poderiam pôr em execu- 
ção, o denominado “Plano Cohen”, que ser- 
viu de pretexto para a implantação do Estado 
Novo. 

Promovido a Major em dezembro de 
1937, somente em abril de 1943, depois de 
submeter-se a Conselho de Justificação, teve 
acesso ao posto de Tenente-Coronel. Como 
tal, integrou a 1º Divisão de Infantaria da 
Força Expedicionária Brasileira, tendo exer- 
cido funções de comando e chefia em opera- 
ções bélicas da Segunda Grande Guerra, na 
Itália. 

Depois de desempenhar, como Coronel 
e General-de-Brigada, diferentes funções de 
direção e comando, foi promovido, em março 
de 1962, a General-de-Divisão e nomeado 
Comandante da 2º Região Militar, em São 
Paulo. Transferido para o comando da 4º 
Região e da 4º Divisão de Infantaria, com 
sede em Juiz de Fora, MG, sua adesão foi 
decisiva para a deflagração, em março de 
1964, do movimento que derrubou o Presi- 
dente João Goulart. 

General-de-Exército em abril de 1964, 
comandou o IV Exército até ser nomeado, a 9 
de setembro do mesmo ano, Ministro do 
Superior Tribunal Militar, órgão de que pos- 
teriormente foi Presidente. Nesse cargo apo- 
sentou-se em maio de 1970. 

Autor de obras técnicas e militares, entre 
as quais Um ano de instrução num corpo de 
tropa de infantaria, Elementos de teoria de 
tráfego urbano e sua aplicação na cidade do 
Rio de Janeiro e Reforma para o Brasil, 


Estado de Minas 
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z ~” 
Olímpio Mourão Filho, março de 1972 
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MUNIZ, Crisanto de Avelar 


deixou um texto de memórias em que procura 
elucidar fatos que concorreram para o movi- 
mento de 1964 e cuja edição foi embargada 
judicialmente por sua filha Laurita Mourão. 
Recebeu as Medalhas do Pacificador, de 
Campanha, Militar de Ouro e de Guerra. 
Além de seu pai, atuaram na política 
mineira seu avô João Raimundo Mourão, que 
foi Deputado Provincial, seu sobrinho-neto 
Heráclito Mourão de Miranda* e seu tio 
Francisco Correia Ferreira Rebelo*. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
Brasília, Centro de Documentação e Informa- 
ção, 6: 49-63, s. d. / Dados biográficos. 
Informante: Ministério do Exército. Secreta- 
ria-Geral. 1º seção. / Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 30 mar. 1972. Diário do Legisla- 
tivo. pp. 2-3. 


MUNIZ, Crisanto de Avelar 


Político, advogado, jornalista e fazen- 
deiro, nasceu em Carangola, MG, a 10 de 
outubro de 1907, e faleceu em Belo Horizon- 
te, MG, a 14 de setembro de 1962. Filho de 
Hermílio Laureano Ferreira Muniz e de Alice 
Eugênia Avelar Muniz. Casado com Laura 
Paulini Muniz. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte e o superior na FDSP 
e na FDUMG, tendo-se bacharelado por esta 
em 1932, em turma de que faziam parte 
Márcio Ribeiro”, Tancredo de Almeida Ne- 
ves”, Antônio Pedro Braga” e José Monteiro 
de Castro”. 

Advogou em Ouro Fino, MG, onde foi 
também, redator e Diretor da Gazeta de Ouro 
Fino e Diretor da Rádio ZY V-35. 

Ingressando na política, candidatou-se a 
Prefeito do município em 1954, mas perdeu a 
eleição. Deputado Estadual na 4º Legislatura 
(1959-1963), faleceu no exercício do manda- 
to. Na Assembléia presidiu às Comissões de 
Agricultura, Indústria e Comércio (1959) e de 
Turismo e Hidrotermaclimatismo (1960) e 
fez parte das Comissões de Finanças, Orça- 
mento e Tomada de Contas (1961) e de 
Transportes, Comunicações e Obras Públi- 
cas (1962). 

Fazendeiro de café e de pecuária de leite, 
como Diretor da Associação Rural de Ouro 
Fino liderou movimento contra a revisão do 
imposto territorial rural e o confisco cambial. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
18 dez. 1958. p. 3./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 15 set. 1962. p. 9. 


MURAD, José Elias 


Político, farmacêutico, médico, quími- 
co, jornalista e professor, nasceu em Lavras, 
MG, em 31 de outubro de 1924. Filho do 
comerciante Elias Murad e Labibe Murad. 
Casado com a professora Terezinha Mirtes 
Costa Murad. 

Realizou seus estudos secundários no 
Colégio Sagrado Coração de Jesus, em 
Varginha, MG, e no Colégio Instituto 
Gammon, de Lavras, MG. Em 1948, formou- 
se em Farmácia pela Faculdade de Farmácia 
da UMG; em 1951, em Química, pela Escola 
de Filosofia de Belo Horizonte, e, em 1955, 
graduou-se em Medicina pela Faculdade de 
Medicina da UFMG. Fez também cursos de 
especialização em Farmacologia, pela Uni- 
versidade de Paris (1960), e em Bioquímica 
Cerebral, pela Universidade do Texas, EUA 
(1965), além de curso de especialização em 
Planejamento Familiar, pela Universidade 
do Colorado, EUA (1978). 

Professor titular de Farmacologia (1955- 
1983) da Faculdade de Farmácia da UFMG, 
foi seu Diretor entre 1975 e 1979. Professor, 
também de Farmacologia, na Faculdade de 
Ciências Médicas, em Belo Horizonte, da 
qual foi Diretor (1973 a 1987). Lecionou no 
Colégio Estadual de Minas Gerais, onde foi 
Vice-Reitor (1970-1973) e Reitor (1973- 
1975). Foi Pró-Reitor de Pesquisas da UFMG 
(1979). A partir de 1984, tornou-se Professor 
Emérito da Faculdade de Farmácia da UFMG. 

De 1979 a 1987, foi Diretor do Centro de 
Orientação de Drogas da Fundação Libanesa 
de Minas Gerais. Foi também titular do Con- 
selho Federal de Entorpecentes, representan- 
do o Ministério da Justiça e a Secretaria de 
Justiça de Minas Gerais. Preocupado com a 
disseminação do uso de drogas entre a juven- 
tude, produziu cerca de 500 artigos de divul- 
gação científica sobre a matéria e proferiu 
inúmeras conferências .e palestras sobre o 
assunto no Brasil e no exterior. 

Elegeu-se Deputado Federal Constituin- 
te e para o período 1987-1991, pelo PTB. Na 
Assembléia Nacional Constituinte, ocupou a 
Presidência da Subcomissão de Saúde, Segu- 
ridade e do Meio Ambiente e da Comissão da 
Ordem Social (1987); foi suplente da 
Subcomissão da Família, do Menor e do 
Idoso e da Comissão de Comunicação (1987). 
Foi ainda Vice-Líder do PTB (1987-1988). 

Na Câmara dos Deputados, foi Vice- 
Presidente da Comissão de Saúde, Previdên- 
cia e Assistência Social (1989-1990); titular 
das Comissões de Defesa do Consumidor e 
Meio Ambiente (1988-1990) e de Seguridade 
Social e Família (1990-1991), e suplente das 
Comissões de Educação, Cultura, Esportes e 
Turismo (1989-1990) e de Defesa do Consu- 
midor, Meio Ambiente e Minorias (1990- 


1991). Foi Vice-Líder do PSDB (1989-1990). 
No Congresso Nacional, integrou a co- 

missão mista encarregada de elaborar o Códi- 

go de Defesa do Consumidor (1989-1990). 

Em 1990, foi reeleito Deputado Federal 
pelo PSDB para o quadriênio 1991-1995. 

Realizou uma série de missões no exte- 
rior. 

Publicou vários artigos científicos e 
Química Inorgânica (1954); Meus alunos, 
meus colegas e eu (1964): O que você deve 
saber sobre os psicotrópicos. A viagem sem 
bilhete de volta (1983): Como enfrentar o 
abuso de drogas (1983); Maconha - concei- 
tos atuais. A Maconha ou a vida (1987); A 
Selva Terapêutica no Brasil (1986). 

Filiado ao PSDB. Já pertenceu ao PTB. 


FONTES: Dados biográficos fornecidos pelo 
Gabinete do Deputado. CEM/UFMG./BRA- 
SIL. Câmara dos Deputados. Centro de Docu- 
mentação e Informação. Assembléia Nacio- 
nal Constituinte - 1987: repertório biográfico 
dos membros da Assembléia Nacional Cons- 
tituinte de 1987. 2º ed. Brasília, 1989. pp. 
252-253./BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico. 
49º Legislatura 1991-1995. Brasília, 1991. 
pp. 180-181. 


MURGEL, Edmundo Adolfo 


Oficial do Exército e Secretário de Esta- 
do, nasceu em Juiz de Fora, MG, a 6 de abril 
de 1919. Filho do Capitão do Exército Gustavo 
Adolfo Murgel e de Alzira da Costa Cruz 
Murgel. Casado com Teresinha Baldassarini 
Murgel. 

Concluiu o curso do Colégio Militar do 
Rio de Janeiro, DF, e fez os estudos prepara- 
tórios para cadete no Rio Grande do Sul. Em 
seguida, frequentou a Escola Militar do 
Realengo, a Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais - ESAO -, a Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército e a Escola Superior 
de Guerra. 

Incorporou-se ao Exército como cadete 
em maio de 1939 e atingiu o posto de Gene- 
ral-de-Brigada em março de 1975. 

Entre outras funções, foi Oficial 
Orientador e Comandante da S.E. do II/1º 
R.A.Mx (1943); Comandante da 1º Bateria e 
Diretor da Escola Regimental (1945); Co- 
mandante e Oficial das Transmissões da Bia 
(1947); Comandante da Bia de Serviços do 2º 
Grupo de Obuses-155 (1948); Comandante 
do RCI e Comandante da 3º Bia de Obuses 
(1949); Instrutor do Curso de Cooperação das 
Armas e Serviços da Escola de Aperfeiçoa- 


mento de Oficiais (1961); Instrutor do Curso 
de Cooperação das Armas e Serviços da 
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (1961); 
Instrutor-Chefe do C CAS da EsAO (1963); 
Adjunto do Serviço Federal de Informações e 
Contra-Informações (1964) e Chefe da Agên- 
cia do Serviço Nacional de Informações no 
Estado (1971). Promovido a General, coman- 
dou a 8º Brigada de Infantaria Motorizada. 

Foi, ainda, Secretário de Estado da Se- 
gurança Pública de Minas Gerais durante o 
Governo de Israel Pinheiro da Silva* (19/1/ 
70 - 14/3/71). 

É portador, entre outras condecorações, 
da comenda da Ordem do Mérito Militar, da 
Medalha Militar de Ouro e da Medalha de 
Guerra. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 1° 
Seção. Diário de Minas, Belo Horizonte, 13. 
fev. 1970 p. 3. / Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 17 jan. 1970 p. 3; 20 jan. 1970 p. 3. 


MURILO, Carlos ver SANTOS, Carlos 
Murilo Felício do 


MURTA, Adair Fernandes 


Político e advogado, nasceu em Araçuaí, 
MG, a 3 de julho de 1929. Filho de Antônio 
Carlos Freire Murta e de Ana Francisca 
Fernandes Murta. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Marconi de Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior na FDUMG, pela qual se bacharelou 
em 1953. 

Eleito Deputado Federal para a 5° Legis- 
latura (1963-1967), esteve em exercício no 
ano de 1965. Para a 9° Legislatura (1979- 
1983), elegeu-se suplente de Deputado Fede- 
ral. 

Pertenceu à Arena e, em seguida, filiou- 
se ao PDS. 


FONTES: Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais. Serviço do Controle do Eleito- 
rado e Expediente./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arqui- 
vo da Seção de Ensino. 


MURTA, Celso Claro Horta 


Político e engenheiro, nasceu em 
Araçuaí, MG, a 29 de abril de 1917. Filho do 
Advogado José Carlos Freire Murta e de 
Clara Augusta Horta Murta. Casado com 
Maria das Dores Neves Murta. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Diocesano de Montes Claros, MG, e no Giná- 
sio Afonso Arinos, de Belo Horizonte, MG, e 
diplomou-se pela EEUMG. 

Engenheiro do Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem desde 1944, em 
1951 foi nomeado Diretor-Geral do Departa- 
mento Estadual de Estradas de Rodagem de 
Minas Gerais. 

Depois de exercer o mandato de Deputa- 
do Federal na 3° Legislatura (1955-1959), 
assumiu uma das diretorias da Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco. De novo eleito 
Deputado Federal para a 4º Legislatura (1959- 
1963), cumpriu o mandato a partir de 1960. 
Suplente de Deputado Federal na 5º Legisla- 
tura (1963-1967), efetivou-se em abril de 
1964, na vaga de José Maria de Alkimim”, 
tendo feito parte das Comissões de Transpor- 
tes, Comunicações e Obras Públicas e do 
Polígono das Secas. Em 1968, passou a inte- 
grar o Conselho Nacional de Trânsito, vindo 
a ser Presidente deste órgão (1980). 

Pertenceu ao PSD e à Arena. 

É neto do político Inácio Carlos Moreira 
Murta”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
Brasília, Câmara dos Deputados/Diretoria de 
Documentação e Publicidade, 2: 466, 1963; 
3: 665, 1964; 2: 378, 1966./Deputados Bra- 
sileiros; repertório biográficos dos membros 
da Câmara dos Deputados. 5° Legislatura 
(1963-7). Brasília, Biblioteca da Câmara dos 
Deputados, 1966./FLEISCHER, David. V. 
Candidatos parlamentares no Estado de 
Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, Belo 
Horizonte./TRINDADE, Raimundo Otávio 
da. Velhos Troncos Mineiros. São Paulo, 
Empresa Gráfica da Revista dos Tribunais, 
1955. v. 1. 


MURTA, Inácio Carlos Moreira 


Político, fazendeiro e Coronel da Guarda 
Nacional, nasceu em Araçuaí, Província de 
Minas Gerais, no ano de 1851, e faleceu na 
mesma cidade, a 9 de janeiro de 1946. Filho 
do Coronel da GN Antônio Isidoro Pinheiro 
Freire e de Carlota Freire de Figueiredo 
Murta. Casado com Rita Ferreira Freire Murta. 

Fez o curso preparatório em Ouro Preto, 
mas não prosseguiu os estudos. 


MURTA, Osvaldo Miranda 


Foi Deputado Provincial na 26º Legisla- 
tura (1886-1887) e na 27° (1888-1889) e 
Deputado Estadual Constituinte e da 1º à 10º 
Legislaturas (1891-1930), exercendo, assim, 
mandato parlamentar durante 45 anos 
ininterruptos. 

Pertenceu ao Partido Conservador, no 
Império, e ao PRM, na República. 

Chefe político no Nordeste mineiro, ob- 
teve, entre outros melhoramentos para a re- 
gião, a criação da Escola Normal de Araçuaí, 
o prolongamento da linha telegráfica de 
Diamantina a todo o extremo norte do Estado, 
a construção de estabelecimento balneário 
em Água Quente, Município de Rio Pardo, e 
a instalação da Comarca de Salinas e do 
Município de Jequitinhonha. 

Atuou na política seu neto Celso Claro 
Horta Murta”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
4º Sessão da 9º Legislatura, ano de 1926. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, s. n.: 578-90, 
1927./Estado de Minas, Belo Horizonte, 12 
jan. 1946. p. 3./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 12 jan. 1946. p. 7./PEREIRA, Leopoldo. O 
município de Araçuaí. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1969./Revista Alterosa, Belo 
Horizonte, (32): 85, 100, dez. 1942./TRIN- 
DADE, Raimundo Otávio da. Velhos Tron- 
cos Mineiros. São Paulo. Revista dos Tribu- 
nais, 1955. v. 1. 


MURTA, Osvaldo Miranda 


Político, nasceu em Joaíma, então Dis- 
trito de Jequitinhonha, MG, a 9 de fevereiro 
de 1925. Filho, de Bernardino Murta e de 
Julieta Miranda Murta. Casado com Helena 
Batista Murta. 

Fez cursos técnicos na Escola de Laticí- 
nios Cândido Tostes de Juiz de Fora, MG, e 
na Escola de Treinamento Agrícola Coronel 
Pacheco, de Água Limpa, MG. 

Presidente da Empresa de Agropecuária 
Osvaldo Murta, fez diversas visitas à Austrá- 
lia, aos EUA e à Nova Zelândia para ampliar 
seus conhecimentos sobre pecuária de corte. 

Suplente de Deputado Federal na 9º Le- 
gislatura (1979-1983), elegeu-se Deputado 
para o período 1983-1987. 

Pertenceu ao PSD, à Arena e ao Partido 
Popular; em seguida, filiou-se ao PMDB. 

É primo do político Celso Claro Horta 
Murta. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Osvaldo Miranda 
Murta./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 
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NACIP RAYDAN ver COUTINHO, Na- 
cip Raydan 


NACUR, Salim Teófilo 


Político, médico e fazendeiro, nasceu 
em Santa Rita do Jacutinga, então Distrito de 
Rio Preto, MG, a 1º de setembro de 1925. 
Filho do comerciante libanês Teófilo Nacur e 
de Maria da Luz Conceio Nacur. Casado com 
Teresinha Sampaio Nacur. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Teófilo Otoni, MG, no Instituto 
Granbery, de Juiz de Fora, MG, e no Instituto 
Lafayette, no Rio de Janeiro, DF, e diplomou- 
se pela FNMUB em 1951. 

Clinicando em Teófilo Otoni, foi médico 
da cooperativa dos funcionários do Departa- 
mento Estadual de Estradas e Rodagem e do 
Departamento Nacional de Endemias Rurais, 
Diretor do posto de Serviço de Assistência 
Médica de Urgência - Samdu - e fundador da 
Casa de Saúde Vera Cruz. 

Deputado Estadual na 5° Legislatura 
(1963-1967), integrou as Comissões de Saú- 
de Pública (1963-1964), de Educação e Cul- 
tura (1964), de Assuntos Municipais e Inte- 
restaduais, de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas e do Polígono das Secas 
(1966). 

Esteve licenciado da Assembléia 
Legislativa de outubro de 1964 a junho de 
1965, a fim de exercer o cargo de Secretário 
da Saúde e Assistência do Governo José de 
Magalhães Pinto”. 

Em seguida (1967-1970), ocupou a Se- 
cretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar 
Social de Belo Horizonte, MG, na gestão do 
Prefeito Luíz Gonzaga de Sousa Lima*,. 

Pertenceu ao PTB. 


` 

FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
27 nov. 1962, p. 3./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 3 out. 1964, p. 4./FLEISCHER, 
David V. Candidatos parlamentares no Es- 
tado de Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, 
Belo Horizonte./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 8 out 1964. p. 16. 


NAIR, MARTA ver MONTEIRO, Marta 
Nair 


NARCÉLIO MENDES ver FERREIRA, 
Narcélio Mendes 


NARCISO, Pedro 


Político, comerciante e fazendeiro, nas- 
ceu em Montes Claros, MG, a 28 de junho de 
1938. Filho do comerciante Petronilho Narci- 
so e de Maria do Rosário Sousa Narciso. 
Casado com Maria do Rosário Macedo Nar- 
ciso. 

Em sua terra natal fez o curso de Conta- 
bilidade, dedicou-se ao comércio e iniciou a 
carreira política como Vereador à Câmara 
Municipal no período de 1966 - 1975. Sendo 
fundador e Líder do MDB e Presidente da 


Comissão de Finanças e Tomadas de Contas 
da Câmara Municipal. 

Foi pecuarista no município norte-mi- 
neiro de Porteirinha. 

Deputado Estadual da 8° à 10º 
Legislaturas (1975-1987), foi 1º Vice-Presi- 
dente da Comissão Executiva (1979-1980), 


Vice-Líder do MDB (1975) e do PMDB, 
Presidente da Comissão de Assuntos da 
Sudene e Estímulos Fiscais (1975), membro 
das Comissões de Economia e Obras Públi- 
cas (1975;1984) e de Finanças. 

Pertenceu ao MDB e ao Partido Popular 
e, em seguida, filiou-se ao PMDB. 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo. Ficha biográfica./ 
Dados biográficos. Informante: Prefeitura 
Municipal de Montes Claros/Hermes Augusto 
de Paula. CEM/UFMG./Deputados estadu- 
ais de Minas Gerais à 8º Legislatura (1975/ 
9). Ficha biográfica. Convênio APM/UCMG. 
Coordenador: Caio C. Boschi./Tribunal Re- 
gional Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do 
Controle do Eleitorado e Expediente. 


NASCIMENTO, Alcir 


Político e advogado, nasceu em Peçanha, 
MG, a 15 de fevereiro de 1936. Filho do 
comerciante Lister Nascimento e de 
Ambrosina Matos Nascimento. Casado com 
Maria Elvira Oliveira Nascimento. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
de Peçanha, MG, e no Colégio Municipal de 
Belo Horizonte, MG, e o curso superior na 
Faculdade de Direito da UMG, pela qual se 
bacharelou em 1961. 

Exerceu a advocacia nas cidades minei- 
ras de Galiléia e Governador Valadares. 

No Governo Francelino Pereira dos San- 
tos” desempenhou o cargo de Secretário Ad- 
junto do Trabalho, Ação Social e Desportos 
(1979-1983). 

Em novembro de 1982, elegeu-se Depu- 
tado Estadual para a 10º Legislatura (1983- 
1987). Na Assembléia foi Vice-Líder do PDS 


(1984), Vice-Presidente da Comissão de Eco- 
nomia e Obras Públicas e membro efetivo da 
Comissão de Redação (1983-1984). 

Pertenceu à Arena e, posteriormente, 
filiou-se ao PDS. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Alcyr Nascimento./CEM/UFMG. 


NASCIMENTO, Elmiro Alves do 


Político, administrador de empresas e 
pecuarista, nasceu em Patos de Minas, MG, 
a 3 de outubro de 1951. Filho de Sebastião 


_ Alves do Nascimento” e de Coracy Afonso de 


Castro Alves. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Pitágoras, em 1973, e graduou-se em 
Administração de Empresas pelo Instituto 
Cultural Newton Paiva Ferreira, em 1977, 
especializando-se em Administração Rural. 

Foi Diretor Financeiro da Camig (1979- 
1981) e Presidente da Loteria Mineira (13/5/ 
81-15/2/82). 

Eleito Deputado Estadual Constituinte e 
paraa 11º Legislatura (1987-1991) pelo PFL, 
na Assembléia Legislativa foi Presidente e 
Vice-Presidente da Comissão de Abasteci- 
mento; membro efetivo das Comissões de 
Ciência e Tecnologia e de Assuntos Munici- 
pais e Planejamentos Regionais; e suplente 
das Comissões de Constituição e Justiça e de 
Agropecuária e Política Rural. Foi, ainda, 
membro da Comissão Constitucional e da 
Comissão Especial encarregada de apresen- 
tar estudos sobre as implicações da nova 
ordem constitucional e anteprojetos relativos 
às matérias objeto de legislação complemen- 
tar. 

Em 1990, reelegeu-se Deputado Estadu- 
al para a 12º Legislatura (1991-1995). É 
membro efetivo da Comissão de Assuntos 
Municipais e Regionalização e suplente da 
Comissão de Saúde e Ação Social e Vice- 
Líder do PFL. 

Atuaram na política, além de seu pai, 
seus tios Adélio Maciel” e Leopoldo Maciel”. 
No Estado do Rio de Janeiro, atua também na 
política seu primo Lizâneas Maciel. É sobri- 
nho-bisneto de Olegário Maciel”. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


NASCIMENTO, Gentil 


Político e empresário, nasceu em Patro- 
cínio, MG, a 25 de dezembro de 1909. 


Industrial e comerciante em sua terra 
natal, láorganizou uma estância hidromineral. 
Em Belo Horizonte, MG, dedicou-se à ativi- 
dade bancária. 

Foi Deputado Federal na 3º Legislatura, 
como suplente (1955-1959), a partir de 1957. 

Pertenceu ao PTB. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 
nas Gerais. Serviço de Controle do Eleitora- 
do e Expediente. 


NASCIMENTO, Sebastião Alves do 


Político e fazendeiro, nasceu em Patrocí- 
nio, MG, a 13 de dezembro de 1919, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 11 de dezembro de 
1977. Filho do fazendeiro e chefe político 
Elmiro Alves do Nascimento e de Ana Anila 
do Nascimento. Casado com Coraci Afonso 
de Castro Alves. 

Fez o curso secundário no Colégio Dom 
Lustosa, em sua terra natal. 

Iniciou a carreira política como Prefeito 
de Patos de Minas, MG, de 1959 a 1963. 

Eleito Deputado Estadual para 5° e 8º 
Legislaturas (1963-1979), faleceu em pleno 
exercício do mandato. Na Assembléia, foi 2º- 
Secretário da Comissão Executiva (1973- 
1974), Vice-Presidente de Transportes, Co- 
municações e Obras Públicas (1964-1965; 
1967-1969; 1971), de Economia e Obras Pú- 
blicas (1972) e de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas (1975), e membro efetivo 
das Comissões de Segurança Pública (1965), 
de Transportes, Comunicações e Obras Pú- 
blicas (1963-1968), de Agricultura, Indústria 
e Comércio (1970) e de Assuntos da Sudene 
e Estímulos Fiscais (1975). 

Fazendeiro desde 1941, integrou a dire- 
toria da Cooperativa Agropecuária de Patos 
de Minas. 

Pertenceu à UDN e à Arena. 

Atuaram na política municipal de Patro- 
cínio seus irmãos João Alves do Nascimento 
e Mário Alves do Nascimento e seu filho 
Elmiro Alves do Nascimento. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
9 fev. 1963, p. 3./Deputados estaduais de 
Minas Gerais à 8º Legislatura (1975/9). Fi- 
cha biográfica. Convênio APM/UCMG. Co- 
ordenador: Caio C. Boschi./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 31 dez. 1960 e 1º jan. 1961. 
p. 3./Minas Gerais, Belo Horizonte, 24 jun. 
1978, Diário do Legislativo. pp. 5-6. 


NASSIF, Whady José 


NASCIMENTO, Wagner do 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Uberaba, MG, a 27 de junho de 1936. 
Filho de Olívio Nascimento e Leontina 
Ferreira do Nascimento. Casado com Isabel 
A parecida do Nascimento. i 

Graduou-se em Engenharia Civil pela 
Faculdade de Engenharia do Triângulo Mi- 
neiro, em Uberaba (1965). Naquela cidade, 
foi topógrafo da Prefeitura Municipal (1952- 
1965), Assistente (1962-1965) e titular das 
cadeiras de Topografia e Geodésia (1965- 
1969) e Arquitetura e Urbanismo (1965- 
1968) da Faculdade de Engenharia do Triân- 
gulo Mineiro, atual Universidade de Uberaba. 

Foi membro da Adesg e do Rotary Club 
de Uberaba, pertenceu ao Conselho de Indus- 
trialização de Minas Gerais, trabalhou como 
engenheiro residente da Companhia de Dis- 
tritos Industriais - CDI-MG (1968), integrou 
o conselho técnico coordenado pelo Instituto 
de Desenvolvimento Industrial de Minas 
Gerais - INDI -, que definiu a implantação do 
complexo químico do Triângulo Mineiro, foi 
fundador e Presidente de Honta do Centro de 
Estudos Afro-brasileiros - CEAB - e, a partir 
de 1988, é Presidente de Honra do Conselho 
Estadual de Participação e Desenvolvimento 
da Comunidade Negra de Minas Gerais. 

Iniciou sua carreira política em Uberaba, 
onde foi Vereador (1967-1971), Vice-Prefei- 
to por dois períodos (1971-1972; 1976-1982) 
e Prefeito (1983-1988). 

Como Prefeito, visitou a direção da 
Volkswagen na Alemanha (1987), represen- 
tando os interesses do Estado de Minas Ge- 
rais e do Município de Uberaba. Visando à 
conquista de investimentos para o Estado, 
criou, em sua cidade natal, a Quiminas, junto 
com o empresariado italiano, além de joint 
ventures (1987), tendo feito gestões junto à 
empresa norte-americana Du Pont para a 
implantação de uma unidade de 
processamento de dióxido de titânio naquele 
município mineiro. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o quadriênio 1991-1995, pelo PTB. 

Filiado ao PRN, pertenceu ao PMDB e 
ao PTB. 


FONTE: BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico. 
49º Legislatura 1991-1995. Brasília, 1991. p. 
662. 


NASSIF, Whady José 


Político, advogado e fazendeiro, nasceu 
em Conceição das Alagoas, então Distrito de 
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NAVA, Pedro da Silva 


Uberaba, MG, a 27 de julho de 1909. Filho do 
imigrante libanês José Nassif Miziara e de 
Rosa Nassif Miziara. Casado com Maria 
Noronha Nassif. 

Formado em Direito, em 1933 passou a 
advogar em Uberaba, onde foi Vereador 
(1936-1937) e Prefeito nomeado (1937-1943). 

Deputado Estadual à Constituinte de 
1947 e na 1º e 2º Legislaturas (1947-1955), 
ocupou a 1*-Secretaria da Comissão Executi- 
vada Assembléia (1952-1954) e fez parte das 
Comissões de Finanças, Orçamento e Toma- 
da de Contas (1949), de Agricultura, Indús- 
tria e Comércio (1949-1950) e de Constitui- 
ção, Legislação e Justiça (1951). De julho de 
1947 a julho de 1949, esteve afastado do 
Legislativo para responder a processo peran- 
te o Superior Tribunal Militar. Suplente de 
Deputado Estadual na 3º Legislatura (1955- 
1959), exerceu o mandato, em curtos perío- 
dos, em 1955 e 1956. 

Renunciou à suplência em maio de 1956 
para assumir o cargo de Procurador do Minis- 
tério Público da União junto à Justiça do 
Trabalho, no qual se aposentou em 1968. 

Pertenceu ao PSD e ao PTB. 


FONTES: FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizon- 
te./Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais. Serviço do Controle do Eleitorado e 
Expediente. 


NAVA, Pedro da Silva 


Médico, escritor e professor, nasceu em 
Juiz de Fora, MG, a 5 de junho de 1903, e 
morreu no Rio de Janeiro, RJ, a 14 de maio de 
1984. Filho do médico José Nava e de Diva 
Jaguaribe Nava. Casado com Antonieta Penido 
da Silva Nava. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Anglo-Mineiro de Belo Horizonte, MG, e no 
internato do Colégio Pedro II do Rio de Janei- 
ro, DF, e o curso superior na Faculdade de 
Medicina da Universidade de Minas Gerais, 
pela qual se graduou em 1927. 

Quando acadêmico, participou do movi- 
mento modernista em Minas Gerais, junta- 
mente com Carlos Drummond de Andrade”, 
João Alphonsus de Guimaraens”, Emilio de 
Guimarães Moura”, Abgar de Castro Araújo 
Renault*, Mílton Soares Campos” e Francis- 
co Martins de Almeida”, formando o grupo de 
vanguarda de A Revista (1925), de vida 
efêmera, mas brilhante. 

Logo depois de formado, clinicou por 
algum tempo em Juiz de Fora e Belo Horizon- 
te. Após a Revolução de 1930, exerceu a 


profissão durante dois anos em Monte 
Aprazível, SP. Em 1933, fixou-se definitiva- 
mente no Rio de Janeiro como médico da 
Prefeitura do então Distrito Federal. Foi, a 
seguir, assistente do Hospital do Pronto-So- 
corro, chefe de clínica do Hospital Carlos 
Chagas (1938) e do Serviço de Reumatologia 
do Hospital Geral Pedro Ernesto (1955). 
Depois de, a convite do Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira”, dirigir o Hospital 
dos Servidores do Estado (1956), voltou à 
Policlínica Geral do Rio de Janeiro como 
Diretor-Presidente da instituição, na qual 
ingressara por concurso, em 1942, para ocu- 
par a direção do Departamento de Clínica 
Médica, e onde havia organizado, em 1949, a 
unidade de Reumatologia, o primeiro serviço 
do gênero posto à disposição do público no 
Brasil. 

Dedicou-se também ao magistério, ten- 
do sido livre-docente, professor interino, ca- 
tedrático emérito e honoris causa de três 
faculdades do Rio de Janeiro e de uma de 
Minas Gerais, além de fazer parte do Conse- 
lho da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro. 

Publicou cerca de 300 trabalhos médicos 
e colaborou em três tratados estrangeiros e 
um nacional de especialidade reumatológica, 
da qual foi um dos criadores no Brasil. Mem- 
bro do Colégio Anatômico Brasileiro, da 
Academia Mineira de Medicina, da Acade- 
mia Brasileira de Medicina Militar e da Aca- 
demia Nacional de Medicina, além de nume- 
rosas condecorações médicas nacionais e es- 
trangeiras recebidas, ocupou a Presidência da 
Sociedade Brasileira de Reumatologia e da 
Pan-American League against Rheumatism 
(1962). 

Embora se declarasse sempre apolítico, 
em outubro de 1943 assinou o Manifesto dos 
Mineiros contra o Estado Novo. 

Figura na Antologia dos poetas brasilei- 
ros bissextos contemporâneos, organizada 
por Manuel Bandeira, e é autor dos seguintes 


Estado de Minas 


Pedro da Silva Nava, dezembro de 1976 


livros: O Defunto (Macunaíma, Bahia); Chão 
de ferro (Memórias/1) (Prêmio Luísa Cláu- 
dio de Sousa do Pen Club, 1973); Personali- 
dade Global - 1973 - setor literatura da Rede 
Globo de Televisão; Prêmio APCA (Associ- 
ação Paulista de Críticos de Arte, 1974), Rio 
de Janeiro, Sabiá, 1972. Edições seguintes: 
Rio de Janeiro, J. Olympio-2, 1973; 3 e 4, 
1974; 5, 1978; Balão cativo (Memórias/2), 
Rio de Janeiro, J. Olympio, 1973. 2. ed. 1974, 
3.ed. 1977; Chão de ferro (Memórias/3), Rio 
de Janeiro, J. Olympio, 1976, 2. ed. 1976; 
Beira-Mar (Memórias/4), Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1978, 2. ed. 1979; Galo-das-trevas 
(Memórias/5), Rio de Janeiro, J. Olympio, 1. 
e2.ed. 1981; O círio perfeito (Memórias/6), 
Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1983. Deixou 
apenas começado o sétimo volume. 


FONTES: Dados biográficos, Informantes: 
Pedro da Silva Nava; Bruno de Almeida 
Magalhães. CEM/UFMG./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 5 jun. 1979. p. 1. 


NAVARRO, João Carlos Ribeiro de 


Político e advogado, nasceu em 
Barbacena, MG, a 2 de setembro de 1926. 
Filho do dentista Paulo Ribeiro de Navarro e 
de Celina Sena Vale de Navarro. Casado com 
Rosali Reis Ribeiro de Navarro, de Barbacena. 

Feitos os estudos secundários no Giná- 
sio Mineiro de Barbacena, iniciou o curso 
superior na Faculdade de Direito da UMG e 
terminou-o na Faculdade Nacional de Direito 
da Universidade do Brasil, pela qual se ba- 
charelou em 1949, tendo sido o orador da 
turma. 

Após a formatura, trabalhou como revi- 
sor da Revista Bancária Brasileira (1949- 
1951) e assistente jurídico do Ministério da 
Justiça (1951-1956), função em que serviu 
nos gabinetes dos Ministros Tancredo de 
Almeida Neves”, Francisco Negrão de Lima” 
e Francisco Meneses Pimentel. De 1956 a 
1958, exerceu as funções de Oficial-de-Gabi- 
nete do Presidente Juscelino Kubitschek de 
Oliveira”. 

Deputado Estadual da 4º à 10º 
Legislaturas (1959-1987), desempenhou os 
cargos de Presidente (1979-1980) e de 1º- 
Secretário da Comissão Executiva 
(1959;1965-1968); Vice-Líderdo PTB (1962), 
do Governo e da Arena (1975), Vice-Líder do 
PDS (1983), Presidente das Comissões de 
Constituição, Legislação e Justiça (1960; 
1963-1964) e de Redação (1984-1985) e 
membro das Comissões de Segurança Públi- 
ca (1961), de Finanças, Orçamento e Tomada 
de Contas (1962), de Assuntos Municipais e 


Interestaduais (1970), de Constituição, Le- 
gislação e Justiça (1971-1975), de Assuntos 
da Sudene e Estímulos Fiscais (1973-1974) e 
de Defesa do Meio Ambiente (1975). De 
1975 a 1977 figurou na lista dos dez Deputa- 
dos mais atuantes, organizada pelo Centro de 
Cronistas Políticos e Parlamentares. 

Pertenceu ao PTB e à Arena, de cujo 
partido foi Coordenador-Geral junto às Co- 
missões Técnicas da Assembléia, e posterior- 
mente filiou-se ao PDS. 

Advogou em Belo Horizonte, no Rio de 
Janeiro e em Barbacena; nesta cidade tam- 
bém dirigiu o Ginásio São José. Foi, ainda, 
delegado do Estado de Minas Gerais ao Colé- 
gio Eleitoral que elegeu o Presidente Geisel 
(1975); Presidente do Instituto de Previdên- 
cia do Legislativo do Estado de Minas Gerais 
(1975-1976); membro do Superior Tribunal 
de Justiça Desportiva da CDB, do Tribunal 
de Justiça da Federação Mineira de Futebol e 
do Colégio Eleitoral que elegeu o Presidente 
João Figueiredo (1978); Presidente do Con- 
selho Sudeste da União Parlamentar Interes- 
tadual (1980-1981;1982-1983); Secretário 
Sudeste da UPI (1984-1985). 

Atuaram na política seu tio José Ribeiro 
de Navarro e seu primo Aimone Navarro, 
Vereador por Barbacena. 


ALEMG 


João Carlos Ribeiro de Navarro, 1979 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo. Ficha biográfica./ 
Deputados estaduais de Minas Gerais à 8º 
Legislatura (1975/9). Ficha biográfica. Con- 
vênio APM/UCMG. Coordenador: Caio C. 
Boschi./Diário de Minas, Belo Horizonte, 16 
dez. 1958. p. 3./FLEISCHER, David V. Can- 
didatos parlamentares no Estado de Minas 
Gerais. Ficha biográfica. APM, Belo Hori- 
zonte. 


NAVARRO, José Ribeiro de 


Político e advogado, nasceu em 
Barbacena, MG, em 19 de janeiro de 1891, e 
ali faleceu, em 19 de maio de 1965. Filho do 
telegrafista João Pais Ribeiro de Navarro e de 
Maria Diva Cardoso de Navarro. Casado com 
Constantina Gobbi Navarro. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro, em sua terra natal, e o superior nas 
Faculdades Livres de Direito de Minas Ge- 
rais e do Rio de Janeiro, por esta bacharelan- 
do-se em 1916. 

Logo depois de formado, passou a advo- 
gar em Barbacena, onde se elegeu Vereador 
(1935-1937), tendo presidido à Câmara Mu- 
nicipal em 1936. Na mesma cidade de- 
sempenhou os cargos de Inspetor Federal 
junto ao Ginásio Mineiro e de Presidente da 
Seção da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Deputado à Constituinte Estadual de 
1947 e na 1º Legislatura (1947-1951), foi 
membro (1947-1949) e Presidente (1950) da 
Comissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça e membro da Comissão Especial para 
elaboração do projeto de Constituição. Eleito 
suplente de Deputado Estadual para a 2º 
Legislatura (1951-1955), efetivou-se, em 
dezembro de 1954, na vaga de Carlos Martins 
Prates. 

Pertenceu ao PSD. 

Era tio dos políticos João Carlos Ribeiro 
de Navarro” e Aimone Stefani Navarro, ex- 
Vereador por Barbacena. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1965. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 10: 64, 1966./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 21 maio 1965. p. 3./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 22 maio 1965. Diá- 
rio da Assembléia. p. 3; 1º jun. 1965, Diário 
da Assembléia. p. 13./Tribunal Regional Elei- 
toral de Minas Gerais. Serviço do Controle 
do Eleitorado e Expediente./Universidade 
Federal de Minas Gerais. Faculdade de Di- 
reito. Arquivo da Seção de Ensino. 


NAVES, Cândido Lara Ribeiro 


Secretário de Estado, professor, jurista e 
banqueiro, nasceu em Dores da Boa Esperan- 
ça (hoje Boa Esperança), MG, a 26 de maio 
de 1898, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
7 de fevereiro de 1954. Filho de Carlos Ribei- 
ro Naves e de Amélia Lara Ribeiro Naves. 
Casado com Ester Negrão de Lima Naves. 

Fez o curso secundário em sua terra natal 
e o superior na Faculdade Livre de Direito de 
Minas Gerais, pela qual se bacharelou em 
1921, recebendo então o Prêmio Rio Branco, 
como melhor aluno da turma. 


NAVES, Cândido Lara Ribeiro 


Ainda acadêmico, começou a trabalhar 
no Tribunal de Relação do Estado, cuja secre- 
taria ocupou de 1923 a 1926. 

Advogando em Belo Horizonte, em 1925 
ingressou no quadro de professores da Facul- 
dade de Direito da Universidade de Minas 
Gerais como livre-docente de Direito Judici- 
ário Civil, disciplina de que se tornaria cate- 
drático em 1950. 

Em 1927, foi nomeado fiscal da Loteria 
de Minas Gerais pelo Presidente Antônio 
Carlos Ribeiro de Andrada" e, em 1929, 
Consultor Jurídico do Estado, cargo que de- 
sempenhou até 1931. No Governo Olegário 
Dias Maciel” assumiu o cargo de Diretor- 
Geral do Tesouro, função em que respondeu 
interinamente pela Secretaria de Finanças 
(28/6 - 9/9/1931). Diretor do Banco Comér- 
cio e Indústria de Minas Gerais S.A. de 1934 
a 1947, neste último ano passou a ocupar a 
presidência da instituição. 

Signatário do Manifesto dos Mineiros 
em 1943, no final do Governo Mílton Soares 
Campos” foi Secretário das Finanças e res- 
pondeu pela Secretaria do Interior (21/7/50 - 
30/1/51). No biênio 1951-1953, fez parte do 
TRE como Juiz. 

Era genro de João Nepomuceno Licas de 
Lima"e cunhado de Otacílio Negrão de Lima”, 
Oscar Negrão de Lima”, Francisco Negrão de 
Lima” e Jair Negrão de Lima”. 

Publicou as obras jurídicas A confissão, 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1925; Juízo 
arbitral (tese de concurso), Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1925, Comentários ao 
Código de Processo Civil Brasileiro (Direito 
das Sucessões), Rio de Janeiro, Revista Fo- 
rense, 1941; Nova consolidação das leis fis- 
cais, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1935; 
Comentários ao Código de Processo Civil 
Brasileiro (Direito das Sucessões), Rio de 
Janeiro, Revista Forense, 1941; Impulso pro- 
cessual e poderes do juiz (tese de concurso), 
Belo Horizonte, Estabelecimentos Gráficos 
Santa Maria, 1949; Páginas processuais, Belo 
Horizonte, Estabelecimentos Gráficos Santa 
Maria, 1950. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1954. Rio de Janeiro, IBGE, 2: 162-3, 1960./ 
Dados biográficos. Informante: Paulo Na- 
ves. CEM/UFMG./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 9 fev. 1954. p. 8./Estado de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 22 jul. 1950. p. 3; 9 fev. 
1954. p. 3./Minas Gerais, Belo Horizonte, 22 
jul. 1950. p. 8; 9 fev. 1954. p. 6. Diário do 
Legislativo. p. 4./0 Diário, Belo Horizonte, 5 
set. 1951. p. 3;9 fev. 1954. p. 12./Revista da 
Faculdade de Direito; memória histórica 
(1892-1959). Belo Horizonte, Imprensa da 
Universidade de Minas Gerais, 10: 141-2, 
out. 1958-mar. 1959./RIVERA, Bueno de. 
Pioneiros e expoentes de Minas Gerais. 
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NAVES, Paulo de Oliveira 


NAVES, Paulo de Oliveira 


Banqueiro, nasceu em Dores da Boa 
Esperança (atual Boa Esperança), MG, a 11 
de junho de 1921. Filho de Carlos Naves e de 
Nadir de Oliveira Naves. Casado com Maria 
Luísa Lage Naves. 

Realizou seus estudos secundários no 
Colégio Arnaldo, em Belo Horizonte, MG. 

Iniciou a vida profissional, em 1941, 
como funcionário do Banco de Minas Gerais 
S.A., onde desempenhou diversos cargos e 
chegou a Diretor. Encampado o estabeleci- 
mento pelo Banco Real S.A., passou em 1972 
a acumular as funções de Diretor da BMG 
Investimentos e Superintendente-Geral de 
Aplicações de todo o grupo, tendo, em agosto 
do mesmo ano, assumido a direção do BMG 
Leasing. 

De maio de 1974 a abril de 1975, foi 
Presidente do Banco de Crédito Real de Mi- 
nas Gerais S.A., designado pelo Governador 
Rondon Pacheco*, e desde maio de 1975 faz 
parte da diretoria do Banco Mercantil do 
Brasil S.A., sendo responsável pelas áreas de 
comércio internacional, câmbio e crédito ru- 
ral. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Paulo de Oliveira Naves. CEM/UFMG./Da- 
dos complementares enviados pelo Credireal 
ao levantamento histórico do Sr. José Tostes 
de Alvarenga Filho, publicado na revista nº 6 
do Instituto Histórico e Geográfico de Juiz de 
Fora (Presidentes do Credireal)./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 9 de maio 1974. p. 9. 


NAVES, Tancredo Antônio 


Político, jornalista, radialista e advoga- 
do, nasceu em Romaria, MG, a 3 de dezembro 
de 1936. Filho do comerciante Tancredo 
Naves e de Luíza Pires Naves. Casado com a 
técnica em nutrição Ester Carneiro Naves. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Dom Bosco, em Araxá, MG, em 
1952, graduou-se em Sociologia e Adminis- 
tração Pública pela Faculdade de Ciências 
Econômicas da UFMG em 1963 e bachare- 
lou-se pela Faculdade de Direito do Triângu- 
lo Mineiro, em Uberaba, MG, em 1968. 

Foi jornalista e relações públicas a partir 
de 1957 e 1971, respectivamente, e advogado 
entre 1969 e 1972. Foi, ainda, radialista- 
comentarista esportivo. 

Ocupou a Diretoria do Conselho Admi- 
nistrativo de Defesa Econômica - CADE - 
(1961-1963) e a Presidência da Administra- 
ção de Estádios do Estado de Minas Gerais - 
Ademg - (1985-1986). 


Em 1986, foi eleito Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991). 

Licenciou-se da Assembléia Legislativa 
para assumir a Secretaria de Estado de Espor- 
tes, Lazer e Turismo do Estado de Minas 
Gerais, a partir de 16 de março de 1987, da 
qual foi exonerado em 4 de julho de 1989, 
quando reassumiu suas atividades na Assem- 
bléia Legislativa, exercendo a Presidência da 
Comissão de Serviços Públicos e a suplência 
da Comissão de Turismo. Em 1990, elegeu- 
se Deputado Estadual para a 12º Legislatura 
(1991-1995). 

Publicou Aspectos Sociológicos da Fa- 
mília Brasileira (1972) e diversos artigos e 
comentários sobre a atividade esportiva em 
Minas Gerais e no Brasil. 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao Movi- 
mento Trabalhista Renovador (1961-1962). 

Além de seu pai, que foi Intendente na 
cidade de Romaria, MG, em 1963, atuaram 
na política seu tio Custódio Esteves Pires, 
Vereador por Monte Carmelo e seus primos 
Abilon Sousa Naves, Senador pelo Estado do 
Paraná, José Esteves Pires Filho, Vereador 
por Araxá e Renato de Freitas*. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


NAYA, Sérgio Augusto 


Político, engenheiro e eletrotécnico, nas- 
ceu em Laranjal, MG, a 14 de abril de 1942. 
Filho do fazendeiro Serafim Machado Naya e 
de Aparecida Berno Naya. 

Concluiu o curso secundário em 
Leopoldina, MG, no Colégio Estadual Prof. 
Botelho Reis (1960) e graduou-se em Enge- 
nharia pela Escola de Engenharia da Univer- 
sidade Federal de Juiz de Fora (1965). 

Foi Presidente da Sociedade de 
Terraplanagem, Construção Civil e 
Agropecuária Ltda. - Sersan. 

Em 1986, elegeu-se suplente de Deputa- 
do Federal Constituinte e para o quadriênio 
1987-1991. Nos períodos em que assumiu o 
cargo (de 16/3/87 a 5/11/87; de 18/8/88 a 23/ 
9/88; de 23/10/88 a 31/5/89, quando foi efe- 
tivado), foi, na Assembléia Nacional Consti- 
tuinte, titular da Subcomissão da Questão 
Urbana e Transporte, da Comissão de Ordem 
Econômica (1987) e suplente da Subcomissão 
do Sistema Financeiro e da Comissão do 
Sistema Tributário, Orçamento e Finanças 
(1987). Na Câmara dos Deputados, foi titular 
das Comissões de Finanças (1989-1990) e de 
Finanças e Tributação (1990-1991) e suplen- 
te da Comissão de Defesa Nacional (1989- 
1990). 


Em 1990, foi reeleito Deputado Federal 
para o período 1991-1995. 
Filiado ao PMDB. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Deputados bra- 
sileiros: repertório biográfico. 49º Legislatura 
1991-1995. Brasília, 1991. p.620. 


NEDER, Antônio 


Magistrado e promotor de justiça, nas- 
ceu em Santana do Pirapetinga, antigo Distri- 
to de Além-Paraíba e hoje cidade de 
Pirapetinga, MG, a 22 de junho de 1911. 
Filho de João Neder e de Isaías Neder. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Leopoldinense, de Leopoldina, MG, e bacha- 
relou-se pela Faculdade Nacional de Direito 
da Universidade do Brasil, em 1937. 

Durante dois anos, foi Promotor de Jus- 
tiça da Comarca de Teresópolis, RJ, e, em 
seguida, Pretor dos termos fluminenses de 
Sumidouro e Mangaratiba. Ingressando na 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, 
serviu como Juiz de Direito, sucessivamente, 
nas Comarcas de Carmo (1946-1949), Nova 
Friburgo (1950-1956), Campos e Petrópolis, 
tendo nesta última integrado, durante oito 
anos, o corpo docente da Faculdade de Direi- 
to da Universidade Católica como professor 
titular de Direito Civil e professor substituto 
de Direito Constitucional. Era 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro quando, em 1964, 
foi nomeado para o Tribunal Federal de Re- 
cursos, em que se elegeu membro do Conse- 
lho da Justiça Federal, Corregedor da Justiça 
Federal de 1º instância (1967-1969) e Diretor 
da revista do órgão (1969). Integrou, como 
Juiz efetivo, o TSE, de 1969 a 1971. 

Em abril de 1971, foi nomeado e 
empossado Ministro do STF, de que foi Vice- 
Presidente (1978-1979) e de cuja Comissão 
de Coordenação fez parte (1975). Exerceu a 
Presidência do Superior Tribunal Militar de 
1979 a 1981, período em que foi também 
Presidente do Conselho Nacional da Magis- 
tratura. 

Desde 1970, é sócio da Sociedade Brasi- 
leira de Direito Internacional. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1971. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 3: 309-11, 1971./LAGO, Coro- 
nel Laurênio. Supremo Tribunal de Justiça e 
Supremo Tribunal Federal; dados biográfi- 
cos. 1828-1978. (Rio de Janeiro) Biblioteca 


do Exército Editora, 1978. BRASIL. Presi- 
dência da República, Gabinete Civil. Divisão 
de Documentação. Governos da República. 
15/11/1889 a 15/3/1987/Presidência da Re- 
pública, Gabinete Civil, Divisão de Docu- 
mentação. - 2. ed. rev. e atual. - Brasília: 1987 
pp. 458,461. 


NEIVA, Getúlio Afonso Porto 


Político, advogado, jornalista e funcio- 
nário público, nasceu em Medina, MG, a 3 de 
novembro de 1942. Filho de Agnaldo Penha 
Neiva e Doralice Porto Neiva. 

Bacharelou-se em Direito e graduou-se 
em Jornalismo pela UFMG, em 1970. 

Fundou e dirigiu o jornal Tribuna do 
Mucuri, de Teófilo Otoni, no ano de 1969. 
Em 1971, tornou-se Assessor Jurídico da 
Prefeitura Municipal de Ataléia, MG, e pro- 
fessor da Escola Normal Municipal e do 
Colégio Estadual daquela cidade. Ainda em 
Teófilo Otoni, foi Vice-Presidente da Associ- 
ação Comercial e Industrial (1973-1974) e, 
por dois mandatos (1980-1982), Presidente 
da mesma associação. Assumiu também a 
Presidência da Associação dos Municípios da 
Microrregião do Vale do Mucuri - AMUC -, 
de 1983 a 1985, sendo reeleito para mandato 
de um ano. Foi Diretor da Federação Mineira 
das Associações Microrregionais de Municí- 
pios - Fenam - (1987) e Secretário da Associ- 
ação Mineira de Municípios - AMM (1988). 

Em Teófilo Otoni, MG, foi Secretário 
Municipal (1973-1976; 1977-1982; 1989- 
1991) e Prefeito (1983-1988). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995, pelo PRN. 

Filiado ao Partido Liberal (PL), perten- 
ceu ao PMDB e ao PRN. 


FONTE: BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico. 
49º Legislatura. Brasília, 1991. p.247. 


NELINHO RESENDE ver CABRAL, 
Manoel Nelinho Resende de Matos 


NÉLSON HUNGRIA ver HOFFBAUER, 
Nélson Hungria 


NÉRI, Felipe ver ALMEIDA, Felipe Néri 
de 


NEVES, Aécio ver CUNHA, Aécio Neves 


NEVES, Aílton Torres 


Político, advogado, proprietário rural e 
comerciante, nasceu em Muriaé, MG, a 28 de 
julho de 1943. Filho de Aristolino Henrique 
Neves e de Aurila Torres Neves. Casado com 
a pedagoga Rita de Cássia Montezano Neves. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio São Paulo, em sua cidade natal, em 
1963, e bacharelou-se pela Faculdade de 
Direito de Barra Mansa, RJ, em 1972. 

Iniciou sua carreira política como Vere- 
ador por Muriaé, em 1970, função que exer- 
ceu por três mandatos consecutivos (1970- 
1972; 1972-1976; 1976-1982), tendo sido 
Presidente da Câmara Municipal nos dois 
últimos mandatos. 

Foi, ainda, Presidente da Corpos Suínos 
da Região da Zona da Mata (1976-1982); 
Diretor do Departamento de Apoio aos 
Juizados de Menores (1983-1986); Secretá- 
rio Adjunto das Secretarias de Estado de 
Assuntos Municipais (de março a abril de 
1987) e de Recursos Humanos e Administra- 
ção (de maio de 1987 a fevereiro de 1988) e 
Secretário de Estado da Justiça (de novembro 
de 1990 a março de 1991) do Estado de Minas 
Gerais; Diretor Comercial da Frimisa (1988- 
1989) e membro do Conselho Consultivo da 
Febem a partir de 1987. 

Foi eleito Deputado Estadual, pelo 
PMDB, para a 11º Legislatura (1987-1991), 
tendo sido, na Assembléia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais, membro efetivo das 
Comissões de Abastecimento e de Defesa do 
Meio Ambiente. 

Foi filiado ao PMDB, pertenceu à Arena 
e ao Partido Popular. 

Atuaram também na política seus pri- 
mos João Paulo Nunes Neves e Aécio Cunha 
Neves*. 


FONTES: Dados biográficos informados pelo 


próprio biografado e por Rita de Cássia 
Montezano Neves. 


NEVES, Alfredo Teixeira Baeta 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Ouro Preto, Província de Minas Gerais, a 


NEVES, João Baeta 


4 de março de 1872, e faleceu na mesma 
cidade, a 28 de julho de 1942. Filho de 
Lourenço Baeta Neves e de Maria Leonor 
Teixeira Baeta Neves. Casado, em primeiras 
núpcias, com Constança Ferreira dos Santos 
e, em segundas, com Jesuína Graziela da 
Veiga Baeta Neves. s 

Fez os estudos secundários no Colégio 
de Congonhas do Campo, no Seminário de 
Mariana e no Colégio Mineiro de Ouro Preto 
e graduou-se como engenheiro de minas, 
metalurgista e civil pela Escola de Minas de 
Ouro Preto em 1897. 

No mesmo ano ingressou no quadro do- 
cente dessa instituição, que dirigiu duas ve- 
zes, tendo-se aposentado, em 1931, como 
catedrático de Botânica e Zoologia. Professor 
particular desde quando fazia o curso superi- 
or, em 1898 fundou o Ginásio Municipal de 
Ouro Preto, mais tarde Colégio Baeta, e a 
Escola Normal que viria a ser fiscalizada pelo 
Governo mineiro em 1929. 

Exerceu o mandato de Deputado Estadu- 
al em períodos da 9º Legislatura (1923-1926) 
eode Senador Estadual na 9ºe 10º Legislaturas 
(1925-1930), este na vaga de Camilo Augusto 
Maria de Brito”. 

Eleito Deputado Federal em 1930, não 
teve o mandato reconhecido pelo Congresso 
Nacional. 

Em Ouro Preto foi, ainda, Vereador, 
Presidente da Câmara e Agente Executivo 
Municipal durante 11 anos, havendo renunci- 
ado quando se implantou o Estado Novo. 

Pertenceu ao PRM. 

Era irmão de Lourenço Baeta Neves”, 
genro de José Pedro Xavier da Veiga”, 
concunhado de Clodomiro de Oliveira” e pri- 
mo de João Baeta Neves”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
11 ago. 1942. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 29 jul. 1942. p. 8./PAULA, Almênio 
José de & FERREIRA, Saturnino G. Figuras 
notáveis de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Pioneiros e Expoentes Editorial, 1973-4./ 
RESENDE e SILVA, Artur Vieira de. 
Genealogia dos fundadores de Cataguases. 
Rio de Janeiro, A. Coelho Branco Fº (Editor), 
1934; Genealogia mineira, s. 1., s. ed., 1938, 
v. 2/TRINDADE, Raimundo Otávio da. Ve- 
lhos troncos mineiros. São Paulo, Revista 
dos Tribunais, 1955, v. 1. 


NEVES, João Baeta 


Político e advogado, nasceu em Bonfim, 
Província de Minas Gerais. Filho do Coronel 
da Guarda Nacional Caetano Baeta Neves e 
de Maria Sabina Baeta Neves. 
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NEVES, Lourenço Baeta 


Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Ouro Preto, MG, e o superior na 
Faculdade Livre de Direito de Minas Gerais, 
tendo-se bacharelado em 1900. 

Deputado Estadual na 7*e 8º Legislaturas 
(1915-1922), em seguida elegeu-se Deputa- 
do Federal para 11º e 13º Legislaturas (1921- 
1929). 

Pertenceu ao PRM. . 

Atuaram na política seus primos Lou- 
renço Baeta Neves" e Alfredo Teixeira Baeta 
Neves”. 


FONTE: Universidade Federal de Minas 
Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino. 


NEVES, Lourenço Baeta 


Político, professor e engenheiro, nasceu 
em Ouro Preto, Província de Minas Gerais, a 
29 de janeiro de 1876, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 24 de setembro de 1948. 
Filho de Lourenço Baeta Neves e de Maria 
Leonor Teixeira Baeta Neves. Casado com 
Maria Virgínia da Costa Baeta Neves. 

Fez o curso secundário em sua terra 
natal, onde se diplomou pela Escola de Minas 
de Ouro Preto em 1899, como engenheiro de 
minas, metalurgista e civil. Era doutor 
“honoris causa” pela Universidade do Brasil. 

Foi Prefeito nomeado de Poços de Cal- 
das, MG, e Deputado à Constituinte Federal 
ena Legislatura 1934-1937, eleito pelo PRM. 
Na Câmara, exerceu os cargos de Presidente 
das Comissões de Educação e Cultura e do 
Plano Nacional de Educação, Relator do pro- 
jeto de remodelação do Ministério da Educa- 
ção e membro da Comissão do Código de 
Minas. 

Um dos fundadores da Escola Livre de 
Engenharia de Belo Horizonte, em 1927 in- 
corporada à UMG, ali ocupou o posto de 
Vice-Diretor e regeu as cadeiras de Navega- 
ção Interior e Porto do Mar, Astronomia e 
Geodésia, Higiene e Traçado das Cidades, e 
Máquinas Hidráulicas. 

Engenheiro do Estado, foi Diretor de 
Viação e Obras Públicas e da Rede Sul Mi- 
neira de Viação, Chefe da Comissão de Me- 
lhoramentos Municipais e consultor técnico 
do Presidente Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada”. Também prestou colaboração téc- 
nica a Governos de outros Estados, entres 
eles o da Paraíba, na construção de obras de 
saneamento, e o da Bahia, onde projetou 
serviços de saneamento para a cidade de 
Salvador. Para a Prefeitura de Santos, SP, fez 
estudos de tratamento de água e de rede de 
esgotos. 


Foi, ainda, membro da comissão 
organizadora do Código Florestal brasileiro; 
ajudante da antiga Inspetoria de Obras Con- 
tra as Secas; delegado do Brasil em congres- 
sos de irrigação realizados nos EUA; membro 
da American Society of Civil Engineers; Vice- 
Presidente da Federação Brasileira de Enge- 
nheiros; Presidente do Conselho Técnico da 
Sociedade Mineira de Engenheiros; Presi- 
dente do Sindicato Mineiro de Engenheiros 
Sanitários e do Sindicato Mineiro dos Enge- 
nheiros Civis e Vice-Presidente do IHGMG. 

Publicou as obras Higiene das Cidades e 
O novo abastecimento d'água de Juiz de 
Fora. 

Era irmão do político e professor Alfredo 
Teixeira Baeta Neves” e primo de João Baeta 
Neves”. 


FONTES: Anais do Senado. 1948. Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 21:733-4, 1952./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 26 nov. 
1920. p. 5; 25 set. 1948. p. 8./0 Diário, Belo 
Horizonte, 25 set. 1948. p. 3./RESENDE e 
SILVA, Arthur Vieira de. Genealogia dos 
fundadores de Cataguases. Rio de Janeiro, 
A. Coelho Branco, 1934./TRINDADE, 
Raimundo Otávio da. Velhos Troncos 
Ouropretanos. São Paulo, Empresa Gráfica 
da Revista dos Tribunais, 1951. 


NEVES, Luís 


Oficial do Exército e engenheiro civil, 
nasceu em Diamantina, MG, a 2 de junho de 
1907. Filho de Serafim de Sousa Neves e de 
Emília Angélica Neves. Casado com Alaíde 
Maria Eulálio Neves. 

Entrou para o Exército em 1º de abril de 
1926 como cadete da Escola Militar de 
Realengo. 

Bacharelou-se em Engenharia Civil pela 
Escola Politécnica do Rio de Janeiro (1933), 
fez os cursos de Transmissões “A” (1933- 
1934); de Aperfeiçoamento em Engenharia, 
pela Escola das Armas (1933-1934); de En- 
genharia Elétrica, pelo Instituto Militar de 
Engenharia (1939-1940); e da Escola Superi- 
or de Guerra (1960). 

Na sua carreira, exerceu, entre ou- 
tras, as funções de Comandante da 1º Cia. 
Independente de Transmissões (Curitiba, PR); 
Chefe de Seção do Serviço de Proteção aos 
Índios (Rio de Janeiro, 1937); Chefe e Adjun- 
to do Serviço de Engenharia da 8º RM (1943); 
Chefe de Seção e Fiscal Administrativo da 
Diretoria de Obras e Fortificações (1950- 
1953); Chefe da Divisão da Diretoria de 
Pesquisas e Estudos Tecnológicos da DTP 
(1953-1954); Diretor do Instituto Militar de 


Tecnologia (1956-1959) e do Instituto Mili- 
tar de Engenharia. 

Foi promovido a General-de-Brigada 
em 25 de novembro de 1959 e transferido 
para a reserva em 27 de novembro de 1967. 

Participou das Revoluções de 1930 e 
1932. 

Exerceu diversos cargos civis. 

Recebeu numerosas condecorações, no- 
meadamente a Ordem do Mérito Militar 
(Grande Oficial), a Medalha Militar de ouro, 
a Medalha de Guerra e a Medalha Marechal 
Hermes, Aplicação e Estudos (prata dourada 
com uma coroa). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 1º 
Seção. 


NEVES, Tancredo de Almeida 


Político, promotor, advogado e acadêmi- 
co, nasceu em São João del-Rei, MG, a 4 de 
março de 1910 e faleceu em São Paulo, a 21 
de abril de 1985. Filho do político e comerci- 
ante Francisco de Paula Neves e de Antonina 
de Almeida Neves. Sua família paterna, 
longamente radicada no município, tinha tra- 
dição firmada na vida política local. Seu tio- 
avô Galdino Emiliano das Neves foi chefe do 
Partido Liberal, Vereador e Presidente da 
Câmara de São João del-Rei e Deputado à 
Assembléia Geral do Império, de 1878 a 
1881. Seu avô José Juvêncio das Neves de- 
fendeu ativamente a causa republicana na 
conservadora Província mineira. 

Casado com Risoleta Guimarães 
Tolentino Neves. 

Fez o curso secundário no Ginásio Santo 
Antônio, em sua terra natal. Não conseguindo 
ingressar na Marinha, carreira com que so- 
nhava na adolescência, e desistindo do curso 
de Engenharia que iniciava em Ouro Preto, 
optou pela advocacia, bacharelando-se pela 
Faculdade de Direito da Universidade de 
Minas Gerais em 1932. 

Como estudante universitário, empol- 
gou-se com o movimento da Aliança Liberal, 
educado que fora na tradição oposicionista de 
São João del-Rei, cuja política, no período 
republicano, caracterizara-se por conflitos 
quase permanentes com o Governo Estadual. 
Sua formação acadêmica foi completada pos- 
teriormente em cursos de especialização em 
economia e finanças, diplomando-se tam- 
bém, em 1956, pela Escola Superior de Guer- 
ra. 

Logo depois de formado, voltou a São 
João del-Rei onde foi nomeado Promotor de 
Justiça da comarca local. Exerceu a função 


por pouco tempo, optando pela advocacia em 
1933. 

Ingressou na política do município pelas 
mãos de respeitado chefe local, Augusto das 
Chagas Viegas”, que em 1934 ali organizava 
o Partido Progressista - PP -, agremiação que 
pretendia reunificar a política mineira, cindida 
desde 1931, quando o velho PRM se levanta- 
ra contra o projeto getulista de neutralização 
das oligarquias estaduais e de fortalecimento 
do Governo Federal. Como candidato do Par- 
tido Progressista, foi o Vereador mais votado 
do município, o que lhe assegurou a Presidên- 
cia da Câmara de 1934 a 1937, quando todos 
os órgãos de representação foram dissolvidos 
em consegiiência da implantação do Estado 
Novo. 

Já em 1936, Tancredo Neves começava 
a projetar-se na política estadual. Foi o orador 
oficial de uma assembléia convocada em 
agosto pelo então Governador Benedito 
Valadares Ribeiro*, que reuniu em Belo 
Horizonte as lideranças políticas municipais 
para discutir as bases da organização de uma 
nova agremiação situacionista, o Partido 
Nacionalista Mineiro - PNM. A iniciativa 
Justificava-se no contexto das rearticulações 
políticas que precederam o golpe do Estado 
Novo (novembro de 1937). Getúlio Vargas 
rompera com o líder mineiro Antônio Carlos 
Ribeiro de Andrada”, então o principal chefe 
do Partido Progressista no Estado, que apoi- 
ava a candidatura oposicionista do paulista 
Armando de Sales Oliveira à Presidência da 
República. A criação de um novo partido 
visavaa fortalecer a posição de Getúlio Vargas 
e apoiar a candidatura de José Américo de 
Almeida, concorrente preferido pelo Gover- 
no Federal às eleições presidenciais previs- 
tas para janeiro de 1938. Filiando-se ao novo 
partido, Tancredo Neves participou ativa- 
mente da campanha eleitoral em São João 
del-Rei, até sua interrupção pelo golpe que 
implantou o Estado Novo, ocasião em que 
perdeu também seu mandato legislativo. No 
início de 1945, em resposta à pressão que 
crescia em todo o País, visando ao fim do 
regime ditatorial, Getúlio Vargas tratou de 
assumir a liderança do processo de democra- 
tização das instituições políticas nacionais. 
Propôs a reorganização dos partidos e a con- 
vocação de eleições para uma Assembléia 
Constituinte e para a escolha de seu sucessor. 
Em Minas, os grupos que apoiavam Vargas e 
detinham o controle do poder local por meio 
dos mecanismos políticos e administrativos 
criados pelo sistema da interventoria foram 
reunidos por Benedito Valadares Ribeiro” no 
Partido Social Democrático - PSD -, 
agremiação oficialmente lançada a 8 de abril 
de 1945. Ainda sob a liderança local de 
Augusto das Chagas Viegas”, Tancredo Ne- 
ves aderiu ao PSD e passou a apoiar a campa- 


nha do General Eurico Dutra para a Presidên- 
cia da República. Nas eleições de 2 de dezem- 
bro de 1945, o PSD venceu em Minas por 
larga margem sobre a UDN, partido oposici- 
onista. Mas não foi capaz de manter sua 
coesão quando das eleições estaduais realiza- 
das em janeiro de 1947, após a promulgação 
da Constituição Federal (19 de setembro de 
1946). A cisão ocorreu em torno da indicação 
do candidato ao Governo do Estado, a maioria 
da Comissão Executiva do PSD apoiando o 
nome de José Francisco Bias Fortes" e os 
dissidentes, liderados pelos Senadores 
Levindo Eduardo Coelho* e Fernando Melo 
Viana*, favorecendo a indicação de Carlos 
Coimbra da Luz*. A divergência pessedista 
facilitou a vitória do candidato udenista, 
Milton Soares Campos”. Tancredo Neves 
permaneceu fiel à ala do partido que veio a ser 
conhecida como PSD ortodoxo, liderada por 
Benedito Valadares Ribeiro*, elegendo-se 
Deputado à Constituinte mineira e para a 1° 
Legislatura (1947-1951). 

Teve ativa participação nos debates e 
trabalhos da Constituinte de 1947 e foi esco- 
lhido Relator-Geral do projeto da Constitui- 
ção mineira. Nessa ocasião, demonstrou gran- 
de preocupação com a criação de condições 
favorecedoras da modernização econômica 
de Minas. Propôs a instituição do Fundo 
Estadual de Eletrificação e a construção da 
Central Elétrica de Itutinga, projetos realiza- 
dos pelo Governo de Juscelino Kubitschek de 
Oliveira”. Durante os debates sobre a questão 
da organização municipal e na qualidade de 
Relator da Comissão Constitucional, foi gra- 
dualmente elaborando uma teoria 
municipalista em que ressaltavam os seguin- 
tes pontos: 1º) a necessidade de se manter a 
autonomia municipal; 2º) a conveniência de 
se resguardar, simultaneamente, a competên- 
cia administrativa e financeira do Governo 
Estadual, De fato, ao longo de toda sua vida 
pública, Tancredo Neves manteve a convic- 
ção de que as forças vivas da democracia e do 
dinamismo econômico emergem de municí- 
pios ativos e autônomos, não cerceados em 
sua capacidade empreendedora por um 
centralismo excessivo. Como legislador, des- 
de seu primeiro mandato como Deputado 
Estadual, preocupou-se sempre em defender 
a distribuição equilibrada do poder entre o 
município, o Estado e a Federação. Um dos 
aspectos da organização política nacional que 
sempre o apaixonou foi a questão tributária. 
Defendeu a necessidade de uma legistação 
capaz de harmonizar os direitos do produtor e 
do consumidor e o atendimento aos requisitos 
financeiros dos governos, de modo a se garan- 
tir a administração eficiente da sociedade e a 
solução hábil dos problemas públicos. 

Na Assembléia Estadual foi Líder do 
PSD nas sessões legislativas de 1948, 1949 e 
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1950, posição conquistada em conseqgiiência 
de seu bom desempenho político durante os 
trabalhos da Constituinte. Naquele período, 
teve atuação decisiva nas articulações que 
resultaram na eleição do pessedista José Ri- 
beiro Pena” para Vice-Governador do Estado, 
fato que certamente enfraqueceu o controle 
da UDN sobre a política estadual. Como 
Líder do PSD, contribuiu para minimizar os 
conflitos entre o PSD ortodoxo e a ala dissi- 
dente, criando condições que facilitaram a 
vitória de Juscelino Kubitschek de Oliveira” 
para o Governo do Estado, nas eleições de 
1950. Nessa ocasião, Tancredo Neves obteve 
seu primeiro mandato como Deputado Fede- 
ral, sendo logo escolhido Líder da Bancada 
mineira e membro da Comissão de Transpor- 
tes, Comunicações e Obras Públicas. Come- 
çava a despontar como político de porte naci- 
onal, o que o levou a ser indicado para subs- 
tituir, no Ministério da Justiça, o mineiro 
Francisco Negrão de Lima, político de gran- 
de experiência parlamentar e diplomática, 
quando da recomposição do Gabinete promo- 
vida pelo Presidente Getúlio Vargas em ju- 
nho de 1953. 

A habilidade política de Tancredo Neves 
manifestou-se plenamente na condução e re- 
solução de dois sérios problemas que vinham 
desgastando o Governo Vargas desde o início 
de 1953: o inquérito parlamentar aberto por 
solicitação da UDN para apurar as transações 
financeiras entre o Banco do Brasil e o jornal 
Última Hora, que apoiava o Governo Fede- 
ral, e as articulações do Governador oposici- 
onista Etelvino Lins, de Pernambuco, visan- 
do a assegurar para a Oposição o controle da 
próxima sucessão presidencial. O novo Mi- 
nistro conseguiu diminuir significativamente 
o conteúdo explosivo desses conflitos, facili- 
tando para Vargas a condução da política 
nacional na última parte de seu atribulado 
mandato presidencial. Paralelamente, teve 
um desempenho administrativo eficiente, em 
que se destacaram a racionalização do quadro 
de pessoal do Ministério, com a supressão de 
cargos considerados inúteis; a desapropria- 
ção dos bens da Companhia Indústria e Via- 
ção de Pirapora e da Empresa Fluvial Limita- 
da, a serem substituídas por uma empresa de 
economia mista encarregada do transporte de 
cargas e passageiros no baixo e médio São 
Francisco; e a ampliação e modernização do 
Serviço de Assistência ao Menor. Durante a 
última crise que abalou o Governo Vargas e 
culminou com o seu suicídio, em 24 de agosto 
de 1954, crise desencadeada por um atentado 
ao seu mais ferrenho opositor, o jornalista 
Carlos Lacerda, Tancredo Neves manteve 
firme atitude na defesa do Presidente e das 
instituições políticas vigentes. Aconselhou 
Getúlio Vargas a não colocar óbices ao inqué- 
rito policial-militar instaurado para investi- 
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gar o atentado no qual foi assassinado o Major 
da Aeronáutica Rubens Florentino Vaz, que 
na ocasião acompanhava Carlos Lacerda. Mas 
aconselhou-o, também, a não aceitar nenhu- 
ma pressão da Oposição udenista visando a 
obter sua renúncia. Já em junho daquele ano, 
o Ministro da Justiça agira com presteza e 
sobranceria, com o fito de evitar que os 
opositores do Governo criassem na Câmara 
Federal clima propício para a aprovação de 
uma proposta de impeachment do Presidente, 
então apresentada sob inspiração da UDN. 
Apoiou Vargas até seu trágico fim, sendo um 
dos que acompanharam seu corpo até o cemi- 
tério de São Borja, no Rio Grande do Sul, 
onde fez duro discurso acusando a chamada 
“ala golpista” da UDN de contribuir para o 
desgaste das instituições democráticas no 
Brasil. O valor da experiência como Ministro 
da Justiça de um Governo de orientação 
nacionalista e popular serviu para aproximá- 
lo do petebismo e torná-lo sensível às ques- 
tões sociais e trabalhistas que se tornavam 
cada vez mais prementes, à medida que o País 
se modernizava economicamente. 

Ainda em 1954, reassumiu sua cadeira 
na Câmara dos Deputados, passando a cola- 
borar ativamente na articulação da candida- 
tura de Juscelino Kubitschek de Oliveira” às 
eleições presidenciais de 1955. 

Como não se candidatou às eleições 
legislativas de 1954, Tancredo Neves deixou 
a Câmara em janeiro de 1955, sendo pouco 
depois nomeado Diretor do Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais pelo novo Chefe do 
Governo mineiro, Clóvis Salgado da Gama”, 
que substituiu Juscelino Kubitschek de Oli- 
veira" após a indicação deste, em fevereiro de 
1955, como candidato do PSD à Presidência 
da República. Pouco depois de empossado na 
Presidência da República, Juscelino o convo- 
cou para dirigir o órgão mais polêmico do 
Banco do Brasil, a Carteira de Redescontos, 
encarregada de assegurar a liquidez da rede 
bancária privada do País, sendo, portanto, a 
predecessora do Banco Central. Permaneceu 
neste posto, acumulando-o posteriormente 
com a Presidência do Banco do Brasil, de 
abril de 1956 a julho de 1958. Comentando 
sua indicação, o Boletim Comercial, publica- 
ção diária do Monitor Mercantil, enfatizava 
a expectativa da classe empresarial de que 
Tancredo Neves continuaria a ser um líder 
isento, não considerando “bancos pessedistas” 
ou “bancos udenistas”, mas sim os interesses 
maiores da economia nacional. Neste perío- 
do, Tancredo Neves não só se mostrou um 
hábil financista como um conselheiro político 
perspicaz para o Presidente da República. 
Assim é que foi um dos assessores mais 
chegados a Juscelino a recomendar o fecha- 
mento de duas organizações - a Frente de 
Novembro e o Clube da Lanterna - que duran- 


te o ano de 1956 buscaram polarizar a política 
nacional: a Frente visando a fortalecer a 
posição do Marechal Henrique Lott no Mi- 
nistério da Guerra, e o Clube atacando esse 
militar e todos os que apoiavam Kubitschek. 

Em julho de 1958 Tancredo Neves dei- 
xou o Banco do Brasil para ocupar a Secreta- 
ria das Finanças de Minas, na gestão de José 
Francisco Bias Fortes”. Tal mudança visava à 
preparação de sua candidatura ao Governo de 
Minas, pois crescia no interior do PSD minei- 
ro a adesão ao seu nome. O exercício daquele 
cargo, no entanto, criou arestas com algumas 
lideranças municipais, já que Tancredo Ne- 
ves se aplicou a melhorar o funcionamento do 
aparelho de arrecadação estadual com o obje- 
tivo de fortalecer as finanças públicas. Tal 
fato, juntamente com a insatisfação de líderes 
pessedistas mineiros que se ressentiam do 
que julgavam ser a desconsideração do Presi- 
dente Juscelino para com os interesses do 
partido, de que resultavam retornos poucos 
favoráveis nas eleições de 1958, contribuiu 
em parte para enfraquecer o apoio à candida- 
tura de Tancredo Neves ao Governo de Mi- 
nas, em 1960. Mesmo assim, na ocasião, tudo 
indicava sua vitória, uma vez que o candidato 
apresentado pela UDN, José de Magalhães 
Pinto*, não parecia forte o suficiente para 
derrotá-lo. Quatro razões principais foram 
posteriormente aventadas por analistas polí- 
ticos para explicar a vitória de seu adversário. 
Em primeiro lugar, a cisão dentro do próprio 
PSD, gerada pela candidatura paralela de 
José Ribeiro Pena*, que, derrotado na Con- 
venção do Partido, insistiu em concorrer pela 
sigla de outra agremiação. Em segundo lugar, 
um erro de estratégia eleitoral, que resultou 
na indicação de dois candidatos a Vice-Go- 
vernador: Francisco Clementino de San Tiago 
Dantas* e Nélson Luís Thibau*, ambos 
petebistas. Em terceiro lugar, o desgaste de 
Tancredo Neves junto à opinião pública, pro- 
vocado pela denúncia da chamada “banda de 
música” da UDN de que, como Diretor do 
Banco do Brasil, cargo que o colocava igual- 
mente na administração da Superintendência 
da Moeda e do Crédito - Sumoc -, havia sido 
favorável à concessão de privilégios cambiais 
irregulares a um truste americano de lataria. 
Por último, a fulminante campanha de Jânio 
Quadros para a Presidência da República 
favoreceu todos os candidatos udenistas aos 
Governos Estaduais. Durante a campanha, 
Tancredo Neves foi um dos poucos candida- 
tos pessedistas a apoiar decididamente o nome 
do Marechal Lott, mesmo quando sua possi- 
bilidade de vitória já parecia muito remota. A 
imprevista derrota foi considerada, na oca- 
sião, como o começo da decadência política 
de Tancredo Neves. Mas o ostracismo durou 
pouco. 

Quando da crise nacional provocada pela 


renúncia do Presidente Jânio Quadros, o po- 
lítico mineiro reapareceu como o escolhido 
pelas diversas correntes políticas para ir ao 
encontro do Vice-Presidente João Goulart, 
então em Montevidéu, com a incumbência de 
convencê-lo a aceitar o Governo sob um regi- 
me parlamentarista. Sua missão foi bem su- 
cedida e já voltou a Brasília como Primeiro- 
Ministro do novo Governo, oficiosamente 
escolhido por Goulart e confirmado no cargo 
pelo Congresso Nacional em sessão realizada 
a 8 de setembro de 1961. Data dessa época 
seu bom trânsito com os setores militares 
mais conservadores, posteriormente articula- 
dos no movimento que depôs o Presidente 
Goulart (março de 1964). Teve contatos con- 
tinuados com o General Emesto Geisel, então 
Chefe da Casa Militar do Presidente em 
exercício, Raniere Mazzilli, durante os en- 
tendimentos que resultaram no consenso em 
torno da solução parlamentarista para a crise 
política desencadeada pela renúncia de Jânio 
Quadros. Anos mais tarde, discorrendo sobre 
problemas políticos nacionais, declarou-se 
favorável ao parlamentarismo, não obstante 
reconhecer faltarem aos brasileiros as atitu- 
des políticas propícias ao fortalecimento des- 
se tipo de regime. Afirmou então: “Acredito 
que, além da dinâmica altamente fecunda de 
um Governo parlamentarista bem estruturado, 
ele corresponderia entre nós a uma realidade 
política incontornável, isto é, à participação 
dos militares na vida pública. Com um militar 
na chefia do Estado e com um civil na do 
Governo, e do Gabinete, talvez encontrásse- 
mos a fórmula para nossa almejada estabili- 
dade política em clima de ordem e democra- 
cia”. E acrescentava: “É preferível enfrentar 
crises e trocar de Gabinetes tantas vezes 
quantas forem necessárias a ficar sujeito aos 
golpes de Estado”. 

Em 1961, no entanto, aderia ao parla- 
mentarismo, não pelo valor dessa forma de 
Governo, mas como solução de uma crise 
política que ameaçava radicalizar-se. No 
Gabinete que formou em 1961 teve Ulysses 
Guimarães como Ministro da Indústria e 
Comércio e Francisco Clementino San Tiago 
Dantas” na Pasta das Relações Exteriores. No 
entanto, as bases políticas do novo regime 
eram frágeis. Já ao final do primeiro ano de 
sua vigência, Tancredo Neves recebia do 
udenista Mílton Soares Campos” um projeto 
de reforma constitucional. O primeiro-minis- 
tro estava bem consciente das dificuldades de 
legitimar amplamente o parlamentarismo: por 
isso esperava conduzir um Governo modesto 
até as eleições legislativas de outubro de 
1962, que certamente forçariam modifica- 
ções na composição do Conselho de Minis- 
tros. Apresentou um programa de governo 
que, embora não detalhasse políticas especí- 
ficas, fixava posições com relação a questões 


políticas que apaixonavam a época. Propu- 
nha que os reajustes salariais acompanhas- 
sem os índices da inflação, defendia uma 
política externa independente, enfatizando a 
importância do ativamento de mecanismos 
mediadores na solução de conflitos internaci- 
onais; considerava essencial a reforma agrá- 
ria e a discussão de uma política de remessa 
de lucros de investimentos estrangeiros no 
País - investimentos considerados necessári- 
os para ativar o desenvolvimento nacional - 
que salvaguardasse os interesses brasileiros. 
O programa propunha também uma ofensiva 
contra o analfabetismo, a intensificação da 
construção de casas populares e a ampliação 
do sistema rodoviário nacional. 

Não obstante ter conseguido diminuir as 
tensões políticas resultantes tanto da renún- 
cia de Jânio Quadros - fato que representou 
sério revés para a UDN - como do próprio 
processo de modernização econômica do País, 
acelerado durante o Governo Juscelino 
Kubitschek”, o primeiro Gabinete parlamen- 
tarista não conseguiu criar condições que 
assegurassem estabilidade política e social 
ao País. Tal constatação motivou Tancredo 
Neves a renunciar ao cargo a tempo de 
candidatar-se novamente à Câmara Federal. 
Sua importância como elemento de ligação 
entre o PSD e o PTB levou o Presidente 
Goulart a escolhê-lo como Líder do Governo 
na Câmara, após a restauração do presidenci- 
alismo em 1963. A 14 de fevereiro de 1964, 
era incumbido pelo Presidente de buscar o 
apoio de deputados e senadores para a vota- 
ção de um programa abrangente de reformas 
de base. Enquanto tratava de convencer seus 
pares da necessidade histórica e da conveni- 
ência política de discutir amplamente tais 
reformas, apresentando propostas capazes de 
evitar o acirramento de conflitos entre dife- 
rentes grupos de interesse que se mobiliza- 
vam, o Líder pessedista dedicava-se igual- 
mente a convencer o Presidente a adotar 
táticas políticas mais conciliatórias, que não 
agravassem as áreas de atrito com os setores 
militares e elites econômicas mais conserva- 
doras. Se sua ação mostrava frutos no Con- 
gresso, o mesmo não se pode dizer da asses- 
soria a Goulart. Este, contra o conselho de seu 
Líder na Câmara, insistiu em comparecer a 
um ato público promovido pelos sargentos a 
30 de março de 1964, que representou o 
estopim deflagrador do movimento político- 
militar que derrubou o Governo. 

Dado seu envolvimento com o Governo 
que caía, esperava-se que Tancredo Neves 
acabasse por ter seus direitos políticos cassa- 
dos, como aconteceu a tantos de seus pares 
durante os primeiros anos do regime militar. 
No próprio Congresso, udenistas exaltados, 
como o Deputado Amaral Neto, pediam sua 
cabeça. Muito provavelmente foi preservado 


pela sua tradicional atitude conciliatória, já 
reconhecida pelos chefes militares quando da 
negociação da volta de Goulart ao Brasil 
como presidente de um regime parlamenta- 
rista. 

Apesar da atitude de reserva que passou 
a assumir em sua vida pública a partir de abril 
de 1964, apoiou a candidatura de Israel Pi- 
nheiro da Silva” à sucessão de José de Maga- 
lhães Pinto" no governo de Minas, não obstante 
as restrições do novo regime àquele nome. 
Após a promulgação do Ato Institucional n°2, 
a 27 de outubro de 1965, que implantou o 
bipartidarismo no País, Tancredo Neves não 
acompanhou a maioria de seus correligioná- 
rios mineiros, que ingressaram na Aliança 
Renovadora Nacional - Arena -, agremiação 
governista. Preferiu o bloco parlamentar da 
Oposição, o Movimento Democrático Brasi- 
leiro - MDB. Escolheu intencionalmente um 
lugar de segundo plano na política do novo 
regime, recusando os cargos de Liderança e 
de Presidência do Partido. 

Reelegeu-se Deputado em 1966 e em 
1970, ocasião em que, durante a convenção 
do MDB para formar as chapas, criticou 
duramente o Governo, insistindo em que o 
partido mantivesse posição de intransigente 
defesa do restabelecimento do habeas-corpus 
e da eleição direta para todos os níveis de 
Governo. No início da década de 1970, defen- 
dia também a necessidade da pacificação 
interna do MDB, com a superação da cisão 
entre as chamadas ala moderada e ala autên- 
tica, cisão essa que enfraquecia a Oposição, 
já tão cerceada pelas restrições das leis então 
vigentes. Nessa época, ao lado dos 
emedebistas Franco Montoro, Humberto 
Lucena e Amaral Peixoto, mantinha contatos 
com grupos empresariais, visando à elabora- 
ção de um Projeto Brasileiro de Oposição. 
Em 1974, preferiu ser novamente Deputado 
Federal a se candidatar ao Senado. Cedeu a 
vez a Itamar Augusto Cautiero Franco”, 
emedebista sem vínculos anteriores a 1964. 
Reassumia gradualmente o papel de líder 
político com posições definidas, mas não 
intransigentes. 

Em 1976, por ocasião do enterro de 
Juscelino Kubitschek de Oliveira”, denuncia- 
va a intolerância do Governo Militar. Mas, 
em 1977, denunciava igualmente a intolerân- 
cia do MDB, que se recusava a negociar a 
proposta de reforma do Poder Judiciário apre- 
sentada pelo Governo. Dessa posição do Par- 
tido resultou a imposição dos chamados “se- 
nadores biônicos”, mecanismo de recomposi- 
ção da Câmara Alta que alterou qualitativa- 
mente a representação do Colégio Eleitoral, 
ao qual cabia eleger indiretamente o Presi- 
dente da República. Nesse mesmo ano afir- 
mava, publicamente, haver chegado a hora da 
reconciliação nacional. Aprovava a candida- 
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tura de José de Magalhães Pinto” à sucessão 
do Presidente Geisel, por julgar que introdu- 
zia na disputa o elemento político, quebrando 
“o monólito das opções militares”. Não criti- 
cava os generais candidatos, mas, sim, “as 
precárias e vexatórias instituições” em que se 
apoiavam os Governos militares. Era então 
favorável à convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte, iniciativa que o MDB 
naquele momento não tinha condições de 
tomar sozinho, em consegiência da legisla- 
ção vigente. Julgava também que, se o preço 
da normalidade democrática fosse o apoio do 
MDB a uma candidatura de união nacional 
para a Presidência da República, o Partido 
deveria pagá-lo. O candidato deveria com- 
prometer-se com a anistia e a revogação dos 
atos institucionais, medidas que considerava 
essenciais à reconciliação do País com o 
estado de direito. Foi defendendo essa postu- 
ra política que se elegeu Líder do MDB na 
Câmara, em 1977, substituindo Tales Ramalho 
e derrotando por apenas um voto o Deputado 
paulista Freitas Nobre, apoiado pela chama- 
da ala autêntica, num momento de crise na 
vida do Partido, quando se discutia ampla- 
mente o sentido e o papel da Oposição no 
contexto da “política de abertura” patrocina- 
da pelo Presidente Geisel. Em seu primeiro 
discurso como Líder, criticou duramente a 
estreiteza da visão política dos detentores do 
poderao resistirem às pressões de parte signifi- 
cativa da Nação pela volta do estado de 
direito. 

Em 1978, decidiu candidatar-se ao Se- 
nado, tendo sido eleito com 1.267.500 votos, 
derrotando os candidatos arenistas Israel Pi- 
nheiro Filho e Fernando Fagundes Neto. 
Apesar de sua lealdade ao MDB e de sua 
posição contrária ao Governo Militar, 
Tancredo Neves esteve sempre convencido 
da artificialidade do sistema bipartidário au- 
toritariamente imposto ao Brasil pelo Al-2. 
Em 1979, em discussões públicas sobre a 
volta do pluripartidarismo, argumentava que 
o regime implantado em 1964, ao optar pelo 
bipartidarismo, havia ignorado uma divisão 
real das forças políticas nacionais. Julgava 
então que as antigas bases do PSD poderiam 
dar origem a um novo partido que não fosse 
mera repetição do modelo da antiga 
agremiação. Em sua opinião, “teria de ser um 
PSD de centro-esquerda, um partido sintoni- 
zado com as realidades sociais, com conotação 
social-democrata mais acentuada, em busca 
da justiça social, sem radicalismo e sem 
compromissos ideológicos”. Certamente foi 
esse modelo de partido que Tancredo Neves 
pretendeu realizar, fundando o Partido Popu- 
lar - PP -, em dezembro de 1979. A ele 
aderiram políticos ativos antes de 1964, como 
o mineiro José de Magalhães Pinto” e o 
pernambucano Tales Ramalho, e políticos de 
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carreira mais recente, como o Deputado Fe- 
deral Miro Teixeira, do Rio de Janeiro, e o ex- 
Prefeito da Capital paulista, Olavo Setúbal. 

Na convenção nacional da nova 
agremiação, realizada a 7 de junho de 1981, 
em Brasília, Tancredo Neves foi eleito Presi- 
dente do PP, cabendo a José de Magalhães 
Pinto” a Presidência de honra. Mas o desen- 
volvimento autônomo do partido foi truncado 
pelo projeto que o Governo enviou à Câmara, 
a 25 de novembro de 1981, estabelecendo o 
voto vinculado e impedindo a formação de 
coligações partidárias para as eleições gerais 
de 1982. Neste novo contexto político, 
Tancredo Neves passou a defender a fusão de 
todas as correntes de oposição em um só 
partido. Três dessas correntes, reunidas no 
Partido Trabalhista Brasileiro, no Partido 
Democrático Trabalhista e no Partido dos 
Trabalhadores, recusaram a proposta, que 
foi, todavia, bem acolhida pela maioria do 
Partido do Movimento Democrático Brasilei- 
ro - PMDB. 

Em convenção realizada em 14 de feve- 
reiro de 1982, a fusão do Partido Popular e do 
PMDB foi oficializada, sendo Tancredo Ne- 
ves eleito Vice-Presidente nacional do novo 
PMDB. Por essa legenda candidatou-se ao 
Governo de Minas, derrotando, em novembro 
de 1982, o candidato do PDS, Eliseu Resende,, 
nas primeiras eleições diretas para o cargo 
desde 1965. A significativa vitória da Oposi- 
ção em Minas assegurou a Tancredo Neves 
papel de destaque nos debates e articulações 
que visavam a pôr um termo definitivo ao 
Governo Militar. Deste modo, sua habilidade 
conciliatória, acompanhada de uma proposta 
de mudança gradual e conservadora do regi- 
me autoritário, erigiu-o em candidato de con- 
senso das principais correntes oposicionistas 
à sucessão do General João Batista de 
Figueiredo. Seu compromisso com a 
reconstitucionalização do País ficou demons- 
trado na participação que teve na campanha 
pelas eleições presidenciais diretas que em- 
polgou o País durante os anos de 1983 e 1984. 

Derrotada em abril de 1984 a emenda 
constitucional que propunha o res- 
tabelecimento do voto direto na eleição para 
Presidente da República, Tancredo Neves 
decidiu renunciar, em agosto daquele ano, ao 
Governo de Minas para concorrer ao cargo, 
em pleito indireto, submetendo-se à escolha 
pelo Colégio Eleitoral. Foi eleito, a 15 de 
janeiro de 1985, por uma coligação que ficou 
conhecida como Aliança Democrática, essen- 
cialmente formada pelo PMDB e pela Frente 
Liberal, dissidência do partido governista, o 
PDS. Durante a campanha eleitoral, afirmou 
que a solução dos graves problemas sociais a 
afligir a sociedade brasileira teria prioridade 
em seu Governo, tanto quanto a convocação 
de uma Assembléia Constituinte para rever 


os princípios políticos básicos articuladores 
da vida da Nação. 

Conquistando a presidência, Trancredo 
Neves não chegou a assumir o poder. No dia 
14 de março, véspera de sua posse, foi vítima 
de uma infecção generalizada que o fez cum- 
prir um calvário de 34 (trinta e quatro) dias, 
primeiro no Hospital de Base em Brasília e 
depois no Instituto do Coração em São Paulo, 
onde veio a falecer no dia 21 de abril de 1985. 

Ao longo de sua carreira política perten- 
ceu ao Partido Progressista, ao PSD, do qual 
foi um dos fundadores, ao MDB, ao Partido 
Popular e ao PMDB. 

Autor dos trabalhos O regime parlamen- 
tar ea realidade brasileira (Revista Brasilei- 
ra de Estudos Políticos, Belo Horizonte, 1962) 
e O panorama mundial e a segurança nacio- 
nal (Escola Superior de Guerra, Rio de Janei- 
ro, 1962), além de numerosos discursos e 
pareceres publicados em jornais, revistas e 
anais parlamentares, em 24 de fevereiro de 
1983, tomou posse, sucedendo a Alberto 
Deodato”, da cadeira nº 12 da AML, patroci- 
nada por Alvarenga Peixoto. 

Além de seu pai, que foi Vereador, Pre- 
sidente da Câmara e Agente Executivo Muni- 
cipal de São João del-Rei, atuaram na política 
seu tio-avô Galdino Emiliano das Neves, 
Deputado à Assembléia Geral do Império, 
seu genro Aécio Ferreira da Cunha” e seu neto 
Aécio Neves da Cunha. Seu sobrinho Fran- 
cisco Osvaldo Neves Dorneles*, após exercer 
a função de Secretário da Receita Federal 
durante a gestão do Presidente Figueiredo, 
foi escolhido Ministro da Fazenda do Gover- 
no inaugurado a 15 de março de 1985. 


Estado de Minas 


Tancredo de Almeida Neves 
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NEVES, Wilson Pires 


Político e médico, nasceu em Itambé, 
BA, a 4 de setembro de 1939. Filho do 
pecuarista Germano de Sousa Neves e de 
Salustina Pires Neves. Casado com Eliana 
Pacheco Neves. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
Arquidiocesano de Belo Horizonte, MG, em 
1960, e bacharelou-se pela Escola Baiana de 
Medicina e Saúde Pública, em 1966. 

Iniciou sua vida profissional em Teófilo 
Otoni, MG, onde se fixou. Construiu o Hos- 
pital São Lucas, dirigindo-o por vários anos e, 
ainda nessa cidade, foi Diretor do Hospital 
Balbina Bragança. Por duas gestões foi Ve- 
nerável da Loja Maçônica Templários do 
Mucuri. Presidiu o Rotary Club, foi Vice- 
Presidente do Conselho Superior da Associ- 
ação Médica de MG, Conselheiro da Associ- 
ação dos Hospitais de Minas Gerais e mem- 
bro da Sociedade Brasileira e da Sociedade 
Latino-Americana de Ortopedia e 
Traumatologia. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995). Na As- 
sembléia é Líder do PRN. 

Filiado ao PRN, pertenceu à Arena, ao 
PDS e ao PFL, tendo presidido o Diretório 
Municipal destes dois últimos. 


Publicou trabalhos em ortopedia na Fran- 
ça e no Canadá. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


NICÁCIO, Antônio Dutra 


Político e advogado, nasceu em Tabulei- 
ro, então Distrito de Pomba, Província de 
Minas Gerais, a 1º de março de 1859, e 
faleceu na cidade de Pomba, MG, a 24 de 
novembro de 1932. Filho do Tenente-Coro- 
nel da Guarda Nacional e fazendeiro José 
Dutra Nicácio Júnior e de Ana Maria da 
Assunção. Casado com Alice Ladeira Dutra 
Nicácio. 

Fez os preparatórios no Colégio São 
Francisco de Paula, no Rio de Janeiro, e o 
curso superior na FDSP, pela qual se bacha- 
relou em Ciências Jurídicas e Sociais em 
1886. 

Advogando em Pomba, organizou diver- 
sos diretórios republicanos distritais. Indica- 
do pela Comissão Executiva do PR candidato 
a Deputado Geral para a legislatura a iniciar- 
se em 1889, desistiu em favor de Silva Jar- 
dim, que foi eleito, mas não reconhecido na 
verificação de poderes. 

Proclamada a República, elegeu-se De- 
putado à Constituinte Federal e para a 1º 
Legislatura (1891-1893). No Congresso, fez 
parte da dissidência da Bancada mineira, 
apesar da amizade pessoal que mantinha com 
José Cesário de Faria Alvim” e João Pinheiro 
da Silva”, e participou da Comissão de Cons- 
tituição, Legislação e Justiça. Assinou o ma- 
nifesto de Deputados e Senadores contra o 
golpe de Estado de 3 de novembro de 1891. 

Terminado o mandato parlamentar, 
abandonou a atividade política, à qual 
retornaria em 1902, como chefe político em 
seu município. Em 1908, foi eleito Agente 
Executivo de Pomba, cargo a que renunciou 
em 1912. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política seus primos Joa- 
quim Antônio Dutra” e Astolfo Dutra Nicácio”. 
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NICÁCIO, Astolfo Dutra 


Político, advogado e magistrado, nasceu 
na freguesia do Meia Pataca, Município de 
Leopoldina, Província de Minas Gerais (atu- 
al cidade de Cataguases), a 17 de dezembro 
de 1864, e faleceu na mesma localidade, a 23 
de maio de 1920. Filho do Coronel da Guarda 
Nacional Pedro Dutra Nicácio e de Raquel 
Dutra Vieira de Resende. Casado com Antônia 
Dutra de Resende. 

Fez Humanidades no Colégio do Caraça, 
os preparatórios em Ouro Preto e o curso 
superior na FDSP, pela qual se bacharelou 
em Ciências Jurídicas e Sociais em 1888. 

Com Artur Tibúrcio Ribeiro”, 
Hermenegildo Ribeiro de Barros” e Idelfonso 
Moreira de Faria Alvim”, fundou em São 
Paulo o jornal A República. 

Logo depois de formado, regressou à 
terra natal, onde manteve banca de advogado 
até a morte. 

Juiz Municipal de 1890 a 1891, ingres- 
sou na política em 1894, como Vereador 
(1894-1897), tendo sido Presidente da Câma- 
ra e Agente Executivo em 1895. 

Eleito Deputado Estadual para a 3º 
Legislatura (1899-1902), presidiu à Câmara 
e fez parte de sua Comissão de Legislação e 
Justiça. Deputado Federal da 5º à 10º 
Legislaturas (1903-1920), foi Presidente da 
Câmara de 1914 a 1917 e de 1919 até a data 
de seu falecimento, Líder da Bancada minei- 
ra e do Governo Hermes da Fonseca e mem- 
bro das Comissões de Constituição e Justiça 
e de Finanças. 

Dirigiu o Diário de Cataguazes, por ele 
fundado em 1915, nele publicando artigos 
sob o pseudônimo de Leovigildo Marcondes. 

Pertenceu ao PRM, de cuja Comissão 
Executiva fez parte. 

Atuaram na política seu filho Pedro Dutra 
Nicácio Neto, seu neto Astolfo Dutra Nicácio 
Neto” e seus primos Joaquim Antônio Dutra” 
e Antônio Dutra Nicácio”. 
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NICÁCIO NETO, Astolfo Dutra 


Político mineiro, natural de Cataguases. 
Filho de Pedro Dutra Nicácio Neto” e de 
Flávia Fernandes Dutra. 

Foi Deputado Estadual Constituinte e na 
1º Legislatura (1947-1951), durante a qual 
fez parte das Comissões de Trabalho e Ordem 
Social (1947-1948), de Segurança Pública 
(1949) e de Constituição, Legislação e Justi- 
ça (1950). 

Para a 2º Legislatura (1951-1955), ele- 
geu-se suplente de Deputado Federal. 

Pertenceu ao PSD. 

Atuou na política, além de seu pai, seu 
avô Astolfo Dutra Nicácio”. 
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NICÁCIO NETO, Pedro Dutra 


Político e advogado, nasceu em 
Cataguases, MG, a 25 de abril de 1893, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 28 de janeiro 
de 1965. Filho do político Astolfo Dutra 
Nicácio" e de Antônia Dutra Vieira de 
Resende. Casado com Flávia Fernandes Dutra. 

Fezo curso secundário no Colégio Abílio, 
em Niterói, RJ, e bacharelou-se pela Faculda- 
de de Direito do Rio de Janeiro, em 1921. 

Em 1920, foi redator de debates da Câ- 
mara dos Deputados, então presidida por seu 
pai. 

Advogando em Cataguases, lançou-se 
na política como Vereador à Câmara Munici- 
pal. 

Eleito Deputado Estadual em 1924 para 
o restante da 9º Legislatura (1923-1926), em 
substituição a Sandoval Soares de Azevedo”, 
reelegeu-se para a 10º Legislatura (1927- 
1930). 

Em 1931, o Presidente Olegário Dias 
Maciel” nomeou-o Prefeito de Cataguases, 
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NÍLSON GONTIJO 


função que desempenhou até 1933. 

Elegeu-se suplente de Deputado Federal 
para a legislatura de 1934 a 1937, mas so- 
mente assumiu o mandato em 1935. Depois 
do Estado Novo, foi Deputado à Constituinte 
de 1946 e na 1º Legislatura (1946-1951) e 
primeiro suplente na 2º Legislatura (1951- 
1955). 

Exerceu, a seguir, os cargos de Diretor- 
Geral da Câmara dos Deputados, no qual 
chegou a aposentar-se, e de Diretor e Presi- 
dente do IPASE. 

No último pleito antes de sua morte 
(1965), elegeu-se Vereador à Câmara Muni- 
cipal de Cataguases, mas renunciou ao man- 
dato. 

Pertenceu ao PRM, ao Partido Progres- 
sista e ao PSD, tendo integrado a Comissão 
Executiva Estadual deste último. 

Além de seu pai, atuou na política seu 
filho Astolfo Dutra Nicácio Neto”. 
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NÍLSON GONTIJO ver SANTOS, Nílson 
Gontijo 


NINICO RESENDE, ver RESENDE, An- 
tônio da Cunha Ninico 


NOBRE, José de Sousa, Padre 


Sacerdote, político e professor, nasceu 
em Caetité, BA, a 27 de maio de 1918. Filho 
do alfaiate Antônio Nobre e de Deolinda 
Nobre. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Diocesano de Uberaba, MG, e os de Filosofia 
e Teologia no Seminário Maior de Belo Ho- 
rizonte, MG. 


Ordenado sacerdote em dezembro de 
1940, em seguida especializou-se, com lau- 
rel, em Direito Canônico na Universidade 
Gregoriana de Roma, em 1950. Bacharelou- 
se pela Faculdade de Direito Cândido Men- 
des, Rio de Janeiro. 

Exerceu o vicariato nas paróquias mi- 
neiras de Pequi, São Gonçalo do Pará e Nossa 
Senhora das Dores da Floresta, esta em Belo 
Horizonte, onde também desempenhou as 
funções de assistente-geral da Ação Católica 
Arquidiocesana (1946-1948) e de assessor do 
Arcebispo Dom Antônio dos Santos Cabral. 

Foi professor de Direito Romano da 
Universidade de Itaúna, MG, de Direito 
Canônico na Faculdade Mineira de Direito, 
hoje pertencente à UCMG, e de Retórica e 
Ação Católica no curso teológico do Seminá- 
rio Maior de Belo Horizonte, além de funda- 
dore diretor de um ginásio e de uma escola de 
Comércio de Itaúna, e Vice-Reitor da UCMG. 

Deputado Federal na 4º, 5°, 6°, 7 e 8º 
Legislaturas (1959-1979), ocupou os cargos 
de 2º-Vice-Presidente da Comissão Executi- 
va da Câmara (1970-1971), Vice-Presidente 
da Comissão de Educação e Cultura (1966- 
1968), Vice-Líder do MDB (1971) e da Opo- 
sição (1972-1975), e membro efetivo das 
Comissões de Serviço Social (1961-1973), 
de Educação e Cultura (1963-1965), de Ser- 
viço Público e de Relações Exteriores (1971- 
1975), da Comissão Especial para Integração 
dos Povos da Comunidade de Língua Portu- 
guesa (1971) e da Comissão Mista de Orça- 
mento (1971-1975). 

Desempenhou várias missões no exteri- 
or, entre as quais a de delegado brasileiro à 
Conferência Interparlamentar de Roma (1972) 
e ao II Congresso de Cultura Portuguesa, 
realizado em Moçambique, África. 

No Governo Francelino Pereira dos San- 
tos” exerceu as funções de Assessor Especial 
do Governador para assuntos da Grande Belo 
Horizonte. 

Além de abundante colaboração na im- 
prensa, publicou os livros de temas teológi- 
cos Ação Católica e União hipostática. 

Pertenceu ao PTB e ao MDB. 
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FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica, Belo Horizonte. 


NOGUEIRA, Antônio Augusto Celso 


Magistrado e promotor, nasceu em Ouro 
Preto, Província de Minas Gerais, a 23 de 
junho de 1864, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 28 de fevereiro de 1947. Filho de 
Eugênio Celso Nogueira e de Lauriana Josefa 
de Alcobias. Casado com Maria do Carmo 
Magalhães Nogueira. 

Fez os preparatórios em Mariana e ba- 
charelou-se em Ciências Jurídicas e Sociais 
em 1887. 

Iniciou a carreira como Promotor Públi- 
co de Ouro Preto (1889-1891). Depois de 
exercer o cargo de Procurador Secional do 
Estado, ingressou, por concurso, na Magis- 
tratura mineira, tendo sido Juiz de Direito 
sucessivamente das Comarcas de Lima 
Duarte, Itapecerica e Mariana. Promovido a 
Desembargador do Tribunal de Relação, como 
tal ocupou a Vice-Presidência do Tribunal 
Regional Eleitoral e veio a aposentar-se em 
1935. 
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NOGUEIRA, José Antônio 


Magistrado, professor e acadêmico, nas- 
ceu em Carmo do Rio Verde, Distrito de 
Cristina, Província de Minas Gerais (hoje 
cidade de Carmo de Minas), a 9 de novembro 
de 1882, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 31 
de julho de 1947. Filho de Luís Antônio 
Nogueira e de Deolinda de Noronha Noguei- 
ra. Casado com Teresa Olga de Andrade 
Nogueira. 

Fez os estudos humanísticos no Seminá- 
rio de Mariana e no Colégio do Caraça e o 
curso superior na FDSP, pela qual se bacha- 
relou em Ciências Jurídicas e Sociais em 
1909. 

Durante algum tempo, exerceu o magis- 
tério em São Paulo e Minas Gerais, lecionan- 
do Latim, Grego, Mecânica, Astronomia, Li- 
teratura e Direito. 

Iniciou a carreira jurídica como Promo- 
tor Público da Comarca mineira de Baependi. 
Ingressando na Magistratura estadual, foi 


Juiz Municipal de Patos (atual Patos de Mi- 
nas) e São Sebastião do Paraíso. Nomeado 
Procurador da República em Minas Gerais 
em 1918, desempenhou as funções do cargo 
até 1924. Juiz de Direito no Distrito Federal 
(Rio de Janeiro) a partir de 1925, em 1937 foi 
promovido a Desembargador do Tribunal de 
Apelação, a que presidiu de dezembro de 
1945 até falecer. Integrou, também, o TSE. 

Eleito para a AML em 1933, sucedeu a 
Eduardo de Meneses” na cadeira nº 17, patro- 
cinada por Camilo Ferreira Armond, Conde 
de Prados. 

Além de ter mantido assídua colabora- 
ção na imprensa do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, publicou as obras Aspectos de um 
ideal jurídico; Amor imortal; Sonho gigante; 
País do ouro e esmeralda; Sonho de Cipião; 
Organização democrática representativa; 
Minha Nova Floresta (coleção de artigos 
aparecidos no Jornal do Comércio do Rio de 
Janeiro). 


FONTES: Academia Mineira de Letras. Ar- 
quivo. Belo Horizonte./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 1º ago. 1947. p. 4./Martins de 
Oliveira. História da literatura mineira. 2. 
ed. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 1º ago. 1947. 
p. 7; 2 ago. 1947. Diário da Assembléia. p. 1; 
13 ago. 1959. p. 17; 11 dez. 1976. Suplemen- 
to Literário. p. 11./O Diário, Belo Horizonte, 
1º ago. 1947. p. 8./SILVEIRA, Vítor. Minas 
Gerais em 1925. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1926. 


NOGUEIRA, José Bento 


Político, Coronel da Guarda Nacional e 
professor, nasceu na vila Minas Novas, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 1º de janeiro de 
1830, e faleceu na já cidade de Minas Novas, 
a21 de abril de 1913. Filho do Coronel da GN 
José Bento Nogueira e de Jacinta Nogueira da 
Conceição. Casado com Cândida Pinheiro 
Nogueira. 

Fez estudos humanísticos no Seminário 
de Mariana. 

Iniciando a carreira política, ainda na 
Monarquia, como Presidente da Câmara 
Municipal de Minas Novas, elegeu-se Depu- 
tado Provincial para as seguintes Legislaturas: 
da 12*à 14º (1858-1863), da 18º à 22º (1870- 
1879), 25º (1884-1885) e 27º (1888-1889). 

Proclamada a República, foi Deputado à 
Constituinte mineira e na 1º Legislatura (1891- 
1895), mandato a que renunciou em 1894 por 
ter sido eleito Senador Estadual, na vaga de 
Crispim Jacques Bias Fortes*. 

Reeleito Senador para a 2°, 3° e 4º 


Legislaturas (1895-1906), renunciou ao car- 
go, ao eleger-se, em 1903, Deputado Federal, 
na vaga de seu filho José Bento Nogueira 
Júnior, para a 5° Legislatura (1903-1905). 
Teve o mandato renovado na 6º, 7° e 8º 
Legislaturas (1906-1914). 

Foi, ainda, Diretor e professor da Escola 
Normal de Minas Novas. 

Pertenceu ao Partido Constitucionalista 
e ao PRM. 

Além de seu filho José Bento Nogueira 
Júnior”, atuaram na política seu genro Fran- 
cisco Coelho Duarte de Badaró”, seu neto 
Francisco Badaró Júnior* e seu bisneto Mu- 
rilo Paulino Badaró*. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1913. Sessões extraordinárias de 27 mar. a 2 
maio 1913. Rio de Janeiro, Imprensa Nacio- 
nal, p. 368-9. s. n., s. d./Anais do Senado 
Federal 12° Sessão, em 22 abr. 1913. Sessões 
de 28 mar. a 2 maio 1915. Rio de Janeiro, 
Imprensa Oficial, 1: 5, 1913./ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil 1889 a 
1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 
2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 22-23 abr. 
1913. p. 6./TRINDADE, Raimundo Otávio 
da. Velhos troncos mineiros. São Paulo, 
Empresa Gráfica da Revista dos Tribunais, 
1955. v. 1. 


NOGUEIRA, Mário de Assis 


Oficial do Exército, nasceu no Estado de 
Minas Gerais, a 17 de outubro de 1914. Filho 
de José Nogueira Chagas. Casado com Neréia 
Moreira de Assis Nogueira. 

Fez os cursos de Infantaria (Regulamen- 
to de 1929), da Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais, da Escola de Estado-Maior, de Clas- 
sificação de Pessoal e da Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército (atualização). 

Iniciou a carreira em 25 de abril de 1935, 
participando, neste mesmo ano, da repressão 
ao levante comunista de 27 de novembro na 
Escola de Aviação Militar. 

Entre outras funções, exerceu as de Ins- 
trutor de Legislação Militar e Subdiretor do 
Curso de Classificação de Pessoal (1954- 

1960), Adjunto do Estado-Maior do Exército 
(1960-1963), Adjunto do Gabinete e Chefe 
do Gabinete da Diretoria do Pessoal da Ativa 
(1963-1964), Comandante-em-Chefe do Exér- 
cito, em 1º e 2 de abril de 1964; Oficial do 
Gabinete do Ministro da Guerra, de 3 de abril 
a 5 de outubro de 1964; Comandante do 11º 
Regimento de Infantaria (1964-67), Chefe da 
Agência do Rio de Janeiro do Serviço Nacio- 
nal de Informações (5/4/67-12/4/69), adido 


NONATO, Orozimbo 


do Exército, cumulativamente com o de adido 
da Aeronáutica junto à Embaixada do Brasil 
no Chile (17/6/69-17/9/71) e Assistente Se- 
cretário do Vice-Chefe do Departamento Geral 
de Serviços, de 1º a 25 de julho de 1972. 
Promovido a General-de-Brigada em julho de 
1972, foi Comandante da 4º Brigada de Infan- 
taria, Subchefe do Estado-Maior do Exército, 
Chefe do Centro de Documentação do Exér- 
cito e Vice-Diretor de Movimentação. 

Recebeu a Ordem do Mérito Militar 
(Comendador), a Medalha Militar de Ouro, a 
Medalha do Pacificador e a Medalha do Mé- 
rito Santos Dumont (prata). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 1º 
seção. 


NOGUEIRA JÚNIOR, José Bento 


Político e magistrado, nasceu em Minas 
Novas, Província de Minas Gerais, a 3 de 
outubro de 1864, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, em maio de 1903. Filho do político e 
Capitão da Guarda Nacional José Bento No- 
gueira” e de Cândida Pinheiro Nogueira. 

Iniciou o curso superior na FDSP e ter- 
minou-o na Faculdade de Direito do Recife, 
PE, em 1890. 

Logo depois de formado, foi Juiz Muni- 
cipal de Minas Novas (1894-1898). 

Renunciando à Magistratura, elegeu-se 
Deputado Federal para a 3º Legislatura (1897- 
1899) e para a 4º (1900-1902), sendo que 
nesta última esteve em exercício a partir de 
1901. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
cunhado Francisco Coelho Duarte Badaró”, 
seu sobrinho Francisco Badaró Júnior* e seu 
sobrinho-neto Murilo Paulino Badaró*. 


FONTES: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 1./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 17 maio 1903. p. 7./ 
Universidade de São Paulo. Faculdade de 
Direito. Arquivo. 


NONATO, Orozimbo ver SILVA, 
Orozimbo Nonato da 
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NORONHA, Francisco Afonso 


NORONHA, Francisco Afonso 


Secretário de Estado e engenheiro, nas- 
ceu em São João Evangelista, MG, a 18 de 
maio de 1926. Filho do engenheiro Francisco 
Noronha e de Ermelinda Pimenta Noronha. 
Casado com Dalila Inês Pereira Noronha. 

Diplomado pela Escola de Engenharia 
da UMG em 1950, pós-graduou-se em Enge- 
nharia Hidráulica pela Escola Politécnica de 
Lausanne, Suíça, em 1957. Fez também cur- 
sos de especialização na Bonnevile Power 
Administration e na Tenessee Valley 
Authority. EUA (1952-1953), na Escher Wyss 
A. G., em Zurique, Suíça (1957), e na 
Electricité de France (1957-1958). 

Engenheiro do Departamento de Estra- 
das de Rodagem de Minas Gerais de 1948 a 
1951, neste último ano ingressou no quadro 
técnico da Centrais Elétricas de Minas Gerais 
S.A. - CEMIG - e foi encarregado do planeja- 
mento das hidrelétricas de Três Marias e 
Furnas (1951-1961), Chefe de Planejamento 
e Superintendente de Expansão (1962-1965), 
Chefe do Grupo Consultivo de Planejamento 
(1965), Superintendente de Planejamento 
(1968) e Presidente da empresa (1975-1983). 
Em 1971, ocupou a Presidência do Instituto 
de Desenvolvimento Industrial de Minas 
Gerais e, em seguida, o cargo de Secretário da 
Indústria, Comércio e Turismo do Governo 
Rondon Pacheco” (3/11/72 - 15/3/75). 

Participou, também, de três grandes pro- 
jetos do Estado e da União: Estudos de Recur- 
sos Hidráulicos de Minas Gerais (1961), 
Estudos Geofísicos e Geológicos de Minas 
Gerais (1967) e Plano de Desenvolvimento 
Industrial de Minas Gerais (1968). Foi, ain- 
da, Presidente da Fundação Clóvis Salgado 
(Palácio das Artes) e membro do Conselho de 
Administração da Eletrobrás. 

Pertence à American Society of Civil 
Engineers e à Associação Germânica de En- 
genheiros (Vercin Deustcher Ingeneure). 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Francisco Afonso Noronha. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 15 mar. 
1975. Suplemento Especial. p. 9./Minas Ge- 
rais, Belo Horizonte, 11 nov. 1972. p. 3; 24 
mar. 1979. p. 4. 


NOTINI, Fábio Botelho 


Político e engenheiro, nasceu em 
Divinópolis, MG, a 8 de março de 1928, e 
faleceu na mesma cidade, a 14 de maio de 
1984. Filho de Licínio Notini e de Maria José 
Botelho Notini. Casado com Maria Célia 
Manad Notini. 


Formado pela Escola Eletrotécnica de 
Itajubá, MG, exerceu a profissão em sua terra 
natal, pela qual se elegeu Vereador e, poste- 
riormente, Prefeito Municipal para os perío- 
dos 1963-1967 e 1978-1982. 

Deputado Estadual na 6°, 7º e 8º 
Legislaturas (1967-1979), foi 2º-Secretário 
da Comissão Executiva da Assembléia (1968), 
Presidente (1967) e membro (1971) da Co- 
missão de Siderurgia e Mineração, Vice- 
Presidente da Comissão de Defesa do Meio 
Ambiente (1975) e membro das Comissões 
de Serviço Público Civil (1969), de Trans- 
portes, Comunicações e Obras Públicas 
(1969,1971), de Redação (1972-1974) e de 
Assuntos Municipais e Planejamentos Regi- 
onais (1973-1974). 

Pertenceu ao MDB e posteriormente ao 
PMDB. 


FONTES: Deputados estaduais de Minas 
Gerais à 8º Legislatura (1875-9). Ficha bio- 
gráfica. Convênio APM/UCMG. Coordena- 
dor: Caio C. Boschi./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 31 dez. 1966. p. 3./Tribunal Regi- 
onal Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do 
Controle do Eleitorado e Expediente. 


NOVAIS, Aloísio Marcos Vasconcelos 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Ponte Nova, MG, a 5 de dezembro de 
1942. Filho do agrônomo Catulino Novais e 
da professora Irene Vasconcelos Novais. Ca- 
sado com Nancy Nilo Vasconcelos Novais. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Santo Antônio, de Belo Horizonte, 
em 1960, e graduou-se em Engenharia Mecâ- 
nica e Elétrica pela Escola de Engenharia da 
UFMG, em 1965. 

Foi Presidente da Comissão de Amplia- 
ção e Reforma dos Prédios Escolares — 
CARPE-, no Governo Tancredo de Almeida 
Neves* (1983-1986), do CREA-MG (1981) e 
da Sociedade Mineira de Engenheiros. Exer- 
ceua Vice-Presidência da Confea (1977) e foi 
professor da UFMG. É membro do Rotary 
Clube de Belo Horizonte. 

Foi eleito Deputado Federal Constituin- 
te e para o período 1987-1991. Na Assem- 
bléia Nacional Constituinte, foi titular da 
Subcomissão de Ciência e Tecnologia e de 
Comunicação, das Comissões de Família, de 
Educação, Cultura e Esportes, de Ciência e 
Tecnologia e de Comunicação (1987), e su- 
plente da Subcomissão dos Direitos Políti- 
cos, dos Direitos Coletivos e Garantias, da 
Comissão de Soberania e dos Direitos e Ga- 
rantias do Homem e da Mulher (1987). Na 
Câmara dos Deputados, foi titular da Comis- 


são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática (1989-1991) e suplente da Co- 
missão de Minas e Energia (1989-1991). 

Em 1990, foi reeleito Deputado Federal 
para o quadriênio 1991-1995. 

Publicou vários trabalhos na área de 
engenharia. 

É filiado ao PMDB. 

Atuaram também na política seus tios 
Geraldo Vasconcelos* e Fábio Vasconcelos” 
e seu irmão Ronaldo Vasconcelos Novais*. 


FONTES: Dados informados pelo biografa- 
do. CEM/UFMG./BRASIL. Câmara dos De- 
putados. Centro de Documentação e Informa- 
ção. Deputados brasileiros: repertório bio- 
gráfico. 49º Legislatura 1991-1995. Brasília, 
1991. p. 102. 


NOVAIS, José Renato 


Político e engenheiro, nasceu em 
Acaiaca, MG, a 28 de agosto de 1945. Filho 
do produtor rural José de Paula Novais e de 
Maria Ibrahim Novais. Casado com Maria 
das Graças Simões Mendonça. 

Concluiu seus estudos secundários em 
1963, no Colégio Tristão de Athayde, e gra- 
duou-se em Engenharia Civil pela Fundação 
Mineira de Educação e Cultura - Fumec -, em 
1970, ambos de Belo Horizonte. 

Iniciou suas atividades profissionais 
como engenheiro da Construtora Capitólio - 
Construção de Edifícios (1971-72). Posteri- 
ormente, integrou os quadros do DER-MG, 
ocupando os cargos de Engenheiro-Chefe da 
23º Residência Regional, em Governador 
Valadares, MG (1972-1973), da 22º Residên- 
cia Regional, em Araçuaí, e da 6º Residência 
Regional, em Montes Claros (1974-76). En- 
tre 1976 e 1977, ocupou o cargo de Engenhei- 
ro-Chefe do 8º Escritório Especial de Obras, 
em Montes Claros, tendo coordenado, nesse 
período, o Convênio do DER-MG com a 
Sudene, os Programas Vicinais do DER-MG 
com o BNDES e o Programa de Transporte 
junto ao Polocentro. Ocupou ainda, no DER- 
MG, os cargos de Chefe da Assessoria Técni- 
ca da Diretoria de Assistência aos Municípi- 
os (1977-81), quando foi membro da Comis- 
são de Concorrência e Diretor de Assistência 
aos Municípios. 

Filiado ao PMDB, elegeu-se Deputado 
Estadual Constituinte e para a 11º Legislatura 
(1987-1991), tendo sido, como Deputado, 
Presidente da Comissão de Obras Públicas 
(1987-1988), Vice-Presidente das Comissões 
de Energia, Minas e Metalurgia (1987-1988) 
e de Política Energética, Hídrica e Minerária 
(1989-1990), membro da Comissão de Admi- 


nistração Pública (1989-1990) e suplente das 
Comissões de Finanças e Orçamento (1987- 
1988), de Assuntos da Sudene e Estímulos 
Fiscais (1987-1988) e de Meio Ambiente 
(1989-1990). 

Licenciou-se da Assembléia Legislativa 
para ocupar a Secretaria de Estado de Recur- 
sos Humanos e Administração (1989-90), a 
convite do Governador Newton Cardoso*. 

Em 1990, foi reeleito para a 12º 
Legislatura (1991-1995). Na Assembléia, 
preside a Comissão de Administração Públi- 
ca e é membro efetivo da Comissão de Fisca- 
lização Financeira e Orçamentária. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP -ALEMG. 


NOVAIS, Ronaldo Vasconcelos 


Político, engenheiro, professor e empre- 
sário, nasceu em Ponte Nova, MG, a 23 de 
abril de 1950. Filho de Catulino Novais e de 
Irene Vasconcelos Novais. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Universitário da UFMG, em 1968, e 
graduou-se em Engenharia Elétrica (1973) e 
em Engenharia de Segurança do Trabalho 
(1975), pela Escola de Engenharia da UFMG. 

Iniciou sua carreira política como Vere- 
ador por Belo Horizonte (1983-1986), tendo 
sido, na Câmara Municipal, Líder da Banca- 
da do PMDB na sessão legislativa de 1983 e 
criador e Presidente da Comissão Permanen- 


te de Defesa do Meio Ambiente (1984-1986). 
Foi Presidente do Diretório Municipal da 
27-A Zona Eleitoral do PMDB, de Belo 
Horizonte (1982-1987), tendo exercido a fun- 
ção de Secretário-Geral do partido em Minas 
Gerais. 

Em 1986, foi eleito Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991), tendo sido, na Assembléia Legislativa, 
Vice-Líder do PMDB, Vice-Presidente e Pre- 
sidente da Comissão de Defesa do Meio 
Ambiente, Vice-Presidente da Comissão de 
Energia, Minas e Metalurgia e membro efe- 
tivo da Comissão Constitucional. Foi coorde- 
nador do tema Meio Ambiente nos trabalhos 
de elaboração da Constituição mineira e da 
Comissão de Educação, além de suplente das 
Comissões de Fiscalização Financeira e To- 
mada de Contas, de Ciência e Tecnologia, de 
Educação e de Obras Públicas. 

Em 1990, reelegeu-se Deputado Estadu- 
al para a 12° Legislatura (1991-1995), pelo 
PL. Ocupa o cargo de 4º-Secretário da Mesa 
Diretora da Assembléia Legislativa para o 
biênio 1991-1992. 

Filiado ao PL, pertenceu ao Partido Po- 
pular (PP) e ao PMDB. 

Atua também na política seu irmão Alo- 
ísio Marcos Vasconcelos*. 


FONTE: Dados Informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


NUNES NETO, Luís 


NUNES NETO, Luís 


Oficial e Comandante-Geral da Polícia 
Militar de Minas Gerais, nasceu em Tijucal, 
então Distrito de Pouso Alto, Município de 
Diamantina (hoje cidade Presidente 
Kubitschek), MG, a 2 de janeiro de 1926. 
Filho de João Nunes de Sousa e de Jacinta 
Nunes Jacomini. Casado com Maria Helena 
Melo Nunes. 

Além de vários cursos no Departamento 
de Instrução da PMMG, fez, nos EUA, o 
Senior Officer Course, da Academia Interna- 
cional de Polícia, e o International Police 
Academy Orientation Course, do Exército. 

Iniciando a carreira militar em junho de 
1943, atingiu o posto de Coronel em fevereiro 
de 1968. Desempenhou os cargos de Chefe de 
Seção do Estado-Maior, Comandante da Com- 
panhia destacada em Divinópolis, Coman- 
dante interino do 5º Batalhão e efetivo do 11º 
e do 6º. Serviu, ainda, como Delegado Espe- 
cial de Polícia em quinze cidades do interior 
do Estado. Depois de exercer a Chefia do 
Estado-Maior, foi Comandante-Geral de 
março de 1971 a maio de 1973. Em 1970 
ocupou a Presidência do Clube dos Oficiais 
da Polícia Militar. 


FONTES: Almanaque dos Oficiais. Polícia 
Militar de Minas Gerais, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 
1965-6; 1967-8./Estado de Minas, Belo Ho- 
rizonte, 12 mar. 1971. p. 5; 17 mar. 1971. p. 
3; 20 mar. 1971. p. 4./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 17 mar. 1971. p. 4. 
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ODELMO LEÃO ver CARNEIRO SO- 
BRINHO, Odelmo Leão 


OLINTO, Adolfo Augusto 


Magistrado, advogado e professor, nas- 
ceu na paróquia de São José das Alfenas, 
Província de Minas Gerais (hoje cidade de 
Alfenas), a 25 de julho de 1842, e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 12 de agosto de 1898. 
Filho do Major da Guarda Nacional João José 
Olinto e de Maria Umbelina Ferreira Lopes 
Olinto. Casado com Emiliana Adelaide Noyer 
de Barros Cobra Olinto. 

Fez os estudos preparatórios no Colégio 
de São João del-Rei e bacharelou-se em Ciên- 
cias Jurídicas e Sociais, em 1863, pela FDSP, 
onde fez parte da turma de Prudente de Mo- 
rais, Bernardino de Campos, Campos Sales e 
José Cesário de Faria Alvim”. 

De início, advogou em Valença, Provín- 
cia do Rio de Janeiro, ao mesmo tempo que 
trabalhava noescritório do Visconde de Araxá, 
na cidade do Rio de Janeiro. Em 1865, ingres- 
sou na Magistratura mineira como Juiz Muni- 
cipal e de Órfãos do Termo de Tamanduá 
(hoje Itapecerica). Em 1872, criada a Comarca 
de Itajubá, foi nela provido como Juiz de 
Direito. Removido,em 1890, para Pirapetinga, 
nessa comarca não chegou a ter exercício, por 
lhe ter sido designada, pouco depois, a de Rio 
das Mortes (São João del-Rei). Nomeado, 
após menos de um ano, Desembargador da 
Relação de Minas, exerceu a Presidência do 
Tribunal em 1896-1897. Em agosto de 1897, 
foi nomeado Ministro do STF e, cinco dias 
antes de seu falecimento, Procurador-Geral 
da República. 

” Lecionou Direito Civil na FLDMG, ain- 
da em Ouro Preto. 


FONTES: NOGUEIRA, Almeida. A Acade- 
mia de São Paulo: tradições e reminiscênci- 
as. 2. ed. São Paulo, Saraiva, 1977./ Anais da 
Câmara dos Deputados. 4º Sessão da 3° 
Legislatura no ano de 1898. 40º Sessão Ordi- 
nária em 13 ago. 1898. Cidade de Minas, 
Imprensa Oficial, 1898./Dados biográficos. 
Informante: Prefeitura Municipal de Itajubá/ 
José Armelin Bernardo Guimarães. CEM/ 
UFMG./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
17 set. 1968. p. 15./LAGO, Coronel Laurênio. 
Supremo Tribunal de Justiça e Supremo Tri- 
bunal Federal; dados biográficos (1828- 
1972). Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército 
editora, 1978./Minas Gerais, Cidade de Mi- 
nas, 14 ago. 1898. p. 4./Revista da Faculdade 
de Direito; memória histórica (1892-1959). 
Belo Horizonte, Universidade de Minas Ge- 
rais, 10:126, out. 1958-mar. 1959. 


OLIVEIRA, Almir de 


Escritor, acadêmico, advogado e profes- 
sor, nasceu em Espera Feliz, MG, em 8 de 
julho de 1916. Filho de Aldemar de Oliveira 
e de Isaura Assis de Oliveira. Casado com 
Joana Vanelli de Oliveira. 

Fez o curso de Auxiliar de Comércio no 
Instituto Comercial Mineiro de Juiz de Fora, 
MG (1933), e bacharelou-se em Direito pela 
Faculdade de Direito da Universidade Fede- 
ral de Juiz de Fora - UFJF - (1943), na qual 
fez, também, o doutorado (1963). Frequentou 
cursos sobre folclore, pelo Centro de Estudos 
Sociológicos de Juiz de Fora (1963); História 
de Minas Gerais e heráldica, pelo Instituto 
Histórico e Geográfico de Juiz de Fora (1964); 
compreensão da Idade Média, pela Faculda- 
de de Filosofia e Letras de Juiz de Fora 
(1964); significação do Direito, pela Facul- 


dade de Direito de Juiz de Fora (1964), e 
iniciação ao Pensamento de Teilhard de 
Chardin, pela Faculdade de Filosofia e Letras 
de Juiz de Fora (1966). 


Foi professor de Prática Jurídica Geral e 


Comercial no Colégio Santa Catarina (1945), 
na Escola Técnica de Comércio Machado 
Sobrinho (1945) e na Escola Técnica de Co- 
mércio do Instituto Vianna Júnior (1947), 
todos em Juiz de Fora. Lecionou Direito 
Administrativo no curso de preparação ao 
concurso para postalista no Instituto Vianna 
Júnior (1947); Economia Política, no Colégio 
São Paulo, em Belo Horizonte, MG (1946); 
História Econômica Geral e do Brasil, na 
Faculdade de Ciências Econômicas de Juiz 
de Fora (1948-1952); História Geral e do 
Brasil, nos cursos de orientação para profes- 
sores e nos exames de suficiência para profes- 
sores, promovidos pela CADE em Juiz de 
Fora (1948; 1952; 1957, 1958, 1959); Direito 
Internacional Privado (1948-1950); Direito 
Internacional Público (1951) e Direitos Hu- 
manos Fundamentais (1976), na Faculdade 
de Direito da Universidade Federal de Juiz de 
Fora. 

Integrou bancas examinadoras em con- 
cursos para professores em várias universida- 
des. Participou de inúmeros congressos, se- 
minários e conferências sobre Direito e as- 
suntos afins. 

Em 6 de abril de 1983, elegeu-se para a 
Academia Mineira de Letras, ocupando a 
cadeira nº 32, em substituição a Heli 
Menegale*. 

Possui inúmeros artigos publicados em 
jornais e revistas especializadas. 

Escreveu Gonzaga e a Inconfidência 
Mineira, volume nº 260 da série Brasiliana, 
da Companhia Editora Nacional, São Paulo, 
1948.; Poetas e Prosadores de Juiz de Fora, 
edição própria, Juiz de Fora, 1950.; A solu- 


ção jurídica do problema da paz internacio- 
nal, edição própria, Juiz de Fora, 1960.; As 
duas Inconfidências, Edições Caminho Novo, 
Juiz de Fora, 1970; e “O Parsifal” de Wagner, 
edição própria, Juiz de Fora, 1977. 


Estado de Minas 


Almir de Oliveira, junho de 1972 


FONTE: Dados informados pela Academia 
Mineira de Letras. Efemérides da AML (1909- 
1985). 


OLIVEIRA, Álvaro Batista de 


Político, magistrado e promotor, nasceu 
em Juiz de Fora, MG, a 26 de março de 1891, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 9 de 
dezembro de 1968. Filho do comerciante 
Francisco Batista de Oliveira e de Eugênia 
Nunes Batista de Oliveira. Casado com Alcina 
Braga Batista de Oliveira. 

Fez o curso secundário na Academia de 
Comércio de Juiz de Fora e bacharelou-se 
pela FDRJ em 1912. 

Quando estudante no Rio de Janeiro, 
trabalhou como funcionário da Polícia do 
Distrito Federal e revisor do Correio da 
Manhã. 

Em outubro de 1914, foi nomeado Dele- 
gado de Polícia de São Pedro de Uberabinha 
(hoje Uberlândia), MG, e, em dezembro do 
mesmo ano, transferido para Uberaba, MG. 
De 1915 a 1919, exerceu o cargo de Promotor 
de Justiça em São Domingos do Prata, MG. 
Ingressando na Magistratura mineira, em 
1919, como Juiz Municipal de Palmira (atual 
Santos Dumont), em outubro de 1920 era 
promovido a Juiz de Direito da mesma 
comarca. 

Em 1921, assumiu as funções de Dele- 
gado de Polícia de Palmira, com jurisdição 
maistarde ampliada aos Municípios de Queluz 
(Conselheiro Lafaiete), Barbacena e Juiz de 
Fora. No Governo Raul Soares de Moura”, 


ocupou os cargos de Delegado Auxiliar e 
Chefe do Gabinete de Investigações e Captu- 
ras, em Belo Horizonte (1923). De 1924 a 
1926, esteve a serviço do Governo do Amazo- 
nas, como Chefe de Polícia e Secretário- 
Geral do Estado. 

De volta a Minas Gerais, retornou à 
carreira na Polícia Civil, onde ocupou, entre 
outros postos, os de Chefe do Serviço de 
Investigações e Capturas e da Inspetoria de 
Veículos, Diretor da Secretaria da Segurança 
Pública, Secretário interino da Segurança 
pública e do Serviço de Policiamento Geral. 
Durante a Interventoria de Gustavo 
Capanema” (setembro a dezembro de 1933), 
acumulou os cargos de Secretário do Interior 
e Comandante-Geral da Força Pública. 

Nomeado Ministro (Conselheiro) do 
Tribunal de Contas do Estado em 1935, ao 
extinguir-se esse órgão, em 1939, passou a 
integrar o Departamento Administrativo do 
Estado de Minas Gerais, de que foi Presiden- 
te. Vice-Presidente, a seguir, do Banco Hipo- 
tecário e Agrícola de Minas Gerais S.A., 
exonerou-se em 1948, para reassumir o lugar 
que ocupava no Tribunal de Contas, então 
restabelecido. 

Já aposentado no serviço público, no fim 
do Governo José Francisco Bias Fortes”, exer- 
ceu a Presidência da Caixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais. 

Era irmão do magistrado Nísio Batista 
de Oliveira”, pai do banqueiro e empresário 
Paulo Albércio Batista de Oliveira. 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado na II 
Seção do Departamento Administrativo. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1936./ 
Almanaque dos Oficiais. Polícia Militar de 
Minas Gerais. Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 1965-6; 1967- 
8./Minas Gerais, Belo Horizonte, 13 dez. 
1968. p. 4./PAULA, Almênio José de & 
FERREIRA, Saturnino G. Figuras notáveis 
de Minas Gerais. Belo Horizonte, Pioneiros e 
Expoentes Editorial, 1973-4./TRINDADE, 
Raimundo Otávio da. Velhos troncos minei- 
ros. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1955. 
v.l. 


OLIVEIRA, Antônio Arnaldo de 


Político, magistrado, advogado, promo- 
tor e jornalista, nasceu em Ouro Preto, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 11 de outubro de 
1846, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 13 
de fevereiro de 1931. Filho do Tenente-Coro- 
nel da Guarda Nacional Cândido Teodoro de 
Oliveira e de Luísa Maria de Oliveira. Casa- 
do com Lívia Vaz de Melo. 


OLIVEIRA, Antônio Genaro 


Fez os estudos secundários no Liceu 
Mineiro, em sua terra natal, e bacharelou-se 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela FDSP 
em 1868. 

Começou a carreira em Minas Gerais 
como Promotor Público, inicialmente na 
Comarca do Paraibuna, com sede em Juiz de 
Fora, e, em seguida, em Ouro Preto. Depois 
de exercer o Juizado Municipal em Ubá, em 
1874 ali passou a advogar. 

Ingressando, então, na política, elegeu- 
se Deputado Provincial para a 22° e a 23º 
Legislaturas (1878-1881). Nomeado Chefe 
de Polícia da Província do Rio Grande do Sul 
em 1882, desempenhou as funções até janei- 
ro de 1884. 

Em fevereiro do mesmo ano, assumiu o 
Juizado de Direito da Comarca mineira de 
Passos, para o qual estava nomeado desde 
1883. Quando deixou o posto que ocupava no 
Rio Grande do Sul, foi agraciado com o 
oficialato imperial da Ordem da Rosa, por 
serviços prestados à Nação. 

Chefe de Polícia da Província de São 
Paulo a partir de julho de 1884, demitiu-se 
em abril de 1885 para assumir o cargo de Juiz 
de Direito da Comarca de São José dos Cam- 
pos. 

Nomeado, posteriormente, Chefe de 
Polícia da Província do Rio de Janeiro, em 
novembro de 1889 foi destituído pelo Gover- 
no Provisório estabelecido após a queda do 
regime monárquico. 

Juiz em disponibilidade, com residência 
em Ouro Preto, submeteu-se ao primeiro 
concurso para a Magistratura realizado no 
Brasil, em 1892. Voltou, assim, à judicatura, 
que exerceu sucessivamente nas Comarcas 
de Caldas, Manhuaçu, Palmira (atual Santos 
Dumont), Mar de Espanha e São José d’ Além- 
Paraíba (hoje Além-Paraíba). Promovido ao 
Tribunal de Relação em 1909, aposentou-se 
como Desembargador em junho de 1919. 

Foi, ainda, Inspetor da Instrução em 
Barbacena e Ubá, redator dos periódicos O 
Liberal de Minas (Ouro Preto). O Palmirense 
e O Além Paraíba, e colaborador de Liberda- 
de, que se publicou no Rio de Janeiro sob a 
responsabilidade de seu irmão, Conselheiro 
Cândido de Oliveira. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
15 fev. 1931. p. 8; 11 out. 1946. p. 3./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 16, 17, 18 e 19 fev. 
1931. p. 7. 


OLIVEIRA, Antônio Genaro 


Político e pastor evangélico, nasceu em 
Guaimbé, SP, a 13 de junho de 1943. Filho do 
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OLIVEIRA, Antônio Gonçalves de 


pastor evangélico Antenor de Oliveira e de 
Margarida Genaro de Oliveira. Casado com 
Rosemary Andrade Oliveira. 

Formado em línguas pela Escola de Tra- 
dutores e Intérpretes de Minas Gerais - Etimig. 

Elegeu-se Vereador à Câmara Munici- 
pal de Belo Horizonte (1982-1986), na qual 
foi Vice-Presidente da Comissão do Meio 
Ambiente (1985-1986) e membro da Comis- 
são de Defesa do Consumidor (1986). 

Foi eleito Deputado Estadual Constitu- 
inte e para a 11º Legislatura (1987-1991), 
pelo PMDB, tendo sido, na Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais, mem- 
bro efetivo das Comissões de Segurança e de 
Energia, Minas e Metalurgia, além de su- 
plente das Comissões de Assuntos Munici- 
pais e Planejamentos Regionais, de Abasteci- 
mento, de Energia, Minas e Metalurgia e da 
Comissão Constitucional. - 

Em 1990 foi reconduzido à Assembléia 
Legislativa para a 12º Legislatura (1991- 
1995), onde ocupa a Vice-Presidência da 
Comissão de Defesa do Consumidor. É mem- 
bro efetivo da Comissão de Defesa Social e 
suplente das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Direitos e Garantias Fundamen- 
tais (1991-1992). 

Filiado ao PRN, pertenceu ao PMDB. 

Atuou também na política seu irmão 
Mário de Oliveira”. 


FONTE: Dados biográficos informados pelo 
próprio biografado./CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG. 


OLIVEIRA, Antônio Gonçalves de 


Magistrado, advogado e professor, nas- 
ceu em Curvelo, MG, a 13 de outubro de 
1910. Filho de José Gonçalves de Oliveira e 
de Carmelita Pinto de Oliveira. Casado com 
Maria das Mercês de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Ginásio Dom 
Silvério, em Sete Lagoas, MG, e no Ginásio 
Mineiro de Barbacena, MG, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1935. 

Após advogar por poucos meses em Sete 
Lagoas e Pitangui, ainda em 1936 passou a 
exercer a profissão no Rio de Janeiro, DF, 
onde foi, também, redator da Revista Forense 
até 1955, Promotor de Justiça (1938-1942), 
professor de Direito Civil na FDNUB (1940), 
Consultor Jurídico do Ministério da Viação e 
Obras Públicas (1942-1956) e redator da 
Revista de Direito Administrativo (1945- 
1960). 

Em 1946-1947, integrou a Comissão de 
Estudos e Negócios Estaduais, encarregada 
de julgar os recursos contra os atos de 


Interventores Federais e, depois, dos Gover- 
nadores até a promulgação das Constituições 
Estaduais, e de opinar sobre projetos de de- 
creto-lei a serem aprovados pela Presidência 
da República. Consultor-Geral da República 
nos Governos de Café Filho (1954-1955) e 
Juscelino Kubitschek de Oliveira” (1956- 
1960), em 1956 fez parte da comissão de 
Juristas que, sob a Presidência do Ministro da 
Justiça Nereu Ramos, se incumbiu de elabo- 
rar projeto de reforma constitucional. Foi, 
ainda, advogado do Estado de Minas Gerais 
na questão de limites com o Espírito Santo e 
em outras causas relevantes, e organizador da 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil. 

Nomeado pelo Presidente Juscelino 
Kubitschek” Ministro do STF, tomou posse 
em 15 de fevereiro de 1960, na vaga de 
Orozimbo Nonato”. Depois de ter exercido a 
Vice-Presidência (1966) e a Presidência 
(1968) do Tribunal, aposentou-se em 1969. 
Fez parte do TSE como Juiz Substituto (1961) 
e Juiz efetivo (1965), tendo exercido a Presi- 
dência do órgão a partir de novembro de 
1966. 

Publicou as obras Pareceres do consul- 
tor-geral da República (v. único, 1955; v. I, 
1956; v. II, 1957; v. II, 1958; v. IV, 1959); 
Limites entre Minas e Espírito Santo ao norte 
do Rio Doce (1958); A desapropriação das 
ações do Banco Hipotecário e Agrícola do 
Estado de Minas Gerais (1959). 


Estado de Minas 


Antônio Gonçalves de Oliveira, dezembro de 1968 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
7 set. 1965. p. 3./ Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 7 set. 1968. p. 8; 13 dez. 1968. p. 
15; 17 set. 1978. p. 20./LAGO, Coronel 
Laurênio. Supremo Tribunal de Justiça e 
Supremo Tribunal Federal; dados biográfi- 
cos. 1828-1978. Rio de Janeiro. Biblioteca do 
Exército Editora, 1978./0 Diário, Belo Hori- 
zonte, 6 fev, 1960. p. 3. 


OLIVEIRA, Artur Fagundes de 


Político, advogado, professor e fazen- 
deiro, nasceu em Montes Claros, MG, a 20 de 
agosto de 1928. Filho do fazendeiro Elói 
Pereira de Oliveira e de Ana Fagundes de 
Oliveira. Casado com Hermelinda Fagundes 
de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Instituto Norte 
Mineiro, em sua terra natal, e no Ginásio 
Estadual de Belo Horizonte, MG, e bachare- 
lou-se pela Faculdade de Direito da UCMG 
em 1954. Especializou-se em Ciências Pe- 
nais pela Faculdade de Direito da UFMG em 
1968. 

Líder estudantil, promoveu o 1º Con- 
gresso Brasileiro de Estudantes Secundários, 
sendo um dos fundadores da União Brasileira 
de Estudantes Secundários (1948). Como 
universitário, foi Presidente do diretório aca- 
dêmico da Faculdade de Direito da UCMG. 

Funcionário da Secretaria de Educação 
de 1948 a 1950. Chefiou, durante 4 anos, a 
Divisão de Benefícios da Delegacia Regional 
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 


Empregados em Transportes e Cargas. Advo- * 


gando em Montes Claros, onde também é 
fazendeiro, exerceu os cargos de Vereador à 
Câmara Municipal (1955-1962), professor 
do Instituto Norte Mineiro de Educação (1955- 
1958), Diretor do Colégio Estadual Plínio 
Ribeiro (1958-1962), tabelião e Diretor da 
empresa editora do Diário de Montes Claros. 

Deputado Estadual da 5°% à 10º 
Legislaturas (1963-1987), na Assembléia 
desempenhou as funções de Vice-Presidente 
da Comissão Executiva (1968), Vice-Líder 
do PDS (1983); Presidente da Comissão de 
Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
(1966); Presidente (1969) e membro (1970- 
1971) da Comissão do Polígono das Secas; 
Presidente (1972) e membro (1973-1975; 
1979-1982) da Comissão de Assuntos da 
Sudene e Estímulos Fiscais; Presidente (1979- 
1982), Vice-Presidente (1973-1974) e mem- 
bro (1982-1985) da Comissão de Assuntos 
Municipais e Planejamentos Regionais; Vice- 
Presidente (1965) e membro (1963) da Co- 
missão de Educação e Cultura; Vice-Presi- 
dente (1970) e membro (1969) da Comissão 
de Segurança Pública, e membro das Comis- 
sões de Redação (1963), de Constituição, 
Legislação e Justiça (1984), de Trabalho e 
Ordem Social (1965), de Assuntos Munici- 
pais e Interestaduais (1967), de Agricultura, 
Indústria e Comércio (1971) e de Segurança 
(1975), Assuntos Municipais e Planejamen- 
tos Regionais (1983-1984) e de Redação 
(1983-1984). 

Pertenceu ao PR e à Arena e, posterior- 
mente, filiou-se ao PDS. 

Publicou várias monografias, entre elas 
A Constituição e o município, a preclusão no 


direito eleitoral. A reforma do Regimento 
Interno do Poder Legislativo. Redator da Lei 
Orgânica dos municípios mineiros. Autor das 
duas últimas proposições de lei que contêm a 
divisão administrativa do Estado. 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo. Ficha biográfica./ 
Dados biográficos. Informante: Prefeitura 
Municipal de Montes Claros/Hermes Augusto 
de Paula. CEM/UFMG./Deputados estadu- 
ais de Minas Gerais à 8º Legislatura (1975- 
9). Ficha biográfica. Convênio APM/UCMG. 
Coordenador: Caio C. Boschi./Diário de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 1º nov. 1962. p. 3./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte./VIANA, 
Nélson. Efemérides Montesclarenses (1707- 
1962). Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 1964. 


OLIVEIRA, Artur Ribeiro de 


Magistrado, Procurador-Geral do Esta- 
do, jurista e professor, nasceu na paróquia de 
Brumado, no Município de Queluz, Provín- 
cia de Minas Gerais (hoje cidade de Entre- 
Rios de Minas), a 12 de junho de 1866, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 24 de março 
de 1936. Filho do Coronel da Guarda Nacio- 
nal Joaquim Ribeiro de Oliveira e de Adelina 
Carolina de Oliveira. Casado, em primeiras 
núpcias, com Josefina Ribeiro de Oliveira e, 
em segundas, com Maria Eugênia Drummond 
Ribeiro de Oliveira. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e bacharelou-se em Ciências Jurí- 
dicas e Sociais pela FDSP em 1888. 

Enquanto estudante em São Paulo, cola- 
borou em diversos jornais, entre eles A Onda, 
órgão do Centro Abolicionista Acadêmico, o 
qual dirigiu de 1885 a 1887. 

Formado, voltou para a província natal, 
a fim de desempenhar, sucessivamente, os 
cargos de Promotor Público e Juiz Municipal 
em Entre-Rios. Como seu primeiro Juiz de 
Direito, em 7 de março de 1892 instalou a 
Comarca de Caeté, MG. No mesmo ano, foi 
removido para Prados e, em 1895, para Entre 
Rios. Procurador Geral do Estado em 1903, 
por nomeação do Presidente Francisco Antô- 
nio de Sales”, introduziu ampla reforma no 
Ministério Público. Em 1907 foi nomeado 
Desembargador do Tribunal da Relação, cuja 
Presidência ocupou mais tarde. 

Coube-lhe proceder aos estudos para a 
reforma judiciária do Estado e elaborar o 
anteprojeto do Código de Processo Civil e 
Comercial de Minas Gerais (1922). 

Em março de 1911 ingressou no corpo 


docente da FLDMG, como lente substituto 
extraordinário. Exerceu diversas cadeiras até 
fixar-se na de Direito Criminal, depois Penal, 
da qual se tornou titular em julho de 1913. 

Vice-Diretor da faculdade em exercício 
desde dezembro de 1916, quando o titular do 
cargo, Edmundo Pereira Lins”, renunciou para 
assumir um lugar no STF, em setembro de 
1917 foi escolhido Diretor efetivo. Nomeado, 
por sua vez, Ministro do STF, em julho de 
1923, renunciou à direção da faculdade e à 
cátedra, mas, em reconhecimento por servi- 
ços que ele prestava à escola, a congregação 
elegeu-o, em março de 1924, lente honorário. 

Em 1930, representou o STF na comis- 
são nomeada pelo Governo Provisório para 
organizar o anteprojeto que iria ser a base da 
Constituição de 1934. Integrou também o 
grupo de juristas que redigiu o anteprojeto do 
Código de Processo Civil Brasileiro Unifica- 
do, previsto na mesma Constituição. 

Foi colaborador assíduo do Jornal do 
Comércio do Rio de Janeiro e publicou as 
obras Código do Processo Civil e Comercial 
do Estado de Minas Gerais, com anotações 
(1922); Organização Judiciária do Estado 
de Minas Gerais; Do Poder Judiciário (1932); 
A presença do Supremo Tribunal Federal na 
comissão constitucional em 1932 (1932); 
Organização do Poder Judiciário (1933); O 
Poder Judiciário no projeto de Constituição 
(1934); Código do Processo Civile Comerci- 
al da República (1935). 

Atuou na política seu irmão Francisco 
Batista Ribeiro de Oliveira,. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
13 dez. 1968 p. 15./Jurisprudência Mineira, 
Belo Horizonte, 3 (1-2): 129-32 jan./fev. 1951./ 
LAGO, Coronel Laurênio. Supremo Tribunal 
de Justiça e Supremo Tribunal Federal. Da- 
dos biográficos. 1828-1978. Rio de Janeiro, 
Biblioteca do Exército Editora, 1978./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 25 mar. 1936 p. 11./ 
O Diário. Belo Horizonte, 25 mar. 1936 p. 3./ 
Revista da Faculdade de Direito; memória 
histórica (1892-1959). Belo Horizonte, Uni- 
versidade de Minas Gerais, 10: 132-3, out. 
1958 -mar. 1959./VELHO SOBRINHO, João 
Francisco. Dicionário biobibliográfico bra- 
sileiro. Rio de Janeiro, s. ed., 1937. v. 1. 


OLIVEIRA, Ataliba Mendes de 


Político, advogado e empresário, nasceu 
em Fortaleza, então pertencente ao Municí- 
pio de Araçuaí (hoje cidade de Pedra Azul), 
MG, a 27 de julho de 1909, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 8 de outubro de 1968. Filho 
de Cassiano Mendes de Oliveira e de Raquel 


OLIVEIRA, Carlos Alberto Teixeira de 


Fernandes de Oliveira. Casado com Juvência 
Figueiredo Mendes. 

Fez o curso secundário no Ginásio de 
Cataguases, MG, e no Colégio Santo Antô- 
nio, em São João del-Rei, MG, e bacharelou- 
se pela FDUMG em 1935. 

Advogado, fazendeiro e industrial em 
Pedra Azul, ingressou na política em 1946, 
quando ali fundou a UDN, partido pelo qual 
se elegeu Vereador. 

Eleito Deputado Estadual para a 3º 
Legislatura (1955-1959), na Assembléia foi 
Vice-Presidente da Comissão de Transpor- 
tes, Comunicações e Obras Públicas (1957), 
Vice-Líder da UDN (1958) e membro efetivo 
das Comissões de Transportes, Comunica- 
ções e Obras Públicas (1955), de Finanças, 
Orçamento e Tomada de Contas (1963) e de 
Agricultura, Indústria e Comércio (1956). 

Durante o Governo José Magalhães Pin- 
to”, ocupou a Chefia do Gabinete do Secretá- 
rio Estadual da Segurança Pública. 

Novamente Deputado Estadual na 5º 
Legislatura (1963-1967) e suplente na 6º 
(1967-1971), com exercício em vários perío- 
dos, foi Líder da Maioria (1964), Presidente 
da Comissão de Redação (1965), Vice-Presi- 
dente das Comissões de Agricultura, Indús- 
tria e Comércio (1966) e do Polígono das 
Secas (1966) e membro efetivo da Comissão 
de Educação e Cultura (1966). 

Pertenceu à UDN e à Arena. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
19 dez. 1954 p. 17./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 9 out. 1968. p. 3./Fleischer, David 
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Horizonte./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
11 out. 1968, Diário do Legislativo. pp. 2-3./ 
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Editorial, 1973-4./PINHEIRO FILHO, Isra- 
el. Homenagem póstuma a Ataliba Mendes 
de Oliveira. In: Anais da Câmara dos Depu- 
tados, 1968. Brasília, Diretoria de Documen- 
tação e publicidade, 29: 325, s. d. 


OLIVEIRA, Carlos Alberto Teixeira de 


Secretário de Estado, economista e pro- 
fessor, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 7 de 
agosto de 1951. Filho do bancário João 
Evangelista de Oliveira e de Geraldina 
Teixeira de Oliveira. Casado com Maria 
Auxiliadora Gontijo Teixeira de Oliveira. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Estadual de Minas Gerais, em Belo Horizon- 
te, MG (1971), e graduou-se em Ciências 
Contábeis (junho de 1976), Administração 


469 


470 


OLIVEIRA, Célio de 


de Empresas (dezembro de 1976) e Ciências 
Econômicas (junho de 1977), todos pela 
UCMG. Especializou-se em Consultoria pela 
Universidade de São Paulo - USP -, além de 
ter participado dos cursos American Banking 
Program - Mellon Bank / Girard Bank 
Philadelphia, (EUA), e Agricultural, 
Infrastructure, Improvement, Finance, 
Information System and Market System - 
Ministry of Agriculture -, Japan International 
Corporation Agency and Govermment of 
Japan ( Japão). 

Foi professor titular de Teoria e Prática 
Cambial e de Mecanismos de Tarifas, profes- 
sor assistente de Economia Brasileira, Eco- 
nomia Internacional e Administração Finan- 
ceira da Faculdade de Ciências Gerenciais da 
UNA, em Belo Horizonte, MG. Foi, também, 
coordenador dos cursos de pós-graduação em 
Comércio Exterior do Cepederh € professor 
econsultor técnico do Cedex - Fundação Dom 
Cabral -, ambos em Belo Horizonte, MG. 

No Banco do Estado de Minas Gerais - 
Bempge -, ocupou cargos na área comercial, na 
Carteira e na Divisão de Câmbio (1969- 
1973). Foi Chefe de Departamento na Mer- 
cantil do Brasil - Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A.- (1973-1975); Che- 
fe do Departamento Internacional do Banco 
Mercantil de Investimentos S.A. (1975-1976) 
e da Master S.A. - Corretora de Câmbio, 
Títulos e Valores S.A. (1976-1977); Diretor 
da Conceito - Consultoria Técnica Ltda. - 
(1977-1979); Gerente-Geral do Banco do 
Comércio e Indústria de São Paulo S.A. - 
Comind - (1978-80) e do Banco Safra S.A. 
(1980-1982). 

Exerceu os cargos de Vice-Presidente 
Executivo e Gerente-Geral do Safra National 
Bankof New York, Nova Iorque, EUA (1982- 
1985); Diretor Financeiro e de Planejamento 
do Banco Rural S.A. (1986); Presidente do 
Conselho de Administração e Presidente dos 
Diretórios Executivos do Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S.A. (1987); Consultor 
da Bolsa de Valores Minas-Espírito Santo- 
Brasília - Bovmesb -, Diretor da Hightrade - 
Intl. Business Inc. e Consultrade - Consultoria 
Internacional Ltda. (1986-1987); Vice-Presi- 
dente do Conselho de Administração do 
Bemge (1987-1989) e do Banco Agrimisa 
S.A. (1987); Presidente da Diretoria Execu- 
tiva e Vice-Presidente do Conselho de Admi- 
nistração do BDMG (1988-1990). 

Foi Vice-Presidente da Diretoria Execu- 
tiva e, posteriormente, Presidente da Associ- 
ação Brasileira de Instituições Financeiras - 
ABDE - (1988-1990); Presidente da Direto- 
ria Executiva, membro e Presidente do Con- 
selho Deliberativo do Centro de Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas do Estado de 
Minas Gerais - CEAG-MG (1988-1990); Pre- 
sidente do Conselho de Industrialização de 


Minas Gerais -  Coind - e do Conselho 
Estadual de Geologia e Mineração - Cegem; 
Vice-Presidente do Conselho Deliberativo da 
Câmara Internacional do Comércio do Brasil 
e Conselheiro suplente do Conselho 
Deliberativo da Superintendência de Desen- 
volvimento do Nordeste - Sudene. 

Foi nomeado, em 1990, Secretário de 
Estado da Indústria, Mineração e Comércio, 
de Minas e Energia e de Planejamento e 
Coordenação-Geral pelo Governador Newton 
Cardoso*. 

Integrou o Conselho de Administração 
da Minas Gerais Participações S.A. - MGI - 
(1987-1990); o Conselho de Política Finan- 
ceira do Estado de Minas Gerais - CPF -; o 
Conselho Fiscal da Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - Emater -; o Con- 
selho Político-Econômico do Clube de Dire- 
tores Lojistas de Belo Horizonte - CDL -; o 
Conselho Deliberativo da Região Metropoli- 
tana de Belo Horizonte e o Conselho Estadual 
de Energia. Foi Presidente do Conselho 
Curador da Fundação João Pinheiro, Presi- 
dente do Conselho de Administração do Ins- 
tituto de Desenvolvimento Industrial de Mi- 
nas Gerais - INDI - e da Companhia de 
Distritos Industriais de Minas Gerais - CDI. 

Foi Diretor da Associação Mineira das 
Entidades de Crédito Integrantes do Sistema 
Financeiro - Amecif - e do Forex Club do 
Brasil e Chefe da missão comercial do Gover- 
no de Minas Gerais e Câmara Internacional 
do Comércio à França, Itália, Coréia, ao 
Japão e aos EUA (1990) e membro do Fórum 
do Pensamento Econômico de Minas Gerais. 

Presidiu vários ciclos de debates e semi- 
nários sobre desenvolvimento, economia, 
tecnologia e marketing, além de ter sido 
conferencista, expositor, debatedor e partici- 
pante de seminários e congressos sobre os 
mesmos temas. 

Foi convidado especial de várias reuni- 
ões, entre elas as anuais do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID -, 
na Áustria (1985), Costa Rica (1986), Holanda 
(1989) e Canadá (1990); as do Interamerican 
Invest. Co. - IIC -; as reuniões do Fundo 
Monetário Internacional, do International 
Finance Corporation e as do Banco Mundial 
em Washington (1984-1986-1989) e na Ale- 
manha Oriental (1989). Participou da XIX 
Assembléia Geral da Associação Latino- 
Americana de Bancos de Desenvolvimento - 
Alide (1989); do Senior Policy Seminar for 
Development Bank Chief Executives - EDI - 
World Bank, em Berlim (1988) e em Wa- 
shington (1989). 

Participou de inúmeras reuniões, como 
as da International Finance Corporation - IFC 
- em Washington; da Industrialization Found 
for Developing Countries - IFU - na Dinamar- 
ca; da Societé Belge d'Investissement - SBI - 


, na Bélgica e do The Netherlands Finance 
Co. for Developing Countries, na Holanda. 

É autor das obras: Sistema Financeiro 
Oficial de Minas Gerais, FJP - Governo de 
Minas Gerais (1987); Necessidade de 
Reestruturação do Sistema Financeiro Naci- 
onal, IBEF (1987); Manual sobre Conversão 
da Dívida Externa, BDMG (1988); Econo- 
mia Mineira 1989 - Diagnóstico e Perspecti- 
va -, BDMG (1989); M.G. - Oportunidade 
para Expansão da Indústria Automobilística 
no Brasil -, SEIMC (1990); além de diversos 
artigos na Gazeta Mercantil, Diário do Co- 
mércio, Estado de Minas e outros. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


OLIVEIRA, Célio de 


Político, médico e produtor rural, nasceu 
em Areado, MG, a 3 de março de 1942. Filho 
do agricultor Arlindo José de Oliveira e da 
professora Venância Ruela de Oliveira. Ca- 
sado com a advogada Jussara Menicucci de 
Oliveira. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
Afonso Celso, em Belo Horizonte, MG, em 
1961, e graduou-se pela Faculdade de Ciên- 
cias Médicas, em Belo Horizonte, em 1968. 

Durante o curso de Medicina, foi profes- 
sor de Química Orgânica no curso Pré-vesti- 
bular de Ciências Médicas e fundador do 
Curso Básico do Currículo Biológico - CB2. 
Em 1972, transferiu-se para Lavras, MG, 
onde foi provedor, secretário e Diretor Clíni- 
co da Santa Casa de Misericórdia. Participou 
de vários cursos e apresentou trabalhos em 
vários congressos de medicina. Em 1973 fez 
curso de Cancerologia no Hospital A. C. 
Camargo em São Paulo, no Serviço de Câncer 
de Cabeça e Pescoço. 

Iniciou sua carreira política como Prefei- 
to de Lavras, MG (1983-1989). Sua gestão 
implantou o sistema de saúde, criou o distrito 
industrial, construiu conjuntos habitacionais 
e 16 escolas, redimensionou o sistema viário 
do município, instalou creches e centros co- 
munitários e implantou a 30º Delegacia Re- 
gional de Segurança Pública, além de unida- 
des da Febem, Copam, CEAG, Senac, Amalg, 
IEF e da Superintendência do IESA. Durante 
sua administração foi restaurada a antiga 
sede da Prefeitura Municipal e nela instalada 
a Casa da Cultura. Como Prefeito, ajudou a 
criar a Associação dos Municípios da 
Microrregião do Alto Rio Grande - Amalg 
(1984) -, da qual foi Presidente por três 
mandatos consecutivos. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
paraa 12º Legislatura (1991-1995), pelo PRS. 


Na Assembléia, é membro efetivo da Comis- 
são de Assuntos Municipais e Regionalização 
e suplente da Comissão de Redação. 

Filiado ao PRS, pertenceu ao MDB e ao 
PMDB. 


Atuou também na política seu sogro, 
Sílvio Menicucci*. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


OLIVEIRA, Clodomiro Augusto de 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Conceição do Serro, Província de Minas 
Gerais (hoje Conceição do Mato Dentro), a 9 
de novembro de 1868, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 10 de agosto de 1935. Filho do 
fazendeiro e Coronel da Guarda Nacional 
Modesto Justino de Oliveira e de Custódia 
Augusta da Silva Oliveira. Casado com Emília 
Amaral da Veiga Oliveira. 

Fez Humanidades no Colégio do Caraça, 
MG, os preparatórios no Colégio Mineiro de 
Ouro Preto, MG, e o curso superior na Emop, 
pela qual se diplomou, como engenheiro de 
minas e civil, em 1897. 

Ainda estudante, lecionou Aritmética e 
Álgebra no Colégio Mineiro. Logo após a 
formatura, trabalhou em pesquisa de aluvi- 
ões auríferas em São José do Quilombo, 
Município do Serro, MG, por conta de um 
sindicato inglês. Lente interino da Emop des- 
de o fim de 1897, em 1910 tornou-se catedrá- 
tico de Navegação Interior, Portos de Mar e 
Arquitetura. Foi, ainda, secretário da institui- 
ção e seu Diretor de dezembro de 1930 a maio 
de 1931. 

De 1907 a 1909, dirigiu os setores de 
mineração de manganês e fabricação de pro- 
dutos siderúrgicos da Usina Wigg, em Miguel 
Burnier, MG. 

No Governo Estadual Artur da Silva 
Bernardes” (1918-1922) exerceu o cargo de 
Secretário da Agricultura, Indústria, Terras, 
Viação e Obras Públicas, época em que ins- 
talou a Escola Superior de Agricultura e 
Veterinária em Viçosa e reorganizou o Servi- 
ço Geográfico de Minas Gerais. 

Foi, também, Vereador à Câmara Muni- 
cipal de Ouro Preto. 

Publicou os estudos técnicos A metalur- 
gia do ferro em Minas e sua viabilidade 
(monografia); Indústria siderúrgica 
(monografia) e A concessão Itabira Iron. 

Era genro de José Pedro Xavier da Veiga”, 
concunhado de Alfredo Teixeira Baeta Ne- 
ves” e tio de José Aparecido de Oliveira”. 


FONTES: Anais da Assembléia Legislativa, 
1º Sessão Ordinária da 1º Legislatura. 1935. 


4º Sessão da Assembléia Legislativa do Esta- 
do de Minas Gerais em 20 de agosto de 1935. 
Belo Horizonte, 1: 51-3, 1936. Anais da 
Escola de Minas de Ouro Preto. Ouro Preto, 
Oficinas da Escola de Minas da Universidade 
do Rio de Janeiro, (26): I-IV, 1935./COSTA, 
Joaquim Ribeiro. Conceição do Mato Den- 
tro. Belo Horizonte, Itatiaia, 1975./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 13 ago. 1935. p. 1./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 set 1918. p. 
3; 13 ago. 1935. p. 11./Diário, Belo Horizon- 
te, 13ago. 1935. p.2./TRINDADE, Raimundo 
Otávio da, Velhos troncos mineiros. São Pau- 
lo, Empresa Gráfica da Revista dos Tribu- 
nais, 1955. v. 1. 


OLIVEIRA, Estevão José Cardoso de 


Escritor, acadêmico, jornalista e profes- 
sor, nasceu em São José do Turvo do Piraí, 
Província do Rio de Janeiro, a 28 de janeiro 
de 1853, e faleceu em Juiz de Fora, MG, a 11 
de agosto de 1926. 

Autodidata, aprofundou-se principalmen- 
te no estudo do Latim. 

Depois de trabalhar como lavrador em 
sua terra natal, fixou-se na Província de Mi- 
nas Gerais, onde se empenhou com entusias- 
mo nas causas da Abolição e da República. 
Como jornalista, fundou, em 1885, o periódi- 
co O Povo em Campo Limpo (hoje Ribeiro 
Junqueira), Distrito de Leopoldina. Em 1894, 
já radicado em Juiz de Fora, lançou o Correio 
de Minas, que dirigiu até 1914. Colaborou, 
ainda, em jornais cariocas, entre eles O País 
e A Imprensa. 

Membro fundador da AML (1909), ocu- 
pou a cadeira nº 18, patrocinada por Manuel 
Inácio da Silva Alvarenga, à qual renunciou 
pouco antes de falecer. 

Foi ainda, Inspetor do Ensino Estadual. 

Publicou as obras Crônicas e traduções, 
Juiz de Fora, 1907; Rudimentos de história 
pátria, Juiz de Fora, Tip. do Correio de 
Minas, 1909. Notas e epístolas (Páginas 
esparsas da campanha civilista), Juiz de Fora, 
Tip. Brasil, 1911; Traduções avulsas, Juiz de 
Fora, Tip. Brasil, 1924; Pela República; Se- 
gundo livro da Eneida (tradução em prosa). 


FONTES: A Cruzada, São João del-Rei, MG, 
15 ago. 1926. p. 2./Diário Mercantil, Juiz de 
Fora, MG, 30 jan. 1944. Suplemento./Martins 
de Oliveira. História da literatura mineira. 2 
ed. Belo Horizonte. Imprensa Oficial, 1963./ 
OLIVEIRA, Martins de & OILIAM, José. 
Efemérides da Academia Mineira de Letras. 
1980./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 
1925.Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


OLIVEIRA, Feliciano de 


OLIVEIRA, Feliciano de 


Político, fazendeiro, contador e advoga- 
do, nasceu em Santo Antônio do Gorutuba, 
Distrito de Grão-Mogol (hoje Catuni, Distri- 
to de Francisco Sá), MG, a 17 de junho de 
1919. Filho de Lauro dos Santos Oliveira e de 
Jovercina Petronilha de Sousa. Casado com 
Maria Isabel Miranda Oliveira. 

Fez o curso secundário no Instituto 
Granbery, em Juiz de Fora, MG, o de Conta- 
bilidade na Faculdade de Comércio de Minas 
Gerais, em Belo Horizonte, MG, e o superior 
na Faculdade de Direito da UFRJ, pela qual 
se bacharelou em 1963. 

Agropecuarista no Norte de Minas, in- 
gressou na política como Prefeito Municipal 
de Francisco Sá (1947-1951; 1954-1958). 
Em 1956, promoveu um encontro dos Prefei- 
tos da região norte-mineira para a criação da 
Associação Mineira de Municípios. 

Suplente de Deputado Estadual na 4º 
Legislatura (1959-1963), com exercício em 
diversas oportunidades e Deputado efetivo 
na 5° e 6º Legislaturas (1963-1971), na As- 
sembléia foi líder do PTB (1964); Vice-Líder 
da Arena (1967); Presidente (1969-1970), 
Vice-Presidente (1963) e membro (1967) da 
Comissão de Agricultura, Indústria e Comér- 
cio; Presidente (1965), Vice-Presidente (1963) 
e membro (1964) da Comissão de Assuntos 
Municipais e Interestaduais; Vice-Presiden- 
te (1965) e membro (1967-1968;1970) da 
Comissão do Polígono das Secas, e membro 
das Comissões de Finanças, Orçamento e 
Tomada de Contas (1964) e de Educação e 
Cultura (1969). 

Esteve licenciado do mandato legislativo 
para ocupar o cargo de Secretário Estadual de 
Abastecimento e Crédito Rural durante o 
Governo Israel Pinheiro da Silva” (31/1/66- 
11/8/66). 

Foi, a seguir, Diretor da Companhia de 
Seguros do Estado de Minas Gerais S.A. - 
Cosemig. 

Voltando a atuar na política municipal, 
elegeu-se Prefeito de Francisco Sá para o 
período do término em 1984. 

Pertenceu ao PTN, ao PTB e à Arena, 
tendo feito parte do Diretório Regional desta 
última agremiação, e, em 31 de dezembro de 
1980, estava filiado ao PDS. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Francisco Sá/ 
Waldemira Celestino Oliveira. CEM/UFMG./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 14 dez. 
1962. p. 3; 28-29 nov. 1965. p. 6./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 1º fev. 1966. p. 9./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 2 fev. 1966. p. 
13; 29 maio 1973. p. 2. 
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OLIVEIRA, Florivaldo Dias de 


OLIVEIRA, Florivaldo Dias de 


Político e servidor público, nasceu em 
Teófilo Otoni, MG, a 3 de março de 1909. 
Filho de Jerônimo Dias de Oliveira e de 
Emília Wolff de Oliveira. Casado com Alzira 
Calhau Dias. 

Participou da campanha revolucionária 
de 1930 e ficou ao lado de São Paulo no 
movimento constitucionalista de 1932. 

De 1951 a 1955 foi Prefeito Municipal 
de Aimorés, MG, onde exercia cargo de 
serventuário da Justiça. 

Suplente de Deputado Estadual na 3° 
Legislatura (1955-1959), efetivou-se em agos- 
to de 1958, na vaga aberta pela renúncia de 
Fabrício Soares da Silva*. Deputado Estadual 
efetivo na 4° e 5º Legislaturas (1959-1963), 
na Assembléia foi Vice-Líder da UDN (1961), 
Vice-Presidente das Comissões de Seguran- 
ça Pública (1960-1962) e de Serviço Público 
Civil (1961), e membro efetivo das Comis- 
sões de Segurança Pública (1959), de Saúde 
Pública (1960), de Transportes, Comunica- 
ções e Obras Públicas (1964-1965), de Tra- 
balho e Ordem Social (1965) e de Agricultu- 
ra, Indústria e Comércio. (1966). 

Pertenceu à UDN e à Arena. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Florivaldo Dias de Oliveira. CEM/UFMG. 


OLIVEIRA, Francisco Batista Ribeiro de 


Político, comerciante e fazendeiro, nas- 
ceu em Entre-Rios, Província de Minas Ge- 
rais (hoje Entre-Rios de Minas), a 8 de no- 
vembro de 1859, e faleceu na mesma cidade, 
a 2 de abril de 1931. Filho do Coronel da 
Guarda Nacional Joaquim Ribeiro e de 
Ardelina de Sousa Ribeiro de Oliveira. Casa- 
do com Maria Etelvina Ribeiro de Oliveira. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça. 

Vereador e Presidente da Câmara de 
Entre-Rios em vários períodos, elegeu-se 
Deputado Estadual Constituinte e para a 1º, 
2* e 3º Legislaturas (1891-1902), tendo, no 
Governo Silviano Brandão”, ocupado a Presi- 
dência da Câmara Estadual. 

Senador da 4º à 10° Legislaturas (1903- 
1930), integrou a Comissão de Finanças, a 
que presidiu diversas vezes. 

Pertenceu ao PRM. 

O Imperador Pedro II agraciou-o com a 
comenda da Ordem da Rosa. 

Atuaram na vida pública seus irmãos 
Artur Ribeiro de Oliveira” e João Ribeiro de 
Oliveira e seu sogro, Joaquim de Oliveira 
Pena”. 


FONTES: BASTOS, Wilson de Lima. Fran- 
cisco Baptista de Oliveira - um pioneiro. Juiz 
de Fora. Edições Paraibuna, 1967./Diário de 
Minas, Belo Horizonte, 8 nov. 1918. p. 2; 30 
jan. 1927. p. 2./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 5 abr. 1931. p. 9. 


OLIVEIRA, Francisco de Sales 


Político, advogado, escritor, acadêmico, 
jornalista e professor, nasceu em Juiz de 
Fora, MG, a 18 de fevereiro de 1900, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 20 de 
novembro de 1968. Filho de José da Silva de 
Oliveira e de Maria Cândida Oliveira. Casa- 
do com Elazie Machado de Oliveira. 

Fez o curso secundário na Academia de 
Comércio de Juiz de Fora e bacharelou-se 
pela FDRJ em 1920. 

Quando estudante no então Distrito Fe- 
deral, foi revisor e redator esportivo de O 
País. 

Formado, exerceu a advocacia em sua 
terra natal até ser nomeado, em 1922, Promo- 
tor Público de Caçapava, RJ, onde permane- 
ceu apenas um ano e meio. 

De volta a Juiz de Fora, retornou às 
atividades de advogado e militou no jornalis- 
mo como redator político do Correio de Mi- 
nas e da Gazeta Comercial. Participou, en- 
tão, do grupo de profissionais que fundou, em 
Juiz de Fora, a Associação Mineira de Im- 
prensa, cuja sede se transferiu para Belo 
Horizonte em 1954. 

Nomeado, em 1930, Delegado-Geral de 
Polícia em Juiz de Fora, assumiu ali a chefia 
da Aliança Liberal e da propagandarevolucio- 
nária. 

Exonerando-se do cargo após a vitória 
da Revolução, dedicou-se integralmente ao 
magistério no Colégio Machado Sobrinho, 
Instituto Granbery, Academia de Comércio, 
Instituto Comercial Mineiro e Escola Nor- 
mal, hoje Instituto de Educação, todos em 
Juiz de Fora. Ocupou, também, por muito 
tempo, uma cátedra na Faculdade de Direito. 

Em 1932, com um grupo de amigos, 
construiu o estádio do Tupi Esporte Clube, 
agremiação de que foi Presidente durante 
oito anos, do mesmo modo que da Liga de 
Desportos de Juiz de Fora. 

Eleito Vereador em 1934, de 1936 a 
1937 ocupou a Presidência da Câmara Muni- 
cipal. De 1938 a 1945 foi membro do Depar- 
tamento Administrativo, depois Conselho 
Administrativo do Estado. 

Nomeado pelo Governador Mílton Soa- 
res Campos” Ministro (Conselheiro) do Tri- 
bunal de Contas, aposentou-se neste cargo 
em 1955, depois de ter presidido ao órgão em 
1951 e 1954. 


Em Belo Horizonte foi, ainda, Diretor da 
sucursal do vespertino carioca A Noite, Dire- 
tor do Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A., professor de Direito Público na Facul- 
dade de Ciências Econômicas e na Faculdade 
de Filosofia Santa Maria, Presidente da Dire- 
toria de Esportes e Conselheiro da Federação 
Mineira de Futebol. 

Eleito para a AML em 1938, sucedeu ao 
fundador, Machado Sobrinho, na cadeira nº 
31, que é patrocinada por Lucindo Pereira dos 
Passos Filho. 

Publicou as obras Pontos de direito co- 
mercial e exercícios práticos, Juiz de Fora, 
Cia. Dias Cardoso, 1933; Os ciclos econômi- 
cos do país; Estudo biográfico de Francisco 
Batista de Oliveira; Portugal e a glória da 
restauração; Caxias; Um jornalista no 
pretório; Testamento de Cristovão de Andrade 
(em colaboração com Eduardo de Menezes 
Filho). 

Pertenceu ao PSD, tendo-se filiado à ala 
dissidente, conhecida como PSD Indepen- 
dente, para apoiar a candidatura de Mílton 
Soares Campos” ao Governo mineiro (1946). 
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OLIVEIRA, Geraldo Ferreira de 


Magistrado, nasceu em Pará, MG, (hoje 
Pará de Minas), a 19 de fevereiro de 1908. 
Filho de João Alves Ferreira da Silva e de 
Raquel Ferreira de Oliveira. Casado com 
Rosinha Vaz de Melo Ferreira. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e bacharelou- 
se pela FDUMG em 1922. 

Depois de ter exercido a Promotoria de 
Justiça em Carmo do Paranaíba, MG, e em 
Pará de Minas, em 1936, ingressou na Magis- 
tratura mineira como Juiz de Direito de 
Tupaciguara. Serviu, a seguir, nas Comarcas 
de Santo Antônio do Monte (1937), 
Guaranésia (1943), Patrocínio (1944), Pará 
de Minas (1945), Uberlândia (1949), Ubá 
(1951), Juiz de Fora (1953) e Belo Horizonte 
(1956). Em março de 1960, foi promovido ao 
cargo de desembargador do Tribunal de Jus- 
tiça, ao qual presidiu no biênio 1977-1978, 
depois de haver ocupado a Vice-Presidência 


no período de 1975 a 1976. Em 1968 desem- 
penhou as funções de Corregedor de Justiça. 
Aposentou-se no cargo de Desembargador, 
pela compulsória, em fevereiro de 1978. 


Estado de Minas 


Geraldo Ferreira de Oliveira, fevereiro de 1969 
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OLIVEIRA, Guilhermino de 


Político, médico e bacharel em direito, 
nasceu em Belo Horizonte, MG, a 8 de de- 
zembro de 1907, e faleceu no Rio de Janeiro, 
RJ, a 5 de novembro de 1977. Filho de 
Lourival Gonçalves de Oliveira e de Maria 
da Piedade Oliveira. Casado com Olímpia de 
Oliveira Rocha. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, diplomou-se pela 
FMUMG, em 1931, tendo em seguida, ba- 
charelado em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela Faculdade de Direito da Universidade 
da Guanabara, em 1933. 

Em Inhapim, MG, onde exercia a clínica 
médica, ingressou na política como primeiro 
Prefeito do Município (1939 a 1946), que 
havia sido criado, em 1938, como território 
resultante do desmembramento de Caratinga. 

Eleito Deputado Estadual Constituinte e 
para a 1º Legislatura (1947-1951), foi, na 
Assembléia, Vice-Presidente (1948), mem- 
bro da Comissão de Assuntos Municipais e 
Interestaduais (1947) e da Comissão Especi- 
al para Estudos do Aproveitamento do Vale 


do São Francisco (1948-1949). Fez também 
parte da Comissão Especial para dar Parecer 
sobre as Contas do Governador (1948) e da 
Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada 
de Contas (1949-1950). Foi ainda Relator do 
projeto de lei sobre a Revisão Administrativa 
de Minas Gerais (1958) e Vice-Líder do PSD. 

Deputado Federal da 2º à 6° Legislaturas 
(1951-1971), na Câmara presidiu as Comis- 
sões de Orçamento e Fiscalização Financeira 
(1963-1968) e de Legislação Social (1951- 
1955) e fez parte da Comissão de Saúde. Em 
1968 renunciou ao mandato para assumir o 
cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União. 

Integrou a representação do Brasil na 
ONU (1957-1962). Fez parte da missão ofici- 
al enviada à França para negociar acordos 
financeiros (1964) e da delegação do Con- 
gresso Nacional que visitou a Índia, em 1964. 

Foi ainda Diretor do Banco do Estado de 
Santa Catarina S.A. e Presidente do Banco 
Áureo de Investimentos S.A. 

Recebeu inúmeras condecorações ofici- 
ais, nacionais e estrangeiras, entre estas as 
Comendas da Ordine Al Merito de La Repú- 
blica Italiana (1958) e da L'Ordre de La 
Couronne, Bélgica, em 1956. 

Pertenceu ao PSD e à Arena. 
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OLIVEIRA, Jefferson de 


Político e médico, nasceu em Campa- 
nha, Província de Minas Gerais, a 29 de julho 
de 1881, e faleceu na mesma cidade, a 14 de 
janeiro de 1943. Filho do Coronel da Guarda 
Nacional Saturnino Dias Pereira de Oliveira 
e de Benvinda da Gama Oliveira. Casado com 
Ana Leite de Oliveira. 

Fez os estudos secundários nas Escolas 


OLIVEIRA, João Martins de 


Normais de Campanha e de Barbacena, e 
formou-se pela FMRJ, em 1908. 

Exerceu a clínica cirúrgica em sua terra 
natal, em Brasópolis, Carmo do Rio Claro, 
Alfenas e outras cidades sul-mineiras. 

Em 1913, seguiu para a Europa, a fim de 
fazer cursos de especialização na França, 
Alemanha e Áustria. Em 1914, ao deflagrar a 
guerra, ofereceu seus serviços ao exército 
francês, no qual se alistou como cirurgião. 

De regresso ao Brasil, em 1917, voltou a 
exercer a profissão em Campanha e cidades 
próximas. Mais tarde viajou pela América do 
Sul, realizando uma série de conferências na 
Argentina e no Chile. 

Em 1926 elegeu-se Vereador por 
Campanha e foi Presidente da Câmara Muni- 
cipal, cargo a que renunciou por ter sido 
eleito, pela Concentração Conservadora, 
Deputado Federal para a 14º Legislatura 
(1930). 

Deputado Estadual Constituinte e na 1º 
Legislatura (1935-1937), presidiu à Comis- 
são de Saúde Pública (1937) e integrou a 
Comissão Constitucional (1935) e a Comis- 
são de Agricultura, Indústria, Comércio e 
Trabalho (1935-1937). No exercício dos man- 
datos parlamentares, dedicou-se ao estudo 
dos problemas de saúde e assistência hospita- 
lar e das estâncias hidrominerais. 

Pertenceu ao PP, de cuja Comissão Exe- 
cutiva fez parte. 

Foi fundador e primeiro Presidente do 
Banco de Campanha. 
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OLIVEIRA, João Martins de 


Magistrado, promotor, advogado, pro- 
fessor e jornalista, nasceu em Ubá, MG, a 11 
de dezembro de 1903, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 21 de janeiro de 1968. 
Filho de Cândido Martins de Oliveira e de 
Elvira de Almeida Martins de Oliveira. Casa- 
do com Antonina da Conceição Coelho 
Martins de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Ginásio de 
Cataguases, MG, e bacharelou-se pela FLDRJ 
em 1926. 

De volta a Minas Gerais após a formatu- 
ra, fixou-se em Cataguases, onde foi profes- 
sor e Vice-Diretor do ginásio e Promotor de 
Justiça. Em Ubá, exerceu, posteriormente, a 
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OLIVEIRA, João Vaz de 


advocacia, lecionou no Colégio Estadual Raul 
Soares, tendo sido seu Diretor, e dirigiu o 
periódico Folha do Povo. 

Ingressando na Magistratura mineira, 
foi Juiz de Direito das Comarcas de São 
Manuel do Mutum (atual Mutum), Palma, 
Guanhães, Santos Dumont, Muriaé e Ponte 
Nova. Servia em Belo Horizonte quando foi 
promovido a Desembargador do Tribunal de 
Justiça. 

Desde 1956 foi livre-docente de Direito 
Judiciário Penal na FDUMG, onde também 
ensinou Sistemas Penitenciários no curso de 
Doutorado. 

Publicou as obras Investigação de pater- 
nidade; Direito Fiscal, Rio de Janeiro, Livra- 
ria Jacinto, 1943; Preclusão na dinâmica do 
Direito Penal (1955); A forma dos atos jurí- 
dicos no Direito Internacional (1967) e Revi- 
são criminal, São Paulo, Sugestões Literári- 
as, 1967, além de trabalhos esparsos na Re- 
vista Forense e em jornais de Belo Horizonte, 
notadamente em O Diário. 

Atuaram na vida pública seu sogro, Eduar- 
do Levindo Coelho”, e seu irmão Cândido 
- Martins de Oliveira Júnior”. 
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OLIVEIRA, João Vaz de 


Político e médico, nasceu em Entre Rios, 
MG (hoje Entre- Rios de Minas), a 1º de 
dezembro de 1904, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 15 de outubro de 1955. Filho de 
Teodoro Vaz de Oliveira e de Idalina 
Teodolina de Oliveira. Casado com Isolda 
Vaz de Oliveira. 

Fez os estudos secundários em Juiz de 
Fora, MG, e o curso superior na Faculdade de 
Medicina da UMG, pela qual se diplomou em 
1934. 

Deputado Estadual da 2º Legislatura 
(1951-1955), exerceu os cargos de 4º-Secre- 
tário da Comissão Executiva da Assembléia 
(1951) e de membro da Comissão de Saúde 
Pública (1952-1954) e da Comissão Especial 
de Divisão Administrativa e Judiciária (1953). 
Foi médico da Polícia Civil de Minas Gerais. 

Pertenceu ao PST. 
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OLIVEIRA, Joaquim Ávila de 


Chefe de Polícia e advogado, nasceu em 
Florália, Distrito de Santa Bárbara, MG, a 21 
de janeiro de 1892, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 16 de fevereiro de 1955. Filho 
do comerciante Tertuliano Rodrigues de Oli- 
veira e de Generosa Ávila de Oliveira. Casa- 
do com Idília Montovani de Oliveira. 

Fez o curso secundário em Belo Hori- 
zonte, onde bacharelou-se pela FDLMG em 
1921. 

Durante seus estudos exerceu a profis- 
são de guarda-livros no comércio da Capital 
mineira. A partir de 1924, dedicou-se à advo- 
cacia, com especialização em Direito Comer- 
cial. Foi advogado do Saint John d'El Rey 
Mining Co. e Presidente do Instituto da Or- 
dem dos Advogados e do Sindicato dos Advo- 
gados de Minas Gerais. 

Na Interventoria Júlio Ferreira de Car- 
valho” (20/9-14/1 1/46), desempenhou as fun- 
ções de Chefe de Polícia do Estado. 
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OLIVEIRA, Joaquim Mendes de 


Escritor, acadêmico e jornalista, nasceu 
em Pouso Alegre, Província de Minas Gerais, 
a 21 de agosto de 1882, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 29 de outubro de 1918, 
vitimado pela gripe espanhola. Filho de 
Frederico Mendes de Oliveira e de Ana Cus- 
tódia Mendes de Oliveira. 

Estudou no Colégio Mendonça, em sua 
terra natal, no Ginásio Mineiro de Ouro Preto 
e em São Paulo. Retornando a Minas Gerais, 
fez o curso de Humanidades em Ouro Preto, 
onde publicou, em jornais, seus primeiros 
versos parnasianos. 

Na imprensa carioca lançou-se em 1898, 
através de O País. Colaborou também no 
Jornal do Brasil, do Rio de Janeiro, em O 
Farol e no Jornal do Comércio, de Juiz de 
Fora. Em Belo Horizonte, fez parte da reda- 
ção do antigo Diário de Minas, em 1900, e 


figurou entre os fundadores de A Época, 
Verbo, Vida Mineira, Diário de Notícias e 
outros periódicos. 

Em 1910, ingressou na AML como fun- 
dador da cadeira nº 34, de que é patrono 
Tomás Antônio Gonzaga, tendo exercido o 
cargo de Secretário da instituição. 

Foi, ainda, redator de debates da Câmara 
dos Deputados Estadual, Secretário da Seção 
Regional da Liga de Defesa Nacional e sócio 
do IHGMG. 

Publicou as obras poéticas Jogos florais, 
Prélios pagãos (1913) e Passagem do Itororó 
e as conferências Criações artísticas e Defe- 
sa nacional. 
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OLIVEIRA, José Aparecido de 


Político, ministro e jornalista, nasceu 
em São Sebastião do Rio Preto, antigo Distri- 
to de Conceição do Mato Dentro, MG, a 17 de 
fevereiro de 1929. Filho do empresário Mo- 
desto Justino de Oliveira e de Araci Pedrelina 
de Lima Oliveira. Casado com Maria Leonor 
Gonçalves de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Arquidiocesano de Ouro Preto, MG, e no 
Colégio Dom Bosco, de Araxá, MG. 

Radicado em Belo Horizonte, para pros- 
seguir os estudos e trabalhar, dedicou-se ao 
jornalismo, a princípio como redator da emis- 
sora oficial de Minas Gerais, Rádio Inconfi- 
dência, depois, sucessivamente, como repór- 
ter do Estado de Minas, órgão dos Diários 
Associados, chefe de redação do Diário do 
Comércio e editor político do Correio do Dia, 
matutino lançado pela UDN, no início da 
década de 50, para fazer oposição ao Governo 
Estadual de Juscelino Kubitschek de Olivei- 
ra*. Foi, ainda, redator da sucursal mineira 
do Correio da Manhã. 

Membro das Diretorias da Associação 
Mineira de Imprensa e do Sindicato dos Jor- 
nalistas Profissionais de Minas Gerais, inte- 
grou, em 1953, a delegação brasileira ao 1º 
Congresso Mundial de Jornalistas, realizado 
em Santiago do Chile. Posteriormente, foi 
Presidente do Diário de Minas, da revista 
Alterosa e da Editora Saga, esta no Rio de 
Janeiro. 


Filiado à UDN desde a juventude, du- 
rante o Governo Mílton Soares Campos* foi 
Assessor do Secretário da Agricultura, Indús- 
tria e Comércio e Trabalho, Américo Renné 
Giannetti* (1950-1951). Chefiou, em segui- 
da, o Gabinete do Prefeito de Belo Horizonte, 
Celso Melo de Azevedo* (1955-1959). A 
convite de José de Magalhães Pinto*, ocu- 
pou, mais tarde, o cargo de Assistente da 
Presidência do Banco Nacional de Minas 
Gerais S.A. 

Nas eleições de 1960, atuou decisiva- 
mente na coordenação do movimento que 
levou Jânio Quadros à Presidência da Repú- 
blica e José de Magalhães Pinto* ao Governo 
de Minas. Secretário Particular do Presidente 
Jânio Quadros, integrou, juntamente com o 
Ministro da Justiça e com os Chefes dos 
Gabinetes Civil e Militar, o chamado grupo 
Braintrust, insistentemente acusado de im- 
pedir o acesso dos políticos ao Chefe da 
Nação. Redigiu o relato oficial notificando a 
renúncia de Jânio Quadros. 

De volta a Minas Gerais, ocupou os 
cargos de Secretário da Agricultura, Indús- 
tria, Comércio e Trabalho (1962) e do Interior 
e Justiça (1964). 

Eleito Deputado Federal para a 5º 
Legislatura (1963-1967) como um dos dez 
mais votados em Minas, licenciou-se de 10 de 
outubro de 1963 a 9 de março de 1964, a fim 
de ocupar a Secretaria de Estado do Governo, 
na gestão de José de Magalhães Pinto*. 

Na Câmara, foi um dos articuladores do 
movimento de renovação da UDN, denomi- 
nado Bossa Nova, que apoiava as propostas 
de reforma formuladas pelo Presidente João 
Goulart. Fez parte da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre o Instituto Brasileiro de 
Ação Democrática - IB AD - e da Comissão de 
Relações Exteriores. 

Cassado seu mandato nos dias seguintes 
ao movimento que derrubou João Goulart, 
lavrou protesto judicial contra o ato do Co- 
mando Revolucionário. Alijado da vida pú- 
blica, passou a dedicar-se a atividades em- 
presariais, primeiro como Diretor do Banco 
Bandeirantes S.A., em São Paulo, depois 
como Vice-Presidente da Nacional Compa- 
nhia de Seguros. 

Voltando à militância política após a 
anistia (1979) e o estabelecimento do 
pluripartidarismo, elegeu-se Deputado 
Federal para o período de 1983 a 1987. 

Em janeiro de 1984, afastou-se da Câ- 
mara para assumir, por nomeação do Gover- 
nador Tancredo de Almeida Neves*, a Secre- 
taria de Estado da Cultura, pasta que lhe 
coube estruturar e implantar. Em 1985, as- 
sumiu o cargo de Ministro da Cultura do 
Governo José Sarney e, logo após, o de Prefei- 
to de Brasília, que ocupou até 1988. 

Filiado ao PRN, pertenceu à UDN, ao PP 


e ao PMDB. 

É sobrinho de Clodomiro Augusto de 
Oliveira* e primo de Cássio Gonçalves* e 
Marcos Guimarães de Cerqueira Lima*. 

Publicou Inquérito do Banco do Brasil 
(1973) - Relatório da Comissão Miguel 
Teixeira, cedido pelo Deputado José 
Bonifácio; Serro, uma campanha pela memó- 
ria nacional (1973) e Consciência crítica - 
Artigos e Crônicas (1978) e tem no prelo o 
estudo Clodomiro de Oliveira e a Itabira 
Iron e Brasília: uma Sinfonia. 


Estado de Minas 


José Aparecido de Oliveira 
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OLIVEIRA, José Arnaldo Gonçalves de 


Político e advogado, nasceu em Bocaiúva, 
MG, a 20 de março de 1925. Filho do ferro- 
viário João Henriques de Freitas e de Tercília 
Pinto de Freitas. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Municipal Dom Silvério, de Sete Lagoas, 
MG, e o curso superior na Faculdade de 
Direito da UMG, pela qual se bacharelou em 
1947. 

Exerceu a advocacia em Sete Lagoas e 
em Brasília, DF, e posteriormente ingressou 
no quadro de Procuradores da República. 

Suplente de Deputado Federal na 4º 
Legislatura (1959-1963), esteve em exercí- 
cio em 1959. 

Pertenceu ao PR. 

Atuaram na política seu irmão Bolívar 
de Freitas” e seu tio Péricles Pinto da Silva”. 


OLIVEIRA, José Geraldo de 


FONTE: Universidade Federal de Minas 
Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino. 


OLIVEIRA, José Geraldo de 


Político e médico, nasceu em Entre- 
Rios, MG (hoje Entre-Rios de Minas), no ano 
de 1909, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
14 de novembro de 1963. Filho de Otaviano 
Bastos de Oliveira e de Aldina Etelvina de 
Oliveira. Casado, em primeiras núpcias, com 
Olímpia Maria Resende de Oliveira e, em 
segundas, com Engrácia Amaral de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, e o superior na 
FDUMG, que fregientou por dois anos, e na 
FMUMG, tendo-se diplomado por esta em 
1936. 

Exerceu a clínica na Capital mineira, 
onde ocupou a chefia do Posto de Puericultu- 
ra Otávio Rocha Miranda, da Legião Brasilei- 
ra de Assistência, e do Departamento de 
Fiscalização da Secretaria de Saúde. Foi, 
ainda, médico do Centro dos Chauffeurs e 
professor de Geografia no Colégio Arnaldo. 

Ingressando na política como Vereador à 
Câmara Municipal de Belo Horizonte (1947- 
1951), em seguida elegeu-se Deputado Esta- 
dual para a 2º Legislatura (1951-1955). Na 
Assembléia, desempenhou os cargos de 3º- 
Secretário da Comissão Executiva (1952- 
1954) e Vice-Presidente da Comissão de 
Saúde Pública (1951). 

Pertenceu ao PRP. 
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OLIVEIRA, José Geraldo de 


Oficial e Comandante-Geral da Polícia 
Militar de Minas Gerais, político e advogado, 
nasceu em Bom Despacho, MG, a 16 de 
outubro de 1914. Filho de Martinho de Oli- 
veira e de Genoveva Leopoldina Teixeira. 
Casado com Maria Marques Dinis de Olivei- 
ra. 

Fez os estudos secundários no Seminá- 
rio Redentorista de Congonhas do Campo, 
MG, e o curso de Filosofia na Holanda (1933- 
1935). Ingressando na Polícia Militar em 
1937, concluiu os cursos de formação e aper- 
feiçoamento de oficiais (1951) do Departa- 
mento de Instrução. Posteriormente, bacha- 
relou-se em Direito. 
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OLIVEIRA, José Ivo Gomes de 


Entre outras funções militares, desem- 
penhou as de professor da Escola Regimental 
do 7º Batalhão de Infantaria, em Bom Despa- 
cho (1935-1937); Ajudante-de-Ordens dos 
Comandantes-Gerais Coronéis Cândido Sa- 
raiva da Silva” (1944-1946), Francisco de 
Campos Brandão” (1946) e José Vargas da 
Silva” (1946-1951); Chefe do Gabinete do 
Comandante-Geral Coronel Nélio Cerqueira 
Gonçalves" (1952-1955); Comandante do 10º 
Batalhão de Infantaria, em Montes Claros 
(1957-1959) e do 5º Batalhão de Infantaria, 
em Belo Horizonte (1959-1960). Já no posto 
de Coronel, foi, durante o Governo José de 
Magalhães Pinto”, Assistente do Secretário 
do Interior, Osvaldo Pieruccetti", Comandan- 
te do Departamento de Instrução e Coman- 
dante-Geral da Polícia Militar (30/3/62-11/ 
2/66). No exercício deste último cargo, teve 
participação decisiva na preparação e 
desencadeamento do movimento armado de 
31 de março de 1964, que culminou com a 
deposição do Presidente João Goulart. 

Depois de reformado, trabalhou em em- 
presas privadas e ingressou na política, ele- 
gendo-se Deputado Estadual para a 9º e 10º 
Legislaturas (1979-1987). Na Assembléia, 
foi Presidente da Comissão de Segurança 
(1979-1982) e membro da Comissão de Fis- 
calização Financeira e Tomada de Contas 
(1979-1981;1982). É portador da Medalha 
do Mérito Militar (bronze, prata e ouro), da 
Medalha de Ouro do Mérito Militar, pela 
campanha de 1964, e da Medalha Marechal 
Hermes. 

Pertenceu à Arena e, em seguida, filiou- 
se ao PDS. 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado pelo 
Estado Maior, Belo Horizonte, s. ed., 1936./ 
Almanaque dos Oficiais. Polícia Militar de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 1965-6; 1967- 
8./Assembléia Legislativa do Estado de Mi- 
nas Gerais. Arquivo. Ficha biográfica./Diá- 
rio de Minas, Belo Horizonte, 30 mar. 1962. 
p. 3./Estado de Minas, Belo Horizonte, 30 
mar. 1962. p. 12./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 30 mar. 1962. p. 11. MENDONÇA, 
José. História de Uberaba. Uberaba, Ed. 
Academia de Letras do Triângulo Mineiro, 
1974./Minas Gerais, Belo Horizonte, 30 set. 
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Político, advogado e empreiteiro, nasceu 
em Lavras, MG, a 26 de maio de 1944. Filho 
do ferroviário Isaías Gomes de Oliveira e de 
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Nilda Ribeiro de Oliveira. Casado com a 
psicóloga Maria Celeste Rocha Oliveira. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Nossa Senhora Aparecida, em 1962, e 
bacharelou-se pela Faculdade de Direito de 
Sete Lagoas, em 1978. 

Filiou-se ao PMDB, de cujo diretório foi 
membro e Tesoureiro em Sete Lagoas, onde 
exerceu, também, o cargo de Secretário do 
Planejamento. 

Foi Assessor do Gabinete do Secretário 
de Governo (1982). Em 1987 foi nomeado, 
pelo Governador Newton Cardoso" Secretá- 
rio de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente, 
cargo que ocupou até 1988. Exerceu também 
os cargos de Presidente do Conselho Curador 
da Fundação Centro Tecnológico - Cetec -; 
Presidente do Conselho de Política Ambiental 
- Copam -; membro do Conselho Estadual de 
Energia - CEE -; do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente do Ministério do Desenvol- 
vimento Urbano e do Conselho Estadual de 
Bacias Hídricas. 

É filiado ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 
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Político e empresário, nasceu em Santo 
Antônio do Monte, MG, a 14 de janeiro de 
1939. Filho do comerciante José Maria de 
Oliveira e de Rosa Miranda de Oliveira. 
Casado com Maria Oliva de Castro e Olivei- 
ra. 

Fez os estudos secundários na Escola 
Nossa Senhora de Fátima, em sua terra natal, 
e o curso superior na Faculdade de Direito da 
UCMG, pela qual se bacharelou em 1980. 
Formou-se também em Arte Dramática pelo 
Teatro Universitário da UFMG. 

Depois de trabalhar em estabelecimen- 
tos comerciais de Santo Antônio do Monte, 
transferiu-se para Belo Horizonte, onde in- 
gressou no quadro de pessoal do Banco da 
Lavoura de Minas Gerais S.A., tendo servido, 
seguidamente, na Capital mineira e em Porto 
Alegre, RS. Em 1961, tornou-se Diretor Ad- 
junto da Usina Siderúrgica Santo Antônio, 
em Santo Antônio do Monte, MG. Em 1962, 
ingressou, como funcionário, no Banco Naci- 
onal do Comércio S.A., em Belo Horizonte, e, 
no ano seguinte, na empresa Mesbla S.A. 

Fundou, mais tarde, as empresas imobi- 
liárias Ulisses Imóveis, Alfa Imóveis, Esparta 
Imóveis, Ômega Imóveis e Portal Lançamen- 
tos Imobiliários. Fez parte da Comissão de 
Mercado Imobiliário da Associação Comer- 
cial de Minas (1976-1977). 


Ingressando na política, elegeu-se De- 
putado Federal para os quadriênios 1983- 
1987, 1987-1991 e para a Assembléia Nacio- 
nal Constituinte. 

Em 1990 elegeu-se 1º-Suplente de De- 
putado Federal para o período 1991-1995, 
assumindo o cargo em 18/3/91, na vaga dei- 
xada pelo Deputado Roberto Lúcio Rocha 
Brant*, quando este assumiu a Secretaria de 
Estado da Fazenda no Governo Hélio Carva- 
lho Garcia*. 

Na Câmara dos Deputados, foi membro 
da Comissão de Economia, Indústria e Co- 
mércio (1983-1987), além de seu Presidente 
(1986-1987). Coordenou a Bancada do PMDB 
e foi suplente da Comissão de Transportes 
(1983-1987). Como Deputado Constituinte, 
foi Relator da Subcomissão da Questão Urba- 
na e Transporte e da Comissão de Ordem 
Econômica (1987). Atuou como titular da 
Comissão de Comunicação e Informática e do 
Grupo Parlamentar Siderúrgico, de cujo co- 
mitê foi Presidente. Foi também Presidente 
da comissão mista responsável pelo projeto 
de moratória da dívida externa, titular da 
Comissão de Sistematização (1987-1988) e 
suplente da Subcomissão do Sistema Eleito- 
ral e Partidos Políticos, da Comissão da Orga- 
nização Eleitoral, Partidária e Garantia das 
Instituições (1987). Integrou também, como 
titular, as Comissões de Relações Exteriores 
(1989), de Ciência e Tecnologia (1989) e de 
Meio Ambiente (1991). 

Filiado ao PMDB. Pertenceu ao MDB e 
ao Partido Popular, no qual foi membro da 
Comissão Executiva Regional. 

Atuaram na política seu tio Otacílio de 
Oliveira Miranda* e sua esposa Maria Olívia 
de Castro e Oliveira, suplente de Deputado 
Estadual em 1991. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado José Ulisses de Oli- 
veira. CEM/UFMG. Repertório biográfico. 
p. 502. 
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Político, médico e empresário, nasceu a 
12 de setembro de 1902, em Diamantina, 
MG, e faleceu a 22 de agosto de 1976, vítima 
de acidente automobilístico na Via Dutra, 
próximo a Resende, RJ, sendo sepultado em 
Brasília, DF, no cemitério Campo da Espe- 
rança. À 12 de setembro de 1981, seu corpo 
foi transladado para o Memorial JK, em 
Brasília. 

Filho de João César de Oliveira e de 
Júlia Kubitschek de Oliveira. Pelo lado pater- 
no, pertenceu a uma família de “capangueiros”, 


como eram conhecidos os pequenos comerci- 
antes que negociavam com diamantes adqui- 
ridos aos garimpeiros. Do lado materno, o 
bisavô era o marceneiro João Nepomuceno 
Kubitschek, imigrante vindo da Boêmia, en- 
tão parte do Império Austro-Húngaro, que 
deve ter entrado no Brasil por volta de 1830- 
1835, casando-se pouco depois com uma bra- 
sileira. O avô materno de Juscelino, Augusto 
Elias Kubitschek, foi comerciante de recur- 
sos escassos, que jamais deixou Diamantina. 
O tio-avô, João Nepomuceno, destacou-se 
como advogado provisionado e professor. 
Durante a Monarquia, ocupou o posto de 
Diretor da Instrução Pública na Província. 
Participou do movimento republicano ao lado 
de João Pinheiro. Na República, elegeu-se 
Senador Estadual e Vice-Presidente do Esta- 
do, compondo a chapa do Partido Republica- 
no Mineiro, com Crispim Jacques Bias For- 
tes”, para o mandato de 1896 a 1898. O pai de 
Juscelino, João César de Oliveira, foi suces- 
sivamente garimpeiro, lapidador, caixeiro 
viajante. Por algum tempo exerceu as fun- 
ções de Delegado de Polícia, cargo não remu- 
nerado naquela época, tendo sido depois no- 
meado Fiscal de Rendas Municipais. Morreu 
aos 33 anos, vitimado pela tuberculose, no 
dia 10 de janeiro de 1905. Sua mãe, Júlia, 
professora primária no município desde 1895, 
assumiu então a educação dos filhos, Jusceli- 
no e Maria da Conceição (1901-1965). 
Concluídos os primeiros estudos, o úni- 
co meio de Juscelino continuá-los, sem sair 
de Diamantina, foi ingressar no Seminário 
Diocesano, para o qual entrou em 1914. Ali, 
recebeu ensino gratuito, não tendo, no entan- 
to, assinado o compromisso de seguir carreira 
eclesiástica. Deixou aquele educandário em 
1917, tendo então de mudar-se para Belo 
Horizonte, onde prestaria os exames prepara- 
tórios para o curso superior. Para resolver seu 


problema de manutenção na Capital, prestou | 


concurso para a Repartição Geral dos Telé- 
grafos, em 1919. Embora aprovado, sua no- 
meação só saiu em maio de 1921, ano em que 
concluiu os exames preparatórios, ingressan- 
do na Faculdade de Medicina em janeiro de 
1922. Fez todo o curso trabalhando à noite 
como telegrafista. Na repartição, foi colega 
de José Maria de Alkmim”, seu amigo desde 
1916, que acabou casando-se com uma de 
suas primas. Teve outros colegas e contempo- 
râneos que vieram a destacar-se na vida pú- 
blica: Pedro Nava”, Odilon Behrens”, Pedro 
Sales, Rafael de Paula Sousa. 

Após formar-se, em 17 de dezembro de 
1927, permaneceu ligado à Faculdade como 
assistente nas cadeiras de Clínica Cirúrgica e 
Física Médica, regidas pelos professores 
Otaviano de Almeida” e Baeta Viana”. Traba- 
lhou também como assistente de Júlio Soa- 
res, de quem veio a ser cunhado, na Clínica 


Cirúrgica da Santa Casa. Nessa mesma épo- 
ca, graças à interferência de Alkmim”, já 
formado em Direito e Vice-Diretor da Im- 
prensa Oficial, foi nomeado médico da Caixa 
Beneficente daquele órgão. Após dois anos 
de exercício da profissão, Juscelino decidiu 
aperfeiçoar-se na Europa. Reunindo as eco- 
nomias e com a ajuda de um empréstimo 
bancário, seguiu para Paris em abril de 1930. 
Ali, no Hospital Cochin, seguiu o curso de 
especialização em Urologia, ministrado pelo 
professor Maurice Chevassu. Só retornou ao 
Brasil em novembro de 1930, após a vitória 
da revolução que levou Getúlio Vargas ao 
poder. A 17 de março de 1931, foi nomeado 
médico da Força Pública Mineira, sendo en- 
carregado do Laboratório de Análises Clíni- 
cas do Hospital Militar e do Serviço de 
Urologia. A 30 de dezembro daquele ano, 
casou-se no Rio de Janeiro, DF, com Sara 
Gomes de Lemos, filha de um político minei- 
ro já falecido, Jaime Gomes de Sousa Lemos. 
Seu casamento tornou-o parente por afinida- 
de dos políticos Otacílio”, Francisco” e Jair 
Negrão de Lima”, de quem sua mulher era 
prima pelo lado materno. Uma das irmãs de 
Sara, Amélia, casou-se com Gabriel de 
Resende Passos”, que disputou com Juscelino 
o Governo de Minas, em 1950, como candida- 
to da UDN. 

Em julho de 1932, quando da eclosão da 
Revolução Constitucionalista, o Capitão-Mé- 
dico Juscelino Kubitschek seguiu com as 


¿forças legalistas mineiras para a frente de 


batalha, na região da Mantiqueira, onde o 
Coronel do Exército Cristóvão Barcelos en- 
carregou-o de montar um hospital para o 
atendimento dos feridos. 

Entre as amizades feitas na campanha, 
foi de especial relevância para Juscelino a do 
Delegado Federal na região, o futuro 
Interventor e Governador de Minas Benedito 
Valadares Ribeiro”. Pelas mãos deste, já na 
direção política do Estado desde 13 de de- 
zembro de 1933, Juscelino entrou na vida 
pública, como membro do Gabinete Civil do 
novo Interventor. Neste cargo, começou a se 
interessar pela política de Diamantina, ob- 
tendo liberação de verba para a construção da 
ponte ligando a cidade a Rio Vermelho. 

Já na vigência da Constituição de 16 de 
julho de 1934, elegeu-se Deputado Federal 
pelo Partido Progressista, no pleito realizado 
a 14 de outubro de 1934. Sua liderança regi- 
onal confirmava-se com as eleições munici- 
pais de junho de 1936, com a vitória de seu 
candidato à Prefeitura de Diamantina e a 
conquista de 11 das 15 cadeiras da Câmara de 
Vereadores local. Como Deputado Federal, 
Juscelino já encontrou em vigor a Lei nº 48, 
de 4 de abril de 1935, que se tornou conhecida 
como Lei de Segurança Nacional. O panora- 
ma político radicalizava-se com a atuação 
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ativa do movimento de direita, concentrado 
na Ação Integralista Brasileira, e do movi- 
mento de esquerda, organizado na Aliança 
Nacional Libertadora. A falta de partidos 
nacionais dificultava a institucionalização do 
novo regime. Em verdade, o estadualismo 
que marcara a vida política nacional durante 
a Primeira República recrudescia à medida 
que começavam as articulações para as elei- 
ções presidenciais marcadas para 1938. A 
representação classista no Congresso e o Clu- 
be Três de Outubro, que reunia a liderança do 
movimento tenentista, não conseguiram mo- 
dificar os costumes políticos herdados do 
liberalismo formal que caracterizara o regi- 
me oligárquico. Aos poucos, fortaleciam-se 
as razões que levaram a liderança nacional, 
encabeçada por Vargas, a impor ao País o 
autoritarismo modernizador do Estado Novo. 
Juscelino não participou de nenhuma das 
articulações da Oposição - quer da direita, 
quer da esquerda - contra Vargas e o regime 
centralizador que aos poucos se impunha, 
destruindo os resquícios do federalismo tra- 
dicional da Primeira República. Mesmo den- 
tro das forças que no Congresso apoiavam o 
Governo Federal, instalava-se a dissensão, 
como ficou claro quando da eleição do Presi- 
dente da Mesa da Câmara dos Deputados, 
realizada a 3 de maio de 1937. Pedro Aleixo”, 
favorável às orientações varguistas, recebeu 
152 votos, e Antônio Carlos”, um dos últimos 
representantes do liberalismo tradicional, foi 
derrotado com 131 votos. 

A 10 de novembro de 1937, aproveitan- 
do-se do ambiente de intensa polarização 
política, criado não só pela campanha dos 
candidatos à Presidência da República (o 
oposicionista Armando de Sales Oliveira, o 
governista José Américo de Almeida e o 
integralista Plínio Salgado), como também 
pela campanha anticomunista liderada pelo 
Governo Federal, Getúlio Vargas deu o golpe 
que instituiu o Estado Novo. Com apoio da 
alta cúpula militar, fechou o Congresso Naci- 
onal e declarou extintos os partidos políticos. 
Desalentado com o rumo tomado pela política 
brasileira, Juscelino decidiu abandonar a vida 
pública. Retornou à clínica em Belo Horizon- 
te e às atividades na Santa Casa. Em fins de 
1938, foi promovido a Tenente-Coronel-Mé- 
dico da Força Pública e nomeado Chefe do 
Serviço de Cirurgia do Hospital Militar. 

Sua volta à carreira política se deu quase 
que à sua revelia, com a nomeação para a 
Prefeitura de Belo Horizonte, a 15 de abril de 
1940. Benedito Valadares” o havia sondado 
previamente, mas Juscelino recusara o cargo. 
Surpreendido com a publicação de sua 
investida, no Minas Gerais, não teve como 
recusar. À princípio, buscou conciliar a medi- 
cina com a administração pública. Só aban- 
donou a primeira profissão definitivamente 
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no início de 1945. À frente da Prefeitura de 
Belo Horizonte, pôs em prática uma série de 
medidas destinadas a modernizar e ampliar a 
cidade. Autorizou o asfaltamento das Aveni- 
das Afonso Pena e do Contorno e a abertura 
de avenidas radiais ligando a Avenida do 
Contorno às áreas suburbanas e às vias de 
acesso à Cidade. Promoveu a ampliação do 
Bairro de Lourdes, a criação de novos bairros, 
como o Sion, a Cidade Jardim (concebida na 
ocasião como um bairro modelo) e o dos 
Industriários. Criou a escola de pintura do 
Parque Municipal, entregando-a à competen- 
te e sensível direção de Alberto da Veiga 
Guignard”. Fundou a Escola de Arquitetura e 
Belas-Artes, posteriormente incorporada à 
Universidade Federal de Minas Gerais. Em 
abril de 1941, passou a presidir à Sociedade 
de Cultura Inglesa de Belo Horizonte, fazen- 
do declarações favoráveis aos aliados por 
ocasião da Segunda Guerra Mundial. Mas, 
como Prefeito, sua mais notável realização 
foi o conjunto arquitetônico da Pampulha, a 
primeira grande obra pública de Oscar 
Niemeyer. A construção da capela sob a 
invocação de São Francisco de Assis mere- 
ceu a desaprovação de D. Antônio dos Santos 
Cabral, Arcebispo de Belo Horizonte, por ter 
sido projetada por Niemeyer e pintada por 
Cândido Portinari fora dos padrões clássicos 
da arte sacra (só em abril de 1959, após a 
mudança do Arcebispo, o templo seria consa- 
grado pelas autoridades eclesiásticas). Ini- 
ciou a construção do Teatro Municipal, mais 
tarde batizado de Francisco Nunes. Ordenou 
a reconstrução da Fazenda Velha, única cons- 
trução ainda existente do primitivo povoado 
de Curral del-Rei, núcleo inicial de Belo 
Horizonte, instalando ali o Museu da Cidade. 
Fundou o Lar dos Meninos, para crianças 
desamparadas. Instalou restaurantes popula- 
res e o Serviço de Ambulatório do Hospital 
Municipal. 

No final do Estado Novo, Juscelino 
apoiou a candidatura do então Ministro da 
Guerra, General Eurico Gaspar Dutra, à Pre- 
sidência da República, já sob a bandeira do 
recém-criado Partido Social Democrático. 
Participara da convenção de lançamento do 
PSD, a 8 de abril de 1945, patrocinada pelo 
Interventor Benedito Valadares Ribeiro”. Foi, 
na ocasião, indicado 1º-Secretário do Partido 
em Minas. A 17 de julho daquele ano, a 1º 
Convenção Nacional do PSD homologou a 
candidatura de Dutra para a Presidência. A 8 
de outubro, o PSD mineiro lançava sua lista 
de candidatos à Assembléia Constituinte, 
incluindo o nome de Juscelino. 

Com a deposição de Vargas, a 29 de 
outubro de 1945, deixou a Prefeitura de Belo 
Horizonte, onde foi substituído pelo enge- 
nheiro João Gusman Júnior”. Usando da in- 
fluência que lhe garantia a expressiva vota- 


ção que obteve como Deputado Constituinte 
e o fato de o PSD ter-se sagrado o partido 
majoritário nas eleições de 2 de dezembro de 
1945, Juscelino conseguiu indicar um de seus 
colaboradores, Pedro Laborne Tavares”, para 
continuar seu trabalho na Prefeitura. 

Dividido internamente entre as candida- 
turas de José Francisco Bias Fortes” - oficial- 
mente indicado pela convenção estadual - e a 
do ex-Ministro de Dutra, Carlos Coimbra da 
Luz”, o PSD não conseguiu vencer as eleições 
para o Governo do Estado, em janeiro de 
1947. Foi crucial a atuação conciliadora de 
Juscelino, que havia apoiado Bias Fortes”, na 
obra de reunificação do partido, de modo a 
assegurar sua unidade para as eleições de 
1950. Não conseguiu evitar as cisões 
pessedistas em nível nacional, que acabaram 
levando à derrota o candidato Cristiano Ma- 
chado* na competição com Vargas. Mas, em 
Minas, seu sucesso foi inegável, assegurando 
sua vitória folgada na disputa ao Governo do 
Estado, diante do candidato udenista, que era 
seu concunhado, Gabriel Passos”. 

Em nível de política nacional, Juscelino 
tentara assegurar consenso em torno de um só 
candidato para a Presidência que contasse 
com o apoio de todos os partidos. Chegou até 
a articular o então chamado Acordo Mineiro, 
que teve a adesão dos líderes Gabriel Passos”, 
da UDN, e Mário Brant”, do PR. A tentativa 
não vingou, abrindo espaço para a vitória 
eleitoral de Vargas, lançado pelo PTB, que 
competiu com o Brigadeiro Eduardo Gomes, 
candidato da UDN, e com Cristiano Macha- 
do”, indicado pelo PSD. Dentro do PSD mi- 
neiro, a disputa pela indicação, que punha em 
confronto Juscelino e Bias Fortes”, denovo na 
Arena, acabou resolvida sem maiores trau- 
mas a favor do primeiro, que contava com o 
apoio do Partido Republicano, do ex-Presi- 
dente Artur Bernardes". Em dois meses de 
campanha, Juscelino galvanizou o eleitorado 
mineiro com o apelo do binômio energia e 
transportes, sugerido pelo amigo historiador 
Pedro Calmon. Recebeu oferta de apoio polí- 
tico de Vargas, mas recusou-a, argumentando 
que seu partido apoiava outro candidato à 
Presidência. Solicitou, apenas, a não-inter- 
venção de Getúlio na eleição mineira. 

O resultado do pleito de 3 de outubro de 
1950 mostrou Juscelino com 714.365 votos e 
Gabriel Passos” com 544.086. Tomou posse 
no Governo de Minas a 31 de janeiro de 1951, 
tendo como Secretários José Maria de 
Alkmim”, nas Finanças; Pedro Braga”, no 
Interior; Tristão da Cunha”, na Agricultura; 
José Esteves Rodrigues”, na Pasta da Viação 
e Obras Públicas; Mário Hugo Ladeira”, na 
Saúde, e Odilon Behrens”, na Educação. Ao 
mesmo tempo, Vargas empossava-se no Go- 
verno Federal, levando para o Ministério da 
Justiça o indicado de Juscelino, Francisco 


Negrão de Lima”. 

Em seu discurso de posse, o Governador 
acentuava a gravidade do problema social, 
que “cresceu e transbordou, tudo destruindo 
e tornando caducos os sistemas políticos mais 
tradicionais”. Para resolvê-lo, considerava 
que a modernização de Minas devia ser apres- 
sada, não se justificando mais a 
marginalização de regiões inteiras, a não ser 
pela incúria de seus administradores. Do 
ponto de vista de sua base econômica, o 
Estado ainda se achava na fase que chamou de 
“civilização da lenha". Cumpria apressar a 
expansão da capacidade instalada de produ- 
ção de energia elétrica, processo até então 
muito lento. Com a política energética que 
propunha, esperava agregar 200.000 cv à 
rede hidrelétrica mineira. 

De fato, ao final de seu Governo, Minas 
contava coma capacidade instalada de 600.000 
cv, o que significava um acréscimo real de 
250.000 cv. O meio encontrado para produzir 
esse excelente resultado, que realmente asse- 
gurou a definitiva entrada de Minas na era da 
industrialização, foi a criação da Centrais 
Elétricas de Minas Gerais S.A. - Cemig - 
, cuja direção foi entregue às competentes 
mãos do engenheiro Lucas Lopes”. A Cemig 
originou-se da Lei nº 828, de 14 de dezembro 
de 1951, que modificou o sistema de partici- 
pação do Governo Estadual nas companhias 
hidrelétricas. A referida lei representava a 
estratégia longamente discutida por Jusceli- 
no e seus assessores, na busca de superação 
dos óbices financeiros e burocráticos que se 
colocavam para a rápida implementação de 
uma política eficiente de modernização da 
infra-estrutura econômica de Minas. Autori- 
zava a organização de uma única sociedade 
de economia mista, por ações, com a função 
de construir e explorar diretamente sistemas 
de produção, transmissão e distribuição de 
energia elétrica e serviços correlatos. Cabia- 
lhe, também, auxiliar na criação, administra- 
ção e financiamento de sociedades de econo- 
mia mista de caráter regional, com a mesma 
finalidade. A Cemig, regulamentada pelo 
Decreto nº 3.710, de 20 de fevereiro de 1952, 
surgiu então como uma companhia auxiliar 
que deveria unificar todo o sistema de produ- 
ção de energia elétrica no território mineiro, 
padronizando as unidades produtoras para a 
posterior integração das usinas num só siste- 
ma de transmissão e distribuição. Os financi- 
amentos necessários para a construção ou 
expansão de centrais hidrelétricas foram con- 
traídos com o recém-criado Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico - BNDE - e 
como Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD -, com o aval do 
Governo Federal. A revolução energética 
começou com a construção da Usina de Salto 
Grande, no rio Santo Antônio, que atenderia 


o Centro e o Sul de Minas. Prosseguiu com 
Itutinga, no rio Grande, assegurando energia 
para o Oeste e o Sul do Estado. Organizou-se 
a Companhia de Eletricidade do Médio Rio 
Doce, para o aproveitamento da Cachoeira da 
Fumaça, no rio Tronqueiras, Município de 
Governador Valadares. Foi ampliada a Usina 
de Piau, no Município de Santos Dumont, 
para aumentar o abastecimento de energia 
para Juiz de Fora e toda a região de Cataguases 
e Leopoldina. Construiu-se a barragem de 
Cajuru, que ampliou o fornecimento para 
Belo Horizonte. O desenvolvimento de 
Uberaba recebeu forte impulso com a expan- 
são da Usina de Pai Joaquim. Foram intensi- 
ficados os estudos para o aproveitamento do 
potencial hidráulico dos rios Jequitaí e Pan- 
deiros, o qual permitiria a eletrificação dos 
municípios do Norte de Minas e das cidades 
ribeirinhas do São Francisco. 

Ao apresentar o Plano de Eletrificação 
em mensagem à Assembléia Legislativa, em 
junho de 1951, Juscelino deixou claro que 
representava a síntese de muitos estudos já 
feitos por Governos anteriores, que delinea- 
vam as obras básicas e as normas a serem 
seguidas pelo Governo em apoio à iniciativa 
dos municípios e de particulares. Mostrava 
que tal plano não poderia limitar-se aos as- 
pectos técnicos do problema energético. De- 
veria, também, cuidar da organização do sis- 
tema global, o que incluía previsões de de- 
manda futura, delineamento dos tipos de 
indústrias a instalar no Estado e linhas de 
política tarifária e econômica a serem segui- 
das nos planejamentos de fornecimento de 
energia. Ao discutir os meios de captar recur- 
sos para a eletrificação de Minas, Juscelino 
reconhecia a carência de capital público e as 
dificuldades de mobilização de capital-es- 
trangeiro. Este, de fato, só afluiria se houves- 
se capital nacional em montante igual, en- 
trando nas mesmas condições de risco. Por 
isso, propunha política tarifária estimuladora 
de investimento privado nacional. Entre as 
medidas cuja aprovação conseguiu estava a 
implementação do Fundo de Eletrificação, já 
previsto na Constituição Estadual de 1947, 
que passou a captar a contribuição indireta 
dos consumidores, por meio de taxas especi- 
ais, e sua contribuição direta, mediante toma- 
da de ações ou aquisição de títulos da dívida 
das empresas de eletricidade. A criação da 
Cemig garantiu um elevado grau de 
racionalidade aos investimentos dos recursos 
advindos do Fundo de Eletrificação. Jusceli- 
no alinhou as vantagens que a empresa ofere- 
cia: financiamentos em melhores condições 
do que o obtenível pelas companhias de ope- 
ração local; serviço técnico aperfeiçoado e 
custos mínimos de construção e manutenção; 
compras em massa para as subsidiárias, com 
vantagens nos preços unitários; fornecimento 


às pequenas empresas da experiência e dos 
recursos das grandes; melhoria da qualidade 
e confiabilidade dos serviços para as cidades 
menores; substituição gradual de instalações 
antigas e deficientes por grandes estações 
geradoras interligadas. Os efeitos 
multiplicadores da política de eletrificação 
não se fizeram esperar. 

Na mensagem à Assembléia Legislativa, 
em junho de 1952, Juscelino anunciava a 
implantação da Companhia Siderúrgica 
Mannesmann, na Cidade Industrial. Deixava 
claro que, nas negociações mantidas com os 
investidores alemães de Dusseldorf, fora fa- 
tor essencial, além do apoio dado por Vargas 
ao projeto, o fato de já estar em andamento o 
plano de eletrificação, que garantia os 
10.000kW necessários à primeira etapa e os 
50.000kW que seriam demandados a partir 
do terceiro ano de operação da siderúrgica. 
Destinava-se ela à produção de tubos de aço 
sem costura, ainda não fabricados no Brasil, 
mas cada vez mais procurados como conduto- 
res de gás e água em residências, para as 
prospecções petrolíferas, na indústria quími- 
ca e de alimentos. Seguindo a política de 
incentivos inaugurada por João Pinheiro da 
Silva” e amplamente usada por Benedito 
Valadares Ribeiro” quando da criação da 
Cidade Industrial, o Governo mineiro garantiu 
à Mannesmann o terreno para suas instala- 
ções, as necessárias conexões ferroviárias e 
rodoviárias, bem como os elementos necessá- 
rios para a construção de uma vila operária 
com 600 casas. Na mesma ocasião, Juscelino 
anunciava conversações em andamento com 
outro consórcio industrial europeu, o grupo 
Schneider-Creusot. Dizia então: “O empenho 
em que o Governo se volta a semelhantes 
iniciativas provém da convicção, hoje procla- 
mada geralmente, de que na Zona Central de 
Minas Gerais se encontra uma das maiores 
áreas de possibilidades industriais do Brasil. 
O aproveitamento dos recursos que nesse 
sentido possuímos constitui seguramente uma 
das chaves da prosperidade futura do Estado, 
motivo por que se desdobra o Governo no 
sentido de tudo fazer ao seu alcance para 
atrair técnicas e capitais em inversões indus- 
triais no Estado”. 

É de fato com Juscelino Kubitschek que 
se inaugura o predomínio da mentalidade 
industrialista no Governo de Minas. Até en- 
tão, os governantes haviam posto a ênfase na 
agricultura, favorecendo quando muito a 
agroindústria. A possibilidade de Minas trans- 
formar-se em grande Estado siderúrgico, já 
antevista desde o Governo de Artur Bernardes 
da Silva”, só começou a se tornar realidade 
com a opção de Juscelino pela industrializa- 
ção moderna. Sua visão do processo de desen- 
volvimento não incluía restrições ideológicas 
à presença estrangeira na gestão e no financi- 
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amento dos grandes empreendimentos que 
queria ver florescer em Minas. Sua ideologia 
desenvolvimentista casava mal com o nacio- 
nalismo radical que tomava conta da discus- 
são relativa à política dos recursos minerais e 
do petróleo, que à época apaixonava a Câma- 
ra dos Deputados e a opinião pública nacio- 
nal. Era pragmático nos cálculos que fazia 
para o progresso econômico de Minas. 

Em sua mensagem à Assembléia 
Legislativa no ano de 1953, comentava que a 
expansão da capacidade de produção de ener- 
gia elétrica, então em andamento em Minas, 
coincidia com um período de crescente escas- 
sez no suprimento das regiões do Rio do 
Janeiro e de São Paulo. Julgava que tal situ- 
ação transformava o Estado em “poderoso 
campo de atração para os capitais que buscam 
a conjugação de matérias-primas, energia 
elétrica e facilidades de transportes, a fim de 
se lançarem a ousados empreendimentos in- 
dustriais”. No discurso que pronunciou quan- 
do da inauguração da Mannesmann, em 12 de 
agosto de 1954, Juscelino acentuava justa- 
mente a transformação definitiva da estrutura 
econômica de Minas, que passava a ser um 
Estado industrial. Lembrou a inauguração, 
ocorrida uma semana antes, da fábrica de 
equipamentos de transporte Metropolitan 
Vickers do Brasil. Por causa desse fato, a 
Estrada de Ferro Central do Brasil começava 
a instalar nos arredores de Belo Horizonte a 
sua oficina de locomotivas elétricas e diesel- 
elétricas, já tendo encomendado à Vickers 
400 motores elétricos para remodelar os já 
deficitários serviços de tração elétrica nos 
subúrbios do Distrito Federal. Juscelino re- 
gozijava-se com a entrada de Minas numa 
fase de modernização definitiva, de maturi- 
dade auto-sustentável. “O pensamento cen- 
tral que presidiu a tal transformação pode 
traduzir-se ainda nas dezenas de indústrias 
ora em surgimento em nosso Estado e pelas 
quais, no próximo ano, Minas estará produ- 
zindo um milhão de toneladas anuais de 
cimento contra as 500.000t atuais de São 
Paulo; 700.000t de gusa, contra suas próprias 
350.000t atuais; 80.000t de fertilizantes, con- 
tra a atual produção de 5.000t de todo o 
Brasil; e isto sem falar nas carnes industria- 
lizadas com que vamos revolucionar o merca- 
do alimentício de nossos grandes centros 
consumidores, graças ao maior frigorífico da 
América do Sul que estamos construindo em 
Santa Luzia”. 

Nesse processo de expansão e diversifi- 
cação da economia estadual, não há como 
negar a importância crucial que teve a inici- 
ativa governamental, comandada e estimula- 
da por Juscelino Kubitschek. As duas indús- 
trias - a de fertilizantes, a Fertisa S.A., e a de 
carnes industrializadas, a Frimisa S.A. - fo- 
ram organizadas como sociedades de econo- 
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mia mista, a princípio quase que totalmente 
sustentadas pelo capital público. A Compa- 
nhia Frigoríficos Minas Gerais S.A. - Frimisa 
- foi autorizada pela Lei nº 833, de 17 de 
dezembro de 1951. Seu objetivo era a cons- 
trução e exploração de uma rede de matadou- 
ros e armazéns frigoríficos destinados à in- 
dustrialização da carne e de produtos deriva- 
dos. A diversidade de interesses regionais e a 
ausência, em Minas, de tradição de 
empresariamento através de companhias por 
ações, não obstante a presença do Estado 
como avalista maior do investimento, são 
fatores que dificultaram a implantação rápida 
da empresa. Sua regulamentação só ocorreu 
em abril de 1953, por meio do Decreto nº 
3.981, e só entrou em funcionamento efetivo 
em 1959. O caso da sociedade por ações 
Fertilizantes Minas Gerais S.A, - Fertisa -, 
autorizada pela Lei nº 1.007, de 5 de novem- 
bro de 1953, e regulamentada, no dia seguin- 
te, pelo Decreto nº 4.108, foi mais trangjúilo, 
porque se tratava da produção de um insumo 
básico para o desenvolvimento nacional. Con- 
tou com apoio financeiro do Governo Federal 
e com recursos externos, vinculados ao em- 
préstimo concedido a Minas pelo Banco 
Mundial para o reequipamento e moderniza- 
ção da agricultura estadual. Teve assim início 
a exploração e industrialização dos minérios 
fosfatados das ricas jazidas localizadas na 
região de Araxá. 

Ao mesmo tempo que empenhava a má- 
quina do Estado e todos os seus recursos na 
criação de condições estimuladoras da gran- 
de indústria, Juscelino não se descuidou de 
realizar, também, o segundo termo de seu 
slogan eleitoral, o binômio energia e trans- 
portes. Sua primeira providência nesse setor 
foi a reorganização do Departamento de Es- 
tradas de Rodagem do Estado de Minas Ge- 
rais - DER-MG. Este fora já implantado 
durante o Governo Mílton Campos”, em vista 
de exigência prevista na legislação federal 
que regulamentava a distribuição dos recur- 
sos provenientes do Fundo Rodoviário (cria- 
do pelo Decreto-Lei Federal nº 8.463, de 27 
de dezembro de 1945). Para resolver o pro- 
blema imediato de obter mais fundos para a 
construção de novas vias e melhoria das 
estradas já existentes, além dos repassados 
pelo Fundo Rodoviário, a Lei nº 1.043, de 16 
de dezembro de 1953, autorizava o DER-MG 
aemitir apólices, previamente aprovadas pelo 
Conselho Rodoviário. Este se compunha de 
representantes de todos os setores interessa- 
dos na modernização da rede de transportes. 
Além do representante do Departamento 
Nacional de Estrada de Rodagem, nele ti- 
nham assento representantes da Secretaria de 
Agricultura, Indústria, Comércio e Trabalho, 
de Viação e Obras Públicas, do Departamen- 
to Geográfico do Estado de Minas, da Socie- 


dade Mineira de Engenheiros, da Sociedade 
Mineira de Agricultura, da Federação das 
Indústrias de Minas Gerais e da Associação 
Comercial de Minas, sendo presidido pelo 
Diretor do DER-MG. Além desses recursos, 
o setor dos transportes contava com outros, 
provenientes da cobrança da Taxa de Servi- 
ços de Recuperação Econômica, implantada 
durante o Governo Mílton Campos”, para o 
financiamento de seu programa de Recupera- 
ção Econômica e Fomento da Produção. A 
Lei nº 760, de 26 de dezembro, estendeu a 
vigência da taxa, que deveria ter sido extinta 
no final de 1953, até dezembro de 1956. O 
grosso dos recursos daí advindos (8/14) foi 
vinculado à execução das metas de eletrifica- 
ção, construção e pavimentação de estradas. 
Sob a dinâmica direção do engenheiro Celso 
Murta”, logo tomou forma o plano de 
interligação rodoviária de todo o território 
mineiro, pondo fim ao caráter estanque das 
regiões que o compõem. Foram idealizadas 
três estradas-troncos, às quais seriam ligadas 
as vias radiais de conexão: a do Sudoeste ao 
Centro do Estado (com as cidades de Passos 
e Formiga como pontos de referência); a do 
Centro ao Norte (Belo Horizonte-Salto da 
Divisa); a de Belo Horizonte à Zona da Mata 
(através de Ouro Preto, Mariana e Ponte 
Nova). Antes mesmo de sua posse, Juscelino 
visitou Getúlio Vargas no Rio Grande do Sul 
e dele obteve o compromisso de pavimentar a 
rodovia Belo Horizonte-Rio (que recebeu 
depois o nome de Rodovia Presidente Vargas) 
e de prosseguir a construção da via ligando 
Belo Horizonte a São Paulo. Quando Jusceli- 
no assumiu o Governo, o Estado mal possuía 
5.000km de estradas pavimentadas com cas- 
calho de tipo superior, que podiam ser usadas 
por automóveis e caminhões na época das 
chuvas. Considerando todo o território mi- 
neiro, a proporção era de 1km de estrada por 
14km? de território. Mas as estradas estavam 
de fato concentradas nas regiões mais ricas do 
Sul e da Mata. No Noroeste, por exemplo, 
havia Ikm de estrada por 63km? de território. 
Minas não poderia ser um Estado economica- 
mente forte se tal dispersão territorial não 
fosse superada. Juscelino procurou incluir 
um grande número de estradas consideradas 
essenciais para Minas no Plano Rodoviário 
Nacional. Nisso contou com o apoio contínuo 
de Vargas, que acabou também aceitando que 
o Governo Federal encampasse a Rede Mi- 
neira de Viação, solução que a administração 
estadual considerava a mais eficiente para 
resolver os problemas de manutenção da rede 
ferroviária mineira. A União transferiu mais 
de Cr$1.000.000.000,00 de empréstimos para 
Minas, através do BNDE, para esse fim. O 
Plano Rodoviário Estadual previa a constru- 
ção de 2.000km de rodovias, basicamente de 
estradas-troncos, além do asfaltamento de 


500km. De fato, a meta foi excedida, pois o 
Governo de Juscelino assegurou a abertura de 
3.087km de estradas estaduais, não se con- 
tando aí as de responsabilidade do Governo 
Federal. Não descuidou também do transpor- 
te aéreo, tendo sido construídos no território 
mineiro 52 campos de pouso para aviões 
comerciais. 

Em seu Governo, não se descuidou tam- 
bém dos aspectos sociais. As matrículas esco- 
lares passaram de 680.000 para 1.100.000, 
tendo sido abertas 137 novas escolas e insta- 
lados 120 novos postos de saúde em diferen- 
tes partes do Estado. Criou, também, duas 
faculdades de Medicina, uma de Direito, uma 
de Farmácia e Odontologia, cinco conserva- 
tórios de Música e uma escola de Belas Artes. 

O Governo Juscelino pôs Minas Gerais 
na trilha da industrialização. Pode ser consi- 
derado o marco definitivo da modernização 
do Estado. Para se ter uma idéia do que 
representou seu programa desenvolvimentista, 
basta a referência de um fato: sem o programa 
de eletrificação, que assegurou ao Estado 
441.000kW instalados, as indústrias que se 
organizaram desde o início da década de 1950 
não disporiam do insumo básico para sua 
operação. Só a Mannesmann consumiria um 
quarto de toda a capacidade instalada em 
1951. 

Não há dúvida de que o sucesso de sua 
candidatura à Presidência da República, 
lançada pelo PSD no início de 1955, se deveu 
em grande medida à mentalidade 
desenvolvimentista que sempre o animou no 
exercício de cargos executivos. Contou, tam- 
bém, é certo, com o carisma do mito de 
Vargas, criado pela mensagem da carta-testa- 
mento. Juscelino pôde, rapidamente, identi- 
ficar-se com o ideal de promoção do progres- 
so nacional, num contexto de defesa da auto- 
nomia política do País. Seu desenvolvimento 
aparecia como o prolongamento coerente do 
nacionalismo de Vargas. No PSD, a indica- 
ção de seu nome recebeu apoio quase que 
total, sendo dissidentes somente as delega- 
ções do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Pernambuco, Alagoas e parte dos convencio- 
nais da Bahia e do Distrito Federal. Nas 
eleições legislativas de 3 de outubro de 1954, 
o PSD voltara como partido majoritário tanto 
na Câmara dos Deputados como no Senado. A 
candidatura de Juscelino logo recebeu o apoio 
do PTB, que indicou João Goulart para a 
Vice-Presidência, e de outros partidos meno- 
res (PR, PST, PRT). Concorreu com Juarez 
Távora, candidato apoiado pela UDN, PDC, 
PSB e PL e pelos dissidentes do PSD; com 
Ademar de Barros, apresentado pelo PSP e 
por dissidentes petebistas; e com Plínio Sal- 
gado, candidato do PRP. 

Em 3 de outubro de 1955, as eleições 
deram a vitória a Juscelino, com 3.007.411 


votos, contra 2.610.462 para Juarez Távora, 
2.222.725 para Ademar de Barros e 714.379 
para Plínio Salgado. João Goulart elegeu-se 
Vice-Presidente com mais de 200.000 mil 
votos à frente de Mílton Campos”, candidato 
da UDN. A posse da chapa vitoriosa foi 
ameaçada, em novembro de 1955, por grave 
crise política desencadeada por um grupo de 
militares que contestava o valor dos resulta- 
dos eleitorais. A interferência segura do en- 
tão Ministro da Guerra, General Lott, impe- 
diu que ganhasse corpo o golpe que se arma- 
va, apoiado pela ala lacerdista da UDN. 

Juscelino chegou à Presidência da Repú- 
blica com 53 anos de idade. Vinha com toda 
a disposição de fazer o País avançar 50 anos 
de progresso em 5 anos de administração. No 
discurso que fez a 31 de março de 1955, 
quando transferiu o Governo de Minas ao 
Vice-Governador Clóvis Salgado, já delinea- 
va pontos de ação depois incorporados ao seu 
programa de administração - o Plano de Me- 
tas. Anunciava que sua intenção era tirar a 
economia brasileira da dependência do café, 
expandindo as culturas alimentícias destina- 
das a aliviar parte significativa do balanço de 
pagamentos do País. A auto-suficiência naci- 
onal em alimentos pressupunha a criação de 
um sistema integrado de armazenamento e 
distribuição para todo o território brasileiro. 
Prometia uma revolução de alimentos, que 
pusesse fim à inflação gerada pelo custo de 
gêneros básicos de sobrevivência, problema 
que tanto afligira o Governo Vargas. Preten- 
dia estender para todo o Brasil a política 
energética que vinha mudando positivamente 
a face da economia mineira. Nessa ocasião, 
manifestou seu apoio à elaboração de uma 
política atômica que efetivamente promoves- 
se a exploração e a utilização pacífica dos 
minerais atômicos encontrados em território 
brasileiro. Julgava mandatário do recurso a 
esse tipo de fonte energética em países subde- 
senvolvidos como o Brasil, que não poderi- 
am, segundo sua opinião, contar somente com 
o potencial hidráulico para fazerem avançar a 
modernização. 

Na elaboração inicial e nas modifica- 
ções posteriormente introduzidas, sempre sob 
a supervisão de Juscelino, o Plano de Metas 
contou com o concurso do engenheiro Lucas 
Lopes”, que organizara a Cemig, e do econo- 
mista Roberto de Oliveira Campos, que já 
presidira ao BNDE durante o último Governo 
de Vargas. O detalhamento das metas ba- 
seou-se amplamente em estudos anteriores já 
realizados pela Comissão Mista Brasil-Esta- 
dos Unidos, que funcionou de julho de 1951 
a julho de 1953, e em relatórios do grupo de 
trabalho CEPAL-BNDE, que também se or- 
ganizara durante a administração Vargas (A 
Cepal era a Comissão Econômica para a 
América Latina, órgão da Organização das 


Nações Unidas). 

Em 1956, o Brasil, como toda a América 
Latina, achava-se numa encruzilhada desafi- 
adora, em que os Governos tinham de optar 
pelo desenvolvimento ou pela estagnação. 
No decênio que se seguiu ao final da Segunda 
Guerra Mundial, a economia dos países sub- 
desenvolvidos cresceu muito lentamente, sem 
que o funcionamento do sistema internacio- 
nal mostrasse sinais de reversão dessa ten- 
dência. No Brasil, a taxa de crescimento entre 
1948 e 1955 foi da ordem de 3.2% a.a., 
enquanto a população se aproximava de 60 
milhões (em 1955: 58.456.000 habitantes). A 
renda per capita era das mais baixas do 
mundo, baixa até mesmo para os padrões da 
América Latina: Cr$27.420,00 (moeda da 
época, equivalente a US$242.00 no câmbio 
de 1959). Vários outros países da região 
apresentavam renda per capita que variava 
entre US$648 (Venezuela) e US$262 (Méxi- 
co). A população crescia à taxa anual de 2.7% 
- 2 milhões de pessoas, de modo que o País 
teria mais de 200 milhões de habitantes no 
final do século. A reorganização da economia 
capitalista no pós-guerra provocara a deteri- 
oração progressiva dos termos de intercâm- 
bio para produtos primários, de modo que o 
valor exportado per capita baixara de 
US$58,00 em 1930 para US$39,00, em 1950. 

Entre desenvolvimento estagnação, com 
o perigo que implicava de provocar a revolta 
das massas desamparadas, Juscelino não he- 
sitou: tratou de impulsionar o progresso naci- 
onal, garantindo, ao mesmo tempo, a estabi- 
lidade social e política. Ao pôr em prática o 
Plano de Metas, acabou por impor ao PSD, 
partido que o apoiava e do qual fazia parte, 
novos compromissos com a realidade nacio- 
nal. Juscelino não defendeu o estatismo, mas 
sim o Estado pioneiro e promotor de ativida- 
des geradoras de riquezas. A iniciativa priva- 
da devia ser prioritariamente estimulada e ao 
Governo cabia coordenar a mobilização do 
capital público e do particular, não se pondo 
de lado o capital estrangeiro, sempre que 
necessário para a formação ou fortalecimento 
da infra-estrutura econômica. Juscelino não 
hesitou em lançar mão de múltiplas fontes de 
financiamento externo e de estimular a infla- 
ção até um ponto que seus assessores econô- 
micos julgavam controláveis, a fim de reali- 
zar o mais completamente possível o Plano de 
Metas. Este consistia no detalhamento de 31 
objetivos prioritários de investimento, distri- 
buídos em seis grupos: energia (metas de 1 a 
5: energia elétrica, nuclear, carvão, petróleo, 
incluindo produção e refino); transportes 
(metas de 6 a 12: reaquecimento e construção 
de estradas de ferro, construção e pavimenta- 
ção de estradas de rodagem, portos e barra- 
gens, expansão da tonelagem da marinha 
mercante e dos transportes aéreos); alimenta- 
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ção (metas de 13 a 18: produção de trigo, 
construção de silos, armazéns, matadouros, 
frigoríficos, mecanização da agricultura, pro- 
dução de fertilizantes); indústrias de base 
(metas de 19 a 29: aço, alumínio, metais não 
-ferrosos, cimento, álcalis, papel e celulose, 
borracha, aumento da exportação de ferro, 
indústrias de veículos motorizados, de cons- 
trução naval, maquinaria pesada e equipa- 
mentos elétricos); educação (meta 30). A 
construção de Brasília foi colocada como 
meta-síntese, pois Juscelino entendia que a 
interiorização da Capital Federal representa- 
ria a incorporação definitiva de vastas regi- 
des marginais do País ao processo de desen- 
volvimento nacional. 

A habilidade política do Presidente re- 
velou-se plenamente na estratégia que seguiu 
para assegurar os meios de realização do seu 
ambicioso programa de Governo. Tratou, em 
primeiro lugar, de assegurar a continuidade 
do apoio da Bancada majoritária no Congres- 
so Federal, representada pela Frente PSD- 
PTB. Isso se fez com o cumprimento de todos 
os compromissos firmados no momento elei- 
toral. Tanto o PSD como o PTB foram 
aquinhoados com posições de relevo no Go- 
verno Federal, nas quais podiam atender a 
interesses próprios de suas bases políticas. 
Por outro lado, assegurou a lealdade das 
Forças Armadas mantendo o Ministério da 
Guerra sob a direção do General Lott" e o 
comando do 1º Exército, sediado no Rio de 
Janeiro, nas mãos do General Odílio Denys, 
durante todo o seu mandato presidencial. 
Além do mais, as Forças Armadas receberam 
muito no Governo Kubitschek, em termos de 
equipamentos e melhorias salariais. A ade- 
são dos maiores partidos e das Forças Arma- 
das ao Governo de Juscelino explicava-se 
também pela convergência de interesses re- 
presentada no Plano de Metas. Sua realização 
trazia melhoria geral para todos os segmentos 
da sociedade. O seu caráter setorial permitia 
a implementação das metas sem forçar a 
modificação global da estrutura econômica e 
social do País. Nem mesmo a estrutura buro- 
crática tradicional teve de ser modificada 
para atender às exigências do planejamento 
governamental. 

Juscelino optou por organizar o que veio 
a ser conhecido como administração parale- 
la, formada de grupos de trabalho e grupos 
executivos das políticas inovadoras. O pesso- 
al que compunha tais grupos era essencial- 
mente recrutado dentro da própria adminis- 
tração federal entre os que tinham a formação 
técnica requisitada ou o notório saber em 
questões específicas. Entre os membros, ha- 
via também representantes dos setores indus- 
triais, grupos criados por decreto, sem inter- 
venção do Congresso. Dentre eles, destaca- 
ram-se o Grupo Executivo da Indústria Auto- 
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mobilística - GEIA -, instalado em 16 de 
junho de 1956, com a meta inicial de promo- 
ver a fabricação de jipes e caminhões; o 
Grupo Executivo da Indústria de Construção 
Naval - Geicon -, criado em 1958; e o Grupo 
Executivo da Indústria de Maquinaria Pesada 
- Geimape -, de 1959. Em janeiro de 1957, 
começou a funcionar o Conselho de Política 
Aduaneira - CPA -, com poderes para instituir 
e aplicar tarifas de modo flexível. Era outro 
instrumento essencial na política de estímulo 
à substituição de importações. 

O esforço dirigido do Governo 
Kubitschek articulava-se, portanto, num con- 
texto político nitidamente conservador. Sem 
apelar para reformas de base, sem afetar 
assim a estrutura social, mas procurando 
antes mobilizar o empresariado para a tarefa 
de fortalecimento do capitalismo brasileiro, o 
quingiiênio 1956-1960 registrou uma média 
de crescimento estimada em 7.3% a.a. Esta 
foi sempre a prioridade maior de Juscelino na 
Presidência da República: manter a taxa de 
crescimento da economia em expansão. 

Via o dinamismo e modernização de 
todo o sistema produtivo nacional como o pré- 
requisito da melhoria do padrão de vida de 
todos os brasileiros. Foi esse valor básico que 
o levou a repudiar o Plano de Estabilização 
Monetária que o Fundo Monetário Internaci- 
onal pretendeu impor ao País a partir do final 
de 1958, visando a controlar a crescente 
inflação. Juscelino argumentou então que 
nenhum tipo de política recessionista traria 
benefício ao País naquela fase de expansão 
econômica. 

As mesmas razões de ordem econômica, 
fortalecidas com as oportunidades políticas, 
motivaram-no a patrocinar a chamada Opera- 
ção Pan-Americana - OPA -, em meados de 
1958. Consistia esta numa proposta de assis- 
tência econômica e técnica continuada dos 
Estados Unidos em relação à América Latina, 
algo como uma reedição do que fora o Plano 
Marshall para a reconstrução da Europa pós- 
guerra. Tal projeto de cooperação foi recebi- 
do em Washington “com cordialidade apenas 
superficial”, segundo comentário que, à épo- 
ca, fez Roberto Campos. Mas acabou produ- 
zindo pelo menos um resultado positivo, que 
foi a criação do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID -, instalado em 1959, 
com forte presença de capital público norte- 
americano. Foi uma vitória da diplomacia 
brasileira, na ocasião dirigida por Horácio 
Lafer, que foi conjunturalmente ajudada pe- 
los temores de Washington diante da recente 
vitória da Revolução Cubana e da ascensão 
de Fidel Castro ao poder. 

O grande problema do Governo 
Kubitschek, como fora o do último Governo 
Vargas, foi justamente a questão dos meios 
de aumentar as divisas para a importação dos 


insumos básicos ao processo de desenvolvi- 
mento nacional. Juscelino tratou de utilizar 
todas as fontes disponíveis de financiamento 
e investimento externos. Assim é que a indús- 
tria automobilística, para citar só um exem- 
plo, contou com capitais japoneses e euro- 
peus, num momento em que as grandes com- 
panhias norte-americanas se recusavam a 
participar do surto inicial de implantação 
desse setor. A capacidade de importação bra- 
sileira continuava ainda fortemente depen- 
dente do mercado internacional do café. O 
valor da saca exportada baixara de US$68,00, 
em média, entre 1951-1955, para US$51,00, 
entre 1956-1960, o que representava uma 
quebra de 25% no preço médio do produto. 
As despesas com o café, em quatro anos, 
somaram Cr$140.000.000.000,00 (valor de 
1960), que o Governo Federal foi obrigado a 
colocar à disposição do Instituto Brasileiro do 
Café para a realização da política de defesa 
dos mercados. Para Kubitschek, o café repre- 
sentava o caso típico do círculo vicioso em 
que se debatia a economia latino-americana, 
subdesenvolvida por força do estrangulamento 
externo, impossibilitada de atender às neces- 
sidades de investimento com as divisas pro- 
venientes da exportação de um único produto 
agrícola. Mesmo com as medidas que tomou 
para garantir os preços do café, o Governo 
Kubitschek viu-se alvo de severas críticas de 
cafeicultores paulistas e paranaenses, insa- 
tisfeitos com o que chamavam de confisco 
cambial, contido nos termos da Instrução nº 
70 da Sumoc, datada de outubro de 1953 e 
ainda em vigor. Julgavam-se prejudicados 
por uma política cambial que buscava assegu- 
rar condições favoráveis para a expansão do 
processo de substituição das importações. 
Juscelino, pragmaticamente, apoiou as inici- 
ativas de Horácio Lafer para ampliar os mer- 
cados consumidores de café na área socialis- 
ta. 

Apesar da estabilidade que marcou seu 
mandato presidencial, Juscelino teve de en- 
frentar várias manifestações de oposição, em 
geral lideradas pela ala lacerdista da UDN, 
apoiada por setores minoritários das Forças 
Armadas. Foi o caso, por exemplo, da rebe- 
lião de Jacareacanga, no Pará, na qual tive- 
ram parte oficiais da Aeronáutica, pronta- 
mente controlada pelo Ministro da Guerra. 
Explodiu logo no início de seu Governo, 
reflexo ainda das tensões que haviam prece- 
dido à posse. As greves do período foram, de 
certo modo, bem controladas pelo PTB, que 
apoiou consistentemente o Governo até o 
final do mandato. 

Foi um período de grandes realizações 
que conduziram o País a sua fase industrial, 
com a extensão da economia capitalista a 
todos os setores da produção. Em fevereiro de 
1956, o Governo Federal obteve dos Estados 


Unidos um empréstimo de US$35.000.000,00, 
destinados à expansão da Companhia Side- 
rúrgica Nacional. Em meados daquele ano, 
comprava na Europa equipamentos para a 
instalação da Acesita, cuja construção teve 
início em março de 1959. Na mesma época, 
atacava-se a construção da Cosipa, em São 
Paulo. Em julho de 1956 o Governo norte- 
americano liberou financiamento de 
US$151.000.000,00 para melhoramentos fer- 
roviários e portuários e para as obras da 
barragem de Três Marias, que começaram a 
15 de setembro. A 10 de novembro, organiza- 
va-se a Comissão Nacional de Energia Nucle- 
ar- CNEN -, com a função de formar técnicos, 
promover a exploração e industrialização de 
minerais atômicos e implantar as usinas nu- 
cleares. A 28 de fevereiro de 1957 organiza- 
va-se a Companhia Hidrelétrica de Furnas. A 
construção da usina começou no ano seguin- 
te. Em janeiro de 1958 teve início a constru- 
ção da refinaria de petróleo em Duque de 
Caxias, RJ. Em 1960, lançava-se a pedra 
fundamental da usina de beneficiamento de 
urânio, em Poços de Caldas, MG, com finan- 
ciamento francês. Na indústria de bens de 
capital, a atenção maior foi para a produção 
automobilística. Em abril de 1958 apresenta- 
va-se ao País o primeiro automóvel com 50% 
de peças de fabricação nacional, o sedan- 
turismo DKW-Vemag. Paralelamente, am- 
pliava-se a malha rodoviária. Grande parte 
dos recursos para a construção das estradas 
que se abriram no período proveio da cobran- 
ça de impostos diferenciados sobre combus- 
tíveis e lubrificantes líquidos e gasosos. A 
medida foi sancionada por Juscelino em no- 
vembro de 1956. Todo esse movimento esti- 
mulou a produção de cimento e asfalto. Fo- 
ram concluídas as ligações rodoviárias entre 
Belo Horizonte e o Rio de Janeiro (fevereiro 
de 1957), Brasília e Santos (novembro de 
1958), Belo Horizonte e São Paulo e São 
Paulo e Cuiabá (outubro de 1960). A ligação 
Belém-Brasília exigiu a criação de um órgão 
especial de administração, a Rodobrás, diri- 
gido pelo engenheiro Bernardo Sayão. Só aí 
foram abertos 2.000 km de estrada. A cons- 
trução naval foi também incentivada, contan- 
do com capitais franceses e japoneses. Os 
estaleiros da Yshikawajima tiveram sua pe- 
dra fundamental lançada a 13 de dezembro de 
1958 e os da Verolme foram inaugurados em 
fevereiro de 1959. 

Acrescida ao Programa de Metas como 
sua meta-síntese, a construção de Brasília 
seriao símbolo do esforço desenvolvimentista 
de Kubitsckek. Em 18 de abril de 1956, 
enviou ao Congresso mensagem e projeto de 
lei propondo a transferência da Capital da 
República para o Planalto Central, conforme 
preconizavam todas as Constituições brasi- 
leiras desde a de 1891. O projeto foi elabora- 


do por San Thiago Dantas e transformou-se 
na Lei nº 2.874, sancionada em 19 de setem- 
bro de 1956. Nela fixavam-se os limites do 
futuro Distrito Federal, ficando o Governo 
autorizado a criara Companhia Urbanizadora 
da Nova Capital - Novacap -, cuja Presidência 
Juscelino entregou a Israel Pinheiro”, seu 
coestaduano e correligionário no PSD. No 
concurso realizado para a escolha do plano 
arquitetônico e urbanístico da cidade, saíram 
vencedores os projetos de Lúcio Costa e 
Oscar Niemeyer. Em fevereiro de 1960, en- 
contraram-se em Brasília, vindas dos quatros 
extremos do País, as quatro colunas da Cara- 
vana da Integração Nacional, formadas por 
veículos fabricados no Brasil. A 21 de abril de 
1960, a nova Capital foi oficialmente inaugu- 
rada, já com uma população de 100 mil 
habitantes. Era a vitória de uma mentalidade 
criativa e empreendedora contra a inércia 
herdada do passado e dramaticamente encar- 
nada na descrença e apatia dos próprios par- 
lamentares que votavam as verbas e autoriza- 
ções para a grande obra. Foi essa, precisa- 
mente, a visão do escritor Aldous Huxley, que 
viajou de automóvel de Ouro Preto a Brasília, 
em rodovias pavimentadas construídas pelo 
Governador e depois Presidente Kubitschek: 
“Que jornada dramática através do tempo e 
da história! Uma jornada do ontem para o 
amanhã, do acabado ao que está começando, 
de conquistas antigas para novas promessas”. 

Outro problema enfrentado por Jusceli- 
no foi a já secular questão do Nordeste. A 
miséria que atingia as populações sertanejas, 
as questões de terra e as migrações geravam 
um quadro de fortes tensões sociais, que 
acabaram por eclodir posteriormente nos 
movimentos das ligas camponesas. Durante o 
seu mandato, o Presidente ouviu muitos inte- 
ressados na solução desses problemas, inclu- 
sive a Igreja, que patrocinou dois encontros 
dos bispos da região, o primeiro em Campina 
Grande (maio de 1956) e o segundo em Natal 
(maio de 1959). Juscelino não se limitou a 
auxílios isolados destinados a minorar palia- 
tivamente os males econômicos e sociais da 
região. Buscou implantar as bases de uma 
solução definitiva para o Nordeste. Daí a 
criação da Superintendência de Desenvolvi- 
mento do Nordeste - Sudene -, em janeiro de 
1960, cujo comando foi entregue ao econo- 
mista Celso Furtado. O novo órgão destinava- 
se a propor e realizar planos econômicos de 
recuperação das potencialidades agrícolas e 
industriais da região, marginalizada desde o 
esgotamento do ciclo da cana-de-açúcar. Seus 
efeitos positivos só poderiam ser sentidos, 
então, a longo prazo. 

Juscelino não acreditava em panacéias 
políticas. Julgava que só do planejamento 
bem formulado poderia provir a solução para 
os grandes problemas nacionais. Já no final 


do mandato presidencial, dava-se conta do 
muito que havia ainda a ser feito para a 
consolidação do Brasil como país moderno, 
fundado na economia industrial capitalista. 
Daí a vinculação da campanha sucessória de 
1960, quando o PSD apresentou a candidatu- 
ra do Marechal Lott, com a sucessão de 1965, 
com o retorno de Juscelino à competição pela 
mais alta investidura do País. A aliança polí- 
tica PSD-PTB, que assegurava sua vitória em 
1965, enfraquecia-se à medida que o PTB 
avançava como força política independente 
até mesmo em redutos pessedistas tradicio- 
nais na zona rural. Daí uma tendência de 
aproximação do PSD com a UDN, ambos 
Partidos representativos de orientações polí- 
ticas mais conservadoras. 

O Governo Kubitschek caracterizou-se 
pela estabilidade política, em contraste com o 
padrão de instabilidade crônica que marcou a 
vida da Nação desde 1930. Foi ele o único 
Presidente civil que, entre 1930 e 1964, con- 
seguiu chegar constitucionalmente ao final 
do mandato, mantendo, além do mais, o ritmo 
de crescimento econômico do País. Segundo 
dados da Fundação Getúlio Vargas, este foi, 
em média, de 7.8% a.a. entre 1957 e 1960, 
mais que o dobro de 1955, que foi de 3.2%. Os 
empregos no setor industrial cresceram 29% 
no decênio 1950-1960 (inferior, contudo, ao 
crescimento demográfico, que foi de 37.2%). 
O avanço se deu com a colaboração do capital 
estrangeiro, que entrou num montante de 
US$2. 180.000,00 entre 1955 e 1961, e com a 
crescente participação do Governo na forma- 
ção de capital fixo. Excluídas as empresas 
estatais, tal participação passou de 25.6% no 
período 1953-1956 para 37.1% no quatriênio 
seguinte. Destituído de aparência carismática, 
antes com simplicidade e naturalidade, 
Kubitschek foi um pregoeiro do desenvolvi- 
mento econômico. Os anos de seu Governo 
foram marcados sobretudo pelo otimismo 
que procurou incutir em todos os brasileiros. 
O sorriso JK, o ritmo de Brasília, o avião 
presidencial sempre no ar fiscalizando as 
obras, o homem de Diamantina na televisão - 
foi ele o primeiro Presidente da República a 
utilizá-la para o diálogo com a Nação - pres- 
tando contas do que estava fazendo, tudo 
contribuía para convencer de que dias melho- 
res estavam por vir. “Outros Governos - disse 
ele, por ocasião do ano-novo, um mês antes de 
passar a faixa presidencial a Jânio Quadros 
- poderão empreender a revalorização da 
moeda, com os aplausos e o apoio de toda a 
Nação, mas não poderiam fazê-lo, de forma 
alguma, se encontrassem o País atado a uma 
situação colonial, sem estradas, sem energia, 
sem obras de base. (...) Não fecho os olhos à 
realidade. Conheço e reconheço que é um 
trabalho imenso o que desafia os nossos ad- 
ministradores e homens públicos. Sei que o 
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pauperismo continua a afligir-nos. Sei que 
não foram extintas as fontes de sofrimento e 
da miséria. Mas, ao mesmo tempo que me 
dou conta disto, dou-me conta também de que 
já não aceitamos um destino negativo. Se é 
verdade que certos brasileiros procuram de- 
fender um ritmo meramente vegetativo para o 
progresso nacional, também existe um outro 
Brasil inconformado, combativo, pioneiro, 
inimigo do atraso, envergonhado com a posi- 
ção secundária em que vivia.” 

Ainda no final do mandato, começava a 
ser preparada a campanha para sua reeleição, 
já circulando o slogan JK-65. Em dezembro 
de 1960, políticos de Goiás iniciaram um 
movimento para que Juscelino ocupasse uma 
das, cadeiras daquele Estado no Senado. Para 
abrir a vaga, o Senador Taciano Gomes de 
Melo renunciou ao mandato, em janeiro de 
1961, sendo nomeado Ministro do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. A 4 de junho de 
1961, Juscelino elegia-se Senador por Goiás. 
Quando da renúncia do Presidente Jânio 
Quadros, manifestou-se a favor da posse do 
Vice João Goulart, contra a opinião dos Mi- 
nistros militares. Não aderiu ao sistema par- 
lamentar, então introduzido para resolver a 
crise sucessória. Fez campanha pela volta ao 
presidencialismo, defendendo a antecipação 
do plebiscito marcado para 1965. 

Em meio a rumores de conspiração e do 
clamor social pelas reformas de base, os 
partidos começaram a tratar da sucessão de 
João Goulart. O PSD homologou sem proble- 
mas a candidatura de Juscelino, enquanto a 
UDN verificava as possibilidades de Carlos 
Lacerda. Já como candidato, na convenção do 
PSD realizada em Brasília a 21 de março de 
1964, Kubitschek afirmava que o futuro 
quingiênio seria o da agricultura. Acrescen- 
tava: “A reforma agrária está hoje incorpora- 
da ao contexto das plataformas autentica- 
mente democráticas (...) Com seu duplo cará- 
ter social e econômico, é inevitável.” Prome- 
tia a transformação de forma gradual, que não 
causasse traumas à Nação. Deveria ser acom- 
panhada de um estatuto do trabalhador rural 
que assegurasse seus direitos básicos e o 
fixasse à terra de modo permanentemente 
produtivo e justo. Apresentou um programa 
que continha noventa metas, com forte ênfase 
na solução dos problemas sociais. Nele se 
incluía a criação do Ministério da Habitação 
e de um Fundo Especial, destinado ao finan- 
ciamento de casas populares. Prometia, tam- 
bém, ampliar a participação do corpo políti- 
co, estendendo-a a todos os setores das Forças 
Armadas, dele excluídos. Afirmava que, “por 
um contato mais estreito com as classes pros- 
critas desse direito, nelas encontrei o amadu- 
recimento político e cultural de que a Nação 
não pode prescindir”. Terminou o discurso 
em que aceitava sua candidatura com uma 
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apologia da democracia: “Vamos para essa 
jornada animados por dois propósitos: o do 
desenvolvimento com as reformas necessári- 
as e o da legalidade. (...) Vamos para as 
reformas, mas sob o império absoluto da lei. 
(...) Ao dilema absurdo - estagnação ou revo- 
lução - opomos o lema progresso e liberdade! 
O que desejamos (...) é a bandeira da reforma, 
e não a reforma da Bandeira.” 

Os acontecimentos, no entanto, precipi- 
taram-se num sentido que desmentia a pro- 
posta conciliatória de Kubitschek, que recu- 
sou aderir ao movimento militar de 31 de 
março de 1964, que depôs o Presidente 
Goulart. O PSD, seguindo a orientação domi- 
nante na cena política civil, ajudou com o voto 
de sua Bancada no Congresso a eleger o 
Marechal Castelo Branco primeiro Presiden- 
te do novo regime. Juscelino seguiu seu par- 
tido confiando na realização plena do calen- 
dário eleitoral prefixado. Mas, a 3 de junho 
de 1964, o General Artur da Costa e Silva 
pediu a cassação do mandato e dos direitos 
políticos do ex-Presidente, alegando que tam- 
bém era responsável pela deterioração políti- 
ca no País. A medida visava a impedir “futu- 
ras manobras políticas” de Juscelino. Em 
represália, o PSD retirou-se do bloco parla- 
mentar de apoio ao Governo militar. 

Juscelino partiu para a Europa, em exílio 
voluntário, a 14 de junho de 1964, não sem 


ALEMG 


País, para logo assistir à promulgação do Ato 
Institucional nº 2 (AI-2), que extinguia o 
sistema partidário vigente, criando em seu 
lugar a Aliança Renovadora Nacional - Arena 
-, partido do Governo, e o Movimento Demo- 
crático Brasileiro - MDB -, que congregava a 
Oposição. O mesmo ato estabelecia eleições 
indiretas para a Presidência da República. 
Nessa ocasião, Juscelino foi chamado a depor 
em sucessivos inquéritos policiais militares. 

Desgostoso com o regime, decidiu partir 
para Nova lork, em novembro de 1965. Dos 
Estados Unidos transferiu-se para Lisboa, 
onde acabou participando da formação da 
então chamada Frente Ampla, que reunia 
também João Goulart e Carlos Lacerda. O 
movimento visava a mobilizar forças para a 
reconstitucionalização do Brasil. Em 28 de 
outubro de 1966, lançou um manifesto em 
que demandava eleições livres e diretas, re- 
forma partidária e institucional, retomada do 
desenvolvimento econômico e adoção de uma 
política externa soberana. Mas o movimento 
não conseguiu obter consenso entre os 
opositores do regime militar, acabando por 
dissolver-se oficialmente em junho de 1967. 

Juscelino retornou ao Brasil em outubro 
de 1967, tendo sido então advertido pelo 
Governo de que poderia ser confinado por 
sessenta dias, caso voltasse a participar de 
atividades políticas. A situação nacional agra- 


Juscelino Kubitscheck de Oliveira (e), José Francisco Bias Fortes (e) e Nelson de Melo (d) 


antes ter recebido caloroso apoio de setores 
relevantes de toda a sociedade brasileira. As 
eleições presidenciais ficaram adiadas para 
outubro de 1966. Em 1965, a oposição saiu 
vitoriosa em Minas e na Guanabara, por 
ocasião das eleições para o Governo do Esta- 
do. 

A 4 de outubro, Juscelino retornava ao 


vou-se no transcorrer de 1968, processo que 
culminou com “a decretação do Ato 
Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 
1968, que pôs o Congresso em recesso por 
tempo indeterminado e suspendeu a vigência 
normal dos direitos políticos garantidos pela 
Constituição de 1967. Nessa ocasião, Jusce- 
lino ficou detido por nove dias no 3º RI, 


sediado em São Gonçalo, RJ. Depois disso, 
abandonou a política dedicando-se apenas a 
suas atividades particulares. Desde 1967, 
assumira o cargo de Diretor-Presidente do 
Banco DENASA, que deixou em 1976 para 
dedicar-se exclusivamente à sua fazenda em 
Luziânia, no Estado de Goiás. 

Em junho de 1974, foi eleito membro da 
Academia Mineira de Letras. No ano seguin- 
te, concorreu a uma vaga na Academia Brasi- 
leira de Letras mas foi derrotado pelo escritor 
Bernardo Elis. Em junho de 1976, recebeu o 
troféu Juca Pato, da União Brasileira de Es- 
critores. 

Em 22 de agosto desse mesmo ano, 
Juscelino faleceu num acidente automobilís- 
tico. Seu velório no Rio de Janeiro e o sepul- 
tamento em Brasília deram ensejo a grandes 
manifestações populares. O então Presidente 
Ernesto Geisel decretou luto oficial, primeira 
homenagem do Governo militar a um político 
cassado. Em 12 de setembro de 1981, foi 
inaugurado em Brasília o Memorial JK, pro- 
jetado por Oscar Niemeyer. 

Além de um grande número de discursos 
e conferências, são de sua autoria as seguin- 
tes obras: Sentido democrático de uma cam- 
panha. 1956; Uma campanha democrática, 
1959; Discursos, 1957-1971, 5 volumes; Por 
que construí Brasília, 1975, Meu caminho 
para Brasília, 1974-1978, 3 volumes. 


FONTES: ANDRADE, Osvald de. “O cami- 
nho percorrido”, conferência pronunciada em 
Belo Horizonte, maio, 1944. In: Ponta de 
lança, polêmica, 2º ed. Rio de Janeiro, Civi- 
lização Brasileira Editora, em convênio com 
o INL-MEC, 1971./BARBOSA, Francisco de 
Assis. Juscelino Kubitschek; uma revisão na 


política brasileira. Rio de Janeiro, 1960."0O 
qüinqüênio Kubitschek”, In: FRANCO, Afon- 
so A. de Melo, e QUADROS, Jânio da Silva. 
História do povo brasileiro. 1967./"Explica- 
ção necessária” In: Idéias Políticas de João 
Mangabeira, 2º vol. Brasília, Senado Fede- 
ral; Rio de Janeiro, Fundação Casa de Rui 
Barbosa, 1980. 3 v. Ilust. (Ação e Pensamen- 
to da República, 3. 3A, 3B)./BENEVIDES, 
Maria Victoria de Mesquita. O governo 
Kubitschek, desenvolvimento econômico e 
estabilidade política, 1956-1961. Rio de Ja- 
neiro, Paz e Terra, 1976./BENEVIDES, Ma- 
ria Victoria de Mesquita. AUDN eoudenismo; 
ambigiiidades do liberalismo brasileiro 
(1945-1965)./CARDOSO, Miriam Limoei- 
ro. Ideologia do desenvolvimento no Brasil: 
JK-JQ. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977./ 
CARVALHO, Maria Isabel Valladão. A co- 
laboração do Legislativo para o desempenho 
do Executivo durante o governo JK. Rio de 
Janeiro, Iuperj, 1977. Tese (Mestre em Ciên- 
cias Políticas) Faculdade Cândido Mendes. 
Instituto Universitário de Pesquisas do Rio 
de Janeiro. (mimeo)./Centro de Pesquisa e 
Documentação de História Contemporânea 
do Brasil da Fundação Getúlio Vargas, 
CPDOV-FGV. Rio de Janeiro. Entrevistas e 
anotações para o verbete sobre Juscelino 
Kubitschek para o Dicionário Histórico-Bi- 
ográfico Brasileiro. Coordenação de Israel 
Belloc./Conjuntura Econômica, nº 3, março 
de 1961./CONY, Carlos Heitor. JK Memorial 
do exílio, Rio de Janeiro, Edições Bloch, 
1982, 188p./CORBISIER, Roland. JK e a 
luta pela presidência: uma campanha 
civilista. São Paulo, 1976./DANTAS, 
Clementino de San Tiago. Discursos parla- 
mentares. Seleção e introdução de Marcílio 
Marques Moreira. Brasília, Câmara dos De- 
putados, 1983, 70 4p. (perfis parlamentares 
21)./FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Dis- 
curso de posse... Belo Horizonte, Academia 
Mineira de Letras, 1977./LAFER, Celso. “O 
planejamento no Brasil: observação sobre o 
plano de metas (1956-1961)”. In: Planeja- 
mento Econômico, 3º Ed. Organizado por 
Betty Mindlin Lafer. São Paulo, Perspectiva, 
1970./LAFER, Celso. The Planning Process 
and the Political system in Brazil A Study of 
Kubitschek's Target Plan - 1956-1961. 
Cornell, Cornell University, 1970. 326p. 
(Latin America Studies Program, 16). Tese 
(Doutor em Filosofia), Cornell University, 
Faculty of the Graduate School. (mimeo)./ 
Mensagens do Governador Juscelino 
Kubitschek de Oliveira à Assembléia 
Legislativa de Minas Gerais, anos de 1951, 
1952, 1953, 1954 e 1955. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial./MARANHÃO, Ricardo. O 
governo Juscelino Kubitschek. São Paulo, 
1981./Memorial JK. Recortes de jornais e 
documentos avulsos, sob a guarda de Afonso 


OLIVEIRA, Marcelo Cecé Vasconcelos de 


Heliodoro dos Santos./MICELI, Sérgio. “Car- 
ne e Osso da Elite Política Brasileira Pós- 
1930”. In: FAUSTO, Boris. História Geral 
da Civilização Brasileira. vol. 10. São Paulo, 
1981./Minas Gerais, Belo Horizonte, 1º fev. 
1951. p. 1; 12 ago. 1954. p. 9; 13 ago. 1954. 
pp. 11-2;26 nov. 1954. p. 11;1ºabr. 1955. pp. 
13-5./OLIVEIRA, Lúcia M. Lippi. Partidos 
Políticos Brasileiros: O Partido Social De- 
mocrático (tese). IUPERJ. Rio de Janeiro, 
1973./ORICO, Oswaldo. Confissões do exí- 
lio - JK. Rio de Janeiro, 1977./PRADO 
JÚNIOR, Caio. A Revolução brasileira. São 
Paulo, Editora Brasileira, 1966,/SOARES 
D'ARAÚJO, Maria Celina. O segundo go- 
verno Vargas, 1951-1954. Democracia, par- 
tidos e crise política. Rio de Janeiro, Zahar 
Editores, 1982./VIANA FILHO, Luís. O 
Governo Castelo Branco. Rio de Janeiro, 
Livraria José Olympio Editora, 1975./ 
WRIZOS, Conrad. Juscelino Kubitschek, 
Estados Unidos, Europa. Rio de Janeiro, 
Livraria José Olympio Editora, 1960. 


OLIVEIRA, Leopoldino de 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Uberaba, MG, a 18 de junho de 1893, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, à 29 de 
agosto de 1929. Filho de Joaquim José de 
Oliveira e de Leopoldina Augusta de Olivei- 
ra. Casado com Maria Olímpia de Oliveira. 

Estudou no Ginásio Diocesano de 
Uberaba e bacharelou-se pela FLDMG em 
1915. 

Redator do Estado de Minas, de Belo 
Horizonte, na época em que fazia o curso 
universitário, após a formatura fixou-se em 
Uberaba, onde exerceu o magistério e dirigiu, 
de 1917 a 1918, o Colégio Rio Branco. 

Na mesma cidade desempenhou as fun- 
ções de Vereador e Agente Executivo Muni- 
cipal (1923-1925). 

Foi Deputado Federal na 11° e 12º 
Legislaturas (1923-1926). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: MENDONÇA, José. História de 
Uberaba. Uberaba, Ed. Academia de Letras 
do Triângulo Mineiro, 1974./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 30 set. 1929. p. 14. 


OLIVEIRA, Luís Joaquim de 


Escritor, acadêmico, jornalista e profes- 
sor, nasceu em Sapucaia, Província do Rio de 
Janeiro, a 25 de agosto de 1874, e faleceu em 
Cachoeiro do Itapemirim, ES, a 27 de julho de 


1960. Filho de José Joaquim de Oliveira e de 
Albina Eufrásia de Oliveira. Casado com 
Ipoméia de Oliveira. 

Em Juiz de Fora, MG, foi durante muitos 
anos, serventuário da Justiça e professor em 
estabelecimentos de ensino médio. 

Jornalista militante, ali fundou, com 
Oscar da Gama, o jornal diário Novidades e, 
com sua esposa, a revista espiritualista Alfa. 

Membro fundador da AML, ocupou a 
cadeira nº 30, cujo patrono é Oscar da Gama. 

Depois de ter trabalhado por algum tem- 
po na Casa da Moeda, no Rio de Janeiro, DF, 
transferiu-se para Cachoeiro do Itapemirim, 
onde, ao falecer, dirigia um asilo. 

Publicou as obras Sertanejas (1901), 
Sonhos e visões (1910), Cenários (1916) e 
Clamores (1922), todas de poesia; Livro 
d'alma (ensaios); Tribunal de moças (tea- 
tro), além dos opúsculos, em colaboração 
com sua esposa, Folhas de Natal e Folhas 
cristãs. Deixou inéditas as obras Seara ben- 
dita, Orações cristãs e Nosso livro. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 30 
jul. 1960. p. 11/0 Diário, Belo Horizonte, 30 
jul. 1960. p. 12. 


OLIVEIRA, Marcelo Cecé Vasconcelos de 


Político, empresário e fazendeiro, nas- 
ceu em Sete Lagoas, MG, a 8 de janeiro de 
1936. Filho de Luís de Oliveira e de Ondina 
Vasconcelos de Oliveira. Casado com Maria 
de Lourdes Neiva de Vasconcelos. 

Concluiu seus estudos secundários na 
Escola Estadual Maurílio de Jesus Peixoto, 
em Sete Lagoas. 

Em 1983, foi eleito Prefeito Municipal 
de Sete Lagoas (1983-1988), pelo PMDB. 
Durante sua gestão, foram construídos o Pron- 
to-Socorro Municipal, 15 postos de saúde, o 
hospital municipal e 15 escolas, sendo três 
destas profissionalizantes. Através do siste- 
ma de mutirão, incentivou a construção de 
2.500 casas. Foi ainda Presidente da Associ- 
ação Mineira dos Municípios. Por duas vezes 
esteve à frente da Presidência da Associação 
Microrregional do Alto do Rio das Velhas - 
Amave. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12 Legislatura (1991-1995), pelo 
PMDB. Na Assembléia, é membro efetivo da 
Comissão de Assuntos Municipais e 
Regionalização e suplente da Comissão de 
Política Energética, Hídrica e Minerária. 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao PP. 

Atuaram na política seus primos Sérgio 
Emílio Brant Vasconcelos Costa*, José An- 
tônio de Vasconcelos Costa* e Emílio de 
Vasconcelos Costa*. 
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OLIVEIRA, Marcos Antônio de 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


OLIVEIRA, Marcos Antônio de 


Oficial da Aeronáutica, nasceu em Santa 
Juliana, MG, a 19 de janeiro de 1938. Filho 
de Antônio Jesuíno de Santana e de Altiva 
Fernandes de Santana. Casado com Valesca 
Brasileiro de Oliveira. 

Fez os cursos de Formação de Oficiais 
Aviadores, de Tática Aérea, de Aperfeiçoa- 
mento de Oficiais da Aeronáutica, de Coman- 
do e Estado-Maior da Aeronáutica e de Polí- 
tica e Estratégia Aeroespaciais. 

Sentou praça em 3 de março de 1956 e 
foi declarado Aspirante a 14 de janeiro de 
1961. Recebeu promoção a 2º Tenente (1961), 
1° Tenente (1964), Capitão (1967), Major 
(1971), Tenente-Coronel (1978), Coronel 
(1983) e Brigadeiro (1991). 

Em 1961 exerceu diversas funções como 
Oficial de Esquadrão. Tornou-se Instrutor de 
Vôo na Escola de Aeronáutica (1964). Assu- 
miu a chefia da Seção de Operações de Vôo 
da Diretoria de Rotas Aéreas (1967) e a 
chefia da Divisão de Tráfego Aéreo da Dire- 
toria de Eletrônica e Proteção ao Vôo (1973). 
No ano de 1974 chefiou em Dallas, EUA, a 
Comissão de Fiscalização e Recebimento do 
projeto de conversão de aeronave de trans- 
porteemaeronave-laboratório (EUA-93), para 
aferição de auxílios à navegação aérea. Re- 
presentou o Ministério da Aeronáutica na 
Delegação Brasileira à conferência Internaci- 
onal de Navegação Aérea, realizada no Rio de 
Janeiro em 1976. Participou da Delegação 
Brasileira na Conferência Regional de Nave- 
gação Aérea para as regiões da América do 
Sul e Caribe (Lima-Peru, 1976) e da Comis- 
são de Estudos criada para solucionar os 
problemas de navegação aérea e marítima 
decorrentes da implantação do campo de 
prova da Marambaia (1977). Assumiu o 
Subcomando Operacional do Cindacta I em 
1978. Foi membro da Comissão de Implanta- 
ção do Controle e Fiscalização da Aviação 
Civil (1979), da Delegação Brasileira no 
Grupo de Trabalho da Organização de Avia- 
ção Civil Internacional que estabeleceu os 
padrões mundiais para o recebimento, trata- 
mento e transferência de dados de tráfego 
aéreo (Bruxelas - 1979, México - 1980, Mon- 
treal - 1981), Coordenador do Projeto Três 
Marias, que objetivou o desenvolvimento de 
software para customatização no tratamento 
de informações-radar (1980), representante 
do MAer junto ao Massachussets Institute of 

Technology para trabalhos de pesquisa 
operacional orientada para a simulação de 


modelos destinados ao uso intensivo do espa- 
ço aéreo (EUA - 1980) e chefiou a Delegação 
Brasileira na Conferência para implantação 
de um sistema de telecomunicações, para fins 
aeronáuticos, na região do Caribe e América 
Latina (Peru - 1980). 

Comandante do Grupo Especial de Ins- 
peção em Vôo (1981), tornou-se Adjunto do 
Subdiretor de Operações da Diretoria de Ele- 
trônica e Proteção ao Vôo (1983) e Instrutor 
da Escola de Comando e Estado-Maior da 
Aeronáutica (1983). Chefiou o Curso de Co- 
mando e Estado-Maior da Aeronáutica, a 
Divisão de Avaliação e o Curso de Política e 
Estratégia Aeroespacial da Ecemar. Exerceu 
a Vice-Chefia do Gabinete do Ministro da 
Aeronáutica (1986), da Secretaria da Comis- 
são de Promoções da Aeronáutica (1990) e a 
direção do Departamento de Programas Es- 
peciais da Secretaria de Assuntos Estratégi- 
cos. 

Fez os cursos operacionais de Piloto de 
Unidade de Reconhecimento Foto e 
Meteorológico (1/10 G Av), de Comunica- 
ções e Proteção ao Vôo (Instituto de Proteção 
ao Vôo), ocurso Flight Inspection Pilot (FA A- 
EUA) e o curso Flight Procedures Criteries 
(FAA-EUA). 

Recebeu inúmeras condecorações e pos- 
sui cerca de 5.500 horas de vôo. 


FONTE: Ministério da Aeronáutica: Centro 
de Comunicação Social./CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG. 


OLIVEIRA, Mário de 


Político e ministro evangélico, nasceu 
em Júlio de Mesquita, SP, a 3 de novembro de 
1945. Filho do pastor evangélico Antenor de 
Oliveira e de Margarida Genaro de Oliveira. 

Formado em Teologia pelo IBEQ, de São 
Paulo, passou a exercer o ministério pastoral 
em Minas Gerais, onde foi Pastor e Secretário 
Executivo da Assessoria Administrativa Es- 
tadual da Igreja do Evangelho Quadrangular. 
Além de Diretor e redator da Revista 
Quadrangular, foi membro do Conselho 
Nacional de Diretores da Igreja do Evangelho 
Quadrangular e fundador das Casas de Recu- 
peração de Mulheres da Igreja do Evangelho 
Quadrangular. 

Deputado Federal no período 1983-1987, 
em 1986 elegeu-se Deputado Federal Consti- 
tuinte e para o quadriênio 1987-1991. Na 
Câmara dos Deputados, foi titular das Comis- 
sões de Trabalho e Legislação Social (1983- 
1987), de Organização Eleitoral, Partidária e 
Garantias das Instituições (1987) e do Servi- 
ço Público (1989-1990). Na Assembléia Na- 


cional Constituinte foi titular da Subcomissão 
de Garantia da Constituição, Reformas e 
Emendas e suplente da Subcomissão da Edu- 
cação, Cultura e Esportes, da Ciência e 
Tecnologia e da Comunicação, e da 
Subcomissão da Educação, Cultura e Espor- 
te, de Defesa Nacional (1990-1991) e de 
Seguridade Social e Família (1990-1991). 

Em 1990, foi reeleito Deputado Federal 
para o quadriênio 1991-1995. 

Filiado ao PRN, pertenceu ao PP (Parti- 
do Popular) e ao PMDB. 

Atua na política seu irmão Antônio 
Genaro de Oliveira*. 


FONTES: Dados informados pelo 
biografado.CEM/UFMG./BRASIL. Câmara 
dos Deputados. Centro de Documentação e 
Informação. Assembléia Nacional Constitu- 
inte - 1987: repertório biográfico dos mem- 
bros da Assembléia Nacional Constituinte de 
1987. 2° ed. Brasília, 1989. p. 585./BRASIL. 
Câmara dos Deputados. Centro de Documen- 
tação e Informação. Deputados brasileiros: 
repertório biográfico. 49º Legislatura 1991- 
1995. Brasília, 1991. p. 450. 


OLIVEIRA, Mateus Salomé de 


Político e advogado, nasceu na Fazenda 
do Misonguê, no então Distrito de Cláudio, 
Município de Oliveira, MG, a 27 de março de 
1907, e faleceu em São João del-Rei, MG, a 
21 de agosto de 1955. Filho do fazendeiro 
Pedro Salomé de Oliveira e de Isabel Inês 
Mascarenhas de Oliveira. Casado com Aura 
Nogueira Salomé. 

Fez o curso secundário no Ginásio Santo 
Antônio, de São João del-Rei, e o superior na 
FDUMG e na FDSP, tendo-se bacharelado 
em 1932. 

Voltando para Minas Gerais depois de 
diplomado, advogou nas Comarcas de Cláu- 
dio, Bom Sucesso e São João del-Rei, nesta 
última de 1935 a 1955, época em que também 
dirigiu o órgão local Diário do Comércio. 

Deputado à Constituinte mineira de 1947 
ena l° Legislatura (1947-1951), fez parte das 
Comissões de Viação e Obras Públicas (1947- 
1948) e de Leis Complementares à Constitui- 
ção (1948-1949). 

Membro fundador da UDN, presidiu ao 
Diretório Municipal de São João del-Rei 
(1946-1955). 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Instituto Histórico e Geográfico de São João 
del-Rei/Comissão de História. CEM/UFMG./ 
PAULA, Almênio José de & FERREIRA, 
Saturnino G. Figuras notáveis de Minas Ge- 


rais. Belo Horizonte, Pioneiros e Expoentes 
Editorial, 1973-4. 


OLIVEIRA, Nísio Batista de 


Magistrado, procurador-geral do Estado 
e promotor, nasceu em Juiz de Fora, Provín- 
cia de Minas Gerais, a 7 de julho de 1889, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 9 de 
dezembro de 1969. Filho do comerciante 
Francisco Batista de Oliveira e de Eugênia 
Nunes Batista de Oliveira. Casado com Ma- 
ria Vidal Batista de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Anchieta, em Nova Friburgo, RJ, e na Acade- 
mia de Comércio de Juiz de Fora, e bachare- 
lou-se em 1911, pela Faculdade Livre de 
Direito do Rio de Janeiro. 

Em 1912, regressou ao Estado natal para 
assumir o cargo de Delegado Regional de 
Polícia em Formiga. Nomeado Promotor de 
Justiça de Juiz de Fora em 1924, desempe- 
nhou as funções até 1926. Durante o Governo 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada” (1927- 
1930) foi Procurador-Geral do Estado. Pro- 
movido a Desembargador ainda em 1930, de 
1939 a 1958 presidiu ao Tribunal, que se 
chamou de Apelação até setembro de 1946 e, 
a partir de então, de Justiça. 

Entre suas iniciativas destinadas a apri- 
morar o Poder Judiciário estadual, destaca-se 
a criação da revista Jurisprudência Mineira, 
de que foi o primeiro Diretor. 

Em consegiiência da crise político-mili- 
tar que derrubou o regime do Estado Novo em 
29 de outubro de 1945, foi nomeado 
Interventor Federal em Minas Gerais pelo 
Presidente da República, Ministro José 
Linhares. Permanecendo à frente do Poder 
Executivo estadual de 4 de novembro de 1945 
a 3 de fevereiro de 1946, garantiu a ordem e 
a segurança em um momento agitado da vida 
nacional e presidiu às eleições de 2 de dezem- 
bro de 1945 com absoluta imparcialidade. 
Em sua gestão foi reorganizado o Instituto de 
Tecnologia Industrial pelo Decreto-Lei nº 

1.516, de 12/12/45, e também os Serviços de 
Estatística do Estado e o Serviço de Radiodi- 
fusão, em janeiro de 1946. Encerrou a carrei- 
ra de magistrado em julho de 1959, quando se 
aposentou como Ministro do Tribunal Fede- 
ral de Recursos, para o qual fora nomeado 
pelo Presidente Juscelino Kubitschek de Oli- 
veira”. s 

Era irmão do político Álvaro Batista de 
Oliveira” e tio do empresário Paulo Albércio 
Batista de Oliveira”. 


FONTES: BASTOS, Wilson de Lima. Des- 
cendênciae Genealogia. In: Francisco Baptista 


` Estado de Minas 


Nísio Batista de Oliveira, novembro de 1945 


de Oliveira - um pioneiro. Juiz de Fora, MG. 
Edições Paraibuna, 1967./Dados biográfi- 
cos. Informante: Prefeitura Municipal de Juiz 
de Fora/Robertson Caloman Jacob Plischke. 
CEM/UFMG./Diário de Minas, Belo Hori- 
zonte, 10 dez. 1969. p. 3./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 16 jul. 1959. p. 5; 12 mar. 
1967. p. 4; 10 dez. 1969. p. 5; 15 mar. 1975. 
p. 4./Jurisprudência Mineira, Belo Horizon- 
te, 22: maio/ago. 1971./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 6 nov. 1945. p. 3; 11 dez. 1969. p. 
4./ O Diário, Belo Horizonte, 4 nov. 1945. p. 
1./TRINDADE, Raimundo Otávio da. Velhos 
troncos mineiros. São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 1955 v. 1. 


OLIVEIRA, Odair de 


Escritor, acadêmico e advogado, nasceu 
em Patrocínio, MG, a 13 de outubro de 1916, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 17 de 
setembro de 1951. Filho de Joaquim Jacinto 
de Oliveira e de Maria Amélia de Oliveira. 
Casado com Zélia Barbosa de Oliveira. 

Fez o curso primário no Grupo Escolar 
Honorato Borges em sua cidade natal e só 
bem mais tarde conseguiu concluir o secun- 
dário, em três anos, por meio do “madureza”, 
em 1937. Bacharelou-se pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Minas Gerais, em 
1944. No decorrer do curso, publicou o jornal 
O Universitário e representou sua turma jun- 
to ao Diretório Acadêmico, do qual foi porta- 
voz no Conselho da Assistência Universitária 
Mendes Pimentel. 

Em Patrocínio, dedicou-se à arte gráfica, 
iniciando-se como aprendiz na tipografia do 
jornal A Notícia. Posteriormente, transferiu- 
se para O Tempo e, em seguida, para o Cidade 
de Patrocínio, no qual permaneceu até passar 
a imprimir o seu próprio jornal, A Flama, de 
pouca duração, que lhe rendeu, porém, fun- 
dos que possibilitaram sua transferência para 


OLIVEIRA, Odair de 


Belo Horizonte a estudo. 

Iniciou sua vida jornalística em Belo 
Horizonte, em 1938, quando foi admitido 
como revisor do Estado de Minas. Mais tar- 
de, ocupou o cargo de chefe da revisão e de 
redator do Diário da Tarde, tendo sido pro- 
movido a redator-secretário em 1952. Ocu- 
pou, também, os cargos de editor de opinião 
e foi membro do Conselho Editorial dos Diá- 
rios e Emissoras Associados de Minas. En- 
carregou-se de todas as campanhas cívico- 
sociais de âmbito nacional lançadas por Assis 
Chateaubriand por intermédio dos Diários 
Associados. Esteve também a seu cargo a 
campanha de iniciativa de Pedro Aleixo” e 
patrocinada pelo Estado de Minas para que se 
constituísse a Fundação São José, que ainda 
hoje existe e visa ao amparo de velhos. Dois 
“furos” de reportagem policial pelos quais foi 
responsável ficaram na história da imprensa 
belo-horizontina: num deles (caso Nelito- 
Giancotti), além de ter sido revelado a polícia 
o autor do crime - fato sem precedentes no 
País - redundou, juntamente como no outro 
caso (caso Delgado), no descrédito aos dois 
principais competidores do Estado de Minas 
na época (1943), Foi crítico teatral, musical e 
manteve uma coluna de apreciação, intitulada 
Livros Novos, das principais edições lançadas 
no País. 

Em 1946, foi nomeado, em comissão, 
para redator do Minas Gerais, durante o 
Governo João Beraldo”, tendo ficado, por 
dois anos, à disposição do Gabinete do Secre- 
tário da Agricultura, Indústria e Comércio, 
como responsável pela divulgação das medi- 
das ligadas à execução do Plano Mineiro de 
Recuperação Econômica. 

Foi redator-secretário do Boletim Flo- 
restal, revista publicada pela antiga Inspeto- 
ria Regional Florestal do Ministério da Agri- 
cultura. Em 1958, foi contratado para redator 
da sucursal do Estado de São Paulo, que 
chefiou até 1971. Foi, também, Assessor da 
Presidência da Associação Comercial de 
Minas e responsável pela redação de discur- 
sos e dos editoriais do Boletim Semanal e da 
revista Mensagem Econômica, ambos publi- 
cados pela entidade. 

Foi membro da OAB/MG; membro e 
Diretor do Sindicato dos Jornalistas Profissi- 
onais de Minas Gerais e Conselheiro e Presi- 
dente da Associação Mineira de Imprensa 
(1973-1975). 

A convite do Governo da Alemanha Oci- 
dental, esteve em visita às principais cidades 
do País, viagem da qual resultou o volume 
Alemanha Ocidental - Democracia em Revo- 
lução, dentre outros trabalhos publicados. 

Em março de 1980, foi eleito para a 
Academia Mineira de Letras, ocupando a 
cadeira nº 15, em substituição a Moacir Assis 
Andrade*. 
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OLIVEIRA, Olímpio Teixeira de 


Estado de Minas 


Odair de Oliveira, dezembro de 1979 


FONTES: Dados informados pela Academia 
Mineira de Letras. JOSÉ, Oilian & OLIVEI- 
RA, Martins. Efemérides da Academia Mi- 
neira de Letras. Belo Horizonte, Fumarc/ 
PUC-MG, 1985. 


OLIVEIRA, Olímpio Teixeira de 


Político e advogado, nasceu em Santa 
Luzia de Carangola, Distrito de São Paulo de 
Muriaé, Província de Minas Gerais (hoje 
cidade de Carangola), e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 18 de fevereiro de 1915. Filho 
do Coronel da Guarda Nacional João 
Marcelino Teixeira. 

Fez Humanidades no Seminário de 
Mariana, MG, os preparatórios em Ouro Pre- 
to, MG, e o curso superior na FDSP, pela qual 
se bacharelou em Ciências Jurídicas e Sociais 
em 1893. 

Foi Deputado Estadual na 6º Legislatura 
(1911-1914). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 19 
fev. 1915. p. 4./Universidade de São Paulo. 
Faculdade de Direito. Arquivo. 


OLIVEIRA, Oscar de, Arcebispo 


Escritor, acadêmico, Arcebispo de 
Mariana e professor, nasceu em Entre-Rios 
de Minas, a 9 de janeiro de 1912. Filho de 
José Esteves de Oliveira e Judite Augusta 
Ferreira. 

Fez o curso primário em sua terra natal. 
Em abril de 1925, entrou para o Seminário de 
Mariana, no qual fez os cursos de Humanida- 
des, Filosofia e três anos de Teologia. Fez o 4º 
ano de Teologia na Pontifícia Universidade 


Gregoriana e doutorou-se pela Faculdade de 
Direito Canônico, com a tese Os dízimos 
eclesiásticos do Brasil, nos períodos da Co- 
lônia e do Império alcançando a nota Summa 
cum laude. 

Em 27 de outubro de 1935, foi ordenado 
sacerdote na Capela do Pio Latino e celebrou 
sua primeira missa nas Catacumbas de São 
Sebastião, Via Appia, Roma. Foi Cônego 
Catedrático de Mariana e Vigário da Cate- 
dral, de 1944 a 1954. Em maio de 1954, foi 
designado Bispo Auxiliar da Diocese de Pou- 
so Alegre, sagrado na catedral de Mariana em 
22 de agosto e empossado em outubro. Em 
1957, foi nomeado Administrador Sede Ple- 
na e Bispo Coadjutor da mesma Diocese, em 
que permaneceu até 1959. Em 31 de janeiro 
de 1959, foi nomeado pelo Papa João XXIII 
Administrador Apostólico. Sede Plena de 
Mariana e Arcebispo Coadjutor com direito 
de sucessão, tendo sido empossado no dia 3 
de maio de 1959. Com o falecimento de D. 
Helvécio Gomes de Oliveira, ocorrido a 25 de 
abril de 1960, foi, automaticamente, efetiva- 
do Arcebispo de Mariana. 

Em 1938, recebeu a cátedra de Direito 
Canônico no Seminário Maior São José de 
Mariana, no qual foi, também, professor de 
História da Igreja, Patrística, Apologética 
Especializada e Ação Católica, até 1954. 
Lecionou, ainda, Latim, História e Geografia 
no Seminário Menor de Mariana. Retornou à 
cátedra de Direito Canônico no Seminário 
Maior, a partir do segundo semestre de 1968. 

Na Arquidiocese de Mariana, fundou o 
semanário O Arquidiocesano (29/6/59) e, na 
cidade de Mariana, criou o Museu de Arte 
Sacra, o Museu da Música e o Museu Mobi- 
liário, construiu novo prédio para a Cúria 
Metropolitana, a Cripta dos Bispos na Sé e o 
novo prédio do Seminário Menor, além de ter 
fundado a Rádio Congonhas. 

É membro do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, de Minas Gerais e de São 
Paulo. 


Estado de Minas 


D. Oscar de Oliveira, abril de 1988 


Em 4 de agosto de 1983, foi eleito para 
a Academia Mineira de Letras, ocupando a 
cadeira nº 27, em substituição ao Cardeal 
Dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta. 

Publicou os seguintes livros: Os Dízimos 
Eclesiásticos do Brasil nos períodos da Co- 
lônia e do Império (tese); De Delictis et 
Poenis (comentário de todo o livro V do 
Código Canônico); As mais Belas Históricas 
da Bíblia (1962); O culto de Nossa Senhora 
na Península Ibérica e no Brasil; A fé (1968); 
Santíssima Eucaristia, Inefável Mistério de 
fé; Sagrado Coração de Jesus (1976); S. 
Santíssima Virgem Maria, Mãe de Deus e 
Mãe dos Homens (1970); A família (1974) e 
Moinho d'Água (poesias-1979). 


FONTE: Dados informados pela Academia 
Mineira de Letras. JOSÉ, Oilian & OLIVEI- 
RA, Martins. Efemérides da Academia Mi- 
neira de Letras. Belo Horizonte, Fumarc/ 
PUC-MG, 1985. p. 11; 24. 


OLIVEIRA, Osmânio Pereira 


Político, advogado, fazendeiro e empre- 
sário, nasceu em Pedra Azul, MG, a 17 de 
agosto de 1943. Filho de Manoel Gomes de 
Oliveira e Júlia Pereira de Oliveira. Casado 
com Adalgisa Maria Almeida de Oliveira. 

Bacharelou-se em Direito pela Universi- 
dade Católica de Minas Gerais (1969). Atuou 
na política estudantil, militando na Ação 
Popular. 

Foi fundador e Diretor-Presidente da 
Associação dos Amigos do Hospital Mário 
Penna, entidade filantrópica de combate ao 
câncer, responsável pela manutenção do Ins- 
tituto Mineiro de Oncologia. Representante 
legal da Associação dos Amigos de 
Palmópolis, no vale do Jequitinhonha, 
viabilizou projetos comunitários. Exerceu 
também a Presidência da Comissão e do 
Conselho Nacional de Renovação Carismática 
Católica, que mantêm atividades religiosas 
em todas as dioceses do Brasil. Foi membro' 
da Comissão Arquidiocesana de Leigos do 
Brasil, coordenador nacional e Diretor, pelo 
Brasil, junto ao escritório mundial de Roma, 
do Projeto Nova Evangelização 2.000. 

Participou de conferências e debates em 
universidades norte-americanas, a convite do 
Departamento de Estado (1965). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995, pelo PSDB. 


FONTE: BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico. 
49º Legislatura 1991-1995. Brasília, 1991. p. 
509. 


OLIVEIRA, Paulo Abércio Batista de 


Presidente do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A. - Credireal -, empresário 
e advogado, nasceu em Palmira (hoje Santos 
Dumont), MG, a 22 de outubro de 1919. Filho 
de Álvaro Batista de Oliveira* e Alcina Braga 
Batista de Oliveira. Casado com Hortense 
Magalhães Batista de Oliveira. 

Bacharelou-se pela Faculdade de Direi- 
to da UMG em 1942. 

Foi Diretor do Banco Hipotecário e Agrí- 
cola do Estado de Minas Gerais S.A.; Diretor, 
Vice-Presidente e Presidente (1969-70) do 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A. - 
Bemge; Presidente interino (1968), Vice- 
Presidente (1969) e Presidente efetivo (1970- 


- 71) do Banco de Crédito Real de Minas 


Gerais S.A. - Credireal -, designado pelo 
Governador Israel Pinheiro da Silva*. Foi, 
ainda, advogado do Departamento Jurídico 
do Estado, do Banco Hipotecário e Agrícola, 
do Banco Mineiro da Produção S.A. e de 
diversas empresas privadas e Diretor da Com- 
panhia de Aplicações e Participações Indus- 
triais. 

Além de seu pai, atuou na vida pública 
seu tio Nísio Batista de Oliveira*. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Banco do Estado de Minas Gerais. Presidên- 
cia. CEM/UFMG. / Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 23 dez. 1969. p. 3. / Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 23 dez. 1969. p. 9./ 
Universidade Federal de Minas Gerais. Ar- 
quivo da Seção de Ensino. 


OLIVEIRA, Paulo Fernando Soares de 


Político e empresário, nasceu na cidade 
de Tumiritinga, MG, à 3 de setembro de 
1941. Filho do pecuarista Eneas Alves de 
Oliveira e de Hilda Soares de Oliveira. Casa- 
do com a professora Lídia Peres de Oliveira. 

Realizou seus estudos no Colégio Esta- 
dual de Governador Valadares e bacharelou- 
se pela Faculdade de Direito do Vale do Rio 
Doce. 

Foi candidato a Prefeito em Governador 
Valadares, nas eleições de 1982, pelo PDS. 

Elegeu-se, em 1986, Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991). Na Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais, foi 2º-Vice-Presidente da 
Comissão Constitucional e Vice-Líder do 
PDC; membro efetivo das Comissões de Obras 
Públicas, de Economia, de Constituição e 
Justiça, suplente das Comissões de Defesa do 
Meio Ambiente, de Energia, Minas e Meta- 
lurgia e de Fiscalização Financeira e Tomada 


de Contas. Em 1990, foi reconduzido à As- 
sembléia Legislativa para cumprir o mandato 
na 12º Legislatura (1991-1995). 

Filiado ao PRN, pertenceu ao PDS, PL e 
PDC. 


FONTE: Dados biográficos informados pelo 
próprio biografado./CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG. 


OLIVEIRA, Pedro Luís de 


Político e médico, nasceu em Conceição 
do Serro, Província de Minas Gerais (hoje 
Conceição de Mato Dentro), no ano de 1872, 
e faleceu na mesma cidade, a 25 de maio de 
1917. Era solteiro. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
de Ouro Preto, onde também se diplomou em 
Farmácia e frequentou por um ano a FDLMG, 
e em 1900 formou-se pela FMRJ. 

Voltando para Minas Gerais, exerceu a 
clínica médica em sua terra natal. 

Foi Deputado Estadual na 4º Legislatura 
(1903-1906) e na 6º (1911-1914). 

Eleito Deputado Federal extrachapa, para 
a 9º Legislatura (1915-1917), integrou a Co- 
missão de Saúde Pública da Câmara. Morreu 
em pleno exercício do mandato. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: COSTA, Joaquim Ribeiro. Con- 
ceição do Mato Dentro. Belo Horizonte, 
Itatiaia, 1972./Diário de Minas, Belo Hori- 
zonte, 27 maio 1917. p. 1./ ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil. 1889 
a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918, 
v. 2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 26 de 
maio 1917. p.7./MONTEIRO, Bernardo. Voto 
de pesar ao Dr. Pedro Luís de Oliveira. In: 
Anais do Senado Federal. Rio de Janeiro, 
Imprensa nacional, 1: 241, 1917. 


OLIVEIRA, Roberto Osório de 


Oficial da Marinha, nasceu em Minas 
Gerais, a 21 de abril de 1934. 

Entrou para a Marinha como praça de 
aspirante da Escola Naval em 7 de junho de 
1952. Posteriormente, fez os cursos de Atua- 
lização de Oficiais (IM), o Expedito Básico 
para Tenentes, o Básico da Escola-de Guerra 
Naval, o Superior de Guerra Naval e o 
Transportation Management - US Navy. 

Cursou também Matemática na Facul- 
dade Fluminense de Filosofia e o Mestrado 


OLIVEIRA, Rodolfo Leite de 


em Administração de Empresas da Pontifícia 
Universidade Católica. 

Exerceu comissões no Colégio Naval, na 
Escola Naval, no navio-escola Duque de 
Caxias, no cruzador-ligeiro Barroso, no Co- 
mando-Geral do Corpo de Fuzileiros Navais, 
na Comissão Naval Brasileira em Washing- 
ton, na Diretoria-Geral de Intendência da 
Marinha, na Base Naval de Aratu, na Direto- 
ria de Intendência da Marinha, no Depósito 
de Sobressalentes para Navios, na Escola de 
Guerra Naval, na Diretoria de Finanças da 
Marinha e no Estado-Maior das Forças Ar- 
madas. 

Promovido a Contra- Almirante em 31 de 
março de 1984, foi transferido para a reserva 
remunerada em 9 de março de 1990. 

Foi Diretor do Depósito de Sobressalen- 
tes para Navios e Subchefe de Economia e 
Finanças do Estado-Maior das Forças Arma- 
das. i 

Recebeu várias condecorações, entre elas, 
a Medalha Militar de Ouro, a Medalha do 
Mérito Tamandaré e a Medalha do Mérito 
Santos Dumont. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Marinha. 


OLIVEIRA, Rodolfo Leite de 


Político e advogado, nasceu em Santo 
Antônio do Monte, MG, a 28 de dezembro de 
1928. Filho do alfaiate Epaminondas Leite de 
Oliveira e de Maria Divina Pereira de Olivei- 
ra. Casado com Alciene Maria Ribeiro Leite 
de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Instituto 
Marden, em Ituiutaba, MG, e no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, MG, e o superi- 
or na FDUMG, pela qual se bacharelou em 
1954. Advogando em Ituiutaba, ingressou na 
política municipal, tendo sido sucessivamen- 
te Vereador (1958), Vice-Prefeito (1962) e 
Prefeito (1964). 

Proclamado Deputado Estadual eleito 
para à 7° Legislatura (1971-1975), assumiu o 
mandato no início do período e chegou a 
exercer a 3*-Secretaria da Comissão Executi- 
va da Assembléia (1971-1972). Em março de 
1973, entretanto, ao julgar recurso contra a 
apuração feita pela junta de Ituiutaba, o TRE 
passou-o para a nona suplência da Bancada e 
expediu diploma a Nílson Gontijo dos San- 
tos*, que ocupou a cadeira. 

Pertenceu ao MDB. 


FONTES: FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizon- 
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OLIVEIRA, Wilson Alvarega de 


te./Universidade Federal de Minas Gerais. 
Faculdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


OLIVEIRA, Wilson Alvarenga de 


Político, operário e alfaiate, nasceu em 
Rio Piracicaba, MG, a 11 de março de 1918, 
e morreu em Belo Horizonte, MG, vítima de 
desastre automobilístico, a 6 de setembro de 

— 1971. Filho do operário José Macário de 
Oliveira e de Ana Alvarenga de Oliveira. 
Casado com Efigênia de Barros Cota Olivei- 
ra. 

Fez o curso secundário na Escola Técni- 
ca de Comércio de Barão de Cocais, MG, por 
ele fundada, e fregiientou até a 3º série da 
Faculdade de Direito do Oeste de Minas, em 
Divinópolis. 

Foi trabalhador braçal da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 

Em Barão de Cocais, foi Juiz de Paz 
(1946-1954), Vereador e Presidente da Câ- 
mara (1954-1958) e Prefeito Municipal (1958- 
1962). 

Suplente de Deputado Estadual na 5º 
Legislatura (1963-1971), ocupou os cargos 
de Vice-Líder da Arena (1969) e de membro 
das Comissões de Siderurgia e Mineração 
(1967-1968, 1970) e do Polígono das Secas 
(1970). Na 7º Legislatura (1971-1975) foi 
novamente suplente de Deputado Estadual. 

Desde julho de 1971 desempenhava as 
funções de Diretor Financeiro da empresa de 
economia mista Companhia de Urbanização 
de Belo Horizonte. Possuía o registro de 
professor do ensino secundário. 

Pertenceu ao PSP, ao PSD e à Arena. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1971. Brasília, Câmara dos Deputados/Dire- 
toria de Documentação e Publicidade, 16: 
442-4, s. d./COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial 
Sul Americana, 1961. v. 2./Diário de Minas, 
Belo Horizonte, 30 dez. 1966. p. 3./ Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 10 set. 1971, Diário 
do Legislativo. pp. 3-4./Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do Con- 
trole do Eleitorado e Expediente. 


OLIVEIRA FILHO, João Belo de 


Político, fazendeiro e comerciante, nas- 
ceu em Santa Clara, RJ, a 29 de setembro de 
1908. Filho do comerciante João Belo de 
Oliveira e de Maria Madalena Hosken de 


Oliveira. Casado com Zenite Quintão de 
Oliveira. 

Depois de trabalhar como viajante co- 
mercial, tornou-se fazendeiro em Divino, na 
Zona da Mata mineira. Ingressou na política 
como Prefeito Municipal de Carangola, MG, 
de 1950 a 1954. 

Eleito, seguidamente, Deputado Esta- 
dual da 3º à 8° Legislaturas (1955-1979), na 
Assembléia exerceu os cargos de 2º-Secretá- 
rio da Comissão Executiva (1958); Vice- 
Líder do PR (1965) e da Arena (1970; 1973- 
1974); Presidente das Comissões de Agricul- 
tura, Indústria e Comércio (1964); de Segu- 
rança Pública (1968) e de Trabalho e Ordem 
Social (1969); Vice-Presidente das Comis- 
sões de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas (1955; 1961); de Agricultura, Indús- 
tria e Comércio (1956-1957; 1959; 1961; 
1969; 1971); de Trabalho e Ordem Social 
(1959); de Segurança Pública (1964-1965; 
1971-1974); de Agropecuária e Política Ru- 
ral (1972; 1975); membro efetivo das Comis- 
sões de Assuntos Municipais e Interestaduais 
(1956-1957); de Segurança Pública (1962- 
1963) e de Agricultura, Indústria e Comércio 
(1963; 1965; 1967-1968). 

Esteve licenciado do mandato em 1965- 
1966, para ocupar uma Diretoria do Banco 
Mineiro da Produção S.A. e, mais tarde, para 
desempenhar as funções de Secretário do 
Trabalho, Ação Social e Desportos no Gover- 
no Antônio Aureliano Chaves de Mendon- 
ça*, de 25 de maio de 1978 a 15 de março de 
1979. 

Pertenceu ao PR e à Arena. 

Atuaram na política seus primos Juarez 
Quintão Hosken* e José Hosken Novais, que 
foram Prefeitos, respectivamente, de 
Carangola e de Londrina, PR; seu tio Pedro de 
Oliveira, ex-Prefeito de Carangola, e seu 
sogro, Manuel Martins Quintão, ex-Presi- 
dente da Câmara e Prefeito de Tombos, MG. 


FONTES: Deputados estaduais de Minas 
Gerais à 8º Legislatura (1975-79). Ficha 
biográfica. Convênio APM/UCMG. Coorde- 
nador: Caio C. Boschi./Diário de Minas, 
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Regional Eleitoral do Estado de Minas Ge- 
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OLIVEIRA JÚNIOR, Aprígio Ribeiro de 


Magistrado e promotor, nasceu em João 
Ribeiro (hoje Entre-Rios de Minas), MG, a 
28 de maio de 1899. Filho do banqueiro 


Aprígio Ribeiro de Oliveira e de Elisa Ribei- 
ro de Oliveira. Casado com Maria de Lourdes 
Santos Ribeiro de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte e bacharelou-se pela 
FLDMG em 1920. 

Iniciou carreira no ano seguinte, quando 
foi nomeado Promotor de Justiça da Comarca 
de Muriaé, MG. Removido para Belo Hori- 
zonte em 1922, em 1926 assumiu o cargo de 
Curador de Menores. Ingressando na Magis- 
tratura mineira em 1927, por pouco tempo foi 
Juiz de Direito da Comarca de Prata. Depois 
de desempenhar as funções de curador de 
órfãos, ausentes e massas falidas, no Juízo de 
Menores de Belo Horizonte, e de 
Subprocurador-Geral do Estado, de 1930 a 
1944 foi Juiz de Direito de Juiz de Fora. 
Promovido a Desembargador do Tribunal de 
Apelação em 1944, integrou o TRE como Juiz 
efetivo (1945) e como Presidente (1948-1950). 
No biênio 1961-1962 presidiu ao Tribunal de 
Justiça, onde permaneceu até aposentar-se 
pela compulsória, em maio de 1969. 


Estado de Minas 


Aprígio Ribeiro de Oliveira Júnior 


FONTES: BASTOS, Wilson de Lima. Des- 
cendênciae Genealogia, In: Francisco Baptista 
de Oliveira - um pioneiro. Juiz de Fora, MG, 
Edições Paraibuna, 1967./Tribunal de Justi- 
ça do Estado de Minas Gerais. Secretaria. 
Ficha funcional./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arqui- 
vo da Seção de Ensino. 


OLIVEIRA JÚNIOR, Cândido 
Martins de 


Magistrado, Secretário de Estado, pro- 
fessor, jornalista, escritor e acadêmico, nas- 
ceuem Rio Novo, MG, a 21 de junho de 1896, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 5 de 


fevereiro de 1975. Filho de Cândido Martins 
de Oliveira e de Elvira de Almeida Castro 
Martins de Oliveira. Casado com Dolores 
Gonçalves Martins de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Ginásio São 
José de Ubá, MG, em Leopoldina, MG, e no 
Colégio Pedro II do Rio de Janeiro, DF, e os 
superiores na FMOP (1919)ena FDRJ (1925). 

Depois de formado em Farmácia, exer- 
ceu a profissão por algum tempo em Ubá. 

Ao concluir o curso de Direito, foi nome- 
ado pelo Presidente Fernando de Melo Viana” 
Promotor de Justiça de Rio Branco (hoje 
Visconde de Rio Branco), MG. Ingressando 
na Magistratura estadual dois anos depois, 
desempenhou o cargo de Juiz Municipal em 
Ubá e, alçado ao Juizado de Direito em 1931, 
serviu sucessivamente nas Comarcas minei- 
ras de Patrocínio, Pomba (atual Rio Pomba), 
Viçosa, Varginha e São João del-Rei. Promo- 
vido, por ato do Governador Juscelino 
Kubitschek de Oliveira”, a Desembargador 
do Tribunal de Justiça, aposentou-se em março 
de 1956. 

Paralelamente às atividades da Magis- 
tratura, desempenhou as funções de profes- 
sor de Português, História e Física, em giná- 
sios das cidades onde residiu, e participou de 
bancas examinadoras de curso sencundário. 
Em setembro de 1956 submeteu-se a concur- 
so para a cátedra de Introdução à Ciência do 
Direito da FDUMG. Classificado como livre- 
docente, ministrou aulas de diversas discipli- 
nas. Foi, também, catedrático da Faculdade 
de Direito da UCMG e professor contratado 
de Odontologia Farmacêutica da Faculdade 
de Farmácia da UMG. 

Secretário do Interior do Governo José 
Francisco Bias Fortes" (29/7/58 - 13/3/59), 
procedeu à reforma da Organização Judiciá- 
ria do Estado, caracterizada pela extinção do 
Juizado Municipal, a rotatividade obrigatória 
dos Desembargadores na Presidência do Tri- 
bunal de Justiça, com período de dois anos no 
posto, a revisão de atribuições em matéria de 
competência e a estipulação de vencimentos 
condignos para a Magistratura. No Governo 
seguinte, de José de Magalhães Pinto”, foi 
consultor jurídico do Chefe do Poder Execu- 
tivo, e, nessa função, coube-lhe minutar o 
acordo que pôs termo à questão de limites 
entre os Estados de Minas Gerais e do Espí- 
rito Santo. 

Jornalista militante desde a mocidade, 
fundou, em Ubá, os periódicos O Alicate, O 
Cri-Crie O Tiradentes e colaborou em vários 
órgãos de imprensa de Minas Gerais e do Rio 
de Janeiro. Em 1933, como sucessor de Dom 
Joaquim Silvério de Sousa”, foi eleito para a 
AML, onde ocupou a cadeira nº 23, patrocina- 
da por Joaquim Felício dos Santos”, e os 
cargos de 1º- Secretário e Presidente em 
diversos biênios. Foi, ainda, membro do Con- 


selho Estadual de Cultura, da Academia de 
História e Ciências de Buenos Aires, Argen- 
tina, e dos Institutos Históricos e Geográficos 
de Minas Gerais, de São Paulo, de Pernambuco 
e do Paraná. 

Participante de numerosos certames so- 
bre assuntos históricos, foi um dos 
organizadores e secretário-geral do II Con- 
gresso Nacional de História da Revolução de 
1894, realizado em Belo Horizonte (1946). 

Além de escritos em jornais e revistas, 
publicou as obras de poesia Pátria morena 
(1928); Leque de sândalo (1930), Rubaiyát 
de Omar Khayyan (paráfrase, 1935); Primei- 
ra carta à Academia Brasileira de Letras 
(1940); A retirada da Laguna (1941); Tercei- 
ra carta à Academia Brasileira de Letras 
(1944); Quarta carta à Academia Brasileira 
de Letras (1944); Quinta carta à Academia 
Brasileira de Letras (1944); Sexta carta à 
Academia Brasileira de Letras (1944); Séti- 
ma carta à Academia Brasileira de Letras 
(1947); Oitava carta à Academia Brasileira 
de Letras (1948); Elegia simbólica para 
Alphonsus de Guimaraens (1948); Nona e 
última carta à Academia Brasileira de Letras 
(1951); As sete palavras (1958); A dama de 
véu (1958, Prêmio Cidade de Belo Horizonte, 
1957); as de filosofia Rosas de Jericó (1934); 
O banquete (1938); as de ficção O viúvo 
alegre (1927); Gavita (1930, Prêmio Coelho 
Netto, da ABL, 1931); Sangue morto (tradu- 
zido para o holandês); O mascarado de Vila 
Rica; Foguetes e de lágrimas (contos, men- 
ção honrosa da ABL, 1939); as biografias 
Evangelho de uma vida; Presidente Bernardes, 
e vários - Cristo-Rei (1937); O pó das sandá- 
lias (1939); História da literatura mineira, 
Belo Horizonte, Itatiaia, 1958, 2. ed.. Deixou 
inéditos vários trabalhos, inclusive roman- 
ces, poemas e estudos jurídicos. 
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do Povo, Ubá, 1º jan. 1939. p. 2./Jurispru- 
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OROZIMBO NONATO ver SILVA, 
Orozimbo Nonato da 


ORTIGA, José 


ORTIGA, Heráclito Cunha 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em São Francisco, MG, a 21 de fevereiro de 
1925. Filho de Antônio Gomes Ortiga e de 
Alzira Cunha Ortiga. Casado com Palmira 
Cunha Ortiga. 

Fez o curso secundário nos Colégios 
Marconi e Anchieta, ambos em Belo Hori- 
zonte, MG, onde também se diplomou como 
engenheiro-arquiteto em 1950. 

Exerceu o magistério secundário em Belo 
Horizonte até 1956, quando foi nomeado 
Chefe do 2º Distrito de Obras, da Comissão 
do Vale São Francisco, sediado em Pirapora, 
MG. 

Elegeu-se Deputado Estadual para a 6º 
Legislatura (1967-1971), durante a qual foi 
membro efetivo da Comissão do Polígono das 
Secas (1967-1968; 1970) e suplente das Co- 
missões de Finanças, Orçamento e Tomada 
de Contas (1967), de Transportes, Comuni- 
cações e Obras Públicas (1967), do Polígono 
das Secas (1969) e de Serviço Público Civil 
(1970). 

Pertenceu à Arena. 

É irmão do Coronel José Ortiga” e primo 
do político Manuel José de Almeida”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
14 jan. 1967. p. 3./Tribunal Regional Eleito- 
ral do Estado de Minas Gerais. Serviço do 
Controle do Eleitorado e Expediente. 


ORTIGA, José 


Oficial e Comandante-Geral da Polícia 
Militar de Minas Gerais e advogado, nasceu 
em São Francisco, MG, a 27 de junho de 
1921. Filho de Antônio Gomes Ortiga e de 
Alzira Cunha Ortiga. Casado com Maria 
Auxiliadora da Silva Ortiga. 

Diplomado em Contabilidade, em 1958 
bacharelou-se pela FDUMG. 

Assentou praça em 1941 e atingiu o 
posto de Coronel em 1967. No decorrer da 
carreira militar fez os cursos de Aperfeiçoa- 
mento de Oficiais da PMMG (1959) e de 
Administração da Polícia nos EUA (1963). 
Exerceu as funções de instrutor (1947-1952) 
e secretário de ensino da Escola de Formação 
e Aperfeiçoamento de Oficiais (1952-1955); 
Ajudante-de-Ordens do Governador Clóvis 
Salgado da Gama” (1955); Ajudante-de-Or- 
dens e Assistente do Cerimonial do Governa- 
dor José Francisco Bias Fortes” (1956-1961); 
Chefe do Gabinete do Estado-Maior da PM 
(1961); Diretor-Geral de Ensino (1962) e 
Comandante (1963-1966) do Departamento 
de Instrução da PM; Assistente Militar do 
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OSMÂNIO PEREIRA 


Secretário de Segurança Pública (1966) e 
Diretor do policiamento ostensivo (1967). De 
janeiro de 1968 a março de 1971, foi Coman- 
dante-Geral da Polícia Militar. 

Entre outras honrarias nacionais e es- 
trangeiras, recebeu o título de membro efeti- 
vo da Associação Internacional dos Chefes de 
Polícia, em Houston, EUA, a Medalha do 
Mérito Militar e a Medalha de Campanha em 
1964. 

Atuaram na política seu irmão Heráclito 
Cunha Ortiga* e seu primo Manuel José de 
Almeida. 


FONTES: Almanaque dos Oficiais. Polícia 
Militar de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 
1965-6./Dados biográficos. Informante: José 
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OSMÂNIO PEREIRA ver OLIVEIRA, 
Osmânio Pereira 


OTÁVIO ELÍSIO ver BRITO, Otávio 
Elísio Alves de 


OTONI, Carlos Honório Benedito 


Político, magistrado e professor, nasceu 
no Serro, Província de Minas Gerais, a 20 de 
janeiro de 1846, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 21 de julho de 1919. Filho de Ernesto 
Benedito Otoni. Casado com Francisca de 
Almeida Otoni. 

Fez os estudos preparatórios no Colégio 
Marinho, no Rio de Janeiro, e o curso superi- 
or na FDSP, pela qual se bacharelou em 
Ciências Jurídicas e Sociais em 1866. 

Nos tempos de estudante em São Paulo, 
atuou na imprensa, como colaborador de di- 
versos jornais e revistas e como redator do 
periódico acadêmico Sete de Abril. 

De volta à Província natal, foi Promotor 
Público em Minas Novas (1867-1868). De 
1869 a 1872, exerceu a advocacia, e, em 
seguida, desempenhou durante cinco anos o 
cargo de Juiz Municipal de Diamantina. Pro- 
movido a Juiz de Direito, serviu, a partir de 
1877, nas Comarcas de Itapiraçaba (hoje 
Januária), Entre-Rios (atual Entre-Rios de 
Minas), Pitangui e Rio das Velhas (Sabará). 

Em 1880, foi nomeado Chefe de Polícia 
da Província de Minas Gerais, da qual se 


tornaria 1º-Vice-Presidente 1884. Neste mes- 
mo ano assumiu a Presidência da Província 
do Ceará, posto em que se manteve até feve- 
reiro de 1885. Novamente Chefe de Polícia 
de Minas Gerais e Juiz de Feitos da Fazenda 
Nacional em Niterói, em 1889, em 1891 foi 
promovido a Desembargador do Tribunal da 
Relação do Estado do Rio, cargo em que se 
aposentou, em 1895. 

Passando a advogar em Ouro Preto, MG, 
em 1898 ingressou no corpo docente da 
FDLMG, na qual, como lente substituto, re- 
geu as cadeiras de Ciência das Finanças e de 
Contabilidade do Estado e Economia Políti- 
ca. 

Deputado Federal na 4º e 5° Legislaturas 
(1900-1905), foi, ainda, Juiz Secional em 
Minas Gerais e Presidente do IHGMG. 

Publicou os seguintes trabalhos: O 16 de 
julho e a imprensa (ensaios políticos, 1870); 
Ensaios políticos (1871); A República (car- 
tas políticas 1871); Repertório da lei do 
recrutamento (1875); Estudos medianos 
(1876); Nulidade do processo criminal (1876); 
Mineiros distintos (perfis biográficos, 1884); 
A eleição do Ceará (1885); Discurso nas 
exéquias de Martinho Campos (1887); Apon- 
tamentos de magistratura (1891); Carta po- 
lítica aos srs. eleitores do 1º Distrito de 
Minas (1905); Viagem ao Rio S. Francisco. 

Era sobrinho dos políticos Teófilo Ben- 
dito Otoni”, líder da Revolução Liberal de 
1842 e colonizador do Vale do Mucuri e de 
Cristiano Benedito Otoni”, e primo de Teófilo 
Benedito Otoni”, Epaminondas Esteves Otoni” 
e Otávio Esteves Otoni”. 

Pertenceu ao PRM. 
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OTONI, Cristiano Benedito 


Político, militar, professor e escritor, 
nasceu na Vila do Príncipe, Província de 
Minas Gerais, (hoje cidade do Serro), a 17 de 
maio de 1811, e faleceu no Rio de Janeiro, 


DF, a 18 de maio de 1896. Filho do político 
municipal Jorge Benedito Otoni e de Rosália 
Benedito Otoni. Casado com Bárbara Maria 
Otoni. 

No Rio de Janeiro, concluiu os cursos de 
guarda-marinha, na Academia de Marinha 
(1830), e de Engenharia, na Escola Militar 
(1836). 

Já como oficial da Marinha, lecionou 
Geometria em Ouro Preto, MG, de 1830 a 
1833. Nomeado, em 1834, lente substituto da 
Academia de Marinha e aprovado em concur- 
so para catedrático em 1844, dedicou-se ao 
magistério até reformar-se, no posto de Capi- 
tão-Tenente, em 1855. 

Como autor de compêndios nacional- 
mente adotados, é considerado o reformador 
do ensino de Matemática em todo o Brasil. 

Foi o primeiro Diretor da Estrada de 
Ferro Dom Pedro II, depois Estrada de Ferro 
Central do Brasil, de 1855 a 1865, quando a 
empresa passou à propriedade do Governo. 

Iniciou a carreira política em 1834, aos 
23 anos de idade, ao se eleger Deputado à 
Assembléia Provincial do Rio de Janeiro com 
mandato de dois anos. 

Depois de desempenhar as funções de 
Oficial-de-Gabinete do Ministro da Marinha 
(1846), foi eleito Deputado Geral pela Pro- 
víncia de Minas Gerais na 7º Legislatura 
(1848). Na 11º, 12° e 13º Legislaturas (1861- 
1868), foi novamente Deputado Geral por 
Minas Gerais. 

Signatário do Manifesto Republicano de 
1870, de 1879 até a instauração do novo 
regime representou a Província do Espírito 
Santo no Senado do Império. Proclamada a 
República, elegeu-se Senador por seu Estado 
natal na 1º Legislatura (1890-1893), na vaga 
de José Faria de Cesário Alvim, então esco- 
lhido Presidente do Estado. Reeleito para a 2º 
Legislatura (1894-1896), ao falecer achava- 
se no pleno exercício da senatoria. No Sena- 
do, fez parte da Comissão de Obras Públicas 
e Empresas Privilegiadas. 

Professor honorário da Academia de 
Belas-Artes, foi incluído por Dom Pedro II no 
Conselho do Imperador. Era, também, 
dignatário da Ordem do Cruzeiro e Oficial da 
Ordem de São Leopoldo da Bélgica. 

Na Monarquia, pertenceu ao Partido Li- 
beral e, na República, ao PRM. 

Além de numerosos artigos em jornais e 
de livros didáticos, publicou as obras Do 
juízo crítico (1845); As máquinas a vapor 
(1846); Estrada de Ferro D. Pedro II (1857); 
O futuro das estradas de ferro no Brasil 
(1859); Um brasileiro em Londres (1865); 
Biografia de Teófilo Otoni (1870); A emanci- 
pação dos escravos (1871); Questão religio- 
sa. A liberdade de cultos: cartas escritas do 
Rio de Janeiro para um jornal de província 
(1877); Teoria das máquinas a vapor (1884); 


O advento da República no Brasil (1890); 
Biografia de D. Pedro II. 

Além de seu pai, que foi Vereador pela 
Vila do Príncipe, atuaram na política seu 
irmão Teófilo Benedito Otoni”, líder da Re- 
volução Liberal de 1842 e colonizador do 
Vale do Mucuri, e seus sobrinhos Carlos 
Honório Benedito Otoni”, Epaminondas 
Esteves Otoni” e Otávio Esteves Otoni”, e seu 
cunhado Aristídes de Araújo. 
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OTONI, Eduardo Benedito 


Político, professor e advogado, nasceu 
em Sete Lagoas, MG, a 28 de dezembro de 
1945. Filho de agrônomo Honório Benedito 
Otoni e de Celina Ferreira Otoni. Casado com 
Heloísa Helena Lúcio Otoni. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Coração de Jesus, em Varginha, MG, 
em 1965, e bacharelou-se pela Faculdade de 
Direito de Varginha em 1971. 


Elegeu-se Vereador à Câmara Munici- 
pal de Varginha por duas legislaturas (1970- 
1972 e 1973-1977), tendo sido Presidente da 
Câmara Municipal (1975) e Prefeito Munici- 
pal (1977-1982). Foi Presidente da Associa- 
ção de Municípios do Baixo Sapucaí - Ambasp 
(1978-1980). Em 1986, elegeu-se Deputado 
Estadual Constituinte e para a 11° Legislatura 
(1987-1991), tendo sido, na Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais, Vice- 
Presidente da Comissão de Segurança, Relator 
adjunto da Comissão Constitucional, Líder 
do PL e suplente da Mesa Executiva da 
Assembléia e das Comissões de Economia, 
de Obras Públicas e de Proteção e Defesa do 
Consumidor. 

Atuou também na política seu tio-avô 
Teófilo Otoni”. 

Filiado ao PFL, pertenceu à Arena e ao 
PDS. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./(CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


OTONI, Epaminondas Esteves 


Político, engenheiro e fazendeiro, nas- 
ceu no Distrito de Filadélfia, Província de 
Minas Gerais, (hoje cidade de Teófilo Otoni), 
MG, a 19 de setembro de 1862, e faleceu, a 26 
de março de 1918. Filho do médico Manuel 
Esteves Otoni e de Ana Araújo Maia. 

No Rio de Janeiro, fez o curso de Huma- 
nidades e diplomou-se como engenheiro ci- 
vil, em 1881, pela Escola Politécnica. 

Logo depois de formado, exerceu o cargo 
de Fiscal da Estrada de Ferro Bahia-a-Minas. 
Posteriormente, foi gerente das Estradas de 
Ferro do Rio das Flores e do Grão Pará, 
engenheiro-chefe dos núcleos coloniais da 
Companhia Salitrais e engenheiro do Estado 
do Norte mineiro. 

Iniciou a carreira política como Verea- 
dor. Presidente da Câmara e Agente Executi- 
vo Municipal de Teófilo Otoni. 

Deputado Estadual na 2º, 3° e 4º 
Legislaturas (1895-1906), renunciou em 1905, 
ao eleger-se Senador Estadual para o restante 
da 4° Legislatura (1903-1906). Finalmente, 
foi Deputado Federal da 6º à 10º Legislaturas 
(1906-1920). 

Com a morte de sua mãe, passou a admi- 
nistrar a Fazenda Itamunheé, de propriedade 
da família. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política seu irmão Otávio 
Esteves Otoni”, seus tios Teófilo Benedito 
Otoni, líder da Revolução Liberal de 1842 e 
colonizador do Vale do Mucuri, e Cristiano 
Benedito Otoni”, e seus primos Carlos Honório 


OTONI, Otávio Esteves 


Benedito Otoni e Teófilo Benedito Otoni”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1918. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, s. n: 
116-9, 1919./Diário de Minas, Belo Horizon- 
te, 27 mar. 1918. p. 1./ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil. 1889 
a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918. 
v. 2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 27 mar. 
1918. p. 1. 


OTONI, Otávio Esteves 


Político e médico, nasceu na Colônia do 
Mucuri, no povoado de Filadélfia, Província 
de Minas Gerais, (hoje cidade de Teófilo 
Otoni), no ano 1855, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 7 de julho de 1894. Filho do 
médico Manuel Esteves Otoni e de Ana de 
Araújo Maia. 

Diplomado pela FMRJ, ali concluiu o 
doutorado em 1878. 

Exerceu a clínica em Minas Gerais, onde 
ocupou vários cargos de nomeação do Gover- 
no Estadual. 

Deputado Estadual Constituinte e na 1º 
Legislatura (1891-1895), foi Presidente do 
Congresso mineiro na fase inicial de seus 
trabalhos. 

Eleito Deputado Federal para a 2° 
Legislatura (1894-1896), faleceu logo no iní- 
cio do mandato. 

Pertenceu ao PRM. 

Além das obras científicas Diagnóstico 
diferencial das afecções coxo-femurais, 
Entozoários do homem, Alterações patológi- 
cas da placenta, O valor do diagnóstico pela 
auscultação (tese de doutoramento) e Do 
jaborandi, sua ação fisiológica e terapeuta, 
escreveu uma memória sobre o assassínio de 
seu pai (1876). 

Atuaram na política seu irmão 
Epaminondas Esteves Otoni”, seustios Teófilo 
Benedito Otoni, líder da Revolução Liberal 
de 1842 e colonizador do Vale do Mucuri e 
Cristiano Benedito Otoni" e seus primos 
Carlos Honório Bendito Otoni* e Teófilo 
Benedito Otoni”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1894. Ouro Preto, Imprensa Oficial, s. n: 351, 
1894./CASASANTA, Mário. Grandes Vul- 
tos de Minas Gerais. In: Revista Alterosa, 4 
(24): 15, 76, 1942./ ABRANCHES, Dunshee 
de. Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil, 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 1./Minas 
Gerais, Ouro Preto, 8 jul. 1894. p. 6./Publi- 
cações do Centenário de Minas Gerais; Co- 
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OTONI, Teófilo Benedito 


letânea de autores mineiros organizada por 
Mário de Lima (prosadores). Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1922. v. 1. 


OTONI, Teófilo Benedito 


Político e engenheiro, nasceu no Distrito 
de Filadélfia, Província de Minas Gerais, 
(hoje cidade de Teófilo Otoni), a 26 de agosto 
de 1861, e faleceu em Sete Lagoas, MG, a 31 
de janeiro de 1944. Filho de Augusto Benedi- 
to Otoni e de Maria Carlota Otoni. Casado 
com Honorina Maciel Otoni. 

Iniciou os estudos humanísticos em Ser- 
ro, Província de Minas Gerais, e prosseguiu- 
se nos Colégios Kopke, em Petrópolis, Pro- 
víncia do Rio de Janeiro, e Vitória, na cidade 
do Rio de Janeiro. Fez, em seguida, o curso 
geral da Escola Politécnica do Rio de Janeiro 
(1878-1880) e o de engenheiro civil e de 
minas na Emop (1880-1883). 

Na Capital da Província de Minas Ge- 
rais, foi professor de Geometria no Liceu 


Mineiro e tomou parte na propaganda 
abolicionista, como faria, mais tarde, na cam- 
panha republicana, através do jornal Movi- 
mento, de João Pinheiro da Silva”. Ainda em 
Ouro Preto, auxiliou Chrockat de Sá, Diretor 
de Obras Públicas, na organização do Liceu 
de Artes e Ofícios. De 1885 a 1890, exerceu 
o cargo de Engenheiro de Obras Públicas do 
Estado no distrito sediado em Montes Claros. 
Passando a dedicar-se à engenharia ferroviá- 
ria, apresentou ao Governo os estudos da 
Estrada de Ferro Extrema a Montes Claros, 
que, a seu ver, deveria constituir a rede básica 
de viação do Estado de Minas Gerais. De 
1891 a 1896, trabalhou no prolongamento da 
Estrada de Ferro Central para o Norte minei- 
ro. Em 1898 dirigiu a construção da ferrovia 
de Sete Lagoas a Silva Xavier. 

Suspensas as obras, dedicou-se à políti- 
ca e elegeu-se Deputado Federal, extrachapa, 
para a 4º Legislatura (1900-1902). De 1901 a 
1906, foi Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal de Sete Lagoas, onde 
fundou o jornal Reflexo. Em 1906, voltou a 
trabalhar no prolongamento da Central do 
Brasil, mas exonerou-se, no ano seguinte, por 


discordar da mudança do escritório da cons- 
trução para a Capital Federal (Rio de Janei- 
ro). Ocupou-se, a partir de então, de serviços 
particulares de sua profissão em estradas de 
ferro e-do estudo das riquezas minerais do 
Estado. 


Em 1912, elegeu-se novamente Verea- 
dor à Câmara Municipal de Sete Lagoas. 
Mais tarde foi nomeado engenheiro da Cen- 
tral do Brasil. 

Atuaram na política seus tios Teófilo 
Benedito Otoni, líder da Revolução Liberal 
de 1842 e colonizador do Vale do Mucuri, e 
Cristiano Benedito Otoni”, seus primos 
Epaminondas Esteves Otoni”, Otávio Esteves 
Otoni”, Carlos Honório Benedito Otoni e seu 
cunhado Aristides de Araújo Maia”. 


FONTES: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 1./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 14 dez. 1978. p. 1./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 16 jan. 1944. 
P: 9. 


PACHECO, Hélio 


Oficial do Exército, nasceu em Astolfo 
Dutra, MG, a 25 de maio de 1925. Filho de 
José Maria Pacheco e de Irene Carone 
Pacheco. Casado com Elza Maria Velozo 
Soneghet Pacheco. 

Incorporou-se ao Exército em 14 de mar- 
ço de 1942 como cadete da Escola Preparató- 
ria de Cadetes do Exército e atingiu o posto de 
General-de-Exército em 31 de julho de 1987. 


Realizou estudos na Academia Militar 
das Agulhas Negras - AMAN (1943-1945), 
na Escola de Educação Física do Exército 
(1948), na Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais - ESAO (1954), na Escola de Coman- 
doe Estado-Maior do Exército (1957-59) e na 
Escola Superior de Guerra (1982). 

Entre outras funções, foi Comandante e 
Instrutor-Chefe do Curso Básico da AMAN 
(1963 a 1965) e Comandante do 12º RI de 
Belo Horizonte (6/3/70 a 7/3/72). Como Ofi- 
cial-General, foi Diretor do DAM (19/4/78 a 
18/1/79), Comandante do 2º Gpt Fron (14/2/ 
79 a 28/8/80), Diretor DCA (18/9/80 a 20/1/ 
82), Comandante da 8º RM (26/1/83 a 12/4/ 
85), Diretor do DEE (16/4/85 a 26/8/86, 
Subsecretário do SCT (a partir de 27/8/86), 
Chefe do DGP (a partir de 14/8/87) e Coman- 
dante do CMNE. 

Foi condecorado com a Ordem do Mérito 
Militar (Grande-Oficial), a Medalha de 40 
anos de bons serviços (ouro com passador de 
platina), a Medalha do Pacificador, a Ordem 
do Mérito Aeronáuticoe Naval (Comendador) 
e a Medalha de Serviço Amazônico (com 
passador de bronze). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 


PACHECO, Mário 


Político, nasceu em Uberlândia, MG, a 
14 de janeiro de 1938. Filho do alfaiate e 
comerciante Raulino Cota Pacheco e de 
Nicolina dos Santos Pacheco. Casado com 
Carmem Neuda Fernandes Pacheco. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Brasil Central, de Uberlândia, e bacharelou- 
se pela Faculdade de Direito da mesma 
cidade, em 1968. Em sua terra natal fundou 
a União dos Estudantes Secundários e presi- 
diu o Diretório Acadêmico da Faculdade de 
Direito. 

Depois de exercer os cargos de Secretá- 
rio Particular do Governador Rondon 
Pacheco” (1971-1975) e de Secretário Ad- 
junto da Secretaria de Estado do Interior e 
Justiça no Governo Antônio Aureliano Cha- 
ves de Mendonça” (1975-1979), elegeu-se 
Deputado Estadual para a 9º e a 10º 
Legislaturas (1979-1987). Na Assembléia 
foi Presidente (1981-1982)e membro (1979) 
da Comissão de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas. Integrou ainda as Co- 
missões de Segurança (1979) e de Consti- 
tuição e Justiça (1980-1982). 

Pertence ao PDS, de cuja Bancada na 
Assembléia Legislativa foi Vice-Líder 
(1983). Atua na política seu irmão Rondon 
Pacheco” 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Mário Pacheco. CEM- 
UFMG/DCP-ALEMG. 


PACHECO, Rondon 


Político e advogado, nasceu em São 
Pedro de Uberabinha (atual Uberlândia), 


MG, a 31 de julho de 1919. Filho do alfaiate 
e comerciante Raulino Cota Pacheco e de 
Nicolina dos Santos Pacheco. Casado com 
Marina de Freitas Pacheco. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro, em sua terra natal, e o superior na 
FDUMG, pela qual se bacharelou em 1943. 
Quando universitário, militou na política es- 
tudantil, tendo presidido o Diretório Acadê- 
mico Afonso Pena, órgão do corpo discente da 
Faculdade, bem como o Diretório Central dos 
Estudantes. 

Iniciou o exercício da advôcacia em Belo 
Horizonte, MG, onde figurou entre os funda- 
dores da UDN, sob cuja legenda concorreu e 
foi eleito para a Constituinte Estadual de 
1947 e suplente à 1º Legislatura (1947-1951). 
Em virtude da licença solicitada pelo Depu- 
tado Miguel Batista Vieira”, assumiu o man- 
dato de abril de 1947 até o fim do período. 
Durante dois anos (1948-1949) ocupou a 1º- 
Secretaria da Assembléia, onde também foi 
Vice-Presidente da Comissão de Educação e 
Cultural (1947), membro da Comissão Espe- 
cial de Estudos sobre Transportes (1947) e da 
Comissão de Constituição e Justiça (1950). 
Desde seu primeiro mandato legislativo já 
demonstrava preocupação com medidas que 
melhorassem as condições de investimento e 
produção para pequenos e médios lavradores, 
sem, contudo, prejudicar a Fazenda Pública 
ou a realização de políticas favorecedoras de 


. grandes empreendimentos rurais. Tanto foi 


assim que, em 1948, foi autor da emenda que 
permitiu a aprovação do projeto apresentado 
pelo então Governador Mílton Soares Cam- 
pos”, que criava a Assistência Social, destina- 
da ao fomento agrícola, emenda essa que 
isentava os pequenos produtores rurais de seu . 
pagamento. Eleito Deputado Federal da 2º à 
6º Legislaturas (1951-1971), embora não te- 
nha sobressaído na tribuna, participou ativa- 


PACHECO, Rondon 


mente do trabalho de comissões, onde foi 
gradualmente consolidando a imagem de po- 
lítico conservador, mas muito eficiente. Du- 
rante esses anos foi membro da Comissão de 
Constituição e Justiça (1952-1966) e da Co- 
missão de Transportes. Como legislador, au- 
mentou gradualmente seu interesse pela re- 
forma agrária, desenvolvendo teses favorá- 
veis ao cooperativismo e contra a intervenção 
estatal na agricultura. Julgava caber ao Go- 
verno apenas o papel de criador de condições 
facilitadoras do investimento privado neste 
ramo da economia, aceitando o 
intervencionismo apenas em caráter supleti- 
«vo da iniciativa particular. Nessa linha de 
considerações é que apresentou projeto trans- 
formado na Lei nº 3.253, de 27 de agosto de 
1957, que instituiu a Nota de Crédito Rural, 
concebida como instrumento de crédito rápi- 
do e eficaz para os agricultores. Quando da 
apresentação do projeto, afirmou o caráter 
justo do direito de propriedade, enfatizando, 
no entanto, a necessidade de condicionar seu 
uso ao interesse social. Em 1958, foi escolhi- 
do Vice-Líder da UDN na Câmara, passando 
a Líder de 1959 a 1961. Assumindo esse 
posto, encontrou tramitando, em 2º fase de 
votação, a chamada “emenda dos Conselhei- 
ros”, alteração constitucional aprovada pelo 
Senado, que visava a transformar os ex-Pre- 
sidentes da República em membros vitalícios 
da Câmara Alta. Foi essa uma das mais duras 
batalhas doutrinárias travadas pela UDN con- 
tra o PSD, durante a 4º Legislatura. Tendo 
sido a emenda aprovada em 1° discussão, 
quando a UDN era liderada pelo Deputado 
Carlos Lacerda, o novo Líder teve de multi- 
plicar esforços para evitar sua aprovação 
final. No Plenário da Câmara e na imprensa 
desenrolou-se verdadeira batalha em defesa 
da temporariedade dos mandatos, pois de 
outro modo ficaria quebrada, no Senado, a 
representação paritária dos Estados. Após 
alguns meses de luta entre os dois principais 
partidos nacionais de então, o Líder do PSD, 
Deputado Abelardo Jurema, mostrou ser im- 
possível obter os 2/3 de votação na Câmara 
necessários à aprovação da emenda, retiran- 
do-a então de discussão. Durante o Governo 
do Presidente João Goulart, à medida que o 
País e o Congresso se polarizavam em torno 
da questão das reformas de base, Rondon 
Pacheco aliou-se aos movimentos conserva- 
dores representados pela Ação Democrática 
Parlamentar e pelo chamado Bloco 
Mudancista. Apoiou a articulação militar 
que depôs o Presidente Goulart em março de 
1964. Durante os anos de 1964 e 1965 foi 
Vice-Líder do Governo Castelo Branco, que 
então se implantara. Suprimido o 
pluripartidarismo, no final de 1965, inscre- 
veu-se na Aliança Renovadora Nacional - 
Arena -, da qual foi Secretário-Geral em 


1966. Nesses anos, como Deputado Federal, 
procurou favorecer o desenvolvimento do 
Triângulo Mineiro, mais particularmente de 
Uberlândia, sua terra natal, tratando de obter 
para a região benefícios diversos, facilitadores 
da modernização de sua infra-estrutura eco- 
nômica. Obteve a autorização federal para a 
criação da Escola de Engenharia de 
Uberlândia, além de acompanhar o processo 
de regulamentação das Faculdades de Direito 
e de Filosofia. Conseguiu também que se 
implantasse na região, cada vez mais dinâmi- 
ca, uma Junta de Conciliação da Justiça do 
Trabalho. Ainda nesta fase de sua vida públi- 
ca, integrou, em 1956, a representação da 
Câmara à Conferência Internacional Pró-Go- 
verno Mundial, realizada em Londres. Parti- 
cipou também da delegação representante 
daquela casa legislativa à XX Assembléia 
Geral da ONU. 

Iniciou sua carreira no Executivo ocu- 
pando o cargo de Secretário do Interior e 
Justiça no Governo José de Magalhães Pin- 
to”, exercendo-o de 19 de março de 1961 a 28 
de maio de 1962. Teve em seguida atuação 
destacada no regime militar que se implantou 
no País em março de 1964. Tão logo se 
empossou como Presidente da República, o 
Marechal Artur da Costa e Silva nomeou-o 
Ministro-Chefe de seu Gabinete Civil, posto 
em que permaneceu de 15 de março de 1967 
a 30 de outubro de 1969. 

Em 1970, na qualidade de Presidente 
nacional da Arena, recebeu do Presidente 
Emilio Médici a incumbência de articular o 
processo sucessório nos Estados, que ocorre- 
ria por meio de eleições indiretas. Indicado 
ele próprio pelo Chefe do Governo Federal, 
foi eleito Governador de Minas Gerais pela 
Assembléia Legislativa Estadual. Seu man- 
dato iniciou-se a 15 de março de 1971. Deve- 
ria durar cinco anos, mas terminou a 15 de 
março de 1975, em consegiiência de adapta- 
ção da Constituição mineira à emenda 
introduzida na Constituição Federal, que re- 
duziu os mandatos do Governadores a quatro 
anos. Administrando o Estado na quadra que 
ficou conhecida como a do “milagre brasilei- 
ro”, empenhou-se Rondon Pacheco em inten- 
sificar o ritmo do crescimento econômico de 
Minas, buscando realizar plenamente o mo- 
delo de desenvolvimento industrial já perse- 
guido por alguns dos Governadores que o 


„ antecederam. Durante sua gestão, o aparato 


de Governo modernizou-se sensivelmente, 
entrando numa fase avançada de racionaliza- 
ção administrativa. Esse fator foi, sem dúvi- 
da, crucial nas decisões tomadas pelo Gover- 
no Federal e por empresários estrangeiros 
para alocar em Minas um volume considerá- 
vel de investimentos em projetos industriais 
sofisticados, como foi o caso da Krupp Indús- 
tria Mecânica Ltda. e da Fiat Automóveis. 


Logo no início de seu mandato, expôs Rondon 
Pacheco o princípio básico pelo qual pautaria 
sua administração: obediência do Poder Exe- 
cutivo a programas gerais, setoriais e regio- 
nais de duração anual e plurianual, elabora- 
dos por órgãos componentes do Sistema 
Estadual de Planejamento. As prioridades de 
investimento foram fixadas no I Plano Minei- 
ro de Desenvolvimento Econômico e Social. 

Paralelamente, os elementos fundamen- 
tais de sua política de Governo foram forma- 
lizados na Lei nº 5.792, de 8 de outubro de 
1971, que instituiu o Sistema Estadual de 
Planejamento e a Superintendência da Indús- 
tria, Comércio e Turismo, núcleo inicial da 
futura Secretaria de Estado da Indústria, Co- 
mércio e Turismo, a ser implantada dois anos 
após a promulgação da lei citada. O órgão 
central do referido sistema era o Conselho 
Estadual de Desenvolvimento - CED -, que 
vinha, desde o Governo Juscelino Kubitschek 
de Oliveira”, funcionando como núcleo de 
assessoria para os Governadores mineiros, 
cada vez mais preocupados com a questão da 
racionalidade e eficiência administrativas. 
Com Rondon Pacheco, o CED passou por 
transformações profundas, perdendo muitas 
de suas características políticas e ganhando 
conotação cada vez mais técnica. O CED 
passou a vincular-se às Secretarias de Estado 
e aos órgãos da administração indireta, por 
meio das Assessorias de Planejamento e Co- 
ordenação - APC -, criadas em cada órgão da 
administração estadual. Ponto essencial da 
reformulação administrativa então processa- 
da era a necessidade de contabilizar a política 
de desenvolvimento econômico e social do 
Governo Estadual com aquela seguida pela 
União. Vinculados ao CED, ficaram os ór- 
gãos já existentes encarregados de planejar e 
financiar projetos de desenvolvimento setorial 
e regional: a Fundação João Pinheiro, a 
Ruralminas, a comissão de Desenvolvimento 
do Vale do Jequitinhonha - Codevale - e o 
Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Minas Gerais - BDMG. Ao lado do setor 
encarregado de promover a elaboração de 
diagnósticos, planos de ação e de financia- 
mento do desenvolvimento, o Sistema Esta- 
dual de Desenvolvimento contava com a Su- 
perintendência da Indústria, Comércio e Tu- 
rismo, também subordinada ao CED, para 
incentivar e promover a expansão dessas 
atividades mediante a criação de condições 
propícias ao investimento privado e sob a 
forma de sociedades mistas. A essa Superin- 
tendência ficaram vinculados os seguintes 
órgãos: a Companhia de Distritos Industriais 
de Minas Gerais - CDI -, o Instituto de 
Desenvolvimento Industrial - INDI -, a Me- 
tais de Minas Gerais S.A. - Metamig -, as 
Águas Minerais de Minas Gerais S.A. - 
Hidrominas -, o Instituto de Pesos e Medidas 


de Minas Gerais e a Junta Comercial de 
Minas Gerais. A fim de agilizar os mecanis- 
mos de crédito e financiamento para empre- 
sários mineiros e os que viessem de fora para 
investir no Estado, duas importantes medidas 
foram tomadas para superar O 
conservadorismo que até então marcara a 
política creditícia da grande maioria dos Go- 
vernos mineiros. A primeira foi a criação do 
conselho de Política Financeira, instituído 
pelo Decreto nº 14.363, de 7 de março de 
1972. Subordinava-se diretamente ao Gover- 
nador, sendo o órgão central do Sistema 
Estadual de Crédito e Financiamento. Passou 
a caber a este conselho a coordenação das 
instituições de Crédito vinculadas ao Gover- 
no do Estado ou sob seu controle acionário, 
sendo sua principal atribuição a tarefa de 
definir normas de políticas financeira e 
creditícia para o sistema. A segunda medida 
que dinamizou o mercado financeiro mineiro 
foi a transformação do Banco de Desenvolvi- 
mento de Minas Gerais em sociedade de 
economia mista. Até a promulgação do De- 
creto nº 16.799, de 13 de dezembro de 1974, 
o BDMG era uma autarquia estadual, sujeito 
portanto a todas as limitações financeiras e 
jurídicas implicadas nesta situação. Mante- 
ve, no entanto, sua finalidade original de 
prestar assistência técnica e financeira, a 
médio e longo prazos, a empreendimentos 
considerados de interesse para o desenvolvi- 
mento econômico e social de Minas. Na nova 
instituição, o Governo Estadual participou 
inicialmente com o patrimônio da antiga 
autarquia. Nos futuros aumentos de capital 
previa-se a utilização de recursos provenien- 
tes do Tesouro Estadual, dos Fundos Estadu- 
ais de Investimento e Participação e de reser- 
vas da União destinadas a programas estadu- 
ais de desenvolvimento. Rondon Pacheco, 
inspirando-se no exemplo da tecnocracia que 
então se fortalecia nos diferentes níveis do 
Governo Federal, instituiu uma forma de 
atuação administrativa baseada em unidades 
de planejamento e execução denominadas 
Sistemas Operacionais da Administração 
Pública Estadual, criados pelo Decreto nº 
14.446, de 13 de abril de 1972. Cada sistema 
operacional, organizado a partir de uma área 
ou problema específico sobre o qual seria 
exercido controle estadual, compunha-se de 
órgãos da administração direta e indireta, 
podendo também incluir a cooperação de 
entidades privadas mediante convênios ou 
contratos. 

Durante seu Governo, a administração 
pública passou então a ser processada através 
dos seguintes canais decisórios: 1º) o Sistema 
Estadual de Planejamento, estabelecido pelo 
Decreto nº 14.323, de 4 de fevereiro de 1972; 
2º) o Sistema Estadual de Reforma Adminis- 
trativa, definido pelo Decreto nº 14.359, de 


3 de março de 1972; 3º) os Sistemas 
Operacionais, instituídos pelo Decreto nº 
14.446, de 13 de abril de 1972, encarregados 
da execução de planos, programas e projetos 
de governo. Durante o Governo Rondon 
Pacheco foram implantados os seguintes sis- 
temas operacionais: 1) Administração 
Fazendária, Crédito e Financiamento; 2) 
Administração Geral; 3) Educação e Cultura; 
4) Energia; 5) Interior e Justiça; 6) Indústria, 
Comércio e Turismo; 7) Agricultura, Pecuá- 
riae Abastecimento; 8) Saneamento, Habita- 
ção e Obras Públicas; 9) Saúde Pública; 10) 
Segurança e Trânsito; 11) Trabalho e Ação 
Social. Pressupunha-se a atuação integrada 
de todos os sistemas operacionais sob a dire- 
ção superior do Governador. 

A medida da eficiência da reforma admi- 
nistrativa empreendida por Rondon Pacheco 
é comprovada pelos dados relatados a seguir. 
Ao fim do quadriênio estavam em fase de 
implantação 479 projetos industriais de mé- 
dio e grande porte, representando investi- 
mentos superiores a Cr$60.000.000.000,00. 
Nesse período, o volume de arrecadação pú- 
blica cresceu 16,3% em relação a 1971 e o 
produto interno bruto estadual dobrou em 
quatro anos. Houve expansão considerável 
do setor energético, com a construção da 
hidrelétrica de São Simão, da termelétrica de 
Igarapé e com a ampliação da capacidade 
geradora da usina de Volta Grande. Com os 
novos recursos, a Companhia Centrais Elétri- 
cas de Minas Gerais S.A. - Cemig - pôde levar 
seus serviços ao Vale do Jequitinhonha, a 
região mais carente do Estado. Índices de 
produção e de produtividade sem preceden- 
tes foram também alcançados no setor agríco- 
la. A cafeicultura revigorou-se; foram im- 
plantados projetos agroindustriais integrados 
nas regiões dos rios Paranaíba (Projeto Cotia) 
e Jaíba (Projeto Ometto). O nível de eficiên- 
cia na sistematização e análise de dados e 
informação da administração pública que deu 
suporte a este surto desenvolvimentista foi 
assegurado pela Companhia de Processamento 
de Dados do Estado de Minas Gerais S.A. - 
Prodemge -, criada pela Lei nº 6.003, de 12 
de outubro de 1972. Subordinada ao Gabine- 
te do Governador, foi-lhe dada a tarefa de 
processar de modo sistemático dados e infor- 
mações necessários ao trabalho de órgãos da 
administração direta e indireta, em nível 
estadual e municipal, visando a assegurar o 
máximo rendimento dos recursos materiais e 
humanos disponíveis para os projetos de de- 
senvolvimento. Substituindo o Escritório 
Técnico de Modernização Administrativa - 
ETMA -, passou a Prodemge a ocupar a 
posição de órgão central do Sistema Estadual 
de Reforma Administrativa, desempenhando 
papel de crucial importância no processo 
recente de modernização econômico-finan- 


PACHECO, Rondon 


ceira de Minas. As medidas inovadoras lide- 
radas por Rondon Pacheco atingiram também 
outros setores importantes da vida do Estado, 
não diretamente ligados à economia e à má- 
quina administrativa. 

Preocupado com os problemas gerados 
pelo rápido crescimento de Belo Horizonte, a 
partir da década de 1960, decidiu apoiar 
sistematicamente propostas provenientes de 
setores econômicos e políticos, visando a 
implantar o controle público sobre esse pro- 
cesso. Assim é que encarregou a Fundação 
João Pinheiro de propor os termos para a dita 
intervenção. Desse trabalho resultou o Plano 
de Desenvolvimento Integrado da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte, conhecido 
como Plambel, posto em prática por uma 
autarquia especialmente criada para esse fim, 
segundo o previsto em decreto assinado a 15 
de junho de 1971. 

A atuação de Rondon Pacheco atingiu 
igualmente as áreas científica e cultural. Vi- 
sando a superar o atraso mineiro em ciência e 
tecnologia, promoveu a reorganização de ins- 
tituições básicas de informação para o plane- 
jamento, como o Instituto Estadual de Esta- 
tística e o Instituto de Geociências Aplicadas 
(este último resultante da fusão dos antigos 
Departamentos Geográfico e de Geologia), 
criando, ainda, um novo órgão, o Centro 
Tecnológico de Minas Gerais - Cetec -, para 
atuar na importante área de pesquisa 
tecnológica. Para preservar o patrimônio cul- 
tural do Estado e assumindo definitivamente 
a responsabilidade pública na preservação da 
memória mineira, criou o Instituto Estadual 
do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas 
Gerais - Iepha -, sob a forma de fundação 
diretamente vinculada ao Gabinete Civil do 
Governador (Decreto nº 14.260, de 14/1/72). 
Outras realizações significativas do setor 
cultural foram a aprovação do Projeto Viana 
de Lima para a restauração de Ouro Preto e 
Mariana, a criação da Casa Guimarães Rosa, 
a instituição do Prêmio Literário Guimarães 
Rosa e a restauração da obra de Aleijadinho 
em Congonhas (Passos do Calvário). Visan- 
doasolucionar o sério problema da estocagem 
e distribuição dos produtos agrícolas minei- 
ros tanto para o consumo interno como para 
exportação, foi construída a Central de Abas- 
tecimento de Minas Gerais - Ceasa -, prevista 
inicialmente para acolher e comercializar a 
produção de 140 municípios. Com vistas a 
estimular mais sistematicamente a moderni- 
zação do setor agrícola, Rondon Pacheco 
obteve ainda do Legislativo licença para 
alienar parte das ações do Governo na Fri- 
misa, para a formação do Fundo de Desen- 
volvimento da Agropecuária Mineira - 
Fundagro. Esse fundo, vinculado à Secretaria 
da Fazenda, destinou-se a dinamizar o Siste- 
ma Operacional de Agricultura, Pecuária e 
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Abastecimento. 

Findo seu mandato governamental, 
Rondon Pacheco assumiu a Presidência da 
empresa de economia mista Usinas Siderúr- 
gicas de Minas Gerais S.A. - Usiminas. 

Em novembro de 1982, elegeu-se nova- 
mente Deputado Federal para o período de 
1983 a 1987. 

Foi conferencista nos cursos da Escola 
Superior de Guerra de 1976 a 1978 e nova- 
mente em 1981, abordando temas relaciona- 
dos com a organização do Poder Executivo e 
com o modelo de democracia adequado e 
viável para o Brasil. Foi Presidente do Con- 
selho Curador da Fundação Dom Cabral 
(Minas Gerais) e do Conselho de Representa- 
ção do Estado de Minas Gerais da Fundação 
Projeto Rondon. 

Recebeu os títulos de Reitor Honorário 
da Universidade Federal de Uberlândia e de 
Doutor honoris causa da Universidade Fede- 
ral de Viçosa. Possui um grande número de 
importantes condecorações brasileiras e es- 
trangeiras. 

Militou na UDN e na Arena, desta tendo 
sido Secretário-Geral e Presidente nacional. 
Em dezembro de 1980, filiou-se ao PDS. 

Faz também carreira política seu irmão 
Deputado Estadual Mário Pacheco”. 


ALEMG 


tados brasileiros; repertório biográfico dos 
membros da Câmara dos Deputados. 5º 
Legislatura (1963/7). Brasília, Biblioteca da 
Câmara dos Deputados, 1966; 6º Legislatura 
(1967/71). Brasília, Biblioteca da Câmara 
dos Deputados, 1968./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 16 mar. 1967. p. 2; 16 mar. 1971. 
p. 2./Estado de Minas, Belo Horizonte, 15 
mar. 1967. p. 12; 16 mar. 1971. p. 1; 20 mar. 
1971. p. 3; 20 abr. 1976. p. 7./Grande Enci- 
clopédia Delta Larousse. Rio de Janeiro, 
Delta, 1970. v. 9./Mensagens do Governador 
Rondon Pacheco à Assembléia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais nos anos de 1972, 
1973, 1974e 1975. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial./Minas Gerais, Belo Horizonte, 3 maio 
1961. p. 12; 24 out. 1967. p. 6; 25 nov. 1969. 
p. 3; 9 jul. 1970. p. 3; 15 mar. 1971. p. 3./ 
TEIXEIRA, Tito. Bandeirantes e pioneiros 
do Brasil Central, Uberlândia, Uberlândia 
Editora, 1970. 


PACINI, Mário 


Presidente do Tribunal de Contas da 
União, bancário e advogado, nasceu em 


Rondon Pacheco (c) Joisé de Magalhães Pinto (e) e Israel Pinheiro da Silva(d) 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1961. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 5: 154-230, 1963./Centro de 
Documentação e Informação da Câmara dos 
Deputados. Brasília, Livro N-Y. p. 120./ 
Correio Braziliense, Brasília, 11 nov. 1964, 
2º caderno. p. 3./COUTINHO, Afrânio. Bra- 
sil e brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, 
Editorial Sul Americana, 1961. v. 2./Dados 
biográficos. Informante: Gabinete do Depu- 
tado Rondon Pacheco. CEM/UFMG./Depu- 


Manhuaçu, MG, a 22 de junho de 1917. Filho 
de Leopoldo Pacini e de Maria Pacini. Casa- 
do com Nilce Pichamoni Pacini. 
Bacharelou-se em Direito pela Faculda- 
de de Direito do Distrito Federal, no Centro 
de Ensino Unificado de Brasília - CEUB. 
Iniciou sua vida profissional como funci- 
onário do Banco Mineiro da Produção S.A., 
em Manhuaçu, MG, no ano de 1938. Por 
concurso público, foi admitido como Escritu- 
rário no Banco do Brasil S.A., assumindo o 


cargo em 1941 na agência da cidade de 
Uruguaiana, RS. Na condição de Investiga- 
dor de Cadastro, foi transferido para a agên- 
cia central do Banco do Brasil em São Paulo, 
em setembro de 1942. Em 1944, foi transfe- 
rido como contador para a agência do Banco 
do Brasil em Caratinga, MG. Em 1948, tor- 
nou-se gerente da agência em Ponta Porã, 
MT. Participou da instalação das agências 
em Manhuaçu, MG e em Manhumirim, MG 
(1952), na condição de gerente. Em 1965, foi 
encarregado de missão especial no Estado de 
Alagoas, assumindo suas funções normais na 
agência de Corinto, MG, no final desse mes- 
mo ano. Assumiu a gerência da agência cen- 
tral do Banco, em Brasília, DF, exercendo as 
funções de Chefe de Gabinete da Diretoria do 
Banco na Capital do País, Presidente da 
Comissão de Construção dos Edifícios do 
Banco em Brasília e Presidente da Comissão 
Especial de venda dos imóveis do Banco 
nessa mesma cidade. No ano de 1968, inte- 
grou missão especial junto às agências de 
New York, Santiago do Chile, La Paz, Assun- 
ção, Montevidéu e Buenos Aires. Em 1969, 
estando o controle acionário da Aços Especi- 
ais Itabira - Acesita - nas mãos do Banco do 


Brasil, ocupou o cargo de Diretor Adminis- - 


trativo dessa Companhia. Por convocação do 
Governo brasileiro, passa a exercer o coman- 
do das operações da 4º Região - Minas Ge- 
rais, Distrito Federal e Goiás - como Diretor 
do Banco, sendo confirmado no cargo em 
1970. Posteriormente, voltou a exercer essa 
mesma função, tendo sido designado para 
suplente da Presidência do Banco junto ao 
Conselho Nacional de Desenvolvimento da 
Pecuária - Condepe - e representante da Car- 
teira de Crédito Geral do Banco do Brasil ao 
Grupo Executivo de Racionalização da Ca- 
feicultura - Gerca. 

Participou de seminários e congressos 
de abordagem de temas bancários no Brasil e 
no exterior como representante do Banco do 
Brasil. 

Em 1983, foi nomeado Presidente do 
Tribunal de Contas da União pelo Presidente 
da República João Batista de Oliveira 
Figueiredo, permanecendo no cargo até o ano 
de 1984. 

Recebeu inúmeras medalhas, condeco- 
rações e títulos em diversas agremiações e 
localidades da União. 


FONTES: Súmulas biográficas de cidadãos 
prestantes. São Paulo. Ensil Publicações 
Culturais Ltda., 1975. p. 846-848. /BRASIL. 
Tribunal de Contas da União. Ministros do 
Tribunal de Contas da União: dados biográ- 
ficos 1893-1990. 4 ed. Brasília: 1990. pp. 
189-191. 


PADOVANI, Amílcar Campos 


Político e advogado, nasceu em Juiz de 
Fora, MG, a 29 de outubro de 1936. Filho do 
comerciante Armando Padovani e de Geralda 
Soares Campos Padovani. 

Fez o curso secundário nos colégios São 
Luís e São José, em sua terra natal, por cuja 
Faculdade de Direito se bacharelou em 1960. 

Enquanto estudante, exerceu a profissão 
de funileiro (1951-1960), trabalhou como 
escrevente de cartório (1957-1960) e foi pro- 
fessor de Português e História. 

Advogando em Juiz de Fora desde 1961, 

ingressou na política como Vereador à Câma- 
ra Municipal (1963-1966), da qual foi 1º- 
Secretário durante todo o período. Deputado 
Estadual da 6º à 9º Legislaturas (1967-1983). 
Na Assembléia desempenhou os cargos de 2º- 
Secretário (1970) e3º-Secretário (1976-1978) 
da Comissão Executiva; Presidente (1971- 
1974), Vice-Presidente (1967) e membro 
(1968) da Comissão de Serviço Público Civil; 
Presidente da Comissão de Siderurgia e Mi- 
neração (1975); Vice-Presidente da Comis- 
são de Constituição, Legislação e Justiça 
(1969) e membro efetivo da Comissão de 
Educação e Cultura (1969), da Comissão 
Diretora do Instituto de Estudos Parlamenta- 
res (1969) das Comissões de Finanças, Orça- 
mento e Tomada de Contas (1971), de Finan- 
ças e Orçamento (1972), de Redação (1975), 
de Segurança (1979), de Fiscalização Finan- 
ceira e Tomada de Contas (1981-1982) e de 
Turismo, Patrimônio Histórico e Artístico 
(1981-1982). Foi, ainda, Vice-Líder do MDB 
(1974), primeiro Líder do PMDB na Assem- 
bléia Legislativa (1981) e Vice-Líder (1982) 
e integrante da delegação brasileira ao II 
Congresso Internacional de Parlamentares, 
realizado em Barcelona, Espanha (1968). Em 
1986, elegeu-se Deputado Estadual Consti- 
tuinte e para a 11° Legislatura (1987-1991). 
Na Assembléia Legislativa foi membro su- 
plente das Comissões de Constituição e Jus- 
tiça e de Segurança; membro efetivo da Co- 
missão de Proteção e Defesa do Consumidor, 
além de 2º-Secretário e Líder do PTR, partido 
ao qual se filiou. Em 1990, reelegeu-se Depu- 
tado Estadual para a 12º Legislatura (1991- 
1995). Atualmente é membro efetivo da Co- 
missão de Política Energética, Hídrica e 
Minerária e suplente da Comissão de Reda- 
ção. 

Pertenceu ao PR, MDB, PMDB, PDT e, 
atualmente, pertence ao Partido Trabalhista 
Renovador - PTR -, do qual é Presidente em 
Minas Gerais. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PÁDUA, Cândido Elói Tassara de 


Político mineiro, foi Deputado Estadual 
no fim da 2º Legislatura do regime republica- 
no (1895-1898), reconhecido em junho do 
último ano. 


FONTE: Anais da Câmara dos Deputados. 
1898. 2º Legislatura, 5º Sessão Ordinária, 30 
jul. 1898. 


PAIS, Ismael da Mota 


Oficial da Aeronáutica, nasceu no Esta- 
do de Minas Gerais, a 30 de junho de 1920. 

Fez os cursos de Aviador Militar, Aper- 
feiçoamento de Oficiais Aviadores, Estado- 
Maior, Superior de Comando e Comando das 
Forças Armadas e Superior de Guerra. 

Tendo iniciado a carreira como praça a 
1º de abril de 1939, atingiu o posto de Briga- 
deiro em novembro de 1969 e o de Major 
Brigadeiro em julho de 1974. 

Recebeu a Medalha Militar de Ouro, a 
Air Medal (EUA) e condecorações da Cam- 
panha na Itália, de Grande Oficial da Ordem 
do Mérito Aeronáutico, de Oficial da Ordem 
Militar de Aviz (Portugal), de Comendador 
da Ordem do Mérito da República Italiana, a 
Distinguished Flying Cross (Inglaterra) e a 
Medalha Marechal Hermes. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Aeronáutica. SDRC. Rio de 
Janeiro. 


PAIS, Júlio César Tavares 


Político, advogado e comerciante, nas- 
ceu em Santana do Sapucaí, Distrito de Pouso 
Alegre, Província de Minas Gerais (atual 
cidade de Silvianópolis), a 31 de julho de 
1863, e faleceu em São Paulo, SP, a 15 de 
outubro de 1906. Filho de Eduardo Tavares 
Pais c de Emídia Cândida Tavares Pais. Ca- 
sado com Gabriela Gomes Tavares Pais. 

Autodidata, tornou-se advogado 
provisionado por ato da Presidência da Pro- 
víncia de Minas Gerais. Registrado no Tribu- 
nal da Relação, em outubro de 1889. Ainda 
jovem, mudou-se para Muzambinho, MG, 
onde se fez comerciante. Em seguida, exer- 
ceu a advocacia na mesma cidade e nas 
comarcas circunvizinhas. 

Ingressando na política, em 1897 ele- 
geu-se Deputado Estadual para o restante da 
2º Legislatura (1897-1898), na vaga de Eduar- 
do Augusto Pimentel Barbosa”. Reeleito para 


PAIVA, Francisco Álvaro Bueno de 


a 3º Legislatura (1899-1902), liderou a Mai- 
oria e pertenceu à Comissão de Orçamento. 
Na 4º Legislatura (1903-1906) foi Senador 
Estadual. Residindo então em Guaranésia, 
MG, de passeio a São Paulo ali adoeceu e veio 
a falecer. 

Eratio de João Tavares Correia Beraldo”. 

Pertenceu ao PRM, de cuja Comissão 
Executiva fez parte. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1907. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1907./Dados biográficos. Informante: Pre- 
feitura Municipal de Guaranésia/Euclides 
Aparecido Barreto da Costa. CEM/UFMG./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 15-16 out. 
1906. p. 6. 


PAIVA, Francisco Álvaro Bueno de 


Político, advogado, promotor e magis- 
trado, nasceu em São Sebastião do Jaguari, 
Distrito de Caldas, Província de Minas Ge- 
rais (atual cidade de Andradas), a 17 de 
setembro de 1861, e faleceu no Rio de Janei- 
ro, DF, a 4 de agosto de 1928. Filho do Major 
da Guarda Nacional Antônio de Paiva Bueno 
e de Ana de Paiva Bueno. Casado com Maria 
Antonieta Carneiro Bueno de Paiva. 

Feitos os estudos secundários no curso 
anexo à FDSP, nesta matriculou-se em 1879 
e colou grau em Ciências Jurídicas e Sociais 
em 1883. 

Logo depois de formado, advogou por 
um ano em Espírito Santo do Pinhal, Provín- 
cia de São Paulo. Voltando para a Província 
natal em 1885, exerceu a Promotoria Pública 
em São José do Paraíso (hoje Paraisópolis). 
No mesmo ano foi promovido a Juiz Munici- 
pal-da comarca e permaneceu no cargo até 
1889. Ardoroso propagandista da abolição e 
defensor das idéias republicanas, instaurado 
o novo regime foi chamado a ocupar a Inten- 
dência do Município de São José do Paraíso, 
tendo-se conduzido no posto de tal forma, que 
não se deu o menor abalo na política local, em 
que dominavam os partidos monárquicos tra- 
dicionais. 

Eleito Deputado Federal Constituinte e 
para a 1º Legislatura (1891-1893), em março 
de 1892 renunciou ao mandato para aceitar o 
cargo de Juiz de Direito de São José do 
Paraíso, o qual desempenhou até setembro de 

1894. Retornando à política, elegeu-se Vere- 
ador e Presidente da Câmara do mesmo mu- 
nicípio (1898-1900), cargo em que teve a 
iniciativa de promover o I Congresso das 
Municipalidades de Minas, realizado em abril 
de 1906, em Itajubá. Eleito, em 1898, Sena- 
dor Estadual para a 3º Legislatura (1899- 
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PAIVA, João Carvalhais de 


1902), renunciou em 1900, por ter sido eleito 
Deputado Federal para a 4º Legislatura (1900- 
1902). Seguidamente reeleito da 5º à 7º 
Legislaturas (1903-1911), na Câmara Fede- 
ral foi Presidente e membro das Comissões 
de Finanças e de Justiça. Eleito, em 1909, 
simultaneamente, Senador e Deputado Fede- 
ral, optou pela antiga cadeira na Câmara. 
Novamente Senador Federal da 8º à 10º 
Legislaturas (1912-1920), em 1920 foi eleito 
Vice-Presidente da República, na vaga dei- 
xada por Delfim Moreira da Costa Ribeiro”, 
para o restante do período presidencial de 
Epitácio Pessoa, e nessa condição exerceu a 
Presidência do Senado até 15 de novembro de 
1922. Em maio de 1923, retornou ao Senado 
Federal para completar o mandato de Raul 
Soares de Moura" no restante da 11º 
Legislatura (1921-1923). Reeleito Senador 
para a 12*e a 13º Legislaturas (1924-1929), 
veio a falecer já no fim do último mandato. No 
Senado foi Líder da Bancada mineira e mem- 
bro das Comissões de Finanças e Justiça e 
relator durante alguns anos do orçamento da 
Receita. Fez parte, ainda, de diversas comis- 
sões mistas e especiais, como as de reforma 
da Lei de Montepio, da Lei Eleitoral e do 
Código Civil e Comercial. 
Pertenceu ao PRM, de cuja Comissão 

Executiva foi membro atuante. 


APM 


Francisco Álvares Bueno de Paiva 


FONTES: Anais do Senado Mineiro. 1928. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1928./ 
Dados biográficos. Informante: Prefeitura 
Municipal de Caldas/Dr. Aníbal de Paiva 
Assunção. CEM/UFMG./Diário de Minas, 
Belo Horizonte, 3 jan. 1911. p. 1; 13 nov. 
1920. p: 1; 5 ago. 1928. pp. 1-2./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro. 
M. Abranches. 1918. v. 2./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 5 ago. 1928. p. 5./Pesquisa 
biográfica dos senadores brasileiros. 
Brasília, Senado Federal (1980)./SILVEIRA, 


Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926./Subsecretaria do 
Arquivo do Senado Federal. Arquivo Histó- 
rico. 


PAIVA, João Carvalhais de 


Diretor da Imprensa Oficial, magistrado 
e professor, nasceu na então Vila de São 
Carlos do Jacuí, Município de São Sebastião 
do Paraíso, Província de Minas Gerais (hoje 
cidade de Jacuí), a 2 de maio de 1879, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 10 de 
fevereiro de 1938. Filho do Coronel da Guar- 
da Nacional Luís Antônio de Paiva e de Maria 
José Carvalhais de Paiva. Casado com 
Carmelita de Andrade Paiva. 

Fez os estudos de Humanidades no Se- 
minário de São Paulo, os preparatórios na 
mesma cidade e o curso superior na FLDMG, 
pela qual se bacharelou em 1904. 

Depois de exercer a Promotoria Pública 
e a Magistratura Municipal em Santa Rita do 
Sapucaí, MG, foi Diretor da Secretaria do 
Interior durante o Governo Júlio Bueno 
Brandão" (1910-1914) e Diretor da Imprensa 
Oficial no Governo Delfim Moreira da Costa 
Ribeiro" (1914-1918). Nomeado, em 1918, 
pelo Presidente da República Venceslau Brás 
Pereira Gomes” Administrador dos Correios 
e Telégrafos em Minas Gerais, foi, a seguir, 
Diretor Regional do departamento em que os 
dois órgãos se fundiram. Demitido por Wa- 
shington Luís em 1930, por ter apoiado a 
Aliança Liberal, o Presidente Antônio Carlos 
Ribeiro de Andrada” nomeou-o Reitor do 
Ginásio Mineiro de Belo Horizonte, onde 
lecionou Geografia. O Governo Provisório 
implantado após a vitória da Revolução de 
Outubro reintegrou-o no cargo de Diretor 
Regional do DCT, no qual permaneceu até 
poucos meses antes de falecer. Foi, também 
Vice-Presidente da Sociedade Mineira de 
Agricultura e colaborador do jornal Estado de 
Minas. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Imprensa Oficial de Minas Gerais/José Seixas 
Sobrinho. CEM/UFMG./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 1º maio 1979. p. 8./Mensa- 
gem dirigida pelo Presidente do Estado Del- 
fim Moreira da Costa Ribeiro ao Congresso 
Mineiro no ano de 1916. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1916; 1917; 1918./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 21 abr. 1924;21 abr. 
1935; 11 fev. 1938; 21 abr. 1942; 15 maio 
1979. Diário do Legislativo. p. 7. 


PAIVA, José Benício de 


Magistrado e promotor, nasceu em São 
Sebastião do Paraíso, Província de Minas 
Gerais, a 29 de agosto de 1885. Filho do 
professor Américo Benício de Paiva e de 
Aurelísia de Paiva e Silva. 

Cursou o 1º ano da Faculdade Livre de 
Direito do Rio de Janeiro e, em seguida, 
transferiu-se para a FDSP, pela qual se ba- 
charelou em 1914. 

Foi Promotor de Justiça nas Comarcas 
mineiras de Itajubá (1920) e Araguari (1924). 
Ingressando na Magistratura Estadual em 
1924, exerceu o Juizado de Direito, sucessi- 
vamente, em Araguari, Além-Paraíba, 
Varginha e Uberaba. Promovido em 1944 a 
Desembargador do Tribunal de Apelação, 
com assento na 2* Câmara Cível, aposentou- 
se em 1955. 


FONTES: Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Secretaria. Ficha funcional./ 
Universidade de São Paulo. Faculdade de 
Direito. Arquivo. 


PAIVA, Paulo de Tarso Almeida 


Secretário de Estado, geógrafo, 
demógrafo e professor, nasceu a 28 de maio 
de 1940, em Ouro Fino, MG. Filho de 
Georgino Francisco de Azevedo Paiva e da 
professora Matilde Isabel de Almeida Paiva. 
Casado com a socióloga e demógrafa Clotilde 
Andrade Paiva. 

Concluiu o curso ginasial no Colégio São 
José, de Pouso Alegre, MG, em 1957, e o 
curso normal na Escola Normal Oficial, de 
Ouro Fino, no ano de 1960. Bacharelou-se em 
Geografia pela Faculdade de Filosofia e Le- 
tras da Universidade Federal de Juiz de Fora, 
MG, em 1963, e doutorou-se em Demografia 
(Ph.D.) pela University of Pennsylvania, USA. 

Enquanto estudante, presidiu à União 
Estadual de Estudantes no biênio 1963-1964. 

Coordenou o Colegiado do Cedeplar, 
curso de pós-graduação em Economia da 
Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG 
(1980-1982). A partir de 1985, passou a atuar 
como professor-adjunto da Faculdade de Ci- 
ências Econômicas da UFMG. Presidiu, por 
duas vezes, à Associação Brasileira de Estu- 
dos Populacionais - ABEP - (1985-1986; 
1987-1988). De 1987 a 1989, dirigiu o Centro 
de Desenvolvimento e Planejamento Regio- 
nal - Cedeplar/UFMG. 

Exerceu a função de Presidente do Con- 
selho Administrativo dos Bancos Estaduais 
de Minas Gerais: BDMG, Bemge e Credireal. 

A convite do Governador Hélio Carva- 
lho Garcia”, assumiu o cargo de Secretário de 


Estado do Planejamento e Coordenação-Ge- 
ral do Governo de Minas Gerais em 18 de 
março de 1991. 

Em 1986, teve publicado o seu artigo 
Cingiienta anos de crescimento populacional 
e absorção de mão-de-obra no Brasil: de 
1950 a 2000, pela Revista Brasileira de Estu- 
dos de População nº 3, v. 1; em 1987, foi 
publicado o artigo O processo de 
proletarização e a transição da fecundidade 
no Brasilna Revista Brasileira de Economia, 
Rio de Janeiro, nº 41, v. 4; em 1990, a editora 
Livros Técnicos e Científicos publicou livro 
Colloreconomics, sob a organização de Cló- 
vis de Faro, no qual se inclui o seu artigo 
Plano Collor: avaliações e perspectivas; e 
Crescimento populacional e desenvolvimen- 
toeconômico: ocaso brasileiro foi publicado 
em População e Sociedade (P e S) no Mundo 
de Expressão Portuguesa, Recife, vol. 1, jan/ 
dez 1991. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PAIVA, Wilson de 


Político e servidor público, nasceu em 
Uberaba, MG, a 3 de março de 1919. Filho de 
Felício Batista de Paiva e de Luísa Formiga de 
Paiva. 

Eleito Deputado Estadual para a 5º 
Legislatura (1963-1967), renunciou ao man- 
dato em dezembro de 1966. Exerceu os cargos 
de 2º-Secretário da Comissão Executiva 
(1965), Líder do Bloco Parlamentar Renova- 
dor(1966) e membro das Comissões de Cons- 
tituição, Legislação e Justiça (1963) e de 
Serviço Público Civil (1964). Foi funcionário 
administrativo da Assembléia Legislativa 
mineira. 

Pertenceu ao PSP. 


FONTES: Anais da Assembléia Legislativa. 
1966. Belo Horizonte, Diretoria dos Serviços 
Legislativos, 1: s. p., s. d./Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do Con- 
trole do Eleitorado e Expediente. 


PAIXÃO, Antônio Jacó da 


Político e advogado, nasceu em Senhor 
do Bom Jesusdo Rio Pardo, Distrito de Pomba, 
Província de Minas Gerais (hoje cidade de 
Argirita),a 28 denovembro de 1842, e faleceu 
em Rio Novo, MG, a 26 de setembro de 1912. 
Filho de Antônio Júlio da Paixão e de Maria 
Eudóxia de Miranda. Casado com 


Virgília Maria da Silva Leal. 

Estudou Humanidades no Externato 
Aquino e no externato do Mosteiro de São 
Bento, ambos no Rio de Janeiro, tendo con- 
cluído o curso de Filosofia. Especializado em 
Aritmética, ÁI gebra e Geometria, habilitou- 
se para o exercício do magistério. Em 1875, 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela FDSP. Antes de iniciar os estudosno Rio 
de Janeiro exerceu o comércio em sua terra 
natal. 

Depois de formado, fixou residência em 
Rio Novo, onde advogou e iniciou a carreira 
política. Deputado Provincial da 23º à 25º 
Legislaturas (1880-1885), foi Líder do Parti- 
do Liberal na Assembléia. Em 1887, já repu- 
blicano confesso, elegeu-se Vereador à Câ- 
mara de Rio Novo. Instaurado o novo regime, 
depois de ocupar o cargo de Agente Executivo 
em Rio Novo, elegeu-se Deputado Federal 
Constituinte e para a 1º Legislatura (1891- 
1893). Adversário de José Cesário de Faria 
Alvim” quando este integrou o Ministério de 
Deodoro da Fonseca, fez parte da dissidência 
do congresso político reunido em Juiz de 
Fora, MG, a 25 de dezembro de 1890. Mais 
tarde, entretanto, harmonizou-se com José 
Cesário de Faria Alvim” e tornou-se um dos 
mais ardorosos opositores do Partido Consti- 
tucional Mineiro. Também combateu o Go- 
verno Floriano Peixoto, votando por sua 
responsabilidade. Na 3º Legislatura (1897- 

1899) voltou à Câmara Federal. Foi, ainda, 
Diretor do Banco Regional de Minas Gerais 
no Rio de Janeiro. 

Na Monarquia pertenceu ao Partido Li- 
beral e, na República, ao PRM. 

Atuou na política seu filho Leovigildo 
Leal da Paixão”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
28 set. 1912. p. 1./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 28 set. 1912. p. 4./0 Diário, Belo 
Horizonte, 28 nov. 1936. pp. 4, 6, 8; 28 nov. 
1942. p. 3. 


PAIXÃO, Hermelindo 


Político e advogado, nasceu em 
Diamantina, MG, a 6 de dezembro de 1901, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 25 de maio 
de 1977. Filho do professor Antônio Joaquim 
da Paixão e de Rita de Cássia Figueiredo 
Paixão. Casado com Ângela Garcia Paixão. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte e bacharelou-se pela 
FDUMG em 1935, tendo sido o orador da 
turma. Funcionário dos Correios Telégrafos 
e contador enquanto universitário, depois de 
formado dedicou-se à advocacia. 


PAIXÃO, José Francisco da 


Em 1945, a convite de Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira”, entrou para a polí- 
tica como um dos fundadores do PSD. Duran- 
te a Presidência de Eurico Gaspar Dutra foi 
Diretor Regional do Departamento dos Cor- 
reios e Telégrafos. Deputado Estadual na 2º 
Legislatura(1951-1955), na Assembléia ocu- 
pou os cargos de Presidente da Comissão de 
Redação (1951-1954) e da Comissão Especial 
para Reforma da Lei de Organização Judiciá- 
ria (1953), Vice-Presidente da Comissão de 
Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
(1961) e membro da Comissão de Constitui- 
ção, Legislação e Justiça (1952-1954). De- 
pois de presidir à Caixa Econômica do Estado 
de Minas Gerais de 1955 a 1958, elegeu-se de 
novo Deputado Estadual para a 4º ca 5º 
Legislaturas (1959-1967), durante as quais 
integrou as Comissões de Educação e Cultura 
(1959) e de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas (1962). Foi, ainda, Presidente 
da Junta Comercial de Minas Gerais e do 
Banco da Produção S.A. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Sul Ame- 
ricana, 1961. v. 2./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 14 jun. 1977. p. 7./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 18 jun. 1946. p. 9; 16 mar. 
1955. p. 8./0 Diário, Belo Horizonte, 1º mar. 
1957. p. 3. 


PAIXÃO, José Francisco da 


Escritor, acadêmico, jornalista e profes- 
sor, hasceu em Itinga, na freguesia de São José 
da Boa Morte, Província do Rio de Janeiro, a 
17 de outubro de 1868, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, em abril de 1949. 


Fixando-se em Juiz de Fora, entrou em 
contato com as figuras ilustres da cidade, das 
quais recebeu sólida instrução, e já aos 15 
anos de idade lecionava Inglês em cursos 
particulares. Afeiçoado à caricatura e à sátira 
política, escreveu vários artigos em jornais 
juiz-foranos e cariocas. Depois de residir por 
algum tempo em Oliveira, MG, como profes- 
sor de ensino secundário, retornou às ativida- 
des jornalísticas e magisteriais em Juiz de 
Fora. Sócio fundador da AML, ocupou a 
cadeira nº 27, patrocinada por J. Correia de 
Azevedo. 

Publicou as obras Gamas de paletas 
(1897), Adelfas (1903), Pensamentos e Treze 
de Maio. 


FONTES: Martins de Oliveira. História da 
literatura mineira. 2 ed. Belo Horizonte, 
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PAIXÃO, Leovigildo Leal da 


Imprensa Oficial, 1963./Martins de Oliveira 
& Oilian José. Efemérides da Academia Mi- 
neira de Letras. Belo Horizonte, s. ed., 1980./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 17 set. 1959, 
pp. 11-12. 


PAIXÃO, Leovigildo Leal da 


Magistrado, promotor, advogado, dele- 
gado e professor, nasceu em Ouro Preto, 
Província de Minas Gerais, a 27 de novembro 
de 1882, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
8 de fevereiro de 1948. Filho do advogado e 
político Antônio Jacó da Paixão” e de Virgília 
Maria Câmara Leal da Paixão. Casado com 
Mariana Coimbra da Luz Leal da Paixão. 

Fez o curso secundário no Liceu Munici- 
pal de Rio Novo, MG, e no Ginásio Mineiro 
de Belo Horizonte e o superior, na FLDMG e 
na FDSP, tendo-se bacharelado por esta em 
1907. Como estudante, foi redator da revista 
editada pela Liga Acadêmica, associação de 
estudantes de Direito e Farmácia de São 
Paulo, e colaborador da revista 77 de Agosto, 
do Centro Acadêmico da FDSP. 

Retornando ao Estado natal logo depois 
de formado, ocupou interinamente a Promo- 
toria da Justiça de Rio Novo e, em seguida, 
advogou em Ubá. Nomeado Promotor de Frutal 
em 1908, declinou da nomeação, mas acei- 
tou-a em 1909, para a Comarca de Rio Branco 
(atual Visconde do Rio Branco). Exerceu o 
mesmo cargo em Muzambinho, em cujo giná- 
sio foi professor de Lógica. Em 1912 assu- 
miu, em Rio Novo, o escritório de advocacia 
de seu pai, então falecido, e ali foi Delegado 
de Polícia por um ano. Durante o Governo 
Federal Venceslau Brás Pereira Gomes” 
(1914-1918), desempenhou as funções de 
Delegado de Polícia do Rio de Janeiro, DF. 
Ingressando na Magistratura mineira, foi Juiz 
de Direito das Comarcas de Rio Verde (1918- 
1924) e de Barbacena (1924-1935). Promovi- 
do a Desembargador da Corte de Apelação 
em novembro de 1935, de junho de 1945 até 
a data de seu falecimento presidiu o TRE. 

Publicou os livros Lei do reajustamento 
econômico e Na Judicatura. 

Era cunhado de Carlos Coimbra da Luz”. 
Atuou na política seu pai Antônio Jacó da 
Paixão”. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 10 
fev. 1948. p. 9; 15 fev. 1948, Diário do 
Legislativo. p. 1./O Diário, Belo Horizonte, 
12 fev. 1948. pp. 2,7./PAULA, Almênio José 
de & FERREIRA, Saturnino G. Figuras no- 
táveis de Minas Gerais. Belo Horizonte, Pi- 
oneirose Expoentes, 1973/4./RIVERA, Bueno 
de. Pioneiros e expoentes de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, Edições Guia Rivera, 1970/1. 


PAIXÃO, Rodolfo Gustavo da 


Político, militar e engenheiro, nasceu 
em São Brás do Suaçuí, Distrito de Entre- 
Rios, Província de Minas Gerais (atual cida- 
de de Entre-Rios de Minas), a 13 de julho de 
1853, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 18 de 
novembro de 1925. Filho de Joaquim Manuel 
da Paixão e de Matilde José Lopes. Casado 
com Josefina Dias da Paixão. 

Na Escola Militar do Rio de Janeiro fez 
os cursos das três Armas (1879) e o de 
Engenharia. Alferes-aluno em 1877, alcan- 
çou o posto de General-de-Brigada, no qual 
se reformou em 1913. 

Militante das campanhas abolicionista e 
republicana, desempenhou, entre outras co- 
missões, as de Diretor da Colônia do Alto 
Uruguai, chefe de obras militares nos Estados 
do Rio de Janeiro, Paraná e Minas Gerais, e 
comandante da guarnição deste último du- 
rante a revolta de 1893. Em 1889 foi Gover- 
nador de Goiás em dois períodos, por nome- 
ação do Governo Provisório e, em seguida, 
elegeu-se Presidente do mesmo Estado (1 890- 
1892). 

Deputado Federal da 3º à 8º Legislaturas 
(1897-1914), na Câmara presidiu à Comis- 
são de Marinha e Guerra. 

Era Cavaleiro da Ordem Militar de Aviz, 
de Portugal, e portador da Medalha de Ouro 
de Serviços Militares, do Brasil. 

Publicou os livros de poesia Trinos e 
cantos, Inconfidência, Cenas da escravidão 
e Seguros, estudo sobre montepio civil e 
militar e seguros em geral. 


FONTES: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918./Galeria Naci- 
onal; vultos proeminentes da história brasi- 
leira. Rio de Janeiro, “Jornal do Brasil”, 
1934. 8º fasc./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
19 nov. 1925; 16 jul. 1954, Diário da Assem- 
bléia./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 
1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


PALETTA, Constantino Luíz 


Político, advogado e jornalista, nasceu 
em São Pedro de Alcântara Distrito de Juiz de 
Fora, Província de Minas Gerais (hoje cidade 
de Simão Pereira), a 14 de outubro de 1863, 
e faleceu em Juiz de Fora, a 27 de dezembro 
de 1938. Filho do farmacêutico Luíz Paletta e 
de Teresa Paletta. Casado com Maria Berta 
Halfeld Paletta. 

Fez estudos de Humanidades no Colégio 
do Caraça e no Mosteiro de São Bento, no Rio 


de Janeiro, e bacharelou-se em Ciências Jurí- 
dicas e Sociais pela FDSP em 1884. 

Advogando em Juiz de Fora, ali exerceu 
interinamente o cargo de Curador de Órfãos 
e Ausentes e trabalhou em vários órgãos da 
imprensa, entre eles o Correio de Juiz de 
Fora e A Propaganda, deste tendo sido reda- 
tor-chefe. Proclamada a República, desem- 
penhou as funções de Intendente Municipal. 

Eleito Deputado Federal Constituinte e 
para a 1º Legislatura (1891-1893), foi 1º- 
Secretário (1891) e 2º-Vice-Presidente da 
Câmara (1893). Convidado por Floriano Pei- 
xoto para Ministro do Exterior, não aceitou o 
posto. Afastando-se então da política, voltou 
a advogar em Juiz de Fora, onde também foi 
Presidente do Centro Jurídico e membro do 
Conselho Penitenciário. 

Pertenceu ao Partido Civilista e figurou 
entre os fundadores do PRM. 

Atuaram na política seu genro João de 
Resende Tostes" e seu neto Lair Paletta de 
Resende Tostes”. 


APM 


Constantino Luíz Paletta 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/Maria 
Paletta de Alencar. CEM/UFMG./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 29 dez. 1938. p. 15. 


PALMÉRIO, Mário de Ascensão 


Político, acadêmico, professor e fazen- 
deiro, nasceu em Monte Carmelo, MG, a 1° 
de março de 1916. Filho do engenheiro e 
advogado Francisco Palmério e de Maria da 
Glória Palmério. Casado com Cecília Arantes 
Palmério. 


Fez o curso secundário no Colégio 
Diocesano de Uberaba, MG, e no Colégio 
Regina Pacis, em Araguari, MG, e estudou 
Matemática na Faculdade de Filosofia, Ciên- 
cias e Letras da USP. 

Ingressando, por concurso, no Banco 
Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais S.A. 
em 1936, foi designado para trabalhar na 
sucursal de São Paulo, SP, onde se iniciou no 
magistério secundário como professor de 
Matemática no Colégio Pan-Americano e no 
Colégio Universitário da Escola Politécnica. 
Transferiu-se posteriormente para Uberaba, 
MG, e ali foi fundador e professor do Colégio 
do Triângulo Mineiro (1945), da Escola Téc- 
nica de Comércio (1945), da Faculdade de 
Odontologia (1947), da Faculdade de Direito 
(1950), da Faculdade de Medicina (1953) e 
da Escola de Engenharia (1956). 

Eleito Deputado Federal, seguidamente, 
da 2º à 4º Legislaturas (1951-1963), em 1962 
foi nomeado Embaixador do Brasil no 
Paraguai. Na Câmara dos Deputados exerceu 
os cargos de membro da Mesa, Vice-Presi- 
dente da Comissão de Educação e Cultura 
(1951-1954) e membro da Comissão de Orça- 
mento. 

Pertenceu ao PTB. 

Autor dos romances regionalistas Vila 
dos Confins (Rio de Janeiro, J. Olympio, 
1956) e Chapadão do Bugre (Rio de Janeiro, 
J. Olympio, 1965), em 1968 sucedeu a João 
Guimarães Rosa” na cadeira nº 2 da ABL, 
cujo patrono é Álvares de Azevedo. 

Foi, ainda, fazendeiro do Estado de Mato 
Grosso e em Uberaba, onde também fundou 
o Hospital Mário Palmério, da Associação do 
Combate ao Câncer do Brasil Central. 


Estado de Minas 


Mário de Ascensão Palmério, outubro de 1988 


FONTES: Centro de Documentação e Infor- 
mação da Câmara dos Deputados. Brasília, 
Livro-FM./CORTÉS, Antônio Maria Cardo- 
so. Homens e instituições no Rio. Rio de 
Janeiro, IBGE, 1957./COUTINHO, Afrânio. 


Brasil e brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, 
Sul Americana, 1961. v. 2./FLEISCHER, 
David V. Candidatos parlamentares no Es- 
tado de Minas. Ficha biográfica. APM, Belo 
Horizonte./Pequeno dicionário de literatura 
brasileira. São Paulo, Cultrix, 1967. 


PAMPLONA, Hipólito Cassiano 


Magistrado mineiro, foi Desembargador 
do Tribunal da Relação. 


FONTE: LIMA JÚNIOR, Augusto de. Tribu- 
nal da Relação. 1874-1897. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1965. 


PANDIÁ CALÓGERAS ver 
CALÓGERAS, João Pandiá 


PAOLIELLO, Francisco 


Político, Coronel da Guarda Nacional, 
promotor e jornalista, nasceu em São José da 
Boa Vista, Província de Minas Gerais, então 
Distrito de Caldas e hoje cidade de 
Muzambinho, MG. Filho de Próspero Paoliello 
e de Camila Coimbra Paoliello. 

Depois de fazer estudos em São Paulo, 
SP, foi Promotor Público, Vereador e Presi- 
dente da Câmara de sua terra natal durante 
oito anos. 

Eleito Deputado Estadual para a 5º 
Legislatura (1907-1910) e reeleito para a 6º 
(1911-1914), renunciou ao mandato em 1912, 
quando se elegeu Deputado Federal para a 8º 
Legislatura (1912-1914). Na 9º e na 10º 
Legislaturas (1915-1920), retornou à Câma- 
ra Federal. Dedicou-se ao jornalismo em 
Muzambinho e colaborou no Jornal do Povo, 
de Belo Horizonte, em O Farol, de Juiz de 
Fora, e em O Estado de S. Paulo. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches. 1918. v. 2. 


PARAGUASSU, Aleixo 


Político e advogado, nasceu no arraial de 
São Miguel do Jequitinhonha, Município de 
Minas Novas, Província de Minas Gerais 


PARAGUASSU, Aleixo 


(atual cidade de Jequitinhonha), a 17 de julho 
de 1881, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
22 de janeiro de 1964. Filho do militar e 
fazendeiro Marcelino Rodrigues de Sousa e 
de Ana Lisarda de Sousa Paraguassu. Casa- 
do, em primeiras núpcias, com Belarmina 
Nogueira e, em segundas, com Luísa Romero 
Paraguassu. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte. Na mesma cida- 
de diplomou-se, em 1910, pela Faculdade 
Livre de Odontologia, como integrante da 
primeira turma a concluir o curso, e bachare- 
lou-se pela FLDMG em 1920. 

De 1892 a 1905 exerceu atividades no 
comércio em sua terra natal, em Encruzilha- 
da, BA, e em São João Batista da Vigia (hoje 
Almenara), MG. Nesta última localidade foi 
também membro e secretário do Conselho 
Distrital. Passando a estudar na Capital mi- 


neira, de 1909 a 1920 trabalhou na Prefeitura, 


inclusive como Diretor do Mercado Munici- 
pal e do Departamento de Higiene. Reservis- 
ta do Exército, por ter prestado voluntaria- 
mente o serviço militar, em fins de 1910 
comandou as forças mineiras que combate- 
ram na Ponte das Barcas, em Niterói, RJ, os 
marinheiros que, sob a chefia de João Cândi- 
do, haviam-se rebelado contra o Governo do 
Presidente Hermes da Fonseca. Perdeu, en- 
tão, parcialmente, a audição, em consequên- 
cia da explosão de uma granada da artilharia 
adversária. Ao formar-se em Direito, deixou 
o escritório em que estagiara durante todo o 
curso para abrir o seu próprio, que se tornaria 
um dos mais conhecidos de Belo Horizonte. 

Adepto da Aliança Liberal e entusiasta 
da Revolução de 1930, elegeu-se Deputado 
Federal Constituinte e para o período ordiná- 
rio de 1934e 1935. Ainda quando parlamen- 
tar, por nomeação do Presidente Getúlio 
Vargas, instalou e presidiu a primeira Junta 
de Conciliação e Julgamento da Justiça do 
Trabalho criada em Belo Horizonte. Após o 
golpe de 1937, voltou a dedicar-se exclusiva- 
mente à advocacia, que só abandonou em 
1955. Em 1946, colaborou na organização do 
PTB. Atuou na imprensa de 1910 a 1937, 
como colaborador do Correio da Manhã, O 
País e O Século, do Rio de Janeiro; A Nota, A 
Marreta, A Tarde e Estado de Minas, de Belo 
Horizonte; Correio de Minas e O Farol, de 
Juiz de Fora, MG, e A Defesa, de Oliveira, 
MG. Pertenceu ao Conselho Penitenciário do 
Estado e ao IHGMG. Foi, ainda, sócio e 
várias vezes Presidente da Liga Operária 
Mineira. 

Pertenceu ao Partido Progressista, cuja 
secretaria dirigiu. 

Publicou as obras Cingiienta léguas so- 
bre o Jequitinhonha e Territórios incultos do 
sul da Bahia e do nordeste de Minas e deixou 
inédita A cura do extremismo. 
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PARDINI, Frederico 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
24 jan. 1964. p. 8; 18 jul. 1981. p. 4./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 28 abr. 1964, Diário 
do Legislativo. p. 8./0 Diário, Belo Horizon- 
te, 25 jan. 1964. p. 5./ VELHO SOBRINHO, 
João Francisco. Dicionário biobibliográfico 
brasileiro. Rio de Janeiro, s. ed. v. 1. 


PARDINI, Frederico 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Santos, SP, a 23 da agosto de 1927. Filho 
de Mário Pardini e de Elvira Pardini. Casado 
com Este Cherbele Pardini. 

De 1929 até pouco antes da II Grande 
Guerra morou na Itália. De volta ao Brasil, 
formou-se em Contabilidade pela Escola Téc- 
nica de Poços de Caldas, MG, onde sua 
família se radicara, e posteriormente se ba- 
charelou pela FDUMG. 

Advogando em Poços de Caldas, iniciou 
a carreira política como Vereador à Câmara 
Municipal (1951-1955), da qual foi Vice- 
Presidente. Deputado Estadual na 4º 
Legislatura (1959-1963), desempenhou os 
cargos de 3º-Secretário (1960) e 2º-Vice- 
Presidente (1962) da Comissão Executiva da 
Assembléia, Vice-Líder do PSP (1961), Pre- 
sidente da Comissão Especial de Turismo e 
Hidrotermoclimatismo (1959) e membro efe- 
tivo da Comissão de Redação (1961). Foi, 
ainda, Diretor da Companhia Hidrelétrica de 
Rio Pardo, SP, encarregando-se do departa- 
mento jurídico e do setor comercial da empre- 
sa; Diretor do Banco do Estado de São Paulo 
S.A., Auditor do Tribunal de Contas do Esta- 
do de Minas Gerais (1967), assistente de 
Direito Administrativo e professor de Direito 
Civil no curso de bacharelado da FDUFMG. 

Pertenceu ao PSP, cuja Presidência em 
Minas Gerais ocupou em 1958, a convite de 
Ademar de Barros, e depois ao PTB e ao 
MDB. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Frederico Pardini. CEM/UFMG./Diário de 
Minas, Belo Horizonte, 15 mar. 1959./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 12 ago. 1967. Diário 
da Assembléia. 


PASSOS, Antônio Leopoldino dos 


Político e médico, nasceu em Cabo Ver- 
de, Província de Minas Gerais. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, exerceu a profissão em sua 
terra natal. 


Foi Deputado Estadual Constituinte de 
1891 e na 1º Legislatura (1891-1895). 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Ouro Preto, Imprensa Oficial. 7 (1): 90, 
jan. /mar. 1896. 


PASSOS, Celso Gabriel de Resende 


Político e advogado, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 28 de março de 1927. Filho 
do político Gabriel de Resende Passos” e de 
Amélia Gomes de Lemos de Resende Passos. 
Casado com Elza Peixoto de Resende Passos. 

Fez o curso secundário nos Colégios São 
José e Andrews, no Rio de Janeiro, DF, 
bacharelou-se pela FNDUB em 1950 douto- 
rou-se pela Universidade de Paris, França, 
em 1952. 

Em 1955 ingressou no serviço público 
federal como assistente do Procurador-Geral 
da República. Sucessivamente promovido na 
carreira de Procurador, em janeiro de 1969 
foi aposentado por força do Ato Institucional 
nº 5. Na fase parlamentarista do período João 
Goulart (1961-1963), ocupou os cargos de 
Chefe de Gabinete e Subsecretário do Minis- 
tério das Minas e Energia, dirigido por seu 
pai. 

Deputado Federal na 5º e 6º Legislaturas 
(1963-1971), teve o mandato cassado em 
janeiro de 1969, também nos termos do Ato 
Institucional nº 5. Na Câmara Federal, foi 
Vice-Líder da UDN, Vice-Presidente da Co- 
missão de Minas e Energia (1963-1967), 
Relator das comissões de inquérito sobre 
energia nuclear e sobre problemas do minério 
de ferro, criadas por iniciativa sua, e Relator 
do projeto de lei que estruturou o Ministério 
das Minas e Energia. Como observador par- 
lamentar, integrou a delegação brasileira à III 
Conferência Geral da Agência Internacional 
de Energia Atômica, realizada em Viena, 
Áustria (1968). 

Além de artigos sobre temas jurídicos 
em revistas especializadas, publicou os tra- 
balhos O quadrilátero ferrífero de Minas 
Gerais e a Hanna e Política do minério de 

ferro. 

Pertenceu à UDN e ao MDB. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
avô materno, Jaime Gomes Lemos”; seu so- 
gro, Manuel Inácio Peixoto Filho” e seu tio 
afim Juscelino Kubitschek de Oliveira”. 


FONTES: Correio Brasiliense, Brasília, 19 
ago. 1964/COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Sul-Ame- 
ricana, 1961, v. 2./Deputados brasileiros; 
repertório biográfico dos membros da Câma- 


ra dos Deputados. 6º Legislatura (1967-71). 
Brasília, Biblioteca da Câmara dos Deputa- 
dos, 1968./FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizonte. 


PASSOS, Gabriel de Resende 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Gonçalves Ferreira, Município de 
Itapecerica, MG, a 17 de março de 1901, e 
faleceu no Rio de Janeiro, GB, a 19 de junho 
de 1962. Filho de Inácio Ferreira Passos e de 
Laudelina de Resende Passos. Casado com 
Amélia Gomes de Lemos de Resende Passos. 

Fez o curso secundário no Ginásio São 
Francisco, em São João del-Rei, MG, e no 
Colégio Arnaldo, em Belo Horizonte, MG, e 
bacharelou-se pela FLDMG em 1924, na 
turma de que faziam parte Gustavo 
Capanema”, Abgar de Castro Araújo Renault”, 
Francisco Negrão de Lima" e Mário 
Casasanta”. 

Logo depois de formado, exerceu a advo- 
cacia nas Comarcas de São João del-Rei, 
Oliveira e Belo Horizonte. Chefe de Gabinete 
do Secretário do Interior Cristiano Monteiro 
Machado”, em 1930, atuou na campanha da 
Aliança Liberal e nas articulações da revolu- 
ção que se seguiu. Em 1932, foi Oficial-de- 
Gabinete do Presidente do Estado de Minas 
Gerais, Olegário Dias Maciel”. 

Eleito Deputado Federal Constituinte de 
1933 e para a legislatura de 1935 a 1937, 
integrou as Comissões de Educação e Cultura 
e do Código das Águas. Em 1935, renunciou 
ao mandato para desempenhar o cargo de 
Secretário do Interior do Governo constituci- 
onal de Benedito Cordeiro dos Campos 
Valadares”, cumulativamente com os de Co- 
mandante-Geral da Força Pública e Chefe de 
Polícia (5/4/35-3/1/36). Por nomeação do 
Presidente Getúlio Vargas, assumiu, em maio 
de 1936, as funções de Procurador-Geral da 
República, que deixou em maio de 1945, a 
fim de participar da campanha de 
redemocratização do País, apoiando a candi- 
datura do Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Deputado à Assembléia Nacional Cons- 
tituinte de 1945 e na 1º Legislatura (1947- 
1951), colaborou na redação das disposições 
constitucionais sobre a ordem econômica e 
foi membro da Comissão de Finanças e Orça- 
mento. Afastou-se da Câmara em 1950 para, 
como candidato da UDN, disputar com Jusce- 
lino Kubitschek de Oliveira” o Governo de 
Minas. Derrotado, nos quatro anos seguintes 
dedicou-se novamente à advocacia, no Rio de 
Janeiro. Retornou à Câmara Federal na 3º e 4º 
Legislaturas (1955-1963), durante as quais 


teve participação ativa na chamada Frente 
Parlamentar Nacionalista, que se batia pelo 
monopólio estatal sobre energia elétrica, mi- 
nerais atômicos e serviços públicos de inte- 
resse da segurança nacional. Foi, então, Líder 
da UDN, Presidente da Comissão Parlamen- 
tar de Inquérito de Energia Nuclear e membro 
das comissões que investigaram as ativida- 
des das empresas estrangeiras de petróleo e 
mineração. 

Licenciando-se do mandato parlamentar 
em setembro de 1961, ocupou, até falecer, o 
posto de Ministro das Minas e Energia no 
Gabinete parlamentarista chefiado por 
Tancredo de Almeida Neves”. Entre as inici- 
ativas de sua gestão destacam-se a constitui- 
ção das Centrais Elétricas Brasileiras S. A. - 
Eletrobrás -, o início das obras do Porto de 
Tubarão, a formação de uma frota marítima 
de graneleiros mistos para minério e petróleo 
e o estabelecimento da unidade de construção 
da atual Refinaria Gabriel Passos, em Betim, 
MG. 

Foi ainda professor de História e Filoso- 
fia nos Ginásios Estaduais de Oliveira e Belo 
Horizonte, sócio do IHGMG e membro do 
Instituto Inter-Aliado de Alta Cultura, do 
Conselho do Livro do Mérito e da Ordem 
Nacional do Mérito, desta tendo recebido a 
mais alta condecoração. 

Publicou os trabalhos Nacionalismo 
(1959), Estudos sobre tratado de Roboré 
(1960), Teses nacionalistas (1961), O Direi- 
to no mundo atual e Direito e liberdade. 

Pertenceu ao Partido Progressista e à 
UDN. 

Atuaram na política seu filho Celso 
Gabriel de Resende Passos”, seu concunhado 
Juscelino Kubitschek de Oliveira" e os pri- 
mos de sua esposa Otacílio Negrão de Lima”, 
Francisco Negrão de Lima” e Jair Negrão de 
Lima”. 


Estado de Minas 


Gabriel de Resende Passos, julho de 1949 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1962. Brasília, Diretoria de Documentação e 


Publicidade, 77: 321-43 e 522-38, 1966; 12: 
309-10, 1966./Centro de Documentação e 
Informação da Câmara dos Deputados, 
Brasília, Livro F-M, p. 30./COUTINHO, 
Afrânio. Brasil e brasileiros de hoje. Rio de 
Janeiro, Sul Americana, 1961. v. 2./Dados 
biográficos. Informante: Prefeitura Munici- 
pal de São João del-Rei/Instituto Histórico e 
Geográfico de São João del-Rei, por sua 
Comissão de História. CEM/UFMG Estado 
de Minas, Belo Horizonte, 2 maio 1935. p. 7./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica, APM, Belo Horizonte./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 7 abr. 1935. p: 3; 20 
jun. 1962. p. 13; 11 jul. 1962, Diário da 
Assembléia. p. 12; 22 jun. 1967, Diário da 
Assembléia. pp. 2-3; 7 ago. 1970, Diário do 
Legislativo./O Diário, Belo Horizonte, 20 
jun. 1962. pp. 1-2/Revista do Instituto Histó- 
rico e Geográfico de Minas Gerais. 1962. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 9: 429-31, 
1965./SILVA, Gastão Pereira da. Constitu- 
intes de 1946. Dados Biográficos. Rio de 
Janeiro, s. ed. 1947. 


PASSOS, Válter 


Político, jornalista e advogado, nasceu 
em Sabará, MG, a 30 de maio de 1916. Filho 
do político Durval Passos e de Maria Vieira 
Passos. Casado com Eunice Florêncio Pas- 
sos. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e bacharelou- 
se pela FDUMG em 1942. 

Em 1933, ingressou no quadro de funci- 
onários da Imprensa Oficial do Estado, tendo 
se aposentado como redator-secretário do 
órgão oficial Minas Gerais. Chefiou o Servi- 
ço de Imprensa do Palácio do Governo minei- 
ro durante as administrações de Clóvis Sal- 
gado da Gama” e Crispim Jacques Bias For- 
tes" (1955-1959). 

Deputado Federal da 4º à 6º Legislaturas 
(1959-1971), fez parte das Comissões de 
Minas e Energia e do Polígono das Secas. 
Participou do Congresso Internacional Parla- 
mentar realizado em Lima, Peru, em 1968. 
Para a 9° e a 10° Legislaturas (1979-1987) o 
Colégio Eleitoral escolheu-o segundo suplente 
do Senador indireto Murilo Paulino Badaró. 

Na imprensa belo-horizontina exerceu 
as funções de redator do Estado de Minas e da 
Folha de Minas e de advogado do Diário de 
Minas, jornal que ajudou a fundar. Aposenta- 
do como jornalista e como advogado liberal, 
atualmente integra o serviço jurídico do Gru- 
po Antunes em Minas Gerais. 

Seu pai foi Vereador e Presidente da 


PASSOS, Zoroastro Viana 


Câmara Municipal de Sabará. 
Pertenceu ao PR e à Arena; em 31 de 
dezembro de 1980 estava filiado ao PDS. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Sul Ame- 
ricana, 1961. v. 2./Deputados brasileiros; 
repertório biográfico dos membros da Câma- 
ra dos Deputados. 6º Legislatura (1967/71). 
Brasília, Biblioteca da Câmara dos Deputa- 
dos, 1968./Universidade Federal de Minas 
Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino. 


PASSOS, Zoroastro Viana 


Escritor, acadêmico e médico, nasceu 
em Sabará, Província de Minas Gerais, a 8 de 
setembro de 1887, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 5 de setembro de 1945. Filho do 
farmacêutico Américo Ferreira Passos e de 
Maria Antonieta Viana Passos. Casado com 
Suzana Ferreira Passos. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Azeredo, em sua terra natal, e diplomou-se 
pela FMRJ em 1910. 

Logo depois de formado, voltou para 
Minas Gerais a fim de clinicar em Bonfim do 
Pomba (atual Aracitaba). Fixou-se, em segui- 
da, em Sete Lagoas, onde se elegeu Vereador, 
Presidente da Câmara e Agente Executivo 
Municipal. Aprovado em concurso para profes- 
sor substituto da Faculdade de Medicina de 
Belo Horizonte, com a tese “Em torno de dois 
casos de apendicite”, empreendeu viagem de 
estudos à Europa. De volta ao Brasil, residiu 
por algum tempo em Sabará, cuja Santa Casa 
de Misericórdia ajudou a criar, e depois se 
radicou em Belo Horizonte, como professor 
catedrático de Clínica Urológica e cirurgião. 
Integrante, desde 1925, do corpo médico da 
Força Pública de Minas Gerais, chegou a 
Chefe do Serviço de Saúde da corporação e 
Diretor do Hospital Militar, tendo prestado 
serviço de campanha. 

Eleito para a AML em 1929, foi o pri- 
meiro sucessor na cadeira nº 5, fundada por 
Amanajós Alcântara de Vilhena Araújo” e 
patrocinada por José Maria Teixeira de Aze- 
vedo Júnior. Foi, ainda, membro do Conselho 
Penitenciário do Estado e do Conselho da 
Universidade de Minas Gerais, Chefe da 
Clínica Urológica do Hospital São Vicente de 
Paulo, Diretor-Geral dos Serviços Estaduais 
de Assistência Hospitalar e a Alienados, con- 
selheiro da Companhia Siderúrgica Belgo- 
Mineira S. A. e sócio do IHGMG. 

Além de discursos, publicou as obras Em 
torno da história de Sabará. Rio de Janeiro, 
1940; Em torno da história de Sabará. 2º v. 
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PATRUS, Agostinho 


Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1942, e 
Lição inaugural de Clínica Propedêutica 
Cirúrgica. Belo Horizonte, Tip. Castro, 
Queirós e Cia., s. d. 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado na II 
Seção do Departamento Administrativo (Co- 
mando-Geral). Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1928; Organizado pelo Estado-Mai- 
or, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1936./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 6 set. 1945. 
p. 10./Martins de Oliveira. História da 
literatura mineira. 2. ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 6 set. 1945. p. 11;28 jun. 1959. p. 
11./0 Diário, Belo Horizonte, 6 set. 1954. p. 
8./RIVERA, Bueno de. Pioneirose expoentes 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, Guia Rivera, 
1970/1. 


PATRUS, Agostinho 


Político e médico, nasceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 24 de setembro de 1939. Filho 
do comerciante Patrus João Simão e de Maria 
da Conceição Patrus. Casado com a médica 
Orcanda Andrade Patrus. 

Diplomou-se pela Faculdade de Medici- 
na da UFMG em 1966. Especializou-se em 
Oftalmologia nos serviços do Prof. Queiroga 
(Santa Casa) e do Prof. Hilton Rocha” (Hospi- 
tal São Geraldo). Exerceu a clínica 
oftalmológica em Belo Horizonte. 

Em 1977, foi eleito Presidente da Asso- 
ciação Médica de Minas Gerais, cargo a que 
foi reconduzido em 1980. Nomeado Secretá- 
rio Adjunto da Secretaria de Estado da Saúde 
em 1981, pelo Governador Francelino Pereira 
dos Santos*, desincompatibilizou-se dessas 
funções para candidatar-se, no ano seguinte, à 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais. 

Elegeu-se para a 10º Legislatura (1983- 
1987), tendo marcado sua atuação, principal- 
mente, nas áreas de saúde e educação. Foi, 
também, Secretário da Executiva Estadual do 
PDS no biênio 1983-1985. 

Em 1986, foi eleito Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991). 

Na Assembléia Legislativa foi Presiden- 
te da Comissão de Proteção e Defesa do 
Consumidor(1987-1988); Vice-Presidente das 
Comissões de Saúde e Ação Social (1983- 
1984; 1985-1986), de Ciência e Tecnologia 
(1985-1986) e de Defesa do Consumidor 
(1989-1990); membro efetivo das Comissões 
de Assuntos da Sudene e Estímulos Fiscais 
(1983-1984), de Fiscalização Financeira e 


Tomada de Contas (1987-1988) e de Educa- 
ção, Cultura, Desporto e Turismo e Lazer 
(1989-1990); suplente das Comissões de 
Energia, Minas e Metalurgia (1985-1986), de 
Saúde (1987-1988) e de Ciênciae Tecnologia 
(1989-1990). 

Em 1990, reelegeu-se Deputado Estadu- 
al para a 12º Legislatura (1991-1995), sendo 
conduzido ao cargo de 1º Secretário da Mesa 
da Assembléia Legislativa para o período 
1991-1992. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PAULA, Araceli de 


Político, advogado e pecuarista, nasceu 
em Ibiá, MG, a 3 de junho de 1941. Filho de 
Benedito de Paula Nascimento e Alzira 
Rodrigues Duarte. Casado com Lúcia Ignez 
Mesquita de Paula. 

Foi Promotor Adjunto, Secretário e Pre- 
sidente da Associação Comercial de Araxá, 
além de Presidente eleito da Ampla (1986). 

Iniciou sua carreira política em Araxá, 
onde foi Vereador (1967-1972), Presidente 
da Mesa da Câmara Municipal (1970-1972) e 
Prefeito Municipal (1975-1983; 1987-1991). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995. 

Filiado ao PFL, do qual foi fundador e 
Presidente em Araxá, pertenceu anteriormen- 
te à Arena. 


FONTE: BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico. 49º 
Legislatura 1991-1995. Brasília, 1991. p.81. 


PAULA, Evaristo Soares de 


Político e fazendeiro, nasceuem Curvelo, 
MG, a 29 de dezembro de 1913. Filho de 
Eurípedes de Paula e de Marta Soares de 
Paula. Casado com Eni Guimarães de Paula. 

Fez o curso secundário no Liceu Minei- 
ro, em Curvelo, e bacharelou-se pela FDUMG 
em 1937. 

Prefeito de Curvelo de fevereiro de 1963 
a fins de 1965, renunciou ao restante do 
mandato para, a convite do Governador Israel 
Pinheiro da Silva”, exercer o cargo de Secre- 
tário Estadual da Agricultura (31/1/66-17/2/ 
70). Em Curvelo, onde se dedica à criação 
intensiva de gado de corte, presidiu durante 
22 anos consecutivos a Sociedade Rural, oca- 
sião em que construiu o Parque de Exposições 


Getúlio Vargas e a Casa Rural. Desempenhou 
ainda, em sua terra natal, as funções de Reitor 
do Liceu Mineiro, hoje Ginásio Padre Curvelo; 
Vice-Presidente da Associação Comercial e 
Diretor-Gerente do Banco Mercantil de Minas 
Gerais S.A., por ele idealizado com sede em 
Curvelo. Foi, também, fundador e Vice- 
Presidente da Federação da Agricultura do 
Estado de Minas Gerais, Vice-Presidente e 
conselheiro da Associação Brasileira de 
Criadores de Gado Gir, sediada em São Paulo, 
SP, e advogado em Curvelo e em Pirapora, 
MG. 

Atuaram na política seu sogro, João Lima 
Guimarães*, e seu filho Virgílio Guimarães 
de Paula”, um dos líderes do PT. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Evaristo Soares de Paula. CEM/UFMG../Diá- 
rio de Minas, Belo Horizonte, 28-29 nov. 
1965. p. 6./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
1º fev. 1966. p. 9./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 3 fev. 1966. p. 9; 11 maio 1966, Diário 
da Assembléia. pp. 2-3./Universidade Fede- 
ral de Minas Gerais. Faculdade de Direito. 
Arquivo da Seção de Ensino. 


PAULA, Sebastião Anastácio de 


Político, médico e magistrado, nasceu 
em Inhapim, então Distrito de Caratinga, MG, 
a 10 de junho de 1907. Filho de Antônio 
Anastácio de Paula e de Maria Januária da 
Silva. Casado com Conceição Vieira de Paula. 


Formado em Medicina, dedicou-se à pro- 
fissão nas cidades mineiras de Itanhomi, 
Conselheiro Pena e outras do vale do rio 
Doce. 


Ingressou na política como Vereador e 
Presidente da Câmara de Caratinga, MG. Em 
seguida, foi Prefeito do mesmo município 
(1936). Em 1939, o Interventor Benedito 
Cordeiro dos Campos Valadares” nomeou-o 
Prefeito de Conselheiro Pena, cargo em que 
permaneceu até o fim de 1945. Deputado 
Estadual da 3º à 6º Legislaturas (1955-1971), 
ocupou os postos de 3º-Secretário da Comis- 
são Executiva da Assembléia (1958), Presi- 
dente da Comissão de Transportes, Comuni- 
cações e Obras Públicas (1956), Vice-Presi- 
dente da Comissão de Saúde Pública (1960- 
1961) e membro das Comissões de Serviço 
Público Civil (1959), de Agricultura, Indús- 
tria e Comércio (1962; 1968), de Redação 
(1964) e de Siderurgia e Mineração (1966). 
Em março de 1969, renunciou ao mandato ao 
ser nomeado Ministro (Conselheiro) do Tri- 
bunal de Contas do Estado, tendo-se aposen- 
tado como tal em 1977. 


Pertenceu ao PST, ao PDS e à Arena. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 12 
nov. 1968, Diário do Legislativo. pp. 7-8./ 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge- 
rais. Serviço do Controle do Eleitorado e 
Expediente. 


PAULA, Togo Nogueira de 


Secretário de Estado, engenheiro e pro- 
fessor, nasceu em Itaúna, MG, a 2 de outubro 
de 1939. 

Graduou-se em Engenharia Química pela 
Escola de Engenharia da UFMG. Fez curso 
de Mestrado em Engenharia Química pela 
COPPE-UFRJ, recebendo o título de Mestre 
em Ciência com a tese Influência do Tempo 
na Porosidade e na Permeabilidade das Tor- 
tas de Filtração (1965). Participou de pro- 
gramas de aperfeiçoamento profissional em 
várias escolas do Colorado, EUA, e, posteri- 
ormente, dos cursos: Project Management 
and Analysis, realizado pelo Management 
Education Institute da Arthur D. Little Inc., 
Belo Horizonte (1971); Política Empresarial, 
ministrado por professor da Columbia 
University (1974) e Professional Selling 
Skills, da Xerox (1974), ambos em Belo 
Horizonte, MG. 

Iniciou as atividades profissionais como 
Engenheiro Químico no Programa de Desen- 
volvimento Industrial do Vale do Paraguaçu, 
Estado da Bahia, fruto de convênio entre a 
Universidade da Bahia, a Colorado State 
University, a USAID e a Sudene (1966). 

Foi professor de Físico-Química na Es- 
cola de Geologia da Universidade Federal da 
Bahia (1966), professor de Química da Esco- 
la Politécnica da Universidade da Bahia 
(1966); professor de Mecânica dos Fluídos, 
da IPUC da Universidade Católica de Minas 
Gerais (1968-1978) e Professor-Adjunto de 
Projetos Industriais Aplicados a Engenharia 
Química, da Escola de Engenharia da UFMG. 

Pertence, desde agosto de 1969, aos 
quadros do INDI - Instituto de Desenvolvi- 
mento Industrial de Minas Gerais, onde ocu- 
pou os cargos de Coordenador do Setor de 
Produtos Não-metálicos e Materiais de Cons- 
trução, Assessor de Planejamento e Controle, 
Superintendente de Planejamento e Informa- 
ções, Diretor de Desenvolvimento e Secretá- 
rio-Geral. 

Participou, como representante do INDI, 
do 1º Seminário Internacional de Investimen- 
tos, em Salzburg, Áustria (1975); do Seminá- 
rio de Promoção de Investimentos 
Agroindustriais, em New York, EUA (1975); 
de Missão Brasileira ao Japão, para negocia- 
ções com o Governo e empresários japoneses 


visando à constituição da C.P.A. - Compa- 
nhia de Promoção Agroindustrial, para ex- 
ploração de Cerrados (1976). Participou tam- 
bém de missão brasileira ao Canadá, a convi- 
te do Itamaraty e Embaixada do Brasil naque- 
le país (1977) e de missão ao Japão, para 
negociações com o Governo e empresas japo- 
nesas com o objetivo de promover estudos 
referentes à implantação do corredor de ex- 
portação Goiás-Minas Gerais-Espírito Santo 
(1978). 

O Governador Francelino Pereira dos 
Santos” nomeou-o para a Secretaria de Estado 
de Ciência e Tecnologia, primeiro como Se- 
cretário-Adjunto (1979-1982) e, posterior- 
mente, como Secretário de Estado (1982- 
1983). Foi, também, Secretário-Executivo e 
Presidente da Comissão de Política Ambiental 
de Minas Gerais - COPAM (1979-1983) e 
Diretor-Geral e Presidente da Fundação Cen- 
tro Tecnológico de Minas Gerais - CETEC 
(1979-1983). 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PAULA, Virgílio Guimarães de 


Político e economista, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 5 de setembro de 1949. 
Filho do advogado e fazendeiro Evaristo So- 
ares de Paula” e de Eni Guimarães de Paula. 
Casado, em primeiras núpcias, com a econo- 
mista Tereza Vilas Boas e, em segundas, com 
a advogada Ana Ster Diniz Della Croce. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Marconi, de Belo Horizonte, em 
1969, e graduou-se em Economia pela Facul- 
dade de Ciências Econômicas da UFMG em 
1974. Ativista do movimento estudantil, tan- 
to secundarista quanto universitário, foi Pre- 
sidente do Diretório Acadêmico da Faculda- 
de de Ciências Econômicas e do Diretório 
Central dos Estudantes da UFMG em 1973 e 
1974. 

Sempre presente em movimentos de re- 
sistência e oposição à ditadura militar im- 
plantada no País em 1964, participou ativa- 
mente do movimento pela anistia dos presos 
e exilados políticos. Colaborador da impren- 
sa alternativa, escreveu para os jornais Mo- 
vimento e Em Tempo. Assessor sindical 
em diversas greves, participou do I Congres- 
so Intersindical, que deu origem à Central 
Única dos Trabalhadores - CUT e, posterior- 
mente, de todos os seus congressos. Foi filiado 
à Seção Brasileira da IV Internacional. 

Entre 1983 e 1986, foi Diretor da Fede- 
ração Nacional dos Economistas e Presidente 
do Sindicato dos Economistas de Minas Ge- 


PAULINELLI, Alysson 


rais; técnico (1977-1982) e Diretor (1983- 
1986) do Escritório Regional do DIEESE. 
Por concurso público realizado em 1982, foi 
nomeado Técnico de Pesquisa e posterior- 
mente Consultor da Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais. 

Membro ativo na criação do Partido dos 
Trabalhadores - PT -, candidatou-se, por esse 
Partido, à Prefeitura Municipal de Belo Ho- 
rizonte em 1983 e 1988. Em 1986, elegeu- 
se Deputado Federal Constituinte e para o 
período 1987-1991. 

Na Câmara Federal, foi Vice-Líder do 
PT, suplente da Comissão de Economia, In- 
dústria e Comércio e da Subcomissão da 
Política Agrícola e Fundiária e da Reforma 
Agrária; membro titular das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Redação, de Rela- 
ções Exteriores, da Comissão Mista de Orça- 
mentos e da Subcomissão de Tributos, Parti- 
cipação e Distribuição das Receitas. 

Em 1990, candidatou-se ao Governo do 
Estado de Minas Gerais. à 

Atuaram também na política seu avô 
materno, João Lima Guimarães*, e seu pai. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e informação. Assembléia 
Nacional Constituinte - 1987: repertório bio- 
gráfico dos membros da Assembléia Nacio- 
nal Constituinte de 1987. 2. ed. Brasília, 
1989. p. 815. 


PAULINELLI, Alysson 


Político, engenheiro-agrônomo e profes- 
sor, nasceu em Bambuí, MG, a 10 de julho de 
1936. Filho do engenheiro-agrônomo e ex- 
Prefeito de Bambuí, Antônio Paulinelli de 
Carvalho, e da professora Adalgisa Luchessi 
Paulinelli. Casado com a professora Helene 
Barros Paulinelli. 

Fez o curso ginasial no Colégio Antero 
Torres, em sua terra natal, e o científico no 
Instituto Gammon, de Lavras, MG, em 1955. 
Formou-se em Agronomia pela Escola Supe- 
rior de Agricultura de Lavras em 1959, tor- 
nando-se professor de Hidráulica, Irrigação e 
Drenagem da mesma escola, que dirigiu de 
1967 a 1971. 

Realizou estágios de aperfeiçoamento 
nos Estados Unidos (1969), no Chile e na 
Argentina, tendo, neste último país, estudado 
o funcionamento do Instituto Nacional de 
Tecnologia Agrícola. 

No Governo Rondon Pacheco*, exerceu 
ocargo de Secretário da Agricultura de Minas 
Gerais (16/3/71 a 22/2/74). Em sua adminis- 


507 


508 


PAULINO, Afonso Ferreira 


tração, defendeu a renovação de métodos 
para a conquista de melhores safras, transfor- 
mando o Estado de Minas Gerais no maior 
plantador de café do País. A convite do Go- 
verno inglês, em 1973 participou do 
Agricultural Royal Show. Representou o Bra- 
sil na Comissão de Assessores de Educação 
Agrícola Superior do Instituto Interamericano 
de Ciências Agrícolas, da Organização dos 
Estados Americanos - OEA. Participou de 
congressos e reuniões sobre agricultura e 
educação agrícola no Uruguai e no Paraguai. 
Foi, ainda, Presidente da Associação Brasi- 
leira de Educação Agrícola Superior e mem- 
bro da Comissão de Especialistas de Ensino 
de Agronomia e Ciências Agrícolas. 

A 15 de março de 1974, foi nomeado, 
pelo Presidente Ernesto Geisel, Ministro da 
Agricultura. Em sua gestão, preocupou-se em 
solucionar os problemas de abastecimento 
interno do País, dando ênfase à produção do 
trigo. Além de haver promovido o desenvol- 
vimento agrícola brasileiro, empreendeu re- 
formas na estrutura organizacional do Minis- 
tério, transformando-o num organismo ágil, 
racional e objetivo e valorizando seu quadro 
de técnicos e de especialistas. Por indicação 
do Governador Francelino Pereira dos San- 
tos*, ocupou a Presidência do Banco do Esta- 
do de Minas Gerais S.A., de 1979 a 1982. Foi 
Consultor em projetos agropecuários e 
agroindustriais e Presidente da Associação 
dos Bancos Comerciais e Estaduais (1980- 
1982) e da Sociedade Mineira de Agricultura 
(1983-1986). 

Exerceu os cargos de Presidente da Junta 
Administrativa da Associação do Crédito e 
Assistência Rural em Minas Gerais (1971- 
1973); Presidente do Conselho Permanente 
de Pesquisas, de Programa integrado de Pes- 
quisas Agropecuárias do Estado de Minas 
Gerais (1972-1973), e da Confederação Na- 
cional da Agricultura; foi membro da Junta 
Administrativa da Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Rural (1972-1973); do 
Conselho Consultivo de Extensão Rural, do 
Ministério da Agricultura (1973), do Conse- 
lho de Política do Estado de Minas Gerais 
(1972-1973), e Conselheiro da Fundação João 
Pinheiro. 

Elegeu-se, pelo PFL, Deputado Federal 
Constituinte e para o período de 1987 a 1991. 
Representou, no Congresso Nacional, os in- 
teresses dos produtores rurais, com atuação 
marcante na elaboração da Constituição de 
1988. Na Câmara dos Deputados, foi titular 
da Subcomissão da Política Agrícola e 
Fundiária e da Reforma Agrária; membro 
efetivo da Comissão de Agricultura e Política 
Rural; e membro suplente das Comissões de 
Ciência e Tecnologia, de Comunicação e de 
Informática, Defesa do Consumidor, do Meio 
Ambiente, Educação, Cultura, Esporte e Tu- 


tismo, e da Subcomissão do Sistema Eleitoral 
e Partidos Políticos. 

Designado, pelo Governador Hélio Car- 
valho Garcia*, Secretário de Estado da Agri- 
cultura, Pecuária e Abastecimento, assumiu o 
cargo em março de 1991. 

Filiado ao PDS, pertenceu ao PSD e à 
Arena. 


Estado de Minas 


Alysson Paulinelli, outubro de 1991 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
12 mar. 197a, pp. 3-20. mar. 1970. Suple- 
mento Especial. p. 5; 14 fev. 1974. p. 3; 22 
fev. 1974. p. 3; 17 fev. 1976. p. 9./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 23. fev. 1974. p. 4; 
26 abr. 1979. p. 2./Informações fornecidas 
pelo próprio biografado./CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG./BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. As- 
sembléia Nacional Constituinte - 1987: re- 
pertório biográfico dos membros da Assem- 
bléia Nacional Constituinte de 1987. 2. ed. 
Brasília, 1989. p.114 


PAULINO, Afonso Ferreira 


Presidente da Caixa Econômica do Esta- 
do de Minas Gerais e Procurador de Partes, 
nasceu em Araçuaí, MG, a 18 de abril de 
1890, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 27 
de fevereiro de 1967. Filho de Manuel Ferreira 
Paulino e de Amélia Ferreira Paulino. Casa- 
do com Hilda Bela Araújo Paulino. 

Fez os estudos secundários em 
Diamantina, MG, onde se formou em Econo- 
mia. 

Exerceu os cargos de Diretor da Casa 
Bancária Ferreira Paulino, Diretor do Banco 
Hipotecário e Agrícola do Estado de Minas 
Gerais S.A., Presidente da Caixa Econômica 
Estadual (1948-1956), Diretor-Secretário da 
Associação de Crédito e Assistência Rural - 
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ACAR (1949-1967), Presidente do Clube 
Atlético Mineiro (1931-1932) e do conselho 
deliberativo do mesmo clube (1938-1948). 
Atuam na política seus sobrinhos Murilo 
Paulino Badaró” e Márcio Ferreira Paulino”. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Afonso Araújo Paulino. CEM/UFMG. 


PAULINO CÍCERO, ver VASCONCE- 
LOS, Paulino Cícero de 


PAULINO, Márcio Prates Ferreira 


Político e médico, nasceu em Teófilo 
Otoni, MG, a 26 de maio de 1905, e faleceu 
em Sete Lagoas, MG, a 13 de janeiro de 1961. 
Filho do magistrado Vicente Paulino e de 
Carlota Prates Pinheiro. 

Fez o curso secundário no Colégio São 
José, em Ubá, MG, e diplomou-se pela 
FMUMG em 1929. 

Suplente de Deputado Estadual na 1º 
Legislatura (1947-1951), assumiu o mandato 
em dezembro de 1947, na vaga de Dilermando 
Martins da Costa Cruz Filho”, que renunciou 
para assumir a Prefeitura de Juiz de Fora, 
MG. Na Assembléia, integrou a Comissão de 
Segurança Pública (1948). Em Sete Lagoas, 
onde clinicava, desempenhou os cargos de 
Presidente da Associação Rural, da Compa- 
nhia de Melhoramentos, da Companhia Tele- 
fônica e do Democrata Futebol Clube e de 
Provedor do Hospital Nossa Senhora das 
Graças e da Maternidade Odete Valadares. 

Pertenceu ao PR. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Sete Lagoas/Isis da 
Silva Oliveira. CEM/UFMG./PAULA, 
Almênio José & FERREIRA, Saturnino G. 
Figuras notáveis de Minas Gerais. Belo Ho- 
rizonte, Pioneiros e Expoentes, 1973/4. p. 
333. 


PAULO ALMADA ver ABREU, Paulo 
Marcos Almada de 


PAULO FERNANDO ver OLIVEIRA, 
Paulo Fernando Soares de 


PAULO HESLANDER ver COUTO, Pau- 
lo Heslander 


PAULO, João ver VASCONCELOS, João 
Paulo Pires 


PAZ, Fernando Soares 


Advogado, jornalista e museólogo, nas- 
ceu em Belo Horizonte, MG, a 14 de fevereiro 
de 1943. Filho do médico Mílton Paz e da 
enfermeira Maria Soares Paz. Viúvo de Luíza 
Martins Paz. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Municipal Marconi, em Belo Hori- 
zonte, em 1966, e bacharelou-se pela faculda- 
de de Direito Oeste de Minas, em 1978. 

Em 1965, iniciou sua carreira jornalística 
na revista Realidade Rural e no jornal Estado 
de Minas - Suplemento Agropecuário, como 
editor de cinofilia e colunista semanal, res- 
pectivamente. Na televisão, foi operador de 
videoteipe na TV Itacolomi (1967-1970), pro- 
dutor e apresentador do programa infantil TV 
de Brinquedo, da TV Alterosa (1967-1971) e 
do programa TV da Mulher, quadro de entre- 
vistas médicas (1969-1972) e quadro sobre 
cinofilia (1970-1972). Coordenou a Semana 
da Criança da Cidade de Belo Horizonte, em 
1968, ano em que assumiu o cargo de Asses- 
sor de Imprensa do Secretário de Educação do 
Estado de Minas Gerais, Dr. José Maria 
Alkmin,, onde permaneceu até 1969. Ator e 
produtor de inúmeras peças teatrais, partici- 
pou ainda de diversas atividades artísticas e 
culturais, tendo sido, a partir de 1971, diretor 
proprietário da Galeria de Arte AMI Ltda., 
cuja razão social, em 1982, passou a ser 
Galeria de Arte Fernando Paz Ltda., em Belo 
Horizonte. Em 1984, foi nomeado Diretor do 
Museu de Arte de Belo Horizonte, cargo em 
que permaneceu até 1986. 

A partir de abril de 1989 ocupou os 
cargos de Secretário de Estado da Cultura do 
Estado de Minas Gerais, Presidente dos Con- 
selhos Curadores da Fundação Clóvis Salga- 
do e da Fundação TV Minas Cultural e 
Educativa e também Presidente do Conselho 
de Administração da Rádio Inconfidência 
Ltda. Realizou diversas conferências em es- 
colas e seminários especializados em artes, e 
foi agraciado com diversos diplomas e meda- 
lhas. 

É filiado ao PDC. 

Atuaram também na política seus pri- 
mos Júlio Soares e Carlos Pinheiro Chagas, e 
Paulo Campos Guimarães”. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEDRO GUSTIN ver GUSTIN, João Pedro 


PEIXOTO, Carlos Fulgêncio da Cunha 


Magistrado, advogado e professor, nas- 
ceu em Teófilo Otoni, MG, a 8 de dezembro 
de 1911. Filho do magistrado Eustáquio da 
Cunha Peixoto” e de Alzira Fulgêncio da 
Cunha Peixoto. Casado com Maria de Lourdes 
da Cunha Peixoto. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, MG, e bachare- 
lou-se pela Faculdade de Direito da UMG em 
1935. 

Advogou em Ibiá de 1936 a 1946 e 
posteriormente em Belo Horizonte, de 1946 a 
1958, período em que também exerceu o 
cargo de Consultor Jurídico da Secretaria de 
Finanças do Estado. Presidente do Instituto 
da Ordem dos Advogados e tesoureiro da 
Ordem dos Advogados do Brasil, seção de 
Minas Gerais, representou aquele órgão na 
VII e na X Conferências Interamericanas de 
Advogados, realizadas, respectivamente, em 
São Paulo (1954) e Buenos Aires, Argentina 
(1957). Professor, a partir de 1953, de Direito 
Comercial da Faculdade Mineira de Direito 
da UCMG, que dirigiu por algum tempo, em 
1965 foi convidado a lecionar Direito Comer- 
cial Comparado no curso de Doutorado da 
FDUMG. 

Em dezembro de 1958 tomou posse no 
cargo de Desembargador do Tribunal de Jus- 
tiça, cuja Vice-Presidência ocupou em 1973- 
1974. Foi, ainda, membro do Conselho Supe- 
rior da Magistratura Mineira. Nomeado Mi- 
nistro do STF em junho de 1975, aposentou- 
se em dezembro de 1981, tendo integrado o 
TSE em 1976, como Juiz Substituto. Em 
março de 1983, assumiu o cargo de Secretário 
de Estado da Segurança Pública do Governo 
Tancredo de Almeida Neves”. 

Redator da revista Minas Forense e co- 
laborador da Revista Forense, do Rio de 
Janeiro, publicou as obras jurídicas O cheque 
(2 volumes); Sociedade Anônima (5 volu- 
mes); A nova lei sobre duplicatas. 

É irmão do magistrado Régulo da Cunha 
Peixoto”. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Sul Ame- 
ricana, 1961. v. 2./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 8 dez. 1974. p. 8./Estado de Mi- 


PEIXOTO, Euler da Cunha 


nas, Belo Horizonte, 29 jun. 1975. p. 8; 17 
set. 1978. p. 20./LAGO, Coronel Laurêncio. 
Supremo Tribunal de Justiça e Supremo Tri- 
bunal Federal; dados biográficos 1828-1978. 
(Rio de Janeiro), Biblioteca do Exército Edi- 
tora, 1978./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
10 jun. 1952. p. 9; 3 ago. 1973. p. 3; 11 ago. 
1973. p. 4; 29 ago. 1973. Diário do Judiciário. 
pp. 2-3; 25 jun. 1975. p. 2; 3 jul. 1975. Diário 
do Legislativo. p. 6. 


PEIXOTO, Carlos ver MELO FILHO, 
Carlos Peixoto de 


PEIXOTO, Euler da Cunha 


Procurador-Geral do Estado, advogado e 
professor, nasceu em Belo Horizonte, MG, 
em 10 de outubro de 1943. Filho de Carlos 
Fulgêncio da Cunha Peixoto” e Maria de 
Lourdes da Cunha Peixoto. Casado com Sueli 
Imaculada de Castro Peixoto. 

Fez o curso primário no Grupo Escolar 
Barão do Rio Branco (1954), o Ginasial (1958) 
e o Colegial (1961) no Colégio Estadual de 
Minas Gerais e bacharelou-se na Faculdade 
de Direito da UFMG (1966). 

Iniciou suas atividades profissionais 
como Consultor Jurídico da Associação Co- 
mercial de Minas (1966-73), da qual foi o 
representante na Comissão Paritária encarre- 
gada de elaborar o anteprojeto do Código 
Tributário Estadual (1968). Foi Diretor do 
Departamento de Direito Comercial do Insti- 
tuto dos Advogados de Minas Gerais (1973- 
83), membro da OAB/MG (1975-79) e Ge- 
rente do Departamento Jurídico da FIAT 
Automóveis S.A. (1976-81 e 1983-91). 

Nomeado pelo Governador Francelino 
Pereira dos Santos”, foi Procurador-Geral do 
Estado de Minas Gerais (1981-83). 


Estado de Minas 


Euler da Cunha Peixoto 
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PEIXOTO, Eustáquio da Cunha 


No magistério, foi professor de Direito 
Comercial na Faculdade de Direito da Uni- 
versidade de Itaúna (1969-70), na Faculdade 
de Direito da Universidade Católica de Mi- 
nas Gerais (1969-76) e na Faculdade de Di- 
reito da UFMG (1974). Lecionou também 
Direito Societário no curso de especialização 
em Direito de Empresas do “Centro de Exten- 
são da Fundação Dom Cabral” (1974-75). 

Publicou vários artigos sobre Direito 
Comercial e Tributário em revistas e periódi- 
cos nacionais e proferiu diversas conferênci- 
as. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEIXOTO, Eustáquio da Cunha 


Magistrado e promotor público, nasceu 
em Araçuaí, Província de Minas Gerais, a 21 
de setembro de 1875, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 15 de agosto de 1946. Filho 
do político e Coronel da Guarda Nacional 
Carlos da Cunha Peixoto e de Francisca Rosa 
Soares da Cunha. Casado com Alzira 
Fulgêncio da Cunha Peixoto. 

Fez os estudos secundários em Salvador, 
BA, por cuja Faculdade de Direito se bacha- 
relou em 1898. 

Voltando para seu Estado natal depois 
de formado, foi Promotor Público de Santo 
Antônio do Machado (hoje Machado). Ainda 
em 1899, foi nomeado Juiz Substituto de 
Araçuaí e, em seguida, Juiz Municipal do 
Termo de São João Batista (atual 
Itamarandiba). De 1904 a 1906, exerceu a 
Promotoria Pública em Araçuaí. Rebaixada 
essa comarca a termo judicial, tornou-se, em 
1906, seu Juiz Municipal. Juiz de Direito por 
concurso, a partir de 1909 serviu, sucessiva- 
mente, nas Comarcas de Teófilo Otoni e Juiz 
de Fora. Promovido a Desembargador em 
1936, permaneceu no Tribunal de Apelação 
até 1943, quando se aposentou. Em Teófilo 
Otoni ajudou a fundar o Hospital Santa 
Rosália, do qual foi provedor, e o Tiro de 
Guerra 367, que organizou e presidiu. 

Deixou as obras jurídicas Declarações 
de votos e Investigação da paternidade ilegí- 
tima com base no laboratório e institutos que 
se relacionam com a família. 

São seus filhos os magistrados Carlos 
Fulgêncio da Cunha Peixoto” e Régulo da 
Cunha Peixoto”. 


FONTES: Anais da Assembléia Constituin- 
te. 1946. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
22: 1950./Jurisprudência Mineira. Belo 
Horizonte, 57: 1-8, jul./dez. 1972./Minas 


Gerais, Belo Horizonte, 16 ago. 1946. p. 4; 15 
nov. 1961. Diário da Assembléia. p. 1; 4 jul. 
1980. Diário do Legislativo. p. 5./0 Diário, 
Belo Horizonte, 17 ago. 1946 p. 6. 


PEIXOTO, Francisco Inácio 


Industrial, professor e escritor, nasceu 
em Cataguases, MG, no ano de 1909. 

Formado pela Faculdade Nacional de 
Direito da Universidade do Brasil, no Rio de 
Janeiro, DF. De volta à terra natal, fundou e 
dirigiu por vários anos o Colégio de 
Cataguases, mais tarde encampado pelo Go- 
verno mineiro, e ali exerceu o magistério. 

Ao lado de jovens intelectuais, 
notadamente Ascânio Lopes, Rosário Fusco, 
Enrique Vieira de Resende” e Guilhermino 
César da Silva”, fundou a revista Verde, de 
arte e cultura, lançada em setembro de 1927, 
em Cataguases, como porta-voz do movimen- 
to modernista. 

Publicou as obras Meia Pataca (poesia), 
de parceria com Guilhermino César da Silva”, 
Cataguases, Verde Editora; Dona Flor, A 
Janelae Chamada Geral (contos); Passapor- 
te Proibido (impressões de viagens à URSS e 
à Tchecoslováquia) e Erótica (poemas). 

Em Cataguases desenvolve atividades 
industriais nos ramos de tecidos é papel. 


FONTES: FERREIRA, Délson Gonçalves. 
Ascânio Lopes. Vida e Poesia. Belo Horizon- 
te, Difusão Pan-Americana do Livro, 1967./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 jan. 1967, 
Suplemento Literário. p. 5./(RESENDE, En- 
rique de. Pequena história sentimental de 
Cataguases. Belo Horizonte, Itatiaia, 1969. 


PEIXOTO, João Carlos de Almeida 


Político, advogado e pecuarista, nasceu 
em Fortaleza (hoje Pedra Azul), MG, a 18 de 
outubro de 1934. Filho de Dener de Almeida 
Peixoto e de Estela Almeida Peixoto. 

Fez o curso secundário no Colégio Padre 
Machado, em Belo Horizonte, MG, e bacha- 
relou-se pela FDUCMG em 1959. 

Depois de trabalhar no Departamento de 
Assistência Judiciária do Estado, passou a 
exercer a advocacia criminal em Pedra Azul, 
onde também se dedicou à pecuária e à mine- 
ração. Foi Chefe de Gabinete do ex-Secretá- 
rio Estadual da Educação Gilberto Antunes 
de Almeida”. 

Deputado Estadual na 6º Legislatura 
(1967-1971), na Assembléia ocupou os car- 
gos de Vice-Presidente da Comissão do 


Polígono das Secas (1969) e de membro 
efetivo da Comissão de Redação (1967-1969). 
Pertenceu à Arena. 


PEIXOTO, Marcos da Cunha 


Político, nasceu em Lavras, MG, a 27 de 
setembro de 1949. Filho do advogado Alziton 
da Cunha Peixoto e de Anita Barbosa Peixo- 
to. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Batista Mineiro, de Belo Horizonte, MG, e os 
cursos de Letras e de Direito na Faculdade 
Católica de Minas Gerais, tendo-se bachare- 
lado em 1975. 

Exerceu o cargo de Prefeito de Salto da 
Divisa, MG, e, em seguida, elegeu-se Depu- 
tado Estadual para a 10º Legislatura (1983- 
1987). Na Assembléia, integrou, como mem- 
bro efetivo, a Comissão de Finanças e Orça- 
mento (1983-1984). 

Pertence ao PDS. 

Atuam na vida pública seus tios Carlos 
Fulgêncio da Cunha Peixoto" e Régulo da 
Cunha Peixoto”, seus primos Euler da Cunha 
Peixoto e João Carlos da Cunha Peixoto, além 
de seu avô Eustáquio da Cunha Peixoto”. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Marcos da Cunha 
Peixoto. CEM/UFMG. 


PEIXOTO, Régulo da Cunha 


Desembargador, professor e advogado, 
nasceu em Teófilo Otoni, MG, a 22 de abril 
de 1920. Filho do Desembargador Eustáquio 
da Cunha Peixoto" e de Alzira Fulgêncio da 
Cunha Peixoto. Casado com Maria Tereza 
Vitória da Cunha Peixoto. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Teófilo Otoni e no de Belo Hori- 
zonte e bacharelou-se pela Faculdade de Di- 
reito da UMG em 1945. Quando universitá- 
rio, participou do Diretório Central dos Estu- 
dantes, do diretório acadêmico de sua facul- 
dade e presidiu a União Universitária Minei- 
ra. 

Iniciou sua vida profissional em 1946, 
na cidade de Ibiá, tendo trabalhado também 
nas cidades de São Gotardo, Bambuí, Araxá, 
Uberaba e Patrocínio. Em 1949, assumiu o 
cargo de Juiz de Direito da Comarca de Pedra 
Azul, ali permanecendo até 1953. Promovi- 
do, sucessivamente, para as Comarcas de 
Mariana (1953-1955), Manhuaçu (1955- 
1959) e Leopoldina, foi removido, em 1959, 
para a 7º Vara Cível de Belo Horizonte. Em 


1964, foi indicado membro efetivo do Tribu- 
nal Regional Eleitoral e, em 1965, foi promo- 
vido a Juiz do Tribunal de Alçada, chegando 
a presidir essa instituição em 1967. 

Em 1969, foi promovido a 
Desembargador do Tribunal de Justiça, por 
unanimidade de votos. Sendo irmão do 
Desembargador e depois Ministro Carlos 
Fulgêncio da Cunha Peixoto”, do STF, foi 
colocado em disponibilidade até 1974, em 
face de lei vigente na época, que proibia dois 
irmãos de terem assento no mesmo Tribunal. 
Durante esse período, presidiu a Comissão de 
Legislação Rural da Federação da Agricultu- 
ra do Estado de Minas Gerais e o Rotary 
Clube de Belo Horizonte. Foi por longo tem- 
po superintendente da revista Jurisprudên- 
cia Mineira, órgão oficial do Tribunal de 
Justiça. Em 1974, assumiu suas funções no 
Tribunal de Justiça, onde permaneceu até 
1978. Em 1976, presidiu a Associação dos 
Magistrados Mineiros - Amagis -. Eleito 
Corregedor de Justiça do Estado de Minas 
Gerais para o biênio 1978-1980, assumiu, em 
seguida, a Presidência da 1º Câmara Cível. 
Ainda em 1980 foi novamente indicado para 
membro do Tribunal Regional Eleitoral, as- 
sumindo, em fevereiro de 1981, o cargo de 
Vice-Presidente e Corregedor da Justiça Elei- 
toral em Minas Gerais e, a partir de março do 
mesmo ano, o cargo de Presidente do TRE- 
MG. Em 1982, elegeu-se Vice-Presidente do 
Tribunal de Justiça e Diretor da Escola Judi- 
cial Desembargador Edésio Fernandes. No 
ano seguinte, foi eleito Presidente do Tribu- 
nal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

Como professor, atuou no Colégio 
Leopoldinense, na Faculdade Católica de 
Direito, na Fumec e na Escola Técnica de 
Comércio da AEC. 

Publicou inúmeros acórdãos, sentenças, 
conferências e trabalhos jurídicos em revistas 
especializadas, além do livro Atividades da 
Corregedoria de Justiça do Estado de Minas 
Gerais (Imprensa Oficial do Estado de Minas 


Estado de Minas 


Régulo da Cunha Peixoto 


Gerais, 1980) e do relatório Dois Anos de 
Atividades. 

Possui também vários diplomas e rece- 
beu numerosas condecorações e títulos. 

Além de seu pai, atuaram na vida públi- 
ca seu irmão Carlos Fulgêncio da Cunha 
Peixoto”, seu tio Tito Fulgêncio” e o professor 
Manuel Fulgêncio Alves Pereira”, parente de 
sua mãe. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEIXOTO FILHO, Manoel Inácio 


Político e industrial, nasceu em 
Cataguases, MG, a 28 de setembro de 1899, 
e faleceu no Rio de Janeiro, GB, a 13 de 
março de 1972. Filho de Manoel Inácio Pei- 
xoto e de Francisca Cândida Peixoto. Casado 
com Ondina Carvalheira Peixoto. 

Fez o curso secundário no Ginásio São 
José, em Ubá, MG. 

Em sua terra natal participou do grupo 
fundador e foi Presidente da Indústria Irmãos 
Peixoto S.A., da Companhia Industrial de 
Cataguases, da Companhia Mineira de Pa- 
péis, da Companhia Manufatora de Tecidos 
de Algodão e das Indústrias Químicas de 
Cataguases Ltda. Fundou, em 1950, o Colé- 
gio de Cataguases, posteriormente oficializa- 
do com a denominação de Colégio Estadual 
Manuel Inácio Peixoto, e a Rádio Cataguases, 
e durante muitos anos foi provedor do hospi- 
tal da cidade. Foi, ainda, Vice-Presidente do 
Centro das Indústrias de Minas Gerais e 
Diretor da Cooperativa de Seguros dos Ope- 
rários das Indústrias Têxteis de Minas Ge- 
rais. 

Deputado Estadual na 1º Legislatura 
(1935-1939), fez parte da Comissão de Segu- 
rança Pública em todo o período. Elegeu-se, 
a seguir, Deputado Federal para a 2° 
Legislatura (1951-1955) e suplente de Depu- 
tado Federal para a 3º Legislatura (1955- 
1959). Recebeu da Federação das Indústrias 
de Minas Gerais a comenda do Mérito Indus- 
trial, na qualidade de Industrial do Ano de 
1965. 

Pertenceu ao Partido Progressista, à 
UDN, a cujo Diretório Municipal de 
Cataguases presidiu, e à Arena. 

Atuaram na política seu filho Emanuel 
Carvalheira Peixoto, seu sobrinho afim Ge- 
raldo Martins da Silveira” e seus genros Celso 
Gabriel de Resende Passos” e Rodrigo Lanna. 

Era irmão do escritor Francisco Inácio 
Peixoto” e do industrial José Inácio Peixoto”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Emanoel Carvalheira Peixoto. CEM/UFMG./ 


PELLEGRINO, Hélio 


FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica, APM/ Belo Horizonte./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 15 mar. 1972; 26 
maio 1972. 


PELLEGRINO, Hélio 


Escritor, jornalista, médico e político, 
nasceu em Belo Horizonte, MG, a 5 de janei- 
ro de 1924, e faleceu no Rio de Janeiro, a 23 
de março de 1988. Filho do médico e profes- 
sor Brás Pellegrino e de Assunta Pellegrino. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte e o curso superior 
na Faculdade de Medicina da Universidade 
de Minas Gerais, pela qual se graduou em 
1947. 

Ainda adolescente, iniciou-se na ativi- 
dade literária, ao lado dos escritores Otto 
Lara Resende”, Fernando Tavares Sabino” e 
Paulo Mendes Campos”, com eles constituin- 
do um grupo que se manteve unido por muito 
tempo. Em 1943, ingressou na redação do 
matutino de inspiração católica O Diário, 
que se editava na Capital mineira. Adversário 
do regime, ajudou a lançar o jornal clandes- 
tino Liberdade, que, depois do fim da censura 
à imprensa, circulou diariamente, até 2 de 
dezembro de 1945. Ainda em Belo Horizon- 
te, participou da revista Edifício, publicada 
por jovens escritores, e fundou e dirigiu A 
Luta Operária, quinzenário da seção estadu- 
al do Partido Socialista Brasileiro. 

Ao transferir-se, na segunda metade dos 
anos 40, para o Rio de Janeiro, DF, passou a 
exercer a profissão de psicanalista e tornou- 
se membro da International Psycho- Analytical 
Association e da Sociedade Psicanalítica do 
Rio de Janeiro. Excluído desta última entida- 
de em outubro de 1981, por ter denunciado, 
em conferência pública na Pontifícia Univer- 
sidade Católica, o caráter elitista da prática 
da psicanálise, foi nela reintegrado um ano 
depois, por decisão unânime da Justiça. No 
Rio de Janeiro, fez parte do corpo redatorial 
dos jornais Flan, Última Hora e O Globo, 
além de ter publicado artigos e poemas em O 
Jornal, no Diário de Notícias e no Correio da 
Manhã, neste como colaborador assíduo do 
Quarto Caderno, nos anos de 1967 e 1968. 
Após a edição do Ato Institucional nº 5 foi 
preso e enquadrado na Lei de Segurança 
Nacional por sua atividade jornalística. Cola- 
borou com regularidade na Folha de S. Paulo. 
Como escritor, teve destacada atuação no 
I Congresso Nacional de Escritores, reali- 
zado em São Paulo, SP (1945), no qual apre- 
sentou tese sobre a necessidade da união dos 
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PENA, Afonso Augusto Moreira 


intelectuais no combate ao fascismo, e em 
1946 presidiu à seção da Associação Brasi- 
leira de Escritores. 

Autor da plaqueta Poema do Príncipe 
Exilado e co-autor da obra Crise na psicaná- 
lise (Editora Graal, 1982), tem inéditos três 
livros de poemas, ensaios literários e estudos 
políticos. 

Militante político desde 1945, apoiou a 
candidatura do Brigadeiro Eduardo Gomes 
nas primeiras eleições para a Presidência da 
República após a queda do Estado Novo e, 
sob a legenda da UDN, candidatou-se a uma 
cadeira de Deputado Federal. Fundou poste- 
riormente, com um grupo de correligionários, 
a Esquerda Democrática e, em seguida, a 
seção mineira do Partido Socialista Brasilei- 
ro. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Hélio Pellegrino. CEM/UFMG. 


PENA, Afonso Augusto Moreira 


Político, professor e advogado, nasceu 
na então Vila de Santa Bárbara do Mato 
Dentro, Província de Minas Gerais (hoje 
cidade de Santa Bárbara), a 30 de novembro 
de 1847, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 14 
de junho de 1909. Filho do comerciante por- 
tuguês Domingos José Teixeira Pena e de 
Ana Moreira dos Santos Pena. Casado com 
Jaria Guilhermina de Oliveira Pena, filha do 
Visconde de Carandaí. 

Feito o curso de Humanidades no Colé- 
gio do Caraça, na Província natal, bachare- 
lou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
FDSP em 1870, na turma de Rui Barbosa, 
Joaquim Nabuco, Castro Alves e Rodrigues 
Alves. Pela mesma instituição doutorou-se, 
com defesa de tese, em 1871. Quando estu- 
dante em São Paulo, fundou, com Rodrigues 
Alves, A Imprensa Acadêmica, periódico 
político e literário de que foi redator e em 
cujas colunas discutiu, em vários artigos, o 
problema da imigração. Na mesma época 
presidiu ao Ateneu Paulista, em substituição 
a Joaquim Nabuco. 

Formado, não aceitou seguir a carreira 
do magistério superior, que lhe foi oferecida 
pela FDSP. Regressando então à terra natal, 
passou a exercer a advocacia. Mais tarde 
transferiu-se para Barbacena, onde também 
advogou em defesa dos escravos. 

Ali, filiou-se ao Partido Liberal, elegen- 
do-se Deputado Provincial para a 20º, 21º e 
22º Legislaturas (1874-1879). Deputado Ge- 
ral da 17º à 20º Legislaturas (1878-1889), no 
período esteve licenciado da Câmara para 
exercer os cargos de Ministro da Guerra do 


Gabinete Martinho Campos (21/1/1882 - 3/7/ 
1882), e de Ministro da Agricultura, Comér- 
cio e Obras Públicas no Gabinete Lafayete 
(24/5/1883 - 6/6/1884). Nesse cargo, tratou 
de prestigiar e incentivar a agricultura em 
todo o território nacional e de proteger o 
comércio, principalmente no tocante à expor- 
tação de café. Ocupou ainda a Pasta da Justiça 
no Gabinete Saraiva (6/5/1885-20/8/1885), 
tendo-lhe cabido assinar a Lei de 28 de setem- 
bro, que concedia completa liberdade aos 
escravos maiores de 60 anos. Em 1888, no- 
meado pelo Imperador D. Pedro II Conselhei- 
ro de Estado, foi convidado para membro da 
comissão incumbida de elaborar o Código 
Civil Brasileiro, do qual redigiu o capítulo 
referente ao direito de sucessão. 
Com a proclamação da República, reti- 
rou-se temporariamente da vida pública, à 
qual retornou quando concordou em colabo- 
rar na organização constitucional mineira, 
tendo sido então eleito para a Assembléia 
Constituinte. Senador na 1º Legislatura Esta- 
dual (1891-1895), ocupou o posto de Presi- 
dente da comissão encarregada da redação 
geral da Constituição do Estado. Em face da 
tendência centralizadora do projeto constitu- 
cional enviado à Assembléia pelo Governo do 
Estado, a ele se opôs. Seu parecer, que refle- 
tiu o pensamento de quase toda a comissão, 
foi favorável a maior descentralização. Argu- 
mentava que o projeto governamental devia 
ser rejeitado, por inspirar-se num modelo 
político unitarista, como o regime monárquico 
que acabara de falir. Nesse parecer, não ad- 
mitiu a eleição do Governador do Estado pelo 
Congresso; manteve o Senado como poder 
moderador, sem aceitar que fosse escolhido 
por um eleitorado especial; fortaleceu a ação 
do município, que vivera sempre em situação 
de miséria financeira, no antigo regime; pla- 
nejou a criação de um Tribunal de Contas, 
discriminando a esfera de ação dos Poderes 
Judiciário e Executivo, e advogou o princípio 
do concurso para nomeação dos magistrados. 
No decorrer das discussões constitucionais, 
ofereceu emendas a cada artigo, as quais, em 
geral, foram aprovadas. Na sessão solene da 
promulgação da Carta política mineira, a 15 
de junho de 1892, foi votada uma moção de 
louvor e reconhecimento ao congressista pelo 
seu desempenho na tarefa de legislador, con- 
forme proposta de Francisco Silviano de 
Almeida Brandão”, que veio a ser líder da 
reorganização política de Minas na primeira 
década republicana. Em novembro de 1891, 
Afonso Pena renunciou ao mandato de Sena- 
dor, por não concordar com o golpe comanda- 
do por Floriano Peixoto, que ampliou os 
poderes presidenciais. Argumentou então que 
era incompatível a convivência de poderes 
constitucionais com o estado de ditadura pro- 
clamado pelo Presidente Marechal Deodoro 


da Fonseca. Entretanto, permaneceu no Con- 
gresso mineiro até março de 1892, a fim de 
não perturbar a elaboração da Constituição 
em curso. 
A 23 de junho, quando subiu ao poder o 
Marechal Floriano Peixoto, José Cesário de 
Faria Alvim”, então Presidente do Estado de 
Minas Gerais, renunciou ao cargo e Afonso 
Pena, apontado para substituí-lo, foi eleito 
por votação unânime a 30 do mesmo mês e 
empossado a 14 de julho de 1892. Exercendo 
a Presidência de Minas até 7 de setembro de 
1894, competiu-lhe a tarefa de reorganizar os 
serviços públicos já existentes e criar outros, 
no regime de autonomia que a Federação 
assegurava aos Estados. Como realizações do 
período destacam-se a construção de estradas 
de ferro; a criação da primeira junta comerci- 
al do Estado; a celebração de numerosos 
contratos de colonização; a reforma do siste- 
ma de instrução pública em todos os graus, 
com especial atenção para os ensinos agrícola 
e profissional; a amortização da dívida públi- 
ca; a redução dos juros bancários; a moderni- 
zação do sistema de arrecadação de impostos, 
mediante a implantação de métodos mais 
eficazes de fiscalização do recolhimento das 
rendas públicas; a adoção de instruções para 
melhor funcionamento do Poder Judiciário; o 
aperfeiçoamento dos serviços de estatística 
judicial e a reorganização do aparelho polici- 
al e do sistema penitenciário estadual. Fo- 
ram, ainda, promovidos estudos topográficos 
para a solução conveniente das questões de 
limites com os Estados vizinhos, ao mesmo 
tempo que se regularizava definitivamente o 
convênio com o Governo Federal referente à 
arrecadação dos impostos de exportação. Foi 
durante o Governo Afonso Pena que, em 
1892, se criou a Faculdade Livre de Direito 
de Minas Gerais, em Ouro Preto, da qual ele 
seria depois Diretor e professor catedrático 
de Economia Política e Ciências das Finan- 
ças. Um grande passo na modernização polí- 
tica de Minas deu-se com a promulgação, em 
13 de dezembro de 1893, da lei que determi- 
nava a mudança da Capital do Estado para 
Belo Horizonte. Em 11 de dezembro do mes- 
mo ano foi lançado o “Manifesto aos Minei- 
ros”, de apoio ao Marechal Floriano Peixoto 
contra a revolta da Armada, iniciativa que 
valeu ao Presidente de Minas as honras de 
General-de-Brigada, em reconhecimento por 
sua fidelidade às novas instituições. 
Terminado o mandato, Afonso Pena de- 
dicou-se à advocacia e ao magistério. Pouco 
tempo depois recebeu de Prudente de Morais, 
Presidente da República, convites sucessivos 
para ocupar um lugar no Supremo Tribunal 
Federal e para o cargo de Ministro Plenipo- 
tenciário do Brasil na República do Uruguai. 
Recusou ambas as designações, sob a alega- 
ção de que não desejava residir fora de Mi- 


nas. Finalmente aceitou a nomeação para a 
Presidência do Banco da República, hoje 
Banco do Brasil, que exerceu de outubro de 
1895 a novembro de 1898. De volta a Minas, 
em 1899 reassumiu a direção e a cátedra da 
FLDMG e elegeu-se membro e primeiro Pre- 
sidente do Conselho Deliberativo de Belo 
Horizonte (1899-1904). Corporação 
legislativa com o encargo de cuidar das ques- 
tões orçamentárias, o conselho fora criado 
pelo Congresso Mineiro para gerir a nova 
Capital, atenuando o regime da Prefeitura 
instituído quando da inauguração de Belo 
Horizonte. 

Em 1900, Afonso Pena foi eleito Sena- 
dor Estadual para o restante da 3º Legislatura 
(1899-1902), na vaga de Francisco Antônio 
Sales”, e reeleito para a 4º Legislatura (1903- 
1906). Renunciou, entretanto, no início da 4º 
Legislatura, por ter sido escolhido Vice-Pre- 
sidente da República, em substituição ao 
então falecido Francisco Silviano de Almeida 
Brandão”. Exercendo a Vice-Presidência du- 
rante o Governo de Rodrigues Alves, de maio 
de 1903 a novembro de 1906, passou a presi- 
dir ao Senado Federal. 

Levantada sua candidatura à magistratu- 
ra suprema da Nação, apresentou plataforma 
presidencial a 12 de outubro de 1905. 

A eleição, realizada a 1º de março de 
1906, elevou-o, sem competidor, à Presidên- 
cia da República, para o quatriênio de 1906 a 
1910. Logo depois de empossar-se, com o 
apoio de João Pinheiro da Silva”, então Presi- 
dente de Minas Gerais, estimulou a forma- 
ção, no Congresso, do chamado “Jardim de 
Infância”, bloco de jovens parlamentares de 
vários Estados que se empenhou em manter a 
dignidade e a probidade administrativa, a 
tolerância política e outros valores republica- 
nos, dedicando-se à discussão mais profunda 
dos grandes problemas nacionais. No campo 
administrativo realizou uma obra inspirada 
em adiantados princípios jurídico-sociais e 
calcada em programa cuidadosamente traça- 
do, que procurou levar a bom termo. Seu 
falecimento, ocorrido a menos de um ano do 
término do mandato, interrompeu um opero- 
so Governo. Sempre devotado à causa da 
instrução, demonstrou grande preocupação 
com o ensino profissional e o técnico, neces- 
sários ao progresso da lavoura, do comércio, 
da indústria e das artes. Criou-se, nesse 
período, a Comissão de Obras no Território 
do Acre, pelo Decreto nº 6.406, com o intuito 
de promover a abertura de estradas, a 
desobstrução de rios, a construção de edifíci- 
os e de estabelecimentos escolares, o povoa- 
mento da região e o estabelecimento de nú- 
cleos agrícolas e profissionais naquela pouco 
explorada parte do País. 

Entre as iniciativas de seu Governo des- 
taca-se a instituição da Caixa de Conversão, 


que, criada pela Lei nº 1.575, de 6/12/1906, 
começou a funcionar em 22 do mesmo mês 
com os objetivos de limitar a ascensão repen- 
tina e efêmera das taxas cambiais e de asse- 
gurar a estabilidade da balança comercial 
brasileira. Outras realizações salientes foram 
a instalação do Ministério dos Negócios da 
Agricultura, Indústria e Comércio (Lei nº 
1.606, de 20/12/1906), e do Serviço Geológi- 
co e Mineralógico do Brasil (Decreto de 6/1/ 
1907), mediante acordos firmados com os 
Governos Estaduais, empresas de estradas de 
ferro e de navegação fluvial, com companhias 
particulares e com indivíduos interessados; a 
Exposição Nacional Agrícola, Industrial, Pas- 
toril e de Artes Liberais, comemorativa do 
primeiro centenário da abertura dos portos do 
Brasil ao Comércio Internacional (Decreto de 
'4/7/1907); o planejamento da propaganda e 
expansão econômica do Brasil no estrangeiro 
(Decreto de 3/10/1907); a reorganização do 
Instituto de Patologia Experimental de 
Manguinhos, que passou a denominar-se Ins- 
tituto Osvaldo Cruz (Decreto de 19/3/1908) e 
a instituição da Inspetoria-Geral de Navega- 
ção. Por outro lado, o Governo de Afonso 
Pena empenhou-se no desenvolvimento fer- 
roviário, com a construção de estradas de 
ferro que interligassem todos os Estados; 
estimulou medidas legislativas de fomento à 
agricultura e ao fortalecimento do crédito 
público; reorganizou o Exército, estimulando 
a restauração do poder militar com a institui- 
ção do serviço militar obrigatório, regula- 
mentado pela Lei nº 1.860, de 4/1/1908; 
resolveu as questões de limites com a Colôm- 
bia, a Venezuela e a Guiana Inglesa; regula- 
mentou a expulsão de estrangeiros, medida 
há muito reclamada pela segurança pública, 
bem como a questão da naturalização de 
estrangeiros, que passou a ser regida pelas 
Leis nºs 904, de 12/12/1902, e 1.805, de 12/ 
12/1907; promoveu a construção, ampliação 
e melhoria dos portos do País; apoiou a obra 
do Marechal Rondon de ligação telegráfica 
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Afonso Augusto Moreira Pena 


PENA, Afonso Augusto Moreira 


do Rio de Janeiro com a Amazônia e criou o 
Conselho Superior de Estatística, que 
objetivava fornecer subsídios para uma admi- 
nistração pública mais racional. 

Na Monarquia, Afonso Pena pertenceu 
ao Partido Liberal e, na República, ao PRM. 

Atuaram na política seu filho Afonso 
Pena Júnior”, seu cunhado-primo Feliciano 
Augusto de Oliveira Pena”, seus sobrinhos 
Manuel José Moreira dos Santos”, Amarílio 
Moreira Pena”, Domingos Moreira dos San- 
tos Pena”, João Moreira Mota e Edmundo 
Pena, que foram políticos em Santa Bárbara, 
e seus sobrinhos-netos Hélvio Moreira dos 
Santos” e Élio Moreira dos Santos', ex-Pre- 
feito de Santa Bárbara. 
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PENA, Amarílio Moreira 


Magistrado e promotor, nasceu na Fa- 
zenda Santa Rosa, no Município de Santa 
Bárbara, MG, a 3 de outubro de 1890, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 2 de 
dezembro de 1933. Filho de Manuel Teixeira 
Moreira Pena e de Letícia Branca Ribeiro 
Moreira Pena. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
do Caraça, MG, e bacharelou-se pela FLDMG 
em 1911. 

No mesmo ano foi nomeado Promotor de 
Justiça de Itapecerica, MG, e, no ano seguin- 
te, removido para Oliveira, MG, onde perma- 
neceu até 1917. Ingressando, então, na Ma- 
gistratura mineira, serviu como Juiz de Direi- 
to nas Comarcas de Bom Sucesso e Sete 
Lagoas. Promovido em 1930, para a 1º Vara 
Cível de Belo Horizonte, deste posto ascen- 
deu, em novembro de 1933, ao Tribunal da 
Relação. 


Atuaram na política seu tio Afonso 
Augusto Moreira Pena”, os primos Feliciano 
Augusto de Oliveira Pena” e Domingos 
Moreira dos Santos Pena”, bem como seu 
sogro Artur Ribeiro”. 
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PENA, Domingos Moreira dos Santos 


Político e médico, nasceu em São Gon- 
çalo do Rio Abaixo, então Distrito de Santa 
Bárbara, Província de Minas Gerais, a 7 de 
janeiro de 1855, e faleceu na cidade de Santa 
Bárbara, MG, a 28 de agosto de 1912. Casado 
com Inês de Castro Moreira Pena. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, exerceu a clínica em Santa 
Bárbara, onde foi 1º Presidente da Intendên- 
cia Municipal e Delegado de Higiene. 

Eleito Deputado Federal em 1907 para o 
restante da 6° Legislatura (1906-1908), na 
vaga de Manuel Tomás de Carvalho Brito”, 
reelegeu-se para a 7º Legislatura (1909-1911). 

Em 1912, elegeu-se Vereador e Presi- 
dente da Câmara Municipal de Santa Bárba- 
ra. Propagandista da República em 1889, em 
1909 participou ativamente da Campanha 
Civilista de Rui Barbosa. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuou na política seu tio Afonso Augusto 
Moreira Pena”. 
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PENA, Feliciano Augusto de Oliveira 


Político, magistrado, promotor e fazen- 
deiro, nasceu na então Vila de Santa Bárbara, 
Província de Minas Gerais, a 31 de dezembro 
de 1845, e faleceu em Juiz de Fora, MG, a 7 
de julho de 1914. Filho do político João 
Fernandes de Oliveira Pena e de Guilhermina 
Teodolina da Silva Canedo. Casado com 
Clementina de Oliveira Pena. 

Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP, em 1869. 

Voltando logo a seguir para Minas Ge- 


rais, filiou-se ao Partido Liberal e elegeu-se 
Deputado Provincial, seguidamente, da 18º à 
20º Legislaturas (1870-1875). Em 1872 foi 
nomeado Juiz Municipal de Mariana. De 
1874 a 1876 desempenhou a Promotoria em 
Barbacena, donde passou para São João del- 
Rei como Juiz Municipal (1877-1880). 

Abandonou, então, a vida pública para 
dedicar-se à agricultura e à pecuária, tendo 
sido o introdutor de reprodutores de raça 
estrangeira em Minas Gerais. 

Proclamada a república, integrou a co- 
missão de cinco membros que elaborou o 
projeto da Constituição Estadual. 

Eleito Deputado Federal Constituinte de 
1891 e para a 1º Legislatura (1891-1893), 
renunciou ao mandato em 2 de março de 1892 
para assumir o Juizado de Direito de Juiz de 
Fora, MG, onde também advogou e dirigiu a 
Academia de Comércio. Senador Federal da 
3º à 8º Legislaturas (1897-1914), fez parte 
das Comissões de Finanças e do Código 
Civil. Convidado para o Ministério da Fazen- 
da no Governo Nilo Peçanha, não aceitou o 
cargo. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política seu pai, que foi 
Deputado Provincial, seu tio-avô Honório 
Hermeto Carneiro Leão, Marquês do Paraná, 
e seu primo-irmão e cunhado Afonso Augusto 
Moreira Pena”. 
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PENA, Feliciano de Oliveira 


Político, professor e advogado, nasceu 
em Santa Maria, então pertencente ao Muni- 
cípio de Itabira do Mato Dentro (atual Itabira) 
e hoje cidade de Santa Maria de Itabira, MG, 
a 19 de setembro de 1901, e faleceu a 2 de 
março de 1978 em Belo Horizonte. Filho de 
Paulo Camilo de Oliveira Pena e de Júlia 
Procópio de Oliveira Pena. Casado com Ma- 
ria Dolores Carvalho de Oliveira. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Azeredo, no Colégio Arnaldo e no Ginásio 
Mineiro, todos em Belo Horizonte, MG, e 
bacharelou-se pela FLDMG em 1925. 


Depois de formado desempenhou por 
poucos meses o cargo de Promotor de Justiça 
de Itabira do Mato Dentro. Em seguida, du- 
rante cerca de um ano, foi Delegado Regional 
de Polícia. Passando a advogar em Itabira do 
Mato Dentro, ali também exerceu o magisté- 
rio. Criados os Conselhos Municipais logo 
após a Revolução de 1930, foi nomeado para 
o de Itabira do Mato Dentro, posto de que se 
exonerou para ficar solidário com Artur da 
Silva Bernardes” quando se fundou a Legião 
de Outubro, como movimento destinado a 
liquidar a hegemonia do PRM. 

No pleito de 1933 elegeu-se Vereador e 
Presidente da Câmara Municipal de Itabira 
do Mato Dentro. Instaurado o Estado Novo, 
retirou-se da vida pública e dedicou-se inte- 
gralmente à advocacia e ao magistério. Signa- 
tário do Manifesto dos Mineiros em outubro 
de 1943 e participante da campanha de 
redemocratização em 1945, elegeu-se Depu- 
tado Estadual Constituinte de 1947 e para a 1º 
Legislatura (1947-1951). Foi, então, Presi- 
dente da Assembléia na Sessão Constituinte 
(1947) e na Legislatura Ordinária (1950) e 
membro efetivo da Comissão Especial de 
Estudos sobre o Ensino no Norte de Minas 
(1947) e da Comissão de Finanças, Orçamen- 
to e Tomada de Contas (1947). Deputado 
Federal da 2º à 4º Legislaturas (1951-1963), 
esteve licenciado da Câmara para ocupar a 
Secretaria da Viação e Obras Públicas duran- 
te o Governo José Francisco Bias Fortes” (31/ 
1/1956-30/6/1958). 

Pertenceu ao PRM e ao PR. 

Atuou na política seu parente Afonso 
Augusto Moreira Pena”. 
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Feliciano de Oliveira Pena (pintura) 
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PENA, Francisco Luís Moreira 


Secretário de Estado e administrador de 
empresas, nasceu em Belo Horizonte, a 8 de 
setembro de 1948. Filho do engenheiro José 
Moreira dos Santos Pena e de Lêda Moreira 
dos Santos Pena. Casado com a psicóloga 
Marene da Costa Lima Moreira Pena. 

Diplomou-se em Administração de Em- 
presas pela Faculdade de Ciências Adminis- 
trativas UNA - União Negócios Administra- 
tivos, em Belo Horizonte, no ano de 1976. 

Diretor da Empresa Incorporada Ltda - 
EMINC - desde 1981, no período de 1983 a 
1986 esteve na direção da Superintendência 
do Desenvolvimento da Capital - Sudecap. 
Foi membro do Conselho de Administração 
da Processamento de Dados de Belo Horizon- 
te - Prodabel -, de 1984 a 1987. 

Em maio de 1986, a convite do Governa- 
dor Hélio Carvalho Garcia”, assumiu o cargo 
de Secretário de Estado de Transportes e 
Obras Públicas de Minas Gerais, função em 
cujo exercício se manteve até março de 1987. 

É sobrinho de Antônio Ubaldo Moreira 
dos Santos Penna, Presidente do Instituto de 
Previdência dos Servidores do Estado de 
Minas Gerais - Ipsemg -. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PENA, Gustavo Alberto 


Magistrado, Delegado de Polícia e advo- 
gado, nasceu em São José d'Além-Paraíba 
(atual Além-Paraíba), Província de Minas 
Gerais, a 8 de outubro de 1885, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 2 de abril de 1975. 
Filho do advogado e jornalista Gustavo José 
da Silva Pena e de Libânia Goulart Pena. 

Fez os estudos secundários em sua terra 
natal, em Ouro Preto, MG, e no externato do 
Ginásio Mineiro, em Belo Horizonte, e o 
curso superior na FLDMG, pela qual se ba- 
charelou em 1907. 

Ao diplomar-se desempenhou as fun- 
ções de Secretário Particular do então Presi- 
dente do Tribunal da Relação do Estado, 
Desembargador Rafael de Almeida Maga- 
lhães". Em 1912 foi nomeado Delegado de 
Polícia de Curvelo, MG, e algum tempo de- 
pois ingressou na Magistratura estadual como 
Juiz Municipal de São Domingos do Prata. 
Após exercer o mesmo cargo em Muriaé e 
Pitangui, foi promovido a Juiz de Direito 
(1920) e serviu, sucessivamente, nas 
Comarcas de São Domingos do Prata, 
Cataguases (1925) e Belo Horizonte (1933). 
Em janeiro de 1934 ascendeu ao Tribunal da 


PENA, João Camilo 


Relação, no qual se aposentou ao completar 
33 anos de serviço público. Na qualidade de 
Desembargador ocupou o cargo de Juiz do 
TRE. Foi, ainda, membro do Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Minas Gerais - 
Ipsemg. e 
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PENA, João Camilo 


Ministro, Secretário de Estado e enge- 
nheiro, nasceu em Corinto, MG, a 19 de 
dezembro de 1925. Filho de Protásio Oliveira 
Pena e de Regina Alvim Pena. Casado com 
Vera Prates Pena. 

Fez o curso secundário no Liceu de 
Curvelo, MG, e diplomou-se pela Escola de 
Engenharia da UMG, em 1948. 

Iniciou a carreira profissional, em 1949, 
como engenheiro da Companhia Vale do Rio 
Doce em Governador Valadares, MG, che- 
gando ao cargo de Assistente-Geral e de 
Superintendente do Departamento de Obras. 
Ingressou na Cemig, em junho de 1951, como 
engenheiro residente em Governador 
Valadares, e foi alcançando, sucessivamente, 
os postos de Diretor (1961), Vice-Presidente 
(1966), Presidente em exercício (1967-1969) 
e Presidente (1969-1975). Durante os Gover- 
nos Antônio Aureliano Chaves de Mendon- 
ça* e Levindo Ozanam Coelho* desempe- 
nhou as funções de Secretário de Estado da 
Fazenda (15/3/1975-15/3/1979), tendo even- 
tualmente respondido pelas Secretarias da 
Administração e do Planejamento e Coorde- 
nação Geral. 

Em março de 1979, por nomeação do 
Presidente João Figueiredo, assumiu o cargo 
de Ministro da Indústria e Comércio. No 
Governo Sarney foi indicado Diretor-Presi- 
dente de Furnas - Centrais Elétricas S.A.. Foi 
Presidente do Instituto Cultural Brasil-Esta- 
dos Unidos de Belo Horizonte, do Conselho 
Consultivo do Plambel, Vice-Presidente da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
Diretor do Comitê Brasileiro de Grandes 
Barragens. Integrou os Conselhos Adminis- 
trativos do Instituto de Desenvolvimento In- 
dustrial de Minas Gerais, da Eletrobrás, da 
Fundação de Educação para o Trabalho de 
Minas Gerais - Utramig -, o Conselho Supe- 
rior da Companhia de Distritos Industriais de 
Minas Gerais, o Conselho Diretor da Socie- 
dade Mineira de Engenheiros, o Conselho 
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PENA, Joaquim José de Oliveira 


Deliberativo da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, o Conselho Diretor da Associação 
Comercial do Estado de Minas Gerais. Presi- 
diu o Conselho Curador da Fundação João 
Pinheiro. 

Publicou, em revistas especializadas, 
diversos estudos sobre problemas energéticos 
e fez conferências no Brasil e no exterior. 


Estado de Minas 


João Camilo Pena, setembro de 1990 
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PENA, Joaquim José de Oliveira 


Político, professor e comerciante, nas- 
ceu no povoado de Brumado, Província de 
Minas Gerais, então pertencente a Queluz 
(atual Conselheiro Lafaiete) e hoje cidade de 
Entre-Rios de Minas, a 20 de julho de 1829, 
e faleceu em Uberaba, MG, a 20 de outubro 
de 1902. Filho do Capitão da Guarda Nacio- 
nal Antônio Joaquim de Oliveira Pena e de 
Ana Clara de Oliveira Pena. Casado com 
Maria do Carmo e Oliveira. 

Em 1855 fixou residência em Uberaba, 
onde foi professor de Latim e mais tarde, 
juntamente com o Comendador Joaquim An- 
tônio Gomes da Silva”, fundou e dirigiu o 
Colégio Piedade. Por decreto imperial de 
1865 foi nomeado Major Ajudante-de-Or- 
dens do Comando Superior da Guarda Naci- 
onal de Uberaba e Prata. A partir de 1885 
dedicou-se à atividade comercial. Em Uberaba 
exerceu, ainda, os cargos de Tabelião, Dele- 
gado de Polícia, Juiz Municipal suplente, 


Vereador e Presidente da Câmara e foi um 
dos fundadores do Correio Uberabense. 

Deputado Provincial na 26° Legislatura 
(1886-1887), obteve a extensão até Uberaba 
dos trilhos da Estrada de Ferro Mojiana, 
companhia de que posteriormente se tornou 
secretário. Na República elegeu-se Senador 
Constituinte Estadual e para a 1º e 2º 
Legislaturas (1891-1898). 

Na Monarquia pertenceu ao Partido Li- 
beral e, na República, ao PRM. 

Era sogro de Francisco Ribeiro de Oli- 
veira”. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 23 
out. 1902. p. 3./SAMPAIO, Antônio Borges. 
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PENA, José Ribeiro 


Político, advogado, professor e jornalis- 
ta, nasceu em Itapecerica, MG, a 4 de agosto 
de 1900, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
14 de agosto de 1969. Filho do fazendeiro 
Lafaiete Ribeiro Pena. Casado com Maria 
José Nogueira Pena”. 

Fez o curso secundário no Colégio Santo 
Antônio, em São João del-Rei, MG, e os 
cursos superiores na Escola de Agrimensura 
de Belo Horizonte e na FDUMG, tendo-se 
bacharelado por esta em 1936. Quando estu- 
dante na Capital mineira, trabalhou nos jor- 
nais A Tribuna, Estado de Minas e Folha de 
Minas, inclusive como secretário-de-reda- 
ção. 

Logo depois de formado advogou em sua 
terra natal, onde também integrou o corpo 
docente da Escola Normal e se elegeu Vere- 
ador à Câmara Municipal. Transferindo-se 
para Belo Horizonte, chefiou o serviço jurídi- 
co da Rede Mineira de Viação e, em seguida, 
dirigiu o contencioso do Banco Mineiro da 
Produção S.A. 

Eleito Deputado Estadual Constituinte 
de 1947 e para a 1º Legislatura (1947-1951), 
participou da comissão especial que elaborou 
o projeto da Constituição de 1947 e exerceu 
a liderança da Maioria, mas não chegou a 
completar o mandato, por ter sido escolhido 
pela Assembléia Vice-Governador do Estado 
para o período com término em 31 de janeiro 
de 1951. Novamente Deputado Estadual na 
2º e 3° Legislaturas (1951-1959), foi Presi- 
dente da Comissão Executiva da Assembléia 
de 1951 a 1955. Na última legislatura esteve 


licenciado para ocupar, durante o Governo 
José Francisco Bias Fortes”, a Secretaria do 
Interior (31/1/56 - 28/7/58) e, a seguir, a 
Secretaria da Segurança Pública (29/7/58 - 
29/12/59)» Candidato a Governador na elei- 
ção de 1960, por uma dissidência do PSD, no 
Governo José de Magalhães Pinto” desempe- 
nhou os cargos de Secretário da Viação e 
Obras Públicas (31/1/61 - 13/10/61) e Presi- 
dente do Banco Mineiro da Produção S.A. 
(29/9/61 - 1º/7/65). Foi ainda, membro do 
Conselho Penitenciário do Estado. 

Pertenceu ao PSD, de cuja Comissão 
Executiva Estadual fez parte. 


ALEMG 


José Ribeiro Pena (pintura) 
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PENA, Juvenal Coelho de Oliveira 


Político e tabelião, nasceu em Pomba, 
Província de Minas Gerais (atual Rio Pom- 
ba), e ali faleceu, a 16 de fevereiro de 1912. 
Casado, em segundas núpcias, com Júlia Pena. 

Foi Deputado Estadual da 2º à 5º 
Legislaturas (1895-1910). Durante cerca de 
25 anos exerceu os cargos de Tabelião Oficial 
do Registro de Hipotecas da Comarca minei- 
ra de Além-Paraíba. 

No Império pertenceu ao Partido Liberal 
e, na República, ao PRM. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1912. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1912./Minas Gerais, Belo Horizonte, 17 fev. 
1912. p. 6. 


PENA, Luís Barbosa Gonçalves 


Político, magistrado e promotor, nasceu 
na Fazenda da Potinha, no Município de 
Santa Luzia, Província de Minas Gerais, a 10 
de dezembro de 1866, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 21 de fevereiro de 1943. Filho 
de Francisco Vicente Gonçalves Pena e de 
Francisca Luísa Barbosa Pena. Casado com 
Avelina Tita Vieira. 

Fez os estudos preparatórios nas cidades 
do Rio de Janeiro e Ouro Preto e bacharelou- 
se em Ciências Jurídicas e Sociais pela FDSP 
em 1889. 

De volta a Minas Gerais, foi Promotor 
Público e Juiz Municipal de Juiz de Fora, 
onde também exerceu os mandatos de Vere- 
ador (1887-1889; 1908-1910; 1919-1922), 
Presidente da Câmara e Agente Executivo 
Municipal (1927-1930). Na 10º Legislatura 
(1927-1930) ocupou, a partir de 1928, a vaga 
de Diogo Luís de Almeida Pereira de Vascon- 
celos* no Senado Estadual, de que foi Presi- 
dente. Durante o Governo Olegário Dias 
Maciel”, exerceu o cargo de Prefeito de Belo 
Horizonte (7/9/30 - 18/12/32). 

Pertenceu ao PRM e ao Partido Progres- 
sista. 

Atuaram na política do Império seu pai e 
seu avô Conselheiro Luís Antônio Barbosa. 


Estado de Minas 


Luís Barbosa Gonçalves Pena 
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PENA, Marcos Helênio Leoni 


Político e advogado, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 8 de setembro de 1943. 
Filho do ferroviário Francisco de Oliveira 
Pena e de Esterina Leoni Pena. Casado com 
Sônia Mourão Pena. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
Brasileiro, em Belo Horizonte (1963), e ba- 
charelou-se pela Faculdade de Direito do 
Vale do Rio Doce, em Governador Valadares, 
MG (1975). 

Iniciou suas atividades profissionais aos 
12 anos, como “office-boy”. Foi vendedor 
lojista em Belo Horizonte por sete anos. 
Aprovado em concurso do Senac para instru- 
tor especializado de vendas, desempenhou 
essa função por seis anos. Posteriormente, foi 
promovido a gerente de formação profissio- 
nal e designado para a cidade de Governador 
Valadares, onde instalou uma unidade do 
Senac. 

Em Governador Valadares, foi fundador 
e administrador da Associação de Promoção 
do Menor - Pró-menor -, Vice-Presidente do 
Minas Clube (1986-1989), membro do Con- 
selho Diretor da Universidade Vale do Rio 
Doce - Univale - (1988-1989) e Presidente do 
Movimento Familiar Cristão (1988-1991). 
Advogado militante, trabalhou em sindicatos 
de trabalhadores rurais e dos trabalhadores 
da área de saúde. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995) pelo PT, 
e é membro do Diretório Municipal de Go- 
vernador Valadares. Na Assembléia 
Legislativa é Presidente da Comissão de 
Defesa do Consumidor e suplente das Comis- 
sões de Fiscalização Financeira e Orçamen- 
tária e de Política Energética, Hídrica e 
Minerária. 

Filiado ao PT. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PENA, Maria José Nogueira 


Política, nasceu em Piumhi, MG, a 4 de 
dezembro de 1901. Filha de José Nogueira de 
Sá e de Elódia Nogueira de Sá. Casada com o 
político José Ribeiro Pena”. 

Fez o curso secundário no Colégio Sa- 
grado Coração, em Belo Horizonte, MG, e 


PENA, Otávio Goulart 


formou-se pela Escola Normal Baeta Neves, 
de Ouro Preto, MG, em 1920. Casada, passou 
a residir em Itapecerica, MG, e, desde 1942, 
em Belo Horizonte. 

Deputada Estadual na 5° e na 6º 
Legislaturas (1963-1971), ocupou a 3º Secre- 
taria do PTB (1964), a Vice-Presidência 
(1963) e a Presidência (1970) da Comissão 
de Educação e Cultura e a Vice-Presidência 
da Comissão de Segurança Pública (1965). 
Foi, ainda, membro efetivo das Comissões de 
Trabalho e Ordem Social (1964), de Finan- 
ças, Orçamento e Tomada de Contas (1964- 
1966) e de Serviço Público Civil (1967). 

Pertenceu ao PTB e à Arena. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
28 nov. 1962. p. 3./FLEISCHER, David V. 
Candidatos parlamentares no Estado de 
Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, Belo 
Horizonte. 


PENA, Otávio Goulart 


Prefeito de Belo Horizonte, MG, e enge- 
nheiro, nasceu em Juiz de Fora, MG, em 
oútubro de 1890, e faleceu em Belo Horizon- 
te, MG, a 26 de agosto de 1964. Filho do 
escritore jornalista Gustavo Pena e de Libânia 
Goulart Pena. Casado com Zahia de 
Figueiredo Pena. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte. 

Diplomado pela Escola Livre de Enge- 
nharia da Capital mineira, foi nomeado Enge- 
nheiro Auxiliar da antiga Estrada de Ferro 
Oeste de Minas e, a seguir, passou a integrar 
o quadro de técnicos da Companhia de Ele- 
tricidade e Viação de Minas Gerais. 
Reestruturou a Secretaria Estadual da Viação 
e Obras Públicas, onde servira como funcio- 
nário quando estudante, e ocupou a chefia da 
sua seção técnica. No Governo Raul Soares 
de Moura” foi Inspetor-Geral de estradas de 
rodagem, cargo durante o qual elaborou o 
regulamento e instruções técnicas para a cons- 
trução de rodovias e o plano rodoviário do 
Estado. Ingressando na Prefeitura de Belo 
Horizonte como Engenheiro Auxiliarem 1927, 
ali exerceu os cargos de Chefe da Seção 
Técnica, Inspetor de Obras e Diretor-Geral e 
Chefe da Divisão de Estudos e Projetos. 

Prefeito nomeado de Belo Horizonte de 
dezembro de 1932 a dezembro de 1933, refor- 
mou os serviços municipais e estabeleceu um 
regulamento geral de construções. Na capital 
mineira projetou e construiu inúmeras obras, 
entre as quais os prédios da Secretaria da 
Viação, do Matadouro Modelo e do Mercado 
Municipal, e o estádio do América Futebol 
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PENA, Paulo Camilo de Oliveira 


Clube. Figurou entre os fundadores da Escola 
de Arquitetura, hoje pertencente à UFMG, e 
da Sociedade Mineira de Engenheiros e foi 
Presidente de honra do Instituto Mineiro de 
Arquitetura. 

Após a aposentadoria reviu e completou 
um trabalho de pesquisa histórica, que 
intitulou “Notas Cronológicas de Belo Hori- 
zonte”. 

Era irmão do Desembargador Gustavo 
Alberto Pena”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1964. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 27: s. p., 1964./Estado de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 17 mar. 1971./Minas 
Gerais. Belo Horizonte, 28 ago. 1964. p. 16. 


PENA, Paulo Camilo de Oliveira 


Secretário de Estado, professor e econo- 
mista, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 2 de 
julho de 1926, e faleceu na mesma cidade, a 
28 de setembro de 1976. Filho de João de 
Oliveira Pena e de Áurea Campos de Oliveira 
Pena. Casado com Teresinha Vargas de Oli- 
veira Pena. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Marconi, em Belo Horizonte, e bacharelou-se 
pela FDUMG, em 1949. 

Após trabalhar como redator de debates 
da Câmara Municipal de Belo Horizonte 
(1947-1954), como Oficial de Gabinete dos 
Prefeitos Américo Renné Giannetti" e Celso 
Melo de Azevedo” (1950-1954) e como advo- 
gado da Associação de Crédito e Assistência 
Rural (1951-1952), ingressou no corpo do- 
cente da Faculdade de Ciências Econômicas 
da UMG, depois UFMG, onde regeu a cadei- 
ra de Planejamento na Administração Públi- 
ca (1954-1966). No último período cursou, 
em Paris, França, a École Nationale 
d'Administration e fez estágio no 
Commissariat Général au Plan. Foi, a seguir 
Assessor da Diretoria do Banco Nacional de 
Minas Gerais S.A. (1959-1961), Secretário 
Particular do Governador José de Magalhães 
Pinto” (1961-1962), Presidente do Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Minas Gerais 
(1963-1966), Diretor do Banco Nacional de 
Investimentos S.A. (1968-1970) e Superin- 
tendente da União de Bancos Brasileiros S.A. 
em Minas Gerais. 

Desde o início do Governo Antônio 
Aureliano Chaves de Mendonça” (15/3/75) 
até falecer, exerceu o cargo de Secretário 
Estadual do Planejamento e Coordenação- 
Geral. Desempenhou diversas missões no 
exterior, entre as quais as de membro da 
delegação brasileira à conferência do Acordo 


Geral Sobre Tarifas e Comércio (Genebra, 


Suíça, 1962) e de delegado junto à Assem- 
bléia de Governadores do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (Cara- 
cas, Venezuela, 1963) e junto à 1° Conferên- 
cia Latino-Americana de Instituições Finan- 
ceiras de Fomento (Washington, EUA, 1964). 

Pertenceu à UDN. 

Era sobrinho de Mílton Soares Campos”, 
primo de Feliciano de Oliveira Pena” e cunha- 
do de José Israel Vargas”, ex-Secretário de 
Ciência e Tecnologia de Minas Gerais. 


Estado de Minas 


Paulo Camilo de Oliveira Pena, março de 1975 
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PENA JÚNIOR, Afonso Augusto Moreira 


Político, advogado e escritor, nasceu em 
Santa Bárbara, Província de Minas Gerais, a 
25 de dezembro de 1879, e faleceu no Rio de 
Janeiro, GB, a 12 de abril de 1968. Filho do 
Presidente Afonso Augusto Moreira Pena” e 
de Maria Guilhermina de Oliveira Pena. Ca- 
sado com Marieta Pinto Pena. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
do Caraça, os preparatórios no Ginásio de 
Barbacena, MG, e o curso superior na 
FLDMG, pela qual se bacharelou em 1902. 
Ainda acadêmico, ligou-se aos grupos literá- 
rios então em voga em Belo Horizonte, “Jar- 
dineiros do Ideal” e “Cavaleiros do Luar”. 

No ano seguinte à formatura iniciou a 
carreira política ao eleger-se Deputado Esta- 
dual para a 4° Legislatura (1903-1906). 
Reeleito para a legislatura seguinte (1907- 


1910), foi um dos chefes da Campanha 
Civilista em Minas. Com a derrota de Rui 
Barbosa, renunciou ao restante do mandato e 
passou a dedicar-se com exclusividade à ad- 
vocacia e ao magistério na Faculdade por que 
se formara e a cujo corpo docente pertencia 
desde março de 1908, como professor substi- 
tuto. Na mesma escola foi, posteriormente, 
catedrático de Direito Público Internacional 
(1911) e de Direito Civil (1912-1933). Vol- 
tou à atividade política em 1918, quando se 
elegeu para o Conselho Deliberativo de Belo 
Horizonte. Novamente Deputado Estadual na 
8° Legislatura (1919-1922) e Líder da Banca- 
da do PRM, renunciou ao mandato para ocu- 
par a Secretaria do Interior do Governo Artur 
da Silva Bernardes” (2/8/19 - 7/9/22). 

Eleito Deputado Federal para a 11° e a 
12º Legislaturas (1921-1926), na Câmara fez 
parte das Comissões de Justiça, de Finanças 
e de Instrução (1923) e foi Relator do Orça- 
mento da Receita (1924). Depois de ocupar o 
Ministério da Justiça durante a Presidência 
de Artur da Silva Bernardes” (5/2/25-15/11/ 
26), retornou às atividades profissionais e 
políticas em Minas, tendo presidido, em 1929- 
1930, à campanha da Aliança Liberal. 

Afastado da política partidária após a 
vitória da Revolução de 1930, fixou residên- 
cia no Rio de Janeiro, DF, onde abriu escritó- 
rio de advocacia e desempenhou os cargos de 
Diretor e Consultor Jurídico do Banco do 
Brasil, Reitor da Universidade do Rio de 
Janeiro e professor da Faculdade de Direito 
da Pontifícia Universidade Católica. Signa- 
tário do Manifesto dos Mineiros em outubro 
de 1943, por imposição do Governo Federal 
foi afastado do Conselho Fiscal do Banco 
Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais S.A., 
que integrava desde algum tempo. Em 1945 
participou do movimento de redemocratização 
do País e em 1950 teve seu nome lembrado 
por Mílton Soares Campos” para a sucessão 
do General Eurico Dutra na Presidência da 
República. Foi, ainda, Juiz do Tribunal Supe- 
rior Eleitoral, Presidente da Associação Ban- 
cária do Rio de Janeiro, da Companhia Boa 
Vista de Seguros, da União dos Escoteiros do 
Brasil e da Comissão Permanente do Livro 
do Mérito e chanceler da Ordem Nacional do 
Mérito. Sócio fundador do IHGMG, sócio 
efetivo e benemérito do IHGB, membro do 
Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e 
Cultura e membro correspondente da Acade- 
mia de Ciências de Lisboa, desde 1926 per- 
tenceu à AML, como ocupante da cadeira nº 
40, patrocinada por José Teixeira da Fonseca 
Vasconcelos, Visconde de Caeté e, a partir de 
1947, à ABL, na qual sucedeu a Afrânio 
Peixoto na cadeira nº 7, patrocinada por Cas- 
tro Alves. 

Além de numerosos discursos, conferên- 
cias e trabalhos jurídicos, publicou as obras A 


educação pelo escotismo (1935); Crítica de 
atribuição de um manuscrito da Biblioteca 
da Ajuda (1943); A arte de furtar e seu autor, 
Rio de Janeiro, J. Olympio, 1946, 2. v. 

Filiado ao PRM durante toda a militância 
política, foi Presidente de sua Comissão Exe- 
cutiva. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
tio Feliciano Augusto de Oliveira Pena” e 
seus primos Manoel José Moreira dos San- 
tos”, Amarílio Moreira Pena”, Domingos 
Moreira dos Santos Pena”, João Moreira Mota 
e Edmundo Pena, que foram políticos em 
Santa Bárbara, além de Hélvio Moreira dos 
Santos e Élio Moreira dos Santos, ex-Prefeito 
da mesma cidade. 


APM 


Afonso Augusto Moreira Pena Júnior 
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90, 1968./PIRES, Gudesteu. Dr. Afonso Pena 
Júnior (ligeiros traços biográficos). In: Revis- 
ta do Arquivo Público Mineiro. Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 19: 93-9, 1921./ 
RACHE, Pedro. Homens de Minas, Rio de 
Janeiro, J. Olympio, 1947./Revista da Facul- 
dade de Direito; memória histórica (1892- 
1959). Belo Horizonte, Imprênsa da Univer- 
sidade de Minas Gerais, 10: 128; out. 1958, 
mar. 1959./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais 
em 1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1926. 


PENIDO, João Nogueira 


Político e médico, nasceu em São José do 
Paraopeba, Distrito de Pomba, Província de 
Minas Gerais, atual cidade de Tocantins, a 30 
de maio de 1822, e faleceu em Juiz de Fora, 
MG, a 1º de julho de 1901. Filho do agricultor 
Antônio Nogueira Penido e de Francisca 
Simões de Araújo. Casado com Maria Cândi- 
da Lima Duarte. 

Fez o curso de Humanidades nos Colégi- 
os de Congonhas do Campo e do Caraça e 
doutorou-se pela FMRJ em 1851. 

Inicialmente clinicouem Barbacena, MG, 
e em Simão Pereira, Distrito de Juiz de Fora. 
Radicando-se na cidade de Juiz de Fora em 
1854, ali exerceu a profissão até idade avan- 
çada e colaborou na fundação da Sociedade 
de Medicina e Cirurgia, da qual foi o primeiro 
Presidente. Dotado de espírito científico, 
quando se discutia o contágio da febre amare- 
la chegou a beber vômito preto para verificar 
o efeito da ingestão pela via gástrica. Em 
outra ocasião ingeriu, em crescente quantida- 
de, sulfato de quinino, medicamento então de 
uso recente, para observar seus verdadeiros 
efeitos, e sentiu sintomas de envenenamento 


PENIDO, Osvaldo Maia 


ao aproximar-se da dose de quatro gramas. 

Ingressando na política como Vereador à 
Câmara Municipal de Juiz de Fora em dois 
períodos, depois se elegeu Deputado Geral da 
18º à 20º Legislaturas (1881-1889). Ao se 
agitar, no Gabinete Dantas, a questão 
abolicionista, definiu a situação e derrubou o 
Ministério, com a moção que tomou o seu 
nome. Ainda no Império foi nomeado 3º- 
Vice-Presidente da Província de Minas Ge- 
rais, mas recusou o cargo. Instaurado o regi- 
me republicano, elegeu-se Deputado Federal 
para 2° Legislatura (1894-1896). 

Na Monarquia pertenceu ao Partido Li- 
beral e, na República, ao PRM. 

Atuaram na política seus filhos João 
Nogueira Penido Filho" e Raul Nogueira 
Penido”, seu cunhado Conselheiro José 
Rodrigues Duarte, Senador do Império, seu 
concunhado Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada” e seu sobrinho Osvaldo Maia 
Penido. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/ 
Robertson Caloman Jacob Plischke. CEM/ 
UFMG./Diário de Minas, Belo Horizonte, 3 
jul. 1901./ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 1. Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 4 jul. 1901. p. 8./ 
SILVA, José Bonifácio de Andrada e. Os 
Penidos de Juiz de Fora (Genealogia). Juiz 
de Fora, Dias Cardoso, 1945./TRINDADE, 
Raimundo Otávio da. Velhos troncos minei- 
ros. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1955. 
Va. O 


PENIDO, Osvaldo Maia 


Político, promotor, advogado e profes- 
sor, nasceu em Juiz de Fora, MG, a 7 de abril 
de 1908. Filho do Almirante José Maria 
Penido e de Elvira Couto Maia Penido. Casa- 
do com Rute Maia Penido. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Santo Inácio, no Rio de Janeiro, DF, e na 
Inglaterra e bacharelou-se pela Faculdade de 
Direito da Universidade do Brasil em 1930. 

Exerceu a Promotoria de Justiça nas 
Comarcas mineiras de Bambuí, Diamantina e 
Belo Horizonte. No Rio de Janeiro, DF, foi 
professor na Faculdade Nacional de Filosofia 
da Universidade do Brasil, advogado do Ban- 
co do Brasil S.A. e oficial do registro de 
imóveis. No último ano do Governo Juscelino 
Kubitschek de Oliveira” chefiou a Casa Civil 
da Presidência da República. 

Pertenceu ao PSD. 
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PENIDO, Pedro Paulo 


Atuaram na política seu tio João Noguei- 
ra Penido” e seus primos Antônio Carlos 
Ribeiro de Andrada”, Raul Nogueira Penido” 
e João Nogueira Penido Filho”. 


Estado de Minas 


Osvaldo Maia Penido, novembro de 1979 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Bruno de Almeida Magalhães. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas. Belo Horizonte, 28 abr. 
1960. p. 1./Grande Enciclopédia Delta 
Larousse. Rio de Janeiro, Delta, 1970. v. 9. 


PENIDO, Pedro Paulo 


Ministro de Estado, professor e cirur- 
gião-dentista, nasceu em Belo Horizonte, MG, 
a 29 de julho de 1904, e faleceu no Rio de 
Janeiro, GB, a 12 de fevereiro de 1967. Filho 
do professor Manuel Teixeira Magalhães 
Penido e de Francisca Jardim Penido. Casado 
com Marta Argenta Penido. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, onde também se 
diplomou em Odontologia em 1924, pela 
então Faculdade Livre de Odontologia e Far- 
mácia. 

Logo depois de formado ingressou no 
Serviço de Saúde da Força Pública Estadual, 
no qual mais tarde chefiou o Serviço de 
Odontologia e ocupou o cargo de Vice-Dire- 
tor do Hospital Militar. Após percorrer todas 
as etapas da carreira em 32 anos de atividade, 
reformou-se como Coronel, em 1957. Presi- 
dente da Sociedade de Odontologia de Belo 
Horizonte e da Federação Odontológica Bra- 
sileira (1940-1947), iniciou-se no magistério 
em 1944, como professor contratado de 
Ortodontia e Odontopediatria da Faculdade 
de Odontologia e Farmácia da UMG. Desde 
1948 catedrático, por concurso, de 
Odontopediatria na mesma escola, dirigiu-a 
no biênio 1950-1951. Foi, ainda, professor na 


Faculdade de Odontologia da Universidade 
Fluminense (Niterói, RJ). Em dois períodos 
foi Reitor da UMG; de abril de 1952 a abril de 
1955 e de abril de 1958 a dezembro de 1960, 
tendo, neste, exercido interinamente o cargo 
de Ministro da Educação e Saúde, em substi- 
tuição ao titular, Clóvis Salgado da Gama” 
(31/7/60 - 18/10/60). Nas gestões de Reitor, 
tomou providências para o início da constru- 
ção da Cidade Universitária, na Pampulha, e 
do Estádio Minas Gerais, o “Mineirão”, em 
terrenos da UFMG, mediante convênio com o 
Governo do Estado. Desempenhou, a seguir, 
as funções de Diretor-Superintendente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econô- 
mico, Presidente do Conselho Nacional do 
SESI e membro da Coordenação do Aperfei- 
çoamento do Pessoal de Ensino Superior - 
Capes - e do Conselho Nacional de Pesquisa. 

Publicou as obras Odontopediatria no 
Brasil (1944); Contribuição ao estudo da 
morfologia dentária em relação à 
antropometria da infância (1947); A odonto- 
logia nas classes armadas (1949); Uma nova 
era (1955); Assistência à infância (1956); 
Reforma do ensino odontológico (1957); 
Assistência social no Brasil (1957); Discur- 
sos e palestras (1959); Educação e desenvol- 
vimento (1960). 
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Estado de Minas 
scenes 


Pedro Paulo Penido, outubro de 1941 


FONTES: Minas Gerais. Almanaque da For- 
ça Pública. Organizado na II Seção do Depar- 
tamento Administrativo. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1928; Organizado pelo 
Estado-Maior. Belo Horizonte, s. ed., 1936./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 26 mar. 
1952. p. 6./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
14 fev. 1967. p. 5./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 26 mar. 1952. p. 11; 15 fev. 1967. p. 4./ 
MORAES, Eduardo R. Afonso. História da 
Universidade Federal de Minas Gerais. Belo 
Horizonte, UFMG. 1971. 2. v./PAULA, 
Almênio José & FERREIRA, Saturnino G. 
Figuras notáveis de Minas Gerais. Belo Ho- 


rizonte, Pioneiros e Expoentes. 1973/4. 


PENIDO, Raul Nogueira 


Político, advogado e promotor, nasceu 
em Juiz de Fora, Província de Minas Gerais, 
a 4 de março de 1867. Filho do político e 
médico João Nogueira Penido" e de Maria 
Cândida Lima Duarte. Casado com Indiana 
Neri Penido. 

Fez os estudos secundários no Imperial 
Colégio de Pedro II do Rio de Janeiro, os 
preparatórios na mesma cidade e os cursos de 
Ciências Jurídicas e Sociais na FDSP, pela 
qual se bacharelou em 1888. 

Logo depois de formado exerceu a Pro- 
motoria da Comarca de Barbacena, MG. 
Deixando o Ministério Público, passou a 
advogar em Juiz de Fora. 

Deputado Estadual na 2º Legislatura 
(1895-1898), em 1919 foi nomeado Consul- 
tor Jurídico do Ministério da Agricultura. Em 
1926 representou o Brasil no Bureau 
International du Travail, em Genebra, Suíça. 
Em Juiz de Fora fundou várias entidades 
religiosas, entre elas a Sociedade São Vicente 
de Paulo. 

Pertenceu ao PRM. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
irmão João Nogueira Penido Filho”, seu tio 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (filho)”, 
seus primos Feliciano de Lima Duarte” e 
Osvaldo Maia Penido. 


FONTES: ANDRADA e SILVA, José 
Bonifácio de. Os Penidos de Juiz de Fora 
(Genealogia). Juiz de Fora, Dias Cardoso, 
1945./TRINDADE, Raimundo Otávio da. 
Velhos troncos mineiros. São Paulo, Revista 
dos Tribunais, 1955. v. 1./Universidade de 
São Paulo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


PENIDO, Vitor ver BARROS, Vitor Pe- 
nido de 


PENIDO FILHO, João Nogueira 


Político, médico e jornalista, nasceu em 
Juiz de Fora, Província de Minas Gerais, a 28 
de janeiro de 1882, e faleceu na mesma 
cidade, a 22 de junho de 1945. Filho do 
político e médico João Nogueira Penido” e de 
Maria Cândida Lima Duarte. Casado com 
Carolina de Assis Penido. 


Fez o curso secundário em sua terra natal 
e diplomou-se pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, em 1883. 

No começo da carreira, clinicou na cida- 
de do Rio de Janeiro, onde foi um dos funda- 
dores da Policlínica, tendo chefiado, ali, a 
clínica de moléstias das vias urinárias, espe- 
cialidade em que se aperfeiçoara na Eu- 
ropa. Regressando a Minas Gerais, exerceu a 
clínica em Juiz de Fora e cidades vizinhas. 
Ativo participante da propaganda da Repú- 
blica, iniciou-se na política como Presidente 
da Câmara Municipal de Juiz de Fora (1895- 
1897). 

Eleito Deputado Federal da 4º à 10º 
Legislaturas (1900-1920) consecutivamente 
e reeleito para a 13° e a 14º Legislaturas 
(1927-1934), na Câmara foi Presidente da 
Comissão de Saúde e um dos defensores da 
campanha de Osvaldo Cruz contra a febre 
amarela. Representou o Brasil no I Congresso 
Médico Internacional contra a Tuberculose, 
em Paris, França (1906), e presidiu à delega- 
ção brasileira à Exposição Rural de Palermo, 
Argentina (1918). Adepto da Aliança Liberal 
e do movimento revolucionário de 1930, ele- 
geu-se Deputado Federal Constituinte de 
1934, na qual integrou a Comissão Constitu- 
cional, e para a Legislatura Ordinária (1934- 
1937), durante a qual fez parte da Comissão 
de Saúde Pública (1934) e da Comissão Espe- 
cial do Estatuto dos Funcionários Públicos 
(1934). Atuando no jornalismo juiz-forano, 
fundou, juntamente com Antônio Carlos Ri- 
beiro de Andrada”, o Jornal do Comércio e o 
Diário Mercantil, e foi redator dos periódicos 
Paraibuna e Democracia. Na mesma cidade 
figurou entre os fundadores da Campanha 
Mineira de Eletricidade, que instalou a pri- 
meira usina hidrelétrica da América do Sul. 
Ao longo do exercício de mandatos eletivos 
jamais abandonou a medicina, tendo sido 
cirurgião da Santa Casa de Misericórdia de 
Juiz de Fora e do Sanatório de Barbacena, 
MG, e fundador da Sociedade de Medicina e 
Cirurgia de Juiz de Fora. 

Pertenceu ao PRM e ao Partido Progres- 
sista. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
irmão Raul Nogueira Penido”, seu tio Antô- 
nio Carlos Ribeiro de Andrada” e seus primos 
Feliciano de Lima Duarte e Osvaldo Maia 
Penido. 


FONTES: Anais da Assembléia Constituin- 
te. 1946. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
1946./Dados biográficos. Informante: Pre- 
feitura Municipal de Juiz de Fora/Robertson 
Caloman Jacob Plischke. CEM/UFMG/ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches. 1918. v. 2./Estado de Minas, 


Belo Horizonte, 4 jun. 1940. pp. 3-4; 23 jun. 
1945. p. 3./Minas Gerais, Belo Horizonte, 23 
jun. 1945. p. 11; 18 ago. 1945. pp. 8-9./ 
TRINDADE, Raimundo Otávio da. Velhos 
troncos mineiros. São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 1955. v. 1. 


PEQUENO, Valdemar Dinis Alves 


Político, advogado, escritor e acadêmi- 
co, nasceu em Piraí, RJ, a 23 de outubro de 
1892. Filho do médico Pio Alves Pequeno e 
de Maria Isabel Dinis Alves Pequeno. Casa- 
do com Judite da Rocha Lobo Pequeno. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Barbacena, MG, e o superior na 
FLDMG, pela qual se bacharelou em 1916. 
Durante o curso ginasial colaborou no Diário 
de Notícias do Rio de Janeiro, sob o pseudô- 
nimo de Sílvio Cruz. 

Logo depois de formar-se foi nomeado 
Delegado de Polícia de Aimorés, MG. Juiz 
Municipal de Queluz (hoje Conselheiro 
Lafaiete), MG, a partir de dezembro de 1919, 
em 1921 transferiu-se para o Estado de Goiás, 
onde foi Delegado Regional, Chefe de Polícia 
interino e, posteriormente, advogado na cida- 
de de Santa Luzia (hoje Luziânia). Voltando 
para Minas Gerais em setembro de 1922, 
passou a exercer a advocacia em Aimorés e 
ingressou na política local como Presidente 
da Câmara e Agente Executivo Municipal 
(1927). Em 1930 liderou o movimento revo- 
lucionário no setor do Rio Doce, tendo mobi- 
lizado voluntários que, em luta com as forças 
regulares do Estado do Espírito Santo, pre- 
servaram da invasão a cidade de Aimorés. Em 
dezembro de 1930 foi nomeado pelo Presi- 
dente do Estado de Minas Gerais, Olegário 
Dias Maciel”, Prefeito de Aimorés, cargo de 
que se afastou em 1931, por se ter negado a 
romper com o PRM. Reaberto o escritório de 
advocacia, em 1932 apoiou a Revolução 
Constitucionalista e esteve em Belo Horizon- 
te e no Rio de Janeiro, DF. Posto em liberda- 
de, voltou à atividade profissional em Aimorés 
e de novo se elegeu Vereador à Câmara do 
Município. De 1937 até 1957, quando se 
aposentou, dirigiu, em Belo Horizonte, várias 
delegacias especializadas de polícia, tendo 
sido, também, Superintendente do Serviço 
Federal de Trânsito. 

Membro da AML desde 1973, sucedeu a 
Manuel Casasanta na cadeira nº 31, patroci- 
nada por Luciano Pereira dos Passos Filho. 
Foi, ainda, sócio fundador da Academia 
Municipalista de Letras de Minas Gerais e 
membro do IHGMG. 

Pertenceu ao PRM, de cuja Comissão 
Executiva fez parte. 


PEREIRA, Abeilard Rodrigues 


Publicou, além de discursos e conferên- 
cias, os livros Poemas das vozes distantes, 
Belo Horizonte, Edições Mantiqueira, 1953; 
Ouro do Cuieté e outras histórias, Belo Ho- 
rizonte, Edições Mantiqueira, 1954 (Prêmios 
Afonso Arinos, da ABL, e Oton L. Bezerra de 
Melo, da AML); Cem trovas, Rio de Janeiro, 
Ed. Vecchi, 1955; Um advogado aí pelos 
sertões (memórias), Belo Horizonte, Impren- 
sa Oficial, 1966; Raízes mineiras e cearenses 
(genealogia), Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial, 1971; A nuvem e o pássaro (poesia), 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1973 (Prê- 
mio Cidade de Belo Horizonte - Seção Poe- 
sia); Poemas de quatro linhas (trovas), Belo 
Horizonte, Informac Editora, 1975; Trovas 
para quem gosta, Belo Horizonte, s. ed., 
1975; O vaso e o oleiro (trovas), Belo Hori- 
zonte, Informac Editora, 1975; Peregrina es- 
trela (trovas), Belo Horizonte, Informac Edi- 
tora, 1975; Deus, o universo e o homem 
(miscelânea), Belo Horizonte, Ed. Lemi, 1978 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 28 
jun. 1973. p. 8; 31 out. 1973. p. 6; 11 mar. 
1978. Diário do Legislativo. pp. 1-3./Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico de Minas 
Gerais. 1962. Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial, 9: 381-4, 1965./SILVA, Eurico. Uma 
biobibliografia. In: Revista do Instituto His- 
tórico e Geográfico de Minas Gerais, 13: 35- 
6. 1968. 


PEREIRA, Abeilard Rodrigues 


Político, médico e industrial, nasceu em 
Santana da Ressaca, Província de Minas 
Gerais (atual Carandaí), a 9 de junho de 
1861,e faleceu em Lagoa Dourada, MG, a 30 
de julho de 1918. Filho do Barão de Santa 
Cecília. Casado com Maria da Silva Pereira. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Providência, em Barbacena, e diplomou-se 
pela Faculdade do Rio de Janeiro, em 1885. 

Fixando-se em Lagoa Dourada para 
clinicar, foi Vereador, Presidente da Câmara 
e Agente Executivo, ainda sob o regime 
monárquico. Proclamada a República, ele- 
geu-se Deputado Estadual Constituinte e para 
a 1º Legislatura (1891-1895). Seguidamente 
reeleito, permaneceu na Câmara Estadual da 
2º à 6º Legislaturas (1895-1914). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
31 jul. 1918. p. 1./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 31 jul. 1918. p. 15. 
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PEREIRA, Agostinho dos Santos 


PEREIRA, Agostinho dos Santos 


Político e advogado, nasceu em Mar de 
Espanha, Província de Minas Gerais, no ano 
de 1875, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 4 
de janeiro de 1927. Filho do Tenente-Coronel 
da Guarda Nacional Agostinho José Pereira. 
Casado com Clotilde Lopes Pereira. 

Fez os preparatórios em Ouro Preto, 
MG, e no Rio de Janeiro, e bacharelou-se pela 
FLDMG, em 1898. 

Advogando em sua terra natal, elegeu-se 
Vereador e Agente Executivo, e mais tarde, 
foi Prefeito do Município. Partidário do Ma- 
rechal Floriano Peixoto, ficou ao lado do 
Governo no movimento revolucionário de 
1893-1894, alistando-se no Batalhão Patrió- 
tico Bias Fortes. Eleito Deputado Estadual 
para a 5° Legislatura (1907-1910), ocupou a 
1º Secretaria da Câmara durante todo o perí- 
odo. Em seguida, exerceu a advocacia nas 
cidade mineiras de Carangola e Manhuaçu. 
Quando da reforma da Justiça do antigo Dis- 
trito Federal (1924), foi nomeado curador das 
massas falidas, cargo em que permaneceu até 
o fim da vida. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1º Sessão da 9º Legislatura no ano de 1927. 5º 
Sessão Ordinária em 20 jul. 1927. Belo Ho- 
rizonte, Imprensa Oficial, s. n.: 167-8, 1928./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 6 jan. 
1927. p. 2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 
jan. 1927. p. 12./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arqui- 
vo da Seção de Ensino. 


PEREIRA, Agostinho José 


Político e advogado, nasceu em Ouro 
Preto, Província de Minas Gerais, e faleceu 
em Mar de Espanha, MG, a 8 de julho de 
1912. 

Nesta última cidade exerceu a advocacia 
e o mandato de Vereador à Câmara Munici- 
pal. Tenente-Coronel da Guarda Nacional no 
regime monárquico, depois da proclamação 
da República elegeu-se Deputado Estadual 
para a 2° e a 3º Legislaturas (1895-1902), 
tendo sido 1º-Secretário da Câmara. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Anais do Senado Mineiro. 6º 
Legislatura no ano de 1912. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, s. n.: 68-9, s. ed. 


PEREIRA, Américo Lobo Leite 


Político, magistrado, jurista, advogado e 
escritor, nasceu em Campanha, Província de 
Minas Gerais, a 28 de junho de 1841, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 1º de outubro 
de 1903. Filho do professor e advogado 
provisionado Joaquim Lobo Leite Pereira e 
de Ana Leopoldina Lopes de Araújo Leite 
Pereira. Casado com Manuela Urbana de 
Queirós Lobo. 

Estudou Humanidades em sua terra na- 
tal, fez os preparatórios em São Paulo e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP, em 1862. Enquanto acadêmi- 
co, colaborou na revista mensal Ensaio Filo- 
sófico Paulistano (1859-1860). 

Depois de formado em Direito, por al- 
gum tempo advogou em sua terra natal, onde 
militou na imprensa e participou intensamen- 
te de atividades culturais. Exerceu, a seguir, 
o cargo de Juiz Municipal e de Órfãos nos 
Termos mineiros de Pouso Alegre (1863- 
1865) e Rio Pardo (1865-1867). 

Demitindo-se da Magistratura para in- 
gressar na política, elegeu-se Deputado Geral 
para a 13º Legislatura (1867-1868). Dissolvi- 
da a Câmara em 1868, desligou-se do Partido 
Liberal e dedicou-se à propaganda republica- 
na em Leopoldina, MG, onde abrira escritó- 
rio de advocacia. Após a proclamação da 
República foi nomeado Governador do Esta- 
do do Paraná, função que desempenhou de 
fevereiro a agosto de 1890. Senador Constitu- 
inte Federal e na 1º Legislatura (1891-1893), 
integrou as Comissões de Redação das Leis e 
de Comércio, Agricultura, Indústria e Artes, 
e foi suplente da Mesa Diretora do Senado. 
Não tendo sido reeleito para a legislatura 
seguinte, retornou à advocacia até ser nome- 
ado, em outubro de 1894, Ministro do STF, 
cargo em que se empossou a 8 de dezembro. 
Partidário da abolição, libertou os seus escra- 
vos antes da Lei Áurea. Como poeta e cultor 
de línguas vivas e mortas, foi escolhido 
patrono da cadeira nº 28 da AML, fundada 
por José Rangel”. 

No Império pertenceu ao Partido Liberal 
e, na República, ao PR. 

Atuaram na vida política seu filho Este- 
vão Lobo Leite Pereira”, seu irmão Fernando 
Lobo Leite Pereira” e seu sobrinho Hélio 
Lobo”. 

Publicou as obras Poemas norte-ameri- 
canos de Henry W. Longfellow transladados 
para versos portugueses. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1887 (tradução); Deci- 
sões Constitucionais de Marshall, Presiden- 
te do Supremo Tribunal dos Estados Unidos 
da América do Norte. Rio de Janeiro, Impren- 
sa Nacional 1903 (tradução); Poesias. 
Sapucaia, Tipografia de “A Sapucaia”, 1918 
(publicações póstumas). Traduziu, ainda, o 


Tartufo, de Moliére, O corvo, de Edgard 
Alan Poe, e algumas Bucólicas de Virgílio. 


FONTES: Almeida Nogueira. A Academia 
de São Paulo: tradições e reminiscências. 2. 
ed. São Paulo, Saraiva, 1977. v. 5./Anais do 
Senado Federal. 1º Sessão da 5º Legislatura. 
Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 2: s. p., 
1905./Dados biográficos. Informante: Prefei- 
tura Municipal de Campanha/Manoel Alves 
Valadão. CEM/UFMG./ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil, 1889 
a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918 
v. 1./Estado de Minas, Belo Horizonte, 17 
set. 1978. p. 20./LAGO, Coronel Laurêncio. 
Supremo Tribunal de Justiça e Supremo Tri- 
bunal Federal: dados biográficos (1828- 
1978). Rio de Janeiro, Biblioteca do Exérci- 
to, 1978./Minas Gerais, Belo Horizonte, 2 
out. 1903. p. 11;20 set. 1959. p.7./RESENDE 
e SILVA, Artur Vieira de. Genealogia dos 
fundadores de Cataguases. Rio de Janeiro, 
A. Coelho Branco Fº, 1934; Genealogia mi- 
neira, s. 1., s. ed. 1938. v. 2./SENA, Nélson 
de. Anuário de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1907. v. 2./SOARES, 
Maria José. A Academia Mineira de Letras. 
Belo Horizonte, Escola de Biblioteconomia 
da UFMG, 1970 (trabalho de conclusão de 
curso). Universidade de São Paulo. Faculda- 
de de Direito. Arquivo./VALADÃO, Alfredo. 
Campanha da Princesa. Rio de Janeiro, 
Lewzinger, 1940. v. 2; Vultos nacionais. Rio 
de Janeiro, J. Olympio, 1955./VELHO SO- 
BRINHO, João Francisco. Dicionário 
biobibliográfico brasileiro. Rio de Janeiro, 
s. ed. 1937. v. 1. 


PEREIRA, Anderson Adauto 


Político e advogado, nasceu em Sacra- 
mento, MG, a 6 de abril de 1957. Filho de 
Adauto Pereira de Almeida e Gasparina 
Pereira de Almeida. Casado com Dorothea 
Warkentin Pereira. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Americano, em Curitiba, PR, em 
1976, e bacharelou-se em Direito pelas Fa- 
culdades Integradas de Uberaba - Fiube -, em 
1981. 

Foi assessor de comunicação da Rede 
Oscar Martinez de Comunicações, PR (1976- 
1977). Atuou no Diário do Paraná, na TV 
Paraná e na TV Coroados de Londrina, além 
de ter sido gerente comercial do Jornal da 
Manhã e gerente de “marketing” da Unimed, 
ambos em Uberaba. 

Filiou-se ao PMDB. Em Uberaba, foi 
Oficial de Gabinete do Prefeito Municipal 


(1983-1984), Secretário Municipal da Indús- 
tria e Comércio (1985-1986), Diretor Admi- 
nistrativo da Companhia de Desenvolvimen- 
to Integrado de Uberaba - Codiub - (1985- 
1986) e membro do conselho fiscal da Com- 
panhia de Águas de Uberaba - Codau (1985- 
1986). 

Em 1986, elegeu-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991). Na Assembléia Legislativa, foi Vice- 
Presidente da Comissão de Abastecimento 
(1987-1988); membro efetivo das Comissões 
de Fiscalização Financeira e Orçamentária 
(1987-1990); de Economia (1987-1988) e de 
Assuntos Municipais e Regionalização (1989- 
1990), e suplente da Comissão de Educação 
(1987-1988). 

Em 1990, reelegeu-se Deputado Es- 
tadual para a 12°. Legislatura (1991-1995). É 
Vice-Líder da Bancada do PMDB e coorde- 
nador do seu partido frente a todas as comis- 
sões, além de suplente da Comissão de Fisca- 
lização Financeira e Orçamentária. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEREIRA, Antônio Carlos Ramos 


Político, professor e sindicalista, nasceu 
em Salvador, BA, a 3 de agosto de 1952. Filho 
de Valentim Figueiredo Pereira e de Maura 
Ramos Pereira. Casado com a enfermeira 
sanitarista Lúcia de Paiva Pereira. 

Concluiu seus. estudos secundários no 
Colégio Militar de Curitiba, em 1970. Gra- 
duou-se em Administração pela PUC do Rio 
de Janeiro, em 1977, e, posteriormente, em 
Matemática pela FAFI-BH (1984). 

Ocupou os cargos de professor de 1º e 2º 
graus em escolas estaduais de Minas Gerais, 
desde 1979, e em escolas municipais de Belo 
Horizonte, desde 1985. 

Participou da fundação do Comitê Brasi- 
leiro pela Anistia (1977), do movimento para 
a reconstrução da UNE (1977), da fundação 
do atual Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação (antiga União dos Trabalhadores 
de Ensino - UTE), integrando sua direção de 
1979 a 1990. É membro da Direção da Con- 
federação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação. Ajudou a fundar a Central 
Única dos Trabalhadores - CUT - e integrou 
sua primeira direção nacional (1983-1984). 

Pertenceu à Convergência Socialista 
(1976-1979) e foi um dos fundadores do 
Partido dos Trabalhadores, de cuja Executiva 
Regional participa desde 1985. A partir de 
1987, é guindado à direção nacional e à 
Presidência do partido em Minas Gerais. Em 


1988, candidatou-se a Vice-Prefeito de Belo 
Horizonte, na chapa encabeçada por Virgílio 
Guimarães*. 

Em 1990 elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12° Legislatura (1991-1995). Na As- 
sembléia, é Vice-Presidente da comissão par- 
lamentar de inquérito que investiga a liquida- 
ção da Minascaixa, membro efetivo da Co- 
missão de Orçamento e Fiscalização e su- 
plente da Comissão de Educação. 

Filiado ao PT. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEREIRA, Antônio do Prado Lopes 


Político, engenheiro, professor e indus- 
trial, nasceu em Curralinho, na ilha de Marajó, 
a 24 de maio de 1864, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 20 de agosto de 1941. Filho do 
Coronel da Guarda Nacional João Lopes Pe- 
reira e de Maria Craveiro Lopes Pereira. 
Casado com Joaquina de Gouveia Proença. 

Fez os estudos humanísticos no Seminá- 
rio do Carmo e no Liceu Paraense, ambos em 
Belém, Província do Grão-Pará, e o curso 
superior na Escola Politécnica do Rio de 
Janeiro, pela qual se diplomou em 1888. Em 
1905, bacharelou-se pela FLDMG. Formado 
em Engenharia Civil, ingressou no quadro 
técnico da Estrada de Ferro Recife-a-Caruaru, 
em Pernambuco. 

Passando a trabalhar no Ceará, ocupou o 
lugar de engenheiro da Comissão Lassance 
Cunha na construção do ramal da Estrada de 
Ferro Baturité, que ligou aquele Estado a 
Pernambuco. Foi, a seguir, chefe dos estudos 
da Leopoldina Railway entre Carangola, MG, 
e o Estado do Espírito Santo e do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Central do Brasil 
de Ouro Preto a Itabira do Mato Dentro (atual 
Itabira), MG. Voltou, depois, ao Ceará, onde 
lhe coube fazer o estudo do novo traçado da 
Estrada de Ferro do Crato. A convite de Aarão 
Reis”, participou da comissão construtora da 
nova Capital do Estado de Minas Gerais, na 
qual alcançou o posto de chefe da divisão 
encarregada dos meios de transporte em ge- 
ral. Após a inauguração de Belo Horizonte 
(12/12/1897), retirou-se da engenharia ofici- 
al e fundou a Empresa Prado Lopes, que se 
dedicou à construção de edifícios públicos da 
nova Capital, entre os quais as sedes dos 
Correios e do Conselho Deliberativo da Câ- 
mara Municipal. 

Deputado Estadual na 5ºe 6º Legislaturas 
(1907-1914), ocupou a Presidência da Câma- 
ra enquanto ali permaneceu e exerceu interi- 
namente (5/2/10-21/3/10) a Presidência do 


PEREIRA, Antônio do Prado Lopes 


Estado, uma vez que o Presidente Venceslau 
Brás Pereira Gomes" e o Vice-Presidente 
Júlio Bueno Brandão" se desincom- 
patibilizaram para candidatar-se a outros car- 
gos eletivos, e o Presidente do Senado, Antô- 
nio Gonçalves Chaves Júnior”, estava doente. 
Em seguida, elegeu-se Deputado Federal para 
a 8º Legislatura (1912-1914). 

Um dos fundadores, em 1911, da Escola 
Livre de Engenharia de Belo Horizonte, em 
1927 incorporada à UMG, ali regeu as cadei- 
ras de Estradas de Ferro e de Rodagem e de 
Materiais de Construção. Participou também 
da fundação da Faculdade Livre de Odontolo- 
gia e Farmácia, da Santa Casa de Misericór- 
dia e de diversas entidades de caráter cientí- 
fico e literário, bem como da primeira associ- 
ação de classe operária a organizar-se em 
Belo Horizonte. Em 1917, transferiu-se para 
o Rio Grande do Sul, a fim de superintender 
a Companhia de Estradas de Ferro Minas de 
São Jerônimo. De 1920 a 1930, representou o 
Estado do Pará na Câmara Federal, tendo 
sido Líder da Bancada, Presidente e Relator 
da Comissão de Obras Públicas e membro da 
Comissão de Finanças. Com a dissolução do 
Congresso em 1930, voltou a exercer ativida- 
des profissionais em São Paulo e, posterior- 
mente, no Rio de Janeiro, onde residiu até o 
fim da vida. 

Enquanto militou na política mineira, 
pertenceu ao PRM. 


APM 


á 
Antônio Prado Lopes Pereira 


FONTES: CARVALHO, Daniel de. Capítu- 
los de memórias. Rio de Janeiro, J. Olympio. 
1957./ABRANCHES, Dunshee de. Gover- 
nos e Congressos da República dos Estados 
Unidos do Brasil, 1889 a 1917. Rio de Janei- 
ro, M. Abranches, 1918. v. 2./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 23 mar. 1964. p. 7;30 
abr. 1978. p. 2./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 23 ago. 1941. p. 9./Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 
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PEREIRA, Caio Mário da Silva 


Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 9: 387-9, 
1964. 


PEREIRA, Caio Mário da Silva 


Secretário de Estado, advogado e profes- 
sor, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 9 de 
março de 1913. Filho do professor Leopoldo 
da Silva Pereira e de Leonídia Coelho Perei- 
ra. Casado com Marina Célia da Silva Perei- 
ra. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte e bacharelou-se pela 
FDUMG em 1935. 

Advogando na Capital do Estado desde 
1936, ingressou no corpo docente do Ginásio 
Mineiro, onde lecionou Francês e Português 
(1936-1939). Posteriormente (1943-1945), 
foi professor de Francês Clássico na Faculda- 
de de Filosofia, hoje pertencente à UFMG. 
Aprovado em concurso para a cátedra de 
Direito Civil, passou a integrar o corpo do- 
cente da FDUMG em julho de 1950. Mais 
tarde foi nomeado também catedrático interi- 
no de Direito Civil Comparado no curso de 
Doutorado da mesma escola. Depois de de- 
sempenhar o cargo de Consultor-Geral da 
República nos cinco meses iniciais do perío- 
do presidencial de Jânio Quadros, a convite 
do Governador José de Magalhães Pinto” foi 
Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais, 
de junho de 1962 a janeiro de 1963, e, logo a 
seguir, Secretário da Segurança Pública (11/ 
1/63-16/1/64). No primeiro Governo após a 
derrubada do Presidente João Goulart, che- 
fiou os Gabinetes de Mílton Soares Campos”, 
no Ministério da Justiça (1964-1965), e de 
Pedro Aleixo”, no Ministério da Educação e 
Cultura (1966). Redator do projeto da Lei de 
Organização Judiciária de Minas Gerais de 
1940, também se encarregou de redigir a 
parte relativa ao município no projeto da 
Constituição Estadual de 1947. Foi, ainda, 
Presidente do Instituto da Ordem dos Advo- 
gados de Minas Gerais (1952-1953) e repre- 
sentante dessa instituição e da UMG em 
vários congressos jurídicos realizados no Bra- 
sil e no exterior. Desde 1967 exerce a profis- 
são de advogado no Rio de Janeiro, RJ. 

Entre os trabalhos que publicou, desta- 
cam-se, além da tese de concurso Lesão nos 
contratos bilaterais, de 1949, reeditada em 
1959, Investigação de paternidade (1940); 
Efeitos do reconhecimento de paternidade 
ilegítima (1947); Mandado de Segurança 
(1951); La preuve de lapaternité et les progrés 
de la science (1954); Derecho comparado, 
ciencia autónoma; Cláusula de escala móvel 
(1955); Anulação de ato jurídico (1956); 
Eternidade filosófica do direito (1956). 


Signatário do Manifesto dos Mineiros 
de outubro de 1943, pertenceu à UDN. 


Estado de Minas 


Caio Mário da Silva Pereira, julho de 1968 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Caio Mário da silva Pereira. CEM/UFMG./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 16 jan. 1936. 
p. 19; 14 jun. 1962. p. 12./Revista da Facul- 
dade de Direito; memória histórica (1892- 
1959). Belo Horizonte, Imprensa da Univer- 
sidade de Minas Gerais. 10: 233-234, out. 
1958. mar. 1959. 


PEREIRA, Carlos Eduardo Antunes 


Político e fazendeiro, nasceu em Mon- 
tes Claros, MG, a 20 de julho de 1950. Filho 
dos fazendeiros Edgar Martins Pereira* e 
Zulma Antunes Pereira. Casado com a funci- 
onária pública Cibele Versiani Martins 
Antunes Pereira. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Estadual de Belo Horizonte, em 1967, e 
formou-se em Odontologia pelas Faculdades 
Integradas de Uberaba, em 1977. 

Foi Secretário Municipal de Desenvol- 
vimento Econômico de Montes Claros (1985- 
1986). Filiado ao PMDB, elegeu-se Deputado 
Estadual Constituinte e para a II* Legislatura 
(1987-1991). Na Assembléia Legislativa, 
ocupou a 4° Secretaria da Mesa, foi Líder do 
Governo, Presidente do Conselho de Infor- 
mação e Pesquisa, suplente da Comissão 
Constitucional. 

Atuaram na política, além de seu pai, seu 
primo Ivani Martins Pereira e seu sobrinho 
Vicente Martins Pereira. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEREIRA, Carlos Horta 


Político, magistrado, advogado e profes- 
sor, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 23 de 
setembro de 1913. Filho de José Pinto Pereira 
e de Orcalina Horta Pereira. Casado com 
Maria de Lourdes Tamm de Lima Pereira. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1936. Quando universitá- 
rio, trabalhou na redação de O Diário, jornal 
de inspiração católica que se editava na Capi- 
tal mineira. 

Advogando em Belo Horizonte desde 
1937, tornou-se o mais jovem Conselheiro da 
Seção Mineira da Ordem dos Advogados do 
Brasil, a que serviu por muito tempo. Profes- 
sor na antiga Faculdade de Comércio de 
Minas Gerais, posteriormente figurou entre 
os fundadores da Faculdade de Ciências Eco- 
nômicas, hoje pertencente à UFMG, tendo ali 
lecionado Instituições de Direito Privado. 
Foi, ainda, titular da cadeira de Direito Civil 
da Faculdade Mineira de Direito da UCMG. 
Signatário do Manifesto dos Mineiros em 
1943 e participante, como membro fundador 
da UDN mineira, da campanha do Brigadeiro 
Eduardo Gomes para a Presidência da Repú- 
blica em 1945, a seguir exerceu as funções de 
Oficial-de-Gabinete do Governador Mílton 
Soares Campos”. 

Deputado Estadual da 2º à 5º Legislaturas 
(1951-1967), na Assembléia foi Vice-Presi- 
dente da Comissão Executiva (1957) e da 
Comissão de Redação (1962) e membro efe- 
tivo das Comissões de Energia e Transportes 
(1951-1953), de Constituição, Legislação e 
Justiça (1952), de Reforma da Lei de Organi- 
zação Judiciária (1953), de Serviço Público 
Civil (1955), de Siderurgia (1959-1960), de 
Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
(1961) e de Educação e Cultura (1961). Em 
fevereiro de 1965 renunciou ao mandato par- 
lamentar para assumir o cargo de 
Desembargador do Tribunal de Justiça, no 
qual se aposentou em fevereiro de 1977. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 9 
fev. 1965. Diário do Legislativo. p. 6; 19 fev. 
1977. Diário do Judiciário. p. 1./Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais. Secreta- 
ria. Ficha funcional. 


PEREIRA, Celso Generoso 


Político e médico, nasceu em São Sebas- 
tião dos Correntes, então Distrito de Serro e 
hoje cidade de Sabinópolis, MG, a 28 de 
agosto de 1921. Filho de Afonso Celso Perei- 
rae de Celeste da Fonseca Generoso Pereira. 
Casado com Míriam Graça Generoso Pereira. 


Diplomado pela FNMUB em 1952, no 
ano seguinte fez especialização em oftalmo- 
logia na Faculdade de Aperfeiçoamento Mé- 
dico da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro. 

Clinicando em sua terra natal, foi Prefei- 
to do Município (1955-1959), Vereador e 
Presidente da Câmara (1959-1962). Depois 
de ter exercido o cargo de Subchefe do Gabi- 
nete do Ministro do Trabalho no sistema 
parlamentarista de governo (1961-1962), em 
1965 elegeu-se Deputado Federal para o res- 
tante da 5º Legislatura (1963-1967). 

Pertenceu ao PDC. 


FONTE: Deputados brasileiros; repertório 
biográfico dos membros da Câmara dos De- 
putados. 5º Legislatura (1963/7). Brasília, 
Biblioteca da Câmara dos Deputados, 1966. 


PEREIRA, Dirceu ver ARAÚJO, Dirceu 
Pereira de 


PEREIRA, Edgardo Carlos da Cunha 


Magistrado, advogado e chefe de polí- 
cia, nasceu em Serro, Província de Minas 
Gerais, a 4 de julho de 1860, e faleceu em 
Diamantina, MG, a 15 de março de 1908. 
Filho do Deputado Provincial Simão da Cu- 
nha Pereira e de Júlia Carneiro da Cunha 
Pereira. Casado, em primeiras núpcias, com 
Maria Luísa Rabelo da Cunha Pereira e, em 
segundas, com Leopoldina de Sousa da Cu- 
nha Pereira. 

Fez Humanidades no Colégio do Caraça, 
os preparatórios em Ouro Preto e o curso 
superior na FDSP, pela qual se bacharelou 
em Ciências Jurídicas e Sociais em 1884. 
Quando acadêmico, colaborou em diversos 
Jornais paulistas e foi redator de O Constitu- 
cional, órgão do Partido Conservador. 

Retornando a Serro depois de formado, 
exerceu os cargos de Promotor, Juiz Munici- 
pal e Juiz de Direito interino. Criada a Comarca 
de São Miguel de Guanhães (atual Guanhães), 
MG, foi nomeado seu primeiro Juiz de Direi- 
to, função que desempenhou, a seguir, em 
Peçanha, Mar de Espanha e São Paulo do 
Muriaé (hoje Muriaé). Nomeado Chefe de 
Polícia do Estado em 1899, permaneceu no 
posto até 1902, quando retornou à Magistra- 
tura como Juiz de Direito de Diamantina. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
irmão Simão da Cunha Pereira (pai)”, seu 
sogro, José Cândido de Sousa Viana, seus 
sobrinhos Simão da Cunha Pereira (filho) e 
Edgardo da Cunha Pereira Sobrinho” e seus 


sobrinhos afins Simão Viana da Cunha Perei- 
ra”, Sadi da Cunha Pereira”, Lincoln da Cu- 
nha Pereira, que foi Deputado no Estado do 
Paraná, e Antônio Augusto da Cunha Pereira, 
ex-Prefeito de Peçanha. 


FONTES: Minas Gerais, Ouro Preto, 30 jul. 
1896/Minas Gerais, Belo Horizonte, 16-17 
mar. 1908. p. 4; 15 jun. 1960. p. 10./ O 
Diário, Belo Horizonte, 2 jul. 1960. p. 8./ 
PIMENTA, Dermeval José. A Mata do 
Peçanha (sua história e sua gente). Belo 
Horizonte, s. ed., 1966./Universidade de São 
Paulo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


PEREIRA, Edgar Martins 


Político, empresário e fazendeiro, nas- 
ceu na vila de Santana das Contendas (hoje 
cidade de Brasília de Minas), MG, a 31 de 
outubro de 1912 e, vitimado em acidente 
automobilístico, faleceu em Montes Claros, 
MG, a 11 de abril de 1973. Filho do comerci- 
ante Maximiliano Martins Pereira e de Maria 
das Dores Correia Martins. Casado com Zulma 
Antunes. 

Fez o curso secundário no Liceu Minei- 
ro, em Curvelo, MG, e no Colégio Pedro II, no 
Rio de Janeiro, DF. 

Fazendeiro no nordeste mineiro, com 
seus irmãos organizou, em Montes Claros, a 
firma Comércio e Indústria Irmãos Pereira 
S.A., que instalou uma usina de 
beneficiamento de algodão, fábricas de óleos 
vegetais e uma empresa agropastoril. Posteri- 
ormente, expandiu suas atividades aos Esta- 
dos de São Paulo e do Paraná, neste tendo 
sido pioneiro da industrialização da soja. 

Deputado Federal na 6° e 7º Legislaturas 
(1967-1975), na Câmara foi membro das 
Comissões de Orçamento, do Polígono das 
Secas e de Ciência e Tecnologia. 

Pertenceu à Arena. 

Atuaram na política seu filho Carlos 
Eduardo Antunes Pereira” e seus sobrinhos 
Ivani Martins Pereira e Vicente Martins Pe- 
reira. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1973. Brasília, Centro de Documentação e 
Informação, 7: s. p., s. d./Dados biográficos. 
Informante: Prefeitura Municipal de Montes 
Claros/Hermes Augusto de Paula. CEM/ 
UFMG./Deputados brasileiros; repertório 
biográfico dos membros da Câmara dos De- 
putados. 6° Legislatura (1967-71). Brasília, 
Biblioteca da Câmara dos Deputados, 1968; 
7° Legislatura (1971/5). Brasília, Biblioteca 
da Câmara dos Deputados, 1971./ 
FLEISCHER, David v. Candidatos parla- 


PEREIRA, Estevão Lobo Leite 


mentares no Estado de Minas. Ficha biográ- 
fica. APM, Belo Horizonte./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 13 abr. 1973. pp. 1-2./VIANA, 
Nélson. Efemérides montes-clarenses. 1707- 
1962. Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 1964. 


PEREIRA, Estevão Lobo Leite 


Político, magistrado, promotor, advoga- 
doe professor, nasceu em Campanha, Provín- 
cia de Minas Gerais, a 3 de agosto de 1869, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 13 de setem- 
bro de 1908. Filho do magistrado e político 
Américo Lobo Leite Pereira” e de Manuela 
Urbana de Queirós. Era celibatário. 

Fez os preparatórios no Rio de Janeiro e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1890. 

Voltando ao Estado natal logo depois de 
formado, foi Juiz Municipal de São Paulo do 
Muriaé (atual Muriaé) e, a seguir, Promotor 
Público em Rio Novo, Juiz de Fora e Ouro 
Preto, onde também ocupou os cargos de 
Chefe de Polícia do Estado e de Oficial-de- 
Gabinete do Presidente Crispim Jacques Bias 
Fortes”. Em outubro de 1896 tornou-se Secre- 
tário da FLDMG, em cujo corpo docente 
ingressou em agosto de 1897 como lente 
substituto, tendo lecionado Filosofia e Histó- 
ria do Direito a partir de maio de 1898. Em 
março de 1899 foi promovido a catedrático de 
Direito Internacional, mas logo voltou à ca- 
deira de Filosofia e História do Direito, que 
regeu até agosto de 1907. 

Deputado Federal na 4º e 5º Legislaturas 
(1900-1905), pertenceu à Comissão de Cons- 
tituição, Legislação e Justiça e foi autor do 
projeto da “lei de minas”, em 1903. Termina- 
do o mandato parlamentar, após breve exer- 
cício da advocacia em Belo Horizonte, MG, 
em 1907 fixou residência no Rio de Janeiro. 
Assumiu, então, a chefia dos departamentos 
Jurídicos da Light and Power e da Companhia 
de Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande. 
Nomeado primeiro Promotor Público do en- 
tão Distrito Federal em 1908, no mesmo ano 
veio a morrer, por afogamento, em 
Copacabana. 

Pertenceu ao PRM. 

Além de seu pai, atuaram na vida públi- 
ca seu tio Fernando Lobo Leite Pereira”, 
republicano histórico, e seu primo Hélio 
Lobo”. 

Publicou as obras Memória - 1899 (his- 
tória da FLDMG); Autoria coletiva e cumpli- 
cidade; Criminalidade infantil; Imunidades 
parlamentares; Bases para uma remodela- 
ção do direito penal militar; Regime de pes- 
ca; Empréstimos estaduais e Delitos de im- 
prensa. 
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PEREIRA, Fábio Antônio da Silva 


FONTES: Almanaque dos Delegados de 
Carreira. s. 1. s. ed. 1975./Diário de Notíci- 
as, Belo Horizonte, 15 set. 1908. p. 1./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 2./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 14-15 set. 1908. p. 5./Revis- 
ta da Faculdade de Direito: memória históri- 
ca (1892-1959). Belo Horizonte, Imprensa da 
Universidade de Minas Gerais, 10: 153-4, 
out. 1958./RESENDE e SILVA, Artur Vieira 
de. Genealogia dos fundadores de 
Cataguases. Rio de Janeiro, A. Coelho Fº, 
1934; Genealogia Mineira, Rio de Janeiro, 
A. Coelho Branco, 1938. v. 2./Universidade 
de São Paulo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


PEREIRA, Fábio Antônio da Silva 


Político, comerciante e industrial, nas- 
ceu em Teófilo Otoni, MG, a 31 de julho de 
1918. Filho de Teodolindo Antônio da Silva 
Pereira e de Elvira Otoni da Silva Pereira. 

Eleito pelo PRP Deputado Estadual para 
a 3º Legislatura (1955-1959), foi Líder do 
partido na Assembléia (1955-1957). 

Atuou na vida pública seu irmão Newton 
Antônio da Silva Pereira”. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais. Serviço do Controle do Eleito- 
rado e Expediente. 


PEREIRA, Fernando Lobo Leite 


Político, advogado e banqueiro, nasceu 
em Campanha, Província de Minas Gerais, a 
8 de junho de 1851, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 20 de fevereiro de 1918. Filho 
do professor e advogado Joaquim Lobo Leite 
Pereira e de Ana Leopoldina Lopes de Araújo 
Leite Pereira. Casado com Maria Barroso 
Lobo Leite Pereira. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
São Bento do Rio de Janeiro e o curso supe- 
rior na FDSP, pela qual se bacharelou em 
Ciências Jurídicas e Sociais em 1876. 

Voltando à Província natal logo depois 
de formado, advogou em Leopoldina, onde 
tomou parte ativa na propaganda republica- 
na, e, em seguida, em Juiz de Fora, de cujo 
Clube Republicano se tornou Presidente. Uma 
das figuras de destaque do Congresso Repu- 
blicano realizado nesta última cidade em 
1889, ao instaurar-se o novo regime foi nome- 
ado Vice-Presidente do Estado de Minas, por 


decreto do Governo Provisório de 12 de abril 
de 1890. Escolhido, também, membro da 
comissão encarregada de elaborar o projeto 
da Constituição mineira, não aceitou o cargo 
por divergências políticas com correligioná- 
rios. Nomeado, então, Governador de um dos 
Estados do Norte, recusou a investidura e 
passou a dedicar-se inteiramente ao seu escri- 
tório de advocacia em Juiz de Fora, onde 
colaborou na fundação, a 24 de março de 
1891, do Banco Popular de Minas Gerais, do 
qual foi o primeiro Presidente. Contrário ao 
golpe de 3 de novembro de 1891, desferido 
por Deodoro da Fonseca, e ao contragolpe de 
23 de novembro do mesmo ano, com a subida 
de Floriano Peixoto ao poder aceitou fazer 
parte do Ministério do novo Governo, na 
Pasta das Relações Exteriores (30/11/1891- 
12/2/1892). Em seguida, foi, cumulativamen- 
te, ministro efetivo do Interior e Ministro 
interino da Justiça, da Instrução Pública e dos 
Correios e Telégrafos (10/11/1892-26/12/ 
1892) e ministro da Justiça e Negócios Inte- 
riores (26/12/1892-18/12/1893). Depois de 
ter sido, neste último posto, o braço direito do 
Marechal Floriano Peixoto na repressão à 
revolta armada, exonerou-se por motivo de 
saúde. Declinando do convite para o Supremo 
Tribunal Federal, lugar para o qual acabou 
nomeado seu irmão Américo Lobo Leite Pe- 
reira”, aceitou a Vice-Presidência do Banco 
do Brasil, que exerceu até 1895. 

Em janeiro de 1896 elegeu-se Senador 
Federal por Minas Gerais, na vaga de Joa- 
quim Felício dos Santos”, então falecido, para 
o restante da 2º Legislatura (1894-1896). 
Quando se deu a cisão no antigo Partido 
Republicano Mineiro, ao fim do Governo 
Prudente de Morais, foi indicado para a Vice- 
Presidência da República pelo Partido Repu- 
blicano Federal, na chapa encabeçada por 
Lauro Sodré. Disputando com Campos Sales 
e Rosa e Silva, foi derrotado até em seu 
Estado. Renunciou, por isso, à cadeira de 
Senador, em março de 1898, quando ainda 
tinha mais de sete anos de mandato a cumprir, 
e tornou definitivamente à advocacia em Juiz 
de Fora. Em 1908 elegeu-se Presidente do 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., 
cuja sucursal no Rio de Janeiro, DF, dirigiu, 
a seguir, até 1913. Em 1911, com Antônio 
Carlos Ribeiro de Andrada”, Feliciano Pena” 
e outros, figurou entre os fundadores da Esco- 
la de Direito do Instituto Granbery, em Juiz 
de Fora. Em dezembro de 1914, a convite do 
Presidente da República Venceslau Brás Pe- 
reira Gomes”, assumiu a direção da Carteira 
Comercial do Banco do Brasil, cargo em que 
permaneceu até falecer. 

Pertenceu ao Partido Constitucionalista 
Mineiro e ao PRM. 

Atuaram na vida pública seu irmão 
Américo Lobo Leite Pereira”, seu filho Hélio 


Lobo” e seu sobrinho Estevão Lobo Leite 
Pereira”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1918. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 7: 
s. p., 1919./Dados biográficos. Informantes: 
José Tostes de Alvarenga Filho; Prefeitura 
Municipal de Campanha/Manoel Alves 
Valadão; Prefeitura Municipal de Juiz de 
Fora/Robertson Caloman Jacob Plischke. 
CEM/UFMG./ABRANCHES, Dunshee de. 
Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches. 1918. v. 1./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 21 fev. 1918. pp. 4- 
5./PENA JÚNIOR, Afonso. Fernando Lobo. 
In: Digesto Econômico. São Paulo, (81): s. p., 
ago. 1951./RESENDE e SILVA, Artur Vieira 
de. Genealogia dos fundadores de 
Cataguases, Rio de Janeiro, J. Olympio, 1955./ 
Universidade de São Paulo. Faculdade de 
Direito. Arquivo./VALADÃO, Alfredo. Cam- 
panha da Princesa. Rio de Janeiro, Leuzinger, 
1940. v. 2; Fernando Lobo. In: Vultos nacio- 
nais. Rio de Janeiro. J. Olympio, 1955. 


PEREIRA, Francelino ver SANTOS, 
Francelino Pereira dos 


PEREIRA, Geraldo da Costa 


Político, advogado, contador e funcioná- 
rio público, nasceu em Divinópolis, MG, a 7 
de março de 1939. Filho do fazendeiro Ilídio 
da Costa Pereira e de Norvinda Rita de Jesus. 
Casado com aadvogada Maria Estela Meireles 
Pereira. 

Fez os estudos secundários no Seminá- 
rio do Coração Eucarístico de Jesus, em Belo 
Horizonte, MG, e no Colégio Leão XII, em 
sua terra natal. Bacharelou-se pela Faculdade 
de Direito do Oeste de Minas, de Divinópolis. 

Foi funcionário da Superintendência da 
Saúde Pública do Ministério da Saúde, onde, 
por oito anos, exerceu o cargo de Chefe 
Administrativo. Iniciou a carreira política 
como Vereador à Câmara Municipal de 
Divinópolis. Elegeu-se para os períodos de 
1966-1970, 1971-1972 e 1973-1976, tendo 
ocupado durante o último mandato a Presi- 
dência da Mesa Executiva. Em Divinópolis 
exerceu, ainda, a Presidência do Automóvel 
Clube (1975-1979) e fez parte da direção do 
Iate Clube e do Lions Club. 

Deputado Estadual na 9º e 10º 
Legislaturas (1979-1987), foi 2º Vice-Presi- 
dente da Comissão Executiva da Assembléia 
(1983-1984), Vice-Líder do MDB (1979), 


membro efetivo das Comissões de Energia, 
Minas e Metalurgia (1980; 1982), de Finan- 
ças e Orçamento, de Economia e Obras Públi- 
cas (1979-1982) e de Siderurgia e Mineração 
(1979-1980). 

Em 1986 elegeu-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991). Na Assembléia Legislativa foi Vice- 
Líder do Governo (1990), Vice-Presidente 
das Comissões de Ação Social e de Patrimônio 
Histórico, Artístico e Cultura (1987) e su- 
plente das Comissões de Educação e de Cons- 
tituição e Justiça. 

Em 1987, licenciou-se da Assembléia 
Legislativa para assumir o cargo de Secretá- 
rio de Estado do Interior e Justiça do Governo 
Newton Cardoso*. 

Em 1990, elegeu-se 1º Suplente de De- 
putado Estadual para a 12º Legislatura (1991- 
1995), assumindo o cargo em 18/3/91, na 
vaga do Deputado Kemil Kumaira*, licenci- 
ado para assumir a Secretaria de Estado de 
Assuntos Municipais no Governo Hélio Car- 
valho Garcia*. Na Assembléia Legislativa, é 
membro efetivo da Comissão de Defesa Soci- 
al e suplente da Comissão de Assuntos Muni- 
cipais e Regionalização. 

Recebeu várias condecorações e foi ho- 
menageado com diversos títulos honoríficos 
em cidades do interior. 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao MDB e 
ao Partido Popular. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEREIRA, Hélio Lobo Leite 


Escritor, acadêmico e diplomata, nasceu 
em Juiz de Fora, Província de Minas Gerais, 
a 17 de outubro de 1883, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 1º de janeiro de 1960. Filho de 
Fernando Lobo Leite Pereira” e de Maria 
Barroso Lobo. 

Bacharelou-se pela Faculdade de Direi- 
to do Rio de Janeiro, em 1903, e, mais tarde, 
formou-se em Ciências Políticas e Sociais 
pela Universidade de Columbia, EUA. 

Ingressou na carreira diplomática, em 
1907, como auxiliar do Tribunal Arbitral 
Brasileiro-Peruano. Promovido a 3º Oficial, 
em outubro de 1910, participou, em 1912, 
como Secretário, da Junta de Jurisconsultos 
Americanos encarregada de codificar, no Rio 
de Janeiro, o Direito Internacional America- 
no. Foi promovido a 2º Oficial, em maio de 
1913, quando passou a servir no Gabinete do 
Ministro das Relações Exteriores, Lauro 
Miiller, (1912-1917). Primeiro-Secretário em 
outubro do ano seguinte, exerceu o cargo de 


Secretário da Presidência da República, de 
novembro de 1914 a novembro de 1918, 
durante o Governo Venceslau Brás Pereira 
Gomes”. Em dezembro desse ano, foi transfe- 
rido para Versalhes, na França, tendo partici- 
pado como Secretário-Geral da Delegação do 
Brasil ao Congresso de Paz realizado nessa 
cidade francesa, onde permaneceu até setem- 
bro de 1919. Designado para o posto de 
Cônsul-Geral em Londres, em outubro de 
1919, lá permaneceu até maio do ano seguin- 
te, sendo a seguir removido para Nova Iorque, 
onde exerceu o mesmo cargo a partir de junho 
de 1920, tendo participado, em 1923, da V 
Conferência Internacional Americana. No- 
meado, em maio de 1926, Enviado Extraordi- 
nário e Ministro Plenipotenciário no Uru- 
guai, afastou-se dessas funções, em fevereiro 
de 1928, por haver sido designado para orga- 
nizar os serviços econômicos e comerciais do 
Ministério das Relações Exteriores. 
Reassumiu suas funções em Montevidéu, em 
janeiro de 1930, lá permanecendo até novem- 
bro desse ano. Foi, ainda, Enviado Extraordi- 
nário e Ministro Plenipotenciário em Haia, 
na Holanda, a partir de março de 1931. 

Em 1932, foi posto em disponibilidade 
por ter-se recusado a cumprir ordem do 
Governo Provisório de se adquirirem, na 
Europa, armas que seriam utilizadas no com- 
bate às forças de São Paulo durante a Revolu- 
ção Constitucionalista. 

Voltando ao serviço ativo, participou, 
em novembro de 1936, da Conferência 
Interamericana de Consolidação da Paz, em 
Buenos Aires. Após a implantação do Estado 
Novo, representou o Brasil na Conferência 
sobre Proscritos da Alemanha, Áustria e de 
Envian (França), realizada em 1938, sendo 
nomeado, em maio desse ano, representante 
do Brasil no Conselho de Administração da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
Permaneceu no exercício desse cargo, inicial- 
mente em Genebra, Suíça, e depois em Mon- 
treal, Canadá, até agosto de 1941, quando foi 
afastado da OIT por haver criticado a admis- 
são de Getúlio Vargas na Academia Brasilei- 
ra de Letras. 

De 1947 a 1952, ocupou o posto de 
Delegado do Brasil junto ao escritório euro- 
peu da ONU, em Genebra. 

Eleito, em 1918, para a Academia Brasi- 
leira de Letras, ocupou a Cadeira nº 13, na 
vaga de Sousa Bandeira. Pertenceu, ainda, ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Dedicado à pesquisa histórica relaciona- 
da com a vida diplomática brasileira, publi- 
cou as obras Sabres e togas (Direito Militar, 
1906); O Tribunal Arbitral Brasileiro-Boli- 
viano (1910); De Monroea Rio Branco (1912); 
Antes da guerra. Preliminares do conflito 
com o Paraguai (1914); Aos estudantes do 
Rio da Prata (1918); Brasilianos e Yankees 


PEREIRA, João Jaciel 


(1926); Um varão da República. (biografia 
de Fernando Lobo, 1937); Manuel de Araújo 
Porto-Alegre (ensaio biobibliográfico, 1938); 
O pan-americanismo e o Brasil (1939); O 
Domínio do Canadá (ensaio de interpreta- 
ção, 1942); e Rio Branco e o arbitramento 
com a Argentina (1952). 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
tio Américo Lobo Leite Pereira” e seu primo 
Estevão Lobo Leite Pereira”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
12 set. 1918, p. 1. / Grande Enciclopédia 
Delta Larousse. Rio de Janeiro, Editora Del- 
ta, 1970, v. 7./ MENEZES, Raimundo. Dici- 
onário literário brasileiro. São Paulo, Sarai- 
va, 1969. / OLIVEIRA, Antônio Camilo de. 
Hélio Lobo. In: Digesto Econômico. São Pau- 
lo, (154): 131-3, jul. ago. 1960. / Revista 
Anhembi, São Paulo, 111 (37): 572-3, fev. 
1960./Dicionário Histórico Biográfico 
(1930-1983). Coordenação Israel Beloch e 
Alzira Alves de Abreu. Rio de Janeiro. Foren- 
se-Universitária: FGV-CPDOC. Financiadora 
de Estudos e projetos - FINEP. 1984. pp. 
1907-1908. 


PEREIRA, João Jaciel 


Político, advogado, administrador de 
empresas, agricultor e pecuarista, nasceu em 
Campos Gerais, MG, a 20 de junho de 1946. 
Filho do agricultor e político municipal Ge- 
raldo Pereira e de Geralda Pereira. Casado 
com Astride Anastacia Pereira. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Estadual de Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior na Faculdade de Direito da UFMG, 
onde concluiu mestrado em Direito Privado. 
É também diplomado em Administração 
Econômica pela União de Negócios e Admi- 
nistração - UNA. 

Em 1975 foi advogado do Banco Nacio- 
nal de Desenvolvimento Econômico no Rio 
de Janeiro e posteriormente passou a integrar 
o Departamento Jurídico da Caixa Econômi- 
ca Federal. Depois de exercer a Chefia do 
Gabinete do Diretor da Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais, elegeu-se Deputado 
Estadual para a 10º Legislatura (1983-1987), 
durante a qual foi membro das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Redação e de De- 
fesa do Meio Ambiente. 

Pertenceu ao Partido Popular e, em se- 
guida, filiou-se ao PMDB. 

É autor de, entre outros, um trabalho 
sobre licitação nos órgãos de administração 
indireta. 
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PEREIRA, José Alcides 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete de Deputado João Jaciel Pereira. 
CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEREIRA, José Alcides 


Magistrado, promotor, delegado e advo- 
gado, nasceu em Bagres, então Distrito de 
Rio Branco (atual Visconde do Rio Branco) e 
hoje cidade de Guiricema, MG, a 14 de 
outubro de 1894. Filho de Francisco José 
Pereira e de Amélia de Sousa Lima Pereira. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Leopoldinense, de Leopoldina, MG, e o curso 
superior, na FLDMG, pela qual se bachare- 
lou em 1916. Em 1913, ainda estudante, foi 
nomeado colaborador da Secretaria do Tribu- 
nal da Relação. 

Logo depois de formado (1917-1919), 
exerceu o cargo de Delegado de Polícia em 
Viçosa, MG, e, em seguida, o de Promotor de 
Justiça da mesma comarca (1919-1925). In- 
gressando na Magistratura Estadual em 1925, 
serviu como Juiz de Direito, sucessivamente, 
em Rio Branco, Ouro Fino (1934), Carangola 
(1941) e Belo Horizonte (1943), nesta cidade 
tendo sido titular da 1º Vara Criminal. Em 
maio de 1944 participou da comissão que 
elaborou a nova Lei de Organização Judiciá- 
ria de Minas gerais. Promovido a 
Desembargador em 1946, como tal foi Juiz 
efetivo do TRE (1946-1950), Corregedor- 
Geral da Justiça (1957), Vice-Presidente 
(1961) e Presidente (1963-1965) do Tribunal 
de Justiça. Aposentado compulsoriamente 
em outubro de 1964, por ter completado 70 
anos, passou a residir no Rio de Janeiro, GB. 
Foi, ainda, advogado em sua terra natal e 
professor da Faculdade de Direito da UCMG. 

Publicou um volume de pareceres jurídi- 
cos. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1964. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 26: 63, s. ed.,/O Diário, Belo 
Horizonte, 23 jan. 1946. p. 4; 7 fev. 1963. p. 
3./Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais. Secretaria. Ficha funcional./Univer- 
sidade Federal de Minas Gerais. Faculdade 
de Direito. Arquivo. 


PEREIRA, José Artur de Carvalho 


Desembargador, promotor e professor, 
nasceu em Belo Horizonte, a 16 de agosto de 
1933. Filho do advogado Arlete Teles Pereira 
e da professora Irene Castelo de Carvalho 


Pereira. Casado com Maria Helena Guima- 
rães de Carvalho Pereira. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio São José, de Pouso Alegre, MG, em 
1951, e bacharelou-se pela Faculdade Minei- 
ra de Direito da UCMG em 1957. Estagiário 
da Adesg (1974), foi orador da turma, como já 
o havia sido dos demais cursos concluídos. 
Quando universitário, presidiu o Diretório 
Acadêmico de sua faculdade (1954) e o 
Diretório Estadual dos Estudantes de Minas 
Gerais (1956). 

Exerceu a advocacia no Sul de Minas 
(1958) e ingressou no Ministério Público por 
concurso, em 1959. Foi Promotor de Justiça 
em Areado (1959); Andrelândia (1962); San- 
ta Luzia (1964); São Sebastião do Paraíso 
(1964); Itajubá (1965) e Belo Horizonte 
(1966). Em 1969, o Clube dos Advogados de 
Minas Gerais escolheu-o Personalidade de 
Justiça, como o melhor Promotor de Belo 
Horizonte, o mesmo acontecendo em 1970, 
quando a crônica forense o elegeu o melhor 
Promotor do júri da Capital mineira. Em 
1974, foi promovido para o cargo de Procura- 
dor de Justiça e, em 1975, foi nomeado Pro- 
curador-Geral de Justiça do Estado de Minas 
Gerais. 

Nomeado, em 1977, Desembargador do 
Tribunal de Justiça, assentou-se na 3º Câma- 
ra Cível (1977-1978) e removeu-se posterior- 
mente (1978) para a 1º Câmara Criminal. Em 
1981, foi indicado para Juiz Efetivo do Tribu- 
nal Regional Eleitoral - TRE - e no ano 
seguinte presidiu essa instituição e a 1° Câ- 
mara Criminal, além de integrar a Comissão 
Permanente do Tribunal de Justiça. Em 1983, 
elegeu-se Corregedor de Justiça e, em 1985, 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça e 
Diretor da Escola Judicial “Desembargador 
Edésio Fernandes”. Em 1986, assumiu a Pre- 
sidência do Tribunal de Justiça. Foi professor 
em Santa Rita do Sapucaí (1958); Andrelândia 
(1963), na Academia de Polícia Civil de 
Minas Gerais (1973) e na Faculdade de Di- 


Estado de Minas 


José Artur de Carvalho Pereira, abril de 1991 


reito da PUC-MG (1978), além de membro 
do Conselho Superior do Ministério Público 
e da comissão que elaborou o anteprojeto da 
Lei Orgânica do Ministério Público. Presidiu 
ainda diversas comissões e integrou bancas 
examinadoras de concursos. 

Proferiu uma série de palestras e foi 
condecorado numerosas vezes com meda- 
lhas, comendas e destaques, além do título de 
cidadão honorário de várias cidades. 

Atuou na política seu sogro, Aluísio Lei- 
te Guimarães”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
José Arthur de Carvalho Pereira. CEM/ 
UFMG./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
21 mar. 1975. p. 2; 9 abr. 1975. p. 3; 10 
abr. 1975. p. 3; 24 fev. 1977 p. 2; 18 mar. 
1977. p. 2; 19 mar. 1977. Diário do Judiciá- 
rio. pp. 1-2. 


PEREIRA, José Edgard Amorim 


Político, bancário, professor e advoga- 
do, nasceu em Cláudio, MG, a 28 de novem- 
bro de 1930. Filho do servidor da Justiça 
Edgar Amorim Pereira e da professora Dolores 
de Amorim Pereira. Casado com Virgínia dos 
Santos Mendes. 

Fez os cursos secundários no Colégio 
Estadual de Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior, na Faculdade de Direito da UFMG, 
pela qual se bacharelou em 1958 e se douto- 
rou em 1963. Na Universidade Livre de Bru- 
xelas, Bélgica, no Institut d'Études 
Européennes, realizou estágio sobre “Aspec- 
tos Jurídicos e Econômicos da Integração 
Européia”, tendo obtido o título em 1971. 

Ingressando no corpo docente da Facul- 
dade de Direito da UFMG em 1965, como 
livre-docente de Direito Internacional Priva- 
do, tornou-se depois professor de Direito 
Comercial e coordenador, de 1976 a 1978, do 
Curso de Pós-Graduação. Exerceu ainda os 
cargos de Diretor do Sindicato dos Emprega- 
dos em Estabelecimentos Bancários de Belo 
Horizonte, de 1953 a 1955, de membro de seu 
Conselho Fiscal, de 1963 até abril 1964, 
quando foi cassado, e de advogado do Banco 
do Brasil S.A. Atualmente é Consultor Jurí- 
dico do Banco de Desenvolvimento de Minas 
Gerais S.A. 

Eleito Deputado Federal na 9º Legislatura 
(1979-1983), na Câmara fez parte das Comis- 
sões de Constituição e Justiça (1979-1980) e 
do Trabalho e Legislação Social (1981-1982) 
dedicando-se, especialmente, à defesa dos 
direitos humanos, do direito de greve e de 
liberdade e autonomia sindicais, temas obje- 
to de emenda constitucional que apresentou. 


Pertenceu ao MDB e, posteriormente, 
foi fundador do PMDB, e do PSDB, de cujo 
Diretório Regional é delegado à convenção 
nacional. 

Tem trabalhos publicados no Caderno 
de Pesquisa do Instituto Público da Faculda- 
de de Direito da UFMG, na Revista da mesma 
Faculdade e em “Minas Forense”, bem como 
a tese de doutorado “Da nacionalidade como 
circunstância de conexão” e de livre-docência, 
“Direitos adquiridos em Direito Internacio- 
nal Privado”, edição própria, Belo Horizonte, 
1965. Tem ainda, na Revista de Direito Mer- 
cantil, Industrial, Econômico e Financeiro nº 
67, ensaio intitulado “Contrato Internacional 
de Comércio”, além de outros trabalhos sobre 
temas de Direito Comercial, em outras revis- 
tas especializadas. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: José 
Edgar Amorim Pereira. CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG. 


PEREIRA, Lafayette Rodrigues 


Político, jurista e escritor, nasceu na 
Fazenda dos Macacos, freguesia de Nossa 
Senhora da Conceição, Província de Minas 
Gerais (atual cidade de Conselheiro Lafaiete), 
a 28 de março de 1834, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 29 de janeiro de 1917. Filho de 
Antônio Rodrigues Pereira, Barão de Pouso 
Alegre. Casado com Francisca Lafayette 
Coutinho Rodrigues. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
de Congonhas do Campo e o superior na 
FDSP, pela qual se bacharelou em Ciências 
Jurídicas e Sociais em 1857. Quando estu- 
dante, foi Presidente da Associação acadêmi- 
ca Ensaio Filosófico, em cuja revista colabo- 
rou assiduamente. 

De volta a Minas Gerais, depois de 
diplomado, exerceu a Promotoria Pública em 
Ouro Preto e em seguida (1860) passou a 
advogar na Capital do Império, inicialmente 
no escritório de Teixeira de Freitas e, depois, 
no de Domingos de Andrade Figueira. No Rio 
de Janeiro fundou, com Flávio Farnese, 
Bernardo Guimarães e Pedro Luís, o periódi- 
co político e literário Atualidade e o jornal 
República, em cujas colunas fez intensa dou- 
trinação democrática (1870-1874), e mante- 
ve colaboração no Diário do Povo. Depois de 
exercer a presidência das Províncias do Cea- 
rá (4/4/1864-10/6/1865) e do Maranhão (14/ 
6/1865-1º/10/1866), retirou-se da política. 
Em 1870, aparece como signatário do mani- 
festo republicano, mas abandonou o movi- 
mento. Em janeiro de 1878, ao subir ao poder 
o Partido Liberal, assumiu a Pasta da Justiça 
do Gabinete de Sinimbu. 


Eleito Deputado Geral para a 17º Legis- 
latura (1878-1880), renunciou em 1879, ao 
ser nomeado Senador pela Província de Mi- 
nas. Feito Conselheiro do Imperador e do 
Estado em 1880, em 1881 presidiu à Comis- 
são incumbida de dar parecer sobre o Código 
Civil. Organizador do Gabinete Liberal de 24 
de maio de 1883, nele ocupou a Presidência 
e a Pasta da Fazenda, até julho de 1884. No 
ano seguinte foi Presidente do Tribunal 
Arbitral, constituído para dirimir as questões 
derivadas da guerra do Pacífico, entre o Chi- 
le, o Peru e a Bolívia. Por ocasião do advento 
da República encontrava-se no México, como 
um dos delegados do Brasil na I Conferência 
Pan-Americana. Renunciando à missão foi 
para a França, onde permaneceu dois anos. 
De volta ao Brasil, dedicou-se exclusivamen- 
te à atividade de jurisconsulto. Eleito para a 
ABL na vaga de Machado de Assis, não 
chegou a ocupar a cadeira nº 23, que tem 
como patrono José de Alencar. 

Além do livro Vindiciae, editado sob o 
pseudônimo de Labieno, em contradita à obra 
de Sílvio Romero sobre Machado de Assis, 
publicou os trabalhos Direito de família 
(1869), Direito das cousas (1877) e Princípi- 
os de direito internacional público. Deixou 
inacabado um anteprojeto de código de Direi- 
to Internacional Privado. 

Era portador da grã-cruz da Ordem de 
Cristo, oficial da Ordem do Mérito e membro 
do Instituto dos Advogados. 

Pertenceu ao Partido Liberal. 

Atuaram na política seu genro José 
Bonifácio de Andrada e Silva”, seu neto José 
Bonifácio Lafayette de Andrada” e seus bis- 
netos Bonifácio José Tamm de Andrada” e 
José Bonifácio Tamm de Andrada”. 


FONTES: Almeida Nogueira. A Academia 
de São Paulo: tradições e reminiscências. 3. 
ed. São Paulo, Saraiva, 1977. v. 4./Anais da 
Assembléia Nacional Constituinte. 1934. Rio 
de Janeiro, Imprensa Nacional, 12: 438-42, 
1936./AZEVEDO SOBRINHO, José Vicente 
de. Efemérides da Academia. In: Revista da 
Academia Brasileira de Letras. Rio de Janei- 
ro, 20 (49): 32-3, 1926; 20 (51): 185, mar. 
1926./CAMPOS, Mílton. Conselheiro 
Lafayette Rodrigues Pereira, In: Digesto Eco- 
nômico. São Paulo (163):92-6jan./fev. 1962./ 
CHATEAUBRIAND, Assis. Lafayette. In: 
Digesto Econômico. São Paulo, (204): 124-6, 
nov./dez. 1968./Diário de Minas. Belo Hori- 
zonte, 31 jan. 1917. p. 1./Galeria nacional; 
vultos proeminentes da história brasileira. 
Rio de Janeiro, Jornal do Brasil, 1933, 2º 
fasc./LEME, Ernesto de Moraes. Lafayette 
Rodrigues Pereira. In: Digesto Econômico. 
São Paulo, (158): mar./abr. 1961./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 28 mar. 1934. pp. 1- 
3./MOTA, Artur. Perfis acadêmicos. In: Re- 


PEREIRA, Manoel Fulgêncio Alves 


vista da Academia Brasileira de Letras. Rio 
de Janeiro, 44 (148): 406-24, abr. 1934./ 
Publicações do Centenário de Minas Gerais; 
coletânea de autores mineiros, organizada 
por Mário de Lima (prosadores). Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1922. v. 1./Revista 
da Academia Brasileira de Letras. Rió de 
Janeiro, 9 (17): 34, mar. 1921;45 (152): 387- 
434, ago. 1934./Revista da Faculdade de 
Direito. Belo Horizonte, Imprensa da Uni- 
versidade Federal de Minas Gerais, 19: (8- 
11): 41-56, out. 1968/1871, nova fase. 


PEREIRA, Luís Cassiano Martins 


Político, professor, advogado e jornalis- 
ta, nasceu em Sabará, Província de Minas 
Gerais, em abril de 1868, e faleceu na mesma 
cidade, em outubro de 1903. 

Fez Humanidades em Ouro Preto, MG, e 
o curso superior na FDSP, pela qual se bacha- 
relou em Ciências Jurídicas e Sociais. 

Formado, voltou à terra natal, onde exer- 
ceu as atividades de advogado e de professor 
da Escola Normal e do externato do Ginásio 
Mineiro. Fundador, na mesma cidade, do 
periódico O Contemporâneo, foi colaborador 
de vários outros órgãos da imprensa mineira. 
Propagandista da República, recebeu do Go- 
verno Floriano Peixoto a patente de Major 
Honorário do Exército. 

Foi Deputado Estadual na 3º Legislatura 
(1899-1902). 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1903. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, s. 
n.: 42-3, 1903./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 18 fev. 1903. p. 3; 5 jul. 1959. p. 12. 


PEREIRA, Manoel Fulgêncio Alves 


Político, advogado, promotor, professor 
e fazendeiro, nasceu em Minas Novas, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 13 de junho de 
1841, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 6 de 
setembro de 1928. Filho do Coronel da Guar- 
da Nacional Francisco Alves Pereira e de Ana 
Rosa de Jesus. Casado com Emília Fulgêncio 
Alves da Cunha. 

Depois de aprender Latim e Francês com 
seu tio Rafael de Matos Paixão, foi aprovado 
em concurso e por dez anos lecionou as duas 
línguas nas cidades norte-mineiras de Rio 
Pardo, onde também ocupou a Promotoria 
Pública, e Grão-Mogol. Advogado 
provisionado, especializou-se em Direito 
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PEREIRA, Manoel Gomes 


Criminal e atuou longamente no foro de Grão- 
Mogol. 

Elegeu-se Deputado à Assembléia Pro- 
vincial, seguidamente, da 18º à 25º 
Legislaturas (1870-1885). Nos intervalos das 
sessões parlamentares, exercia o cargo de 
Agente Executivo de Araçuaí, onde era tam- 
bém fazendeiro. Aderindo ao regime republi- 
cano, foi eleito Deputado Federal Constituin- 
te de 1891. Reeleito da 1º à 13º Legislaturas 
(1891-1929), permaneceu na Câmara até o 
fim da vida. 

No Império pertenceu ao Partido Con- 
servador e, na República, ao PRM. 

Atuou na política seu filho Tito Fulgêncio 
Alves Pereira”. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro, 1929. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1929./Di- 
ário de Minas. Belo Horizonte, 18 set. 1928. 
p. 1./ ABRANCHES, Dunshee de. Governos 
e Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 17-18 set. 1928. p.6./OTONI, 
Carlos. Nortistas ilustres. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1907. 


PEREIRA, Manoel Gomes 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Uruguaiana, Província do Rio Grande do 
Sul, a 3 de julho de 1888, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 23 de janeiro de 1972. 
Filho de Luís Gomes Pereira e de Salvadora 
Gay Gomes Pereira. Casado com Ocarlina 
Amaral Gomes Pereira. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, onde seu pai, tam- 
bém gaúcho de nascimento, fixara residência 
ainda durante a construção da cidade, e ba- 
charelou-se pela FLDMG em 1914. 

Logo depois de formado, advogou por 
algum tempo em São João Evangelista, MG, 
de cujo grupo escolar foi Diretor. 

Deputado Estadual na 9º e 10º 
Legislaturas (1923-1930) e Secretário do 
PRM, renunciou a este posto quando o parti- 
do aderiu ao levante da Aliança Liberal, mas 
não chegou a filiar-se à Concentração Con- 
servadora, que apoiava o Presidente Wa- 
shington Luís. Com a vitória da Revolução de 
Outubro, afastou-se da política. De 1936 a 
1939, foi Secretário Particular do Governa- 
dor e depois Interventor do Estado de Goiás 
Pedro Ludovico Teixeira, Delegado Estadual 
da Segurança Pública e professor na Faculda- 
de de Direito de Goiânia. Passando a morar 
no antigo Distrito Federal, por três anos ali 
advogou e lecionou Direito Comercial na 


Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. No- 
meado pelo Presidente Eurico Gaspar Dutra 
Delegado Regional do Trabalho em Minas 
Gerais, exerceu o cargo até aposentar-se, por 
motivo de saúde, em 1953. 

Em Belo Horizonte, fundou a Compa- 
nhia Mineira de Fiação, uma serraria e uma 
torrefação, além de ter participado do grupo 
que lançou o antigo Diário do Comércio. 
Membro do IHGMG, era portador da Meda- 
lha dos Pioneiros da Cidade de Belo Horizon- 
te. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
27 jan. 1972. p. 5./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 27 jan. 1972. p. 6./PAULA, Almênio 
José de & FERREIRA, Saturnino G. Precur- 
sores e figuras notáveis de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, São Vicente, 1972; Pionei- 
ros e expoentes de Minas Gerais. Belo Hori- 
zonte, Pioneiros e Expoentes, 1972./Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico de Minas 
Gerais. Belo Horizonte, 15: 135-9, 1971/2. 


PEREIRA, Manuel Alves, Cônego 


Político e sacerdote mineiro, foi Deputa- 
do Estadual Constituinte de 1891 e na 1° e 2º 
Legislaturas (1891-1898). Em Diamantina, 
MG, onde exercia o ministério religioso, 
ocupou o cargo de Vice-Reitor do ginásio, em 
1893. 


FONTES: CASASANTA, Mário. Grandes 
vultos de Minas Gerais. In: Revista Alterosa. 
Belo Horizonte, 6 (46): 108-9, 1944./Minas 
Gerais, Ouro Preto, 20 mar. 1893. 


PEREIRA, Marcos Francisco 


Secretário de Estado, advogado e profes- 
sor, nasceu em Passos, MG, a 14 de fevereiro 
de 1944. Filho de Francisco José Pereira e 
Luzia Pimenta Pereira. Casado com a profes- 
sora Ana Maria Lopes Pereira. 

Concluiu os estudos secundários na Es- 
cola Técnica de Comércio São José, em Pas- 
sos (1965). Licenciou-se em Letras (1970) e 
Pedagogia na Área de Administração Escolar 
(1974), pela Faculdade de Filosofia de Pas- 
sos, cujo Diretório Acadêmico presidiu. Ba- 
charelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais, pela Faculdade de Direito de Franca, SP 
(1978). Pós-graduou-se em Literatura Brasi- 
leira pela Faculdade de Filosofia de Passos e 
em Administração do Ensino Superior pela 
Universidade Católica de Minas Gerais (1977- 


1978). Fregientou, também, cursos de ex- 
tensão universitária em Literatura Brasileira 
Contemporânea, na Universidade de São Paulo 
(1970); Psicologia Profunda para Educação 
de Crianças, na Faculdade de Filosofia de 
Passos(1971); treinamento para Planejamento 
de Ensino, no Senai (1972); Princípios de 
Gerenciamento, na Faculdade de Engenharia 
de Passos (1982), e conceitos de computador 
para executivos, pela IBM, no Rio de Janeiro 
(1984). 

Em suaterra natal foi comerciário (1954- 
1962) e bancário (1962-1968). 

Foi Vice-Diretor do Colégio Estadual de 
Passos, onde é professor desde 1968. Lecio- 
nou no Ginásio de Itaú de Minas (1968- 
1970), no Ginásio de Furnas (1971-1974), 
nas Faculdades de Filosofia (1973-1974) e de 
Engenharia (1980-1982) de Passos, da qual 
foi também Diretor (1976-1982). Presidiu a 
Associação Regional dos Professores, sede 
Agrícola de Minas Gerais. 

No Banco do Estado de Minas Gerais, 
ocupou os cargos de Diretor de Gestão Em- 
presarial (1983-1984), Vice-Presidente de 
Administração (1985-1986) e membro do 
Conselho Fiscal da Distribuidora Bemge de 
Títulos e Valores Mobiliários. 

Foi Vice-Presidente de Administração 
do Banco Agrimisa (1987), integrou o Con- 
selho Fiscal da Frigoríficos de Minas Gerais 
S.A. - Frimisa, o Conselho de Administração 
do Processamento Bancário de Minas Gerais 
- Probam (1984-1986) e foi Diretor da SLB- 
Desenvolvimento Organizacional e Gerencial, 
no Rio de Janeiro (1989-1990). 

Em 1987, foi nomeado Secretário de 
Estado de Agricultura, Pecuária e Abasteci- 
mento do Governo Newton Cardoso*, cargo 
que ocupou até maio de 1988. 

Filiado ao PMDB, pertenceu à Arena. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Se- 
cretaria de Estado de Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento de Minas Gerais. 


PEREIRA, Murilo José 


Desembargador, nasceu em Abaeté, MG, 
a 3 de outubro de 1932. Filho do funcionário 
público e fazendeiro Atabalipa José Pereira e 
de Maria Marieta Arruda. Casado com Maria 
de Fátima Caetano Pereira. 

Fez o curso ginasial e o secundário no 
Ginásio São Francisco, de Pará de Minas, 
MG, e no Instituto Padre Machado, em Belo 
Horizonte, MG. Bacharelou-se em Direito 
pela UFMG, em 1957, e doutorou-se, pela 
mesma Universidade, em Direito Privado 
(1957-1958). 


No magistério, foi professor de 1º e 2º 
graus nos Municípios mineiros de Rio 
Paranaíba, Morada Nova de Minas e 
Paraopeba; professor titular de Estágio Pro- 
fissional nas disciplinas Prática de Processo 
Civil, Prática de Processo Penal, Prática de 
Processo Trabalhista e Estatuto da OAB e 
professor substituto de Direito Constitucio- 
nal I, Teoria Geral do Estado e Direito Civil, 
na Faculdade de Direito do Sul de Minas; 
professor de Direito Processual Civil da Fa- 
culdade de Direito de Sete Lagoas, MG, e da 
Faculdade de Direito Professor Mílton Cam- 
pos, em Belo Horizonte. 

Foi Promotor de Justiça de Rio Paranaíba 
e Morada Nova de Minas e, a partir de 1964, 
Juiz de Direito em Tarumirim, Paraopeba, 
Bonfim, São João Nepomuceno e Pouso Ale- 
gre. Em Belo Horizonte, foi Juiz Substituto 
de 1º instância a partir de 11/6/1976. Em 14/ 
2/1985, foi nomeado Juiz do Tribunal de 
Alçada. 

Em 28/12/1988, foi nomeado 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais pelo Governador 
Newton Cardoso*. 

Participou de diversos debates e seminá- 
rios e foi agraciado com o título de Honra ao 
Mérito, conferido pelo Clube dos Advogados 
de Minas Gerais, por haver sido distinguido 
como “Personalidade do Ano de 1976”. 

Atuaram, na vida pública, seu primo 
Manoel Mendes Nascimento, Secretário da 
Prefeitura de Patos de Minas, e seu tio Eduar- 
do Lucas Pereira. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEREIRA, Newton Antônio da Silva 


Empresário, Presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais, advo- 
gado e professor, nasceu em Teófilo Otoni, 
MG, a 28 de outubro de 1915, e faleceu no Rio 
de Janeiro, GB, a 21 de dezembro de 1965. 
Filho de Teodolino Antônio da Silva Pereira 
e de Elvira Otoni da Silva Pereira. Casado 
com Diva Dias Pereira. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de sua terra natal e o curso superior 
na FDUMG, pela qual se bacharelou em 
1937. 

Advogado militante no fórum de Belo 
Horizonte e industrial do ramo de couros, foi 
Presidente da Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais e da Diretoria Regi- 
onal do Serviço Social da Indústria, de março 
de 1945 a agosto de 1952; Presidente do 
Centro das Indústrias de Minas Gerais e 


membro do conselho fiscal da Companhia 
Siderúrgica Nacional. Professor da Faculda- 
de de Ciências Econômicas da UMG, ao 
falecer prestava serviços ao Ministério da 
Educação e Cultura, no Rio de Janeiro. 

Era irmão do Deputado Fábio Antônio 
da Silva Pereira”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
21 dez. 1965. p. 7./0 Diário, Belo Horizonte, 
18 maio 1951. p. 3./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo 
da Seção de Ensino. 


PEREIRA, Odilon Dias 


Secretário de Estado, engenheiro e em- 
presário, nasceu em Perdões, então Distrito 
de Lavras, MG, a 30 de agosto de 1899. Filho 
de Maximiliano Modesto Pereira e de Maria 
do Carmo de Oliveira. Casado com Dulce 
Teixeira Pereira. 

Fez o curso secundário no Ginásio de 
Ouro Preto, MG, e diplomou-se como enge- 
nheiro civil e de minas pela EMOP, em 1924. 

No mesmo ano ingressou no serviço 
público estadual como engenheiro da seção 
técnica da Secretaria da Agricultura. Traba- 
lhou, em seguida, na 1º Circunscrição de 
Obras Públicas, com sede em Divinópolis, 
MG (1927). Transferido, em 1928, para a 
Inspetoria de Estradas de Rodagem, chefiou o 
serviço de construção de rodovias da Secreta- 
ria da Viação e Obras Públicas. No Governo 
Benedito Cordeiro dos Campos Valadares” 
exerceu o cargo de Secretário Estadual de 
Viação e Obras Públicas, de dezembro de 
1937 a abril de 1943. Em 1933 e 1936, 
representou Minas Gerais em congressos 
nacionais de estradas de rodagem. Desenvol- 
veu, ainda, atividades profissionais na dire- 
ção da Companhia Imobiliária e Construtora 
Belo Horizonte - Cicobe - e da Construtora 
Odilon Dias Pereira & Cia. Ltda. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Sul Ame- 
ricana, 1961. v. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 30 nov. 1937. p. 1; 1º dez. 1973. p. 5./ 
Revista Alterosa, Belo Horizonte, 9: 13, 1940. 


PEREIRA, Osmânio ver OLIVEIRA, 
Osmânio Pereira 


PEREIRA, Renato Cláudio Costa 


PEREIRA, Paulo 


Político e veterinário, nasceu em Patro- 
cínio, MG, a 8 de outubro de 1940. Filho do 
fazendeiro Ilídio Pereira e de Consuelo Cor- 
reia Pereira. Casado com a advogada Maria 
Lúcia Breta Pereira. 

Concluiu o curso secundário na Escola 
Estadual Dom Lustosa, em Patrocínio, no ano 
de 1958, e graduou-se em Veterinária (1966) 
e em Direito (1975) pela UFMG, e em Admi- 
nistração de Empresas pela Universidade de 
Administração, Belo Horizonte, em 1978. 

Em sua terra natal, foi Delegado do 
Sindicato Rural à Federação da Agricultura 
do Estado de Minas Gerais (1984-1986) e 
membro do Diretório Municipal do PMDB 
(1985-1988). 

Foi Chefe de Gabinete da Secretaria de 
Estado de Agricultura, Pecuária e Abasteci- 
mento de Minas Gerais (1983-1986). 

Em 1986, elegeu-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991), tendo sido, na Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais, Líder do Gover- 
no, Presidente da Comissão de Abastecimen- 
to, Vice-Presidente da Comissão de 
Agropecuária e Política Rural e suplente das 
Comissões de Redação e de Ação Social. Foi, 
ainda, Vice-Líder do Partido Liberal, a partir 
de 1989. 

Filiado ao PL, pertenceu ao PMDB. 

Foi agraciado com diversas medalhas. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PEREIRA, Renato Cláudio Costa 


Oficial da Aeronáutica, nasceu a 30 de 
novembro de 1936, em Varginha, MG. Filho 
de Ismael Costa Pereira e de Maria Mercedes 
de Carvalho Pereira. Casado com Maria 
Antonieta Arrojado Lisboa da Costa Pereira. 

Ingressou na Aeronáutica em 23 de abril 
de 1954 e foi declarado Aspirante em 18 de 
dezembro de 1959. Foi promovido a Segun- 
do-Tenente (1960), Primeiro-Tenente (1962), 
Capitão (1966), Major (1970), Tenente-Co- 
ronel (1978), Coronel (1983) e Brigadeiro- 
do-Ar (1990). 

Posteriormente, como complementação 
à sua carreira militar, cursou Gerência de 
Projetos de Pesquisa e Desenvolvimento em 
Ciência e Tecnologia do Centro Técnico 
Aeroespacial da Fundação Getúlio Vargas 
bem como Economia em Grandes Projetos, 
também pela FGV, em São Paulo. 

A partir de 1974, como oficial superior, 
ocupou os cargos de Instrutor de Vôo, Oficial 
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PEREIRA, Sadi da Cunha 


de Segurança, Chefe da Comissão de Investi- 
gação e Prevenção de Acidentes Aeronáuti- 
cos, Oficial de Operações do Grupo de Instru- 
ção Aérea, da Academia da Força Aérea. No 
ano de 1970, chefiou a Divisão de Planeja- 
mento do Ensino, na mesma academia. No 
período de 1971 a 1977, tornou-se Instrutor e 
chefiou a Seção de Guerra Simulada, a Divi- 
são de Planejamento e a Divisão Executiva, 
da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais - 
Eaoar. De 1977 a 1984, exerceu as funções de 
Adjunto do Chefe da Divisão de Estudos 
Avançados, Coordenador e Gerente de Proje- 
tos de Pesquisa e Desenvolvimento em Ciên- 
cia e Teconologia, Assistente do Diretor do 
IAE/CTA, além deter sido Oficial do Gabine- 
te do Diretor do CTA, Diretor do Grupo 
Executivo de Implantação do Campo de Pro- 
vas do Cachimbo e Diretor do IPV. Entre 
1985 e 1988, foi Oficial do Gabinete do 
Ministro da Aeronáutica, membro eleito do 
Conselho Diretor da Embraer, Presidente do 
Conselho Fiscal da Infraero e Chefe da CABE. 
Chefiou a Divisão de Créditos e a Assessoria 
Especial da Secretaria de Economia e Finan- 
ças da Aeronáutica - SEFA - no ano de 1988, 
tendo sido Subsecretário de Planejamento e 
Contratos na mesma Secretaria de 1988 a 
1990. No ano de 1991 tornou-se Subdiretor 
de Operações do Departamento de Aeronáu- 
tica Civil - DAC. 

Fez os cursos operacionais de CFOAV, 
de Piloto de Bombardeio, Piloto de Transpor- 
te e de Reconhecimento e Ataque. 

Possui, aproximadamente, 4.500 horas 
de vôo. 

Recebeu inúmeras condecorações, me- 
dalhas e títulos, destacando-se a Ordem do 
Mérito Aeronáutico, a Medalha Militar de 
Ouro, a Medalha do Pacificador, a Ordem do 
Mérito Naval, o Mérito Santos Dumont e a 
Ordem do Mérito Forças Armadas. 


FONTE: Ministério da Aeronáutica: Centro 
de Comunicação Social. DCP/ALEMG. 


PEREIRA, Sadi da Cunha 


Político e advogado, nasceu em Peçanha, 
MG, a 17 de janeiro de 1921. Filho do dentis- 
ta e político Antônio Augusto da Cunha Pe- 
reira e de Maria das Mercês da Cunha Perei- 
ra. Casado com Leda Reis da Cunha Pereira. 

Fez o curso secundário em sua terra natal 
e o superior na FDUMG e na Faculdade de 
Direito do Distrito Federal, tendo-se bacha- 
relado por esta em 1946. Ainda estudante de 
nível secundário, exerceu as funções de Se- 
cretário da Prefeitura de Peçanha e dirigiu o 
ginásio local. A fim de obter recursos para 


concluir o curso de Direito, manteve um 
escritório de procuratórios no Rio de Janeiro, 
DF. 

Passando a advogar em Belo Horizonte, 
MG, durante os Governos Mílton Soares 
Campos” e Juscelino Kubitschek de Oliveira 
foi assistente de direção do Serviço de Radi- 
odifusão do Estado. 

Após chefiar o Gabinete do Secretário 
das Finanças, Tristão Ferreira da Cunha” 
(1955-1956), elegeu-se Deputado Estadual 
para a 4º Legislatura (1959-1963) e suplente 
de Deputado Estadual para a 5º Legislatura 
(1963-1967). Foi 2º-Secretário da Comissão 
Executiva da Assembléia (1960), Vice-Líder 
do PR (1961-1962), Vice-Presidente da Co- 
missão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas (1959) e membro da Comissão Es- 
pecial de Refinaria de Petróleo em Belo 
Horizonte (1959). Exerceu, ainda, os cargos 
de Diretor do escritório de representação de 
Minas Gerais no Rio de Janeiro, Assessor do 
Prefeito de Belo Horizonte (1963-1964), ad- 
vogado do Departamento Jurídico do Estado, 
Assistente Jurídico da Loteria Mineira, As- 
sessor Técnico da Secretaria da Educação e 
membro da Comissão de Revisão Adminis- 
trativa e Judiciária do Estado. 

Pertenceu ao PR, de cujo Diretório Esta- 
dual fez parte. 

` Atuaram na política, além de seu pai, ex- 
Prefeito de Peçanha, seu bisavô Simão da 
Cunha Pereira (pai)”, seu tio-avô Edgardo 
Carlos da Cunha Pereira”, seus tios Simão da 
Cunha Pereira (filho) e Edgardo da Cunha 
Pereira Sobrinho” e seus primos Simão Viana 
da Cunha Pereira” e Lincoln da Cunha Perei- 
ra, que foi Deputado no Estado do Paraná. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
22 mar. 1955. p. 3; 7 dez. 1958. p. 3./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte. 


PEREIRA, Sílvio Cerqueira 


Magistrado, nasceu em Santana do 
Carandaí, então Distrito de Barbacena e hoje 
cidade de Carandaí, MG, a 13 de março de 
1904, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 1º 
de março de 1977. Filho de Abílio Rodrigues 
Pereira e de Ana Felipa da Gama Pereira. 
Casado com Maria Antonieta da Costa Perei- 
ra. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
de Barbacena e o curso superior na FLDMG, 
tendo-se bacharelado em 1926. 

Iniciou a carreira na Magistratura minei- 
ra como Juiz Municipal de Conquista (1931). 


Promovido a Juiz de Direito em 1933, serviu, 
sucessivamente, nas Comarcas de Paracatu, 
Caldas, Oliveira, Araguari e Uberaba. Em 
janeiro de 1961, foi promovido a 
Desembargador do Tribunal de Justiça e, 
como tal, exerceu os cargos de Juiz efetivo do 
TRE (1968-1970), Presidente do mesmo ór- 
gão (1970-1971) e Corregedor-Geral da Jus- 
tiça (1971-1973). Em 1970, integrou a comis- 
são de estudos para revisão dos vencimentos 
do Poder Judiciário. Aposentou-se em março 
de 1974, por implemento de idade. 


FONTES: Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Secretaria. Ficha funcional./ 
Universidade Federal de Minas Gerais. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


PEREIRA, Simão da Cunha (Filho) 


Político e médico, nasceu em Suaçuí, 
Província de Minas Gerais (hoje Peçanha), a 
2 de maio de 1883, e faleceu no ano de 1963. 
Filho do político Simão da Cunha Pereira 
(pai)” e de Eufrásia Vasconcelos da Cunha. 
Casado com Zulmira Braga da Cunha. 

Exerceu por várias décadas o cargo de 
Agente Executivo Municipal em Peçanha. 
Foi Senador Estadual na 9º e 10º Legislaturas 
(1923-1930) e, em seguida, Prefeito nomea- 
do de Peçanha e Deputado Federal Constitu- 
inte e na legislatura de 1933 a 1937. 

Pertenceu ao PRM. 

Além de seu pai, atuaram na vida públi- 
ca seu avô Simão da Cunha Pereira, que foi 
Deputado Provincial; seu irmão Edgardo da 
Cunha Pereira Sobrinho”, seu tio Edgardo 
Carlos da Cunha Pereira” e seus sobrinhos 
Simão Viana da Cunha Pereira”, Sadi da 
Cunha Pereira” e Lincoln da Cunha Pereira, 
ex-Deputado no Estado do Paraná. Seu filho 
Antônio Augusto da Cunha Pereira foi Prefei- 
to de Peçanha. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 20 
mar. 1963. p. 15. 


PEREIRA, Simão da Cunha (Pai) 


Político e farmacêutico, nasceu em Ser- 
ro, Província de Minas Gerais, a 24 de maio 
de 1859, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
7 de setembro de 1906. Filho do Deputado 
Provincial Simão da Cunha Pereira e de Júlia 
Carneiro da Cunha Pereira. Casado com 
Eufrásia Vasconcelos da Cunha. 


Fez os preparatórios em sua terra natal e 
em Ouro Preto, onde também se diplomou 
pela Escola de Farmácia. Ainda estudante, 
tomou parte ativa na propaganda republica- 
na, ao lado de João Pinheiro da Silva”, José 
Cesário de Faria Alvim” e Francisco Silviano 
de Almeida Brandão”. 

Depois de formado, fixou-se em Peçanha, 
paraexercera profissão. Foi, ali, o organizador 
do regime republicano, Vereador, Presidente 
da Câmara e Agente Executivo Municipal. 
Proclamada a República, elegeu-se Deputa- 
do Estadual Constituinte de 1891 e para a 1º 
Legislatura (1891-1895) e, em seguida, De- 
putado Federal para a 2° Legislatura (1894- 
1896). Terminado este mandato, continuou à 
frente da política de Peçanha, até que foi 
eleito Senador Estadual para a 3º Legislatura 
(1899-1902) e reeleito para a 4º (1903-1906). 

Pertenceu ao Partido Constitucional 
Mineiro e ao PRM. 

Além de seu pai, atuaram na vida públi- 
ca seu irmão Edgardo Carlos da Cunha Perei- 
ra”, seus filhos Simão da Cunha Pereira (fi- 
lho)” e Edgardo da Cunha Pereira Sobrinho" 
e seus netos Simão Viana da Cunha Pereira”, 
Sadi da Cunha Pereira e Lincoln da Cunha 
Pereira, ex-Deputado no Estado do Paraná, 
além de Antônio Augusto da Cunha Pereira, 
ex-Prefeito de Peçanha. 


FONTES: Diário de Minas, Cidade de Mi- 
nas, 22 jan. 1901. p. 3./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 22 maio 1959. p.5./ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil. 1889 
a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918. 
v. 2./Gazeta de Ouro Fino, Ouro Fino, MG, 
1895./Minas Gerais, Ouro Preto, 5 jul. 1892. 
p. 477./Minas Gerais, Belo Horizonte, 8 set. 
1906. p. 5; 26 maio 1959. pp. 15-17. 


PEREIRA, Simão Viana da Cunha 


Político, advogado e empresário, nasceu 
em Abaeté, MG, a 1º de setembro de 1919, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 12 de julho 
de 1983. Filho de Edgardo da Cunha Pereira 
Sobrinho” e de Alda Viana da Cunha Pereira. 
Casado com Maria Beatriz Correia da Cunha 
Pereira. 

Fez os estudos secundários nas Escolas 
Dom Bosco de Cachoeira do Campo, MG, e o 
curso superior na FDUMG, pela qual se 
bacharelou em 1942. Líder estudantil, parti- 
cipou das campanhas universitárias contra o 
Estado Novo e, em 1945, filiou-se à UDN. 

Suplente de Deputado Estadual na 1º 
Legislatura (1947-1951) e Deputado efetivo 
na 2° (1951-1955) e na 4º Legislaturas (1959- 


1963), foi Vice-Líder (1959) e Líder da UDN 
(1960) Vice-Presidente das Comissões de 
Segurança Pública (1961) e de Serviço Públi- 
co Civil (1962) e membro das Comissões de 
Saúde Pública (1949; 1959), de Viação e 
Obras Públicas (1949) e de Leis Complemen- 
tares à Constituição (1949) e da Comissão 
Especial de Energia Elétrica (1959). Eleito 
Deputado Federal para a 5º e a 6° Legislaturas 
(1963-1971), teve o mandato cassado em 
1969, por força do Ato Institucional nº 5. 

Pertenceu à UDN e ao MDB; filiado 
posteriormente ao PMDB, concorreu ao Se- 
nado, em sublegenda, nas eleições de novem- 
bro de 1982. 

Em Brasília dedicou-se, depois de afas- 
tado da Câmara, a atividades empresariais. 
Pouco antes de falecer havia sido nomeado 
pelo Governador Tancredo de Almeida Ne- 
ves" Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
bisavô Simão da Cunha Pereira, que foi De- 
putado Provincial; seu avô Simão da Cunha 
Pereira (pai)”, seu tio Simão da Cunha Perei- 
ra (filho), seu tio-avô Edgardo Carlos da 
Cunha Pereira” e seus primos Sadi da Cunha 
Pereira” e Lincoln da Cunha Pereira, ex- 
Deputado no Estado do Paraná. 


FONTES: Deputados brasileiros; repertório 
biográfico dos membros da Câmara dos De- 
putados. 6º Legislatura (1967-71). Brasília, 
Biblioteca da Câmara dos Deputados. 1968./ 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge- 
rais. Serviço do Controle do Eleitorado e 
Expediente./Universidade Federal de Minas 
Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino. 


PEREIRA, Teodomiro Alves 


Político, advogado, escritor e professor, 
nasceu em Diamantina, Província de Minas 
Gerais, no ano de 1839, e faleceu na mesma 
cidade, a 2 de fevereiro de 1911. Filho de 
Valeriano Alves Pereira e de Maria Felicida- 
de. 

Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela FDSP em 1863. 

Dedicou-se à advocacia em sua terra 
natal, onde também exerceu o jornalismo 
como colaborador dos periódicos O 
Jequitinhonha e Monitor do Norte. 

Foi Deputado Provincial na 16° e 17º 
Legislaturas (1866-1869), Deputado Geral 
na 17º Legislatura (1878-1880) e Senador 
Estadual na 1º Legislatura (1891-1895). 

Na Monarquia pertenceu ao Partido Con- 
servador e, na República, ao PRM. 


PEREIRA, Teódulo 


Exerceu o magistério durante muitos 
anos na Escola Normal de Diamantina, esta- 
belecimento de que foi Diretor por algum 
tempo. 

Publicou os opúsculos Resposta ao fo- 
lheto intitulado “O Poder Moderador” do 
Sr. Teófilo Benedito Otoni, São Paulo, 1860, 
e Folhas do meu álbum, e o romance Genesco. 


FONTES: Galeria Nacional; vultos proemi- 
nentes da história brasileira. Rió de Janeiro, 
Jornal do Brasil, (6): 505, 1933./GALVÃO, 
Ramiz. Catálogo da exposição de história do 
Brasil nº 7.772. Brasília, Senado Federal, 
1973./Minas Gerais, Belo Horizonte, 9 fev. 
1911. p. 4-5./Publicações do Centenário de 
Minas Gerais; coletânea de autores mineiros 
organizada por Mário de Lima (prosadores). 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1922. v. 
1./Sacramento Blake. Dicionário bibliográ- 
fico brasileiro. Brasília, Senado Federal, 
1973. v. 7./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais 
em 1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1926./Universidade de São Paulo. Faculda- 
de de Direito. Arquivo. 


PEREIRA, Teódulo 


Jornalista, político, empresário e profes- 
sor, nasceu em Gouveia, então Distrito de 
Diamantina, MG, a 8 de dezembro de 1913. 
Filho de Tarcísio Lucena Pereira e de Augusta 
Tameirão Pereira. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior na Faculdade de Direito da UMG, 
pela qual se bacharelou em 1939. 

Oficial de Gabinete do Secretário do 
Interior de Minas Gerais em 1934, no mesmo 
ano iniciou a carreira jornalística como reda- 
tor político do matutino dos Diários Associa- 
dos Estado de Minas, do qual logo depois se 
tornou secretário de redação. Em 1936, trans- 
feriu-se para Juiz de Fora, MG, a fim de 
dirigir o Diário Mercantil, da mesma cadeia. 
Na época foi, ainda, correspondente em Mi- 
nas Gerais dos órgãos da imprensa carioca O 
Globo e Correio da Manhã e da agência 
noticiosa francesa Havas. Em Belo Horizonte 
participou, posteriormente, da fundação do 
vespertino Gazeta Mineira e da revista 
Alterosa, de ambos tendo sido redator-chefe. 
Paralelamente à atividade jornalística, dedi- 
cou-se à organização de uma empresa de 
pesquisa, lavra e comercialização de cristal 
de rocha em Itaúna, MG. Fechada essa firma 
em 1944, adquiriu, com dez outros sócios, o 
controle acionário da Companhia Industrial 
Ouropretana, com fábrica de tecidos e explo- 
ração dos serviços de energia elétrica e tele- 
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PEREIRA, Tito Fulgêncio Alves 


fonia em Ouro Preto, MG. De novembro de 
1956 a janeiro de 1960, presidiu à Federação 
das Indústrias do Estado de Minas Gerais, em 
substituição ao titulardo cargo, Lídio Lunardi”, 
licenciado para ocupar a Presidência da Con- 
federação Nacional da Indústria. Durante sua 
gestão, integrou a delegação brasileira à Con- 
ferência do Algodão realizada em Londres, 
Inglaterra (1960). Voltando aos Diários As- 
sociados de Belo Horizonte, em 1963, exer- 
ceu, sucessivamente, os cargos de gerente- 
geral, gerente financeiro, gerente industrial, 
Diretor-Superintendente de Imprensa e Dire- 
tor-Secretário. 

Como político, fundou o PSD em Ouro 
Preto, em 1945, elegendo-se Vereador por 
dez anos consecutivos e Presidente da Câma- 
ra Municipal, e integrou o Diretório Estadual 
do mesmo partido. 

Professor de Direito, Organização das 
Indústrias e Estatística da EMOP (1960- 
1968), em seguida (1976-1979) ocupou o 
posto de Reitor da Universidade Federal de 
Ouro Preto, que foi por ele transformada em 
fundação federal. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
7 nov. 1956. p. ; 12 jan. 1960. p. 4./Universi- 
dade Federal de Minas Gerais. Faculdade de 
Direito. Arquivo da Seção de Ensino. 


PEREIRA, Tito Fulgêncio Alves 


Magistrado, jurista, político e professor, 
nasceu em Minas Novas, Província de Minas 
Gerais, a 17 de setembro de 1862, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 22 de janeiro de 
1944. Filho natural do político Manuel 
Fulgêncio Alves Pereira” e de Maria Ladovina 
de Magalhães. Casado com Manuelita 
Fulgêncio Roquete. 

Fez o curso secundário em Ouro Preto e 
o superior na FDSP, pela qual se bacharelou 
em Ciências Jurídicas e Sociais, em 1884. 

Deputado à Assembléia Provincial de 
Minas Gerais na 26° Legislatura (1886-1887), 
renunciou ao mandato em 1887, para iniciar 
a carreira jurídica. Foi, sucessivamente, Pro- 
motor Público e Juiz Municipal em Estrela do 
Sul e Paracatu, MG. Nomeado Juiz de Direi- 
to, serviu nas Comarcas mineiras de Carmo 
da Bagagem (atual Monte Carmelo), Araguari, 
Lavras, São José d” Além-Paraíba (hoje Além- 
Paraíba), Leopoldina e Belo Horizonte. Pro- 
movido a Desembargador durante o Governo 
Júlio Bueno Brandão (1910-1914), permane- 
ceu no Tribunal da Relação, do qual chegou 
a ser Presidente, até aposentar-se na Magis- 
tratura, em 1932. Passou, então, a advogar em 
Belo Horizonte, enquanto prosseguia na ati- 


vidade docente, a que dedicou 31 anos de sua 
vida (1906-1937), inicialmente como lente 
substituto de várias disciplinas na FLDMG, 
em 1927 incorporada à Universidade de Mi- 
nas Gerais, e em seguida como catedrático de 
Direito Público, Direito Internacional Priva- 
do e Direito Civil. 

Publicou as obras A carteira do eleitor 
(1917); A carteira do alistando e eleitor 
(1918); Programa de direito civil (1918); 
Programa de direito internacional privado 
(1921); Da posse e das ações possessórias 
(1922); Jurisprudência cambial e formulári- 
os (1925); Direito de vizinhança (1925); Do 
direito das obrigações (1928); Sintaxe do 
direito internacional privado (1937); Des- 
quite (1938). 


Estado de Minas 


Tito Fulgêncio Alves Pereira 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
23 jan. 1944. p. 5; 16 set. 1962, pp. 1,4./ 
Gazeta Mineira, Belo Horizonte 1 (1): 14; 26 
set. 1938./Jurisprudência Mineira, Belo 
Horizonte, 3 (3-4): 399-404, mar./abr. 1951./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 23 jan. 1944. 
p. 8./O Diário, Belo Horizonte, 23 jan. 1944. 
p. 10./OTONI, Carlos. Nortistas ilustres. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1907./Revista 
da Faculdade de Direito; memória histórica 
(1892-1959). Belo Horizonte, Imprensa da 
Universidade de Minas Gerais, 10: 221-2, 
out. 1958-mar. 1959./Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 9: 393-6, 1962. 


PEREIRA FILHO, Antônio Luciano 


Político, médico e empresário, nasceu 
em São Gotardo, MG, a 27 de maio de 1913, 
e faleceu em junho de 1990. Filho do fazen- 
deiro Antônio Luciano Pereira e de Olímpia 
de Resende Pereira. Casado com Clara Catta- 
Preta Luciano Pereira. 


Fez os estudos secundários no Colégio 
Arnaldo de Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior, na FMUMG, pela qual se diplomou 
em 1935. 

Depois de clinicar por pouco tempo no 
município natal, passou a dedicar-se a ativi- 
dades empresariais na Capital e no interior do 
Estado, nos setores imobiliário, financeiro e 
agroindustrial. Deputado Federal na 5° 
Legislatura (1963-1967), na Câmara foi mem- 
bro da Comissão de Segurança Nacional. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
5º Legislatura, s. ed., 2: 466, 1963./Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais. Serviço 
do Controle do Eleitorado e Expediente. 


PEREIRA FILHO, Eduardo Lucas 


Político e médico, nasceu em Abaeté, 
MG, a 26 de setembro de 1889. Filho de 
Eduardo Lucas Pereira e de Presciliana José 
Pereira. 

Deputado Estadual na 2º e na 3º 
Legislaturas (1951-1959), foi Vice-Líder do 
PSD (1955), Presidente da Comissão do Ser- 
viço Público Civil (1957-1958) e membro da 
Comissão de Segurança Pública (1951-1954). 

Atuou na política seu sogro, Frederico de 
Oliveira Campos”. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais. Serviço do Controle do Eleito- 
rado e Expediente. 


PEREIRA JÚNIOR, Francisco Rodrigues 


Político e advogado, nasceu em Santana 
do Carandaí, Distrito de Barbacena (hoje 
cidade de Carandaí), MG, a 19 de outubro de 
1894. Filho de Francisco Rodrigues Pereira e 
de Maria Alves Pereira. Casado com Dinorá 
Rodrigues Pereira. 

Diplomado pela FLDMG em 1916, pas- 
sou a advogar em Queluz (atual Conselheiro 
Lafaiete), MG, onde foi Vereador, Presidente 
da Câmara e Agente Executivo Municipal, de 
1927 a 1930, e novamente Vereador no perí- 
odo de 1936 a 1937. 

Deputado Federal na 14º Legislatura 
(1930-1934), após a redemocratização do 
país elegeu-se Deputado Federal Constituin- 
te e para a 1º Legislatura (1946-1951). 

Pertenceu ao PRM e ao PSD. 


FONTES: FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 


rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizon- 
te./SILVA, Gastão Pereira da. Constituinte 
de 1946. Rio de Janeiro, s. ed. 1947. 


PEREIRA SOBRINHO, Edgardo da Cu- 
nha 


Político e advogado, nasceu em Suaçuí, 
Província de Minas Gerais (hoje Peçanha), a 
20 de outubro de 1881, e faleceu em Abaeté, 
MG, a 6 de setembro de 1940. Filho do 
político Simão da Cunha Pereira (pai)' e de 
Eufrásia Vasconcelos da Cunha Pereira. Ca- 
sado com Alda Viana da Cunha Pereira. 

Formado em Direito, fixou-se em Abaeté, 
onde foi advogado e Diretor-Presidente do 
Banco de Abaeté. 

Eleito Deputado Estadual, seguidamen- 
te, da 5° à 7º Legislaturas (1907-1918), re- 
nunciou ao mandato ao eleger-se Deputado 
Federal para a 10º Legislatura (1918-1920). 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na vida pública, além de seu 
pai, seu filho Simão Viana da Cunha Pereira”; 
seu avô Simão da Cunha Pereira, que foi 
Deputado Provincial; seu irmão Simão da 
Cunha Pereira (filho)”, seu tio Edgardo Carlos 
da Cunha Pereira” e seus sobrinhos afins Sadi 
da Cunha Pereira” e Lincoln da Cunha Perei- 
ra, ex-Deputado no Estado do Paraná. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 10 
set. 1940. p. 10./RIBEIRO, Coriolano Pinto 
& GUIMARÃES, Jacinto. Dona Joaquina do 
Pompéu. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1956. 


PEREIRA SOBRINHO, Geraldo 


Político e funcionário público, nasceu 
em Belo Horizonte, MG, a 10 de novembro de 
1928. Filho de Rodrigo Pereira Lima e de 
Felícia Maria de Resende. Casado com Ana 
Lúcia Costa Pereira. 

Fez o curso superior na Faculdade de 
Direito do Oeste de Minas, em Divinópolis, 
MG, pela qual se bacharelou em 1976. 

Funcionário da Assembléia Legislativa 
de Minas Gerais desde 1947, em 1950 ele- 
geu-se Vereador à Câmara Municipal de Belo 
Horizonte, à qual voltou nas legislaturas ini- 
ciadas em 1954, 1962, 1970, 1972 e 1976, 
tendo ocupado todos os cargos da Mesa Dire- 
tora, inclusive o de Presidente (1971-1972; 
1978), e integrado várias comissões técnicas. 
Candidato a Deputado Estadual na 8º 
Legislatura (1975-1979), alcançou suplên- 
cia. Novamente eleito primeiro suplente para 


a 9º Legislatura (1979-1983), assumiu o man- 
dato em 21 de outubro de 1980. Vice-Líder do 
Partido Popular no período de 1980 a 1982, 
filiou-se ao PMDB, ao se verificar a incorpo- 
ração partidária. Reeleito Deputado para a 
10° Legislatura (1983-1987), foi Vice-Líder 
do Bloco Parlamentar do PMDB (1982), Pre- 
sidente da Comissão de Constituição e Justi- 
ça (1983-1984), membro efetivo da Comis- 
são de Serviço Público (1981-1982) e Secre- 
tário Municipal de Governo da Prefeitura de 
Belo Horizonte no período de janeiro de 1989 
a março de 1990. 

Pertenceu ao PTB, onde iniciou a carrei- 
ra política ao lado de seu irmão Ilacir Pereira 
Lima”, ao MDB e ao Partido Popular, tendo- 
se filiado posteriormente ao PMDB. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Geraldo Pereira So- 
brinho. CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PÉRICLES FERREIRA ver ANJOS, 
Péricles Ferreira dos 


PERIM, Ronaldo 


Político e empresário da construção ci- 
vil, nasceu em Castelo, ES, a 24 de agosto de 
1940. Filho do empresário Antenor Geraldo 
Perim e de Zélia Costa Perim. Casado com 
Maria da Conceição Rodrigues Perim. 

Concluiu o 2º grau no Colégio Ibituruna, 
em Governador Valadares, MG, em 1972. 

Em Governador Valadares, elegeu-se 
Vice-Prefeito (1977-1982) e Prefeito (1983- 
1988), primeiro pelo MDB, depois pelo 
PMDB. 

Eleito suplente de Deputado Federal para 
o período 1991-1995, assumiu o mandato em 
20 de março de 1991. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PERTENCE, José Paulo Sepúlveda 


Procurador-Geral da República, advo- 
gado e professor, nasceu em Sabará, MG, a 21 
de novembro de 1937. Filho do engenheiro 
José Pertence e de Carmem Sepúlveda Per- 
tence. Casado com Sueli Castello Branco 
Pertence. 

Fez o curso secundário no Colégio Esta- 
dual de Minas Gerais, em Belo Horizonte 


PERTENCE, José Paulo Sepúlveda 


(1949-1955), e bacharelou-se pela Faculdade 
de Direito da UFMG, na mesma cidade (1960), 
laureando-se com a Medalha Rio Branco, 
destinada ao melhor aluno da turma de bacha- 
relado. 

Enquanto estudante, dedicou-se inten- 
samente ao movimento estudantil, que o éle- 
geu 1º Vice-Presidente da UNE (1959-1960). 

A partir de 1962, foi instrutor e profes- 
sor-auxiliar da Universidade de Brasília, onde 
lecionou Introdução à Ciência do Direito, 
Direito Constitucional, Direito Penal e Teo- 
ria Geral do Direito Público. Em 1965, foi 
afastado da Universidade por motivos políti- 
cos, o que o impediu, também, de concluir 
sua dissertação de Mestrado. 

Lecionou Teoria Geral do Processo, no 
curso de Direito da Associação de Ensino 
Unificado do Distrito Federal - UDF. 

Em 1961, iniciou carreira na advocacia, 
em Brasília, interrompendo-a em 1963. Vol- 
tou a advogar em 1969, dedicando-se intei- 
ramente a essa atividade até 1985. 

Integrou a OAB, onde foi Conselheiro 
(seção Distrito Federal; 1969-1975), mem- 
bro do Conselho Federal e Delegado do 
Distrito Federal e Vice-Presidente do Conse- 
lho Federal (1977-1985). 

Assistente Jurídico da Prefeitura do Dis- 
trito Federal (1961), foi aprovado e classifi- 
cado em primeiro lugar em concurso para o 
Ministério Público do Distrito Federal (1963) 
e nas provas para Procurador Adjunto do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. Por 
força do Ato Institucional nº 5, entretanto, 
afastou-se deste cargo. 

Era Secretário Jurídico do Supremo 
Tribunal Federal, lotado no gabinete do Mi- 
nistro Evandro Lins e Silva, quando foi com- 
pulsoriamente aposentado pelo AI-5. 

Anistiado, foi promovido, na inativida- 
de, a Procurador de Justiça do Distrito Fede- 
ral. Foi nomeado Procurador-Geral da Repú- 
blica, em 15 de março de 1985, tomando 
posse em 19 de março de 1985. Exerceu, 
cumulativamente, as funções de Procurador- 
Geral Eleitoral e membro do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

Colaborou na Assembléia Nacional Cons- 
tituinte, integrando a Comissão de Sistemati- 
zação Final e a Comissão Provisória de Estu- 
dos Constitucionais. Nesta, foi relator dos 
textos concernentes ao Poder Judiciário e ao 
Ministério Público. Como convidado, pres- 
tou também depoimento na Subcomissão de 
Garantias da Constituição daquela Assem- 
bléia. 

Representando a OAB, participou de 
bancas examinadoras em vários concursos 
públicos de provas e títulos. Presidiu, como 
Procurador-Geral, a Comissão Examinadora 
dos concursos para Procurador da República 
realizados em 1986 e 1988. 


535 


536 


PESSOA, Geraldo de Oliveira 


Em 1986, anistiado, foi reintegrado ao 
corpo docente da Universidade de Brasília, 
na condição de Professor-Adjunto, estando 
atualmente licenciado. 

Publicou Da Competência na Teoria do 
Ordenamento Jurídico, (mimeo, UNE, 1965); 
Contribuição à Teoria do Distrito Federal 
(Doutrina e Jurisprudência, Rev. do TJDF, nº 
2/17; e Rev. Forense, 224/365); Liberdade e 
Direito de Asilo (Anais da VIII Conferência 
Nacional da OAB); OAB e a Anistia (Parecer 
da OAB, 1979, em Anistia, Senado Federal, 
1980, 2º vol.); Victor Nunes Leal (Revista do 
direito Público, 77/21); A Crise Institucional 
Brasileira (OAB-RJ, 1984); Princípio da 
Maioria Absoluta (art. 75, Constituição Fe- 
deral). Eleições de Governadores e Prefeitos 
(Parecer, Cadernos de Direito Constitucional 
e Eleitoral, v. 1/115); Inelegibilidade - Cri- 
me contra a Administração Pública. Prescri- 
ção retroativa (Cadernos de Direito Consti- 
tucional e Eleitoral, v. 1/115); Propaganda 
Eleitoral. Isonomia (parecer, Cadernos de 
Direito Constitucional e Eleitoral, v. 3/48), 
Eleitoral - Possibilidade de os meios de co- 
municação divulgarem, a qualquer tempo, 
pesquisas eleitorais. (Constituição de 1988. 
Parecer, 26 de outubro de 1988); Pareceres 
do Procurador-Geral da República (1985- 
1987), Ministério da Justiça DIN, Brasília, 
1988. 

Proferiu inúmeras palestras, conferênci- 
as e seminários ligados às áreas de sua espe- 
cialização. Representou o Brasil em uma 
Conferência Internacional de Direito, em 
Roma, Itália (1987), onde apresentou comu- 
nicação sob o título 1] Sistema Brasiliano del 
Controllo della Constituzionalità delle Leggi: 
una Simbiose Istituzionale da Preservare. 

Foi condecorado com a Ordem de Rio 
Branco (Grã-Cruz), a Ordem do Mérito das 
Forças Armadas (Grande Oficial), a Ordem 
do Mérito Aeronáutico (Grande Oficial), a 
Ordem do Mérito de Brasília (Grã-Cruz) e a 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 
(Grã-Cruz). 
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José Paulo Sepúlveda Pertence, outubro de 1986 


FONTES: Dados informados pela Procura- 
doria-Geral da República e Supremo Tribu- 
nal Federal. 


PESSOA, Geraldo de Oliveira 


Secretário de Estado e engenheiro, nas- 
ceu a 6 de julho de 1940, em Conceição do 
Mato Dentro, MG. Filho de José Tomás 
Pessoa e de Antônia Pacífica de Oliveira. 
Casado com Paulina Magalhães Pessoa. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
Afonso Celso, de Belo Horizonte, em 1958 e 
formou-se em Engenharia Mecânica e Elétri- 
ca pela Escola de Engenharia da Universida- 
de Federal de Minas Gerais, no ano de 1964. 
Em 1970 diplomou-se em Engenharia Civil 
pela mesma Escola e pós-graduou-se em En- 
genharia Econômica pelo Instituto Politécnico 
da Pontifícia Universidade Católica de Mi- 
nas Gerais (1968). Posteriormente, especi- 
alizou-se em Engenharia de Tráfego pelo 
Instituto de Pesquisas Rodoviárias - IPR -, da 
UFMG (1975) e em Aspectos Operacionais 
de Gerenciamento de Tráfego (1980). 

Realizou, entre inúmeros estágios e cur- 
sos de extensão, o curso de Dimensionamento, 
Seleção e Manutenção de Equipamentos 
Rodoviários pela Allis Chalmers Training 
Center, em Springfield, Illinois, USA (1966). 

Na atividade pública, iniciou sua vida 
profissional como desenhista da Divisão de 
Estudos e Projetos do Departamento de Es- 
tradas e Rodagens - DER - MG (1958-1959), 
tendo ocupado diversos cargos neste órgão, 
até chegar a engenheiro-chefe do Grupo de 
Projetos III da Diretoria de Projetos (1978- 
1979). Participou do Grupo de Trabalho para 
Incorporação da Companhia de Transportes 
Urbanos da Região Metropolitana - Metrobel 
- (1979-1980), onde exerceu a Superinten- 
dência de Operações de Transporte (1980- 
1984). Tornou-se Presidente do Conselho de 
Administração da Metrobel (1985-1987) e 
foi Coordenador Técnico da Equipe de Cria- 
ção e Implantação da Secretaria de Estado 
dos Transportes de Minas Gerais (1983-1984). 

A convite do Governador Hélio Carva- 
lho Garcia”, assumiu a Secretaria de Estado 
de Transportes de Minas Gerais (1985-1987). 
Na condição de Secretário, presidiu ao Con- 
selho Estadual de Transportes do Estado de 
Minas Gerais - Conest - e atuou como mem- 
bro do Conselho Estadual de Energia - CEEN. 
Exerceu, ainda, a direção de Transportes 
Interestaduais e Internacionais de Passagei- 
ros do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem - DNER -, no período de 1985 a 
1987. 

Pela iniciativa privada coordenou os cus- 
tos da Engenharia de Solos e Pavimentos - 


ESPA - (1969), da Engenheiros e Economis- 
tas Consultores - Enecon - (1970) e do 
consórcio entre estas duas firmas (1970). 
Engenheiro Assistente de Coordenação de 
Projeto Geométrico da Planex S.A. - 
Consultoria de Planejamento e Execução 
(1970-1972) foi, mais tarde, consultor e coor- 
denador de estudos geotécnicos dessa empre- 
sa (1974-1979). Pela Planex, coordenou o 
Projeto de Acesso ao Porto de Maceió, AL 
(1976-1978), tendo sido coordenador geral 
de estudos e projetos de classificação funcio- 
nal do sistema rodoviário do Brasil para o 
MT/DNER (1977). No biênio 1977-1978 
exerceu a função de coordenador-geral do 
Plano Diretor do Distrito Industrial do Pólo 
Corumbá, MT, Ladário, para SICT-Seplan/ 
MT. Foi consultor autônomo da Companhia 
de Distritos Industriais - CDI - e da Compa- 
nhia Vale do Rio Doce - CVRD -, entre 
outras, na área de desapropriações, avalia- 
ções e perícia técnica e projetos industriais. 
Em 1990, foi consultor na área de Engenharia 
Econômica e Engenharia de Transportes da 
ACE - Empreendimentos Ltda. 

Como professor, lecionou a disciplina 
Medidas para Aumento da Capacidade 
Operacional de Transporte e Trânsito no Curso 
de Planejamento de Transportes Urbanos do 
convênio EBTU/BIRD/Fundação Cristiano 
Otoni/UFMG (1979). 

Participou de inúmeros congressos e se- 
minários, como o Seminário Internacional de 
Avaliação de Pavimentos e Projetos de Refor- 
ço da Associação Brasileira de Pavimentação 
- ABPV (1979) e o Seminário Internacional 
sobre a Experiência Francesa na Área dos 
Transportes Urbanos do Ministério dos Trans- 
portes - EBTU (1982). Participou, ainda, 
como chefe de delegação ou delegado, de 
diversas reuniões internacionais, bilaterais, 
tripartite de países do Cone Sul e outros da 
América do Sul. Foi chefe da missão brasilei- 
ra em visita aos sistemas e organismos de 
transportes hidroviários e urbanos da Bélgi- 
ca, a convite dos Ministérios da Comunica- 
ções e do Comércio daquele país. Visitou, em 
diferentes épocas, os sistemas e organismos 
de transportes dos EUA, Portugal, Espanha, 
Itália, Áustria, Alemanha Ocidental, Suiça, 
França, Grã-Bretanha, Holanda, Bélgica, 
Dinamarca, Suécia, Chile, Argentina, Uru- 
guai, Paraguai, Bolívia, Venezuela e URSS. 

Em 1983, a Fundação Cristiano Otoni/ 
NTPT publicou o seu trabalho Prioridades 
para Pedestres e para Transporte Coletivo. 
O DER/MG publicou Método Nuclear de 
Controle de Compactação Utilizando o Apa- 
relho Troxler 2401, trabalho apresentado na 
Reunião de Diretores de Órgãos Rodoviários 
Estaduais - REDORE - 1975. Tem artigos 
publicados na revista especializada 
Informador de Construções. 


Recebeu diversas medalhas, condecora- 
ções, moções e títulos de agradecimentos por 
serviços prestados, dentre os quais se desta- 
cam a Medalha de Mérito Legislativo no grau 
de Mérito Especial, conferida pela ALEMG, 
e a Medalha do Mérito Mauá, conferida pelo 
Ministério dos Transportes às personalida- 
des que tenham contribuído para o desenvol- 
vimento do transporte do Brasil. 

Participou na vida política sua irmã Maria 
de Lourdes Pessoa. f 

É filiado ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PETTERSEN, Paulo César de Carvalho 


Político e empresário, nasceu em 
Carangola, MG, a 24 de fevereiro de 1951. 
Filho do fazendeiro Avelar Dutra Pettersen e 
de Edneia Carvalho Pettersen. Casado com a 
odontóloga Rita de Cássia Knupp Pettersen. 

Concluiu seus estudos secundários na 
Escola Estadual João Belo de Oliveira, em 
Carangola, em 1972, e bacharelou-se pela 
Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais 
Vianna Júnior, de Juiz de Fora, em 1988. 

Filiou-se ao Partido Popular - PP - e 
ingressou, mais tarde, no PMDB. Em 
Carangola, foi Presidente do Diretório Muni- 
cipal desses dois partidos, em 1981 e 1986, 
respectivamente, e Prefeito Municipal, em 
1983. Elegeu-se Deputado Estadual Consti- 
tuinte e para a 11º Legislatura (1987-1991). 
Na Assembléia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais foi Vice-Líder do Governo 
Newton Cardoso”, membro efetivo das Co- 
missões de Economia, de Assuntos Munici- 
pais e Planejamentos Regionais e de Abaste- 
cimento, além de suplente da Comissão de 
Obras Públicas. Em 1990, reelegeu-se Depu- 
tado Estadual para a 12º Legislatura (1991- 
1995), sendo membro efetivo da Comissão de 
Política Energética, Hídrica e Minerária. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado. CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PIERUCCETTI, Osvaldo 


Político e advogado, nasceu em Patrocí- 
nio, MG, a 18 de julho de 1909, e faleceu em 
Belo Horizonte a 26 de janeiro de 1990. Filho 
de Adolfo Pieruccetti e de Clotilde Pieruccetti. 
Foi casado com Eleonora de Carvalho 
Pieruccetti. 


Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e bacharelou- 
se pela FDUMG em 1932, tendo sido o orador 
da turma. 

Fixando-se em Araguari, MG, logo de- 
pois de formado, exerceu a advocacia liberal 
e do Banco do Brasil em várias cidades do 
Triângulo Mineiro e de Goiás. No Estado de 
Goiás foi, também, Inspetor de Ensino. 

Tendo ingressado na política como Pre- 
feito de Araguari (1948-1951), elegeu-se De- 
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Osvaldo Pierucetti, dezembro de 1971 


putado Estadual, seguidamente, da 2º à 4º 
Legislaturas (1951-1963). Na Assembléia foi 
1º-Vice-Presidente da Comissão Executiva 
(1956), Líder da Minoria (UDN), Vice-Presi- 
dente da Comissão de Serviço Público Civil 
(1959), Vice-Presidente (1960) e membro 
(1955; 1958-1959) da Comissão de Redação, 
e membro efetivo das Comissões de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça (1951), de As- 
suntos Municipais e Interestaduais (1954) e 
de Turismo e Hidrotermoclimatismo (1959). 
Na sucessão estadual de 1955, disputou a 
Vice-Governança, como companheiro de cha- 
pa de Olavo Bilac Pinto”, Presidente da UDN 
mineira, e em 1960 dirigiu a campanha em 
que foram eleitos o Governador José de Ma- 
galhães Pinto” e o Presidente Jânio Quadros. 
De janeiro a abril de 1961, foi Secretário do 
Interior e Justiça do Governo José de Maga- 
lhães Pinto". Em seguida, assumiu a Presi- 
dência do Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A., da qual se afastou para 
candidatar-se ao Senado, no pleito de 1962. 
Novamente Secretário do Interior e Justiça 
(26/2/64-30/9/64), participou da articulação 
do movimento político-militar que derrubou 
o Presidente João Goulart. 

Por eleição da Câmara Municipal, que 
decretara o impedimento do Prefeito Jorge 
Carone” e do Vice-Presidente Jair Lins, exer- 


PIMENTA, Aluísio 


ceu o cargo de Prefeito de Belo Horizonte de 
31 de janeiro de 1965 a 31 de janeiro de 1967. 
Ocupou, a seguir, a Presidência do Conselho 
Superior das Caixas Econômicas Federais 
(1967-1970), de cujo Conselho Fiscal fez 
parte posteriormente. Durante o Governo 
Rondon Pacheco”, voltou a desempenhar o 
cargo de Prefeito de Belo Horizonte (18/3/71- 
10/4/75). 
Pertenceu à UDN e à Arena. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 1º 
fev. 1961. p. 7; 27 fev. 1964. p. 18; 4 fev. 
1965. p. 10; 16 mar. 1971. Diário do 
Legislativo. p. 3; 19 mar. 1971. p. 3./0 Diá- 
rio, Belo Horizonte, 31 jan. 1961. p. 2./ 
Universidade Federal de Minas Gerais. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


PIMENTA, Aluísio 


Reitor, professor e pesquisador, nasceu 
em Peçanha, MG, a 9 de agosto de 1923. 
Filho do farmacêutico prático Rui Pimenta e 
de Reduzinda Braga Pimenta. Casado com 
Lígia de Oliveira Pimenta. 

Fez o curso secundário no Colégio Agrí- 
cola de São Francisco, em Conceição do Mato 
Dentro, MG, e no Ginásio de Peçanha. 
Diplomou-se em Farmácia pela Faculdade de 
Odontologia e Farmácia da Universidade de 
Minas Gerais, em 1945, tendo sido o orador 
da turma. Em seguida, especializou-se em 
sínteses orgânicas, no Laboratório Paulista 


de Biologia (São Paulo), sob a orientação do . 


professor Quirino Mingóia, e no Instituto 
Superior de Saúde de Roma, Itália, com o 
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PIMENTA, Antônio 


professor Daniel Bovet, Prêmio Nobel (1957) 
de Fisiologia e Medicina. 

Ainda universitário, iniciou a carreira no 
magistério, lecionando Física e Química nos 
Colégios Anchieta (1943-1950), Santo Agos- 
tinho (1943-1953) e Estadual (1946-1948), 
todos em Belo Horizonte. Em 1949, tornou-se 
catedrático de Ciências Físicas e Naturais do 
Colégio Estadual. 

Na Faculdade de Odontologia e Farmá- 
cia da então Universidade de Minas Gerais, 
exerceu as funções de assistente efetivo de 
Farmácia Química (1946-1948), professor de 
Química Orgânicano curso vestibular (1947), 
chefe de laboratório (1948), regente (1949) e, 
após concurso (1951), catedrático de Quími- 
ca Orgânica e Biológica. Foi, ainda, assisten- 
te efetivo de Farmacologia na Faculdade de 
Medicina da mesma UMG (1949), além de 
regente (1949) e catedrático (1952) de Quí- 
mica Orgânica e Biológica na Faculdade de 
Filosofia daquela Universidade. 

Nomeado Reitor da UFMG pelo Presi- 
dente João Goulart, permaneceu no cargo de 
21 de fevereiro de 1964 a janeiro de 1967 e 
teve seu nome incluído na lista tríplice para o 
mandato seguinte. Logo após reassumir a 
cátedra, ausentou-se do Brasil, a fim de traba- 
lhar para o Banco Interamericano de Desen- 
volvimento, primeiro na Inglaterra e depois 
em programas educacionais no Chile e em 
outros países da América Latina, até assumir 
um lugar na Diretoria do organismo, em 
Washington, EUA. 

Sobrevindo o Ato Institucional nº 5, foi 
aposentado como professor da UFMG, à qual 
se reintegrou em 1981, em decorrência da 
Anistia. 


O Governador Tancredo de Almeida 
Neves* nomeou-o, em março de 1983, Presi- 
dente da Fundação João Pinheiro. 

Em maio de 1985, a convite do Presiden- 
te José Sarney, assumiu o Ministério da Cul- 
tura, pasta que ocupou até fevereiro de 1986. 

Em 18/3/1991, o Governador Hélio Car- 


E E... 
Aluísio Pimenta, junho de 1985 


valho Garcia”, indicou-o para ser o primeiro 
Reitor da Universidade do Estado de Minas 
Gerais. 

Além de numerosos trabalhos em revis- 
tas científicas, publicou Estrutura eletrônica 
dos compostos orgânicos e o fenômeno da 
ressonância (tese de concurso), Belo Hori- 
zonte, Gráfica Santa Maria, 1948; Síntese de 
novos ésteres com função amônica 
poliquaternária (tese de concurso), Belo 
Horizonte, Gráfica Santa Maria, 1952, e Ele- 
mentos de Química (para as três séries do 
curso colegial), São Paulo, Melhoramentos, 
1952. 
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dência da República, Gabinete Civil, Divisão 
de Documentação. - 2. ed. rev. e atual. - 
Brasília: 1987. 


PIMENTA, Antônio 


Político e médico, nasceu na vila de 
Juramento, Distrito de Montes Claros (hoje 
cidade de Juramento), MG, a 13 de junho de 
1903, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 6 
de dezembro de 1959. Filho de Lázaro Ferreira 
Pimenta e de Minervina Higino Pimenta. 
Casado com Dagmar Laborne Alcântara Pi- 
menta. 

Fez os estudos secundários na Escola 
Normal Oficial de Montes Claros e em Belo 
Horizonte, e o curso superior na Faculdade de 
Medicina da UMG, pela qual se diplomou em 
1927. 

Formado, exerceu a profissão em Mon- 
tes Claros por mais de 20 anos, tendo sido 
provedor e Diretor Clínico da Santa Casa de 
Caridade. 

Em 1947, interrompeu a atividade médi- 
ca para se dedicar à política, elegendo-se 
Deputado Estadual Constituinte de 1947 e da 
1º à 3º Legislaturas (1947-1959). Na Assem- 
bléia, foi Presidente (1949; 1956; 1958) e 
membro (1951) da Comissão de Redação, 
Vice-Presidente das Comissões de Trabalho 
e Ordem Social (1948-1950), de Energia e 
Transporte (1953-1954) e de Saúde Pública 
(1955-1958); membro efetivo das Comissões 


de Segurança Pública (1947), de Energia e 
Transporte (1952), de Transportes, Comuni- 
cações e Obras Públicas (1958), da Comissão 
Especial de Divisão Administrativa e Judici- 
ária (1953) e da Comissão Especial para 
Reforma da Lei de Organização Judiciária 
(1953). Ao falecer, exercia o cargo de Diretor 
do Departamento de Administração-Geral, 
como auxiliar do Governador Crispim Jacques 
Bias Fortes”. 

Pertenceu ao PSD. 

Atuaram na política seu irmão João Pi- 
menta, que foi Prefeito de Montes Claros e 
Juramento, e seu cunhado Plínio Ribeiro dos 
Santos”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
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mãos Pongetti, 1964. 


PIMENTA, Artur José 


Político, nasceu na Província de Minas 
Gerais, no ano de 1872, e faleceu em Januária, 
MG, a 28 de novembro de 1922. 

Coronel da Guarda Nacional no Império, 
no regime republicano foi Deputado Estadual 
na 3º e 4º Legislaturas (1899-1906). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 30 
nov. 1922. p. 11. 


PIMENTA, Dermeval José 


Secretário de Estado, engenheiro, em- 
presário e historiador, nasceu em São João 
Evangelista, então pertencente ao Município 
de Peçanha, MG, a 6 de fevereiro de 1893. 
Filho do Coronel da Guarda Nacional Cornélio 
José Pimenta e de Josefina de Carvalho Pi- 
menta. Casado com Lúcia Pinheiro Pimenta. 

Fez estudos humanísticos no Seminário 
de Diamantina, MG, e os cursos de Engenha- 
ria de Minas e Engenharia Civil na EMOP, 
pela qual se diplomou em 1918. Tem, ainda, 
o título de economista. 

Em 1919, iniciou a carreira de engenhei- 
ro na Estrada de Ferro Central do Brasil, onde 


atingiu o posto de engenheiro-chefe de cons- 
trução. Em sua terra natal, promoveu a cons- 
trução da usina hidrelétrica da cachoeira de 
São Nicolau, instalou o serviço de iluminação 
pública, ocupou a Presidência da Companhia 
Força e Luz Evangelistana e dirigiu a Fazen- 
da das Casuarinas. Na ocasião, militou por 
algum tempo na política local, tendo chegado 
a eleger-se Agente Executivo Municipal. Em 
1926€ 1927, contratado pelo Governo minei- 
ro, procedeu a estudos de ligações rodoviári- 
as e, logo depois, chefiou a construção do 
ramal ferroviário entre Garça de Minas e 
Passos, MG. Desempenhou, de 1928 a 1931, 
as funções de engenheiro fiscal das obras de 
remodelação da estância hidromineral de 
Poços de Caldas e de engenheiro residente de 
estradas de rodagem no Sul do Estado. Ao se 
organizar, em 1931, a Rede Mineira de Via- 
ção, nela ingressou como engenheiro residen- 
te em Barra Mansa, RJ, e em seguida exerceu 
os cargos de Chefe do Departamento Comer- 
cial, Chefe da Contabilidade Geral, Chefe do 
Departamento de Transporte, Diretor-Geral 
(1937-1943; 1951-1961), Administrador 
Geral e Diretor-Superintendente. 

Por nomeação do Governador Benedito 
Cordeiro dos Campos Valadares”, foi Secre- 
tário Estadual da Viação e Obras Públicas de 
abril de 1943 a novembro de 1945. Presidente 
da Companhia Vale do Rio Doce de 1946 a 
1951, procedeu à remodelação da Estrada de 
Ferro Vitória-Minas e à mecanização das 
minas de ferro de Itabira. Foi, também, Pre- 
sidente da Companhia de Aços Especiais 
Itabira, Diretor-Geral e Presidente da Com- 
panhia de Cerâmica João Pinheiro (Caeté, 
MG), Diretor-Financeiro da Giustina do Bra- 
sil S.A., Diretor do Departamento Econômi- 
co da Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, Vice-Presidente da Sociedade 
Mineira de Engenheiros e Presidente do 
IHGMG e do Conselho Estadual de Cultura 
de Minas Gerais. Integrou a Comissão Mista 
Brasil-Estados Unidos e o grupo de técnicos 
designado pelo Ministério da Viação para 
estudar o melhoramento da Central do Brasil 
e do Porto do Rio de Janeiro. 

Entre outros, publicou os seguintes tra- 
balhos: Angra dos Reis (1933); Os mineiros 
no sul fluminense (1934); A revolução das 
estradas em Minas Gerais (1944); O minério 
de ferro na economia nacional (1950); A 
posição do engenheiro na evolução social do 
Brasil (1953); Aspectos econômicos de Mi- 
nas Gerais; Transporte de minério de ferro, 
em larga escala, do centro de Minas ao 
litoral (1953); Posição de Minas Gerais na 
exportação de minério de ferro (1955); Es- 
tradas de ferro eletrificadas do Brasil (1957); 
Conselheiro Cristiano Benedito Otoni; A Mata 
de Peçanha, sua história e sua gente; Implan- 
tação da grande siderurgia em Minas Gerais 


e Transporte de matérias-primas e produtos 
siderúrgicos (1957). 

Genro de João Pinheiro da Silva” e cu- 
nhado de Israel Pinheiro da Silva” e Paulo 
Pinheiro da Silva”, é pai de Dermeval José 
Pimenta Filho”, tio afim de João Pinheiro 
Neto”, Raul Bernardo Nélson de Sena, Israel 
Pinheiro da Silva Filho” e Cláudio Pinheiro 
de Lima”, e sogro de Carlos Murilo Felício 
dos Santos”. 
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nas Gerais terra e povo. Porto Alegre, Globo 
1970./COUTINHO, Afrânio. Brasil e brasi- 
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Brasileira, 1946./Revista do Instituto Histó- 
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PIMENTA, Expedito Orsi 


Secretário de Estado e Oficial do Exérci- 
to, nasceu em São Tomás de Aquino, MG, em 
27 de abril de 1923. Filho de Luís Pimenta de 
Pádua e Narcisa Orsi Pimenta. Casado com 
Yolanda Gomes Pimenta. 

Fez o curso Ginasial no Colégio 
Paraisense, em São Sebastião do Paraíso. 
Licenciou-se em História e Geografia pela 
PUC-RS (1953-1957) e bacharelou-se pela 
Faculdade Mineira de Direito da UCMG 
(1962-1966). Concluiu os cursos militares da 
Escola de Cadetes de Porto Alegre, RS (1941- 
1943), da Academia Militar das Agulhas 
Negras - AMAN - (1944-1946) e da Associ- 
ação dos Diplomados da Escola Superior de 
Guerra - ADESG - (1975). 

Como Oficial do Exército, serviu no Rio 
de Janeiro. Posteriormente, foi Instrutor e 
professor-convidado da Escola de Cadetes de 
Porto Alegre, RS (1952-1960). Em 1958, 
transferiu-se para Belo Horizonte, onde par- 
ticipou da fundação do Colégio Militar. Nes- 
se Colégio, lecionou História, foi Chefe da 
Seção de Ciências Sociais, ocupou os cargos 
de Sub-Diretor, Diretor de Ensino e Coman- 
dante . 

Foi professor de Didática de História na 
Faculdade Santa Mônica da UCMG (1960), 
de Cultura Brasileira da Faculdade de Filoso- 
fia de Belo Horizonte-FAFI-BH- (1960) e 
Professor-Assistente, Adjunto (1967-1979) e 
Livre-Docente da Faculdade de Filosofia da 
UFMG (1979-1991). 

Cerca de dois meses após a instauração 
do regime militar, foi designado interventor 


PIMENTA, José Gomes 


para a Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas da UFMG pelo Comandante da ID- 
4 Carlos Luís Guedes*. Não satisfeito, o 
referido General no dia 9 de julho de 1964, 
nomeava o mesmo oficial, interventor da 
Universidade Federal de Minas Gerais. O ato 
foi considerado ilegal pelo Presidente Caste- 
lo Branco que exigiu a volta do Reitor e o fim 
da intervenção. 

Em 1989, foi nomeado pelo Governador 
Newton Cardoso*, Secretário de Estado de 
Segurança Pública, cargo que ocupou até 
1990. 

É sócio-efetivo do Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais desde 1972. 

Publicou o Dicionário Brasileiro de 
Política. Ed. Lê, Belo Horizonte, 1982; e A 
Constituição Republicana e o federalismo 
Mineiro: perspectivas histórico- 
metodológicas. Separata da Revista de Infor- 
mação Legislativa (a.26 nº 104. dez. 1989) 
Senado Federal - Subsecretaria de Edições 
Técnicas. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./ 
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PIMENTA, José Antônio 


Político mineiro, foi Deputado Estadual 
na 3º Legislatura (1955-1959) pelo PSD. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 27: 75, 
dez. 1976. 


PIMENTA, José Gomes (dito Dazinho) 


Político, operário e líder sindical, nas- 
ceu em Nossa Senhora do Patrocínio de 
Guanhães, Distrito de Guanhães (hoje cidade 
de Virginópolis), MG, a 8 de agosto de 1922. 
Filho de José Faustino Gomes e de Alzira 
Nogueira Pimenta. Casado com Raimunda 
Cornélio Pimenta. 

Fez o curso primário em sua terra natal e, 
em seguida, durante quatro anos, foi interno 
do Instituto João Pinheiro, em Belo Horizon- 
te, MG. 

Depois de trabalhar como vendedor de 
jornais na Capital mineira, transferiu-se para 
Santos, SP, onde se empregou como estivador. 
De novo em Belo Horizonte, foi empregado 
de posto de gasolina. Em 1939 mudou-se para 
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PIMENTA, Silvério Gomes 


Nova Lima, MG, e tornou-se operário da 
mineração de ouro da Saint John del Rey 
Mining Company. Em 1946, iniciou ativida- 
des no Sindicato dos Trabalhadores na Indús- 
tria da Exploração do Ouro e Metais Precio- 
sos de Nova Lima, do qual se elegeu Secretá- 
rio (1953-1954) e Presidente (1961-1962). 
Na mesma cidade, fundou um núcleo da 
Juventude Operária Católica - JOC -, a que 
presidiu de 1950 a 1953. 

Deputado Estadual na 5º Legislatura 
(1963-1967), fez parte da Comissão de Tra- 
balho e Ordem Social (1963). Teve o manda- 
to cassado em 9 de abril de 1964, depois de 
ser preso no mesmo dia da deflagração do 
movimento contra o Governo João Goulart. 
Indultado pelo Presidente Castelo Branco, 
por já haver cumprido um terço de pena a que 
fora condenado em processo policial-militar, 
recuperou a liberdade em janeiro de 1967. 

Pertenceu ao PDC, mas em 1954 
candidatou-se a Prefeito de Nova Lima sob a 
legenda do PTB. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
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PIMENTA, Silvério Gomes, Arcebispo 


Sacerdote, escritor, acadêmico e profes- 
sor, nasceu em Congonhas do Campo, Pro- 
víncia de Minas Gerais (hoje Congonhas), a 
12 de janeiro de 1840, e faleceu em Mariana, 
MG, a 30 de agosto de 1922. Filho de Antônio 
Alves Pimenta e de Porcina Gomes de Araú- 
jo. 

Fez os primeiros estudos em sua terra 
natal e os cursos de Filosofia e Teologia no 
Seminário de Mariana, onde, ainda aluno, 
passou a lecionar latim em 1856. 

Ordenado sacerdote em 1862, em 1864 
viajou pela Europa, tendo sido recebido pelo 
Papa Pio IX, que o convidou a pregar em 
Roma. Por quase 30 anos foi lente de Filoso- 
fia e de História no seminário em que se 
formara. Monsenhor, vigário capitular (1875), 
vigário-geral (1877), prelado doméstico do 
palácio pontifício, no Vaticano, e camareiro 
de Leão XIII (1878), foi protonotário apostó- 
lico (1877), em junho de 1890 foi nomeado 
bispo titular de Câmaco (Armênia) e auxiliar 
de Dom Antônio Benevides, Bispo de 
Mariana. Sagrado, em agosto do mesmo ano, 
na Capital de São Paulo, com a morte do 
titular assumiu, em maio de 1897, o governo 
da diocese. Criada a arquidiocese, tornou-se, 
em 1º de maio de 1906, o seu primeiro 


O 


arcebispo. Eleito para a ABL, tomou posse a 
28 de maio de 1920, como sucessor de Alcindo 
Guanabara” na cadeira nº 19, patrocinada por 
Joaquim Caetano. Orador sacro, poeta em 
língua latina e prosador de estilo clássico, 
também exerceu o jornalismo no Boletim 
Diocesano e nos periódicos O Bom Ladrão e 
O Viçoso, todos de sua fundação. 

Além de 15 cartas pastorais, 26 circula- 
res, numerosos discursos e sermões, três des- 
tes reunidos em O Papa ea revolução (1873), 
deixou os livros A prática da confissão (1. ed. 
1873; 2. ed. 1892), Vida do Exmo. Revmo. Sr. 
D. Antônio Ferreira Viçoso, Bispo de Mariana 
e Conde da Conceição (1. ed. 1976; 2. ed. 
1920); Morte de minha mãe (1885); Peregri- 
nação a Jerusalém (1897). 
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PIMENTA DA VEIGA ver VEIGA FI- 
LHO, João Pimenta da 


PIMENTA FILHO, Dermeval José 


Político, servidor público e empresário, 
nasceu em Poços de Caldas, MG, a 10 de 
novembro de 1929. Filho de Dermeval José 
Pimenta* e de Lúcia Pinheiro Pimenta. Casa- 
do com Léia de Melo Machado Pimenta. 

Fez o curso secundário nos Colégios São 
José e Santo Inácio, no Rio de Janeiro, e 
bacharelou-se pela Faculdade de Direito de 
Niterói, RJ. 


Funcionário do Ministério do Trabalho 
em Minas Gerais, exerceu a chefia dos servi- 
ços de Identificação Profissional (1952), de 
Fiscalização (1953) e de Sindicalização 
(1954), eo cargo de Delegado Regional (1955- 
59). 

Deputado Estadual da 4º à 6º Legislaturas 
(1959-71), desempenhou, na Assembléia, as 
funções de Vice-Líder do PTB (1960; 1965) 
e de membro efetivo das Comissões de Servi- 
ço Público Civil (1959; 1963), de Trabalho e 
Ordem Social (1960), de Finanças, Orça- 
mento e Tomada de Contas (1961), de Trans- 
portes, Comunicações e Obras Públicas 
(1964), de Segurança Pública (1964-70), de 
Redação (1965) e Siderurgia e Mineração 
(1965). Foi, ainda, Vice-Presidente da Co- 
missão Especial de Turismo e 
Hidrotermoclimatismo (1959-60) e da Co- 
missão Especial para Reforma da Lei de 
Organização Municipal (1960) e membro da 
Comissão Especial de Inquérito para apurar 
denúncia de suborno na Polícia Civil do Esta- 
do relativamente a Jogos Proibidos (1960). 

Procurador do Banco da Lavoura de 
Minas Gerais S.A., hoje Banco Real S.A. e 
conselheiro do SESI e do SESC regionais, 
também fez parte da diretoria de empresas 
imobiliárias de Belo Horizonte. 

Diretor Vice-Presidente do Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A. e Vice- 
Presidente do Conselho de Administração 
(1983-85). 

Foi designado Presidente do Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais, em março de 
1985, pelo Governo Tancredo de Almeida de 
Neves”, cargo que ocupou até março de 1987, 
cumulativamente com o de Presidente do 
Conselho de Administração. 

Pertenceu ao PTB, ao PSD e à Arena. 

Atuaram na política seu avô João Pinhei- 
ro da Silva” e seus tios Israel Pinheiro da 
Silva” e Paulo Pinheiro da Silva”. É primo de 
Raul Bernardo Nélson de Sena”, Israel Pi- 
nheiro da Silva Filho”, Cláudio Pinheiro de 
Lima”, João Pinheiro Neto' e cunhado de 
Carlos Murilo Felício dos Santos”. 
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PIMENTEL, Francisco de Paula Prestes 


Magistrado e advogado, nasceu na cida- 
de do Rio de Janeiro, a 30 de abril de 1841, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 14 de 
junho de 1898. Filho do Capitão da Guarda 


- 


Nacional Francisco de Paula Pimentel e de 
Maria Bibiana Pimentel. Casado com Maria 
Mendes Pimentel. 

Fez os estudos secundários e bachare- 
lou-se em Letras no Imperial Colégio de 
Pedro II, na Corte, e diplomou-se em Ciências 
Jurídicas e Sociais pela FDSP em 1866. 

Ingressando na Magistratura mineira logo 
depois de formado, foi Juiz Municipal em 
Santa Bárbara e Barbacena. Nesta última 
cidade também exerceu por algum tempo o 
cargo de Delegado de Polícia. Nomeado Juiz 
de Direito de Pitangui, posteriormente foi 
removido para Óbidos, na Província do Grão- 
Pará. Pediu, então, que fosse considerado 
Juiz avulso, por não lhe convir a nova desig- 
nação, pela distância da comarca. Tempos 
depois foi nomeado para Petimbu, na Provín- 
cia da Paraíba do Norte, onde servia quando 
o Governo Imperial lhe confiou a Presidência 
da Província de Sergipe. Deixando o Gover- 
no, passou a advogar no Rio de Janeiro. Mais 
tarde retornou à Magistratura, como Juiz de 
Direito de Juiz de Fora, MG. Depois de 
desempenhar as funções de Procurador-Ge- 
ral do Estado (1893-1894), foi promovido a 
Desembargador do Tribunal da Relação, o 
qual presidiu de agosto de 1897 até o fim da 
vida. 

Era pai de Francisco Mendes Pimentel”. 


FONTES: Minas Gerais, Cidade de Minas, 
15 jun. 1898. p. 6/BRANDÃO, Francisco 
Silviano de Almeida, Relatório do ano de 
1783, apresentado ao Presidente do Estado 
de Minas Gerais, Dr. Afonso Augusto Moreira 
Pena. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1881./ 
Universidade de São Paulo. Faculdade de 
Direito. Arquivo. 


PIMENTEL, Francisco Mendes 


Político, advogado, professor e primeiro 
Reitor da Universidade de Minas Gerais, 
nasceu no Rio de Janeiro, a 21 de janeiro de 
1869, e faleceu na mesma cidade, a 30 de 
agosto de 1967. Filho do magistrado Francis- 
co de Paula Prestes Pimentel" e de Maria 
Mendes Pimentel. Casado com Áurea Vale 
Pimentel. 

Fez os estudos secundários nos Colégios 
Providência e Abílio, em Barbacena, os pre- 
paratórios em Ouro Preto e no Rio de Janeiro, 
e o curso superior na FDSP, pela qual se 
bacharelou em Ciências Jurídicas e Sociais 
em 1889, em turma de que faziam parte 
Carlos Fulgêncio da Cunha Peixoto”, Afonso 
Arinos de Melo Franco”, João Luís Alves”, 
Herculano de Freitas”, Paulo Prado e Edmundo 
Pereira Lins”. 


De volta a Minas Gerais depois de for- 
mado, foi Promotor Público em Queluz (hoje 
Conselheiro Lafaiete), durante seis meses. 
Ao fim de breve permanência no Rio de 
Janeiro, em 1890 mudou-se para Barbacena, 
onde exerceu a advocacia e o magistério, 
como lente de História no Ginásio Mineiro e 
de Pedagogia na Escola Normal. 

Eleito Deputado Estadual para a 2º 
Legislatura (1895-1898), desempenhou os 
cargos de Vice-Presidente da Câmara e de 
Relator da Comissão de Instrução Pública. 
Em 1897, renunciou ao mandato estadual, 
por ter sido eleito Deputado Federal para a 3° 
Legislatura (1897-1899). Também renunciou 
a esse mandato (1898), por discordar de 
decisões da direção do PRM, partido que 
ajudara a fundar. Foi por essa época que 
atuou no jornalismo em Barbacena, fundando 
e dirigindo A Folha, periódico de enérgica 
oposição ao Governo Francisco Silviano de 
Almeida Brandão”. Aprovado em concurso 
para lente de Geografia no Ginásio Mineiro 
de Ouro Preto, ainda em 1898 mudou-se para 
Belo Horizonte, MG, onde estabeleceu a ban- 
ca de advogado e assumiu a cadeira de Geo- 
grafia do Ginásio Oficial. 

Em 1899 ingressou no corpo docente da 
então Faculdade Livre de Direito, como lente 
substituto de Direito Criminal. Promovido a 
catedrático em 1901, lecionou a matéria até 
1925. No mesmo período, ensinou, ainda, 
Direito Militar e Regime Penitenciário e re- 
geu a segunda cadeira de Direito Criminal, 
em substituição a Gastão da Cunha”. Escolhi- 
do Vice-Diretor da escola em agosto de 1909, 
foi seu Diretor efetivo de 1911 a 1930. Ao se 
criar a Universidade de Minas Gerais, o 
Presidente Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada” escolheu-o para organizá-la e para 
ser o primeiro Reitor. Empossado em 15 de 
novembro de 1927, em 18 de novembro de 

1930 renunciou ao cargo, em consegiiência 
dos acontecimentos desencadeados pela de- 
cisão do conselho universitário de não aplicar 
o decreto do Governo Provisório que permitia 
a supressão dos exames finais para a promo- 
ção dos alunos. Em Belo Horizonte também 
militou na imprensa, quer como Diretor (1900) 
do antigo Diário de Minas, por ele fundado, 
e da Revista Forense (1904-1931), lançada 
por ele e por Estevão Leite de Magalhães 
Pinto”, quer como colaborador assíduo do 
Jornal do Povo. Ainda na Capital mineira, 
além' de ter dirigido a Companhia de Viação 
Urbana, participou da Fundação do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais, de 
que foi o primeiro Secretário (1907); do Ban- 
co Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais 
S.A. (1911); da S.A. Colégio Belo Horizonte, 
mantedora do Ginásio Anglo-Mineiro (1912), 
e do Instituto dos Advogados de Minas Gerais 
(1915). 


PIMENTEL, Francisco Mendes 


Nomeado Ministro do Supremo Tribu- 
nal Federal em 1917, recusou a investidura e, 
em 1927, por incumbência do Presidente 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada”, organi- 
zou o Conselho Penitenciário do Estado, de 
cuja Presidência foi o primeiro ocupante, 
tendo chegado a planejar a construção da 
Penitenciária Agrícola de Neves. Fixando-se 
no Rio de Janeiro em fins de 1931, recebeu 
novo convite para Ministro do STF e outra 
vez recusou ocargo, mas aceitou o de membro 
da Comissão Permanente de Codificação do 
Direito Internacional Público (Comissão In- 
ternacional de Jurisconsultos Americanos do 
Rio de Janeiro). Em 1935, por aclamação, foi 
elevado à Presidência de honra do Clube dos 
Advogados de Minas Gerais. Em 1940 e 
1941, respectivamente, as congregações das 
Faculdades de Direito da UMG e da USP 
conferiram-lhe o título de professor honorá- 
rio. Foi, ainda, membro honorário do Institu- 
to dos Advogados do Distrito Federal. Signa- 
tário do Manifesto dos Mineiros em outubro 
de 1943, declinou do convite para Interventor 
Federal em Minas Gerais por ocasião das 
eleições estaduais de 1947, quando desempe- 
nhava as funções de árbitro brasileiro na 
Corte Permanente de Arbitragem, em Haia, 
Holanda. Em 1954, por iniciativa unânime 
dos Ministros do STF, teve seu nome inscrito 
no Livro Nacional de Mérito. 

Deixou inúmeros trabalhos jurídicos, 
alguns deles reunidos pela Faculdade de Di- 
reito da UMG na obra Lições de Direito 
Criminal (1952). 


Estado de Minas 


Francisco Mendes Pimentel 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1957. Rio de Janeiro, IBGE, 27: s. p. 1958./ 
CAPANEMA, Gustavo. Francisco Mendes 
Pimentel. In: Digesto Econômico. São Paulo, 
(206): mar./abr. 1969./CARV ALHO, Daniel. 
Capítulos de memórias. Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1957./Diário de Minas, Belo Hori- 
zonte, 24 jan. 1954. p. 2;21 ago. 1957. pp. 1, 
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PINHEIRO, Celso de Vasconcelos 


10./ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 21 ago. 1957. pp. 3, 10; 20 
out: 1963. p. 8; 18 jan. 1969. p. 5/HORTA, 
Raul Machado. Recordando Mendes 
Pimentel. In: Digesto Econômico. São Paulo, 
(206): mar./abr. 1969./LINS, Ivan. Mendes 
Pimentel, humanista. In: Digesto Econômi- 
co. São Paulo, (206): mar./abr. 1969./MA- 
GALHÃES, Dario de Almeida. O advogado 
Mendes Pimentel. In: Digesto Econômico. 
São Paulo, (55): jun. 1949./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 10 jan. 1930. p. 8; 20. 1949. 
pp. 11-2; 21 ago, 1958. p. 11; 23 ago. 1957. 
Diário da Assembléia. pp. 1-2./PIMENTEL, 
Ruy Mendes. Mendes Pimentel - educador. 
In: Digesto Econômico. São Paulo, (207): 
maio/jun. 1969./RANGEL, José. Como o tem- 
po passa..., Rio de Janeiro, A Encadernadora, 
s. d./Revista da Faculdade de Direito; memó- 
ria histórica (1892-1959). Belo Horizonte, 
Universidade de Minas Gerais, 10: 193-4, 
out. 1958-mar. 1959; Belo Horizonte, Im- 
prensa da UFMG, 25 (18): 438-9, maio de 
1977./Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 4: 271-3, 1957./SILVEIRA, 
Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926. 


PINHEIRO, Celso de Vasconcellos 


Reitor, engenheiro, arquiteto, urbanista, 
professor, nasceu a 25 de dezembro de 1931. 
Filho de João Evangelista Pinheiro e Branca 
Rosária C. de Vasconcellos Pinheiro. É casa- 
do em segundas núpcias com Lígia 
Vasconcellos Pinheiro. 

Formou-se pela Faculdade de Arquitetu- 
ra da UFMG (1956). Nessa Universidade, 
também, especializou-se em Urbanismo 
(1959). 

Iniciou sua carreira universitária como 
Professor Assistente no Curso de Arquitetura 
da UFMG (1959), onde ministrou vários cur- 
sos e desenvolveu atividades de coordenação. 
Na área administrativa universitária, desem- 
penhou várias funções, tendo sido membro 
do Conselho de Graduação (1974), Diretor- 
Executivo do Conselho de Graduação (1975), 
Pró-Reitor de Graduação (1976) e Sub-Chefe 
do Departamento de Urbanismo (1977). 

De 1978 a 1982, por nomeação do Presi- 
dente da República, foi Reitor da UFMG. Ao 
terminar seu mandato na Reitoria foi eleito 
diretor da Escola de Arquitetura para o perí- 
odo de 1982 a 1986. Em 1990 teve, novamen- 
te, seu nome escolhido para compor a lista 


sêxtupla e sua designação pelo Presidente da 


República, como Diretor da Escola de Arqui- 
tetura. 

Ocupou vários cargos na administração 
pública, tanto em áreas técnicas quanto admi- 
nistrativas. Foi Secretário Municipal de Pla- 
nejamento e Coordenação Geral da Prefeitu- 
ra de Contagem, MG, e Conservador-Chefe 
do Museu de Arte de Belo Horizonte (1959- 
1965). Desenvolveu também vários traba- 
lhos como autônomo, o que inclui consultoria 
à Fundação João Pinheiro para o Plano Me- 
tropolitano de Belo Horizonte (1972-1974). 

Foi também conselheiro do CREA-MG 
(1965-1968) e do CONFEA (1968- 
1971), membro do Conselho Fiscal da 
Eletrobrás (1970-1971), Presidente da Asso- 
ciação dos Arquitetos Profissionais de Minas 
Gerais (1972-1973), membro do Diretório 
Executivo do Conselho de Reitores das Uni- 
versidades Brasileiras (1978-1981) e mem- 
bro da CPTN da Nuclebrás. 

Proferiu conferências sob temas de sua 
área de conhecimento e publicou artigos em 
revistas especializadas e jornais. 


Estado de Minas 


Celso de Vasconcelos Pinheiro i 


FONTE: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PINHEIRO, Felipe Nunes 


Político e médico, nasceu em Nossa Se- 
nhora da Saúde, então Distrito de Mariana, 
Província de Minas Gerais (hoje cidade de 
Dom Silvério), no ano de 1864, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 4 de fevereiro de 
1939. Casado com Julieta Nunes Pinheiro. 

Diplomado pela Escola de Medicina da 
Bahia, clinicou vários anos nas cidades mi- 
neiras de Leopoldina e Ponte Nova. 

Foi Deputado Estadual na 2° e na 3° 
Legislaturas (1895-1902). 


Pertenceu ao PRM. 


Atuou na política seu genro José André 
de Almeida”. 


FONTE: Estado de Minas, Belo Horizonte, 5 
fev. 1939. p. 5. 


PINHEIRO, Israel ver SILVA, Israel Pi- 
nheiro da 


PINHEIRO, João ver SILVA, João Pi- 
nheiro da 


PINHEIRO, João Evangelista 


Político e Advogado-Geral do Estado, 
nasceu em Ponte Nova, MG, a 4 de setembro 
de 1904, e faleceu em São Paulo, SP, a 10 de 
novembro de 1975. Filho de Pedro Nunes 
Pinheiro e de Arminda Saraiva Pinheiro. 
Casado com Branca Rosália de Vasconcelos 
Pinheiro. 

Quando acadêmico na Capital do Esta- 
do, trabalhou no gabinete do Chefe de Polí- 
cia. Diplomado pela FDUMG em 1927, ini- 
ciou as atividades profissionais em sua terra 
natal. Logo depois fixou residência em Rio 
Casca, MG, onde exerceu a advocacia até 
1932, ano em que passou a integrar o escritó- 
rio de Mílton Soares Campos” e Pedro Aleixo”, 
em Belo Horizonte, MG. Depois de desempe- 
nhar as funções de Prefeito nomeado de 
Bonfim, MG, no Governo Mílton Soares 
Campos”, assumiu o cargo de Advogado- 
Geral do Estado. Aposentado durante o Go- 
verno Estadual de Juscelino Kubitschek de 
Oliveira”, transferiu-se para São Paulo, SP, 
para chefiar o Departamento Jurídico das 
Indústrias Reunidas Matarazzo. 

Pertenceu à UDN. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 15 
nov. 1975. Diário do Legislativo. p. 9. 


PINHEIRO NETO, João 


Político, advogado e economista, nasceu 
em Roma, Itália, a 4 de dezembro de 1928. 
Filho de João Pinheiro da Silva Júnior e de 
Marina Barbará Pinheiro. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Melo e Sousa do Rio de Janeiro, DF, e o curso 


superior nas Faculdades de Direito das Uni- 
versidades do Brasil e de Minas Gerais, 
tendo-se bacharelado pela última em 1952. 

É advogado no Rio de Janeiro, em cuja 
imprensa publica colaboração sobre política 
e economia. Exerceu o cargo de Ministro do 
Trabalho e Previdência Social do Governo de 
João Goulart (18/9/62-6/12/62). Em abril de 
1964 teve suspensos, pelo prazo de dez anos, 
seus direitos políticos, por decisão do Co- 
mando Supremo da Revolução, baseada no 
art. 10 do Ato Institucional nº 1. 

Neto do Presidente João Pinheiro da 
Silva" e sobrinho de Israel Pinheiro da Silva”, 
de Paulo Pinheiro da Silva”, de Dermeval 
José Pimenta” e de Caio Nélson de Sena”, é 
primo dos políticos Israel Pinheiro Filho”, 
Raul Bernardo Nélson de Sena”, Dermeval 
José Pimenta Filho" e Cláudio Pinheiro de 
Lima. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1964. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 8: 604-6, s. d./Diário de Minas, 
Belo Horizonte, 5 dez. 1962. p. 1./Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais. Serviço 
do Controle do Eleitorado e Expediente./ 
Universidade Federal de Minas Gerais. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


PINTO, Abel Rafael 


Político, professor e advogado, nasceu 
em Paraíba do Sul, RJ, a 28 de março de 1914. 
Filho do Delegado de Polícia Augusto da 
Silva e de América Espósito Pinto. Casado 
com Alba Nardelli Pinto. 

Em Juiz de Fora, MG, diplomou-se em 
Contabilidade pelo Instituto Comercial Mi- 
neiro (1937) e bacharelou-se pela Faculdade 
de Direito (1959). 

Na mesma cidade, depois de trabalhar 
no comércio, ingressou no magistério, tendo 
sido professor de Português no Instituto Co- 
mercial Mineiro (1938-1942) e de Ciência 
de Administração na Faculdade de Ciências 
Econômicas, hoje pertencente à Universida- 
de Federal (1943-1970) e iniciou a carreira 
política como Vereador (1947-1950). Em 
seguida, foi Diretor da Divisão de Receita e 
Despesa e da Divisão de Administração da 
Prefeitura de Juiz de Fora. 

Eleito Deputado Federal para a 4º 
Legislatura (1959-1963), esteve licenciado 
do mandato para desempenhar as funções de 
Secretário Estadual da Agricultura, Indús- 
tria, Comércio e Trabalho no início do Gover- 
no José de Magalhães Pinto” (31/1/61-21/8/ 
61). Reeleito Deputado Federal para a 5° e a 


6º Legislaturas (1963-1971), cumpriu o man- 
dato até o fim de 1969. Na Câmara, fez parte 
das Comissões de Economia, de Redação, de 
Serviço Público e de Educação, e ocupou a 


Vice-Liderança da Bancada do PRP. Dedi- ` 


cando-se com exclusividade à advocacia a 
partir de 1970, de 1976 a 1979 foi assessor 
jurídico de órgãos do Ministério da Educação 
e Cultura. Na Capital do País foi, ainda, 
professor de Economia, na Faculdade de Ser- 
viço Social, e de Direito do Trabalho, no 
Centro de Ensino Unificado de Brasília, e 
membro do Conselho de Supervisão do Cen- 
tro Gráfico do Senado e do Conselho Diretor 
da Fundação Educacional do Distrito Fede- 
ral, 

Militante desde jovem da extinta Ação 

Integralista Brasileira, filiou-se ao PRP, de 
cujo Conselho Nacional participou, e, depois 
da instituição do bipartidarismo, pertenceu à 
Arena. 
FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1959. Rio de Janeiro, IBGE 3: 158-60, 1959./ 
Centro de Documentação e Informação da 
Câmara dos Deputados. Brasília, livro A-B, 
p. 2./Correio braziliense, Brasília, 11 jul. 
1964. p. 2./COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Sul Ame- 
ricana, 1961. v. 2./Dados biográficos. Infor- 
mante: Abel Rafael Pinto. CEM/UFMGy/De- 
putados brasileiros; repertório biográfico 
dos membros da Câmara dos Deputados. 5° 
Legislatura, (1963-7). Brasília, Biblioteca da 
Câmara dos Deputados. 1966./FLEISCHER, 
David V. Candidatos parlamentares no Es- 
tado de Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, 
Belo Horizonte./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 1º fev. 1961. p. 7./0 Diário, Belo 
Horizonte, 31 jul. 1961. p. 2. 


PINTO, Alfredo ver MELO, Alfredo Pin- 
to Vieira de 


PINTO, Ambrósio 


Político e comerciante, nasceu em 
Piranguçu, MG, a 3 de outubro de 1932. Filho 
do fazendeiro Ambrósio da Silva Pinto e de 
Júlia Carneiro Pinto. Casado com Maria de 
Lourdes Leite Pinto. 

Eleito Prefeito de Itajubá (1983-1988), 
atuou principalmente na área social, tendo 
criado o Serviço de Obras Sociais - SOS - e o 
Centro de Valorização do Menor - Cevame. 
Promoveu, ainda, a reurbanização do municí- 
pio, tendo construído e reformado várias es- 
colas. Foi Vice-Presidente da Associação 


PINTO, Astolfo Leite de Magalhães 


Comercial de Itajubá e fundador do Clube dos 
Diretores Lojistas. Esteve ainda à frente da 
Presidência da Associação da Microrregião 
do Alto Sapucaí - Amasp. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995) pelo PRS. 
Na Assembléia Legislativa é membro efetivo 
da Comissão de Educação, Cultura, Desporto 
e Turismo e Lazer e suplente das Comissões 
de Ciência e Tecnologia e de Constituição e 
Justiça. 

Pertenceu ao MDB, ao PP e ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado. CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PINTO, Astolfo Leite de Magalhães 


Político, advogado, promotor e profes- 
sor, nasceu em Mar de Espanha, Província de 
Minas Gerais, a 19 de fevereiro de 1874, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 27 de outubro 
de 1911. Filho do advogado e político muni- 
cipal Francisco Leite Magalhães Pinto e de 
Mariana Alexandrina de Sales Pinto. Casado 
com Antônia Monteiro de Magalhães Pinto. 

Fez os estudos secundários em Ouro 
Preto, MG, e o curso superior na FDSP, na 
Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Soci- 
ais do Rio de Janeiro e na FLDMG, tendo-se 
bacharelado por esta em 1894. 

Quando da revolta contra o Governo 
Floriano Peixoto, alistou-se no Batalhão Aca- 
dêmico. Formado, exerceu a advocacia em 
São José d'Além-Paraíba (atual Além- 
Paraíba), onde também atuou na política. Em 
seguida foi Promotor de Justiça em Juiz de 
Fora. Transferindo-se para Belo Horizonte, 
MG, ingressou no magistério público. 

Foi Deputado Estadual na 3º Legislatura 
(1899-1902). 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na vida pública seu filho Valdo 
Leite de Magalhães Pinto”, seu irmão Estêvão 
Leite de Magalhães Pinto”, seu tio Henrique 
de Magalhães Sales” e seu sobrinho Clóvis de 
Magalhães Pinto” e José de Magalhães Pin- 


to. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1912. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, s. n.: 
45-6, 1912./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
29 out. 1911. p. 9./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo 
da Seção de Ensino./Universidade de São 
Paulo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


543 


PINTO, Astolfo Pio da Silva 


PINTO, Astolfo Pio da Silva 


Político e fazendeiro, nasceu na então 
Vila de Caldas, Província de Minas Gerais, a 
23 de março de 1842, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 25 de março de 1892. Filho de 
Gabriel Antônio da Silva Resende e de Inês 
Higina da Silva Tavares. Casado com Maria 
da Conceição Monteiro de Barros. 

Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP em 1861. 

Foi fazendeiro nos Municípios de São 
José d'Além-Paraíba (hoje Além-Paraíba) e 
Santo Antônio do Machado (depois Macha- 
do) e comissário de café no Rio de Janeiro. 
Teve a iniciativa da construção da estrada de 
ferro, atualmente ramal da Leopoldina, de 
Volta Grande a São Sebastião da Estrela. 

Deputado Federal Constituinte de 1891 
e no início da 1º Legislatura (1891-1893), 
ocupou a Vice-Presidência da Câmara. 

Pertenceu ao Partido Liberal e, no fim da 
Monarquia, aderiu ao movimento republica- 
no. 


FONTES: Almeida Nogueira. A Academia 
de São Paulo. Tradições e reminiscências. 2. 
ed. São Paulo, Saraiva/Secretaria da Cultura, 
Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo, 
1977. v. 5./A Ordem, Ouro Preto, 5 abr. 1892. 
p. 2/ ABRANCHES, Dunshee de. Governos 
e Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Gazeta de Ouro 
Fino, Ouro Fino, MG, 3 abr. 1892. p. 1./ 
RESENDE e SILVA, Artur Vieira de. 
Genealogia dos fundadores de Cataguases. 
Rio de Janeiro, A. Coelho Branco editor, 
1934. 


PINTO, Carlindo dos Santos 


Político, nasceu em Santíssimo Sacra- 
mento do Taquaraçu, Distrito de Caeté, Pro- 
víncia de Minas Gerais (hoje cidade de 
Taquaraçu de Minas), a 9 de dezembro de 
1864. Filho do Tenente-Coronel da Guarda 
Nacional Carlos José dos Santos e de 
Emerenciana Maria Pinto. 

Fez os preparatórios em Ouro Preto, 
MG, e o curso superior na FDSP, pela qual se 
bacharelou em Ciências Jurídicas e Sociais 
em 1890. 

Foi Deputado Estadual na 2º Legislatura 
(1895-1898). 


FONTE: Universidade de São Paulo. Facul- 
dade de Direito. Arquivo. 


PINTO, Clóvis de Magalhães 


Político, engenheiro e banqueiro, nasceu 
em Mar de Espanha, MG, no ano de 1901, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 5 de março 
de 1968. Filho de Estêvão Leite de Maga- 
lhães Pinto" e de Cecília Infante de Maga- 
lhães Pinto. Casado com Maria Luísa Gomes 
Pinto. 

Fez o curso secundário no Colégio Mi- 
neiro, em Belo Horizonte, onde se diplomou, 
em 1925, pela Escola Livre de Engenharia, 
mais tarde incorporada à Universidade Fede- 
ral de Minas Gerais. 

Deputado classista à Assembléia Esta- 
dual na 1º Legislatura após a Revolução de 
1930 (1935-1937), em seguida foi o primeiro 
delegado do Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Industriários - IAPI - em Minas 
Gerais. Posteriormente exerceu os cargos de 
Presidente do Banco de Crédito Pessoal S.A. 
e de membro do Conselho Administrativo da 
Centrais Elétricas de Minas Gerais - Cemig. 
Dedicado ao esporte, foi Presidente do Amé- 
rica Futebol Clube, de Belo Horizonte. 

Atuaram na vida pública, além de seu 
pai, seu tio Astolfo Leite de Magalhães Pin- 
to”, seutio-avô Henrique de Magalhães Sales”, 
seu primo Valdo Leite de Magalhães Pinto” e 
seu cunhado Orlando Magalhães Carvalho”. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 9 
mar. 1968. Diário do Legislativo. p. 4. 


PINTO, Cristiano Alves 


Oficial do Exército e Comandante da 
Brigada Militar de Minas Gerais, nasceu na 
freguesia de Nossa Senhora do Porto de 
Guanhães, Província de Minas Gerais (atual 
cidade de Senhora do Porto), a 29 de maio de 
1870, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 25 de 
agosto de 1932. Filho do professor e Capitão 
da Guarda Nacional Francisco Alves Pinto e 
de Policena de Morais Pinto. Casado com 
Amélia Muzzi Alves. 

A convite de João Pinheiro da Silva”, 
trabalhou no órgão de propaganda republica- 
na O Movimento, que se editou em Ouro 
Preto, MG. Em janeiro de 1891, assentou 
praça no 31º Regimento de Infantaria do 
Exército e matriculou-se na Escola Militar da 
Praia Vermelha, no Rio de Janeiro, onde fez 
o Curso das Três Armas. Era ainda alferes- 
aluno quando teve seu nome . lançado e 
sufragado em 1º lugar em eleições para 
Intendente Municipal no Distrito Federal (Rio 
de Janeiro). Não chegou, entretanto, a assu- 
mir o mandato, por ter preferido exercer sua 
primeira comissão profissional de auxiliar 


técnico na implantação da Colônia Militar de 
Foz do Iguaçu. No posto de 1º-Tenente do 
Exército, comandou, a seguir, a Brigada Mi- 
litar de Minas Gerais (15/10/09-21/10/11). 
Já promovido a Capitão, comandou por mui- 
tos anos a “quartinha”, como era conhecida a 
Companhia de Estabelecimentos, anexa à 
Escola Militar do Realengo. Oficial superior, 
serviu no 1 1º Regimento de Infantaria, sediado 
em São João del-Rei, MG, e comandou a 
Força Pública do Estado do Rio de Janeiro, 
que reorganizou e transformou em reserva do 
Exército. Foi, ainda, Comandante do 13º 
Regimento de Infantaria, em Ponta Grossa, 
PR. Tomou parte na revolta de 1914, em São 
Paulo. 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado na II 
Seção do Departamento Administrativo. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1928./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 28 ago. 1932. p. 12; 
1° jun. 1972. Diário do Legislativo. p. 4./ 
PINTO, Herbert Sardinha. Notas genealógicas 
sobre a família Alves Pinto e seus descenden- 
tes. In: Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Minas Gerais. Belo Horizonte, 16: 
430-2, 1975./RIVERA, Bueno de. Pioneiros 
e expoentes de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, Guia Rivera, 1970/1. 


PINTO, Estêvão Leite de Magalhães 


Secretário de Estado, jurista, professor, 
advogado e banqueiro, nasceu em Mar da 
Espanha, Província de Minas Gerais, a 3 de 
agosto de 1870, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 30 de outubro de 1945. Filho do 
advogado e político Francisco Leite de Maga- 
lhães Pinto e de Mariana Alexandrina de 
Sales Pinto. Casado com Cecília Infante de 
Magalhães Pinto. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Aquino, na cidade do Rio de Janeiro, e bacha- 
relou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
FDSP em 1891. 

Depois de formado, voltou à cidade na- 
tal, onde advogou de 1892 a 1900. Transfe- 
rindo-se para Belo Horizonte, a fim de traba- 
lhar no escritório de advocacia de seu tio 
Henrique de Magalhães Sales, exerceu a 
profissão até 1941. Em 1905, ingressou no 
quadro docente da FLDMG, da qual foi pro- 
fessor substituto de Direito Civil, Economia 
Política, Direito Comercial Marítimo, Direi- 
to Comercial e Direito Civil e catedrático, a 
partir de 1913, de Direito Comercial. Eleito 
Vice-Diretor da instituição em 1917, desem- 
penhou as funções de Diretor em 1923, quan- 
do, por indicação sua, a congregação esco- 


lheu Francisco Mendes Pimentel” para titular 
do cargo. Solidário com Mendes Pimentel” na 
crise por que passou a recém-fundada Uni- 
versidade de Minas Gerais nos dias que se 
seguiram à Revolução de 1930, renunciou à 
cátedra e ao posto de Vice-Diretor. Somente 
voltou à já então FDUMG em janeiro de 1932 
para reger, sob contrato, a cátedra de Direito 
Comercial do curso de Doutorado até a sus- 
pensão deste, em 1933. Com Francisco Men- 
des Pimentel" fundou, em Belo Horizonte, a 
Revista Forense, a mais antiga publicação 
jurídica do Brasil, depois transferida para o 
Rio de Janeiro, DF, e na qual divulgou nume- 
rosos estudos de Direito. 

De setembro de 1906 a outubro de 1908, 
a convite do Presidente João Pinheiro da 
Silva”, ocupou o cargo de Inspetor-Geral da 
Instrução, ocasião em que iniciou a reforma 
do ensino primário e criou os primeiros esta- 
belecimentos de formação profissional 
do Estado, entre os quais o Instituto João 
Pinheiro, em Belo Horizonte. Nos Governos 
Júlio Bueno Brandão” e Venceslau Brás Pe- 
reira Gomes” foi, de outubro de 1908 a setem- 
bro de 1910, Secretário Estadual do Interior e 
pôde consolidar a reforma do ensino primá- 
rio. 

No setor privado, participou, em 1908, 
da organização da primeira empresa de 
autotransportes da Capital mineira e, em 
1911, da fundação do Banco Hipotecário e 
Agrícola de Minas Gerais S.A., a que presi- 
diu a partir de agosto de 1916. 

Identificado com os propósitos do Mani- 
festo dos Mineiros de 1943, condicionou sua 
assinatura à modificação de certa passagem 
que lhe parecia contradizer atitudes que to- 
mara anteriormente. Como a sugestão não foi 
acolhida, justificou, em carta aos redatores do 
documento, sua radical oposição ao regime 
estadonovista, pelo que teve de afastar-se da 
Presidência do Banco, então posto sob inter- 
venção do Governo Estadual. Foi, ainda, re- 
presentante dos advogados: no Conselho Pe- 
nitenciário do Estado durante o Governo 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada” (1926- 
1930); primeiro Presidente da seção mineira 
da OAB (1932), reeleito seguidamente até 
1941; Presidente do Instituto dos Advogados 
de Minas Gerais em diversos períodos; mem- 
bro do antigo Conselho Municipal de Belo 
Horizonte e Vice-Presidente do IHGMG. 

Atuaram na vida pública seu irmão 
Astolfo Leite de Magalhães Pinto”, seu tio 
Henrique de Magalhães Sales”, seu filho Cló- 
vis de Magalhães Pinto”, seu sobrinho Valdo 
Leite de Magalhães Pinto" e seu genro Orlando 
Magalhães Carvalho”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1971. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 13: 91-4, s. d./ARAÚJO, José 


Osvaldo de. Mestre Estevão Pinto. Digesto 
Econômico. São Paulo, (216): 19-23, nov./ 
dez. 1970./CAMPOS, Mílton. Estevão Pinto. 
Digesto Econômico. São Paulo, (215): 21-24, 
set./out. 1970; O Professor Estevão Pinto 
trouxe para a vida pública as inspirações do 
espírito republicano. - Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, 14: 213-7, 1969-70./Estado 
de Minas, Belo Horizonte, 31 out. 1945, p. 5; 
28 dez. 1960, p. 3./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 31 out. 1945, p. 7; 4 ago. pp. 5-10; 5 
ago. 1970, p. 3; 11 ago. 1970, p. 4./Revista da 
Faculdade de Direito; memória histórica 
(1892-1959). Belo Horizonte, Imprensa da 
Universidade de Minas Gerais, 70: 155, out. 
1958/mar. 1959./Revista do Instituto Histó- 
rico e Geográfico de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 2:228-31, 1946; 
14: 209-12, 1969-70./SENA, Nélson de. Anu- 
ário histórico-corográfico de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1909. 


PINTO, Francisco Bilac Moreira 


Político, advogado e fazendeiro, nasceu 
em Santa Rita do Sapucaí, MG, a 11 de abril 
de 1934, e faleceu a 4 de agosto de 1983, em 
conseqiiência de acidente automobilístico na 
Rodovia Belo Horizonte-São Paulo, próximo 
da cidade de Oliveira, MG. Filho do político 
e magistrado Olavo Bilac Pinto” e de Maria 
do Carmo Moreira Pinto. Casado com 
Mariléia Freitas Moreira Pinto. 

Bacharel pela Faculdade de Direito da 
Universidade da Guanabara, fez estágio de 
pós-graduação na Alemanha (1960-1961). 

Eleito Deputado Estadual para a 6º e 7º 
Legislaturas (1967-1975), foi membro efeti- 
vo das Comissões de Constituição, Legisla- 
ção e Justiça (1970; 1973-1974) e de Redação 
(1972). De abril de 1967 a janeiro de 1970, 
esteve licenciado da Assembléia para exercer 
o cargo de Secretário de Administração do 
Governo Israel Pinheiro da Silva”. 

Deputado Federal na 8° Legislatura 
(1975-1979), integrou a Comissão de Finan- 
ças da Câmara (1975). Para a 9º Legislatura 
(1979-1983) elegeu-se suplente de Deputado 
Federal. 

Pertenceu à UDN, à Arena e ao PDS. 

Publicou o trabalho Enriquecimento ilí- 
cito no exercício de cargos e funções públi- 
cas. 


FONTES: Deputados brasileiros; repertório 
biográfico dos membros da Câmara dos De- 
putados 8° Legislatura (1975/9). Brasília, 
Centro de Documentação e Informação, 1976./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 19 abr. 


PINTO, Glycon Terra 


1967. p. 3./Minas Gerais, Belo Horizonte, 20 
abr. 1967. p. 1./Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de Minas Gerais. Serviço do Con- 
trole do Eleitorado e Expediente. 


PINTO, Geraldo Sardinha 


Secretário de Estado e professor, nasceu 
em Divino, Distrito de Patrocínio de 
Guanhães, MG (hoje cidade de Divinolândia 
de Minas), a 20 de outubro de 1915. Filho do 
farmacêutico Tito Alves Pinto Júnior e de 
Risoleta Pinto Sardinha. Casado com Déia 
Lúcia da Silveira Pinto. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio de Diamantina, MG, e o de Ciências 
Jurídicas e Sociais na Faculdade de Filosofia 
da UMG (1943). Bacharelou-se pela Facul- 
dade de Direito da Universidade de Minas 
Gerais em 1952. 

Professor catedrático, por concurso, do 
Colégio Municipal e do Colégio Estadual de 
Belo Horizonte, exerceu por oito anos a dire- 
ção do Colégio Estadual do bairro da 
Gameleira. Foi professor contratado da Fa- 
culdade de Filosofia da UMG para a cadeira 
de Língua Latina, lente de Filosofia nos Co- 
légios Anchieta, Sacré Coeur de Marie e 
Santa Maria, todos na Capital mineira. 

Chefiou o Departamento de Educação da 
Secretaria da Educação, no Governo Milton 
Soares Campos*, e o Departamento de Ensi- 
no Médio da Prefeitura de Belo Horizonte. 
Foi Secretário do Trabalho e Ação Social do 
Governo Israel Pinheiro da Silva* (2/4/69. - 

14/3/71). 

Publicou diversos trabalhos em revistas 
e jornais e o estudo morfológico Um Verbo 
Latino (1958). Desde 1966 faz parte do Con- 
selho Estadual de Educação. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Geraldo Sardinha Pinto. CEM/UFMG. / Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 8 mar. 1969. p. 
2; 21 nov. 1972. Diário do Legislativo. pp. 5- 
6. 


PINTO, Glycon Terra 


Político, advogado, empresário e pastor 
evangélico, nasceu em Belo Horizonte, MG, 
a 16 de maio de 1930. Filho do engenheiro 
Otávio Pinto da Silva e de Maria Terra Pinto. 
Casado com Inaiá Borja Pinto. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Afonso Arinos, em 1951, e bachare- 
lou-se pela Faculdade de Direito da UFMG, 
em 1958. 
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PINTO, José de Magalhães 


Foi Conselheiro da Febem, Conselheiro 
Administrativo do BDMG, Presidente do 
Conselho do Hospital Evangélico, conselhei- 
ro do Minas Tênis Clube, Vice-Presidente da 
Ordem dos Ministros Evangélicos do Brasil - 
OMEB - e pastor presidente da Igreja Batista 
da Floresta, em Belo Horizonte. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995), pelo 
PMN. Na Assembléia, é Presidente da Co- 
missão de Direitos e Garantias Fundamentais 
e suplente da Comissão de Meio Ambiente. 


Filiado ao PMN, pertenceu ao PR e ao 
PDS. 

Atuaram na política seus primos Dálton 
Moreira Canabrava*, Bolívar de Freitas*, 
Fabrício Soares da Silva* e seu tio Péricles 
Pinto da Silva*. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PINTO, José de Magalhães 


Político, bancário, banqueiro e profes- 
sor, nasceu em Santo Antônio do Monte, MG, 
a 28 de junho de 1909. Filho do comerciante 
e Coronel José Caetano de Magalhães Pinto e 
da professora primária Maria Araújo de Ma- 
galhães Pinto. Casado com Berenice Catão de 
Magalhães Pinto. 

Fez o curso secundário em Juiz de Fora, 
MG, no Instituto Comercial Mineiro e na 
Academia de Comércio, pela qual se diplomou 
em Contabilidade em 1923. Iniciou o curso 
superior na Faculdade de Direito da UMG e 
o concluiu na Faculdade Nacional de Direito 
da Universidade do Brasil em 1944. Bachare- 
lou-se também em Ciências Econômicas, es- 
pecializando-se em assuntos econômicos e 
bancários. 

Ingressou na carreira bancária em 1926, 
como escriturário na agência de Juiz de Fora 
do Banco Hipotecário e Agrícola de Minas 
Gerais S.A., sendo logo recomendado para a 
função de procurador. Em 1929, transferiu-se 
para o Banco da Lavoura de Minas Gerais 
S.A. (hoje Banco Real S.A.) e assumiu a 
gerência da matriz, em Belo Horizonte, MG. 
Eleito Diretor desse estabelecimento em 1935, 
permaneceu no cargo até outubro de 1943, 
quando foi dele afastado por ter subscrito o 
Manifesto dos Mineiros, contra o regime 
estadonovista. Presidiu a Associação Comer- 
cial de Minas no período de 1938 a 1939 e, no 
último ano de sua gestão, organizou a Federa- 
ção do Comércio do Estado, da qual se tornou 
o primeiro Presidente. Fundador, em 1944, 
do Banco Nacional de Minas Gerais S.A. 


(depois Banco Nacional S.A.), foi, por vários 
anos, seu Diretor e, em seguida, Presidente. 

Participante ativo da campanha pela 
redemocratização do País e da organização da 
UDN em 1945, elegeu-se Deputado Federal 
Constituinte, reelegendo-se para a Câmara 
Federal da 1º à 4º Legislaturas (1946-1963). 
Na Câmara, fez parte da Comissão de Finan- 
ças e apresentou dois projetos de lei da maior 
importância para a economia mineira: o da 
valorização do Vale do Rio Doce e o da 
construção do oleoduto Rio-Belo Horizonte. 
Licenciou-se do primeiro mandato parlamen- 
tar para exercer o cargo de Secretário das 
Finanças do Governo Mílton Soares Campos” 
(19/3/47-1º/7/50). Nesse posto, promoveu 
uma revisão do sistema tributário mineiro, 
buscando atender à demanda mais insistente 
das classes produtoras mineiras, ou seja, a 
imposição de princípios rígidos e equânimes 
de fixação e cobrança de impostos. Instituiu 
a Taxa de Recuperação Econômica, prevista 
no Plano de Recuperação Econômica e Fo- 
mento da Produção, posto em prática durante 
o Governo Mílton Soares Campos”. Esse tri- 
buto destinava-se a ampliar os recursos pú- 
blicos para programas de desenvolvimento, 
sendo cobrado sobre transações de qualquer 
natureza efetuadas em Minas por pessoas 
físicas e jurídicas. Paralelamente, promoveu 
a revisão do imposto territorial e do imposto 
sobre vendas e consignações, aperfeiçoando 
os mecanismos de sua arrecadação, o que 
contribuiu para fortalecer as finanças estadu- 
ais. Naquela época, se comparado com os 
grandes Estados da Federação, Minas era o 
que menos impostos arrecadava, tanto em 
termos territoriais como per capita. Durante 
as discussões para a fixação do valor do 
imposto territorial, mantidas com represen- 
tantes dos fazendeiros, Magalhães Pinto de- 
monstrou grande habilidade negociadora, 
conseguindo garantir o reajuste do tributo 
sem indispor o Governo com as classes rurais. 
Em 1950, foi novamente eleito Deputado 
Federal pela UDN, reelegendo-se mais uma 
vez em 1954. 

Após o término deste último mandato, 
concorreu ao Governo de Minas, em 1960, 
pela UDN, competindo então com Tancredo 
de Almeida Neves”, candidato do PSD. Ele- 
geu-se na mesma campanha que levou Jânio 
Quadros à Presidência da República. Sua 
campanha eleitoral enfatizou a necessidade 
de aumentar a eficiência dos órgãos governa- 
mentais mediante planejamento rigoroso da 
aplicação dos recursos públicos. Consegien- 
temente, uma das primeiras medidas de seu 
Governo, que se inaugurou em janeiro de 
1961 e se encerrou em janeiro de 1966, foi a 
consolidação dos serviços estaduais de pla- 
nejamento no Conselho de Desenvolvimento 
do Estado de Minas Gerais - Codemig -, 


criado pela Lei nº 2.323, de 23 de dezembro 
de 1961. O novo órgão substituía o antigo 
Conselho Estadual de Economia e Adminis- 
tração e a Coordenação do Desenvolvimento 
do Estado de Minas Gerais. Seu principal 
objetivo era promover estudos sobre a econo- 
mia mineira, visando estimular e racionalizar 
investimentos públicos e privados no Estado. 
A análise das necessidades de avaliação téc- 
nica e de financiamento de programas de 
desenvolvimento regional e setorial levou o 
Codemig à propor a criação do Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Minas Gerais 
- BDMG -, iniciativa que recebeu o apoio de 
Magalhães Pinto. 

O BDMG foi criado pela Lei nº 2.607, de 
5 de janeiro de 1962, tendo como principal 
finalidade garantir financiamento a médio e 
longo prazos para empreendimentos 
modernizadores, sendo que a ênfase inicial 
foi posta no fomento à pequena e média 
empresa. Seu capital inicial proveio de recur- 
sos pela cobrança da Taxa de Serviços de 
Recuperação Econômica, autorizada pela 
mesma lei que criou o Banco. Da plena 
integralização do capital autorizado resultou 
o lucro advindo de empreendimentos do pró- 
prio Banco e de depósitos de entidades gover- 
namentais e de sociedade de economia mista. 
O BDMG passou a ter papel cada vez mais 
ativo na promoção do desenvolvimento eco- 
nômico do Estado. Iniciou a realização peri- 
ódica das chamadas Jornadas de Desenvolvi- 
mento, com o objetivo de elaborar planeja- 
mentos regionais, fornecer orientação técni- 
co-econômica e promover cursos de treina- 
mento de mão-de-obra, além de cooperar na 
instalação de novas indústrias em cerca de 
150 municípios mineiros. Paralelamente, o 
BDMG passou a produzir estudos que servi- 
ram de base à negociação de financiamentos 
nacionais (principalmente junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico - 
BNDE) e estrangeiros (principalmente junto 
à Agência Internacional de Desenvolvimento 
- Usaid -, órgão de ajuda externa do Governo 
norte-americano). Também dali saíram os 
projetos que originaram o Fundo de Investi- 
mento Minerometalúrgico, a Taxa de Desen- 
volvimento Metalúrgico e a Taxa de Industri- 
alização da Pecuária. 

A política econômica de Magalhães Pin- 
to pressupunha o fortalecimento tanto da 
mentalidade de planejamento público como 
de sistema financeiro estadual. Dentro dessa 
perspectiva mais abrangente é que o Codemig 
acabou transformado em Secretaria de Esta- 
do do Desenvolvimento Econômico, encarre- 
gada do planejamento global e de gerar os 
princípios orientadores da política de capta- 
ção e de aplicação de recursos. A nova Secre- 
taria rapidamente completou os estudos ne- 
cessários para a implantação da fábrica de 


termo-fosfato em Araxá (financiada com re- 
cursos externos), concluiu o projeto da fábri- 
ca de máquinas retificadoras e rolamentos 
especiais (instaladas em Conselheiro Lafaiete 
com financiamento estrangeiro), elaborou o 
Cadastro Industrial do Estado e processou o 
levantamento sistemático da estrutura econô- 
mica e social do ensino primário de Minas. 
Por outro lado, tratou o Governo de expandir 
e agilizar o sistema de crédito público, o que 
permitiu transformar o planejamento em rea- 
lidade de modo mais eficiente. Os Bancos do 
Estado foram transformados em efetivos ins- 
trumentos de financiamento de novos empre- 
endimentos e da expansão de atividades já 
instaladas. Por meio, principalmente, de suas 
Unidades de Crédito Móvel, criadas em 1962, 
o Banco de Crédito Real contribuiu significa- 
tivamente para fortalecer pequenos e médios 
produtores. Já o Banco Mineiro da Produção 
teve importante papel no financiamento de 
produtores leiteiros na região de Belo Hori- 
zonte, Juiz de Fora e no Sul do Estado. O 
Banco Hipotecário e Agrícola do Estado de 
Minas Gerais apoiou preferencialmente os 
projetos de irrigação das propriedades rurais. 
Os esforços visando a aumentar o nível de 
racionalidade da ação governamental decor- 
reram, em grande medida, da consciência 
crescente, por parte de Magalhães Pinto e de 
seus assessores, das dificuldades de acelerar 
a modernização econômica de Minas, em 
vista da proximidade do Estado dos pólos 
mais dinâmicos da economia brasileira, São 
Paulo e Rio de Janeiro. O planejamento pas- 
sou a ser cada vez mais considerado como o 
pressuposto da eficácia da política econômi- 
ca. As prioridades da ação governamental 
foram também rapidamente definidas: forta- 
lecimento da infra-estrutura; atuação sobre 
os pontos de estrangulamento da economia 
rural, especialmente com relação ao crédito, 
assistência técnica e mudança de mentalida- 
de; amparo efetivo à implantação de novas 
indústrias, mediante facilidades de crédito, 
vantagens fiscais e apoio tecnológico. 

Para realizar esse projeto de política 
econômica, Magalhães Pinto institucionalizou 
o processo de Governo mediante um sistema 
de planejamento. O Decreto nº 6.244, 27 de 
março de 1961, definiu essa orientação, ao 
estabelecer os seguintes planos básicos: 1 - o 
Plano de Consulta Regional, que visava obter 
a efetiva participação das comunidades nos 
debates relativos ao desenvolvimento de 
municípios e regiões; 2 - o Plano Preliminar 
de Ação, que estabelecia as diretrizes de 
coordenação de grupos de trabalho encarre- 
gados de prover subsídios para as propostas 
de solução dos problemas econômicos do 
Estado; 3 - o Plano da Revisão da Estrutura 
Administrativa do Estado, que deveria dotar 
o Governo de organização compatível com a 


complexidade e amplitude das atribuições 
pressupostas pela política desenvolvimentista; 
e 4 - o Plano Geral de Desenvolvimento do 
Estado, ao qual caberia definir os problemas 
que emperravam a modernização do Estado, 
propondo soluções eficazes e realistas para 
eles. Além disso, visando assegurar informa- 
ções e assessoria permanente e sistemática 
nas questões relativas ao processo de desen- 
volvimento, Magalhães Pinto criou a Coorde- 
nação-Geral dos Assuntos de Desenvolvi- 
mento Econômico do Estado de Minas Gerais 
- Codemig -, pelo Decreto nº 6.299, de 13 de 
julho de 1961. 

Na realização das metas econômicas de 
seu Governo, contou com significativo apoio 
do Governo norte-americano do Presidente 
Kennedy, por meio da Aliança para o Pro- 
gresso. Para facilitar tal colaboração foi cria- 
da a Comissão Executiva de Empréstimos 
para o Desenvolvimento Econômico de Mi- 
nas Gerais - Cedemg -, instituída pelo Decre- 
to nº 6.378, de 3 de novembro de 1961, e 
presidida pelo secretário das Finanças. Além 
do significado político dessa opção de capta- 
ção de recursos, que aproximava o Governo 
de Minas do Governo americano, num mo- 
mento em que aumentavam as áreas de con- 
flito deste último com o Governo do Presiden- 
te João Goulart, tal linha de ação justificava- 
se também em vista da dificuldade de ampliar 
empréstimos federais para atender às neces- 
sidades das finanças estaduais. Magalhães 
Pinto recorreu paralelamente ao crédito pú- 
blico por meio da instituição do Adicional 
Reembolsável e da emissão de títulos 
lastreados em garantia real. Tais medidas não 
só permitiram equilibrar as finanças públi- 
cas, como também geraram recursos para 
financiar boa parte dos projetos de desenvol- 
vimento então elaborados. 

Como quase todos os seus antecessores, 
Magalhães Pinto preocupou-se particularmen- 
tecoma questão da modernização da agricul- 
tura e com a questão siderúrgica. O primeiro 
desses objetivos recebeu grande impulso com 
a criação da Eletrificação Rural de Minas 
Gerais S.A. - Ermig. Ao mesmo tempo, o 
Governo expandiu o crédito para os produto- 
res rurais por meio dos Bancos oficiais, da 
Caixa Econômica Estadual e de financiamen- 
tos externos, como o obtido do Banco Interna- 
cional de Reconstrução e Desenvolvimento - 
BIRD -, no valor de US$6.400.000,00. Du- 
rante seu Governo, duas experiências pionei- 
ras foram iniciadas pela Secretaria de Agri- 
cultura: o Plano Integrado de Exploração 
Agrícola Racional do Vale do Palmital e o da 
alimentação do gado na seca. A Secretaria 
instituiu também as chamadas Unidades de 
Penetração Rural, com o objetivo de levar às 
regiões mais distantes, pelo preço de custo, 
os diversos insumos essenciais à produção 
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agrícola. Magalhães Pinto buscou racionali- 
zar a atuação governamental no setor rural 
mediante a criação do Conselho Superior de 
Agricultura, órgão consultivo da administra- 
ção, regulamentado pelo Decreto nº 8.309, de 
18 de maio de 1965. Competia-lhe opinar 
sobre a política agrária do Estado e sobre 
planos específicos, promovendo a integração 
dos órgãos estaduais encarregados da 
implementação desses planos. Paralelamen- 
te, tratou de assegurar a atuação mais siste- 
mática do Governo junto dos trabalhadores 
rurais. Para esse fim foi criado o Conselho de 
Assistência Social do Trabalhador Rural (De- 
creto nº 7.085, de 6 de agosto de 1963), ao 
qual competia organizar e assistir às associa- 
ções e sindicatos rurais regulamentados pela 
Lei Federal nº 4.214, de 2 de março de 1963, 
incluindo-se nesse processo a prestação de 
assistência médico-hospitalar, jurídica, fi- 
nanceira e técnica. A comissão diretora, com- 
posta de cinco membros indicados pelo Go- 
vernador, era também integrada por dois tra- 
balhadores rurais designados pelos sindica- 
tos rurais já organizados. A constituição de 
grupos de trabalho para analisar os proble- 
mas e propor planos de desenvolvimento 
regional representaram outra iniciativa de 
Magalhães Pinto no sentido de dinamizar a 
economia de regiões tradicionalmente agrári- 
as. A 2 de agosto de 1962, instalou-se a 
Comissão Especial de Desenvolvimento do 
Vale do Rio Doce - Codevale -, vinculada ao 
Codemig (Decreto nº 6.633); a 20 de dezem- 
bro de 1963, criou-se o Conselho de Desen- 
volvimento do Sul de Minas (Lei nº 3.054), já 
agora afeto à Secretaria do Desenvolvimento 
Econômico, surgida do Codemig em resulta- 
do da complexidade crescente da intervenção 
estatal no processo de modernização do Esta- 
do. 

Com relação à questão siderúrgica, Ma- 
galhães Pinto preocupou-se tanto em ampliar 
esse setor produtivo quanto em assegurar que 
o lucro dele derivado fosse concentrado cada 
vez mais em Minas Gerais. Seu objetivo era 
transformar a exploração do grande potencial 
mineral em efetiva fonte de fortalecimento 
econômico do Estado. Para isso, criou-se a 
Metais de Minas Gerais S.A. - Metamig - (Lei 
nº 2.462, de 13 de outubro de 1961), socieda- 
de de economia mista à qual competia orga- 
nizar a exploração, industrialização, trans- 
porte, exportação e qualquer outra forma de 
aproveitamento econômico das jazidas loca- 
lizadas no Estado. Além dessa medida, o 
Governo deu novo dimensionamento ao Ins- 
tituto de Tecnologia Industrial, transforman- 
do-o em Instituto de Minérios e Tecnologia. 
Ali foram acelerados os estudos visando à 
implantação da Açominas, grande unidade 
siderúrgica a ser construída no vale do 
Paraopeba. O projeto previa a construção de 
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uma estrada de minérios, que veio a ser a 
Ferrovia do Aço, e de uma coqueria central 
para produzir o substituto do carvão vegetal, 
tradicional alimentador da siderurgia minei- 
ra. À preocupação de Magalhães Pinto em 
assegurar solução definitiva para o problema 
siderúrgico em Minas Gerais levou-o a insta- 
lar um grande grupo de trabalho, com a 
finalidade principal de propor diretivas para 
a política de exportação desse recurso (De- 
creto nº 6.256, de 24 de abril de 1961). O 
Governo pretendia estimular sistematicamen- 
te a expansão da indústria siderúrgica, difi- 
cultando a exportação do minério bruto. Uma 
das primeiras medidas resultantes do traba- 
lho desse grupo foi a cobrança de licença 
especial para a exportação de minérios, 
estabelecida pelo Decreto nº 6.453, de de- 
zembro de 1961, para vigorar a partir de 
Janeiro de 1962. Os exportadores passaram a 
pagar 5% sobre o valor das divisas cambiais 
adquiridas para a transação. Os recursos daí 
decorrentes foram usados para a integralização 
do capital público na Metamig. Com a Lei nº 
2.865, de 12 de setembro de 1963, que auto- 
rizou o Executivo Estadual a participar da 
constituição da Açominas S.A., foi também 
instituída a Taxa de Desenvolvimento 
Metalúrgico, a ser cobrada à razão de 1% 
sobre o valor da produção de cimento dentro 
do território mineiro. Do total desses recur- 
sos, 80% foram reservados para a Metamig, 
que também recebia repasse de 80% do Fun- 
do do Minério, formado com recursos tributá- 
rios cobrados sobre os lucros de exploração 
de jazidas estaduais. Os restantes 20% de 
ambas as fontes eram entregues ao BDMG 
para financiamento de pequenas e médias 
empresas de transformação ou beneficiamento 
de aço. 

Durante todo o seu Governo, Magalhães 
Pinto enfatizou a necessidade de reformulação 
da política mineral brasileira, que não cana- 
lizava para Minas os recursos provenientes 
da exploração das reservas estaduais. Propu- 
nha uma nova legislação que assegurasse ao 
Governo mineiro o controle acionário da Com- 
panhia Vale do Rio Doce e lhe permitisse a 
aquisição das ações pertencentes a órgãos 
federais na Acesita e Usiminas. Além do 
mais, pregava como essencial ao desenvolvi- 
mento mineiro a implantação de um oleoduto 
e de uma refinaria de petróleo, projetos já 
estudados por Governos anteriores. Promo- 
veu a expansão e a diversificação da capaci- 
dade produtora da Usiminas com a constru- 
ção da Usina Intendente Câmara, em Ipatinga. 
Esta passou a fornecer insumos para a indús- 
tria naval e automobilística, a fabricar reser- 
vatórios para líquidos, inclusive petróleo, 
além de silos para armazenamento de produ- 
tos agrícolas, de que havia grande carência no 
mercado nacional. 


Na mensagem que dirigiu à Assembléia 
Legislativa em março de 1964, Magalhães 
Pinto explicou os motivos que o levaram a 
concentrar recursos no desenvolvimento ru- 
ral e na industrialização do Estado. Abordou 
primeiro as desigualdades econômicas den- 
tro de Minas, com as regiões pobres pesando 
tanto, de modo a fazer com que a renda per 
capita do Estado fosse apenas 70% da média 
nacional. Mostrou em seguida que a taxa de 
crescimento mineiro era inferior à do País e 
até mesmo à do Nordeste. Enfatizou a dimi- 
nuição gradual da participação de Minas na 
renda nacional e no próprio conjunto da popu- 
lação brasileira, comparando a taxa de cres- 
cimento demográfico de Minas, no decênio 
1950-1960, com a brasileira: 2,30% e 3,14%, 
respectivamente. Comentou também outros 
indicadores dos problemas econômicos do 
Estado: o índice elevado de migração, haven- 
do mais mineiros fora de sua terra do que 
nordestinos fora do Nordeste; o elevado 
percentual de população rural - 60% - pro- 
duzindo apenas 22% da renda estadual e, por 
fim, a baixa contribuição do setor industrial na 
composição da renda estadual: apenas 16%. 

Visando a melhorar as condições gerais 
de dinamização da economia mineira, ainda 
no início de seu mandato, incumbiu à Coorde- 
nação das Atividades de Assuntos da Previ- 
dência, Trabalho e Bem-Estar Social estabe- 
lecer as bases para a criação da Universidade 
do Trabalho de Minas Gerais - Utramig -, 
destinada a formar mão-de-obra especializa- 
da nos níveis técnicos de que o Estado tanto 
carecia. Paralelamente, expandiu o setor in- 
dustrial mediante a criação de várias socieda- 
des de economia mista: o Frigonorte (Montes 
Claros) e a Frimisa (Teófilo otoni) aumenta- 
ram a capacidade de abate, de estocagem e de 
industrialização da carne; a Produtos e Doces 
e Conservas de Minas Gerais S.A. - Prodemig 
-eosLaticínios Minas Gerais S.A. - Lactimisa 
- ampliaram a participação de Minas no mer- 
cado alimentício nacional. 

Foi durante seu Governo que veio a ser 
regulamentada a Secretaria do Trabalho e 
Cultura Popular, já criada pela Emenda Cons- 
titucional nº 4, de 30 de janeiro de 1951. A 
regulamentação foi feita pela Lei nº 2.877, de 
4 de outubro de 1963. Tão logo se instalou, a 
nova Secretaria tornou-se o vínculo do Go- 
verno com os sindicatos, tendo exercido me- 
diação eficaz em uma série de greves e movi- 
mentos reivindicatórios salariais de diferen- 
tes categorias profissionais. A época era de 
grande mobilização popular, forçando o Go- 
verno a ter de manifestar-se com relação às 
questões sociais que polarizavam a opinião 
política nacional. Magalhães Pinto manifes- 
tou-se favoravelmente à regulamentação de 
um estatuto da terra, “em moldes racionais, 
democráticos, justos e humanos”, bem como 


do disciplinamento da remessa de lucros numa 
política que resguardasse o interesse nacio- 
nal. Paralelamente, considerava valiosa a 
contribuição norte-americana, por meio da 
Aliança para o Progresso, para a solução dos 
problemas sociais que afligiam Minas Ge- 
rais. Contou com a colaboração desse progra- 
mae como apoio da Organização dos Estados 
Americanos - OEA - ao implantar-se as coo- 
perativas habitacionais, solução que seu Go- 
verno encontrou para resolver o problema da 
habitação popular. 

Em 1962 foi um dos líderes da campanha 
pela abolição do regime parlamentarista, que 
tinha sido a solução encontrada para a crise 
política resultante da renúncia do Presidente 
Jânio Quadros, em agosto de 1961. Mas, em 
1963, já participava da articulação do movi- 
mento político-militar que culminou, em 31 
de março de 1964, com a deposição do Presi- 
dente João Goulart. Como líder civil da rebe- 
lião vitoriosa, apoiou a indicação do General 
Humberto de Alencar Castelo Branco para 
completar o mandato presidencial. Mas, as- 
pirante à sua sucessão, passou a hostilizá-lo 
quando o Congresso prorrogou seu mandato, 
em julho de 1965. Na conturbada conjuntura 
política que marcou a sucessão do Presidente 
Castelo Branco, Magalhães Pinto apoiou o 
General Costa e Silva, Ministro da Guerra do 
novo regime, que não tinha o endosso do 
Presidente. 

Findo seu mandato governamental, foi 
novamente eleito Deputado Federal para a 6º 
Legislatura (1967-1971), desta vez sob a 
sigla de novo partido situacionista, a Aliança 
Renovadora Nacional - Arena. Mas logo li- 
cenciou-se da Câmara para ocupar o cargo de 
Ministro das Relações Exteriores do Gover- 
no de Costa e Silva (15/3/67-31/8/68). Nessa 
posição, participou de importantes conferên- 
cias e assembléias internacionais. Em 1968, 
foi um dos signatários do Ato Institucional nº 
5, instrumento legal que permitiu a cassação 
de vários líderes dos partidos tradicionais 
extintos. Voltando a exercer seu mandato 
parlamentar, integrou a Comissão de Finan- 
ças, Orçamento e Economia, bem como o 
Conselho Interamericano do Comércio e Pro- 
dução. Com a morte do Presidente Costa e 
Silva e a ascensão da Junta Militar, Maga- 
lhães Pinto caiu temporariamente no ostra- 
cismo político. Ressurgiu na vida pública 
para a 7º e a 8º Legislaturas (1971-1979). Em 
1972, seus pares o sufragaram para a Presi- 
dência daquela Casa, cargo que manteve até 
1975. Integrou também as Comissões de Eco- 
nomia e de Relações Exteriores. 

Em 1978, no contexto da política de 
distensão do regime militar iniciada pelo 
Presidente Geisel, Magalhães Pinto julgou 
favoráveis as condições de chegar à Presidên- 
cia da República. Tornou-se um dissidente da 


Arena e buscou articular sua candidatura 
dentro do Movimento Democrático Brasilei- 
ro - MDB -, partido da Oposição, o qual, no 
entanto, acabou apoiando o nome do General 
Euler Bentes. Em 1980, quando reorganizou 
o sistema partidário em vista do avanço da 
política de abertura continuada pelo sucessor 
de Geisel, Presidente João Figueiredo, Ma- 
galhães Pinto uniu-se ao ex-adversário 
Tancredo de Almeida Neves” para formar o 
Partido Popular - PP -, defensor da 
reconstitucionalização do País numa linha 
política mais conservadora. Sua decisão de 
filiar-se ao Partido Popular foi bastante influ- 
enciada por Petrônio Portela, velho amigo 
feito dentro da extinta UDN e articulador 
político da abertura endossada pelo Presiden- 
te Figueiredo. Via no novo partido um cami- 
nho para chegar à Presidência da República. 
A nova legislação sobre o funcionamento dos 
partidos, que em novembro de 1981 forçou a 
fusão do Partido Popular com o Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro - PMDB 
-, prejudicou as aspirações políticas de Ma- 
galhães Pinto, que acabou voltando à Câmara 
Federal, eleito para a 9º Legislatura (1979- 
1983) e para o período de 1983-1987, pelo 
Partido Democrático Social - PDS -, a nova 
agremiação governista. 

Exerceu, ademais, os cargos de profes- 
sor de Política Financeira na Faculdade de 
Ciências Econômicas da UMG, Presidente 
da Mineração e Usina Wigg S.A, Diretor da 
Companhia Níquel Tocantins S.A. e da Com- 
panhia de Seguros Minas Brasil. É portador 
de grande número de condecorações nacio- 
nais e estrangeiras. 

Pertenceu à UDN, de cujos diretórios 
estadual e nacional foi Presidente, à Arena, 
ao Partido Popular, do qual foi Presidente de 
honra, e ao PDS. 

Genro do antigo Senador Estadual 
Alfredo Carneiro Viriato Catão” e sobrinho 
do acadêmico José Osvaldo de Araújo”, é tio 
afim de Roberto Resende” e cunhado dos 
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políticos Guaraci Duque Viriato Catão”, ex- 
Deputado Estadual, e Moacir Duque Catão, 
antigo Prefeito de Lima Duarte, MG. 
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Político e Delegado de Polícia, nasceu 
em Oliveira, MG, a 3 de novembro de 1934. 
Filho do servente de pedreiro Claudionor 
Nominato Pinto e de Rita de Castro Pinto. 
Casado com Áurea Alves Pinto. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Champagnat, em Belo Horizonte, em 
1962. Bacharelou-se pela Faculdade de Direi- 
to da PUC, em 1967, e concluiu o Mestrado 
em Ciências Penais pela UFMG, em 1970. 

Foi Delegado de Polícia em Curvelo 
(1975-1976) e Conceição do Mato Dentro 
(1977) e Delegado Adjunto do DOPS em São 
João Nepomuceno, Conselheiro Lafaiete e 
Congonhas. Em Belo Horizonte atuou no 9º 
Distrito Policial, nas Seccionais Sul, Norte e 
Leste e na Central de Operações da Polícia 
Civil - Cepolc. 

Filiou-se ao PDS e em 1982 candidatou- 
se a Vereador, obtendo uma suplência. Em 
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1983 ingressou no PMDB e, em 1986, elegeu- 
se Deputado Estadual Constituinte e para a 
11° Legislatura (1987-1991), pelo PTB. Na 
Assembléia Legislativa, foi 3º-Secretário da 
Mesa (1987-1988); membro efetivo da Co- 
missão de Administração Pública (1989- 
1990); suplente da Comissão de Meio Ambi- 
ente (1989-1990) e Vice-Líder do PRN (1989- 
1990). 

Em 1990, reelegeu-se Deputado Estadu- 
al para a 12º Legislatura (1991-1995), pelo 
PRN, sendo membro efetivo das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Direitos e 
Garantias Fundamentais, além de suplente 
das Comissões de Agropecuária e Política 
Rural, de Defesa do Consumidor e de Defesa 
Social. 

Filiado ao PTR, pertenceu ao PDS, ao 
PMDB, ao PTB e ao PRN. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 
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Oficial do Exército, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 9 de agosto de 1910. Filho 
de Cristiano Alves Pinto e Amélia Muzzi 
Alves Pinto. Casado com Laís Guimarães 
Alves Pinto. 

Entrou no Exército como cadete da Esco- 
la Militar de Realengo em março de 1930. 

Concluiu cursos nas Escolas de A perfei- 
çoamento de Oficiais, de Estado-Maior do 
Exército e Superior de Guerra. 

Alcançou o posto de General-de-Briga- 
da em março de 1965 e o de General-de- 
Divisão em março de 1969. 

No movimento militar de 1964, integra- 
va o Estado-Maior do Exército. 

Entre outras funções, exerceu as de Co- 
mandante do Grupamento de Elementos de 
Fronteiras, Diretor de Comunicações, Inspe- 
tor-Geral das Polícias Militares, Comandan- 
te do Colégio Militar do Rio de Janeiro, Chefe 
do Departamento de Estudos e, depois, Co- 
mandante da Escola Superior de Guerra e 
Diretor do Departamento de Ordem Política 
e Social do Estado da Guanabara. 

É autor de ensaios sobre a interpretação 
cultural das batalhas dos Guararapes, a ação 
civilizadora do Exército na Amazônia e o 
instituto de acesso dos oficiais do Exército. 

Recebeu várias condecorações; entreelas, 
a Ordem do Mérito Militar (Comendador), a 
Medalha Militar (Ouro, com Passador de 
Platina), a Medalha de Guerra, a Medalha do 
Pacificador, a Grã-Cruz da Ordem do Albatroz, 
a Ordem do Mérito Aeronáutico e a Ordem do 
Mérito Naval, ambas no grau de Comendador. 
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FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército - Secretaria-Geral. 
CEM/UFMG. 
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Político, comerciante e fazendeiro, nas- 
ceu em São José das Tronqueiras, Distrito de 
Governador Valadares, MG, a 10 de março 
de 1932. Filho de Antônio de Castro Pinto e 
de Maria Cândida de Castro. Casado com 
Maria Martins de Sá Castro. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Ibituruna, em Governador Valadares. 

Radicado em Nanuque, onde exerce as 
atividades de comerciante e produtor rural, 
foi Vereador (1958-1962) e Prefeito Munici- 
pal (1962-1966). 

Eleito Deputado Estadual para a 6º 
Legislatura (1967-1971), integrou as Comis- 
sões de Aquisição de Obras para a Biblioteca 
da Assembléia (1967) e de Serviço Público 
Civil (1969) e participou do Congresso 
Municipalista Hispano-Luso-Americano- 
Filipino-Africano, realizado em Barcelona, 
Espanha. Em abril de 1969, teve o mandato 
cassado por decisão do Conselho de Seguran- 
ça Nacional baseada no Ato Institucional nº 5. 

Pertenceu ao PSD e à Arena. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Matosinhos de Castro Pinto. CEM/UFMG./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 30 abr. 
1969. p. 3./Minas Gerais, Belo Horizonte, 17 
abr. 1979. Diário do Legislativo. p. 7. 


PINTO, Nilo Aparecida 


Escritor, acadêmico, jornalista e funcio- 
nário público, nasceu em Caratinga, MG, a 
23 de junho de 1915, e faleceu no Rio de 
Janeiro, GB, a 15 de janeiro de 1974. Filho de 
Antônio Evangelista Pinto e de Maryland de 
Morais Pinto. Casado com Olga Costa Pinto. 

Fez o curso secundário em Vitória, ES. 

Ainda adolescente, mudou-se para Belo 
Horizonte, MG, onde ingressou no quadro de 


funcionários da Prefeitura Municipal. Sobos | 


Governos Juscelino Kubitschek de Oliveira” 
foi, no Estado, assessor de redação e docu- 
mentação do Palácio do Governo e, na Presi- 
dência da República, Assessor do Presidente. 
Por longo tempo dedicou-se ao jornalismo, 
tendo sido colaborador de A Gazeta, de Vitó- 
ria, e redator das revistas Belo Horizonte e 
Alterosa e do matutino Folha de Minas, de 
Belo Horizonte. No Rio de Janeiro produziu 


o programa “Temas e Sugestões de Poesia”, 
da Rádio Ministério da Educação. 

Eleito para a AML em 1951, sucedeu a 
Noraldino Lima” na cadeira nº 34, patrocina- 
da por Tomás Antônio Gonzaga. 

Publicou as obras poéticas Canção da 
amargura sem fim. Belo Horizonte, Edições 
Grafito, 1941; Roteiro do deslumbramento 
(1944); Poesias escolhidas (1944); Música 
na fonte, Belo Horizonte, Edições 
Mantiqueira, 1949; Rosa de Saron, Belo 
Horizonte, Edições Mantiqueira, 1952, com 
o qual alcançou o prêmio de poesia Cidade de 
Belo Horizonte; Meu coração em cantigas, 
Belo Horizonte, Edições Mantiqueira, 1953; 
Sol do abismo, Belo Horizonte, Itatiaia, 1956; 
Reino interdito, Rio de Janeiro, Editora 
Olímpia, 1963; Sonetos, Rio de Janeiro, Edi- 
tora Orfeu, 1968. 


FONTES: AVELAR, Antônio Ribeiro de. 
Figuras da Casa de Minas. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1960./Academia Mineira 
de Letras. Arquivo. Belo Horizonte./Martins 
de Oliveira. História da literatura mineira. 
2.ed. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 11 out. 1959. 
p. 14; 8 mar. 1974. Diário do Legislativo. p. 
2. 


PINTO, Olavo Bilac 


Político, magistrado, advogado, Embai- 
xador e professor, nasceu em Santa Rita do 
Sapucaí, MG, a 8 de fevereiro de 1908. Filho 
do contador João Pereira Pinto e de Laura 
Pereira Pinto. Casado com Maria do Carmo 
Moreira Pinto. 

Fez os estudos secundários no Instituto 
Moderno de Educação e Ensino, em sua terra 
natal, e o curso superior, na FDUMG, pela 
qual se bacharelou em 1929. Quando 
ginasiano, foi comerciário e bancário em San- 
ta Rita do Sapucaí e, durante o curso univer- 
sitário, escrivão de Polícia e líder estudantil 
em Belo Horizonte, tendo exercido durante 
quatro anos a Presidência do Diretório Aca- 
dêmico Afono Pena, da Faculdade de Direito. 
Em 1929, ainda bacharelando, participou da 
Aliança Liberal e chegou a ser preso no Rio de 
Janeiro, DF, aonde fora a serviço do movi- 
mento. 

Logo depois de formado, foi Delegado 
de Polícia, cargo em que teve atuação nas 
articulações da Revolução de 1930. Vitoriosa 
a rebelião, tornou-se auxiliar de advogado da 
Prefeitura de Belo Horizonte, MG, advogado 
liberal na Capital mineira e em Santa Rita do 
Sapucaí e, em 1933, professor de Noções de 
Direito no Departamento de Instituição da 


Força Pública do Estado. 

Eleito Deputado Estadual Constituinte e 
para a 1º Legislatura (1935-1937), integrou, 
na Assembléia, a Comissão de Redação de 
Leis (1935-1937). Em 1935, assumiu a dire- 
ção da Revista Forense, que logo em seguida 
passou a ser editada no Rio de Janeiro e se 
transformou em publicação de nível nacio- 
nal. Advogando no então Distrito Federal, 
fundou, com Francisco Clementino de San 
Thiago Dantas”, Carlos Alberto Lúcio 
Bittencourt” e José de Magalhães Pinto”, a 
Editora Forense, que promoveu a publicação 
de uma das melhores bibliotecas jurídicas do 
País. Dedicado ao magistério superior a par- 
tir de 1939, até 1943 foi catedrático de Ciên- 
cias das Finanças, por concurso, da FDUMG, 
e, em seguida, catedrático de Direito Admi- 
nistrativo, também por concurso, da FNDUB. 
Aposentado neste cargo em 1944, por ter 
subscrito o Manifesto dos Mineiros, de outu- 
bro de 1943, em 1945 viu-se nele reintegrado 
por pressão do movimento de 
redemocratização liderado pelo Brigadeiro 
Eduardo Gomes. Entre 1944 e 1945, realizou 
viagens a vários países estrangeiros, com o 
objetivo de estudar problemas de governo, e 
atuou na campanha contra o Estado Novo. 

Deputado Federal da 2º à 5º Legislaturas 
(1957-1967), na Câmara fez parte das Comis- 
sões de Orçamento e Fiscalização Financeira 
e de Legislação e justiça e desempenhou as 
funções de Líder da Bancada da UDN, da 
Minoria e da Oposição, Vice-Líder do Bloco 
Parlamentar, constituído pela UDN e pelo 
Partido Libertador, e Presidente da Mesa 
Diretora (1965-1966). Trabalhou ativamente 
nos órgãos técnicos, compondo, ao lado de 
Aliomar Baleeiro, Herbert Levy e João 
Agripino, a equipe udenista encarregada de 
criticar a política econômico-financeira dos 
Governos Getúlio Vargas e Juscelino 
Kubitschek de Oliveira". Moveu tenaz cam- 
panha contra a corrupção administrativa e 
apresentou, entre outros projetos, o que alte- 
row a lei de desapropriação por utilidade 
pública, o que criou o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana e o que dispôs 
sobre o perdimento e sequestro de bens do 
servidor público que se tenha locupletado na 
função com enriquecimento ilícito (Lei nº 
3.502, conhecida como “Lei Bilac Pinto”). 
Em 1961, representou a Câmara dos Deputa- 
dos na assembléia geral da Associação 
Interparlamentar do Turismo, realizada em 
Genebra, Suíça. Em 1955, esteve licenciado 
do mandato parlamentar para disputar, pela 
UDN, o Governo mineiro com José Francisco 
Bias Fortes”, candidato da aliança PDS-PR. 
Vencido nas urnas, retornou à Câmara, da 
qual de novo se afastou para ser Secretário 
das Finanças do Governo José de Magalhães 
Pinto” (31/1/61-29/5/62). Nomeado Embai- 


xador do Brasil na França pelo Presidente 
Humberto Castelo Branco em 1966, renun- 
ciou ao mandato de Deputado Federal. 

Em 1970, o Presidente Emílio Garrastazu 
Médici nomeou-o Ministro do STF, cuja Vice- 
Presidência exerceu de dezembro de 1976 até 
aposentar-se na Magistratura, em fevereiro 
de 1978. Foi, ainda, membro da Comissão 
Especial designada por Francisco Luís da 
Silva Campos”, quando Ministro da Justiça, 
para elaborar o anteprojeto da Lei Federal de 
Regulamentação dos Serviços de Utilidade 
Pública (1940) e Presidente da Comissão 
encarregada de preparar o anteprojeto de lei 
que reajustou os vencimentos dos funcionári- 
os públicos de Minas Gerais (1947). Foi 
fazendeiro em Santa Rita do Sapucaí e no 
Estado de Goiás. 

Pertenceu ao Partido Progressista, à 
UDN, a cujo Diretório Nacional presidiu de 
1963 a 1965, e à Arena. 

Atuou na política seu filho Francisco 
Bilac Moreira Pinto”. Seu sogro Francisco 
Moreira foi Prefeito de Santa Rita do Sapucaí. 

Além de grande número de estudos jurí- 
dicos e de trabalhos parlamentares apareci- 
dos na Revista Forense, publicou as obras 
Contribuição de melhoria, Rio de Janeiro, 
Forense, 1937. Ministério Público, Rio de 
Janeiro, Forense, 1937; Recurso de Revista, 
Rio de Janeiro, Forense, 1937 (Ed. Lúcio 
Bittencourt); Regulamentação efetiva dos 
serviços de utilidade pública, Rio de Janeiro, 
Forense, 1941; Estudos de direito público, 
Riode Janeiro, Forense, 1953; Le financement 
de l'hôtellerie touristique, Brasília, Departa- 
mento de Imprensa Nacional, 1964; Guerra 
revolucionária, Rio de Janeiro, Forense, 1964. 


Estado de Minas 


Olavo Bilac Pinto, julho de 1980 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado pelo 
Estado-Maior. Belo Horizonte, s. ed., 1936./ 
Correio Braziliense, Brasília, 3 set. 1964. p. 
3./CORTÉS, Antônio Maria Cardoso. Ho- 


mens e instituições no Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro, IBGE, 1957./COUTINHO, Afrânio. 
Brasil e brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, 
Sul Americana, 1961. v. 2./Deputados brasi- 
leiros; repertório biográfico dos membros da 
Câmara dos Deputados. 5º Legislatura (1963- 
7). Brasília, Biblioteca da Câmara dos Depu- 
tados, 1966./Estado de Minas, Belo Horizon- 
te, 1º out. 1955. p. 5; 17 set. 1978. p. 20/ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte./LAGO, 
Coronel Laurêncio. Supremo Tribunal de 
Justiça e Supremo Tribunal Federal; dados 
biográficos. 1828-1978. Rio de Janeiro, Bi- 
blioteca do Exército, 1978./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 28 fev. 1961. p. 4; 7 jul. 
1970. p. 3./MOURA, Margarida de. Minei- 
ros ilustres. s. n. t./Presidentes da Câmara 
dos Deputados. - Boletim bibliográfico da 
Câmara dos Deputados. Brasília, Centro de 
Documentação e Informação. jan./abr. 1967./ 
Revista da Faculdade de Direito; memória 
histórica (1892-1959). Belo Horizonte, Uni- 
versidade de Minas Gerais, 70: 138-9, out. 
1958 - mar. 1959. 


PINTO, Valdo Leite de Magalhães 


Magistrado, advogado e promotor, nas- 
ceu em Juiz de Fora, MG, a 18 de julho de 
1906, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 31 
de janeiro de 1965. Filho do político Astolfo 
Leite de Magalhães Pinto" e de Antônia Luzia 
Monteiro de Barros Magalhães Pinto. Casa- 
do com Olga Proença de Alcântara Soares. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro, em Belo Horizonte, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1929. 

Depois de exercer a advocacia nos pri- 
meiros meses de formado, foi Promotor de 
Justiça em Jacuí (1930-1931). Ingressando 
na Magistratura mineira como Juiz Munici- 
palde Araguari, em seguida serviu em Curvelo 
(1934-1936). Promovido a Juiz de Direito, 
desempenhou as funções nas Comarcas de 
Tremendal, atual Monte Azul (1936), Cristina 
(1937), Machado (1941), Pará de Minas 
(1949), Pouso Alegre (1953) e Belo Horizon- 
te (1954). Em 1961, foi promovido a 
Desembargador do Tribunal de Justiça. 

Atuaram na vida pública seu tio Estevão 
Leite de Magalhães Pinto”, seu tio-avô 
Henrique de Magalhães Sales” e seu primo 
Clóvis de Magalhães Pinto”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
2 fev. 1965. p. 8./Jurisprudência Mineira, 
Belo Horizonte, 63: 9-10, out./dez. 1975./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 3 fev. 1965. p. 


PINTO, Vanessa Guimarães 


11./O Diário, Belo Horizonte, 4 fev. 1965. p. 
5./PAULA, Almênio José de & FERREIRA, 
Saturnino G. Precursores e figuras notáveis 
de Minas Gerais. Belo Horizonte, São Vicente, 
1972; Pioneiros e expoentes de Minas Ge- 
rais. Belo Horizonte, Pioneiros e Expoentes, 
1972. 


PINTO, Vanessa Guimarães 


Reitora, professora e pedagoga, nasceu 
em Carlos Chagas, MG, a 8 de agosto de 
1944. Filha de Marílio Guimarães e Ilma 
Pinto Guimarães. Divorciada. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
Santa Clara em Itambacuri, MG, em 1962. 
Licenciou-se (1967) e bacharelou-se (1967) 
em Pedagogia pela Faculdade de Educação 
(FAE) da UFMG. Especializou-se em Educa- 
ção. Fez cursos de aperfeiçoamento em Soci- 
ologia do Desenvolvimento (DECAE/FAE/ 
UFMG-1967) e em Alfabetização (FA E/Sec. 
de Educação-1979). 

Em 1964 ingressou, em Belo Horizonte, 
no magistério de 1º. Grau, lecionando, entre 
outros, no Grupo Escolar Odilon Behrens 
(1965-1967). Entre 1967 e 1968 lecionou em 
escolas de 2º Grau. Em 1970 passou a inte- 
grar, através de concurso público, o corpo 
docente do DECAE/FAE/UFMG, tendo sido 
aprovada como Auxiliar de Ensino na disci- 
plina Introdução à Educação (1970), Profes- 
sora Assistente (1975) e, mais tarde, Profes- 
sora Adjunta no Departamento de Adminis- 
tração Escolar (1985). 

Dentre as contribuições dadas em proje- 
tos de inovação didática destacam-se: sua 
atuação como coordenadora do Núcleo de 
Assessoramento Pedagógico da Escola de 
Enfermagem da UFMG (1973-1974); sua 
participação na qualidade de membro da 
Comissão Especial, criada pelo Conselho 
Departamental, para fazer o detalhamento 
operacional do Projeto do Curso de Licenci- 
atura Parcelada em Artes Práticas - UFMG/ 
CETAP - (1974) e do Conselho de Coordena- 
dores do Núcleo de Assessoramento Pedagó- 
gico da UFMG (1974); além de ter sido 
Coordenadora Geral do Projeto de 
Capacitação dos Professores e Especialistas 
da Escola Normal - CEFAN/SEE/UFMG 
(1984-1986). 

Participou como expositora no XXVI 
Congresso de Enfermagem, realizado em 
Garanhuns, PE (1974); coordenou o Simpósio 
sobre Licenciatura de Ciências, promovido 
pela Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência - SBPC -, em Brasília (1979); repre- 
sentou o Brasil por três vezes no 1º (Buenos 
Aires - 1985), 2º (San José - Costa Rica - 
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PINTO FILHO, Ricardo Alves 


1986) e no 3º (Havana-Cuba - 1988) Seminá- 
rio Regional sobre Capacitação Pedagógica 
de Docentes do Ensino Superior apresentan- 
do, respectivamente, as comunicações O En- 
sino Superior Brasileiro, Os Programas Bra- 
sileiros de Capacitação Docente, e O estágio 
atual da formação de docentes no Brasil. 
Participou do Seminário Universidades Multi- 
Campi-Promoção UNEB/Universidade de 
Québec, realizado na Bahia (1987) - com a 
conferência Avaliação dos Cursos de Gradu- 
ação da UFMG; do Seminário Nacional de 
Pró-Reitores de Graduação apresentando A 
proposta de Avaliação da UFMG, realizado 
em Brasília (1987); abordou o tema Os cur- 
sos de licenciatura nas Universidades como 
conferencista no seminário promovido pelo 
Conselho Federal de Educação, em Brasília 
(1989); e o tema As novas normas acadêmi- 
cas da UFMG, no seminário Modelos Acadê- 
micos para o ensino de Graduação, também 
em Brasília (1989). 

Na área administrativa da UFMG ocu- 
pou o cargo de Assistente da Pró-Reitoria de 
Graduação (1979-1980), Diretora-Geral do 
Centro Pedagógico (1980-1982), Diretora da 
Faculdade de Educação (1982-1986) e Pró- 
Reitora de Graduação (1986-1990). 

Membro do Conselho Estadual de Edu- 
cação de Minas Gerais, exerceu atividades de 
assessoramento técnico-pedagógico e de 
consultoria a várias instituições, em projetos 
e subprojetos no ensino de 1º e 2º graus; e em 
nível superior como consultora das Universi- 
dades do Maranhão e da Paraíba e como 
orientadora de estágios, na UFMG, de profes- 
sores de várias unidades da Federação. 

Em 16/3/90, através de eleição direta, é 
escolhida reitora da UFMG. 


Estado de Minas 


Vanessa Guimarães Pinto, maio de 1990 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PINTO FILHO, Ricardo Alves 


Político e advogado, nasceu em Santo 
Antônio de Ibertioga, então Distrito de 
Barbacena e hoje cidade de Ibertioga, MG, a 
4 de fevereiro de 1908. Filho de Ricardo de 
Assis Alves Pinto e de Augusta Carolina 
Morais Pinto. 

Bacharelou-se pela FDUMG em 1935. 

Eleito Deputado Estadual para a 2º 
Legislatura (1951-1955), teve o mandato cas- 
sado pela Justiça Eleitoral em 21 de julho de 
1952. 

Pertencia ao PDC. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
22 jul. 1952. p. 3./Tribunal Regional Eleito- 
ral de Minas Gerais. Serviço do Controle do 
Eleitorado e Expediente./Universidade Fe- 
deral de Minas Gerais. Faculdade de Direito. 
Arquivo da Seção de Ensino. 


PIRES, Antônio Olinto dos Santos 


Político, engenheiro, professor e jorna- 
lista, nasceu em Serro, Província de Minas 
Gerais, a 15 de dezembro de 1860, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 25 de fevereiro de 
1925. Filho do magistrado Aurélio Pires de 
Figueiredo Camargo” e de Josefina dos San- 
tos Pires. Casado com Maria Silvana Pitanga 
Pires. 

Fez Humanidades no Seminário de 
Diamantina e o curso superior na Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro e na EMOP, 
tendo-se graduado por esta, em 1882, como 
engenheiro de minas. 

Logo depois de formado, dirigiu um ser- 
viço de exploração de diamantes, por conta 
de sindicato estrangeiro, na localidade de 
Portão de Ferro, próximo de Diamantina. A 
seguir, por incumbência da diretoriada EMOP, 
estudou as jazidas de diamantes dos rios 
Abaeté e Santo Antônio. Professor interino 
de Matemática e de Agrimensura, Topografia 
e Cosmografia, a partir de 1884, na escola por 
que se diplomara, em 1888 efetivou-se na 
segunda cadeira, que regeu até jubilar-se, em 
1914. Tão longa carreira no magistério, só a 
interrompeu eventualmente, para desempe- 
nhar cargos políticos. Chefe do Partido Cons- 
titucional, foi um dos próceres da propaganda 
republicana da Província natal e participou 
do 1º Congresso Republicano realizado em 
Ouro Preto (1888) e do qual resultou a idéia 
da criação do Partido Republicano Mineiro, 
de cujo primeiro Diretório Central fez parte. 
Na mesma época, assumiu a direção do órgão 
republicano O Movimento, que se editou em 
Ouro Preto. 


Proclamada a República, por ordem do 
Ministro da Justiça do Governo Provisório, 
Aristides Lobo Maia, e no impedimento do 
Presidente designado, José Cesário de Faria 
Alvim”, que se achava em sua fazenda, no 
Município de Ubá, ocupou o Governo de 
Minas Gerais de 17 a 24 de novembro de 
1889. 

Eleito Deputado Federal Constituinte e 
para a 1º e 2º Legislaturas (1891-1896), re- 
nunciou ao mandato em 15 de novembro de 
1894. Retornando então ao jornalismo, fun- 
dou e dirigiu, em Ouro Preto, O Estado de 
Minas (1893-1894). Nomeado Ministro da 
Viação, Indústria e Obras Públicas do Gover- 
no Prudente de Morais, permaneceu no cargo 
durante a interinidade de Manuel Vitorino na 
Presidência da República (15/11/94 - 20/11/ 
96). 

Depois não mais pleiteou cargos eletivos 
e desempenhou as funções de Chefe da Mis- 
são Brasileira junto à exposição de Saint 
Louis, EUA (1904); Chefe da Superintendên- 
cia dos Estudos e Obras Contra as Secas no 
Ceará (1907); Presidente do Diretório Exe- 
cutivo da exposição nacional comemorativa 
do centenário da abertura dos portos do Brasil 
(1908); Diretor-Geral do Telégrafo Nacional 
(1909-1910); Presidente da delegação brasi- 
leira ao Congresso Ferroviário Sul-America- 
no (Buenos Aires, 1910); Presidente da Co- 
missão organizadora da exposição internaci- 
onal do centenário da Independência do Bra- 
sil, na parte relativa à indústria, à agricultura 
e ao comércio (1922); representante do Brasil 
na posse do Presidente José Serrate, do Uru- 
guai (1923); e Presidente da Companhia de 
Loterias Nacionais e do Instituto Politécnico 
Brasileiro. Como engenheiro de minas, exe- 
cutou trabalhos de exploração de jazidas e de 
sondagem nas zonas áridas dos Estados do 
Ceará, Rio Grande do Norte e Piauí. Membro 
do IHGB, de que foi Vice-Presidente, do 
IHGMG e da Sociedade Brasileira de Geo- 
grafia, integrou a comissão que organizou o 
Dicionário Histórico e Geográfico do Bra- 
sil, comemorativo do centenário da Indepen- 
dência. Era Coronel honorário do Exército 
Nacional, por distinção do Marechal Floriano 
Peixoto, e sócio honorário do Instituto Histó- 
rico de São Paulo e de muitas outras entida- 
des científicas. 

Republicano histórico, pertenceu ao Par- 
tido Constitucionalista e ao PRM. 

Atuaram na vida pública, além de seu 
pai, seu irmão Aurélio Pires* e seu cunhado 
Juscelino Barbosa”. 

Deixou numerosos estudos sobre pro- 
blemas históricos e científicos, publicados 
em revistas, e as obras Silhuetas parlamenta- 
res (com o pseudônimo de Lúcio Floro), Ouro 
Preto, Tip. do Estado de Minas, 1898, e A 
mineração no Brasil; riquezas minerais, In: 


Livro do Centenário do Descobrimento do 
Brasil, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
1902 (v. 2º e 8º). 


ALEMG 


Antônio Olinto dos Santos Pires 


FONTES: AFONSO, José, Selecta de prosa- 
dores mineiros. Belo Horizonte, s. ed. 1914./ 
Anais da Câmara dos Deputados, 1925. Belo 
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zonte, APM, 1966./BRITO, Fausto Alves. 
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dos Santos Pires, In: Anais do Senado Fede- 
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1: 298-9, 1929./Diário de Minas, Belo Hori- 
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1889 a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 
1918. v. 1./GUIMARÃES, A. Dicionário 
bibliográfico brasileiro de política externa. 
Rio de Janeiro, s. ed. 1938./LIMA, Mário de. 
Esboço da história literária de Minas. Belo 
Horizonte, s. ed. 1914./LOPES, Francisco A. 
A escola de Minas. Ouro Preto, s. ed. 1931./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 23-6 fev. 1925. 
p. 8; 28 dez. 1960. Diário do Legislativo. pp. 
1-2; 29 dez. 1960. p. 20./0 Diário, Belo 
Horizonte, 11 dez. 1960. p. 2; 15 jan. 1965. p. 
4./OTONI, Carlos. Nortistas ilustres, Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1907./PIRES, 
Aurélio. Homens e fatos do meu tempo. São 
Paulo, Nacional, 1939./Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de 
Janeiro, 151: s. p. 1925./Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 7: s. p. 1960./SILVEIRA. 
Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926./VELHO SOBRI- 
NHO, João Francisco. Dicionário 
biobibliográfico brasileiro. Rio de Janeiro, 
s. ed., 1937. v. 1. 


PIRES, Aurélio Egídio dos Santos 


Diretor do Arquivo Público Mineiro, 
farmacêutico, professor, escritor e jornalista, 
nasceu em Serro, Província de Minas Gerais, 
a 23 de março de 1862, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 25 de fevereiro de 1937. Filho 
do magistrado Aurélio Pires de Figueiredo 
Camargo” e de Maria Josefina dos Santos 
Pires. Casado com Maria Olinta de Sá Pires. 

Fez os estudos de Humanidades no Se- 
minário de Diamantina e no Liceu Mineiro, 
de Ouro Preto. Iniciou o curso de Medicina no 
Rio de Janeiro e, em 1894, diplomou-se pela 
EFOP, tendo sido o orador da turma. Mal 
contava 17 anos quando publicou seu primei- 
roartigo no jornal de estudantes de Diamantina 
A Mocidade. Na mesma cidade editou o órgão 
republicano Idéia Nova (1879-1881). Em 
1881, transferiu-se para Ouro Preto e, apro- 
vado em concurso, tornou-se funcionário da 
Diretoria de Fazenda Provincial. Passando a 
cursar Medicina na cidade do Rio de Janeiro, 
exerceu o magistério e atuou no comércio, 
como ajudante de guarda-livros, a fim de 
custear os estudos. Depois de ter residido por 
alguns meses em São Luís do Maranhão, 
onde seu pai era Desembargador, voltou para 
Ouro Preto e reassumiu as funções de Oficial 
da Diretoria da Fazenda, tendo fundado, en- 
tão (1885), a Sociedade Funerária, que custe- 
ava os enterros de seus membros e que poste- 
riormente se transformou na Sociedade 
Auxiliadora dos Funcionários Públicos, com 
finalidades mais amplas. Colaborador do O 
Movimento, jornal de propaganda republica- 
na lançado por seu irmão Antônio Olinto dos 
Santos Pires” e por João Pinheiro da Silva”, 
mais tarde (1896) fez parte da redação de O 
Estado de Minas, também de propriedade e 
direção de Antônio Olinto”. Em Ouro Preto 
foi, ainda, Chefe de Seção do Serviço de 
Estatística do Governo Estadual, professor 
num colégio seu e de sua esposa e lente de 
Português, Literatura Nacional, Física e Quí- 
mica no externato do Ginásio Mineiro. 

Em outubro de 1897, mudou-se para 
Belo Horizonte, cidade ainda em construção, 
e abriu a Farmácia Aurélio Pires, que mante- 
ve até outubro de 1903. Na recém-inaugurada 
Capital foi Reitor do Ginásio Mineiro e Dire- 
tor e professor de Geografia, História e Edu- 
cação Moral e Cívica da Escola Normal Ofi- 
cial, hoje Instituto de Educação de Minas 
Gerais. Por nomeação do Presidente Nilo 
Peçanha, de setembro de 1910 a março de 
1913 desempenhou, no Rio de Janeiro, o 
cargo de Diretor de Seção do Ministério da 
Viação e Obras Públicas. Regressando a Belo 
Horizonte, ingressou no corpo docente da 
então Faculdade Livre de Medicina, onde 
regeu as cadeiras de Toxicologia e Farmaco- 
logia (1913-1933). A convite do Presidente 


PIRES, Gudesteu de Sá 


Antônio Carlos Ribeiro de Andrada”, de 13 de 
janeiro de 1927 a 11 de agosto de 1930 dirigiu 
o APM. Foi, também, Presidente do IHGMG. 

Publicou as seguintes obras: Evangelina 
(tradução, em prosa, do poema de Wodsworth 
Longfellow), 1 ed. Rio de Janeiro, 1888, e. 
ed., Ouro Preto, 1896; Sinonímia química; 
Homenagem ao Dr. João Pinheiro da Silva,; 
Subsídios para a história da fundação da 
Faculdade de Medicina de Belo Horizonte; 
Compêndio de farmácia galênica. 2. ed. Rio 
de Janeiro. Francisco Alves, 1931; Homens e 
fatos de meu tempo; São Paulo, Nacional, 
1939. 

Atuaram na política seu irmão Antônio 
Olinto dos Santos Pires”, seu filho Gudesteu 
de Sá Pires” e seu primo e cunhado Francisco 
Sá”. 


FONTES: BARBOSA, Francisco de Assis. 
João Pinheiro. Documentário sobre sua vida. 
Belo Horizonte, APM, 1966./FRANCO, 
Afonso Arinos de Melo. O enterro de mestre 
Aurélio. In: PIRES, Aurélio. Homens e fatos 
de meu tempo. São Paulo, Nacional, 1939,/0 
Diário, Belo Horizonte, 26 fev. 1937. p. 1./ 
OTONI, Carlos. Nortistas ilustres. Belo Ho- 
rizonte, Imprensa Oficial, 1907./PIRES, Au- 
rélio. Homens e fatos de meu tempo. São 
Paulo, Nacional, 1939./VELHO SOBRINHO, 
João Francisco. Dicionário biobibliográfico 
brasileiro. Rio de Janeiro, s. ed. 1937. v. 1. 


PIRES, Gudesteu de Sá 


Político, professor e advogado, nasceu 
em Ouro Preto, MG, a 20 de maio de 1890, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 15 junho 
de 1948. Filho de Aurélio Egídio dos Santos 
Pires” e de Maria Olinda Sá Pires. Casado 
com Laura Rabelo Pires. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro, em Belo Horizonte, e o superior, na 
FLDMG e na Faculdade de Ciências Jurídi- 
cas e Sociais do Rio de Janeiro, tendo-se 
bacharelado por esta em 1911. Quando aca- 
dêmico na Capital mineira, foi auxiliar do 
Subprocurador do Estado e secretário de re- 
dação da Revista Forense. 

Retornando a Belo Horizonte logo de- 
pois de formado, abriu escritório de advoca- 
cia e lecionou História em colégios particula- 
res. De 1913 a 1916, exerceu o cargo de 
Secretário da FLDMG e, em 1915, participou 
do grupo de profissionais que criou o Instituto 
da Ordem dos Advogados de Minas Gerais, 
tendo sido o seu primeiro Secretário. Classi- 
ficado em 1º lugar em concurso para profes- 
sor substituto de Economia Política, Ciência 
das Finanças e Direito Administrativo, em 
dezembro de 1916 ingressou no corpo docen- 
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PIRES, Hilton Ferreira 


te da FLDMG, onde também regeu as cadei- 
ras de Direito Romano (1920), Direito Co- 
mercial (1922) e Direito Criminal (1924). 
Em maio de 1924, foi promovido a catedráti- 
co de Economia Política e, em março de 1931, 
transferido para a cadeira de Direito Admi- 
nistrativo, da qual se afastou definitivamente 
em 1935. Com Mário Augusto Caldeira Brant” 
fundou, em 1919, o matutino O Estado de 
Minas, empresa de que foi Diretor-Secretá- 
rio. 

Eleito membro do Conselho Deliberativo 
Municipal de Belo Horizonte (Vereador) em 
1920, no ano seguinte organizou, por incum- 
bência da Comissão Executiva do PRM, as 
instruções para as eleições de março de 1922, 
e integrou, como Secretário, a comissão in- 
cumbida pelo Governo mineiro de organizar 
o Código do Processo Civil. 

Eleito Deputado Estadual em 1922, em 
substituição a Nélson Coelho de Sena”, para 
o restante da 8° Legislatura (1919-1922), e 
reeleito para a 9º Legislatura (1923-1926), 
foi relator do projeto do Código de Processo 
Civil e organizou o projeto de nova divisão 
administrativa de Minas Gerais. Renunciou 
ao mandato em abril de 1924 para assumir o 
cargo de Advogado-Geral do Estado, do qual 
se exonerou no princípio de 1925, por ter sido 
eleito Deputado Federal na 12º Legislatura 
(1924-1926). Secretário Estadual das Finan- 
ças durante o Governo Antônio Carlos Ribei- 
ro de Andrada” (7/9/26-7/9/30), em seguida à 
Revolução de Outubro desempenhou as fun- 
ções de Diretor do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A. (1930), Diretor da FDUMG 
(dezembro de 1930) e Diretor do Banco Co- 
mércio e Indústria de Minas Gerais S.A. 
(1931-1943). Transferindo-se, em 1943, para 
o Rio de Janeiro, DF, ali advogou até o fim da 
vida. Signatário do Manifesto dos Mineiros 
em outubro de 1943, em dezembro de 1945 
foi nomeado Diretor do Banco do Brasil. 

Entre outros trabalhos jurídicos publi- 
cou O Poder executivo e a ampliação de suas 
atribuições (1935); Sociedades anônimas; 
Elaboração legislativa (1935); Manual das 
sociedades anônimas (1942); Arrazoados 

forenses (memórias a juízes e tribunais, de 
1912 a 1945); Moeda e bancos (tese apresen- 
tada ao Congresso Nacional de Economia, 
1943). 

Além de seu pai, atuaram na vida públi- 
ca seu avô Aurélio Pires de Figueiredo 
Camargo” e seus tios Antônio Olinto dos 
Santos Pires” e Francisco Sá”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
7 set, 1926. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 16 jun. 1948. pp. 7-8./MONTEIRO, 
Fernando. Figuras do Banco do Brasil. Rio 
de Janeiro, cadernos AABB, 1955./O Diário, 
Belo Horizonte, 15 jun. 1948. p. 3./Revista da 


Faculdade de Direito; memória histórica 
(1892-1959). Belo Horizonte, Universidade 
de Minas Gerais, 10: 170-1, out. 1958-mar. 
1959./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 
1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


PIRES, Hilton Ferreira 


Político, médico e professor, nasceu em 
Formiga, Província de Minas Gerais, a 18 de 
março de 1881, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 4 de novembro de 1957. Filho do 
médico e político José Carlos Ferreira Pires” 
e de Matilde Guilhermina de Faria Pires. Era 
celibatário. 

Diplomou-se pela FMRJ em 1913. Quan- 
do acadêmico, trabalhou na campanha contra 
a febre amarela na então Capital Federal, sob 
a direção de Osvaldo Cruz. 

Exerceu a medicina em Formiga, onde 
também iniciou sua carreira política como 
Vereador e Agente Executivo Municipal 
(1918-1930) e depois desempenhou o cargo 
de Prefeito (1930). Ainda em sua terra natal, 
colaborou na fundação do Ginásio Antônio 
Vieira, cujo corpo docente veio a integrar, e 
lecionou na Escola Normal Oficial. 

Eleito Constituinte e Deputado Federal 
para o período de 1933 a 1937, cumpriu o 
mandato até 1935. Fez parte do Gabinete do 
Ministro da Educação e Saúde (1932-1934), 
seu irmão Washington Ferreira Pires”. Fixan- 
do residência em Belo Horizonte, foi, na 
UMG, assistente da cadeira de Higiene e 
Legislação Farmacêutica da Faculdade de 
Odontologia e Farmácia e da cadeira de Clí- 
nica Neurológica da Faculdade de Medicina 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
Rio de Janeiro, IBGE, 32: 366-7, 1958./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 8 nov. 
1957, p. 9./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
5 nov. 1967, p. 6./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 6 nov. 1957. p. 12. 


PIRES, João do Nascimento 


Banqueiro e bancário, nasceu em 
Peçanha, MG, a 21 de março de 1924, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 3 de 
outubro de 1980. Filho de João Francisco de 
Sales Pires e de Mariana Júlia do Nascimento 
Pires. Casado com Vilma de Oliveira Pires. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Afonso Arinos de Belo Horizonte e o curso 
superior na FDUMG e na Faculdade de Direi- 
to do Triângulo Mineiro, em Uberaba, pela 
qual se bacharelou em 1947. 


Iniciou sua carreira no Banco Nacional 
de Minas Gerais S.A., onde atingiu o posto de 
gerente de agência. Mais tarde, com um gru- 
po de sócios, adquiriu o controle acionário do 
Banco Mineiro do Oeste S.A., então pequeno 
estabelecimento de Visconde do Rio Branco, 
MG, o qual, sob sua Presidência, incorporou 
diversas outras empresas do ramo e veio a 
constituirum poderoso grupo financeiro. Afas- 
tando-se das atividades bancárias em 1970, 
quando o Mineiro do Oeste foi encampado 
pelo Banco Brasileiro de Descontos S.A. - 
Bradesco -, atuou na área da mineração, 
formando a Itaminas Comércio e Mineração, 
a maior empresa brasileira de extração de 
minério de manganês. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
7 out. 1980. p. 10./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 4 out. 1980. p. 6./Universidade 
Federal de Minas Gerais. Faculdade de Di- 
reito. Arquivo da Seção de Ensino. 


PIRES, José Carlos Ferreira 


Político, médico e jornalista, nasceu em 
Paracatu, Província de Minas Gerais, no ano 
de 1854, e faleceu em Formiga, MG, a 29 de 
maio de 1912. Filho do Coronel da Guarda 
Nacional José Ferreira Pires e de Belmira 
Luísa de Santana Pires. Casado com Matilde 
de Faria Ferreira Pires. 

Fez estudos humanísticos no Seminário 
de Mariana e o curso superior na Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, pela qual se 
diplomou em 1878. 

Fixando-se em Formiga logo depois de 
formado, ali clinicou até o fim da vida e 
também militou no jornalismo, tendo funda- 
do o periódico O Democrata. 

Iniciou a carreira política ainda no Impé- 
rio, como Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal (1883-1887). Procla- 
mada a República, foi eleito Deputado Fede- 
ralàConstituintee para a 1º,2ºe 3º Legislaturas 
(1891-1899). 

Pertenceu ao Partido Conservador e ao 
Partido Constitucional Mineiro. 

Atuaram na política seus filhos Wa- 
shington Ferreira Pires" e Hilton Ferreira 
Pires”. 

Publicou vários trabalhos em revistas 
médicas. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1912./ 
CORRÊA, Leopoldo. Achegos à História do 
Oeste de Minas. Belo Horizonte, Editora 
Belo Horizonte, 1955./Diário de Minas, Belo 


Horizonte, 31 maio 1912. p. 1./ ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil. 1889 
a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918. 
v. 1./Estado de Minas, Belo Horizonte, 31 
maio 1912. p. 1; 14 out., 1955. p. 3./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 31 maio 1912. p. 4. 


PIRES, Teófilo Ribeiro 


Político, médico e jornalista, nasceu em 
Inconfidência (atual Coração de Jesus), MG, 
a 29 de maio de 1916. Filho do industrial, 
comerciante e político municipal Luís Antô- 
nio Pires e de Maria Ribeiro Pires. Foi casado 
com Lésia Deschamps. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior, na FMUMG, pela qual se diplomou 
em 1939. De 1945 a 1970, foi médico sanita- 
rista do Estado. 

Deputado Estadual na 3ºe 4º Legislaturas 
(1955-1963), exerceu os cargos de 2º-Vice- 
Presidente (1956) e 2º-Secretário (1955) da 
Comissão Executiva da Assembléia, Líder do 
PR (1961-1962), Vice-Presidente da Comis- 
são de trabalho e Ordem Social (1960) e 
membro efetivo das Comissões de Assuntos 
Municipais e Interestaduais (1958), de Edu- 
cação e Cultura (1958), de Segurança Pública 
(1959), de Turismo e Hidrotermoclimatismo 
(1959) e de Energia Elétrica (1960). Eleito, a 
seguir, Deputado Federal para a 5º Legislatura 
(1963-1967), esteve licenciado para, a convi- 
te do Governador José de Magalhães Pinto”, 
ocupar a Secretaria Estadual de Saúde e 
Assistência (10/8/65-30/1/66). Reelegeu-se 
Deputado Federal para a 6º Legislatura (1967- 
1971). Na Câmara foi Vice-Líder e Líder da 
Bancada do PR, Líder do Bloco Parlamentar 
dos pequenos partidos (PDC, PST, PR, PSB, 
MTR, PRT) e membro da Comissão de Fisca- 
lização Financeira. 

Participou das conferências da União 
Interparlamentar realizadas em Lausanne, 
Suíça (1963) e em Washington, EUA (1964). 

Por longo tempo militou no jornalismo 
radiofônico, tendo sido superintendente das 
Rádios Guarani e Mineira, Presidente da 
Associação Mineira de Imprensa e Diretor 
Tesoureiro do Sindicato dos Jornalistas Pro- 
fissionais de Minas Gerais. 

Pertenceu ao PR e à Arena. 

Além de seu pai, que foi Agente Execu- 
tivo Municipal de Coração de Jesus, atuaram 
na política seu avô Simeão Ribeiro dos San- 
tos, Presidente da Câmara e Agente Executi- 
vo Municipal de Montes Claros; seus tios 
Plínio Ribeiro dos Santos”, Deputado Fede- 
ral, e Filomeno Ribeiro, Vereador em Montes 


Claros; seus irmãos Simeão Ribeiro Pires, 
Prefeito de Montes Claros, Francisco Ribeiro 
Pires, Vereador em Montes Claros, e Tomás 
Ribeiro Santos, Prefeito de Iguatama, MG, e 
seu primo Darci Ribeiro. 

Além de três séries de suas crônicas 
radiofônicas O nome do dia, publicou, em 
avulsos, numerosos discursos parlamentares. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Francisco de Castro Pires Júnior. CEM/ 
UFMG./Deputados brasileiros; repertório 
biográfico dos membros da Câmara dos De- 
putados. 6° Legislatura (1967-71). Brasília, 
Biblioteca da Câmara dos Deputados, 1968./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 28 dez. 
1971. p. 6./FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica. APM. Belo Horizon- 
te./Minas Gerais, Belo Horizonte, 14 ago. 
1965. p. 18./PAULA, Hermes de. Montes 
Claros. Sua história, sua gente e seus costu- 
mes. Rio de Janeiro, IBGE, 1957./TRINDA- 
DE, Raimundo Otávio da. Velhos troncos 
mineiros. São Paulo, Revista dos Tribunais, 
1955. v. 1./VIANA, Nélson. Efemérides 
Montesclarense. 1707-1962. Rio de Janeiro, 
Irmãos Pongetti, 1964. 


PIRES, Washington Ferreira 


Político, Ministro de Estado, médico e 
professor, nasceu em Formiga, MG, a 13 de 
fevereiro de 1892, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 23 de novembro de 1970. Filho 
do médico e político José Carlos Ferreira 
Pires” e de Matilde Guilhermina de Faria 
Pires. Casado com Lindéia Sete Ferreira Pi- 
res. 

Fez os estudos secundários em São João 
del-Rei, MG, e no Ginásio Mineiro, em 
Barbacena e em Ouro Preto, MG, e doutorou- 
se pela Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, DF, em 1915, defendendo tese sobre 
síndromes bulbares. Quando estudante, foi 
monitor de Anatomia e interno de Clínica 
Oftalmológica, na Faculdade, e interno do 
Hospital de Alienados Juliano Moreira. Como 
assistente de Miguel Couto, trabalhou na 
campanha de saneamento da febre amarela. 

Depois de formado, retornou a Formiga, 
onde se dedicou à clínica e colaborou na 
fundação do Ginásio Antônio Vieira (1920), 
do qual foi professor. Médico da Caixa de 
Aposentadoria e Pensões dos Empregados da 
Estrada de Ferro Oeste de Minas, transferiu- 
se para Belo Horizonte em 1922 e no mesmo 
ano ingressou no corpo docente da FLDMG, 
como professor substituto de Psiquiatria Fo- 
rense. Mediante concurso, em 1923 tornou- 


PIRES, Washington Ferreira 


se catedrático de Medicina Legal da mesma 
escola e, em 1931, já após a incorporação 
daquela faculdade à UMG, lente de 
Criminologia no seu curso de doutorado. Ain- 
da a partir de 1922, regeu as cadeiras de 
Clínica Neurológica e Clínica Psiquiátrica da 
Faculdade Livre de Medicina, que em 1927 
se incorporaria à UMG. Lecionou, também, 
Fisiologia e Física Médica, Higiene e Legis- 
lação Farmacêutica, e Odontologia Legal na 
Faculdade de Odontologia e Farmácia da 
UMG, que também dirigiu por algum tempo, 
e Saneamento das Cidades e Salubridade das 
Habitações na Escola de Arquitetura de Belo 
Horizonte. 

Deputado Estadual na 9º e 10º 
Legislaturas (1923-1930), por três anos ocu- 
pou a 2*-Secretaria da Câmara. Adepto da 
Aliança Liberal, elegeu-se Deputado Federal 
para a 14º Legislatura (1930-1934). Em 1931 
e 1932, desempenhou, em Minas Gerais, as 
funções de Presidente do Conselho Peniten- 
ciário e de Fiscal do Governo Estadual junto 
ao Instituto do Café. Deflagrada a Revolução 
Constitucionalista de São Paulo, o Presidente 
Olegário Dias Maciel" designou-o inspetor 
das formações sanitárias da campanha. De 
setembro de 1932 a julho de 1934, foi Minis- 
tro da Educação e Saúde Pública. Ao falecer 
Olegário Maciel", em 1933, Getúlio Vargas 
chegou a convidá-lo para Interventor no Esta- 
do. Eleito Deputado Federal para o período 
1934-1937, exerceu o mandato de 29 de maio 
de 1935 a 31 de dezembro de 1936. Durante 
o Estado Novo não teve participação na vida 
pública, mas no Governo José Francisco Bias 
Fortes” foi Secretário de Saúde e Assistência 
(30/1/56-1º/8/58). 

Pertenceu ao PRM, ao Partido Progres- 
sista, sendo membro da primeira Comissão 
Executiva desse partido, ao PSN, ao PTB e ao 
PR, tendo integrado as direções do segundo e 
do terceiro. 

Além de seu pai, atuou na política seu 
irmão Hílton Ferreira Pires”. Seu sogro, Se- 
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PIRES, Wilson 


bastião Rodrigues Sette Câmara, propagan- 
dista da República, integrou o grupo de polí- 
ticos que, sob a direção de Benjamim 
Constant, estudou nos EUA as primeiras leis 
republicanas. 

Titular da cadeira nº 86 da Academia 
Mineira de Medicina, sócio fundador da As- 
sociação Médica de Minas Gerais, sócio vita- 
lício do IHGMG e membro da Sociedade 
Mineira de Agricultura, representou o Estado 
em vários congressos científicos realizados 
no País e no exterior. 

Além de discursos e conferências, publi- 
cou numerosos trabalhos sobre sua especiali- 
dade médica, entre os quais A ansiedade nos 
irregulares sexuais (1917); Estupro e 
caracteres físicos da virgindade (1923); 
Neuro-recidivas (1926); Etiopatologia da 
neuro-sífilis (1926); A gênese e a psicanálise 
(1928); Considerações em torno da reeduca- 
ção dos afásicos (1935); Estudo do líquido 
cefalorraquiano (1935); Sinais e falsa iden- 
tidade (1956); Psicanálise na profilaxia do 
crime e do delito (1956). 
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(1892-1959). Belo Horizonte, Universidade 
de Minas Gerais 10: 498-9, out. 1958 - mar. 
1959. 


PIRES, Wilson ver NEVES, Wilson Pires 


PIRES JÚNIOR, Francisco de Castro 


Político, médico e fazendeiro, nasceu em 
Ponta da Areia, Distrito de Caravelas, BA, a 
25 de dezembro de 1903. Filho do fazendeiro 
echefe político Francisco de Castro Pires e de 
Adelina Machado de Castro. Casado com 
Alaíde Laender Castro. 

Fez os estudos secundários em Teófilo 
Otoni, MG, em Niterói, RJ, e em Belo Hori- 
zonte, MG. Nesta cidade diplomou-se pela 
FMUMG em 1928. Quando estudante, traba- 
lhou na da Chefia de Polícia de Minas Gerais 
(1921) e no Hospital Militar. Terminado o 
curso superior, transferiu-se para Teófilo 
Otoni como médico do Hospital Santa Rosália, 


que dirigiu posteriormente. Nomeado Inspe- 
tor Federal do Ensino em 1937, aposentou-se 
no cargo em 1970. 

Deputado Estadual Constituinte de 1947 
e da 1º à 4º Legislaturas (1947-1963), foi 
Presidente (1961)e2º-Vice-Presidente (1947) 
da Comissão Executiva da Assembléia; Pre- 
sidente das Comissões de Agricultura, Indús- 
tria e Comércio (1955-1958), de Assuntos 
Municipais e Interestaduais (1959-1960) e 
de Saúde Pública (1962); Vice-Presidente da 
Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada 
de Contas (1962) e membro das Comissões 
de Saúde Pública (1950-1951) e da Especial 
de Pecuária (1960). Renunciando ao manda- 
to parlamentar em 1962, exerceu, sucessiva- 
mente, os cargos de Diretor da Companhia 
Vale do Rio Doce (1962-1964), da Compa- 
nhia de Habitação de Minas Gerais - Cohab 
(1964-1970), da Companhia de Seguros de 
Minas Gerais - Cosemig (1970-1974) e da 
Credireal Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (1974-1982). Foi fazendeiro no 
Município de Teófilo Otoni. 

Pertenceu ao PSD e em dezembro de 
1980 filiou-se ao PDS. 


ALEMG 


Francisco de Castro Pires Júnior, 1961 (pintura) 
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POMPEI, Telêmano Coriolano 


Político, comerciante e agropecuarista, 
nasceu em Patrocínio do Muriaé, então Dis- 
trito de Muriaé, MG, a 19 de janeiro de 1919. 


Filho do comerciante e político municipal 
Telêmaco Pompei e de Judite Pereira Pompei. 
Casado com Elazir Pompei. 

Fez o curso secundário no Ateneu São 
Paulo, em São Paulo. Iniciando-se no comér- 
cio como caixeiro de armazém em Muriaé, 
mais tarde se tornou proprietário de uma 
empresa de beneficiamento e comercialização 
de arroz e fazendeiro. 

Ingressou na política como Vereador à 
Câmara de Muriaé (1946-1950). De 1950 a 
1954, foi Vice-Prefeito Municipal e, de 1971 
a 1973, de novo Vereador e Presidente da 
Câmara. Deputado Estadual na 8º Legislatura 
(1975-1979), integrou a Comissão de 
Agropecuária e Política Rural (1975). Eleito 
Deputado Federal para a 9º Legislatura (1979- 
1983), fez parte da Comissão de Segurança 
Nacional (1979). 

Pertenceu à UDN e à Arena e, em segui- 
da, filiou-se ao PDS. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
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PORTELA, Adolfo de Oliveira 


Político, médico e magistrado, nasceu 
em Dores de Santa Juliana, então Distrito de 
Araxá e hoje cidade de Santa Juliana, MG, a 
15 de setembro de 1906, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 4 de junho de 1966. Filho 
de Fernando de Oliveira Portela e de Maria 
Rita de Aguiar Portela. Casado com Helena 
Valadares Portela. 

Fez o curso secundário em Uberaba, 
MG, e diplomou-se pela FMUMG em 1929. 
Fixando-se em Ibiá, MG, logo depois de 
formado, ali clinicou por longos anos e in- 
gressou na política durante a Revolução 
Constitucionalista de 1932. Posteriormente 
foi Prefeito do município. Exerceu, ainda, a 
medicina nas cidades mineiras de São 
Gotardo, Perdizes, Sacramento e Matutina. 

Deputado Estadual Constituinte e na 
legislatura ordinária (1935-1937), integrou a 
Comissão de Saúde Pública. Ingressou, a 
seguir, no serviço médico da Rede Mineira de 
Viação, hoje Viação Férrea do Centro Oeste, 
e reabriu seu consultório particular. De novo 
Deputado Estadual Constituinte e na 1° e 2° 
Legislaturas (1947-1955), renunciou em de- 
zembro de 1954, para assumir o cargo de 
Ministro (Conselheiro) do Tribunal de Con- 
tas do Estado, tribunal a que presidiu de 1956 
a 1958. Durante os últimos mandatos parla- 


mentares desempenhou, na Assembléia, as 
funções de Vice-Presidente das Comissões 
de Trabalho e Ordem Social (1947) e de 
Energia e Transporte (1951). Em Belo Hori- 
zonte chefiou o ambulatório do Sanatório 
Imaculada Conceição e dirigiu o Hospital 
Municipal. 

Pertenceu ao Partido Progressista e ao 
PSD. 
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PORTO, Domingos da Silva 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Cabo Frio, Província do Rio de Janeiro, a 
15 de agosto de 1856, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 15 de fevereiro de 1940. 
Casado com Noêmi de Castro Porto. 

Feitos os estudos preparatórios na cida- 
de do Rio de Janeiro, ali iniciou o curso de 
Engenharia, que veio a concluir na EMOP, 
em 1879, como engenheiro de minas. Profes- 
sor da mesma escola desde agosto de 1880, 
em maio de 1883, mediante concurso, tornou- 
se catedrático de Geometria Descritiva, que 
lecionou até aposentar-se, em fevereiro de 
1913. Várias vezes exerceu interinamente o 
cargo de Diretor da instituição. 

Propagandista da República, logo de- 
pois de instaurado o novo regime assumiu as 
funções de Diretor do Tesouro do Estado e, 
em seguida, elegeu-se Deputado Federal 
Constituinte e para a 1º Legislatura (1891- 
1893). Fez parte da primeira comissão cons- 
tituída pelo Governo mineiro para estudar -a 
região de Belo Horizonte com vistas à mudan- 
ça da Capital do Estado. 
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PORTUGAL, Henrique Coelho Duarte Badaró 


PORTO, Leopoldo da Silva 


Político e técnico em administração, 
nasceu em Distrito de Chumbo, Município de 
Patos (hoje Patos de Minas), MG, a 23 de 
maio de 1937. Filho de Arlindo Porto e de 
Dulce Alves Porto. 

Fez os estudos secundários no Ginásio e 
na Escola Normal Oficial Professor Antônio 
Dias Maciel, de Patos de Minas, no Instituto 
Gammon de Lavras, MG, e no Colégio 
Marconi, de Belo Horizonte, MG, e o curso 
de Administração na Escola Brasileira de 
Administração da Fundação Getúlio Vargas, 
no Rio de Janeiro, GB. 

Em Patos de Minas atuou no magistério 
como professor de Organização Política e 
Social, de Elementos de Administração e 
Organização de Administração de Pessoal e 
Material e de Instrução Moral e Cívica no 
Colégio Professor Sílvio de Marco. Exerceu 
posteriormente, em Belo Horizonte, os car- 
gos de Assessor da Diretoria e Técnico de 
Administração do Instituto Estadual de Flo- 
restas; Presidente das Comissões de Recruta- 
mento e Seleção de Pessoal, de Revisão Sala- 
rial e de Licitações do mesmo órgão, onde 
também presidiu à comissão de organização 
e instalação da Associação Beneficiente dos 
Servidores; Técnico de Organização e Méto- 
dos da Fundação Getúlio Vargas; Técnico de 
Administração da Universidade de Brasília; 
Auxiliar de Gabinete dos Secretários da Se- 
gurança Pública, Paulo Pinheiro Chagas e 
José Ribeiro Pena”, Chefe do Serviço de 
Organização e Métodos da Prefeitura do Dis- 
trito Federal, do Serviço de Material da Fun- 
dação Hospitalar e do Serviço de Programas 
e Orçamentos do Distrito Federal. Na Prefei- 
tura do Distrito Federal foi, ainda, Presidente 
da Comissão de Revisão Financeira e mem- 
bro do grupo de trabalho para revisão da 
estrutura administrativa. 

Como político, elegeu-se suplente de 
Deputado Estadual na 6º Legislatura (1967- 
1971), com exercício em vários períodos. Na 
Assembléia participou das Comissões de 
Agricultura e de Constituição, Legislação e 
Justiça e apresentou, entre outros, o projeto 
de criação e organização do Instituto Mineiro 
do Milho. 

Pertenceu à Arena. 

Atua na política seu parente Arlindo 
Porto Neto”. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Leopoldo da Silva Porto. CEM/UFMG. 


PORTO NETO, Arlindo 


Político, contador e administrador, nas- 
ceu em Patos de Minas, MG, a 27 de março de 
1946. Filho de José Alves Porto e Joana de 
Paula Porto. Casado com Maria Coeli Memó- 
ria Porto. 

Diplomado em Ciências Contábeis e 
Administração de Empresas iniciou suas ati- 
vidades profissionais como contador aten- 
dendo os setores comercial, industrial, 
agropecuário e de prestação de serviços. Como 
administrador de empresas prestou assesso- 
ria e consultoria a empresas de diversas cida- 
des mineiras. 

Fundador do Lions Clube de Patos de 
Minas Centro, presidiu essa instituição em 
1980/1981, dando início a mobilização co- 
munitária visando a criação e instalação da 
Escola Agrícola de Patos de Minas. Membro 
ativo da Fundação Educacional de Patos de 
Minas que mantém as Faculdades de Filoso- 
fia, Ciências e Letras e de Administração de 
Empresas, faz parte do Conselho do Sindica- 
to Rural, da Associação Comercial e Industri- 
al da Cooperativa Mista Agropecuária e do 
Sindicato dos Contabilistas dessa cidade. 

Em 1982 foi eleito Prefeito de Patos de 
Minas, tendo como destaque em sua adminis- 
tração a criação e construção da Escola Agrí- 
cola. A urbanização da Lagoa Grande, a cons- 
trução da Avenida J.K., o início das obras do 
Parque Municipal do Mocambo e a criação e 
implantação da Faculdade de Administração 
de Empresas foram também conquistas 
conseguidas através de sua atuação como 
prefeito. Ocupou o cargo de Diretor na Asso- 
ciação Mineira de Municípios, e na Federa- 
ção Mineira de Associações Microrregionais 
- Feman -, além de ter sido fundador e 
Presidente por dois mandatos da Associação 
dos Municípios da Microrregião do Alto 
Paranaíba. 

Participou de curso de Administração 
Pública Municipal, na Alemanha, promovido 
pela Fundação Alemã para o Desenvolvimen- 
to. Na Europa e nos EUA desenvolveu ativi- 
dades na área de administração de empresas. 

Em 1990, foi eleito Vice-Governador de 
Minas Gerais pelo PRS, juntamente com o 
Governador Hélio Carvalho Garcia*. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


PORTUGAL, Henrique Coelho Duarte 
Badaró 


Político e médico, nasceu na Vila de Rio 
Preto, Província de Minas Gerais, a 16 de 
novembro de 1866, e faleceu na já então 
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PRADO, José Cristiano do 


cidade de Rio Preto, a 5 de outubro de 1919. 
Filho do médico Afonso Antônio de Portugal 
e Castro e de Henriqueta Amélia Coelho 
Duarte de Badaró Portugal. Casado com Maria 
da Conceição Furtado Portugal. 

Fez os estudos secundários em Valença, 
Província do Rio de Janeiro, e no Colégio do 
Matoso, na cidade do Rio de Janeiro, e 
diplomou-se pela FMRJ em 1890. Retornando 
a Minas logo depois de formado, clinicou, 
sucessivamente, em Caratinga, Bom Jardim 
de Minas, Serranos, Aiuruoca, onde foi no- 
meado Capitão-Cirurgião do 55º Batalhão da 
Guarda Nacional, e Rio Preto. Nesta última 
cidade exerceu os cargos de Provedor e Dire- 
tor Clínico da Santa Casa, Delegado de Polí- 
cia, Vereador, Presidente da Câmara e Agen- 
te Executivo Municipal. 

Deputado Estadual na 6º e 7º Legislaturas 
(1911-1918), pertenceu à Comissão de Saúde 
Pública. De 1909 a 1910, ocupou a Presidên- 
cia da Companhia de Estrada de Ferro União 
Valenciana, que, graças aos seus esforços, foi 
encampada pela Central do Brasil, em 1909. 
A ele se devem, ainda, o prolongamento 
ferroviário Rio Preto-Santa Rita de Jacutinga, 
a instalação dos serviços elétricos em Rio 
Preto e na vila de Santa Bárbara do Monte 
Verde, com a implantação pioneira da indús- 
tria de laticínios, e a restauração da Comarca 
de Rio Preto, em 1917. Figurou entre os 
fundadores da Faculdade Livre de Medicina 
de Belo Horizonte (1911). 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política seu sogro Alberto 
Augusto Furtado”, seus filhos Alberto Augusto 
Portugal, ex-Prefeito de Rio Preto, e Guilher- 
me Portugal, antigo Presidente da Câmara 
Municipal de Rio Preto, e seus primos Fran- 
cisco Coelho Duarte de Badaró” e Francisco 
Badaró Júnior”. Também é seu primo em 
terceiro grau o político Murilo Paulino 
Badaró”. 
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PRADO, José Cristiano do 


Político, fazendeiro e industrial, nasceu 
em Carmo da Escaramuça, Distrito de Ma- 


chado, Província de Minas Gerais (hoje cida- 
de de Paraguaçu), a 29 de março de 1874, e 
faleceu nesta localidade, a 10 de abril de 
1948. Filho de Aureliano Luís do Prado e de 
Sabina Horta de Lemos. Casado, em primei- 
ras núpcias, com Zulmira Alzira do Prado e, 
em segundas, com Mariana Mendes do Pra- 
do. 

Depois de estudar em Alfenas e em 
Varginha, dedicou-se ao comércio em sua 
terra natal, a princípio no armazém de seu pai 
e, em seguida, em sua própria loja de tecidos. 
Assumindo a chefia política local logo depois 
da Proclamação da República, quando conta- 
va apenas 15 anos de idade, em 1912 conse- 
guiu a emancipação do distrito. Foi então, 
eleito Vereador, Presidente da Câmara e pri- 
meiro Agente Executivo do novo Município 
de Paraguaçu. 

Deputado Estadual da 8° à 10º 
Legislaturas (1919-1930) e Prefeito nomea- 
do de Paraguaçu (1930-1933), na primeira 
legislatura após a Revolução de 1930 (1934- 
1937) elegeu-se Deputado Federal Constitu- 
inte. Foi, ainda, fazendeiro, industrial de 
laticínios e Diretor-Secretário da Paraguaçu 
Têxtil S.A. 

Pertenceu ao PRM, ao PSD e à UDN. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
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PRATA, Arnaldo Rosa 


Político, agrônomo, professor e empre- 
sário, nasceu em Uberaba, MG, a 10 de abril 
de 1927. Filho do fazendeiro João Prata Júnior 
e de Délia Rosa Prata. Casado com Marta 
Junqueira Prata. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Andrews, no Rio de Janeiro, em 
1946. Formou-se Engenheiro Agrônomo pela 
Escola Nacional de Agronomia da Universi- 
dade Rural do Brasil em 1950. Fez curso 
sobre Segurança Nacional e Desenvolvimen- 
to, da Escola Superior de Guerra, em 1971. 

Depois de formado, foi agrônomo res- 
ponsável pelo Departamento de Máquinas 
Agrícolas da Companhia Comercial Brasilei- 
ra de São Paulo (1951); administrador geral e 
responsável técnico pelas atividades 
agropecuárias das Fazendas Capirava e Volta 
Grande, desde 1952; Presidente da Socieda- 
de de Agrônomos e Veterinários de Uberaba 
(1956-1960) e Secretário-Geral da Socieda- 
de Rural do Triângulo Mineiro (1962-1964), 
entidade que também presidiu (1964-1966). 


Convidado a participar da política partidária 
de sua terra, filiou-se à Arena e, em seguida, 
foi Prefeito de Uberaba (1970-1972). 

Foi também Presidente da Associação 
Brasileira dos Criadores de Zebu por três 
biênios (1968-1970/1974-1976€e 1976-1978), 
além de membro dos conselhos diretivo e 
fiscal dessa associação. Foi fundador e Secre- 
tário-Geral da Confederação Mundial dos 
Criadores de Zebu, com sede no México e em 
Bogotá (1976-1982) e assessor permanente 
da Confederación Interamericana de 
Ganaderos - CIAGA. Professor e Diretor da 
Faculdade de Zootecnia de Uberaba (1978- 
1982), foi Diretor-Tesoureiro do Conselho 
Curador da Fundação Educacional para o 
Desenvolvimento das Ciências Agrárias, 
mantenedora daquela instituição. Em 
Uberaba, foi ainda membro do Conselho Fis- 
cal do Sindicato Rural e seu representante 
junto à Federação de Agricultura de Minas 
Gerais; Diretor e membro da Comissão de 
Assuntos Econômicos da Associação Comer- 
cial e Industrial, além de Presidente e funda- 
dor da Cooperativa Açucareira Uberaba Del- 
ta, que mais tarde se tornou a Usina Açucareira 
Delta. Foi também empresário rural com 
atividades nos setores agrícolas de pecuária 
de corte e de leite e exploração e 
comercialização madeireira em suas proprie- 
dades situadas no Pará. 

Participante de movimentos políticos, 
ingressou no PMDB após a extinção de seu 
partido anterior e foi Secretário de Estado da 
Agricultura e Pecuária de Minas Gerais (1982- 
1986) no Governo Tancredo de Almeida 
Neves” e Hélio Carvalho Garcia”. Nesse perí- 
odo, cumpriu missões oficiais nos E.U.A., 
Canadá, Israel, Iugoslávia, Itália e França, a 
fim de realizar estudos dos problemas de 
irrigação, produção agrícola, abastecimento 
e comercialização de gêneros alimentícios e 
alternativas energéticas. 

Elegeu-se Deputado Federal Constituin- 
te e para o período 1987-1991. Nessa condi- 
ção, foi membro suplente da Comissão de 
Economia, Indústria e Comércio, membro 
efetivo da Comissão de Agricultura e Política 
Rural, suplente da Subcomissão da União, 
Distrito Federal e Territórios e titular da 
Subcomissão de Política Agrícola e Fundiária 
e da Reforma Agrária. 

Atuaram na política seu tio avô Fidélis 
Reis” e seu primo Alaor Prata, ex-Prefeito do 
Rio de Janeiro. 
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PRATES, Camilo Filinto 


Político e professor, nasceu em Grão- 
Mogol, Província de Minas Gerais, a 29 de 
dezembro de 1859, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 13 de dezembro de 1940. Filho 
do Coronel da Guarda Nacional Hermenegildo 
Rodrigues Prates e de Francisca Ambrosina 
Prates de Sá. Casado com Amélia Chaves e 
Prates. 

Feitos os estudos de Humanidades em 
Ouro Preto, em 1880 iniciou a carreira de 
professor de Matemática e Ciências Físicas e 
Naturais na Escola Normal de Montes Cla- 
ros, cidade onde também militou no jornalis- 
mo. 

Deputado Provincial da 24º à 27º 
Legislaturas (1882-1889), ao proclamar-se a 
República foi nomeado Presidente da Inten- 
dência Municipal de Montes Claros, cargo 
que exerceu até eleger-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 1º Legislatura (1891- 
1895). Fez parte da chamada Comissão dos 
Onze, que reviu o projeto da Constituição 
mineira, e da Comissão de Finanças, tendo 
sido relator do primeiro orçamento republi- 
cano do Estado. Integrou, ainda, a comissão 
incumbida de formular os projetos de lei 
relativos à mudança da Capital do Estado de 
Ouro Preto para Belo Horizonte. De novo 
Deputado na 2º Legislatura (1895-1899), 
depois se elegeu Senador Estadual na 3º e 4º 
Legislaturas (1889-1907) e Deputado Fede- 
ral nos dois últimos anos da 5º Legislatura 
(1903-1905). Em 1907, no Governo João 
Pinheiro da Silva”, foi nomeado Inspetor Téc- 
nico do Ensino. Voltou a eleger-se Deputado 
Federal da 7º à 14º Legislaturas (1909-1934). 
Desempenhou, ainda, as funções de fiscal do 
Governo Federal junto ao Colégio Santa 
Maria, em Belo Horizonte. 

No Império, pertenceu ao Partido Libe- 
ral e, na República, ao PRM, cuja chefia em 
Montes Claros exerceu desde 1906. 

Atuaram na vida pública seu filho Lincoln 
Prates”, seu sobrinho Luís Mílton Prates” e 
seu cunhado Antônio Gonçalves Chaves”. 


FONTES: Anais da Assembléia Constituin- 
te. 1946. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
7:256-1,1947./CASAS ANTA, Mário. Gran- 
des vultos de Minas Gerais. In: Revista 
Alterosa. Belo Horizonte, 2: (12): 5, jan. 
1941./Dados biográficos. Informante: Pre- 
feitura Municipal de Montes Claros/Hermes 
Augusto de Paula; Valdemira Celestina Oli- 
veira. CEM/UFMG./Diário de Minas. Belo 


Horizonte, 29 dez. 1959. p. 4./ ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
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a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918. 
v. 2./Estado de Minas, Belo Horizonte, 14 
dez. 1940. p. 3; 29 dez. 1959. p. 3./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 14-15 dez. 1940. p. 
8./OTONI, Carlos. Nortistas ilustres. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1907./PAULA, 
Hermes de. Montes Claros, sua história, sua 
gente e seus costumes. Rio de Janeiro, IBGE, 
1957./Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Minas Gerais. Belo Horizonte, 6: 
399-400, 1959./RIVERA, Bueno de. Pionei- 
ros e expoentes de Minas Gerais. Belo Hori- 
zonte, Guia Rivera, 1970/1./SILVEIRA, Vítor. 
Minas Gerais em 1925. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1926./VIANA, Nélson. Se- 
rõesmontesclarenses. Belo Horizonte, Itatiaia, 
1972./VIANA, Urbino de Sousa. Monografia 
histórica, geográfica e descritiva do municí- 
pio de Montes Claros. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1916. 


PRATES, Carlos Leopoldo 


Engenheiro, professor e funcionário pú- 
blico, nasceu na Fazenda do Riacho, no Ter- 
mo de Montes Claros e Comarca de Jequitaí, 
Província de Minas Gerais, a 21 de dezembro 
de 1864, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
6 de fevereiro de 1914. Filho de Camilo de 
Lellis Prates e de Esméria Querobina Prates. 
Casado com Honorina Queiroga Prates. 

Fez o curso de Humanidades em 
Diamantina, MG, e em Ouro Preto, MG, e 
diplomou-se como engenheiro civil e de mi- 
nas pela EMOP em 1890. 

Logo depois de formado assumiu, no 
Governo João Pinheiro da Silva”, o cargo de 
Químico da Comissão de Estatística. Reali- 
zando seus trabalhos no laboratório da EMOP, 
passou a reger a cadeira de Docimasia e 
Química Industrial da mesma instituição. Em 
1891, ingressou no quadro de engenheiros do 
Estado. Prestando serviços, posteriormente, 
à Companhia de Salitres no vale do Rio das 
Velhas, tornou-se Diretor da Empresa de 
Mineração de Caeté, empenhada em explorar 
as minas de ouro do Carrapato. De volta ao 
serviço público em julho de 1893, foi nome- 
ado Engenheiro de Obras. No mesmo ano 
assumiu a chefia da seção técnica da Repar- 
tição de Terras e Colonização e, logo depois, 
o cargo de Inspetor-Geral de Terras e Coloni- 
zação, no qual permaneceu até ser nomeado 
pelo Presidente João Pinheiro da Silva”, em 

1907, Diretor de Agricultura, Comércio, Ter- 
ras e Colonização. Por algum tempo desen- 
volveu atividades industriais no ramo de sa- 


PRATES, Carlos Martins 


bonetes e perfumes, associado a Artur 
Napoleão da Costa Guimarães”. Não pôde, 
contudo, prosseguir sua experiência no setor 
manufatureiro, por ter sido colocado à frente 
da Diretoria da Agricultura, Comércio, Ter- 
ras e Colonização. Em 1911, figurou entre os 
fundadores da Escola Livre de Engenharia de 
Belo Horizonte, mais tarde incorporada à 
UMG, na qual foi professor da cadeira de 
Química Teórica e Prática. 

Atuaram na política seus sobrinhos José 
Martins Prates” e Carlos Martins Prates”. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 
fev. 1914. p. 6/Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, 11: 391-3, 1964./SILVEIRA, Vítor. Mi- 
nas Gerais em 1925, Belo Horizonte, Impren- 
sa Oficial, 1926. 


PRATES, Carlos Martins 


Político, magistrado e funcionário públi- 
co, nasceu em São João Batista da Terra 
Branca, então Distrito de Grão-Mogol e hoje 
cidade de Itacambira, MG, a 10 de janeiro de 
1893. Filho do agricultor Plácido Martins 
Prates e de Henriqueta Martins Prates. Casa- 
do com Ismélia Martins Prates. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Benjamim Dias, em Belo Horizonte, MG, e 
diplomou-se pela FLDUMG em 1922. Funci- 
onário público estadual desde 1915, traba- 
lhou nos Gabinetes do Chefe de Polícia (1924- 
1926) e dos Secretários da Segurança (1930) 
e do Interior (1937-1940). Depois de chefiar 
o Gabinete do Governador Benedito Cordeiro 
dos Campos Valadares”, em 1942 passou a 
integrar o Conselho Administrativo do Esta- 
do. No ano seguinte foi nomeado Prefeito de 
Uberaba, MG. 

Deputado Estadual Constituinte de 1947 
e na 1º e 2º Legislaturas (1947-1955), renun- 
ciou ao mandato em dezembro de 1954, para 
assumir o cargo de Ministro (Conselheiro) do 
Tribunal de Contas do Estado. Na Assem- 
bléia Legislativa foi Vice-Presidente (1949- 
1950) e membro (1947) da Comissão de 
Assuntos Municipais e Interestaduais e mem- 
bro das Comissões de Segurança Pública 
(1948), de Serviço Público Civil (1949), de 
Constituição, Legislação e Justiça (1950- 
1952) e de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas (1954). 

Pertenceu ao PSD. 

Atuaram na vida pública seu irmão José 
Martins Prates” e seu tio Carlos Leopoldo 
Prates”. 


FONTES: FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
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PRATES, José Martins 


rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizon- 
te./Revista Alterosa, Belo Horizonte, (12): 
21, 1941. 


PRATES, José Martins 


Político, advogado, promotor e banquei- 
ro, nasceu em São João Batista da Terra 
Branca, Distrito de Grão-Mogol, Província 
de Minas Gerais (hoje cidade de Itacambira), 
a 28 de maio de 1886, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 15 de fevereiro de 1963. 
Filho do agricultor Plácido Martins Prates e 
de Henriqueta Martins Prates. Casado com 
Ana de Sá Martins. 

Diplomado pela FLDUMG em 1909, 
iniciou a carreira como Promotor Público em 
Pitangui, MG. Em seguida, exerceu a advoca- 
cia e o jornalismo em Teófilo Otoni, MG, 
onde também desempenhou o cargo de Pre- 
feito. 

Eleito Deputado Estadual em 1925 para 
o restante da 9º Legislatura (1923-1926), em 
substituição a João Antônio Lopes de 
Figueiredo”, reelegeu-se paraa 10º Legislatura 
(1927-1930). Após a Revolução de 1930 foi 
eleito Deputado Estadual Constituinte e para 
a 1° Legislatura (1935-1937), tendo sido 
membro da Comissão Constitucional (1935) 
e da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tomada de Contas (1935-1937). De dezem- 
bro de 1939 até o fim da vida, ocupou, suces- 
sivamente, no Banco Mineiro da Produção 
S.A., os postos de Presidente, Diretor e Supe- 
rintendente do Departamento Jurídico. Foi, 
ainda, membro do Conselho Administrativo 
do Estado. 

Pertenceu ao Partido Progressista. 

Atuaram na vida pública seu irmão Carlos 
Martins Prates” e seu tio Carlos Leopoldo 
Prates”. 


FONTES: CARVALHO, Daniel de. Capítu- 
los de memória. Rio de Janeiro, J. Olympio, 
1957./Estado de Minas, Belo Horizonte, 16 
fev. 1963. p. 12./Minas Gerais, Belo Hori- 
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O Diário, Belo Horizonte, 16 fev. 1963. p. 2./ 
RIVERA, Bueno de. Pioneiros e expoentesde 
Minas Gerais. Belo Horizonte, Guia Rivera, 
1970/1. 


PRATES, Lincoln 


Magistrado, político, advogado e profes- 
sor, nasceu em Montes Claros, Província de 
Minas Gerais, a 26 de dezembro de 1889, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 9 de março 


de 1970. Filho do político Camilo Filinto 
Prates” e de Amélia Chaves e Prates. Casado 
com Berenice Martins Prates. 

Fez o curso secundário em sua terra natal 
e no Ginásio Mineiro de Belo Horizonte e 
bacharelou-se pela FLDMG em 1911, tendo 
sido o orador da turma. Logo depois de forma- 
do, passou a advogar em Belo Horizonte. 

Em 1918, ingressou no corpo docente da 
Faculdade de Direito, como lente substituto 
de Direito Civil e de Processo Civil. Promo- 
vido a catedrático em 1929, lecionou Prática 
Civil, Direito Romano e Direito Comercial. 
Foi Vice-Diretor da mesma escola em vários 
períodos e Diretor de 1950 a 1955. De maio 
de 1955 a abril de 1958, exerceu o cargo de 
Reitor da UFMG. Foi Presidente do Instituto 
dos Advogados de Minas Gerais, Vice-Presi- 
dente do Conselho Secional da OAB e, de 
março de 1936 a março de 1943, Procurador- 
Geral do Estado. Signatário do Manifesto dos 
Mineiros em outubro de 1943, em janeiro de 
1946, depois de novamente ocupar por alguns 
dias a Procuradoria-Geral do Estado, foi no- 
meado Desembargador do Tribunal de Ape- 
lação, cargo em que se aposentou em feverei- 
ro de 1958. Integrou também o Tribunal 
Regional Eleitoral. 

Em rápida carreira política, foi Secretá- 
rio de Estado do Amazonas durante a 
Interventoria Alfredo Sá' (1/2/24-30/11/25) 
e Deputado Federal pelo mesmo Estado (1926- 
1929). 

Publicou as obras Recursos extraordi- 
nários; Retroatividade e territorialidade das 
leis processuais (tese de concurso, 1918); 
Pareceres e acórdãos (1941) e Manual de 
Direito Comercial. 

Era sobrinho de Antônio Gonçalves Cha- 
ves” e primo de Luís Mílton Prates”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
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Belo Horizonte, São Vicente, 1972; Pionei- 
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zonte, Pioneiros e Expoentes, 1972./PAULA, 
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1957./Revista da Faculdade de Direito; me- 
mória histórica (1892-1959). Belo Horizon- 
te. Universidade de Minas Gerais, 10: 185-6, 


out. 1958/mar. 1959./VIANA, Nélson. 
Efemérides montesclarenses 1707-1962. Rio 
de Janeiro, Irmãos Pongetti, 1964. 


PRATES, Luís Mílton 


Político e jornalista, nasceu em Montes 
Claros, Província de Minas Gerais, a 7 de 
janeiro de 1888, e faleceu na mesma cidade, 
a 1º de setembro de 1974. Filho de José 
Rodrigues Prates e de Luísa Antônia Chaves 
e Prates. Casado, em primeiras núpcias, com 
Noêmi Sá Lessa Prates e, em segundas, com 
Genoveva Mota Prates. 

Fez os estudos humanísticos em sua 
terra natal e em Belo Horizonte. Jornalista 
desde jovem, em Montes Claros editou o 
periódico O Boêmio. Em Belo Horizonte, 
figurou entre os fundadores e diretores da 
revista Vida de Minas e, no Rio de Janeiro, 
dirigiu por muitos anos o diário A Pátria. 

Deputado Federal Constituinte de 1946 
e na 1º Legislatura (1947-1951), na Câmara 
foi Presidente da Comissão da Indústria e 
Comércio e da Comissão Especial encarrega- 
da de estudar a situação do Porto de Santos. 
Exerceu, ainda, os cargos de Inspetor do 
Recenseamento (1920), Oficial-de-Gabinete 
do Ministro da Viação, Francisco Sá (1922), 
Diretor do Departamento Nacional do Café e 
representante do Estado de Minas Gerais no 
Conselho Diretor do Banco do Nordeste S.A. 

Pertenceu ao PSD. 

Atuaram na política seu avô Antônio 
Gonçalves Chaves”, seu tio Camilo Filinto 
Prates” e seu primo Francisco Sá”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Montes Claros/ 
Hermes Augusto de Paula. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 6 jan. 
1968. p. 8; 5 set. 1974. p. 12./PAULA, Hermes 
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VIANA, Nélson. Efemérides 
montesclarenses. 1707-1962. Rio de Janeiro, 
Irmãos Pongetti, 1964. 


PRAZERES, João Câncio da Costa 


Magistrado, procurador-geral do Esta- 
do, promotor, professor e jornalista, nasceu 
em Escada, Província de Pernambuco, a 20 de 
outubro de 1867, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 30 de agosto de 1960. Casado com 
Cândida Ferreira Chaves da Costa Prazeres. 
Quando fazia o curso superior na Faculdade 


de Direito do Recife, dedicou-se ao magisté- 
rio secundário e ao jornalismo, tendo dirigido 
o quinzenário “Archivo Poético”, em colabo- 
ração com Vicente de Carvalho, e participou 
das campanhas abolicionista e republicana. 

Formado, fixou-se no Estado de Minas 
Gerais, onde foi, sucessivamente, a partir de 
1893, Promotor de Justiça em Abre Campo, 
Juiz Municipal em Caeté e Juiz de Direito em 
Carmo da Bagagem (atual Monte Carmelo), 
Peçanha e Ubá. No Governo Arthur da Silva 
Bemardes” exerceu o cargo de Procurador- 
Geral do Estado. Nomeado Desembargador 
do Tribunal da Relação em 1922, aposentou- 
se neste posto em 1929. 

Era pai de Laércio Prazeres” e genro de 
Domingos Peluso, ex-Secretário do Interior 
do Estado. 

Todos os seus trabalhos, notadamente 
sobre temas de Direito, acham-se esparsos 
em jornais e revistas, exceto cinco volumes 
de pareceres que emitiu quando Procurador- 
Geral, 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
2 set. 1960. p. 6./OLIVEIRA, Martins de. 
História da literatura mineira. 2. ed. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 2 set. 1960. p. 15; 4 
set. 1960. Diário do Legislativo. p. 3; 22 set. 
1960. p. 12; 1º nov. 1967. p. 4. 


PRAZERES, Laércio 


Diretor da Imprensa Oficial, jornalista e 
advogado, nasceu em Abre-Campo, MG, a 30 
de março de 1895, e faleceu no Rio de Janei- 
ro, GB, a 17 de setembro de 1971. Filho do 
magistrado João Câncio da Costa Prazeres” e 
de Cândida Chaves da Costa Prazeres. Casa- 
do com Lívia Guimarães Alves Prazeres. 

Fez o curso secundário na Academia de 
Comércio de Juiz de Fora, MG, e bacharelou- 
se pela FLDMG em 1922, na turma de que 
faziam parte Mílton Soares Campos” e Pedro 
Aleixo”. 

Redator e Diretor do matutino O Estado 
de Minas, que ajudara a fundar, advogou em 
Belo Horizonte, MG, onde também exerceu a 
chefia dos Gabinetes do Prefeito Flávio 
Fernandes dos Santos” e do Secretário Esta- 
dual das Finanças, Mário Augusto Caldeira 
Brant” (1922-1924). Transferindo-se para o 
Rio de Janeiro, continuou a militar na advo- 
cacia e no jornalismo, tendo sido redator- 
chefe da Gazeta de Notícias e de O Econo- 
mista e editorialista do Informador 
Commercial. Na antiga Capital Federal foi, 
ainda, Diretor de Propaganda do Departa- 
mento de Turismo da Prefeitura, Diretor da 
Feira Internacional de Amostras, Presidente 
da Junta de Alistamento Militar e professor 
de Direito Constitucional. Durante a 
Interventoria de Alcides Lins” dirigiu a Im- 
prensa Oficial do Estado de Minas Gerais 
(23/12/46-19/3/47). 


PRÓSPERO, Antônio 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Imprensa Oficial/José Seixas Sobrinho./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 24 dez. 1946. pp. 
12-13; 21 set. 1971. p. 4. 


PRIMO, Reinaldo da Silva Porto 


Político mineiro, foi Deputado Estadual 
na 3º Legislatura (1899-1902). 
Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 27: 14, 
1976. 


PRÓSPERO, Antônio 


Político e médico mineiro, foi Prefeito 
de Uberaba, MG. Eleito suplente de Deputa- 
do Estadual para a 3º Legislatura (1955- 
1959), exerceu o mandato em diferentes pe- 
ríodos. Na Assembléia ocupou os cargos de 
Vice-Presidente (1956) e membro (1957) da 
Comissão de Serviço Público Civil e de mem- 
bro da Comissão de Saúde Pública (1958). 

Pertenceu ao PTB. 


FONTE: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
25 nov. 1954. p. 3. 
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QUADROS, João Ewerton 


Político, engenheiro e empresário, nas- 
ceu em Belo Horizonte, MG, a 9 de maio de 
1899, e faleceu na mesma cidade, a 10 de 
setembro de 1983. Filho do servidor público 
estadual Benjamin Constant Quadros e de 
Rosa Josefina da Cunha Quadros. Casado 
com Tecla Santoro Quadros. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte e diplomou-se pela 
Escola de Engenharia da UMG em 1932. 

Depois de servir como Oficial-de-Gabi- 
nete dos Secretários Estaduais do Interior e 
Justiça e da Educação, chefiou a Casa Civil do 
Governador Benedito Valadares Ribeiro” (4/ 
4/35-4/11/45) e do Interventor João Beraldo” 
(3/2-12/8/46). Foi, posteriormente, Diretor 
do Banco Mineiro da Produção S.A. e seu 
Presidente (29/9/51-19/12/61). 


Dedicando-se, em seguida, à iniciativa 
privada, presidiu à Distribuidora de Máquinas 
e Automóveis - Dinauto - e à Companhia 
Geral de Crédito, Financiamento e Investi- 
mentos - CGC -, e tomou parte na diretoria da 
empresa Investimentos Gerais, Crédito e Fi- 
nanciamento eno Conselho de Administração 
da Corporação de Crédito e Financiamento - 
CCF -, esta sediada no Estado da Guanabara. 


No Governo Israel Pinheiro da Silva”, 
exerceu os cargos de Secretário da Fazenda do 
Estado, de janeiro a maio 1966; Vice- 
Presidente e Presidente (1966-1967) do Ban- 
co de Crédito Real de Minas Gerais S.A.; 
Diretor do Banco Hipotecário e Agrícola do 
Estado de Minas Gerais S.A.; Vice-Presiden- 
tee Presidente (14/11/67-22/12/69) do Banco 
do Estado de Minas Gerais S.A. - Bemge. 

Participou da representação do Brasil 
junto ao grupo japonês que planejou a criação 
da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. 


- Usiminas -, da qual foi o primeiro Diretor 
Financeiro. Também fez parte da equipe que 
estudou com os alemães a instalação da Deutz 
Minas, Fábrica de Tratores - Demisa -, cujo 
Conselho Consultivo veio a integrar, e da 
diretoria das Organizações Geraldo Correia. 

Desempenhou, ainda, as funções de Pro- 
vedor da Santa Casa de Misericórdia de Belo 
Horizonte. 


FONTES: Dados biográficos. Informantes: 
João Ewerton Quadros; Banco do Estado de 
Minas Gerais S.A. Presidência. CEM/UFMG./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 28-9 nov. 
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1965, Suplemento Econômico-Financeiro, pp. 
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8. 


QUEIROGA, Artur 


Político, professor, jornalista e advoga- 
do, nasceu em Diamantina, Província de Minas 
Gerais, a 6 de junho de 1866, e faleceu em Sete 
Lagoas, MG, a 11 de maio de 1926. Casado 
com Aleixina Queiroga. 

Em sua terra natal, onde exercia a advo- 
cacia, foi também professor na escola normal, 
inspetor regional de ensino por vinte anos, 
jornalista e Vereador à Câmara Municipal. 

Depois de desempenhar o mandato de 
Deputado Estadual na 4º Legislatura (1903- 
1906), advogou em Sete Lagoas. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
4º Sessão da 9º Legislatura do ano de 1926. 


Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1927./Anais 
do Senado Mineiro. 4º Sessão da 9 Legislatura, 
do ano de 1926. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1927./COUTO, Soter. Vultos e fatos 
de Diamantina. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1954./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
16 maio 1926. p. 7. 


QUEIRÓS, Maria José de 


Escritora, acadêmica e professora, nas- 
ceu em Belo Horizonte, MG, a 29 de maio de 
1936. Filha do funcionário estadual João de 
Queirós e de Honória Camargo de Queirós. 

Fezo curso secundário no Colégio “Sacré- 
Coeur de Marie”, de Belo Horizonte, e bacha- 
relou-se em Letras Neolatinas pela Faculdade 
de Filosofia da UMG em 1955. 

Professora de Português (1956-1962) e 
de Francês (1956-1982) no Colégio Estadual 
de Belo Horizonte, de Português no Instituto 
de Educação de Minas Gerais (1956-1962) e 
de Português e de Francês no Colégio de 
Aplicação da UMG (1957-1962), de 1957 a 
1961 lecionou Língua Literatura Espanhola 
na Faculdade de Letras da UCMG e, de 1958 
a 1961, Literatura Hispano-Americana na 
mesma faculdade. Em 1960 defendeu tese 
para a livre-docência de Literatura Hispano- 
Americanana Faculdade de Filosofia da UMG, 
depois Faculdade de Letras, tendo-se tornado 
professora catedrática da mesma disciplina 
em 1962, por concurso de títulos, provas e 
defesa de tese. 

Em 1965, convidada pela Universidade 
de Indiana a lecionar como professor visitan- 
te, iniciou sua experiência no magistério uni- 
versitário fora do Brasil. Durante sua estada 
nos EUA (1965-1967), ministrou cursos de 


Literatura, Cultura e Civilização Latino- 
Americana visitou váriasuniversidades, entre 
as quais as de Wisconsin, North Carolina e 
Harvard, onde realizou conferências e 
participou de encontros, congressos e coló- 
quios. 

Eleita para a AML em julho de 1968, 
sucedeu a Afonso Augusto Moreira Pena 
Júnior” na cadeira nº 40, cujo patrono é José 
Teixeira da Fonseca Vasconcelos, Visconde 
de Caeté. 

Professora associada na Sorbonne, per- 
maneceu em Paris de 1968 a 1971. Nesse 
período, a convite de várias universidades 
européias, pronunciou conferências e dirigiu 
seminários de estudos brasileiros e hispano- 
americanos, e recebeu da Fundação 
Gulbenkian, de Portugal, bolsa de pesquisa 
em Lisboae Coimbra para estudar, durante as 
férias, a obra do poeta Eugênio de Castro. 

De volta ao Brasil e à cátedra, passou a 
lecionar Literatura Brasileira e Literatura 
Comparada nos cursos de pós-graduação em 
Letras da UFMG. 

Exerceu, por oito mesesem 1973, o cargo 
de Diretora do Departamento de Cultura da 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
quando planejou e realizou a Nova Feira do 
Livro, com diversas manifestações culturais. 

Em 1974, convidada por universidades 
européias, durante dez meses cumpriu exten- 
so programa de conferências e concluiu, na 
Biblioteca Nacional de Paris, pesquisa sobre a 
literatura das viagens. Dedicou-se também à 
música, que estudou no Brasil, nos EUA e na 
França, e colaborou com assiduidade em 
revistas especializadas brasileiras e estrangei- 
ras. 


Membro da Academie du Monde Latin 
(Paris), recebeu os Prêmios Sílvio Romero 
(crítica literária) da ABL, 1963; Pandiá 
Calógeras (erudição) da Secretaria de Educa- 
ção de Minas Gerais; (1963); Othon Lynch 
Bezerra de Melo (melhor obra publicada em 
1962), da AML, 1963; Assis Chateaubriand 
da ABL. 1975 e Pen Club do Brasil, 1979. 


Publicou 4 poesia de Juana de 
Ibarbourou, Belo Horizonte, Imprensa da 
UMG, 1961; Do Indianismo ao indigenismo 
nas letras hispano-americanas, Belo Hori- 
zonte, Imprensa da UMG, 1962; Presença da 
literatura americana, Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1971; César Vallejo: ser e 
existência, Coimbra, Atlântida Editora, 1971; 
Exercícios de levitação (versos), Coimbra 
Atlântida Editora, 1972; Como me conta- 
ram... Fábulas e histórias, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1973; Exercício de fiandeira 
(versos), Coimbra, Coimbra Editora, 1974; 
Anonovo, vida nova (romance), Rio de Janei- 
ro, Civilização Brasileira, 1978; Invenção a 
duas vozes (romance), Rio de Janeiro, Civi- 


lização Brasileira, 1978; Resgate do real: 
amor e morte, Coimbra, Coimbra Editora, 
1978; Peróne peronismo- Uma visão literária 
(1978); Homem de sete partidas (romance), 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1978; 
Para que serve um arco-íris? (poesia), Belo 
Horizonte, Imprensa da UFMG, 1982; Intro- 
dução ao estudo do falar amoroso e a fala 
amorosa de Rui Barbosa In: Cartas à noiva, 
de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira/Fundação Casa de Rui Barbosa, 
1982. 


Estado de Minas 


Maria José Queirós, novembro de 1991 


FONTES: Invenção de duas vozes. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira/MEC, 1978./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 25 jul. 1968. 
p. 2. 


QUEIRÓS JÚNIOR, José Joaquim 


Engenheiro e siderurgista, nasceu na 
cidade do Rio de Janeiro, no ano de 1870, cali 
faleceu, em setembro de 1919. Casado com 
Laura Machado Queirós. 

Logo depois de formado, dedicou-se à 
siderurgia no Estado de Minas Gerais, onde 
reativou a Usina Esperança, fundada em 1888 
e que se achava paralisada desde 1894. Nesse 
empreendimento, responsável pela continua- 
ção da empresa que implantou o primeiro 
alto-forno em Minas, contou comrecursos do 
Banco da Lavoura e Comércio do Rio de 
Janeiro, que detinha ahipoteca dausina. Após 
o resgate da hipoteca, em 1900, pela firma 
Leandro e Queirós Jr., a empresa entrou em 
expansão. Dirigida por Queirós Jr. e 
posteriormente por seus herdeiros, a Usina 
Esperança, hoje denominada Queirós Jr., 
continua em operação até os dias atuais. Em 
1910, Queirós Jr., inaugurava o segundo alto- 
forno, o primeiro da América do Sul com 
couraça de aço. Pouco antes de falecer, em 
1918, expandiu a capacidade produtiva da 


QUEIRÓS, Bernardo Rubinger de 


Usina Esperança mediante o arrendamento da 
Usina de Burnier, também conhecida como 
Usina Wigg. 

Foi um pioneiro da indústria siderúrgica 
no Brasil que muito criticou o sistema de 
concessões a particulares adotado pelos Go- 
vernos da Primeira República, que, na sua 
opinião, não contribuíam de forma direta e 
sistemática para o desenvolvimento deste setor 
econômico, que considerava fundamental no 
processo de modernização do País. 


FONTES: Minas Gerais. Belo Horizonte, 17 
set. 1919. p. 7./KEHDY, Mitiko O. & 
BAGGIO, Sheila Brandão. Arquivos Minei- 
ros da República Velha. Belo Horizonte, CEM/ 
UFMG, 1982. v. 3; p. 561-567./PAULA, 
Almênio José de, & FERREIRA, Saturnino 
G. Pioneiros e Expoentes de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, Pioneiros e Expoentes Edito- 
rial, 1972,/SILVEIRA, Victor. Minas Gerais 
em 1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1926. 


QUEIRÓS, Bernardo Rubinger de 


Político e bancário, nasceu em Patos de 
Minas, MG, a 7 de agosto de 1947. Filho do 
advogado Joseph Borges de Queirós e de 
Hélia Rubinger de Queiroz. Casado com 
Marialina Melo Rubinger de Queirós. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Instituto Champagnat, em 1967, e formou-se 
pela Fundação Universitária de Itaúna, em 
1976. 

A partir de 1967, trabalhou no BDMG, 
no qual foi Diretor da Associação dos Funci- 
onários (1975-1982) e Gerente de Atendi- 
mento da Pequena e Microempresa (1983- 
1987). Foi também membro fundador do 
Instituto JK (1980). 

Eleito Deputado Estadual Constituinte e 
para 11º Legislatura (1987-1991), na Assem- 
bléia Legislativa foi membro efetivo das 
Comissões de Assuntos da Sudene e Estímu- 
los Fiscais, de Ação Social, de Ciência e 
Tecnologia, 1º-Secretário da Comissão Cons- 
titucional e Vice-Líder do Governo, e suplente 
das Comissões de Agropecuária e Política 
Rural, de Segurança e de Fiscalização 
Financeira e Tomada de Contas. 

Em 1990, reelegeu-se Deputado Estadu- 
al para a 12º Legislatura (1991-1995). Na 
Assembléia, é membro efetivo da Comissão 
de Assuntos Municipais e Regionalização e 
suplente das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Administração Pública. 

Atuaram na política, além de seu pai, seu 
bisavô Olympio Borges*. 

Filiado ao PMDB. 
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QUEIRÓS, Romeu Ferreira 


FONTE: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


QUEIRÓS, Romeu Ferreira de 


Político, advogado, economiário, empre- 
sário e fazendeiro, nasceu em Patrocínio, 
MG, a 9 de novembro de 1948. Filho do 
fazendeiro Oliveiros Alves de Queirós e de 
Maria Ferreira de Queirós. Casado com a 
professora Maria Ângela Gonçalvez Queirós. 

Realizou seus estudos ginasiais em Pa- 
trocínio, completando o 2º grau no Colégio 
São Vicente de Paula, de Belo Horizonte, em 
1974. Bacharelou-se pela Faculdade de Di- 
reito Mílton Campos, de Belo Horizonte, em 
1981. 

No início da sua carreira trabalhou como 
jornalista radiofônico, função exercida du- 
rante quatro anos na Rádio Difusora de Patro- 
cínio. 

Admitido na Caixa Econômica do Esta- 
do de Minas Gerais em 1968, no cargo de 
Auxiliar de Agência do Interior I - nível I, foi 
designado em 1973 para a Chefia de Assis- 
tência às agências. Um ano depois passou a 
Supervisor de Crédito Habitacional e a 
Subgerente Habitacional de Divisão de Ope- 
rações Habitacionais (1974). Assumindo a 
gerência de várias agências em Belo Horizon- 
te, em 1978 foi designado Gerente Regional 
- região IV, nessa cidade. No mesmo ano 
chefiou a Divisão de Operações Habitacionais 
(1978). Integrou o Conselho Nacional de 
Orçamento Público - Cenop - e foi membro 
efetivo do Conselho Deliberativo da Funda- 
ção de Seguridade Social da PREVICAIXA 
(1978-1985) e do Conselho Assessor da 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais 
(1981-1983). 

Nomeado Diretor da Caixa Econômica 
do Estado de Minas Gerais (1983-1986), 
exerceu nesse período a direção e a supervi- 
são da Carteira Bancária e foi Vice-Presiden- 
te da Sociedade Beneficiente dos Servidores 
da Caixa - Sobenca (1983-1984). Foi ainda 
Diretor da Associação Nacional das Caixas 
Econômicas Estaduais - ANCE (1983-1986). 

Participou de numerosos cursos de espe- 
cialização e seminários na área empresarial, 
tais como O Gerente e suas funções na Em- 
presa (1975) e Formação de Especialista 
Empresarial, na especialidade de Gerente 
Empresarial (1977), ambos ministrados pela 


Escola de Ensino Superior Livre - Esultra -, 
para o Trabalho; do Curso de Marketing, 
promovido para profissionais de mercado fi- 
nanceiro pela Escola Nacional de Habitação 
e Poupança - ENAP; do Seminário para Exe- 
cutivos Usuários de Processamento de Da- 
dos, no Rio de Janeiro, conferido pela IBM do 
Brasil (1981); e do 5º Seminário Nacional 
sobre Orçamento Público, em Recife, PE 
(1991), coordenado pela Secretaria de Plane- 
jamento da Presidência da República. 

Em 1986, elegeu-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991). Na Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais, foi membro suplente das 
Comissões de Redação, de Proteção e Defesa 
do Consumidor e de Agropecuária e Política 
Rural, além de membro efetivo das Comis- 
sões de Turismo e de Fiscalização Financeira 
e Tomada de Preços. Foi, também, 4º-Secre- 
tário da Mesa da Assembléia e Presidente do 
Conselho de Informação e Pesquisa - Cinpe 
(1989-1990). 

Coordenou o simpósio A Nova Cons- 
tituição Estadual e o Processo de Elaboração 
das Leis Orgânicas Municipais, promovido 
em 1989 pela Assembléia Legislativa do Es- 
tado de Minas Gerais. 

Em 1990, foi reeleito Deputado Estadu- 
al para a 12º Legislatura (1991-1995), pelo 
PRS, sendo eleito, em seguida, Presidente da 
Mesa da Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais para o período: 1991-1992. 

Várias vezes agraciado com medalhas e 
diplomas honoríficos. 

Filiado ao PRS, pertenceu ao PMDB. 


ALEMG 


i 


Romeu Ferreira de Queirós, 1991 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


QUINTÃO, Geraldo Morais 


Político, advogado e pecuarista, nasceu 
na Fazenda do Tambu, Sesmaria da Onça 
Grande do então Distrito de Alfié, hoje Mu- 
nicípio de Jaguaraçu, Comarca de São Do- 
mingos do Prata, MG, a 18 de abril de 1909. 
Filho do fazendeiro e político Jaime de Mo- 
rais Quintão e de Maria Madalena Miranda. 
Casado com Milza Duarte Quintão. 

Fez o curso primário no povoado de São 
José do Grama e no Colégio Nossa Senhora 
das Dores de Babilônia; o secundário no 
Colégio Arnaldo de Belo Horizonte, MG, e 
bacharelou-se pela FDUMG em 1936. 

Em 1930, participou da Revolução, que, 
vitoriosa implantou o regime do chamado 
Estado Novo e, em 1932, do movimento 
constitucionalista de São Paulo. 

Quando estudante, figurou entre os 
organizadores do Centro Acadêmico Afonso 
Pena da UFDUMG, do qual foi secretário e 
orador, e elegeu-se Vereador à Câmara Mu- 
nicipal de São Domingos do Prata. 

Depois de formado, advogou em São 
Domingos do Prata e nas Comarcas vizinhas 
de Antônio Dias, Alvinópolis, Coronel 
Fabriciano e Nova Era, atuando principal- 
mente em causas criminais. 

Deputado Estadual na 5º, 6º e 7° 
Legislaturas (1963-1975), foi Vice-Líder da 
Bancada do PSP (1963-1967), Vice-Líder do 
Governo (1971-1974), Vice-Líder da Arena 
(1972-1974), Presidente da Comissão de Ser- 
viço Público (1964), Vice-Presidente (1968- 
1970; 1972) e Presidente (1971; 1973) da 
Comissão de Siderurgia e Mineração, além 
de ter integrado as Comissões de Constitui- 
ção, Legislação e Justiça (1965), de Finan- 
ças, Orçamento e Tomada de Contas (1966) 
e de Trabalho e Ordem Social (1971). 

Pertenceu ao PSD, ao PSP e à Arena. 

Deixando a política, exerceu, no Execu- 
tivo, os cargos de Conselheiro Fiscal e Admi- 
nistrativo do Banco Crédito Real e da Usiminas 
e de Diretor da Companhia de Desenvolvi- 
mento Urbano - Codeurb. 

Seu pai foi Vereador por Jaguaraçu e 
Prefeito do município. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
1º dez. 1962 p. 3./FLEISCHER, David V. 
Candidatos parlamentares no Estado de Mi- 
nas Gerais. Ficha biográfica. Arquivo Públi- 
co Mineiro, Belo Horizonte. 


RABELO, Francisco de Paula Fernandes 


Magistrado, nasceu em Ouro Preto, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 16 de setembro de 
1839, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 4 
de abril de 1925. Filho de Domingos Ferreira 
Rabelo e de Maria Paulina do Carmo Faria. 
Casado com Ana Veloso Rabelo. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
de Congonhas do Campo, Província de Minas 
Gerais, e no Liceu Mineiro de Ouro Preto e os 
preparatórios em São Paulo, por cuja Facul- 
dade de Direito se bacharelou em Ciências 
Jurídicas e Sociais. em 1867. 

Ingressando na Magistratura mineira, 
foi Juiz Municipal do Termo de Santa Luzia 
do Rio das Velhas (hoje Santa Luzia) e Juiz de 
Direito das Comarcas de Grão-Mogol, Piranga, 
Mariana e Viçosa. Criado o Tribunal da 
Relação de Minas Gerais em 1891, tornou-se 
seu Secretário. Nomeado Desembargador pelo 
Presidente João Pinheiro da Silva; exerceu 
posteriormente o cargo de Vice-Presidente 
do mesmo Tribunal. 


FONTE: COUTO, Soter. Vultos e fatos de 
Diamantina. Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial, 1954./ ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918 v. 1./MACHA- 
DO FILHO, Aires. Arraial do Tijuco - Cida- 
de Diamantina. 2. ed. São Paulo, Liv. Martins 
Editora, 1957./Pátria Mineira, São João del 
Rei, MG, 4 ago. 1892. p. 1./VEIGA, José 
Pedro Xavier da. Efemérides mineiras (1664- 
1897), Ouro Preto, Imprensa Oficial, 1897. v. 
$ 


RABELO, José Joaquim Ferreira, Barão 
do Serro 


Político e advogado, nasceu na vila do 
Príncipe, Província de Minas Gerais (hoje 
cidade de Serro), a 10 de maio de 1832, e ali 
faleceu, a 10 de setembro de 1910. Filho de 
Bernardo José Ferreira Rabelo. Casado com 
Maria Teresa Ferreira Rabelo. 

Fez estudos humanísticos no Seminário 
de Mariana e o curso superior na FDSP, pela 
qual se bacharelou em Ciências Jurídicas e 
Sociais em 1857. 

De regresso à terra natal logo depois de 
formado, desempenhou por algum tempo o 
cargo de Promotor Público e, em seguida, 
dedicou-se à advocacia. Chefe do Partido 
Liberal em Serro, iniciou a carreira política 
em plena Monarquia, como Deputado Geral 
na 12° (1864- 1866) e 13° (1867- 1868) 
Legislaturas. Proclamada a República, acei- 
tou o novo regime e elegeu-se Deputado 
Federal Constituinte e para a 1º Legislatura 
(1891-1893). Em 1879, o Imperador D. Pedro 
II agraciou-o com o título de Barão do Serro. 


FONTE: Almeida Nogueira. A Academia de 
São Paulo: tradições e reminiscências. 3 ed. 
São Paulo, Saraiva, 1977.v.4/ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil 1889 a 
1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918 v. 
1./VIANA, Nélson. Serões montesclarenses. 
Belo Horizonte, Itatiaia, 1972. 


RABELO, José Pinto de Araújo 


Oficial do Exército, nasceu no Estado de 
Minas Gerais, a 28 de janeiro de 1915. Filho 
de Ernani Pinto de Araújo Rabelo e de 


Vicentina Martins Rabelo. Casado com Síl- 
via Teixeira Rabelo. 

Fez, no Brasil, os cursos militares de 
Artilharia, da Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais, da Escola de Comando e Estado- 
Maior do Exército, da Escola de 
Motomecanização e de Técnica de Ensino; 
nos EUA, o de Material Bélico. 

Iniciou a carreira em abril de 1932 e 
alcançou o posto de General-de-Divisão em 
março de 1973. 

Dentre as várias funções que exerceu 
destacam-se a de Superintendente Regional 
da Petrobrás na Amazônia (1959-1961), Co- 
mandante do Grupo de Artilharia (1964-1966) 
e Chefe de Gabinete e Agente Diretor da 
Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 
Nacional (1966-1967). Já como General, foi 
Comandante da Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais de 1967 a 1969, período em que 
diversas vezes assumiu a Diretoria de Aper- 
feiçoamento e Especialização e o comando da 
guarnição do Realengo. Foi Chefe do Estado- 
Maior do IV Exército (1969); Chefe do De- 
partamento de Estudo do Colégio 
Interamericano de Defesa em Washington, 
EUA (1969-1971); Comandante da Artilha- 
ria Divisionária da 1º Divisão de Infantaria 
(1971); Comandante de Artilharia 
Divisionária da 2º Divisão do Exército e 
Diretor de Especialização e Extensão. Ocu- 
pou, ainda, a Presidência da Comissão de 
Revisão e Atualização do Regulamento para 
a Salvaguarda das Informações que interes- 
sem à Segurança Nacional (1966). Represen- 
tou o Exército brasileiro na VIII Conferência 
de Exércitos Americanos, realizada no então 
Estado da Guanabara (1968). 

Recebeu várias condecorações, entre as 
quais a Medalha do Mérito Militar (Grande 
Oficial), a Medalha Militar de Ouro (passa- 
dor de platina), e a Medalha de Guerra. 
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RABELO, Reni 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 


RABELO, Reni 


Político e advogado, nasceu em 
Divinópolis, MG. Filho de Jovelino Rabelo e 
de Dolores de Aguiar Rabelo. 

Suplente de Deputado Estadual na 2º 
Legislatura (1951-1955), efetivou-se no man- 
dato em fevereiro de 1954, como substituto 
de Último de Carvalho”. Elegeu-se Deputado 
Estadual efetivo para a 3º Legislatura (1955- 
1959), suplente para a 4º (1959-1963), tendo- 
se efetivado em abril de 1962, na vaga de 
Nacip Raydan Coutinho”, e de novo efetivo 
para a 5º (1963-1967). Foi 2º - Secretário da 
Comissão Executiva da Assembléia (1966), 
Presidente da Comissão de Segurança Públi- 
ca (1956-1958) e membro das Comissões de 
Educação e Cultura (1955), de Trabalho e 
Ordem Social (1962), de Finanças, Orça- 
mento e Tomada de Contas (1964) e de 
Siderurgia e Mineração (1965). 

Pertence ao PSD. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 
nas Gerais. Serviço do Controle do Eleitora- 
do e Expediente. 


RACHE, Athos de Lemos 


Político e engenheiro, nasceu em Ouro 
Preto, MG, a 24 de julho de 1903. Filho de 
Mário Álvaro Rache e de Lídia de Lemos 
Rache. Casado com Diva Rache. 

Fez os estudos secundários em sua terra 
natal, por cuja Escola de Minas se diplomou 
em Engenharia de Minas, Metalúrgica e Ci- 
vil, em 1925. Foi Deputado classista à Câma- 
ra Estadual na 1º Legislatura (1935-1937). 
Exercendo atividades profissionais no Rio de 
Janeiro, integrou as diretorias da Companhia 
Melhoramentos: Ferroviários e da Compa- 
nhia Aços Especiais Itabira - Acesita. 


FONTE: COUTINHO, Afrânio. Brasile bra- 
sileiros:de hoje. Rio de Janeiro, Editorial Sul 
Americana, 1961. v. Z2./TRINDADE, 
Raimundo Otávio da. Velhos troncos minei- 
ros. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1955. 
Vo À. 


RAFAEL, Abel ver Pinto, Abel Rafael 


RAINHO, Fernando ver RIBEIRO, 
Fernando Antônio Rainho Tomás 


RAMALHO, Francisco ver SILVA FI- 
LHO, Francisco Ramalho da 


RAMOS, Divino 


Político e funcionário público, nasceu 
em Belo Horizonte, MG, a 28 de março de 
1914. Filho de Sebastião Alves de Avelar e de 
Agenora Alves Avelar. 

Suplente de Deputado Estadual na 3º 
Legislatura (1955-1959), assumiu a cadeira 
em diversos períodos. Eleito Deputado Esta- 
dual para a 4º Legislatura (1959-1963), foi 4º- 
Secretário da Comissão Executiva da Assem- 
bléia (1960) e Líder do PTN (1959-1960), 
partido a que pertenceu. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 
nas Gerais. Serviço do Controle do Eleitora- 
do e Expediente. 


RAMOS, Joaquim Gonçalves 


Político, médico e empresário, nasceu 
no Rio de Janeiro, a 3 de maio de 1853, e 
faleceu na mesma cidade, a 11 de junho de 
1930. Filho de Júlio Gonçalves Ramos. Casa- 
do com Maria Delminda Ramos de Sousa 
Vaz. 

Formou-se pela EMRJ em 1875. 
Diplomado, fixou-se em Mar de Espanha, 
Província de Minas Gerais, onde exerceu a 
medicina e dirigiu a propaganda republicana, 
tendo sido o fundador do Clube Republicano 
local. 

Deputado Federal Constituinte e da 1º à 
3 Legislaturas (1891- 1899), exerceu a 1%- 
Vice-Presidência da Câmara, a Liderança da 
Bancada mineira e a Liderança da Maioria. 
Nas lutas que cindiram os republicanos mi- 
neiros durante as sessões da Constituinte, 
tomou posição contrária ao grupo de José 
Cesário de Faria Alvim”, então Ministro do 
Interior, e participou ativamente do congres- 
so derepublicanos históricos reunido em Juiz 
de Fora, MG. Daí por diante manteve-se 
sempre nessa facção, origem do Partido Re- 


publicano Constitucional, de que foi um dos 
chefes. Ligado aos promotores do contragolpe 
de 23 de setembro de 1891, em 1893 opôs-se 
à Revolta Armada. 

Pertenceu ao PR, ao PRC, cuja Comis- 
são Executiva integrou, e ao PRF. 

Especialista em Neurologia e Psiquia- 
tria, com cursos na França e na Suíça, fundou 
em Barbacena, MG, a Casa de Saúde, sanató- 
rio que veio a transformar-se na Assistência a 
Alienados do Estado de Minas Gerais. Já 
afastado da política, organizou empresas para 
exploração de manganês em Queluz (atual 
Conselheiro Lafaiete), MG, de carbureto de 
cálcio em Palmira (hoje Santos Dumont), 
MG, e de minas de carvão em São Jerônimo, 
RS. Foi Consultor Técnico do Instituto Mi- 
neiro do Café. 


FONTE: Anais do Senado Federal. 33º Ses- 
são, em 5 de maio de 1953. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, s. n: 11, 1953./CARVA- 
LHO, Daniel de. Capítulos de memória. Rio 
de Janeiro, J. Olympio, 1957/ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil. 1889 
a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918. 
v. 1 ./Gazeta de Ouro Fino, Ouro Fino, n. 186, 
1895./Minas Gerais, Belo Horizonte, 14 jun. 
1930. p. 9. 


RAMOS, José Carvalheira 


Político e advogado, nasceu em 
Cataguases, MG, a 19 de julho de 1913. Filho 
de Apolino Ferreira Ramos e de Maria 
Carvalheira Ramos. 

Deputado Estadual Constituinte e na 1º 
Legislatura (1947- 1951), reelegeu-se para a 
2º Legislatura (1951-1955). Na Assembléia 
foi membro (1947) e Vice- Presidente (1948) 
da Comissão de Educação e Cultura e mem- 
bro das Comissões de Saúde Pública (1949) 
e de Ordem Social (1951-1953). 

Pertenceu ao PR e à UDN. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 


nas Gerais. Serviço do Controle do Eleitora- 
do e Expediente. 


RANGEL, Gentil Nelaton de Moura 


Magistrado e advogado, nasceu na paró- 
quia do Carmo de Pouso Alto, Província de 
Minas Gerais (atual cidade de Carmo de 
Minas), a 7 de abril de 1871, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 30 de dezembro de 
1953. Filho de João Sílvio de Moura Rangel 


e de Clara Gorgulho de Moura Rangel. Casa- 
do com Maria da Conceição Ribeiro de Moura 
Rangel. 

Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela FDSP, em 1893, iniciou a carreira 
jurídica na Província natal como Promotor 
Público de Três Corações. Ingressando na 
Magistratura estadual em 1902, serviu, su- 
cessivamente, nas Comarcas de Monte 
Carmelo, Caldas, Baependi, Ouro Fino, Juiz 
de Fora e Belo Horizonte (1927). Promovido 
a Desembargador em julho de 1930, em 1933 
foi eleito Vice-Presidente do Tribunal da 
Relação do TRE, tendo-se aposentado em 
1939. 

Era irmão do magistrado e escritor José 
Godofredo de Moura Rangel”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
31 de dez. 1953. p. 3./Gazeta mineira, Belo 
Horizonte, 28 set. 1938. p. 6./Jurisprudência 
Mineira, Belo Horizonte, 13: 147-8, set. 1957./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 31 dez. 1953. 
p. 14; 3 fev. 1954. Diário da Assembléia, pp. 
2-3. 


RANGEL, José 


Escritor, acadêmico, jornalista e profes- 
sor, nasceu em Pitangui, Província de Minas 
Gerais, a 17 de agosto de 1868, e faleceu no 
Rio de Janeiro , DF, a 22 de novembro de 
1940. 

Fez os estudos secundários em Ouro 
Preto, por cuja Escola de Farmácia se 
diplomou a seguir. Fixando-se em Juiz de 
Fora logo depois de formado, dedicou-se ao 
magistério, tendo sido professor e Diretor da 
Escola Normal Oficial, Diretor do Grupo 
Escolar Delfim Moreira e professor de Geo- 
grafia Comercial, na Academia de Comércio, 
e de História Natural Médica, Química e 
Farmacologia, na Escola de Farmácia e Odon- 
tologia do Instituto Granbery. Por algum tem- 
po também dirigiu a Escola Normal do Rio de 
Janeiro. Como jornalista exerceu o cargo de 
redator do Jornal do Comércio e colaborou 
em O Farol e outros jornais juiz-foranos. 
Após muitos anos de atividade em Minas, 
mudou-se para o Rio de Janeiro, onde passou 
a dirigir o Instituto Profissional João Alfredo 
eacolaborarem O País. Membro fundador da 
AML, ocupou a cadeira nº 28, patrocinada 
por Américo Lobo. 

Publicou o livro de memórias Como o 
Tempo Passa..., Rio de Janeiro, Ed. A 
Encadernadora, 1940, e uma coletânea de 
discursos e deixou inéditas as obras O biga- 
mo (comédia) e Alvíssaras (contos). 


FONTES: Martins de Oliveira. História da 
literatura mineira. 2. ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Martins de Oliveira 
& Oiliam José. Efemérides da Academia 
Mineira de Letras. Belo Horizonte, Acade- 
mia Mineira de Letras, 1980./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 20 set. 1959. pp. 7-8./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925, 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


RANGEL, José Godofredo de Moura 


Escritor, acadêmico e magistrado, nas- 
ceu na vila de Três Corações do Rio Verde, 
Província de Minas Gerais (atual cidade de 
Três Corações), a 21 de novembro de 1884, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 4 deagosto 
de 1951. Filho de João Sílvio de Moura 
Rangel e de ClaraGorgulho de Moura Rangel. 

Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP em 1908. Nos tempos de 
academia em São Paulo, fez parte do grupo 
literário Cenáculo, ao lado de Monteiro 
Lobato, Ricardo Gonçalves e José Antônio 
Nogueira”. 

Voltando para Minas Gerais logo depois 
de formado, ingressou na Magistratura como 
Juiz Municipal de Machado (1909), cargo 
que também exerceu, a seguir, em Santa Rita 
do Sapucaí. Promovido a Juiz de Direito em 
1918, serviu, sucessivamente, nas Comarcas 
de Estrela do Sul, Três Pontas, Passos e 
Lavras. Aposentando-se na judicatura, fixou 
residência em Belo Horizonte e dedicou-se 
exclusivamente às letras até o fim da vida. 
Membro da AML, sucedeu ao fundador José 
Joaquimdo Carmo Gamanacadeiranº 13,que 
tem como patrono José Pedro Xavier da Veiga. 
Foi, ainda, professor em colégios de Silvestre 
Ferraz e Santa Rita do Sapucaí, em Minas 
Gerais, e no Instituto Cesário Mota, em Cam- 
pinas, SP. 

Publicou Estudo Prático de Português; 
A Falange gloriosa (1917), romance em fo- 
lhetim do jornal O Estado de S. Paulo; Vida 
Ociosa (romance), 1 ed., São Paulo, Monteiro 
Lobato e Cia., 1921. 2. ed., Col. Os Grandes 
Livros Brasileiros, Rio de Janeiro, Editora 
Nacional, 1934; Andorinhas (contos), São 
Paulo, Monteiro Lobato e Cia., 1922; A filha 
(novela), Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1929; Os humildes (contos), Rio de Janeiro, 
Editora Universitária, 1944; Histórias do 
tempo do onça (contos); Os Bem Casados 
(romance): Passeio à casa de Papai Noel 
(contos). De sua correspondência de mais de 
40 anos com Monteiro Lobato resultou o livro 

A barca de Gleyre. Entre as numerosas obras 
da literatura universal que traduziu desta- 
cam-se A tragédia de minha vida, de Oscar 


REBELO, Francisco Correia Ferreira 


Wilde; Como pensamos, de John Dewey; 
História da filosofia, de Will Durant; Vida de 
Cristóvão Colombo e Vida de Metternich, de 
Salvador de Madariaga, e Vida de Santo 
Agostinho, de Giovanni Papini. 

Era irmão do magistrado Gentil Nelaton 
de Moura Rangel”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
5 ago. 1951. p. 3./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 7 ago. 1951. p. 4./Martins de 
Oliveira. História da literatura mineira. 2. 
ed. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 18 abr. 1939. 
p. 11;7 ago. 1951. Diário da Assembléia. pp. 
5, 11; 30 jul. 1959. p. 3./0 Diário, Belo 
Horizonte, 5 ago. 1951 p. 3./Pequeno dicio- 
nário de literatura brasileira. São Paulo, 
Cultrix, 1967. (organizado e dirigido por José 
Paulo Paes e Massaud Moisés). 


RAUL BELÉM ver MIGUEL, Raul Décio 
de Belém 


RAUL BERNARDO ver SENA, Raul 
Bernardo Nelson de 


RAUL MESSIAS ver FRANCO, Raul 
Messias 


RAUL SOARES ver MOURA, Raul Soa- 
res de 


RAYDAN, Nacip ver COUTINHO, Nacip 
Raydan 


REBELO, Francisco Correia Ferreira 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Curralinho (atual Extração), no Municí- 
pio de Diamantina, Província de Minas Ge- 
rais, a 15 de junho de 1843, e faleceu em 
Sabará, MG, a 21 de julho de 1892. Casado 
com Gabriela da Mata Correia Rebelo. 

Fez estudos humanísticos em Serro e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1865. Voltando para Minas 
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REGO, Heli 


Gerais logo depois de formado, exerceu a 
advocacia e o magistério em Diamantina, 
onde foi um dos fundadores do periódico O 
Jequitinhonha. 

No Império, foi Deputado Geral durante 
a 17º Legislatura (1878-1880). Presidente do 
Clube Abolicionista e Republicano de 
Diamantina, elegeu-se Deputado Federal 
Constituinte e para a 1º Legislatura (1891- 
1893), tendo desempenhado o mandato até o 
fim da vida. 

Na Monarquia, pertenceu ao Partido Li- 
beral e, na República, ao Partido Republica- 
no. 

Era cunhado do político diamantinense 
Olímpio Júlio de Oliveira Mourão”. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 
nas Gerais. Serviço de Controle do Eleitora- 
do e Expediente. 


REGO, Heli 


Oficial do Exército, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 24 de outubro de 1927. 
Filho de Antônio Rodrigues Rego e de 
Cordélia Rocha Rego. Casado com Maria 
Magali Danziato Rego. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Militar do Rio de Janeiro (1947) e cursos na 
Academia Militar das Agulhas Negras - 
AMAN-(1948-1950), na Escola de Instrução 
Especializada (1955), na Escola de Aperfei- 
çoamento de Oficiais (1961) e na Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército (1966- 
1968). 

Entrou para o Exército em 26 de feverei- 
ro de 1948 como cadete da AMAN. Foi 
instrutor da Academia Militar de Agulhas 
Negras (1963-1966), serviuno QG/DB (1969) 
e foi instrutor da Escola de Comando e Esta- 
do-Maior do Exército (1969) e Comandante 
do 1º BECnst (1973-1975). Serviu no DEC 
(1976-1978 e 1981), no 1º Gpt Eng-Cnst. 
(1978-1979) e no Gabinete do Ministro do 
Exército (1981-1984). 

Promovido a General-de-Brigada em 31 
de março de 1984, foi Diretor de Material de 
Engenharia (1984-1985) e Comandante do 1º 
Gpt. Eng. Cnst. (1985-1987). Transferiu-se 
para a reserva em 11 de março de 1987. 

Recebeu a Medalha do Mérito Santos 
Dumont, a Medalha Militar, por 30 anos de 
bons serviços (ouro), a Ordem do Mérito 
Militar (Comendador), a Medalha do Mérito 
Mauá - Cruz de Mauá -, a Ordem do Rio 
Branco (Oficial), a Medalha do Pacificador, a 
Ordem do Mérito Naval (Oficial), a Ordem 
do Mérito Aeronáutico (Oficial) e a Medalha 
do Mérito Tamandaré. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 1º 
seção. 


REHFELD, Paulo de Araújo 


Escritor, acadêmico, funcionário públi- 
co e professor, nasceu em Diamantina, MG, 
a 2 de setembro de 1902, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 14 de agosto de 1960. Filho 
de Eugênio Emesto Augusto Rehfeld e de 
Josefina Maria Coelho de Araújo Rehfeld. 
Casado com Clara Gonzaga Rehfeld. 

Fez o curso secundário no Instituto Fun- 
damental, de Belo Horizonte, e bacharelou- 
se pela FDUMG em 1937. Ingressando ainda 
jovem no serviço público estadual, chegou, 
na Secretaria das Finanças, a Superintenden- 
te do Departamento de Despesa Variável e a 
Chefe do Gabinete do Secretário Ovídio 
Xavier de Abreu” e ocupou o cargo de Diretor 
Administrativo da Secretaria do Interior e 
Justiça. Por sua experiência administrativa 
foi incumbido de reestruturar os serviços da 
Caixa Econômica Federal de Minas Gerais. 
Exerceu, também, o magistério em cursos de 
aperfeiçoamento para funcionários do Estado 
e em estabelecimentos particulares de ensino 
médio. 

Depois de aposentar-se, prestou servi- 
ços, no Rio de Janeiro, à comissão construtora 
da nova Capital do País, como Diretor de 
Divulgação da Novacap, e foi supervisor da 
revista Brasília. A convite do Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira” estava, ao 
falecer, recolhendo elementos para elaborar a 
história de Brasília. Pertenceu à AML, onde 
ocupou a cadeira nº 22, patrocinada por Júlio 
Ribeiro. 

Além de artigos em jornais e revistas e 
de estudos sobre Finanças e Contabilidade, 
publicou os livros Os rebeldes (coletânea de 
contos, 1969); O amigo de Duclere (romance 
histórico, 1936); De guante e espada, Belo 
Horizonte, Livraria Cultura Brasileira, 1946; 
Conquista e civilização do Vale do Rio Doce 
e Vila Rica e Tejuco. Deixou inédito um 
segundo romance, O sol nas selvas. 

Era filiado ao PSD. 

Militou na política seu genro José Veiga 
Martins, que foi Vereador e Presidente da 
Câmara Municipal de Belo Horizonte. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Cremilda de Araújo Rehfeld. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 18 ago. 
1960. p. 12./Martins de Oliveira. História da 
literatura mineira. 2. ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Minas Gerais, 23 de 
maio 1937. p. 11; 30 ago. 1959. pp. 9-10; 19 


ago. 1960. p. 12; 17 dez. 1977. p. 11./0 
Diário, Belo Horizonte, 17 ago. 1960. p. 8. 


REIS, Aarão 


Engenheiro e professor, nasceu em 
Belém, Província do Grão-Pará, a 6 de maio 
de 1853, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 11 
de abril de 1930. Filho de Fábio Alexandrino 
de Carvalho Reis e de Ana Rosa Real de 
Carvalho Reis. Casado com Mariana Furtado 
Reis. 

Fez os cursos secundários no Instituto de 
Humanidades, em São Luís do Maranhão, no 
Ateneu Fluminense, no Rio de Janeiro, e, 
ainda nesta cidade, no Colégio Perseverança, 
fundado por seu pai. Na Faculdade Central do 
Rio de Janeiro, concluiu o curso de engenhei- 
ro geógrafo (1872) e o de engenheiro civil 
(1874). Ainda estudante, colaborou na im- 
prensa carioca e dirigiu diversos órgãos aca- 
dêmicos. De 1869 a 1870, foi professor de 
Aritmética, Álgebra e Geometria no Colégio 
Perseverança, no Ateneu Fluminense e em 
cursos particulares da Escola Politécnica, na 
qual se tornaria, em 1880, Catedrático de 
Economia Política - Estatística e Direito Ad- 
ministrativo. Em 1870, começou a praticar na 
Inspetoria de Obras Públicas e, em 1872, 
passou para as obras hidráulicas da Alfânde- 
ga. Depois de formado, ocupou, sucessiva- 
mente, os seguintes postos: engenheiro-fiscal 
das obras do novo matadouro, em Santa Cruz 
(1875-1879); Chefe dos serviços de eletrici- 
dade da Estrada de Ferro D. Pedro II, hoje 
Central do Brasil (1881-1885); Diretor das 
obras civis e hidráulicas do Ministério da 
Marinha (1886-1889); Diretor e engenheiro- 
chefe das Estradas de Ferro de Pernambuco 
(1889); Diretor-Geral de uma das diretorias 
da Secretaria de Estado da Agricultura, In- 
dústria, Viação e Obras Públicas (1890), 
Consultor Técnico do Gabinete Ministerial 
(1890); engenheiro-chefe da Estrada de Ferro 
Elétrica da Tijuca (1891) e Presidente da 
Companhia Geral de Melhoramentos do 
Maranhão (1891-1892). 

Incumbido, em dezembro de 1892, pelo 
Presidente de Minas, Afonso Augusto Moreira 
Pena”; de organizar e dirigir a comissão en- 
carregada de escolher, entre as cinco regiões 
indicadas, a localidade em que deveria ser 
construída a nova Capital do Estado, em 
fevereiro de 1894 foi nomeado Chefe da 
Comissão Construtora. Exonerando-se do 
cargo em maio de 1895, voltou para o Rio de 
Janeiro, onde foi Diretor-Geral dos Correios, 
Diretor Oficial do Banco da República do 
Brasil (1895-1897), Presidente da Empresa 
Industrial Serra do Mar (1889-1906), Dire- 


tor-Geral da Estrada de Ferro Central do 
Brasil e Diretor-Geral da Inspetoria de Obras 
Contra os Efeitos das Secas (1900-1910). Em 
1911, elegeu-se Deputado Federal pelo Esta- 
do do Pará. 

Além de conferências, pareceres, tradu- 
ções e artigos diversos, publicou os livros A 
instrução nacional e o decreto de 19 de abril 
(1879); A instrução superior no império 
(1875); Lições de álgebra elementar (1876); 
A recisão do contrato das obras do novo 
matadouro (1879); A engenharia e as obras 
públicas do Brasil (1880); A luz elétrica pelo 
sistema Edson (1882); A transmissão e a 
distribuição elétrica da força (1884); A ele- 
tricidade em 1886 (1888); Curso elemen- 
tar de matemática. 1ºparte: aritmética (1892); 
Relatório geral dos trabalhos da comissão 
construtora da nova capital de Minas Ge- 
rais, em Belo Horizonte, 2 v. (1895); Curso 
elementar de matemática. 2º parte: álgebra, 
2 v. (1902); Desvios mortos. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 29 
abr. 1953. p. 9. 


REIS, Bernardo .Cisneiro da Costa 


Político, médico e fazendeiro, nasceu no 
Distrito de São Francisco de Assis do Capivara 
(hoje cidade de Palma), Província de Minas 
Gerais, e faleceu em Cisneiros, então Distrito 
de Palma, MG, a 10 de setembro de 1908. 

Clinicando em sua terra natal, onde era 
também fazendeiro, participou da campanha 
republicana. Foi Senador Constituinte Esta- 
dual de 1891 ena 1º Legislatura (1891-1895). 


FONTES: BARBOSA, Francisco de Assis. 
João Pinheiro. Documentário sobre a sua 
vida. Belo Horizonte, Publicações do APM, 
1966./Minas Gerais, Belo Horizonte, 12 set. 
1908. p. 6. 


REIS, Fernando Antônio Roquette 


Secretário de Estado, economista e pro- 
fessor, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 14 
de novembro de 1932, e faleceu no Rio de 
Janeiro, a 23 de junho de 1983. Filho de 
Antero José dos Reis e de Maria Vitória 
Roquette Reis. Casado com Zilá Tostes Reis. 

Bacharel em Economia pela Faculdade 
de Ciências Econômicas da UFMG (1958), 
fez em seguida, curso de pós-graduação em 
Análise Econômica. Enquanto universitário, 
exerceu o jornalismo no matutino Folhas de 
Minas, de Belo Horizonte. Ingressando no 


magistério logo depois de formado, foi pes- 
quisador (1959-1962) e professor assistente 
(1959-1969) na escola por que graduara e, em 
1963, ministrou curso de Desenvolvimento 
Regional da Universidade de Nuevo León, 
México, e de Economia Regional na Univer- 
sidade de Monterrey, também no México. 

Economista da Associação Comercial de 
Minas e do Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais, neste estabelecimento desem- 
penhou as funções de assessor do Departa- 
mento de Análise de Projetos (1963), Chefe 
do Departamento de Estudos e Planejamento 
(1963-1967) e Diretor (1967). De 1968 a 
1969 dirigiu o Gabinete de Planejamento e 
Controle do Conselho Estadual do Desenvol- 
vimento e, em seguida, foi membro do Con- 
selho Monetário Nacional e Diretor do Banco 
Central do Brasil (dezembro de 1969 a feve- 
reiro de 1971). No Governo Rondon Pacheco” 
desempenhou o cargo de Secretário da Fazen- 
da (15/3/71 - 18/3/74). Depois de ocupar a 
Presidência da Companhia Vale do Rio Doce, 
de março de 1974 a março de 1978, passou a 
dedicar-se à iniciativa privada no Rio de 
Janeiro. Como Coordenador-Geral, teve par- 
ticipação destacada na elaboração do Diag- 
nóstico da Economia Mineira, editado em 
seis volumes, no ano de 1968. 

Publicou vários trabalhos sobre temas 
da economia mineira. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
12 mar. 1971. p. 3; 20 mar. 1971. p. 5./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 9 ago. 1967. p. 1; 18 
mar. 1971. p. 3. 


REIS, Fidélis 


Político, banqueiro e escritor, nasceu em 
Uberaba, Província de Minas Gerais, a 4 de 
Janeiro de 1882, e faleceu na mesma cidade, 
a 29 de março de 1962. Filho do Tenente da 
Guarda Nacional Fidélis Gonçalves Reis e de 
Escolástica Guilhermina dos Reis. Casado 
com Alvina Reis. 

Fez o curso secundário em sua terra natal 
e o de Agronomia na Universidade de 
Sorbonne, em Paris, França. De regresso ao 
Brasil, foi Diretor do Serviço de Povoamento 
(1907-1908). Em 1909, com a criação do 
Ministério da Agricultura, passou a dirigir os 
patronatos agrícolas de Minas Gerais. Como 
Presidente da Sociedade Mineira da Agricul- 
tura (1911), figurou entre os fundadores da 
Escola Livre de Engenharia de Belo Horizon- 
te, incorporada à Universidade de Minas 
Gerais em 1927. 

Elegeu-se Deputado Estadual para a 8º 
Legislatura (1919-1922) e Deputado Federal 


REIS, Francisco Antônio de Melo 


da 11º à 14º Legislaturas (1921-1934). Na 
Câmara foi membro da Comissão de Agricul- 
tura e Indústria (1923-1924). 

Pertenceu ao PRM. 

Em Uberaba, fundou o Banco do Triân- 
gulo S.A. e colaborou assiduamente no diário 
Lavoura e Comércio. 

Publicou as obras A política da gleba; A 
política econômica (1921); Ensino técnico- 
profissional; País a organizar. 

Atuou na política seu irmão José Maria 
dos Reis”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1962. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 2:511-2, s.d./Dados biográfi- 
cos. Informante: Bruno de Almeida Maga- 
lhães. CEM/UFMG./Diário de Minas. Belo 
Horizonte, 5 jan. 1921. p. 2; 4 jan. 1922. p. 3./ 
MENDONÇA, José. História de Uberaba. 
Uberaba, Academia de Letras do Triângulo 
Mineiro, 1974. 


REIS, Francisco Antônio de Melo 


Político, bancário, empresário e profes- 
sor, nasceu em Juiz de Fora, MG, a 30 de maio 
de 1937. Filho do agricultor Antônio Pinto 
Teixeira Reis e de Ilva Horta de Melo Reis. 
Casado com a professora Vera Lúcia Costa de 
Melo Reis. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Cristo Redentor, da Academia de Co- 
mércio de Juiz de Fora, em 1959, e formou-se 
pela Faculdade de Filosofia da Universidade 
Federal de Juiz de Fora, em 1965. Presidiu o 
Diretório Acadêmico Tristão de Athayde da 
UFJF (1963-1964). 

Foi Auxiliar de Administração na Com- 
panhia Urbanizadora da Novacap, em Brasília 
(1959-1961). Voltando a Juiz de Fora, foi 
professor de Organização Social e Política 
Brasileira, História e Moral e Cívica em 
diversos estabelecimentos de ensino (1962- 
1970); Diretor-Presidente da Gráfica e Edito- 
ra Mantiqueira S.A. (1972); sócio-gerente da 
Rádio Mantiqueira Ltda. (1973). 

Filiou-se à Arena e elegeu-se Vereador 
à Câmara Municipal de Juiz de Fora (1971- 
1972). Secretário-Geral da Arena, em 1972 
candidatou-se à Prefeitura daquela cidade, 
elegendo-se, entretanto, somente no pleito de 
1976, para o período de 1977-1983. 

Ingressou no PDS, pelo qual foi eleito 
Deputado Federal Constituinte e para o perío- 
do 1987-1991. Na Assembléia Nacional Cons- 
tituinte, foi titular da Subcomissão dos Muni- 
cípios e Regiões e da Comissão de Organiza- 
ção do Estado (1987) e suplente da 
Subcomissão de Ciência e Tecnologia e de 
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REIS, Humberto de Matos 


Comunicação; da Comissão de Família, de 
Educação, Cultura e Esportes (1987). Na 
Câmara dos Deputados, foi suplente das Co- 
missões de Agricultura e Política Rural e de 
Defesa Nacional. 

Foi Diretor da Companhia Agrícola de 
Minas Gerais (1973-1975); da Aço Minas 
Gerais S.A. (1984-1985), da Metais de Mi- 
nas Gerais S.A. (1985-1986), e Diretor-Pre- 
sidente da Rede Juiz de Fora de Radiodifusão 
(1983-1984). 

Secretário de Estado de Indústria, Mine- 
ração e Comércio por designação do Gover- 
nador Hélio Carvalho Garcia*, assumiu o 
cargo em 18 de março de 1991. 

Publicou O Homem Primitivo, Editora 
Lar Católico (1985). 

Filiado ao PRS, pertenceu à Arena e ao 
PDS. 

Recebeu diversas homenagens e conde- 
corações. 

Atuaram na vida pública seus primos 
Ademar Resende de Andrade*, Geraldo 
Renault*, José Procópio Teixeira e Horta 
Pereira. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Assembléia 
Nacional Constituinte - 1987: repertório bi- 
ográfico dos membros da Assembléia Nacio- 
nal Constituinte de 1987. 2º ed. Brasília, 
1989, pp. 607-608. 


REIS, Humberto de Matos 


Político, industriário e jornalista, nasceu 
em São Luís, MA, a 23 de outubro de 1919. 
Filhodo político maranhense Carlos Humberto 
Reis e de Francisca de Matos Reis. 

Passando a residir em Belo Horizonte, 
MG, onde exerce o jornalismo, elegeu-se 
Vereador à Câmara Municipal. Eleito, em 
seguida, suplente de Deputado Federal para a 
4º Legislatura (1959-1963), desempenhou o 
mandato no período de 1959 a 1960. Poste- 
riormente integrou a diretoria da Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha 
- Codevale. 

Pertenceu ao PR. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas. Serviço de Controle do Eleitorado e 
Expediente. 


REIS, João Pio de Sousa, Cônego 


Político e professor, nasceu na paróquia 
de Santana dos Ferros, Província de Minas 
Gerais (atual cidade de Ferros), a 4 de dezem- 
bro de 1860, e faleceu em Congonhas do 
Campo (hoje Congonhas), MG, a 1 de de- 
zembro de 1932. Filho de Reginaldo de 
Sousa Reis e de Maria Cândida Dias Duarte. 

Fez o curso de Humanidades e os estudos 
eclesiásticos no Seminário do Caraça e orde- 
nou-se sacerdote em Mariana, em 5 de no- 
vembro de 1882. No início do ministério, foi 
pároco em São Caetano de Mariana e profes- 
sor no Caraça e depois, no intervalo das 
atividades políticas, pároco e vigário forâneo 
em Muriaé. 

Exerceu os mandatos de Deputado Esta- 
dual na 2º e na 3º Legislaturas (1895-1902) e 
de Senador Estadual da 8º Legislatura, na 
vaga de Landulfo Machado de Magalhães, à 
10º Legislatura (1919-1930). 

Pertenceu ao PRM, em cuja Comissão 
Executiva desempenhou os cargos de Secre- 
tário-Geral e de Presidente. Foi, ainda, Reitor 
do Internato do Ginásio Mineiro, em 
Barbacena, e, por 20 anos, vigário e adminis- 
trador do Santuário do Bom Jesus, em 
Congonhas do Campo. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Muriaé. CEM/ 
UFMG./Estado de Minas, Belo Horizonte, 5 
maio 1979. p. 4./Minas Gerais, Ouro Preto, 2 
jul. 1892 p. 453./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 13 dez. 1932. p. 14./TRINDADE, 
Raimundo Otávio da. Velhos troncos minei- 
ros. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1955 
vL 


REIS, José Maria dos 


Político e engenheiro-agrônomo, nasceu 
em Uberaba, Província de Minas Gerais, a 24 
de setembro de 1877, e faleceu na mesma 
cidade, a 31 de março de 1934. Filho do 
Tenente da Guarda Nacional Fidélis Gonçal- 
ves Reis e de Escolástica Guilhermina dos 
Reis. Casado com Artemira de Sousa Reis, 

Fez o curso superior no Instituto 
Zootécnico de sua terra natal. Vereador à 
Câmara Municipal em Uberaba de 1908 a 
1912, na 7° Legislatura (1915-1918) exerceu 
o mandato de Deputado Estadual, 

Era irmão do político Fidélis Reis”. 


FONTES: MENDONÇA, José, História de 
Uberaba. Uberaba Editora, Academia de 
Letras do Triângulo Mineiro, 1974,/Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 6 abr. 1934, p. 20, 


REIS, Mílton 


Político, advogado, empresário, poeta e 
escritor, nasceu em Pouso Alegre, MG, a 1º 
de Maio de 1929. Filho do dentista Sebastião 
Mariano dos Reis e da professora Ismênia 
Vita Reis. Casado com Marina Guimarães 
Mascarenhas Reis. 

Fez o curso secundário no Colégio São 
José, de Pouso Alegre, MG, e o clássico no 
Colégio Municipal de Alfenas, MG, e no 
Instituto de Ciências e Letras de São Paulo. 
Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela Faculdade de Direito do Largo de São 
Francisco, da Universidade São Paulo, em 
1952. Quando acadêmico, conquistou o Prê- 
mio Nacional de Oratória em concurso reali- 
zado na Bahia, no qual representou os acadê- 
micos de Direito do Largo de São Francisco, 
ao ensejo do centenário de nascimento de Rui 
Barbosa, em 5 de novembro de 1949, 

No início de sua carreira política, ele- 
geu-se suplente de Deputado Estadual na 2º 
Legislatura (1951-1955) pela coligação PTB- 
PTN, assumindo em 1952 uma cadeira na 
Assembléia Legislativa. Pertenceu ao PTB 
até 27 de outubro de 1965, quando o partido 
foi extinto pelo Al-2. Durante o período em 
que esteve nesse partido, elegeu-se Deputado 
Estadual para a 3º Legislatura (1955-1959), 
liderando a sua Bancada em 1957-1958. Na 
Assembléia Legislativa, ocupou a 2º Vice- 
Presidência (1955) e a 2º Secretaria (1957) da 
Comissão Executiva e integrou as Comissões 
de Constituição, Legislação e Justiça (1956) 
e de Serviço Público (1958). Ele- 
geu-se Deputado Federal para a 4º e 5º 
Legislaturas (1959-1967), também sob a le- 
genda do PTB, cuja Bancada liderou, Foi 
Vice-Líder da Oposição de 1964 a 1966. No 
PTB, galgou as mais importantes posições 
partidárias, inclusive as de Secretário-Geral 
da Comissão Executiva Nacional e de Presi- 
dente da Comissão Executiva, 

Em agosto de 1965, foi escolhido e lan- 
çado pelo PTB de Minas Gerais, em conven- 
ção partidária, candidato ao Governo do Es- 
tado. Em setembro do mesmo ano, entretanto, 
renunciou para apoiar Israel Pinheiro da 
Silva* como candidato das Oposições ao 
Governo de Minas pela coligação PSD-PTB. 

Com a instituição do bipartidarismo, foi 
um dos fundadores do MDB, em 30 de março 
de 1966, tornando-se Vice-Líder da nova 
Bancada. Na Câmara dos Deputados, inte- 
grou a Comissão de Orçamento e Fiscaliza- 
ção Financeira (1963), foi Vice-Líder da 
Maioria (1962-1963), membro das CPIs so- 
bre a situação das populações atingidas pelo 
represamento de Furnas (1963-1967), sobre 
a ligação da Estrada de Ferro Central do 
Brasil com a Rede Mineira de Viação (1964- 
1965), sobre o minério de ferro e as ativida- 


des do Grupo Hanna no Brasil (1964-1966), 
sobre a SAB e outros órgãos da Prefeitura do 
Distrito Federal e da Novacap (1965-1966), 
sobre o trigo e sobre a decadência da Cia. de 
Aços Especiais de Itabira (1967-1969). Fez 
parte da Mesa da Câmara como 2º Secretário, 
em 1967, sendo reconduzido em 1968. 

Eleito para a 6º Legislatura (1967-1971), 
sob a legenda do MDB, teve o seu mandato de 
Deputado Federal cassado e os seus direitos 
políticos suspensos por força do Al-5, em 16 
de janeiro de 1969. 

Depois da anistia (1979), voltou à 
militância política e elegeu-se Deputado Fe- 
deral para o período 1983-1987. Em 1986, 
elegeu-se Deputado Federal Constituinte e 
para o quadriênio 1987-1991. Com a trans- 
formação do MDB em PMDB, foi eleito, em 
março de 1983, 3º-Vice-Presidente Nacional 
do Partido e, em março de 1986, Secretário- 
Geral do PMDB Nacional, cargo que exerceu 
até abril de 1989. 

Nesse período, como Deputado Federal, 
foi titular das Comissões de Relações Exte- 
riores (1983), de Esporte e Turismo (1983- 
1986), de Economia (1986-1987) e de Siste- 
matização (1987-1988). Foi, ainda, suplente 
das Comissões de Constituição e Justiça 
(1983-1987), de Organização dos Poderes e 
Sistema de Governo (1987) e da Subcomissão 
do Poder Executivo (1987) e Vice-Presidente 
da Comissão de Esporte e Turismo (1987). 

Deixou o PMDB após rompimento com 
o então Governador de Minas, Newton Car- 
doso*, retornando ao seu antigo partido, o 
PTB. 

Fez numerosas viagens ao exterior como 
representante do Brasil. Integrou delegações 
brasileiras à União Soviética (1963), à Ale- 
manha Ocidental (1965) e ao Irã (1966). 
Participou do Congresso Latino-Americano 
Pró-Anistia, realizado na Argentina em 1968. 
Foi um dos delegados do Parlamento brasilei- 
ro junto à ONU, em 1987. 

Foi um dos fundadores do Instituto His- 
tórico e Geográfico de Brasília. É membro da 
Academia de Letras da Faculdade de Direito 
da USP, cadeira nº 11 eda Academia Mineira 
de Letras, cadeira nº 8, e professor “honoris 
causa” da Faculdade de Direito do Sul de 
Minas. Como jornalista, trabalhou na Gaze- 
ta, de São Paulo (1946-1950), e colaborou no 
suplemento literário do Estado de Minas, na 
revista Acaiaca e na revista O Malho, do Rio 
de Janeiro, no limiar dos anos 50. 

Advogou em Pouso Alegre no início da 
carreira, e posteriormente em São Paulo, nos 
escritórios do Senador Moura Andrade e do 
Deputado Emílio Carlos, e, no Rio de Janei- 
ro, na década de 1970. 

Filiado ao PTB, pertenceu ao PTN, MDB 
e PMDB. 

Seu sogro, Geraldo Ildefonso 


Mascarenhas da Silva*, foi Deputado Fede- 
ral por Minas pela legenda do PTB, e seu 
cunhado, Eduardo Mascarenhas é atualmen- 
te Deputado Federal pelo PDT do Rio de 
Janeiro. 

Publicou as obras poéticas Perfume An- 
tigo (1953), Ritmos de Primavera (1963) e 
Vozes da Minha Fonte (1973) e a jurídica 
Estudos de Direito Romano (1954). 

Em 18 de março de 1991, tomou posse 
como Secretário de Estado de Assuntos Me- 
tropolitanos no Governo Hélio Carvalho 
Garcia*. 


FONTES: Correio Braziliense, Brasília, 10 
de março de 1965. (2º fase), 2º caderno. p. 3./ 
Deputados Brasileiros; repertório biográfi- 
co dos membros da Câmara dos Deputados. 
5º Legislatura (1963-67). Brasília, Bibliote- 
ca da Câmara dos Deputados, 1966; 6º 
Legislatura (1967-1971). Brasília, Bibliote- 
ca da Câmara dos Deputados, 1968./Estado 
de Minas, Belo Horizonte, 6 de julho de 1965. 
p. 3/FLEISCHER, David V. Candidatos Par- 
lamentares no Estado de Minas Gerais. Fi- 
cha Biográfica. APM, Belo Horizonte./BRA- 
SIL. Câmara dos Deputados. Centro de Docu- 
mentação e Informação. Assembléia Nacio- 
nal Constituinte - 1987: repertório biográfico 
dos membros da Assembléia Nacional Cons- 
tituinte de 1987. 2º ed. Brasília, 1989. pp. 
620-621. 


REIS, Rosendo Magela 


Secretário de Estado e administrador de 
empresa, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 3 
de dezembro de 1945. Filho de Geraldo 
Magela Reis e Maria Amaral Reis. Casado 
com Edna da Consolação Righi Reis. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Arquidiocesano (1967) e graduou-se 
em Administração de Empresas na Fundação 
Mineira de Educação e Cultura - Fumec - 
(1970), ambos em Belo Horizonte. 

Fez o curso de Marketing na Columbia 
University, EUA. 

Iniciou suas atividades profissionais 
como técnico na Fundação João Pinheiro, 
cargo que exerceu posteriormente na Aços 
Especiais Itabira - Acesita. Foi, também, 
Diretor Econômico-Financeiro da Telecomu- 
nicações Minas Gerais S.A. - Telemig -, 
Diretor de Estudos e Projetos da Companhia 
de Desenvolvimento Urbano de Minas Ge- 
rais - Codeurb - e Secretário Municipal da 
Fazenda de Betim (1983). 

Exerceu o cargo de Secretário de Estado 
do Trabalho e Ação Social no período de 
março a dezembro de 1987, no Governo 


RENAULT, Abgard de Castro Araújo 


Newton Cardoso*, e foi Consultor do Progra- 
ma ECO - Desenvolvimento no Estado de 
Rondônia (1989-1991). 

É filiado ao PMDB. 

Publicou Desenvolvimento Urbano: 
Ação Imediata, Otimismo e Criatividade e 
artigos sobre economia e desenvolvimento. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RENATO, José ver NOVAIS, José Renato 


RENAULT, Abgar de Castro Araújo 


Político, magistrado, professor, escritor 
e acadêmico, nasceu em Barbacena, MG, a 15 
de abril de 1903. Filho do professor Leon 
Renault e de Maria José de Castro Renault. 
Casado com Inês Caldeira Brant Renault. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo de Belo Horizonte e o superior na 
Faculdade de Direito da UMG, pela qual se 
bacharelou em 1924. 

Iniciando muito jovem a carreira 
magisterial, foi professor de Inglês e Literatu- 
ra no Ginásio Mineiro de Belo Horizonte 
(1926), e de Português na Escola Normal 
Modelo (1930), catedrático de Inglês no Co- 
légio Pedro II, do Rio de Janeiro, DF (1936), 
lente de Literatura Inglesa na antiga Univer- 
sidade da Prefeitura do Distrito Federal (1936- 
1938) e de Inglês na Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, na Faculdade de 
Filosofia Santa Úrsula do Rio de Janeiro, na 
Faculdade de Filosofia do Instituto Lafayette 
do Rio de Janeiro e na Faculdade de Filosofia 
da UFMG (1950-1967). 

Depois de exercer o mandato de Deputa- 
do Estadual na 10º Legislatura (1927-1930), 
desempenhou os cargos de Secretário do 
Ministro da Educação e Saúde Pública Fran- 
cisco Luís da Silva Campos” (1930-1931); 
Diretor do Departamento do Interior e Justiça 
do Estado de Minas Gerais (1931-1932); 
Assistente do Secretário de Educação e Cul- 
tura do antigo Distrito Federal (1935-1937); 
Diretor do Departamento Nacional de Educa- 
ção (1938-1946); organizador e Diretor do 
Colégio Universitário da Universidade do 
Brasil (1938); membro da Comissão de Ne- 
gócios Estaduais do Ministério da Justiça 
(1939-1946); Diretor do Ensino Secundário 
do Ministério da Educação; membro da Co- 
missão Revisora do Ensino, do Ministério da 
Educação e Cultura; membro do Conselho 
Nacional do Ensino; Vice-Presidente do Con- 
selho Federal de Educação, órgão de que fez 
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RENAULT, Áureo 


parte de 1967 a 1982, e membro do Conselho 
Federal de Cultura, a partir de maio de 1983. 

Secretário Estadual da Educação e Saú- 
de Pública do Governo Mílton Soares Cam- 
pos” (19/12/47-2/9/50), posteriormente foi 
Ministro da Educação e Cultura durante a 
Presidência Nereu Ramos (11/11/55 - 31/1/ 
56), ocasião em que criou o Instituto Nacional 
de Pesquisas Pedagógicas - INEP -€ o Insti- 
tuto da Campanha Nacional do Material de 
Ensino. No Governo José Francisco Bias 
Fortes”, novamente ocupou a Secretaria da 
Educação de Minas Gerais (31/1/56 - 13/3/ 
59), período em que também respondeu, em 
várias oportunidades, pelo expediente da Pasta 
das Finanças. 

Em 1967, por nomeação do Presidente 
Costa e Silva, assumiu o posto de Ministro do 
Tribunal de Contas da União, cuja Presidên- 
cia exerceu no biênio de 1970 a 1973, tendo- 
se aposentado em 1981. 

Foi, ainda, Diretor-Geral do Centro Re- 
gional de Pesquisas Educacionais João Pi- 
nheiro, em Belo Horizonte; Presidente da 
Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa e 
membro do Instituto Inter-Aliado de Alta 
Cultura, da Comissão Consultiva Internacio- 
nal do The World Book Encyclopaedia 
Dictionary e da Comissão Internacional de 
Alfabetização de Adultos, as duas últimas no 
âmbito da Unesco. 

Fazendo parte da AML desde 1947, como 
segundo sucessor da cadeira nº 17, patrocina- 
da por Camilo Ferreira Armond (Conde de 
Prados), em 1969 elegeu-se para ABL, onde 
ocupa a cadeira nº 12, de que é patrono França 
Júnior. 

Especialista de renome internacional, 
representou o Brasil em congressos interna- 
cionais de Educação realizados no Panamá 
(1943), em Londres (1945), neste tendo par- 
ticipado da criação da Unesco, na Iugoslávia 
(1948), nas assembléias-gerais da Unesco, 
reunidas em Paris, nos anos de 1960, 1962, 
1964, 1966, 1982 e 1983, e nas conferências 
do Bureau International d'Education cele- 
bradas em Genebra, Suíça, em 1965, 1966 e 
1967. 

Em 1945-1946, visitou oficialmente a 
Inglaterra, o Canadá e os EUA e pronunciou 
uma série de conferências em universidades 
norte-americanas sobre a Literatura e a Edu- 
cação brasileiras. Professor visitante da Uni- 
versidade de Nova Iorque (1960), recebeu o 
título de Membro Honorário do Instituto de 
Estudos Latino-Americanos da Universidade 
de Stanford, EUA. Como convidado especial 
da Unesco, participou, na Europa, do seminá- 
rio sobre currículo, sobretudo para a escola 
elementar, e, na Etiópia, da Conferência so- 
bre as Necessidades Educacionais da África 
(1961). Professor emérito da Faculdade de 
Letras da UFMG, recebeu inúmeras condeco- 


rações oficiais, nacionais e estrangeiras, en- 
tre estas as da Legião de Honra da França e da 
Ordem do Império Britânico. No Brasil, este- 
ve filiado à Sociedade Pestalozzi, à Associa- 
ção Brasileira de Imprensa e à Associação 
Brasileira de Escritores. 

É genro de Augusto Mário Caldeira 
Brant” e irmão de Áureo Renault”. 

Militou no PRM. 

Integrante, ao lado de Carlos Drummond 
de Andrade”, Mílton Soares Campos”, Emílio 
de Guimarães Moura e Pedro da Silva Nava”, 
do grupo de intelectuais mineiros que, na 
década de 20, participou do movimento mo- 
dernista, além de elevado número de poemas, 
artigos e traduções em revistas e jornais 
brasileiros e estrangeiros, publicou as obras 
A lua crescente (tradução), de Rabindranath 
Tagore, Rio de Janeiro, J. Olympio, 1942; 
Colheita de frutos, Rio de Janeiro, J. Olympio, 
1945; Pássaros perdidos, Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1947; Sofotulafai, Belo Horizonte, 
Imprensa da Universidade Federal de Minas 
Gerais, 1951; A palavra e a ação, Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1952; O boi e o 
jumento do presépio (tradução) de Jules 
Superville, Rio de Janeiro, MEC/INEP, 1963, 
A lápide sob a lua, Belo Horizonte, Imprensa 
da Universidade Federal de Minas Gerais, 
1968; Sonetos antigos, Belo Horizonte, Im- 
prensa da Universidade Federal de Minas 
Gerais, 1968; Poemas ingleses de guerra 
(tradução), 2. ed. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial 1970. Em 1983, reuniu em livro a sua 
obra poética. 


Estado de Minas 


Abgar de Castro Araújo Renault 


FONTES: Anuário da Faculdade de Filoso- 
fia da Universidade de Minas Gerais. 1939/ 
53. Belo Horizonte, s.d. (1954). /AVELAR, 
Antônio Ribeiro de. Figuras da Casa de 
Minas. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1960./CORTÉS, Antônio Maria Cardoso. 
Homens e instituições no Rio de Janeiro. Rio 
de Janeiro, IBGE, 1957./COUTINHO, Afrâ- 
nio. Brasil e brasileiros de hoje. Rio de 


Janeiro, Editorial Sul Americana, 1961 v. 2./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 3 ago. 
1968. p. 9./FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizon- 
te./Minas Gerais, Belo Horizonte, 11 nov. 
1947. p. 10;11 fev. 1956. pp. 11-12; 13 ago. 
1959. p. 17; 4 jul. 1968. Suplemento Literá- 
rio. p. 4; 20 jul. 1968. Suplemento Literário. 
pp. 1-16; 6 ago. 1968. Diário do Legislativo. 
P. 2; 7 ago. 1968. p. 2; 1º maio 1969. p. 4; 28 
maio de 1969. Diário do Legislativo. p. 2; 29 
dez. 1970. p. 3; 5 out. 1979. p. 1./Ministério 
da Educação e Cultura. Departamento de 
Documentação e Divulgação. Divisão de 
Documentação./MOURA, Margarida de. 
Mineiros ilustres. s.n.t./O Diário, Belo Hori- 
zonte, 14 nov. 1947. p. 7./VELHO SOBRI- 
NHO, João Francisco: Dicionário 
biobibliográfico brasileiro. Rio de Janeiro, 
s. ed., 1937. v. 1./BRASIL. Tribunal de Con- 
tas da União. Ministros do Tribunal de Con- 
tas da União: dados biográficos 1893-1990. 
4. ed. Brasília: 1990 p.p. 145-146. 


RENAULT, Áureo 


Secretário de Estado, historiador e fun- 
cionário público, nasceu em Barbacena, MG, 
a 21 de dezembro de 1902, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, em maio de 1976. Filho do 
professor Leon Renault e de Maria José de 
Castro Renault. Casado com Carmen 
Francisca Mascarenhas Tamm Renault. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo e os preparatórios no Ginásio Minei- 
ro, ambos em Belo Horizonte, mas não pros- 
seguiu os estudos. 

Em 1928, ingressou nos quadros do fun- 
cionalismo estadual como auxiliar de seu pai 
na direção do Instituto João Pinheiro, que, 
posteriormente, veio também a dirigir (1934- 
1941). Durante a Segunda Grande Guerra, 
por designação do Governo mineiro, desem- 
penhou o cargo de Presidente da Comissão de 
Racionamento de Combustíveis no Estado. 
Em 1946, foi nomeado, em comissão, Chefe 
do Serviço de Ensino Técnico da Secretaria 
de Agricultura e, em 1951, Chefe do Depar- 
tamento de Ensino Técnico, da mesma repar- 
tição. No Governo Estadual Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira”, ocupou o posto de 
Secretário da Viação e Obras Públicas, de 
agosto de 1954 a março de 1955. No período 
governamental Clóvis Salgado da Gama” 
(1955-1956) dirigiu o Departamento de Ad- 
ministração, hoje Secretaria de Estado de 
Administração. Aposentando-se no serviço 
público, foi eleito Diretor Administrativo da 
Frigoríficos Minas Gerais S.A. - Frimisa -, 


posto que ocupou de 1957 a 1959, e em 
seguida, até 1976, permaneceu na mesma 
empresa como Assistente da Diretoria. Na 
juventude exerceu a função de gerente do 
Diário da Manhã, matutino que se editava na 
Capital mineira (1928). Membro efetivo do 
IHGMG, de 1944 a 1960 manteve no Diário 
da Tarde, de Belo Horizonte, a coluna sobre 
assuntos históricos Antigamente era assim..., 
tendo chegado a publicar 2.509 crônicas. Em 
1961, transferiu a coluna para o matutino 
Estado de Minas, onde, até fevereiro de 1976, 
escreveu 578 crônicas. 

Era irmão do político e escritor Abgar de 
Castro Araújo Renault”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Afonso Henrique Renault. CEM/UFMG./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 7 ago. 
1954. p. 3./Figuras do Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais. In: Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico de Minas 
Gerais. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1960./Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 abr. 
1955. p. 7. 


RENAULT, Gerardo Henrique Machado 


Político e advogado, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 17 de setembro de 1929. 
Filho do securitário e comerciante René 
Renault e de Maria Aparecida Machado 
Renault. Casado, em primeiras núpcias, com 
Vera Cardoso Renault e, em segundas, com 
Maria da Conceição Machado Renault. 

Fez os estudos secundários no Instituto 
Padre Machado e no Colégio Marconi, em 
Belo Horizonte, onde também se bacharelou 
pela FDUMG em 1952 e, posteriormente, 
fregientou o curso intensivo de Administra- 
ção Pública. Atuando destacadamente na 
política estudantil, foi fundador da União 
Colegial de Minas Gerais, Secretário-Geral 
da Diretoria Central dos Estudantes da UMG, 
Vice-Presidente da União Estadual e da União 
Nacional dos Estudantes - UNE -, Presidente 
da Federação Universitária Mineira de Es- 
portes, Presidente da comissão organizadora 
dos Jogos Universitários Brasileiros de 1952, 
Vice-Presidente da Confederação Brasileira 
de Desportos Universitários, Chefe da dele- 
gação brasileira aos Jogos Mundiais Univer- 
sitários de 1952, na Alemanha, e membro do 
Comitê Mundial Universitário (1952-1954). 

Ainda acadêmico de Direito, elegeu-se, 
em 1950, Vereador à Câmara Municipal de 
Belo Horizonte, onde, seguidamente reeleito, 
permaneceu até 1966. No decurso desses 
mandatos, participou de diversos congressos 
municipalistas, entre os quais os realizados 


em Porto Rico e no Panamá, e integrou as 
diretorias das Associações Mineira e Brasi- 
leira de Municípios. Exerceu a advocacia 
durante dois anos na Capital mineira e fez 
parte da diretoria da empresa mista de mine- 
ração Ferro Belo Horizonte S.A. - Ferrobel. 

Deputado Estadual da 6º à 8º Legislaturas 
(1967-1979), foi Relator do Plano Qiiingiienal 
de Desenvolvimento do Estado de Minas 
Gerais e da reforma da Constituição mineira; 
2º-Vice-Presidente da Comissão Executiva 
da Assembléia (1971; 1973-1974); Vice-Lí- 
der do Governo e da Arena (1971-1972); 
Presidente (1969) e membro (1970) da Co- 
missão de Redação; Presidente da Comissão 
de Defesa do Meio Ambiente (1975); mem- 
bro efetivo das Comissões de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas (1967), de 
Assuntos Municipais e Interestaduais (1968- 
1970) e de Siderurgia e Mineração (1975), e 
Presidente da Comissão Parlamentar de In- 
quérito que estudou problemas das exporta- 
ção de minérios e da siderurgia no Estado. 

Eleito Deputado Federal para a 9º 
Legislatura (1979-1983), licenciou-se logo 
no início do período, a fim de assumir o cargo 
de Secretário da Agricultura do Governo 
Francelino Pereira dos Santos”, que desem- 
penhou até 14 de fevereiro de 1982. Em 
seguida, reelegeu-se Deputado Federal para 
a 10º Legislatura (1983-1987). 

Pertenceu à UDN, ao PSP e à Arena e, 
posteriormente, filiou-se ao PDS. 

É primo do político Abgar de Castro 
Araújo Renault e de Áureo Renault. 


FONTES: Deputados estaduais de Minas 
Gerais à 8º Legislatura (1975/9). Ficha bio- 
gráfica. Convênio APM/UCMG. Coordena- 
dor: Caio C. Boschi./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 21 fev. 1979. p. 3./FLEISCHER, 
David V. Candidatos parlamentares no Es- 
tado de Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, 
Belo Horizonte./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 16 mar. 1979. p. 7; 17 mar. 1979. p. 3./ 


* Universidade Federal de Minas Gerais. Fa- 


culdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


RENNÓ, José Pinto 


Magistrado e professor, nasceu em Pou- 
so Alto, MG, a 16 de janeiro de 1908, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 9 de março 
de 1968. Filho de Basílio Rennó e de Maria 
Amália Rennó. Casado com Maria de Lourdes 
Sales Rennó. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Sul-Mineiro de Itanhandu, MG, e no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte e o curso superior 


RENNÓ, José Remuzá 


na Faculdade de Direito da UMG, pela qual 
se bacharelou em 1932. 

Logo depois de formado, advogou em 
Itajubá, onde ingressou na Magistratura como 
Juiz Municipal. Em seguida, foi Promotor de 
Justiça da mesma Comarca por nove anos. 
Transferindo-se para Belo Horizonte, foi au- 
xiliar jurídico do Procurador-Geral do Estado 
e, logo depois, promovido a Subprocurador, 
cargo em que por três vezes desempenhou 
interinamente as funções de Procurador-Ge- 
ral. De 1961 a 1964, por designação do então 
Primeiro-Ministro Tancredo de Almeida 
Neves”, exerceu os cargos de Procurador Re- 
gional da República em Minas Gerais e de 
Procurador Regional Eleitoral. Foi, ainda, 
membro do Conselho Penitenciário de Minas 
Gerais e professor catedrático de História no 
Colégio Estadual de Belo Horizonte e de 
Economia Política e Direito Administrativo 
no Instituto Eletrotécnico de Itajubá. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
10 mar. 1968. p. 14./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 13 mar. 1968. p. 6. Diário do 
Legislativo. p. 3; 3 abr. 1968. Diário da 
Assembléia. p. 8./PAULA, Almênio José de 
& FERREIRA, Saturnino G. Precursores e 
figuras notáveis de Minas Gerais. Belo Hori- 
zonte, Pioneiros e Expoentes Editorial, 1972. 


RENNÓ, José Remuzá 


Político e funcionário público, nasceu 
em Itajubá, MG, a 13 de dezembro de 1903 e 
faleceu em Belo Horizonte a 28 de novembro 
de 1990. Filho de Antônio Pereira Rennó e de 
Leonor Remuzá Rennó. Casado com Olga 
Fernandes Rennó. 

Depois de fazer os preparatórios em sua 
terra natal, frequentou o curso jurídico até o 


` 3° ano. Em Itajubá foi Coletor Estadual, Fis- 


cal de Rendas e um dos fundadores do Colé- 
gio Estadual Major João Pereira. 

Deputado Constituinte mineiro de 1947 
e na 1º Legislatura (1947-1951), na Assem- 
bléia exerceu os cargos de Presidente da 
Comissão de Assuntos Municipais e Interes- 
taduais (1949-1950), Vice-Presidente das 
Comissões de Finanças, Orçamento e Toma- 
da de Contas (1947-1948; 1950) e de Segu- 
rança Pública (1950), desta tendo sido, tam- 
bém, membro efetivo em 1949. 

Pertenceu ao PTB. 

Atuou na política seu primo Teodomiro 
Carneiro Santiago” e seu tio Luís Rennó. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Pre- 
feitura Municipal de Itajubá/José Armelim 
Bernardo Guimarães. CEM/UFMG. 
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RENNÓ, Luís 


RENNÓ, Luís 


Político, magistrado e advogado, nasceu 
em Itajubá, Província de Minas Gerais, a 21 
de abril de 1869, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 15 de abril de 1929. Filho do Coronel 
da Guarda Nacional Antônio José Rennó e de 
Lúcia Pereira dos Santos Rennó. Casado, em 
primeira núpcias, com Ana Carneiro Santia- 
go Rennó e, em segundas, com Maria Inocên- 
cia dos Santos Pereira Rennó. 

Em São Paulo, fez o curso secundário e 
formou-se em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela FDSP em 1893, Advogou em Itajubá, 
onde foi Vereador (1898-1900), Agente Exe- 
cutivo Municipal (1899) e Promotor de Justi- 
ça (1902). 

Deputado Estadual na 3º e 4º Legislaturas 
(1899-1906), renunciou em 1904, por ter sido 
nomeado Juiz de Direito de Itajubá, Na Câ- 
mara presidiu à Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Pertenceu ao PRM. 

Em 1919, foinomeado Auditor do Tribu- 
nal de Contas da União. 

Atuaram na política seus cunhados 
Venceslau Brás Pereira Gomes” e Teodomiro 
Carneiro Santiago" e seu sobrinho José 
Remuzá Rennó”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Itajubá/José Armelim 
Bernardo Guimarães. CEM/UFMG/Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 18 abr. 1929. p. 11. 


RESENDE, Alvimar Carneiro de 


Empresário e engenheiro, nasceu em 
Ouro Preto, MG, a 12 de novembro de 1897, 
e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 11 de 
janeiro de 1943. Filho do político José Car- 
neiro de Resende e de Maria de Magalhães 
Resende. Casado com Juju de Resende Costa 
Carneiro. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro, em Belo Horizonte, MG, onde se 
diplomou pela Escola Livre de Engenharia, 
hoje pertencente à UFMG, em 1919. 

Iniciou a carreira como engenheiro auxi- 
liar da Estrada de Ferro Central do Brasil, no 
ramal de Montes Claros, MG. Trabalhou, em 
seguida, na construção da ponte sobre o rio 
São Francisco, em Pirapora, MG. Em 1923, 
fundou a firma de engenharia Resende & 
Rache e, em 1925, a empresa Construtora 
Carneiro Resende & Cia, da qual se tornou 
Presidente. Foi Presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais (1934- 
1940) e dos Sindicatos da Indústria da Cons- 
trução Civil e da Indústria de Serralheria de 


Belo Horizonte e organizador e Diretor da 
Sociedade Cooperativa de Seguros e de Aci- 
dentes do Trabalho da Federação das Indús- 
trias. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 12 
jan. 1943. pp. 7-8/0 Diário, Belo Horizonte, 
12 jan. 1943. p. 8. 


RESENDE, Antônio da Cunha Ninico 


Político e fazendeiro, nasceu em 
Camacho, MG, a 26 de junho de 1937. Filho 
de Maria Luzia de Menezes. Casado com 
Nilda Santos Resende. 

Concluiu seus estudos secundários na 
Escola Estadual Rodolfo Almeida, em Formi- 
ga, MG. 

Elegeu-se Vereador pela cidade de For- 
miga, MG, por dois mandatos (1971-1973; 
1973-1976) e Prefeito do município (1977- 
1983), pelo extinto MDB. 

Foi, também, Chefe de Gabinete da Li- 
derança do MDB na Assembléia Legislativa 
(1975-1976). 

Elegeu-se Deputado Estadual Constitu- 
inte e para a 11º Legislatura (1987-1991), 
pelo PMDB, tendo sido, na Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais, mem- 
bro efetivo das Comissões de Ação Social, de 
Ciência e Tecnologia e de Obras Públicas, 
suplente da Comissão Constitucional e das 
Comissões de Abastecimento, de Energia, 
Minas e Metalurgia e de Finanças e Orça- 
mentos. Foi, também, Diretor Financeiro da 
Frimisa. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RESENDE, Antônio de Pádua Assis 


Político, advogado, jornalista, professor 
e industrial, nasceu em São José do Rio Preto, 
Distrito de Juiz de Fora, Província de Minas 
Gerais (atual Três Ilhas, Distrito de Belmiro 
Braga), a 2 de novembro de 1859, e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 15 de novembro de 
1926. Filho de Virgílio Ribeiro de Resende e 
de Mariana de Assis Resende. Casado com 
Carolina Pádua Resende. 
Cursou, na cidade do Rio de Janeiro, 
o Liceu de Botafogo, o Ateneu Fluminense e 
o Colégio São Francisco de Paula. Iniciou os 
estudos superiores na FDSP e concluiu-os na 
FDR, em 1882. Ao lado de Júlio de Castilhos, 
Assis Brasil, Silva Jardim e outros, fez parte, 
em São Paulo, do Clube Republicano Acadê- 


mico. Após a formatura, esteve na Europa, 
em viagens de estudos. Em 1884, passou a 
advogar no Rio de Janeiro. 

Republicano histórico, quando foi dis- 
solvido o Congresso Nacional pelo golpe de 3 
de novembro de 1891, alistou-se entre os que 
promoveram o contragolpe de 23 de novem- 
bro. Participou, em Minas Gerais, das lutas 
políticas de 1893 e 1894, período em que 
chefiava a administração dos Correios do 
Estado. A seguir (1894-1896), dirigiu o jor- 
nal Estado de Minas, o primeiro deste nome. 

Deputado Federal da 3º à 5º Legislaturas 
(1897-1905), apresentou vários projetos de 
lei que objetivavam o desenvolvimento agrí- 
cola do País, entre eles um dispondo sobre a 
organização de Bancos, cooperativas e sindi- 
catos rurais. Foi, ainda, representante do 
Brasil na Exposição Postal de Chicago (1893), 
Vice-Presidente da Exposição Nacional 
(1908), Comissário-Geral da Propaganda do 
Café e outros Produtos no Estrangeiro e da 
Exposição de Turim-Roma (1911), Vice-Pre- 
sidente da Exposição do Centenário (1922) e 
Diretor das empresas termais de Poços de 
Caldas e Caxambu. Um dos fundadores da 
FLDMG, ali lecionou Legislação Comparada 
de Direito Privado, Direito Internacional e 
Diplomacia, Direito Internacional Privado e 
Economia Política. 

Publicou, entre outros trabalhos, Indús- 
tria pastoril (Minas Gerais, 1903) e Relató- 
rio sobre os trabalhos da comissão do Brasil 
na Exposição de Turim-Roma (Turim, 1911). 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1927. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, s. n: 
168-9, 1928/ABRANCHES, Dunshee de. 
Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio 
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Gerais, Ouro Preto, 5 dez. 1892. p. 1294; 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 16 nov. 1926. 
p. 11./Revista da Faculdade de Direito; me- 
mória histórica (1892-1959). Belo Horizon- 
te, Imprensa da Universidade de Minas Ge- 
rais, 10: 199-200, out. 1958-mar. 1959. 


RESENDE, Domingos Ribeiro de 


Político e fazendeiro, nasceu na paró- 
quia de Cachoeira do Carmo, Município de 
Lavras, Província de Minas Gerais (atual 
cidade de Carmo da Cachoeira), a 19 de 
outubro de 1877, e faleceu na Fazenda Córrego 
das Pedras, Município de Varginha, MG, a 
14 de maio de 1943. Filho do Coronel da 
Guarda Nacional Estevão Ribeiro de Resende 
e de Mariana Garcia de Figueiredo Reis 
Resende. Casado com Maria de Figueiredo 
Resende. 


Iniciou o curso superior na EMOP, mas, 
com a morte de seu pai, teve de interromper 
os estudos para dedicar-se à administração da 
fazenda de propriedade da família. 

Ingressou na política como Vereador pelo 
então Distrito de Carmo da Cachoeira à Câ- 
mara Municipal de Varginha. 

Em 1924, elegeu-se Deputado Estadual 
para o restante da 9º Legislatura (1923-1926), 
na vaga de João de Almeida Lisboa”, e depois 
reelegeu-se para a 10º Legislatura (1927- 
1930). Chefe do PRM em Varginha, partici- 
pou ativamente da campanha da Aliança Li- 
beral no Sul de Minas. 

Era tio dos políticos Jaci de Figueiredo” 
e de Morvan Acaiaba de Resende”. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 1º 
nov, 1977. Diário do Legislativo. pp. 8-9./ 
RESENDE E SILVA, Artur Vieira de. 
Genealogia dos fundadores de Cataguases. 
Rio de Janeiro, A. Coelho Branco, 1934. 


RESENDE, Edson Vieira de 


Político e médico, nasceu em Cataguases, 
MG, a 4 de maio de 1901, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 18 de maio de 1960. Filho 
de Heitor Vieira de Resende e de Etelvina 
Vieira de Resende. Casado com Odeltina 
Siqueira de Resende. 

Diplomado pela FNMUB, clinicou por 
mais de 30 anos em Cataguases, onde foi 
Vereador e Prefeito (1945). 

Deputado Estadual na 2ºe 3º Legislaturas 
(1951-1959), na Assembléia exerceu os car- 
gos de Vice-Presidente da Comissão de Re- 
dação (1958) e de membro efetivo das Comis- 
sões de Segurança Pública (1954) e de Trans- 
portes, Comunicações e Obras Públicas 
(1958). Ao falecer, era Diretor Financeiro da 
companhia de economia mista Frigoríficos de 
Minas Gerais S.A. - Frimisa. 

Pertenceu ao PSD e ao PR. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 20 
maio 1960. p. 7; 22 maio 1960. Diário da 
Assembléia. p. 1./O Diário, Belo Horizonte, 
20 maio 1960. p. 3./RESENDE, Enrique de. 
Pequena história sentimental de Cataguases. 
Belo Horizonte, Itatiaia, 1969. 


RESENDE, Eliseu 


Ministro de Estado, professor e enge- 
nheiro civil, nasceu em Oliveira, MG, a 7 de 
fevereiro de 1929. Filho de Miguel Resende 
e de Maria de Resende. Casado com Diná 


Nogueira de Resende. 

Graduou-se em Engenharia Civil pela 
UFMG em 1954. Em 1960, com bolsa de 
estudo concedida pela Companhia Nacional 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su- 
perior - Capes -, iniciou estudos de pós- 
graduação na Universidade de Nova Iorque, 
EUA, na qual obteve os títulos acadêmicos de 
Master of Sciences (1961) e de Doctor of 
Philosophy (1963). 

Ingressou, como contínuo, no Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A., no ano de 
1944, Graças aos incentivos e estímulos do 
Presidente desse Banco, Sandoval Soares de 
Azevedo*, pôde dar prosseguimento aos seus 
estudos, o que lhe permitiu chegar à Chefia 
do Departamento de Engenharia da institui- 
ção. 

Logo após sua formatura, foi convidado 
a fazer parte do quadro de professores da 
Escola de Engenharia da UFMG, assim como 
do curso de Engenharia Nuclear do Instituto 
de Pesquisas Radioativas. Posteriormente, 
tornou-se professor titular do Instituto 
Politécnico da Universidade Católica do Es- 
tado de Minas Gerais. 

Em 13 de maio de 1964, tomou posse na 
Direção do Departamento de Estradas de 
Rodagem de Minas Gerais, convocado pelo 
Governador José de Magalhães Pinto*. Per- 
maneceu nesse cargo até janeiro de 1965, 
quando assumiu a Coordenadoria do Setor 
Rodoviário Centro, do Grupo Executivo de 
Integração da Política de Transporte - Geipot 
(1965). Ainda no âmbito estadual, tornou-se 
membro do Conselho Estadual do Desenvol- 
vimento (1966) e Vice-Presidente do Conse- 
lho de Desenvolvimento Econômico do Esta- 
do de Minas Gerais (1967). 

Em março de 1967, a convite do Governo 
Federal, foi nomeado Diretor-Geral do De- 
partamento Nacional de Estradas de Roda- 
gem, cargo em que permanceu até março de 
1974. Nesse período é que, sob sua orienta- 
ção, foram construídas a Transamazônica e a 
Ponte Rio-Niterói. Data, também, dessa épo- 
ca sua nomeação como membro do Conselho 
Nacional de Transportes. Em julho de 1974, 
foi contratado pela Empresa Brasileira de 
Planejamento de Transportes, ligada ao Mi- 
nistério dos Transportes, para realizar pes- 
quisas sobre modelos matemáticos para os 
sistemas integrados de transportes. Com o 
fim da administração do Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, retorna à vida privada, 
sendo eleito, em abril de 1975, Diretor-Presi- 
dente da Empresa Samarco Mineração S.A., 
em Minas Gerais. 

Foi convidado a compor o Ministério do 
novo Presidente da República, eleito pelo 
Congresso Nacional, João Baptista de Olivei- 
ra Figueiredo, na condição de Ministro dos 
Transportes, tomando posse em 15 de março 


RESENDE, Eliseu 


de 1979 e lá permanecendo até 15 de maio de 
1982. 

Das principais realizações de sua ges- 
tão, podemos citar a conclusão das etapas 
iniciais dos metrôs do Rio de Janeiro e de São 
Paulo; o início da construção da Ferrovia do 
Aço; a criação do Programa de Mobilização 
Energética na área dos transportes; o início da 
implantação dos trens metropolitanos de Por- 
to Alegre, Belo Horizonte, Salvador e Recife; 
a concretização da pavimentação da rodovia 
Cuiabá-Porto Velho; a introdução do progra- 
ma nacional de agrovias e conclusão do pro- 
grama dos principais portos do País. Seu 
afastamento do Ministério se deveu à neces- 
sidade de se desincompatibilizar para tornar- 
se candidato ao Governo do Estado de Minas 
Gerais. 

No dia 20 de junho de 1982, em conven- 
ção do PDS, foi indicado candidato ao Gover- 
no de Minas, tendo perdido as eleições, rea- 
lizadas no mesmo ano, para o seu adversário, 
Tancredo de Almeida Neves*. 

Afastado da vida política, retornou às 
atividades empresariais, ocupando os cargos 
de Presidente das Empresas Petroquímicas 
do Brasil S.A. - EPB - (1983); Presidente do 
Conselho de Administração da Companhia 
Petroquímica Camaçari - CPC - (1985); mem- 
bro do Conselho de Administração da 
Petroquímica do Nordeste S.A. - Copene - 
(1985); membro do Conselho de Administra- 
ção da Petroquímica da Bahia S.A. (1985); 
membro do Conselho de Administração da 
Salgema - Indústrias Químicas S.A. (1986); 
Vice-Presidente da Odebrecht S.A. e Presi- 
dente do Conselho de Administração da 
Empresas Petroquímicas do Brasil S.A, - 
EPB - (1986); membro do Conselho de Admi- 
nistração da Companhia Siderúrgica Belgo- 
Mineira (1987); Diretor-Presidente da 
Odebrecht Mineração e Metalurgia Ltda. 
(1987); Vice-Presidente da Odebrecht S.A. 
(1989); membro do Conselho de Administra- 
ção da Companhia Vale do Rio Doce (1990); 
e, finalmente, em 4 de junho de 1990, foi 
eleito Diretor-Presidente da Furnas Centrais 
Elétricas S.A, 

Recebeu inúmeros prêmios e condecora- 
ções nacionais e estrangeiras. Dentre os prê- 
mios, destacam-se a Medalha de Ouro Artur 
Guimarães, conferida ao 1º lugar entre os 
graduados pela Escola de Engenharia da 
UFMG, e o prêmio Founders Day Award, 
concedido pela Universidade de Nova Iorque, 
em 1964, por destaque nos cursos de pós- 
graduação. Em 1972, recebeu o título de 
Homem do Ano, concedido pela Interna- 
cional Road Federation, após seleção realiza- 
da, em Genebra e Washington, por júri com- 
posto de personalidades mundiais, entre os 
técnicos de todas as nações que mais se 
destacaram no setor dos transportes. 
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RESENDE, Emílio Jardim de 


Em seus trabalhos de pesquisas, nos 
Estados Unidos da América, deu várias con- 
tribuições à Teoria da Elasticidade, com 
trabalhos em revistas técnicas americanas e, 
também, nos Anais da Academia Brasileira 
de Ciências. Publicou os seguintes trabalhos: 
Periodic Solutions of Certain Non-Linear 
Ordinary Differential Equations, pelo Insti- 
tuto de Matemática Pura e Aplicada do Con- 
selho Nacional de Pesquisas; Propagation, 
Reflection and Diffraction of Elastic Waves, 
pela Michigan University; Solution of an 
Initial-Boundary Value Problem for the Wave 
Equation, pelos Anais da Academia Brasilei- 
rade Ciências; Generalized Progressing Wave 
Expansion for the Equations of Elasticity, 
pelos Anais da Academia Brasileira de Ciên- 
cias; Scatering of Elastic Wave by Cylindrical 
Surfaces, pelo The Journal of Applied 
Mathematics; Diffraction of Elastic Waves 
by Edges, pelo The Journal of Acoustical 
Society of America; Transporte e Produção, 
pela Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes; Benefícios da Redução dos Cus- 
tos de Transporte, pela Empresa Brasileira 
de Planejamento de Transportes; The World 
Crisis and Transportation in Brazil, pela 
International Road Federation; Aspectos 
Técnicos e Econômicos na Implantação de 
Rodovias; Papel da Rodovia no Desenvolvi- 
mento da Amazônia; Teoria Matemática da 
Elasticidade Aplicada ao Dimensionamento 
de Pavimentos; Investimentos Rodoviários e 
sua Contribuição à Economia; Investimen- 
tos Rodoviários - Considerações sobre a 
Atual Experiência Brasileira; Evolução dos 
Transportes em Minas Gerais; Estudo sobre 
Localizações Industriais com Aplicação à 
Siderurgiano Brasile Econometriados Trans- 
portes. 

É cunhado do ex-Deputado João Noguei- 
ra de Resende*. 


Estado de Minas 


Eliseu Resende 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RESENDE, Emílio Jardim de 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Paracatu, Província de Minas Gerais, a 22 
de janeiro de 1874, e faleceu em Juiz de Fora, 
MG, a 10 de outubro de 1948. Filho do 
magistrado e político João Emílio de Resende 
Costa” e de Virgília Jardim de Resende. Ca- 
sado, em primeiras núpcias, com Emília Dias 
de Carvalho Resende e, em segundas, com 
Carolina de Resende Coelho. 

Fez os estudos secundários na Escola 
Normal de Paracatu e o curso superior na 
Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do 
Rio de Janeiro, pela qual se bacharelou em 
1909. Em Viçosa, MG, onde residiu por 
muitos anos, foi professor, advogado e Dire- 
tor do Seminário Cidade de Viçosa e exerceu, 
de 1910 a 1918, os cargos de Vereador e 
Agente Executivo Municipal. 

Deputado Estadual na 6*e 7º Legislaturas 
(1911-1918), foi eleito Presidente da Câmara 
dos Deputados para a 4º Sessão da 7° 
Legislatura (03/06/1918-25/09/1918). Ele- 
geu-se, posteriormente, Deputado Federal, 
da 10º à 13º Legislaturas (1918-1929). Pas- 
sando a residir em Juiz de Fora, ali exerceu a 
advogacia. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na vida pública, além de seu 
pai, seu irmão Argemiro de Resende Costa”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Bruno de Almeida Magalhães. CEM/UFMG./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 22 jan. 
1920. p. 2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 10 
out. 1948. p. 12. Anais da Câmara dos Depu- 
tados, 4º Sessão, 7º Legislatura, 1918. Im- 
prensa Oficial, Belo Horizonte, 1919. p. 120. 


RESENDE, Enrique Vieira de 


Escritor, acadêmico, engenheiro e pro- 
fessor, nasceu na Fazenda do Rochedo, no 
Município de Cataguases, MG, a 13 de agos- 
to de 1899, e faleceu no Rio de Janeiro, GB, 
a 16 de setembro de 1973. Filho do advogado 
e fazendeiro Afonso Henrique Vieira de 
Resende e de Josefina Adelina Faria de 
Resende. Casado com Judite de Saldanha da 
Gama Couto de Resende. 

Fezocurso secundário no Colégio Anglo- 
Americano, do Rio de Janeiro, DF, e os 
preparatórios em Ouro Preto, MG, e 
diplomou-se pela Escola de Engenharia de 
Juiz de Fora em 1924. 

Logo depois de formad, regressou à sua 
terra natal, como integrante do quadro de 
engenheiros da Leopoldina Railway. Desli- 
gando-se da ferrovia em 1928, montou escri- 
tório de engenharia e passou a executar em- 


preitadas para o Governo mineiro na constru- 
ção de estradas de rodagem. Em 1929, foi 
nomeado Inspetor Federal de Ensino em 
Cataguases. Depois da Revolução de 1930, 
envolveu-se na política de seu município e, 
em 1932, apoiou o movimento 
constitucionalista. Com o malogro da revolu- 
ção paulista, transferiu-se para o Rio de Ja- 
neiro, onde exerceu os cargos de Secretário- 
Geral de Compras, engenheiro do Ministério 
da Fazenda e Diretor da Divisão de Material 
do Departamento Federal de Compras. Ser- 
viu no Gabinete do Ministro da Fazenda, 
Otávio Gouveia de Bulhões, de 1964 até 
aposentar-se no serviço público, em 1966. 
Foi, em seguida, membro do Conselho Ferro- 
viário Nacional. 

Poeta e prosador, participou do movi- 
mento de vanguarda estética surgido em 
Cataguases e, ao lado de Rosário Fusco’, 
Francisco Inácio Peixoto”, Guilhermino César 
da Silva” e Ascânio Lopes, colaborou no 
lançamento da revista Verde. Em julho de 
1966, como sucessor de Cláudio da Silva 
Brandão” empossou-se na cadeira nº 24 da 
AML, patrocinada por Bárbara Heliodora. 

Publicou as obras Turris eburnea, Rio de 
Janeiro, Ed. Monteiro Lobato, 1923; Poemas 
cronológicos, Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial, 1928; Cofre de charão, Rio de Janeiro, 
Ed. Renato Americano, 1933; Retrato de 
Alphonsus de Guimarães, Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1938; O órgão centralizador da 
compras e sua legislação (1943); Rosa dos 
ventos, Rio de Janeiro, MEC, 1957; Derra- 
deira Colheita, Rio de Janeiro-São Paulo, J. 
Ozon, 1964; Pequena história sentimental de 
Cataguases (1969); Estórias e memórias, 
Rio de Janeiro, Gráfica Olímpia, 1970; Obras 
completas, Rio de Janeiro, Gráfica Olímpia, 
1977, e Cálculo de estrutura de concreto 
armado. 


FONTES: FERREIRA, Délson Gonçalves. 
Ascânio Lopes. Vida e Poesia. Belo Horizon- 
te, Difusão Pan-Americana do Livro, 1967./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 20 jul. 1966. 
p. 13; 26 jul. 1966. p. 16; 29 set. 1973. p. 8; 
6 out. 1973. p. 5; 19 e 26 fev. 1977. Suple- 
mento Literário. p. 11./MIRÁGLIA, Silvio. 
Oração de posse. Belo Horizonte, Academia 
Mineira de Letras, 1975./0 Diário, Belo 
Horizonte, 23 set. 1973. p. 14./Paranhos 
Siqueira. Enrique de Resende. In: Diário do 
Povo, Campinas, 28 set. 1973. 


RESENDE, Francisco de Paula Ferreira 
de 


Político, magistrado, escritor e fazendei- 
ro, nasceu na Vila da Campanha da Princesa, 


Província de Minas Gerais (atual cidade de 
Campanha), a 18 de fevereiro de 1832, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 26 de outubro 
de 1893. Filho do Tenente-Coronel da Guar- 
da Nacional Valério Ribeiro de Resende e de 
Francisca de Paula Ferreira de Resende. Ca- 
sado com Inácia Luísa Barbosa de Resende. 

Fez os primeiros estudos em sua terra 
natal e os preparatórios, em São Paulo, por 
cuja Faculdade de Direito se bacharelou em 
Ciências Jurídicas e Sociais, em 1855, na 
turma de que fazia parte Evaristo Ferreira da 
Veiga. 

Voltando para Minas Gerais logo depois 
de formado, no início de 1856 foi nomeado 
Promotor Público de Campanha e, em outu- 
bro, Juiz Municipal e de Órfãos do Termo de 
Queluz (hoje Conselheiro Lafaiete). Neste 
permaneceu quatro anos e acumulou as fun- 
ções de Delegado de Polícia. Em 1861, pas- 
sou a advogar na então vila Leopoldina. 

Elegeu-se Deputado Provincial para a 
15° e 17º Legislaturas (1864-1869). Nomea- 
do por decreto de 25 de maio de 1892, em 4 
de junho do ano seguinte assumiu o cargo de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal. Adep- 
to da causa republicana, em 1888 foi escolhi- 
do pelo Congresso Republicano da Província 
membro da comissão incumbida de redigir a 
Constituição do futuro Estado. Instaurado o 
novo regime, decreto de 21 de janeiro de 1890 
nomeou-o 3º-Vice-Governador de Minas 
Gerais e decreto de 16 de abril do mesmo ano, 
2º-Vice-Governador. 

Colaborou em vários jornais, entre eles, 
Correio do Povo e A Ordem, editados em 
Ouro Preto, e Minas Gerais, órgão oficial do 
Estado. 

Publicou as obras O Brasile o acaso, Rio 
de Janeiro, Casa Laemmert, 1890, e O julga- 
mento de Pilatos ou Jesus perante a razão e 
os Evangelhos, Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 1893. Deixou inéditos o livro de 
memórias Minhas recordações, que seu filho 
Cássio Resende deu a lume na coleção de 
Documentos Brasileiros (Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1944), e os estudos Comentários 
Públicos e O mosaísmo perante a razão. 

Seu sogro, Conselheiro Luís Antônio 
Barbosa, foi Senador do Império e Presidente 
da Província de Minas Gerais. 


FONTES: Almeida Nogueira. A Academia de 
São Paulo: tradições de reminiscências. 3 
ed. São Paulo, Saraiva, 1977. v. 4./Dados 
biográficos. Informante: Prefeitura Munici- 
pal de Campanha/Manoel Alves Valadão. 
CEM/UFMG./Estado de Minas, Belo Hori- 
zonte, 17 set. 1978. p. 20./LAGO, Coronel 
Laurênio. Supremo Tribunal de Justiça e 
Supremo Tribunal Federal. Dados biográfi- 
cos. 1828-1978 (Rio de Janeiro), Biblioteca 
do Exército Editora, 1978./RESENDE, Fran- 


cisco de Paula Ferreira de. Minhas recorda- 
ções. Rio de Janeiro, J. Olympio, 1944 (Do- 
cumentos Brasileiros), direção de Octávio 
Tarquínio de Sousa/Silveira, Vítor. Minas 
Gerais em 1925, Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1926. 


RESENDE, Geraldo Gomes 


Político e advogado, nasceu em 
Tupaciguara, MG, a 24 de setembro de 1940. 
Filho de José Gomes Junqueira* e Ercília 
Martins Resende. Casado com Eleusa Ferreira 
Resende. 

Fez curso secundário supletivo, tendo 
prestado exames no Colégio São Bento, de 
Araraquara, SP. Bacharelou-se em Direito 
pela Universidade Federal de Uberlândia, 
em 1979. 

Iniciou sua vida profissional como moto- 
rista do Frigorífico Caiapó. Foi, posterior- 
mente, balconista de livraria, vendedor via- 
jante, gerente de comércio, gerente de indús- 
tria com estágio de aperfeiçoamento nos EUA 
e gerente do abatedouro de aves da Granja 
Resende S.A. 

Filiou-se ao MDB em 1972. Quando da 
reforma partidária de 1979, ingressou no 
PMDB, sendo um dos fundadores do Diretório 
Municipal de Uberlândia. 

Em 1982, foi eleito Vereador, tendo 
ocupado na Câmara Municipal os cargos de 
Vice-Presidente (1983), Líder do Governo 
Municipal (1984) e Presidente da Comissão 
de Legislação, Justiçae Redação (1985-1986). 
Durante o seu mandato, destacou-se pelo 
apoio à participação popular nàs decisões 
políticas e administrativas do município, in- 
centivando a organização e a mobilização de 
associações comunitárias, sindicatos, clubes 
de serviço e demais representações da socie- 
dade civil. 

Em 1986, foi eleito Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991). Na Assembléia Legislativa, foi 2º- 
Vice-Presidente da Mesa (1989-1991), mem- 
bro efetivo das Comissões de Obras Públicas 
(1987-1989) e de Serviço Público (1987- 
1989) e suplente das Comissões de Constitui- 
ção e Justiça (1987-1989) e de Turismo (1987- 
1989). 

Reeleito Deputado Estadual para a 12º 
Legislatura (1991-1995), é Líder da Bancada 
do PMDB e suplente da Comissão de Ciência 
e Tecnologia. 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao MDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RESENDE, João Nogueira de 


RESENDE, Hélio Pereira de 


Político, advogado, professor, adminis- 
trador de empresas e ruralista, nasceu em 
Lagoa Dourada, MG, a 9 de junho de 1927. 
Filho do político e fazendeiro Elisiário José 
de Resende e de Escolástica Franco Pereira 
de Resende. Casado com Dilma Tavares de 
Resende. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Arquidiocesano de Ouro Preto, MG, e Colé- 
gio Marconi de Belo Horizonte, MG, e o 
curso superior na Faculdade de Direito da 
UFMG, pela qual se bacharelou em 1954. 

Foi Prefeito de Conselheiro Lafaiete, 
MG, de janeiro de 1971 a janeiro de 1973. 

Deputado Estadual na 9º Legislatura 
(1979-1983), foi Vice-Líder do Governo e da 
Arena e membro das Comissões de 
Agropecuária e Política Rural, de Constitui- 
ção e Justiça, de Assuntos Municipais e de 
Educação e Cultura, e delegado à convenção 
nacional da Arena. 

Pertenceu ao PSD e à Arena; posterior- 
mente filiou-se ao PDS. 

Atuaram na política seu pai, que foi 
Vereador e Prefeito Municipal de Lagoa Dou- 
rada; seus tios Abeilard Rodrigues Pereira”, 
José Tavares de Melo” e Ernesto Resende, ex- 
Preito de Lagoa Dourada, e seu primo Fran- 
cisco Rodrigues Pereira Júnior”. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Hélio Pereira de 
Resende. CEM/UFMG. 


RESENDE, João Nogueira de 


Político, advogado, professor e jornalis- 
ta, nasceu em Itaverava, antigo Distrito de 
Queluz (hoje Conselheiro Lafaiete), MG, a 
13 de dezembro de 1915. Filho do político e 
fazendeiro Telésforo Cândido de Resende e 
de Duartina Nogueira de Resende. Casado, 
em primeiras núpcias, com Laura Baeta 
Resende e, em segundas, com Elma Neiva 
Nogueira de Resende. 

Fez o curso secundário no internato do 
Ginásio Mineiro de Barbacena, MG, e bacha- 
relou-se pela Faculdade de Direito da Uni- 
versidade de Minas Gerais em 1936. 

Enquanto universitário, participou da 
Fundação do Centro Acadêmico Afonso Pena, 
do qual foi Presidente por três anos. 

Depois de formado, fixou residência em 
Conselheiro Lafaiete, onde exerceu a advoca- 
cia durante 15 anos (1936-1951), tendo diri- 
gido o Jornal de Lafaiete (1936-1951) e a 
Rádio Carijós. Foi professor de Economia 
Política e Legislação Fiscal na Faculdade 
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RESENDE, José Carneiro de 


Superior de Comércio (1938-1944), em Pedro 
Leopoldo, e de Geografia, no ginásio 
Monsenhor Horta (1938-1945), dessa mesma 
cidade. 

Eleito Deputado Federal, seguidamente, 
da 2° à 9º Legislatura (1951-1983), esteve 
licenciado do mandato, no início do primeiro 
período, para assumir, a convite do Governa- 
dor Juscelino Kubitschek de Oliveira”, uma 
das Diretorias do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A. (1951-1954) e, da mesma 
forma, durante a 3º Legislatura, para ocupar 
a Secretaria do Interior no Governo de Clóvis 
Salgado da Gama* (31/1/55 - 21/1/56). Du- 
rante a 5º Legislatura, atuou na Câmara como 
Líder do PR (1963-1964), Vice-Líder da Are- 
na (1966-1968) e 4º-Secretário da Mesa 
(1965-1966). Na 7º Legislatura, presidiu à 
Comissão de Minas e Energia (1971-1974), 
foi membro efetivo das Comissões de Finan- 
ças, Orçamento, Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas, de Constituição e Justiça 
e de Relações Exteriores (1979), tendo sido, 
desta última, Vice-Presidente (1980). 

Participou como representante da Co- 
missão de Deputados da Panamerican Games, 
em Chicago, EUA (1960), da Conferência da 
União Interparlamentar na Austrália (1966), 
do Parlamento Latino-Americano em Cara- 
cas (1971), da Conferência Mundial de Bel- 
grado (1975), do Parlamento Latino-Ameri- 
cano, em Curaçau (1977), da Conferência da 
Astra em Manila (1980) e em várias missões 
da Câmara dos Deputados em Porto 
Stroessner, no Paraguai. 

Em maio de 1981, renunciou ao mandato 
de Deputado ao ser nomeado pelo Presidente 
João Figueiredo, Ministro do Tribunal de 
Contas da União, cargo que exerceu de 14/12/ 
81 a 16/12/85, tendo sido Presidente em 
1985. 

Pertenceu ao PR, à Arena e ao PDS. 

Sócio da Associação Brasileira de Im- 
prensa, dirigiu a revista literária Diretrizes, 
editada em Belo Horizonte, e colaborou nos 
Diários Associados de Minas Gerais. 

Publicou Da desapropriação por utili- 
dade pública (1940) e coletâneas, em quatro 
volumes, de discursos parlamentares e de 
pareceres dados em comissões técnicas da 
Câmara dos Deputados. 

Além de seu pai, que foi Prefeito Muni- 
cipal, atuaram na política de Conselheiro 
Lafaiete seu avô João Cândido Resende, szu 
irmão Antônio Nogueira de Resende, seu 
filho João Luís Baeta de Resende e seu cunha- 
do Eliseu Resende*. 


FONTES: Correio Braziliense, Brasília, 20 
mar. 1965. p. 5./CORTÉS, Antônio Maria 
Cardoso. Homens e instituições no Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro, IBGE, 1957./ 
COUTINHO, Afrânio. Brasil e brasileiros de 


hoje. Rio de Janeiro, Editorial Sul 
Americana, 1961. v. 2./Deputados brasilei- 
ros; repertório biográfico dos membros da 
Câmarados Deputados, 6°Legislatura (1967- 
1971). Brasília, Biblioteca da Câmara dos 
Deputados, 1968; 8º Legislatura (1975-1979). 
2. ed. Brasília, Câmara dos Deputados/Cen- 
tro de Documentação e Informação, 1976./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 2 abr. 1955. p. 6; 3 
abr. 1955. p. 4./MOURA, Margarida de, 
Mineiros ilustres s.n.t./BRASIL. Presidência 
da República, Gabinete Civil. Divisão de 
Documentação. Governos da República. 15/ 
11/1889 a 15/03/1987 | Presidência da Repú- 
blica, Gabinete Civil, Divisão de Documen- 
tação. - 2. ed. rev. e atual. - Brasília: 1987. p. 
451./BRASIL. Tribunal de Contas da União. 
Ministros do Tribunal de Contas da União: 
dados biográficos. 1893-1990.4. ed. Brasília: 
1990. p.p. 203-204. 


RESENDE, José Carneiro de 


Político, advogado, promotor, professor 
e empresário, nasceu na Fazenda de Pitangui, 
no Município de Cristina, Província de Mi- 
nas Gerais, a 30 de julho de 1871, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 13 de maio de 
1954. Filho do fazendeiro José dos Reis Silva 
Resende e de Maria Cândida Carneiro de 
Resende. Casado com Maria Magalhães 
Resende. 

Fez os primeiros estudos em sua terra 
natal e os preparatórios, nos Colégios 
Moretzsohn e Ivaí, de São Paulo. Ingressando 
na FDSP, fregientou-a até o 3º ano, quando 
se transferiu para a FLDMG, pela qual bacha- 
relou-se em 1894. Ainda estudante, foi no- 
meado, em outubro de 1893, Promotor Públi- 
co de Santa Rita do Sapucaí, MG, e removido, 
em 22 de dezembro do mesmo ano, para 
Itajubá, MG, onde permaneceu até exonerar- 
se, em setembro de 1895. 

Indicado pelos dois partidos locais, ele- 
geu-se, em 1897, Vereador e Agente Execu- 
tivo Municipal de Itajubá, mas se recusou a 
tomar posse, por estar lecionando, desde 1895, 
na Escola Normal, que também dirigiu até 
1900, ao mesmo tempo que advogava em 
várias comarcas sul-mineiras. 

Eleito Deputado Estadual para a 2º 
Legislatura (1895-1898), na vaga de Adalberto 
Dias Ferraz da Luz”, e reeleito para a 3º 
Legislatura (1899-1902), renunciou em 1900, 
a fim de assumir uma cadeira na Câmara 
Federal, na 4º Legislatura (1900-1902). Exer- 
ceu o mandato de Deputado Federal até a 8º 


Legislatura (1912-1914), tendo renunciado 
em setembro do último ano. 
Durante o Governo Artur da Silva 


Bernardes”, presidiu à Rede Mineira de Via- 
ção e, no de Raul Soares de Moura”, presidiu 
à Caixa Beneficente dos Funcionários Públi- 
cos, hoje Instituto de Previdência dos Servi- 
dores do Estado de Minas Gerais, que, junta- 
mente com Mário Brant”, reorganizou. Tam- 
bém colaborou na fundação da Companhia 
Força e Luz de Itajubá e ocupou, de 1915 a 
1926, o cargo de Fiscal do Estado perante o 
Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Ge- 
rais S.A. 

Foi novamente eleito Deputado Federal 
para a 13º Legislatura (1927-1929) e, em 
seguida, para a 14º Legislatura (1930-1934), 
quando fez parte da Comissão de Finanças. 
Renunciou a esse mandato para desempe- 
nhar as funções de Secretário das Finanças do 
Estado no Governo Olegário Dias Maciel”, de 
setembro a novembro de 1930. Em 1933, 
retornou ao Congresso Nacional, na vaga de 
Dario de Almeida Magalhães”, como Consti- 
tuinte e Deputado Federal na Legislatura de 
1934 a 1937, tendo integrado a Comissão de 
Finanças da Câmara (1934). Com o advento 
do Estado Novo, em 1937, encerrou sua par- 
ticipação na vida política do País. 

Pertenceu ao PRM. 

Em 1948, publicou o livro de memórias 
O homem público. 


FONTES: Anais da Assembléia Nacional 
Constituinte. 1933. Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 7: 19, 1934./Anais da Câmara dos 
Deputados. 1954. 38° Sessão, em 18 maio 
1954. Rio de Janeiro, IBGE, 5: 931-2, 1961./ 
Anais da Câmara dos Deputados. 1971. 
Brasília, Diretoria de Documentação e Publi- 
cidade, 8:969-71,s. d./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 7 set. 1930. p. 2./ ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil. 1889 
a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918. 
V. 2./Estado de Minas, Belo Horizonte, 14 
maio 1954, pp. 3-4; 30 jun. 1971. p. 10./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 set. 1930. p. 
3; 15 maio 1954. p. 12; 30 jun. 1971. Diário 
do Legislativo. p. 21; 27 jul. 1971. p. 4./ 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
de Minas Gerais. 1971/2. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 15:57-63, 1975. /RESENDE 
E SILVA, Artur Vieira de. Genealogia dos 
fundadores da Cataguases. Rio de Janeiro, 
A. Coelho Branco Filho Editor, 1934./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


RESENDE, José de Abreu 


Político, advogado e fazendeiro, nasceu 
na vila de Pedra Branca (atual cidade de 
Pedralva), MG, a 7 de junho de 1905, e 
faleceu na mesma localidade, a 21 de setem- 
bro de 1973. Filho de Estevão Carneiro de 
Resende e de Ana de Abreu Resende. Casado 
com Renata Moura Resende. 

Fez o curso secundário no Colégio São 
José, em Pouso Alegre, MG, e bacharelou-se 
pela FNDUB em 1931. Passando a advogar 
em sua terra natal logo depois de formado, 
participou, em 1933, da formação do Partido 
da Lavoura, Comércio e Indústria. 

Vereador e Presidente da Câmara por 
dezoito anos, posteriormente foi Prefeito de 
Pedralva. 

Reconstitucionalizado o País, elegeu-se 
Deputado Estadual Constituinte e para a 1º 
Legislatura (1947-1951), tendo desempenha- 
do os cargos de 4º-Secretário (1947-1948) e 
de 2º-Vice-Presidente (1950) da Comissão 
Executiva da Assembléia, Presidente (1947) 
e membro da Comissão de Redação (1949) e 
membro efetivo da Comissão de Agricultura, 
Indústria e Comércio (1947) e da Comissão 
Especial de Estudos de Assuntos Econômicos 
e Financeiros (1949). Foi de sua autoria a 
emenda ao projeto de Constituição que ele- 
vou 48 termos anexos à categoria de comarca. 
De 1966 até o fim da vida fez parte do 
Conselho Fiscal do Banco Hipotecário e Agrí- 
cola do Estado de Minas Gerais S.A. Foi, 
ainda, fazendeiro e professor em Pedralva. 

Pertenceu ao PTN e ao PSD. 

Atuaram na política seu tio José Carnei- 
ro de Resende” e seu primo José Ferraz Cal- 
das”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Pedralva/Renata 
Moura Resende. CEM/UFMG./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 26 out. 1973. pp. 3- 
4./Minas Gerais, Belo Horizonte, 26 set. 
1973. Diário do Legislativo. p. 2; 27 out. 
1973. Diário do Legislativo. pp. 2-3. 


RESENDE, José ver ANDRADE, José 
Resende de 


RESENDE, Moacir de 


Político e médico, nasceu em Varginha, 
MG, a 31 de agosto de 1902. Filho de Astolfo 
de Resende e de Baselissa Teixeira dos Reis 
Resende. 

Deputado Estadual Constituinte de 1947 


ena 1º Legislatura (1947-1951), foi 3º-Secre- 
tário da Assembléia e membro da Comissão 
Especial de visita a hospitais (1949). Em 
seguida, elegeu-se suplente de Deputado Fe- 
deral para a 2º Legislatura (1951-1955) e 
suplente de Deputado Estadual para a 4º 
Legislatura (1959-1963). 
Pertenceu à UDN. 


FONTES: Anais da Assembléia Constituinte 
do Estado de Minas Gerais. 1947. Belo Ho- 
rizonte, Imprensa Oficial, 1: s. p. s. d.,/Tribu- 
nal Regional Eleitoral de Minas Gerais. Ser- 
viço do Controle do Eleitorado e Expediente. 


RESENDE, Morvan Aloísio Acaiaba de 


Secretário de Estado, político, professor 
e advogado, nasceu em Varginha, MG, a 12 
de agosto de 1932. Filho do agricultor Emílio 
Resende Filho e de Maria Alaís Acaiaba de 
Resende. Casado com Santuza Maria Rabelo 
de Resende. 

Fez o curso secundário no Colégio dos 
Irmãos Maristas, em sua terra natal, e bacha- 
relou-se pela Faculdade de Direito da Uni- 
versidade de Minas Gerais em 1957. 

Em Varginha, exerceu a advocacia 
(1958-1970), lecionou na Faculdade de Filo- 
sofia, Ciências e Letras e na Faculdade de 
Direito, desta tendo sido Diretor em 1969. 
Lecionou também em estabelecimentos de 
ensino médio. 

Fez parte de uma das diretorias da em- 
presa de economia mista Águas Minerais de 
Minas Gerais S.A. - Hidrominas -, no Gover- 
no José de Magalhães Pinto*. 

Elegeu-se Deputado Estadual para a 7º e 
a 8º Legislaturas (1971-1979), durante as 
quais desempenhou os cargos de Vice-Líder 
do Governo e da Arena (1975), Vice-Presi- 
dente da Comissão de Economia e Obras 
Públicas (1973), Vice-Presidente da Comis- 
são de Constituição e Justiça (1974), Vice- 
Presidente da Comissão de Serviço Público 
(1975) e membro efetivo das Comissões de 
Educação e Cultura (1971-75), de Saúde 
Pública (1971) e de Saúde e Ação Social 
(1972). Foi suplente do Senador Murilo 
Paulino Badaró* na 9º Legislatura. 

No Governo Francelino Pereira dos San- 
tos*, foi Diretor da Imprensa Oficial de de- 
zembro de 1979 a fevereiro de 1982, e, em 
seguida, Secretário de Administração (1982- 
1983). 

Pertenceu à UDN, de cujo Diretório 
Municipal em Varginha foi Presidente (1959- 
1965), à Arena e ao PDS. 

Atuaram na política seu bisavô José 
Justiniano de Resende e Silva, Agente Exe- 


RESENDE, Otávio Luís de 


cutivo Municipal de Varginha no fim do 
século passado, seu avô Mateus Nogueira de 
Acaiaba, primeiro Prefeito de Elói Mendes, 
MG, eseu tio Domingos Ribeiro de Resende*. 
Além de artigos e ensaios em jornais e 
revistas, publicou os livros Leis sociais e leis 
econômicas e Reconhecimento de filhos 
adulterinos, adoção e legitimação adotiva. 


FONTES: Deputados Estaduais de Minas 
Gerais à 8º Legislatura (1975-1979). Ficha 
biográfica. Convênio APM/UCMG. Coorde- 
nador: Caio C. Boschi./Diário de Minas, 
Belo Horizonte, 29 dez. 1970. p. 3./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 20 dez. 1979. p. 2. 


RESENDE, Nelinho ver CABRAL, Manoel 
Nelinho Resende de Matos 


RESENDE, Ninico ver RESENDE, Antô- 
nio da Cunha Ninico 


RESENDE, Otávio Luís de 


Oficial do Exército, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 25 de junho de 1926. Filho 
de Celso de Melo Resende e de Ida Lopes de 
Resende. Casado com Maria Aparecida de 
Oliveira Resende. 

Incorporou-se ao Exército em 1º de abril 
de 1946 como aluno do Colégio Militar do 
Rio de Janeiro. 

Fez cursos militares na Escola Militar de 
Resende (1948), curso de Transmissão “A 1” 
(1950), de Aperfeiçoamento de Oficiais 
(1958) e curso de Comando e Estado-Maior 
do Exército (1965). Nos Estados Unidos, em 
1969, fez o “Army Logistics Management 
Course”. Formou-se também em Engenharia 
Civil pela Universidade Federal do Paraná. 

Foi promovido a General-de-Brigada em 
31 de março de 1981. 

Entre outras funções, exerceu o Coman- 
do do 4º Grupo de Artilharia de Campanha, 
foi Instrutor da Escola de Comando e Estado- 
Maior do Exército - Eceme -; Chefe do Gabi- 
nete do Serviço Nacional de Informação - SNI 
-; Assessor à disposição da Presidência da 
República e adido das Forças Armadas em 
Israel. 

Como Oficial-General, foi Chefe do 
Centro de Comunicação Social do Exército 
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RESENDE, Oto Lara 


(5/5/1981-4/1/1984) e Comandante da 1º 
Brigada de Infantaria Motorizada (10/1/1984 
- 25/4/1986). Em 12/3/86 foi transferido para 
a reserva. 

Recebeu a Medalha Militar de Ouro, a 
Medalha da Ordem do Mérito Militar 
(Comendador), a Medalha do Mérito 
Tamandaré, a Medalha do Pacificador, a Or- 
dem do Rio Branco (Oficial), a Medalha do 
Mérito Santos Dumont, a Ordem do Mérito 
Aeronáutico (Oficial) e a Ordem do Mérito 
Naval (Oficial). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 


RESENDE, Oto Lara 


Escritor, acadêmico, jornalista e servi- 
dor público, nasceu a 1º de maio de 1922, em 
São João del-Rei, MG. Filho do professor 
Antônio de Lara Resende e de Maria Julieta 
de Oliveira Resende. Casado com Maria 
Helena Pinheiro Resende. 

Concluídos os estudos secundários no 
colégio que seu pai mantinha em São João 
del-Rei, em 1938 transferiu-se para Belo 
Horizonte, MG, onde fez o curso superior na 
Faculdade de Direito da UMG, pela qual se 
bacharelou em 1945. 

Basicamente jornalista, começou a car- 
reira muito jovem em O Diário, matutino de 
inspiração católica que se editava na Capital 
mineira. Sob o regime de censura prévia 
então vigente, escrevia artigos assinados so- 
bre temas de interesse dominantemente lite- 
rário. Trabalhou depois na Folha de Minas, 
enquanto colaborava em várias publicações 
mineiras, cariocas e paulistas. Fixando resi- 
dência no Rio de Janeiro, DF, em 1945, logo 
foi admitido na editoria política do Diário de 
Notícias e de O Globo. Em 1951, foi redator 
principal da recém-fundada Última Hora, 
juntamente com Francisco de Assis Barbosa. 
Em seguida, passou ao semanário Flan e à 
revista Manchete, de que foi Diretor de reda- 
ção até o final de 1957. Nos anos 60, integrou 
a direção do Jornal do Brasil, onde ingressa- 
ra como redator. Passou por vários outros 
jornais, como repórter, redator e editor, entre 
eles O jornal, Folha de S. Paulo (Sucursal do 
Rio) e Diário Carioca e Comício e outras 
publicações semanais. Fundador da TV Glo- 
bo em 1965, nas funções de redator, locutor, 
apresentador e diretor de programa, conti- 
nuou na Rede Globo, em trabalho de assesso- 
ria, e em O Globo, onde escreveu uma coluna 
assinada aos domingos. 

Entrou para o serviço público ainda em 
Minas, no ano de 1939, como Auxiliar da 


Secretaria de Finanças. Na Prefeitura do Rio 
de Janeiro, trabalhou na Secretaria de Finan- 
ças, na Assessoria Jurídica e no Departamen- 
to da Renda Mercantil e, depois, como advo- 
gado substituto. Por ocasião da mudança da 
Capital Federal para Brasília, assumiu o car- 
go de Advogado do Estado da Guanabara. Na 
reforma da Procuradoria-Geral do Estado, 
sob o Governo Carlos Lacerda, passou a 
Procurador, cargo em que se aposentou. Duas 
vezes esteve no exterior como adido à Embai- 
xada do Brasil, em Bruxelas e em Lisboa. 
Membro da Academia Brasileira de Letras. 

Publicou os livros de contos O Lado 
humano (1952), Boca do inferno (1957), O 
retrato na gaveta (1962) e As pompas do 
mundo; a novela A cilada e o romance O 
braço direito (1963), este traduzido para o 
inglês. Tem contos em seleções brasileiras 
divulgadas em várias línguas. 

Foi, ainda, professor de ensino secundá- 
rio em Belo Horizonte e Diretor do Banco 
Mineiro da Produção S.A., hoje incorporado 
ao Banco do Estado de Minas Gerais S.A., 
cargo a que renunciou. É membro do Conse- 
lho de Desenvolvimento da PUC do Rio de 
Janeiro e participa, a título honorífico, de 
outras instituições. 

Atuou na política seu sogro, Israel Pi- 
nheiro da Silva”. ù 


Estado de Minas 


Oto Lara Resende, junho de 1988 


FONTES: Enciclopédia Mirador Internaci- 
onal. São Paulo/Rio de Janeiro, Enciclopédia 
Britânica do Brasil Publicações, 1979./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 4 out. 1979. p. 2. 


RESENDE, Raimundo Monteiro de 


Político, médico e pecuarista, nasceu em 
Diamantina, MG, a 2 de dezembro de 1921. 
Filho do telegrafista Romualdo Monteiro de 


Resende e de Marieta Leão de Resende. 
Casado com Hélvia de Oliveira Resende. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Leopoldinense, em 1939, e formou-se em 
Medicina pela Faculdade Nacional de Medi- 
cina da Universidade do Brasil, RJ, em 1947. 

PorGovernador Valadares, MG, foi eleito 
Vereador à Câmara Municipal, pelo PTB, em 
1963, ocupando o cargo de Presidente da 
Câmara Municipal (1963), e eleito Prefeito, 
pelo MDB, para o período 1977-1982. 

Deputado Estadual na 10º Legislatura 
(1983-1987), foi, na Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais, membro efetivo 
da Comissão de Saúde e Ação Social; Presi- 
dente da Comissão de Fiscalização Financei- 
rae Tomada de Contas; suplente da Comissão 
de Assuntos Municipais e Planejamentos 
Regionais, e Vice-Líder do Governo (1984- 
1985). 

Foi Secretário de Estado de Saúde do 

Estado de Minas Gerais no período de 1985 
a 1986, no Governo Hélio Carvalho Garcia*. 

Nas eleições de 1986, elegeu-se Deputa- 
do Federal Constituinte e para o período 
1987-1991, pelo PMDB. Durante os traba- 
lhos da Constituinte, foi membro da 
Subcomissão de Saúde, Seguridade e do Meio 
Ambiente e das Comissões de Defesa do 
Consumidor e do Meio Ambiente e de Saúde, 
Previdência e Assistência Social, e suplente 
da Subcomissão de Municípios e Regiões e 
da Comissão de Organização do Estado 
(1987). 

Filiou-se ao PTB, ao MDB, ao PDS e ao 
PMDB. 


FONTE: Dados fornecidos pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./BRA- 
SIL. Câmara dos Deputados. Centro de Docu- 
mentação e Informação. Assembléia Nacio- 
nal Constituinte - 1987: repertório biográfico 
dos membros da Assembléia Nacional Cons- 
tituinte de 1987. 2º. ed. Brasília, 1989. p. 
708. 


RESENDE, Roberto Ribeiro de Oliveira 


Secretário de Estado, médico e fazendei- 
ro, nasceu em Entre Rios, MG (hoje Entre 
Rios de Minas), a 31 de dezembro de 1917. 
Filho de Joaquim Resende e de Epomina 
Ribeiro de Oliveira Resende. Casado com 
Maria Ângela de Faria Resende. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, MG, e diplomou- 
se pela Faculdade de Medicina da Universi- 
dade de Minas Gerais (1941). 

Depois de exercer a medicina por um 
ano em Miguel Burnier, MG, dedicou-se à 


clínica gastrenterológica em Belo Horizonte, 
onde também trabalhou no serviço de assis- 
tência médica do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Minas Gerais- Ipsemg 
- e foi Diretor Clínico do Hospital Felício 
Rocho. 

Em 1945, participou ativamente do mo- 
vimento pela redemocratização do País. Na 
sucessão de 1960, fez parte da equipe que 
dirigiu a campanha de José de Magalhães 
Pinto*, tio de sua esposa, para o Governo de 
Minas. 

Vitorioso seu candidato, abandonou de- 
finitivamente a profissão, para ingressar na 
vida pública como Secretário de Saúde e 
Assistência (1º/2/62-22/6/62). Como tal, re- 
presentou o Governo mineiro na Conferência 
Interamericana de Punta del Leste, na qual 
apresentou um estudo sobre os problemas 
sanitários do Estado. Em seguida, foi Secre- 
tário da Agricultura, Indústria, Comércio e 
Trabalho (22/6/62-1º/6/64) e Secretário do 
Governo (29/5/64-1º/7/65). Nas eleições es- 
taduais de 1965, candidatou-se, pela UDN, 
ao Governo mineiro e, a partir de 18/10/1965, 
foi Secretário da Agricultura, função que 
exerceu até 30/1/66. Posteriormente, atuou 
em organizações do grupo financeiro lidera- 
do pelo Banco Nacional S.A. e exerceu ativi- 
dades agropastoris. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
9 jul. 1965. p. 3./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 2-3 out. 1965. p. 3./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 27 jun. 1962. p. 11; 3 jun. 
1964. p. 9./0 Diário, Belo Horizonte, 3 jan. 
1961. p. 2. 


RESENDE, Severiano Nunes Cardoso de 


Político, escritor, professor e advogado 
provisionado, nasceu em São João del-Rei, 
Província de Minas Gerais, a 8 de novembro 
de 1847, e faleceu na mesma cidade, a 14 de 
maio de 1920. Filho de José Nunes Cardosó 
e de Albina de Resende. Casado com Custó- 
dia Augusta de Melo. 

Estudou Humanidades no Colégio do 
Caraça. 

Em sua terra natal foi Vereador e Presi- 
dente da Câmara Municipal. Deputado Pro- 
vincial na 24° Legislatura (1882-1883), na 
26º (1886-1887) e na 27º (1888-1889), presi- 
diu à Assembléia e obteve vários melhora- 
mentos para São João del-Rei, entre os quais 
a criação da Escola Normal, de cujo corpo 
docente veio a fazer parte. Instaurado o regi- 
me republicano, elegeu-se Deputado Estadu- 
al Constituinte de 1891 e para a 1° e a 2º 
Legislaturas (1891-1898). Aindaem São João 


del-Rei, lecionou Português e Latim no Giná- 
sio São Francisco, de que também foi Reitor, 
dirigiu o Instituto de Humanidades e militou 
na imprensa como redator-chefe de O Arauto 
de Minas, de 1877 a 1899, e, a seguir, como 
Diretor do semanário Resistente, nascido da 
fusão daquele com o periódico Verdade Polí- 
tica, de Carlos Sanzio. 

Advogado provisionado, atuou em vári- 
as comarcas mineiras, notadamente nas de 
Ouro Preto, Bom Sucesso e Itapecerica. Quan- 
do faleceu, trabalhava na administração da 
Estrada de Ferro Oeste de Minas, atual Via- 
ção Férrea Centro-Oeste. 

Pertenceu ao Partido Conservador, no 
Império, e ao PRM, na República. 

É patrono da cadeira nº 39 do Instituto 
Histórico e Geográfico de Ouro Preto. Poeta 
satírico, dramaturgo e polemista, era pai do 
também poeta, escritor e jornalista padre 
Severiano de Resende. 

Além de abundante colaboração na im- 
prensa, editou na cidade do Rio de Janeiro, 
em 1882, olivro A virgem mártir de Santarém. 


FONTES: Anais da Assembléia Legislativa. 
1947. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 2: 
606, s. d./Anais da Câmara dos Deputados. 
2º Sessão da 8* Legislatura, no ano de 1920. 
3º Sessão Ordinária, aos 21 de junho de 1920. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, s. n: 113-4, 
1921/CINTRA, Sebastião de Oliveira. 
Efemérides de São João del-Rei. São João 
del-Rei, s, ed. 1967./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 3 dez. 1950. Suplemento Literá- 
rio. p. 1./Galeria nacional. Vultos proemi- 
nentes da história brasileira. Rio de Janeiro, 
Oficinas Gráficas do “Jornal do Brasil”, 1933, 
6º fasc./Minas Gerais, Belo Horizonte, 15 
maio 1920. p. 11; 18 nov. 1947. p. 13./ 
RESENDE E SILVA, Artur Vieira de. 
Genealogia dos fundadores de Cataguases. 
Rio de Janeiro, A. Coelho Branco Filho Edi- 
tor. 1934./VIEGAS, Augusto. Notícia de São 
João del-Rei. Belo Horizonte, s. ed. 1953. 


RESENDE, Valério Barbosa de 


Político e advogado, nasceu em 
Leopoldina, Província de Minas Gerais, a 7 
de setembro de 1867. Filho de Francisco de 
Paula Ferreira de Resende e de Inácia Luísa 
Barbosa de Resende. 

Fez os preparatórios no Rio de Janeiro e 
em Ouro Preto, MG, e bacharelou-se em 
Ciências Jurídicas e Sociais pela FDSP em 
1890. 

Adepto da República, elegeu-se Deputa- 
do Estadual para a 3º Legislatura (1899- 
1902). 


RESENDE FILHO, Joaquim Leonel 


FONTE: Universidade de São Paulo. Facul- 
dade de Direito. Arquivo. 


RESENDE, Zaire 


Médico, fazendeiro e político, nasceu 
em Uberlândia, MG, a 25 de dezembro de 
1931. Filho de João Resende e de Antônia da 
Silveira Resende. Casado com Maria de 
Lourdes Lacerda Resende. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
São José, no antigo Distrito Federal, no ano 
de 1949, e bacharelou-se em Medicina pela 
Faculdade Nacional de Medicina, também do 
Rio, no ano de 1955. 

Iniciou-se na política em 1969, elegen- 
do-se Vereador em São Sebastião, SP. Foi 
reeleito para o quadriênio seguinte. Durante 
esse período, foi Presidente (1969-1971) e 
Secretário (1971-1972) da Mesa da Câmara 
Municipal. Em 1983, elegeu-se Prefeito de 
Uberlândia, MG. 

Exerceu por 27 anos a medicina. Atuou 
por 12 anos como pecuarista e produtor rural. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995. 

Filiado ao PMDB. Pertenceu também à 
Arena. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RESENDE FILHO, Joaquim Leonel 


Político, advogado e magistrado, nasceu 
em Campanha, Província de Minas Gerais, 
em 31 de maio de 1860, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, no ano de 1932. Filho do jurista 
Joaquim Leonel de Resende Alvim e de Ma- 
ria Vitalina de Novais Resende. Casado com 
Ana Matilde Brandão. 

Formou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1883. 

Advogou em sua terra natal e em São 
Gonçalo do Sapucaí (1883-1888). 

Republicano histórico, foi, no Império, 
Deputado à Assembléia Provincial na 27º 
Legislatura (1888-1889) e, na República, 
Deputado Federal à 1º Constituinte Federal 
Republicana e da 1° à 4º Legislaturas do 
Congresso Nacional (1891-1902). Na Câma- 
ra, participou ativamente dos debates sobre a 
regulamentação do estado de sítio, tendo 
apresentado projeto de lei disciplinador da 
matéria. 

Em 1906, encerrou a carreira política e 
passou a exercer a advocacia no Rio de Janei- 
ro. 
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RETO JÚNIOR, Francisco de Paula 


Foi o primeiro Consultor Jurídico do 
Ministério da Agricultura (1909) e represen- 
tante do Ministério Público perante o Tribu- 
nal de Contas da União (1915), do qual se 
tornou Ministro em 1918, tendo permanecido 
no cargo até seu falecimento em 1932. 

Pertenceu ao Partido Republicano Cons- 
titucional, do qual foi um dos organizadores. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Campanha/Manoel 
Alves Valadão, do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico da Campanha. CEM/UFMG./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Gazeta de Ouro 
Fino, Ouro Fino, n. 186, 1895./RESENDE E 
SILVA, Artur Vieira de. Genealogia dos 
fundadores de Cataguases. Rio de Janeiro, 
A. Coelho Branco Filho (editor), 1934./ 
VALADÃO, Alfredo. Campanha da Prince- 
sa. Rio de Janeiro, Leuzinger, 1940. v. 4./ 
BRASIL. Tribunal de Contas da União. Mi- 
nistros do Tribunal de Contas da União: 
dados biográficos 1893-1990. 4. ed. Brasília. 
1990. p.p. 203-204. 


RETO JÚNIOR, Francisco de Paula 


Político, Inspetor Escolar, Delegado de 
Polícia e comerciante, nasceu na Itália e 
faleceu em Bicas, MG, a 5 de julho de 1925. 
Casado com Josefa Branco Reto. 

Ainda jovem veio para o Brasil, fixando- 
se no Estado de Minas Gerais. Em Guarará, 
onde se tornou comerciante de importância, 
atuou na política como Vereador, Vice-Presi- 
dente e Presidente da Câmara Municipal. 
Foi, também, Presidente do Conselho Distrital 
de Maripá (hoje cidade de Maripá de Minas), 
Inspetor Escolar, Juiz de Paz e Delegado de 
Polícia em Bicas e Deputado Estadual na 7º 
Legislatura (1915-1918). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1926./Diário de Minas, Belo Horizonte, 14 
jul. 1925. p. 2./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 13-14 jul. 1925. p. 9./Universidade de São 
Paulo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


REZEK, Francisco 


Ministro de Estado, Ministro do Superi- 
or Tribunal Federal, Procurador da Repúbli- 


ca e professor, nasceu em Cristina, MG, a 18 
de janeiro de 1944. Casado com Myreia de 
Palma Castro Rezek. 

Bacharelou-se em Direito pela Universi- 
dade Federal de Minas Gerais em 1966 e 
posteriormente fez, na Universidade de 
Harvard, o curso de extensão em Instituições 
Americanas e Problemas do Desenvolvimen- 
to Econômico. Doutorou-se em Direito Inter- 
nacional Público pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Paris, defendendo a tese 
La Conduite des Relations Internationales 
dans le Droit Constitutionnel Latino- 
Américain. Pesquisador de nível pós-douto- 
ral na Universidade de Oxford, Grã-Bretanha, 
em Direito Público Comparado e Titular do 
Diploma in Law daquela instituição de ensi- 
no, defendeu a tese Reciprocity as a Basis of 
Extradition. 

Na UFMG, lecionou Direito Internacio- 
nal Público e de Relações Internacionais no 
2º ano do Curso de Doutorado. Foi Chefe do 
Departamento de Direito, professor na Área 
do Direito Internacional Público e do Direito 
Constitucional e Diretor da Faculdade de 
Estudos Sociais Aplicados da UnB. Minis- 
trou aulas de Teoria Geral do Direito Público 
e de Direito Internacional Público no Instituto 
Rio Branco. Em junho de 1986, lecionou 
Droit Comparé et Droit International en 
Matiere de Nationalité na Academia de Di- 
reito Internacional de Haia. 

Iniciou sua carreira na Magistratura 
mediante concurso na Procuradoria da Repú- 
blica, da qual foi Procurador no ano de 1972 
e Subprocurador-Geral em 1979. Em 1983 
foi nomeado pelo então Presidente da Repú- 
blica, João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
para o cargo de Ministro do Supremo Tribu- 
nal Federal, passando a Presidente do Tribu- 
nal Superior Eleitoral no ano de 1989. A 
convite do Presidente Fernando Collor de 
Melo, assumiu em 15 de março de 1990 o 
Ministério das Relações Exteriores. 

Além das suas teses, tem inúmeros tra- 
balhos publicados na área de Direito Consti- 
tucional, Direito dos Tratados e Direito Inter- 
nacional Público e na das questões relaciona- 
das com a nacionalidade e a extradição, com 
destaque para as seguintes obras: Droit des 
Traités: Particularités des Actes Constitutifs 
d'Organisations Internationales, Academia 
de Direito Internacional, Haia, 1968; O 
Juscolonialismo na Teoria da Responsabili- 
dade Internacional, In: Notícia do Direito 
Brasileiro, nº 5, Universidade de Brasília, 
1976; Aspectos Elementares do Estatuto da 
Igualdade, In: Atualidades da Revista Foren- 
se, nº 3, Rio de Janeiro, 1977, com segunda 
edição, In: Boletim do Ministério da Justiça, 
nº 277, Lisboa, 1978, e a terceira edição Ip: 
Revista Jurídica, nº 88, Porto Alegre, 1978; A 
Nacionalidade à Luz da Obra de Pontes de 


Miranda, In: Revista Forense, nº 263, Rio de 
Janeiro, 1979; Constitucionalidade do Em- 
préstimo Compulsório de 1980, In: Revista 
Forense, nº 277, Rio de Janeiro, 1982; Alcan- 
ce do Veto Fundado em Contrariedade ao 
Interesse Público, In: Revista Forense, nº 
278, Rio de Janeiro, 1982; Direito dos Trata- 
dos, Cia. Editora Forense, Rio de Janeiro, 
1984 (XXIV + 628 pp.); e Traité de Droit 
International Humanitaire (Capítulo X), obra 
coletiva editada pela Unesco e pelo Institut 
Henry Dunant, de Genebra; Paris, Pedone, 
1986. 

Entre as condecorações recebidas, en- 
contram-se a da Grã-Cruz da Ordem do Rio 
Branco, a da Ordem do Mérito de Portugal e 
a da Ordem do Mérito de Brasília. 


Estado de Minas 


Francisco Rezek, março de 1991 


FONTE: Dados fornecidos pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RIANI, Clodesmidt 


Político, industriário, tecelão, eletricis- 
ta, eletrotécnico e líder sindical, nasceu em 
Rio Casca, MG, a 15 de outubro de 1920. 
Filho do operário Orlando Riani e de Maria 
Ferreira Riani. Casado com Norma Geralda 
Riani. 

Fez os estudos do primeiro ciclo em Juiz 
de Fora, MG, onde, em 1976, concluiu o 
curso de Eletrotécnica no Instituto Granbery 
e, em seguida, o de Direito, no Instituto Viana 
Júnior. Empregado da Companhia Mineira 
de Eletricidade S.A., foi Presidente do Sindi- 
cato dos Trabalhadores na Indústria de Ener- 
gia Hidrelétrica de Juiz de Fora e membro do 
Conselho Deliberativo da Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões dos Funcionários das Em- 
presas de Serviço Público - Capfesp - de 
Minas Gerais (1950-1954). 


Deputado Estadual da 3º à 5º Legislaturas 
(1955-1967), exerceu os cargos de Vice-Pre- 
sidente da Comissão de Segurança Pública 
(1956) e de membro das Comissões de Trans- 
portes, Comunicações e Obras Públicas (1955) 
e de Trabalho e Ordem Social (1957-1958; 
1961-1963). Em 4 de abril de 1964, teve o 
mandado cassado e os direitos políticos 
suspensos por dez anos pelo Comando Supre- 
mo da Revolução. Preso na época, respondeu 
a processo na Justiça Militar por sua atuação 
nos movimentos trabalhistas durante o Go- 
verno João Goulart. Voltando à militância 
política após a anistia de 1980, em novembro 
de 1982 elegeu-se Deputado Estadual para a 
10º Legislatura (1983-1987). Na Assembléia 
integrou a Comissão de Assuntos Municipais 
(1983-1984). Fez parte da diretoria da Confe- 
deração Nacional dos Trabalhadores das In- 
dústrias Urbanas, integrou a Comissão Regi- 
onal do Salário Mínimo e organizou um con- 
gresso sindical em Minas Gerais. Entre ou- 
tras, desempenhou as seguintes missões no 
exterior: membro da representação brasileira 
na 42º, 46" e 47º Conferências da Organização 
Internacional do Trabalho (Genebra, Suíça); 
delegado trabalhista à 7º Conferência dos 
Estados Americanos (Argentina); delegado a 
congressos internacionais das Organizações 
Sindicais Livres realizadas na Bélgica e na 
Alemanha; membro da comitiva do Presiden- 
te João Goulart em sua viagem à América do 
Norte e de um grupo de trabalhadores brasi- 
leiros que, a convite do Departamento de 
Estado, visitou indústrias urbanas dos EUA. 

Pertenceu ao PSP e ao PTB, neste tendo 
feito parte de órgãos de direção nos âmbitos 
municipal, estadual e nacional, e, posterior- 
mente, filiou-se ao PMDB. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1964. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 3: 604-6, s. d.,/Dados biográfi- 
cos. Informantes: Clodesmidt Riani; Prefei- 
tura Municipal de Juiz de Fora/Robertson 
Caloman Jacob Plischke. CEM/UFMG./Diá- 
rio de Minas, Belo Horizonte, 28 dez. 1964. 
p. 3. 


RIBEIRO, Antônio Benedito Valadares 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Mateus Leme, então Distrito de Bonfim, 
Província de Minas Gerais, a 5 de janeiro de 
1870, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 9 
de julho de 1953. Filho do Tenente-Coronel 
da Guarda Nacional Domingos Justino Ribei- 
ro e de Antônia Benedita Valadares Ribeiro. 
Casado com Mercedes de Oliveira Valadares 
Ribeiro. 


Fez estudos humanísticos no Colégio do 
Caraça, os preparatórios, em Ouro Preto e o 
curso superior, na FDSP, pela qual se bacha- 
relou em Ciências Jurídicas e Sociais em 
1895. 

Iniciou-se na vida pública como Promo- 
tor Público de Muzambinho, MG, onde tam- 
bémadvogou. Transferindo-se para Pará, MG 
(hoje Pará de Minas), ali exerceu os cargos de 
Vereador e Agente Executivo Municipal 
(1900-1904) e a advocacia. Diretor da Instru- 
ção Pública no Governo João Pinheiro da 
Silva”, colaborou na elaboração da primeira 
reforma do ensino estadual. No Governo Jú- 
lio Bueno Brandão” foi, por um dia (28/10/ 
1908), Secretário Interino do Interior. 

Era professor do Ginásio Mineiro de 
Belo Horizonte quando se elegeu Senador 
Estadual para a 9° Legislatura (1923-1926), 
mandato renovado na 10º Legislatura (1927- 
1930). Deputado Estadual Constituinte de 
1935 e na 1º Legislatura (1935-1939), foi 
Presidente da Comissão Constituinte e mem- 
bro da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tomada de Contas (1935-1937). 

Pertenceu ao PRM e ao Partido Progres- 
sista. 

Era irmão de Benedito Valadares Ribei- 
ro" e de Inácio Valadares Ribeiro”, pai do 
magistrado Márcio Ribeiro”, sobrinho de 
Benedito Cordeiro dos Campos Valadares” e 
primo de Francisco de Campos Valadares”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
10 jul. 1963. p. 12./Minas Gerais, Belo Ho- 
rizonte, 11 jul. 1953. pp. 10-11. Diário da 
Assembléia. pp. 2-3./Revista PP, Belo Hori- 
zonte, 1: 19, s. d./RIBEIRO, Coriolano Pinto 
& GUIMARÃES, Jacinto. Dona Joaquina de 
Pompéu. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1956./Universidade de São Paulo. Faculda- 
de de Direito. Arquivo. 


RIBEIRO, Antônio Franco 


Político e fazendeiro, nasceu em Queluz 
(atual Conselheiro Lafaiete), MG, a 14 de 
outubro de 1895, e faleceu em Belo Horizon- 
te, MG, a 10 de abril de 1966. Filho de João 
Franco Ribeiro e de Ana Maria Franco Lobo. 
Casado com Maria Dutra Franco. 

Deputado Estadual na 2° Legislatura 
(1951-1955), fez parte das Comissões de 
Viação e Obras Públicas (1951) e de Trans- 
portes, Comunicações de Obras Públicas 
(1952-1954). Retirando-se da política, dedi- 
cou-se até o fim da vida a atividades 
agropastoris. 

Fundador do PSD em Conselheiro 
Lafaiete, pertenceu posteriormente ao PTN. 


RIBEIRO, Artur Tibúrcio 


Atuaram na política seus filhos Eli Fran- 
co Ribeiro” e Leo Franco Ribeiro, este, Vere- 
ador e Presidente da Câmara Municipal de 
Conselheiro Lafaiete. 


FONTES: Anais da Assembléia Legislativa. 
1966. Belo Horizonte, Diretoria dos Serviços 
Legislativo. 5: 44-6, 1966./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 13 abr. 1966. p. 12. Diário da 
Assembléia. p. 2. 


RIBEIRO, Antônio Pacheco, Cônego 


Político e sacerdote, nasceu em São Se- 
bastião da Estrela, então Distrito de São José 
d'Além-Paraíba (atual Além-Paraíba), e hoje 
cidade de Estrela Dalva, MG, a 17 de janeiro 
de 1912. Filho de Narciso Ribeiro e de 
Celestina Pacheco Ribeiro. 

Deputado Estadual na 3*e 4° Legislaturas 
(1955-1963), foi Líder do PR (1959), 2º- 
Vice-Presidente da Comissão Executiva da 
Assembléia (1958), Presidente da Comissão 
de Educação e Cultura (1955-1957), Vice- 
Presidente (1955-1957) e membro efetivo 
(1960) da Comissão de Redação e Vice- 
Presidente da Comissão de Trabalho e Or- 
dem Social (1961). Integrou, ainda, as Co- 
missões de Segurança Pública (1956-1957), 
de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
(1960) e Especial de Turismo e 
Hidrotermoclimatismo (1960). 

Pertenceu ao PR. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 
nas Gerais. Serviço do Controle do Eleitora- 
do e Expediente. 


RIBEIRO, Artur Tibúrcio 


Político, farmacêutico e fazendeiro, nas- 
ceu na então freguesia de Passa-Quadro, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 4 de fevereiro de 
1877, e ali faleceu, a 29 de março de 1965. 
Filho de Joaquim Tibúrcio Pinto e de Francisca 
Ribeiro Pereira. Casado com Conceição 
Resende Tibúrcio. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Paulista, na Capital da Província de São 
Paulo. 

Delegado de Polícia em sua terra natal, 
em 1905, elegeu-se Vereador e Agente Exe- 
cutivo Municipal. Fazendeiro, farmacêutico 
e chefe político local durante 50 anos, foi 
eleito Deputado Constituinte mineiro de 1935 
e para a legislatura de 1935 a 1937, durante 
a qual integrou a Comissão das Câmaras 
Municipais, Prefeituras e Negócios Interes- 


583 


RIBEIRO, Benedito Valadares 


taduais. Em 1938, desempenhou o cargo de 
Prefeito de Passa-Quatro. 
Pertenceu ao Partido Progressista. 
Atuaram na política seu cunhado Moacir 
de Resende” e seu genro Manuel Alves de 
Castro”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Passa-Quatro/Antô- 
nio Tibúrcio Sobrinho./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 3 abr. 1965. Diário da Assem- 
bléia. p. 3. 


RIBEIRO, Benedito Valadares 


Político, advogado e escritor, nasceu em 
Mateus Leme, Distrito de Pará (hoje cidade 
de Pará de Minas), MG, a 4 de dezembro de 
1892, e faleceu no Rio de Janeiro, GB, a 2 de 
março de 1973. Filho do político municipal e 
Tenente Coronel da Guarda Nacional Do- 
mingos Justino Ribeiro e de Antônia Benedita 
Valadares Ribeiro. Casado com Odete 
Maldonado Pinto Valadares Ribeiro. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Dom Viçoso, em Belo Horizonte, MG, e 
cursos superiores na Escola Livre de Odonto- 
logia e Farmácia, depois incorporada à UMG, 
e na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, 
DF, tendo-se bacharelado por esta em 1920. 
Enquanto acadêmico no Rio, trabalhou como 
inspetor de alunos e professor no Colégio 
Alfredo Gomes e, posteriormente, como pro- 
fessor no Instituto Lafayette. 

Logo depois de formado, abriu banca de 
advogado em Pará de Minas, onde ingressou 
na política, elegendo-se Vereador. Quando 
principiou a campanha pela sucessão do Pre- 
sidente Washington Luís, aderiu à Aliança 
Liberal e à candidatura oposicionista de Ge- 
túlio Vargas e, como chefe de uma das fac- 
ções políticas locais, venceu as eleições mu- 
nicipais em Pará de Minas. Ao deflagrar a 
Revolução de 1930, assumiu a Prefeitura, 
posto em que, vitoriosa a rebelião, se viu 
confirmado pelo Presidente Olegário Dias 
Maciel". Quando rebentou a Revolução 
Constitucionalista de São Paulo, em 1932, 
incorporou-se às forças legalistas sob o co- 
mando do Coronel Cristóvão Barcelos, que o 
designou Chefe de Polícia, comissionado no 
posto de Capitão, para atuar na região da 
Serra da Mantiqueira. 

Eleito Deputado Nacional Constituinte 
em 1933, um mês depois de assumir o man- 
dato foi nomeado Interventor Federal em 
Minas Gerais pelo Presidente Getúlio Vargas, 
substituindo a Olegário Dias Maciel”, faleci- 
do em setembro daquele ano. A escolha de 
seu nome deu-se num clima de grande tensão 


entre o Governo Federal e o Estadual. Getúlio 
Vargas, na Chefia do Governo Provisório, 
vinha pondo em prática estratégia consistente 
de neutralização das forças políticas 
regionalistas que se amparavam nas velhas 
máquinas partidárias da Primeira República. 
A decisiva participação de Minas na vitória 
do movimento revolucionário de 1930 havia 
dificultado a “degola” imediata do 
perremismo. Além do mais, o apoio seguro 
que o Presidente Olegário Dias Maciel" deu 
ao Governo Provisório adiou a necessidade 
de cuidar da neutralização da liderança polí- 
tica tradicional em Minas. 

Após o falecimento de Olegário Dias 
Maciel”, Gustavo Capanema” - que havia sido 
imediatamente nomeado Interventor interino 
- e Virgílio de Melo Franco” disputavam a 
indicação de Vargas. Ambos haviam apoiado 
a revolução, desde a sua articulação, havendo 
Virgílio participado ativamente do próprio 
movimento. Mas ambos haviam iniciado a 
carreira política no velho regime, tendo com- 
promissos e lealdades com figuras 
exponenciais que o haviam sustentado. Vargas 
não hesitou, então, em indicar como 
Interventor Benedito Valadares, que, além de 
ser seu contraparente, não tinha vínculos 
maiores com a ordem que a revolução destru- 
fra. Se é certo que Benedito Valadares fez um 
governo progressista, durante os doze anos 
em que se manteve à frente do Executivo 
mineiro, é certo também que seu compromis- 
so político dominante foi com Vargas e com 
o regime centralizado que este progressiva- 
mente instituiu ao longo da década de 1930. 
Mostrou sempre grande habilidade como 
articulador político, conduzindo negociações 
e arranjos destinados a fortalecer Vargas e o 
Governo Federal em momentos críticos. As- 
sim foi quando da eleição de Vargas pelo 
Congresso Federal, em 1934; da articulação e 
posterior esvaziamento da candidatura de 
José Américo de Almeida à Presidência da 
República, em 1937; do preparo do golpe do 
Estado Novo e da legitimação do novo regi- 
me, a partir de 1938; da formação do PSD e 
da indicação da candidatura do General Eurico 
Dutra, em 1945. Na direção nacional do PSD, 
seu pragmatismo político e acurado senso de 
oportunidade imprimiram à agremiação li- 
nhas de atuação que lhe asseguraram posição 
majoritária no Congresso até a dissolução do 
sistema pluripartidário, em 1965. 

No Governo de Minas, como Interventor 
de dezembro de 1933 a março de 1935, 
quando a Assembléia Constituinte mineira o 
elegeu Governador para o mandato que se 
iniciava, e novamente Interventor de novem- 
bro de 1937 a outubro de 1945, durante a 
vigência do Estado Novo, adotou políticas 
que visavam à modernização da economia e 
da máquina administrativa do Estado. Muitas 


dessas políticas decorriam das orientações 
reformistas do Governo Federal. Uma de suas 
primeiras medidas de impacto foi à cassação 
da autonomia do Instituto Mineiro do Café, 
em março-de 1934 (Decreto nº 11.264, de 22/ 
3/34), acatando a autoridade do recém-criado 
Departamento Nacional do Café em todas as 
questões relativas às políticas de defesa e de 
valorização do produto. O mesmo decreto 
atribuía a órgãos especializados da Secretaria 
de Agricultura, Viação e Obras Públicas a 
tarefa de cuidar da assistência técnica aos 
produtores. Em discurso que pronunciou em 
Leopoldina, a 23 de agosto de 1934, justifi- 
cou a medida, argumentando que, durante 
seu período de autonomia, o Instituto Mineiro 
do Café em nada contribuíra para melhorar a 
produtividade da lavoura cafeeira ou para 
assegurar facilidades de crédito aos produto- 
res. 

Em 1935, ordenou a transferência para 
Belo Horizonte da sede do Banco Mineiro do 
Café, instalado no Rio em março de 1934 
(Decreto nº 49, de 4/5/35), com isso aumen- 
tando o controle direto do Governo Estadual 
sobre a instituição financiadora do setor cafe- 
eiro. Em 1937, ampliou as atribuições do 
Banco, que passou a se chamar Banco Minei- 
ro da Produção S.A. e devia atender a todas as 
atividades econômicas organizadas no Esta- 
do. Característica marcante de seu Governo 
foi justamente a preocupação em garantir 
para a administração pública controle seguro 
sobre a rede dos Bancos em que o Estado era 
acionista majoritário. Pelo Decreto nº 149, de 
29 de julho de 1935, promoveu a revisão dos 
contratos entre o Estado e o Banco de Crédito 
Real. Essa medida permitia a liquidação ou 
transformação de carteiras, bem como a cria- 
ção de novas, de interesse público. A Lei nº 
187, de 10 de setembro de 1937, autorizou o 
Governo Estadual a integralizar a parte do 
capital público no Banco Mineiro da Produ- 
ção, ficando responsável pelos depósitos de 
terceiros. A reorganização da Caixa Econô- 
mica Estadual, transformando-a em órgão 
mais hábil de financiamento e crédito pesso- 
al, foi autorizada pelo Decreto-Lei nº 142, de 
30 de novembro de 1938. Em novembro de 
1943, pelo Decreto-Lei nº 6.020, o Governo 
Federal autorizou o Governo mineiro a assu- 
mir a administração do Banco Hipotecário e 
Agrícola de Minas Gerais. Dois motivos fo- 
ram apresentados para justificar o término da 
concessão dada a banqueiros franceses, em 
1909, para instalar e gerir uma instituição de 
crédito rural em Minas. Em primeiro lugar, o 
fato de a maioria dos acionistas residir na 
França, então ocupada pelos alemães, o que 
impedia a realização normal das assembléias 
gerais. Em segundo lugar, o fato de a direção 
ter gradualmente afastado o Banco de sua 
finalidade original, ou seja, assegurar crédito 


hipotecário e agrícola de modo eficaz e sufi- 
ciente. À nova diretoria, nomeada pelo Go- 
verno Estadual, caberia garantir o objetivo 
fundamental do Banco, bem como preservar 
os interesses dos acionistas. A 12 de outubro 
de 1944, o Decreto Federal nº 6.953 declara- 
va o Banco de utilidade pública e autorizava 
o Governo mineiro a desapropriar suas ações. 
A crônica política da época associou essas 
medidas ao fato de muitos funcionários do 
alto escalão do Banco terem assinado o Ma- 
nifesto dos Mineiros, dado à luz em outubro 
de 1943, contendo críticas a Vargas e ao 
Estado Novo. 

Foi com Benedito Valadares que se ini- 
ciou a modernização da estrutura administra- 
tiva do Governo Estadual, processo cada vez 
mais refinado pelos que o seguiram na Chefia 
do Executivo. Começou com o desdobramen- 
to da Secretaria da Agricultura, Viação e 
Obras Públicas, em abril de 1935. Copiando 
parcialmente o modelo de administração fe- 
deral, separou a Secretaria de Agricultura, 
Indústria, Comércio e Trabalho da Secretaria 
da Viação e Obras Públicas. Prosseguiu com 
a criação de órgãos com a função de discipli- 
nar a aplicação de recursos para o desenvol- 
vimento econômico do Estado. Retomando 
velha tese defendida por políticos e produto- 
resmineiros, buscando incentivara policultura 
como forma de libertar a economia estadual 
da dependência do café. Em fins de 1935, 
criou o Serviço de Fomento e Defesa da 
Produção do Algodão, vinculado à Secretaria 
da Agricultura, Indústria, Comércio e Traba- 
lho. Ainda em 1935, instalou em Juiz de Fora 
a Escola de Indústrias Agrícolas Cândido 
Tostes, destinada a promover pesquisas rela- 
tivas à industrialização de alimentos e treina- 
mento de mão-de-obra para indústrias ali- 
mentícias (Decreto nº 50, de 14/5/35). Tam- 
bém em maio de 1935, instalou o Conselho de 
Propaganda e Expansão Econômica do Esta- 
do de Minas Gerais, que deveria trabalhar 
“em união de objetivos” com o Conselho 
Federal de Comércio Exterior, visando a es- 
timular setores que contribuíssem para au- 
mentar aexportação brasileira. Nomeou como 
Conselheiros Israel Pinheiro da Silva”, titular 
da Agricultura, Sócrates Alvim, Presidente 
da Sociedade Mineira de Agricultura, Alvimar 
Carneiro de Resende”, Presidente da Federa- 
ção das Indústrias de Minas Gerais, e Caeta- 
no Vasconcelos”, Presidente da Associação 
Comercial de Minas. 

Em janeiro de 1938, implantou o Depar- 
tamento Estadual de Estatística, diretamente 
subordinado ao Gabinete do Governador. Sua 
função de produzir dados seguros relativos à 
economia e à organização de Minas passou a 
ser complementada pelo Departamento Geo- 
gráfico, organizado em março de 1939. Inspi- 
rado em modelos postos em prática pelo 


Governo Federal, Benedito Valadares dava 
os primeiro passos, mais sistemáticos, para 
diminuir a margem de incertezas dos proces- 
sos decisórios e da própria feitura do orça- 
mento público. Embora lentamente, punha 
em movimento a marcha da modernização e 
diversificação da economia mineira. Em se- 
tembro de 1935, durante um Congresso In- 
dustrial, Comercial e Agrícola que promo- 
veu em Belo Horizonte, o Secretário da Agri- 
cultura, Israel Pinheiro da Silva”, anunciava 
as medidas já tomadas pelo Governo Estadu- 
al visando à implantação da Feira Permanen- 
te de Amostras e de uma poderosa estação de 
radiodifusão, que deveria funcionar como 
efetivo elemento de integração cultural e 
econômica de Minas. Não há dúvida de que à 
Feira de Amostras e à Rádio Inconfidência 
coube importante papel estimulador do de- 
senvolvimento do Estado. A primeira serviu 
como veículo de propaganda e de padroniza- 
ção da produção agrícola e industrial. A se- 
gunda atuou como meio de informação técni- 
ca, financeira, política e cultural, chegando 
até os mais remotos rincões de Minas. Inspi- 
rando-se em estratégia desde há muito 
favorecida pelo ex-Presidente de Minas João 
Pinheiro da Silva”, Benedito Valadares apro- 
vou a Lei nº 60, de 29 de dezembro de 1935, 
que concedia favores fiscais e isenções nos 
fretes para o produto acabado, maquinaria e 
matéria-prima da primeira fábrica de cigar- 
ros que se instalasse no Estado até o final de 
1936. Na mesma data, pela Lei de nº 59, 
garantiu idênticos favores a empresários que 
construíssem moinhos de trigo em Minas 
utilizando matéria-prima local ou provenien- 
te de outros Estados. Buscando racionalizar a 
administração de todos os serviços públicos, 
Benedito Valadares promoveu a divisão do 
Estado em 26 circunscrições agrícolas, cada 
uma com sua sede, onde se localizava um 
centro agropecuário. O pessoal técnico era 
composto de engenheiros-agrônomos e vete- 
rinários, a quem competia dar assistência aos 
fazendeiros e promover programas de moder- 
nização da agricultura da região. As circuns- 
crições agrícolas praticamente superpunham- 
se às administrativas. Essas, além do centro 
agropecuário, possuíam um centro de saúde, 
uma agência da Delegacia Regional de Ensi- 
no e sedes dos órgãos executores de obras 
públicas. 

Embora considerasse que Belo Horizon- 
te devesse ser não só o centro político do 
Estado, mas também seu pólo comercial in- 
dustrial mais ativo, defendia a necessidade 
do fortalecimento de pólos regionais, em 
vista da dimensão territorial de Minas e da 
sua relativa rarefação demográfica. Daí ter 
estimulado a urbanização e a modernização 
de Montes Claros, cidade à qual atribuía o 
papel de metrópole do Norte de Minas. Por 
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outro lado, tratou de promover a transforma- 
ção de Belo Horizonte em centro industrial. 
Em fevereiro de 1941, rebatendo os argumen- 
tos contrários à implantação da Cidade Indus- 
trial, que enfatizavam o caráter artificial des- 
sa orientação política, Benedito Valadares 
mostrava como a industrialização era “um 
desdobramento natural” de um centro ativo 
de comércio. Segundo ele, Minas entrava na 
nova etapa de diversificação, como resultado 
do processo normal de evolução econômica. 
“Por isso, afirmava, cumpre ao Governo ori- 
entar as iniciativas de acordo com objetivos 
planificados, tornando praticáveis várias in- 
dústrias que exigem condições especiais para 
seu florescimento, estimulando atividades 
novas e contribuindo para o desenvolvimento 
mais rápido daquelas que já se afirmaram 
viáveis e futurosas” (Minas Gerais, 19/2/41, 
p. 8). Pelo Decreto-Lei nº 770, de 20 de março 
de 1941, alguns terrenos situados nos limites 
dos Municípios de Belo Horizonte e Betim 
foram declarados de utilidade pública para 
fins de desapropriação, nos quais veio a se 
erguer a Cidade Industrial de Contagem. O 
projeto incluía a construção da Usina Hidre- 
létrica de Gafanhoto, garantindo o forneci- 
mento de um recurso básico para o desenvol- 
vimento, de que a própria cidade de Belo 
Horizonte carecia, à medida que sua popula- 
ção aumentava. O Decreto-Lei nº 771, de 15 
de março de 1941, autorizava o Governo 
estadual a contrair empréstimo no Banco do 
Brasil, até o teto de 35 mil contos de réis, 
amortizáveis em quinze anos, para o financi- 
amento das obras da Cidade Industrial e da 
respectiva hidrelétrica. Já em junho de 1941 
estavam regulamentados os critérios de 
aforamento dos terrenos, bem como os im- 
postos e taxas a serem pagos pelos empresá- 
rios que ali se dispusessem a instalar indús- 
trias. Embora a expansão da Cidade Industri- 
al não tenha sido inicialmente algo de espeta- 
cular, foi intensa o suficiente para levar o 
Governo, em fevereiro de 1944, a desapropri- 
ar terrenos vizinhos para a construção de uma 
vila operária (Decreto nº 2.111). 

Como a maioria dos governantes que o 
precederam, Benedito Valadares dava-se con- 
ta de dois sérios entraves ao crescimento 
econômico de Minas. O primeiro era a ausên- 
cia de uma rede integrada de vias de transpor- 
te, que garantisse o escoamento seguro e 
barato da produção de todas as regiões do 
Estado. O segundo era a cobrança de impos- 
tos interestaduais de exportação, que dificul- 
tava o intercâmbio com os Estados vizinhos e 
com outras partes do Brasil. Com relação a 
esse segundo problema, aproveitou-se do ca- 
minho aberto por legislação federal que regu- 
lava a matéria e expediu o Decreto-Lei nº 
143, de 30 de novembro de 1938, que estabe- 
leceu a extinção gradual daquele tributo, 
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permitindo a adaptação progressiva do orça- 
mento público a esse corte. Sua abolição 
completa ficou marcada para 1943. 

Já a modernização da rede de transportes 
começou com a ligação aérea entre Belo 
Horizonte e o Rio de Janeiro, tendo a conces- 
são da linha sido dada à Panair do Brasil S.A. 
(Lei nº 76, de 2/9/36). Em pouco tempo, 
também Araxá, Uberaba, Poços de Caldas e 
Teófilo Otoni contavam com conexões aéreas 
ligando-as a Belo Horizonte. Promoveu, igual- 
mente, o reaparelhamento da Rede Mineira 
de Viação e a melhoria dos serviços de nave- 
gação no Rio São Francisco. Ainda não soara 
a hora das rodovias, não obstante a concessão 
de verbas para a melhoria de estradas 
carroçáveis já existentes no Estado. Inspira- 
do pela filosofia progressiva do ex-Presiden- 
te João Pinheiro da Silva”, a qual seu filho 
Israel Pinheiro da Silva”, à testa da Secretaria 
de Agricultura, não deixava ser esquecida, 
Benedito Valadares criou instituições de en- 
sino e pesquisa voltadas para o aperfeiçoa- 
mento tecnológico da agricultura mineira. 
Em abril de 1939, foi inaugurada a Fazenda- 
Escola do Florestal, núcleo anexo à Universi- 
dade Rural de Viçosa, hoje federalizada. A 
cerimônia contou com a presença de Getúlio 
Vargas, que expôs a finalidade da nova insti- 
tuição: “facilitar a aquisição e aperfeiçoa- 
mento de conhecimentos de agricultura e 
pecuária a todos quantos lidam com essas 
atividades” (Minas Gerais, 26/4/39, p. 2). O 
método era pioneiro: o treinamento era minis- 
trado na própria fazenda, os alunos ali perma- 
necendo pelo tempo necessário, como inter- 
nos da instituição. Incorporou ao Estado o 
Instituto Biológico Ezequiel Dias, 
reequipando-o e reorganizando-o para 
transformá-lo em centro de pesquisa de mei- 
os de combate às epizootias, responsáveis 
pelo depauperamento e diminuição dos reba- 
nhos mineiros. Fundou o Instituto de 
Tecnologia Industrial. 

Foi um firme adepto do Estado Novo, 
procurando adaptar o sistema político minei- 
ro às exigências do regime inaugurado em 
novembro de 1937. Antes mesmo do golpe 
que pôs fim à vigência da Constituição de 
1934, e seguindo orientações do Governo 
Federal, nomeou comissão para dirigir a pro- 
paganda anticomunista em Minas, por meio 
de jornais, revistas e da radiodifusão. Com- 
petia também a essa comissão proceder à 
censura de todas as obras de caráter didático, 
técnico, político, social e literário que conti- 
vessem elementos de idéias comunistas (De- 
creto nº 1.008, de 22/10/37). Composta de 
personalidades eminentes no ensino, na reli- 
gião e na Magistratura de Minas, a comissão 
deveria, paralelamente, apresentar sugestões 
destinadas a melhorar a qualidade e a eficiên- 
cia do ensino de Moral e Civismo nas escolas 


mineiras. Sua preocupação com a qualidade 
da participação na vida pública levou-o a 
criar o Departamento da Instrução, para o 
melhor treinamento dos oficiais da Força 
Pública (posteriormente Polícia Militar de 
Minas Gerais). Nessa mesma linha política, 
ou seja, a de incentivar a melhoria da partici- 
pação cívica e comunitária, deu grande apoio 
ao programa de construção de praças de es- 
porte em várias cidades do interior de Minas. 
Procurando elevar o padrão de vida dos fun- 
cionários públicos, instituiu o abono de famí- 
lia como complemento de seus vencimentos. 
Além disso, construiu colônias de férias para 
o uso desses servidores em Lagoa Santa e 
Araxá. 

Deixou o Governo de Minas após a 
deposição de Getúlio Vargas, em outubro de 
1945. Como fundador do PSD e Presidente da 
seção mineira do Partido, elegeu-se Deputa- 
do à Assembléia Constituinte Nacional, reu- 
nida em 1946. Durante a 1° e 2º Legislaturas 
(1946-1955), fez parte da Grande Comissão 
de Constituição e da Comissão Especial que 
organizou o título “Do Orçamento” da Carta 
Magna de 1946 e, em seguida, integrou a 
Comissão de Constituição e Justiça, de que 
foi Vice-Presidente, e a Comissão de Legisla- 
ção Social da Câmara. 

Reiteradamente eleito Senador da 3º à 6º 
Legislaturas (1955-1971), foi Líder da Ban- 
cada do PSD (1960-1962), Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e membro 
das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Serviço Público Civil e do Vale do Rio Doce. 
Em 1953 1956, como representante, respec- 
tivamente, da Câmara dos Deputados e do 
Senado, participou das assembléias gerais da 
ONU, junto à qual foi, em seguida, observa- 
dor parlamentar (1960-1967). Em 1963, por 
parte do Senado, integrou a delegação brasi- 
leira que, sob a chefia do Presidente João 
Goulart, assistiu à cerimônia de coroação do 
Papa Paulo VI. 

Pertenceu ao PRM, ao Partido Progres- 
sista, ao PSD e à Arena. 

No PSD, fez sempre parte da direção 
nacional, tendo sido Presidente da seção mi- 
neira de 1945 até a extinção do sistema 
pluripartidário, em 1965. Nessa posição, um 
dos mais sérios problemas que teve de en- 
frentar foi a cisão que dividiu o PSD mineiro 
em duas alas, que se autodenominaram orto- 
doxa e liberal. A primeira disputa ocorreu 
quando da escolha do candidato ao Governo 
do Estado, em 1947. Carlos Coimbra da Luz” 
aspirava à indicação, tendo sido preterido por 
José Francisco Bias Fortes”. A dissidência 
tornou a manifestar-se quando da campanha 
presidencial de Cristiano Monteiro Macha- 
do”, que perdeu em Minas para Getúlio Vargas. 
Cristiano apoiara Carlos Luz" e seu PSD 
Independente. O Partido enfrentou novo re- 


vés, em função de resquícios dessa cisão, 
quando da candidatura de Tancredo de 
Almeida Neves”, em 1960, ao Governo Esta- 
dual. O postulante perdedor, Deputado José 
Ribeiro Pena”, conseguiu a indicação de seu 
nome por outro partido, tendo deixado o PSD 
a braços com o problema de dois candidatos 
à Vice-Governança. Apesar da liderança efi- 
ciente de Benedito Valadares, o PSD mineiro 
foi gradualmente perdendo força política nos 
maiores centros urbanos, como já demonstra- 
vam os resultados eleitorais de 1958 e 1962. 

Descendente de Joaquina de Pompéu, 
era sobrinho de Benedito Cordeiro de Cam- 
pos Valadares”, primo de Francisco de Cam- 
pos Valadares”, sogro de Fernando Tavares 
Sabino” e concunhado de Emesto Dornelles”. 
Membro e Presidente de honra do IHGMG e 
Presidente de honra da Sociedade Mineira de 
Belas-Artes, era sócio do Instituto Brasil- 
México. 

Deixou publicados os seguintes livros: 
os romances Esperidião (1951) e A lua caiu 
(1962), as memórias Tempos idos e vividos 
(1966) e a coletânea de discursos Na esteira 
dos tempos. 
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Político, antropólogo, professor e escri- 
tor, nasceu em Montes Claros, MG, a 26 de 
outubro de 1922. Filho do industrial Reginaldo 
Ribeiro dos Santos e da professora Josefina 
Silveira Ribeiro. Casado, em primeiras núp- 
cias, com Berta Ribeiro, sua colaboradora em 
pesquisas etnológicas, e, em segundas, com 
Cláudia Zarvos. 

Diplomado em 1946, em Ciências Soci- 
ais, pela Escola de Sociologia e Política da 
Universidade do Estado de São Paulo - USP 
-, especializou-se em Antropologia, sob a 
orientação de Herbert Baldus. 

Tornou-se etnólogo do Serviço de Prote- 
ção ao Índio, cuja Seção de Estudos dirigiu 
(1953-1956), e criou o Museu do Índio (1954), 
que geriu até 1957. Foi, a seguir, Diretor da 
Divisão de Estudos Sociais do Centro Brasi- 
leiro de Pesquisas Educacionais do Ministé- 
rio de Educação e Cultura (1957), Presidente 
da Associação Brasileira de Antropologia 
(1958-1960) e fundador e Diretor da revista 
Educação e Ciências Sociais. Encarregado 
do setor de pesquisas sociais da Campanha 
Nacional de Erradicação do Analfabetismo, 
em 1958, no ano seguinte elaborou um pro- 
grama de pesquisas interdisciplinares sob o 
tema Urbanização e industrialização, seus 
efeitos sobre a família e a escola. 

Ministro da Educação e Cultura no Ga- 
binete Parlamentarista chefiado por Hermes 
de Lima (18/9/62-21/1/63), criou o Programa 
de Expansão do Ensino Tecnológico e organi- 
zou e instalou a Universidade de Brasília, 
cujo planejamento coordenara ainda no Go- 
verno Juscelino Kubitschek de Oliveira* 
(1960). Depois de exercer as funções de 
Reitor da referida Universidade, assumiu a 


Chefia da Casa Civil da Presidência da Repú- 
blica (1963-1964). 

Vitorioso o movimento político militar 
que depôs o Governo João Goulart, teve os 
direitos políticos suspensos por dez anos e 
exilou-se no Uruguai. 

No magistério, desempenhou as funções 
de professor de Antropologia na Escola Bra- 
sileira de Administração Pública da Funda- 
ção Getúlio Vargas (1953-1954); de 
Etnografia Brasileira e Língua Tupi na Facul- 
dade Nacional de Filosofia, Ciências e Letras 
da Universidade do Brasil (1955-1961), atual 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, e de 
Antropologia na Faculdade de Humanidades 
e Ciências da Universidade da República 
Oriental do Uruguai (1964-1968), que lhe 
outorgou o título de Doutor honoris causa. 
Na Universidade Nacional do Chile, atuou 
como professor pesquisador do Instituto de 
Estudos Internacionais (1972). Posteriormen- 
te, no ano de 1979, recebeu, na Sorbonne, o 
título de Doutor honoris causa pela Univer- 
sidade de Paris. 

Durante o exílio, dirigiu um seminário 
interdisciplinar de Ciências Humanas na 
Universidade Central da Venezuela (1969) e 
participou do 39º Congresso de Americanistas 
realizado em Lima, Peru (1970), e do con- 
gresso sobre o problema indígena reunido em 
Barbados (1971). Radicando-se em Lima, no 
ano de 1972, planejou, organizou e dirigiu o 
Centro de Estudos de Participação Popular. 

De volta ao Brasil na década de 70, em 
1980 reassumiu o cargo de professor titular 
do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
UFRJ e foi eleito membro do Conselho Dire- 
tor da Faculdade Latino-Americana de Ciên- 
cias Sociais. 

Filiado ao PDT, do qual foi um dos 
fundadores, em novembro de 1982 elegeu-se 
Vice-Governador do Estado do Rio de Janei- 
ro, como companheiro de chapa de Leonel 
Brizola, e passou a ocupar, cumulativamente, 
os postos de titular da Secretaria Extraordi- 
nária de Ciência e Cultura, de Chanceler da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro e 
de Presidente das Fundações Estaduais de 
Artes e de Amparo à Pesquisa do Rio de 
Janeiro. Planejou e construiu o Sambódromo, 
dirigiu um programa especial de educação 
que construiu os Centros Integrados de Edu- 
cação Pública do Rio de Janeiro - CIEPS - e 
edificou a Biblioteca Estadual do Rio de 
Janeiro. 

Foi candidato, pelo PDT, ao Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, em 1986, mas não 
conseguiu se eleger. Convidado pelo Gover- 
nador Newton Cardoso*, ocupou a Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Social (1987), 
com o objetivo de apresentar estudos e 
viabilizar a implantação, em Minas Gerais, 
de escolas públicas de tempo integral para o 
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primeiro grau. Desentendendo-se com o Go- 
vernador, afastou-se do cargo, retornando ao 
Rio de Janeiro. 

Em 1990, foi eleito Senador pelo Rio de 
Janeiro pelo PDT. 

Como antropólogo e etnólogo, realizou 
pesquisas de campo entre indígenas, 
notadamente os das tribos Guarani, Terena, 
Kadiwéu, Ofaié, Karajá e Borôro. Além de 
numerosos artigos em revistas especializadas, 
publicou os romances Maíra (1976) e O Mulo 
(1981); a fábula Utopia Selvagem (1982) e os 
estudos Religião e mitologia Kadiwéu (1950); 
Línguas e culturas indígenas do Brasil (1957), 
Arte plumária dos índios Kaapor (1957); A 
política indigenista brasileira (1962); O pro- 
cesso civilizatório (1968); A universidade 
necessária (1969); As Américas e a civiliza- 
ção (1970); Os índios e a civilização (1970); 
Teoria do Brasil (1972); Dilema da América 
Latina (1978); UnB - invenção e descaminho 
(1978) e Ensaios insólitos (1979). 


Estado de Minas 


Darci Ribeiro, outubro de 1968 


FONTES: Serviço de Documentação - Presi- 
dência da República./VIANA, Nélson. 
Efemérides montesclarenses. 1707-1962. Rio 
de Janeiro, Irmãos Pongetti Editores, 1964./ 
Ficha biográfica, CEM/UFMG. 


RIBEIRO, Delfim de Carvalho 


Político, advogado, agricultor e industri- 
al gráfico, nasceu em Patrocínio do Muriaé, 
MG, em 17 de setembro de 1945. Filho do 
agricultor José Máximo Ribeiro e de Zaíra 
Carvalho Ribeiro. Casado com Rosana Mar- 
ques Ribeiro. 

Fez o curso secundário no Colégio São 
Paulo, em Muriaé, MG, e o superior na 
Faculdade de Direito do Oeste de Minas, em 
Divinópolis, MG, bacharelando-se em 1973. 
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RIBEIRO, Delfim Moreira da Costa 


Foi membro fundador da União 
Muriaeense Estudantil - UME - (1963), se- 
cretário da Presidência da Arena em Minas 
Gerais (1965-1967), Oficial e, depois, Chefe 
de Gabinete do Secretário Estadual de Admi- 
nistração (1967-1970), Assessor Jurídico da 
Prefeitura de Contagem, MG (1970-1972), e 
advogado no foro de Belo Horizonte (1972- 
1974). 

Suplente de Deputado Estadual na 8° 
Legislatura (1975-1979), com exercício des- 
de o início do período, elegeu-se Deputado 
efetivo da 9º à 10º Legislaturas (1979-1987). 
Em 1986 foi eleito Deputado Estadual Cons- 
tituinte e para a 11º Legislatura (1987-1991). 

Na Assembléia ocupou os cargos de 4º- 
Secretário da Comissão Executiva (1981- 
1982), Presidente do Conselho de Informa- 
ção e Pesquisa - Cinpe - (1981-1982), Presi- 
dente da Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre o Menor Abandonado (1977), Vice- 
Presidente da Comissão Parlamentar de In- 
quérito para apurar as razões da poluição dos 
rios das Velhas e Paraopeba (1977), Vice- 
Presidente da Comissão de Finanças e Orça- 
mento (1983-1984) e membro efetivo das 
Comissões de Defesa do Meio Ambiente 
(1975), de Educação e Cultura (1975-1978), 
de Segurança (1975/1977-1978) e de Finan- 
ças e Orçamento (1979-1980; 1983-1984). 
Representou a Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais no Congresso da União Parla- 
mentar Interestadual - UPI -, no Rio de Janei- 
ro, para defender a Reforma Tributária (1983). 

Esteve licenciado do mandato para ocu- 
par a Secretaria de Estado da Cultura (1985- 
1986), no Governo Hélio Carvalho Garcia*. 

Filiado ao PFL, pertenceu à UDN, à 
Arena e ao PDS. 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo. Ficha biográfica./ 
Dados biográficos. Informantes: Prefeitura 
Municipal de Muriaé; Gabinete do Deputado 
Delfim de Carvalho Ribeiro. CEM/UFMG./ 
Deputados Estaduais de Minas Gerais à 8º 
Legislatura (1975-79). Ficha biográfica, Con- 
vênio APM/UCMG. Coordenador: Caio C. 
Boschi./Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 
nas Gerais. Serviço do Controle do Eleitora- 
do e Expediente. 


RIBEIRO, Delfim Moreira da Costa 


Político, magistrado e advogado, nasceu 
na Fazenda da Pedra, no Município de 
Cristina, Província de Minas Gerais, a 7 de 
novembro de 1868, e faleceu em Santa Rita 
do Sapucaí, MG, a 1º de julho de 1920. Filho 
do fazendeiro e Coronel da Guarda Nacional 


Antônio Moreira da Costa e de Maria Cândi- 
da Ribeiro. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Mendonça, de Pouso Alegre, MG, e no Semi- 
nário de Mariana, MG. Completou os prepa- 
ratórios ao curso superior no Colégio Joa- 
quim Carlos, de São Paulo, SP, onde também 
se bacharelou em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela FDSP, em 1890. 

Em 1888, quando estudante em São Pau- 
lo, iniciou sua carreira no jornalismo, partici- 
pando, juntamente com Venceslau Brás Pe- 
reira Gomes”, Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada” e Estêvão Lobo Leite Pereira”, da 
fundação do Clube Republicano Acadêmico 
Mineiro e do órgão do Clube, República 
Mineira. Dirigiu, posteriormente, o periódi- 
co 21 de Abril, ao mesmo tempo que colabo- 
rava na Gazeta Sul Mineira, de São Gonçalo 
do Sapucaí, e em outros jornais de propagan- 
da republicana editados na Província de Mi- 
nas. 

Pouco depois de formado, passou a exer- 
cer o cargo de Promotor Público em Santa 
Rita do Sapucaí e logo se elegeu Vereador, 
Presidente da Câmara e Agente Executivo 
Municipal. 

Ampliando sua área de atuação política, 
foi eleito Deputado Estadual para a 2° e a 3º 
Legislaturas (1895-1902). Nesse cargo foi 
membro de diversas comissões legislativas, 
entre as quais a de Orçamento. Partidário da 
candidatura de Silviano Brandão” à Presidên- 
cia do Estado, fez parte da Comissão dos 15, 
nomeada pela Assembléia de Ouro Preto para 
reformular a política mineira. No fim do 
mandato de Deputado assumiu, a convite do 
Presidente Francisco Antônio de Sales”, a 
Secretaria do Interior de Minas Gerais, que 
ocupou por todo o quatriênio (7/9/1902 - 7/9/ 
1906). 

Eleito Senador Estadual para a 5º 
Legislatura (1907-1910), renunciou em 1909, 
a fim de exercer o mandato de Deputado 
Federal na 7º Legislatura (1909-1911). Tor- 
nou a interromper a atividade parlamentar 
para de novo desempenhar, na segunda Pre- 
sidência de Júlio Bueno Brandão”, o cargo de 
Secretário do Interior de Minas Gerais 
(7/9/10 - 6/12/13). Eleito sucessor de Bueno 
Brandão” na Presidência de Minas, governou 
o Estado no quatriênio 1914-1918. Entre suas 
realizações, destaca-se a expansão do ensino 
técnico e profissional e da rede escolar primá- 
ria. Instituiu a Diretoria de Higiene do Esta- 
do; equilibrou o orçamento; reformou a Se- 
cretaria da Agricultura dividindo-a nas Dire- 
torias de Agricultura, Terras e Colonização, 
de Viação e Obras Públicas e de Indústria e 
Comércio; aumentou as vias de comunicação 
do Estado; deu atenção especial à agricultura, 
buscando intensificar o uso de máquinas agrí- 
colas, e procurou avançar a negociação das 


questões de limites entre Minas Gerais e os 
Estado de São Paulo e do Espírito Santo. 

Elegeu-se Vice-Presidente da República 
como companheiro de chapa de Rodrigues 
Alves, e em consegiiência da enfermidade e 
morte do titular, a 15 de novembro de 1918 
empossou-se na Presidência, que exerceu até 
25 de julho de 1919. Foi sucedido pelo novo 
Presidente eleito, Epitácio Pessoa. Deixando 
esse cargo, passou a presidir o Senado Fede- 
ral, até seu falecimento, em 1920. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuou na política seu filho Delfim 
Moreira Júnior”. 


ALEMG 


Delfim Moreira da Costa Ribeiro 


FONTES: Almanaque - Guia de Belo Hori- 
zonte. Organizador: Felipe Veras. Belo Hori- 
zonte, Tip. Comercial, 2:96, 1913./AVELAR, 
Antônio Ribeiro de. Figuras da Casa de 
Minas. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1960./CANÇADO, Antônio Augusto de Melo. 
Governar e escolher. In: Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, 13: 265-70, 1968./CARVA- 
LHO, Daniel de. Capítulos de memória. Rio 
de Janeiro, J. Olympio, 1957./Diário de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 2 jul. 1920. p. 1./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917, Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918 v. 2./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 7 nov. 1968. p. 3./Mensa- 
gens do Presidente do Estado Delfim Moreira 
da Costa Ribeiro ao Congresso Mineiro, nos 
anos de 1915, 1916, 1917. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 2 jul. 1920. pp. 1-2; 7 nov. 1968. p. 3; 
9 nov. 1968. Diário do Legislativo p. 2./ 
MOURA, Margarida de. Mineiros ilustres. s. 
n. t/O Diário, Belo Horizonte, 17 nov. 1961. 
p. 4./SENA, Nélson de. Anuário de Minas 
Gerais. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 5: 
57-61, 1913./SILVEIRA, Vítor. Minas Ge- 
rais em 1925. Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 


cial, 1926./S0OARES, José de Sousa. Minas 
Gerais. Rio de Janeiro, A. Coelho Branco, 
1931./Subsecretaria do Arquivo do Senado 
Federal. Arquivo histórico. 


RIBEIRO, Eli Franco 


Político e advogado, nasceu em Lafaiete 
(hoje Conselheiro Lafaiete), MG, a 9 de 
junho de 1928. Filho do político Antônio 
Franco Ribeiro” e de Maria Dutra Franco. 

Diplomado em Direito em 1953, exer- 
ceu a advocacia em sua terra natal. 

Deputado Estadual na 3º Legislatura 
(1955-1959), foi Vice-Presidente da Comis- 
são de Serviço Público Civil (1965) e mem- 
bro da Comissão de Trabalho e Ordem Social 
(1957; 1958). Eleito suplente de Deputado 
Estadual para a 4º Legislatura (1959-1963), 
exerceu o mandato, em substituição a Wilson 
de Melo Guimarães”, de 3 de setembro a 27 de 
outubro de 1959. 

Pertenceu ao PR e ao PSD. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
19 dez. 1954. p. 17./Tribunal Regional Elei- 
toral de Minas Gerais. Serviço do Controle 
do Eleitorado e Expediente. 


RIBEIRO, Fernando Antônio Rainho To- 


Político, advogado e professor, nas- 
ceu em Juiz de Fora, MG, a 15 de outubro de 
1938. Filho de Jaci Tomás Ribeiro e de 
Cleonice Rainho Tomás Ribeiro. Casado com 
Maria José Amaral Ribeiro. 

Fez os estudos secundários na Academia 
de Comércio de Juiz de Fora e os cursos 
superiores, na Faculdade de Direito da Uni- 
versidade Federal de Juiz de Fora, pela qual 
se bacharelou em 1963, e na Faculdade de 
Educação da mesma Universidade, onde, em 
1968, colou grau em Pedagogia. 

Depois de exercer, em Juiz de Fora, os 
cargos de Chefe do Gabinete do Prefeito 
(1977) e de Secretário Municipal de Governo 
(1978-1982), elegeu-se Deputado Estadual 
para a 10° Legislatura (1983-1987). Na As- 
sembléia foi Vice-Líder da Bancada do PDS 
(1983-1984) e membro de diversas comis- 
sões técnicas e especiais. Exercendo o magis- 
tério e a advocacia em sua terra natal, fundou 
o Centro de Ensino Superior de Juiz de Fora, 
que mantém cursos de Psicologia, Pedagogia, 
Letras, Estudos Sociais, Ciências e Artes, e 
lecionou Direito Constitucional na Faculda- 
de de Direito da Universidade Federal. 


Publicou estudos sobre Direito Público e 
Educação. Em 1969, foi bolsista do Governo 
Norte-Americano nos EUA e no México. 

Pertenceu à Arena e, posteriormente, 
filiou-se ao PDS, de cujo Diretório Regional 
fez parte. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Fernando Antônio 
Rainho Thomaz Ribeiro. CEM/UFMG. 


RIBEIRO, Geraldo dos Reis 


Político, advogado e metalúrgico, nas- 
ceu em Rio Piracicaba, MG, a 6 de janeiro de 
1936. Filho do agricultor Vicente de Paula 
Ribeiro e de Maria Teodoro da Fonseca. 
Casado com Conceição Margarida Ribeiro. 

Fez o curso secundário no Supletivo Pré- 
Vale, em 1977, e o superior, na Faculdade de 
Direito do Vale do Rio Doce, em Governador 
Valadares, MG, pela qual se bacharelou em 
1982. Fregientou, ainda, cursos de Introdu- 
ção à Ciência da Política, de Direito do Tra- 
balho e de Direito Civil e Processo Civil da 
OAB e participou de simpósios sobre admi- 
nistração municipal no Instituto Brasileiro de 
Administração Pública da União. Em Coro- 
nel Fabriciano, MG, exerceu a Vice-Presi- 
dência do Sindicato dos Trabalhadores 
Metalúrgicos com jurisdição também nos 
Municípios mineiros de Timóteo e Ipatinga. 

Iniciou a carreira política como Prefeito 
Municipal de Timóteo (1977-1983), onde 
também foi Vice-Presidente do PTB e Presi- 
dente do MDB e do PMDB. 

Eleito, a seguir, Deputado Estadual para 
a 10º Legislatura (1983-1987), integrou, como 
membro efetivo, as Comissões de Energia, 
Minas e Metalurgia (1983-1984) e de Reda- 
ção (1983-1984). 

Atua na política seu irmão Jair Ednardo 
Ribeiro, Vereador à Câmara Municipal de 
Timóteo. 

Pertenceu ao PTB e ao MDB e, posteri- 
ormente, filiou-se ao PMDB. 


FONTES: Dados biográficos. Informantes: 
Diretoria de Relações Públicas. Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais; Gabi- 
nete do Deputado Geraldo dos Reis Ribeiro. 
CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RIBEIRO, Inácio Valadares 


Presidente do Banco Mineiro da Produ- 
ção S.A. e empresário, nasceu em Mateus 
Leme, então Distrito de Bonfim, MG, a 19 de 


RIBEIRO, João Pinto 


janeiro de 1891, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 24 de outubro de 1968. Filho do 
Tenente-Coronel da Guarda Nacional Do- 
mingos Justino Ribeiro e de Antônia Benedita 
Valadares Ribeiro. Casado com Francisca 
Ramalho Valadares Ribeiro. 

Funcionário da Rede Mineira de Viação, 
depois Viação Férrea Centro-Oeste, ali exer- 
ceu as funções de almoxarife e de Chefe do 
Departamento de Compras. Foi o primeiro 
Presidente do Banco Mineiro da Produção 
S.A. (14/10/36-26/12/39) e da Companhia 
Industrial Ouropretana e Diretor da Compa- 
nhia Mineira de Cinemas e Teatros. Partici- 
pou, ainda, dos grupos que fundaram a Com- 
panhia Seguradora Piratininga, de São Paulo, 
e a Companhia Mercantil de Seguros, do Rio 
de Janeiro. 

Era irmão de Antônio Benedito Valadares 
Ribeiro" e de Benedito Valadares Ribeiro”, 
tio de Márcio Ribeiro”, sobrinho de Benedito 
Cordeiro dos Campos Valadares” e primo de 
Francisco Campos Valadares”. 


FONTE: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
25 out. 1968. p. 15. 


RIBEIRO, João Pinto 


Político, professor, advogado e detetive, 
nasceu em Belo Vale, MG, a 24 de novembro 
de 1945. Filho de Antônio Pinto dos Santos e 
de Etelvina Luíza de Oliveira. Casado com 
Lizete Chequer dos Santos Ribeiro. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Estadual e Normal de Itaúna, MG, em 
1968, bacharelou-se pela Faculdade de Direi- 
to da UFMG, em 1975, e fez o curso de 
Aperfeiçoamento de Detetive na Academia 
de Polícia Civil do Estado de Minas Gerais. 

Exerceu a advocacia e o magistério se- 
cundário. Foi Diretor-Geral do Supletivo 
Visão, em Belo Horizonte. 

Ingressou na política como Vereador por 
Belo Horizonte (1970-1974). Na Câmara 
Municipal, foi Líder do MDB (1972-1974) e 
membro das Comissões de Finanças (1971- 
1972) e de Justiça e Legislação (1973-1974). 

Elegeu-se Deputado Estadual da 8º à 10° 
Legislaturas (1975-1987). Na Assembléia 
Legislativa, foi Presidente em exercício 
(1986), Vice-Presidente (1985-1986), Vice- 
Líder do PMDB e da Maioria (1983), Vice- 
Presidente da Comissão de Educação e Cul- 
tura (1975) e membro da Comissão de Segu- 
rança Pública (1975). 

Em 1986, elegeu-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991), tendo sido membro das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Patrimônio Histó- 
rico, Artístico e Cultura. 
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RIBEIRO, Joaquim Libânio Leite 


Em 18 de março de 1991, foi nomeado 
Secretário Estadual de Esportes, Lazer e Tu- 
rismo pelo Governador Hélio Carvalho 
Garcia*. 

Filiado ao PMDB, Pertenceu ao MDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RIBEIRO, Joaquim Libânio Leite 


Político, médico e empresário, nasceu 
no então Distrito de Nossa Senhora das Dores 
do Guaxupé, pertencente ao Município de 
Jacuí, hoje cidade de Guaxupé, MG, a 16 de 
maio de 1894, e faleceu em São Paulo, SP, a 
13 de junho de 1949. Filho de Custódio Leite 
Ribeiro Sobrinho e de Mariana Carolina Lei- 
te Ribeiro. Casado com Olímpia Leite Ribei- 
ro. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro em 1916, exerceu a profis- 
são em sua terra natal, onde fundou e presidiu 
a Sociedade de Medicina e Cirurgia. Fazen- 
deiro nos Estados de Minas e de São Paulo, 
foi, ainda, Presidente da Companhia Mojiana 
de Estradas de Ferro e Diretor do Banco 
Mercantil de São Paulo S.A. 

Eleito Deputado Federal Constituinte de 
1946 e para a 1º Legislatura (1946-1951), 
exerceu o mandato até 1949, destinando os 
subsídios a obras de assistências de Guaxupé. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
14 jun. 1949. p. 5; 15 jun. 1949. pp. 1-2./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 15 jun. 1949. p. 8./ 
SILVA, Gastão Pereira da. Constituintes de 
1946. Dados biográficos. Rio de Janeiro, s. 
ed. 1947. 


RIBEIRO, José Chaves 


Político, advogado e empresário, nasceu 
em Santo Antônio das Salinas (hoje Salinas), 
MG, a 20 de março de 1914. Filho do Coronel 
Idalino Ribeiro e de Landelina Chaves Ribei- 
ro. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Arnaldo de Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior, na FDUMG, pela qual se bachare- 
lou em 1936. 

Advogando e exercendo atividades 
empresarias em sua terra natal, elegeu-se 
Deputado Estadual Constituinte de 1947 e da 


1º à 3º Legislaturas (1947-1959). Suplente de 
Deputado Estadual na 4º Legislatura (1959- 
1963), efetivou-se no mandato em 1962, na 
vaga de Crisanto de Avelar Muniz”. Na As- 
sembléia foi Presidente (1955-1958), Vice- 
Presidente (1951-1952) e membro (1953- 
1954) da Comissão de Assuntos Municipais 
e Interestaduais, Vice-Presidente da Comis- 
são de Segurança Pública (1947) e membro 
das Comissões de Trabalho e Ordem Social 
(1949-1950), Especial de Estudo sobre o 
Ensino no Norte de Minas (1947), Especial 
para Estudos do Aproveitamento do Vale do 
São Francisco (1948-1949) e Especial de 
Divisão Administrativa e Judiciária (1953). 

Pertenceu ao PSD. 

Encerrada a carreira política, passou a 
dedicar-se ao comércio imobiliário em Belo 
Horizonte. 


FONTES: Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais. Serviço do Controle do Eleito- 
rado e Expediente./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arqui- 
vo da Seção de Ensino. 


RIBEIRO, José Geraldo 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Jequeri, MG, a 20 de agosto de 1940. 
Filho de Geraldino de Assis Ribeiro e Celuta 
Siqueira Ribeiro. Casado com Deoni Caval- 
cante Ribeiro. 

Em 1956, mudou-se para Belo Horizon- 
te, onde fez seu curso secundário no Colégio 
Santo Antônio. Em 1964, concluiu o curso de 
Engenharia Química na Escola de Engenha- 
ria da UFMG. Fez cursos de especialização 
em refino de petróleo, estradas de rodagem, 
estabilização química de solos e pavimenta- 
ção rodoviária, sendo os dois últimos no 
exterior. 

Iniciou sua vida profissional como enge- 
nheiro da Filibra, em Jacareí, SP, ocupando, 
posteriormente, diversos cargos de direção 
em empresas de consultoria, na indústria 
química e na indústria de construção pesada. 

A convite da direção da Escola de Enge- 
nharia da UFMG, foi professor daquela insti- 
tuição entre 1965 e 1972. 

De 1983 a 1984, nomeado pelo Prefeito 
Hélio Carvalho Garcia*, ocupou o cargo de 
Secretário Municipal de Assuntos Especiais 
de Belo Horizonte. Ao assumir o Governo de 
Minas, Hélio Carvalho Garcia convidou-o a 
ocupar a Secretaria de Estado de Assuntos 
Especiais. No exercício das duas funções, 
elaborou e coordenou os programas de inves- 
timentos públicos de Belo Horizonte e do 
Estado de Minas Gerais. Em 1984, recebeu a 


missão de viajar aos Estados Unidos, como 
representante do Governo de Minas Gerais, 
para negociações com Bancos americanos da 
rede privada e com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento. 

Desligou-se da Secretaria de Estado de 
Assuntos Especiais do Governo de Minas 
Gerais, em fevereiro de 1987, para assumir o 
mandato de Deputado Federal Constituinte e 
para o quadriênio 1987-1991. Na Assembléia 
Nacional Constituinte foi membro da Comis- 
são de Sistematização (1987-1988) e suplen- 
te da Subcomissão do Poder Executivo e da 
Comissão da Organização dos Poderes e Sis- 
tema de Governo (1987). Na Câmara dos 
Deputados, integrou as Comissões de Econo- 
mia, Indústria e Comércio e de Fiscalização e 
Controle (1989-1990); foi suplente da Co- 
missão de Transportes (1989-1990); Vice- 
Líder do PMDB (1989-1990) e do PL (1990); 
suplente da Comissão de Economia, Indús- 
tria e Comércio (1990-1991). No Congresso 
Nacional, foi membro da Comissão Mista de 
Orçamento (1990-1991). 

Em 1990, foi novamente eleito Deputa- 
do Federal, para o período 1991-1995. 

Filiado ao PL, pertenceu ao PMDB. 

Publicou Química Analítica Quantitati- 
va, Belo Horizonte, Ed. Gráfica da Escola de 
Engenharia da UFMG, 1966. 


FONTES: Dados fornecidos pelo próprio bi- 
ografado./BR ASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. As- 
sembléia Nacional Constituinte - 1987: re- 
pertório biográfico dos membros da As- 
sembléia Nacional Constituinte de 1987. 2° 
ed. Brasília, 1989. p. 472./BRASIL. Câmara 
dos Deputados. Centro de Documentação e 
Informação. Deputados brasileiros: repertó- 
rio biográfico. 49º Legislatura 1991-1995. 
Brasília, 1991. pp. 355-356. 


RIBEIRO, José Resende 


Presidente da Caixa Econômica do Esta- 
do de Minas Gerais e empresário, nasceu em 
São Pedro da Uberabinha (hoje Uberlândia), 
MG, no ano de 1919. 

Exercendo atividades industriais em sua 
terra natal, onde também presidia ao Diretório 
Municipal da Arena, elegeu-se Vereador. 

No Governo Rondon Pacheco* (1971- 
1975), ocupou o cargo de Presidente da Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais. 

Em Uberlândia, foi, ainda, Presidente da 
Comissão de Instalação da Cidade Industrial 
e da Associação Comercial e Industrial e, em 
Belo Horizonte, membro do Conselho de 
Representantes da Federação das Indústrias 


do Estado e Vice-Presidente do Conselho de 
Representação do Projeto Rondon em Minas 
Gerais. 

Participou de vários congressos sobre 
Economia, entre os quais a VI Reunião 
Interamericana de Poupança e Empréstimo, 
no Rio de Janeiro, GB; o XII Congresso 
Mundial de Poupança e Empréstimo, em 
Berlim, Alemanha Ocidental (1971), e o 1º 
Seminário Setorial do Mercado de Hipotecas, 
em São Paulo, SP (1972). Fez o Curso de 
Administração Bancária e Mercado Finan- 
ceiro, realizado em Belo Horizonte (1972), 
sob o patrocínio do New York University 
Brazilian Institute, em combinação com a 
Associação Comercial de Minas, e o curso 
para Altos Executivos, promovido em Araxá, 
MG, pela Fundação João Pinheiro, em convê- 
nio com a Columbia University (1973). 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Caixa Econômica do Estado de Minas Ge- 
rais. CEM/UFMG./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 9-10 dez. 1973 (Caderno Especi- 
al). 


RIBEIRO, Márcio 


Magistrado e promotor, nasceu em Nos- 
sa Senhora das Luminárias, então Distrito de 
Lavras e hoje cidade de Luminárias, MG, a 25 
de janeiro de 1910. Filho de Antônio Benedi- 
to Valadares Ribeiro” e de Mercedes de Oli- 
veira Valadares Ribeiro. Casado com Diva 
Paraíso Ribeiro. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e bacharelou- 
se pela FDUMG em 1932. a 

Iniciou a carreira como Promotor de Jus- 
tiça, sucessivamente, das Comarcas mineiras 
de Três Corações e Oliveira. Em 1936-1937, 
foi Procurador da Delegacia Regional do Ins- 
tituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Comerciários - IAPC - em Minas Gerais. 
Ingressando na Magistratura mineira, exer- 
ceuocargo de Juiz de Direito em Tupaciguara 
(1937), Bonfim (1938), Uberlândia (1939), 
Ouro Preto (1940) e Belo Horizonte (1942). 
Removido, em 1951, para a Vara dos Feitos 
da Fazenda, em junho de 1953 foi promovido 
a Desembargador do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais. Nomeado para o Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal logo depois de 
transferida a Capital do País para Brasília (5/ 
9/60), aposentou-se neste cargo em 1980. 

Além de seu pai, atuaram na política 
seustios Benedito Valadares Ribeiro” e Inácio 
Valadares Ribeiro”, seu tio-avô Benedito 
Cordeiro dos Campos Valadares e seu primo 
Francisco de Campos Valadares”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
28 jun. 1953. p. 3./RIBEIRO, Coriolano Pin- 
to & GUIMARÃES, Jacinto. Dona Joaquina 
do Pompéu. Belo Horizonte, Imprensa Ofici- 
al, 1956./Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Secretaria. Ficha funcional./ 
Universidade Federal de Minas Gerais. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


RIBEIRO, Mário ver SILVEIRA, Mário 
Ribeiro da 


RIBEIRO, Olinto Augusto 


Político, magistrado, promotor, coman- 
dante-geral da força pública e chefe de polí- 
cia, nasceu na então vila de Cristina, Provín- 
cia de Minas Gerais, a 24 de agosto de 1858, 
e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 7 de junho 
de 1937. Era filho natural de Bernardina 
Alexandrina Leopoldina. 

Fez os estudos preparatórios na Inspeto- 
ria Geral da Instrução Primária e Secundária 
do Município da Corte (Rio de Janeiro) e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1884, na turma de que 
faziam parte Sabino Alves Barroso Júnior”, 
Gastão da Cunha” e Tito Fulgêncio. 

Voltando a Minas Gerais, logo depois de 
formado, foi Promotor Público em Lavras 
(1885-1892), onde também exerceu o cargo 
de Intendente Municipal. Ingressando, a se- 
guir, na Magistratura estadual, foi Juiz de 
Direito de Araçuai (1892-1902). De 9 de 
setembro de 1902 a 3 de dezembro de 1903, 
ocupou o posto de Chefe de Polícia do Estado 
e, de 4 de dezembro de 1902 a 27 de outubro 
de 1905, o de Comandante-Geral da Força 
Pública. Eleito Deputado Federal para a 5° 
Legislatura (1903-1905), desempenhou o 
mandato de 1904 a 1905. Posteriormente foi 
Chefe de Polícia e Juiz Federal no antigo 
Distrito Federal, tendo-se aposentado neste 
cargo. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado na II 
Seção do Departamento Administrativo. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1928./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 2./Minas Gerais, 
Ouro Preto, 2 jul. 1892. p. 458./Minas Ge- 
rais, Belo Horizonte, 10 jun. 1937. p. 18./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 


RIBEIRO, Teófilo Domingues Alves 


Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926./ 
Universidade de São Paulo. Faculdade de 
Direito. Arquivo. 


RIBEIRO, Raul Saraiva 


Político e tabelião, nasceu em Mateus 
Leme, MG, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 21 de outubro de 1972. Casado com 
Clarice Campos Saraiva. 

Depois de ter exercido o mandato de 
Deputado Estadual classista na 1º Legislatura 
(1935-1937), em 1939 foi nomeado Prefeito 
de Betim, MG, município que instalou e 
governou durante 19 anos, tendo sido, num 
quatriênio, escolhido pelo voto popular. De 
1959 até o fim da vida ocupou o cargo de 
Tabelião do Registro de Imóveis da Comarca 
de Betim. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 25 
out. 1927. Diário do Legislativo. 


RIBEIRO, Teófilo Domingues Alves 


Primeiro Presidente da Associação Co- 
mercial de Minas, advogado, fazendeiro, in- 
dustrial e jornalista, nasceu em Aracati, 
Província do Ceará, a 31 de agosto de 1843, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 12 de 
setembro de 1944, com 101 anos de idade. 
Filho do Coronel da Guarda Nacional e Cava- 
leiro da Ordem de Cristo Domingos Teófilo 
Alves Ribeiro e de Maria Mendes Ribeiro. 
Casado com Rita Martins da Costa Cruz. 

Fez os estudos secundários em Chester, 
Inglaterra, e diplomou-se pela FDR em 1868. 

Advogou em Fortaleza, onde fundou'o 
jornal Comércio do Ceará, e em Leopoldina, 
Província de Minas Gerais. Depois, residiu 
na cidade do Rio de Janeiro e na Província do 
Rio Grande do Sul, nesta como Secretário do 
Governo durante oito meses. De novo em 
Leopoldina, retomou a advocacia e exerceu 
atividades de fazendeiro e industrial. Ali foi 
buscá-lo José Cesário de Faria Alvim” para a 
direção da Companhia de Chá de vila Rica, 
fundada em Ouro Preto. Desempenhou inte- 
rinamente as funções de Secretário do Interi- 
or e Justiça (1892) e de Secretário das Finan- 
ças (1895) de Minas Gerais. Foi, ainda, Dire- 
tor da Instrução Pública e Diretor da Receita 
Estadual, cargo em que se aposentou. 

Por incumbência do Governo Francisco 
Antônio de Sales”, observou o desempenho 
da agricultura e indústrias derivadas em vári- 
os países da Europa. Seu relatório dessa 
viagem foi publicado sob o título Agricultura 
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RIBEIRO, Wilson Modesto 


no estrangeiro. Ainda em missão da adminis- 
tração estadual, realizou duas viagens aos 
EUA. Em Ouro Preto. integrou o grupo de 
juristas e intelectuais que fundou, em 1892, a 
FLDMG, onde lecionou Hermenêutica Jurí- 
dica e Prática Forense, Direito Nacional e 
Direito Público e Constitucional. Em 1917, 
ao se afastar voluntariamente da docência, a 
Congregação lhe conferiu o título de Lente 
Honorário. Em Belo Horizonte, foi o primeiro 
Presidente, de 1901 a 1908, da Associação 
Comercial de Minas. Já havia encerrado toda 
a atuação pública e contava 88 anos de idade 
quando, no período da Revolução de 1930, 
dirigiu a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio- 
nal em Minas Gerais. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
13 set. 1944. p. 3./Minas Gerais, Ouro Preto, 
2 dez. 1892. p. 1279./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 13 set. 1944. p. 8./0 Diário, Belo 
Horizonte, 30 ago. 1942. p. 6./PENA JÚNIOR, 
Afonso. Vidas exemplares. Saudação a Teófilo 
Ribeiro ao completar cem anos. In: Digesto 
Econômico. São Paulo, 155: 108-15, set./out. 
1960./Revista da Faculdade de Direito; me- 
mória histórica (1892-1959). Belo Horizon- 
te, Imprensa da Universidade de Minas Ge- 
rais, 10: 219-20, out. 1958/mar. 1959./SENA, 
Nélson Coelho de. Anuário histórico- 
corográfico de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1909. 


RIBEIRO, Wilson Modesto 


Político, servidor público e comerciário, 
nasceu em Palmira (hoje Santos Dumont), 
MG, a 27 de outubro de 1918. Filho de 
Argemiro Modesto Ribeiro e de Dorvina de 
Carvalho. Casado com Ilka do Nascimento 
Ribeiro. 

Ingressou na política ao se organizar o 
PTB em sua terra natal. No Governo consti- 
tucional de Getúlio Vargas (1951-1954), foi 
Delegado Regional do Instituto de Aposenta- 
doria e Pensões dos Empregados em Trans- 
portes e Cargas - Iapetec -, em Minas Gerais. 

Suplente de Deputado Estadual na 3º 
Legislatura (1955-1959), durante a qual as- 
sumiu o mandato em diversos períodos, e 
Deputado efetivo na 5° Legislatura (1963- 
1967), exerceu os cargos de 1º-Secretário da 
Comissão Executiva da Assembléia (1960- 
1961; 1964), Vice-Líder do PTB (1962), 
membro das Comissões de Agricultura, In- 
dústria e Comércio (1959), de Transporte, 
Comunicações e Obras Públicas (1962-1963; 
1965) e de Finanças, Orçamento e Tomada de 
Contas (1963), e Vice-Presidente da Comis- 
são Especial de Energia Elétrica (1959). Em 


junho de 1966 teve o mandato cassado pelo 
Presidente Humberto Castelo Branco, por 
força de decisão do Conselho de Segurança 
Nacional. 

Funcionário público estadual aposenta- 
do e ex-viajante comercial, administrou uma 
banca de jornais em frente ao prédio da 
Assembléia Legislativa. 

Em março de 1983, por indicação do 
Governador Tancredo de Almeida Neves”, 
tornou-se Diretor Administrativo da Centrais 
de Abastecimento de Minas Gerais S.A. - 
Ceasa. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Wilson Modesto Ribeiro. CEM/UFMG./Tri- 
bunal Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do 
Controle do Eleitorado e Expediente. 


RICARDO, Henrique de Paula 


Magistrado e promotor, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 24 de dezembro de 1908. 
Filho do Juiz de Paz Delfino de Paula Ricardo 
e de Etelvina de Paula Dias Ricardo. Casado, 
em primeiras núpcias, com Maria de Jesus 
Figueiredo Ricardo e, em segundas, com 
Maria José Moreira de Paula Ricardo. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro, em Belo Horizonte e em Barbacena, 
MG, e bacharelou-se pela FDUMG em 1932. 

Depois de exercer o cargo de Promotor 
de Justiça em Bocaiúva, MG, em 1939 in- 
gressou na Magistratura estadual como Juiz 
de Direito de Almenara. Serviu, em seguida, 
nas Comarcas de São Domingos do Prata 
(1949), Uberlândia (1953), Oliveira (1954) e 
Belo Horizonte (1961), nesta como titular da 
8º Vara Criminal. Juiz Substituto de 2º Ins- 
tância a partir de 1964, em abril de 1965 foi 
promovido a Juiz do Tribunal de Alçada e, em 
agosto de 1966, a Desembargador do Tribu- 
nal de Justiça, posto em que se aposentou, a 
pedido, em setembro de 1970. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 2 
jun. 1965. Diário do Legislativo. p. 3./Tribu- 
nal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
Secretaria, Ficha funcional./Universidade 
Federal de Minas Gerais. Faculdade de Di- 
reito. Arquivo da Seção de Ensino. 


RIOS, José Galdino dos Passos 


Político e professor mineiro, faleceu em 
Campo Belo, MG, a 19 de janeiro de 1931. 

Foi Deputado Estadual na 4º e na 5º 
Legislaturas (1903-1910) e Diretor do grupo 


escolar de Perdões, MG. 
Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 24 
jan. 1931. p. 9. 


ROBERTO LUÍS SOARES ver MELO, 
Roberto Luís Soares 


ROBERTO VITAL ver FERREIRA, 
Roberto Vital 


ROCAS, Cristiano Alves de Araújo 


Político e médico, nasceu em Ubá, Pro- 
víncia de Minas Gerais, e ali faleceu, a 30 de 
abril de 1914. 

Exercendo a clínica em sua terra natal, 
em vários períodos foi Vereador à Câmara do 
município. 

Eleito Suplente de Deputado Estadual 
para a 6º Legislatura (1911-1914), assumiu o 
mandato em 1913, quando da renúncia de 
Antônio da Silveira Brum”. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 2 
maio 1914. p. 10. 


ROCHA, Antero 


Político e fazendeiro, nasceu em Pitangui, 
MG, a 1º de fevereiro de 1914. Filho do 
bancário Lacerdino Rocha e de Luci Alvares 
Rocha. Casado com Irene Lopes Cançado 
Rocha. 

Iniciou a carreira política em sua terra 
natal, onde foi Prefeito nomeado em 1947, 
Prefeito eleito nos períodos de 1951 a 1954 e 
de 1959 a 1962 e Vice-Prefeito de 1948 a 
1951. De 1968 a 1970, trabalhou no Gabinete 
do Governador Israel Pinheiro da Silva”. 

Deputado Estadual na 7º Legislatura 
(1971-1975), fez parte das Comissões de 
Serviço Público Civil (1971-1974), de Traba- 
lho e Ordem Social (1971) e de Agropecuária 
e Política Rural (1973-1974). 

Pertenceu ao PSD e à Arena. 

Foi fazendeiro no Município de Pitangui. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial 


Sul Americana, 1961. v. 2./FLEISCHER, 
David V. Candidatos parlamentares no Es- 
tado de Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, 
Belo Horizonte. 


ROCHA, Davidson Pimenta da 


Chefe de Polícia do Estado de Minas 
Gerais e advogado, nasceu em São João 
Evangelista, então Distrito de Peçanha, MG, 
a 14 de junho de 1908. Filho do farmacêutico 
Carpóforo da Rocha e de Apolisa da Rocha. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
de Ouro Preto, MG, no Liceu Mineiro de 
Curvelo, MG, e no internato do Ginásio Mi- 
neiro de Barbacena, MG, e o curso superior, 
na FDUMG, pela qual se bacharelou em 
1935. 

Delegado de carreira, ocupou os cargos 
de Chefe de Polícia do Estado (1954) e de 
Superintendente do Serviço Estadual do Trân- 
sito. Depois de aposentar-se, passou a exer- 
cer a advocacia em Belo Horizonte, MG. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 4 
set. 1954. p. 10./Universidade de Minas Ge- 
rais. Faculdade de Direito. Quadro de bacha- 
réis formados desde a fundação da Faculdade 
até 1947, inclusive '1948./Universidade Fe- 
deral de Minas Gerais. Faculdade de Direi- 
to. Arquivo da Seção de Ensino. 


ROCHA, Domingos José da 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Cachoeiro do Itapemirim, Província do 
Espírito Santo, a 27 de agosto de 1862, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 16 de novem- 
bro de 1914. Filho do Capitão da Guarda 
Nacional Bento José da Rocha e de Felícia de 
Pinho Souto Rocha. Casado com Maria 
Augusta Fleury da Rocha. 

Fez o curso secundário em Vitória, Pro- 
víncia do Espírito Santo, e na cidade do Rio 
de Janeiro e o superior, na Escola Politécnica 
do Rio de Janeiro e na EMOP, tendo-se 
diplomado por esta como engenheiro de mi- 
nas, em 1882. Em maio de 1883, foi nomeado 
professor interino de Matemática do curso 
anexo à escola por que se formara e, em 
agosto do ano seguinte, catedrático, por con- 
curso, de Resistência dos Materiais, Constru- 
ções e Estradas de Ferro, no curso superior. 

Republicano histórico, empenhou-se na 
propaganda do novo regime, ao lado de João 
Pinheiro da Silva”, Antônio Olinto dos Santos 
Pires” e Leônidas Camargo, participou do 
Congresso Republicano que se reuniu em 


Ouro Preto, em 1888, e integrou a primeira 
Comissão Executiva do PRM. Vice-Gover- 
nador do Estado nos Governos Provisórios de 
João Pinheiro da Silva” e Crispim Jacques 
Bias Fortes”, exerceu a governança de 20 a 23 
de julho, de 6 a 13 de agosto e de 4 a 17 de 
outubro de 1890. Coube-lhe tomar a primeira 
medida efetiva para a mudança da Capital, ao 
determinar o levantamento das localidades 
mais indicadas. 

Deputado Federal Constituinte e na 1º 
Legislatura (1891-1893), foi membro da Co- 
missão de Obras Públicas e da Comissão 
encarregada de elaborar o plano de viação 
férrea federal. Nomeado Secretário dos Ne- 
gócios da Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas do Estado em 30 de janeiro de 1892, 
não chegou a tomar posse, em decorrência da 
renúncia do Presidente José Cesário de Faria 
Alvim”. 

Pertenceu ao PRM. 

Abandonando a política por ocasião do 
golpe de Estado de 1893, dedicou-se ao ma- 
gistério nas cadeiras de Estradas Ordinárias e 
Estradas de Ferro e de Pontes e Viadutos na 
EMOP, da qual foi Vice-Diretor de 1901 a 
1904, e às funções de engenheiro encarrega- 
do de projetar obras de saneamento e ilumi- 
nação de várias cidades mineiras. Foi tam- 
bém engenheiro e Diretor da Usina Wigg por 
muitos anos e colaborador de João Pinheiro 
da Silva” na fundação da Cerâmica Caeté, 
para o que realizou viagens de estudos à 
Europa e aos EUA. Presidiu à comissão de 
engenheiros incumbida dos estudos para a 
escolha do local da nova Capital do Estado e 
fez parte do grupo que planejou a reorganiza- 
ção da Repartição da Fazenda Provincial e da 
equipe encarregada de propor a nova divisão 
política, administrativa e judiciária de Minas 
Gerais. 

Publicou vários trabalhos técnicos em 
revistas especializadas. 


APM 


Domingos José da Rocha i 


ROCHA, Hilton Ribeiro da 


FONTES: BARBOSA, A. Doutor Domingos 
José da Rocha. In: Anais da Escola de Minas 
de Ouro Preto. Ouro Preto, Oficinas da Casa 
Matos, 1917. n. 15./ABRANCHES, Dunshee 
de. Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 1./Estado 
de Minas, Belo Horizonte, 17 de jan. 1914. p. 
1./LOPES, Francisco A. A Escola de Minas, 
Ouro Preto, s. ed., 1931./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 18 jan. 1914. p. 8./SILVEIRA, 
Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial. 1926. 


ROCHA, Francisco Alves Moreira da 


Político e médico, nasceu em São João 
del-Rei, Província de Minas Gerais, a 8 de 
agosto de 1850, e faleceu em Bonfim, MG, a 
4 de fevereiro de 1946. Filho de Domingos da 
Silva Alves e de Ana Inácia da Rocha. Casado 
com Maria Baeta da Rocha. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Duval, em São João del-Rei, e no Colégio do 
Caraça e o curso superior, nas Faculdades de 
Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia, 
tendo-se diplomado por esta em 1879. 

No Império, foi Oficial da Ordem da 
Rosae Deputado Provincial na 27º Legislatura 
(1888-1889). No regime republicano, ele- 
geu-se Deputado Estadual da 6º à 8º 
Legislaturas (1911-1922). 

Em Bonfim, onde passou a exercer a 
medicina logo depois de formado, desenvol- 
veu intensa atividade em movimentos sociais 
ereligiosos. Foi um dos fundadores, em 1872, 
da primeira Conferência de São Vicente de 
Paulo a organizar-se no Brasil. 

Era cunhado do político João Baeta Ne- 
ves”. 

Na República Velha pertenceu ao PRM. 


FONTES: CINTRA, Sebastião de Oliveira. 
Efemérides de São João del-Rei. São João 
del-Rei, s. ed. 1967./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 3 fev. 1946. p. 3./Minas Gerais. 
Belo Horizonte, 5 fev. 1946. p. 3; 21 jun. 
1974. Diário do Legislativo. p. 3./0 Diário, 
Belo Horizonte, 8 ago. 1936. p. 4./SILVEIRA, 
Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926. 


ROCHA, Hilton Ribeiro da 


Médico, professor, escritor e acadêmico, 
nasceu na então vila de São Sebastião de 
Cambuquira e hoje cidade de Cambuquira, 
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ROCHA, José de Assis 


MG, a 23 de dezembro de 1911. Filho do 
funcionário público Francisco Ramos da Ro- 
cha e de Maria Ribeiro da Rocha. Viúvo de 
Maria do Carmo Neves Rocha. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e o superior na 
Faculdade de Medicina da UMG, pela qual se 
diplomou em 1933. 

Dedicado desde 1934 ao exercício da 
clínica oftalmológica, em 1937 iniciou a car- 
reira no magistério, como livre-docente da 
disciplina na Faculdade Nacional de Medici- 
na da Universidade do Brasil. No ano seguin- 
te, ainda como livre-docente de Clínica 
Oftalmológica, ingressou no corpo docente 
da Faculdade de Medicina da UMG, da qual 
se tornou catedrático por concurso em 1942, 
tendo-se aposentado em 1981. De 1942 a 
1976 dirigiu o Hospital São Geraldo, perten- 
cente à mesma Faculdade, na qual criou, em 
1959, o curso de Pós-Graduação (especiali- 
zação) em Oftalmologia. Professor Emérito 
da UFMG, professor “Honoris Causa” da UF 
de Pernambuco, UF da Paraíba, Escola Médi- 
ca de São José do Rio Preto e UF do Rio 
Grande do Norte. 

Eleito para a Academia Mineira de Le- 
tras em 1968, sucedeu a Oscar Negrão de 
Lima na cadeira nº 21, patrocinada por 
Fernando de Alencar. Pertence, também, à 
Academia Internacional de Oftalmologia e às 
Academias Nacional e Mineira de Medicina. 

Exerceu, entre outros, os cargos de Pre- 
sidente da Sociedade de Oftalmologia de 
Minas Gerais, por ele fundada em 1935; 
Presidente da Associação Médica de Minas 
Gerais (1951-1952; 1955-1956), da Associa- 
ção Médica Brasileira (1955-1957), do Con- 
selho Regional de Medicina do Estado de 
Minas Gerais (1959-1960) e do Departamen- 
to de Oftalmologia da Associação Médica 
Brasileira (1955-1957); Vice-Presidente da 
Associação Pan-Americana de Oftalmologia, 
da qual foi professor visitante em 1971; mem- 
bro da Comissão de Especialistas em Ensino 
de Medicina (Ministério da Educação e Cul- 
tura), do Conselho de Pós-Graduação da 
UFMG (1967-1970) e do Conselho Internaci- 
onal de Oftalmologia (1970-1978), e Mestre 
do Capítulo de Minas Gerais do Colégio 
Brasileiro de Cirurgiões. 

É portador de numerosas honrarias naci- 
onais e estrangeiras, nomeadamente as de 
Membro Honorário da Sociedade Brasileira 
de Oftalmologia, da Associação Médica do 
Instituto Penido Burnier (Campinas, SP), do 
Instituto Barraquer (Barcelona, Espanha) e 
da Sociedade Argentina de Oftalmologia; 
“fellow” do Colégio Internacional de Cirur- 
giões, Cavalheiro da Ordem Nacional do 
Mérito Naval e Comendador da Ordem Rio 
Branco, do Ministério das Relações Exterio- 
res (1982). 


OO TT Tá 


Redator da Revista Brasileira de Oftal- 
mologia, fundou ainda a revista Ophtalmos. 

Participou de diversos Congressos de 
sua especialidade no Brasil e no estrangeiro, 
tendo presidido à mesa dos trabalhos cientí- 
ficos do IV Congresso da Sociedade Européia 
de Oftalmologia (Budapeste, Hungria, 1972) 
e ao II Curso de Oftalmologia realizado em 
Munique, RFA (1973), e do Curso Internaci- 
onal de Oftalmologia - Instituto Barraquer. 

Publicou Páginas Esparsas, 4 v., Belo 
Horizonte, Ibéria Editora; 1971 a 1990. É 
ainda, autor de capítulos de oito obras médi- 
cas coletivas, de oito monografias sobre te- 
mas oftalmológicos e de 250 trabalhos divul- 
gados em revistas especializadas nacionais e 
estrangeiras. 


Estado de Minas 


Hílton Ribeiro da Rocha, julho de 1991 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Hílton Ribeiro da Rocha. CEM/UFMG./Diá- 
rio de Minas, Belo Horizonte, 13-14 abr. 
1969. pp. 1-12./Estado de Minas, Belo Hori- 
zonte, 23 dez. 1971. p. 1;7 abr. 1973. p. 8; 16 
out. 1973. p. 6; 8 out. 1977. p. 5./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 30 nov. 1955. Diário 
do Legislativo. p. 3; 9 mar. 1972. p. 6; 17 abr. 
1973. p. 3;30 jan. 1980. Diário do Legislativo. 
pp. 8-9. 


ROCHA, José de Assis 


Magistrado, advogado e professor, nas- 
ceu em São José do Córrego Danta, Distrito 
de Dores do Indaiá, Província de Minas Ge- 
rais (atual cidade de Córrego Danta), a 2 de 
setembro de 1886, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 3 de abril de 1972. Filho do 
professor Francisco de Assis Ferreira Rocha 
e de Aurora Augusta da Rocha. Casado com 
Maria Augusta Sousa de Assis Rocha. 

Fez os estudos de Humanidades no Co- 


légio do Caraça e no Seminário de Marianá e 
bacharelou-se pela Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro, DF, em 1915. 

Exerceu a advocacia em Divinópolis, 
MG, e'em Dores do Indaiá, tendo dirigido, 
nesta cidade, os periódicos Oeste Jornal e 
Voz do Oeste. Iniciou a carreira na Magistra- 
tura mineira, em 1923, como Juiz Municipal, 
inicialmente de Pitangui e em seguida de São 
Gotardo. Promovido a Juiz de Direito em 
1923, serviu, sucessivamente, nas Comarcas 
de Paracatu, Serro, Mariana, Manhuaçu, 
Uberaba e Belo Horizonte, na última como 
titular da 2° Vara Cível (1949). Depois de 
integrar o TRE em 1955, em março de 1956 
foi nomeado Desembargador do Tribunal de 
Justiça, cargo em que se aposentou no mesmo 
ano. Exerceu também o magistério nas cida- 
des do interior mineiro em que residiu e no 
Rio de Janeiro, onde lecionou no Colégio São 
Bento. 

Deixou inédita a coleção de poemas 
Dona Alegria. Pertenceu à Academia 
Municipalista de Letras de Minas Gerais. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 20 
abr. 1972. p. 6; 28 abr. 1972. Diário do 
Legislativo. p. 2. 


ROCHA, José Luís 


Presidente do Bemge e economista, nas- 
ceu a 9 de fevereiro de 1941, em Contagem, 
MG. Filho de Oldemar Rocha e de Francelina 
Rocha. Casado com Vânia Maria Rocha. 

Bacharelou-se em Economia pela Facul- 
dade de Ciências Econômicas da Universida- 
de Federal de Minas Gerais em 1966. 

Iniciou sua carreira trabalhando em áre- 
as operacionais e administrativas do Banco 
Real S.A., em 1959, chegando ao cargo de 
Assistente Técnico do Departamento de Or- 
ganização e Métodos, no qual permaneceu de 
1963 a 1967. Assessor da Diretoria do Te- 
souro e Gerente do Crédito Público no Gover- 
no do Estado de Minas Gerais (1971-1974), 
assessorou a reorganização da dívida pública 
do Estado de São Paulo (1974-1975). De 
1975 a 1979, participou do projeto da fusão 
dos antigos Estados da Guanabara e do Rio de 
Janeiro, tendo ocupado os cargos de Diretor 
do Tesouro e Secretário Adjunto da Fazenda 
do Estado do Rio de Janeiro. Participou, 
como membro, do Conselho de Administra- 
ção do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/ 
A - Baner. 

Atuou como gerente-geral de Finanças 
da Fiat Automóveis S.A., como membro da 
Comissão de Comércio Exterior da Associa- 
ção Nacional de Fabricantes de Veículos 


Automotores - Anfavea - e do Centro de 
Estudos de Exportação da Fundação Dom 
Cabral - Cedex -, de 1979 a 1987. Em 1986 
assumiu a Vice-Presidência do Instituto Bra- 
sileiro de Executivos Financeiros - IBEF -, 
permanecendo nesse cargo até 1988. 

Foi Diretor de Administração e Finanças 
da Câmara Internacional do Comércio do 
Brasil e membro do Conselho Deliberativo 
da Faculdade de Ciências Econômicas da 
UFMG, do Conselho Político e Econômico do 
Clube de Diretores Lojistas - CDL -, dos 
conselhos de Assuntos Econômicos e de As- 
sunto Internacional e Coordenador do Comitê 
de Investimentos Estrangeiros, Dívida Exter- 
na, Financiamento ao Comércio Exterior e 
Política Cambial da Associação Comercial 
de Minas. 

No período de 1987 a 1988 presidiu às 
empresas do conglomerado financeiro 
Agrimisa - Banco Agrícola de Minas Gerais 
S.A. (Banco, financeira e distribuidora). Foi 
conselheiro da Federação Brasileira das As- 
sociações de Bancos - Febraban - e do Centro 
de Tecnologia Empresarial - CTE - da Funda- 
ção Dom Cabral. Assumiu a Vice-Presidên- 
cia da Associação Brasileira de Bancos Co- 
merciais - Asbace -, em 1987, ocupando essa 
função até 1989. Na mesma Asbace foi Presi- 
dente da Divisão de Assuntos Corporativos e 
de Produtos e Serviços/ATP, no biênio 1990- 
1991. 

De 1987 a 1991 exerceu o cargo de 
Presidente das empresas do conglomerado 
financeiro Bemge (Banco, financeira, distri- 
buidora, seguradora e corretora). 

Recebeu várias medalhas e condecora- 
ções, dentre as quais se destaca o prêmio 
concedido pelo Instituto Brasileiro de Execu- 
tivos Financeiros, Seccional BH, onde foi 
eleito Executivo Financeiro do ano de 1989. 

É sócio-diretor da TME - Tecnologia e 
Modernização Empresarial. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


ROCHA, Lincoln 


Desembargador, nasceu em Belo Hori- 
zonte, a 22 de maio de 1922. Filho do 
comerciário Augusto Rocha e de Maria Ro- 
cha. Casado com Maria Auxiliadora Libânio 
Rocha. 

Concluiu os estudos secundários no Gi- 
násio Afonso Arinos, em Belo Horizonte, em 
dezembro de 1940, e bacharelou-se pela Fa- 
culdade de Direito da UFMG, em dezem- 
bro de 1947. 

Por concurso, foi Promotor de Justiça de 


RODRIGUES, Amadeu Andrada de Lacerda 


1948 a 1954 e Juiz de Direito das Comarcas 
de Capelinha (1954-1957), Minas Novas 
(1957-1959) e Mariana (1959-1965) e da 5° 
Vara Cível de Belo Horizonte (1965-1974); e 
Juiz do Tribunal de Alçada de Minas Gerais 
(1974-1978), em 1978 foi nomeado 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais pelo Governador 
Aureliano Chaves de Mendonça”. Eleito Vice- 
Presidente do TRE-MG, em 1986, assumiu a 
Presidência do referido órgão entre 1986 e 
1988. Exerceu a Presidência da Associação 
dos Magistrados Mineiros - Amagis - por três 
mandatos (1981-1983/1984-1985/1987- 
1989) e a Vice-Presidência da Associação 
dos Magistrados Brasileiros - AMB - entre 
1983 e 1987. 

Foi, ainda, Diretor e professor do Giná- 
sio Municipal de Capelinha, MG (1954-1958), 
e professor do Colégio Dom Manuel da Cruz, 
em Mariana, MG (1959-1965). 

Publicou vários artigos jurídicos, sen- 
tenças e votos em revistas especializadas. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Danielle Gouvêa de Resende - Gabinete da 
Presidência do TRE-MG. 


ROCHA, Luís Soares de Sousa 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Tuiutinga, Distrito de Rio Branco (hoje 
Visconde do Rio Branco), MG, a 15 de junho 
de 1908, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 
3 de abril de 1970. Filho de Roberto Soares de 
Sousa Lima e de Constância Soares da Rocha. 
Casado com Ester Soares de Melo. 

Diplomado pela Faculdade de Direito da 
UMG, em 1931, advogou durante 12 anos em 
Rio Branco, onde também exerceu o magisté- 
rio, como professor de História e Geografia 
na Escola Normal, e os cargos de Vereador, 
Secretário e Presidente da Câmara Munici- 
pal. 

Afastado da política desde o golpe de 
Estado de 1937, em 1944 foi nomeado Dele- 
gado Regional de Polícia e, no ano seguinte, 
conduzido ao cargo de 3º-Delegado Auxiliar 
da Chefia de Polícia. Em 1948, o Chefe de 
Polícia designou-o para presidir a inquéritos 
sobre crimes misteriosos ocorridos no Esta- 
do. No Governo estadual de Juscelino 
Kubitschek de Oliveira”, desempenhou por 
dois anos o cargo de Chefe de Polícia. 

Eleito Deputado Estadual para a 3º 
Legislatura (1955-1959), exerceu a Presi- 
dência da Comissão de Segurança Pública 
(1955) e a Vice-Presidência da Comissão de 
Constituição, Legislação e Justiça (1955- 

1958). 


Em 1959, voltou à Polícia como Delega- 
do-Geral do Estado, cargo em cujo exercício, 
em 1962, presidiu ao inquérito para apurar o 
assassinato do Deputado Nacip Raydan 
Coutinho” em Santa Maria do Suaçui. Nome- 
ado, posteriormente, Corregedor de Polícia, 
desenvolveu uma campanha contra o 
banditismo no Vale do Rio Doce. No Governo 
Crispim Jacques Bias Fortes” respondeu pela 
Secretaria da Segurança Pública e no de José 
de Magalhães Pinto” chefiou o Departamento 
de Investigações. Em 1964, o Governador 
José de Magalhães Pinto” designou-o Delega- 
do do movimento revolucionário em toda a 
região do Rio Doce, onde dirigiu as operações 
de segurança e limpeza na fronteira de Minas 
Gerais com a Bahia. No Governo Israel Pi- 
nheiro da Silva” exerceu as funções de Supe- 
rintendente do Policiamento Civil do Estado 
e, como tal, participou de uma diligência que, 
após acirrado tiroteio, resultou na prisão, no 
Bairro belo-horizontino de São Geraldo, dos 
responsáveis por diversos assaltos a Bancos. 
Em 1970, aposentando-se na Polícia, foi no- 
meado Corregedor Administrativo do Esta- 
do, cargo que ocupou até a sua morte. 

Pertenceu ao PSD. 

Atuou na política seu filho Roberto Luís 
Soares”, Deputado Estadual na 9º Legislatura 
(1979-1983). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Roberto Luís Soares. CEM/UFMG. 


RODRIGUES, Amadeu Andrada de 
Lacerda 


Político, promotor e advogado, nasceu 
em Barbacena, MG, a 26 de fevereiro de 
1911, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 19 
de março de 1982. Filho do engenheiro 
Amadeu Lacerda Rodrigues e de Maria José 
Andrada Lacerda Rodrigues. Casado com 
Arlete Andrada Lacerda Rodrigues. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Barbacena e o curso superior, nas 
Faculdades de Direito da UMG e da antiga 
Universidade do Brasil, tendo-se bacharela- 
do por esta em 1934. 

Depois de exercer por pouco tempo a 
Promotoria de Justiça na Capital mineira, 
fixou-se em Barbacena, onde passou a advo- 
gar e ingressou na política, ao eleger-se Pre- 
feito do município (1935-1937). Inspetor 
Federal do Ensino desde 1944, em 1945 
participou da campanha pela 
redemocratização do País, como um dos fun- 
dadores da UDN. 

Deputado Estadual Constituinte de 1947 
e na 1º e 2º Legislaturas (1947-1955), na 
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RODRIGUES, Gilman Viana 


Assembléia foi Presidente da Comissão de 
Segurança Pública (1947) e membro efetivo 
das Comissões de Finanças, Orçamento e 
Tomada de Contas (1948), de Serviço Públi- 
co Civil (1949), de Leis Complementares à 
Constituição (1949), de Redação (1950), de 
Assuntos Municipais e Interestaduais (1952) 
e de Energia e Transportes (1952-1954), e da 
Comissão Especial de Reforma da Lei de 
Organização Judiciária (1953). De 1955 a 
1959, integrou a diretoria da Caixa Econômi- 
ca Federal de Minas Gerais, cuja Presidência 
ocupou eventualmente. Advogava em Belo 
Horizonte quando, a convite do Governador 
José de Magalhães Pinto”, assumiu, em julho 
de 1961, a Presidência da empresa de econo- 
mia mista Águas Minerais de Minas Gerais 
S.A. - Hidrominas. Deixando esse posto em 
1964, foi escolhido advogado do Banco do 
Estado de Minas Gerais S.A., onde ocupou a 
chefia do departamento jurídico. 

Pertenceu ao Partido Progressista e à 
UDN. 

Atuaram na política seu avô Antônio 
Carlos Ribeiro de Andrada”, fundador do 
ramo mineiro da família; seus tios Antônio 
Carlos Ribeiro de Andrada” e José Bonifácio 
de Andrada e Silva” e seus primos José 
Bonifácio Lafayette de Andrada”, Bonifácio 
José Tamm de Andrada”, Fábio Bonifácio 
Olinda de Andrada* e José Bonifácio Dinis de 
Andrada, Deputado Federal pelo antigo Esta- 
do da Guanabara. 


FONTES: Diário da Tarde, Belo Horizonte, 
24 mar. 1982./Tribunal Regional Eleitoral 
de Minas Gerais. Serviço do Controle do 
Eleitorado e Expediente./TRINDADE, 
Raimundo Otávio da. Velhos troncos minei- 
ros. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1955./ 
Universidade Federal de Minas Gerais. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


RODRIGUES, Gilman Viana 


Presidente da Federação da Agricultura 
de Minas Gerais, pecuarista e engenheiro, 
nasceu em Nanuque, MG, a 6 de fevereiro de 
1938. Filho de Deolisano Rodrigues de Sousa 
e de Eugênia Viana Rodrigues. Casado com 
Iolanda Viana Rodrigues. 

Formado em Engenharia Civil pela Es- 
cola Politécnica da Universidade Federal da 
Bahia, dedicou-se à pecuária na região do 
Grande Nanuque, que abrange os Estados da 
Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo. 

Iniciou suas atividades no Departamen- 
to de Saneamento do Estado da Bahia como 
engenheiro (1961); foi sócio fundador da 


empresa GTE Projeto e Construções Ltda., 
em Salvador, BA (1961-1965), e sócio acio- 
nista e Diretor Administrativo do Frigorífico 
Industrial Capixaba S.A., em Vitória, ES 
(1969-1973). 

Presidente do Conselho Consultivo da 
Ornato S.A. Pisos e Azulejos, em Vitória, ES 
(1972-1973), e Diretor do Centro das Indús- 
trias do Estado do Espírito Santo (1972- 
1973), integrou o Grupo Executivo de Estu- 
dos de Viabilidade Econômica de Exportação 
de Carne pelo Porto de Vitória, (1972), assim 
como a Comissão Organizadora do Consórcio 
de Exportadores de Carne pelo mesmo porto 
(1972). 

Representou as empresas privadas e o 
Governo do Espírito Santo nas reuniões do 
Grupo Misto Assessor de Carnes da Associ- 
ação Latino-Americana de Livre Comércio - 
Alalc - na Colômbia, Argentina e Uruguai 
(1972). Representou, também, a Central de 
Inseminação Artificial da Tourampola Ltda., 
da qual é fundador, no Congresso Internacio- 
nal de Criadores de Gado Zebu, em Monterrey, 
no México (1976). 

Foi membro fundador e Vice-Presidente 
da Associação Brasileira de Inseminação 
Artificial - Asbia - (1975-1977). 

Desempenhou, também, as funções de 
Vice-Presidente e Diretor da Federação da 
Agricultura do Estado de Minas Gerais (1978- 
1984), Vice-Presidente e Presidente da Soci- 
edade Mineira de Agricultura (1985-1991) e 
membro do Conselho Diretor da Frente Am- 
pla da Agropecuária Brasileira (1987) e do 
Conselho Estadual de Transportes do Estado 
de Minas Gerais (1984-1987). Reeleito Vice- 
Presidente da Federação da Agricultura do 
Estado de Minas Gerais (1987-1990), assu- 
miu sua Presidência em 1990, com mandato 
até 1993. 

Participou de vários congressos e semi- 
nários sobre agricultura e pecuária e foi tam- 

bém membro titular do Comitê Hemisférico 
de Erradicação da Febre Aftosa, da Organiza- 
ção Panamericana de Saúde (1991). 

Publicou A inseminação artificial na 
prática (1975). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Assessoria de Imprensa da Faemg. 


RODRIGUES, Hildebrando Canabrava 


Político e serventuário da Justiça, nas- 
ceu em Curvelo, MG, a 2 de janeiro de 1935. 
Filho do serventuário da Justiça Humberto 
Rodrigues da Silva e de Iracema Canabrava 
Rodrigues. Casado com Vera Santiago 
Rodrigues. 


Fez os estudos secundários no Ginásio 
Afonso Celso, de Belo Horizonte, MG, e 
bacharelou-se pela Faculdade de Direito de 
Itaúna em 1970. Em sua terra natal foi 
serventyário da Justiça e Prefeito de 1973 a 
1977. 


Deputado Estadual na 9º Legislatura 
(1979-1983), pertenceu à Arena e, em segui- 
da, filiou-se ao PDS. 

É primo do político Dálton Moreira 
Canabrava”. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Hildebrando Canabrava Rodrigues. CEM/ 
UFMG. 


RODRIGUES, João Batista 


Político, radialista e empresário, nasceu 
em Ituiutaba, MG, a 28 de setembro de 1948. 
Filho do contador Rosal Antônio Rodrigues e 
de Geni Santana Rodrigues. Casado com 
Romilda Lacerda Rodrigues. 

Concluiu o secundário na Escola Estadu- 
al Marechal Humberto de Alencar Castelo 
Branco e atualmente está cursando Direito na 
Universidade de Uberaba - Iniube. 

Em 1988, concorreu à Prefeitura Muni- 
cipal de Uberaba, mas sem êxito. 

Elegeu-se Deputado Estadual, em 1990, 
pelo PDT, para a 12º Legislatura (1991- 
1995). Na Assembléia, é Presidente da Co- 
missão de Ciência e Tecnologia, membro 
efetivo da Comissão de Direitos e Garantias 
Fundamentais e suplente da Comissão de 
Administração Pública. 

Foi filiado, inicialmente, ao Partido Po- 
pular (PP), que foi incorporado ao PMDB, e 
ao Partido Liberal (PL), ocupando o cargo de 
1º-Secretário do Diretório Regional de Minas 
Gerais. 

Atuou também na política seu irmão 
Mário Marcos Vasconcelos*. 


FONTE: Dados informados pelo próprio 
biografado.CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RODRIGUES, José Esteves 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Sete Lagoas, MG, a 16 de outubro de 
1903, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 29 
de agosto de 1967. Filho do contador Américo 
Esteves Rodrigues e de Maria Januária Flora 
Maia Esteves. Casado com Ana Lopes 
Esteves. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro, em Belo Horizonte, onde também se 


diplomou pela Escola Mineira de Agronomia 
e Veterinária. Em 1938, bacharelou-se pela 
Faculdade de Direito de Niterói, RJ. 

Em Montes Claros, MG, exerceu o ma- 
gistério no Ginásio Municipal (1929-1932) e 
na Escola de Comércio e Ginásio Norte- 
Mineiro (1940-1945), advogou e iniciou a 
carreira política como Vereador à Câmara 
Municipal, onde foi Líder da Oposição. Par- 
ticipante do movimento dos estudantes mi- 
neiros contra o Estado Novo, denominado 
“Maquis”, foi o autor e primeiro signatário de 
mensagem que cidadãos montes-clarenses 
dirigiram, em março de 1945, ao Brigadeiro 
Eduardo Gomes, aderindo à sua campanha 
pela redemocratização do País. 

Deputado Federal Constituinte de 1946 
e da 1º à 4º Legislaturas (1946-1963), desem- 
penhou as funções de 3º- Secretário da Co- 
missão Executiva da Câmara, Presidente da 
Comissão de Segurança Nacional e membro 
efetivo das Comissões de Transporte, Comu- 
nicações e Obras Públicas e de Orçamento e 
Fiscalização Financeira, além de ter partici- 
pado de diversas Comissões Especiais entre 
elas as de mudança da Capital Federal, do 
Polígono das Secas e do Vale do São Francis- 
co. 

Esteve licenciado do mandato parlamen- 
tar para ocupar a Secretaria da Viação e 
Obras Públicas durante o Governo Estadual 
de Juscelino Kubitschek de Oliveira” (31/1/ 
51-29/8/52). Em outubro de 1953, foi eleito 
Diretor do Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A.. Em Niterói integrou os corpos 
docentes da Faculdade Fluminense de Co- 
mércio e dos Colégios Carvalho e Santa Rosa. 
Era membro do IHGMG e portador de várias 
condecorações, nomeadamente a de 
Comendador da Ordem do Mérito Naval. 

Pertenceu ao PR, de cujo Diretório em 
Montes Claros foi Presidente. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial 
Sul Americana, 1961./Dados biográficos. 
Informante: Prefeitura Municipal de Montes 
Claros/Hermes Augusto de Paula. CEM/ 
UFMG./Estado de Minas, Belo Horizonte, 5 
set. 1967. p. 13./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 3 fev. 1951. p. 10; 1º set. 1967. Diário 
da Assembléia. pp. 1-2./PAULA, Hermes de. 
Montes Claros - sua história, sua gente e seus 
costumes. Rio de Janeiro, IBGE, 1957./ 
VIANA, Nélson. Efemérides montesclarenses 
(1707-1962). Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 
1964. 


RODRIGUES, Luís Alberto 


Político e engenheiro, nasceu em 


Morrinhos, GO, a 26 de julho de 1950. Filho 
do motorista Mário Rodrigues Filho e de 
Isabel Matias Rodrigues. Casado com Ana 
Lúcia Correia Rodrigues. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Estadual de Belo Horizonte, MG, e o curso de 
Engenharia Elétrica na Universidade Federal 
de Uberlândia, MG, tendo-se diplomado em 
1976. 

Deputado Estadual na 9º e 10º 
Legislaturas (1979-1987), exerceu os cargos 
de Presidente (1979-1980) e membro (1981- 
1982) da Comissão de Serviço Público; Pre- 
sidente das Comissões de Energia, Minas e 
Metalurgia (1982) e de Siderurgia e Minera- 
ção (1980); Vice-Presidente da Comissão 
Executiva (1983-1984) e Vice-Líder do Blo- 
co Parlamentar do PMDB (1980); suplente 
das Comissões de Assuntos da Sudene e 
Estímulos Fiscais (1979), de Educação e 
Cultura (1979), de Siderurgia e Mineração 
(1979) e de Agropecuária e Política Rural 
(1980-1982) e 1º-Vice-Presidente da Assem- 
bléia Legislativa do Estado de Minas Gerais 
(1983-1984). 

Entre 1985 e 1986, foi Secretário de 
Estado de Planejamento e Coordenação-Ge- 
ral do Estado de Minas, Presidente do Conse- 
lho de Administração do Banco de Desenvol- 
vimento de Minas Gerais - BDMG - e Presi- 
dente do Conselho Curador da Fundação João 
Pinheiro em Minas Gerais. 

Em 1986, foi eleito Deputado Federal 
Constituinte e para o período 1987-1991, 
tendo sido, na Câmara dos Deputados, titular 
das Comissões de Finanças e de Minas e 
Energia e suplente da Comissão de Relações 
Exteriores. 

Em 1990, foi nomeado pelo Governador 
de Minas Gerais, Hélio Carvalho Garcia*, 
Secretário de Estado de Minas e Energia. 

Filiado ao PMDB, foi Tesoureiro de sua 
Comissão Executiva Regional, em 1980. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


RODRIGUES, Silas 


Oficial da Aeronáutica, nasceu no Esta- 
do de Minas Gerais a 28 de dezembro de 
1924. 

Tendo iniciado a carreira militar em 
abril de 1943, fez os cursos de Aviador Mili- 
tar, Aperfeiçoamento de Oficiais Aviadores, 
Estado-Maior e Superior de Comando. Em 
março de 1976 atingiu o posto de Brigadeiro- 
do-Ar. 

Recebeu as Medalhas Militar de Ouro, 
da Campanha no Atlântico Sul, do Mérito 


ROLIM, Francisco Xavier de Almeida 


Santos Dumont, do Pacificador, do Mérito 
Tamandaré, da Ordem de Rio Branco, da 
Ordem do Mérito Militar, da Ordem do Mé- 
rito Naval e da Ordem do Mérito do Paraguai. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Aeronáutica. Diretoria de-Ad- 
ministração do Pessoal/Subsecretaria de Re- 
gistro e Controle. CEM/UFMG. 


ROLIM, Francisco Xavier de Almeida, 
Monsenhor 


Político, sacerdote, jornalista e historia- 
dor, nasceu em Datas, então Distrito de 
Diamantina, Província de Minas Gerais, a 3 
de dezembro de 1855, e faleceu em Curvelo, 
MG, a 31 de janeiro de 1943. Filho de 
Maximiniano da Cunha Rolim e de Maria 
Gertrudes de Almeida Rolim. 

Fez o curso de Humanidades e os estudos 
eclesiásticos no Seminário de Diamantina. 
Ordenado sacerdote em 1878, desempenhou 
a função de vigário de Datas até março de 
1883. 

Ingressou então na política, como Vere- 
ador à Câmara Municipal de Diamantina 
(1883-1886). Passando a residir em Curvelo, 
ali exerceu o paroquiato por 57 anos, fundou 
e dirigiu o Colégio Boa Esperança e a Escola 
Normal, estabelecimentos em que lecionou 
várias disciplinas, e foi Vereador (1892-1912), 
Presidente da Câmara e Agente Executivo 
Municipal (1895-1912). Deputado Estadual 
da 3º à 6º Legislaturas (1899-1914), ocupou a 
Vice-Presidência da Câmara e teve a iniciati- 
va de leis que introduziram ampla reforma no 
ensino oficial. Em seguida, elegeu-se Sena- 
dor Estadual da 7º à 9º Legislaturas (1915- 
1926). Encerrou sua carreira política com 
atuante participação no movimento da Alian- 
ça Liberal. 

Cônego honorário da Catedral de 
Diamantina (1902) e cônego catedrático do 
primeiro cabido metropolitano (1927), ao 
celebrar o jubileu de ouro sacerdotal, em 
1928, recebeu de Pio XIo título de Monsenhor 
Camareiro Secreto do Papa. Militou no jorna- 
lismo até o fim da vida, tendo sido redator- 
chefe do Município de Curvelo (1895), fun- 
dador e Diretor de A verdade, O Porvir e O 
Colibri e colaborador de periódicos de várias 
outras cidades de Minas. 

Membro do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Ouro Preto, escreveu Efemérides 
curvelanas (1905-1935), em dois volumes, 
dos quais apenas o primeiro chegou a ser 
editado, em 1937. 

Pertenceu ao PRM. 
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ROMANO, Rosemburgo 


FONTES: AVELAR, Antônio Ribeiro de. 
Figuras da Casa de Minas. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1960./Diário de Minas, 
Belo Horizonte, 14 dez. 1955. p. 15; 1º jan. 
1956. p. 6; 8 jan. 1956. p. 2./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 2 fev. 1943. p. 3./PAULA, 
Almênio José & FERREIRA, Saturnino. Fi- 
guras notáveis de Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, Pioneiros e Expoentes Editorial, 1973/ 
4./ROLIM, Francisco Xavier de Almeida. Na 
defensiva (resposta do Sr. Augusto de Viana 
do Castelo). Belo Horizonte, Imprensa Ofici- 
al, 1912. 


ROMANO, Rosemburgo 


Político e médico, nasceu em Sapé, Dis- 
trito de Presídio (atual Guidoval), MG, a 19 
de janeiro de 1931. Filho de Valdemar Roma- 
no e de Maria Adelaide Mendonça Romano. 
Casado com Leide Carvalho Romano. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina 
do Triângulo Mineiro, em Uberaba, em 1959, 
iniciou a atividade profissional em Itajubá, 
MG, município de que foi Prefeito de 1973 a 
1977. 

Elegeu-se Deputado Federal para a 9º 
Legislatura (1979-1983), sendo reeleito para 
o período 1983-1987. Na Câmara, ocupou os 
cargos de Presidente (1980) e membro (1979) 
da Comissão de Saúde; membro efetivo (1981) 
e suplente (1979) da Comissão de Educação 
e Cultura e suplente das Comissões de Eco- 
nomia, Indústria e Comércio (1980) e de 
Agricultura e Política Rural (1981). 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao MDB. 


FONTES: Deputados Brasileiros. Câmara 
dos Deputados. Brasília./Forças Vivas da 
Nação. Estado de Minas Gerais. Nossos Po- 
líticos, 1980, tomo I. Publicação de IPM - 
Comércio, Promoções e Marketing Ltda. p. 
36. 


ROMEL ANÍSIO ver JORGE, Romel 
Anísio 


RONALDO VASCONCELOS ver 
NOVAIS, Ronaldo Vasconcelos 


RONAN TITO ver ALMEIDA, Ronan 
Tito de 


ROSA, João Batista 


Político, advogado, bancário, professor 
e fazendeiro, nasceu no Distrito de Nossa 
Senhora da Conceição da Estiva (hoje cidade 
de Estiva), MG, a 28 de janeiro de 1933. 
Filho do comerciante Benedito José Rosa e de 
Belisária Custódia Pereira. Casado com a 
professora Magui Pascoal Rosa. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
São José de Pouso Alegre, MG, e bacharelou- 
se em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, SP. 

Em sua terra natal, exerceu a vereança 
de 1959 a 1962, período em que presidiu à 
Câmara Municipal. De 1977 a 1982, foi 
Prefeito de Pouso Alegre. 

Eleito Deputado Estadual para a 10º 
Legislatura (1983-1987), em 1986 elegeu-se 
Deputado Estadual Constituinte e para a 11º 
Legislatura (1987-1991). Na Assembléia, foi 
Vice-Líder do PDS (1983); membro suplente 
das Comissões de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas (1983-1984), de Redação 
(1983-1984), de Abastecimento e de Servi- 
ços Públicos; membro efetivo da Comissão 
de Assuntos da Sudene e Estímulos Fiscais e 
da Comissão Constitucional, e Presidente da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Foi, ainda, professor de Direito Consti- 
tucional da Faculdade de Direito de Pouso 
Alegre; Presidente, em dois períodos, da As- 
sociação dos Municípios do Médio Sapucaí, 
que ajudou a fundar, è funcionário do Depar- 
tamento Jurídico da Prefeitura Municipal de 
São Paulo, SP. 

Publicou um livro de Direito Constituci- 
onal e vários outros trabalhos jurídicos. 

É membro da Academia de Ciências 
Humanísticas y Relaciones dos Estados Uni- 
dos Mexicanos, da Academia de Letras da 
Universidade Católica de São Paulo, onde 
ocupou a Cadeira Álvares de Azevedo, e da 
Associação Científica da Ordem Soberana 
dos Cavaleiros de Ouro. 

Pertenceu à Arena e, posteriormente, 
filiou-se ao PDS, partido de que foi delegado 
em Pouso Alegre (1981), ao PFL e ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


ROSA, João Guimarães 


Escritor, acadêmico, médico e diploma- 
ta, nasceu em Cordisburgo da Vista Alegre, 
então Distrito de Sete Lagoas e hoje cidade de 
Cordisburgo, MG, a 27 de junho de 1908, e 
faleceu no Rio de Janeiro, GB, a 19 de 
novembro de 1967. Filho de Florduardo Pinto 


Rosa e de Francisca Guimarães Rosa. Casa- 
do, em primeiras núpcias, com Lígia Cabral 
Pena Rosae, em segundas, com Araci Maebius 
de Carvalho. 

Fez.os estudos secundários no Colégio 
Arnaldo de Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior, na FMUMG, pela qual se graduou 
em 1930, tendo sido o orador principal da 
turma. Quando acadêmico, trabalhou no Ser- 
viço de Estatística do Estado de Minas Gerais 
e começou a escrever, tendo publicado o 
conto “O mistério de Highmore Hall” na 
revista O Cruzeiro, do Rio de Janeiro, DF. 

Em 1931, iniciou a carreira de médico 
em Itaguara, Distrito de Itaúna, MG. Transfe- 
rindo-se para Belo Horizonte em 1932, du- 
rante a Revolução Constitucionalista foi mé- 
dico voluntário da Força Pública, em cujos 
serviços de saúde ingressou posteriormente, 
mediante concurso. No ano seguinte, como 
Capitão-Médico, serviu no 9º Batalhão de 
Infantaria, em Barbacena, MG. 

Em julho de 1934, ingressou, também 
por concurso, no Ministério das Relações 
Exteriores. Fazendo rápida carreira diplomá- 
tica ocupou, sucessivamente, os postos de 
Cônsul Adjunto em Hamburgo, Alemanha 
(1938-1942); Secretário da Embaixada em 
Bogotá, Colômbia (1942-1944); Chefe do 
Serviço de Documentação do Itamarati (1945- 
1946); Chefe do Gabinete do Ministro João 
Neves da Fontoura, cargo em que tomou parte 
na Conferência da Paz, em Paris, como Secre- 
tário da delegação brasileira (1946); Secretá- 
rio-Geral da representação brasileira na IX 
Conferência Pan-Americana, realizada em 
Bogotá (1948); 1º-Secretário e Conselheiro 
da Embaixada em Paris (1948-1950); repre- 
sentante do Brasil na sessão extraordinária 
da Conferência da UNESCO, em Paris (1 949); 
novamente Chefe do Gabinete do Ministro 
João Neves da Fontoura na Pasta das Rela- 
ções Exteriores (1952-1953) e Chefe da Divi- 
são de Orçamento (1953-1956). Promovido a 
Embaixador em 1958, assumiu a chefia da 
Divisão de Fronteiras do Itamarati, cargo que 

exerceu até morrer. Representou o Brasil nas 
Reuniões Culturais (Colombiana) celebra- 
das em Gênova, Itália, em 1956, e no Con- 
gresso Latino-Americano de Escritores, rea- 
lizado em Guadalajara, México, em 1967. 
Escolhido Vice-Presidente deste último, re- 
nunciou ao cargo, em sinal de repulsa à 
tentativa de uma minoria de intelectuais es- 
querdistas que intentavam transformar a reu- 
nião em palco de luta de facções políticas. 
Eleito, em agosto de 1963, para a ABL, 
tomou posse a 16 de novembro de 1967 como 
sucessor de João Neves da Fontoura na cadei- 
ra nº 2, de que é patrono Álvares de Azevedo, 
tendo então pronunciado um discurso em que 
afirmava que “as pessoas não morrem, ficam 
encantadas”. Durante a solenidade manifes- 


tou os primeiros sinais do enfarte que, três 
dias depois, o mataria. 

Considerado um dos maiores ficcionistas 
da moderna literatura brasileira, que nele 
adquire autonomia lingüística e cultural, é 
autor das seguintes obras, seguidamente 
reeditadas: Sagarana (Prêmio Felipe 
d'Oliveira, 1946), 1. ed. Rio de Janeiro, 
Editora Universal, 1946. A partir da 3º, 
publicadas pela José Olympio, Rio de Janei- 
ro; em sistema Braille, 5 v., Rio de Janeiro, 
Imprensa Braille/Instituto Benjamim 
Constant, 1967-1968; Corpo de Baile, 1. ed., 
Rio de Janeiro, J. Olympio, 1956; Grande 
sertão: veredas - O diabo na rua, no meio do 
redemoinho... - (Prêmios: Machado de Assis, 
do INL; Carmem Dolores Barbosa, São Pau- 
lo; Paula Brito, da Biblioteca Municipal do 
Rio de Janeiro) 1. ed., Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1956; Primeiras estórias, 1. ed., 
Rio de Janeiro, J. Olympio, 1962; Tutaméia 
(Terceiras estórias), 1. ed., Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1967; Estas estórias, 1. ed. (obra 
póstuma), Rio de Janeiro, J. Olympio, 1969; 
Ave palavra, 1. ed. (obra póstuma), 1970, Rio 
de Janeiro, J. Olympio. Em 1973 saiu, pela 
Editora José Olympio, a 1º edição da Seleta 
do autor, organização, estudo e notas de Pau- 
lo Rónai. Vários livros de Guimarães Rosa 
foram traduzidos para o francês, italiano, 
inglês, espanhol, alemão e polonês e adapta- 
dos, no todo ou em parte, para teatro, cinema, 
literatura infantil e balé. 

Pai da escritora Vilma de Guimarães 
Rosa, era sobrinho do também escritor Vicente 
Guimarães (Vovô Felício). 


Estado de Minas 


João Guimarães Rosa, 1952 


FONTES: BOSI, Alfredo. História concisa 
da literatura brasileira. São Paulo, Cultrix, 
1974./CAMPOS, Paulo Mendes. Grande Ser- 
tão: Veredas. In: Manchete, 22 out. 1970./ 
CÂNDIDO, Antônio. O Sertão eo Mundo. In: 
Diálogo. 8 nov. 1957./CASTRO, Nei Lean- 
dro de. Universo e vocabulário do Grande 


Sertão. Rio de Janeiro, J. Olympio, 1970. 
(Coleção Documentos Brasileiros. v. 44)./ 
COUTINHO, Afrânio. Brasil e brasileiros de 
hoje. Rio de Janeiro, Editorial Sul America- 
na, 1961.v.2./DANIEL, Mary L. João Guima- 
rães Rosa: Travessia literária. Rio de Janei- 
ro, J. Olympio, 1968. (Coleção Documentos 
Brasileiros. v. 133.)./FRANCO, Afonso 
Arinos de Melo. Guimarães Rosa. In: Digesto 
Econômico. São Paulo, (198): 99-106, nov./ 
dez. 1967./FREIXEIRO, Fábio. Da razão à 
emoção. Ensaios rosianos e outros. São Pau- 
lo, Companhia Editora Nacional, 1968./ 
GALERY, Ivana Versiani. Os prefixos inten- 
sivos em Grande Sertão: Veredas. Belo Hori- 
zonte, Ed. da Autora, 1970./GUIMARÃES, 
Vicente. Joãozito. Infância de João Guima- 
rães Rosa. Rio de Janeiro, J. Olympio, 1972./ 
LEITE, Ascendino. Arte e Céu, países de 
primeira necessidade. In: O Jornal, Rio de 
Janeiro, 26 maio 1946./LIMA FILHO, Luís 
Costa. A expressão orgânica de um escritor 
moderno. In: Diálogo, (8): nov. 1957./LINS, 
Álvaro. Uma grande estréia (15 e 22 de março 
de 1946) em jornal de crítica 5º série. Rio de 
Janeiro, J. Olympio, 1947./LISBOA, 
Henriqueta e outros. Ciclo de Conferências 
sobre Guimarães Rosa. Belo Horizonte, CEM, 
1966./Minas Gerais, Belo Horizonte, 22-23 
dez. 1930. p. 6; 12 nov. 1967. Diário da 
Assembléia. p. 6; 22 nov. 1967. Diário da 
Assembléia. p. 3; 25 nov. 1967. Suplemento 
Literário. pp. 1-8; 20 abr. 1968. Diário do 
Legislativo. pp. 5-7; 30 mar. 1974. Suple- 
mento Literário. pp. 1-12; 6 abr. 1974. Suple- 
mento Literário./NUNES, Benedito. Guima- 
rães Rosa. O dorso do Tigre. São Paulo, ed. 
Perspectiva. 1969./PALMÉRIO, Mário. Evo- 
cações de Guimarães Rosa (Discurso de Pos- 
se na ABL). In: O Estado de S. Paulo, São 
Paulo, 30 nov. 1968. Suplemento Literário./ 
PROENÇA, M. Cavalcanti. Trilhas no Gran- 
de Sertão. In: Augusto dos Anjos e outros 
ensaios. Rio de Janeiro. J. Olympio, 1959. 
(Coleção Documentos Brasileiros. v. 102.)./ 
RIEDEL, Dirce Cortes. O mundo sonoro de 
Guimarães Rosa. Rio de Janeiro, s. ed. 1961. 
(Tese de concurso à cátedra de Português e 
Literatura do Instituto de Educação do Estado 
da Guanabara)./SANTOS, Júlia Conceição 
Fonseca. Nomes dos personagens em Guima- 
rães Rosa. Rio de Janeiro, Instituto Nacional 
do Livro, 1971./SILVA, Dora Ferreira da. O 
demônio em Grande Sertão: veredas. In: Di- 
álogo (8): nov. 1957./VARGAS, Mílton. Vi- 
são e descrição (uma interpretação de Grande 
Sertão: veredas). In: Diálogo (8): nov. 1957. 


ROSA, Joaquim Pedro 


Político e médico mineiro, foi Deputado 


ROSENBURG, Helvécio 


Estadual na 5° Legislatura (1907-1910). 
Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 27: 20, 
dez. 1976. 


ROSENBURG, Helvécio 


Magistrado e professor, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 28 de janeiro de 1909. 
Filho de Cornélio Rosenburg e de Josefina 
Rosenburg. Casado com Maria Olga Macha- 
do Rosenburg. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro, em Belo Horizonte, e o superior, na 
FDUMSG, pela qual se bacharelou em 1931. 
Enquanto universitário trabalhou na Secreta- 
ria de Segurança Pública e logo depois de 
formado advogou em Belo Horizonte e em 
Elói Mendes, MG. 

Ingressando na Magistratura mineira, 
foi Juiz Municipal de São Domingos do Prata 
(1934-1936) e Juiz de Direito das Comarcas 
de Minas Novas (1936), Guaranésia (1938), 
Uberlândia (1942), Teófilo Otoni (1948) e 
Belo Horizonte (1952). Promovido por mere- 
cimento a Desembargador em março de 1955, 
integrou o TRE (1965-1967) e foi Vice-Pre- 
sidente (1969) e Presidente (1971-1973) do 
Tribunal de Justiça, no qual se aposentou em 

1979. 

Foi, ainda, professor de Direito Civil na 
Faculdade Mineira de Direito, hoje perten- 
cente à UCMG. 

Atuou na política seu irmão Nilo 
Nordlinger Rosenburg”. 


Estado de Minas 


Helvécio Rosemburg, dezembro de 1970 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 12 
ago. 1969. p. 2; 12 ago. 1971. p. 3; 25 ago. 
1971. Diário da Justiça. pp. 1-3; 13 fev. 1979. 
p. 1./TEIXEIRA, Tito. Bandeirantes e pio- 
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ROSENBURG, Nilo Nordlinger 


neiros do Brasil Central. Uberlândia, 
Uberlândia Gráfica Editora, 1970. v. 2./Tri- 
bunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
Secretaria. Ficha funcional. 


ROSENBURG, Nilo Nordlinger 


Político e advogado, nasceu em 
Leopoldina, MG, a 9 de setembro de 1890. 
Filho de Cornélio Rosenburg e de Josefina 
Rosenburg. 

Iniciou o curso superior na Faculdade 
Livre de Direito do Rio de Janeiro e conclui- 
o na FLDMG, pela qual se bacharelou em 
1920. 

Foi Deputado Estadual na 10º Legislatura 
(1927-1930). 

Pertenceu ao PRM. 

Atuou na Magistratura seu irmão 
Helvécio Rosenburg”. 


FONTE: Universidade Federal de Minas 
Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino. 


ROSENBURG, Sebastião Helvécio 


Desembargador e professor, nasceu em 
Belo Horizonte, a 23 de abril de 1941, filho do 
magistrado Helvécio Rosenburg' e de Maria 
Olga Machado Rosenburg. Casado com Gil- 
da Maria Kalil Rosenburg. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Arnaldo, em Belo Horizonte, em 1952, 
e bacharelou-se pela Faculdade de Direito da 
UFMG em 1963. 

Iniciou sua carreira na Magistratura mi- 
neira como Juiz de Direito da Comarca de 
Santo Antônio do Monte, cargo para o qual foi 
nomeado em 6/10/66, após prestar concurso 
de provas e títulos. Em seguida, foi promovi- 
do, por merecimento, a Juiz das Comarcas de 
Inhapim (1967) e de Conselheiro Pena (1967), 
e removido, por permuta, para a 3º Vara Cível 
da Comarca de Juiz de Fora (1969). Em 1971, 
foi removido a Juiz Substituto de 1º Instância; 
em 1974, promovido, por merecimento, a 
Juiz da 7º Vara Criminal da Capital, e, em 
1979, ao cargo de Juiz do Tribunal de Alçada 
do Estado de Minas Gerais. A 22 de maio de 
1986, conquistou, por antigüidade, o cargo de 
Desembargador do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais. 

No magistério, foi professor nas cidades 
mineiras de Santo Antônio do Monte, Inhapim 
e Conselheiro Pena, tendo dirigido, nesta 
última, o Ginásio Tiradentes. Foi, ainda, 
professor de Direito Processual Civil e de 


Direito Comercial na Faculdade de Direito de 
Itaúna (1972-1973) e de Filosofia do Direito 
na Academia de Polícia Civil (1983-1984). 

Foi, duas vezes, condecorado como Juiz 
Criminal do Ano. 

Irmão do magistrado Helvécio 
Rosenburg” e tio do Desembargador Sebasti- 
ão Helvécio Rosenburg. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


ROSSI, Renato 


Presidente da Federação do Comércio 
do Estado de Minas Gerais e empresário, 
nasceu em Ribeirão Preto, SP, a 4 de maio de 
1924. Filho de Luís Rossi e de Amélia Bonis 
Rossi. Casado com Ivone Veloso Reis Rossi. 

Formou-se técnico em Hidráulica pela 
Escola Profissionalizante de São Paulo (1942). 

Iniciou sua vida profissional em 1944, 
como funcionário da extinta Empresa Comer- 
cial de Máquinas - Ecoma. Em 1948, tornou- 
se sócio da Casa Arthur Haas, exercendo a 
Presidência da subsidiária Auto Sport. Mem- 
bro atuante do Sindicato do Comércio Vare- 
jista de Automóveis e Acessórios de Belo 
Horizonte, desde 1968 faz parte de sua Dire- 
toria. Nessa entidade de classe, exerceu a 
Presidência (1971-1974), foi Delegado Re- 
presentante (1974-1980) e Membro do Con- 
selho Fiscal (1980-1986). 

Eleito Presidente da Federação do Co- 
mércio do Estado de Minas Gerais (1986- 
1989 e 1989-1992), exerce cumulativamente 
os cargos de Presidente do Conselho Regio- 
nal do Serviço Social do Comércio - SESC- 
ARMG, Presidente do Conselho Regional do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comer- 
cial - SENAC-ARMG, Vice-Presidente da 
Confederação Nacional do Comércio-CNC e 
Delegado Representante junto ao seu Conse- 


Estado de Minas 


Renato Rossi, setembro de 1991 


lho, Membro Honorário do Conselho Fiscal 
do Clube de Diretores Lojistas - CDL e do 
Conselho Diretor da União dos Varejistas de 
Minas Gerais. 


Participou do III Encontro Nacional de 
Dirigentes Sindicais do Comércio Varejista 
(Caxias do Sul, 13 a 15 de agosto de 1987) e 
chefiou a delegação representante dos em- 
presários na 75° Conferência da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT (Genebra, 
1988). 

Desde 1984 é Diretor-Presidente da 
empresa Haro Representações e Comércio 
Ltda. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Federação do Comércio de Minas Gerais. 


ROUSSOULIERES, León 


Diretor da Imprensa Oficial, Delegado 
de Polícia e magistrado, nasceu em Campos, 
Província do Rio de Janeiro, a 15 de agosto de 
1873, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 1º de 
novembro de 1948. Filho de León 
Roussoulieres e de Rosalina Roussoulieres. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e bacharelou- 
se pela FLDMG em 1906. Quando estudante, 
foi repórter do órgão oficial Minas Gerais. 
Depois de formado, exerceu os cargos de 
Delegado Auxiliar de Polícia em Uberaba, 
MG, e de Oficial-de-Gabinete de Artur da 
Silva Bernardes” na Secretaria das Finanças, 
durante o Governo Júlio Bueno Brandão”. No 
mesmo período governamental, dirigiu a Im- 
prensa Oficial do Estado (março de 1912 a 
setembro de 1914). A sua gestão assinalou-se 
pela criação de várias seções, entre elas as de 
gravura e fotogravura, e pela modernização 
dos processos de composição e impressão, 
com a instalação das primeiras linotipos e 
rotativas a serem introduzidas em Minas 
Gerais. 

Transferindo-se para o então Distrito 
Federal, ali foi Delegado Auxiliar de Polícia. 
De 1925 até aposentar-se, em 1943, desem- 
penhou as funções de Juiz Federal no Estado 
do Rio de Janeiro. 


FONTES: Almanaque - Guia de Belo Hori- 
zonte. Organizador: Felipe Véras. Belo Hori- 
zonte, Tip. Comercial, 2: 200, 1913./Dados 
biográficos. Informante: Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais/José Seixas Sobri- 
nho CEM/UFMG./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 9 mar. 1912. p. 1; 10 mar. 1912. p. 
1./Minas Gerais, Belo Horizonte, 21 abr. 
1924. p. 5; 21 abr. 1935. Suplemento Literá- 
rio. pp. 6-7; 21 abr. 1935. p. 9; 2 nov. 1948. 


p. 3./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 
1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1926./Universidade Federal de Minas Ge- 
rais. Faculdade de Direito. Arquivo da Seção 
de Ensino. 


RUAS, Antero de Lucena 


Político mineiro, foi Deputado Estadual 
no último ano da 10º Legislatura (1927- 
1930), eleito para a vaga aberta pelo faleci- 
mento de Olinto Martins da Silva”. 
Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 27: 37, 
dez. 1976. 


RUBIÃO, Murilo Eugênio 


Diretor da Imprensa Oficial do Estado de 
Minas Gerais, escritor, jornalista e servidor 
público mineiro, nasceu no Município de 
Silvestre Ferraz, atual Carmo de Minas, MG, 
no dia 1º de junho de 1916. Filho de Eugênio 
Álvares Rubião, filólogo e membro da Aca- 
demia Mineira de Letras, e de Maria Antonieta 
Rubião. 

Concluiu o curso de Humanidades no 
Colégio Arnaldo, de Belo Horizonte e bacha- 
relou-se em Direito pela Faculdade de Direi- 
to da Universidade de Minas Gerais em 1942. 
Ainda na Escola de Direito, fundou, com um 
grupo de escritores estudantes, a revista Ten- 
tativa. Tornou-se redator da Folha de Minas 
e da revista Belo Horizonte. No ano da sua 
formatura foi escolhido Diretor da Associa- 
ção dos Jornalistas Profissionais de Minas 
Gerais e, um ano depois, Diretor da Rádio 
Inconfidência de Minas Gerais. Lecionou 
nos Colégios Arnaldo e Sagrado Coração de 
Jesus. 


Quando da realização do I Congresso 
Brasileiro de Escritores (1945), do qual foi 
Vice-Presidente, Murilo Eugênio Rubião che- 
fiou a delegação de escritores mineiros. No 
mesmo ano, foi eleito Presidente da Associa- 
ção Brasileira de Escritores (Seção de Minas 
Gerais). Em 1948 tornou-se Diretor do Servi- 
ço de Radiodifusão do Estado de Minas Ge- 
rais. 

Convidado pelo então Governador de 
Minas Gerais, Juscelino Kubitschek de Oli- 
veira”, em 1951, para seu Oficial-de-Gabine- 
te, ascendeu à Chefia do Gabinete no ano 
seguinte. Nesse período foi designado Dire- 
tor interino da Imprensa Oficial e da Folha de 
Minas. Em 1952, foi escolhido Superinten- 
dente da Secretaria de Saúde. Em 1956, 
viajou para a Espanha como chefe do Escri- 
tório de Propaganda e Expansão Comercial 
do Brasil em Madrid, sendo Adido junto à 
Embaixada do Brasil naquele país. Retornando 
ao Brasil ea Minas Gerais em 1961, reassumiu 
suas funções de Assessor Técnico-Adminis- 
trativo do Estado e ocupou o cargo de Redator 
do Minas Gerais. Em 1966, organizou e 
tornou-se o primeiro Secretário do Suple- 
mento Literário desse jornal. Após ter sido 
nomeado, em 1967, Diretor da Escola de 
Belas Artes e Artes Gráficas de Belo Hori- 
zonte - Escola Guignard, presidiu a Fundação 
de Arte de Ouro Preto, em 1969, e a Fundação 
Madrigal Renascentista, em 1971, sob o Go- 
verno Israel Pinheiro da Silva”. No ano de 

1975 foi promovido a Diretor de Publicações 
e Divulgação da Imprensa do Estado, cargo 
em que se aposentou. Foi também Presidente 
do Conselho Estadual de Cultura de Minas 
Gerais. Em 1983, foi nomeado Diretor da 
Imprensa Oficial do Estado. 

Recebeu várias condecorações, entreelas 
a comenda “Isabel, a Católica” (Grau de 
Cavaleiro), do Governo espanhol (1960); a 
Medalha da Ordem do Mérito Legislativo, da 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais, e a Medalha de Honra da Inconfidên- 
cia (1983). Em 1986 recebeu o título de 


RUBINGER, Bernardo 


Personalidade Cultural do Ano, da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte. 

Adotando o realismo fantástico como 
estilo, seu pioneirismo lhe rendeu prêmios e 
reconhecimento de público e crítica. Em 1947 
publicou o livro de contos O Ex-Mágico, que 
recebeu, no ano seguinte, o prêmio Othon 
Lynch Bezerra de Melo, da Academia Minei- 
ra de Letras. Em 1953 deu a público outro 
livro de contos: A Estrela Vermelha. Seulivro 
seguinte foi Os Dragões e Outros Contos, 
editado em 1965. Em 1974 lançou dois livros: 
O Pirotécnico Zacarias, best seller, e O 
Convidado. Em 1978 publicou A Casa do 
Girassol Vermelho, também de contos, e, em 
1990, O Homem do Boné e Outras Histórias, 
última obra que publicou em vida. 

Vários livros de Murilo Rubião foram 
traduzidos no exterior, e, na França, alguns 
foram incluídos em programas de concursos 
destinados a selecionar professores de Portu- 
guês. Parte da sua obra foi adaptada para 
teatro e cinema. 


FONTES: Belo Horizonte. Secretaria Muni- 
cipal de Cultura. Projeto Memória Viva. 
Murilo Rubião; construtor do absurdo. Belo 
Horizonte, 1991./GOMES, Duílio. Adeus a 
Murilo Rubião, mágico criador de estórias. 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 17 set. 1991. 
cultura e arte. p. 6-7./KAUFFMANN, A., 
BASTOS, F. e outros. Rubião. Folha de S. 
Paulo, São Paulo, 5 out. 1991. As fantasias de 
Rubião sobem ao céu. Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 17 set. 1991. p.1. Murilo Rubião: 
Tributo ao Mestre. Minas Gerais. Belo Hori- 
zonte, 13 jun. 1989. Cultura e Arte. 


RUBINGER, Bernardo ver QUEIROZ, 
Bernardo Rubinger de 
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SÁ, Alfredo 


Político, magistrado, advogado e jorna- 
lista, nasceu em Santo Antônio do Gorutuba, 
Distrito de Grão-Mogol, Província de Minas 
Gerais (atual Catuni, Distrito de Francisco 
Sá), a 11 de dezembro de 1878, e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 13 de julho de 1960. 
Filho do político e Coronel da Guarda Naci- 
onal Carlos de Oliveira Sá* e de Deolinda 
Arabela Prates Sá. Casado com Margarida 
Schirmer Sá. 

Fez o curso secundário no Colégio Mi- 
neiro de Ouro Preto e o superior na FDSP e na 
FLDMG, tendo-se bacharelado por esta em 
1901. 

Quando estudante em São Paulo, traba- 
lhou na redação do Correio Paulistano, então 
o maior centro intelectual da cidade. 

Nomeado Promotor de Justiça de Itabira 
do Mato Dentro (hoje Itabira), MG, em 1902, 
no ano seguinte ingressou na Magistratura 
estadual como Juiz Municipal de Teófilo 
Otoni. 

Pouco depois exonerou-se e passou a 
dirigir o órgão de imprensa local, O Mucuri, 
e a exercer a advocacia em todo o Norte de 
Minas. 

No Governo Artur da Silva Bernardes” 
foi Consultor da Secretaria da Agricultura, 
Indústria, Terra, Viação e Obras Públicas 
(1919-1921). 

Eleito Senador Estadual em maio de 
1922 para preencher a vaga de Manuel To- 
más de Carvalho Brito” no restante da 8º 
Legislatura (1919-1922), logo renunciou, a 
fim de ocupar o cargo de Chefe de Polícia do 
Estado nos Governos Raul Soares de Moura” 
e Olegário Dias Maciel”, de setembro de 1922 
a outubro de 1924. Por nomeação do Presi- 
dente Artur da Silva Bernardes, foi, a seguir, 
Interventor Federal do Estado do Amazonas. 


No último ano da 9º Legislatura (1923-1926) 
preencheu a vaga na 10º Legislatura (1927- 
1930). 

Elegeu-se, então, Vice-Presidente do 
Estado para o período de Antônio Carlos 
Ribeiro de Andrada” (7/9/26-7/9/30). 

Embora tenha permanecido ao lado de 
Washington Luís na crise que culminou com 
a Revolução de 1930, na situação instaurada 
após a vitória do movimento armado exerceu 
cargo de relevo no Instituto Mineiro do Café 
e o de Prefeito nomeado de Teófilo Otoni. 

Secretário Estadual do Interior durante a 
Interventoria de Noraldino Lima” (14/11-18/ 
12/46) e Deputado Federal Constituinte e da 
1º Legislatura após o Estado Novo (1946- 
1951), finalmente foi Ministro do Superior 
Tribunal Militar. 

Pertenceu ao PRM, à Concentração Con- 
servadora e figurou entre os fundadores do 
PSD. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
irmão Auto Sá” e seu primo Francisco Sá”. 

Publicou numerosos estudos de temas 
jurídicos na Revista Forense. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1960. Rio de Janeiro, IBGE, 18: 643-4, 1962./ 
COUTINHO, Afrânio. Brasil e brasileiros de 
hoje. Rio de Janeiro, Editorial Sul-America- 
na, 1961. v. 2./Dados biográficos. Informan- 
te: Prefeitura Municipal de Francisco Sá/ 
Waldemira Celestino Oliveira. CEM/UFMG./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 set. 1922. p. 
7; 18 set. 1925. p. 3; 19 nov. 1946. p. 4; 15 jul. 
1960. p. 15. Diário do Legislativo. pp. 1-2./0 
Diário, Belo Horizonte, 14 jul. 1960. p. 3./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


SÁ, Auto 


Político e advogado, nasceu em Serra do 
Santo Antônio do Grão-Mogol, Província de 
Minas Gerais (atual cidade de Grão-Mogol), 
a 21 de julho de 1882. Filho do político e 
Coronel da Guarda Nacional Carlos de Oli- 
veira Sá* e Deolinda Arabela Prates de Sá. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro da Cidade de Minas (atual Belo 
Horizonte) e o curso superior na FLDMG e na 
FDSP, tendo-se bacharelado por esta em Ci- 
ências Jurídicas e Sociais em 1904. 

Eleito Deputado Federal para a 13º 
Legislatura (1927-1929), exerceu o mandato 
a partir de 1928. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política, além de seu pai, seu 
irmão Alfredo Sá” e seu primo Francisco Sá”. 


FONTES: Universidade Federal de Minas 
Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino./Universidade de São Pau- 
lo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


SÁ, Carlos de Oliveira 


Político e fazendeiro, nasceu no então 
Arraial de Serra do Santo Antônio do Grão- 
Mogol, pertencente ao Município de Montes 
Claros, Província de Minas Gerais, e atual 
cidade de Grão-Mogol, no ano de 1839, e 
faleceu em Teófilo Otoni, MG, a 8 de dezem- 
bro de 1921. Casado com Deolinda Arabela 
Prates Sá. 

Abolicionista ardoroso, libertou todos os 
seus escravos antes da Lei Áurea. 

Como adepto do regime republicano, 
elegeu-se Senador Constituinte Estadual e 


para a 1º e 2º Legislaturas (1891-1898). 
Residiu por 30 anos em Teófilo Otoni, 
onde se dedicava a atividades agropecuárias. 
Atuaram na vida pública seus filhos 
Alfredo Sá’ e Auto Sá” e seu sobrinho Fran- 
cisco Sá”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
9 dez. 1921. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 9 dez. 1921. p. 6. 


SÁ, Francisco 


Político, engenheiro, jornalista e escri- 
tor, nasceu em Santo Antônio do Gorutuba, 
Distrito de Grão-Mogol, Província de Minas 
Gerais (hoje Catuni, Distrito de Francisco 
Sá), a 14 de setembro de 1862 e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 23 de abril de 1936. 
Filho de Francisco José de Sá Filho e de 
Agostinha Josefina de Sá. Casado com Olga 
Acioli de Sá. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio Episcopal de Diamantina e os preparató- 
rios na cidade do Rio de Janeiro. Graduou-se 
como engenheiro de minas pela EMOP em 
1884. 

Recém-diplomado, transferiu-se para o 
Ceará, onde exerceu o cargo de Secretário da 
Província, durante o Governo do 
Desembargador Carlos Honório Benedito 
Ottoni”; posteriormente foi engenheiro fiscal 
da Estrada de Ferro Baturité e das obras 
municipais de Fortaleza, CE, e fez 
prospecções em jazida de cobre na serra do 
Ibiapaba. Nessa época, como jornalista, par- 
ticipou ativamente da campanha abolicionista. 

A sua vida pública em Minas começou 
em 1888, quando se elegeu Deputado Provin- 
cial para a 27º Legislatura (1888-1889), a 
última do Império. Em setembro de 1889 foi 
eleito Deputado Geral pela Província do Ce- 
ará, mandato que exerceu até a proclamação 
da República. 

No início do novo regime afastou-se 
temporariamente da política para retornar à 
atividade de engenheiro. No interior da Bahia, 
estudou a exploração do salitre nas terras de 
concessão da Companhia Brasileira de Sali- 
tre. De novo em Minas Gerais, foi engenheiro 
fiscal da Estrada de Ferro Mogiana e, depois, 
Inspetor de Terras e Colonização do Governo 
Afonso Augusto Moreira Pena”. Iniciou então 
os trabalhos de levantamento geográfico e 
geológico e de estatística agrícola e industrial 
do Estado. Ao assumir a Presidência de Mi- 
nas Gerais, em 1894, Crispim Jacques Bias 
Fortes* convidou-o para seu Secretário da 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas. Nesse 
posto procurou ampliar as ligações ferroviá- 
rias com a futura Capital (Belo Horizonte) e 


com o Norte mineiro e lançou uma política 
imigratória e agrícola mediante a celebração 
dos primeiros contratos com imigrantes es- 
trangeiros e a fundação de núcleos coloniais 
em várias zonas. Para introduzir processos 
modernos de cultivo, instituiu os primeiros 
campos de demonstração agrícola e estimu- 
lou a criação de associações de crédito rural. 

Em maio de 1897, renunciou ao cargo de 
Secretário do Governo mineiro para aceitar 
mandato legislativo no Estado do Ceará. 
Reeleito Deputado Estadual até 1906, nesse 
ano assumiu uma cadeira no Senado Federal 
pelo mesmo Estado. Em 1909, a convite de 
Nilo Peçanha, tornou-se Ministro da Viação. 
Sob sua gestão o sistema ferroviário brasilei- 
ro experimentou grande expansão e surgiram 
as Redes Sul-Mineira, Fluminense, Baiana e 
Cearense. Inaugurou a eletrificação da pri- 
meira via férrea que no Brasil adotou esse 
sistema de tração, a Estrada de Ferro Corco- 
vado. A ele se devem também a iluminação 
elétrica pública e particular do Rio de Janeiro 
(1910) e a criação da Inspetoria Federal de 
Obras Contra as Secas. Permaneceu no Mi- 
nistério da Viação até 1910, ano em que 
participou ativamente da Campanha Civilista. 
Em 1911 o Ceará o reconduziu ao Senado, 
para o qual foi reeleito até Artur da Silva 
Bernardes” nomeá-lo, em novembro de 1922, 
Ministro da Viação. Apesar de todas as difi- 
culdades do período, intensificou as constru- 
ções ferroviárias, reaparelhou as estradas 
existentes e deu novo impulso à política de 
eletrificação, cabendo-lhe eletrificar a pri- 
meira via férrea do Governo, a Oeste de 
Minas. Foi ele quem fez o primeiro regula- 
mento de navegação aérea do Brasil e iniciou 
esse tipo de transporte, através da Compa- 
nhia Latecoere. Do mesmo modo, baixou o 
primeiro regulamento nacional de radiodifu- 
são, que assegurou a tal meio de comunicação 
grande progresso. Deixando o Ministério da 
Viação em novembro de 1926, foi eleito 
Senador pelo Estado do Ceará para a 13*e 14º 
Legislaturas (1927-1932). Estava em viagem 
pela Europa quando ocorreu a Revolução de 
1930. 

Regressando ao País, recolheu-se à vida 
particular. Atuou no jornalismo e, quando 
estudante em Diamantina, foi um dos respon- 
sáveis pelo órgão republicano Idéia Nova. 
Helenista e latinista, traduziu Homero, 
Demóstenes, Virgílio, Cícero e Quintiliano. 

Pertenceu ao Partido Republicano 
Cearense. 

Atuaram na política seu avô Josefício 
Vieira Machado, Barão de Guaicuí, antigo 
chefe liberal de Diamantina; seu sogro, 
Antônio Pinto Nogueira Acioli, chefe políti- 
co do Ceará, e seus primos Alfredo Sá*, 
Aurélio Pires*, Antônio Olinto dos Santos 
Pires* e Auto Sá*. 


SÁ, Raul Noronha de 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1936. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1: 
255-7, 1937./Anais da Câmara dos Deputa- 
dos. 1962. Brasília, Diretoria de Documenta- 
ção e Publicidade, 20: 305-7, 1966./CAR- 
VALHO, Daniel de. Capítulo de memórias. 
Rio de Janeiro, J. Olympio. 1957./Dados 
biográficos. Informantes: Prefeitura Munici- 
pal de Francisco Sá/Waldemira Celestino de 
Oliveira; Prefeitura Municipal de Montes 
Claros/Hermes Augusto de Paula. CEM/ 
UFMG./ABRANCHES, Dunshee de. Gover- 
nos e Congressos da República dos Estados 
Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janei- 
ro, M. Abranches, 1918. v. 1./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 24 abr. 1936. pp. 1- 
10; 18 maio 1936. p. 2./Martins de Oliveira. 
História da literatura mineira. 2. ed. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 24 abr. 1936. p. 12; 
21 ago. 1936. Diário da Assembléia. p. 2; 23 
abr. 1939. p. 15./O Diário, Belo Horizonte, 
29 abr. 1936. p. 1./OTONI, Carlos. Nortistas 
ilustres. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1907./PAULA, Hermes de. Montes Claros: 
sua história, sua gente e seus costumes. Rio 
de Janeiro, IBGE, 1957./PIRES, Aurélio. 
Homens e fatos de meu tempo. São Paulo, 
Editora Nacional, 1939./Revista do Arquivo 
Público Mineiro. Ouro Preto, 1 (1): s. p., jan./ 
mar. 1896./SÁ, Paulo. Francisco Sá, enge- 
nheiro e estadista. In: Digesto Econômico. 
São Paulo, (50): 77-83, nov./dez. 1959./ 
VIANA, Nélson. Efemérides montesclarenses. 
1707-1962. Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 
1964. 


SÁ, Raul Noronha de 


Político e advogado, nasceu em 
Baependi, Província de Minas Gerais, a 22 de 
dezembro de 1879, e faleceu no Rio de Janei- 
ro, DF, a 30 de dezembro de 1954. Filho de 
Evaristo Nogueira de Sá e de Amália Noronha 
de Sá. Casado com Alexina Leitão de Sá. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Baependiano, em sua terra natal, e o superior 
na FDSP, pela qual se bacharelou em Ciênci- 
as Jurídicas e Sociais, em 1903. 

Depois de advogar por algum tempo em 
Baependi, foi fiscal das estâncias 
hidrominerais do Estado, membro do Conse- 
lho Deliberativo de Caxambu e Prefeito de 
Caxambu e de Águas Virtuosas (atual 
Lambari). Oficial de Gabinete de Venceslau 
Brás Pereira Gomes” na Presidência da Repú- 
blica, em 1918 foi nomeado Procurador dos 
Feitos da Fazenda do então Distrito Federal 
(Rio de Janeiro). 
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SABINO, Fernando Tavares 


Eleito Deputado Federal, em 1919, para 
o restante da 10º Legislatura (1918-1920) e 
reeleito seguidamente, da 11º à 14º 
Legislaturas (1921-1930), na Câmara desem- 
penhou os cargos de 1º-Secretário da Mesa 
Diretora por quatro anos, de Presidente da 
Comissão de Diplomacia e de membro da 
Comissão da Marinha e Guerra e de várias 
comissões de inquérito para reconhecimento 
de poderes. 

Deputado Federal Constituinte e da 
legislatura seguinte (1934-1937), renunciou 
ao mandato para ocupar a Secretaria Estadual 
de Viação e Obras Públicas, que acabava de 
ser criada pelo Governador Benedito 
Valadares Ribeiro" (8/4/35-29/11/37). 

Posteriormente fez parte do Conselho 
Deliberativo do Estado. Ao falecer era titular 
de Ofício de Notas do Rio de Janeiro. 

Pertenceu ao Partido Progressista. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1954. Rio de Janeiro, IBGE, 2: 29, 1960./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 9 abr. 1935. p. 
13;3 jan. 1954. p. 9; 3 fev. 1954. Diário do 
Legislativo. pp. 2-3. 


SABINO, Fernando Tavares 


Escritor, editor, cineasta e servidor pú- 
blico, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 12 de 
outubro de 1923. Filho do procurador de 
partes e representante comercial Domingos 
Sabino e de Odete Tavares Lacerda Sabino. 
Casado em primeiras núpcias com Helena 
Valadares e, em segundas, com Lígia Marina 
Morais. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte e o curso superior 
na FDUMG e na Faculdade Nacional de 
Direito da Universidade do Brasil, no Rio de 
Janeiro, DF, tendo-se bacharelado por esta 
em 1946. 

Aos 13 anos começou a escrever contos, 
o primeiro dos quais, uma estória policial, 
apareceu na revista Argus, da Polícia minei- 
ra. Em 1938 passou a publicar regularmente 
artigos, crônicas e contos na revista literária 
Mensagem e nas revistas gerais Alterosa e 
Belo Horizonte. Com diversas crônicas sobre 
radiodifusão, concorria a um concurso per- 
manente da revista Carioca, do Rio de Janei- 
ro, no qual foi várias vezes premiado. 

Por intermédio de Murilo Rubião, ini- 
ciou-se no jornalismo mineiro e logo se uniu 
a Hélio Pellegrino”, Otto Lara Resende” e 
Paulo Mendes Campos”, que, mais tarde, se 
tornariam personagens do seu primeiro ro- 
mance do mesmo modo que o escritor João 
Etienne Filho”. 


Em 1942 ingressou no serviço público 
estadual, como funcionário da Secretaria das 
Finanças, e no mesmo ano lecionou Portugu- 
ês no Instituto Padre Machado. 

Era Oficial-de-Gabinete do Secretário 
da Agricultura, Indústria e Comércio e Traba- 
lho quando, em 1943, se transferiu para o Rio 
de Janeiro. Ali se tornou, em 1944, oficial do 
Registro de Interdições e Tutelas da Justiça 
do Distrito Federal, ao mesmo tempo em que 
passava a colaborar no Diário Carioca e no 
Correio da Manhã. 

De 1946 a 1948 trabalhou em Nova 
Iorque, EUA, inicialmente no escritório co- 
mercial e depois no Consulado Geral do 
Brasil. Em 1947 escreveu crônicas semanais 
para O Jornal e o Diário Carioca. 

De volta ao País, foi nomeado escrivão 
da Vara de Órfãos e Sucessões do Rio de 
Janeiro, cargo de que se demitiu em 1957, 
para daí em diante viver exclusivamente de 
sua produção intelectual de escritor, editor e 
cineasta. 

Em 1960, juntamente com Rubem Braga 
e Valter Acosta, fundou a Editora do Autor, 
que deixou em 1966. 

Cronista diário do Jornal do Brasil a 
partir de 1957, em 1960, como seu correspon- 
dente, integrou a comitiva do Presidente elei- 
to Jânio Quadros em visita oficial a Cuba. 
Feito redator do serviço público (1961), em 
decorrência de colaboração regular que lhe 
encomendavam a Rádio Ministério da Edu- 
cação e a Agência Nacional, de março de 
1964 a setembro de 1966 desempenhou as 
funções de adido cultural junto à Embaixada 
do Brasil em Londres, onde foi também cor- 
respondente do Jornal do Brasil e cronista 
semanal do programa brasileiro da BBC, 
enquanto enviava colaboração às revistas 
Manchete e Cláudia. 

Ainda com Rubem Braga, fundou em 
1967 a Editora Sabiá, que vendeu em 1972. 
Em 1969, em viagem pela Europa, escreveu 
reportagens para o Jornal do Brasil e em 
1972 fez, de Los Angeles, EUA, uma série de 
minifilmes documentários sobre Hollywood, 
em parceria com Davi Neves para a TV 
Globo. 

Em 1973 fundou a Bem-te-vi Filmes 
Ltda. e produziu um filme sobre a Feira 
Internacional de Indústria realizada em As- 
sunção, Paraguai; iniciou a produção e dire- 
ção dos documentários sobre escritores brasi- 
leiros, “Literatura Nacional Contemporânea”, 
e retomou sua colaboração regular em Man- 
chete e no Jornal do Brasil. Em 1975, produ- 
ziu um filme sobre a Feira Internacional de 
Indústria, em Teerã, Irã; em 1976, sobre a 
Feira Industrial do Brasil no México; em 
1978, sobre a Feira Industrial de Argel, Argé- 
lia; e, em 1980, sobre a Feira Industrial de 
Hannover, República Federal da Alemanha. 


A partir de 1977 escreve uma crônica 
semanal em O Globo, do Rio de Janeiro, 
Correio do Povo, de Porto Alegre, Gazeta do 
Povo, de Curitiba, Estado de Minas, Belo 
Horizonte, Jornal da Bahia, Salvador, Diá- 
rio de Pernambuco, de Recife, A Tribuna, de 
Vitória, O Liberal, de Belém do Pará, e 
dezenas de jornais do interior do País. 

Fez parte da delegação mineira ao Con- 
gresso de Escritores realizado em São Paulo 
(1945) e representou o Brasil no Congresso 
de Pen Club reunido em Bled, Iugoslávia 
(1965). Em 1980 recebeu o Prêmio Jabuti 
pelo romance O grande mentecapto. 

Publicou os livros Os grilos não cantam 
mais (contos, 1941); A marca (novela, 1944); 
A cidade vazia (crônicas e histórias de Nova 
York, 1960. 6. ed. acrescida de Medo de Nova 
York, (1979); A vida real (novelas, 1952. 5. 
ed. 1980); Lugares-comuns (dicionário, 
1954); O encontro marcado (romance, 1956. 
29. ed. 1980. Traduzido para o inglês, o 
alemão, o espanhol e o holandês); O homem 
nu (contos e crônicas, 1960. 19. ed. 1980); A 
mulher do vizinho (crônicas, 1962. 10. ed. 
1980); A companheira de viagem (contos e 
crônicas, 1965, 6. ed. 1980); A inglesa des- 
lumbrada (crônicas e histórias da Inglaterra e 
do Brasil, 1967.6. ed. 1979); Gente I e Gente 
I (crônicas e reminiscências, 1975); Deixa o 
Alfredo falar (crônicas e histórias curtas, 
1976. 7. ed. 1980); O encontro das águas 
(crônica irreverente de uma cidade tropical, 
1977. 2. ed. 1978); Gente (crônicas e reminis- 
cências, 1979); O grande mentecapto (ro- 
mance, 1979. 14. ed. 1981); A falta que ela 
me faz (contos e crônicas, 1980. 10. ed. 
1981); Omeninono espelho (romance, 1982). 

Ex-genro do Governador Benedito 
Valadares Ribeiro”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Fernando Tavares Sabino. CEM/UFMG. En- 
ciclopédia Mirador Internacional. São Pau- 
lo/Rio de Janeiro. Enciclopédia Britânica do 
Brasil, 1979. 


SABINO BARROSO ver BARROSO 
JUNIOR, Sabino Alves 


SAFE, Jorge Vasconcelos 


Político, médico e fazendeiro, nasceu em 
Conceição do Serro (hoje Conceição do Mato 
Dentro), MG, a 15 de junho de 1911, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 8 de junho 
de 1965. Filho do imigrante libanês, comer- 
ciante e fazendeiro Miguel Jorge Saffe e de 
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Alcida de Vasconcelos Saffe. Casado com 
Diva Dayrell da Cunha Saffe. 

Fez os estudos secundários nos Colégios 
Salesianos de Niterói, RJ, e de Lorena, SP, e 
o curso superior na Faculdade de Medicina da 
UMG, pela qual se diplomou em 1936. 

Quando universitário participou da cam- 
panha da Aliança Liberal e alistou-se como 
voluntário da Revolução de 1930. 

Suplente de Deputado Estadual na 2º e 3º 
Legislaturas (1951-1959), efetivou-se na pri- 
meira (1953), na vaga aberta pela renúncia de 
Hugo Marques Gontijo”. Na Assembléia, in- 
tegrou a Comissão de Saúde Pública. 

Em seguida, elegeu-se Prefeito Munici- 
pal de Conceição do Mato Dentro (1959- 
1963). 

Clinicou em Rio Vermelho, Dom Joa- 
quim, Conceição do Mato Dentro e outras 
localidades do Nordeste mineiro. 

Pertenceu à UDN, que organizou na 
região de sua influência política. 


FONTES: Dados biográficos. Informan- 
te: Jorge de Vasconcelos Safe Júnior. CEM/ 
UFMG./Diário de Minas, Belo Horizonte, 9 
jun. 1965. p. 3./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 10 jun. 1965. Diário do Legislativo. p. 3./ 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge- 
rais. Serviço do Controle do Eleitorado e 
Expediente. 


SAFE, Sidney ver SILVEIRA, Sidney 
Francisco Safe 


SAHIONE, Fuhad Fadel 


Político e empresário, nasceu em São 
José d' Além-Paraíba (hoje Além-Paraíba), 
MG, a 6 de novembro de 1918. Filho do 
comerciante Jorge Elias Sahione e de Vitória 
Fadel Sahione. Casado com Teresinha 
Catarelli Sahione. 

Industrial e comerciante em sua terra 
natal, foi Deputado Estadual na 6º Legislatura 
(1967-1971). Na Assembléia exerceu os car- 
gos de Vice-Presidente da Comissão de Fi- 
nanças, Orçamento e Tomada de Contas (1967; 
1970) e de membro da Comissão de Educação 
e Cultura (1970). 

Pertenceu ao MDB. 


FONTE: FLEISCHER, David V. Candidatos 
parlamentares no Estado de Minas Gerais. 
Ficha biográfica. APM/Belo Horizonte. 


SALAZAR, Alcino 


Procurador-Geral da República, Secre- 
tário de Estado, advogado e professor, nasceu 
no Distrito de São João, Município de 
Manhuaçu, MG, a 18 de dezembro de 1897. 
Filho de Vicente de Paula Salazar e de Rosa 
de Viterbo Sete Salazar. 

Bacharelou-se em Direito pela Faculda- 
de de Direito da Universidade de Minas 
Gerais, em Belo Horizonte, MG, em 1920. 

Exerceu a advocacia na sua terra natal e 
no Rio de Janeiro. Nesta cidade, também 
lecionou Direito Administrativo na Faculda- 
de Nacional de Direito. 

Foi Secretário de Justiça no Estado da 
Guanabara (1962-1964). Nomeado Procura- 
dor-Geral da República pelo Presidente Cas- 
telo Branco, exerceu o cargo de 2 de dezem- 
bro de 1965 a 10 de março de 1967, quando 
foi exonerado. 

Proferiu conferências em quase todos os 
Estados membros brasileiros e publicou vári- 
as obras didáticas. 

Possui inúmeras condecorações. 


FONTE: Ministério da Justiça, Ministério 
Público Federal, Memória; Brasília, 1985. 


SALES, Álvaro 


Político, industrial, comerciante e fazen- 
deiro, nasceu em Santo Antônio de Vargem 
Alegre, Distrito de Bonfim, MG, a 18 de 
fevereiro de 1910, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 22 de junho de 1972. Filho de 
Francisco Sales Xavier e de Adelina Gomes 
Pereira. Casado com Zulmira de Freitas 
Coutinho Sales. 

Em 1936 fixou-se em Aimorés, MG, 
onde exerceu o cargo de Agente Municipal de 
Estatística, ao mesmo tempo que se dedicava 
ao comércio e às atividades agropecuárias nas 
Fazendas Reunidas Júnior César, posterior- 
mente adquiridas por Israel Pinheiro da Sil- 
va”. Na época, tornou-se um dos maiores 
fornecedores de cereais para o Exército naci- 
onal. 

Ingressando na política em 1945, como 
chefe do PSD no Vale do Rio Doce, elegeu-se 
Deputado Estadual, da 3º à 6º Legislaturas 
(1955-1971). Na Assembléia foi Vice-Líder 
do PSD (1961-1962), da Arena (1967) e do 
Governo (1968-1969): Presidente das Co- 
missões de Trabalho e Ordem Social (1956- 
1959) e de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas (1960) e membro da Comis- 
são de Segurança Pública (1956-1957; 1960). 

Candidato a Deputado Federai na 7º 
Legislatura (1971-1975), obteve a terceira 
suplência. 


SALES, Antônio Mílton 


Nos Governos Israel Pinheiro” e Rondon 
Pacheco”, ocupou o cargo de Diretor Finan- 
ceiro da Frigoríficos Minas Gerais S.A. - 
Frimisa (1966-1972). 

Pertenceu ao PSD e à Arena. 


FONTES: Anais do Senado. 1972. Brasília, 
Subsecretaria de Anais, 2: 372-3, 1973./Diá- 
rio de Minas, Belo Horizonte, 12 dez. 1954. 
p. 7; 23 jun. 1972. p. 3./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 23 jun. 1972. p. 3./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 23 jun. 1972. p. 2./ 
11 ago. 1972. Diário do Legislativo. pp. 1-2; 
17 nov. 1979. Diário do Legislativo. p. 7; 22 
nov. 1979, Diário do Legislativo. pp. 3-4./ 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge- 
rais. Serviço do Controle do Eleitorado e 
Expediente. 


SALES, Antônio Mílton 


Político e advogado, nasceu em 
Paraisópolis, MG, a 13 de junho de 1946. 
Filho do político Mílton Salomon Sales” e 
de Maria Auxiliadora Carvalho Sales. Casa- 
do com a funcionária pública Denise Guerra 
Andrade Sales. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Arnaldo de Belo Horizonte, MG, e o curso 
superior na Faculdade de Direito da UFMG, 
pela qual se bacharelou em 1972. 

Foi Diretor da Carteira Habitacional da 
Minascaixa e Diretor do Bemge no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Deputado Estadual da 9º à 10º 
Legislaturas (1979-1987), na Assembléia 
Legislativa foi Vice-Líder da Arena (1979) e 
do Bloco Parlamentar do PDS (1980-1982), 
suplente das Comissões de Saúde e Ação 
Social (1981-1982) e de Turismo, Patrimônio 
Histórico e Artístico (1981-1982). Em 1986 
elegeu-se Deputado Estadual Constituinte e 
para a 11° Legislatura (1987-1991), tendo 
sido Líder da Bancada do PFL (1987-1989). 

Em 1990, reelegeu-se Deputado Estadu- 
al para a 12º Legislatura (1991-1995). Na 
Assembléia é membro efetivo da Comissão 
de Constituição e Justiça e suplente da Co- 
missão de Agropecuária e Política Rural. 

Filiado ao PFL, pertenceu à Arena e ao 
PDS. 

Foi agraciado com diversas medalhas. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 
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SALES, Eugênio Simplício de 


SALES, Eugênio Simplício de 


Político e professor, nasceu em Campa- 
nha, Província de Minas Gerais, no ano de 
1853, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 11 
de outubro de 1908. Filho de Antônio 
Simplício de Sales. 

Foi professor público durante alguns anos 
e, posteriormente, funcionário da Secretaria 
de Polícia, onde chegou a chefe de seção. 

Adepto do regime republicano, elegeu- 
se Deputado à Constituinte Estadual e para a 
1º Legislatura (1891-1895), tendo sido Secre- 
tário da Mesa Diretora da Assembléia. 

Ao morrer, era encarregado da estatísti- 
ca criminal do Estado. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 12- 
13 out. 1908. p. 2. 


SALES, Francisco Antônio de 


Político, magistrado, advogado, empre- 
sário e professor, nasceu na vila de Lavras do 
Funil, Província de Minas Gerais (hoje cida- 
de de Lavras), a 29 de janeiro de 1864, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 16 de janeiro 
de 1933. Filho do político, fazendeiro e Te- 
nente-Coronel da Guarda Nacional Firmino 
Antônio de Sales e de Ana Cândida de Sales. 
Casado com Ana Adalgisa de Aquino Sales. 

Fez os estudos secundários em sua terra 
natal, no Seminário de Mariana e em Ouro 
Preto, e o curso superior na FDSP, pela qual 
se bacharelou em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais, em 1886. Foram seus colegas de turma, 
entre outros, Hermenegildo Rodrigues de 
Barros*, João Olavo Elói de Andrade*, 
Cristiano Pereira Brasil* e Antônio Dutra 
Nicácio*. Quando acadêmico, participou da 
fundação do Clube Republicano Mineiro em 
São Paulo, do qual foi Vice-Presidente. 

Logo depois de formado, abriu banca de 
advogado em Lavras e dedicou-se à propa- 
ganda republicana, pronunciando conferên- 
cias e fundando, em várias cidades da Provín- 
cia de Minas, clubes que vieram depois a 
integrar-se no PRM, que concorreu decisiva- 
mente para o sucesso do partido na última 
eleição de Deputados Provinciais. Proclama- 
da a República, foi nomeado Juiz Municipal 
de Lima Duarte, MG, mas os chefes republi- 
canos e o eleitorado da região conheciam o 
valor do antigo propagandista de Lavras, que 
foi indicado para o Congresso Constituinte 
mineiro. 

Eleito Deputado Estadual Constituinte e 
para a 1º Legislatura (1891-1895), graças às 
qualidades de negociador político que o tor- 
naram elemento moderador entre opiniões 


divergentes elegeu-se Presidente da Câmara 
dos Deputados, quando o Congresso se divi- 
diu em Câmara e Senado. Fez parte de diver- 
sas comissões, entre elas as de Orçamento e 
Justiça Civil e Criminal. Terminado o man- 
dato, assumiu a Secretaria das Finanças do 
Governo Crispim Jacques Bias Fortes" (7/9/ 
1894-6/9/1898). Também respondeu cumu- 
lativamente pela Secretaria da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas, em substituição 
a Francisco Sá” (26/5/1897-6/9/1898). No 
Governo seguinte, presidido por Francisco 
Silviano de Almeida Brandão”, permaneceu 
na Secretaria das Finanças até 20 de outubro 
de 1898. Entre suas realizações na Pasta 
destaca-se o início do primeiro trabalho siste- 
mático de racionalização dos serviços de ar- 
recadação do Estado. Francisco Sales procu- 
rou, ainda, imprimir maior rigor à elaboração 
do orçamento público, de modo a evitar déficits 
de difícil cobertura; aprovou a abertura de 
crédito extraordinário para o pagamento dos 
títulos emitidos no Governo anterior; reorga- 
nizou a Imprensa Oficial, dando-lhe um regi- 
mento interno; promoveu acordo entre os 
Estados de Minas, Rio de Janeiro, São Paulo 
e Espírito Santo para cobrança do imposto 
sobre o café exportado pelo porto do Rio; 
criou a Recebedoria do Estado de Minas no 
Rio de Janeiro, para cobrança e fiscalização 
dos impostos de exportação devidos pelos 
gêneros de produção, manufatura e criação 
fabricados em Minas, que por ali saíam para 
o exterior ou outras praças brasileiras; sim- 
plificou e reduziu as duas quotas do imposto 
de exportação (Decreto nº 887, de 1895), com 
vistas a facilitar o serviço de arrecadação e 
fiscalização. Em 1898, em reconhecimento 
do seu prestígio, a convenção do PRM ele- 
geu-o membro da Comissão Executiva, que 
dirigia a vida política de Minas e na qual sua 
palavra chegou a ter peso decisivo durante os 
anos em que sua liderança não foi contestada. 

A oposição ao seu estilo de comando político 
iniciou-se com Artur da Silva Bernardes” já 

no final da década de 1910. Enquanto perma- 

neceu na chefia do PRM, Francisco Sales 
assegurou o poder das lideranças de base 
municipal. Eleito para o Senado Estadual na 
3° Legislatura (1899-1902), renunciou antes 
de tomar posse por ter sido nomeado, pelo 
então Presidente Francisco Silviano de 
Almeida Brandão”, Prefeito de Belo Horizon- 
te (1/2/1899-2/9/1899). Integrante do corpo 
docente da FLDMG em 1899, demitiu-se em 

1900, depois que João Luís Alves” foi nome- 
ado para seu lugar. Ao deixar a Prefeitura de 
Belo Horizonte, foi novamente eleito para o 
Senado Mineiro. Não chegou, entretanto, a 
exercer o mandato, porque a Comissão Exe- 
cutiva do PRM, presidida por Crispim Jacques 
Bias Fortes”, consultando o Presidente Fran- 
cisco Silviano de Almeida Brandão” achou 


mais conveniente enviá-lo à Câmara Federal, 
querepresentavao ápice da carreira legislativa 
e funcionava como uma espécie de estágio 
para cargos executivos. 

Eleito Deputado Federal para a 4º 
Legislatura (1900-1902), fez parte da Comis- 
são do Reconhecimento de Poderes, posição 
de grande responsabilidade, pois aí eram 
validados resultados eleitorais. Fez parte tam- 
bém da Comissão de Orçamento, além de 
haver desempenhado as funções de Líder da 
Bancada mineira. Como Deputado Federal, 
não apresentou nenhum projeto, preferindo 
atuar na tramitação dos elaborados pelos 
companheiros de Bancada, que muitas vezes 
davam forma legislativa a sugestões e idéias 
por ele apresentadas. A sucessão de Francis- 
co Silviano de Almeida Brandão" ameaçou 
dividir o PRM, único partido em que então se 
reuniam diversas correntes da política minei- 
ra. Os mais fervorosos adeptos do Presidente, 
que se tornavam conhecidos por “viuvinhas” 
depois de sua morte, levantaram a candidatu- 
ra de Bernardo Pinto Monteiro*, notório ad- 
versário de Francisco Sales e também ex- 
Prefeito da Capital mineira. Bernardo Pinto 
Monteiro* era homem de valor, mas não 
provinha da propaganda republicana e per- 
tencia a um grupo exclusivista que teria difi- 
culdades para conservar a união política 
alcançada por Francisco Silviano de Almeida 
Brandão”. A maioria da Comissão Executiva 
impôs-se então o nome de Francisco Sales 
pelos serviços já prestados ao Estado, pelas 
convicções republicanas, pela firmeza da ori- 
entação e pela lealdade ao PRM, reveladas no 
desempenho dos cargos que já exercera. Elei- 
to Presidente do Estado a 1º de março de 
1902, para o quatriênio com término em 7 de 
setembro de 1906, compôs seu Governo com 
nomes políticos mais jovens, interessados em 
promover o desenvolvimento econômico de 
Minas: na Secretaria do Interior, Delfim 
Moreira da Costa Ribeiro*; na Secretaria de 
Finanças, Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada*; na Prefeitura de Belo Horizonte, o 
Coronel Francisco Bressane de Araújo; na 
Chefia de Polícia, Olinto de Azevedo. Ouvia 
também a opinião de outros jovens de talento, 

como Carlos Peixoto de Melo Filho*, Líder 
na Assembléia Estadual, Afrânio de Melo 
Franco* e João Luís Alves*, Deputados Esta- 
duais. O primeiro cuidado do Presidente Fran- 
cisco Sales foi reforçar o congraçamento po- 
lítico, levando para o seio do PRM os que se 
haviam afastado em várias ocasiões, como os 
alvinistas e os adversários de Francisco 
Silviano de Almeida Brandão*. Como reali- 
zações do seu período governamental menci- 
ona-se a organização do 1º Congresso Agríco- 
la, Industrial e Comercial, em maio de 1903, 
sob a presidência de João Pinheiro da Silva”. 
Medidas de relevância necessária ao desen- 


volvimento da produção agrícola, ao progres- 
so das indústrias e a facilitação da circulação 
dos produtos foram debatidas nesse certame, 
que alcançou larga repercussão tanto em 
Minas quanto fora do Estado. Desse Congres- 
so saíram as diretrizes para a nova política 
econômica de Minas e do País, como o prote- 
cionismo (defendido por João Luís Alves”), a 
legislação de águas (apresentada por Alfredo 
de Vilhena Valadão”), a regulamentação do 
aproveitamento do subsolo pelo Código de 
Minas (elaborado por João Pandiá 
Calógeras”), a valorização do café (que esti- 
mulou o Convênio de Taubaté) e a estabiliza- 
ção da moeda nacional (implantada por David 
Moretzsohn Campista*). Francisco Sales re- 
organizou a Brigada Policial através do De- 
creto nº 1.573, de 24/1/1903, que transferiu o 
comando da corporação para o Chefe de Po- 
lícia. Introduziu modificações substanciais 
na legislação relativa ao Poder Judiciário. 
Deu impulso à instrução primária e especial 
atenção a medidas que estimulassem as ativi- 
dades produtivas, como a redução dos custos 
de transportes, diminuindo o ônus que pesava 
sobre a exportação. Reduziu taxas de impos- 
tos e ofereceu garantia ao trabalho nas propri- 
edades agrícolas. A normalização das finan- 
ças foi uma das suas maiores preocupações. 
Não somente empregou rigorosa economia na 
execução dos orçamentos, como cuidou de 
assegurar maior estabilidade da ordem finan- 
ceira, por meio da implantação de um regime 
tributário menos sujeito a oscilações. Com 
essas iniciativas, Francisco Sales visava a 
assegurar o funcionamento normal dos servi- 
ços públicos. Mereceu ainda seu cuidado a 
regularização das questões de limites 
territoriais, particularmente com os Estados 
de São Paulo e Espírito Santo. Para melhorar 
a agricultura, providenciou a importação de 
reprodutores, sementes e adubos. Na suces- 
são do Presidente Rodrigues Alves (1906), o 
nome de Francisco Sales chegou a ser cogita- 
docomo melhor solução para o situacionismo, 
mas ele preferiu apoiar a candidatura de 
Afonso Augusto Moreira Pena”. O mesmo 
aconteceu ao fim do mandato de Hermes da 
Fonseca (1914), quando adotou a candidatura 
de Venceslau Brás Pereira Gomes”. Deixan- 
do a Presidência do Estado, foi eleito Senador 
Federal para a 6º e a 7º Legislaturas (1906- 
1911), mas renunciou ao mandato em outu- 
bro de 1910 para ocupar o Ministério da 
Fazenda. O falecimento de João Pinheiro da 
Silva” em pleno exercício do Governo Esta- 
dual trouxe à política mineira sérios 
desequilíbrios, que se agravaram com a mor- 
te do Presidente Afonso Pena*, a quem suce- 
deu o Vice-Presidente Nilo Peçanha. Pinhei- 
ro Machado, o chefe político de maior prestí- 
gio na maioria dos Estados, exceção de 
Pernambuco, Minas e São Paulo, reuniu qua- 


tro líderes de renome - Francisco Sales, Fran- 
cisco Glicério, Antônio Azeredo e Lauro 
Muller - para resolver o dissídio entre os 
candidatos à sucessão de Afonso Augusto 
Moreira Pena*, Rui Barbosa e Hermes da 
Fonseca. Prevaleceu a escolha de Francisco 
Sales em favor do segundo. Sua opinião, 
naquela conjuntura de crise sucessória, re- 
presentava a opção preferida pela maioria 
dos chefes políticos dos Estados mais pobres, 
ansiosos por desbancar o domínio paulista na 
política nacional. Ficaram em oposição so- 
mente os Governos de São Paulo, da Bahia e 
do Rio de Janeiro. Enquanto a campanha 
civilista, dirigida por Rui Barbosa, sacudia 
todo o País, Francisco Sales assumia a chefia 
da luta sucessória em Minas, lutando contra 
os adversários organizados pelos ativos líde- 
res Carvalho Brito'e Afonso Augusto Moreira 
Pena Júnior*. Vitorioso Hermes da Fonseca, 
ele atuou como Ministro da Fazenda, de 1910 
a 1913. Na linha de ortodoxia das finanças 
públicas que defendia, buscou reorganizar o 
crédito externo e interno, melhorou a arreca- 
dação das rendas públicas, combateu o 
“deficit” governamental, favoreceu a prote- 
ção à indústria e estimulou o comércio atra- 
vés de leis que facilitavam o intercâmbio. São 
fatos relevantes de sua gestão a reorganiza- 
ção da Caixa de Conversão e da Delegacia do 
Tesouro Nacional em Londres, a regulariza- 
ção da emissão e circulação de cheques, a 
realização de operações de crédito no exteri- 
or, a autorização de emissão de papel-moeda 
e de apólices para resgatar compromissos do 
erário. Autorizou, por outro lado, a aquisição 
de barras de prata para a cunhagem de moe- 
das destinadas a substituir cédulas de mil e 
dois mil réis, decisão que, por ele pensada 
como meio de fortalecer a moeda nacional, 
deu origem, no entanto, a muitas críticas que 
enfraqueceram sua posição no Ministério da 
Fazenda. Deixando a Pasta depois do “caso 
da prata”, retornou ao Senado Federal, eleito 
que foi da 9º à 11º Legislaturas (1915-1923). 
Nesse período, foi membro das Comissões de 
Redação de Leis, de Saúde Pública e de 
Estatística e Colonização. Em Minas, como 
consegiiência do desentendimento entre sua 
ala (salismo) e a liderada por Artur da Silva 
Bernardes* (bernardismo), acabou por re- 
nunciar à Presidência do partido e à condição 
de membro da Comissão Executiva do PRM. 
Abandonando a militância política pelo final 
da década de 1910, dedicou-se a atividades 
empresariais na agricultura e na indústria. 
Antes de morrer, sentiu não poder reconcili- 
ar-se com Artur da Silva Bernardes”, a esse 
tempo no exílio. 

Além de seu pai, que foi Agente Execu- 
tivo Municipal de Lavras, atuou na política 
seu irmão Pedro de Sales, que, também em 
Lavras, ocupou os postos de Presidente do 
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diretório local do PRM, Vereador e Chefe do 
Executivo. 


ALEMG 


Francisco Antônio de Sales 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
4º Legislatura. 2: 589-93, jan. 1963./CAM- 
POS, Mílton. Francisco Sales. In: Digesto 
Econômico. São Paulo, (170): 46-7, mar./abr. 
1963./CARVALHO, Daniel de. Paralelo en- 
tre Raul Soares e Francisco Sales. In: Digesto 
Econômico. São Paulo, (76): 44-7, mar. 1951; 
A verdade na biografia de Francisco Sales. In: 
- Digesto Econômico. São Paulo, (80): 104- 
5, jul. 1951; Capítulos de memórias. Rio de 
Janeiro, J. Olympio, 1957; Francisco Sales, 
um político de outros tempos. Rio de Janeiro, 
J. Olympio, 1963; Francisco Sales e sua épo- 
ca. In: Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 261: 182- 
91, 1963./CASASANTA, Mário. Grandes 
vultos de Minas Gerais. In: Revista Alterosa. 
Belo Horizonte, 4 (30): 28, 80, out. 1942./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 17 fev. 1963. p. 12; 20 jan. 
1968, p. 1./FRANCO, Afonso Arinos de Melo. 
Um estadista da República (Afrânio de Melo 
Franco e seu tempo). Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1955./MACHADO FILHO, Aires 
da Mata. Vida e política de Francisco Sales. 
In: Revista do Instituto Histórico e Geográfi- 
co de Minas Gerais. Belo Horizonte, 9: 57- 
72, 1962; vida e política de Francisco Sales. 
In: Revista Brasileira de Estudos Políticos. 
Universidade Federal de Minas Gerais, 18: 
113-32, jan. 1965./Mensagens do Presidente 
do Estado Dr. Francisco Antônio de Sales ao 
Congresso Mineiro nos anos de 1903 e 1906. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 7 set. 1902. p. 1; 18 
Jan. 1933, pp. 7-8; 23 fev. 1963, Diário da 
Assembléia, p. 1./O Diário, Belo Horizonte, 
6 out. 1961. p. 4; 5 set. 1962. p. 4; 27 jan. 
1963, p. 4./Revista da Faculdade de Direito; 


607 


608 


SALES, Henrique de Magalhães 


memória histórica (1892-1959). Belo Hori- 
zonte, Universidade de Minas Gerais, 10: 
162, out. 1958-mar. 1959./SENA, Nélson de. 
Anuário de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, s. d./SILVEIRA, Vítor. 
Minas Gerais em 1925. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1926. 


SALES, Henrique de Magalhães 


Político, magistrado, advogado e profes- 
sor, nasceu no arraial do Cágado, província 
de Minas Gerais (atual cidade de Mar de 
Espanha), a 21 de agosto de 1848, e faleceu 
em Juiz de Fora, MG, a 24 de outubro de 
1913. Filho do fazendeiro Francisco José de 
Sales e de Maria Genuína de Magalhães 
Sales. Casado com Cornélia Monteiro de 
Magalhães Sales. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
Freese, em Nova Friburgo, Província do Rio 
de Janeiro, e no Colégio Medeiros de 
Albuquerque, no Recife, Província de 
Pernambuco, por cuja Faculdade de Direito 
se bacharelou em 1867. 

Regressando à Província natal logo de- 
pois de formado, exerceu a advocacia e a 
Promotoria Pública em Ubá. Após ocupar o 
cargo de Inspetor-Geral da Instrução Pública, 
em 1881 passou a advogar em Ouro Preto, em 
cujo liceu se tornou professor de Geometria. 

Deputado à Assembléia Provincial na 
22* e 23º Legislaturas (1878-1881) e Vice- 
Presidente da Província, esteve no exercício 
da Presidência de dezembro de 1882 a março 
de 1883. Durante o Gabinete Lafayette, foi 
Presidente da Província de Alagoas (25/8/ 
1883-11/9/1884). 

De regresso a Minas, elegeu-se Deputa- 
do à Assembléia Geral na 20° Legislatura 
(1886-1889). 

Instaurado o regime republicano, reti- 
rou-se da política para dedicar-se novamente 
à advocacia. Em 1892 figurou entre os funda- 
dores da Faculdade Livre de Direito de Minas 
Gerais, onde foi lente de Direito Comercial 
até o fim da vida e Vice-Diretor de 1895 a 
1901, tendo em várias oportunidades assumi- 
do a direção do estabelecimento. 

Em 1899, por insistência de Francisco 
Silviano de Almeida Brandão”, então Presi- 

dente do Estado, pleiteou uma cadeira de 
Deputado Federal, tendo sido eleito para a 4º 
Legislatura (1900-1902). Reeleito para as 
três legislaturas seguintes, permaneceu na 
Câmara até o fim de 1911. 

Na Monarquia pertenceu ao Partido Li- 
beral e, na República, ao PRM. 

Condecorado com a Ordem da Rosa, não 
aceitou a nomeação e seu título, assinado pelo 


Imperador, foi encontrado mais tarde na De- 
legacia do Tesouro, em Ouro Preto. 
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Político, advogado, professor e jornalis- 
ta, nasceu em Serro, Província de Minas 
Gerais, a 12 de julho de 1879, e faleceu no Rio 
de Janeiro, GB, a 2 de dezembro de 1962. 
Filho de João Ferreira de Sales e de Julieta 
Ferreira de Sales. Casado com Santinha Gon- 
çalves Ferreira de Sales. 

Estudou Humanidades no Colégio do 
Caraça e no Colégio São Vicente de Paulo, de 
Petrópolis, RJ, e iniciou os estudos eclesiás- 
ticos nos Seminários São Sulpício, em Paris, 
França, e São José, no Rio Comprido, RJ. 
Feitos os preparatórios no Colégio Pedro II do 
Rio de Janeiro, matriculou-se na Faculdade 
Livre de Direito, pela qual se bacharelou em 
1908. 

Quando seminarista, foi professor de 
Latim e de Matemáticas Elementares no Co- 
légio Diocesano do Rio de Janeiro. 

Na mesma cidade exerceu a advocacia, 
integrou o quadro de funcionários da Câmara 
dos Deputados e fez carreira jornalística a 
partir de 1902, quando ingressou no corpo 
redatorial da Cidade do Rio, de São José do 
Patrocínio. Foi, ainda, redator de O Século e 
fundador, com Antônio Felício dos Santos, do 
semanário católico A União. Depois de lan- 
çar o Diário do Comércio, em 1909 entrou 
para O País, onde manteve por muitos anos a 
coluna “Parlamento em ação”. Colaborador 
do Diário de Notícias e Diretor proprietário 
de A Notícia (1918-1923), nas décadas de 50 
e 60 publicou, no Diário Carioca e no Jornal 
do Comércio, a série de crônicas “Se não me 
falha a memória...”. 

Eleito Deputado Federal por Minas Ge- 
rais para a 9º Legislatura (1915-1917), renun- 
ciou ao mandato em fevereiro de 1917. Vol- 
tou a eleger-se Deputado Federal consecuti- 
vamente da 11* à 14º Legislaturas (1921- 
1930). 


Surpreendido pela Revolução de 1930 
quando se achava na Europa, só regressou ao 
Brasil em 1932, mas não disputou cargo 
eletivo. 

Adversário do Estado Novo, em outubro 
de 1943 foi um dos articuladores e signatários 
do Manifesto dos Mineiros. 

Pertenceu ao PRM e à Concentração 
Conservadora. 

Era irmão de Efigênio Ferreira Sales, 
Governador do Amazonas (1926-1930) e 
Deputado Federal por este Estado, e tio do 
político mineiro Euler de Sales Coelho”. 

Publicou os livros Dias idos e vividos 
(memórias) e Se não me falha a memória 
(políticos e jornalistas do meu tempo), Rio de 
Janeiro, Livraria São José, 1960. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Bruno de Almeida Magalhães. CEM/UFMG./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 12 jul. 
1921. p. 2/2 ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 2./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 4 dez. 1962. p. 9./ 
EULÁLIO, Alexandre. Uma educação mi- 
neira: travessia de Joaquim de Sales. In: 
Boletim Bibliográfico nº 34. Prefeitura do 
Município de São Paulo. 


SALES, Ladislau 


Político e médico, nasceu em Carangola, 
MG, a 28 de agosto de 1914. Filho do imi- 
grante libanês e comerciante de café Felipe 
José de Sales e de Maria Margarida de Jaya. 
Casado com Teresinha Monteiro Sales. 

Fez os estudos secundários em 
Leopoldina, MG, e em Carangola, e o curso 
superior na Faculdade Nacional de Medicina 
da Universidade do Brasil. Quando estudan- 
te, foi Presidente da Associação de Internos 
de Hospitais do Rio de Janeiro, DF. 

Passando a clinicar em Governador 
Valadares, elegeu-se Prefeito do município 
para o período de 1954 a 1958. 

Deputado Estadual na 4º Legislatura 
(1959-1963), esteve licenciado do mandato 
para ocupar a Secretaria de Saúde e Assistên- 
cia do Governo José de Magalhães Pinto' 
(1963-1964). Eleito suplente de Deputado 
Estadual para a 5º Legislatura (1963-1967), 
efetivou-se em abril de 1964, na vaga de 
Clodsmith Riani”, que teve seu mandato cas- 
sado. Na Assembléia foi Líder (1960) e Vice- 
Líder (1959) da Bancada trabalhista, Presi- 
dente da Comissão Especial de Refinaria de 
Petróleo em Belo Horizonte (1959), Presi- 


dente da Comissão Especial de Tombamen- 
tos dos Bens da Companhia Força e Luz de 
Minas Gerais (1960) e membro efetivo das 
Comissões de Educação e Cultura (1961), de 
Assuntos Municipais e Interestaduais (1961- 
1962), de Saúde Pública (1962-1965) e da 
Comissão Especial para Construção de Pré- 
dio da Assembléia (1959). 
Pertenceu ao PTB. 
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Político e advogado, nasceu em Cambuí, 
MG, a 6 de fevereiro de 1916, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 19 de outubro de 
1982. Filho de Sebastião Faustino de Sales e 
de Maria de Oliveira Sales. Casado com 
Maria Auxiliadora Carvalho Sales. 

Diplomado pela FDUMG em 1940, exer- 
ceu a advocacia em sua terra natal e em Belo 
Horizonte. 

Deputado Estadual na 2º e 3º Legislaturas 
(1951-1959) e na 7º e 8º (1971-1979), para a 
4º (1959-1963) e a 6º (1967-1971) elegeu-se 
suplente e esteve em exercício em diferentes 
períodos. Foi 2º-Secretário da Comissão Exe- 
cutiva da Assembléia (1971-1972), Presi- 
dente da Comissão de Redação (1975), Vice- 
Presidente (1953) e membro (1955-1958) da 
Comissão de Assuntos Municipais e Interes- 
taduais, Vice-Presidente das Comissões de 
Divisão Administrativa e Judiciária (1953) e 
de Transportes, Comunicações e Obras Pú- 
blicas (1958), e membro das Comissões de 
Educação e Cultura (1951-1952) e de Finan- 
ças e Orçamento (1975). 

Durante o Governo José de Magalhães 
Pinto” ocupou o cargo de Presidente da Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais (31/1/ 
61-31/7/66). 

Pertenceu à UDN e à Arena. 

Atua na política seu filho Antônio Míl- 
ton Sales”. 
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Presidente do Banco Mineiro da Produ- 
ção S.A., engenheiro e professor, nasceu em 
Lavras, MG, a 12 de julho de 1915. 

Foi engenheiro da 5º Região do Departa- 
mento da Aeronáutica Civil, no Rio de Janei- 
ro (1940-1941), da Airport Development 
Company, em Natal, RN, e em Recife, PE 
(1941-1944), e da Estrada de Ferro Vitória- 
Minas (1944-1946). 

Em seu Estado natal, integrou o quadro 
técnico do Departamento de Estradas de Ro- 
dagem (1946-1952) e da Centrais Elétricas 
de Minas Gerais S.A. - Cemig (1952-1963). 
Exerceu, ainda, o cargo de Diretor da Usina 
Açucareira de Passos S.A. e, também em 
Passos, foi professor de Geometria na facul- 
dade local de Filosofia (1963-1966). 

Ocupou a Presidência (1966-1967) e a 
Vice-Presidência (1967) do Banco Mineiro 
da Produção S.A. Durante o Governo Israel 
Pinheiro da Silva”, foi Vice-Presidente do 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A. 
- Credireal e do Banco do Estado de Minas 
Gerais S.A. - Bemge (1967-1968). No mesmo 
governo, presidiu a Caixa Econômica do Es- 
tado de Minas Gerais. Em 1970, era assessor 
da diretoria da Telecomunicações do Brasil 
S.A. - Telebrás - no Rio de Janeiro. 
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SALES, Valter Moreira 


Ministro de Estado, embaixador e em- 
presário, nasceu em Pouso Alegre, MG, a 28 
de maio de 1912. Filho do empresário e 
banqueiro João Teotônio Moreira Sales e 
Lucrécia Alcântara Moreira Sales. 

Fez os estudos secundários no Liceu 
Franco-Brasileiro de São Paulo, SP, e o curso 
superior na FDSP, pela qual se bacharelou 
em 1936. 

Quando estudante de Direito, foi gerente 
da Casa Bancária Moreira Sales S.A., funda- 
da por seu pai em Poços de Caldas, MG. 
Durante o Governo Marechal Dutra (1946- 
1950), foi Diretor da Carteira de Crédito 
Geral do Banco do Brasil, cargo que lhe 
possibilitou conhecer melhor os problemas 
políticos, econômicos e financeiros que 
emperravam o desenvolvimento brasileiro. 
Ao eleger-se Presidente da República em 
outubro de 1950, Getúlio Vargas discerniu 
em Válter Moreira Sales um colaborador 
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eficaz para o programa desenvolvimentista 
que pretendia realizar. Nomeou-o primeira- 
mente Diretor Executivo da Superintendên- 
cia da Moeda e do Crédito - Sumoc -, embrião 
do futuro Banco Central, órgão que então 
definia as diretivas da política financeira do 
Governo. Ao defrontar-se com a necessidade 
de indicar novo Embaixador junto ao Gover- 
no norte-americano do Presidente 
Eisenhower, num momento em que as rela- 
ções entre os dois países rearticulavam-se em 
prejuízo dos interesses brasileiros, Getúlio 
Vargas escolheu Moreira Sales, vendo nele a 
combinação ideal de diplomata hábil e finan- 
cista competente. Nessa posição, em 1953, 
Moreira Sales negociou importante emprés- 
timo com o Banco de Exportação e Importa- 
ção (Eximbank), que permitiu ao Governo 
brasileiro solucionar a grave crise do balanço 
de pagamentos que, desde a eclosão da Guer- 
ra da Coréia (1950), dificultava a expansão 
da economia brasileira. Representou o Brasil 
em várias das reuniões anuais do Fundo 
Monetário Internacional e do Banco Interna- 
cional de Reconstrução e Desenvolvimento. 
Durante o período presidencial do Governo 
João Goulart foi Ministro da Fazenda, de 9 de 
setembro de 1961 a 14 de setembro de 1962. 
Ao deixar a vida pública, dedicou-se aos 
encargos da presidência do grupo Unibanco, 
formado a partir do antigo Banco Moreira 
Sales S.A. 

Paralelamente às atividades públicas e 
aos cuidados com os empreendimentos fami- 
liares, empenhou-se sempre em obras 
assistenciais e em campanhas de interesse da 
comunidade. Como Presidente da Compa- 
nhia Brasileira de Mineração e Metalurgia, 
empresa do grupo Moreira Sales localizada 
em Araxá, MG, instalou um ambulatório 
médico de tratamento e prevenção da doença 
de Chagas, mal que assolava a região, institu- 
indo um fundo permanente para o programa 
de erradicação dos focos de transmissão. Em 
1973, liderou vitoriosa campanha financeira 
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Valter Moreira Sales, julho de 1965 
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que permitiu o reerguimento da Associação 
Mineira de Reabilitação. 

Foi ainda um dos líderes da reorganiza- 
ção financeira da Confederação Brasileira de 
Desportos, o que permitiu a melhoria do 
desempenho das seleções brasileiras envia- 
das a competições internacionais. Foi tam- 
bém Diretor do Museu de Arte Moderna do 
Rio de Janeiro, cujas finanças saneou, além 
de ampliar consideravelmente seu acervo. 
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SALES JÚNIOR, Jamill Selim 


Político e produtor rural, nasceu em 
Ipatinga, MG, em 12 de abril de 1961. Filho 
do advogado Jamill Selim de Sales e de Maria 
Jorge Selim de Sales. 

Iniciou a carreira política em sua cidade 
natal, Foi delegado e membro do Diretório do 
PMDB de Ipatinga e exerceu o cargo de 
Secretário Municipal de Governo. Participou 
da fundação do PMDB Jovem de Minas Ge- 
rais, do qual foi 2º e, posteriormente, 1º-Vice- 
Presidente. 

Eleito Deputado Estadual para a 11º 
Legislatura (1987-1991), foi membro efetivo 
(1987-1988) e suplente (1989-1990) da Co- 
missão de Assuntos Municipais e Planeja- 
mentos Regionais; membro efetivo da Co- 
missão de Fiscalização Financeira e Tomada 
de Contas (1987-1988) e da Comissão de 
Constituição e Justiça (1987-1988), e suplen- 
te da Comissão de Agropecuária e Política 
Rural (1989-1990), da Comissão de Defesa 
do Meio Ambiente (1989-1990), da Comis- 
são de Segurança e da Comissão de Patrimônio 
Histórico, Artístico e Cultural (1987-1988). 

Em 1989, filiou-se ao PRN e tornou-se 
Líder desse partido na Assembléia Legislativa 
de Minas Gerais. 

Atuou também na política seu pai, que 
foi Prefeito de Ipatinga por três períodos. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Carlos Antônio Beirão de Aguiar, Supervisor 
de Gabinete Parlamentar. 


SALGADO, Clóvis ver GAMA, Clóvis 
Salgado da 


SALVO, Antônio Ernesto Verna de 


Presidente da Federação da Agricultura 
do Estado de Minas Gerais - Faemg -, enge- 
nheiro agrônomo e proprietário agropecuário, 
nasceu em Curvelo, MG, a 6 de julho de 1933. 
Filho de Ernesto de Salvo e de Emiliana 
Werna Magalhães de Salvo. Casado com 
Jane Pitangui Salvo. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Militar do Rio de Janeiro (1945-1951). Ba- 
charelou-se em Engenharia Agronômica 
pela Escola Nacional de Agronomia da Uni- 
versidade do Brasil, também no Rio de Janei- 
ro (1955). Estudou “A produção de gado”, no 
Texas Agricultural and Mechanical College 
System, College Station, Texas, EUA (1963), 
e “A produção de carne”, no Louisiana State 
University and Agricultural and Mechanical 
College, College of Agriculture, Louisiana, 
EUA (1963). 

Foi engenheiro residente da Companhia 
de Desenvolvimento do Vale do São Francis- 
co - Codevasf -, em Três Marias (1958); 
fundou presidiu o Sindicato Rural de Curvelo 
ea Associação Mineira de Criadores de Zebu, 
em Curvelo, MG (1975-1978); foi Secretá- 
rio-Geral da Frente Ampla da Agropecuária 
Brasileira em Minas Gerais, além de Vice- 
Presidente da Associação dos Criadores de 
Guzerá do Brasil (1970-1984). 

Integrou o Conselho Técnico do Serviço 
de Registro Genealógico eo Conselho Diretivo 
(1975-1984) da Associação Brasileira de 
Criadores de Zebu. 

Foi Presidente (1987) e Vice-Presidente 
da Confederação Nacional da Agricultura, 
em Brasília, DF, na qual também integrou a 
Comissão Técnica de Pecuária de Corte 
(1984). 

Foi fundador Diretor-Secretário (1972- 
1976), Vice-Presidente (1976-1978) e Presi- 
dente (1978-1980) da Associação da Campa- 
nha Educativa do Leite - ACEL-MG. 

Ocupou a Presidência da Federação da 
Agricultura do Estado de Minas Gerais - 
Faemg - (1987-1990), de cuja Comissão Téc- 
nica de Pecuária de Corte foi Presidente 
(1976-1978), Diretor-Secretário e Vice-Pre- 
sidente (1979-1984). 

Publicou, pela Escola de Veterinária da 
Universidade Federal de Minas Gerais, vári- 
ostrabalhos técnicos sobre temas de zootecnia, 
além de relatórios sobre o melhoramento do 
gado guzerá. 


FONTE: Dados informados pela Assessoria 
de Imprensa da Faemg. 


SALVO, Paulo 


Político e engenheiro agrônomo, nasceu 
em Curvelo, MG, a 8 de março de 1910. Filho 
de Antônio de Salvo Castro e de Maria Bela 
de Salvo. Casado com Vanda Salvo. 

Fez o curso superior na Escola de Agro- 
nomia de Viçosa, MG, hoje integrante da 
Universidade Federal de Viçosa. 

Fazendeiro no Município de Corinto, 
MG, foi Prefeito de Curvelo e suplente de 
Deputado Estadual na 4º Legislatura (1959- 
1963), tendo exercido o mandato no primeiro 
ano, quando integrou a Comissão de Trans- 
portes, Comunicações e Obras Públicas da 
Assembléia. 

No Governo José de Magalhães Pin- 
to" ocupou a Secretaria da Agricultura, Indús- 
tria, Comércio e Trabalho (14/9/61-22/6/62). 

Exerceu, ainda, as funções de coorde- 
nador das sociedades de economia mista do 
Estado e de Presidente dos Conselhos de 
Administração das empresas Centrais Elétri- 
cas de Minas Gerais S.A. - Cemig -, Frigorí- 
ficos de Minas Gerais S.A. - Frimisa - e 
Companhia de Armazéns e Silos do Estado de 
Minas Gerais S.A. - Casemg. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
5 set. 1961. p. 8./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 20 set. 1961. p. 6./Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do Con- 
trole do Eleitorado e Expediente. 


SAMPAIO, Gudesteu Biber 


Desembargador, nasceu em Curvelo, 
MG, a 26 de setembro de 1938. Filho do 
fazendeiro Toval da Costa Sampaio e de 
Elzira Alves Sampaio. Casado com a Juíza de 
Direito Nilza Castro Biber Sampaio. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Marconi, em Belo Horizonte, em 1958, 
e bacharelou-se pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Minas Gerais em 
1963. 

Aprovado em concurso para o Ministério 
Público, foi nomeado Promotor da Comarca 
de Rio Pardo de Minas (1964) e removido, em 
seguida, para Rio Vermelho (1965) e para 
Serro (1965-1966). Iniciou sua carreira na 
Magistratura como Juiz de Direito da Comarca 
de Dom Joaquim (1966), função que exerceu, 
também, nas Comarcas de Minas Novas (1967- 
1970), São Sebastião do Paraíso (1970-1973) 


e Muriaé (1974-1977). Em 1977, foi promo- 
vido para a Comarca de Belo Horizonte, 
passando a atuar na 11º Vara Cível e, poste- 
riormente, foi removido para a 4º Vara da 
Fazenda Pública (1977-1981). Paralelamen- 
te, foi Juiz titular da 37º-B Zona Eleitoral de 
Belo Horizonte (1977-1979) e Juiz do Tribu- 
nal Regional Eleitoral (1979-1981). Promo- 
vido, por merecimento, ao Tribunal de Alça- 
da (1981-1987), em seguida foi nomeado 
Desembargador do Tribunal de Justiça (1987) 
pelo Governador Newton Cardoso*. Coorde- 
nou a implantação do Siscon no Foro de Belo 
Horizonte. 

Cidadão Honorário de Minas Novas, São 
Sebastião do Paraíso e Muriaé, recebeu, ain- 
da, inúmeras condecorações e diplomas. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SANTANA, Luís Felipe Machado de 


Oficial da Aeronáutica e engenheiro, 
nasceu no Estado de Minas Gerais, a 29 de 
julho de 1923. 

Fez os cursos de Aviador Militar, Educa- 
ção Física do Exército, Aperfeiçoamento de 
Oficiais Aviadores, Estado-Maior da Aero- 
náutica e Superior do Comando de Engenha- 
ria. 

Tendo iniciado a carreira em abril de 
1943, atingiu o posto de Brigadeiro em julho 
de 1969 e o de Major-Brigadeiro em janeiro 
de 1972. 

Recebeu as Medalhas Militar de Ouro, 
da Campanha no Atlântico Sul, do Mérito 
Santos Dumont, do Pacificador, de Piloto 
Honoris Causa da Argentina e da Ordem do 
Mérito Aeronáutico. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Aeronáutica. SDRC. Rio de 
Janeiro. 


SANTANA, Geraldo Paulino 


Político, pecuarista, serventuário da Jus- 
tiça, nasceu em Salinas, MG, a 28 de novem- 
brode 1925. Filho do cirurgião dentista Olinto 
Prediliano de Santana e de Dinorá Paulino 
Santana. Casado com Maria de Oliveira 
Santana. 

Concluiu o curso secundário no Ginásio 
Dom Silvério, em Sete Lagoas, MG, em 
1942. 


Iniciou sua carreira política como Vere- 
ador à Câmara Municipal de Salinas, MG 
(1951-1955). Em 1956 ocupou o cargo de 
Chefe de Gabinete do Secretário de Estado de 
Viação e Obras Públicas Feliciano de Olivei- 
ra Pena* (1956-1957). De 1959 a 1963, foi 
Prefeito Municipal de Salinas. 

Em 1963, foi Oficial-de-Gabinete do 
Governador José de Magalhães Pinto*. De 
1963 a 1964 foi Chefe do Serviço de Assuntos 
Municipais do Palácio do Governo. Em 1964 
assumiu o cargo de Diretor Superintendente 
da Companhia Agrícola de Minas Gerais - 
Camig. 

De 1964 a 1966 foi membro do Conselho 
Consultivo do Banco Hipotecário e Agrícola 
de Minas Gerais. Integrou também o Conse- 
lho Fiscal do Bemge e foi Assessor para 
Assuntos Municipais do Governador Hélio 
Carvalho Garcia* (1983-1986). 

Em 1966, foi eleito Deputado Estadual 
para a 6° Legislatura (1967-1971). Na As- 
sembléia Legislativa, foi Presidente da Co- 
missão de Finanças, Orçamento e Tomada de 
Contas e suplente das Comissões de Agricul- 
tura, Indústria e Comércio, de Assuntos Mu- 
nicipais e Interestaduais, do Polígono das 
Secas, de Saúde e do Trabalho e Ordem 
Social. 

Foi Secretário Extraordinário de Estado 
para Assuntos Políticos (1986-1987) no Go- 
verno Hélio Carvalho Garcia*. Secretário de 
Estado de Minas e Energia (1987-1988) e 
Secretário de Estado de Assuntos Municipais 
(1989-1990) no Governo Newton Cardoso*. 

De 1988 a 1989 foi Presidente da Com- 
panhia Energética do Estado de Minas Gerais 
- Cemig. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995). 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao PR e à 
Arena. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
2 fev. 1967. p. 3./FLEISCHER, David V. 
Candidatos parlamentares no Estado de 
Minas Gerais. Ficha Biográfica. APM, Belo 
Horizonte. 


SANTANA, José ver MOREIRA, José 
Santana de Vasconcelos 


SAN THIAGO DANTAS ver DANTAS, 
Francisco Clementino de San Thiago 


SANTIAGO, Edelberto Lélis 


SANTIAGO, Edelberto Lélis 


Desembargador e professor, nasceu em 
São Domingos do Prata, MG, a 8 de novem- 
bro de 1938. Filho do Desembargador José de 
Assis Santiago* e de Delfina de Lélis Ferreira 
Santiago. Casado com aadvogada Ana Cristina 
Caldas Santiago. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Marconi, em Belo Horizonte, em 1958, 
e bacharelou-se pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Minas Gerais em 
1963. 

Iniciou sua carreira na Magistratura na 
Comarca de Cristina (1966), sendo promovi- 
do, consecutivamente, para Corinto (1967) e 
Santa Bárbara (1967), cidade onde recebeu o 
título de Cidadão Honorário em janeiro de 
1977. Foi promovido, por merecimento, para 
a Comarca de Belo Horizonte em janeiro de 
1976 e, nesta Capital, exerceu o cargo de Juiz 
da 27º Zona Eleitoral. Promovido a Juiz de 
Alçada da 2* Câmara Criminal do Tribunal de 
Alçada de Minas Gerais em novembro de 
1981, em maio de 1987 foi nomeado 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais pelo Governador 
Newton Cardoso*, ocupando a 2º e, posterior- 
mente, a 1º Câmara Criminal (dezembro 
1989). Foi professor de Direito Civil da Fa- 
culdade de Direito de Sete Lagoas (1977- 
1978) e de Direito Comercial da Faculdade 
de Direito Mílton Campos (1980-1987). Exer- 
ceu o cargo de Auditor do Tribunal de Justiça 
Desportiva da Federação Mineira de Futebol 
e foi fundador e primeiro Diretor-Presidente 
do Conselho Municipal do Bem-Estar do 
Menor Abandonado de Santa Bárbara, MG 
(Combem/SB). 

Possui acórdãos publicados em várias 
revistas especializadas e foi citado em obras 
de Celso Delmanto - Código Penal Comenta- 
do, Marcelo Jardim Linhares e, também, 
Alberto Silva Franco e outros - Código Penal 
e Sua Interpretação Jurisprudencial. 

Atuaram na vida pública, além de seu 
pai, seu irmão, o Desembargador Sérgio 
Lellis Santiago*, sua esposa, Ana Cristina 
Caldas Santiago, ex-Diretora da prisão alber- 
gue “João Pessoa” e do Centro de Reeduca- 
ção “Estêvão Pinto” (Penitenciária de Mu- 
lheres do Estado de Minas Gerais) e Assesso- 
ra Judiciária de Juiz do Tribunal de Alçada de 
Minas Gerais, seu primo Paulino Cícero de 
Vasconcelos* e seu avô materno Edelberto de 
Lellis Santiago*. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 
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SANTIAGO, José de Assis 


SANTIAGO, José de Assis 


Magistrado e professor, nasceu em São 
Domingos do Prata, MG, a 15 de outubro de 
1906. Filho do tabelião Teófilo Santiago e de 
Francisca Prisca de Assis Santiago. Casado 
com Delphina de Lellis Ferreira Santiago. 

Concluiu o curso secundário no Ginásio 
de Viçosa em 1925. Iniciou o curso superior 
na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, 
bacharelando-se pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Minas Gerais em 1931. 

Advogado em São Domingos do Prata de 
1932 a 1939. Foi um dos fundadores da 
Escola Normal, tendo sido seu Diretor. 

Iniciando a carreira na Magistratura mi- 
neira em 1940, foi sucessivamente Juiz de 
Direito das Comarcas de Monte Alegre, Abre 
Campo, Piumhi, Visconde do Rio Branco, 
Leopoldina e Manhuaçu. 

Nas comarcas de Visconde do Rio Bran- 
co e Leopoldina exerceu o magistério em 
vários estabelecimentos de ensino, entre os 
quais o Colégio Rio Branco e o tradicional 
Colégio Leopoldinense. Foi professor de Di- 
reito Processual Civil na Faculdade de Direi- 
to da Universidade Católica de Minas Gerais 
por vários anos. 

Promovido para Belo Horizonte, em agos- 
to de 1955, como titular da 1º Vara Cível, 
ocupou o cargo de Diretor do Fórum até 1960. 
Em novembro de 1960, foi promovido a 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, tendo ocupado a 1º 
e 3º Câmaras Cíveis. 

Como Desembargador, cargo em que se 
aposentou em outubro de 1976, foi Vice- 
Presidente (1967) e Presidente (1975) do 
TRE e Corregedor da Justiça Estadual (1975- 
1976). 

Atuam também na Magistratura seus 
filhos Edelberto Lélis Santiago* e Sérgio 
Lélis Santiago*. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 30 
abr. 1976. p. 4.Diário do Judiciário, p. 1; 16 
out. 1976. p. 1/Universidade Federal de Mi- 
nas Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo 
da Seção de Ensino./Informante: Márcio 
Augusto Santiago (filho). 


SANTIAGO, Sérgio Lélis 


Magistrado, advogado e professor, nas- 
ceu em São Domingos do Prata, MG, a 23 de 
abril de 1933. Filho do Desembargador José 
de Assis Santiago* e de Delfina de Lélis 
Ferreira Santiago. Casado com Míriam 
Quintino dos Santos Santiago. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 


Rio Branco, em Visconde de Rio Branco, 
MG, em 1951. Bacharelou-se em Direito pela 
Faculdade de Direito da Universidade Fede- 
ral de Minas Gerais, em 1956. 

Ingressou no magistério como professor 
secundário, em São Domingos do Prata, no 
ano de 1957, tendo exercido essa função até 
1964. Paralelamente ao exercício do magisté- 
rio, advogou, no mesmo período, em sua 
cidade natal e nos municípios de Dom Silvério, 
Alvinópolis, Coronel Fabriciano, Nova Era e 
Rio Piracicaba. Transferindo-se para a cida- 
de do Rio de Janeiro, exerceu a advocacia de 
1964 a 1967. Em 1966 prestou concurso para 
a Magistratura em Minas Gerais e, tendo sido 
aprovado, foi nomeado Juiz de Direito em 
Perdões, MG (1967). Em seguida, ocupou 
esse cargo nas Comarcas mineiras de 
Almenara (1967) e Ubá (1967-1974). Por 
designação da Presidência do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, foi nomeado, por 
merecimento, em 1974, Juiz da 2º Vara da 
Fazenda Pública e Autarquias em Belo Hori- 
zonte, tendo ali permanecido até 1978. Ainda 
nesse ano assumiu a 2º Câmara Civil do 
Tribunal de Alçada, da qual foi Presidente no 
biênio 1984-1985. Por nomeação do Gover- 
nador Hélio Carvalho Garcia” foi promovido 
a Desembargador na 2º Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Ge- 
rais, cargo que assumiu em 1985. 

Participou de diversos congressos, semi- 
nários e conferências, tendo recebido diver- 
sos títulos e condecorações. 

Atuaram na vida pública, além de seu 
pai, seu irmão Edelberto Lélis Santiago”, seu 
primo Paulino Cícero de Vasconcelos” e seu 
avô materno, Edelberto de Lélis Ferreira”. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SANTIAGO, Teodomiro Carneiro 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Itajubá, Província de Minas Geráis, a 30 
de novembro de 1882, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 25 de outubro de 1936. Filho 
do Coronel da Guarda Nacional João Carnei- 
ro Santiago Júnior e de Lucinda Carneiro 
Santiago. Casado com Mary Guatmosim San- 
tiago. j 

Fez o curso secundário no externato e no 
internato do Ginásio Mineiro, respectiva- 
mente, em Belo Horizonte e em Barbacena, e 
o superior na FLDMG e na FDSP, tendo-se 
bacharelado por esta em 1906. 

De volta à terra natal logo depois de 
formado, dedicou-se à advocacia e ao magis- 
tério. Figurou entre os fundadores do ginásio, 


da escola normal e do Instituto Eletrotécnico 
e Mecânico (1913), mais tarde transformado 
em Escola de Engenharia Federal de Itajubá. 

Foi secretário particular de Venceslau 
Brás Pereira Gomes” na Presidência do Esta- 
do (3/4/09-7/9/10) e Secretário das Finanças 
do Governo Delfim Moreira da Costa Ribei- 
ro” (7/9/14-7/9/18). 

Deputado Federal da 11° à 14º 
Legislaturas (1921-1930), em março de 1934 
foi designado Presidente temporário do Ban- 
co Mineiro do Café, depois da cassação da 
autonomia do Instituto Mineiro do Café de- 
cretada pelo Interventor Federal no Estado 
Benedito Valadares Ribeiro”, em substitui- 
ção ao titular efetivo, Jacques Dias Maciel”, 
que ocupara o posto pelo curto período de 17 
dias. 

Após a reconstitucionalização do País, 
elegeu-se novamente Deputado Federal 
(1935-1937), tendo falecido em pleno exercí- 
cio do mandato. 

Pertenceu ao PRM, de cuja Comissão 
Executiva fez parte, e à Legião Liberal Mi- 
neira, movimento político pós-revolucioná- 
rio. 

Era cunhado de Venceslau Brás Pereira 
Gomes” e tio de José Brás Pereira Gomes”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1964. 92º seção em 19 jun. 1964. Brasília, 
Diretoria de Documentação e Publicidade, 
12: 143, s. d./Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Itajubá/José Armelim 
Bernardo Guimarães. CEM/UFMG./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 7 set. 1914. p. 3; 27 
out. 1936. Diário da Assembléia. p. 2; 29 
maio 1980. Diário do Legislativo. p. 8./0 
Diário, Belo Horizonte, 27 out. 1936. p. 1./ 
SENA, Nélson de. Anuário de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1918. v. 6. 


SANTIAGO, Tilden José 


Político, metalúrgico, sindicalista, jor- 
nalista, professor e ex-sacerdote, nasceu em 
Nova Era, MG, a 13 de julho de 1940. Filho 
de Geraldo Santiago e Maristela Santiago. 
Casado com Maria José Rodrigues Santiago. 

Cursou o Seminário Menor, em Mariana, 
MG (1952-1960). Graduou-se em Teologia 
pela Universidade Gregoriana (Roma, 1963) 
e em Filosofia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (1975), instituição que lhe 
conferiu, também, o grau de Mestre em 
Filosofia (1976). 

Foi Presidente do Sindicato dos Jorna- 
listas Profissionais de Minas Gerais e mem- 
bro da Comissão Nacional Pró-CUT. Co- 
fundador da CUT e do PT, integrou a equipe 


nacional do Movimento Fé e Política e o 
Conselho de Representantes da Federação 
Nacional dos Jornalistas; fundador do Jornal 
dos Bairros, editor de Política do Diário do 
Comércio e do Jornal de Casa e comentarista 
político do jornal Opinião. Em 1964, esteve 
em um kibutz, em Israel, como padre e operá- 
rio, voltando ao Oriente Médio, no ano se- 
guinte, para manter contato com os palesti- 
nos. Viajou aos EUA, como líder sindical 
(1982) e a Cuba, como representante dos 
Teólogos da Libertação, na Conferência 
Cristiana por La Paz (1989). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995, pelo PT. 


FONTE: BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico. 
49º Legislatura 1991-1995. Brasília, 1991. p. 
635. 


SANTIM, Arcélio 


Secretário de Estado, advogado e profes- 
sor, nasceu no Estado do Rio Grande do Sul, 
no ano de 1924. 

No Governo José de Magalhães Pinto”, 
ocupou a Pasta do Trabalho e Cultura Popular 
do Estado de Minas Gerais de 28 de setembro 
de 1965 a janeiro de 1966. 

Advogando em Belo Horizonte, MG, 
exerceu o magistério nas Faculdades de Filo- 
sofia e de Ciências Econômicas da UMG. 

Pertenceu ao PDC, do qual foi Presiden- 
te Regional em Minas Gerais. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
20 set. 1965. p. 3./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 29 set. 1965. p. 11. 


SANTOS, Abílio dos 


Presidente do Banco de Desenvolvimen- 
to do Estado de Minas Gerais - BDMG -, 
engenheiro e professor, nasceu em 
Matozinhos, MG, a 28 de maio de 1934. Filho 
de Francisco Santos e de Diva Maia Santos. 

Formado em Engenharia Mecânica e 
Elétrica pela Escola de Engenharia da UFMG 
em 1958, lecionou na Escola de Engenharia 
da UFMG e na Universidade Federal de Ouro 
Preto (1961-1967). 

Iniciou suas atividades profissionais 
como engenheiro da Simca do Brasil, em São 
Paulo (1959-1960); foi engenheiro da 
Usiminas, em Belo Horizonte (1967-1968); 
Superintendente, Diretor-Superintendente e 


Presidente do Instituto de Desenvolvimento 
Industrial de Minas Gerais - INDI - (1968- 
1974); Diretor de Desenvolvimento da Com- 
panhia Vale do Rio Doce - CVRD (1974- 
1975). 

Por nomeação do Governador Antônio 
Aureliano Chaves de Mendonça*, assumiu a 
Presidência do Banco de Desenvolvimento 
do Estado de Minas Gerais - BDMG (1975- 
1979). 

Foi ainda Presidente da Cenibra (1979- 
1982) e da Cimetal (1982-1986). 


Estado de Minas 


Abílio dos Santos 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Departamento de Comunicação Social do 
BDMG. 


SANTOS, Alcebíades Ribeiro dos 


Oficial do Exército, nasceu em Senhora 
do Porto, então Distrito de Conceição do 
Serro (atual Conceição do Mato Dentro), 
MG, a 7 de janeiro de 1893. Filho de Cristiano 
Ribeiro dos Santos e de Maria Raimunda de 
Jesus. Casado com Otília Rodrigues dos San- 
tos. 

Assentando praça em dezembro de 1911, 
ao longo da carreira freqüentou a Escola de 
Estado-Maior, os cursos de Administração de 
Oficiais, de Intendente de Guerra e o de 
Aperfeiçoamento de Oficiais. 

General-de-Brigada em dezembro de 
1948, General-de-Divisão em julho de 1950 
e General-de-Exército em outubro de 1951. 
Reformou-se no posto de Marechal, em outu- 
bro de 1953. 

Exerceu, entre outras, as funções de 
Comandante da Escola de Intendência, de 
Diretor de Finanças e de Subsistência e de 
professor na Escola de Reserva da Justiça 
Militar. 


SANTOS, Carlos Murilo Felício dos 


Como praça, participou das duas campa- 
nhas do Contestado (1914-1915) e, já como 
1º-Tenente, das operações contra os revoltosos 
de São Paulo, no Estado do Paraná (1924- 
1925). No levante de 27 de novembro de 
1937, foi oficial de ligação, da parte do Mi- 
nistro da Guerra, entre as tropas que comba- 
teram os comunistas do 3º Regimento de 
Infantaria. 

Recebeu as Medalhas de Guerra e do 
Mérito Militar, esta no grau de Oficial. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral, 1º 
Seção. 


SANTOS, Carlos Murilo Felício dos 


Político, advogado e tabelião, nasceu em 
Diamantina, MG, a 13 de janeiro de 1927. 
Filho de Davi Felício dos Santos e de Concei- 
ção de Oliveira Santos. Casado com Déia 
Lúcia Pimenta Felício dos Santos. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Diamantinense, em sua terra natal, e no Co- 
légio Marconi, em Belo Horizonte, MG, e o 
superior na FDUMG, pela qual se bacharelou 
em 1951. 

Depois de formado, foi Oficial-de-Gabi- 
nete do Governador Juscelino Kubitschek de 
Oliveira”, que posteriormente o nomeou tabe- 
lião do 6º Ofício de Notas da Comarca de Belo 
Horizonte. 

Deputado Estadual na 3º Legislatura 
(1955-1959), na Assembléia integrou as Co- 
missões de Serviço Público Civil (1955) e de 
Constituição, Legislação e Justiça (1956- 
1958). 

Em seguida, elegeu-se Deputado Fede- 
ral para a 4º Legislatura (1959-1963), duran- 
te a qual serviu de elemento de ligação entre 
o Presidente Juscelino Kubitschek de Olivei- 
ra e a Bancada do PSD na Câmara. 

Reeleito para a 5º Legislatura, teve o 
mandato cassado em 1964. Na mesma oca- 
sião foi demitido da Serventia de Justiça, na 
qual viria a ser restabelecido após a anistia, 
em 15 de setembro de 1980, como titular do 
8º Ofício de Notas. 

Pertenceu ao PSD. 

É primo dos políticos Juscelino 
Kubitschek de Oliveira” e Sílvio Felício dos 
Santos, duas vezes Prefeito de Diamantina; 
genro de Dermeval José Pimenta” e cunhado 
de Demerval Pimenta Filho”. 


FONTES: Centro de Documentação e Infor- 
mação da Câmara dos Deputados. Brasília, 
LivroC-E, p. 8./Correio Braziliense, Brasília, 
14 ago. 1964. p. 3./COUTINHO, Afrânio. 
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SANTOS, Flávio Barbosa de Melo 


Brasil e brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, 
Ed. Sul-Americana 1961. v. 2./Diário de 
Minas, Belo Horizonte, 12 dez. 1954. p. 7. 


SANTOS, Flávio Barbosa de Melo 


Político e advogado, nasceu em Pedro 
Leopoldo, então Distrito de Santa Luzia, MG, 
a 4 de agosto de 1898. Filho de Flávio 
Fernandes dos Santos” e de Angélica Barbosa 
Melo dos Santos. Casado com Eurica Teixeira 
dos Santos. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
de Belo Horizonte, MG, os preparatórios no 
Liceu de Humanidades de Campos, RJ, e o 
curso superior na FLDMG, pela qual se ba- 
charelou em 1922. 

Em Palmira (hoje Santos Dumont), MG, 
foi Promotor e Presidente da Câmara Munici- 
pal. 

Deputado Estadual na 9º Legislatura 
(1923-1926), a partir de 1926, na vaga de 
José Francisco Bias Fortes”, reelegeu-se para 
a 10° Legislatura (1927-1930). Em outubro 
de 1943 assinou o Manifesto dos Mineiros. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: PAULA, Almênio José e 
FERREIRA, Saturnino G. Figuras notáveis 
de Minas Gerais. Belo Horizonte, Pioneiros e 
Expoentes Editorial, 1973-4./Universidade 
Federal de Minas Gerais. Faculdade de Di- 
reito. Arquivo da Seção de Ensino. 


SANTOS, Flávio Fernandes dos 


Político, jurista e industrial, nasceu em 
Penedo, Província de Alagoas, a 1º de setem- 
bro de 1873, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 15 de fevereiro de 1939. Filho do 
político Teófilo Fernandes dos Santos e de 
Adelina Lemos Fernandes dos Santos. Casa- 
do com Angélica Barbosa Melo dos Santos. 

Fez o curso secundário no Colégio Sete 
de Setembro, em Salvador, Província da Bahia, 
e o superior na Faculdade de Direito do 
Recife, pela qual se bacharelou em 1892. 

No ano seguinte, radicou-se em Minas 
Gerais e, por nomeação do Presidente Afonso 
Augusto Moreira Pena”, assumiu a Promoto- 
ria Pública de Sabará. Em 1895, sem prejuízo 
de suas atribuições no Ministério Público, foi 
designado pelo Presidente Crispim Jacques 
Bias Fortes” representante e Procurador Es- 
pecial do Estado nas questões de desapropri- 
ação para a construção da nova Capital, em 
Belo Horizonte. 


Exonerando-se do cargo de promotor em 
dezembro de 1907, dedicou-se a advocacia 
em Sabará, onde também dirigiu a Santa Casa 
de Misericórdia e o Hospital de Lázaros. 
Transferiu-se em 1912 para Belo Horizonte, 
como advogado liberal e da Saint John Del 
Rey Mining Company Limited. Primeiro Vice- 
Presidente e segundo Presidente da Ordem 
dos Advogados no Estado, foi, também, um 
dos fundadores e por muitos anos Presidente 
da Companhia Industrial, a primeira indús- 
tria têxtil a estabelecer-se na recém-inaugu- 
rada Capital. 

No Governo Estadual Artur da Silva 
Bernardes”, integrou a comissão encarregada 
de rever o Código Civil e Comercial de Minas 
Gerais, ao lado dos juristas Francisco Men- 
des Pimentel", Tito Fulgêncio e Melo Viana” 
(7/9/22-7/9/26), foi Prefeito de Belo Hori- 
zonte, fez parte do Conselho Deliberativo da 
Prefeitura, e, em seguida (1925-1926), Dire- 
tor do seu Departamento de Força e Luz. 

Atuou, ainda, na imprensa, fundando, 
com Mário Augusto Caldeira Brant, a 
Sociedade Mineira de Publicidade, editora 
do antigo O Estado de Minas. 

Além de seu pai, que foi Presidente da 
Província de Sergipe, Deputado Federal e 
Senador pelo Estado de Alagoas, atuou na 
política seu filho Flávio Barbosa Melo dos 
Santos”. 


Estado de Minas 


Flávio Fernandes dos Santos 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
16 fev. 1938. p. 3; 1º set. 1973. p. 6./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 7 set. 1922. p. 8./16 
fev. 1973. Diário do Legislativo. pp. 1-2; 20 
set. 1973. Diário do Legislativo. p. 7./0 Di- 
ário, Belo Horizonte, 16 fev. 1939. p. 8./ 
PAULA, Almênio José & FERREIRA, 
Saturnino G. Figuras notáveis de Minas Ge- 
rais. Belo Horizonte, Pioneiros e Expoentes 
Editorial, 1973-4./SILVEIRA, Vítor. Minas 
Gerais em 1925, Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1926. 


SANTOS, Francelino Pereira dos 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Angical, PI, a 2 de julho de 1921. Filho do 
lavrador: Venâncio Pereira dos Santos e de 
Ana Maria de Sousa. Casado com Latife 
Haddad Pereira dos Santos, filha do comerci- 
ante Miguel Haddad. 

Iniciou os estudos secundários em 
Teresina, PI, mas concluiu-os no Colégio 
Afonso Arinos, de Belo Horizonte, MG. Aí 
também completou o curso de Direito na 
FDMG, pela qual se bacharelou em 1949. 

Seu interesse pela vida pública desper- 
tou ainda em Teresina, onde dirigiu um jornal 
estudantil. Como universitário, ampliou sua 
atuação na política estudantil, presidindo ao 
Centro Acadêmico Afonso Pena e represen- 
tando Minas Gerais em diversos congressos 
da União Nacional dos Estudantes. Nessa 
época, a luta contra a ditadura do Estado 
Novo era a grande bandeira do movimento 
estudantil. Em conseqgiência de sua ativa 
participação nesse movimento, filiou-se à 
UDN desde sua fundação, no início de 1945. 

Concluído o curso de Direito, tornou-se 
redator político da Rádio Inconfidência, emis- 
sora oficial do Governo mineiro. Paralela- 
mente, iniciou o exercício da advocacia no 
foro de Belo Horizonte, onde militou por mais 
de 10 anos. Através de concurso, ingressou 
também no Serviço Jurídico da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, cargo de que se 
licenciou em 1962, ao eleger-se Deputado 
Federal. Sua carreira no Legislativo come- 
çou, no entanto, como Vereador em Belo 
Horizonte, no período de 1951 a 1954, quan- 
do era Prefeito o engenheiro Américo Renné 
Giannetti. Foi muito ativo nessa posição, 
tendo sido o autor do projeto - logo transfor- 
mado em lei - criando a Escola Técnica de 
Comércio Municipal, hoje Instituto de Admi- 
nistração e Ciências Contábeis - Imaco. Nes- 
se educandário foi professor de Administra- 
ção do Pessoal e titular da cadeira de Direito 
do Trabalho. Durante a gestão do Prefeito 
Celso Melo de Azevedo”, foi Diretor da refe- 
rida escola. Sua participação no Executivo 

começou na administração do Governador 
José de Magalhães Pinto”, quando exerceu os 
cargos de Chefe de Gabinete do Secretário do 
Interior e Justiça Oswaldo Pieruccetti”, de 
Diretor-Geral do Departamento de Adminis- 
tração-Geral (hoje, Secretaria de Estado da 
Administração), e de Assessor-Chefe da As- 
sessoria de Assuntos Municipais, órgão do 
Gabinete Civil do Governador. Em 1962, 
elegeu-se Deputado Federal para a 5º 
Legislatura (1963-1967). Foi reconduzido 
seguidamente da 6º à 8º Legislaturas (1967- 
1979), já então sob a sigla da Arena, 
agremiação à qual se vinculou quando da 
reorganização partidária ocorrida no final de 


1965. Não se destacou na tribuna, mas teve 
atuação ativa e eficiente nas diversas comis- 
sões de que participou. Foi membro efetivo 
das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Serviço Público, de Legislação Social e do 
Polígono das Secas. Foi Relator da Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre Tóxicos. Como 
suplente, integrou as Comissões de Minas e 
Energia e de Educação e Cultura. Eleito 
Presidente Nacional da Arena, em 1974, cou- 
be-lhe parte importante, ao lado do Senador 
Petrônio Portella, na condução do processo 
de reformas políticas, idealizado pelo então 
Presidente da República, General Ernesto 
Geisel, reformas essas que visavam à elimi- 
nação gradual dos instrumentos políticos de 
exceção e o retorno da normalidade 
institucional ao País. Colaborou, então, na 
criação das condições políticas facilitadoras 
do chamado “processo de distensão”, cujo 
objetivo era a restauração do governo civil e 
a liberalização da participação política. Ain- 
da como Presidente do partido oficial, parti- 
cipou intensamente da campanha eleitoral 
que, em 1977, deu a maioria à Arena no 
Senado, na Câmara dos Deputados e na mai- 
oria das Assembléias Legislativas, Prefeitu- 
ras e Câmaras Municipais. Foi ainda 
Francelino Pereira quem coordenou e presi- 
diu a convenção nacional que escolheu o 
General João Batista Figueiredo" e o então 
Governador de Minas Antônio Aureliano 
Chaves de Mendonça” como candidatos, res- 
pectivamente, à Presidência e à Vice-Presi- 
dência da República. Na mesma ocasião foi 
indicado pelo seu partido ao Governo de 
Minas, em convenção da seção estadual rea- 
lizada em 4 de junho de 1978. A 1º de 
setembro do mesmo ano, seu nome foi refe- 
rendado pela Assembléia Legislativa de Mi- 
nas para o mandato a iniciar-se em março de 
1979, completando-se em março de 1983. 
Seu Governo coincidiu com o período crítico 
da crise econômico-financeira que abalou o 
Brasil a partir de meados da década de 70. As 
medidas recessivas tomadas pelo Governo 
Federal visando diminuir o choque da crise 
da economia capitalista internacional sobre a 
economia brasileira afetaram seriamente o 
ambicioso programa de industrialização que 
os Governos mineiros da década de 70 busca- 
ram implementar. O setor mais particular- 
mente atingido foi o siderúrgico e, dentro 
dele, o programa de implantação da Açominas 
e a construção de Ferrovia do Aço. Por outro 
lado, aguçaram-se os problemas sociais de- 
correntes da intensificação dos movimentos 
migratórios, à medida que um volume cres- 
cente de população rural mudava-se para os 
centros urbanos dinamizados pelos investi- 
mentos industriais, fenômeno que afetou par- 
ticularmente as regiões de Belo Horizonte e 
Montes Claros. Assim sendo, Francelino Pe- 


reira governou Minas Gerais num momento 
difícil, conseguindo, não obstante, realizar 
uma administração equilibrada que manteve 
elevado grau de eficiência no trato com os 
problemas que teve de enfrentar. O primeiro 
ano de seu Governo foi ainda seriamente 
prejudicado pelos prejuízos que enchentes e 
inundações causaram à agricultura, ao co- 
mércio e à indústria em diferentes regiões do 
Estado. As agruras do momento estimularam 
a eclosão de uma série de movimentos 
reivindicatórios que mobilizaram intensamen- 
te vários segmentos da sociedade mineira. 
Esse conjunto de circunstâncias justificou a 
ênfase a políticas sociais, que caracterizou 
seu Governo. Ao contrário do que vinha acon- 
tecendo desde o início da década de 1970, 
quando o crescimento do setor industrial su- 
perava o do setor agrícola, no final da década, 
este último retomou sua preeminência, fato 
ressaltado por Francelino Pereira na mensa- 
gem que dirigiu à Assembléia Legislativa, 
em março de 1982: “Como é do conhecimento 
de Vossas Excelências”, afirmou dirigindo- 
se aos Deputados, “o desaquecimento que 
atingiu o País, como resultado das medidas de 
combate à inflação e da política objetivando 
o equilíbrio das contas externas, condicionou 
o desempenho da economia mineira no ano de 
1981, que, pela primeira vez, a ver-se pelo 
Produto Interno Bruto - PIB -, apresentou 
uma taxa negativa de 1,1% em relação a 
1980. Mas, se no todo o PIB foi negativo, em 
face de decréscimo das atividades econômi- 
cas ligadas à extração mineral e à indústria de 
transformação e, consequentemente, diminu- 
ídas as atividades de transporte, energia e 
comércio, por outro lado é de destacar que a 
agropecuária teve um desempenho excelen- 
te, crescendo a agricultura em 52,9% e a 
pecuária em 19,8%”. Nos anos da crise eco- 
nômica, Minas reencontrava sua vocação 
agrícola. 

Todavia, as metas e prioridades do II 
Plano Mineiro de Desenvolvimento Econô- 
mico e Social, que orientou a alocação de 
recursos durante o Governo Francelino Perei- 
ra, continuaram a enfatizar o desenvolvimen- 
to industrial e a continuidade de grandes 
projetos já iniciados. Durante o ano de 1981, 
o Instituto de Desenvolvimento Industrial - 
INDI - intensificou sua ação visando à ocupa- 
ção integral das oportunidades industriais do 
Complexo Químico do Triângulo Mineiro, 
salientando-se a incorporação da Valep e da 
Valefértil pela Fosfértil, que se tornou o 
maior empreendimento brasileiro no setor de 
fertilizantes, com investimentos superiores a 
US$400.000.000,00. O BDMG participou 
ativamente na implantação do Pólo Alcooleiro 
do Distrito Agroindustrial de Jaíba, parte do 
programa Pró-Álcool, com o qual o Governo 
Federal visava a diminuir a dependência bra- 


SANTOS, Francelino Pereira dos 


sileira da importação de petróleo. Após nego- 
ciações destinadas a assegurar mais recursos 
federais, foram retomadas as obras da 
Açominas e da Ferrovia do Aço, bem como a 
da Siderúrgica Mendes Júnior, em Juiz de 
Fora. 

Paralelamente, o Governo dava início a 
outros grandes projetos infra-estruturais, al- 
guns deles diretamente relacionados à 
melhoria dos serviços urbanos, principal- 
mente na região de Belo Horizonte. O Projeto 
Serra Azul, implantado pela Companhia de 
Águas e Saneamento de Minas Gerais - Copasa 
-, visava a atender à demanda de água tratada 
das zonas oeste e norte de Belo Horizonte, 
além dos Municípios de Betim, Contagem, 
Ibirité, Ribeirão das Neves, Santa Luzia e 
Pedro Leopoldo. Foi concluído ainda na Ad- 
ministração de Francelino Pereira, benefici- 
ando população superior a 800 mil pessoas. O 
Projeto do Sistema Rio Verde Grande asse- 
gurou, em Montes Claros, o abastecimento de 
água fluoretada para uma população superior 
a 500 mil habitantes. A importância dessas 
realizações ressalta quando se tem em mente 
que essas foram as duas regiões mineiras 
cujas populações mais cresceram durante a 
década de 1970. Em 1981 foi iniciada a 
construção do novo aeroporto de Belo Hori- 
zonte, no Distrito de Confins, Município de 
Lagoa Santa, por meio do convênio firmado 
com o Ministério da Aeronáutica. Já em 1983 
estava em operação, com capacidade de aten- 
der 5 milhões de passageiros por ano. O 
Programa de Investimentos em Transportes 
Urbanos da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, em convênio com a Empresa Bra- 
sileira de Transportes Urbanos, iniciou a 
modernização do sistema de transporte de 
massa na Capital mineira, dando também 
início às obras do Trem Metropolitano, solu- 
ção adequada para o trânsito dos mais de 2 
milhões de habitantes de Belo Horizonte. 

No setor industrial, o Governo deu con- 
tinuidade ao Projeto Helibrás - Helicóptero 
do Brasil S.A., cuja fábrica em Itajubá teve 
sua construção iniciada em abril de 1978. 
Implantou a quarta fase de expansão da 
Usiminas, que tornou a usina auto-suficiente 
na produção de placas e elevou sua produção 
para 5,5 milhões de toneladas anuais de aço 
líquido. Continuou a apoiar a fábrica de auto- 
móveis FIAT, com o aumento de sua partici- 
pação financeira na companhia, além de con- 
tinuar a estimular a instalação de novas in- 
dústrias de autopeças no Estado. 

Mas a ênfase na alocação de recursos 
durante seu Governo foi posta na agricultura, 
particularmente na expansão de pequenos e 
médios empreendimentos rurais. O Progra- 
ma Estadual de Promoção de Pequenos Pro- 
dutores Rurais, abrangendo as regiões Nor- 
deste, Vale do Rio Doce, Mata e Sul, num 
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total de 102 municípios, com cerca de um 
milhão de habitantes, financiou investimen- 
tos infra-estruturais, como armazéns e silos, 
melhoria de sementes e modernização de 
técnicas agrícolas. O Programa de Desenvol- 
vimento do Vale do Jequitinhonha- Prodevale 
- investiu na ampliação de serviços sociais 
básicos, da infra-estrutura rodoviária e do 
fornecimento de energia elétrica. Em seu 
Governo, teve continuidade o Programa de 
Desenvolvimento Integrado da Zona da Mata 
- Prodemata - com o objetivo essencial de 
melhorar as condições de trabalho dos peque- 
nos produtores rurais da região, facilitando- 
lhes o crédito e esquemas de assistência 
técnica. Os mesmos objetivos animaram o 
Projeto de Desenvolvimento Rural Integrado 
do Vale do Gorutuba, com investimentos da 
ordem de Cr$1.200.000.000,00, a serem apli- 
cados até 1985 no Nordeste do Estado. Foram 
mantidas também as inversões do Plano de 
Desenvolvimento Rural Integrado da Região 
Noroeste - Planoroeste II -, e do Programa de 
Desenvolvimento dos Cerrados - Polocentro. 
A orientação social do Governo 
Francelino Pereira levou-o a estimular a ela- 
boração de uma solução mais permanente 
para os problemas gerados pela intensifica- 
ção dos fluxos migratórios, que, particular- 
mente na década de 1970, esvaziaram gran- 
des áreas do interior, carreando levas de 
trabalhadores rurais para zonas urbanas dina- 
mizadas por investimentos industriais e tam- 
bém para outros Estados. Desta preocupação 
resultou o Programa Estadual de Centros 
Intermediários, o plano das cidades-diques, 
que contou inicialmente com recursos da 
ordem de Cr$1.000.000.000,00, previstos em 
convênios assinados com o Governo Federal. 
Nele inclufam-se 16 cidades a serem benefi- 
ciadas com a criação de novos empregos e de 
uma infra-estrutura capaz de motivar o ho- 
mem do interior a não migrar para os centros 
mais adiantados. Visando atender ao mesmo 
objetivo, foi também iniciado o Programa de 
Desenvolvimento de Comunidades - 
Prodecom -, que até 1980 já tinha aprovado 
355 projetos para execução de obras e servi- 
ços de interesse de comunidades carentes, 
incluindo melhoria nutricional, urbanização 
de áreas periféricas e financiamento de habi- 
tações populares. A política social de 
Francelino Pereira incluiu também a implan- 
tação de programa de comercialização de 
alimentos essenciais a preços reduzidos, o 
chamado ABC (Alimentos a Baixo Custo). 
Enfatizou igualmente o investimento no 
setor educacional, promovendo a expansão 
da rede de escolas e a regularização de uma 
série de anomalias que prejudicavam a evolu- 
ção normal da carreira dos docentes vincula- 
dos ao magistério estadual. Durante seu Go- 
verno o número de escolas cresceu bastante: 


1.019 novos estabelecimentos foram 
construídos em todo o Estado, além da refor- 
ma ou ampliação de mais 1.228 unidades de 
ensino. Paralelamente, foram efetivados cer- 
ca de 29 mil professores, alguns trabalhando 
há mais de 10 anos em situação irregular. 
Reabriu os concursos para provimento de 
vagas, promoveu cursos de treinamento para 
docentes e pessoal da área administrativa, e 
implantou serviços especiais de atendimento 
às crianças com deficiência auditiva e visual. 

Seu Governo incentivou também a área 
cultural, aplicando mais de 
Cr$900.000.000,00 na preservação e valori- 
zação do patrimônio histórico e artístico de 
Minas. Data desta época o projeto de trans- 
formação da Coordenadoria de Cultura em 
Secretaria, o que se fez na administração 
seguinte. 

Deixando o Governo de Minas, 
Francelino Pereira foi convidado pelo Presi- 
dente da República para o cargo de Presiden- 
te da Companhia de Aços Especiais Itabira - 
Acesita -, no qual tomou posse em 4 de 
outubro de 1983. Menos de um ano depois, a 
21 de agosto de 1984, demitiu-se do mesmo 
cargo, em vista de seu rompimento com o 
Governo Federal, motivado pela questão da 
sucessão do Presidente Figueiredo”. A partir 
do Governo José Sarney, passou a ocupar a 
Vice-Presidência do Banco do Brasil. 

Aderiu à dissidência pedessista, lidera- 
da pelo Vice-Presidente Antônio Aureliano 
Chaves de Mendonça”, que ficou conhecida 
como Frente Liberal, dando seu apoio à can- 
didatura de Tancredo de Almeida Neves”. Por 
ocasião da transformação desse movimento 
em agremiação política independente - o Par- 
tido da Frente Liberal - PFL -, ocorrida em 
janeiro de 1985, Francelino Pereira passou a 
integrar o Diretório Mineiro. 

Filiado ao PFL, pertenceu à UDN, Arena 
e PDS. 

Teve publicada a tese de concurso que 
apresentou no Imaco, intitulada As tensões 
humanas na empresa capitalista. 


ALEMG 


Francelino Pereira dos Santos 


FONTES: Correio Braziliense, Brasília, 18 
set. 1964. p. 3./Deputados brasileiros; reper- 
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Deputados. 5º Legislatura (1963-7). Brasília, 
Biblioteca da Câmara dos Députados, 1966; 
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da Câmara dos Deputados, 1968; 7º 
Legislatura (1971-5). Brasília, Biblioteca da 
Câmara dos Deputados, 1971; 8º Legislatura 
(1975-9). 2 ed. Brasília, Câmara dos Deputa- 
dos/Centro de Documentação e Informação, 
1976./FLEISCHER, David V. Candidatos 
parlamentares no Estado de Minas Gerais. 
Ficha biográfica, APM, Belo Horizonte./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 15 mar. 1979. p. 
3./Mensagens do Governador do Estado 
Francelino Pereira dos Santos à Assembléia 
Legislativa nos anos de 1979, 1980, 1981 e 
1982. Belo Horizonte, Imprensa Oficial. 


SANTOS, Gabriel de Oliveira 


Político, magistrado e empresário, nas- 
ceu em Ouro Preto, Província de Minas Ge- 
rais, a 18 de março de 1859, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 5 de junho de 1935. Filho 
do político Manuel José dos Santos e de Joana 
Catta Preta de Oliveira Santos. Casado com 
Maria Vieira de Oliveira Santos. 

Fez os estudos preparatórios em sua 
terra natal e o curso superior na FDSP, pela 
qual se bacharelou em Ciências Jurídicas e 
Sociais em 1881, na turma de Eduardo Prado, 
Valentim Magalhães e Júlio de Castilhos. 

Regressando a Minas logo depois de 
formado, exerceu as funções de Procurador 
Fiscal e de Secretário da Província. Muito 
amigo do Visconde de Ouro Preto, estava 
designado para assumir a Presidência da Pro- 
víncia do Espírito Santo quando ocorreu a 
queda do regime monárquico. Ainda no Im- 
pério, foi Juiz Substituto de Ouro Preto, tendo 
servido por algum tempo como Juiz de Direi- 
to da Comarca. 

Proclamada a República, fundou em Ouro 
Preto uma fábrica de tecidos e, mais tarde, 
com Pedro Sanches Lemos e Antônio de 
Pádua Assis Resende”, organizou, em Poços 
de Caldas, MG, a Empresa Termal. 

Em 1906 transferiu-se para Belo Hori- 
zonte como Chefe dos Gabinetes dos Presi- 
dentes João Pinheiro da Silva”, Venceslau 
Brás Pereira Gomes” e Júlio Bueno Brandão” 
(1908-1912). 

Eleito Senador Estadual na vaga de An- 
tônio Gonçalves Chaves Júnior" e seguida- 
mente reeleito, exerceu o mandato da 6º à 10º 
Legislaturas (1911-1930). 

Desempenhou, também, o cargo de Fis- 
cal do Governo Federal junto ao Colégio 


Arnaldo, em Belo Horizonte. 
Pertenceu ao PRM. 


FONTES: CARVALHO, Daniel de. Capítu- 
los de memórias. Rio de Janeiro, J. Olympio, 
1957./Dados biográficos. Informante: Impren- 
sa Oficial de Estado de Minas Gerais/J. Seixas 
Sobrinho. CEM/UFMG./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 6 jun. 1935. p. 1./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 21 abr. 1924.p.5;21 
abr. 1935. pp. 5-6; 21 abr. 1942. p. 9./0 
Diário, Belo Horizonte, 7 jun. 1935. p. 7./ 
RACHE, Pedro. Homens de Minas. Rio de 
Janeiro/São Paulo, J. Olympio, 1947./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


SANTOS, Helvécio Moreira dos 


Político e médico, nasceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 24 de março de 1915. Filho do 
magistrado Manuel José Moreira dos Santos” 
e de Rita Umbelina Moreira dos Santos. 
Casado com Lucinda Libânio Moreira dos 
Santos. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte e o curso superior 
na FMUMSG, pela qual se graduou em 1940. 

No ano seguinte foi admitido como mé- 
dico da Companhia Brasileira de Usinas 
Metalúrgicas, no então Distrito de Morro 
Grande, Município de Santa Bárbara, e hoje 
cidade de Barão de Cocais, MG, e da Compa- 
nhia Segurança Industrial. Em 1944 instalou, 
em Santa Bárbara, a Santa Casa Nossa Se- 
nhora das Mercês, que dirigiu por longa data. 

Na mesma cidade exerceu os cargos de 
Prefeito (1947-1951; 1955-1959; 1963-1967), 
Vice-Prefeito (1951-1955) e Diretor (1950- 

1953) do Ginásio Municipal por ele criado; 
criou e instalou o Patronato Afonso Pena 
(1951) e a Escola Técnica de Comércio (1954) 
e prestou serviços como médico do Posto de 
Higiene e da Companhia Agrícola e Florestal. 

Deputado Estadual na 4° Legislatura 
(1959-1963), na Assembléia desempenhou 
as funções de 4º-Secretário da Comissão 

Executiva (1962), Vice-Líder da Maioria 
(1959) e membro da Comissão de Saúde 
Pública (1959-1961). Em 1961, participou do 


Il Congresso Brasileiro das Assembléias . 


Legislativas, no Rio Grande do Sul, e em 
1962 representou o Governo brasileiro no 
Congresso de Câncer, em Moscou. 

Foi, ainda, médico do antigo Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Empregados 
em Transportes e Cargas, instrutor de ensino 
superior da Faculdade de Medicina da UFMG 
(1966-1967), médico da Assembléia 
Legislativa, da S. A. Mineração Trindade e 


do Posto Municipal de Saúde de Barão de 
Cocais. 

Pertenceu ao PTB. 

Atuaram na política seu irmão Hélio 
Moreira dos Santos, ex-Prefeito de Santa 
Bárbara; seu tio-avô Afonso Augusto Moreira 
Pena” e seus primos Afonso Pena Júnior” e 
João Moreira Mota, antigo Prefeito de Santa 
Bárbara. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Hélvio Moreira dos Santos. CEM/UFMG. 


SANTOS, Homero dos 


Político e advogado, nasceu em 
Uberlândia, MG, a 29 de janeiro de 1930. 
Filho de Manoel dos Santos e de Juvenília 
Ferreirados Santos. Casado com Marta Zaiden 
dos Santos. 

Bacharelou-se em Direito pela então 
Universidade da Guanabara - DF, em 1952, e 
exerceu a advocacia em sua terra natal de 
1953 a 1964. 

Em 1955 foi um dos sócios fundadores 
da Instituição Uberlandense de Ensino. 

Ingressou na política como Vereador e 
Presidente da Câmara Municipal de 
Uberlândia (1954-1958/1958-1962). 

Deputado Estadual na 5ºe 6º Legislaturas 
(1963-1971), foi Presidente da Comissão 
Executiva da Assembléia (1970), Líder do 
Governo e da Arena (1967-1969) e membro 
efetivo das Comissões de Assuntos Munici- 
pais e Interestaduais (1964), de Siderurgia e 
Mineração (1965), de Constituição, Legisla- 
ção e Justiça (1966) e de Aquisição de Obras 
para a Biblioteca da Assembléia (1966). 

Elegeu-se Deputado Federal para a 7º 
(1971-1975), 8º (1975-1979) e 9º Legislaturas 
(1979-1983) e para o período de 1983 a 1987, 
tendo sido 1º-Vice-Presidente da Comissão 
Executiva da Câmara (1979-1981), Vice-Lí- 
derda Arena (1971-1974), Presidente e mem- 
bro da Comissão de Finanças, membro efeti- 
vo das Comissões de Constituição e Justiça, 
da Bacia do São Francisco, de Transportes 
(1981-1982), da Comissão de Serviço Públi- 
coeda CPI sobre o sistema bancário e suplen- 

te das Comissões de Relações Exteriores 
(1983-1984), de Agricultura e Política Rural 
(1986) e da CPI sobre as Relações Econômi- 
cas Brasíl-Polônia. 

Participou das sessões do Congresso 
Parlamentar Europeu e Latino-Americano 
realizadas em Bogotá (1974), Luxemburgo 
(1975), Cidade do México (1977) e Roma 
(1979). Foi observador parlamentar nas ses- 
sões anuais da ONU (1980-1981 e 1985); 
chefe da delegação parlamentar ao Japão e à 


SANTOS, Homero dos 


Coréia (1981) e da delegação do PDS em 
visita à República Popular da China (1984); 
2º-Vice-Presidente do Grupo do Parlamento 
Latino-Americano no Encontro dos Parla- 
mentos Europeu e Latino-Americano em Bru- 
xelas (1982); Presidente do Grupo Parlamen- 
tar Brasil-Japão em reunião em Manágua 
(1987) e membro da delegação brasileira na 
LXXVIII Conferência da União 
Interparlamentar, realizada em Bangcoc, 
Tailândia (1987). 

Representando a Assembléia Legislativa 
mineira, realizou viagens à Europa e aos EUA 
como membro da Comissão de Siderurgia e 
Mineração. 

Desde 1988 é Ministro do Tribunal de 
Contas da União, nomeado pelo Presidente 
da República José Sarney. 

Foram publicados vários de seus traba- 
lhos e recebeu inúmeras condecorações. 

Pertenceu ao PSD e à Arena e, em segui- 
da, filiou-se ao PDS, de cuja Comissão Exe- 
cutiva Nacional foi Secretário-Geral. 


ALEMG 


Homero dos Santos (pintura) 
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Biblioteca da Câmara dos Deputados, 1971; 
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TEIXEIRA, Tito. Bandeirantes e Pioneiros 
do Brasil Central. Uberlândia, Uberlândia 
Gráfica Editora, 1970. Repertório biográfico, 
pp. 368,369./BRASIL. Tribunal de Contas da 
União. Ministros do Tribunal de Contas da 
União: dados biográficos 1893-1990 - 4. ed. 
Brasília: 1990 pp. 203-204. 
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SANTOS, Jarbas de Leri 


SANTOS, Jarbas de Leri 


Político, jornalista e funcionário públi- 
co, nasceu em Rio Novo, MG, a 2 de novem- 
bro de 1897, e faleceu em Juiz de Fora, MG, 
a 3 de janeiro de 1962. Filho de Presalino de 
Leri Santos e de Jocelina de Leri Santos. 
Casado, em primeiras núpcias, com Dalila de 
Leri Santos e, em segundas, com Teresinha 
de Jesus Sousa de Leri Santos. 

Radicado em Juiz de Fora, ali exerceu o 
cargo de Inspetor Federal do Ensino Secundá- 
rio e militou na imprensa como Diretor do 
Jornal do Commercio e Redator dos Diários 
Associados, tendo sido, ainda, Presidente da 
Associação Mineira de Imprensa. 

Foi Deputado Federal Constituinte em 
1946 e na 1º Legislatura (1946-1951). 

Pertenceu ao PTB. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/ 
Robertson Coloman Jacob Plischke. CEM/ 
UFMG./FLEISCHER, David V. Candidatos 
parlamentares no Estado de Minas Gerais. 
Ficha biográfica. APM, Belo Horizonte./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 16 mar. 1962. 
Diário do Legislativo. p. 3./SILVA, Gastão 
Pereira da. Constituintes de 1946. Dados 
biográficos. Rio de Janeiro, s. ed., 1947./ 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge- 
rais. Serviço do Controle do Eleitorado e 
Expediente. 


SANTOS, Jeová 


Político mineiro, elegeu-se suplente de 
Deputado Estadual para a 5º Legislatura 
(1963-1967), em substituição a José Augusto 
Ferreira Filho”, que então se licenciou, exer- 
ceu o mandato de março de 1963 até o final do 
período. Na Assembléia foi Vice-Presidente 
da Comissão de Saúde Pública (1964-1966) e 
membro das Comissões de Constituição, Le- 
gislação e Justiça (1964) e de Assuntos Mu- 
nicipais e Interestaduais (1965-1966). 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo. Revista do Arqui- 
vo Público Mineiro. Belo Horizonte, Impren- 
sa Oficial. 27: 99, dez. 1976. 


SANTOS, Joaquim Felício dos 


Político, advogado, jornalista, industri- 
al, escritor, jurisconsulto e historiador, nas- 
ceu na Vila do Príncipe, Província de Minas 
Gerais (atual cidade de Serro), a 1º de feve- 


reiro de 1828, e faleceu em Biribiri, Municí- 
pio de Diamantina, MG, a 21 de outubro de 
1895. Filho de Antônio José dos Santos, 
empregado da Real Fundição de Ouro, e de 
Maria Jesuína da Luz. Casado com Maria 
Jesuína Felício dos Santos. 

Fez os preparatórios no Colégio dos 
Lazaristas, em Congonhas do Campo, e ba- 
charelou-se em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela FDSP, em 1850. 

Formado, passou a residir em 
Diamantina, onde se dedicou à advocacia e ao 
magistério no Ateneu São Vicente de Paulo e 
no Seminário Episcopal. Em 1860 fundou, 
com seu cunhado Josefício Vieira Machado, 
Barão de Guaicuí, o periódico O 
Jequitinhonha, através do qual difundiu o 
ideal republicano. 

Em 1861, quando já vigoravam os siste- 

mas de representação por círculos, 
candidatou-se a Deputado Provincial por 
Diamantina, mas não obteve êxito. Em 1863, 
entretanto, indicado pelo Partido Liberal, ele- 
geu-se Deputado-Geral pela Província de 
Minas para a 12º Legislatura (1864-1866). 
Na Câmara integrou as Comissões de Pode- 
res e de Orçamento e Contas e apresentou 
projeto de reforma constitucional extinguin- 
do a senatoria vitalícia, tornando o mandato 
de Senador oriundo exclusivamente do voto 
popular e abolindo o Poder Moderador. Como 
sua proposta não foi julgada objeto de delibe- 
ração, em sinal de protesto deixou de compa- 
recer às sessões até o final da legislatura. 
Abolicionista, em 1870 colaborou na funda- 
ção em Diamantina da Sociedade Patrocínio 
de Nossa Senhoras das Mercês, destinada a 
promover a libertação dos escravos. Em 1883 
disputou a indicação para uma vaga no Sena- 
do, porém não alcançou votação suficiente. 
Republicano convicto, em outubro de 1888 
organizouo Clube Republicano de Diamantina 
e, recomendado pelo Partido Republicano, 
concorreu de novo à indicação para o Senado, 
sem lograr sucesso. No ano seguinte, entre- 
tanto, classificou-se em 1º lugar na chapa 
partidária e em 2º no resultado geral da 
eleição. Figurou, assim, na lista tríplice, mas 
o Imperador Pedro II não o escolheu. Institu- 
ído o novo regime, o Governo Provisório 
designou-o para integrar a comissão que redi- 
giu a lei eleitoral. Senador Constituinte Fede- 
ral e na 1° e 2º Legislaturas (1890-1896), 
presidiu aos trabalhos preparatórios da As- 
sembléia até a eleição do Presidente efetivo. 
Acompanhou a elaboração da Constituição 
de 1891, que não subscreveu. Membro das 
Comissões de Diplomacia, de Constituição e 
de Poderes do Senado em 1891 e 1892, 
exerceu o mandato parlamentar até fins de 
1893, quando, por motivo de saúde, se reco- 
lheu a Biribiri, cuja fábrica de tecidos ajudara 
a fundar. 


No Império pertenceu ao Partido Liberal 
e, na República, ligou-se ao PR. 

É patrono da cadeira nº 23 da AML, 
fundada, em 1910, por Dom Joaquim Silvério 
de Sousa, arcebispo de Diamantina. Publicou 
as obras Acaiaca (Romance indígena passa- 
do em Diamantina, em 1729), Rio de Janeiro, 
Tipografia Perseverança, 1866; Memórias do 
Distrito Diamantino da Comarca do Serro 
Frio (Província de Minas Gerais), 1. ed. Rio 
de Janeiro, Tipografia Americana, 1868. 2. 
ed. Rio de Janeiro, Livraria Castilho, 1924, 3. 
ed. Rio de Janeiro, O Cruzeiro, 1956. 4. ed. 
Petrópolis. Vozes, Apontamentos parao pro- 

jeto do Código Civil Brasileiro, Rio de Janei- 
ro, Tipografia Nacional, 1881; Projeto do 
Código Civil Brasileiro, Rio de Janeiro, Ti- 
pografia Nacional, 1882; Projeto do Código 
Civil e comentário, Rio de Janeiro, H. 
Laemmert, 1884-1887, e Projeto do Código 
Civil da República dos Estados Unidos do 
Brasil, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
1891. Ainda não estão reunidos em volume os 
seguintes trabalhos, divulgados no jornal O 
Jequitinhonha: Cenas da vida do garimpeiro 
João Costa, maio/outubro de 1862; Frag- 
mentos de um manuscrito, setembro/outubro 
de 1861; Os invisíveis, outubro/dezembro de 
1861; Brás, novembro/dezembro de 1862; O 
poção do Moreira, agosto de 1862; Um ma- 
nuscrito velho, outubro/novembro de 1863; 
O acaba-mundo, julho/agosto de 1863, e o 
Capitão Mendonça, outubro de 1863/ (nove- 

las e contos); O intendente dos diamantes, 

dezembro de 1861/fevereiro de 1862, e John 

Bull, fevereiro de 1863 (teatro); Páginas da 

história do Brasil escritas no ano de 2000, 

1866/1873, e O Inferno, 1874 (sátira políti- 

ca); As lavras diamantinas e mais páginas de 
mineração (crônicas). 
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co do Senado Federal, 1973./RIBEIRO, Joa- 
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dos. Memórias do Distrito Diamantino da 
Comarca de Serro Frio. 3. ed. Rio de Janeiro, 
O Cruzeiro, 1956./RIVERA, Bueno de. Pio- 
neiros e expoentes de Minas Gerais. Belo 
Horizonte, Edições Guia Rivera, 1970-1./ 
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trito Diamantino da Comarca do Serro Frio. 
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Joaquim Felício dos Santos. In: SANTOS, 
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Diamantino da Comarca do Serro Frio. 3. 
ed. Rio de Janeiro, O Cruzeiro, 1956, apêndi- 
ce 11./Senado Federal. Arquivo Histórico. 
Dados biográficos./SENA, Nélson de. Anuá- 
rio de Minas Gerais. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1906./SENA, Nélson Coelho 
de. Traços biográficos de serranos ilustres já 
falecidos. In: Revista do Arquivo Público 
Mineiro. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
10 (1-2): 186-7, jan./jun. 1905; Traços bio- 
gráficos de serranos ilustres já falecidos. In: 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. Rio de Janeiro, 65: 356-7, 1903./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926./ 
SOARES, Maria José. Biografia dos patronos. 
In: A Academia Mineira de Letras. Belo 
Horizonte, Escola de Biblioteconomia da 
UFMG, 1970 (trabalho de conclusão de cur- 
so)/VALADÃO, Alfredo. Vultos nacionais. 
Rio de Janeiro, J. Olympio, 1955./VEIGA, 
José Pedro Xavier da. Efemérides mineiras. 
1664-1897. Ouro Preto, Imprensa Oficial, 
1897. v. 4. 


SANTOS, José Aldo dos 


Político, engenheiro agrônomo e empre- 
sário, nasceu em São Tiago, MG, a 30 de maio 
de 1942. Filho de José Geraldo dos Santos e 
Maria Loreto dos Santos. 

Graduou-se em Agronomia pela USP, 
em Piracicaba, SP, em 1968. 

Foi Diretor e proprietário da Citrosantos 
Ltda. e engenheiro agrônomo da Carteira de 
Crédito Rural do Banco do Estado de São 


Paulo. 


Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995, pelo PRS. 


FONTE: BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico. 
49º Legislatura 1991-1995. Brasília, 1991. p. 
336. 


SANTOS, José da Conceição 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Montes Claros, MG, a 8 de dezembro de 
1943. Filho dos comerciantes José Rodrigues 
Santos e Josefa Maria de Jesus. Casado com 
Maria Enéias Mendes Miranda Santos. 

Em sua terra natal, fez os estudos secun- 
dários na Escola Estadual Professor Plínio 
Ribeiro, tendo sido Presidente do Grêmio 
Estudantil (1963-1964), e o curso superior na 
Faculdade de Direito do Norte de Minas, pela 
qual se bacharelou em 1971. Participou de 
vários movimentos ligados à juventude estu- 
dantil, entre os quais a Juventude Estudantil 
Católica, e foi Presidente do Diretório dos 
Estudantes Secundaristas do Norte de Minas 
(1965-1966). 

Advogou nos Sindicatos dos Trabalha- 
dores da Empresa Dolabella do Açúcar e do 
Álcool, dos Metalúrgicos de Montes Claros e 
dos Trabalhadores da Construção Civil, além 
de ter sido Consultor Jurídico do Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria do Açúcar e 
do Álcool de Bocaiúva, MG, e dos Sindicatos 
dos Metalúrgicos, dos Comerciários e da 
Construção Civil de Montes Claros. Foi pro- 
fessor de Direito Administrativo e de Direito 
do Trabalho na Faculdade de Administração 
e Economia do Norte de Minas e Presidente 
do Asilo São Vicente de Paula (1970-1982). 

Iniciou a carreira política como Verea- 

dor à Câmara Municipal de Montes Claros de 
1967 a 1976, período em que foi Presidente 
da Comissão de Legislação e Justiça e Secre- 
tário da Câmara. Elegeu-se Deputado Esta- 
dual para a 10º Legislatura (1983-1987). Na 
Assembléia Legislativa, foi Vice-Líder do 
PMDB (1984), Presidente da Comissão de 
Assuntos da Sudene e Estímulos Fiscais 
(1983-1984) e membro da Comissão de Agro- 
pecuária. 

Eleito Deputado Federal Constituinte e 
para o período de 1987-1991, licenciou-se em 
1987, para assumir a Secretaria de Estado dos 
Transportes de Minas Gerais, na qual perma- 
neceu até dezembro de 1987, quando 
reassumiu suas funções como Deputado. Na 
Câmara Federal, foi suplente da Comissão de 
Educação, Cultura, Esporte e Turismo, titu- 


SANTOS, José Henrique 


lar da Comissão de Trabalho e suplente da 
Subcomissão dos Direitos Políticos, dos Di- 
reitos Coletivos e Garantias. 
Filiado ao PMDB, pertenceu ao MDB. 
Foi agraciado com diversas medalhas e 
títulos. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Assembléia 
Nacional Constituinte - 1987: repertório bio- 
gráfico dos membros da Assembléia Nacio- 
nal Constituinte de 1987. 2. ed., Brasília, 
1989. p. 462. 


SANTOS, José Henrique 


Reitor e professor, nasceu em Paracatu, 
MG, em 29 de novembro de 1934. Filho de 
Salvador Gonçalves dos Santos e de Maria 
Conceição Silveira Santos. Casado com 
Ângela Lúcia Mascarenhas Santos. 

Bacharelou-se (1958) e licenciou-se 
(1959) em Filosofia pela Faculdade de Filo- 
sofia da UFMG, na qual, em 1972, doutorou- 
se com distinção, defendendo a tese Do 
Empirismo à Fenomenologia: a Crítica 
Antipsicologista de Husserl e a Idéia da 
Lógica Pura. 

Em 1959, iniciou sua carreira universi- 
tária, tornando-se, por concurso, Assistente 
de Ensino Superior da Faculdade de Filosofia 
da UFMG. De 1962 a 1964 fez curso de 
especialização e aperfeiçoamento na Albert- 
Ludwigs- Universitat, Freiburg im Breisgau, 
RFA. 

Durante o período em que esteve na 
Alemanha freqüentou várias preleções e se- 
minários, entre os quais Kant: Kritik der 
reinen Verunft, com duração de três semes- 
tres, conduzido pelo Prof. E. Fink, e 
Frühschriften von Karl Marx, com o Prof. G. 
Schmidt. Nesse período, realizou também 
um trabalho de pesquisa sobre A 
Fenomenologia de Husserl. 

Professor na Pós-Graduação de Filoso- 
fia da UFMG para o Mestrado, lecionou, 
simultaneamente, para o curso de Graduação 
da mesma faculdade (1961-1986), ministran- 
do História da Filosofia (Grega, Moderna e 
Contemporânea) e diversos cursos 
monográficos. 

Exerceu vários cargos e funções relacio- 
nados com a vida universitária. Foi membro 
do Conselho de Graduação da UFMG, a 
partir de 1969, e do seu Conselho de Pós- 
Graduação, a partir de 1972; em 1974 ocupou 
a Chefia do Departamento de Filosofia da 
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SANTOS, José Marconi de Almeida 


Fafich-UFMG, cargo em que permaneceu até 
1978; de 26/9/78 a 15/3/82 foi Vice-Reitor da 
instituição. 

Em 16/3/82, por nomeação do Presiden- 
te da República, João Batista de Oliveira 
Figueiredo, tornou-se Reitor da UFMG, per- 
manecendo no cargo até 16/3/86. Nessa con- 
dição, participou intensamente de seminári- 
os, colóquios e conferências, procurando 
ampliar o debate em torno da democratização 
e do aperfeiçoamento do sistema universitá- 
rio de ensino. 

Em 1975, ministrou curso intensivo de 
um mês sobre História da Filosofia Moderna 
na Universidade Federal do Amazonas, com 
promoção do Conselho Federal de Educação; 
conduziu, em 1977, na Universidade Federal 
de Goiás e na do Rio Grande do Sul, respec- 
tivamente, os cursos Metodologia Científica 
e A Crise das Ciências Européias e a 
Fenomenologia Transcendental de Edmund 
Husserl. Em 1978, ministrou curso na UFRS 
sobre Fenomenologia do Espírito, de Hegel, 
para Especialização em Filosofia Moderna. 
Como debatedor, participou do painel “Alter- 
nativas Políticas, Econômicas e Sociais até o 
Final do Século XX”, que integrava os En- 
contros Internacionais da UnB; da conferên- 
cia “O Homem, a Natureza e o Futuro”, do 
Prof. Henrik von Wright (Academia de Ciên- 
cias da Finlândia), e da conferência do Prof. 
Dr. Wolfgang Rod (Universidade de 
Innsbruck), com o tema “O Hegelianismo 
hoje: um anacronismo?”. Participou também 
da mesa redonda “A Política do Ensino de 
Filosofia no Brasil”, na 31º reunião da SBPC, 
em Fortaleza (1979). Em 1981, proferiu, pelo 
Departamento de Filosofia da UFMG, a con- 
ferência “Atualidade de Kant. O Problema da 
Ética e da Liberdade”. 

De 1987 a 1991 foram-lhe concedidas 
pelo CNPq duas bolsas de pesquisa. 

Além de inúmeros artigos em jornais e 
revistas, publicou Do Empirismo à 
Fenomenologia: A Crítica Antipsicologista 
de Husserl e a Idéia da Lógica Pura, Braga, 
Portugal, 1972, e a tradução, com introdução 
e notas explicativas, do livro de Martin 
Heidegger Was ist das - die Philosophie?, Ed. 
Estante Universitária, BH, 1962. 

Publicou, pelo Diário de Minas, “A 
fenomenologia de Husserl”; pelo Diário Ca- 
rioca, “O Problema da Objetividade”; “O 
Homem, a Natureza e o Futuro” foi publicado 
nos Anais do Simpósio Encontros Internaci- 
onais da UnB, Alternativas Políticas, Econô- 
micas e Sociais até o Final do Século XX 
(Editora da UnB, 1980, págs. 379-382); o 
texto inaugural que apresentou no seminário 
sobre o Sistema Universitário e a Sociedade 
Brasileira, sob o título “A Universidade e a 
Sociedade Brasileira Atual: Participação e 
Alienação”, está incluído em Estudos e De- 


bates, publicação do Conselho de Reitores; 
na revista Educação Brasileira, nº 2, de 
maio-agosto de 1978, encontra-se “Educação 
e Sociedade, Proposta para um Currículo 
Integrado”, estudo em co-autoria com Ângela 
Lúcia Mascarenhas Santos. 

Traduziu alguns textos de filósofos ale- 
mães de interesse para sua área de estudo. 

Pertence à Sociedade Brasileira de Estu- 
dos Clássicos, à Associação Nacional de Pós- 
Graduação em Filosofia e à Sociedade de 
Estudos e Atividades Filosóficas. É membro 
do corpo editorial da revista Educação Bra- 
sileira e da Academia Mineira de Letras 
(ainda não empossado). 

Recebeu títulos honoríficos relaciona- 
dos com a vida acadêmica e condecorações 
concedidas pelo Governo e pela Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais. 


Estado de Minas 


José Henrique dos Santos 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SANTOS, José Marconi de Almeida 


Oficial da Aeronáutica, nasceu em 
Almenara, MG, a 20 de setembro de 1937. 
Filho de Benício Olegário de Almeida e de 
Graciema Almeida Santos. Casado com 
Risoleta Amaral de Almeida. 

Fez os cursos da Escola Preparatória de 
Cadetes do Ar, de Formação de Oficiais 
Aviadores, de Engenharia Mecânica e Arma- 
mento no Instituto Militar de Engenharia - 
IME -, de Tática Aérea, de Aperfeiçoamento 
de Oficiais, de Comando e Estado-Maior da 
Aeronáutica - Ecemar - e de Política e Estra- 
tégia Aeroespacial. 

Ingressou na Aeronáutica a 20 de março 
de 1954 e foi declarado Aspirante em 18 de 
dezembro de 1959. Promovido a Segundo- 
Tenente (1960), Primeiro-Tenente (1962), 


Capitão (1966), Major (1970), Tenente-Co- 
ronel (1977) e Coronel (1980), chegou à 
patente de Brigadeiro-do-Ar em 1990. 

Instrutor de Vôo da Escola de Aeronáu- 
tica (1960), comandou o Esquadrão de Pesso- 
al - BABE - (1961), o Esquadrão de Opera- 
ções - BAGL - (1964) e a ERA 32 (1964). Em 
1966, tornou-se Oficial de Transporte Aéreo 
(1º/1º GT). Chefiou a Divisão de Manutenção 
(Serviço de Material Bélico) em 1973 e a 
Divisão de Ciência e Tecnologia (Deped) em 
1984. Foi Chefe da Representação do Minis- 
tério da Aeronáutica na Itália (1985), e das 
Divisões de Planejamento e de Coordenação 
e Controle do Deped (1987). Em 1990, ocu- 
pou o cargo de Vice-Diretor do Deped e de 
Vice-Presidente da Comissão Brasileira de 
Atividades Espaciais - Cobae -, na qualidade 
de Representante do Ministério da Aeronáu- 
tica. 

Fez os cursos operacionais de Bombar- 
deio Bimotor e de Transporte Aéreo, possuin- 
do aproximadamente 7.000 horas de vôo. 

Recebeu diversas condecorações, meda- 
lhas e títulos, destacando-se o Mérito Militar, 
o Mérito Santos Dumont, a Medalha Militar 
de Ouro, a Medalha do Pacificador e a Meda- 
lha da Ordem do Mérito Forças Armadas, no 
grau de Comendador. 


FONTE: Ministério da Aeronáutica: Centro 
de Comunicação Social./CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG. 


SANTOS, Laíre 


Magistrado e promotor, nasceu em Mon- 
tes Claros, MG, a 1º de maio de 1904, e 
faleceu em Diamantina, MG, a 18 de junho de 
1978. Filho de Francisco Gonçalves dos San- 
tos e de Joana Petronilha dos Santos. Casado 
com Ana Luísa Gonçalves de Quadros Santos 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e bacharelou- 
se pela FDUMG em 1930. De 1922 até 
diplomar-se, trabalhou nos escritórios da 
Estrada de Ferro Oeste de Minas, depois 
Rede Mineira de Viação e Viação Férrea 
Centro-Oeste. 

Ingressou na Magistratura mineira em 
1931, como Juiz Municipal de Itapecerica. 
Após exercer a Promotoria de Justiça em 
Montes Claros de outubro de 1931 a outubro 
de 1932, voltou ao juizado municipal em 
Viçosa (1932-1934) e em Cataguases (1934- 
1936). Promovido a Juiz de Direito, serviu 
sucessivamente nas Comarcas de Miraí, Fer- 
ros, Diamantina, Uberlândia e Juiz de Fora. 
Transferido, em junho de 1953, para Belo 
Horizonte, foi, seguidamente, Juiz da 1º Vara 


dos Feitos da Fazenda Pública Estadual e da 
4º Vara Cível, Juiz Eleitoral (1958) e Juiz 
Substituto no Tribunal de Justiça (1959-1960). 

Em janeiro de 1961 teve promoção ao 
cargo de Desembargador, no qual viria a 
aposentar-se em maio de 1974. No exercício 
desse cargo, desempenhou as funções de 
Corregedor de Justiça Estadual (1965-1966), 
de membro do Conselho Superior da Magis- 
tratura (1967-1968), de Juiz efetivo e de 
Vice-Presidente e Presidente (1971-1973) do 
TRE. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Montes Claros/ 
Hermes Augusto de Paula. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 25 de jun. 
1978. p. 14./Minas Gerais, Belo Horizonte, 3 
fev. 1961. p. 6; 29 jun. 1978. Diário da 
Justiça. p. 1./TEIXEIRA, Tito. Bandeirantes 
e Pioneiros do Brasil Central. Uberlândia. 
Uberlândia Gráfica Editora, 1970./VIANA, 
Nélson. Efemérides montesclarenses (1707- 
1962). Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 1964. 


SANTOS, Lúcio José dos 


Político, engenheiro, professor, escritor 
e acadêmico, nasceu em Cachoeira do Cam- 
po, Distrito de Ouro Preto, Província de Mi- 
nas Gerais, a 27 de julho de 1875, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 9 de dezembro de 
1944. Filho do Coronel da Guarda Nacional 
João Inácio da Costa Santos e de Blandina de 
Figueiredo Santos. Casado com Josefina de 
Figueiredo Santos. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio de Mariana e formou-se como engenheiro 
de minas e civil pela EMOP (1900) e como 
bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
FDSP (1908). Como 1º aluno de sua turma na 
EMOP, recebeu o prêmio de viagem à Euro- 
pa. 

De regresso ao Brasil em 1901, foi no- 
meado professor substituto da mesma insti- 
tuição, onde logo se tornou catedrático, por 
concurso, de Hidráulica e Máquinas Hidráu- 
licas. Na mesma escola regeu as cadeiras de 
Estabilidade das Construções, de Resistên- 
cia dos Materiais, de Mecânica Racional e 
Aplicada e de Portos, Rios e Canais. Em 
1922, aprovado em concurso de títulos, assu- 
miu a cátedra de Portos, Rios e Canais da 
Escola Livre de Engenharia de Belo Horizon- 
te, em 1927 incorporada à Universidade de 
Minas Gerais. Lecionou também em vários 
estabelecimentos de ensino secundário, entre 
eles o Liceu Mineiro de Ouro Preto e o 
Colégio Arnaldo de Belo Horizonte. De 1924 
a 1927, exerceu o cargo de Diretor de Instru- 


ção Pública do Estado e em 1929, por desig- 
nação do Presidente Antônio Carlos Ribeiro 
de Andrada”, foi organizador e o primeiro 
Diretor da Escola de Aperfeiçoamento Peda- 
gógico, para cujo corpo docente o Governo 
contratou um grupo de especialistas euro- 
peus. Em 1930 representou a Universidade 
de Minas Gerais e o Governo brasileiro no 
Congresso Internacional de Universidades, 
de que foi um dos três Vice-Presidentes, e no 
Congresso Interamericano de Reitores, Deca- 
nose Educadores, ambos realizados em Cuba. 
Estendeu a viagem aos EUA para visitar suas 
principais universidades. De maio de 1931 a 
maio de 1933 desempenhou as funções de 
Reitor da Universidade de Minas Gerais. Um 
dos fundadores, em 1939, da Faculdade de 
Filosofia de Belo Horizonte, que dez anos 
depois se incorporaria à Universidade de 
Minas Gerais, foi seu primeiro Diretor. Ao 
falecer integrava o Conselho Universitário da 
Unidade do Brasil, no Rio de Janeiro. 

Ainda estudante em Ouro Preto, iniciou 
a atuação política como Vereador (1901), 
Presidente da Câmara e Agente Executivo 
Municipal (1908-1911). Posteriormente fez 
parte do Conselho Consultivo do Estado e da 
Câmara dos Quarenta da Ação Integralista 
Brasileira. 

Líder católico, figurou entre os fundado- 
res do Círculo Operário Católico, da União 
dos Moços Católicos e da Ação Católica da 
Arquidiocese de Belo Horizonte e recebeu 
condecoração da Santa Sé, durante o pontifi- 
cado de Pio XI, por seus estudos sobre a 
historicidade da existência humana de Jesus 
Cristo. 

Colaborador de vários jornais e revistas 
de Belo Horizonte, do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, nos quais divulgou cerca de 700 estu- 
dos de várias naturezas, publicou as obras 
Historicidade da existência humana de Jesus 
Cristo, Rio de Janeiro, Centro Dom Vital, 
1924; Missão universitária nos Estados Uni- 
dos, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1930; 
Sobre o divórcio, Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1933; Afirmações nacionalistas - Os 
emboabas, Rio de Janeiro, Imprensa Nacio- 
nal, 1942; A inconfidência mineira, Belo 
Horizonte, 2 ed. Imprensa Oficial, 1972; His- 
tória de Minas Gerais (resumo didático), 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1972; O 
domínio espanhol no Brasil; A segunda via- 
gem de Pedro I a Minas; Manuel Nunes 
Viana; A eucaristia; Coração eucarístico de 
Jesus, exposição histórica e doutrinal da de- 
voção; O cristianismo e a atualidade; A 
religião em Minas; O ensino religioso nas 
escolas; Filosofia, pedagogia e religião, São 
Paulo, Melhoramentos, s. d.; Goethe; O tea- 
tro; Hidrotécnica; Hidráulica teórica e apli- 
cada ao abastecimento e esgoto, 5 volumes; 
A turbina tangencial; O problema das estra- 


SANTOS, Manuel José Moreira dos 


das de rodagem em Minas; As caixas agrári- 
as do sistema Raiffesen; Discurso científico; 
Anotações ao livro “O poder soviético” do 
Deão de Canterbury. 

Pertenceu à AML, onde, em sucessão a 
Carlos Góis”, foi o segundo ocupante da ca- 
deira nº 11, patrocinada pelo Frei José de 
Santa Rita Durão. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1975. Brasília, Centro de Documentação e 
Informação, 1 (10): 6306, 1975./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 10 dez. 1944. p. 7; 6 
dez. 1964. p. 7; 13 jul. 1975. p. 4; 26 jul. 
1975. p. 1./Martins de Oliveira, História da 
literatura mineira. 2. ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 4 maio 1937. p. 3; 10 dez. 1944. 
pp. 11-12; 23 jul. 1959. p. 21; 26 jul. 1975. p. 
4; 6 nov. 1976. Suplemento Literário. p. 11./ 
MORAIS, Eduardo R. Afonso de. História da 
Universidade Federal de Minas Gerais. Belo 
Horizonte, Imprensa da Universidade Fede- 
ral de Minas Gerais, 1971. v. 2./MOURÃO, 
Paulo Kruger Correa. Dr. Lúcio José dos 
Santos. In: Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 6: 299-306, s. d./O 
Diário, Belo Horizonte, 10 dez. 1944. p. 7./ 
RIVERA, Bueno de. Pioneiros e expoentes de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, Edições Guia 
Rivera, 1970-1. 


SANTOS, Manuel José Moreira dos 


Magistrado e advogado, nasceu na Fa- 
zenda Brejaúba, no Município de Santa Bár- 
bara, Província de Minas Gerais, a 26 de abril 
de 1859, e faleceu na cidade de Santa Bárba- 
ra, MG, a 31 de julho de 1934. Filho do 
fazendeiro e Comendador José Moreira dos 
Santos e de Narcisa Rosa Pena Moreira dos 
Santos. Casado, em primeiras núpcias, com 
Maria Clementina Pena Moreira dos Santos 
e, em segundas, com Rita Umbelina Moreira 
dos Santos. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e no Seminário de Mariana e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP, em 1882. 

Formado, advogou em sua terra natal até 
1892, quando foi nomeado Juiz de Direito da 
Comarca de Alvinópolis, MG. Em seguida 
serviu durante 15 anos (1898-1913) na 
Comarca de Santa Bárbara. Promovido a 
Desembargador pelo Presidente Júlio Bueno 
Brandão”, permaneceu no Tribunal da Rela- 
ção, a que presidiu em diversos períodos, de 
1913 a 1930, quando se aposentou. 
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SANTOS, Martinho Cândido dos 


Atuaram na política seu tio Conselheiro 
Afonso Augusto Moreira Pena” e seu filho 
Hélvio Moreira dos Santos”. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 2 
ago. 1934. p. 13; 29 abr. 1959. Diário da 
Assembléia. pp. 32-3./Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais. Secretaria. Ficha 
funcional. 


SANTOS, Martinho Cândido dos 


Oficial da Aeronáutica, nasceu no Esta- 
do de Minas Gerais, a 20 de setembro de 
1905. 

Fez os cursos de Estado-Maior da Aero- 
náutica, Aviador Militar, Estado-Maior em 
Fort Leavenworth, EUA, Superior de Guerra 
e AFF School of Applied Tactics, EUA. 

Tendo iniciado a carreira militar em 
abril de 1924, atingiu o posto de Tenente- 
Brigadeiro a 25 de março de 1968. 

Recebeu as seguintes condecorações: 
Medalha Militar de Platina, Cruz de Aviador, 
Medalha da Campanha no Atlântico Sul, 
Grande Oficial da Ordem do Mérito Aero- 
náutico, Ordem do Mérito da República do 
Paraguai, Senior Pilot dos EUA, Aviador 


Militar da Argentina, Aviador Militar - 


“Honoris Causa” do Paraguai, Mérito Santos 
Dumont e comenda da Ordem do Mérito 
Militar. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Aeronáutica. SDRC, Rio de 
Janeiro. 


SANTOS, Mílton Luís de Melo 


Presidente do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A. e economista, nasceu em 
Aracaju, SE, a 1º de abril de 1951. Filho de 
Carlos Alberto da Silva e Marinalva de Melo 
Santos. Casado com Heloísa Del Giudice da 
Rocha Santos. 

Formado em Economia pela UNB, cur- 
sou Pós-Graduação em Economia Rural na 
Universidade Federal de Viçosa, MG. 

Foi consultor especial e assessor econô- 
mico do Banco Central, Vice-Presidente Exe- 
cutivo do Conselho de Política Financeira do 
Estado de Minas Gerais e do Conselho de 
Administração da Proban - Processamento 
Bancário -, em Minas Gerais, Vice-Presiden- 
te do Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A. - Credireal - e Presidente do seu Conse- 
lho de Administração. Em agosto de 1989 foi 
designado Presidente do Credireal pelo Go- 


vernador Newton Cardoso*. Ocupou o cargo 
até abril de 1990. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais. 


SANTOS, Navantino 


Político, acadêmico e jurista, nasceu em 
Cataguases, Província de Minas Gerais, a 26 
de julho de 1885, e faleceu em Belo Horizon- 
te, MG, a 10 de abril de 1946. Filho de José 
dos Santos Júnior e de Guilhermina Chaves 
dos Santos. Casado, em primeiras núpcias, 
com Mariana Samuel dos Santos e, em segun- 
das, com Maria da Conceição Soares dos 
Santos. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Barbacena, MG, e bacharelou-se 
pela FLDMG em 1905, tendo sido o orador da 
turma. 

Logo depois de formado, exerceu a Pro- 
motoria Pública nas Comarcas mineiras de 
Ubá e Rio Branco (hoje Visconde do Rio 
Branco) e, posteriormente, advogou em 
Cataguases e Belo Horizonte. 

Deputado Estadual na 8º Legislatura 
(1919-1922), integrou as Comissões de Fi- 
nanças e de Justiça. 

Nomeado pelo Presidente Raul Soares 
de Moura”, desempenhou as funções de Con- 
sultor Jurídico do Estado. Exerceu, ainda os 
cargos de Consultor Jurídico da Secretaria da 
Educação e de Diretor da Escola de Reforma 
Alfredo Pinto. 

Membro fundador da AML, ocupou a 
cadeira nº 35, patrocinada por João Pinheiro 
da Silva”. 

Dirigiu os periódicos O Arauto e A Evo- 
lução, em Cataguases, e colaborou em vários 
órgãos da imprensa do Rio de Janeiro e de São 
Paulo. 

Publicou Pareceres do consultor jurídi- 
co do Estado, Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial, 1924. 
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de. Pioneiros e expoentes de Minas Gerais, 
1970-1. 


SANTOS, Nílson Gontijo dos 


Político e servidor público, nasceu em 
Bom Despacho, MG, a 30 de outubro de 
1925. Filho do engenheiro Valdemar Santos 
e de Maria José Gontijo Santos. Casado com 
Áurea Dias Gontijo dos Santos. 

Fez o curso secundário no Colégio Dom 
Bosco, de Cachoeira do Campo, MG. 

Era Fiscal da Previdência Social e, quan- 
do funcionário do antigo Instituto de Aposen- 
tadoria e Pensões dos Comerciários - IAPC-, 
ingressou na política como Vereador à Câma- 
ra Municipal de Belo Horizonte, MG. Exer- 
cendo o mandato de 1954 a 1966, ocupou os 
cargos de Vice-Presidente, Presidente e Se- 
cretário da Mesa e de Líder do Governo e da 
Oposição. 

Elegeu-se, depois, Deputado Estadual 

da 6º à 10º Legislaturas (1967-1987). Na 7º 
Legislatura (1971-1975) só foi empossado 
em fevereiro de 1973, depois de, por decisão 
da Justiça Eleitoral em recontagem de votos, 
ter perdido a cadeira seu ocupante anterior, 
Rodolfo Leite de Oliveira”. Na Assembléia 
Legislativa foi Vice-Presidente (1969), 4º- 
Secretário (1967) e 1º-Secretário (1981-1982) 
da Comissão Executiva; Vice-Líder do MDB 
(1968-1970; 1973; 1976), Presidente da 
Comissão de Fiscalização Financeira e To- 
mada de Contas (1975); Vice-Presidente das 
Comissões de Redação (1968-1969; 1983- 
1984), de Siderurgia e Mineração (1974) e de 
Finanças e Orçamento (1975; 1979; 1981) e 
membro das Comissões de Redação (1970), 
do Serviço Público Civil (1970; 1976), de 
Finanças e Orçamento (1973), de Siderurgia 
e Mineração (1974), de Turismo, Patrimônio 
Histórico e Artístico (1979; 1984). Foi, ain- 
da, membro de várias comissões especiais na 
7º, 8º e 10º Legislaturas. 

Participou de congressos sobre 
municipalismo realizados em Lisboa, Portu- 
gal (1959), e em Barcelona, Espanha (1967). 

Pertenceu à UDN, ao MDB e, em segui- 
da, filiou-se ao PMDB. 
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de Minas Gerais. Arquivo. Ficha biográfica./ 
Deputados estaduais de Minas Gerais à 8º 
Legislatura (1975-9). Ficha biográfica. Con- 
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ral de Minas Gerais. Serviço do Controle do 
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SANTOS, Plínio Ribeiro dos 


Político, médico, professor e empresá- 
rio, nasceu em Montes Claros, MG, a 16 de 


maio de 1892, e faleceu na mesma cidade, a 
8 de dezembro de 1967. Filho de Simão 
Ribeiro dos Santos e de Deolinda da Silva 
Santos. Casado com Felismina Pimenta Ri- 
beiro. 

Fez o curso secundário no Colégio Ben- 
jamin Dias, em Belo Horizonte, MG, e o 
superior na Faculdade Livre de Medicina de 
Minas Gerais, pela qual se diplomou em 
1925. 

Quando acadêmico, trabalhou no servi- 
ço público estadual. Depois de formado, re- 
gressou à terra natal, onde exerceu clínica e 
abriu a Casa de Saúde Santa Teresinha, tendo 
sido um dos primeiros médicos a constatar a 
presença da doença de Chagas na região. 
Ainda em Montes Claros organizou a Socie- 
dade Educação e Cultura, destinada a estudar 
o material arqueológico encontrado no Norte 
mineiro, e fundou e dirigiu a Escola Normal, 
hoje Colégio Estadual Dr. Plínio Ribeiro, o 
Rotary Clube e a Associação Comercial. Foi, 
também, fazendeiro e proprietário da Fábrica 
de Tecidos Santa Helena. 

Deputado Federal na 3º Legislatura 


(1955-1959), apresentou projeto de lei crian-* 


do a campanha nacional contra a moléstia de 
Chagas. 
Pertenceu ao PSD. 
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1967-8. 4º Sessão em 26 jan. 1968. Brasília, 
Diretoria de Documentação e Publicidade, 1: 
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SANTOS, Salvador Felício dos 


Político e magistrado, nasceu em 
Diamantina, Província de Minas Gerais, a 15 
de dezembro de 1867, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 27 de dezembro de 1926. Filho 
de Joaquim Felício dos Santos" e de Maria 
Jesuína dos Santos. Casado com Amália 
Coimbra Felício dos Santos. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio de Diamantina e no Colégio dos Jesuítas, 
em Itu, Província de São Paulo, e bacharelou- 
se pela Faculdade de Direito do Recife em 
1892. 

Quando fazia o último ano de Direito 
elegeu-se Deputado Estadual em Pernambuco, 


para a Legislatura de 1892 a 1894, pelo 
Partido Regional, de que era chefe José Isidoro 
Martins Júnior. 

Em razão de divergências com o 
situacionismo, em 1893 retornou a 
Diamantina, onde foi Juiz Substituto e, pos- 
teriormente, Juiz de Direito interino. 

No fim da 4º Legislatura (1900-1902) 
exerceu o mandato de Deputado Federal na 
vaga do Comendador José Antônio da Silveira 
Drummond”. Por não ter tido o seu nome 
incluído na relação de candidatos do PRM a 
Deputado Federal para a legislatura seguinte 
(1903-1905), concorreu extrachapa. Como a 
comissão verificadora considerou eleito 
Sabino Alves Barroso Júnior”, retirou-se da 
política e passou a advogar até falecer, no Rio 
de Janeiro. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro. 1º Ses- 
são Ordinária, aos 20 de julho de 1927. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1928./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
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SANTOS DUMONT ver DUMONT, 
Alberto Santos 


SANTOS FILHO, Alberto Teixeira dos 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Congonhas do Campo, então Distrito de 
Ouro Preto e hoje cidade de Congonhas, MG, 
a 26 de janeiro de 1904. Filho do comerciante 
Alberto Teixeira dos Santos e de Beatriz 
Teixeira dos Santos. Casado com Elisa 
Teixeira dos Santos. 

Fez o curso secundário em Ouro Preto e 
no Colégio Arnaldo, em Belo Horizonte, MG, 
e superior na FDUMG, tendo-se bacharelado 
em 1928. 

Nomeado Juiz Municipal de São Domin- 
gos do Prata, MG, logo depois de formado, 
não chegou a assumir o cargo. Advogado em 
sua terra natal, onde também exerceu o ma- 
gistério, ingressou na política como Vere- 
ador (1935-1937). Foi, em seguida, Prefeito 
nomeado do Município (1939-1946). 

Deputado Estadual Constituinte e na 1º 
Legislatura (1947-1951), ocupou os cargos 
de Presidente da Comissão Executiva da As- 
sembléia (1947), de Vice-Presidente da Co- 
missão de Redação (1949) e da Comissão 
Especial para Estudos do Vale do São Fran- 
cisco (1948-1949) e de membro da Comissão 


SANTOS FILHO, João Dornas dos 


Especial para Elaboração da Constituição 
Estadual (1947) e da Comissão Especial de 
Leis Complementares (1948-1949). 

Em seguida, desempenhou o cargo de 
Diretor da Penitenciária Agrícola de Neves 
(1951-1956). 

Pertenceu ao PTN. 


ALEMG 


Alberto Teixeira dos Santos Filho, 1950 (pintura) 
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SANTOS FILHO, João Dornas dos 


Escritor, acadêmico, jornalista e funcio- 
nário público, nasceu em Itaúna, MG, a 7 de 
agosto de 1902, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 11 de dezembro de 1962. Filho de João 
Dornas dos Santos e de Maria Eugênia Viana 
Dornas. Casado com Efigênia Ondina Xavier 
Dornas. 

Depois de estudar línguas com professo- 
res particulares em sua terra natal, matricu- 
lou-se no Ginásio Mineiro de Belo Horizonte, 
mas não chegou a concluir o curso, tornando- 
se autodidata, dedicado principalmente à 
pesquisa histórica e sociológica. 

Em 1922 ingressou na Secretaria Esta- 
dual da Viação como Oficial-de-Gabinete, 
tendo ali trabalhado até aposentar-se no ser- 
viço público, em 1957. 

Colaborador, desde jovem, dos princi- 
pais órgãos da imprensa do Rio de Janeiro e 
de Belo Horizonte, teve participação ativa no 
movimento modernista, editando, com Aquiles 
Vivaqua e Guilherme César da Silva, o jornal 
literário Leite Crioulo. 

Membro da AML desde 1945, como 
segundo ocupante da cadeira nº 12, de que é 


623 


624 


SARAIVA SOBRINHO, José Antônio 


patrono Inácio José de Alvarenga Peixoto, 
pertenceu também ao IHGMG, ao Instituto 
Nacional de História e Geografia e ao Institu- 
to Histórico e Geográfico de São Paulo. 

Publicou as obras Itaúna (1936); Silva 
Jardim (1936); Os Andradas na História 
(1937); O padroado e a igreja brasileira 
(1938); Escravidão no Brasil, Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1939; Bagana apaga- 
da (romance, 1940); Apontamentos para a 
história da República, Porto Alegre, Ed. 
Guaíra, 1941; Júlio Ribeiro, Belo Horizonte, 
Liv. Cultura Brasileira, 1945; Figuras da 
província, Belo Horizonte, Movimento Edi- 
torial Panorama, 1949; Efemérides 
itaunenses, Belo Horizonte, Ed. João 
Calazans, 1951; Capítulos da sociologia bra- 
sileira, Rio de Janeiro, Organizações Simões, 
1955; O Ouro nas Gerais e a civilização da 
capitania, São Paulo, Ed. Nacional, 1957; 
Aspectos da economia colonial, Belo Hori- 
zonte, Itatiaia, 1959. Deixou vários trabalhos 
inéditos, entre eles Vultos e fatos do Império, 
Boêmios e trovadores e Araxá e suas águas 
minerais. 

Era sobrinho do Presidente Fernando de 
Melo Viana”. 
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SARAIVA SOBRINHO, José Antônio 


Magistrado, Procurador-Geral, jurista e 
professor, nasceu na Província da Bahia, a 19 
de maio de 1856, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 31 de julho de 1913. Filho de Joaquim 
Augusto Saraiva e de Josefa da Rocha Sarai- 
va. Era celibatário. 

Levado à Europa, ao 12 anos de idade, 
por seu tio Conselheiro José Antônio Saraiva, 
estudou no colégio dos jesuítas em Paris. De 
regresso ao Brasil, concluiu os preparatórios 
em Recife, Província de Pernambuco, por 
cuja Faculdade de Direito se bacharelou em 
1878. 

De volta à Bahia, foi Promotor Público 


em Ilhéus. Em 1880, transferiu-se para Mi- 
nas Gerais, onde fez, até 1912, a carreira de 
magistrado, só interrompida em 1885, ano 
em que exerceu o cargo de Chefe de Polícia na 
Província de Sergipe. 

Depois de servir como Juiz Municipal 
em Cataguases (1880) e Leopoldina (1881- 
1884) e como Juiz de Direito em Pitangui 
(1884), Caldas (1886) e Rio Preto (1890), 
reorganizada a Relação de Ouro Preto, que 
passou a denominar-se Tribunal da Relação 
do Estado de Minas Gerais, em dezembro de 
1891, José Cesário de Faria Alvim" nomeou- 
o Desembargador. 

De janeiro de 1892 a novembro de 1893 


foi o primeiro Procurador-Geral do Estado, ` 


como tal, organizou o Ministério Público 
mineiro. 

De novo no Tribunal da Relação, foi seu 
Vice-Presidente em 1911 e seu Presidente 
em 1912, ano em que se aposentou. 

Delegado fiscal do Governo da Repúbli- 
ca junto à FLDMG (1892-1897), ingressou 
no corpo docente da instituição em outubro de 
1899. Lente substituto, regeu a cátedra de 
Direito Comercial na vaga ocorrida com o 
falecimento do Desembargador Resende Cos- 
ta e lecionou até pouco antes do falecimento, 
quando foi substituído por Estêvão Leite de 
Magalhães Pinto”. Por inspiração sua, criou- 
se na Faculdade, em 1912, a Fundação Rio 
Branco, destinada a premiar os alunos distin- 
tos. 

Comercialista no episódio da renovação 
do Direito Cambiário brasileiro, fazendo a 
crítica do sistema anterior, inspirou e 
corporificou a nova estrutura. 

Efetuada a reforma cambiária de 1908, 
dedicou-se ao comentário da respectiva lei, o 
que deu origem à sua grande obra, A cambial. 
Deixou, ainda, um ensaio sobre a lei do 
cheque, publicado em 1914 na Revista da 
Faculdade de Direito, e O direito cambial 
brasileiro. 


APM 


José Antônio Saraiva Sobrinho 
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SARETTI, Floriano 


Político, farmacêutico, nasceu em 
Jacutinga, então Distrito de Pouso Alegre, 
MG, a 24 de junho de 1894. Filho de Emílio 
Saretti e de Margarida Solimani Saretti. 

Deputado Estadual na 2º Legislatura 
(1951-1955), na Assembléia foi membro efe- 
tivo das Comissões de Segurança Pública 
(1951-1952), de Energiae Transportes (1952) 
e de Serviço Público Civil (1953). 

Pertenceu ao PSD. 


FONTE: Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 
nas Gerais. Serviço do Controle do Eleitora- 
do e Expediente. 


SARMENTO, José Carlos de Morais 


Presidente da Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais, eleito em 1933. 


FONTE: Federação das Indústrias do Esta- 
do de Minas Gerais. Arquivo. 


SCARANO, Délson 


Político e agricultor, nasceu em São To- 
más de Aquino, então Distrito de São Sebas- 
tião do Paraíso, MG, a 28 de novembro de 
1921. Filho de Roque Scarano e de Otília 
Braia Scarano. Casado com Odete de Sousa 


_ Scarano. 


Fez os estudos secundários em São Se- 
bastião do Paraíso e posteriormente freqüen- 
tou cursos intensivos de Economia, de Mer- 
cado de Capitais e da Associação dos 
Diplomados pela Escola Superior de Guerra. 

Iniciou-se na vida pública como Delega- 
do de Polícia nas cidades mineiras de 
Capetinga e Cássia (1943-1947). Em segui- 
da, elegeu-se Vereador à Câmara Municipal 
de Capetinga, tendo liderado a Bancada 
pessedista. 

Deputado Estadual na 5º e 6° Legislaturas 
(1963-1971), foi Vice-Líder do PSD (1964), 
Presidente da Comissão de Defesa da Cafei- 
cultura de Minas Gerais (1965), Vice-Presi- 
dente da Comissão de Segurança Pública 
(1963), membro efetivo da Comissão de Fi- 
nanças, Orçamento e Tomada de Contas 
(1966-1970), Relator do projeto de Lei Orça- 
mentária do Estado (1967-1969) e represen- 
tante da Assembléia e do Governo mineiro 
nos Congressos Nacionais do Café realizados 
em São Paulo (1967), Curitiba (1968) e Po- 
ços de Caldas (1970). 

Deputado Federal na 7º (1971-1975) e 9º 
(1979-1983) Legislaturas, integrou a Comis- 
são de Agricultura e Política Rural (1979) e a 
comissão especial constituída para fixar dire- 
trizes e normas legais para o turismo brasilei- 
ro (1971). 

De 1975 a 1978, desempenhou o cargo 
de Diretor de Desenvolvimento Rural da Fun- 
dação Rural Mineira de Colonização e De- 
senvolvimento Agrário- RURALMINAS. Foi, 
ainda, membro da Comissão de Cafeicultura 
da Federação da Agricultura do Estado de 
Minas Gerais (1968-1971). Em 1983 assu- 
miu o posto de Delegado do Ministério da 
Agricultura no Estado de Minas Gerais. 

Pertenceu ao PSD e à Arena e, posterior- 
mente, filiou-se ao PDS. 

Fazendeiro no Sudeste de Minas, dedi- 
cado à cafeicultura, publicou os trabalhos 
Eliminação gradual do confisco cambial do 
café (1967), Renovação da cafeicultura no 
Brasil (1968) e A Administração mineira em 
face do café (1970). 
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SCARFA, José Lourdes Salgado 


Secretário de Estado e empresário, nas- 
ceu em Itanhandu, então Distrito de Pouso 


Alto, MG, a 13 de dezembro de 1901. Filho 


-de João Batista Scarfa e de Maria José Scarfa. 


Casado com Maria de Lourdes Brás Scarfa, 
filha do Presidente Venceslau Brás Pereira 
Gomes”. 

Fez o curso secundário em Itajubá, MG, 
eo superior na Faculdade de Direito do Rio de 
Janeiro, pela qual se bacharelou em 1925. 

Industrial e comerciante em sua terra e 
na antiga Capital do País, foi Presidente da 
Associação Comercial do Rio de Janeiro 
(1933-1938), Presidente do Conselho Fede- 
ral de Contribuintes, do Conselho Nacional 
do Trabalho e do Conselho Federal do Co- 
mércio Exterior. Em 1940 integrou a delega- 
ção econômica brasileira que visitou a 
Venezuela, a Colômbia, o Equador, o Peru e 
o Chile. Na Interventoria Júlio Ferreira de 
Carvalho”, exerceu o cargo de Secretário da 
Agricultura, Indústria, Comércio e Trabalho 
do Estado de Minas Gerais (14/8/46-14/11/ 
46). 
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SCHUMANN, Frederico Bernardes 


Político e farmacêutico, nasceu no Dis- 
trito de Boa Vista de Itajubá, Província de 
Minas Gerais (atual cidade de Itajubá), a 22 
de novembro de 1847, e faleceu no Rio de 
Janeiro, DF, a 1º de maio de 1917. Filho de 
Frederico Fernandes Schumann e de Cândida 
Maria da Silveira Nogueira. Casado com Ana 
Inocência Lisboa Schumann. 

Estudou com professores particulares 
em sua terra natal, onde exerceu a profissão 
de farmacêutico e foi vacinador paroquial, 
Promotor Público e Vereador à Câmara Mu- 
nicipal (1881-1886). 

Deputado Estadual da 4º à 6º Legislaturas 
(1903-1914), em seguida foi nomeado pelo 
Presidente Venceslau Brás Pereira Gomes” 
Diretor do Arquivo Público Nacional, cargo 
de que exerceu de 1915 até o fim da vida. 

Tinha o título de Major da Guarda Naci- 
onal e recebeu a comenda da Ordem da Rosa, 
no grau de Oficial. 

No Império, pertenceu ao Partido Libe- 
ral, do qual foi um dos chefes municipais, e, 
na República, ao PRM. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
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SEABRA, José Rodrigues 


UFMG./Diário de Minas, Belo Horizonte, 19 
jan. 1901. p. 2./3 maio 1917. p. 1. 


SEABRA, José Rodrigues 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Niterói, RJ, a 10 de setembro de 1896, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 17 de abril 
de 1976. Filho do médico Libório José Seabra 
e de Fortunata Fontes Pereira Seabra. Casado 
com Edite Pinto Seabra. 

Fez o curso secundário no Colégio Abílio, 
em sua terra natal, e o superior na Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro e no Instituto 
Eletrotécnico e Mecânico de Itajubá, MG, 
tendo-se graduado por este, em 1917. De 
1918 a 1920 realizou estudos de especializa- 
ção nos EUA, inclusive na Escola de 
Westinghouse, em Pittsburgh. 

De regresso ao Brasil ingressou no corpo 
docente do instituto pelo qual se diplomara, 
como professor de Eletricidade, e do qual foi 
Diretor de 1923 até 1956. 

Depois da Revolução de 1930, foi nome- 
ado Vice-Prefeito e, em seguida, Prefeito de 
Itajubá (1932-1934). 

Eleito Deputado Estadual Constituinte 
de 1935 e para a 1º Legislatura (1935-1937), 
exerceu os cargos de Presidente da Assem- 
bléia (1936-1937) e de Secretário de Viação 
e Obras Públicas (1935-1937). 

Afastado da política após o golpe de 
Estado de 10 de novembro de 1937, dedicou- 
se à reorganização do Ginásio de Itajubá, que 
também dirigiu, transformando-o em colé- 
gio, e à implantação da Rádio difusora de 
Itajubá. 

Deputado Federal Constituinte de 1946 
e da 1º à 3º Legislaturas (1946-1959), licen- 
ciou-se do mandato para ocupar a Secretaria 
da Viação e Obras Públicas do Governo Míl- 
ton Soares Campos” (19/3/47-1/7/50). Como 
tal, elaborou o plano de eletrificação do Esta- 
do, concretizado, mais tarde, com a implanta- 
ção da companhia mista Centrais Elétricas de 
Minas Gerais S.A. - Cemig. Como Deputado, 
conseguiu a aprovação de projeto que 
federalizou o Instituto Eletrotécnico, sob a 
denominação de Escola Federal de Engenha- 
ria de Itajubá (Lei nº 2.721, de 30/1/56), da 
qual só se afastou, pela aposentadoria, em 
maio de 1958. 

Pertenceu ao Partido Progressista e ao 
PSD, neste tendo-se filiado à ala dissidente 
que se formou em torno das eleições estadu- 
ais de 1946. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial 
Sul Americana, 1961. v. 2./Dados biográfi- 


625 


626 


SEBASTIÃO COSTA 


cos. Informante: José Armelin Bernardo Gui- 
marães. CEM/UFMG./FLEISCHER, David 
V. Candidatos Parlamentares no Estado de 
Minas Gerais. Ficha biográfica. APM/Belo 
Horizonte./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
22 mar. 1947. p. 9;14 ago. 1976. Diário do 
Legislativo. pp. 1-3./SILVA, Gastão Pereira 
da. Constituintes de 1946. Dados biográficos. 
Rio de Janeiro, s. ed., 1947. 


SEBASTIÃO COSTA ver SILVA, 
Sebastião Costa da 


SEBASTIÃO HELVÉCIO ver CASTRO, 
Sebastião Helvécio Ramos de 


SEFAIR, Luís Abraão 


Político, advogado e empresário, nasceu 
em Juiz de Fora, MG, a 10 de julho de 1940. 
Filho do comerciante Abraão Nessar Sefair e 
de Brígida Estafan Sefair. 

Fez os estudos secundários na Fundação 
Educacional Machado Sobrinho, em sua terra 
natal, onde também se bacharelou, em 1968, 
pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal. 

Iniciou a carreira política como Verea- 
dor à Câmara Municipal de Juiz de Fora 
(1970-1972). Reeleito para o período 1972- 
1976, foi Presidente (1972) e Vice-Presiden- 


te (1975-1976) da Casa e Líder da Bancada . 


do MDB (1973-1974). 

Candidato a Deputado Federal na 9º 
Legislatura (1979-1983), elegeu-se oitavo 
suplente. De novo suplente para o período 
1983-1987, assumiu o mandato a 1º de feve- 
reiro de 1984, na vaga de José Aparecido de 
Oliveira”, que ocupou a Secretaria Estadual 
da Cultura. Na Câmara integrou as Comis- 
sões de Relações Exteriores e de Finanças. 

Pertenceu ao PTB e ao MDB e, em 
seguida, filiou-se ao PMDB. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Luís Abraão Sefair. 
CEM/UFMG. 


SEIXAS, José Pereira 


Político e Coronel da Guarda Nacional, 
nasceu em Baependi, Província de Minas 
Gerais. 


Foi Deputado Estadual na 4º Legislatura 
(1903-1906). 
Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte, 27: 16, 1976. 


SENA, Agenor de 


Político, magistrado e advogado, nasceu 
no povoado de São Sebastião dos Pintos, 
Província de Minas Gerais (hoje Distrito de 
Nélson de Sena, Município de Peçanha), 
MG, a 27 de março de 1886, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 19 de maio de 1962. 
Filho do advogado Policarpo de Sena 
Normanha e de Joaquina de Sena Normanha. 
Casado com Helena Eléto de Sena. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, e bacharelou-se pela 
FLDMG em 1909. 

Um dos líderes da Campanha Civilista 
de Rui Barbosa no meio estudantil, lançou, 
em defesa das idéias do movimento, o Mani- 
festo da Mocidade Acadêmica de Belo Hori- 
zonte e chefiou a delegação mineira ao I 
Congresso Brasileiro de Estudantes, realiza- 
do em São Paulo, SP, em julho de 1909. 
Depois de formado, exerceu o cargo de Dele- 
gado de Polícia em Rio Branco (atual Viscon- 
de de Rio Branco), MG. 

Ingressando, a seguir, na Magistratura 
mineira, foi por dez anos Juiz Municipal do 
Termo de Piranga, onde depois advogou e 
militou na política como Vereador, Presiden- 
te da Câmara e Agente Executivo Municipal 
(1919-1920). Retornando à Magistratura, foi 
Juiz de Direito da Comarca de Bom Sucesso. 
Preterido na promoção para Cataguases, aban- 
donou definitivamente a judicatura e passou 
aadvogar, primeiro em Itaúna, MG, e a seguir 
em Belo Horizonte. 

Filiado à Concentração Conservadora, 
que se batia pela candidatura do paulista 
Júlio Prestes à Presidência da República, 
elegeu-se Deputado Federal para a 9º 
Legislatura (1930). 

Vitoriosa a Revolução, abandonou a 
militância política e até aposentar-se, em 
1960, dedicou-se exclusivamente à advoca- 
cia. Foi, no período, Advogado-Geral do Es- 
tado, Presidente da Seção mineira da OAB, 
Diretor do Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A. e Juiz do Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Publicou numerosos trabalhos jurídicos 
e organizou o catálogo da Faculdade Livre de 
Direito de Minas Gerais. 


FONTES: CARVALHO, Daniel de. Capítu- 
los de Memórias. Rio de Janeiro, J. Olympio, 


1957./Minas Gerais, Belo Horizonte, 24 de 
maio 1962. p. 6./0 Diário, Belo Horizonte, 
14 fev. 1952. p. 3./RIVERA, Bueno de. Pio- 
neiros e expoentes de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, Edições Guia Rivera, 1970-1./ 
VELHO SOBRINHO, João Francisco. Dici- 
onário biobibliográfico brasileiro. Rio de 
Janeiro, s. ed., 1937. v. 1. 


SENA, Caio Nelson de 


Político e advogado, nasceu em Ouro 
Preto, MG, a 24 de fevereiro de 1898, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 22 de 
agosto de 1963. Filho do político Nelson 
Coelho de Sena* e de Emília Gentil de Sena. 
Casado com Amanda Pinheiro Nelson de 
Sena. 

Fez os estudos preparatórios no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte, no Seminário de 
Mariana, MG, e na Academia de Comércio de 
Juiz de Fora, MG, e bacharelou-se pela FDSP 
em 1919. 

Logo depois de formado, exerceu a advo- 
cacia nas Comarcas mineiras de Pará de 
Minas e Itaúna. Passando a advogar em Belo 
Horizonte, teve intensa atuação na política 
estadual. 

No Governo Raul Soares de Moura*, 
dirigiu o Concílio das Municipalidades, que 
reuniu, em Diamantina, representantes dos 
municípios norte-mineiros, e, no período pre- 
sidencial de Antônio Carlos*, presidiu ao 
Congresso das Municipalidades do Nordeste 
do Estado. 

Foi, a seguir, Deputado Estadual na 10º 
Legislatura (1927-1930). Adversário do Es- 
tado Novo, subscreveu o Manifesto dos Mi- 
neiros, em outubro de 1943. Durante o Go- 
verno Mílton Soares Campos* integrou o 
Tribunal de Contas e foi Presidente do Con- 
selho Administrativo do Estado. Eleito, de- 
pois, Vice-Presidente do Conselho Adminis- 
trativo do Banco Hipotecário e Agrícola do 
Estado de Minas Gerais S.A., ao falecer era 
Presidente do mesmo órgão. 

Membro do IHGMG, fundador e Presi- 
dente do Clube dos Advogados de Minas 
Gerais, também fez parte por longo tempo da 
diretoria do Automóvel Clube de Minas Ge- 
rais. 

Publicou um estudo sobre o Presidente 
João Pinheiro da Silva* e trabalhos de pes- 
quisa e interpretação de temas da vida muni- 
cipal. 

Atuou na política seu filho Raul Bernardo 
Nelson de Sena*. Era genro de João Pinhei- 
ro*, cunhado de Israel Pinheiro da Silva* e 
Paulo Pinheiro da Silva* e tio afim de Israel 
Pinheiro da Silva Filho*. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 8 
fev. 1942. p. 9; 27 ago. 1963. p. 13./0 Diário, 
Belo Horizonte, 25 ago. 1963. p. 6./Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico de Minas 
Gerais. 1963. Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial. s. d./RIVERA, Bueno de. Pioneiros e 
expoentes de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Edições Guia Rivera, 1970-1./Universidade 
de São Paulo. Faculdade de Direito. Arqui- 
vo. 


SENA, Ênio Martins 


Oficial do Exército, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 7 de janeiro de 1926. Filho 
de João Martins Sena e Celina Martins Sena. 
Casado com Wilma Matusiak Sena. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Pedro II, no Rio de Janeiro, e incorporou-se ao 
Exército, em 1º de março de 1943, como 
cadete da Escola Preparatória de São Paulo. 

Fez cursos na Escola Militar de Resende 
- Artilharia (1944-1946), na Escola de Aper- 
feiçoamento de Oficiais - ESÃO - (1957) e na 
Escola de Comando e Estado-Maior do Exér- 
cito (1960-1962). 

Exerceu, entre outras, as funções de 
Comandante de Subunidade e de Grupo de 
Artilharia, de Fiscal Administrativo de Regi- 
mento de Artilharia - 6º RAM (posteriormen- 
te 6º RAAureb 75), Cruz Alta, RS (1947 a 
1957), de Comandante de Grupo de Artilha- 
ria, no 2º RO105/Itu, SP (1958 a 1960); 
Instrutor da Escola de Comando e Estado- 
Maior do Exército - Eceme (1963 a 1965); de 
Observador Militar da ONU no conflito Ín- 
dia-Paquistão (1965-1966); de Assessor da 
Subchefia de Assuntos Econômicos e 
Subchefe da 1º Subchefia na Secretaria-Geral 
do Conselho de Segurança Nacional (1973- 
1974); de Adido do Exército junto à Embai- 
xada do Brasil no Uruguai (1975 a 1977). 

Como Oficial-General, foi Comandante 
da AD/4-Pouso Alegre, MG (10/5/79 a 13/ 
11/79); Chefe da Agência do Serviço Nacio- 
nal de Informação - SNI - em São Paulo (23/ 
11/79 a 17/8/84); Comandante da 6° RM- 
Salvador, BA (28/8/84 a 3/1/86); Comandan- 
te da 2* RM-São Paulo, SP (8/11/86 a 30/4/ 
87); Chefe da Agência Central do SNI (12/5/ 
87 a 28/12/88) e Chefe da DEP (6/1/89). 
Atingiu o posto de General-de-Exército em 
25 de novembro de 1988. 

Bacharelou-se em Ciências Políticas e 
Econômicas pela Faculdade de Ciências Po- 
líticas e Econômicas do Rio de Janeiro 
(1966). 

Recebeu a Ordem do Mérito Militar 
(Grande Oficial), a Ordem do Mérito Naval 
(Grande Oficial), a Ordem do Mérito Aero- 


náutico (Comendador), a Ordem do Mérito 
das Forças Armadas (Grande Oficial), a 
Ordem do Rio Branco, a Ordem do Mérito 
Judiciário do Trabalho (Grande Oficial), a 
Ordem do Mérito Judiciário Militar (Grã- 
Cruz) e as Medalhas do Pacificador, por 40 
anos de bons serviços (ouro com passador de 
platina), do Mérito Tamandaré e do Mérito 
Santos Dumont. No exterior, recebeu a Or- 
dem Nacional do Mérito (Comendador) do 
Paraguai e a Medalha da Força de Emergên- 
cia da Organização das Nações Unidas. Foi 
também agraciado com inúmeras medalhas 
nos Estados de São Paulo, Bahia e Minas 
Gerais. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 1º 
Seção. 


SENA, Joaquim Cândido da Costa 


Político, engenheiro, professor, escritor 
e acadêmico, nasceu em Conceição do Serro, 
Província de Minas Gerais (hoje Conceição 
do Mato Dentro), a 13 de agosto de 1852, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 20 de 
junho de 1919. Casado com Virgínia 
Wellerson de Sena. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
do Caraça, na Província natal, e o curso 
superior na Escola Politécnica do Rio de 
Janeiro e na EMOP, tendo nesta colado grau 
de engenheiro de minas, em 1880. No mesmo 
ano, aprovado em concurso, tornou-se 
repetidor-preparador de Mineralogia e Geo- 
logia na escola por que se formara. Ainda na 
EMOP foi professor interino de Física e 
Química a partir de 1885 e efetivo desde 
1890. Em 1893 transferiu-se para a cadeira 
de Mineralogia e Geologia. Em 1900 foi 
nomeado Diretor da instituição, posto que 
exerceu por 19 anos, até a data de seu faleci- 
mento. 

Adepto do regime republicano, elegeu- 
se Senador Constituinte Estadual de 1891 e 
para a 1*e a 2º Legislaturas Ordinárias (1891- 
1898). Eleito para a 3º Legislatura (1899- 
1902), renunciou ao assumir a direção da 
EMOP. Vice-Presidente do Estado no 
quatriênio 1898-1902, esteve no exercício da 
Presidência de 21 de fevereiro ao fim do 
período, em substituição a Francisco Silviano 
de Almeida Brandão*, afastado da Chefia do 
Governo por motivo de doença. Em 1894- 
1895 foi Delegado do Governo mineiro junto 
à Exposição de Minerais de Santiago do 
Chile, para o qual organizou completo mos- 
truário e catálogo dos recursos minerais do 
Estado. Em 1909 representou o Brasil no 


SENA, Joaquim Cândido da Costa 


Congresso Científico Pan-Americano, reali- 
zado no Chile. 

Eleito para a AML em maio de 1910, 
fundou a cadeira nº 14, patrocinada por seu 
irmão José Cândido da Costa Sena”. 

De 1911 a 1913 foi Comissário-Geral do 
Brasil na Exposição de Turim, Itália, e 
organizador das seções de mineralogia dos 
museus do Brasil em Genebra, Suíça, e Paris, 
França. A convite do Prefeito de Araxá, MG, 
em 1915 e 1916 estudou as águas minerais do 
município. 

Era detentor de numerosas honrarias 
nacionais e estrangeiras, entre as quais as de 
Cavaleiro da Imperial Ordem da Rosa e a de 
Oficial da Academia Francesa, membro efe- 
tivo da Sociedade de Mineralogia de São 
Petersburgo (Império Russo), do Instituto de 
Engenheiros do Chile, da Sociedade Geológi- 
ca de Paris, da Sociedade de Geologia de 
Berlim e da Geological Society of America 
(EUA), membro correspondente do Museu 
Nacional e sócio efetivo da Sociedade de 
Mineralogia do Chile, das Sociedades Cien- 
tíficas Alemã e Francesa, da American 
Association for Advancement of Sciences 
(EUA), da Sociedade para Animação da Agri- 
cultura no Brasil (Paris), do Instituto Históri- 
coe Geográfico de Minas Gerais, da Socieda- 
de Real de Artes de Londres, da Sociedade de 
Geografia de Lisboa e da Sociedade Acadê- 
mica de História Internacional. Era conheci- 
do, também, como poliglota. 

Publicou as obras Apontamentos de Mi- 
neralogia e Apontamentos de Geologia, além 
de vários trabalhos e memórias sobre assun- 
tos científicos em revistas e anais do Museu 
Nacional, da Escola de Minas e de institutos 
franceses e norte-americanos. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuou na política seu irmão José Cândi- 
do da Costa Sena”. 


ALEMG 


Joaquim Cândido da Costa Sena 


FONTES: ALBUQUERQUE, Odorico 
Rodrigues de. Dr. Joaquim Cândido da Costa 
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SENA, José Cândido da Costa 


Sena. In: Anais da Escola de Minas de Ouro 
Preto. Ouro Preto, Tip. Mendes, (16): 3-10, 
1926./CASASANTA, Mário. Grandes vultos 
de Minas Gerais. In: Revista Alterosa. Belo 
Horizonte, 2 (9): 8, jun. 1940./Centenário de 
Costa Sena. In: Revista da Escola de Minas. 
Ouro Preto, 17: (2): 43, maio de 1952./COS- 
TA, Joaquim Ribeiro. Nomes de destaque 
(Dr. Joaquim Cândido da Costa Sena). In: 
Conceição do Mato Dentro. Belo Horizonte, 
Itatiaia, 1975./GUIMARÃES, Djalma. Costa 
Sena. In: Digesto Econômico. São Paulo, 
(94): 53-8, set. 1952./Martins de Oliveira. 
História da literatura mineira. 2. ed. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./Minas 
Gerais. Belo Horizonte, 21 jun. 1919. pp. 3- 
4; 2 ago. 1959. p. 9./OLIVEIRA, Will 
Damasceno de e outros. Centenário de Costa 
Sena. In: Revista da Escola de Minas. Ouro 
Preto 17 (4): 1-24, out. 1952./OTONI, Carlos. 
Nortistas ilustres. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1907./Publicações do centenário em 
Minas Gerais. Coletânea de autores mineiros 
- organizada por Mário de Lima (prosadores). 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1922. v. 
1/SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


SENA, José Cândido da Costa 


Político, médico e poeta, nasceu na Vila 
de Conceição do Serro, Província de Minas 
Gerais (hoje Conceição do Mato Dentro), a 
23 de agosto de 1847, e ali faleceu a 23 de 
junho de 1901. Casado com Rosa Sena. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
do Caraça e no Seminário de Mariana e os 
preparatórios na cidade do Rio de Janeiro, 
por cuja Faculdade de Medicina se doutorou, 
em 1875, mediante defesa da tese Casamen- 
tos Consangiiíneos em Relação à Higiene. 
Foi orador da turma, de que fazia parte Fran- 
cisco Silviano de Almeida Brandão”. Quando 
estudante, publicou vários trabalhos em O 
Radical Acadêmico. 

Voltando à terra natal depois de forma- 
do, para clinicar, ingressou na política como 
Vereador, Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal. 

Ainda no Império, elegeu-se Deputado 
Provincial para a 23º e 24º Legislaturas (1880- 
1883) e, depois, para a 27º (1888-1889). 

Propagandista da República, foi escolhi- 
do, em 20 de junho de 1889, Presidente do 
Diretório do Partido Republicano do Municí- 
pio de Conceição do Serro. Instaurado o novo 
regime, exerceu o cargo de Intendente Muni- 
cipal e elegeu-se Deputado Federal Constitu- 
inte e para a 1º Legislatura (1891-1893). 

Autor de numerosos poemas publicados 


em revistas e jornais, é patrono da cadeira nº 
14 da AML. 

Atuou na política seu irmão Joaquim 
Cândido da Costa Sena”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1901. 2º sessão ordinária em 24 jun. 1901. 
Cidade de Minas, Imprensa Oficial, s. n.: 27, 
1901./COSTA, Joaquim Ribeiro. Elogio ao 
Dr. José Cândido da Costa Sena. In: Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico de Minas 
Gerais. Belo Horizonte, 12: 143-64, 1965; 
Elogio ao Dr. José Cândido da Costa Sena 
(Discurso proferido na sessão do dia 19 mar. 
1966). Belo Horizonte, Academia 
Municipalista de Letras de Minas Gerais, 
1966; Elogio ao Dr. José Cândido da Costa 
Sena. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1966; 
Conceição do Mato Dentro, fonte da sauda- 
de. Belo Horizonte, Itatiaia/Instituto Nacio- 
nal do Livro/MEC. 1975./Diário de Minas, 
cidade de Minas, 6 jul. 1901. p. 1./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Martins de Olivei- 
ra. História da literatura mineira. 2. ed. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./ Minas 
Gerais, Cidade de Minas, 24 jun. 1901. p. 2./ 
SOARES, Maria José. Biografia dos patronos 
(José Cândido da Costa Sena). In: A Acade- 
mia Mineira de Letras (tese de mestrado). 
Belo Horizonte, Escola de Biblioteconomia 
da UFMG, 1970. 


SENA, Nelson Coelho de 


Político, professor, historiador, acadê- 
mico e jornalista, nasceu em Serro, Província 
de Minas Gerais, a 11 de outubro de 1876, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 2 de junho 
de 1952. Filho do político municipal e Coro- 
nel da Guarda Nacional Cândido José de 
Sena e de Maria Brasilina Coelho de Sena. 
Casado com Emília Gentil Horta Gomes Cân- 
dido de Sena. 

Diplomado em Humanidades pela Esco- 
la Normal Oficial de Diamantina, MG, fez os 
preparatórios no Colégio Mineiro de Ouro 
Preto, MG, e o curso superior na FLDMG, 
pela qual se bacharelou em 1897. 

Quando estudante em Diamantina, fun- 
dou, em 1893, o periódico O Aprendiz. Ao 
transferir-se para Ouro Preto, ingressou no 
magistério secundário e no serviço público 
(1895) como funcionário da Secretaria de 
Polícia e, logo a seguir, da Secretaria de 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas e 
Viação, onde chegou a Auxiliar de Gabinete 
do titular da Pasta, Francisco Sá”. Exoneran- 
do-se deste cargo em abril de 1896, foi nome- 


ado professor substituto e, posteriormente, 
mediante concurso, catedrático de História 
do Brasil no Ginásio Mineiro. Na época, 
iniciou a carreira de escritor e jornalista, 
publicando os primeiros livros e editando o 
órgão estudantil A Academia (1896), de cuja 
redação participaram Raul da Silva 
Bernardes*, Arthur da Silva Bernardes* e 
Fernando de Melo Viana*. Radicando em 
Belo Horizonte logo após a inauguração da 
nova Capital, continuou a militar na impren- 
sa mineira e colaborou assiduamente em vá- 
rios jornais e revistas do Rio de Janeiro e de 
São Paulo. 

Deputado Estadual da 5º à 8º Legislaturas 
(1907-1922) e Deputado à Câmara Federal 
da 11º à 13º Legislaturas (1921-1929), nesta 
pertenceu às Comissões de Marinha e Guerra 
e de Diplomacia e Tratados. Reeleito para a 
14º Legislatura (1930), teve seu nome inclu- 
ído entre os dos parlamentares “depurados” 
pela Comissão de Verificação de Poderes, 
por haver participado da Aliança Liberal e 
apoiado o movimento revolucionário contra o 
Governo Washington Luís. Desde então afas- 
tado da política, em outubro de 1943, entre- 
tanto, figurou entre os signatários do Mani- 
festo dos Mineiros. 

Dedicado a estudos de História, Geogra- 
fia e Literatura, em 1910 tornou-se membro 
da AML, na qualidade de fundador da cadeira 
nº 36, que tem como patrono José Elói Otoni. 

Contratado, em 1912, para lente de Eco- 
nomia Política, Direito Administrativo e Le- 
gislação de Terras da Escola Livre de 
Engenharia de Minas Gerais, que em 1927 
seria incorporada à Universidade, posterior- 
mente tornou-se seu professor catedrático por 
concurso. 

Fundador do IHGMG, foi ainda sócio 
efetivo (1931) e benemérito (1945) do IHGB; 
membro das instituições congêneres de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Bahia, Ceará e 
Paraíba, da Academia de Letras de 
Pernambuco, da Academia Colombiana de 
Jurisprudência, da Academia Nacional de 
História da Venezuela, do Centro de 
Periodistas de Santiago do Chile, do Instituto 
Arqueológico de Recife e Presidente do Con- 
selho Superior de Instrução Pública do Esta- 
do de Minas Gerais. Recebeu o título de 
Doutor Honoris Causa pela Faculdade de 
Filosofia e Letras do Rio de Janeiro e pelo 
Instituto Americanista da Universidade de 
Vurzburg, Alemanha (1933). Recebeu meda- 
lhas e títulos de numerosas entidades cultu- 
rais nacionais e estrangeiras, e representou 
Minas Gerais e o Brasil em diversos congres- 
sos realizados no País e no exterior. 

Pertenceu ao PRM. 

Pai de Caio Nelson de Sena*, era avô do 
também político Raul Bernardo Nelson de 
Sena*. 


Além de numerosos artigos em revistas 
e jornais, e de discursos e conferências em 
livretos, publicou as obras Memória histórica 
e descritiva da cidade e município do Serro, 
Ouro Preto, Tip. Ferreira Lopes, 1895; Páginas 
tímidas (contos e escritos). Ouro Preto, Tip. 
Silva Cabral, 1896; Efemérides e fatos 
mineiros, Ouro Preto, 1896; (v. IlIda“Revista 
do Arquivo Público Mineiro”), 2 ed. 1898; As 
nossas questões internacionais (tese de 
concurso), Belo Horizonte, 1900; Contos 
sertanejos (lendas e fragmentos), Porto, Por- 
tugal, 1903; Notas estatísticas de Minas Ge- 
rais, Belo Horizonte, 1904; Serranos ilustres 
(esboços biográficos), 2 ed. Belo Horizonte, 
1905; 4 idade da pedra no Brasil, Belo 
Horizonte, Tip. Beltrão, 1905; O rio Doce, 
Belo Horizonte, 1905; Bacia do rio Doce, 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1906; Anu- 
ário de Minas Gerais - Anos l a VI (1906- 
1910), Belo Horizonte, Imprensa Oficial; 
Notas e crônicas, São Paulo, Tip. A.Campos, 
1907; Mining concession on the Rio Doce, 
Rio de Janeiro, Comp. Gráfica do Brasil, 
1907; Os índios do Brasil, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1908; Notas corográficas, 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1908; Um 
futuro município mineiro na mata de Peçanha 
(São João Evangelista), Tip. do “Minas Ge- 
rais”, 1909; Tradições mineiras, Belo Hori- 
zonte, Tip. do Diário de Minas, 1909; Balan- 
ço de Forças, Belo Horizonte, 1909; Ouro 
Preto (Dous séculos de regimen municipal, 
1711-1911), Belo Horizonte, 1911; Contri- 
buição etnográfica dos padres da Compa- 
nhia de Jesus e dos cronistas leigos dos 
primeiros séculos da história da pátria, Rio 


“deJaneiro, Imprensa Nacional, 1914; Ahulha 


branca de Minas Gerais, 2 ed. Belo Horizon- 
te, 1914; 4 Laura do Petrarca de Vila Rica 
(Marília de Dirceu) e o Petrarca da Laura de 
Vila Rica (Tomás Antônio Gonzaga), Rio de 
Janeiro, 1917; Geografia do Brasil, Rio de 
Janeiro, Pimenta e Melo e Cia., 1922; A terra 
mineira (corografia do Estado de Minas Ge- 
rais), 2 ed., 1928; Alguns estudos brasileiros 
(1º série), Belo Horizonte, 1937; Algumas 
notas genealógicas, São Paulo, 1937; Africa- 
nos no Brasil, Belo Horizonte, 1938-1940; 4 
nossa toponímia geográfica (1º série), Belo 
Horizonte, 1944. 


FONTES: Academia Mineira de Letras. Ar- 
quivo./Anais da Câmara dos Deputados. 1976. 
Brasília, Centro de Documentação e 
Informação. 2(13): 10136-41,s.d./CALMON, 
Pedro. Elogio dos sócios falecidos. Nélson de 
Sena. In: Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 217: 
190-1, 1952./Diário de Minas, Belo Horizon- 
te, 10 ago. 1952. p. 4./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 20 dez. 1964. Suplemento Domi- 
nical. pp. 3, 7; 27 dez. 1964. Suplemento 


Dominical. pp. 3, 7;27 dez. 1964. Suplemen- 
to Dominical. p. 3; 20 jul. 1976. p. 4; 16 set. 
1976. p. 6; 12 out. 1976. p. 5; 20 out. 1976. p. 
4./FLEUSS, Maria Carolina Max. Os sócios 
do Instituto. In: Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, Im- 
prensa Nacional, /90: 141-4, jan./mar. 1946./ 
FLORIVAL, Romeu. Traços biográficos do 
Dr. Nelson Coelho de Sena. Rio de Janeiro, 
Tip. Leuzinger, 1914./LEÃO, Inocente Soa- 
res. Notas históricas sobre Guanhães. Belo 
Horizonte, s. ed., 1967./OLIVEIRA, Martins 
de. História da literatura mineira. 2 ed. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 3 jun. 1952. p. 7;4 
jun. 1952. Diário da Assembléia. p. 1; 18 out. 
1959. p. 10; 23 out. 1976. Diário do 
Legislativo. pp. 1-2./O Diário, Belo Horizon- 
te, 26 set. 1940. p. 8./OTONI, Carlos, Nortis- 
tas ilustres, Belo Horizonte, Imprensa Ofici- 
al, 1907./PIMENTA, Demerval José. 4 mata 
do Peçanha (sua história e sua gente), Belo 
Horizonte, s. ed., 1966./Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, 1952. Rio 
de Janeiro, Imprensa Nacional, 2/5: 283-4, 
abr./jun. 1953./RIVERA, Bueno de. Pionei- 
ros e expoentes de Minas Gerais. Belo Hori- 
zonte, Edições Guia Rivera, 1970-1./SENA, 
Raul Bernardo Nélson de & FONSECA, Fá- 
bio. Centenário de Nélson de Sena. Brasília, 
Centro de Documentação e Informação da 
Câmara dos Deputados, 1976./SILVEIRA, 
Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926./TRINDADE, 
Raimundo Otávio da. Velhos troncos minei- 
ros. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1955. 
ve e 


SENA, Raul Bernardo Nelson de 


Político, advogado e jornalista, nasceu 
em Belo Horizonte a 21 de agosto de 1931. 
Filho do advogado e político, a Caio Nelson 
de Sena* e de Amanda Pinheiro Nelson de 
Sena. Casado com Teresinha Giannetti Nel- 
son de Sena. 

Fez os estudos secundários no Instituto 
Padre Machado e no Colégio Marconi, ambos 
em Belo Horizonte, e bacharelou-se, em 1954, 
pela Faculdade de Direito da UMG, onde 
frequentou, no ano seguinte, o curso de 
mestrado. Tem, ainda, o curso da Associação 
dos Diplomados da Escola Superior de Guer- 
ra (1970). 

Quando estudante trabalhou na Imprensa 
Oficial, como chefe do serviço de 
selecionamento dos Anais da Assembléia 
Legislativa, e nos órgãos da imprensa belo- 
horizontina O Diário e Tribuna de Minas. 

Diretor de Turismo e Divulgação do 


SEQUEIRA, Francisco Maria Bueno de 


Distrito Federal logo após a transferência da 
Capital do País para Brasília, em 1961 assu- 
miu a chefia do serviço jurídico da Rede 
Ferroviária Federal S.A., em Minas Gerais. 
No primeiro ano do Governo Israel Pinheiro 
da Silva' (1966), exerceu os cargos de Secre- 
tário Particular e Assessor do Governo para 
assuntos administrativos e de Diretor da Im- 
prensa Oficial. 

Eleito Deputado Estadual para a 6º 
Legislatura (1967-1971), esteve licenciado 
do mandato para ocupar a Secretaria do Go- 
verno, ainda na gestão Israel Pinheiro da 
Silva” (26/5/67-2/2/68; 5/2/68-1/1/70). Na 
Assembléia Legislativa integrou a Comissão 
do Serviço Público Civil (1970). 

Deputado Federal para a 8º e 9º 
Legislaturas (1975-1983), foi Presidente da 
Comissão de Comunicações e Transportes 
(1979), e membro da Comissão de Serviço 
Público (1980). Reeleito parao período 1983- 
1987, foi Vice-Presidente da Comissão de 
Serviço Público e suplente da Comissão de 
Relações Exteriores. 

Desempenhou, ainda, os cargos de Pro- 
curador Jurídico da Prefeitura de Brasília e 
Oficial-de-Gabinete do Secretário da Viação 
e Obras Públicas de Minas Gerais. 

Além de pareceres jurídicos, publicou os 
trabalhos A idéia política, Belo Horizonte, ed. 
Ibérica, 1969; O direito público nos tribunais; 
Organização das empresas; Contribuição à 
organização do trabalho. 

Pertenceu à Arena e, em seguida, filiou- 
se ao PDS. 

É neto de João Pinheiro da Silva” e de 
Nelson Coelho de Sena”, sobrinho de Israel 
Pinheiro da Silva”, Paulo Pinheiro da Silva” e 
Dermeval José Pimenta”: e primo de Israel 
Pinheiro da Silva Filho”, João Pinheiro Neto”, 
Cláudio Pinheiro de Lima” e Dermeval José 
Pimenta Filho”. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial 
Sul Americana, 1961. v.2./Deputados brasi- 
leiros; repertório biográfico dos membros da 
Câmara dos Deputados, 8º Legislatura (1975- 
9). 2. ed. Brasília, Câmara dos Deputados/ 
Centro de Documentação e Informação, 1976./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 12-13 fev. 
1967. p. 3./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
1966. p. 8./Minas Gerais, Belo Horizonte 27 
maio 1967. p. 1; 30 maio 1967. pp. 1-2. 


SEQUEIRA, Francisco Maria Bueno de, 
Cônego 


Sacerdote, escritor, acadêmico, profes- 
sor e jornalista, nasceu em Patos, MG (atual 
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SERAFIM GODINHO 


Patos de Minas), a 10 de junho de 1895, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 2 de 
setembro de 1979. Filho de Francisco Bueno 
de Sequeira e de Jovina Botelho da Cunha. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e os estudos eclesiásticos, no Se- 
minário Maior de Campanha, MG, onde se 
ordenou sarcedote em 1920, e a seguir dirigiu 
a imprensa diocesana. Em 1923 assumiu a 
paróquia de São Gonçalo de Sapucaí, MG, de 
que foi vigário até 1940. Transferido para 
Pouso Alegre, MG, passou a lecionar Latim, 
Português e Francês no seminário diocesano. 
Sucessivamente exerceu o ministério em 
Campanha, de novo em São Gonçalo do 
Sapucaí e em Lavras, MG, em cujas escolas 
normais e ginásios ensinou as mesmas maté- 
rias. Fixando-se em Belo Horizonte, foi pro- 
fessor contratado de História Natural e, pos- 
teriormente, catedrático de Português e Lite- 
ratura do Ginásio Mineiro, e lente de Latim e 
catedrático de Literatura Portuguesa na Fa- 
culdade de Filosofia da UMG. 

Eleito para a AML em 1945, sucedeu a 
Lúcio José dos Santos na cadeira nº 11, 
patrocinada por frei José de Santa Rita Du- 
rão. Colaborou em vários órgãos da impren- 
sa, entre os quais o Jornal do Brasil, A Gazeta 
de Notícias, A Batalha, A União e a Revista 
de Cultura, do Rio de Janeiro; a Revista Vozes 
de Petrópolis, de Petrópolis, RJ; a Folha de 
Minas e O Diário, de Belo Horizonte. 

Militou também na política, tendo inte- 
grado Diretório Estadual do PR até aextinção 
do partido. 

Era, ainda, membro do IHGMG e da 
Academia Municipalista de Letras de Minas 
Gerais. Publicou diversos trabalhos de 
Filologia na revista Kriterion, da Faculdade 
de Filosofia da UMG e numerosos livros, 
entre eles Curiosidades gramaticais, 
Petrópolis, Vozes, 1929; Coisas da Vida (ro- 
mance), São Paulo, Livraria A. Campos, 1939; 
Raimundo Corrêa (ensaio), Rio de Janeiro, 
Academia Brasileira de Letras, 1942; Ação 
da analogia em Português, 1º v. Belo Hori- 
zonte, edição do Autor, 1951, 2º v. Rio de 
Janeiro, Organização Simões, 1954; A Missa 
(dogma e doutrina), Rio de Janeiro, Editorial 
Andes, 1954; O anel de Vanda (romance), 
Belo Horizonte, Itatiaia, 1959; Nossa Senho- 
ra da Aparecida (novela histórica), Belo 
Horizonte, edição do Autor, 1963; Passeio 
literário, Belo Horizonte, Livraria Lê, 1970; 
Levescomentários sobre traduções litúrgicas, 
Belo Horizonte, Editora Lemi, 1978; O gêne- 
ro na gramática expositiva (tese de concur- 
so), Petrópolis, Vozes, s. d.; O espiritismo à 
luz da razão (col. Padre Lacroix) Taubaté, 
Editora Sagrado Coração de Jesus, s.d. 


FONTES: Anuário da Faculdade de Filoso- 
fia da Universidade de Minas Gerais, 1939- 


53. Belo Horizonte (1954)./Martins de Oli- 
veira. História da literatura mineira. 2. ed. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 23 jul. 1959, p. 
21./Oliveira Melo. Paracatu e Patos de Mi- 
nas: uma antologia. Belo Horizonte, Institu- 
to de História, Letras e Artes, 1966. 


SERAFIM GODINHO ver GODINHO 
FILHO, Serafim Lopes 


SÉRGIO EMÍLIO ver COSTA, Sérgio 
Emílio Brant Vasconcelos 


SERPA, Antônio Carlos de Andrada 


Oficial do Exército, nasceu em 
Barbacena, MG, a 2 de dezembro de 1916. 
Filho de José Maria Serpa e de Maria Antônia 
de Andrada Serpa. Casado com Maria José 
Lamartine de Andrada Serpa. 

Incorporou-se ao Exército como cadete 
da Escola de Realengo, em fevereiro de 1933. 


Pertencente à Arma de Artilharia, fez os 
cursos da Escola de Aperfeiçoamento de Ofi- 
ciais - ESAO, de Estado-Maior e Comando, 
de Estado-Maior das Forças Armadas e da 
Escola Superior de Guerra. 

Em março de 1969 atingiu o posto de 
General-de-Brigada, em março de 1974 o de 
General-de-Divisão e, em 1977, o de Gene- 
ral-de-Exército. 

Exerceu, entre outras, as funções de 
Subchefe do Exército do Gabinete Militar da 
Presidência da República (abril de 1964); 
adido militar junto à Embaixada do Brasil na 
França (1964-1967); Comandante do 1º Gru- 
po de Canhões Automáticos Antiaéreos; Co- 
mandante da Artilharia Divisionária da 2º 
Divisão de Infantaria (1969-1970); Diretor 
de Remonta (1970-1972); Diretor do Serviço 
Militar, designado para servir em Brasília; 
Diretor de Cadastro e Avaliação e Diretor de 
Comunicações. 

Na Intentona Comunista de 1935, ainda 
cadete da Escola Militar do Realengo, inte- 
grou a Bateria de Artilharia, diretamente 
relacionada com a repressão do movimento 
irrompido na Escola de Aviação Militar. Na 
Segunda Grande Guerra, integrou a Força 
Expedicionária Brasileirae comandou a Com- 
panhia de Obuses da 1º Divisão de Infantaria 
nas operações na Itália (1944-1945). 

Entre suas condecorações, contam-se a 


Cruz de Combate de 2º Classe, as Medalhas 
de Campanha, de Guerra, do Pacificador, 
Marechal Hermes, do Mérito Tamandaré, do 
Mérito Santos Dumont, por 40 anos de bons 
serviços, e as Ordens do Mérito Militar, do 
Mérito Aeronáutico (Grande Oficial), do Rio 
Branco (Grã-Cruz) e do Mérito Naval (Gran- 
de Oficial). No exterior, recebeu a Ordem 
Nacional do Mérito da França (Oficial). 

Era irmão do General José Maria de 
Andrada Serpa*. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército, Secretaria-Geral. 1º 
seção./Estado de Minas, Belo Horizonte, 5 
jun. 1979. 2. 


SERPA, José Maria de Andrada 


Oficial do Exército, nasceu em 
Barbacena, MG, a 27 de novembro de 1915. 
Filho de José Maria Serpa e de Maria Antônia 
de Andrada Serpa. Casado com Leonor de 
Brito Serpa. 

Fez os cursos de Artilharia, de Aperfei- 
çoamento de Oficiais, de Estado-Maior do 
Exército, de Comando e Estado-Maior das 
Forças Armadas e Superior de Guerra na 
Escola Superior de Guerra. 

Entrou para o Exército em 1932. Atingiu 
o posto de General-de-Brigada em março de 
1968, o de General-de-Divisão em julho de 
1973 e o de General-de-Exército em 1977. 

Exerceu, entre outras, as funções de 
Comandante da 3º Bateria do II Grupo de 
Artilharia do Regimento de Obuses Auto- 
Rebocados da Força Expedicionária Brasilei- 
ra durante as operações da Segunda Guerra 
Mundial na Itália (1944-1945); adido militar 
junto à Embaixada do Brasil na Itália (1967- 
1968); Comandante de Artilharia Divisionária 
da 5° Divisão de Artilharia (1969-1970); 
Subchefe do Departamento de Provisão Ge- 
ral (1971); Diretor de Processamento de Da- 
dos (1972); Diretor de Movimentação e Co- 
mandante da 7º Região Militar e da 7º Divisão 
de Exército. De 15/3/1979 a 3/6/1979 esteve 
no Comando do Estado-Maior das Forças 
Armadas. 

Já reformado, liderou movimento de 
oposição nas eleições de 1984 para a Presi- 
dência do Clube Militar, defendendo a parti- 
cipação mais ativa desta instituição na vida 
política nacional, baseado no argumento de 
que esta tradição remonta à sua criação, 
durante o Império. Tal atitude representou a 
culminância de pronunciamentos anteriores 
criticando o regime militar que se instalou no 
País em 1964. 

Foi condecorado com a Medalha de Cam- 
panha, a Ordem do Mérito Militar (Grande 


Oficial), a Medalha Militar de Ouro, com 
passador de platina, a Medalha de Guerra, a 
Medalha do Mérito Tamandaré e a Comenda 
da Ordem do Mérito Militar na Itália. 

É irmão do General Antônio Carlos de 
Andrada Serpa*. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 1° 
Seção; Ficha Biográfica do CEM/UFMG./ 
Governos da República. 15/11/1889 a 15/3/ 
1987. Presidência da República, Gabinete 
Civil, Divisão de Documentação. 2. ed. rev. e 
atual: - Brasília. 1987. p. 246. 


SERRÃO, Gustavo Teixeira, Padre 


Sacerdote e político, nasceu no ano de 
1870, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 14 de 
junho de 1896. 

Ordenado em Diamantina, MG, em 1893, 
elegeu-se Deputado Estadual para a 2º 
Legislatura (1895-1898). 


FONTES: Minas Gerais, Ouro Preto, 17 jun. 
1896. p. 4./0 Estado de Minas, Ouro Preto, 
15 jul. 1896. p. 1. 


SILVA, Ajalmar José da 


Político e engenheiro civil, nasceu em 
Cruzeiro da Fortaleza, MG, a 20 de março de 
1948. Filho de Amâncio José da Silva e de 
Alzira Maria Borges. Casado com Maria das 
Graças Novais e Silva. 

Concluiu o curso secundário no Colé- 
gio Diocesano de Uberaba, MG, em 1965, e 
graduou-se pela Escola de Engenharia do 
Triângulo Mineiro, na mesma cidade, em 
1970. 

Funcionário do DER-MG desde 1972, 
exerceu a função de engenheiro, chefiando as 
Residências Regionais de Ponte Nova (1972), 
Teófilo Otoni (1973-1975) e Monte Carmelo 
(1975-1981). Foi um dos fundadores e o 
primeiro Presidente do Rotary Club de Monte 
Carmelo (1981-1982). 

Foi Prefeito de Monte Carmelo (1983- 
1988), Presidente da Associação 
Microrregional dos Municípios do Vale do 
Paranaíba - Amvap - e Diretor da Associação 
Mineira dos Municípios (1987-1988). Em 
sua administração, estimulou a prática espor- 
tiva, fundando a Liga Esportiva Carmelitana 
e construindo o Estádio Fabrízio Novais e 
Silva. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para 12º Legislatura (1991-1995), tendo sido 


eleito 1º-Vice- Presidente da Mesa da As- 
sembléia Legislativa (1991-1992). 

Filiado ao PRN, pertenceu ao PDS, ao 
PMDB, e ao PDC. 

Atuou também na política seu pai, que 
foi Vereador em Patrocínio e em Cruzeiro de 
Fortaleza. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SILVA, Amador Álvares da 


Magistrado, nasceu em Pitangui, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 24 de abril de 1844, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 14 de 
janeiro de 1908. Filho do político e Coronel 
da Guarda Nacional Antônio Álvares da Sil- 
vae de Cândida de Faria Branco. Casado com 
Isabel Carolina Álvares da Silva. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Pedro II, na cidade do Rio de Janeiro, e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1868. 

Logo depois de formado, ingressou na 
Magistratura mineira como Juiz Municipal 
de Sabará, cargo que também exerceu em 
Curvelo. Promovido a Juiz de Direito, serviu 
nas Comarcas de Bonfim e Curvelo. Em 
1895, ascendeu a Desembargador da Rela- 
ção. 

Atuaram na política além de seu pai, que 
foi Deputado Provincial, seus parentes Antô- 
nio Zacarias Álvares da Silva”, Edson Álva- 
res da Silva” e Frederico Augusto Álvares da 
Silva e seu filho Antônio Amador Álvares da 
Silva”. 


FONTES: Diário de Notícias, Belo Horizon- 
te, 14 jan. 1908. p. 1./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 15 jan. 1908. p. 6./RIBEIRO, 
Coriolano Pinto & GUIMARÃES, Jacinto. 
Dona Joaquina do Pompéu. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1956. 


SILVA, Antenor de Paula e 


Político e advogado, nasceu em Carmo 
do Frutal, Distrito de Uberaba, Província de 
Minas Gerais (hoje cidade de Frutal), a 18 de 
maio de 1884, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 11 de janeiro de 1925. Filho do Major 
da Guarda Nacional Horácio de Paula e Silva 
e de Eugênia Ernestina da Silva. Casado com 
Iveta de Oliveira Silva. 


Fez o curso secundário no Ginásio de 
Barbacena, MG, e o superior na FDSP, pela 
qual se bacharelou, em 1908, em Ciências 
Jurídicas e Sociais. 


SILVA, Antônio Esperidião Gomes da 


Advogando em sua terra natal, elegeu-se 
Vereador, Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal. 

Suplente de Deputado Estadual na 8º 
Legislatura (1919-1922), assumiu o mandato 
noúltimo ano, por renúncia de Silvino Pacheco 
de Araújo”. Eleito Deputado para a-9º 
Legislatura (1923-1926), estava em pleno 
exercício quando veio a falecer. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Diário de Minas, Beto Horizonte, 
13 jan. 1925. p. 1./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 12-13 jan. 1925. pp. 9-10./Universida- 
de de São Paulo. Faculdade de Direito. Ar- 
quivo. 


SILVA, Antônio Amador Álvares da 


Político e médico, nasceu em Abaeté, 
Província de Minas Gerais, no ano de 1886, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 25 de 
maio de 1964. Filho de Amador Álvares da 
Silva e de Isabel Carolina Álvares da Silva. 
Casado com Ana Lopes Álvares da Silva. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, passou a clinicar em sua 
cidade natal, onde também foi Vereador, 
Presidente da Câmara e Prefeito Municipal. 

Em seguida, elegeu-se Deputado Esta- 
dual Constituinte e para a 1° Legislatura 
(1935-1937). 

Em Belo Horizonte, exerceu as funções 
de médico da Secretaria de Saúde e Assistên- 
cia, Chefe do Serviço Médico da Guarda 
Civil e Chefe do Serviço Médico do Hospital 
de Pronto Socorro Policial. 

Pertenceu ao Partido Progressista e ao 
PSD. 

Atuaram na política além de seu avô, que 
foi Deputado Provincial, seu pai e seus paren- 
tes Edson Álvares da Silva”, Frederico Augusto 
Álvares da Silva” e Antônio Zacarias Álvares 
da Silva”. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 27 
maio 1964. p. 2; 5 jun. 1964. p. 10./RIBEIRO, 
Coriolano Pinto & GUIMARÃES, Jacinto. 
Dona Joaquina do Pompéu. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1956. 


SILVA, Antônio Esperidião Gomes da 


Político, Juiz de Paz e advogado, nasceu 
na vila do Senhor dos Passos do Rio Preto, 
Província de Minas Gerais, a 18 de dezembro 
de 1845, e faleceu na já cidade de Rio Preto, 
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SILVA, Antônio Ferreira Álvares da 


a31 de outubro de 1918. Filho de João Gomes 
de Oliveira e de Bárbara Maia da Silva. 

Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP em 1868. 

Em sua terra natal, onde exerceu a advo- 
cacia, elegeu-se Juiz de Paz, Vereador e 
Presidente da Câmara Municipal, havendo 
ocupado os dois últimos cargos durante 21 
anos. 

Deputado Federal na 4° Legislatura 
(1900-1902), não teve o mandato renovado e 
voltou a residir em Rio Preto. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1918. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 9: 
41-2, 1919./ABRANCHES, Dunshee de. 
Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 2./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 8 nov. 1918. p. 3. 


SILVA, Antônio Ferreira Álvares da 


Secretário de Estado, Presidente do Ban- 
co de Crédito Real de Minas Gerais S.A. e 
advogado, nasceu em Abaeté, MG, a 27 de 
setembro de 1931. Filho de Manoel Ferreira 
Álvares da Silva e Célia Álvares da Silva. 
Casado com Ermelinda Almeida Álvares da 
Silva. 

Bacharelou-se pela Faculdade de Direi- 
to da UFMG. 

Iniciou suas atividades profissionais no 
Banco da Lavoura de Minas Gerais (1951/ 
53), ingressando em julho do mesmo ano no 
Banco do Brasil. 

Realizou diversos trabalhos na área de 
economia rural, entre eles o projeto que deu 
origem ao Decreto-Lei nº 167, de 14 de 
fevereiro de 1967, que criou as Cédulas de 
Crédito Rural, a Nota Promissória Rural e a 
Duplicata Rural. Colaborou na preparação 
do Decreto nº 62.141, de 18 de janeiro de 
1968, que dispõe sobre as modalidades de 
garantias instituídas pelo Decreto-Lei nº 167. 
Participou da equipe técnica do Banco do 
Brasil que procedeu à adaptação das normas 
da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial 
às inovações introduzidas pelo Decreto-lei nº 
167 (1967) e da equipe constituída para rea- 
lizar estudos de reformulação geral das ins- 
truções da Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial (1968). 

Integrou a equipe técnica que elaborou o 
trabalho Diretrizes para uma Política de 
Desenvolvimento Rural (1967) e assessorou 
a comissão mista do Congresso Nacional 
incumbida do estudo dos problemas 
agropecuários e seus reflexos na economia 
nacional. 


Fez parte da Diretoria do Banco Regio- 
nal de Brasília S.A. (3/2/70 a 31/5/76) e do 
Banco do Brasil S.A. (1º/6/76 a 15/3/79). 

Durante o Governo Francelino Pereira 
dos Santos* foi designado Presidente do Ban- 
co de Crédito Real de Minas Gerais S.A. - 


Credireal - de 24/4/79 a 15/2/82 e Secretário 
de Estado da Agricultura, Pecuária e Abaste- 
cimento (15/2/82 a 13/3/83). 

Publicou Simplificação da Formalização 
dos Instrumentos de Crédito Rural, no Bole- 
tim Trimestral do Banco do Brasil nº 1 (1968), 
e tese alusiva à Competência Primária da 
União para Legislar sobre Custos e 
Emolumentos (1967). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Se- 
cretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento de Minas Gerais. 


SILVA, Antônio Martins da 


Político, fazendeiro e advogado, nasceu 
em Ponte Nova, Província de Minas Gerais, 
no ano de 1874, e faleceu na mesma cidade, 
a 25 de janeiro de 1919. Filho de Antônio 
Ildefonso Martins da Silva e de Maria Luísa 
Martins da Silva. Casado com Celuta Soares 
da Silva. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Ouro Preto, MG, os preparatórios 
nessa cidade e em São Paulo, SP, e o curso 
superior de Ciências Jurídicas na FDSP, pela 
qual se bacharelou em 1895. 

Formado, voltou para sua terra natal, 
onde se dedicou à advocacia e à agricultura. 

Foi Deputado Estadual da 5º à 7º 
Legislaturas (1907-1918). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 27- 
28 jan. 1919. p. 5./Universidade de São Pau- 
lo, Faculdade de Direito. Arquivo. 


SILVA, Antônio Martins Ferreira da 


Político, advogado, professor e fazen- 
deiro, nasceu em Ponte Nova, então arraial 
pertencente ao Município de Mariana, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 10 de setembro de 
1846, e faleceu na já cidade de Ponte Nova, a 
5 de abril de 1919. Filho do médico Francisco 
Ferreira Martins da Silva e de Maria Regina 
Martins Rabelo. Casado com Maria Genoveva 
Martins. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e no Mosteiro de São Bento, do Rio 
de Janeiro. 


Advogado provisionado, exerceu a pro 
fissão em sua terra natal por mais de 30 anos. 

De 1880 a 1884 foi Presidente da Câma- 
rae Agente Executivo Municipal e, em segui- 
da, Intendente do mesmo município. 

Deputado Provincial na 26° e 27º 
Legislaturas (1886-1889), instaurado o regi- 
me republicano elegeu-se Senador Constitu- 
inte Estadual e para a 1º Legislatura (1891- 
1895). Reconduzido ao Senado Mineiro da 2° 
à 6º Legislaturas (1895-1914), foi seu Presi- 
dente por vários anos. 

Em 1910 foi eleito Vice-Presidente do 
Estado para o quatriênio do Presidente Júlio 
Bueno Brandão” (7/9/10-7/9/14). 

Deputado Federal na 9ºe 10º Legislaturas 
(1915-1920), ao falecer achava-se em pleno 
exercício do mandato. 

Fundador da Escola Normal Nossa Se- 
nhora Auxiliadora, de Ponte Nova, ali exer- 
ceu o magistério por longo tempo. Era, ainda, 
fazendeiro na Zona da Mata. No Império, foi 
Chefe do Partido Liberal na Província de 
Minas Gerais e, na República, membro da 
Comissão Executiva do PRM. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1919. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1: 
225-8, 1919./ABRANCHES, Dunshee de. 
Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 2./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 7 set. 1910. pp. 2-3; 
6 abr. 1919. p. 9./SENA, Nélson de. Anuário 
de Minas Gerais. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1911. n. 4./SILVEIRA, Vítor. Minas 
Gerais em 1925. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1926. 


SILVA, Antônio Zacarias Álvares da 


Político e médico, nasceu em Conceição 
do Pompéu, Distrito de Pitangui, Província 
de Minas Gerais (atual cidade de Pompéu), a 
6 de setembro de 1847, e faleceu em Dores do 
Indaiá, MG, a 30 de outubro de 1905. Filho de 
Antônio Zacarias Álvares da Silva, Barão do 
Indaiá, e de Faustina Álvares Xavier. Casado 
com Balbina Álvares de Sousa e Silva. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio de Mariana e o superior na Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, pela qual se 
graduou em 1873. 

De volta a Minas Gerais depois de for- 
mado, clinicou em Formiga e em Pitangui. 
Depois de dois anos de especialização na 
Europa (1876-1878), exerceu a profissão em 
Abaeté, onde foi Vereador e fundou a fábrica 
de ferro. 


Deputado à Assembléia Provincial na 
23° e 24º Legislaturas (1880-1883), foi de sua 
iniciativa a lei que criou o Município de 
Dores do Indaiá. 

Passando a morar em Patos (hoje Patos 
de Minas), foi Vereador, Presidente da Câ- 
mara e Agente Executivo Municipal (1886- 
1888). Em 1889 fundou a Casa de Caridade 
de Carmo do Paranaíba, MG, e fixou-se defi- 
nitivamente em Dores do Indaiá. Nesta cida- 
de, elegeu-se Vereador, Presidente da Câma- 
ra e Agente Executivo Municipal (1890), 
organizou a Santa Casa de Misericórdia e 
desempenhou os cargos de Inspetor Escolar e 
Inspetor de Higiene. 

Ao falecer, era Deputado Federal, man- 
dato para o qual fora seguidamente eleito, da 
3* à 5º Legislaturas (1897-1905). 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na vida pública seus parentes 
Antônio Álvares da Silva, que foi Deputado 
Provincial, Amador Álvares da Silva”, Antô- 
nio Amador Álvares da Silva”, e Frederico 
Augusto Álvares da Silva”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1906. 4º Sessão Ordinária em 17 jun. 1906. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, s.n.: 49- 
50. 1906./BARBOSA, Waldemar de Almeida. 
Dores do Indaiá do passado. Belo Horizonte, 
Estabelecimentos Gráficos Santa Maria, 1964; 
Gente de Dores. Dr. Zacarias. In: O Liberal. 
Dores do Indaiá, 27 set. 1969./Gente de Do- 
res. Dr. Zacarias. In: O Liberal, Dores do 
Indaiá, 25 out. 1969./ABRANCHES, Dunshee 
de. Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 1./Minas 
Gerais, Ouro Preto, 30 out. 1893. p. 2./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 1 nov. 1905. p. 2./0 
Abaeté, Abaeté, MG, 5 nov. 1905. p. 2./ 
RIBEIRO, Coriolano Pinto & GUIMARÃES, 
Jacinto. Dona Joaquina do Pompéu. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1956. 


SILVA, Augusto Clementino da 


Político, médico e fazendeiro, nasceu em 
Serro, Província de Minas Gerais, a 18 de 
julho de 1861, e faleceu na mesma cidade, a 
19 de setembro de 1952. Filho de Dario 
Clementino da Silva e de Augusta Ferreira 
Clementino da Silva. Casado, em primeiras 
núpcias, com Guilhermina Dinis Mascarenhas 
da Silva e, em segundas, com Virgínia Pires 
Clementino. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e diplomou-se pela FMRJ em 
1883, classificando-se em 1º lugar. 

Inicialmente, clinicou em Curvelo, Pro- 


víncia de Minas Gerais, onde fundou o Clube 
Republicano e na cidade vizinha de Sete 
Lagoas. 

Elegeu-se Deputado Constituinte minei- 
ro e para a 1º Legislatura (1891-1895), e a 2° 
(1895-1898). 

Deputado Federal na 3º Legislatura 
(1897-1899), empenhou-se pela criação de 
um órgão de regularização do preço do café, 
projeto combatido pelos parlamentares 
paulistas, que mais tarde aderiram à idéia 
concretizada no Departamento Nacional do 
Café. 

Exerceu a clínica médica também em 
Diamantina, MG, e em Serro, onde se tornou 
fazendeiro e adotou modernos processos de 
agricultura. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1952. Rio de Janeiro, IBGE, 29: 518, 1953; 
30: 86, 1953./CASASANTA, Mário. Gran- 
des vultos de Minas Gerais. In: Revista 
Alterosa, Belo Horizonte, 39: 85-103, jul. 
1943./ABRANCHES, Dunshee de. Gover- 
nos e Congressos da República dos Estados 
Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janei- 
ro, M. Abranches, 1918. v. 1./O Diário, Belo 
Horizonte, 20 set. 1952. 


SILVA, Belmiro de Medeiros 


Político e advogado, nasceu em Vargem 
Grande, Distrito de Juiz de Fora (hoje cidade 
de Belmiro Braga), MG, a 1º de julho de 
1895, e faleceu no Rio de Janeiro, GB, a 8 de 
outubro de 1967. Filho do político João 
Medeiros da Silva e de Amélia Braga 
Medeiros. Casado com Maria Adelaide No- 
gueira Medeiros. 

Fez o curso secundário no Instituto 
Granbery, em Juiz de Fora, e o superior na 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, pela 
qual se bacharelou em 1918. 

Logo depois de formado, abriu escritório 
de advocacia em São Gonçalo do Sapucaí, 
MG, onde ingressou na política como Verea- 
dor, Presidente da Câmara e Agente Executi- 
vo Municipal. 

Deputado Federal Constituinte em 1934 
e na 1º Legislatura (1934-1937), é autor de 
um projeto de nacionalização do ensino. 

Em outubro de 1943 assinou o Manifesto 
dos Mineiros e em 1945 participou da luta 
pela redemocratização do País, organizando a 
UDN em diversas cidades sul-mineiras. 

Secretário da Viação e Obras Públicas 
do Governo José Francisco Bias Fortes” (18/ 
8/58-13/3/59), em seguida ocupou uma dire- 
toria do Banco Mineiro da Produção S.A. 

Publicou a coletânea de trabalhos parla- 
mentares À margem da constituinte. 


SILVA, Carlos Átila Álvares da 


Pertenceu à UDN e ao PR. 

Atuaram na política seu filho Jarbas 
Nogueira de Medeiros Silva" e seu irmã 
Carlos Medeiros Silva”. i 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/ 
Robertson Caloman Jacob Plischke. CEM/ 
UFMG ./Diário de Minas. Belo Horizonte, 14 
fev. 1963. p. 3./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 25 jul. 1958. pp. 14-5; 11 out. 1967. Diário 
da Assembléia. p. 1. 


SILVA, Cândido Saraiva da 


Oficial e Comandante-Geral da Força 
Pública de Minas Gerais, nasceu em Carandaí, 
então Distrito de Barbacena, MG, a 4 de 
setembro de 1893, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 17 de julho de 1974. Filho de 
Simão Ferreira da Silva e de Josefina Saraiva 
da Silva. Casado com Iracema Caravelli da 
Silva. 

Assentou praça em novembro de 1927 e, 
posteriormente, frequentou a Escola de Sar- 
gentos e o Curso de Aperfeiçoamento de 
Oficiais no Departamento de Instrução da 
Força Pública. 

Participou das Revoluções de 1930 e 
1932, nesta tendo sido assistente do Coman- 
dante da Brigada Sul, Coronel Edmundo Leri 
dos Santos. 

Já no posto de Major, foi assistente 
militar do Major do Exército Ernesto 
Domelles* na Chefia de Polícia do Estado 
(11/12/35-31/3/43). Como Tenente-Coronel, 
comandou o 2º e o 6º Batalhões de Infantaria, 
aquartelados em Juíz de Fora e em Belo 
Horizonte, respectivamente. Durante o ano 
de 1944, foi Chefe do Estado-Maior da Força 
Pública e, em seguida, já promovido a Coro- 
nel, Comandante-Geral da corporação (7/12/ 
44-14/8/46). 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado na II 
Seção do Departamento Administrativo. Belo 
Horizonte, s. ed., 1936./Almanaque dos Ofi- 
ciais. Polícia Militar de Minas Gerais. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1959/60; 1961/ 
2; 1963/4; 1965/6; 1967/8./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 17 ago. 1974. p. 5./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 31 ago. 1974. Diário 
do Legislativo. pp. 3-4. 


SILVA, Carlos Átila Álvares da 


Ministro e diplomata, nasceu a 26 de 
maio de 1938, em Nova Lima, MG. Filho de 
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SILVA, Carlos Medeiros 


Joaquim de Oliveira Álvares da Silva e de 
Luíza Araújo Álvares da Silva. 

Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, em 
1961. 

Fez o curso de Preparação à Carreira 
Diplomática do Instituto Rio Branco/MRE 
em 1961. Foi nomeado Terceiro-Secretário 
em 1961. Em 1966, foi nomeado Segundo- 
Secretário, por antiguidade. Tornou-se Pri- 
meiro-Secretário, por merecimento, em 1972. 
Também por merecimento, alcançou os car- 
gos de Conselheiro (1977), Ministro de Se- 
gunda Classe (1981) e Ministro de Primeira 
Classe a partir de 1985. 

A convite do Presidente José Sarney, 
passou a ocupar o cargo de Ministro do Tribu- 
nal de Contas da União a partir de 1985. 

Assessor da Divisão do Pessoal do Mi- 
nistério das Relações Exteriores (1961-1962), 
tornou-se Oficial-de-Gabinete do mesmo 
Ministério (1962). Foi, também, Assessor da 
Assessoria Técnica da Presidência da Repú- 
blica (1963). Ainda no Ministério das Rela- 
ções Exteriores, assessorou a Divisão de Po- 
lítica Comercial, a Divisão de Atos Internaci- 
onais e a Divisão de Produtos de Base (1964- 
1965). Chefiou o Setor Econômico da Embai- 
xada do Brasil em Buenos Aires, Argentina 
(1965-1968) e assessorou a Delegação Per- 
manente do Brasil junto à Associação Latino- 
Americana de Livre Comércio - ALALC -,em 
Montevidéu, Uruguai (1968-1971). Foi As- 
sessor Adjunto da Assessoria de Relações 
Públicas da Presidência da República (1978- 
1979), chefiou o Setor de Promoção Comer- 
cial da Embaixada do Brasil em Paris (1979- 
1981), chefiou o Gabinete do Ministro da 
Educação e Cultura (1981) e tornou-se Secre- 
tário de Imprensa e Divulgação da Presidên- 
cia da República (1981-1985). 

Participou de vários congressos e confe- 
rências dentre os quais se destacam a asses- 
soria da Delegação do Brasil ao Comitê Pre- 
paratório da Conferência da ONU sobre Co- 
mércio e Desenvolvimento (Unctad), Nova 
Iorque (1962); a assessoria da Delegação do 
Brasil à 1º Conferência sobre Comércio e 
Desenvolvimento, em Genebra, Suiça (1964); 
a coordenação do Seminário da Comissão 
Econômica para a América Latina - Cepal - de 
Peritos Governamentais em Política Comer- 
cial, realizado em Brasília (1964). Participou 
da Delegação Brasileira à II Reunião da Junta 
do Acordo Internacional do Cacau, em Lagos, 
Nigéria (1965), e das Delegações do Tribunal 
de Contas da União ao VIII Congresso Latino 
Americano de Entidades de Fiscalização Su- 
perior - Cladefs -, no México (1987), e ao 
XIll/Intosai - Congresso Internacional das 
Entidades Fiscalizadoras Superiores, reali- 
zado em Berlim Ocidental (1989). 


Recebeu diversas medalhas, títulos e 
condecorações nacionais e internacionais, 
dentre os quais se destacam a de Oficial da 
Ordem Nacional do Mérito da França, Ordem 
do Sol Nascente e do Tesouro Sagrado do 
Japão e Comendador da Ordem do Infante D. 
Henrique, de Portugal. 


FONTE: Brasil. Tribunal de Contas da União. 
Ministros do Tribunal de Contas da União: 
dados biográficos 1893-1990. 4º ed. Brasília: 
1990. pp. 225-7. 


SILVA, Carlos Medeiros 


Magistrado, Ministro de Estado e juris- 
ta, nasceu em Vargem Grande, Distrito de 
Juiz de Fora (hoje cidade de Belmiro Braga), 
MG, a 19 de junho de 1907, e faleceu no Rio 
de Janeiro, RJ, a 3 de março de 1983. Filho do 
político José Medeiros da Silva e de Amélia 
Braga de Medeiros. Casado com Eli Macha- 
do Medeiros. 

Fez o curso secundário em Juiz de Fora 
e o superior na FNDUB, pela qual se bacha- 
relou em 1929. 

Formado, passou a exercer a advocacia 
no Rio de Janeiro, DF, onde desempenhou as 
funções de Chefe de Gabinete do Secretário 
da Educação da Prefeitura, Francisco Luís da 
Silva Campos* (1936-1937), Promotor de 
Justiça (1939), Consultor Jurídico da Comis- 
são de Defesa Econômica (1942-1943) e Chefe 
de Gabinete do Ministro da Justiça nas ges- 
tões de Francisco Luís da Silva Campos* 
(1937-1942), Sampaio Dória (1945-1946) e 
Carlos Coimbra da Luz” (1946). De 1951 a 
1954 foi Consultor-Geral e, de 1957 a 1960, 
Procurador-Geral da República. Após o mo- 
vimento político-militar que depôs o Gover- 
no João Goulart em março de 1964, colaborou 
com Francisco Luís da Silva Campos* na 
redação do primeiro ato institucional e, em 
1969, quando o Presidente da República 
Marechal Costa e Silva adoeceu gravemente, 
redigiu o Ato Institucional nº 12, que permi- 
tiu aos Ministros militares assumirem o Po- 
der em lugar do Vice-Presidente Pedro 
Aleixo". Nomeado pelo Presidente Castelo 
Branco Ministro do Supremo Tribunal Fede- 
ral em novembro de 1965, aposentou-se em 
18 de julho de 1966 para assumir, no dia 
seguinte, o cargo de Ministro da Justiça, no 
qual permaneceu até 15 de março de 1967. 
Tornou-se então o principal autor do projeto 
de Constituição de 1967 e dos anteprojetos 
das novas Leis de Imprensa e de Segurança 
Nacional. Anteriormente já tivera destacada 
atuação em comissões elaboradoras de im- 
portantes textos legais, entre eles a Lei das 


Desapropriações (1941), o Código Rural 
(1942), a Lei Orgânica do Ministério Público 
(1950), a Lei de Organização Administrativa 
e Judiciária de Brasília (1959) e as reformas 
administrativas implantadas de 1954 a 1964. 
Foi, ainda, Presidente da comissão revisora 
do Código de Minas (1947), representante da 
União nos atos constitutivos da Petrobrás 
(1953), Delegado do Brasil em diversas con- 
ferências internacionais de Ciências Admi- 
nistrativas e no I Congresso Internacional de 
Magistrados, realizado em Roma (1958), e 
Embaixador extraordinário na posse do Pre- 
sidente Arturo Frondizi, da Argentina (1958). 

Um dos responsáveis pelo 
reaparecimento da Revista Forense, nela ocu- 
pou o posto de redator-chefe de 1935 a 1965. 
Fundador e Diretor da Revista do Serviço 
Público (1944-1947), pertenceu a diversas 
entidades jurídicas, nomeadamente ao Insti- 
tuto Internacional de Ciências Administrati- 
vas (Bruxelas), ao Instituto de Direito Aero- 
náutico e ao Instituto Brasileiro de Ciências 
Administrativas. 

Publicou inúmeros estudos de Direito 
em revistas especializadas e, em cinco volu- 
mes, Pareceres da Consultoria-Geral da 
República (1951-1954). 

Pai de Marcelo Machado Medeiros, 
Deputado Federal pelo Estado do Rio de 
Janeiro a partir de 1979, era irmão de Belmiro 
Medeiros Silva”, tio de Jarbas Nogueira 
Medeiros Silva” e cunhado de Pedro Batista 
Martins”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1966. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 19: 253-6, s. d. /JCORTÉS, An- 
tônio Maria Cardoso. Homens e instituições 
no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, IBGE, 
1957./Dados biográficos. Informante: Pre- 
feitura Municipal de Juiz de Fora/Robertson 
Caloman Jacob Plischke. CEM/UFMG./Es- 
tado de Minas, Belo Horizonte, 17 set. 1978. 
p. 20./LAGO, Coronel Laurênio. Supremo 
Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Fe- 
deral. Dados biográficos. 1828-1978. (Rio de 
Janeiro), Biblioteca do Exército Editora, 1978. 


SILVA, Cassiano Rafael d' Afonseca e 


Político mineiro, faleceu em 1906. 

Foi Deputado Estadual na 4º Legislatura 
(1903-1906). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Revista do Arquivo Mineiro. Belo 
Horizonte, 27: 16, 1976. 


SILVA, Cristiano Martins da 


Escritor, acadêmico, professor e jurista, 
nasceu em Montes Claros, MG, a 11 de 
setembro de 1912, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 10 de junho de 1981. Filho do 
magistrado e político Olinto Martins da Sil- 
va* e de Aurora de Sena Martins. Casado com 
Nadir Ferreira Martins. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1936. Quando universitá- 
rio formou no grupo da revista Surto, que se 
alinhava no movimento da renovação literá- 
ria e editou apenas seis números. 

Depois de formado dispunha-se a exer- 
cera advocacia em Jequitinhonha, MG, quan- 
do o então Secretário do Interior, José Maria 
Alkmin”, o convidou para Oficial de Gabine- 
te, cargo que desempenhou também na gestão 
seguinte, de Márcio Gonçalves de Matos” 
(setembro de 1936-julho de 1940). Foi, em 
seguida, assessor de redação do Gabinete do 
Governador Benedito Valares Ribeiro” e Di- 
retor-Geral do Departamento Estadual de 
Imprensa e Informações (1939-1945). 

Eleito para a AML na vaga de Zoroastro 
Viana Passos”, em dezembro de 1945 tomou 
posse na cadeira nº 5, patrocinada por José 
Maria Teixeira de Azevedo Júnior. 

De 1945 a 1950 lecionou Direito Muni- 
cipal em curso mantido pelo Departamento 
de Assistência aos Municípios da Secretaria 
do Interior, órgão de que se tornou consultor 
jurídico. Foi também, professor de Direito 
Administrativo da Faculdade de Ciências 
Econômicas da UMG. Nos Governos Jusceli- 
no Kubitschek de Oliveira”, exerceu as fun- 
ções de seu secretário particular, de janeiro 
de 1951 a março de 1955, no Estado, e de 
Janeiro de 1956 a agosto de 1957, na Repúbli- 
ca. Assumiu, a seguir, o posto de Procurador- 
Geral do Tribunal de Contas da União, no 
qual permaneceu até aposentar-se no serviço 
público, em 1967. No início do Governo 
Israel Pinheiro da Silva” dirigiu a Imprensa 
Oficial de Minas Gerais (outubro a dezembro 
de 1966). 

Desde os tempos de estudante até 1955, 
colaborou em vários jornais do País, nos 
quais publicou ensaios e artigos literários. 
Publicou as obras Elegia de abril, (por) Mar- 
celo de Senna (pseud.) Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1939; Camões. Temas e moti- 
vos da obra lírica. Rio de Janeiro, América - 
ed., 1944 (Coleção Joaquim Nabuco. Diretor, 
Álvaro Lins); Goetheea Elegia de Marienbad. 
Belo Horizonte, Edições João Calazans, 1949; 
Rilke: o poeta e a poesia. Belo Horizonte, 
Movimento Editorial Panorama, 1949 (Cole- 
ção Marília Dirceu 2); Direito público muni- 
cipal e administração dos municípios. Belo 
Horizonte, Ed. Mantiqueira, 1952; A Divina 


Comédia (tradução e notas), Belo Horizonte, 
Itatiaia, 1977. 


FONTES: AVELAR, Antônio Ribeiro de. 
Figuras da Casa de Minas. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1960./Diário de Minas. 
Belo Horizonte, 24 jun. 1956, Suplemento 
Literário. p. 2./Martins de Oliveira. História 
da literatura mineira. 2. ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 16 dez. 1945, p. 4; 28 jun. 1959, 
pp. 11-12; 6 out. 1966, p. 2; 9 maio 1970, 
Suplemento Literário. pp. 1-12./VIANA, 
Nélson. Efemérides montesclarenses (1701- 
1962). Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 1964. 


SILVA, Edgar Teixeira da 


Oficial da Marinha, nasceu em Minas 
Gerais a 1° de junho de 1932. 

Entrou para a Marinha como cadete da 
Escola Naval (1951) e ingressou na carreira 
militar em janeiro de 1954 como Guarda- 
Marinha. 

Especializando-se em artilharia, fez os 
cursos de Aperfeiçoamento de Oficiais do 
Exército, da EsAO, e de Engenharia Eletrôni- 
ca, do Instituto Militar de Engenharia do 
Exército. 

No transcorrer de sua carreira, fez ainda 
os cursos de Comando e Estado-Maior da 
Escola de Guerra Naval; o Superior de Guerra 
Naval da Escola de Guerra Naval e os cursos 
no Center National d'Études des 
Telecomunications (França) e Comand and 
Staff College (USA). 

Em março de 1980 chegou ao posto de 
Contra-Almirante, tendo sido transferido para 
a reserva em novembro de 1981. 

Exerceu em comissão os cargos de As- 
sistente do Subcomandante-Geral do Corpo 
de Fuzileiros Navais - CFN; Adjunto da 
Subseção de Engenharia da 4º Seção do Esta- 
do-Maior do CFN; Adjunto da Divisão de 
Fuzileiros Navais e Adjunto da Área de Estu- 
dos de Operações de Fuzileiros Navais, am- 
bos da Escola de Guerra Naval. 

Serviu ainda como Chefe da Seção de 
Logística do Estado-Maior do CFN; Chefe do 
Estado-Maior da Divisão Anfíbia da AFFE. 
No CFN, foi Chefe do Departamento do Co- 
mando de Apoio; Subcomandante do Coman- 
do de Apoio e Subcomandante do Estado- 
Maior. Como Oficial superior, foi ainda Co- 
mandante do CNF Interino do Centro de 
Adestramento e do Grupo de Artilharia, da 
Guarnição do Quartel Central; Imediato do 
Grupo de Artilharia da Guarnição do Quartel 
Central; do Centro de Instrução e Adestra- 
mento, e também Chefe do Estado-Maior do 
CNF. 


SILVA, Eliezer Batista da 


Recebeu as condecorações da Ordem do 
Mérito Naval-Oficial; Ordem do Mérito Mi- 
litar-Oficial; a Medalha Militar de Prata; a 
Medalha do Mérito Tamandaré e a Medalha 
do Mérito Santos Dumont. 


FONTE: Dados informados pelo Ministério 
da Marinha./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SILVA, Edson Álvares da 


Político, professor e banqueiro, nasceu 
em Pitangui, MG, a 27 de julho de 1904. 
Filho de Jacinto Álvares Ferreira da Silva e 
de Isabel Joaquina Álvares da Silva. 

Fez o curso secundário no Ginásio Santo 
Antônio, de São João del-Rei, MG, e no 
Ginásio de Ouro Preto, MG, e o curso supe- 
rior na Faculdade Livre de Medicina de Mi- 
nas Gerais e na Faculdade de Medicina da 
Universidade do Rio de Janeiro, tendo-se 
diplomado por esta em 1928. 

Depois de formado voltou a residir em 
Pitangui, onde exerceu a profissão e foi pro- 
fessor de Matemática na Escola Normal. 

Deputado Constituinte mineiro de 1935 
e na 1º Legislatura (1935-1937), fez parte das 
Comissões de Viação e Obras Públicas (1935- 
1937), de Redação (1935-1937) e de Saúde 
Pública (1935-1937). 

De 1937 a 1941 ocupou o cargo de 
Prefeito de Cambuquira, MG. Em seguida foi 
Diretor do Departamento de Assistência aos 
Municípios (1943), Secretário das Finanças 
do Governo Benedito Valadares Ribeiro* 
(30/11/43 - 4/11/45), e Diretor (1946) e Pre- 
sidente (1951-1961) do Banco Hipotecário e 
Agrícola de Minas Gerais S.A. 

Pertenceu ao Partido Progressista e ao 
PSD, neste tendo sido membro da Comissão 
Executiva Estadual. 

Atuaram na vida pública seus parentes 
Antônio Álvares da Silva, que foi Deputado 
Provincial, Amador Álvares da Silva”, Antô- 
nio Amador Álvares da Silva*, Antônio 
Zacarias Álvares da Silva* e Frederico 
Augusto Álvares da Silva*. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
3 ago. 1960. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 26 nov. 1943. p. 9; 1º maio 1951. p. 6./ 
RIBEIRO, Coriolano Pinto & GUIMARÃES, 
Jacinto. Dona Joaquina do Pompéu. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1956. 


SILVA, Eliezer Batista da 


Ministro de Estado e engenheiro, nasceu 
em São José da Lagoa (hoje Nova Era), então 
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SILVA, Elói dos Reis e 


Distrito de Itabira do Mato Dentro (hoje 
Itabira), MG, no ano de 1924. Filho de José 
Batista da Silva. 

Feito o curso de Engenharia na UMG e 
no Estado do Paraná (1948), especializou-se 
na Alemanha, Estados Unidos, Inglaterra, 
Suécia, França, Noruega e Bélgica. 

Técnico de carreira da Companhia Vale 
do Rio Doce, a partir de 1949, dedicou-se 
inicialmente à engenharia ferroviária, tendo 
sido Superintendente da Estrada de Ferro 
Vitória-Minas. No Governo Jânio Quadros, 
exerceu a Presidência da mesma empresa e, 
como tal, executou o plano de ampliação da 
exportação de minério para 20 milhões de 
toneladas anuais. 

Nos dois Gabinetes Hermes Lima (18/9/ 
62-24/1/63) e no início do período presiden- 
cial de João Goulart (24/1/63-18/6/63), de- 
sempenhou o cargo de Ministro das Minas e 
Energia. 

Depois de chefiar os Escritórios da Com- 
panhia Vale do Rio Doce na Europa, no 
Governo João Batista de Figueiredo voltou a 
ocupar sua Presidência. 

Foi ainda, professor catedrático de eco- 
nomia política, estatística e finanças da Escola 
Politécnica do Estado do Espírito Santo. 


Estado de Minas 


Eliezer Batista da Silva, abril de 1984 


FONTE: Diário de Minas, Belo Horizonte, 24 
jan. 1963. p. 3. 


SILVA, Elói dos Reis e 


Político e médico, nasceu no então ar- 
raial de Prados, pertencente ao Município de 
São José del-Rei, Província de Minas Gerais 
(atual Tiradentes), a 1º de outubro de 1861, 
e faleceu em São João del-Rei, MG, a 13 de 
junho de 1942. Filho de Antônio dos Reis e 


Silva e de Maria Nazaré dos Reis e Silva. 

Fez os estudos humanísticos e os prepa- 
ratórios em Ouro Preto e o curso de Medicina 
no Rio de Janeiro. 

Fixando-se, logo depois de formado, em 
São João del-Rei, ali clinicou e fez carreira 
política. 

Propagandista da República, em 1890 foi 
nomeado Presidente do primeiro Conselho de 
Intendência do mesmo município. 

Elegeu-se Deputado Estadual Constitu- 
inte e para a 1º Legislatura (1891-1895) e foi 
Presidente da Câmara e Agente Executivo 
Municipal de São João del-Rei (1896-1899). 

Após a Revolução de 1930, foi membro 
do Conselho Consultivo local, Prefeito subs- 
tituto em 1932, por ocasião do movimento 
revolucionário paulista, e Vereador em 1936. 

Exerceu, ainda, as funções de fiscal do 
Governo Estadual junto ao Colégio Nossa 
Senhora das Dores, na mesma cidade. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: CASASANTA, Mário. Grandes 
vultos de Minas Gerais. In: Revista Alterosa. 
Belo Horizonte, 4 (20): 12, set. 1942./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 17 jun. 1942.p.9./0 
Diário, Belo Horizonte, 22 set. 1961. p. 2./ 
VIEGAS, Augusto. Notícia de São João del- 
Rei. Belo Horizonte, s. ed., 1953. 


SILVA, Fábio Fonseca e 


Político, médico e professor, nasceu em 
Uberlândia, MG, a 20 de fevereiro de 1920, e 
faleceu em Belo Horizonte, a 20 de setembro 
de 1984. Filho de Adolfo Fonseca e Silva e 
Felipa de Morais Fonseca. Casado com Eni 
Lippi Fonseca e Silva. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Mineiro, em Belo Horizonte, MG, e o superi- 
or na Faculdade Nacional de Medicina da 
Universidade do Brasil e na Faculdade de 
Medicina da Universidade de Minas Gerais. 
Graduou-se por esta em 1950. 

Convocado, em 1943, para integrar 
a Força Expedicionária Brasileira, interrom- 
peu os estudos e participou, em 1944-1945, 
das operações de guerra na Itália. A 
partir de 1951, exerceu a medicina em Belo 
Horizonte, onde fez parte do corpo clínico da 
Santa Casa de Misericórdia e do Sanatório 
Imaculada Conceição. Neste fundou um cur- 
so de alfabetização de adultos, o banco de 
medicamentos e o serviço de laboterapia. 

Deputado Federal na 7º e 8º Legislaturas 
(1971-1979) e suplente de Deputado Federal 
na9º Legislatura (1979-1983), foi Vice-Presi- 
dente da Comissão de Saúde (1971)emembro 
do grupo de trabalho para estudo da 


atualização do Regimento Interno e reforma 
do processo legislativo da Câmara dos Depu- 
tados (1971). 

Integrou o Conselho Federal de Medici- 
na, representando-o em assembléias interna- 
cionais realizadas na Holanda e na Dinamar- 
ca. Presidente, emtrês períodos, do Conselho 
Regional de Medicina de Minas Gerais, fez 
parte da Comissão Nacional de Saúde, 
encarregada de examinar o Plano Nacional de 
Saúde. Foi, ainda, Presidente do Departamen- 
to de Clínica Médica da Associação Médica 
de Minas Gerais e professor de Pneumologia 
e de Clínica Propedêutica na Faculdade de 
Ciências Médicas de Belo Horizonte. 

Foi Presidente do Clube Atlético Minei- 
ro (1963-1964). 

Recebeu a Medalha de Campanha da 
FEB. 

Pertenceu ao MDB e, em seguida, filiou- 
se ao PDS. 


FONTES: Deputados brasileiros; repertório 
biográfico dos membros da Câmara dos De- 
putados. 7º. Legislatura (1971-5). Brasília, 
Biblioteca da Câmara dos Deputados, 1971; 
8º. Legislatura (1975-9). 2 ed. Brasília, Câma- 
rados Deputados/Centro de Documentação e 
Informação, 1976./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 9 jan. 1971. p.3./Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do Controle 
do Eleitorado e Expediente. 


SILVA, Fabrício Soares da 


Político e advogado, nasceu em Piumhi, 
MG, a 26 de outubro de 1913. Filho do 
médico Vicente Soares Ferreira e de Umbelina 
Leonel da Silva. É casado em segundas núp- 
cias com Sílvia de Rezende Costa. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Antônio Vieira, em Formiga, MG, e no Colé- 
gio Arnaldo, em Belo Horizonte, MG, e ba- 
charelou-se pela FDUMG em 1936. 

Em Belo Horizonte advogou no escritó- 
rio de Pedro Aleixo e Milton Campos. Parti- 
cipou da campanha de 1945 pela 
redemocratização do País. 

Eleito Deputado Estadual Constituinte e 
para a 1º Legislatura (1947-1951), e reeleito 
para a 2º e 3º Legislaturas (1951-1959), re- 
nunciou ao mandato em agosto de 1958, por 
divergência com a direção partidária, e aban- 
donou a UDN, da qual fora um dos fundado- 
res. Na Assembléia, foi Líder da UDN (1955- 
1956), membro das Comissões de Constitui- 
ção, Legislação e Justiça (1947,1949 e 1952), 
de Energiae Transportes (1951, 1953 e 1954), 
de Segurança Pública (1953-1954), e de Tra- 


balho e Ordem Social (1957), e das Comis- 
sões Especiais para elaboração do Projeto da 
Constituição de 1947, de Estudos sobre Ser- 
viços de Justiça (1947) e de Divisão Admi- 
nistrativa e Judiciária (1953). Em maio de 
1964 teve os direitos políticos suspensos. 

Atuou como advogado do Sindicato dos 
Mineiros de Nova Lima, MG, e da Federação 
dos Favelados de Belo Horizonte, fechada 
por ocasião do movimento político-militar de 
1964. 

Aodesligar-se da UDN, filiou-se ao PTB. 
Posteriormente, filiou-se ao PT e ao PSB, de 
cujo Diretório Estadual foi presidente. 


FONTE: Dados Biográficos. Informante: 
Fabrício Soares da Silva. CEM/UFMG. 


SILVA, Félix Generoso de Almeida e 


Magistrado, advogado e promotor, nas- 
ceu em Serro, Província de Minas Gerais, a 
14 de janeiro de 1867, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 6 de novembro de 1948. 
Filho do Capitão da Guarda Nacional Pedro 
Generoso de Almeida e Silva e de Isabel 
Luzia da Silva. Casado com Ana Flora Moura 
e Silva. 

Fez os preparatórios em Ouro Preto e o 
curso superior na Faculdade de Direito do 
Recife e na FDSP, tendo-se bacharelado por 
esta em Ciências Jurídicas e Sociais, em 
1892, na turma de Afrânio de Melo Franco”, 
Venceslau Brás Pereira Gomes" e Delfim 
Moreira da Costa Ribeiro”. 

Voltando ao Serro depois de formado, 
exerceu a advocacia por algum tempo. Em 
seguida, foi sucessivamente Promotor de Jus- 
tiça (1893), Juiz Municipal (1906) e Juiz de 
Direito (1910) da mesma comarca. Promovi- 
do em 1930 a Desembargador do Tribunal de 
Relação, aposentou-se em 1933. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
7 nov. 1948. p. 3./Jurisprudência Mineira, 
Belo Horizonte, 10 (3, 4,5, 6): s. p. mar./jun. 
1956./Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 nov. 
1948. p. 9./0 Diário, Belo Horizonte, 7 nov. 
1948. p. 7./Universidade de São Paulo. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo. 


SILVA, Francisco Bernardino Rodrigues 
da 


Político, advogado e jornalista, nasceu 
na vila de Piranga, Província de Minas Ge- 
rais, a 17 de outubro de 1853, e faleceu na 


Fazenda do Ribeirão, em Juiz de Fora, MG, a 
17 de abril de 1920. Filho do Senador do 
Império Firmino Rodrigues da Silva e de 
Eliza Belarmina Coelho Badaró Rodrigues 
da Silva. Casado com Maria Perpétua Vidal 
Barbosa Lage e Silva. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
São Pedro de Alcântara, no Rio de Janeiro, e 
o curso superior na FDSP, pela qual se bacha- 
relou em Ciências Jurídicas e Sociais em 
1873. 

Exerceu a advocacia nas cidades minei- 
ras de Rio Novo, Ouro Preto e Juiz de Fora e 
no Rio de Janeiro. 

Deputado Provincial da 20° à 22° 
Legislaturas (1874-1879), em seguida foi 
Vereador à Câmara Municipal de Juiz de 
Fora (1882-1885). 

Ainda no Império, ocupou a Presidência 
da Província do Piauí (1877). Proclamada a 
República, foi Presidente da Intendência 
(1891) e Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal de Juiz de Fora (1892- 
1894), cidade onde realizou importantes obras 
de saneamento, sob a responsabilidade técni- 
ca do engenheiro francês Gregoire Howyan. 
Na mesma cidade, dirigiu por vários anos o 
jornal O Farol. Eleito Vice-Presidente do 
Estado em julho de 1893, em substituição a 
Eduardo Emesto da Gama Cerqueira”, que 
renunciara, não chegou a tomar posse do 
cargo por se achar em divergência com o 
Congresso Mineiro. Indicado para Presidente 
do Estado no quatriênio 1894-1898, foi ven- 
cido por Crispim Jacques Bias Fortes*. 

Deputado Federal na 5° e 6° Legislaturas 
(1903-1908), posteriormente ocupou os car- 
gos de Diretor-Geral de Estatística do Estado 
de Minas Gerais (1909) e de Diretor-Geral do 
Ministério da Agricultura durante o Governo 
Hermes da Fonseca. 

Na Monarquia, pertenceu ao Partido 
Conservador e, na República, ao PRM. 

Publicou os trabalhos Questões foren- 
ses; Administração municipal e 
Reconstituição pública (1909). 

Era cunhado do político Francisco de 
Campos Valadares”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/ 
Robertson Caloman Jacob Plischke. CEM/ 
UFMG./Diário de Minas, Belo Horizonte, 20 
abr. 1920. p. 2/ ABRANCHES, Dunshee de. 
Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 2./Gale- 
ria Nacional; vultos proeminentes da histó- 
ria brasileira. Rio de Janeiro, Oficinas Gráfi- 
cas do “Jornal do Brasil”, 1933, 6º fasc./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 18 abr. 1920. 
pp. 5-6./Publicações do centenário de Minas 
Gerais; coletânea de autores mineiros, orga- 


SILVA, Frederico Augusto Álvares da 


nizada por Mário de Lima (prosador). Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1922./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


SILVA, Frederico Augusto Álvares da 


Político e magistrado, nasceu no ano de 
1828 e faleceu a 10 de junho de 1899, em Juiz 
de Fora, MG. Filho do Coronel da Guarda 
Nacional Jacinto Ferreira da Silva e de Maria 
Carolina Álvares da Silva. Casado com Júlia 
Emília Viana Barbosa. 

Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP em 1852. 

No Império, foi Juiz Municipal e Juiz de 
Direito em termos e comarcas do interior de 
Minas Gerais. Promovido a Desembargador 
da Relação, desempenhou as funções de Pro- 
curador da Coroa na Província de Minas 
Gerais. 

Ao proclamar-se a República, foi eleito 
Senador Constituinte em 1891, tendo sido 
nomeado Vice-Governador do Estado de 
Minas Gerais, e exercido a Presidência de 28 
de dezembro de 1890 a 6 de janeiro de 1891 
e de 12 de fevereiro a 17 de março de 1891. 

Reeleito Senador Estadual para a 2º e 3º 
Legislaturas (1895-1902), faleceu antes de 
instalar-se a última. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na vida pública seus parentes 
Antônio Álvares da Silva, que foi Deputado 
Provincial, Amador Álvares da Silva”, Antô- 
nio Amador Álvares da Silva”, Edson Álvares 
da Silva” e Antônio Zacarias Álvares da Sil- 
va”. 


APM 


Frederico Augusto Álvares da Silva 


FONTES: Almeida Nogueira. A Academia de 
São Paulo: tradições e reminiscências. 3 ed. 
São Paulo, Saraiva, 1977. v. 3./Minas Ge- 
rais, Belo Horizonte, 13 jun. 1899. p. 2./ 
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SILVA, Gabriel Gonçalves da 


RIBEIRO, Coriolano Pinto & GUIMARÃES, 
Jacinto. Dona Joaquina do Pompéu. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1956./Senado 
Federal. Subsecretaria do Arquivo. Arquivo 
Histórico. Dados biográficos. 


SILVA, Gabriel Gonçalves da 


Político, comerciante e radialista, nas- 
ceu em Juiz de Fora, MG, a 18 de março de 
1910. Filho de Manuel Gonçalves da Silva e 
de Fortunata Rezzi da Silva. Casado com 
Irena Picorelli Gonçalves. 

Fez os estudos secundários na Academia 
de Comércio de Juiz de Fora, cidade onde se 
iniciou na política como Vereador e Presiden- 
te da Câmara Municipal. 

Eleito suplente de Deputado Federal para 
a 4º Legislatura (1959-1963), efetivou-se no 
mandato em 1961, na vaga de Francisco 
Clementino de Santhiago Dantas”. Reeleito 
para a 5° Legislatura (1963-1967), esteve em 
exercício no ano de 1966. 

Ocupou, ainda, os cargos de Diretor da 
Estrada de Ferro Leopoldina e Chefe do Ga- 
binete da Presidência da Rede Ferroviária 
Federal S.A. 

Homem de esportes e radialista em sua 
terra natal, foi técnico campeão de voleibol e 
de basquetebol, fundador da escola de árbi- 
tros de futebol e tricampeão de futebol como 
dirigente do Tupi Futebol Clube. 

Pertenceu ao PTB e ao MDB. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/ 
Robertson Caloman Jacob Plischke. CEM/ 
UFMG ./Tribunal Regional Eleitoral de Mi- 
nas Gerais. Serviço do Controle de Eleitora- 
do e Expediente. 


SILVA, Gabriel Monteiro da 


Político, advogado e jornalista, nasceu 
em Alfenas, MG, a 17 de setembro de 1900, 
e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 5 de 
dezembro de 1946. Filho de Elias Pio Monteiro 
da Silva e de Olinda Monteiro da Silva. 
Casado com Olga Ferreira Monteiro da Silva. 

Fez o curso secundário em estabeleci- 
mentos de São Paulo, SP, de Santa Rita do 
Sapucaí, MG, e do Rio de Janeiro, DF, e o 
superior na FDSP, pela qual se bacharelou 
em 1924. 

Ainda acadêmico, iniciou suas ativida- 
des na imprensa como auxiliar de oficina e, a 
seguir, revisor de O Estado de S. Paulo. 
Posteriormente foi redator do Correio 


Paulistano, do Diário Popular, de A Platéae 
de outros jornais paulistas. 

Em 1925, a convite do Presidente Carlos 
de Campos, assumiu o cargo de Diretor- 
Secretário do Instituto do Café de São Paulo, 
do qual passou, em 1928, a consultor jurídico. 
De 1930 a 1941 exerceu a advocacia em São 
Paulo. No Governo Fernando Vítor de Lima 
e Costa” (1941-1945), ocupou os postos de 
Diretor-Geral do Departamento das 
Municipalidades e de Presidente do Conse- 
lho Regional de Desportos, da Comissão 
Revisora da Organização Judiciária e Admi- 
nistrativa e da S.A. Estado de S. Paulo. Em 31 
de janeiro de 1946, assumiu a Chefia da Casa 
Civil do Presidente Eurico Dutra, cargo em 
cujo exercício veio a falecer. 

Era neto do político Astolfo Pio da Silva 
Pinto”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
6 dez. 1946. p. 7./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 6 dez. 1946. p. 10./0 Diário, Belo 
Horizonte, 6 dez. 1946. p. 1. 


SILVA, Geraldo Freire da 


Político, advogado, promotor, professor 
e fazendeiro, nasceu em Dores da Boa Espe- 
rança (hoje Boa Esperança), MG, a 29 de 
junho de 1912. Filho do funcionário público 
Casimiro Antônio da Silva e de Maria Freire 
Silva. Casado com Hilda Vilela Freire. 

Fez o curso secundário em Varginha, 
MG, e em Muzambinho, MG, e o superior na 
FDUMG ena Faculdade de Direito de Niterói, 
RJ, tendo-se bacharelado por esta em 1938. 

Em sua terra natal foi Vereador (1936- 
1937), advogado (1938-1947) e Promotor de 
Justiça (1947-1954). Na mesma cidade, fun- 
dou e dirigiu o Colégio São José e, em Cam- 
panha, MG, organizou e presidiu a liga Agrá- 
ria Católica (1951-1954). Abandonando o 
Ministério Publico, filiou-se a UDN, sob cuja 
legenda se elegeu, em 1961, Deputado Fede- 
ral para o restante da 4º Legislatura (1959- 
1963). Fez parte, então, da comissão mista do 
Congresso que elaborou a emenda parlamen- 
tarista como solução para a crise institucional 
resultante da renúncia do Presidente Jânio 
Quadros. Seguidamente reeleito Deputado 
Federal da 5º à 8º Legislaturas (1963-1979), 
na Câmara integrou a Ação Democrática Par- 
lamentar (1961-1964) e exerceu os cargos de 
Presidente da Mesa Diretora (1970-1971) e 
da Comissão de Educação e Cultura (1974); 
Vice-Líder (1966-1968) e Líder (1969; 1971- 
1974) da Maioria; Líder da Arena (1971- 
1973); membro das Comissões de Constitui- 
ção e Justiça (1961-1967), de Legislação 


Social (1961-1967) e de Agricultura e Políti- 
ca Rural (1975), e Relator Geral da comissão 
parlamentar de inquérito que estudou os pro- 
blemas criados pelo represamento dos rios 
Grande e Sapucaí para a construção da usina 
hidrelétrica de Furnas. 

Entre outras missões no exterior, desem- 
penhou as de representante do grupo brasilei- 
ro da Associação Interparlamentar no Con- 
gresso Latino-Americano de Turismo, reali- 
zado no Uruguai (1966), e de representante 
pessoal do Presidente da República nas sole- 
nidades de sagração de novos cardeais brasi- 
leiros em Roma (1969). Viajou, ainda, à 
Argentina, ao Uruguai e ao Chile em missões 
do Grupo Parlamentar de Oração (1969), 
visitou oficialmente os EUA e a República 
Federal da Alemanha. 

Em 1953 recebeu a condecoração de 
Comendador da Egiiestre de São Silvestre, 
outorgada pela Santa Sé. 

Foi Vice-Presidente da seção mineira da 
UDN (1954-1960) e Presidente do Diretório 
Regional da Arena (1969-1975). 

Em setembro de 1982 assumiu o cargo 
de Diretor Jurídico da Centrais Elétrica de 
Minas Gerais - Cemig. 

Atuouna política seu genro, Luís Augusto 
de Barros Vasconcelos”. 


Estado de Minas 


Geraldo Freire da Silva, agosto de 1969 


FONTES: Correio Braziliense, Brasília, 3 
set. 1964. p. 3./Deputados brasileiros; reper- 
tório biográfico dos membros da Câmara dos 
Deputados. 5º Legislatura (1963-7). Brasília, 
Biblioteca da Câmara dos Deputados, 1966; 
6º Legislatura (1967-71). Brasília, Biblioteca 
da Câmara dos Deputados, 1968; 7º 
Legislatura (1971-5). Brasília, Biblioteca da 
Câmara dos Deputados. 1971; 8º Legislatura 
(1975-9) 2. ed. Brasília, Câmara dos Deputa- 
dos/Centro de Documentação e Informação. 
1976./FLEISCHER, David V. Candidatos 
parlamentares no Estado de Minas Gerais. 
Ficha biográfica. APM, Belo Horizonte./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 4 nov. 1969. p. 3. 


SILVA, Geraldo Ildefonso 
Mascarenhas da 


Político e promotor, nasceu em Tabulei- 
ro Grande, então Distrito de Sete Lagoas e 
hoje cidade de Paraopeba, MG, a 3 de julho 
de 1907. Filho de João Ildefonso Mascarenhas 
da Silva e de Francisca Diniz Mascarenhas da 
Silva. Casado com Iracema Guimarães 
Mascarenhas da Silva. 

Eleito Deputado Federal para a 3° e 4º 
Legislaturas (1955-1963), nesta última, este- 
ve em exercício apenas no ano de 1959 por ter 
assumido, em 1960, o cargo de Diretor Co- 
mercial da Rede Ferroviária Federal S.A. 

Foi, ainda, Promotor de Justiça no antigo 
Distrito Federal (Rio de Janeiro). 

Publicou a obra Problemas brasileiros. 

Atuouna vida pública seu irmão Ildefonso 
Mascarenhas da Silva”. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro. Editorial 
Sul Americana, 1961. v. 2./Tribunal Regio- 
nal Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do 
Controle do Eleitorado e Expediente. 


SILVA, Gerson de Abreu e 


Magistrado e advogado, nasceu em Abre- 
Campo, MG, a 13 de agosto de 1911, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 25 de 
janeiro de 1979. Filho de Adalberto Augusto 
de Abreu Leão e de Cândida de Abreu e Silva. 
Casado com Ida Grandinetti Abreu e Silva. 

Fez o curso secundário no Instituto 
Propedêutico de Ponte Nova, MG, e bachare- 
lou-se pela FDUMG em 1935. 

Depois de exercer a Promotoria de Jus- 
tiça em sua terra natal, em 1939 ingressou na 
Magistratura mineira como Juiz Municipal 
de Conselheiro Pena. Promovido a Juiz de 
Direito, serviu sucessivamente nas Comarcas 
de Grão-Mogol (1942), São Gotardo (1942), 
Paraisópolis (1948), Visconde do Rio Branco 
(1953) e Belo Horizonte (1959), nesta tendo 
sido titular da 2º Vara da Fazenda Pública e 
Autarquias e Juiz Substituto de 2º instância. 
Nomeado Desembargador do Tribunal de 
Justiça em novembro de 1964, foi Presidente 
do TRE (1973-1975) e Corregedor da Justiça 
Estadual (1976-1978). è 


FONTES: Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Secretaria. Ficha funcional./ 
TRINDADE, Raimundo Otávio da. Velhos 
troncos mineiros. São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 1955. v. 1./Universidade Federal 
de Minas Gerais, Faculdade de Direito. Ar- 
quivo da Seção de Ensino. 


SILVA, Glauco Antônio Lessa de Abreu e 


Ministro, administrador público e pro- 
fessor, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 3 de 
junho de 1914. Filho de José Álvares de 
Abreu e Silva e de Graciema Lessa. 

Formou-se em Administração pela Es- 
cola Brasileira de Administração Pública da 
Fundação Getúlio Vargas no Distrito Fede- 
ral. Obteve bolsa de estudos de dois anos no 
Instituto de Negócios Interamericanos, nos 
EUA, e uma bolsa de estudos da Escola de 
Administração Pública da Universidade de 
Porto Rico. 

Foi Fiscal da Carteira de Crédito Agríco- 
lae Industrial do Banco do Brasil S.A. (1943). 
No Hospital dos Servidores do Estado, exer- 
ceu os cargos de Técnico de Administração 
do Quadro do Pessoal, Diretor do Pessoal 
(1955) e da Divisão Administrativa do Qua- 
dro do Hospital. Chefiou a Seção de Estatís- 
tica da Divisão de Pesquisas do Departamen- 
to de Assistência do Ipase, representando-o 
junto ao DASP no estudo do Plano de Assis- 
tência ao Funcionário e Sua Família (1955). 
Foi membro efetivo da comissão destinada a 
promover os estudos preliminares e conclusi- 
vos junto ao DASP relativos ao Plano de 
Classificação, antes e após a sua transforma- 
ção em lei (1960), e membro da comissão 
instituída a fim de organizar o quadro defini- 
tivo de pessoal do Ipase. 

Em 1967, participou do grupo de traba- 
lho, por indicação e como representante do 
Ministério do Planejamento e Coordenação- 
Geral, instituído para com o fim especial de 
acelerar os trabalhos de implantação da Re- 
forma Administrativa, ficando, nesse ano, à 
disposição do Ministério como Coordenador 
do Plano de Descentralização Regional da 
Reforma. Tornou-se Secretário Executivo da 
Comissão de Reforma Administrativa do Pes- 
soal Civil, respondendo, nessa condição, pela 
Diretoria-Geral do DASP (1969). 

Lecionou Fundamentos de Administra- 
ção Pública no curso de Formação de Chefes 
e Assessores do IPASE e foi professor assis- 
tente do curso de Organização e Administra- 
ção Hospitalares do Ministério da Saúde. 

De 1974 a 1978, ocupou o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União, 
nomeado pelo Presidente da República Ge- 
neral Ernesto Geisel, tendo sido Vice-Presi- 
dente (1976) e Presidente (1977) daquele 
órgão. 

Publicou diversos trabalhos, dentre os 
quais se destacam Normas de funcionamento 
da Comissão de Estudos e Planejamento, 
Boletim do IPASE, nº 72 (1957); o Manual de 
Treinamento de Chefes (Ipase), O DASP e a 
Reforma Administrativa, Revista do Serviço 
Público, 1970; Nova Política de Pessoal, 
Visão - Perfil da Administração Federal, 


SILVA, Guilhermino César da 


1971; A Evolução Histórica do Tribunal de 
Contas e o Moderno Conceito do Sistema de 
Controle Externo, Revista P & D, nº 51, 
1971. 

Participou de diversos congressos, 
reuniões e proferiu várias palestras, tendo 
sido condecorado por grêmios, associações e 
entidades de classe com inúmeras medalhas 
e títulos. 


FONTE: BRASIL. Tribunal de Contas da 
União: Ministros do Tribunal de Contas da 
União: dados biográficos 1893-1990. 4º ed. 
Brasília: 1990. pp. 171-3. 


SILVA, Guilhermino César da 


Escritor, acadêmico, professor, jornalis- 
ta e magistrado, nasceu na vila de São Manuel 
(hoje cidade de Eugenópolis), MG, a 15 de 
maio de 1908. Filho de José César da Silva e 
de Isaura Fonseca César. Casado com Vanda 
Belli de Sardes César. 

Fez o curso secundário no Ginásio de 
Cataguases, MG, e bacharelou-se pela 
FDUMG em 1932. Ainda ginasiano em 
Cataguases, filiou-se ao grupo de escritores 
modernistas da revista Verde, na qual publi- 
cou seus primeiros ensaios de crítica literá- 
ria, poemas e contos. Em 1928, universitário 
em Belo Horizonte, editou, com João Dornas 
dos Santos Filho” e Aquiles Vivacqua, a 
revista Leite Crioulo, filiada ao movimento 
da Antropofagia, de Oswald de Andrade, 
Raul Bopp e Antônio de Alcântara Machado. 

Logo depois de formado iniciou a carrei- 
ra no magistério em Belo Horizonte, como 
professor de Português e de História no Giná- 
sio Afonso Arinos, no Instituto Padre Macha- 
doeno Colégio Marconi. Um dos fundadores, 
em 1939, da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras, mais tarde incorporada à UFMG, ali 
regeu as cátedras de Literatura Brasileira e de 
História Moderna e por certo tempo ocupou o 
cargo de Diretor. Foi, ainda, professor de 
Economia Política na Faculdade de Ciências 
Econômicas da Universidade de Minas Ge- 
rais. Colaborador de A Tribuna, Folha da 
Tarde, Estado de Minas e O Diário, foi ainda 
diretor de Mensagem, revista de arte e litera- 
tura que durante três anos circulou na Capital 
mineira. 

Eleito para a AML em 1941, ocupa a 
cadeira nº 28, patrocinada por Américo Lobo 
Leite Pereira”, em sucessão ao fundador, José 
Rangel”. 

Em 1943, a convite do então Major 
Ernesto Dornelles”, de quem fora secretário 
particular na Chefia de Polícia de Minas 
Gerais durante o Governo Benedito Valadares 
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SILVA, Gumercindo Couto e 


Ribeiro”, transferiu-se para Porto Alegre, RS. 
Na Capital gaúcha exerceu as funções públi- 
cas de Secretário da Interventoria Federal, 
Secretário dos Negócios da Fazenda e Minis- 
tro (Conselheiro) do Tribunal de Contas do 
Estado, e foi catedrático de Literatura Brasi- 
leira na Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras e de Estética na Pontifícia Universida- 
de Católica. E, também, assíduo colaborador 
dos jornais de Porto Alegre Diário de Notíci- 
as, Correio do Povo e Zero Hora, e membro 
do Instituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Sul e da Academia Riograndense 
de Letras. Sócio correspondente do Instituto 
Histórico da República Oriental do Paraguai, 
recebeu o título de Professor Honorário da 
Universidade de Coimbra, onde deu um curso 
de Literatura Brasileira. 

Além de várias traduções e colaborações 
em obras coletivas, publicou os livros Meia- 
Pataca (poesia), de parceria com Francisco 
Inácio Peixoto*, Cataguases, Verde Editora, 
1928; Sul (romance), Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1939; Transformações sociais e 
econômicas do presente, Porto Alegre, Im- 
prensa Oficial do Estado, 1944; O criador do 
romance gaúcho, Ed. Faculdade de Filosofia 
da UFRGS, 1954; História da literatura do 
Rio Grande do sul, Porto Alegre, Globo, 
1956. 2. ed. 1971; Lira coimbrã e portulano 
de Lisboa (poesia), Coimbra, Liv. Almedina, 
1965; Dona Fernanda, a gaúcha do “Quincas 
Borba”, Coimbra, ed. O Instituto, 1965; O 
romance brasileiro contemporâneo, 
Toulouse, Caravelle, 1965; O brasileiro na 

ficção portuguesa, Lisboa, Parceria A.M. 
Pereira, 1969; Os primeiros cronistas do Rio 
Grande do Sul (1605-1801). Porto Alegre, 
Faculdade de Filosofia da UFRGS, 1969; 
Arte de matar (poesia), Porto Alegre, Edições 
Gallad, 1969; História do Rio Grande do Sul 
(Período Colonial). Porto Alegre, Globo, 1970; 
Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Bloch, 
1976, 2 ed. 1978 (Coleção Nosso Brasil); 
Sistema do imperfeito e outros poemas. Porto 


Estado de Minas 


Guilhermino César da Silva, dezembro de 1979 


Alegre, Globo, 1977; Historiadores e críti- 
cos do romantismo I - Contribuição euro- 
péia: crítica e história literária, Rio de Ja- 
neiro, Livros Técnicos e Científicos/São Pau- 
lo, Editora da Universidade de São Paulo, 
1978. 


FONTES: BERNARDES, Nilo et al, Biblio- 
grafia de nossos colaboradores. In: Minas 
Gerais Terra e povo. Porto Alegre, Ed. Glo- 
bo, 1970./€OUTINHO, Afrânio. Brasile bra- 
sileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial Sul 
Americana, 1961. v. 2./Martins de Oliveira. 
História da literatura mineira. 2 ed. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 20 set. 1959. pp. 7- 
8./MORUJÃO, Alexandre Fradique de Oli- 
veira. O elogio do doutor Guilhermino César. 
In: - Boletim do Gabinete Português de 
Leitura. Porto Alegre, 1968./Universidade 
Federal de Minas Gerais. Faculdade de Di- 
reito. Arquivo da Seção de Ensino. 


SILVA, Gumercindo Couto e 


Político, médico e escritor, nasceu em 
Sabará, MG, a 15 de junho de 1893, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 5 de maio de 1972. 
Filho do serventuário da Justiça Raimundo 
Nonato da Silva e de Lídia do Couto e Silva. 
Casado com Maria Torres Miranda e Silva. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte e o superior na 
Faculdade Livre de Medicina de Minas Ge- 
rais, pela qual se graduou em 1918. 

Iniciou a vida profissional em Bambuí, 
MG, onde ingressou na política como Verea- 
dor, Presidente da Câmara e Agente Executi- 
vo Municipal (1923-1926). 

Nomeado Capitão-Médico da Força Pú- 
blica, transferiu-se para Belo Horizonte em 
1926. Foi Diretor do Hospital Militar, Dire- 
tor da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 
Empregados da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, onde posteriormente chefiou o serviço 
médico. 

Na Interventoria Júlio Ferreira de Car- 
valho”, exerceu o cargo de Prefeito de Belo 
Horizonte (16/8/46-20/12/46). 

Redator do antigo Diário de Minas, pu- 
blicou os livros Viagem à terra de Jesus, 
Florença de outros tempos e Viagem ao Ori- 
ente. 

Era irmão dos magistrados Orozimbo 
Nonato da Silva” e Raimundo Gonçalves da 
Silva”. 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. Organizado na II 
Seção do Departamento Administrativo. Belo 


Horizonte, Imprensa Oficial, 1928./Dados 
biográficos. Informante: Prefeitura Munici- 
pal de Sabará/Hélio Costa. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 9 maio 
1972. p. 8./Minas Gerais, Belo Horizonte, 16 
ago. 1946. p. 4; 10 maio 1972. Diário do 
Legislativo. pp. 3-4. 


SILVA, Herculano César Pereira da 


Político, advogado e promotor, nasceu 
em Diamantina, Província de Minas Gerais, 
a 21 de julho de 1878, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 5 .de setembro de 1935. 
Filho do Coronel da Guarda Nacional Manu- 
el César Pereira da Silva e de Inês de Castro 
Pereira da Silva. Casado com Andrelina 
Goulart Pereira da Silva. 

Fez os estudos de Humanidades no Se- 
minário de Diamantina e o curso preparatório 
no Ginásio Mineiro de Barbacena, MG. Em 
1898, matriculou-se na FLDMG, da qual se 
transferiu para a FDSP, tendo-se bacharelado 
por esta em 1902. 

De volta ao Estado natal depois de for- 
mado, foi, sucessivamente, Promotor Público 
das Comarcas de Serro e de Diamantina. 

Em 1906 elegeu-se Deputado Estadual 
para a 4º Legislatura (1903-1906), na vaga de 
Epaminondas Esteves Ottoni”. 

Foi Chefe de Polícia do Estado, de de- 
zembro de 1913 a setembro de 1914, Deputa- 
do Federal na 10° Legislatura (1918-1920) e 
membro do Conselho Deliberativo (Câmara 
Municipal) de Belo Horizonte (1928). 

Pertenceu ao PRM. 

Figurou entre os fundadores da empresa 
de energia elétrica Companhia Hulha Branca 
e advogou em Belo Horizonte até o fim da 
vida. 


FONTES: Anais da Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais. 1935. Belo Ho- 
rizonte, Imprensa Oficial, 7: 149-50, 1936./ 
Anais da Câmara dos Deputados. 1935. Rio 
de Janeiro, Tip. do “Jornal do Comércio”, 16: 
113-4, 1936./COUTO, Soter. Vultos e fatos 
de Diamantina. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1954./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, n. 210./O Diário, Belo Horizonte, 6 set. 
1935. p. 7./Relatório do ano de 1913, apre- 
sentado ao Dr. Júlio Bueno Brandão”, Presi- 
dente do Estado de Minas Gerais, pelo Dr. 
Delfim Moreira da Costa Ribeiro, Secretário 
de Estado dos Negócios do Interior. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1914./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


SILVA, Ildefonso Mascarenhas da 


Secretário de Estado, magistrado, advo- 
gado, professor e escritor, nasceu em Tabu- 
leiro Grande, então Distrito de Sete Lagoas e 
hoje cidade de Paraopeba, MG, a 6 de setem- 
bro de 1904, e faleceu no Rio de Janeiro, GB, 
a 25 de julho de 1969. Filho de João Ildefonso 
Mascarenhas da Silva e de Francisca Dinis 
Mascarenhas da Silva. Era celibatário. 

Fez o curso secundário. no Colégio 
Arnaldo de Belo Horizonte, MG, e no Institu- 
to Lafayette do Rio de Janeiro, DF, e o 
superior na FNDUB, pela qual se bacharelou 
em 1927. Em 1933 doutorou-se em Direito 
Privado pela FDUMG e, em 1953, cursou a 
Escola Superior de Guerra. Era, ainda, porta- 
dor dos títulos de Doutor em Arquitetura 
(1945) e em Ciências Econômicas (1946). 

Iniciou a carreira no magistério como 

professor no externato do Colégio Pedro II, no 
Rio de Janeiro (1926-1927). Em seguida in- 
tegrou os corpos docentes do curso pré-jurídi- 
co da FDUMG (1936-1937), da FNDUB 
(1938;1941), da Universidade do Distrito 
Federal (1938-1939), da Faculdade de Ciên- 
cias Econômicas e Administrativas do Rio de 
Janeiro (1939-1945), da Faculdade Nacional 
de Filosofia da UB (1939), da Faculdade 
Nacional de Arquitetura da UB (1945) e da 
Faculdade Nacional de Ciências Econômicas 
da UB, desde 1946. Entre outras atividades 
públicas, exerceu as de Delegado de Polícia 
em Minas Gerais (1929;1936-1937), Advo- 
gado-Geral do Estado (1929-1930), Procura- 
dor do Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Empregados em Transportes e Cargas - 
Iapetec (1939-1960), Presidente da Junta 
Administrativa da Caixa de Amortização 
(1957), Juiz do TSE (1955-1961) e Secretário 
da Educação e Saúde Pública de Minas Ge- 
rais durante a Interventoria Alcides Lins” (21/ 
12/46-19/3/47). 

Desempenhou várias missões no exteri- 
or, notadamente as de representante do Brasil 
na Conferência sobre Proteção Internacional 
das Obras Literárias e Artísticas (Bruxelas, 
1948), na Conferência Intergovernamental 
sobre o Direito do Autor (Genebra, 1952), no 
IV Congresso Internacional de Direito Com- 
parado (Paris, 1954), na 3º Reunião Consul- 
tiva de Empregados e Trabalhadores Intelec- 
tuais da Organização Internacional do Traba- 
lho (Genebra, 1954), no Seminário Regional 
sobre Serviços de Administração do Traba- 
lho (Lima, 1955), no Congresso Internacional 
(Lima, 1955), no Congresso Internacional de 
Ciências Administrativas (Madri, 1956), em 
reuniões do Comitê Intergovernamental do 
Direito do Autor realizadas nos EUA e na 
Conferência Internacional Diplomática sobre 
Proteção aos Artistas Intérpretes de Execu- 
tantes, aos Produtores de Fonogramas e aos 


Organismos de Radiodifusão (Roma, 1961). 

Sócio efetivo do IHGB, pertenceu a vá- 
rias outras associações culturais brasileiras e 
estrangeiras. 

Além de numerosos artigos em revistas 
e jornais, publicou os livros Instituições pa- 
cifistas e arbitragem na história (tese), 
Belo Horizonte, 1932; O padrão ouro (tese); 
A emoção como fator de criminalidade (tese), 
Belo Horizonte, 1934; O estado de 
periculosidade (tese), Belo Horizonte, 1934; 
Desapropriação por necessidade e utilidade 
pública, Rio de Janeiro, Gráfica Editora Au- 
rora, 1947; Direito do autor, Rio de Janeiro, 
Gráfica Editora Aurora, 1947; Direitos e de- 
veres constitucionais, Rio de Janeiro, Gráfi- 
ca Editora Aurora, 1947; Pareceres, Rio de 
Janeiro, Gráfica Editora Aurora, 1947; Na 
Faculdade Nacional de Arquitetura, Rio de 
Janeiro, Gráfica Editora Aurora, 1947; Estu- 
dos jurídicos, 1º e 2º séries (2 v.), Rio de 
Janeiro, Gráfica Editora Aurora, 1947; Li- 
ções da parte geral do direito, Rio de Janeiro, 
1947; Lições de economia política, Rio de 
Janeiro, 1949. 

Era irmão do político Geraldo Ildefonso 
Mascarenhas da Silva”. 
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Político, industrial e engenheiro, nasceu 
em Caeté, MG, a 4 de janeiro de 1896, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 6 de julho 
de 1973. Filho do Presidente de Minas Gerais 
João Pinheiro da Silva” e de Helena de Barros 
Pinheiro. 

Desde muito cedo conviveu com idéias 
progressistas, valorizadoras da técnica e da 
ciência como instrumentos eficazes e neces- 
sários da ação política. O positivismo prag- 
mático que constituía a base da filosofia 
política de seu pai formou duradouramente o 
referencial de suas percepções e valores como 
homem público. De fato, preocupou-se sem- 
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pre em modernizar a administração e em 
transformar a máquina do Estado em promo- 
tora ativa do desenvolvimento econômico. 

Aos dez anos, Israel Pinheiro mudava-se 
com a família para Belo Horizonte, pois seu 
pai assumiu então a Presidência do Estado. 
Quando este faleceu, em pleno exercício do 
mandato, sua mãe resolveu transferir-se para 
a cidade fluminense de Friburgo, onde Israel 
Pinheiro foi internado no Colégio Anchieta, 
de padres jesuítas. Ali exercitou e expandiu 
seu “espírito geométrico”, até a conclusão do 
ginasial, em 1913. Optando pela engenharia, 
resolveu voltar para o Estado natal, onde se 
matriculou na Escola de Minas de Ouro Pre- 
to. Tinha 23 anos quando, em 1919, recebeu 
o diploma de engenheiro civil e de minas e o 
prêmio de uma viagem à Europa, reservado 
ao primeiro e mais brilhante aluno da turma. 
Visitou os países mais industrializados, bus- 
cando atualizar-se nas técnicas mais avança- 
das da produção cerâmica e metalúrgica. 

De volta a Caeté, assumiu não só a 
direção da indústria cerâmica que seu pai 
havia fundado, como ajudou também a insta- 
larno município a Usina de Ferro Genspacher, 
a Usina Gorceix e a Usina de Tubos 
Centrifugados Barbará S.A. 

A carreira política começou paralela- 
mente à profissional, pois já em 1922 se 
elegia Vereador. Logo era escolhido Presi- 
dente da Câmara e indicado para o cargo de 
Agente Executivo Municipal (que 
correspondia ao de Prefeito do sistema admi- 
nistrativo atual). 

Em 1924, casou-se com Coraci Uchoa, 
de tradicionais famílias alagoanas. 

Não deixou Caeté até 1931, quando o 
Presidente Olegário Dias Maciel" o nomeou 
membro do Conselho Consultivo do Estado. 
Tal decisão baseara-se no reconhecimento de 
sua operosidade administrativa, do seu tino 
político e agudo senso dos problemas minei- 
ros. Já era Presidente do Conselho - primeiro 
órgão de assessoria do Executivo estadual na 
administração republicana, criado por regu- 
lamento do Governo Provisório - quando foi 
chamado pelo recém-nomeado Interventor 
Benedito Valadares Ribeiro” para chefiar a 
Secretaria de Agricultura, Comércio e Traba- 
lho. Era então o fim de 1933, e Israel Pinheiro 
permaneceu no cargo até 1942. No exercício 
desse cargo, pautou sua atuação pelos princí- 
pios progressistas que haviam informado a 

filosofia política de seu pai. De certo modo, 
pode-se dizer que realizou projetos que a 
prematura morte de João Pinheiro da Silva” 
haviam sustado. Entre esses, destacam-se a 
criação da Cidade Industrial de Contagem e a 
Feira Permanente de Amostras, implantada 
em 1936. Os dois empreendimentos repre- 
sentam uma visão bastante realista da nature- 
za dos obstáculos que se opunham à 
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dinamização da economia mineira, quase es- 
tagnada quando comparada ao ritmo de ex- 
pansão paulista durante as primeiras décadas 
da República. Como seu pai, Israel Pinheiro 
verificava que a dispersão de recursos huma- 
nos eeconômicos por todo o território minei- 
ro - dispersão resultante do processo histórico 
de sua ocupação - representava fator forte- 
mente negativo para a modernização econô- 
mica do Estado. Julgava que a criação de um 
centro industrial sistematicamente amparado 
pelo Governo representaria o primeiro passo 
na integração da economia. Defendia o estí- 
mulo à agroindústria, para a qual Minas 
parecia habilitada em virtude das matérias- 
primas disponíveis. Por outro lado, verificava 
ser necessária a propaganda e divulgação 
sistemática dos produtos mineiros, de modo a 
melhorar as condições competitivas no mer- 
cado nacional e internacional. Israel Pinheiro 
recuperava, com a criação da Feira Perma- 
nente de Amostras, antiga sugestão aprovada 
nas resoluções finais do Congresso Agrícola, 
Industrial e Comercial a que seu pai presidira 
em 1903. É interessante observar que a ênfa- 
se de sua política econômica, nessa época, era 
posta na agricultura e na agroindústria. A 
“vocação siderúrgica” de Minas Gerais não 
lhe parecia ser o critério apropriado para 
elaborar as prioridades de investimentos eco- 
nômicos modernizadores. 
Na década de 1930, preocupava-se com 
o isolamento em que se achavam as diferentes 
regiões mineiras, mais ligadas aos Estados 
vizinhos que a Belo Horizonte. A instalação 
de uma “potente estação de radiodifusão” - 
que veio a ser a Rádio Inconfidência, já 
funcionando em 1936 - pareceu-lhe um meio 
adequado para unificar os mineiros, criando 
um patrimônio comum de informações, idéi- 
as e modelos culturais. O momento histórico 
não induzia ainda o fortalecimento de uma 
“mentalidade rodoviária”, que considerasse 
a expansão da rede de transportes como pré- 
requisito do desenvolvimento. Israel Pinhei- 
ro procurou estimular outro tipo de pré-requi- 
sito da economia agroindustrial: a formação 
de mão-de-obra especializada e de centros de 
pesquisa vinculados ao setor. Assim é que 
implantou a Fazenda-Escola do Florestal, 
ligada à Escola de Agronomia já existente em 
Viçosa, a Escola Superior de Veterinária, em 
Belo Horizonte, e o Instituto Biológico, tam- 
bém na Capital. Expandiu as instalações e 
recursos da Granja Escola João Pinheiro e da 
Fábrica-Escola de Laticínios Cândido Tos- 
tes, de Juiz de Fora. Nessa fase de sua atuação 
pública foi um representante exemplar da 
corrente de mineiros progressistas que aderi- 
am à concepção do capitalismo agrário como 
modo mais adequado de estimular o desen- 
volvimento do Estado. Nessa mesma linha de 
política econômica está outra realização des- 


se período, a construção do Grande Hotel e 
Balneário de Araxá. 

Impressionado com sua incansável ativi- 
dade, Getúlio Vargas convocou-o, em 1941, 
para integrar a comissão que discutiria uma 
série de acordos econômicos com o Governo 
norte-americano. Tal comissão resultara da 
necessidade de enfrentar problemas relacio- 
nados com a produção de guerra e a defesa do 
Hemisfério, no momento em que o avanço 
nazista parecia triunfar na Europa e na Áfri- 
ca. Uma das conseqgiiências dos chamados 
Acordos de Washington, assinados em 1942, 
foi a decisão de aumentar a produção de ferro 
e aço, para assegurar fornecimento contínuo 
às forças aliadas. Daí a criação da Companhia 
Vale do Rio Doce, encarregada da exploração 
e beneficiamento do minério de ferro da 
região de Itabira. Já em junho de 1942, Israel 
Pinheiro assumiu a Presidência do novo em- 
preendimento, ficando no cargo até fevereiro 
de 1946, quando foi ocupar uma cadeira na 
Assembléia Constituinte Federal, eleito pelo 
PSD, partido que ajudou a fundar, em abril de 
1945. Foi Secretário-Geral da agremiação até 
sua extinção, em 1965. 

Na Constituinte de 1946 foi um dos 
Deputados que mais emendas propuseram ao 
projeto da Carta Magna que então se elabora- 
va. Preocupava-se basicamente com a regula- 
mentação da economia. As emendas que apre- 
sentou - dez delas incorporadas ao texto final 
- versavam sobre o exercício das profissões 
liberais, terras aproveitáveis, nacionalização 
de empresas concessionárias de serviços pú- 
blicos federais, estaduais e municipais, pro- 
teção alfandegária, aquisição de terras 
devolutas, serviços de telégrafos, 
radiocomunicação e navegação aérea, rique- 
zas do subsolo, mineração e metalurgia, águas 
e energia hidrelétrica, florestas, caça e pesca, 
propriedades rurais e urbanas e sobre o apro- 
veitamento industrial das minas e jazidas 
minerais. Como membro da Comissão de 
Finanças, já no primeiro período do legislativo 
regular emitiu pareceres favoráveis à criação 
de uma rede nacional de frigoríficos, ao 
reaparelhamento do sistema ferroviário, ao 
aproveitamento sistemático do rio São Fran- 
cisco, à recuperação da economia da borra- 
cha, a uma política de estímulo à cultura do 
trigo, ao combate à peste suína. No Plenário, 
discursava muito, defendendo os projetos 

que apresentava visando à mecanização da 
lavoura e à criação de um Ministério da 
Economia. Em abril de 1950 apresentava à 
Câmara a emenda que determinava a locali- 
zação do novo Distrito Federal. Como Jusce- 
lino Kubitschek de Oliveira*, era convicto 
adepto da conveniência de se mudar a Capital 
do País para o interior. Só assim, julgava 
Israel Pinheiro, o Brasil acabaria por inte- 
grar-se de modo estável e definitivo. Ainda 


em 1950, fez parte da delegação brasileirã 
presente à Conferência Interparlamentar, re- 
alizada em Paris. Em 1954, reelegeu-se De- 
putado Federal para a 3º Legislatura. Era 
agora membro da Comissão Especial de Imi- 
gração e Colonização, mas, tão logo Juscelino 
Kubitschek de Oliveira” assumiu a Presidên- 
cia da República, com o firme objetivo de 
transferir a Capital Federal para o interior, 
Israel Pinheiro foi indicado para a Comissão 
Especial de Mudança da Capital Federal. 
Em 1956, renunciava ao mandato 
legislativo para assumir a Presidência da 
Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil (Novacap). Juscelino confiara-lhe a 
missão de garantir a construção de Brasília 
antes do final de seu mandato presidencial, 
por já conhecer a capacidade de trabalho, a 
disposição para superar obstáculos, o senso 
de urgência histórica que também caracteri- 
zavam a personalidade de Israel Pinheiro. O 
núcleo central de Brasília conclufa-se em 
1959, e o Presidente nomeava Israel Pinheiro 
primeiro Prefeito da nova Capital Federal. A 
realização de um empreendimento de tal por- 
te teve, naturalmente, muitos detratores. Isra- 
el Pinheiro foi acusado de malversação de 
fundos públicos e de beneficiar protegidos. 
As acusações atingiram virulência suficiente 
para levar o Presidente Jânio Quadros, tão 
logo assumiu o Governo Federal em janeiro 
de 1961, a instaurar uma Comissão de Inqu- 
érito para investigar a atuação da Novacap e 
a administração do primeiro Prefeito de 
Brasília. A conclusão do inquérito eviden- 
ciou a total lisura de todas as operações 
autorizadas por Israel Pinheiro e endossadas 
pelo tesoureiro da Companhia Urbanizadora, 
o Deputado Guilherme Machado”, da UDN. 

Deixando a Prefeitura de Brasília, no 
início de 1961, retornou às atividades parti- 
culares em Caeté. 

Sua volta à vida pública ocorreu no tenso 
contexto das mudanças políticas e 
institucionais decorrentes do movimento mi- 
litar de março de 1964, que depusera o Presi- 
dente João Goulart. O calendário eleitoral 
fora mantido, a intervenção militar dando 
ainda, naquele momento, indicações de se- 
guir o padrão tradicionalmente moderador 
característico da participação política das 
Forças Armadas desde a inauguração da Re- 
pública. O PSD mineiro havia apresentado o 
nome de Sebastião Pais de Almeida” para o 
Governo do Estado, candidatura que ganhava 
amplitude. Todavia, pressões de setores civis 
e militares mais conservadores culminaram 
no cancelamento do registro dessa candidatu- 
ra pela Justiça Federal, em setembro de 1965, 
a menos de um mês das eleições. A liderança 
pessedista convocou então Israel Pinheiro 
para a campanha. Tinha ele 69 anos, mas não 
hesitou. Pôs mãos à obra e elegeu-se a 3 de 


outubro. Tomou posse em 31 de janeiro de 
1966 e seu mandato só terminou em 15 de 
março de 1971. No início de sua gestão teve 
de enfrentar sérias dificuldades políticas re- 
sultantes da insatisfação de setores militares 
com os resultados eleitorais e com a própria 
estrutura político-partidária existente. Logo 
se seguiu a primeira grande mudança 
institucional do novo regime. O Ato 
Institucional nº 2 extinguiu os treze partidos 
organizados e estabeleceu o sistema 
bipartidário. Além do mais, instituiu a elei- 
ção indireta para o Governo Estadual. No 
novo quadro político-partidário, Israel Pi- 
nheiro filiou-se à Arena e tratou de organizá- 
la em Minas, seguindo critérios de concilia- 
ção e harmonização das forças políticas lo- 
cais. Percebia que a dispersão de esforços 
seria prejudicial a Minas Gerais, num con- 
texto de medidas que visavam ao enfraqueci- 
mento da autonomia administrativa e finan- 
ceira dos Estados. De fato, um dos primeiros 
grandes problemas que teve de enfrentar foi 
o do depauperamento súbito da Fazenda esta- 
dual, resultante da reforma tributária de 1967. 
A criação do Imposto de Circulação de Mer- 
cadorias - ICM -, que substituiu uma série de 
outros tributos até então cobrados, exigiu 
certo tempo de implantação, durante o qual o 
Governo se viu quase que totalmente carente 
de recursos. À situação era agravada pela 
velada hostilidade do Governo Federal em 
relação a Minas, o que não facilitava créditos 
extras para atender à emergência. Na mensa- 
gem que dirigiu à Assembléia Legislativa em 
1968, Israel Pinheiro comentava essas difi- 
culdades: “Se é de aplicação relativamente 
fácil nos setores industriais, o ICM apresenta 
sérios problemas de ordem prática ao aplicar- 
se ao comércio e à agricultura, que são as 
atividades predominantes em nosso Estado. 
Por outro lado, a execução dos novos precei- 
tos constitucionais relativos ao Imposto Úni- 
co sobre Combustíveis e Lubrificantes, ao 
Fundo Rodoviário e aos Impostos Únicos 
sobre Energia Elétrica e sobre Minérios, to- 
dos de capital importância para Minas Ge- 
rais, teve de aguardar, por muito tempo, a 
regulamentação respectiva, retardando-se o 
recolhimento desses tributos e concorrendo, 
evidentemente, para agravar-se a situação”. 
Essa conjuntura adversa levou Israel Pinhei- 
ro a implantar mudança significativa na Se- 
cretaria da Fazenda, que foi a criação do 
Centro de Processamento de Dados. O 
cadastramento dos contribuintes e o controle 
da despesa pública passaram a ser feitos por 
computação eletrônica, aumentando rapida- 
mente a eficiência dos serviços de arrecada- 
ção e de contabilidade. Essa medida foi o 
início de verdadeira “revolução administrati- 
va”, que plantou as bases para a abrangente 
racionalização do serviço público operada no 


Governo de Rondon Pacheco*. Israel Pinhei- 
ro dava-se conta da conveniência de estender 
a mudança a todos os demais setores da 
administração. Por isso, criou o Escritório 
Técnico de Racionalização Administrativa - 
ETRA -, diretamente vinculado ao Executi- 
vo, como objetivo de elaborar planos integra- 
dos de processamento de dados, unificando 
as informações das diferentes áreas governa- 
mentais. Tornou-se logo evidente o efeito 
modernizador de longo alcance produzido 
por essa medida. Cada órgão público foi 
forçado a padronizar os dados, formulários e 
operações a ele afetos, diminuindo gradual- 
mente a margem de incerteza e ignorância na 
feitura de orçamentos e planos. 

Israel Pinheiro não discordava da neces- 
sidade de se fortalecer uma tecnocracia efici- 
ente no âmbito tanto do Governo Federal 
quanto do Estadual. Tinha uma concepção 
pragmática do papel que deveria caber a 
assessorias técnicas no processo decisório 
governamental. Assim é que, logo ao assumir 
o cargo, extinguiu a Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Econômico, criada durante 
a gestão José de Magalhães Pinto”, substitu- 
indo-a pelo Conselho Estadual de Desenvol- 
vimento (Lei nº 4.133, de 20 de abril de 
1966). Em sua mensagem ao Legislativo, no 
ano de 1967, assim justificava a medida: “O 
planejamento global tem no Conselho Esta- 
dual de Desenvolvimento o núcleo de um 
sistema integrado que a administração busca 
institucionalizar. Concebida em bases ajustá- 
veis à realidade político-administrativa do 
Estado, a criação desse órgão resultou de 
observações sobre o comportamento de enti- 
dades semelhantes noutras unidades da Fe- 
deração e da experiência pouco proveitosa de 
agência planejadora em nível de Secretaria, 
como ocorreu com a Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Econômico, extinta no prin- 
cípio do atual Governo”. Ao Conselho atri- 
buiu-se a tarefa de fixar as diretrizes de ação 
governamental bem como a responsabilidade 
de institucionalizar o sistema estadual de 
planejamento. Este era concebido como “téc- 
nica de administração e governo, visando ao 
desenvolvimento econômico e ao bem-estar 
social”. O sistema estadual de planejamento 
ficou constituído pelo Conselho Estadual de 

Desenvolvimento como órgão de cúpula; pelo 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 
- BDMG - (criado durante o Governo Maga- 
lhães Pinto”); pela Comissão de Desenvolvi- 
mento do Vale do Jequitinhonha - Codevale - 
(também obra final do Governo Magalhães 
Pinto”); pelo Departamento Estadual de Esta- 
tística; pelo Departamento Geográfico; pela 
Diretoria de Orçamento, Organização e Mé- 
todos da Secretaria da Fazenda; pelos grupos 
ou assessorias instituídos em entidades da 
administração descentralizada, incumbidos 
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da elaboração e controle dos respectivos pro- 
gramas de trabalho; pelas assessorias de pla- 
nejamento e controle criadas nas Secretarias 
de Estado, e pelo Escritório Técnico de Ra- 
cionalização Administrativa. 

Apesar dos esforços envidados no senti- 
do de aumentar a eficiência da máquina esta- 
tal como arrecadadora de recursos e promoto- 
ra de investimentos de base, necessários à 
dinamização da economia, Israel Pinheiro 
reconhecia um tipo de dificuldade que decor- 
ria propriamente do novo quadro político- 
institucional inaugurado em 1964. Comenta- 
va, por exemplo, em sua mensagem ao 
Legislativo no ano de 1967: “A política de 
estímulos fiscais, com que justamente se visa 
a acelerar o desenvolvimento regional de 
certas áreas como o Nordeste e a Amazônia, 
situa Minas em plano de inferioridade quanto 
aos atrativos que oferecem aos investimentos 
da iniciativa privada”. Consegientemente, 
Israel Pinheiro tratou logo de criar os meios 
para melhorar as condições de investimento 
que Minas podia oferecer a empresários lo- 
cais, de outros Estados da Federação e estran- 
geiros. Por um lado, implantou também uma 
política de incentivos fiscais, através da Lei 
nº 5.261, de 19 de setembro de 1969. Consis- 
tia o estímulo na vinculação de 40% do valor 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, 
não computada a cota destinada ao Fundo de 
Participação dos Municípios, aos seguintes 
fins: 1º) 32% para a compensação dos inves- 
timentos feitos pelas empresas; 2º) 5% ao 
BDMG, a título de realização de capital pelo 
Estado; 3º) 3% para a formação de um fundo 
de financiamento a programas de pesquisa 
aplicada nos campos econômico, administra- 
tivo e tecnológico, a serem elaborados e exe- 
cutados por uma fundação estadual. Ainda 
em dezembro daquele ano, sancionava a Lei 
nº 5.399, criando a Fundação João Pinheiro. 
Sua principal finalidade era prestar aos seto- 

res público e privado serviços relacionados 
com a transferência, adaptação, aperfeiçoa- 
mento, criação e aplicação de técnicas, prin- 
cipalmente nas áreas de economia, adminis- 
tração e tecnologia básica e social. 

Por outro lado, no esforço de intensificar 
a acumulação de capital em regiões e setores 
carentes, Israel Pinheiro pôs em prática algu- 
mas medidas desenvolvimentistas inovado- 
ras e algumas outras inspiradas no ideário 
mais tradicional que seu pai já defendia, no 
começo do século. Guiava-se pela premissa 
de que a agroindústria era o caminho certo a 
trilhar. “Nossa experiência administrativa”, 
afirmava em 1967, “convence-nos de que a 
redenção de Minas reside na expansão da 
agricultura, com a concomitante industriali- 
zação dos seus produtos e no bom e metódico 
aproveitamento de todos os nossos recursos 
naturais”. Das medidas mais tradicionais de 
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estímulo à agricultura dava conta em sua 
mensagem ao Legislativo no ano de 1969. 
Haviam sido importados 390 tratores que, 
“cedidos às Prefeituras, cooperativas e agri- 
cultores, concorreram para a ampliação da 
área cultivada e, consegientemente, para o 
aumento da produtividade agrícola. Foram 
instaladas duas fazendas-escola e sete fábri- 
cas-escola, que contribuem para levar méto- 
dos racionais e mão-de-obra qualificada à 
lavoura e à industrialização dos produtos 
agropecuários”. No final de seu Governo, 
estavam em pleno funcionamento as fazen- 
das-escola de Felixlândia, João Pinheiro, 
Arcos, Ponte Nova e Acauã. As medidas 
inovadoras resultaram em grande medida de 
trabalhos desenvolvidos pelos técnicos do 
Conselho de Desenvolvimento. Sua realiza- 
ção dependeu substancialmente de fontes 
financiadoras externas e de outras ligadas ao 
Governo Federal. Foi este o caso do mais 
importante projeto de desenvolvimento regi- 
onal iniciado por Israel Pinheiro, o Plano de 
Desenvolvimento no Noroeste (Planoroeste), 
que, ao lado do Vale do Jequitinhonha, era a 
parte mais desvalida em Minas Gerais. Os 
recursos para o aproveitamento do cerrado - 
formação natural ali dominante - vieram ini- 
cialmente do Banco Interamericano de De- 
senvolvimento - BID -, da Agência Internaci- 
onal de Desenvolvimento - AID -, do Minis- 
tério do Planejamento, do Instituto Brasileiro 
da Reforma Agrária - IBRA - e do Instituto 
Nacional de Desenvolvimento Agrário- INDA. 
O sucesso nas negociações visando à obten- 
ção de financiamentos para o aproveitamento 
do serrado demonstrou não só a qualidade do 
trabalho dos técnicos do Conselho de Desen- 
volvimento como também o eficiente efeito 
de demonstração garantido pelo funciona- 
mento da Fazenda Piloto de Felixlândia, à 
qual Israel Pinheiro insistiu em dar o nome de 
“Guimarães Rosa”; em justa homenagem ao 
grande escritor mineiro que transportou para 
sua obra a vida e a gente de nossos sertões. A 
realização e fiscalização do Planoroeste foi 
entregue à Fundação Rural Mineira - Coloni- 
zação e Desenvolvimento Agrário - 
Ruralminas -, criada pela Lei nº 4.278, de 21 

de novembro de 1966. Essa Fundação consti- 
tui mais outra evidência da preocupação de 
Israel Pinheiro com o desenvolvimento inte- 
grado da economia agrícola mineira. Seu 
objetivo era o de suplementar a ação estatal 

nos projetos de colonização e desenvolvi- 
mento rural. Não obstante tenha sido criada 
para atuar sobre todo o território mineiro, seu 
trabalho, ao longo do tempo, concentrou-se 
nas regiões mais subpovoadas do Estado, ou 

seja, o Norte e o Noroeste de Minas. A região 
mineira do Polígono das Secas foi considera- 
da pelo Governo como um caso especial, tal a 
gravidade e urgência de solução de proble- 


mas seculares que a afligiam. Logo no início 
de seu mandato, Israel Pinheiro regulamenta- 
va a Superintendência de Desenvolvimento 
da Área Mineira do Polígono das Secas - 
Sudeminas -, através do Decreto nº 10.023, 
de 23 de agosto de 1966. O órgão, já autori- 
zado por lei passada no Governo anterior, 
ficava afeto ao Conselho Estadual de Desen- 
volvimento, cabendo-lhe integrar e dirigir 
todos os trabalhos ligados à promoção de 
investimentos e planos de recuperação eco- 
nômica da região. Em 1970, havia 30 projetos 
aprovados para serem financiados pela 
Sudene, num montante aproximado de 
Cr$400.000.000,00. 

Não obstante a prioridade que atribuía 
ao setor agrícola, Israel Pinheiro tratou tam- 
bém de estimular a expansão industrial do 
Estado. Era adepto da tese difundida pelo 
Conselho Estadual de Economia e Adminis- 
tração, que funcionara durante o Governo 
Crispim Jacques Bias Fortes”, segundo a qual 
o parque industrial mineiro não devia con- 
centrar-se, mas multiplicar-se em pólos regi- 
onais que atuassem como dinamizadores de 
subsistemas econômicos. Assim é que pro- 
moveu a instalação de novas Cidades Indus- 
triaisem Montes Claros, Juiz de Fora, Pirapora 
e Uberaba, que se agregavam às já existentes 
em Belo Horizonte e em Uberlândia. Procu- 
rou transformar o Banco de Desenvolvimento 
Econômico numa instituição dinâmica e 
estimuladora da industrialização mineira. Sob 
a ativa Presidência de Hindemburgo Pereira 
Dinis, o BDMG multiplicou o número de 
financiamentos a projetos industriais. Até 
1970, havia liberado recursos para 167 proje- 
tos, num total de Cr$180.000.000,00, dos 
quais o Banco participara com financiamen- 
toe garantias no valor de Cr$125.000.000,00. 
Além disso, através de negociações com 
investidores estrangeiros, o Governo Israel 
Pinheiro trouxe para Minas quatro grandes 
indústrias de base: a Alcominas, de alumínio; 
a Mitsui, de fertilizantes; a Toshiba, de mate- 
rial pesado e a Delle Althem, de material 
elétrico pesado. 

Visando a aumentar a eficiência e o 
poderio das instituições financeiras sob o 
controle acionário do Estado, Israel Pinheiro 
promoveu, em 1967, a fusão dos Bancos 
Mineiro da Produção S.A. e Hipotecário e 
Agrícola do Estado de Minas Gerais S.A.. A 
unificação transformou a nova instituição - o 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A. - num 
dos mais poderosos conglomerados financei- 
ros do País, ficando, à época, em 9º lugar 
entre os 15 maiores. 

Não deixou, também, de retomar seu 
antigo interesse pelo desenvolvimento do tu- 
rismo em Minas. Em 1968, na mensagem 
enviada ao Legislativo, afirmava que “a in- 
dústria turística, considerada nos países mais 


adiantados como de capital importância para. 


o fortalecimento das rendas nacionais, encon- 
tra, em nosso Estado, por suas atrações natu- 
rais, históricas e artísticas, perspectivas e 
condições excepcionais de expansão. O im- 
pulso que lhe demos, mais acentuadamente 
com o Circuito das Águas, terá novas proje- 
ções quando terminados o Circuito do Ouro e 
as rodovias Araxá-Franca e Belo Horizonte- 
Araxá”. 

Durante seu Governo, continuou a obra 
de expansão da rede elétrica e da rede rodo- 
viária. Na última mensagem à Assembléia 
Legislativa relatava os resultados nesses se- 
tores. “O número de localidades providas de 
energia elétrica da Companhia Estatal -Cemig 
-, que era de 186 no início do atual Governo, 
eleva-se hoje a 474, aumentando-se em mais 
de cem por cento o número de consumidores: 
156 mil na época citada, 320 mil atualmente. 
A pavimentação asfáltica foi intensificada 
consideravelmente, estendendo-se, nestes 
quatro anos, a 1.257km e dando a média de 
305km por ano, quase 1km por dia”. Preocu- 
pou-se também com a modernização de Belo 
Horizonte, cujo crescimento populacional se 
acentuara rapidamente desde meados da dé- 
cada de 1950. Israel Pinheiro deu início à 
construção do novo terminal rodoviário e do 
Palácio das Artes. 

Criou a Companhia Urbanizadora Serra 
do Curral - Ciurbe - com a finalidade de 
planejar e propor soluções para os problemas 
decorrentes do rápido crescimento de Belo 
Horizonte. A companhia logo encarregou-se 
das obras de urbanização da Cidade da Serra. 
Paralelamente, tinham andamento as obras 
dos viadutos da Lagoinha e do Centro Perma- 
nente de Exposições, bem como os serviços 
de uma nova rede de distribuição de água e de 
modernização da iluminação pública. 

Foi um Governo de realizações signifi- 
cativas levando-se em conta o período de 
agruras econômicas e financeiras que afligi- 
ram o País na fase de reorganização do capita- 
lismo brasileiro, que foi dos meados da déca- 
da de 1960 ao início da de 1970. Israel 
Pinheiro partilhava da mesma convicção que 
levou o Presidente do BDMG, Hindemburgo 
Pereira Dinis, a organizar um levantamento 
sistemático e realista da situação econômica 
do Estado. Era a convicção de que de medidas 
paliativas, baseadas em informações incom- 
pletas, não poderia provir boa política, capaz 
de tirar o Estado do longo processo de estag- 
nação econômica que caracterizou grande 
parte da sua história republicana. Não eram 
otimistas as conclusões do Diagnóstico da 
Economia Mineira, trabalho dado à luz em 
1968 e produzido por um grupo de economis- 
tas do BDMG. Teve, entretanto, o mérito de 
hierarquizar problemas e fundamentar me- 
lhor o processo decisório dentro do Governo 


e serviu de base para a atuação das adminis- 
trações posteriores, representando, em certo 
sentido, um marco decisivo do início do “pla- 
nejamento científico” no Governo de Minas 
Gerais. 

Ao lado de suas preocupações e iniciati- 
vas com os problemas mais amplos da infra- 
estrutura econômica do Estado, que acaba- 
ram dando a tônica dominante de sua admi- 
nistração, Israel Pinheiro dedicou-se também 
à melhoria do sistema educacional mineiro. 
As escolas agrícolas criadas durante seu Go- 
verno justificavam-se pela própria “filosofia 
agrarista” que herdou de seu pai, João Pinhei- 
ro. Tratava-se de criar condições para aper- 
feiçoar as técnicas agrícolas e aumentar a 
produtividade do setor. Mas deixou também 
grande contribuição para a melhoria do ensi- 
no tradicional com a implantação do Instituto 
de Pedagogia, vinculado ao Instituto de Edu- 
cação de Minas Gerais. Destinado a preparar 
pessoal qualificado para as escolas normais, 
formadoras de professores primários, foi o 
modo encontrado por Israel Pinheiro para 
suprir a falta de uma Escola Normal Superior 
do Estado. 

Político sempre discreto, aparecia pela 
força do trabalho que realizava. Chegou até a 
ter o nome cogitado para a sucessão do Presi- 
dente Dutra, nos conturbados debates políti- 
cos de 1950. Deixando o Governo de Minas, 
no começo de 1971, retirou-se da vida públi- 
ca. 

Pertenceu ao PRM, ao Partido Progres- 
sista, ao PSD e à Arena. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
irmão Paulo Pinheiro da Silva”, seu filho 
Israel Pinheiro da Silva Filho” e seus cunha- 
dos Caio Nelson de Sena” e Dermeval José 
Pimenta”. Era tio de Raul Bernardo Nelson de 
Sena”, Cláudio Pinheiro de Lima”, Dermeval 
José Pimenta Filho” e João Pinheiro Neto” e 
sogro de Hindemburgo Pereira Dinis e Oto 
Lara Resende”. 


Estado de Minas 


Israel Pinheiro da Silva 
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SILVA, Ivo José da 


“Político, metalúrgico e técnico em ele- 
trônica e telecomunicações, nasceu em 
Açucena, MG, a 1º de julho de 1953. Filho do 
mecânico José Caetano da Silva e de Jovelina 
Júlia da Silva. 

Concluiu o curso técnico no Colégio 
Técnico de Coronel Fabriciano, MG, em 1974. 

Trabalhou na Companhia Agrícola Flo- 
restal Santa Bárbara - CAF, na Telecomuni- 
cações de Minas Gerais S.A. - Telemig - e no 
Centro de Pesquisas das Usinas Siderúrgicas 
de Minas Gerais S.A. - Usiminas. 

Foi Diretor da Central Única dos Traba- 
lhadores - CUT -, Secretário-Geral da chapa 
de oposição que concorria ao Sindicato dos 
Metalúrgicos de Ipatinga - Sindipa -, em 
Ipatinga, MG (1985) e membro da Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA -, 
eleito por seus companheiros da Telemig, em 
1986. 


SILVA, Jairo Pereira da 


Assessor do Deputado Chico Ferramen- 
ta* e Secretário Sindical do Diretório Estadu- 
al do PT-MG (1987-1988), foi Chefe de 
Gabinete e Coordenador de Trabalho do Pre- 
feito Chico Ferramenta”, em Ipatinga (1989- 
1990). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995). Na As- 
sembléia Legislativa, é Presidente da Comis- 
são de Política Energética, Hídrica e Minerária 
e suplente da Comissão de Ciência e 
Tecnologia. 

Filiado ao PT. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SILVA, Jairo Pereira da 


Oficial da Polícia Militar de Minas Ge- 
rais e político, nasceu em Belo Horizonte, 
MG, a 31 de outubro de 1924. Filho de 
Antônio Pereira da Silva e de Maria Bassi da 
Silva. Casado com Maria Auxiliadora Lima 
da Silva. 

Fez todos os cursos da corporação, o de 
Civismo, patrocinado pelo Comitê de Divul- 
gação da Organização das Nações Unidas, e 
o da Associação dos Diplomados da Escola 
Superior de Guerra. 

No decorrer da carreira militar, na qual 
ingressou com apenas 15 anos de idade, foi 
instrutor do Departamento de Instrução, Co- 
mandante de Companhia, Fiscal Adminis- 
trativo, Comandante de Batalhão, Diretor de 
Orçamento e Finanças e Chefe do Estado- 
Maior. 

No Governo José de Magalhães Pinto” 
(1961-1966), desempenhou os cargos de As- 
sistente do Cerimonial e Subchefe do Gabi- 
nete Militar do Governador. 

Deputado Estadual na 7º Legislatura 
(1971-1975), na Assembléia ocupou os pos- 
tos de Presidente (1971) e membro efetivo 
(1972-1974) da Comissão de Segurança Pú- 
blica e de membro da Comissão de Saúde e 
Ação Social (1973-1974). 

Pertenceu à Arena. 

Foi membro honorário da tripulação do 
porta-aviões Minas Gerais, capitânia da es- 
quadra brasileira. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
25 fev. 1971. p. 3./Tribunal Regional Eleito- 
ral de Minas Gerais. Serviço do Controle do 
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SILVA, Jarbas Nogueira de Medeiros 


Político, professor, escritor e artista 
plástico, nasceu em São Gonçalo do Sapucaí, 
MG, a 17 de agosto de 1930. Filho do político 
Belmiro de Medeiros Silva” e de Maria 
Adelaide Nogueira Medeiros. Casado com 
Nízia de Sousa Pereira Medeiros. 

Fez o curso secundário no Colégio Mallet 
Soares, no Rio de Janeiro, DF, e o superior na 
Faculdade Nacional de Direito, pela qual se 
bacharelou em 1953. Em seguida, fregiientou 
os cursos de doutorado em Direito Público, na 
Faculdade de Direito da UFMG (1968-1969), 
e de Sociologia Política, na École Pratique 
des Hautes Études, em Paris (1970-1972). Na 
França, especializou-se, ainda, em Adminis- 
tração Pública (1970-1971) e em Planeja- 
mento Regional (1978), no Institut 
International d' Administration Publique. 

Iniciou a carreira política no PTB, como 
Vereador à Câmara de São Gonçalo do Sapu- 
caí (1954-1958), elegendo-se, a seguir, Pre- 
feito do Município (1958-1962), como candi- 
dato único apoiado por todos os partidos 
(PTB-PSD-UDN-PR). 

Deputado Estadual para a 5° e a 6 
Legislaturas (1963-1971), ocupou no 
Legislativo os cargos de Vice-Presidente da 
Comissão de Aquisição de Obras para a Bi- 
blioteca da Assembléia (1965), membro da 
Comissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça (1966), Diretor do Instituto de Estudos 
Parlamentares - IEP (1968), 2º-Vice-Presi- 
dente da Comissão Executiva (1967) e Pre- 
sidente das Comissões de Finanças, Orça- 
mento e Tomada de Contas (1964), de Servi- 
ço Público Civil (1965), de Reforma Consti- 
tucional (1969) e de Educação e Cultura 
(1969). 

No Governo José de Magalhães Pinto*, 
licenciou-se do mandato parlamentar para 
desempenhar as funções de Secretário de 
Estado para o Desenvolvimento Econômico e 
Social (10/8/1965-30/1/1966). 

Jarbas Medeiros marcou sua vida parla- 
mentar pela ênfase com que defendeu a idéia 
de renovação da administração pública. Re- 
petidas vezes reclamou uma ampla refor- 
ma da máquina administrativa em Minas 
Gerais, a profissionalização da burocracia 
estatal, a redução do número de Secretarias e, 
inclusive, modificações radicais no próprio 
Legislativo, tudo a serviço de um Estado 
menor, mais ágil e mais especializado. 

Filiado à Arena, partido criado para dar 
sustentação política ao movimento militar de 
1964, sua carreira parlamentar foi assinala- 
da, no entanto, por gestos de independência 
em relação aos governos central e estadual. 
Assim, mesmo discordando da Frente Am- 
pla, manifestou-se contrário à sua proibição e 
à cassação dos políticos que a articularam. 


Logo em seguida, requerimento de sua auto- 
ria, aprovado pelo plenário da Assembléia de 
Minas em dezembro de 1967, pediu a revisão 
das cassações políticas feitas pela chamada 
“Revolução de 31 de Março”. 

Em entrevista que obteve ampla reper- 
cussão, condenou a transformação da segu- 
rança nacional em assunto militar, reivindi- 
cando, em lugar disso, uma política de segu- 
rança baseada no desenvolvimento econômi- 
co e na democracia social. Voltou ao mesmo 
tema durante a crise estudantil de março/ 
abril de 1968, quando, da tribuna da Assem- 
bléia, pronunciou-se, outra vez, pelo desen- 
volvimento econômico e pela democracia 
como únicos instrumentos capazes de absor- 
ver e dar resposta aos legítimos anseios da 
juventude universitária. Em dezembro do 
mesmo ano, manifestou-se publicamente con- 
tra a licença para o procedimento e a cassação 
do mandato de Márcio Moreira Alves, pivô 
do AI-S. 

No início de 1969, após criticar dura- 
mente o governo do Estado, renunciou à 
presidência da Comissão de Educação e Cul- 
tura da Assembléia e abriu mão dos critérios 
de influência política que, como membro da 
Arena, até então possuía nos municípios onde 
fora majoritário. 

Afastando-se da vida parlamentar, tor- 
nou-se pesquisador (sociólogo) do Instituto 
de Direito Público e Ciência Política da Fun- 
dação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro 
(1973-1975), e, mais tarde, Superintendente 
do Centro de Desenvolvimento em Adminis- 
tração da Fundação João Pinheiro, em Belo 
Horizonte (1975-1976). Foi técnico em Ad- 
ministração Pública da Diretoria de Planeja- 
mento da Fundação João Pinheiro e pesquisa- 
dor no Centro de Estudos Históricos e Cultu- 
rais da mesma Fundação. 

Dedicado às artes plásticas, à crítica de 
cinema e ao jornalismo, realizou, como pin- 
tor, cinco exposições individuais, em Minas 
e no Rio de Janeiro. De 1981 a 1983, foi 
comentarista político de telejornais da TV 
Alterosa, onde comandou também um pro- 
grama semanal de entrevistas - “Debates 
Mineiros”. Exerceu por muitos anos a crítica 
de cinema no “Estado de Minas”. 

É professor do Departamento de Ciência 
Política da UFMG. 

Pertenceu ao PTB, ao PR e à Arena. 

Além de diversos artigos sobre adminis- 
tração, direito e sociologia política em revis- 
tas e jornais de Minas e do País, publicou Sul 

de Minas, perspectivas sócio-econômicas 
(Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1964); 
Poder Legislativo: considerações para sua 
reformulação (Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1965); Política e administração para 
o desenvolvimento econômico e social de 
Minas Gerais (Belo Horizonte, Imprensa 


Oficial, 1966); Governo e planejamento em 
Minas (Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1968), Ideologia autoritária no Brasil 1930- 
1945 (Rio de Janeiro, Editora da Fundação 
Getúlio Vargas, 1978), e as monografias La 
crise du fédéralisme et la planification au 
Brésil (1971), Les rapports entre le Sénat et 
le Conseil Économique et Social en France 
(1971) e Quelques considérations sur la 
politique de développement régional en 
France (1978), todas apresentadas no Institut 
International d’ Administration Publique, de 
Paris. 

É sobrinho do magistrado e jurista Carlos 
Medeiros Silva”. 
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Político, médico e escritor, nasceu em 
Fortaleza, CE, a 19 de junho de 1896. Filho 
de Raimundo Joaquim Vieira da Silva e de 
Maria Etelvina Sampaio Vieira da Silva. 
Casado com Maria Junqueira Vieira da Silva. 

Graduado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro em 1917, passou a clinicar 
em Uberaba, MG, onde foi, também, redator 
e Diretor da Gazeta de Uberaba, professor de 
Psicologia na Escola Normal, Vereador e 
Prefeito Municipal. 

Eleito Deputado Estadual em 1925 para 
o restante da 9º Legislatura (1923-1926), na 
vaga de Antenor de Paula e Silva”, reelegeu- 
se para a 10° (1927-1930). 

Deputado Federal no período 1935-1937 
e Constituinte de 1946 e na 1º Legislatura 
(1946-1951), nesta foi Presidente da Comis- 
são de Diplomacia. 

Em seguida, exerceu o cargo de Presi- 
dente do Conselho Superior das Caixas Eco- 
nômicas Federais. 

Pertenceu ao PRM e ao PSD. 

Além de vários trabalhos sobre assuntos 
médicos, publicou as obras Objetivos da po- 
lítica pragmática; Ingenieros e o Brasil; 
Miranda, sua vida e sua obra; A 
internacionalização de Jerusalém; Novos 
rumos da diplomacia brasileira; O Brasil, 
seu clima, sua raça e A aspiração do mar na 
constituinte mineira de 91. 
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Político e industrial, nasceu na cidade de 
Serro, Província de Minas Gerais, a 16 de 
dezembro de 1860, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 25 de outubro de 1908, no 
Palácio da Liberdade, em pleno exercício do 
mandato de Presidente do Estado, que só 
terminaria a 7 de setembro de 1910. Filho do 
imigrante italiano Giuseppe Pignataro, 
caldeireiro de profissão, chegado ao Brasil 
por volta de 1848 e que abrasileirou o nome 
para José Pinheiro da Silva, e de Carolina 
Augusta de Morais, natural de Caeté, filha de 
um professor de primeiras letras. A morte de 
seu pai, ocorrida por volta de 1870, obrigou 
sua mãe a viver com parentes em várias 
cidades mineiras, em companhia dos dois 
filhos menores. A educação destes foi afinal 
confiada ao padre João de Santo Antônio, que 
os matriculou no Seminário de Mariana. O 
irmão de João Pinheiro, José Pinheiro da 
Silva (1859-1889), optou pela carreira eclesi- 
ástica, tendo falecido como vigário de Jequeri, 
Município de Ponte Nova, MG, aos 30 anos 
de idade. 

Bom estudante, mas sem vocação religi- 
osa, João Pinheiro preferiu outro caminho. A 
princípio, optou pela carreira de engenheiro, 
matriculando-se na Escola de Minas de Ouro 
Preto, em 1881. Mas já em 1883 decidia 
estudar Direito em São Paulo, onde concluiu 
o curso em 1887. Para conseguir os meios de 
manter-se e custear os estudos, foi muito 
ajudado pelo professor Cipriano José de Car- 
valho, que obteve sua contratação como zela- 
dor e preparador do laboratório de Física e 
Química da Escola Normal de São Paulo, 
onde lecionava. Pouco depois, João Pinheiro 
foi nomeado professor substituto do mesmo 
estabelecimento, para o que contribuiu tam- 
bém a ajuda de outro amigo, o professor 
Antônio da Silva Jardim. Silva Jardim e 
Cipriano José de Carvalho, partidários do 
positivismo e do republicanismo, muito in- 
fluíram na formação das idéias políticas pro- 
gressistas de João Pinheiro. Em 1886, alista- 
va-se como eleitor do Partido Republicano na 
cidade de São Paulo, onde passou também a 
apoiar a campanha do abolicionismo. A tur- 
ma de bacharéis em Ciências Jurídicas e 
Sociais que colou grau a 18 de novembro de 

1887 era formada por figuras que vieram a ter 


relevo maior no regime republicano. Além de 
João Pinheiro, nela estavam Carlos de Cam- 
pos, Rafael de Almeida Magalhães”, Nabuco 
de Abreu, Ataulfo de Paiva e Rivadávia Cor- 
reia. Entre seus contemporâneos na Faculda- 
de de Direito de São Paulo contam-se outros 
tantos nomes ilustres da nova ordem que se 
instalou no País em novembro de 1889: Pedro 
Lessa, Artur Ribeiro”, Astolfo Dutra”, Josino 
de Araújo”, Edmundo Lins”, Afonso Arinos” e 
Afrânio de Melo Franco”, Mendes Pimentel”, 
Carlos Peixoto”, João Luís Alves”, Camilo 
Soares”, Delfim Moreira”, Venceslau Brás”, 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada”, todos 
mineiros. De outros Estados, destacam-se 
Raul Pompéia, Francisco Morato, Paulo Pra- 
do, Alfredo Pujol, Washington Luís e Irineu 
Machado. 

Em 1889 casou-se com sua antiga aluna 
da Escola Normal, Helena de Barros, perten- 
cente a tradicional família de São Paulo, de 
fazendeiros e funcionários públicos. 

Pouco antes do casamento abrira escritó- 
rio de advocacia em Ouro Preto, então a 
Capital de Minas Gerais, em sociedade com 
Francisco de Assis Barcelos Correia. Logo, 
porém, dedicava-se mais à atividade política 
e à propaganda republicana, aliando-se a José 
Faria de Cesário Alvim”, dissidente do Parti- 
do Liberal e adversário do Visconde de Ouro 
Preto. 

Foi um dos organizadores do Clube Re- 
publicano em Ouro Preto. Em julho de 1888, 
liderou a organização do primeiro Partido 
Republicano Mineiro, passando a dirigir o 
seu jornal, O Movimento, que começou a 
circular em princípio de 1889. Nele, João 
Pinheiro discutia e esclarecia pontos essenci- 
ais do programa republicano, tais como a 
separação entre a Igreja e o Estado, a liberda- 
de do ensino, a democratização da Justiça, a 
federação. Proclamada a República, foi logo 
nomeado pelo Governo Provisório para os 
cargos de Secretário de Estado e Vice-Gover- 
nador. A 11 de fevereiro de 1890, com a ida 
de Cesário Alvim” para o Ministério do Inte- 
rior, passou ao exercício interino do Governo 
de Minas, tendo sido confirmado no mês de 
abril seguinte. Tratou rapidamente de iniciar 
a reorganização da administração estadual, 
começando pela Diretoria da Fazenda e pela 
nomeação de uma comissão destinada a ela- 
borar o projeto da Constituição do Estado. 
Deixando o Governo, elegeu-se Deputado ao 
Congresso Constituinte de 1890, no qual 
integrou a chamada Comissão dos 21 (um 
representante de cada unidade da Federa- 
ção), à qual cabia encaminhar ao Plenário o 
projeto constitucional. Viu-se, no entanto, 
forçado a renunciar ao mandato legislativo 
após o movimento de 23 de novembro de 

1891, que depôs o Marechal Deodoro. Com 
ele caiu também Cesário Alvim”, a quem se 
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ligara quando de sua ida para Ouro Preto. 
Em 1893, dividia seu tempo entre a 
Cerâmica de Caeté e uma cátedra na Faculda- 
de Livre de Direito do Estado de Minas 
Gerais. O negócio prosperou, conquistando 
mercados até no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. ' 
Entretanto, o gosto pela coisa pública 
renasceu com sua participação na política 
municipal. Em 1899, passou a exercer as 
funções de Agente Executivo e de Presidente 
da Câmara de Vereadores de Caeté. A volta 
às lides políticas num cenário mais amplo 
deveu-se ao convite que o Presidente do 
Estado Francisco Antônio de Sales” lhe fez 
em 1903 para presidir ao Primeiro Congresso 
Agrícola, Industrial e Comercial de Minas 
Gerais. O conclave revestiu-se de importante 
sentido político. Em primeiro lugar, consti- 
tufa uma reação à política recessionista posta 
em prática no quatriênio de Campos Sales. 
Buscava, também, assegurar a união do 
empresariado mineiro contra a política livre- 
cambista que encarecia a produção e dificul- 
tava a exportação. Por último, visava a levan- 
tar, de modo sistemático, sugestões e orienta- 
ções que se transformassem em políticas 
dinamizadoras da economia mineira, então 
bastante estagnada. No discurso curto mas 
incisivamente político com que encerrou o 
Congresso, João Pinheiro criticou a política 
econômica do Governo Federal, lamentando 
o domínio de “mãos estranhas” em certos 
setores da economia brasileira, numa óbvia 
denúncia da presença de capital e administra- 
ção estrangeiros no comércio, na mineração e 
nas finanças do País. Apelava para a retoma- 
da da “obra interrompida de realização dos 
ideais republicanos”. Defendeu ardorosamen- 
te o protecionismo, que concebia como o 
amparo oficial a manufaturas incipientes mas 
promissoras. Nesse ponto discordava da gran- 
de maioria dos fazendeiros mineiros, adeptos 
da tese da “vocação agrícola” do Brasil. Não 
se deve, no entanto, confundir a posição de 
João Pinheiro com uma postura sistemática 
de anticonservadorismo. Sempre considerou 
a agricultura como atividade prioritária em 
relação à indústria, julgando o protecionismo 
como necessidade momentânea, mas não 
como medida salvadora capaz de transformar 
povos pobres em ricos. O que preconizava era 
a construção de base econômica mais sólida 
que fortalecesse o capitalismo nacional, sur- 
gido tardiamente e tão cheio de vícios. De 
fato, não entrava em choque com as elites de 
que era parte. Sua visão protecionista incluía 
a adoção de medidas que defendessem tam- 
bém outros produtos agrícolas, que não só o 
café, como o algodão, o fumo, a carne e os 
derivados do leite. Foi o primeiro homem 
público mineiro a expor a necessidade da 
policultura para atender às diversidades re- 
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gionais do Estado. Em 1904, meses após a 
realização do Congresso, discursou de novo, 
por ocasião dos funerais de Cesário Alvim”. 
Nessa ocasião, justificou seu afastamento da 
política, relacionando-o com certas práticas 
políticas que condenava por contradizerem 
seus ideais. Aproveitou a oportunidade para 
fazer o elogio da política de conciliação, que 
lhe parecia tão necessária naquele momento 
da história de Minas, em que a vida pública 
era conduzida por “agrupamentos feitos em 
torno de nomes sem programas de idéias, com 
o único objetivo da conquista de posições”. 
Sentiu de novo o apelo à participação pública 
e nesse mesmo ano de 1904 candidatou-se ao 
Senado Federal. Em seu manifesto eleitoral, 
acentuou suas convicções nacionalistas, te- 
cendo um interessante paralelo entre o Brasil 
e os Estados Unidos. Dizia que os brasileiros 
seguiam o modelo político do irmão do Norte, 
mas não seu exemplo econômico, daí a per- 
sistência da miséria, do atraso, da falta de 
dinamismo no progresso nacional. Reafirma- 
va sua oposição à política recessionista de 
Campos Sales e Joaquim Murtinho. Suas 
críticas eram baseadas na leitura entusiasma- 
da que fizera do livro de Léroy-Beaulieu, Os 
Estados Unidos do Século XX, onde se fazia 
a apologia da economia liberal e do livre- 
cambismo. João Pinheiro admirava o Presi- 
dente norte-americano Theodore Roosevelt, 
que, segundo ele, representava o paradigma 
do Presidente ideal para o Brasil, fiel execu- 
tor que era de um presidencialismo atuante e 
dinâmico. Como Euclides da Cunha, entusi- 
asmou-se com os livros escritos por Theodore 
Roosevelt, O Ideal Americano e A Vida In- 
tensa. A filosofia política de João Pinheiro, 
realista e pragmática, fez dele um lúcido 
precursor do que mais tarde se chamou 
desenvolvimentismo. Dele falou Juscelino 
Kubitschek de Oliveira”: “... possuiu, ao lado 
do senso perfeito da nossa realidade objetiva, 
a vigorosa imaginação do futuro, que leva o 
olhar do estadista muito além de seu campo 
visual e lhe permite intuir a Pátria de ama- 
nhã”. 

Eleito para o Senado, pouco tempo exer- 
ceu as funções, pois, menos de um ano após 
a posse, tornou-se Presidente de Minas, agora 
sob a égide da política de conciliação. De 
fato, sua ascensão deveu-se, por um lado, às 
notórias qualidades pessoais, mas, por outro, 
ao seu prévio afastamento da política, o que 
lhe assegurou uma posição de egiiidistância 
em relação às facções que se digladiavam 
pelo controle do novo Partido Republicano 
Mineiro. Sua candidatura foi um ato de con- 
ciliação e harmonização, sem contudo impe- 
dir que João Pinheiro agisse com menos 
independência diante dos chefes do PRM. O 
próprio Francisco Antônio de Sales”, mentor 
de sua candidatura, chegou a mostrar-se pre- 


ocupado com a desenvoltura de João Pinheiro 
na cena política. Queria renovar práticas e 
idéias. Não era um revolucionário, mas um 
decidido reformador. Eleito para o quatriênio 
1906-1910, a ação de João Pinheiro na Presi- 
dência do Estado coincidiu com o domínio de 
mineiros no plano federal, com Afonso 
Augusto Moreira Pena” na Presidência da 
República e Carlos Peixoto” na Vice-Presi- 
dência da Câmara dos Deputados. Data dessa 
época a atuação do movimento a princípio 
pejorativamente chamado de Jardim da In- 
fância, por causa da juventude dos Deputa- 
dos que a ele aderiram. Carlos Peixoto”, que 
o liderava, tinha 34 anos, tendo sido eleito 
Presidente da Câmara por três vezes consecu- 
tivas. Como João Pinheiro e Afonso Pena”, o 
grupo do Jardim da Infância aspirava mudar 
o funcionamento da República, nela introdu- 
zindo elementos de ordem ética que puses- 
sem fim à política de conchavos e facções. O 
Jardim da Infância não tinha um programa 
concreto, com metas definidas de ordem soci- 
al ou administrativa. Pretendia, sim, a mu- 
dança das práticas políticas, julgando que 
desse primeiro passo decorreria naturalmen- 
te o impulso mais geral para o processo 
econômico e social do País. Por causa desses 
pressupostos é que o Jardim da Infância, 
como também Afonso Pena” e João Pinheiro, 
se opunha duramente à influência de bastido- 
res do gaúcho Pinheiro Machado no Senado 
Federal. Entre os componentes do grupo no 
Congresso e no Governo Federal contavam- 
se, além de Carlos Peixoto, os mineiros João 
Pandiá Calógeras”, David Moretzsohn Cam- 
pista”, João Luís Alves”, Gastão da Cunha”, 
Estevão Lobo Leite Pereira”, o gaúcho Alcindo 
Guanabara e o baiano Miguel Calmon. Como 
comentou Afonso Arinos de Melo Franco”, 
“(a) preocupação aristocrática, moral e inte- 
lectual (do Jardim da Infância) exprimia 
bem as condições políticas de uma época em 
que o povo não participava diretamente do 
poder e em que os seus chamados represen- 
tantes sentiam-se mais obrigados a um esfor- 
ço de elevação moral e intelectual própria do 
que o empenho de procurar satisfazer às 
necessidades do corpo coletivo de eleitores”. 
Como Presidente do Estado, João Pi- 
nheiro dedicou-se principalmente às tarefas 
administrativas, buscando pôr em prática as 
estratégias que julgava apropriadas para tirar 
Minas da situação de estagnação econômica 
em que se encontrava. Deu início à reforma 
do ensino primário e técnico-profissional. O 
Decreto nº 1.960, de 16 de dezembro de 1906, 
previa modificações significativas nos méto- 
dos de ensino, na organização do sistema 
escolar e nos mecanismos públicos de fisca- 
lização da educação. Em 1908, na mensagem 


“anual à Assembléia Legislativa, alegrava-se 


com o aumento do número de matrículas na 


escola primária, que passara de 54.825 para 
95.574 alunos. Comentava, entretanto, a se- 
cular carência de recursos públicos que per- 
mitissem melhorar as instalações das escolas 
e a remuneração do magistério. Pelo Decreto 
nº 2.027, de 8 de junho de 1908, regulamen- 
tava o ensino agrícola para adultos, que pas- 
sava a ser ministrado nas fazendas-modelo. 
Tinha uma visão dinâmica desse tipo de 
treinamento. Dizia João Pinheiro, explicando 
o sistema que começou a implantar, que “este 
ensino, contendo duas partes essenciais, uma 
teórica e outra propriamente industrial, foi 
dividido de modo que uma repartição especi- 
al e técnica se incumba da primeira, e a 
divulgação do trabalho mecânico e dos pro- 
cessos úteis, aconselhados pela teoria, seja 
feita intuitivamente pelos mestres práticos de 
cultura, espalhados pelo Estado, operando 
industrialmente, para que os agricultores 
possam avaliar das vantagens integrais e da 
superioridade dos processos novos, compara- 
dos com os da velha rotina. (Nesta) medida 
(...) está a base de nossa regeneração econô- 
mica, assim para o produtor como para o 
Estado, que da agricultura tira sua principal 
fonte de renda”. Promoveu então a instalação 
de várias fazendas-modelo, entre as quais se 
destaca a da Gameleira, situada bem próximo 
de Belo Horizonte para facilitar sua atenção 
constante ao projeto de formação de mão-de- 
obra qualificada para o trabalho agrícola. 

Impulsionou também a construção de 
ramais ferroviários e tomou as primeiras pro- 
vidências para a implementação de rodovias 
permanentes no Estado, que substituíssem as 
estradas carroçáveis, intransitáveis na época 
das chuvas. 

Introduziu interessante inovação admi- 
nistrativa - o Governo itinerante - que lhe 
permitia presidir congressos municipais em 
diferentes regiões do Estado. Com essa práti- 
ca, aumentava seu grau de informação e de 
conhecimento direto dos problemas de Mi- 
nas. 

Preocupou-se igualmente com a estrutu- 
ra e funcionamento do Poder Judiciário, reor- 
ganizando-o integralmente, bem como a Polí- 
cia Civil e a Força Pública. 

Foi o precursor da política de incentivos 
fiscais, ao introduzir uma série de leis desti- 
nadas a estimular industriais e agricultores a 
investirem em regiões e atividades ainda 
pouco desenvolvidas, porém promissoras. 

Não era dogmaticamente contra a pre- 
sença de capital e técnicos estrangeiros em 
Minas Gerais. Julgava que poderiam trans- 
formar-se em fatores de dinamização da eco- 
nomia estadual desde que devidamente con- 
trolados por leis benéficas. Assim é que em 
sua mensagem ao Congresso Mineiro, em 
1907, anunciava ter o Governo concedido 
terras à empresa norte-americana Empire 


Fibre Company, que fora habilitada a funci- 
onar no Brasil por Decreto Federal de 6 de 
abril daquele ano. A empresa comprometia- 
se a introduzir em Minas a cultura industrial 
do arroz, empregando máquinas aperfeiçoa- 
das para o cultivo e o beneficiamento. A 
concessão obrigava a empresa a receber dez 
aprendizes por ano, indicados pelo Governo 
Estadual. o 

Jamais foi favorável ao protecionismo 
excessivo do café, por julgar que tal orienta- 
ção era a responsável pela excessiva concen- 
tração de recursos produtivos numa única 
atividade. Defendia a policultura como base 
mais estável do capitalismo agrário, que fa- 
vorecia. Como dizia, esse caminho liberta- 
ria o País “da triste dependência da importa- 
ção de gêneros de primeira necessidade e 
abrir-se-ia, para a atividade agrícola, novo e 
largo horizonte”. Citava o exemplo a ser 
seguido, o da Argentina, que considerava um 
modelo de agricultura moderno, dinâmico e 
expansionista. Citava também os Estados 
Unidos, onde eram pródigas as dotações or- 
çamentárias para o ensino e a pesquisa na 
área da agricultura. Tirava conclusão que não 
o desanimava, apenas mostrava o quanto 
cabia ao Estado fazer, para mudar a situação: 
“em matéria de ensino técnico e profissional, 
num país que vive quase que exclusivamente 
da agricultura, como o nosso, nada, é a triste 
verdade, temos feito até agora”. 

Na indústria de laticínios, procurou im- 
plantar experiência pioneira, cuja curta dura- 
ção a impediu de produzir mais frutos. Tal 
setor passava por período de expansão graças 
à proteção alfandegária que o Governo Mi- 
neiro conseguira aprovar no Congresso Fede- 
ral. João Pinheiro havia convencido alguns 
empresários do setor a se aparelharem para o 
ensino prático de técnicas mais avançadas na 
indústria alimentícia. O Governo se compro- 
metia a conceder auxílio financeiro e isen- 
ções fiscais, como contrapartida. Um dos 
pontos que acentuava era a política de melho- 
ramento dos estoques bovinos, com a impor- 
tação de reprodutores de raça. Por outro lado, 
já apontava a necessidade de ampliar o reba- 
nho de gado de corte, fonte potencial de 
grande riqueza para Minas, dada a dimensão 
do mercado consumidor representado pelo 
Distrito Federal. Como outros governantes 
que o antecederam, compreendia que o pro- 
gresso desse setor dependia da construção de 
uma boa rede de transportes e de frigoríficos, 
que pusesse fim à venda do gado em pé, fonte 
de tantos prejuízos para os criadores. 

Havia muito que fazer para modernizar 
Minas Gerais. A filosofia progressista de 
João Pinheiro, que ele mesmo denominou 
“economismo”, representava uma visão prag- 
mática e conservadora do papel do Governo 
na promoção do desenvolvimento econômi- 


co. Pensava em reformas institucionais, de 
métodos e de atitudes sempre dentro do “sen- 
so grave da ordem”, expressão com que pro- 
curou sintetizar o espírito do povo mineiro. 
Não era um positivista ortodoxo, menos ain- 
da um positivista religioso, pois casou-se na 
Igreja Católica e nela batizou os onze filhos 
que teve, educando-os nos princípios do cris- 
tianismo. Não era um rígido seguidor de 
Augusto Comte, como o “científico” repre- 
sentado pelo líder gaúcho Júlio de Castilhos, 
que não escondia seu desprezo pelos “liberais 
empíricos”. João Pinheiro ficava no meio- 
termo, por assim dizer. Admirava Castilhos, 
com quem havia convivido no Congresso 
Constituinte, como admirava o pragmático 
ditador mexicano Porfírio Diaz, que se cercou 
de “científicos” e promoveu a modernização 
da economia e da máquina administrativa do 
País. 

João Pinheiro defendia políticas que le- 
vassem à consolidação do capitalismo brasi- 
leiro, apenas entrevisto na miragem do 
encilhamento, nos primeiros anos do novo 
regime. A República havia prometido o pro- 
gresso e não tinha sido ainda capaz de trazê- 
lo. João Pinheiro tinha bem clara uma con- 
cepção do que era preciso fazer. Em entrevis- 
ta ao redator do jornal O Paiz, a 17 de 
setembro de 1906, pouco depois de sua posse, 
externava suas idéias: “O meu pensamento 
capital (...) é a organização econômica. Di- 
zendo isto, devo acrescentar que o fato prin- 
cipal para mim não é a questão industrial, 
mas a questão agrícola; e dentro desta o 
desenvolvimento da pequena agricultura. A 
questão industrial é importante, não resta 
dúvida, e sou partidário decidido da proteção 
do Estado à indústria, enquanto esta não se 
acha bastante forte para lutar com vantagens 
com as indústrias estrangeiras, melhor apare- 
lhadas do que ela. Mas, tratando-se de reor- 
ganizar o trabalho com base na fortuna públi- 
ca, o que se impõe naturalmente, sobretudo, 
é a reorganização daquela que representa a 
parte maior dessa fortuna. Essa é, incontesta- 
velmente, em nosso País, a agricultura. A 
indústria manufatureira beneficia um certo 
número de habitantes, mas a agricultura é que 
beneficia a grande massa, não só oferecendo 
o trabalho mais espontâneo e mais fácil ao 

número maior, como fornecendo ao País em 
geral os efeitos precisos de suas necessidades 
imediatas”. Tratava de expor sua concepção 
do problema agrícola que, segundo João Pi- 
nheiro, abrangia duas questões essenciais: a 
fixação do trabalhador ao solo e a educação 
profissional do agricultor. Para o primeiro 
problema, propunha um tipo de reforma agrá- 
ria que dividisse o solo “possuído em co- 
mum”, aí incluídas as terras devolutas. Para 
o segundo, preconizava ampla reforma no 
sistema educacional, incluindo tanto o treina- 
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mento profissional desde a escola primária, 
ao lado do ensino da leitura, escrita e aritmé- 
tica, como a multiplicação de pequenas fa- 
zendas-modelo, onde a aprendizagem se des- 
se na própria prática, dirigida por técnicos 
habilitados. Sua morte prematura interrom- 
peu esses experimentos, que já entusiasma- 
vam os mineiros. 

O desaparecimento quase simultâneo de 
João Pinheiro e Afonso Pena” representou um 
momento de grande frustração no processo de 
renovação da política brasileira. Afonso Pena 
Júnior" falando do vôo interrompido de João 
Pinheiro, que certamente o teria conduzido à 
Presidência da República, assim se expres- 
sou: “Quantas coisas teriam amanhecido mais 
cedo, e sob clima melhor, se os destinos 
nacionais estivessem então nas mãos do in- 
comparável animador, daquele que se orgu- 
lhava de ter vindo das mais profundas raízes 
populares”. Suas concepções sobre o papel 
do Estado como ativo promotor de condições 
propícias à expansão da economia, bem como 
uma série de estratégias que pôs em prática 
para estimular investimentos e inovações 
tanto ma agricultura como na manufatura, 
inspiraram alguns dos governantes mineiros 
que o sucederam. Durante a gestão de Bene- 
dito Valadares Ribeiro”, seu filho Israel Pi- 
nheiro”, na Secretaria de Agricultura, Indús- 
tria, Comércio e Trabalho, buscou realizar 
alguns dos projetos interrompidos pela pre- 
matura morte do pai, como por exemplo, a 
criação da Cidade Industrial de Contagem. 

Mais tarde, como Governador de Minas de 
1966 a 1970, Israel Pinheiro da Silva” prosse- 
guiu a obra de modernização da máquina 
administrativa e deu sequência a projetos 
iniciados durante a gestão de outro “adminis- 
trador pinheirista”, o Governador Juscelino 
Kubitschek de Oliveira”. 

Outros parentes de João Pinheiro, além 
de seus filhos Israel Pinheiro da Silva* e 
Paulo Pinheiro da Silva*, atuaram na políti- 
ca: seus genros Caio Nelson de Sena* e 
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Dermeval José Pimenta*, seus netos Raul 
Bernardo Nélson de Sena*, Israel Pinheiro 
Filho* e João Pinheiro Neto*. 
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Político, advogado, professor e escritor, 
nasceu na Vila de Pitangui, Província de 
Minas Gerais, a 15 de julho de 1835, e faleceu 
em Carmo do Frutal (hoje Frutal), MG, a 23 
de março de 1915. Filho do Promotor Forense 
Joaquim Antônio Gomes da Silva e de Ana 
Jacinta de Sousa Machado. Casado com Ma- 
ria Fulgência de Santa Cruz. 

Feitos os estudos secundários no Colé- 
gio Fernandes, em Pitangui, passou a exercer 
o magistério na mesma localidade e nas cida- 
des mineiras de Dores do Indaiá e Uberaba. 
Em sua terra natal foi, ainda, advogado 
provisionado. 

Em 1864, iniciou-se na política como 
Vereador, Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal de Frutal. 

Deputado Provincial na 25º Legislatura 
(1884-1885), desempenhou o cargo de Secre- 
tário da Assembléia. 

Participou ativamente do processo 
abolicionista. Proclamada a República, ele- 
geu-se Deputado Estadual paraa 1º Legislatura 
(1891-1895) e Senador Estadual para a 2º e 3º 
Legislaturas (1895-1902). 

Atuou no jornalismo de Uberaba, onde 
foi redator de O Progresso e do Correio 
Uberabense, órgão do Partido Liberal, pro- 
prietário e redator do Monitor Uberabense e 
colaborador da Gazeta de Uberaba. 

Escreveu Escavações históricas da ci- 
dade de Pitangui; A flor do martírio e Iva, a 
cabocla (romances); A homeopatia (comé- 
dia). 

Foi agraciado, em 1883, pelo Imperador 
Pedro II com a comenda da Ordem da Rosa. 

No Império, pertenceu ao Partido Libe- 
ral e, na República, ao PRM. 


FONTES: Martins de Oliveira. História da 
literatura mineira. 2 ed. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1963./ Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 26 mar. 1915. p. 5./SILVA, Joa- 
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apontamentos históricos da cidade de 
Pitangui. Pitangui, Tip. Aurora, 1919. 


SILVA, Joaquim José Álvares dos Santos 
e, Barão de São Geraldo 


Político, magistrado e agricultor, nasceu 
no arraial do Cágado, Província de Minas 
Gerais, atual cidade de Mar de Espanha, a 8 
de agosto de 1842, e faleceu em Queluz (hoje 
Conselheiro Lafaiete), MG, a 9 de janeiro de 
1902. Filho de Antônio Álvares de Abreu e 
Silva e de Virgínia Ribeiro de Avelar. Casado 
com Umbelina Teixeira Leite. 


Fez os preparatórios em São Paulo, põr 
cuja Faculdade de Direito se bacharelou em 
Ciências Jurídicas e Sociais em 1863. 

Quando acadêmico, fez parte da redação 
da revista Culto à Ciência, ao lado de Cam- 
pos Sales e Américo Lobo Leite Pereira”, e do 
Ensaio Filosófico, com Rangel Pestana e 
Luís Edmundo de Brito. 

Logo depois de formado foi Promotor 
Público e, em seguida, Juiz Municipal da 
Comarca mineira de Juiz de Fora. 

Abandonando a Magistratura, dedicou- 
se à agricultura e exerceu durante muitos 
anos o cargo de Diretor da Estrada de Ferro 
Leopoldina. 

Ingressou na política como Vereador, 
Presidente da Câmara e Agente Executivo 
Municipal de São José de Além Paraíba, MG. 

Em 1896, em substituição a José Pedro 
Xavier da Veiga, elegeu-se Senador Estadual 
para o restante da 2º Legislatura (1895-1898). 
Reeleito para a 3º (1899-1902), faleceu no 
exercício do mandato. 

Pelos gestos de benemerência que prati- 
cou, recebeu o título de Barão de São Geral- 
do. 

Na Monarquia, pertenceu ao Partido Li- 
beral e, na República, ao PRM. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 11 
jan. 1902. pp. 2-3. 
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Político, Presidente do Banco de Desen- 
volvimento de Minas Gerais - BDMG - e 
industrial, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 
11 de janeiro de 1925, e faleceu em Belo 
Horizonte, a 10 de março de 1991. Filho do 
industrial Aristides Alves da Silva e de Ester 
Mendonça Silva. Casado com Zeone Gouveia 
Mariano da Silva 

Fez os cursos de Engenharia Mecânica e 
Elétrica e de Relações Públicas. 

Diretor da JMS Industrial Ltda, desde 
1948. Atuou na Liga Operária, na Associação 
Cristã de Moços e na Sociedade Mineira de 
Amparo aos Lázaros, de cujo conselho foi 
Presidente. 

Foi eleito Deputado Estadual pelo MDB 
na 6º Legislatura (1967-71). Na Assembléia, 
foi Vice-Presidente da Comissão de Trabalho 
e Ordens (1967) e membro das Comissões do 
Polígono das Secas (1968-70) e de Finanças, 
Orçamento e Tomada de Contas (1969) e 
Diretor do Instituto de Estudos Parlamenta- 
res - IEP (1968-70). 

Exerceu o cargo de Vice-Presidente da 
Associação Comercial de Minas, do Centro 

das Indústrias de Minas Gerais - Ciemg -, do 


Centro das Indústrias das Cidades Industriais 
de Minas Gerais - CICI - e da Campanha 
Nacional de Educandários da Comunidade - 
Cenec. 

Presidiu a Câmara de Mobilização In- 
dustrial de Minas Gerais, o Conselho de 
Industrialização de Minas Gerais - Coind -, a 
Comissão de Política Ambiental - Copan - e 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Ge- 
rais - BDMG (19 de março de 1987 a 26 de 
maio de 1988). 

Integrou o Conselho Estadual de Ciência 
e Tecnologia - Conecit -, o Conselho Estadual 
do Álcool - CEAL -, a Comissão Estadual da 
Indústria da Construção - CEICO -, o Comitê 
Estadual de Estudos Integrados de Bacias 
Hidrográficas da Secretaria de Ciência e 
Tecnologia, e, ainda, o Conselho de Adminis- 
tração da Turminas e do Prominas, o Conse- 
lho Deliberativo do Procon, o Conselho 
Deliberativo da Fundação João Pinheiro, o 
Conselho Fiscal do Sindicato da Indústria 
Eletro-Eletrônica de Minas Gerais, o Conse- 
lho de Administração da Fundação Benjamin 
Guimarães, o Conselho Estadual de Trans- 
portes - Conest - e a assessoria econômica do 
Governo Hélio Carvalho Garcia*. 

Foi Secretário Adjunto da Indústria e 
Comércio (1983-1986) nos Governos 
Tancredo de Almeida Neves* e Hélio Carva- 
lho Garcia*. 

Pertenceu ao MDB, do qual foi fundador 
(1966) e membro de seu Diretório Regional. 
Em 1981, filiou-se ao PTB. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
6 jan. 1967. p. 3./FLEISCHER, David V. 
Candidatos parlamentares no Estado de 
Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, Belo 
Horizonte. 
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Oficial e Comandante-Geral da Polícia 
Militar de Minas Gerais, nasceu a 30 de abril 
de 1921. Filho do Coronel Antônio Pereira da 
Silva e de Maria Isabel Bassi da Silva. Casa- 
do com Leonor Fernandes da Silva. 

Fez o curso secundário nos Colégios 
Arnaldo e Afonso Celso, ambos em Belo 
Horizonte, MG. Assentando praça em de- 
zembro de 1937, freqüentou os cursos de 
Formação e de Aperfeiçoamento de Oficiais, 
no Departamento de Instrução da Polícia 
Militar. 

Como Tenente-Coronel, comandou o 6º 
e o 3º Batalhões de Infantaria. Foi, ainda, 
Chefe do Serviço de Intendência e Material 
Bélico e Ajudante-Geral do Estado-Maior da 
Polícia Militar. Já como Coronel, comandou 


o 5º Batalhão de Infantaria e, durante o movi- 
mento que resultou na deposição do Presi- 
dente João Goulart, o destacamento do Triân- 
gulo Mineiro, formado pelo 4º, 7º e 12º 
Batalhões. Posteriormente, chefiou a Casa 
Militar do Governador Israel Pinheiro da 
Silva” e desempenhou o cargo de Comandan- 
te-Geral da Polícia Militar (2/5/67-11/1/68). 
Recebeu, entre outras condecorações, as 
Medalhas do Mérito Militar, de bronze e 
prata, e da Campanha de 1964, de ouro. 


FONTES: Almanaque dos Oficiais, Polícia 
Militar de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 
1965-6; 1967-8./Estado de Minas, Belo Ho- 
rizonte, 25 abr. p. 3; 3 maio 1967. p. 5./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 3 maio 1967. p. 1. 
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Presidente da Federação das Indústrias 
de Minas Gerais e empresário, nasceu em 
Muriaé, MG, a 17 de outubro de 1931. Filho 
de Antônio Gomes da Silva e Dolores Peres 
Gomes da Silva. Casado com Marisa Campos 
Gomes da Silva. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Edmundo Germano em Muriaé. 

Iniciou suas atividades profissionais 
como empresário do setor têxtil em 1950. A 
partir de então, fundou e presidiu as indústri- 
as Wembley Roupas S.A., com sede em Ubá, 
MG; Coteminas - Companhia de Tecidos 
Norte de Minas, em Montes Claros, MG; 
Cotenor S.A. Indústria Têxtil, em Montes 
Claros; Coteminas do Nordeste S.A. - Cotene 
-, em São Gonçalo do Amarante, RN; 
Wembley Palace Hotel S.A., em Belo Hori- 
zonte, MG; Fazenda do Cantagalo Ltda., Cri- 
ação e Engorda de Gado Nelore, em Januária, 
MG; Econorte - Empresa Construtora Norte 
de Minas Ltda.; Ecopar - Empresa de Comér- 
cio e Participações Ltda.; Cebratex - Compa- 
nhia Central Brasileira de Acabamentos Têx- 
teis, com sede em Montes Claros, e a JAGS - 
Comércio, Participação e Empreendimentos 
Ltda. 

Exerceu os cargos de Presidente da Fe- 
deração das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais; do Centro das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais; do Sindicato das Indústrias de 
Fiação e Tecelagem, em Minas Gerais; do 
Conselho de Administração da Fundação - 
CDL - Amparo ao Menor; do Conselho 
Temático Permanente de Política Industrial e 
Desenvolvimento Tecnológico da Confede- 
ração Nacional da Indústria; da comissão 
especial designada pelo Governo do Estado 
de Minas Gerais para criação do novo Fundo 
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de Apoio à Industrialização - FAI -; e de Vice- 
Presidente da Confederação Nacional da In- 
dústria - CNI -. 

Presidiu, ainda, a Comissão Permanente 
de Comércio e Indústria da Associação Co- 
mercial de Minas (1973-1974); a Associ- 
ação Comercial e Industrial de Caratinga, 
MG; a Comissão Permanente de Crédito e 
Mercado de Capitais da Associação Comerci- 
al de Minas (1977-1978); a Comissão Perma- 
nente de Tributos e Fiscalização (1978-1980) 
e a de Comércio da Associação Comercial de 
Minas (1983-1984); o Conselho Econômico 
da Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, e foi 1º-Vice-Presidente do 
Clube de Diretores Lojistas de Belo Horizon- 
te (1984-1986). 

Foi Diretor da União dos Varejistas de 
Minas Gerais e Supervisor do Departamento 
de Expansão da Associação Comercial de 
Minas (1975-1976). 

Atuou também como membro do Conse- 
lho Diretor da Associação Comercial de Mi- 
nas, do Conselho de Administração da Bolsa 
de Gêneros Alimentícios de Minas Gerais e 
da Bolsa de Valores Minas-Espírito Santo- 
Brasília; do Conselho de Curadores da Fun- 
dação Hílton Rocha, da Fundação José Pedro 
de Araújo e do Conselho Diretor da Associa- 
ção Comercial e Industrial de Ubá, MG; do 
Conselho da Associação Brasileira das Com- 

panhias Abertas - Abrasca (1984-1986); do 
Conselho Consultivo da Federação das In- 
dústrias de Minas e do Conselho de Política 
Econômica e Social, e de Política Industrial 
da Confederação Nacional da Indústria. 

Foi condecorado com vários títulos e 
medalhas, destacando-se a Medalha do Rio 
Branco, no grau de Oficial. 


FONTE: Dios informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 
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Político, advogado, diplomata e jornalis- 
ta, nasceu em Barbacena, Província de Minas 
Gerais, a 29 de setembro de 1871, e faleceu 
no Rio de Janeiro, DF, a 24 de fevereiro de 
1954. Filho do político Antônio Carlos Ribei- 
ro de Andrada”, o primeiro do nome e funda- 
dor do ramo mineiro dos Andradas, e de 
Adelaide Lima Duarte de Andrada. Casado 
com Corina Lafayette de Andrada. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Abílio, em sua terra natal, e bacharelou-se em 
Ciências Jurídicas e Sociais pela FDSP em 
1892. 

Logo depois de formado exerceu a advo- 
cacia em Barbacena, onde foi também Procu- 
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rador da Fazenda Estadual, catedrático de 
Geografia da Escola Normal Municipal e do 
Liceu Mineiro (depois Ginásio Mineiro), e 
Vereador em várias legislaturas. Fazendeiro 
no mesmo município, ali fundou a Liga da 
Lavoura e da Indústria. Eleito Deputado Fe- 
deral pelo PRM para o último ano da 3º 
Legislatura (1897-1899) e consecutivamente 
reeleito até a 14º Legislatura, nos 31 anos de 
mandato fez parte das Comissões de Agricul- 
tura, de Instrução e de Saúde Pública, de 
Constituição e Justiça, de Diplomacia e de 
Finanças. 

Como Embaixador extraordinário, re- 
presentou o Brasil nas comemorações do 
centenário da Batalha de Ayacucho, no Peru 
(1924), e, posteriormente, integrou as dele- 
gações brasileiras nas Conferências 
Interparlamentares de Comércio realizadas 
em Londres (1926) e em Paris (1928). 

Ativo participante da Aliança Liberal, 
ao deflagrar a Revolução de 1930, para esca- 
par à perseguição do Governo Washington 
Luís, asilou-se na Embaixada da Argentina, 
no Rio de Janeiro. 

Ingressando na diplomacia em 1931, foi 
Embaixador sucessivamente em Portugal 
(1931-1933), na República Argentina (1933- 
1936) e junto à Santa Sé (1937-1939), tendo-" 
se aposentado neste último cargo. 

Pertenceu a várias associações científi- 
cas e culturais, entre elas o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, as Sociedades de 
Geografia do Rio de Janeiro e de Lisboa, os 
Institutos Históricos da Bahia e do Pará, a 

Sociedade de Direito Internacional e o Insti- 
tuto Brasileiro-Argentino de Cultura. 

Em Barbacena, foi Diretor do Jornal da 
Tarde e, no Rio de Janeiro, Diretor do Diário 
da Noite e colaborador do Jornal do Comér- 
cio. 

Sobrinho-neto e bisneto de José Bonifácio 
de Andrada e Silva, cognominado o Patriarca 
da Independência, e neto do primeiro Martim 


- Francisco Ribeiro de Andrada, era irmão do 


Presidente Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada”, genro do conselheiro Lafayette 
Rodrigues Pereira”, sobrinho do Senador e 
Ministro no Império José Rodrigues de Lima 
Duarte, pai de José Bonifácio Lafayette de 
Andrada" e de Antônio Carlos Lafayette de 
Andrada”, avô de Bonifácio José Tamm de 
Andrada" e de José Bonifácio Tamm de 
Andrada”, e tio de José Bonifácio Olinda de 
Andrada”, Amadeu de Andrada Lacerda 
Rodrigues'e José Bonifácio Dinis de Andrada, 
Deputado Federal pelo antigo Estado da 
Guanabara. 
Publicou as obras A fazenda da Borda do 
Campo: o inconfidente José Aires Gomes; 
Genealogia da Família Andrada; A Liga - 
Situação progressista. Suas afinidades libe- 
rais. A Guerra do Paraguai e a nomeação de 


Caxias. O ministério Itaboraí; Geografia 
econômica do Estado de Minas Gerais; A 
Bahia e alguns de seus grandes filhos; parla- 
mentares e políticos: Adaptação ao Código 
Civil e anotações dos “Direitos de Família”, 
de Lafayette; Assistência e ensino primário; 
Tribunais regionais (parecer); O conselho de 
Estado no Império (parecer); O Patriarca da 
Independência, José Bonifácio de Andrada e 
Silva. 
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GAS, Sebastião Pinheiro e outros. Comemo- 
ração do Centenário de nascimento do Em- 
baixador José Bonifácio de Andrada e Silva. 
In: Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 out. 
1971. Diário do Legislativo. pp. 2-3./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro. 
M. Abranches, 1918. v. 1./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 25 fev. 1954. pp. 1-9; 26nov. 
1971. p. 4./FLEIUSS, Maria C. Masc. Os 
Sócios do Instituto. José Bonifácio de Andrada 
e Silva. In: Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 181: 
306-7, 1945./FURTADO, Henrique. Discur- 
so sobre o centenário do Embaixador José 
Bonifácio de Andrada e Silva. In: Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 5 abr. 1972. Diário 
do Legislativo./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 4 mar. 1954. p. 4; 1º out. 1971. Diário do 
Legislativo. p. 3; 29 out. 1971. pp. 3-5./0 
Diário, Belo Horizonte, 26 fev. 1954. p. 3./ 
PAULA, Almênio José de & FERREIRA, 
Saturnino G. Figuras Notáveis de Minas 
Gerais. Belo Horizonte, Pioneiros e Expoen- 
tes Editorial. 1973-4./RESENDE, Eurico. 
Invocando a vida e a obra de José Bonifácio de 
Andrada e Silva. In: Anais do Senado. 1971. 
Brasília, Diretoria de Publicidade, 2: 343-9, 
1971./Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. 1954. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 222: 364-5, jan./mar. 
1954./Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Minas Gerais. Belo Horizonte, 15: 
89-101, 1971-2./SILVEIRA, Vítor. Minas 
Gerais em 1925. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1926. 


SILVA, José Ferraz da 


Político, advogado e empresário, nasceu 
em Santa Maria do Salto, MG, a 15 de julho 
de 1938. Filho de José Pereira da Silva e 
Corina Ferraz de Brito. Casado com a 
advogada Nara Glinda de Araújo Ferraz. 

Concluiu seu curso secundário de Conta- 
bilidade pela Escola Benedito Valadares, em 
Teófilo Otoni, MG. Bacharelou-se pela Fa- 
culdade de Direito da UFMG em 1964. 
Diplomou-se, ainda, em Administração de 
Empresas pela Universidade de Negócios e 
Administração - UNA - de Belo Horizonte, 
em 1974. 

Eleito Deputado Estadual Constituinte 
para a 11° Legislatura (1987-1991), foi, na 
Assembléia Legislativa, membro efetivo e 
Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça e da Comissão de Fiscalização Finan- 
ceira e Tomada de Contas, além de membro 
efetivo da Comissão Constitucional e suplen- 
te nas Comissões de Defesa do Consumidor e 
de Assuntos da Sudene e Estímulos Fiscais. 
Foi Vice-Líder do PMDB. 

Em 1990, reelegeu-se Deputado Es- 
tadual para exercer o mandato na 12º 
Legislatura (1991-1995). Ocupa a suplência 
das Comissões de Assuntos Municipais e 
Regionalização e de Fiscalização Financeira 
e Orçamentária. É líder do PRS. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SILVA, José Joaquim Monteiro da, Barão 
de Santa Helena 


Político, fazendeiro e banqueiro, nasceu 
na fazenda do Tanque, situada na paróquia de 
Brumado (hoje Município de Entre-Rios de 
Minas), Província de Minas Gerais, a 27 de 
agosto de 1827, e faleceu na fazenda João 
Aires, no Município de Juiz de Fora, MG, a 
30 de outubro de 1897. Filho do fazendeiro 
Protásio Antônio da Silva e de Ana Helena 
Monteiro de Castro. Casado, em primeiras 
núpcias, com Francisca Monteiro de Barros 
e, em segundas, com Maria Tereza Monteiro 
de Castro. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
de Congonhas do Campo (atual Congonhas). 

Dedicado à lavoura em Juiz de Fora, 
elegeu-se, reiteradamente, Vereador, Presi- 
dente da Câmara e Agente Executivo do 
Município (1881-1884). 

Em setembro de 1885, foi nomeado Vice- 
Presidente da Província de Minas e, em 1888, 
Senador vitalício, cargo que assumiu pouco 
antes da queda do regime monárquico. Pro- 


clamada a República, elegeu-se Deputado 
Federal Constituinte (1981), mas recusou-se 
a assumir o seu mandato. 

Fundador e Diretor da Estrada de Ferro 
União Mineira, também participou do grupo 
que criou o Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A., cuja presidência ocupou de 1893 
até o fim da vida. 

Inicialmente filiado ao Partido Liberal e, 
em seguida, ao Partido Conservador, do qual 
se tornou chefe de maior prestígio na Provín- 
cia de Minas, recebeu do Governo Imperial a 
comenda da Ordem de Cristo e o título de 
Barão de Santa Helena, originado do nome de 
sua propriedade agrícola, e a patente de Co- 
ronel da Guarda Nacional. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
José Tostes de Alvarenga Filho. CEM/ 
UFMG./RESENDE e SILVA, Artur Vieira 
de. Genealogia dos fundadores de Cataguases. 
Rio de Janeiro. A. Coelho Branco, 1934. 


SILVA, José Luís do Couto e 


Político, promotor e professor, nasceu 
em Juiz de Fora, Província de Minas Gerais, 
a 10 de novembro de 1872, e faleceu na 
mesma cidade, a 12 de abril de 1927. Filho do 
Coronel da Guarda Nacional Manuel do Couto 
e Silva e de Carolina Freitas do Couto e Silva. 
Casado com Francisca Horta Barbosa Couto 
e Silva. 

Fez os estudos secundários no Liceu de 
Ouro Preto, MG, e o curso superior na FDSP, 
pela qual se bacharelou em Ciências Jurídi- 
cas e Sociais, em 1895. 

Depois de formado, voltou a sua terra 
natal, onde advogou, exerceu a promotoria e 
foi professor de Direito Criminal e Vice- 
Diretor da Faculdade de Direito do Instituto 
Granbery, que ajudara a fundar (1912). Para- 
lelamente, dirigiu várias empresas industri- 
ais. 

Em 1924 elegeu-se Senador Estadual 
para o restante da 9º Legislatura (1923-1926), 
na vaga de Francisco de Andrade Botelho. 

Pertenceu ao PRM. 

Era genro de Luís Eugênio Horta Barbo- 
sa, Presidente da Província de Minas. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro. 1927. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1928./ 
Dados biográficos. Informante: Prefeitura 
Municipal de Juiz de Fora./Robertson 
Coloman Jacob Plischke. CEM/UFMG./Di- 
ário de Minas, Belo Horizonte, 17 abr. 1927. 
p. 2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 14 abr. 
1927. p. 2./Universidade de São Paulo. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo. 


SILVA, José Pereira da 


Político, advogado e comerciante, nas- 
ceu em Ipuiúna, então Distrito de Caldas, 
MG, a 11 de abril de 1932. Filho do agricultor 
João Pereira Sobrinho e de Guiomar Ribeiro 
da Silva. Casado com Ribeira Nogueira da 
Silva. 

Fez o curso técnico de Contabilidade e o 
de Direito, tendo-se bacharelado em 1966. 

De 1963 a 1965 foi Vereador à Câmara 
Municipal de Senador José Bento, MG. 

Voltando à militância política mais tar- 
de, elegeu-se Deputado Estadual para a 9º e 
10° Legislaturas (1979-1987). Na Assem- 
bléia, foi Vice-Presidente das Comissões de 
Economia e Obras Públicas (1979-1981) e de 
Segurança (1981-1982), membro efetivo das 
Comissões de Fiscalização Financeira e To- 
mada de Contas (1979-1981) e de Assuntos 
Municipais e Planejamentos Regionais 
(1980). 

Pertenceu ao MDB e ao Partido Popular; 
posteriormente filiou-se ao PMDB. 


FONTE: Dados biográficos. Informante; 
Gabinete do Deputado José Pereira da Silva. 
CEM/UFMG. 


SILVA, José Raimundo Soares da 


Político, médico e advogado, nasceu em 
Belo Horizonte, MG, a 4 de março de 1914, 
e faleceu no Rio de Janeiro, RJ, a 23 de agosto 
de 1976. Filho de João Cândido da Silva e de 
Maria Elisa Soares da Silva. Casado com 
Zeni Sousa da Silva. 

Fez o curso secundário em São João del- 
Rei, MG, e o superior na Faculdade de Medi- 


. cina da UMG, pela qual se diplomou em 


1937. Posteriormente, bacharelou-se em Di- 
reito pela Faculdade Cândido Mendes, do 
Rio de Janeiro, DF. 

Quando acadêmico de Medicina, foi Pre- 
sidente do Diretório Central dos Estudantes 
de Belo Horizonte e o 1º Presidente do Con- 
selho Nacional dos Estudantes. Logo depois 
de formado, trabalhou como assistente de 
Juscelino Kubitschek de Oliveira” na clínica 
urológica do Hospital Militar, na Capital 
mineira. 

Por nomeação do Governador Benedito 
Valadares Ribeiro”, exerceu o cargo de Pre- 
feito de Itapecerica (1939-1941) e de Itabirito 
(1942-1945). No pleito de 1947, vencendo 
concorrente apoiado pela coligação UDN- 
PSD-PR-PRP, elegeu-se Prefeito de Itabirito 
sob a legenda do PTB. 

Eleito Deputado Estadual para a 2º e 3º 
Legislaturas (1951-1959), renunciou em 1956 


SILVA, José Sátiro da Costa e 


para ocupar a Presidência do Instituto de 
Aposentadoria e Pensão dos Industriários - 
IAPI. Na Assembléia Legislativa, foi 1º-Vice- 
Presidente da Comissão Executiva (1953), 
Presidente das Comissões de Saúde Pública 
(1951-1952) e de Energia e Transportes 
(1952), e membro efetivo das Comissões de 
Redação (1951-1952; 1955), de Saúde Públi- 
ca (1954) e de Serviço Público Civil (1954). 
Deputado Federal na 4º Legislatura 
(1959-1963), novamente se elegeu Deputado 
Estadual para a 6º Legislatura (1967-1971), 
durante a qual desempenhou o cargo de Pre- 
sidente da Comissão de Saúde Pública (1969- 
1970) e integrou as Comissões de Constitui- 
ção, Legislação e Justiça (1967-1968; 1970), 
de Siderurgia e Mineração (1970). 
Retirando-se da atividade política, em 
1972 passou a advogar no Rio de Janeiro, 
onde veio a falecer de colapso cardíaco ao 
tomar conhecimento da trágica morte de Jus- 
celino Kubitschek de Oliveira”. 
Pertenceu ao PSD, ao PTB e ao MDB. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
Brasília, Centro de Documentação e Informa- 
ção, 2 (11): 8163-5, 1976./Centro de Docu- 
mentação e Informação da Câmara dos De- 
putados. Brasília, Livro FM. p. 118./ 
COUTINHO, Afrânio. Brasile brasileiros de 
hoje. Rio de Janeiro, Editorial Sul America- 
na, 1961. v. 2./Estado de Minas, Belo Hori- 
zonte, 28 set. 1955. p. 9; 24 ago. 1976. p. 3./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 9 set. 1976. p. 
6./TOURINHO, Genival. Homenagem à me- 
mória do ex-deputado José Raimundo Soares 
da Silva. In: Anais da Câmara dos Deputa- 
dos, 1976. Brasília, Centro de Documentação 
e Informação, 2 (10): 8013-4, 1976. 


SILVA, José Sátiro da Costa e 


Magistrado e promotor, nasceu em 
Santana dos Ferros (hoje Ferros), MG, a 12 
de janeiro de 1891. Filho de José Ciríaco da 
Costa. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
do Caraça, MG, e o curso superior na FLDMG, 
pela qual se bacharelou em 1915. 

Logo depois de formado, foi Juiz Muni- 
cipal do Termo de Ferros (1916) e, em segui- 
da, do de Monte Carmelo, MG, (1920). Após 
exercer o cargo de Promotor de Justiça das 
Comarcas de São Domingos do Prata, MG 
(1920), e de Jequitinhonha, MG (1925), tor- 
nou à Magistratura estadual, tendo sido, su- 
cessivamente, Juiz de Direito de Monte 
Carmelo (1926), Dores do Indaiá (1927), 
Oliveira (1931) e São João del-Rei (1935). 

Removido para Belo Horizonte em 1941, 
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SILVA, José Vargas da 


como titular da 3º Vara Cível, em maio de 
1942 foi promovido a Desembargador do 
Tribunal de Apelação, pelo qual se aposentou 
em janeiro de 1961. 


FONTES: Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Secretaria, Ficha Funcional./ 
Universidade Federal de Minas Gerais. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


SILVA, José Vargas da 


Oficial da Polícia Militar de Minas Ge- 
rais e político, nasceu em Curvelo, MG, a 6 de 
setembro de 1898. Filho de Jorge Fernandes 
Vargas e de Vitalina Vargas. 

Fez os estudos secundários no externato 
do Ginásio Mineiro de Belo Horizonte, MG, 
eno Liceu Mineiro de Curvelo, MG, e o curso 
superior na FDUMG, pela qual se bacharelou 
em 1933. 

Assentou praça em novembro de 1915 e 
obteve promoção a Coronel em junho de 
1936. 

Tomou parte ativa nos movimentos re- 
volucionários de 1924, 1926, 1930 e 1932, 
neste como Chefe de Estado-Maior da Briga- 
da-Sul e Comandante do setor de Itaguaré. 
Foi Assistente Militar dos Secretários do 
Interior Cristiano Monteiro Machado” e 
Gustavo Capanema”, deste também no perío- 
do em que ocupou a Interventoria Federal em 
Minas Gerais. Organizador, em 1934, do 
Departamento de Instrução da Força Pública 
Estadual e seu primeiro Comandante (25/3/ 
34-22/9/34), voltou ao posto no período de 
1936 a 1940. 

Nas Interventorias Noraldino Lima” e 
Alcides Lins* e no Governo Mílton Soares 
Campos”, exerceu o cargo de Comandante- 
Geral da Polícia Militar (17/11/46-31/1/51). 

Reformado, elegeu-se Deputado Esta- 
dual pela UDN para a 2º Legislatura (1951- 
1955). Na Assembléia integrou as Comissões 
de Segurança Pública (1951-1952) e de Agri- 
cultura, Indústria e Comércio (1952-1954). 


FONTES: Almanaque da Força Pública. 
Estado de Minas Gerais. (Organizado na II 
Seção do Departamento Administrativo - 
Comando-Geral). Belo Horizonte. Imprensa 
Oficial, 1928; (organizado pelo Estado-Mai- 
or), Belo Horizonte, s. ed., 1936./Almanaque 
dos Oficiais. Polícia Militar de Minas Ge- 
rais. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1959- 


. 60; 1961-2; 1963-4; 1965-6; 1967-8./Minas 


Gerais, Belo Horizonte, 19 nov. 1946. p. 4; 
22 mar. 1947. p. 11./Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do Con- 


trole do Eleitorado e Expediente./Universi- 
dade Federal de Minas Gerais. Faculdade de 
Direito. Arquivo da Seção de Ensino. 


SILVA, Levi de Sousa e 


Político, advogado, promotore fazendei- 
ro, nasceu em Boa Vista do Tremedal (hoje 
Monte Azul), MG, a 18 de maio de 1906, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 20 de 
agosto de 1972. Filho do magistrado Manuel 
José da Silva Júnior e de Aurora Antunes 
Tolentino da Silva. Casado com Florinda 
Salgado da Silva. 

Fez o curso secundário no Colégio dos 
Jesuítas, em Caetité, BA, e o superior na 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, DF. 

Exerceu a advocacia em várias cidades 
norte-mineiras, entre elas Espinosa, onde foi 
também Coletor Federal e, posteriormente, 
Promotor de Justiça. 

Iniciou a carreira política como Verea- 
dor (1927) e Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal (1929) de Tremedal. 

Durante a Revolução de 1930, incum- 
biu-se de guarnecer as fronteiras de Minas 
com a Bahia e, em seguida, foi nomeado pelo 
Presidente Olegário Dias Maciel* Prefeito de 
Tremedal, cargo em que permaneceu até 1946, 
tendo obtido, em 1939, a mudança da deno- 
minação da cidade para Monte Azul. Após o 
Estado Novo, elegeu-se Prefeito do mesmo 
município para os períodos 1947-1951 e 1958- 
1962. 

No Governo José Francisco Bias Fortes” 


- (1956-1961), ocupou 'os cargos de Tabelião 


em Belo Horizonte e de Diretor da Colônia da 
Jaíba, no Norte do Estado. 

Deputado Estadual na 5º Legislatura 
(1963-1967), foi Líder do PSP na Assembléia 
(1963-1964) e membro efetivo da Comissão 
de Serviço Público Civil (1963-1966). 

Na Capital mineira foi, ainda, Diretor da 
Rádio Guarani. 

Pertenceu ao PRM, ao PSD e ao PSP. 

Era neto de Manuel José da Silva”, irmão 
do Padre Clóvis de Sousa e Silva, Vice- 
Prefeito e Prefeito interino de Belo Horizon- 
te, e de Moacir Antunes José da Silva, Presi- 
dente da Câmara Municipal e Prefeito de 
Monte Azul, e pai de Acir de Sousa e Silva, 
Prefeito de Monte Azul. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Dr. Vítor Maselli. CEM/UFMG./Diário de 
Minas, Belo Horizonte, 30 nov. 1962. p. 3./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 22 jul. 
1972. p. 8./Minas Gerais, Belo Horizonte, 3 
ago. 1972. p. 2. 


SILVA, Lindolfo Caetano de Sousa e 


Político, advogado, professor e fazen- 
deiro, nasceu na então vila de Januária, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 12 de janeiro de 
1855, e faleceu na já cidade de Januária, a 11 
de março de 1909. Filho do Coronel da Guar- 
da Nacional Manuel Caetano de Sousa e 
Silva e de Ana de Sousa e Silva. 

Feito o curso de Humanidades em 
Diamantina, consagrou-se ao magistério pri- 
mário e secundário em sua terra natal, onde 
também exerceu a advocacia e foi fazendeiro. 

No Império, elegeu-se Deputado Provin- 
cial para a 26° e 27º Legislaturas (1886-1889) 
pelo Partido Liberal. 

Proclamada a República - regime a que 
aderiu - foi Vereador, Presidente da Câmara 
e Agente Executivo Municipal de Januária, e, 
simultaneamente, Deputado Estadual Cons- 
tituinte e da 1º Legislatura (1891-1895). 

Elegeu-se depois Deputado Federal, se- 
guidamente, da 3º à 7º Legislaturas (1897- 
1911) pelo PRM, vindo a falecer em pleno 
exercício do último mandato. 


FONTES: Anais da Câmara Federal. 5º Ses- 
são em 8 maio 1909. Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 2: 62-3, 66, 1909./ ABRANCHES, 
Dunshee de. Governos e Congressos da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil. 1889 
a 1917. Rio de Janeiro, M. Abranches, 1918. 
v. 1./Gazeta de Ouro Fino. Ouro Fino-MG, nº 
186, 1895./Minas Gerais, Belo Horizonte, 13 
jun. 1909. pp. 3-4. 


SILVA, Luís Domingos da 


Político e advogado, nasceu em São Se- 
bastião de Entre-Rios, Distrito de Ponte Nova 
(hoje cidade de Raul Soares), MG, a 11 de 
fevereiro de 1910. Filho do comerciante e 
político João Domingos da Silva e de Maria 
Nicácia da Silva. Casado com Eni Domingos 
da Silva. 

Fez o curso secundário no Instituto 
Propedêutico de Ponte Nova e bacharelou-se 
pela Faculdade de Direito da UMG em 1935. 

Exerceu a advocacia em Raul Soares, 
cidade pela qual se elegeu Vereador em 1936, 
tendo sido Líder da sua Bancada na Câmara. 
Nomeado Prefeito do Município, em 1945, 
pelo Governador Benedito Valadares Ribei- 
ro", em outubro do mesmo ano deixou o cargo, 
que voltou a ocupar durante a Interventoria 
João Tavares Correia Beraldo” (3/2-1 1/8/46). 

Deputado Constituinte mineiro e na 1º 
Legislatura (1947-1951), foi 2º-Secretário da 
Assembléia (1947), Vice-Presidente das Co- 
missões de Segurança Pública (1948) e de 
Constituição, Legislação e Justiça (1949), e 


membro das Comissões de Leis Complemen- 
tares (1948) e de Constituição, Legislação e 
Justiça (1950). 

No quatriênio 1951-1955 novamente 
desempenhou as funções de Prefeito de Raul 
Soares, desta vez por eleição. 

De 1955 a 1957, nos Governos Clóvis 
Salgado da Gama” e José Francisco Bias 
Fortes”, dirigiu a Imprensa Oficial, de onde 
saiu para ser Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Estado, a que presidiu em 1960- 
1961. 

Pertenceu ao PSD. 

Seu pai foi chefe político em Raul Soa- 
res. 


FONTES: FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizon- 
te./Minas Gerais, Belo Horizonte, 26 abr. 
1955. p. 11; 18 maio 1957. p. 14; 8 jan. 1960. 
p. 12./Universidade Federal de Minas Ge- 
rais. Faculdade de Direito. Arquivo da Seção 
de Ensino. 


SILVA, Luís Gonzaga da 


Político, nasceu na Vila de São Paulo do 
Muriaé, Província de Minas Gerais (hoje 
cidade de Muriaé), em junho de 1860. Filho 
de Marciano Rodrigues da Silva e de Maria 
de Almeida. 

Fez os preparatórios na Inspetoria-Geral 
da Instrução Primária e Secundária do Muni- 
cípio da Corte (Rio de Janeiro) e, em seguida, 
matriculou-se na FDSP, onde cursou o 1º e 2º 
anos de Ciências Jurídicas. 

Adepto do regime republicano, elegeu- 
se Deputado Estadual para a 2° Legislatura 
(1895-1898). 


FONTE: Universidade de São Paulo. Facul- 
dade de Direito. Arquivo. 


SILVA, Luís Gonzaga Nascimento e 


Ministro de Estado, advogado, profes- 
sor, empresário e Embaixador, nasceu em 
Itajubá, MG, a 24 de janeiro de 1915. 

Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela Faculdade de Direito da Universi- 
dade do Brasil, atuou no magistério como 
professor da Faculdade de Direito da PUC do 
Rio de Janeiro, DF. 

No setor industrial exerceu a Presidên- 
cia da Companhia de Tecidos e Fiação Minas 
Gerais S.A. e a direção da Standard Electric 
S.A. e da Fábrica Nacional de Motores, e 


integrou o Conselho Consultivo da Compa- 
nhia Siderúrgica Belgo-Mineira S.A. 

Advogado liberal no Rio de Janeiro, foi 
Consultor Jurídico do Ministério do Planeja- 
mento e Coordenação-Geral, Chefe do De- 
partamento Jurídico do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico, Presidente do 
Banco Nacional de Habitação e membro de 
várias comissões para reformas do serviço 
público federal. 

Nomeado Ministro do Trabalho e Previ- 
dência Social do Governo Castelo Branco, 
desempenhou o cargo de julho de 1966 a 
março de 1967. No Governo Emesto Geisel 
foi primeiro titular do então criado Ministério 
da Previdência e Assistência Social, no perí- 
odo de julho de 1974 a março de 1979. 
Posteriormente, assumiu o posto de Embai- 
xador do Brasil na França. 

Colaborou em revistas jurídicas, no Jor- 
nal do Brasil e em O Globo, do Rio de 
Janeiro. 


Estado de Minas 


Luís Gonzaga Nascimento e Silva 


FONTES: Almanaque Abril. História e Go- 
verno. São Paulo, Ed. Abril, 1977./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 17 fev. 1976. p. 6./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, ago. 1974. 
Diário do Legislativo. p. 1./Revista Perfil. 
Administração Federal s. 1., Grupo Visão, 7 
(8): s. p., dez. 1975. 


SILVA, Manuel Conegundes da 


Político e professor, nasceu em Bananei- 
ras, PB, a 5 de dezembro de 1930. Filho de 
Luís Conegundes da Silva e de Maria Isabel 
Leopoldina da Silva. Casado com Teresinha 
Chaves Correia Conegundes. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Diocesano Pio XI de Campina Grande, PB, e 
no Colégio Afonso Celso, de Belo Horizonte, 


SILVA, Manuel José da 


MG, e os cursos superiores de Matemática na 
Faculdade de Filosofia da UFMG, pela qual 
se diplomou em 1956, e de Direito na Facul- 
dade de Direito de Conselheiro Lafaiete, 
MG, por esta tendo-se bacharelado em 1976. 
Possui ainda os cursos de Psicologia do Ado- 
lescente e de Didática Geral da Diretoria- 
Geral de Ensino no Ministério da Aeronáuti- 
ca; de Matemática, do Instituto Brasileiro de 
Educação, Ciência e Cultura de São Paulo, 
SP, e de Cinema da Escola Superior de Cine- 
ma da Universidade Católica de Minas Ge- 
rais. 

Quando universitário, foi tesoureiro do 
Diretório Central dos Estudantes da UMG, 
Diretor do jornal do Diretório Acadêmico, 
Filosofia, e membro do Parlamento da União 
Estadual dos Estudantes. 

Iniciando a carreira magisterial, lecio- 
nou Matemática nos seguintes estabeleci- 
mentos: Colégio Afonso Arinos, Colégio San- 
to Antônio, Escola de Comércio Visconde de 
Cairu, Colégio Municipal, Escola Técnica de 
Comércio de Minas Gerais, Escola Técnica 
Álvaro daSilveirae Colégio Tristão de Ataíde, 
todos de Belo Horizonte, onde também foi 
professor de Física e Desenho em diversos 
educandários, entre eles o Colégio Loyola. 
Em Barbacena, MG, fundou e dirigiu o Colé- 
gio Professor Alcides Ferreira; regeu a cadei- 
ra de Matemática na Escola Preparatória de 
Cadetes do Ar, no Colégio Estadual Professor 
Soares Ferreira e no Colégio Estadual Embai- 
xador José Bonifácio, e as de Geometria 
Analítica e de Administração Escolar da Fa- 
culdade de Filosofia, Ciências e Letras Mater 
Divinae Gratiae da Fundação Antônio Carlos. 

Suplente de Deputado Estadual na 9º 
Legislatura (1979-1983), elegeu-se Deputa- 
do paraa 10º Legislatura (1983-1987), duran- 
te a qual foi 4º-Secretário da Comissão Exe- 
cutiva da Assembléia (1983-1984) e Presi- 
dente do Conselho de Informação e Pesquisa 
- Cinpe - (1983-1984). 

Pertenceu ao PMDB. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Manuel Conegundes 
da Silva. CEM/UFMG. 


SILVA, Manuel José da 


Político e Coronel da Guarda Nacional, 
nasceu em Tremedal, Distrito de Grão-Mogol, 
Província de Minas Gerais (hoje cidade de 
Monte Azul), e faleceu em Campanha, MG, 
a 20 de junho de 1900. 

Em sua terra natal foi Vereador, Presi- 
dente da Câmara e Agente Executivo Muni- 
cipal. 
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SILVA, Marco Tólio Felício da 


Elegeu-se, depois, Deputado Estadual 
Constituinte e para a 1º Legislatura (1891- 
1895). Reeleito para a 2º e a 3º Legislaturas 
(1895-1902), renunciou em 1900 por ter sido 
eleito Deputado Federal para a 4º Legislatura 
(1900-1902). 

Na Monarquia, pertenceu ao Partido 
Conservador e, na República, ao PRM. 


FONTES: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 2./Minas 
Gerais, Cidade de Minas, 21 jun. 1900. p. 3. 


SILVA, Marco Túlio Felício da 


Presidente do Banco de Desenvolvimen- 
to de Minas Gerais, empresário e professor, 
nasceu a 18 de abril de 1932 em Belo Hori- 
zonte, MG. Filho de José Felício da Silva e de 
Mercedes Fernandes Felício. Casado com 
leda Beatriz Monteiro Felício da Silva. 

Diplomou-se em Ciências Contábeis e 
Atuariais pela Faculdade de Ciências Econô- 
micas da Universidade Federal de Minas 
Gerais em 1957. 

Atuou como professor da FACE/UFMG 
de 1957 a 1969. Em 1965, exerceu as funções 
de Vice-Diretor e professor da Faculdade de 
Ciências Econômicas da Fundação Mineira 
de Educação e Cultura, da qual foi instituidor. 
Lecionou, também, no Instituto de Ciências 
Exatas da UFMG - ICEx. De 1957 a 1965, foi 
Técnico de Pesquisas do Instituto de Pesqui- 
sas Econômicas da FACE/UFMG, tendo sido 
membro do Conselho Técnico Administrati- 
vo no mesmo instituto. 

Chefiou o Departamento de Economia e 
Estatística e foi assessor para assuntos econô- 
mico-financeiros da diretoria do Banco de 
Minas Gerais - BMG S.A. (1961-1966) e da 
diretoria do Sindicato dos Bancos de Minas 
Gerais (1962-1966). Foi Diretor da Planeja- 
mento e Organização - Planorg -, do Instituto 
Mineiro de Planejamento Econômico - Impeg 
- e da Economia e Planejamento - Ecoplan -, 
sociedades civis com sede em Belo Horizon- 
te. Dirigiu o Banco Mineiro S.A., foi Gerente 
Regional de Operações do BMG, Diretor da 
BMG - Crédito Imobiliário S.A., Turismo e 
Cartão de Crédito S.A., Processamento de 
Dados S.A., Banco de Investimentos S.A. e 
Superintendente de Captação das empresas 
BMG. 

Por nomeação do Governador Rondon 
Pacheco” assumiu a Presidência do Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais no perío- 
do de abril de 1974 à março de 1975. 

Participou como membro do Conselho 


E RE ESTA ces a ca em re A A en SS E 


Deliberativo da Junta de Administração da 
Finame - Agência Especial de Financiamento 
Industrial no Rio de Janeiro, do Conselho de 
Administração da Ibrasa - Investimentos Bra- 
sileiros S.A. - empresa subsidiária do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico - 
BNDE - e foi Vice-Presidente da Associação 
Brasileira de Bancos de Desenvolvimento - 
ABDE -, da qual foi Presidente da Comissão 
de Crédito Rural, também na cidade do Rio 
de Janeiro. Novamente em Minas, esteve no 
Conselho Curador da Fundação João Pinhei- 
ro, no Conselho de Administração do Institu- 
to de Desenvolvimento Industrial - INDI -, no 
Conselho de Administração do Centro de 
Assistência Gerencial de Minas Gerais - 
CEAG - e no Conselho de Política Financeira 
do Estado. Atuou no colegiado do Fundo de 
Democratização do Capital das Empresas - 
Fundece - no Rio. 

Dentre as atividades universitárias e pro- 
fissionais em que se envolveu fez o levanta- 
mento das relações interindustriais do Estado 
de Minas Gerais (1957), participou do proje- 
to de uma indústria de ácido sulfúrico, em 
Belo Horizonte (1960); fez a análise econô- 
mico-financeira de uma usina de açúcar e o 
projeto de uma indústria siderúrgica integra- 
da (1961); foi Superintendente da pesquisa 
do Levantamento da Estrutura dos Orçamen- 
tos Familiares, para cálculo do índice do 
custo de vida em Minas Gerais, por meio de 
convênio entre a FACE/UFMG e a Fundação 
Getúlio Vargas - FGV - (1962). 

Esteve presente em diversos congressos, 
seminários e conferências como representan- 
te da UFMG e dos Bancos nos quais traba- 
lhou. Fez diversas viagens culturais a outros 
países (1957) e uma viagem a Santiago do 
Chile, para estagiar na Cepal e CIEF (1959). 

Ministrou inúmeros cursos e participou 
de várias bancas examinadoras na UFMG. 
Dentre os cursos destacam-se o de graduação 
de Estatística Econômica e Estatística 
Metodológica, em 1958; o de pós-graduação 
de Econometria, em 1960, pelo Iceps e o 
curso da cadeira de Estatística nº XI, Curso 
Intensivo de Treinamento em Problemas de 
Desenvolvimento Econômico - Cepal/BNDE, 
ocorrido no período de março a junho de 1964 
na FACE/UFMG. 

Em 1959 teve publicados os seus traba- 
lhos Aspecto da Correlação e Regressão, 


` Controle de Qualidade e Efeito Inflacionário 


no Custo das Construções pela Revista Co- 
mércio e Indústria nº 54, (maio-julho) e n° 55 
(agosto), em Belo Horizonte. A mesma revis- 
ta publicou Anecessidade de um planejamen- 
to econômico para o Estado de Minas Ge- 
rais, nº 61, junho/1960, BH., Salário Mínimo 
e as Empresas, nº 64, setembro/1960, B.H., 
Metalurgia dos Metais não Ferrosos, nº 70, 
junho/1961, B.H., e Estímulo à Instalação da 


Indústria Mecânica Leve e Pesada, nº 70, 
agosto/1961, B.H. O artigo Grau de 
Agressividade Igual para Motorista e De- 
lingiientes em Belo Horizonte foi incluído na 
publicação do Boletim Mensal nº 2, do Insti- 
tuto de Pesquisas Econômicas, agosto/1961, 
B.H., que também publicou Índice do Custo 
de Vida - metodologia -, Boletim Mensal nº 3 
do I.P.E., setembro/1961, B.H. Também em 
Belo Horizonte, a Revista Executivo Moder- 
no nº 1, de março de 1965, contém o seu 
estudo Perspectiva Atual da Economia Bra- 
sileira eo Comportamento do Mercado Ban- 
cário. 

É co-autor da tese Fusão de Bancos - 
Vantagens e desvantagens, apresentada pelo 
Sindicato dos Bancos do Estado de Minas 
Gerais no Congresso Nacional de Bancos, 
realizado em Porto Alegre e publicada em 
novembro de 1965. O seu Parecer sobre o 
Plano Habitacional da Caixa Beneficente 
dos Funcionários da Guarda Civil e do Trân- 
sito foi publicado em dezembro de 1965 em 
B.H. Em 1965, Rentabilidade dos Bancos 
Mineiros - uma análise comparativa foi pu- 
blicado pela Revista Publicidade Industrial, 
novembro/1965, S.P., além de trabalhos 
esparsos em jornais e seminários sobre as- 
sunto. de. economia e estatística. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SILVA, Miguel Antônio de Lana e 


Político, promotor, magistrado e advo- 
gado, nasceu na Fazenda da Cachoeira, paró- 
quia de Conceição do Casca, no Município de 
Ponte Nova, Província de Minas Gerais (hoje 
Município de Rio Casca), a 4 de fevereiro de 
1874, e faleceu a 19 de janeiro de 1936. Filho 
de Miguel Antônio da Silva e de Antônia 
Cassiana Duarte Lana. Casado com Leonor 
Valentin Rodrigues Lana. 

Cursou Humanidades no Seminário de 
Mariana, fez os preparatórios no Liceu Mi- 
neiro de Ouro Preto e bacharelou-se, em 
1900, pela FLDMG. 

Logo após a formatura, foi nomeado 
Promotor Público de Caratinga, MG, pelo 
Presidente Francisco Silviano de Almeida 
Brandão”. Em junho de 1902, passou a Juiz 
Substituto de Ponte Nova e, em setembro de 
1903, a Juiz Municipal do mesmo Termo. 
Demitiu-se em 1907 para dedicar-se à advo- 
cacia, ainda em Ponte Nova. 

Exerceu o mandato de Vereador à Câma- 
ra Municipal, eleito pelo Distrito de Amparo 
da Serra, nos períodos 1912-1915 e 1916- 
1919 e figurou entre os fundadores do Institu- 


to Propedêutico, depois Colégio Dom 
Helvécio. 

Deputado Estadual na 8° Legislatura 
(1919-1922), integrou a Comissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça. 

Elegeu-se, a seguir, Senador Estadual 
para a 9º e 10º Legislaturas (1923-1930), 
durante as quais participou da Comissão de 
Legislação e Justiça. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política seu filho Miguel 
Valentin Lana, que foi Prefeito de Ponte 
Nova, e seu genro Antônio Caetano de Sousa”. 


FONTES: PAULA, Almênio José de & 
FERREIRA, Saturnino G. Figuras notáveis 
de Minas Gerais. Belo Horizonte, Pioneiros e 
Expoentes Editorial, 1973-4./TRINDADE, 
Raimundo Otávio da. Velhos troncos minei- 
ros. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1955. 
v.l. 


SILVA, Olinto Martins da 


Político, magistrado, advogado e promo- 
tor, nasceu em Calhau, Província de Minas 
Gerais (atual Araçuaí), a 17 de junho de 
1886, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 25 
de março de 1930. Filho de Lívio Martins da 
Silva e de Laudelina Maria de Araújo. Casa- 
do com Aurora Martins da Silva. 

Fez os estudos secundários nas Escolas 
Dom Bosco, em Cachoeira do Campo, e o 
superior na FLDMG, pela qual se bacharelou 
em 1909, tendo sido o orador da turma. 

Formado, advogou alguns anos em sua 
terra natal. Em seguida, foi Promotor Público 
e Juiz Municipal em Montes Claros, MG, 
onde participou do grupo fundador da Escola 
Normal Norte-Mineira. 

Passando a exercer a advocacia em 
Jequitinhonha, MG, ingressou na política 
como Vereador, Presidente da Câmarae Agen- 
te Executivo Municipal. 

Deputado Estadual da 8° à 10º 
Legislaturas (1919-1930), veio a falecer no 
exercício do mandato. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: CARVALHO, Daniel de. Capítu- 
los de memórias. Rio de Janeiro, J. Olympio, 
1957./Diário do Congresso, Senado Minei- 
ro. Atas da 4º sessão e da 10° Legislatura de 
1930. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1930./Minas Gerais, Belo Horizonte, 26 mar. 
1930. pp. 11-12./VIANA, Urbino de Sousa. 
Monografia histórica, geografia e descritiva 
do município de Montes Claros. Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1916. 


SILVA, Orozimbo Nonato da 


Magistrado, jurista, advogado e profes- 
sor, nasceu em Sabará, MG, a 27 de dezem- 
bro de 1891, e faleceu no Rio de Janeiro, GB, 
a 6 de novembro de 1974. Filho do serven- 
tuário da Justiça Raimundo Nonato da Silva 
e de Lídia Maria do Couto e Silva. Casado 
com Antonieta Alves de Sousa e Silva. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e o superior na 
FLDMG, pela qual se bacharelou em 1911. 

Iniciou a atividade pública em 1912, 
como Delegado de Polícia em Aiuruoca e 
Turvo (hoje Andrelândia). Em seguida, foi 
Promotor de Justiça em Araçuaí e Entre-Rios 
(hoje Entre-Rios de Minas) e Juiz Municipal 
em Rio Branco (atual Visconde do Rio Bran- 
co) e Entre-Rios de Minas. Passando a advo- 
gar em Belo Horizonte, em 1923 lecionou 
Economia e Estatística Rural na extinta Esco- 
la Mineira de Agricultura e Veterinária e, em 
1925, ingressou no corpo docente da FLGMG, 
depois incorporada à UMG, como professor 
interino de Direito Civil, cadeira de que se 
tornou livre-docente, mediante concurso, em 
outubro de 1926, e catedrático de julho de 
1932 a abril de 1940. Criado o curso de 
Doutorado, nele regeu a cátedra de Direito 
Civil Comparado, de 1931 a 1935. Posterior- 
mente, foi professor de Direito Civil na Fa- 
culdade de Direito da Pontifícia Universida- 
de Católica do Rio de Janeiro. Membro do 
Conselho Deliberativo de Belo Horizonte 
(1925) e Advogado-Geral do Estado (1933), 
em 1934 fez parte da comissão que elaborou 
o anteprojeto da Constituição mineira. 
Desembargador do Tribunal de Apelação 
(1934-1940) e Consultor-Geral da República 
(7/10/1940-8/5/1941), em 6 de maio de 1941 
foi nomeado pelo Presidente Getúlio Vargas 
Ministro do STF, onde ocupou a Vice-Presi- 
dência (1951-1952; 1954-1955) e a Presidên- 
cia (1956-1960). Aposentado na Magistratu- 
ra em janeiro de 1960, voltou a advogar no 
Rio de Janeiro. Com os Ministros Filadelfo 
de Azevedo e Hahnemann Guimarães, inte- 
grou a comissão incumbida de elaborar o 
anteprojeto do Código de Obrigações, que 
não chegou a transformar-se em lei. Partici- 
pou, ainda, da comissão encarregada de rever 
o anteprojeto de Código Civil oferecido por 
Orlando Gomes e do grupo de juristas incum- 
bido da revisão da Constituição para incorpo- 
ração dos preceitos contidos nos Atos 
Institucionais baixados depois de 1964. Foi, 
também, advogado do Banco do Comércio e 
Indústria de Minas Gerais S.A., Presidente 
do Conselho Administrativo da Caixa Econô- 
mica do Estado de Minas Gerais e membro da 
Comissão de Reforma do Ensino Superior. 

Recebeu, entre outras, condecorações da 
Ordem do Santo Sepulcro, da Ordem Nacio- 


SILVA, Paulo de Vasconcelos Sousa e 


nal do Mérito da Itália e de Portugal, as 
Medalhas Rui Barbosa, Rio Branco e do 
Mérito Judiciário e o Prêmio Teixeira de 
Freitas, outorgado pelo Instituto dos Advoga- 
dos Brasileiros. 

Publicou numerosos trabalhos jurídicos, 
destacadamente Da coação como defeito do 
ato jurídico (1957); Estudos sobre sucessão 
testamentária, em 3 volumes (1957); Curso 
de obrigações, em 4 volumes (1959-1960); 
Testamento; conceito e características. 

Era irmão do magistrado Raimundo 
Gonçalves da Silva” e do político Gumercindo 
Couto e Silva”. 


Estado de Minas 


Orozimbo Nonato da Silva, julho de 1940 


FONTES: AVELAR, Antônio Ribeiro de. 
Figuras da casa de Minas. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1960./CORTÉS, Antônio 
Maria Cardoso. Homens e instituições no Rio 
de Janeiro. Rio de Janeiro. IBGE, 1957./ 
COUTINHO, Afrânio. Brasile brasileiros de 
hoje. Rio de Janeiro. Editorial Sul America- 
na, 1961. v. 2./Dados biográficos. Informan- 
te: Prefeitura Municipal de Sabará/Irene 
Marilac Baeta de Vasconcelos. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 8 nov. 
1974. p. 3; 17 set. 1978. p. 20./LAGO, Coro- 
nel Laurênio. Supremo Tribunal de Justiça e 
Supremo Tribunal Federal; dados biográfi- 
cos 1828-1978. (Rio de Janeiro), Biblioteca 
do Exército Editora. 1978./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 4 out. 1934. p. 8; 19 jun. 
1940. p.9; 10abr. 1960. Diário do Legislativo. 
p. 3; 12 nov. 1974. p. 6; 21 nov. 1974. Diário 
do Judiciário. pp. 1-2/Revista da Faculdade 
de Direito; memória histórica (1892-1959). 
Belo Horizonte, UFMG, 70: 198, out. 1958/ 
mar. 1959. 


SILVA, Paulo de Vasconcelos Sousa e 


Oficial da Aeronáutica, nasceu no Esta- 
do de Minas Gerais, a 17 de outubro de 1917. 
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SILVA, Paulo Pinheiro da 


Fez os cursos de Aviador Militar, Tática 
Aérea, Aperfeiçoamento de Oficiais Aviado- 
res, Estado-Maior da Aeronáutica e Superior 
de Comando. 

Tendo iniciado a carreira em fevereiro 
de 1937, alcançou o posto de Brigadeiro em 
março de 1968 e o de Major-Brigadeiro em 
abril de 1972. 

Recebeu as seguintes medalhas e con- 
decorações: Militar de Ouro, Ordem do Mé- 
rito Aeronáutico, Ordem Del Condor de Los 
Andes (Bolívia), Ordem do Mérito Naval, 
Ordem do Mérito Militar, Ordem do Mérito 
Rio Branco e Mérito Militar de 1º Classe da 
Força Aérea Portuguesa. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Aeronáutica/SDRC. Rio de 
Janeiro. ' 


SILVA, Paulo Pinheiro da 


Político, empresário e bancário, nasceu 
em Ouro Preto, MG, a 23 de dezembro de 
1890, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 29 de 
maio de 1950. Filho do Presidente João Pi- 
nheiro da Silva” e de Helena de Barros Pi- 
nheiro. Casado com Júlia Ferraz Pinheiro. 

Aos 18 anos, com a morte de seu pai, 
tomou a frente da Cerâmica Nacional de 
Caeté, MG, posteriormente transformada em 
Companhia Cerâmica João Pinheiro. 

Depois de exercer os cargos de Verea- 
dor, Presidente da Câmara e Agente Executi- 
vo Municipal de Caeté, elegeu-se suplente de 
Deputado Estadual na 6° Legislatura (1911- 
1914), tendo assumido o mandato em 1913, 
em substituição a Antônio do Prado Lopes 
Pereira”, que renunciara. De novo Deputado 
Estadual na 7º Legislatura (1915-1918), mais 
tarde voltou à atividade política como Depu- 
tado Federal na 14º Legislatura (1930). 

Foi, ainda, agente do Lóide Brasileiro 
em Nova Iorque, representante comercial em 
Tombos, MG, subgerente da filial do Banco 
do Crédito Real de Minas Gerais S.A. em 
Belo Horizonte, MG, e Diretor da Fiscaliza- 
ção dos Serviços de Laticínios e Derivados da 
Capital Federal (Rio de Janeiro), onde, nos 
últimos anos de vida, era sócio da firma J. A. 
Gonçalves e Cia. 

Pertenceu ao PRM. 

Era irmão de Israel Pinheiro da Silva”, 
tio de Israel Pinheiro da Silva Filho”, Raul 
Bernardo Nelson de Sena”, Cláudio Pinheiro 
de Lima”, Dermeval José Pimenta Filho e 
João Pinheiro Neto, e cunhado de Caio Nel- 
son de Sena” e Dermeval José Pimenta”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 


1º jun. 1950. p. 5./Minas Gerais, 1º jun. 
1950. p. 3; 2jun. 1950. Diário do Legislativo. 
pp. 2-3. 


SILVA, Pedro Nestor de Sales e 


Magistrado e promotor, nasceu em En- 
genheiro Ribeiro, Distrito de São José de 
Mipibu, Província do Rio Grande do Norte, a 
17 de setembro de 1871, e faleceu em Pará de 
Minas, MG, a 14 de março de 1949. Filho do 
magistrado Horácio Cândido de Sales e Silva 
e de Ana Vivina de Sales e Silva. Casado com 
Maria Felizarda Drummond Sales. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio de Olinda, Província de Pernambuco, e o 
superior na Faculdade de Direito do Recife, 
pela qual se bacharelou em Ciências Jurídi- 
cas e Sociais em 1892. 

Nomeado Promotor Público de Itabira 
do Mato Dentro (hoje Itabira), MG, em maio 
de 1893, exerceu o cargo durante cinco anos. 
Em abril de 1898 ingressou na Magistratura 
mineira como Juiz de Direito de Pará (depois 
Pará de Minas), onde permaneceu até novem- 
bro de 1935. Em seguida, serviu por um ano 
na Comarca de Ubá. Nomeado 
Desembargador em fevereiro de 1936, três 
anos depois aposentou-se no Tribunal de 
Apelação. 

Em Pará de Minas, foi Provedor da Santa 
Casa de Misericórdia e fundador da 
agremiação posteriormente denominada Cen- 
tro Literário Pedro Nestor, e colaborou na 
implantação da indústria têxtil, participando 
da organização, em 1906, da Companhia 
Industrial Paraense. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
16 set. 1971. p. 5./Gazeta Mineira, Belo 
Horizonte, 1 (5): 6, 1938./PAULA, Almênio 
José de & FERREIRA, Saturnino G. Figuras 
notáveis de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Pioneiros e Expoentes Editorial, 1974-5. 


SILVA, Péricles Pinto da 


Político, médico e farmacêutico, nasceu 
em Curvelo, MG, a 1º de abril de 1897, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 18 de 
outubro de 1967. Filho do professor e escri- 
vão Simpliciano Pinto da Silva e de Rita 
Dinis da Silva. Casado com Adélia de Morais 
Silva. 

Fez estudos humanísticos no Seminário 
de Diamantina, MG, e o curso secundário no 
Ginásio de Ouro Preto, MG, onde também se 
diplomou pela Faculdade de Farmácia (1917), 


e de Medicina na Universidade de Minas 
Gerais (1929). 

Exercendo clínica em Curvelo (1931- 
1965), foi Vereador em mais de dois perío- 
dos. * 

Deputado Federal na 1º Legislatura 
(1947-1951), integrou a Comissão de Rela- 
ções Exteriores. 

Eleito suplente do Senador Artur 
Bernardes Filho” na 2º Legislatura (1951- 
1955), desempenhou o mandato de 5 de feve- 
reiro a 11 de maio de 1954 e de 2 de fevereiro 
a 18 de junho de 1956. . 

Posteriormente, ocupou o cargo de Dire- 
tor da Loteria do Estado de Minas Gerais. 

Pertenceu ao PR, de cujo Diretório Esta- 
dual fez parte. 

Era sogro dos políticos Paulo Salvo” e 
Dálton Moreira Canabrava” e tio do político 
Bolivar de Freitas”. 


FONTES: Dados biográficos dos Senadores. 
Brasília. Subsecretaria do Arquivo./Diário 
de Minas, Belo Horizonte, 19 out. 1967. p. 3./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 21 out. 1967. 
Diário da Assembléia. pp. 2-3/PAULA, 
Almênio José de & FERREIRA, Saturnino G. 
Figuras notáveis de Minas Gerais. Belo Ho- 
rizonte, Pioneiros e Expoentes Editorial, 
1973-4. 


SILVA, Raimundo Gonçalves da 


Magistrado, promotor e professor, nas- 
ceu em Sabará, MG, a 22 de abril de 1898, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 10 de 
novembro de 1973. Filho do serventuário da 
Justiça Raimundo Nonato da Silva e de Lídia 
Maria do Couto e Silva. Casado com Nivalda 
Castro Leite Silva. 

Fez o curso secundário nos Colégios 
Caetano Azeredo e Benjamin Dias e no Giná- 
sio Mineiro, todos em Belo Horizonte, e o 
superior na FLDMG, pela qual se bacharelou 
em 1920. 

Quando acadêmico, trabalhou na Secre- 
taria do Interior, onde foi Auxiliar do Gabine- 
te do titular da Pasta, Afonso Pena Júnior”. 

Logo depois de formado, exerceu o cargo 
de Promotor de Justiça de Entre-Rios (hoje 
Entre-Rios de Minas). Ingressando na Magis- 
tratura mineira em 1925, como Juiz de Direi- 
to de Patos (Patos de Minas), serviu, em 
seguida, nas Comarcas de Diamantina (1928- 
1935), Ouro Preto (1935-1940) e Juiz de Fora 
(1940-1949). Nesta última cidade lecionou 
História do Brasil no Instituto Granbery e 
Direito Civil e Direito Judiciário Civil na 
Faculdade de Direito. Nomeado 
Desembargador do Tribunal de Justiça em 


| 


agosto de 1949, também atuou no TRE, como 
Juiz suplente (1950), Juiz efetivo (1955) e 
Presidente (1955-1957). Em outubro de 1964 
foi eleito Vice-Presidente e, em agosto de 
1965, Presidente do Tribunal de Justiça, ten- 
do-se aposentado em 1968, pouco antes de 
atingir a idade limite. 

Vice-Presidente do Centro Brasileiro de 
Cultura Italiana, era portador de medalha 
conferida pelo Governo da Itáliae da Comenda 
Stella della Solidarietá. Recebeu, também, o 
título de Cidadão Honorário de Belo Horizon- 
te. 

Atuaram na vida política seus irmãos 
Orozimbo Nonato da Silva” e Gumercindo 
Couto e Silva”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte/Hé- 
lio Costa. CEM/UFMG./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 22 out. 1964. p. 3; 12 ago. 
1965. p. 6; 13 nov. 1973. p. 3./Jurisprudên- 
cia Mineira, Belo Horizonte, 55: 1-3, out./ 
dez. 1973./Minas Gerais, Belo Horizonte, 5 
ago. 1965. p. 3; 19 nov. 1965. p. 15; 14 nov. 
1973. Diário do Legislativo. p. 2./Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais. Secreta- 
ria. Ficha funcional. 


SILVA, Sebastião Costa da 


Político e advogado, nasceu em Divino, 
MG, a 12 de julho de 1949. Filho do agricul- 
tor Sebastião de Paula Costa e de Laura 
Bernardes Costa. Casado com a professora 
Marília Beatriz de Sousa Costa. 

Concluiu seus estudos secundários na 
Escola Estadual João Belo de Oliveira, em 
Carangola, MG, em 1976, e bacharelou-se 
pela Faculdade de Direito do Vale do Rio 
Doce, Governador Valadares, MG, em 1981. 

Prefeito eleito de Divino (1983-1989), 
desenvolveu programas de aproveitamento 
das águas pluviais e de reaproveitamento do 
solo e dos recursos naturais da região. Forne- 
ceu incentivos aos pequenos produtores e 
criou departamentos municipais de estímulo 
à agricultura e à agropecuária. Criou também 
lei municipal que liberou do pagamento de 
impostos as profissões de menor renda. Privi- 
legiou investimentos na educação, na saúde e 
na infra-estrutura urbana e rural. Além disso, 
propiciou o entrosamento das comunidades 
com o poder público municipal. Implantou, 
ainda, programa de suplementação alimentar 
que permitiu a fabricação de leite de soja e de 
pão, doados aos carentes. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995). É mem- 
bro efetivo da Comissão de Administração 


Pública e suplente das Comissões de Consti- 
tuição e Justiça e de Fiscalização Financeira 
e Orçamentária. 
Publicou artigos em jornais regionais. 
Filiado ao PFL, pertenceu ao PDS. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SILVA, Targino Otoni de Carvalho e 


Político mineiro, foi Deputado Estadual 
Constituinte e na 1º Legislatura (1891-1895). 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Ouro Preto, Imprensa Oficial, 1 (1): 91, 
1896. 


SILVA, Teófilo Pereira da 


Magistrado, promotor e político, nasceu 
na vila de Serra do Grão-Mogol, Província de 
Minas Gerais (hoje cidade de Grão-Mogol), a 
5 de novembro de 1842, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 2 de dezembro de 1921. 
Filho do Major da Guarda Nacional Joaquim 
Pereira da Silva e de Claudina Marques. 
Casado com Mariana Romeiro Pereira da 
Silva. 

Formado em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1865, exerceu a Promotoria 
Pública em sua terra natal. 

Foi Deputado à Assembléia Provincial 
na 17º (1868-1869), 21º (1876-1877) e 22º 
(1878-1879) Legislaturas. Ingressando na 
Magistratura, desempenhou os cargos de Juiz 
Municipal e de Juiz de Direito das Comarcas 
mineiras de Mariana, Pitangui e Diamantina. 

Ainda no período imperial, foi Chefe de 
Polícia da Província, durante a Presidência 
de Antônio Gonçalves Chaves” (1883-1884). 

Já na República, foi nomeado 
Desembargador da Relação, chegando a ocu- 
par a Presidência e a Vice-Presidência do 
Tribunal. 

Pertenceu ao Partido Liberal. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
3 dez. 1921. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 3 dez. 1921. p. 6./0 Diário, Belo 
Horizonte, 26 jun. 1964. p. 4./OTONI, Carlos. 
Nortistas ilustres. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1907./Universidade de São Paulo. 
Faculdade de Direito. Arquivo. 


SILVA, Willian Romualdo 


SILVA, Tubal Vilela da 


Político, comerciante e empresário, nas- 
ceu em Prata, MG, a 19 de outubro de 1901, 
e faleceu em Uberlândia, MG, a 26 de novem- 
bro de 1962. Filho do comerciante Agripino 
Augusto da Silva e de Eutildes Vilela da 
Silva. Casado, em primeiras núpcias, com 
Rosalina Bucironi da Silva e, em segundas, 
com Nila Siqueira da Silva. 

Fez os estudos secundários em 
Uberlândia, onde fixou residência e exerceu 
os mandatos de Vereador (1936) e de Prefeito 
Municipal (1950-1955). Durante sua admi- 
nistração, foi executado, como obra mais 
importante, o serviço de abastecimento de 
água da cidade. 

Deputado Estadual na 3º Legislatura 
(1955-1959), foi membro das Comissões de 
Trabalho e Ordem Social (1955-1956), de 
Agricultura, Indústria e Comércio (1956), de 
Serviço Público Civil (1957) e de Segurança 
Pública (1958). 

Na vida privada, dedicou-se ao comér- 
cio, primeiro como empregado e, em seguida, 
como proprietário, de sociedade com seu pai, 
da firma Tubal Vilela & Companhia, de secos 
e molhados. Posteriormente, instalou a em- 
presa Imobiliária Uberlandense, a Imobiliá- 
ria Tubal Vilela S.A. e a Tubal S.A. - Hotéis, 
Comércio e Indústria. Foi ainda, sócio majo- 
ritário da Fábrica de Fósforos Zebu. 

Fundou em Uberlândia o jornal humo- 
rístico O Lampião. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1962. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 24: 324-5, s. d./Diário de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 12 dez. 1954. p. 7./ 
TEIXEIRA, Tito. Bandeirantes e pioneiros 
do Brasil Central. Uberlândia Gráfica e Edi- 
tora, 1970. v. 2./Tribunal Regional Eleitoral 
de Minas Gerais. Serviço do Controle do 
Eleitorado e Expediente. 


SILVA, Willian Romualdo 


Desembargador, jornalista, advogado e 
professor, nasceu em Piranga, MG, a 31 de 
janeiro de 1922. Filho de Franklin Romualdo 
da Silvae Augusta Vidigal Silva. Casado com 
Neli Rodrigues Silva. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Ginásio Dom Silvério, em Sete Lagoas, e 
bacharelou-se pela Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro, em 1951. No ano de sua 
formatura, foi nomeado Defensor Público da 
14º Defensoria Pública do Rio de Janeiro, 
como assistente. É, também, diplomado pela 
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SILVA, Wilson Melo da 


Associação dos Diplomados da Escola Supe- 
rior de Guerra - Adesg. 

Na antiga Capital Federal, destacou-se 
no jornalismo, trabalhando no Jornal dos 
Sports, além de ter colaborado em diversos 
órgãos da imprensa de Minas Gerais. 

Retornando a Piranga, exerceu a advoca- 
cia durante quatro anos e foi nomeado Adjun- 
to de Promotor Público pelo Governador Jus- 
celino Kubitschek de Oliveira*. Após prestar 
concurso para Juiz de Direito, foi nomeado 
Juiz da Comarca de Jacuí, onde exerceu o 
cargo entre 1956 e 1961. Ainda em 1961 foi 
promovido para a Comarca de Jacutinga e, em 
1965, foi designado para a Comarca de Sete 
Lagoas. Nesta cidade, reestruturou o Juizado 
de Menores, idealizou a Guarda-Mirim de 
Trânsito e a Casa de Triagem do Menor. 

Em Sete Lagoas atuou também como 
sócio fundador da Fundação Educacional 
Monsenhor Messias e, posteriormente, Dire- 
tor de uma de suas unidades, a Faculdade de 
Direito, onde lecionou Prática Forense e 
Prática de Processo Civil e integrou a Comis- 
são Municipal da Reforma de Ensino de Sete 
Lagoas. 

Em 1977 foi nomeado para a 8° Vara 
Criminal da Comarca de Belo Horizonte e, 
em março de 1985, promovido pelo Governa- 
dor Hélio Carvalho Garcia* para o Tribunal 
de Alçada do Estado, onde exerceu a Presi- 
dência da 1º Câmara Criminal. 

Em 11 de junho de 1988 tomou posse 
como Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, nomeado pelo 
Governador Newton Cardoso*. 

Foi indicado pelo Jornal da Segurança, 
por duas vezes, “Destaque do Ano” no setor 
judiciário (1980 e 1981). Em 1983, o Clube 
dos Advogados de Minas Gerais elegeu-o 
Personalidade de Destaque Judiciário. 

Participou de diversos encontros regio- 
nais destinados ao estudo de Direito Civil, 
Processo Civil e Penal. Quando da mudança 
do Código Penal, representou a Associação 
Mineira de Magistrados- Amagis - no conclave 
promovido pela Associação Brasileira de 
Magistrados. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SILVA, Wilson Melo da 


Escritor, acadêmico, advogado e profes- 
sor, nasceu em São João del-Rei, MG, a 19 de 
julho de 1911. Filho do seleiro Antônio Melo 
da Silva e de Augusta Melo da Silva. 

Fez Humanidades no Seminário de 
Mariana, MG, os estudos secundários no 


Ginásio Santo Antônio em sua terra natal, e o 
curso superior, na FDUMG, pela qual se 
bacharelou em 1939. 

Funcionário por concurso da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, MG, posterior- 
mente foi seu advogado assistente, Consultor 
Jurídico e Procurador-Geral. Em 1959 repre- 
sentou a repartição no congresso nacional de 
consultores jurídicos realizado em Curitiba, 
PR, no qual defendeu tese sobre a situação 
jurídica dos bens das autarquias. 

Catedrático de Direito Civil da FDUFMG 
e Diretor da instituição no período 1970- 
1974, veio a aposentar-se em 1981. Também 
integrou o corpo docente da Faculdade de 
Direito da UCMG, como professor de Direito 
Constitucional. 

Membro, desde 1972, da AML, onde 
sucedeu a Emílio de Guimarães Moura” na 
cadeira nº 20, patrocinada por Artur Lobo, 
pertence também à Academia Marianense de 
Letras. 

Colaborou em diversos jornais mineiros 
e publicou vários trabalhos jurídicos em re- 
vistas especializadas. 

É autor das obras Que é a doutrina de 
Drago?, Belo Horizonte, Editora Gráfica 
Queiroz Breyner, 1939; O dano moral e sua 
reparação (tese), Rio de Janeiro, Forense, 
1945; Responsabilidade sem culpa e sociali- 
zação do risco, São Paulo, Sugestões Literá- 
rias; O simbolismo e Alphonsus, Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1976. 


Estado de Minas 


Wilson Melo da Silva 


FONTES: Academia Mineira de Letras. Ar- 
quivo. Belo Horizonte./Diário de Minas, Belo 
Horizonte, 9-10 dez. 1973. Caderno Especi- 
al./Universidade Federal de Minas Gerais. 
Faculdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


SILVA FILHO, Francisco Ramalho da * 


Político e professor, nasceu em Prudente 
de Morais, MG, a 22 de fevereiro de 1941. 
Filho dos comerciantes Francisco Ramalho 
da Silva e Maria Olímpia Ramalho. Casado 
com a professora Marilena de Carvalho 
Ramalho. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
João de Cerqueira Lima, em Itaúna, MG, em 
1964, e graduou-se em História (1969) e 
Estudos Sociais (1979), pela Faculdade de 
Filosofia de Itaúna. 

Iniciou sua carreira política como Prefei- 
to de Itaúna (1983-1988). Durante sua admi- 
nistração foram criados conselhos populares 
destinados a estimular a participação da po- 
pulação na administração municipal e fo- 
ram construídos teatros, postos de saúde, 
gabinetes dentários, escolas e hospitais, um 
desses para o atendimento de deficientes 
mentais. Implantou também um programa 
habitacional com recursos da arrecadação do 
IPTU. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12° Legislatura (1991-1995). Na As- 
sembléia Legislativa é Vice-Presidente da 
Comissão de Defesa Social e Vice-Presidente 
da Comissão de Educação, Cultura, Desporto 
e Turismo e Lazer e suplente da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Orçamentária. 

Filiado ao PSDB, pertenceu ao Partido 
Popular (PP) e ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SILVA FILHO, Israel Pinheiro da (dito 
Israelzinho) 


Político, engenheiro, industrial e fazen- 
deiro, nasceu em Belo Horizonte, MG, a 18 
de março de 1931. Filho de Israel Pinheiro da 
Silva* e de Coraci Uchoa Pinheiro. Casado 
com Vera Lúcia Castro Chaves Pinheiro. 

Fezo curso secundário no Instituto Padre 
Machado, em Belo Horizonte, e nos Colégios 
São José e Santo Inácio, ambos no Rio de 
Janeiro, DF, e o superior na Escola Politécni- 
ca da PUC do Rio de Janeiro, pela qual se 
diplomou como engenheiro civil, em 1953. 
De 1954 a 1956, fregiientou cursos de espe- 
cialização nos EUA. 

No início da carreira profissional traba- 
lhou em uma firma construtora de rodovias e, 
de 1957 a 1959, na Companhia Urbanizadora 
da Nova Capital - Novacap -, como assessor 
técnico de seu pai. Em seguida, foi engenhei- 
ro da Prefeitura do Distrito Federal (Brasília). 

Exerceu os cargos de Diretor da Compa- 


nhia Vale do Rio Doce (1963-1964), Diretor 
da Companhia de Cerâmica João Pinheiro, 
em Caeté, MG (1963), Chefe da Assessoria 
Técnico-consultiva do Governo de Minas 
Gerais (1965), Secretário de Obras Públicas 
da Prefeitura de Belo Horizonte (1975-1977) 
e Superintendente da Superintendência de 
Desenvolvimento da Capital (1975-1979). 
Foi também Diretor do Departamento de 
Águas e Energia de Minas Gerais no Governo 
Francelino Pereira dos Santos*, de maio de 
1979 a 1982, além de Diretor-Presidente da 
Refratários João Pinheiro, em Belo Horizon- 
te. 

Eleito Deputado Estadual para a 4º 
Legislatura (1959-1963), desempenhou os 
cargos de Vice-Líder do PSD (1959), Presi- 
dente da Comissão de Transportes, Comuni- 
cações e Obras Públicas (1961), Vice-Presi- 
dente da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tomada de Contas (1960) e membro da Co- 
missão de Educação e Cultura (1962) e da 
Comissão Especial de Energia Elétrica (1959- 
1960). 

Suplente de Deputado Federal na 5º 
Legislatura (1963-1967), assumiu o cargo no 
último ano do mandato. 

Deputado Federal efetivo para a 6º 
Legislatura (1967-1971). Na Câmara dos 
Deputados, foi titular da Comissão de Econo- 
mia (1967), e das CPIs sobre o ICM (1967- 
1968) e sobre a administração do Distrito 
Federal (1968). Foi também Vice-Presidente 
da CPI sobre a Acesita (1967-1969). 

Com a morte do pai, abandonou a dispu- 
ta eleitoral de 1974 para cuidar dos negócios 
da família, só voltando à Câmara dos Depu- 
tados na 10º Legislatura (1983-1987). Nessa 
ocasião, foi suplente das Comissões de Agri- 
cultura e Política Rural (1983; 1985) e de 
Constituição e Justiça (1985). Foi também 
2º-Vice-Presidente (1983) e titular (1986) da 
Comissão de Economia, Indústria e Comér- 
cio. 

Em 1986, elegeu-se suplente de Deputa- 
do Federal Constituinte e para o quadriênio 
1987-1991. Na Câmara dos Deputados foi 
suplente da Subcomissão do Poder Executivo 
(1987) e das Comissões de Sistematização 
(1987-1988) e de Minas e Energia (1989- 
1991). Foi ainda Presidente da Subcomissão 
do Sistema Eleitoral e Partidos Políticos 
(1987) e titular da Comissão de Economia, 
Indústria e Comércio e da Comissão Mista de 
Orçamento (1989-1991). 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995. 

Fazendeiro no Município norte-mineiro 
de Salinas, participa da firma Construtora 
Mearin Ltda., em Belo Horizonte. 

Filiado ao PMDB. Pertenceu ao PSD, à 
Arena, ao PDS e ao PFL. É neto do Presidente 
João Pinheiro da Silva*, sobrinho de Paulo 


Pinheiro da Silva*, Caio Nélson de Sena* e 
Dermeval José Pimenta* e primo de Dermeval 
José Pimenta Filho*, Raul Bernardo Nélson 
de Sena*, João Pinheiro Neto* e Cláudio 
Pinheiro de Lima*. 


FONTES: Deputados brasileiros; repertório 
biográfico dos membros da Câmara dos De- 
putados. 6a. Legislatura (1967-71). 
Brasília, Biblioteca da Câmara dos Deputa- 
dos, 1968./Diário de Minas, Belo Horizonte, 
27 fev. 1959. p. 3; 9 maio 1979. p. 3./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica, APM, Belo Horizonte./Minas 
Gerais. Belo Horizonte, 9 maio 1979. p. 3./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Deputados bra- 
sileiros: repertório biográfico. 49º Legislatura 
1991-1995. Brasília, 1991. pp. 280-1. 


SILVA NETO, Rufino da 


Político e corretor de imóveis, nasceu 
em São Sebastião de Entre-Rios, Distrito de 
Ponte Nova, MG (atual cidade de Raul Soa- 
res), a 24 de novembro de 1922. Filho do 
pedreiro Augusto Rufino da Silva e de Maria 
José de Oliveira. Casado com Adélia de Abreu 
Silva. 

Iniciou a carreira política como Prefeito 
de Coronel Fabriciano (1955-1959; 1971- 
1973). 

Eleito Deputado Estadual para a 8º 
Legislatura (1975-1979), exerceu o mandato 
de 5/4/78 a 31/1/79. Reeleito para a 9º 
Legislatura (1979-1983), integrou as Comis- 
sões de Economia e Obras Públicas (1980- 
1982) e de Serviço Público (1981-1982). 

Pertenceu à Arena e, posteriormente, 
filiou-se ao PDS. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Rufino da Silva Neto. CEM/UFMG. 


SILVA SOBRINHO, João Vaz da 


Político e médico, nasceu em Formiga, 
MG, a 20 de janeiro de 1912. Filho de Antô- 
nio Vaz da Silva e de Maria Felícia da Silva. 

Deputado Estadual na 5° Legislatura 
(1963-1967), foi Vice-Líder da Arena (1966) 
e Presidente (1964) e membro (1963; 1965- 
1966) da Comissão de Saúde Pública. 

Esteve licenciado do mandato para exer- 
cer o cargo de Secretário de Saúde e Assistên- 
cia do Governo José de Magalhães Pinto” (9/ 
6/65-11/8/65). 


SILVEIRA, Álvaro Astolfo da 


Pertenceu à UDN e à Arena. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 10 
jun. 1965. p. 13. 


SILVEIRA, Álvaro Astolfo da 


Diretor da Imprensa Oficial, engenhei- 
ro, geólogo, geógrafo, botânico, professor e 
acadêmico, nasceu em Passos, Província de 
Minas Gerais, a 23 de setembro de 1867, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 26 de 
novembro de 1945. Filho de Urias da Silveira 
e de Maria Ubaldina da Silveira. Casado com 
Ana Magalhães Drummond da Silveira. 

Fez os estudos de Humanidades e os 
preparatórios em Ouro Preto, por cuja Escola 
de Minas se graduou, em 1892, como enge- 
nheiro de minas, com regalias de engenheiro 
civil. Nomeado, no mesmo ano, engenheiro 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, nela 
chegou a Engenheiro-Chefe (1895-1898). 
Exerceu, a seguir, as seguintes funções: Fis- 
cal de Colônias do Estado (1900-1904); Dire- 
tor da Imprensa Oficial (1904-1907); Chefe 
Técnico (1907-1913) e, posteriormente, Di- 
retor da Diretoria de Agricultura do Estado de 
Minas Gerais, geólogo e, depois, Chefe da 
Comissão Geográfica e Geológica do Estado 
de Minas Gerais (1921-1931), tendo-se apo- 
sentado neste último cargo. 

Membro fundador da AML, onde ocu- 
pou a cadeira nº 4, patrocinada por Frei José 
Mariano da Conceição Veloso, foi seu Presi- 
dente de 1915, ano em que a instituição se 
transferiu para Belo Horizonte, até 1920. 
Pertenceu e presidiu, também, ao IHGMG. 
Um dos fundadores, em 1912, da Escola 
Livre de Engenharia, mais tarde incorporada 
à UMG, ali lecionou Topografia. Deve-se-lhe 
a determinação da altura do Pico da Bandeira 
e a introdução da raça zebu na pecuária 
mineira. 

Além de numerosos trabalhos em revis- 
tas especializadas e em jornais, publicou as 
obras A morte do major (1904); Viagem pelo 
Brasil, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1906; Flora e serras mineiras (1908); A 
matemática na música e na linguagem, Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1911; Consul- 
tor agrícola (1913; 2. ed. aum. 1918); A 
arborização de Belo Horizonte, Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1914; As florestas e 
as chuvas, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1916; O naturalista Frei Conceição Veloso 
(1916); O algodão em Minas Gerais (1916); 
Os limites de Minas com São Paulo (1917); 
Ciência e superstição, Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1917; Floresta e pecuária 
(1918); Agricultura e pecuária, Belo Hori- 
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zonte, Imprensa Oficial, 1918; Os tremores 
de terra de Bom Sucesso, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1920; Narrativas e memó- 
rias, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1921, 
2 v; Memórias corográficas, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1921, v. 1; ed. Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1922, v. 2; Fontes, 
chuvas e florestas, Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1923; Tabelas estadimétricas, arco 
Beamen, planímetro e pantógrafo (1924); 
Topografia (1927); Floraria Montium (1928), 
v. 1.; A morte do burro, Belo Horizonte, 
Oficinas Gráficas de Oliveira, Costa e Cia., 
1929; Geografia do Estado de Minas, Belo 
Horizonte, Oficinas Gráficas de Oliveira Costa 
e Cia., 1929; Mineralogia (1929); Floraria 
montium (1931), v. 2; Os calcários da bacia 
do Rio das Mortes; As chuvas em Minas 
Gerais. 


FONTES: Centenário de um ilustre cientista. 
In: Revista do Instituto Histórico e Geográfi- 
co de Minas Gerais. Belo Horizonte, 13: 247- 
9, 1968./Dados biográficos. Informante: Im- 
prensa Oficial do Estado de Minas Gerais/ 
José Seixas Sobrinho. CEM/UFMG./Estado 
de Minas, Belo Horizonte, 27 nov. 1945. p. 
4./Martins de Oliveira. História da literatu- 
ra mineira. 2. ed. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1963./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 21 abr. 1924, p. 5; 21 abr. 1935. Suple- 
mento. p. 5; 21 abr. 1942. p. 8; 27 nov. 1945. 
p. 43; 25 jun. 1959, pp. 14-5./PAULA, 
Almênio José de & FERREIRA, Saturnino G. 
Figuras notáveis de Minas Gerais. Belo Ho- 
rizonte, Pioneiros e Expoentes Editorial, 
1973-4./RIVERA, Bueno de. Pioneiros e 
Expoentes de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Edição Guia Rivera, 1970-1./SENA, Nélson 
de. Anuário de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1918./SILVEIRA, Vítor. 
Minas Gerais em 1925. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1926./VELHO SOBRINHO, 
João Francisco. Dicionário biobibliográfico 
brasileiro. Rio de Janeiro, s. ed., 1937. v. 1. 


SILVEIRA, Antônio Luís Monteiro da 


Político, médico e agricultor, nasceu na 
Província do Rio de Janeiro, no ano de 1845. 

Formado pela Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, por muitos anos exerceu 
clínica em Angustura, então Distrito de São 
José d"Além-Paraíba (hoje Além-Paraíba), 
MG, onde se tornou agricultor. 

Adepto do regime republicano, elegeu- 
se Deputado Federal para a 4º Legislatura 
(1900-1902). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918. v. 2. 


SILVEIRA, Carlos Marques da 


Político e médico, nasceu em Bonfim, 
Província de Minas Gerais, a 5 de agosto de 
1860, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 14 
de janeiro de 1942. Filho de José Marques da 
Silveira e de Firmina da Cunha Marques. 
Casado com Maria Eulália da Conceição 
Marques. 

Estudou no Colégio do Caraça e depois 
nas Faculdades de Medicina do Rio de Janei- 
ro e da Bahia, tendo-se formado por esta em 
1887. 

De volta à terra natal para clinicar, alí 
permaneceu até 1913, quando se transferiu 
para Belo Horizonte. 

Foi Deputado Estadual Constituinte e na 
1º Legislatura (1891-1895) e membro do 
Conselho Deliberativo da nova Capital. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 15 
jan. 1942. p. 12. 


SILVEIRA, César 


Magistrado, nasceu em Alfenas, MG, a 
21 de março de 1907. Filho de Francisco 
Osório da Silveira e de Emirena Dias Sil- 
veira. Casado com Maria Safe Silveira. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Pio-Americano, do Rio de Janeiro, DF, e no 
Liceu Municipal de Muzambinho, MG; os 
preparatórios no Colégio Pedro II, do Rio de 
Janeiro, no Liceu Municipal de Muzambinho 
e no Ginásio de Ouro Fino, MG, e o curso 
superior na Faculdade de Direito da Univer- 
sidade do Rio de Janeiro, pela qual se bacha- 
relou em 1931. 

Depois de exercer por algum tempo a 
Promotoria de Justiça, em outubro de 1940 
foi nomeado Juiz de Direito, cargo que de- 
sempenhou, sucessivamente, nas Comarcas 
mineiras de Itamarandiba, Andradas, Boa 
Esperança, Serro, Araguari e Belo Horizonte, 
nesta tendo sido, a partir de dezembro de 
1964, Substituto de 2º instância. Promovido 
por merecimento, em setembro de 1965, a 
Desembargador do Tribunal de Justiça, apo- 
sentou-se em março de 1977, depois de ter 
ocupado os postos de Vice-Presidente e 
Corregedor do Tribunal Regional Eleitoral 
(1972-1974). 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 19 
mar. 1977. Diário do Judiciário./Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais. Secreta- 
ria. Ficha funcional. 


SILVEIRA, Emílio Soares da 


Político, médico e professor, nasceu em 
Alfenas, MG, a 7 de março de 1892, e faleceu 
na mesma cidade, a 8 de agosto de 1964. Filho 
de José Constâncio da Silveira e de Olinta 
Soares da Silveira. Casado com Isaura Maga- 
lhães da Silveira. 

Fez o curso secundário em Silvestre 
Ferraz (atual Carmo de Minas), MG, e o 
superior na Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, pela qual se doutorou em 1915, com 
defesa de tese sobre pleurite diafragmática. 

Em sua terra natal exerceu clínica cerca 
de 50 anos e foi fundador, professor e Diretor 
da Escola de Farmácia e Odontologia. 

Presidente do Diretório Municipal do 
PSD, elegeu-se Deputado Estadual Constitu- 
inte de 1947 e para a 1º Legislatura (1947- 
1951), durante a qual foi Presidente das 
Comissões de Educação e Cultura (1947- 
1948) e de Viação e Obras Públicas (1950). 


FONTES: Minas Gerais, 13 ago. 1964. Diá- 
rioda Assembléia. pp. 1-2./PAULA, Almênio 
José de & FERREIRA, Saturnino G. Figuras 
notáveis de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Pioneiros e Expoentes Editorial, 1973-4./ 
REIS, Mílton. Comemoração do falecimento 
de Emílio Soares da Silveira. In: Anais da 
Câmara dos Deputados. 1964. Brasília, Di- 
retoria de Documentação e Publicidade, 8: 
314-5, 1964. 


SILVEIRA, Geraldo Martins 


Político e advogado, nasceu em Ubá, 
MG, a 16 de julho de 1913. Filho de João 
Leonardo da Silveira e de Elisa Martins da 
Silveira. Casado com Carmem Peixoto 
Martins Silveira. 

Fez os estudos secundários na Academia 
de Comércio de Juiz de Fora, MG, e o curso 
superior na Faculdade de Direito da Univer- 
sidade do Rio de Janeiro, DF, pela qual se 
bacharelou em 1936. 

Passando a advogar em Cataguases, MG, 
logo depois de formado, elegeu-se Vereador 
à Câmara Municipal para o período 1947- 
1951. 

Deputado estadual da 5º à 7º Legislaturas 
(1963-1975), de 1º de outubro a 18 de dezem- 
bro de 1964 esteve licenciado do mandato 


para ocupar a Secretaria do Interior e Justiça 
no Governo José de Magalhães Pinto”. Na 
Assembléia foi Vice-Líder da Bancada 
udenista (1964), Vice-Presidente da Comis- 
são Executiva (1967), Presidente da Comis- 
são de Educação e Cultura (1963), Vice- 
Presidente (1965-1966; 1969; 1971-1974) e 
membro (1968-1970) da Comissão de Finan- 
ças, Orçamento e Tomada de Contas, Vice- 
Presidente da Comissão de Serviço Público 
Civil (1970) e membro da Comissão de Fis- 
calização Financeira e Tomada de Contas 
(1973-1974). 

Posteriormente, integrou a diretoria da 
empresa de economia mista Companhia Agrí- 
cola de Minas Gerais S.A. - Camig. 

Pertenceu à UDN e à Arena. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Carmen Peixoto Martins Silveira. CEM/ 
UFMG./Minas Gerais, Belo Horizonte, 3 
out. 1964. p. 10. 


SILVEIRA, José Magalhães da 


Oficial do Exército, nasceu em Alfenas, 
MG, a 27 de novembro de 1918. Filho do 
médico e político Emílio Soares da Silveira* 
e de Isaura Magalhães da Silveira. Casado 
com Sílvia Monarca da Silveira. 

Fez os cursos de Cavalaria, da Escola de 
Aperfeiçoamento de Oficiais, da Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército e de 
Motomecanização. 

Tendo iniciado a carreira militar em 28 
de abril de 1938, atingiu o posto de General- 
de-Brigada a 31 de março de 1974. Exerceu 
as funções de oficial subalterno e Capitão, 
oficial de Transmissões e de Educação Físi- 
ca, instrutor e Comandante do Esquadrão 
Extranumerário, ajudante do 3º Regimento 
de Motomecanização, oficial de Informações, 
Secretário e Comandante do 2º Batalhão de 
Carros de Combate; como oficial superior, 
instrutor do curso de Cavalaria na Escola de 
Aperfeiçoamento de Oficiais, Chefe da 3º 
Seção do QG da 4º Divisão de Cavalaria, em 
Campo Grande, MT; instrutor da Seção de 
Cavalaria e Blindados, instrutor de Lideran- 
ça e Relações Humanas e Chefe da Seção de 
Cultura Geral na Escola de Comando e Esta- 
do-Maior. 

Durante o regime militar de 1964, inte- 
grouo Estado-Maior do General José Horácio 
da Cunha Garcia e, posteriormente, chefiou o 
Estado-Maior, no comando da Divisão Blin- 
dada, até a chegada do então Coronel Sílvio 
Couto Coelho da Frota. Foi ainda Chefe da 2º 
e da 3º Divisões e da Comissão de Assuntos 
de Suez no Gabinete do Ministro da Guerra; 


Comandante do Regimento do R. Rec. Mec. 
da Divisão Blindada; Chefe da 3º Seção e da 
Seção de Planejamento e Cooperação do QG 
do 1º Exército e Chefe da Agência do Serviço 
Nacional de Informações em Curitiba, PR. 
Como Oficial General, atuou nolº Grupamento 
de Fronteira, em Santo Ângelo, RS. De 15/3/ 
79 a 15/3/85, foi interino do Ministro do 
Exército, Valter Pires de Carvalho e 
Albuquerque, e atuou como Chefe do Estado 
Maior do Exército. 

Recebeu diversas condecorações, entre 
as quais a da Ordem do Mérito Militar, a 
Medalha Militar de Ouro e a Medalha do 
Pacificador. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral, 1º 
seção. Brasil. Presidência da República, Ga- 
binete Civil. Divisão de Documentação. Go- 
vernos da República. 15/11/1889 a 15/03/ 
1987 [Presidência da República, Gabinete 


Civil, Divisão de Documentação. - 2. ed. rev. ` 


e atual. - Brasília: 1987. p. 241,247. Autori- 
dades Brasileiras: Edição 84. Empresa Brasi- 
leira de Notícias. Brasília - DF, 1984, p.67. 


SILVEIRA, Mário Ribeiro da 


Secretário de Estado, político e médico, 
nasceu em Montes Claros, MG, a 23 de 
setembro de 1924. Filho de Reginaldo Ribei- 
ro dos Santos e Josefina Silveira Ribeiro. 
Casado com Maria Jaci de Oliveira Ribeiro. 

Concluiu os estudos secundários no Ins- 
tituto Granbery (Juiz de Fora, MG), em 1944, 
e formou-se pela Faculdade de Medicina da 
UMG em 1950. 

De volta a sua terra natal, em 1951, 
passou a exercer sua profissão como médico 
dermatologista da Unidade Sanitária de Mon- 
tesClaros e Chefe do Serviço de Dermatologia 
do Hospital e Maternidade Nossa Senhora 
das Mercês (1951-1964). 

Com destacada atuação em sua região, 
foi eleito Vereador à Câmara Municipal em 
1958, exercendo o mandato até 1962, quando 
foi convidado para exercer o cargo de Asses- 
sor da Secretária de Estado de Desenvolvi- 
mento, no Governo de José de Magalhães 
Pinto*. 

Em 1963, quando ocupava a Pasta da 
Educação o Prof. Darcy Ribeiro*, no Governo 
João Goulart, conseguiu verbas junto ao Mi- 
nistro e construiu alguns ginásios no Norte de 
Minas voltados para o trabalho, sendo estes 
os primeiros a serem construídos no Brasil 
com o objetivo de prover formação 
profissionalizante aos alunos. Foi também de 
sua autoria a criação de um posto médico do 


SILVEIRA, Sidney Francisco Safe 


Ipase, em Montes Claros, para atender a todo 
o Norte de Minas (1963). 4 

Em 1968, passou a ser médico do Insti- 
tuto de Previdência dos Servidores do Estado 
de Minas Gerais e, no ano seguinte, foi nome- 
ado professor titular da cadeira de 
Dermatologia da Faculdade de Medicina da 
Fundação Universitária do Norte de Minas, 
em Montes Claros. 

De 1982 a 1988 foi eleito, por dois 
mandatos, Vice-Prefeito, tendo ocupado, du- 
rante o período de 12/5/86 a 14/3/87, a con- 
vite do Governador Hélio Carvalho Garcia”, 
o cargo de Secretário de Estado do Trabalho 
e Ação Social. Em 1988 elegeu-se Prefeito de 
Montes Claros. . 

Fora da vida político-partidária, além da 
medicina, que nunca abandonou, foi o pri- 
meiro Presidente do Frigorífico Norte de 
Minas - FRIGONORTE (1963/64), membro 
da Associação Rural de Montes Claros e do 
Sindicato Rural, a partir de 1970. Ocupou 
também a Vice-Presidência da Associação 
Médica de Minas Gerais no biênio 1982/ 
1983. 

Participou de diversos congressos, semi- 
nários e cursos de aperfeiçoamento. 

Filiado ao PMDB, pertenceu à UDN. 

Atua na política seu irmão Darcy Ribei- 
ro*. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura de Montes Claros. 


SILVEIRA, Sidney Francisco Safe 


Secretário de Estado, advogado e profes- 
sor, nasceu em Conceição do Mato Dentro, 
MG, a 13 de abril de 1935. Filho do 
Desembargador César Silva e de Maria Safe 
Silveira. Casado com Solange Silveira. 

Bacharelou-se pela Faculdade Mineira 
de Direito da Universidade Católica de Mi- 
nas Gerais - UCMG -. Fez curso de extensão 
em Criminologia na Academia de Polícia 
Civil de Minas Gerais e doutorou-se em 
Ciências Penais pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Minas Gerais - 
UFMG -. A convite do Ministério dos Assun- 
tos Estrangeiros de Portugal, realizou pesqui- 
sa de teses jurídicas na Faculdade de Direito 
de Lisboa (1974-1975). 

Foi advogado militante no foro da Capi- 
tal e em comarcas do interior de Minas Ge- 
rais, desde dezembro de 1958. Indicado em 
lista tríplice do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais para Juiz do Tribunal Regional Eleito- 
ral de Minas Gerais, foi nomeado em 1978 
com mandato de quatro anos. Foi Diretor do 
Departamento do Instituto dos Advogados 
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Mineiros (1983) e da Associação Mineira de 
Advogados Criminalistas. É também titular 
da cadeira nº 28 da Academia Mineira de 
Direito. 

Conselheiro da OAB-MG desde 1969, 
reeleito por seis mandatos consecutivos, ocu- 
pou, naquela Ordem, os cargos de Diretor- 
Tesoureiro (1975-1979), Diretor, 1º Secretá- 
rioe Presidente do Conselho Seccional (1983- 
1987). 

Admitido por concurso público na Fa- 
culdade de Direito da UFMG, foi professor- 
assistente do Departamento de Direito e Pro- 
cesso Penal, regendo a cadeira de Direito 
Penal, Vice-Diretor (1979) e Diretor (1982). 
Admitido, em 1972, por concurso público, 
como professor titular da Faculdade de Direi- 
to Mílton Campos, ali fundou e chefiou o 
Departamento de Direito Público até 1986. 

Atuou como Subprocurador-Geral da 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte nos 
períodos 1965-1967 e 1971-1975. 

Em 1987, foi nomeado Secretário de 
Estado da Segurança Pública de Minas Ge- 
rais pelo Governador Newton Cardoso*, car- 
go que ocupou até 1989. 

A convite do Governo dos EUA, partici- 
pou, em Washington, do simpósio Liberdade 
e Democracia (1984). Proferiu conferências 
e palestras em universidades e encontros de 
advogados, dentro e fora de Minas Gerais. 

Recebeu várias condecorações e distin- 
ções. 

Publicou trabalhos sobre temas de sua 
especialidade. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Se- 
cretaria de Estado da Segurança Pública de 
Minas Gerais. 


SIMÃO PEDRO ver TOLEDO, Simão 
Pedro 


SIMÕES, Eduardo 


Presidente da Associação Comercial de 
Minas, comerciante e líder de classe, nasceu 
em Barbacena, MG, a 18 de setembro de 
1909, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 9 
de fevereiro de 1969. Filho de João Manuel 
Simões de Almeida e de Bárbara Simões. 
Casado com Armida Gonçalves Simões. 

Dedicando-se ao comércio de materiais 
de construção em Belo Horizonte, em 1939 
tornou-se sócio da Associação Comercial de 
Minas, onde exerceu os cargos de Bibliotecá- 
rio (1940-1941), Diretor (1942-1943; 1951- 
1952; 1961-1968), 2º-Secretário (1944; 1953; 


1956), 1º-Secretário (1945), Secretário-Ge- 
ral (1946-1948), 2º-Vice-Presidente (1949), 
Presidente (1957-1958), 1º-Vice-Presidente 
(1959-1960). Considerado sócio benemérito 
da entidade em 1959, desde então, até fale- 
cer, fez parte do seu Conselho Superior. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Associação Comercial de Minas. CEM/ 
UFMG./Minas Gerais, Belo Horizonte, 14 
fev. 1969. p. 4. 


SIQUEIRA, José Cupertino de 


Político, engenheiro e professor, nasceu 
em Curvelo, Província de Minas Gerais, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 16 de março 
de 1904. 

Diplomado como engenheiro de minas 
com regalias de engenheiro civil pela EMOP 
em 1890, no mesmo ano foi encarregado pelo 
Governo Provisório João Pinheiro da Silva”, 
juntamente com Levindo Ferreira Lopes”, de 
organizar a Repartição de Estatística do Esta- 
do. Em seguida, presidiu à Comissão de 
Estatística até fevereiro de 1892. 

De 1892 a 1895 integrou o corpo docente 
da escola por que se formara, como professor 
substituto interino de Estradas, Pontes e Vi- 
adutos, Arquitetura, Navegação Interior e 
Portos de Mar. 

Eleito Deputado Federal para a 2° e 3º 
Legislaturas (1894-1899), fez parte da Co- 
missão de Obras Públicas. 

Republicano histórico, pertenceu ao Par- 
tido Constitucional e ao PRM. 


FONTES: BARBOSA, Francisco de Assis. 
João Pinheiro. Documentário sobre a sua 
vida. Belo Horizonte, Publicações do APM, 
1966./ABRANCHES, Dunshee de. Gover- 
nos e Congressos da República dos Estados 
Unidos Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Gazeta de Ouro 
Fino, Ouro Fino, MG, nº 186.1895./Minas 
Gerais, Ouro Preto, 7 jul. 1892. p. 493./ 
ROLIM, Cônego Francisco Xavier de 
Almeida. Efemérides curvelanas (1706- 
1935). Belo Horizonte, Imprensa Oficial, (1): 
285-6, 1937. 


SIQUEIRA, Sinval 


Político, jornalista e industriário, nasceu 
em Fama, então Distrito de Alfenas, MG, a 7 
de novembro de 1919. Filho de Pio Siqueira 
e de Teodora Oliveira Siqueira. Casado com 
Teresinha Ferreira Siqueira. 


Fez os cursos secundário e de Relações 
Públicas. 

Depois de pertencer por algum tempo 
aos quadros da Polícia Militar de Minas 
Gerais, trabalhou na redação do matutino 
Folha de Minas, de Belo Horizonte. 
Organizador da Federação dos Trabalhado- 
res na Indústria de Fiação e Tecelagem do 
Estado de Minas Gerais, também colaborou 
na administração do Sindicato dos Trabalha- 
dores das Empresas Fluviais do Rio São 
Francisco, em Pirapora, MG, e do Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e 
Tecelagem das cidades mineiras de Curvelo, 
Itaúna e Divinópolis. Foi um dos fundadores 
do Centro de Trabalhadores do Vale do Rio 
Doce, com sede em Coronel Fabriciano, MG, 
onde deu assistência a entidades sindicais de 
várias categorias. 

Deputado Estadual na 2º e 3º Legislaturas 
(1951-1959) e suplente de Deputado Estadu- 
al na 4º Legislatura (1959-1963), exerceu os 
cargos de 1º-Secretário da Comissão Execu- 
tiva da Assembléia (1955), Vice-Líder do 
PTB (1956), Presidente (1951-1954) e mem- 
bro (1956) da Comissão de Trabalho e Ordem 
Social, Vice-Presidente (1951-1953; 1957) e 
membro (1954-1958) da Comissão de Segu- 
rança Pública, Vice-Presidente (1956) emem- 
bro (1954) da Comissão de Assuntos Munici- 
pais e Interestaduais. 

Pertenceu ao PTB. 

Atuou na política seu cunhado Ilacir 
Pereira Lima”. 

Abandonando a política, passou a ser 
funcionário do setor de relações públicas das 
empresas Mendes Júnior. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Sinval Siqueira. CEM/UFMG./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 31 dez. 1960/1 jan. 
1961. p. 3./Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais. Serviço do Controle do Eleito- 
rado e Expediente. 


SOARES, Alaor Prata 


Político, engenheiro e industrial, nasceu 
em Uberaba, Província de Minas Gerais, a 17 
de junho de 1882, e faleceu no Rio de Janeiro, 
GB, a 19 de setembro de 1964. Filho de 
Melânio Feliciano Soares e de Matilde Prata 
Soares. Casado com Neli Prata Soares. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Bernardes e no Seminário Diocesano, ambos 
em Uberaba, e o curso superior na Escola 
Politécnica de São Paulo, pela qual se gra- 
duou como engenheiro geógrafo e civil, em 
1906. 

No início da carreira profissional traba- 


lhou no ramal de Socorro da Companhia 
Mojiana de Estrada de Ferro. 

Depois de uma viagem à India em 1907, 
fixou-se em Uberaba, em cuja política ingres- 
sou como Vereador Especial pelo Distrito de 
Veríssimo (1908). Eleito Deputado Federal 
para a 7º Legislatura (1909-1911) e consecu- 
tivamente reeleito até a 11º Legislatura (1921- 
1923), pertenceu à Comissão de Obras Públi- 
cas. Afastou-se da Câmara no fim do mandato 
para exercer o cargo de Prefeito do antigo 
Distrito Federal no quatriênio do Presidente 
Artur da Silva Bernardes* (15/11/22-15/11/ 
26). Em seguida desempenhou as funções de 
Secretário Estadual da Agricultura, Viação e 
Obras Públicas do Governo Olegário Dias 
Maciel" (7/9/30-26/11/30). 

Fixando-se definitivamente no Rio de 
Janeiro, dedicou-se exclusivamente à ativi- 
dade industrial no ramo de tecidos. Em outu- 
bro de 1943 assinou o Manifesto dos Minei- 
ros. Foi, ainda, Diretor dos jornais O Tempo 
e Gazeta de Uberaba, em sua terra natal, e 
fundador e Presidente do Fluminense Fute- 
bol Clube, no Rio de Janeiro. 

Pertenceu ao PRM, de Cuja Comissão 
Executiva fez parte desde 1921. 

Publicou os trabalhos Questões pecuári- 
as; O caso dos telefones; Mensagens do 
Prefeito do Distrito Federal, Rio de Janeiro, 
1923-1926; Cartas Anônimas. Ao tempo da 
ditadura, Rio de Janeiro, 1935 (sob o pseudô- 
nimo de Erastro). 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1964. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 25: 242-4, s. d./Diário de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 23 set. 1921. p. 1;7 set. 
1930. p. 2/ ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918./LIMA, João. 
Como vivem os homens que governaram o 
Brasil. Rio de Janeiro, Tip. Batista de Sousa, 
s. d./Minas Gerais, Belo Horizonte, 7 set. 
1930. p. 3; 26 set. 1964. Diário da Assem- 
bléia. p. 3./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais 
em 1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial. 
1926./VELHO SOBRINHO, João Francisco. 
Dicionário biobibliográfico brasileiro. Rio 
de Janeiro, s. ed., 1937. v. 1. 


SOARES, Alberto Woods 


Político mineiro, foi Prefeito de Itabirito, 
MG, em 1931 e Deputado Estadual classista 
na 1º Legislatura (1935-1937), a partir de 31 
outubro do primeiro ano. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 


ro, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 27: 41, 
1976. 


SOARES, Elmo Brás 


Político, advogado e bancário, nasceu 
em Descoberto, então Distrito de São João 
Nepomuceno, MG, a 25 de maio de 1943. 
Filho do lavrador Antônio Soares de Men- 
donça e de Mariana de Felipo Soares. Foi 
casado com Valma Coeli Simões Soares. 

Fez os estudos secundários nos Colégios 
Anchieta e Marconi, em Belo Horizonte, MG. 
Bacharel em Direito, estudou também Filo- 
sofia e Pedagogia. 

Funcionário do Banco de Crédito Real 
de Minas Gerais S.A., ingressou na política 
como Vereador à Câmara Municipal.de Belo 
Horizonte no período compreendido entre 
1967-1975. Representou em vários congres- 
sos municipais aquela Casa Legislativa, onde 
exerceu os cargos de Vice-Presidente e Se- 
cretário, além de ter sido membro efetivo das 
Comissões de Redação e de Educação. 

Eleito Deputado Estadual da 8º à 10º 
Legislaturas (1975-1987), foi, na Assembléia, 
2º-Secretário da Comissão Executiva (1981- 
1983), Vice-Líder do PMDB, Vice-Presiden- 
te (1975-1980; 1983-1984) e membro efetivo 
(1979-1981) da Comissão de Segurança, Vice- 
Presidente da Comissão de Economia e Obras 
Públicas (1975) e membro efetivo das Comis- 
sões de Finanças e Orçamento (1981-1983; 
1983-1984) e de Redação (1976-1979). 

Em 1986, elegeu-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991), tendo sido 1º-Secretário da Comissão 
Executiva da Assembléia Legislativa (1989- 
1991). Em 1990 novamente foi eleito Depu- 
tado Estadual para a 12° Legislatura (1991- 
1995). 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao MDB e 
ao Partido Popular. 

Foi agraciado com várias medalhas. 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo. Ficha biográfica./ 
Dados biográficos. Informante: Gabinete do 
Deputado Elmo Brás Soares. CEM/UFMG./ 
Deputados Estaduais de Minas Gerais à 8º 
Legislatura (1975-1978). Ficha biográfica. 
Convênio APM/UCMG. Coordenador: Caio 
C. Boschi. 


SOARES, Fabrício ver SILVA, Fabrício 
Soares da 


SOARES, Geraldo Starling 


SOARES, Geraldo Starling 


Político, advogado e magistrado, nasceu 
em Nossa Senhora da Saúde, Distrito de 
Alvinópolis (atual cidade de Dom Silvério), 
MG, a 15 de março de 1911. Filho de Antônio 
Miguel Ferreira Soares e de Zulmira Starling 
Soares. Casado com Carolina Maria Starling 
Soares. 

Fez os estudos secundários no Instituto 
Propedêutico de Ponte Nova, MG, e bachare- 
lou-se pela Faculdade de Direito da Univer- 
sidade de Minas Gerais em 1933. 

Durante o curso acadêmico, trabalhou 
no Tribunal Regional Eleitoral. Ingressando 
no Ministério Público Estadual em 1934, 
exerceu a Promotoria de Justiça nas Comarcas 
de Prata e Uberlândia. 

Por nomeação do Governador Benedito 
Valadares Ribeiro*, foi Prefeito de Muriaé 
(1937-1939) e de Passos (1939-1946). 

Deputado Estadual Constituinte de 1947 
e para a 1° Legislatura (1947-1951), fez parte 
das Comissões de Constituição, Legislação e 
Justiça (1947-1950) e de Trabalho e Ordem 
Social (1947). 

Em seguida, desempenhou o cargo de 
Chefe de Polícia no Governo Juscelino 
Kubitschek de Oliveira* (1951-1954). 

Eleito Deputado Federal para a 3º 
Legislatura (1955-1959), permaneceu na 
Câmara, na qual era Vice-Líder do PSD, até 
ser nomeado, em 1958, Ministro do Superior 
Tribunal do Trabalho, cargo que exerceu de 
03/12/79 a 17/12/80. Em 1981, aposentou-se 
no cargo de Ministro do Superior Tribunal do 
Trabalho, em razão da compulsória. 

Foi, ainda, Diretor do Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S.A. e Presidente do 


Conselho Nacional de Desportos. 
Pertenceu ao PSD. 


Estado de Minas 


Geraldo Starling Soares, setembro de 1980 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
3º Legislatura. Rio de Janeiro, Serviço Gráfi- 
codo IBGE, 9: 339, 1959./COUTINHO, Afrâ- 
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SOARES, João Batista de Lima 


nio. Brasil e brasileiros de hoje. Rio de 
Janeiro, Editorial Sul Americana, 1961. v. 2./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 1º fev. 
1951. p. 7./FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado e Minas Gerais. 
APM, Belo Horizonte, 2 fev. 1951. p. 10./ 
Universidade Federal de Minas Gerais. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino,/ BRASIL. Presidência da República, 
Gabinete Civil. Divisão de Documentação./ 
Governos da República. 15/11/1889 a 15/3/ 
1987./Presidência da República, Gabinete 
Civil, Divisão de Documentação. - 2. ed. rev. 
e-atual. - Brasília: 1987. p.480. 


SOARES, João Batista de Lima 


Secretário de Estado, engenheiro agrô- 
nomo e empresário, nasceu em São João 
Nepomuceno, MG, a 20 de março de 1942. 
Filho de Nelcírio Henriques Soares e de 
Lucília S. de Lima Soares. Casado com Maria 
Amélia Trivellato Soares. 

Fez o curso primário no Grupo Escolar 
Otávio Soares e no Colégio Dom Helvécio, 
ambos em Ponte Nova, MG. Transferindo-se 
para Belo Horizonte, concluiu o secundário 
no Colégio Santo Antônio em 1960. No ano 
de 1964 bacharelou-se em Engenharia Agro- 
nômica pela Escola Superior de Agricultura 
da Universidade Federal de Viçosa, onde 
obteve o título de Magister Scientiae, pelo 
Instituto de Economia Rural, com defesa de 
tese em nível de mestrado sob o título O 
Crédito Rural e a Estrutura de Capital nas 
Empresas Agrícolas de Montes Claros e 


“Almenara-MG. 


= Na área de extensão rural, estagiou na 
seção de produção e genética de gramíneas, 
em Campinas, SP (1964); fez trabalhos de 
campo sobre extensão rural e crédito orienta- 
do na Associação de Crédito e Assistência 
Rural - ACAR -, em Ponte Nova, MG (1964) 
e realizou estágio, com orientação da Comis- 
são Executiva de Recuperação da Lavoura 
Cacaueira, em Itabuna, BA (1965). 

Dentre os cursos de aperfeiçoamento e 
especialização, destaca-se o curso promovido 
pelo Banco Central do Brasil, do qual obteve 
diploma em Crédito Rural (1968). Fez o 
curso de Avaliação e Controle de Projetos, 
ministrado pelo Escritório Central de Plane- 
jamento - Eceplan -, órgão do Ministério da 
Agricultura, e participou do Ciclo de Estudos 
sobre Segurança Nacional e Desenvolvimen- 
to, promovido pela Associação dos 
Diplomados da Escola Superior de Guerra - 
Adesg -, Delegacia Regional de Vitória 
(1975), e do Curso de Elaboração de Progra- 
mas de Pecuária da Escola Interamericana de 


Administração Pública da Fundação Getúlio 
Vargas (1974). 

Já ligado à Diretoria Estadual do Minis- 
tério da Agricultura, foi Chefe do Setor de 
Controle e Avaliação (1966-1969) e exerceu 
o cargo de Diretor Estadual Substituto (1969- 
1970), em razão do qual foi colocado à dispo- 
sição do convênio da Secretaria da Agricultu- 
ra de Minas Gerais com a Fundação Ford, a 
fim de participar dos trabalhos executados 
junto ao Departamento Econômico do Minis- 
tério. Dirigiu os escritórios regionais do Con- 
selho Nacional de Desenvolvimento da Pecu- 
ária - Condepe -, no Rio de Janeiro e no 
Espírito Santo, de 1964 a 1976. 

Realizou trabalhos de pesquisa em eco- 
nomia rural e organização de empresas e 
representou a Secretaria de Agricultura em 
reunião de estudo de convênio do Banco 
Central do Brasil e Conselho de Coordenação 
de Crédito Rural. Representou Minas Gerais 
no XII Congresso Internacional de Economis- 
tas Agrícolas, em São Paulo (1973). Dirigiu o 
grupo de trabalho responsável pela elabora- 
ção de documento sobre problemas 
agropecuários do Espírito Santo (1975). 

Na área privada, participou da empresa 
Planejamento, Pesquisa e Assistência Técni- 
ca Agropecuária - Planific -, a qual dirigiu de 
1971 a 1987. Atualmente é sócio Diretor da 
Sistemas de Planejamento e Pesquisas Agrí- 
colas Ltda - Planagri - e do Instituto Fiel S/C 
Ltda. 

Analista de Projetos do Conselho Naci- 
onal do Desenvolvimento da Pecuária, foi 
instrutor de diversos cursos de extensão do 
Escritório Regional do Projeto VI. Presidiu a 
Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas 
Gerais - Epamig - (1989-1990) e a Empresa 
Mineira de Assistência Técnica e Extensão 
Rural - Emater (1990). 

Membro das Sociedades Mineira de 
Engenheiros Agrônomos, Brasileira de Eco- 
nomistas Rurais e Internacional de Econo- 
mistas Agrícolas, em 3 de fevereiro de 1990 
foi nomeado Secretário de Estado da Agricul- 
tura, Pecuária e Abastecimento do Governo 
Newton Cardoso*, tendo exercido o cargo até 
16 de março de 1991. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 


SOARES, Luís Martins 


Político, advogado e promotor, nasceu 
em Ponte Nova, Província de Minas Gerais, a 
22 de novembro de 1888, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 29 de setembro de 1948. 
Filho do político municipal Manuel Olímpio 


Soares e de Francisca Martins Soares. Casa- 


do com Elisa Cavalcanti Soares. 

Fez os estudos de Humanidades no Co- 
légio do Caraça, MG, e o curso superior na 
Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do 
Rio de Janeiro, pela qual se bacharelou em 
1914. 

Logo depois de formado, exerceu o cargo 
de Promotor Público em Ponte Nova, onde, 
mais tarde, passou a advogar e ingressou na 
política como Agente Executivo Municipal. 

Deputado Estadual na 10° Legislatura 
(1927-1930), depois da Revolução de 1930 
elegeu-se, pelo Partido Progressista, Deputa- 
do Federal Constituinte e para a Legislatura 
de 1934-1937, durante a qual fez parte da 
Comissão de Educação e Cultura. 

Em 1938 abriu escritório de advocacia 
em Belo Horizonte, onde depois de exercer o 
cargo de Diretor-Tesoureiro da Loteria do 
Estado de Minas Gerais, ocupou o posto de 
Chefe de Polícia do Governo Benedito 
Valadares Ribeiro* (19/10/42-29/10/45). 

Eleito Deputado Federal Constituinte de 
1946 e para a 1º Legislatura (1947-1951), 
afastou-se da Câmara para desempenhar as 
funções de Secretário do Interior da 
Interventoria João Tavares Correia Beraldo” 
(3/2/46-12/8/46). 

Fundador do PSD mineiro e membro de 
sua Comissão Diretora, presidiu à facção 
dissidente (Ala Liberal) do partido que deu 
apoio ao Governo de seu sobrinho Mílton 
Soares Campos”, no Legislativo mineiro. 

Ao falecer, era Diretor do Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1º Legislatura. Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional. pp. 1, 28, 1936./Anais do Senado 
de 1948. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional. 
pp. 19, 655-6, 1951./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 18 out. 1942. p. 3./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 18 out. 1942. p. 5; 5 fev. 
1946. p. 3; 30 jul. 1948. pp. 7-8. 


SOARES, Paulo Fabiano do Prado 


Oficial do Exército e professor, nasceu 
em Areado, MG, a 24 de abril de 1936. Filho 
de José Maria Soares e de Ofélia Prado 
Soares. Casado com Virgínia Tebet Soares. 

Fez o curso de Oficial da Arma de Enge- 
nharia na Academia Militar de Agulhas Ne- 
gras - AMAN (1955-1957) e os cursos Básico 
de Pára-Quedista e Mestre de Salto (1959); 
Engenharia de Fortificações e Construções - 
IME (1965); Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais - ESAO (1968) e de Comando e 
Estado-Maior do Exército (1978). 


Complementando sua formação, fez os 
cursos civis de Aperfeiçoamento em Enge- 
nharia Econômica e de Pós-Graduação em 
Engenharia Rodoviária. 

Como engenheiro militar, serviu no 
CROI/3- Santa Maria, RS (1966 a 1968), 
CRO/12- Manaus, AM (1969 a 1971); DOM- 
Rio de Janeiro, RJ (28/6/71 a 28/10/71) e 
DOM-Brasília, DF (11/11/71 a 14/1/76). No 
quadro de Estado-Maior, serviu no CMDO 1º 
Gpt E Cmt - João Pessoa, PB (17/1/79 a 28/ 
11/80) e no Gabinete do Ministro do Exército 
(4/4/83 a 29/1/85). Foi Instrutor da Academia 
Militar de Agulhas Negras, em Resende, RJ 
(22/12/80 a 15/3/83). 

Promovido a General-de-Brigada em 31 
de março de 1990, foi Comandante do 1º GPT 
ENG CNST (1990). 

No magistério civil, foi professor cola- 
borador da Faculdade de Engenharia da Uni- 
versidade Federal de Santa Maria Iris - 
RS (1966); da Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Amazonas, em Manaus, AM 
(1970) e do Departamento de Engenharia 
Civil da Universidade de Brasília (1972 e 
1975). 

Recebeu a Medalha Militar (ouro), a 
Medalha do Pacificador, a Medalha do Méri- 
to Tamandaré, a Ordem do Mérito Militar 
(Comendador) e a Medalha de Serviço Ama- 
zônico (bronze). 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 


SOARES, Raul ver MOURA, Raul 
Soares de 


SOARES, Roberto Luís ver MELO, 
Roberto Luís Soares 


SOARES, Valdir 


Comandante-Geral da Polícia Militar, 
advogado e administrador, nasceu em 18 de 
abril de 1936, em Belo Horizonte, MG. Filho 
de Leonídio Ferreira Soares e de Judite Maciel 
Soares. Casado com Vânia de Oliveira Costa 
Soares. 

Fez o curso secundário no Ginásio Padre 
Eustáquio e no Colégio Anchieta. Em 13 de 
julho de 1957 tornou-se Aspirante-a-Oficial 
ao concluir o curso de Formação de Oficiais 
da Polícia Militar de Minas Gerais. 

Em 1964 frequentou o curso de Materi- 


ais e Métodos Áudio-Visuais de Ensino na 
Escola de Polícia de São Paulo. Concluiu o 
Course Training in Police Patrol Operations 
da International Police Services Academy, 
em Washington, EUA, em 13 de janeiro de 
1967, o International Police Academy 
Orientation Course da United States Army 
Special Warfare School, em Fort Bragg, EUA, 
em 1966, o Curso de Aperfeiçoamento de 
Oficiais em 1967 e, em 1972, o Curso Supe- 
rior da Polícia Militar de Minas Gerais. 

Bacharelou-se em Direito pela UFMG 
(1965) e em Administração de Empresas pela 
Faculdade de Ciências Administrativas da 
União de Negócios e Administração - UNA - 
em Belo Horizonte (1976). 

Iniciou sua carreira militar servindo no 
Batalhão de Guardas da Polícia Militar de 
Minas Gerais, de 1957 a 1969, onde exerceu 
funções no Departamento de Instrução (Esco- 
la de Formação e Aperfeiçoamento de Ofici- 
ais) da Polícia Militar de Minas Gerais. De 
1960 a 1964, nesta instituição, ministrou 
Instrução Militar no curso de Formação de 
Sargentos e Oficiais, e em 1962 atuou como 
instrutor de História Militar e Estado-Maior 
Ordens do curso de Formação de Oficiais. 
Neste mesmo curso, foi Instrutor de Logística 
e Operações (Tática) e, em seguida, Coman- 
dante da Companhia de Alunos do Departa- 
mento de Instrução da PMMG (1964). 

Exerceu a função de Adjunto Jurídico do 
Gabinete do Comandante-Geral da Polícia 
Militar (1964-1968) e de Chefe da Divisão de 
Justiça e Disciplina da Diretoria de Pessoal 
da Polícia Militar (1968). 

Chefe da Seção de Operações, Instrução 
e Ensino do Estado-Maior da Polícia Militar 
(1969-1971). Chefiou o Gabinete do Coman- 
dante-Geral da Polícia Militar (1971-1972) e 
comandou o Batalhão de Radiopatrulha do 
mesmo órgão (1972-1976). Em meados de 
1976 assumiu Comando e a Diretoria da 
Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 
Oficiais da PM, permanecendo até 1978. 

Promovido a Coronel da Polícia Militar 
em abril de 1978, exerceu os cargos de Co- 
mandante do Comando de Policiamento 
de Área da Polícia Militar, Subchefe do Esta- 
do-Maior da Polícia Militar e Comandante do 
Policiamento da Capital da Polícia Militar. 
Em 1981 assumiu o cargo de Chefe do Esta- 
do-Maior da Polícia Militar. Durante o Go- 
verno Tancredo de Almeida Neves*, exerceu 
o cargo de Comandante-Geral da Polícia 
Militar de 1983 a 1984. 

Dentre as várias comissões administra- 
tivas que integrou, destacam-se: o Conselho 
de Administração Pública da Secretaria de 
Estado de Administração, como representan- 
te da Polícia Militar (1969); o Centro de 
Estudos e Pesquisas da Polícia Militar (1968) 
e a Comissão de Elaboração de Anteprojetos 


SOL, Otelino Ferreira 


dos Estatutos da Polícia Militar (1973-1975), 
da qual foi Presidente. Atuou no Conselho 
Administrativo da Caixa Beneficiente da 
Polícia Militar desde 1973 e na Comissão 
Estadual do Direito do Menor, como repre- 
sentante da Polícia Militar desde 1968. 

Dentro de sua atividade docente foi pro- 
fessor de “Direito Constitucional” do Curso 
de Formação de Sargentos do Departamento 
de Instrução (Academia de Polícia Militar) e 
do Curso de Formação de Oficiais em 1966; 
ainda dentro do Curso de Formação de Ofici- 
ais foi professor de “Direito Administrativo” 
em 1968. É professor titular de “Instituições 
de Direito Público e Privado” da Faculdade 
de Ciências Administrativas da União de 
Negócios e Administração - UNA - (licenci- 
ado). 

Recebeu diversas medalhas e condeco- 
rações, destacando-se a Medalha Alferes 
Tiradentes; Medalha do Pacificador (conferida 
pelo Ministério do Exército) e a Medalha do 
Mérito Santos Dumont (conferida pelo Mi- 
nistério da Aeronáutica). 

Possui, também, diversos prêmios por 
mérito escolar, destacando-se a Espada de 
Oficial PM, por ter obtido o 1º lugar no Curso 
de Formação de Oficiais da Polícia Militar, 
em Instrução Militar, em 1957; a Medalha 
Rio Branco, por ter obtido o 1º lugar geral do 
curso de Direito da UFMG, em 1965. Nesse 
mesmo ano ganhou os prêmios Rafael Maga- 
lhães e Cândido Naves no mesmo curso, por 
ter obtido o 1º lugar em Direito Judiciário 
Civil e em Disciplinas Processuais, respecti- 
vamente. 

Publicou os seguintes trabalhos: Regu- 
lamento Disciplinar Comentado (1975) e o 
Manual de Policiamento Ostensivo de 
Radiopatrulha (1976). Possui outros traba- 
lhos não publicados: Ação Direta de Decla- 
ração de Inconstitucionalidade e A Tendên- 
cia Centrípeta do Estado Federal Moderno. 


FONTE: Dados biográficos: Informante Polí- 
cia Militar do Estado de Minas Gerais. 


SOL, Otelino Ferreira 


Político, advogado e magistrado, nasceu 
em São Sebastião do Salto Grande, então 
Distrito de São Miguel do Jequitinhonha e 
hoje cidade de Salto da Divisa, MG, a 31 de 
março de 1916. Filho de Jacinto Ferreira do 
Nascimento e de Maria Clarinda do Nasci- 
mento. Casado com Edna Gomes Nogueira 
Ferreira Sol. 

Diplomado pela Faculdade de Direito da 
UMG em 1942, exerceu a advocacia em 
Governador Valadares, MG, e em Belo Hori- 
zonte, MG. 
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SORAGGI, José César 


Prefeito nomeado de Jacinto, MG, de 
1945 a 1947, e eleito de 1947 a 1950. 

Deputado Estadual da 2º à 5º Legislaturas 
(1951-1967), na Assembléia foi Vice-Líder 
do PSD (1960), Presidente da Comissão de 
Agricultura, Indústria e Comércio (1961; 
1966), Vice-Presidente das Comissões de 
Agricultura, Indústria, Comércio e Trabalho 
(1951-1954), de Finanças, Orçamento e To- 
mada de Contas (1958-1959), e membro efe- 
tivo das Comissões de Redação (1953-1954), 
de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
(1955-1956; 1963-1964), de Trabalho e Or- 
dem Social (1962), de Serviço Público (1965) 
e do Polígono das Secas (1966). 

Encerrada a carreira política, em 1967 
assumiu o cargo de Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado. 

É portador de várias condecorações. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais. Serviço do Controle do Eleito- 
rado e Expediente./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arqui- 
vo da Seção de Ensino. 


SORAGGI, José César 


Político e advogado, nasceu em Formi- 
ga, MG, a 21 de junho de 1915, e faleceu em 
Santo Antônio do Monte, MG, no mês de 
março de 1967. Filho de César Soraggi Júnior 
e de Maria Costa Soraggi. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Santo Antônio de São João del-Rei, MG, e o 
curso superior da FDUMG, pela qual se 
bacharelou em 1937. 

Deputado Estadual Constituinte e na 1º 
Legislatura (1947-1951), foi 1º-Vice-Presi- 
dente (1950) e 3º-Secretário (1949) da Co- 
missão Executiva da Assembléia, Presidente 
(1947) e membro (1948) da Comissão de 
Assuntos Municipais e Interestaduais, além 
de membro das comissões especiais para 
elaboração do Regimento Interno da Consti- 
tuinte, para elaboração do projeto da Consti- 
tuição, de estudos sobre serviços de Justiça 
(1947), de estudos sobre a produção agrícola 
(1947) e para elaboração de leis complemen- 
tares à Constituição (1948). Fez parte da 
Comissão Constitucional que, em 1947, ana- 
lisou as propostas de emendas à Constituição 
Estadual. Na mesma ocasião, integrou tam- 
bém um grupo de trabalho destinado a avaliar 
os projetos de reorganização municipal em 
Minas, à época sendo discutidos pela Assem- 
bléia Legislativa. Nos debates então desen- 
volvidos, mostrou-se sempre favorável à au- 
tonomia financeira e administrativa dos mu- 


nicípios. Foi Vice-Líder da Coligação Demo- 
crática, aliança partidária que apoiou o Go- 
verno Mílton Soares Campos” (1947-1950), 
buscando neutralizar a oposição conduzida 
pelo PSD. 

Posteriormente, desempenhou o cargo 
de Vice-Presidente da Caixa Econômica Es- 
tadual de Minas Gerais. 

Exerceu a advocacia em Santo Antônio 
do Monte e em outras comarcas do Oeste de 
Minas e na Capital do Estado. 

Pertenceu ao PRP. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
16 fev. 1967. p. 3./Faculdade de Direito da 
UFMG. Arquivo da Seção de Ensino./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 18 mar. 1967. Diário 
Legislativo. p. 2./Tribunal Regional Eleito- 
ral de Minas Gerais. Serviço do Controle do 
Eleitorado e Expediente. 


SOUSA, Agostinho José Ferreira de, 
Padre 


Sacerdote e político, nasceu na Fazenda 
de Campo Alegre (atual Padre Viegas), em 
Sumidouro, Distrito de Mariana, Província 
de Minas Gerais, a 9 de agosto de 1872, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 12 de julho 
de 1936. Filho de Agostinho José Ferreira da 
Silva e de Maria Benedita da Silva. 

Fez os estudos humanísticos e eclesiás- 
ticos no Seminário de Mariana, em cuja cate- 
dral se ordenou em 15 de abril de 1895. 

Exerceu o ministério sacerdotal em di- 
versas paróquias da Arquidiocese de Mariana. 

Era vigário de Guarani quando iniciou 
suas atividades políticas como Deputado Es- 
tadual na 8º Legislatura (1919-1922). Foi 
Constituinte Estadual de 1935 e Deputado na 
1° Legislatura (1935-1937), tendo falecido 
em pleno exercício do mandato. Integrou a 
Comissão de Redação de Leis. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1936. Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 7: 
495, 1937./Diário de Minas, Belo Horizonte, 
9 ago. 1922. p. 2./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 14 jul. 1936. p. 3./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 14 jul. 1936, pp. 12-3; 20 
ago. 1936. pp. 1-2. 


SOUSA, Alcides Gonçalves de 


Político, advogado e empresário, nasceu 
no arraial de Santana de São João Acima, 


Província de Minas Gerais (hoje cidade de- 


Itaúna), a 25 de abril de 1888, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 11 de março de 1957. 
Filho de João Gonçalves de Sousa e de 
Castorina Gonçalves de Sousa. Casado com 
Alzira Gonçalves de Matos. 

Diplomado pela FLDMG em 1911, 
imediatamente passou a advogar em Pitangui, 
MG. 

Deputado Estadual na 7º e 8º Legislaturas 
(1915-1922), em seguida exerceu os cargos 
de Vereador, Presidente da Câmara e Agente 
Executivo de Pitangui (1921-1923). 

Afastando-se da política, abriu escritó- 
rio de advocacia em Itaúna. Em 1936 foi 
nomeado Advogado-Geral do Estado e, pos- 
teriormente, Secretário da Agricultura, In- 
dústria, Comércio e Trabalho do Governo 
Benedito Valadares Ribeiro”, funções estas 
que desempenhou de 15 de junho de 1942 a 
17 de março de 1943. Foi, ainda, Presidente 
do Conselho Administrativo do Estado, Pre- 
sidente da Companhia de Tecidos Santanense, 
membro do Conselho Consultivo do Banco da 
Lavoura de Minas Gerais S.A. e Diretor do 
Banco Comercial e Agrícola de Minas Gerais 
S.A. 

Pertenceu ao PRM. 

Era cunhado do político e magistrado 
Mário Gonçalves de Matos”. 


FONTES: CARVALHO, Daniel. Capítulos 
de memórias. Rio de Janeiro, J. Olympio, 
1957./Dados biográficos. Informante: Pre- 
feitura Municipal de Itaúna/Marcos Elias. 
CEM/UFMG./Diário de Minas, Belo Hori- 
zonte, 12 mar. 1957. p. 3./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 16 jun. 1942. p. 7; 12 mar. 1957. 
p. 13./0 Diário, Belo Horizonte, 12 mar. 
1957. p. 3. 


SOUSA, Aníbal Teixeira de 


Político, advogado, professor e escritor, 
nasceu em Belo Horizonte, MG, a 7 de março 
de 1933. Filho de Antônio Teixeira de Sousa 
e de Elvira Morroni de Sousa. Viúvo de 
Maria José Andrade Teixeira de Sousa, ca- 
sou-se, em segundas núpcias, com a adminis- 
tradora de empresas Áurea Lúcia Quadros 
Teixeira. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Militar e no Colégio Piedade, ambos no Rio 
de Janeiro, onde também se bacharelou pela 
Faculdade Nacional de Direito da Universi- 
dade do Brasil (1968). Como universitário, 
participou ativamente da política estudantil, 
tendo presidido a doze entidades acadêmicas 
e culturais. 

Em Belo Horizonte foi Chefe do Serviço 
de Administração Escolar do Senai e profes- 


sor de Economia, Psicologia e Estudos 
Sociais. 

Durante a Presidência de Juscelino 
Kubitschek de Oliveira* (1956-1961), inte- 
grou os quadros do Instituto Nacional de 
Imigração e Colonização, do qual foi Chefe da 
Divisão de Colonização e Diretor dos 
Departamentos de Migrações e de Planeja- 
mento e no qual participou da elaboração de 
um plano piloto de reforma agrária. Fez parte 
do Grupo Executivo da Indústria Automobi- 
lística e foi Presidente das Comissões de 
Coordenação e Operações do Nordeste (1957- 
1958) ede Socorro às Vítimas das Inundações 
do Vale do Jequitinhonha (1958). Exerceu, 
também, o cargo de Secretário Executivo do 
Comitê Intergovernamental para as Migra- 
ções Européias (1957-1958). 

No Governo Jânio Quadros (1961) foi 
Coordenador-Geral do Grupo de Estudos de 
Mão-de-Obra. 

Deputado Estadual na 5º e na 6º 
Legislatura(1963-1971), foi membro da Mesa 
(1964), 2º-Secretário da Comissão Executiva 
(1967), Líder do PRP (1964), Vice-Líder do 
MDB (1968), Presidente (1965) e membro 
(1964; 1968) da Comissão de Educação e 
Culturae membro das Comissões de Trabalho 
e Ordem Social (1963) e de Agricultura, 
Indústria e Comércio (1965). 

Durante o Governo José de Magalhães 
Pinto” licenciou-se do Legislativo para de- 
sempenhar as funções de Secretário de Estado 
para Assuntos de Abastecimento e Crédito 
Rural (20/4/65 - 9/8/65). 

Em 14 de março de 1969, por força do 
Ato Institucional nº 5, teve seu mandato par- 
lamentar cassado. 

Voltando âmilitância política, depois da 
anistia de 1980, elegeu-se Deputado Federal 
para o período de 1983-1987. No Governo 
José Sarney, foi Secretário e criador da Secre- 
taria Especial de Ação Comunitária - SEAC - 
da Presidência (1985-1987) e Ministro de 
Estado do Planejamento e Coordenação-Ge- 
ral (1987-1988). 

Exonerando-se do Ministério, concorreu 
à Prefeitura de Belo Horizonte, não tendo 
obtido êxito. Nas eleições de 1990 foi eleito 
suplente de Deputado Federal para o período 
1991-1995. Com a convocação do Deputado 
José Resende de Andrade*, do PRS, para a 
Secretaria de Segurança Pública do Governo 
Hélio Carvalho Garcia*, assumiu uma cadeira 
na Câmara dos Deputados. 

Durante sua gestão no Ministério do 
Planejamento e Coordenação-Geral, o Sena- 
do Federal instaurou Comissão Parlamentar 
de Inquérito- CPI—para apurar denúncias de 
corrupção e intermediação de verbas para as 
Prefeituras Municipais, processo arquivado 
nos termos do artº 1º, alínea" A" da resolução 
6/89 da Câmara dos Deputados. Indiciado em 


inquérito instaurado pelo Ministério Público 
Federal, o Supremo Tribunal Federal con- 
cluiu pela prescrição punitiva do Estado, 
determinando, por despacho do relator, o 
arquivamento do processo. Em outro inquéri- 
to, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por 
unanimidade, pela rejeição da denúncia. 

É filiado ao PTB. Pertenceu ao PRP, ao 
PP, ao PMDB e ao PMN. 

Publicou, entre outras obras, Ideologia e 
economia; Os bispos do Nordeste e as migra- 
ções internas; Problemas de Minas Gerais; 
Rumos para a política de minérios; A bomba 
(ficção) e Dívida externa. 


ALEMG 


Anibal Teixeira de Sousa 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
3 jan. 1963. p. 3./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 27 abr. 1965. p. 13./Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. Serviço do Con- 
trole do Eleitorado e Expediente. Dados bio- 
gráficos. Informante: Gabinete do Deputado 
Aníbal Teixeira/Assessoria do Deputado./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 3 mar. 
1988. C. 1º, p. 4.; 8 mar. 1988. C. 1°, p. 4; 10 
mar. 1988. C. 1°, p. 4; 12 mar. 1988. C. 1°, p. 
1; 13 mar. 1988. C. 1°, p. 4; 12 mar. 1988. C. 
1°, p. 4; 12 mar. 1988. C. 1°, p. 18; 19 mar. 
1988. C. 1°, p.3./ 1988. C. 1°, p. 4; 23 mar. 
1988. C. 1°, p. 16; 30 mar. 1988. C. 1°, p. 1;30 
mar. 1988. C. 1°, p.20; 31 mar. 1988. C. 1°, p. 
1; 31 mar. 1988. C. 1°, p. 20; 7 abr. 1988. C. 
1°, p. 1; 7 abr. 1988. C. 1°, p. 24; 9 abr. 1988. 
C. 1°, pP- 1; 9 abr. 1988. C. 19, p: 18; 20 abr. 
1988. C. 1°, p. 4; 20 abr. 1988. C. 1°, p. 1; 3 
mai. 1988. C. 1°, p. 4; 6 mai. 1988. C. 1°, p. 6; 
8 mai. 1988. C. 1°, p. 8; 10 jun. 1988. C. 1°, p. 
4;30 jun. 1988. C. 1°, p. 4; 26 jul. 1988. C. 1°, 
p. 3; 10 ago. 1988. C. 1°, p. 10; 2 nov. 1988. 
C. 1°, p. 4; 18 nov. 1988. C. 1°, p. 4; 1° dez. 
1988. C. 1°, p. 4; 3 dez. 1988. C. 1°, p. 4; 7 dez. 
1988. C. 1°, p. 4; 13 dez. 1988. C. 1°, p. 4./ 
Diário da Justiça, Brasília, 12 abr. 1991. Seção 
I, p. 4158./ BRASIL. Ministério Público 
Federal. Supremo Tribunal Federal. 


SOUSA, Antônio Fagundes de 


Inquérito n° 771-4/140-MG, Brasília, 14 set. 
1993. 


SOUSA, Antônio Caetano de 


Político emédico, nasceu em Ponte Nova, 
MG, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 28 
de junho de 1958. Casado com Carmem de 
Sousa. 

Diplomado em Medicina, exerceu a clí- 
nica em sua terra natal e, posteriormente, foi 
Chefe de Serviço da Secretaria de Saúde e 
Assistência, na Capital do Estado. 

Deputado Estadual Constituinte e na 1º 
Legislatura (1947-1951), ocupou os cargos 
de Presidente (1947) e membro (1948-1949) 
da Comissão de Saúde Pública. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1958. Rio de Janeiro, IBGE, 72: s. p., 1959./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 5 jul. 1958. p. 
13./TRINDADE, Raimundo Otávio da. Ve- 
lhos troncos mineiros. São Paulo, Empresa 
Gráfica da Revista dos Tribunais, 1955. v. 1. 


SOUSA, Antônio Fagundes de 


Político, engenheiro agrônomo, pesqui- 
sador, professor e administrador universitá- 
rio, nasceu em Santana do Garambéu, MG, a 
12 de agosto de 1934. Filho do agricultor 
Evaristo Alves de Sousa e de Maria José 
Fagundes de Sousa. Casado com a professora 
universitária Maria Francisca Tereza Fialho 
de Sousa. 

Concluiu os estudos secundários na Es- 
cola Agrotécnica Diaulas Abreu, em 
Barbacena, MG (1958), e nesse período foi 
Presidente do grêmio estudantil. Em 1962, 
formou-se em Engenharia Agronômica pela 
Escola Superior de Agricultura da Universi- 
dade Federal de Viçosa - UFV -, a cujo 
Diretório Acadêmico presidiu e, em 1966, 
pós-graduou-se pela mesma Universidade em 
“Magister Scientiae” em Economia Rural. Foi 
membro do Conselho da União Estadual dos 
Estudantes - UEE. 

Foi professor da UFV, a partir de 1968; 
pesquisador do Conselho Nacional de Pesqui- 
sas - CNPQ -, em 1969, e Reitor da UFV 
(1974-1978; 1982-1984 e 1988-1992). Foi, 
também, membro do Conselho Federal de 
Educação por dois mandatos (1978-1983 e 
1984-1990) e Reitor “pro tempore” da Uni- 
versidade Federal de Ouro Preto - UFOP - 
(1979-1982), além de Chefe de Departamento 
e Diretor de Unidade. Durante sua vida 
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SOUSA, Ari Gonçalves de 


acadêmica e profissional, foi instrutor e pro- 
fessor de diversas disciplinas nas áreas de 
graduação e pós-graduação; membro do Con- 
selho Estadual de Cultura (1974-1977); mem- 
bro de vários conselhos e comissões universi- 
tárias; orientador e conselheiro de inúmeras 
teses de estudantes pós-graduados e partici- 
pante de uma série de atividades de extensão 
universitária. Participou, também, de con- 
gressos científicos, em nível nacional e inter- 
nacional, tendo sido convidado para 
simpósios, conferências, seminários e outras 
reuniões técnico-científicas. Foi autor de di- 
versos trabalhos, entre os quais o Projeto de 
Desenvolvimento Integrado da Zona da Mata, 
que resultou no Programa de Desenvolvi- 
mento da Zona da Mata - Prodemata. Reali- 
zou inúmeros cursos e estágios, muitos dos 
quais no exterior. 

Pertenceu ao PSD, filiando-se posterior- 
mente ao PDS, pelo qual se elegeu Deputado 
Estadual Constituinte e para a 11º Legislatura 
(1987-1991). Na Assembléia Legislativa, foi 
Vice-Presidente das Comissões de Educação 
e do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultu- 
ral e membro suplente da Comissão de Ciên- 
cia e Tecnologia. 

Em 1988, renunciou ao mandato de De- 
putado Estadual para reassumir o cargo de 
Reitor da Universidade Federal de Viçosa, 
MG, para o qual foi eleito, por votação direta, 
para um mandato de quatro anos. 

Publicou diversos artigos técnico-cientí- 
ficos em periódicos e revistas especializadas, 
além de uma série de trabalhos e projetos de 
pesquisa extra-universitária financiados por 
diversos órgãos. Co-autor dos livros: Diag- 
nóstico Econômico da Zona da Mata de 
Minas Gerais; Comercialização de Abacate, 
Banana, Citros e Manga no Mercado Ataca- 
dista da Zona da Mata de Minas Gerais; 
Análise de Preços e Margens de 
Comercialização de Produtos Agropecuários 
da Zona da Mata de Minas Gerais e Avalia- 
ção do Módulo Rural Médio Para a Região 
de Viçosa, Zona da Mata de Minas Gerais, 
todos editados pela imprensa universitária, 
em Viçosa. Foi, diversas vezes, agraciado 
com títulos e medalhas. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SOUSA, Ari Gonçalves de 


Político mineiro, foi suplente de Deputa- 
do Estadual na 2° e 3º Legislaturas (1951- 
1959). Exercendo o mandato em vários perí- 
odos, foi Vice-Presidente das Comissões de 
Transportes, Comunicações e Obras Públi- 


cas e de Trabalho e Ordem Social (1953) e 
membro das Comissões de Divisão Adminis- 
trativae Judiciária (1953), de Redação (1954) 
e de Segurança Pública (1954). 

Pertenceu ao PR. 


FONTE: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Comissões Parlamentares. 


SOUSA, Genésio Bernardino de 


Político e médico, nasceu em São Manu- 
el do Mutum (hoje Mutum), MG, a 15 de 
setembro de 1925. Filho do agricultor Fran- 
cisco Bernardino de Sousa e de Alzira Alves 
da Silva. Casado com Terezinha Ceci Ursini. 

Fez o curso secundário no Colégio Reve- 
rendo Cícero Siqueira (antigo Colégio Evan- 
gélico Alto do Jequitibá), em Presidente So- 
ares, MG. Em 1950 diplomou-se pela Facul- 
dade de Medicina da Universidade de Minas 
Gerais - FMUMG. No mesmo ano, concluiu 
também o curso de sanitarista da Escola de 
Saúde Pública do Estado de Minas Gerais. 

Como universitário, presidiu o Diretório 
Acadêmico da Faculdade de Medicina (1946- 
1947) e o Diretório Central dos Estudantes 
(1946) e foi, além de membro do Conselho 
Universitário da UMG (1946-1949), repre- 
sentante do corpo discente da Faculdade de 
Medicina da UMG na primeira e segunda 
Semanas Brasileiras de Debates Científicos, 
realizadas, respectivamente, em Niterói 
(1947) e Porto Alegre (1948). 

Depois de formado, dedicou-se ao exer- 
cício da medicina em Manhumirim, MG, 
onde foi também Chefe da Unidade Sanitária 
local da Secretaria de Saúde e Assistência do 
Estado de Minas Gerais (1951 a 1960). Em 
1955, foi nomeado representante do Ministé- 
rio da Saúde em Minas, tendo sido executor 
do convênio de saúde pública com a Compa- 
nhia Vale do Rio Doce, função que exerceu 
até 1966. Pela Secretaria de Saúde e Assis- 
tência de Minas Gerais, foi médico do Depar- 
tamento de Medicina Social (1962-1965) e 
especialista do Hospital do Câncer (1964). 
Após concurso realizado em 1969, que o 
integrou na Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte como médico sanitarista, dirigiu 
neste órgão o Serviço Médico Sanitário (1967- 
1968), o Departamento de Profilaxia (1969) 
e o Departamento de Medicina Preventiva 
(1969-1970). Posteriormente, dirigiu o Ser- 
viço Médico do Departamento de Trânsito da 
Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
Minas Gerais. No Governo parlamentarista 
de Tancredo de Almeida Neves* foi Oficial- 
de-Gabinete do Conselho de Ministros. Em 
1968, foi designado membro da Junta Federal 


de Saúde no Estado de Minas Gerais pelo 
então Presidente da República, Artur da Cos- 
ta e Silva. Não obstante o crescente 
envolvimento na política, manteve sempre a 
clínica de otorrinolaringologia em Belo Hori- 
zonte. 

Filiado ao MDB, elegeu-se Deputado 
Estadual da 8° à 10° Legislaturas (1975- 
1987). Foi Vice-Líder da Bancada em 1975 e 
1976 e Líder em 1977 e 1982. Na Assembléia 
Legislativa, foi Líder do PMDB (1977), Vice- 
Presidente da Comissão de Redação (1978- 
1980), suplente das Comissões de Economia 
e Obras Públicas (1978-1982), de Finanças e 
Orçamento (1975-1982), de Saúde e Ação 
Social (1979-1982) e de Defesa do Meio 
Ambiente (1975-1976) e membro efetivo da 
Comissão de Saúde e Ação Social (1975- 
1976; 1978). 

A partir de 1983, ocupou a presidência 
da Assembléia Legislativa, vindo a exercer o 
Governo de Minas Gerais de 19 a 27 de 
outubro de 1984, quando o Governador Hélio 
Carvalho Garcia* ausentou-se do Estado. 

Em 1986, elegeu-se Deputado Federal 
Constituinte e para o período de 1987-1991. 
Na Câmara dos Deputados, foi titular das 
Comissões de Saúde, Previdência e Assistên- 
cia Social e de Seguridade Social e Família e 
suplente da Comissão de Agricultura e Polí- 
tica Rural. Secretário de Governo e Coorde- 
nação Política do Governo Newton Cardoso* 
(1987), reelegeu-se Deputado Federal para o 
período 1991-1995. 

É membro efetivo da União Parlamentar 
Interestadual (UPI). 

Filiado ao PMDB, pertenceu ao MDB 
até 1979, quando ajudou a fundar o Partido 
Popular (PP), do qual ocupou a Secretaria- 
Geral da diretoria provisória de Minas Ge- 
rais. 

Tem vários trabalhos publicados no cam- 
po da medicina e expressivo acervo de discur- 
sos parlamentares e conferências sobre temas 
políticos. 
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ALEMG 


Genésio Bernardino de Sousa, 1983 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo. Ficha Biográfica./ 
Deputados Estaduais de Minas Gerais à 8a. 
Legislatura (1975-79). Ficha biográfica. Con- 
vênio APM/UCMG. Coordenador: Caio C. 
Boschi./Tribunal Regional Eleitoral do Es- 
tado de Minas Gerais. Serviço de Controle do 
Eleitorado e Expediente./BRASIL. Câmara 
dos Deputados. Centro de Documentação e 
Informação. Assembléia Nacional Constitu- 
inte - 1987: repertório biográfico dos mem- 
bros da Assembléia Nacional Constituinte de 
1987. 2. ed. Brasília, 1989. p.p. 329-330./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Deputados bra- 
sileiros: repertório biográfico. 49a. 
Legislatura. 1991-1995. Brasília, 1991, p.p. 
240.241. 


SOUSA, Gentil Guilherme de Faria e 


Magistrado, nasceu em Manaus, AM, a 
5 de agosto de 1902. 

Diplomado pela FDUMG em 1924, logo 
depois ingressou na Magistratura estadual 
como Juiz Municipal de Rio Branco, (atual 
Visconde do Rio Branco). Promovido a Juiz 
de Direito, serviu sucessivamente nas 
Comarcas de Abre Campo, Caratinga, 
Cataguases, Ponte Nova e Belo Horizonte, 
onde foi titular da 1º e 3º Varas Criminais. Em 
junho de 1953 obteve promoção a 
Desembargador do Tribunal de Justiça, cuja 
Presidência exerceu em 1969-1970. Aposen- 
tou-se, por implemento de idade, em 29 de 
junho de 1972. 


Estado de Minas 


Gentil Guilherme de Faria e Sousa, maio de 1970 


FONTES: Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais. Secretaria. Ficha Funcional./ 
Universidade Federal de Minas Gerais. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo da Seção de 
Ensino. 


SOUSA, Guido Cardoso de Meneses e 


Magistrado, nasceu na cidade do Rio de 
Janeiro. 

Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela FDSP (1893), fez carreira na Ma- 
gistratura mineira, tendo chegado a 
Desembargador do Tribunal de Apelação. 


FONTE: Universidade de São Paulo. Facul- 
dade de Direito. Arquivo. 


SOUSA, Guido de Resende 


Oficial da Aeronáutica, nasceu em La- 
goa Dourada, MG, a 15 de junho de 1934. 
Filho de Antônio Teodoro de Sousa Neto e de 
Maria Efigênia de Resende Sousa. Casado 
com Lúcia Maria de Resende Sousa. 

Fez os cursos de Formação de Oficiais 
Aviadores, de Engenharia Eletrônica do ITA, 
de Tática Aérea, Flight Inspector Pilot nos 
Estados Unidos, de Estado-Maior, Superior 
de Comando e de Preparação de Instrutor na 
Escola de Comando e Estado-Maior da Aero- 
náutica - Ecemar. 

Ingressou na Aeronáutica em 20 de abril 
de 1951, tendo sido declarado Aspirante em 
21 de dezembro de 1955. Foi promovido a 
Segundo-Tenente (1956), Primeiro-Tenente 
(1958), Capitão (1963), Major (1968), Te- 
nente-Coronel (1972), Coronel (1979), Bri- 
gadeiro-do-Ar (1984) e Major-Brigadeiro- 
do-Ar (1989). 

Em 1958, foi Instrutor da Escola de 
Aeronáutica, e, em 1960, do 5º Grupo de 
Aviação, onde também chefiou diversas se- 
ções. Chefe de Divisões na Diretoria de Rotas 
Aéreas e DEPV (1979), tornou-se Instrutor 
da Escola de Comando e Estado-Maior da 
Aeronáutica - Ecemar - em 1975. Comandou 
o Grupo Especial de Inspeção em Vôo - GEIV 
- em 1976 e o Cindacta I em 1979. Em 
Washington, EUA, chefiouaCABW em 1981. 
Assumiu a subdireção de Operações da DEPV 
em 1983 e a chefia do Subdepartamento de 
Operações do Departamento de Aviação Ci- 
vil em 1986. Em 1988, exerceu o cargo de 
Presidente da Comissão de Estudos Relativos 
à Navegação Aérea Internacional. 

Fez os cursos operacionais de Piloto de 
Bombardeio, de Piloto de Reconhecimento 
Fotometeorológico e de Inspeção em Vôo em 
Aviões-Laboratórios. 

Possui cerca de 5.900 horas de vôo. 

Recebeu inúmeras medalhas, condeco- 
rações e títulos dentre os quais se destacam as 
Medalhas Militar de Ouro, do Mérito Santos 
Dumont, do Mérito Tamandaré e do Pacifica- 
dor. 


SOUSA, Heitor de 


Atualmente é Diretor de Eletrônica e 
Proteção ao Vôo e Presidente da Ciscea. 


FONTE: Dádos biográficos. Ministério da 
Aeronáutica: Centro de Comunicação Soci- 
al./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SOUSA, Heitor de 


Político, promotor, advogado, magistra- 
do, escritor e jornalista, nasceu em Estância, 
Província de Sergipe, a 29 de maio de 1871, 
e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 11 de 
janeiro de 1929. Filho do Coronel da Guarda 
Nacional Jucundino Vicente de Sousa e de 
Maria Heitor de Sousa. Casado, em primeiras 
núpcias, com Pantila Batalha de Sousa e, em 
segundas, com Marieta Frust de Sousa. 

Bacharelou-se pela Faculdade de Direi- 
to do Recife em 1890. 

Cursava ainda o último ano da academia 
quando foi nomeado Promotor Público de sua 
terra natal. De 1890a 1892 exerceu o cargo de 
Juiz Municipal de Caconde e de Limeira, no 
Estado de São Paulo. Nomeado, em 1893, 
Juiz Substituto da Comarca de Carangola, 
MG, ali permaneceu até assumir o juizado de 
Direito da Comarca de Campo Largo, PR, em 
1895. 

Posto em disponibilidade dois anos de- 
pois, regressou a Carangola para dedicar-se à 
advocacia. Em 1900, transferiu-se para 
Cataguases, MG, onde também advogou e se 
elegeu Vereador à Câmara Municipal. 

Deputado à Câmara Estadual na 4º e 5º 
Legislaturas (1903-1910), na 1º, em substi- 
tuição a Carlos Peixoto Filho, presidiu às 
Comissões de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça, de Redação das Leis, de Justiça (1910) 
para ocupar o posto de Subprocurador-Geral 
do Estado (1910-1918). 

Em 1914, tornou-se lente de Direito 
Internacional na FLDMG. 

Eleito Deputado Federal pelo Estado do 
Espírito Santo da 10ºà 12º Legislaturas (191 8- 
1926), liderou a Bancada capixaba na Câma- 
ra. De julho de 1926 até a data de seu faleci- 
mento foi Ministro do STF. 

Como jornalista integrou a redação do 
antigo Diário de Minas e fundou e dirigiu os 
periódicos O Carangola e O Cataguases. 

Publicou artigos sobre a organização ju- 
diciária, o convênio de Taubaté e o crédito 
agrícola, além de trabalhos jurídicos e literá- 
rios. 

Pertenceu ao PRM, de cujo Diretório 
Municipal em Carangola fez parte. 


FONTES: CARVALHO, Daniel de. Capítu- 
los de memórias. Rio de Janeiro, J. Olympio, 
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SOUSA, Henrique Marini e 


1957./Diário de Minas, Belo Horizonte, 12 
jan. 1929. p. 1./Estado de Minas, Belo Hori- 
zonte, 13 jul. 1943. p. 8./LAGO, Coronel 
Laurênio. Supremo Tribunal de Justiça e 
Supremo Tribunal Federal: dados biográfi- 
cos (1828-1978). (Rio de Janeiro), Biblioteca 
do Exército, 1978./MARTINS, Rodrigo Ba- 
tista. A Masorca. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1971./Relatório do ano de 1910. 
Apresentado ao Dr. Júlio Bueno Brandão, 
Presidente do Estado de Minas Gerais, pelo 
Dr. Delfim Moreira da Costa Ribeiro, Secre- 
tário de Estado dos Negócios do Interior. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1911. 


SOUSA, Henrique Marini e 


Oficial da Aeronáutica e advogado, nas- 
ceu em Mar de Espanha, MG, a 17 de feverei- 
ro de 1938. Filho de Ari Vieira de Sousa e 
Adelina Marini de Sousa. Casado com Neusa 
Eutália Gonçalves Marine e Sousa. 

Fez os cursos militares de Formação de 
Oficiais Aviadores, de Tática e Aperfeiçoa- 
mento, de Estado-Maior, Superior de Co- 
mando e Preparação de Instrutores e de Polí- 
tica e Estratégia Aeroespaciais. Bacharelou- 
se em Direito e fez o Curso de Introdução ao 
Planejamento Governamental. 

Sentou praça em 1º de março de 1955, 
tendo sido declarado Aspirante em 14 de 
janeiro de 1961. Foi promovido a 2º Tenente 
(1961), 1º Tenente (1964), Capitão (1967), 
Major (1971), Tenente-Coronel (1978), Co- 
ronel (1983) e Brigadeiro (1991). > 

Atuou como Oficial da Inteligência do 
Iº/10º GAv (1961), de Operações do 2º;5º 
GAv (1963), de Material do 1º/5º GAce do 1º 
GTT (1968); Comandante do 2°/1° GTT. 
Tornou-se Adjunto da 4º Seção do COMAT 
(1973) e do CONGAR (1974), Adjunto da 
Seção de Política, Estratégia e Doutrina da 
EMAER (1976) e Adjunto da 3º Subchefia da 
SG/CSN (1980). Comandouo Grupo de Trans- 


- porte Especial (1982), foi Oficial de Gabine- 


te do ministro da Aeronáutica (1983) e Chefe 
da Seção de Planejamento Plurianual da 
EMAER. Exerceu a função de Adido Aero- 
náutico junto à Embaixada do Brasil na Itália 
(1987). 

Fez os cursos operacionais de Reconhe- 
cimento, Foto e Meteorológico, de Bombar- 
deio, de Operações Aéreas Especiais e de 
Transporte de Tropa, possuindo cerca de 
7.200 horas de vôo. 

Recebeu diversas medalhas, condecora- 
ções e títulos dos quais se destaca a Ordem do 
Mérito da República Italiana. 


FONTE: Ministério da Aeronáutica: Centro 


de Comunicação Social./CEM-UFMG/DCP- 
ALEMG. 


SOUSA, João Luís de Almeida e 


Político, nasceu em Serro, Província de 
Minas Gerais, e faleceu na mesma cidade, em 
fevereiro de 1902. 

Em "1895, bacharelou-se em Ciências 
Naturais pela Escola de Farmácia de Ouro 
Preto, MG. 

Em sua terra natal exerceu, com patente 
de Coronel, as funções de Comandante Supe- 
rior da Guarda Nacional. 

Adepto do regime republicano, elegeu- 
se Deputado Estadual Constituinte e para a 1º 
Legislatura (1891-1895). 

Durante a Monarquia, militou no Parti- 
do Liberal. 


FONTES: Minas Gerais, Ouro Preto, 3 jul. 
1892. p. 466./SENA, Nélson Coelho de. Tra- 
ços biográficos de serranos ilustres já faleci- 
dos, precedidos de um bosquejo histórico 
sobre a fundação da cidade do Serro. In: 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. Rio de Janeiro, 65: 364-5, 1903. 


SOUSA, João Ribeiro de Oliveira e 


Ministro de Estado, banqueiro e promo- 
tor, nasceu em Brumado, Distrito de Queluz, 
Província de Minas Gerais (hoje cidade de 
Entre-Rios de Minas), a 9 de setembro de 
1863, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 7 de 
novembro de 1933. Filho do Coronel da Guar- 
da Nacional Joaquim Ribeiro de Oliveira e de 
Ardelina Carolina de Oliveira. Casado com 
Maria Salomé de Oliveira. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
do Caraça e o curso superior na FDSP, pela 
qual se bacharelou em Ciências Jurídicas e 
Sociais em 1886. 

De volta a Minas Gerais logo depois de 
formado, foi Promotor Público em Queluz e 
Juiz de Fora. Nesta cidade advogou e partici- 
pou da fundação do Diário de Minas, da 
Academia de Comércio, do Banco Territorial 
e Mercantil de Minas e do Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S.A., deste tendo sido 
gerente (1889) e Diretor-Gerente (1893- 
1906). Depois de cumprir missão do Governo 
mineiro na França, a convite do Presidente 
Afonso Augusto Moreira Pena”, exerceu a 
Presidência do Banco do Brasil de 27 de 
novembro de 1906 a 25 de junho de 1909. 

Em julho de 1910 fundou o Banco Mer- 


cantil do Rio de Janeiro S.A., cuja Presidên- 


cia ocupou até o fim da vida, dela só se 
afastando para desempenhar o cargo de Mi- 
nistro da Fazenda do Governo Delfim Moreira 
da Costa Ribeiro”, de 17 de janeiro a 27 de 
julho de 1919. Entre os fatos que marcaram 
sua atuação neste último posto, destacam-se 
a emissão de bilhetes do Tesouro coberta no 
mesmo dia do lançamento, sem comissão 
nem corretagem, e a conversão de letras- 
papel em apólices da dívida pública, o que se 
tornou uma operação vantajosa para o erário, 
por ter demonstrado a confiança pública na 
gestão financeira. Em 1930 recusou convite 
para exercer novamente o cargo de Ministro 
da Fazenda. 


FONTES: Anais da Assembléia Nacional 
Constituinte. 1934. Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 16: 250-1, 1936./BASTOS, Wil- 
son de Lima. Descendência e Genealogia. 
Juiz de Fora, Edições Paraibuna, 1967./ 
CASASANTA, Mário. Grandes vultos de 
Minas Gerais. In: Revista Alterosa. Belo 
Horizonte, 3 (16): 8, 84, jun. 1941./Dados 
biográficos. Informante: José Tostes 
Alvarenga Filho. CEM/UFMG./MONTEIRO, 
Fernando. Figuras do Banco do Brasil. Rio 
de Janeiro, Cadernos AABB, 1955. 


SOUSA, Joaquim Mendes de 


Político e médico, nasceu em Teófilo 
Otoni, MG, a 20 de fevereiro de 1905. Casado 
com Berta Jeha Mendes de Sousa. 

Fez o curso secundário no Ginásio São 
José, em Ubá, MG, e o superior na Faculdade 
de Medicina de Minas Gerais. 

Trabalhou na Santa Casa de Belo Hori- 
zonte, MG, e foi, também, médico legista do 
Estado. 

Eleito Deputado Federal para a 3º 
Legislatura (1955-1959), pelo PTB, em 4 de 
Julho de 1958 deixou a Câmara para assumir 
o cargo de Diretor da Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial do Banco do Brasil, o 
qual exerceu até 1961. No ano seguinte, 
ocupou, na Companhia Siderúrgica Nacional 
- CSN -, o cargo de Diretor Comercial, e, a 
partir de 1963, o de Diretor de Compras. 


FONTES: Revista do Arquivo Público Mi- 
neiro. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 27: 
161, dez. 1976./Dicionário Histórico-Bio- 
gráfico 1930-1983. Coordenação Israel 
Beloch e Alzira Alves de Abreu. Rio de 
Janeiro, Forense - Universitária: FGV- 
CPDOC, Financiadora de Estudos e Projetos 
- FINEP. 1984. p. 3266. 


SOUSA, Joaquim Silvério de, Arcebispo 


Escritor, acadêmico e Bispo, nasceu no 
Distrito de São Miguel do Piracicaba de 
Santa Bárbara, Província de Minas Gerais 
(atual cidade de Rio Piracicaba), a 20 de julho 
de 1859, e faleceu em Diamantina, MG, a 30 
de agosto de 1933. Filho de Antônio de Sousa 
Monteiro e de Ana Felícia Policena de Maga- 
lhães. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio de Mariana e os estudos eclesiásticos no 
Caraça. 

Ordenado sacerdote em Mariana, a 4 de 
março de 1882, passou a exercer o magistério 
no Colégio do Caraça, onde lecionou Histó- 
ria, Português e Latim até 1886. 

Nomeado então vigário de Inficionado 
(hoje Santa Rita Durão), logo depois foi 
transferido para o trabalho das missões, como 
cooperador dos padres lazaristas. Capelão do 
Convento de Macaúbas, MG, e, em seguida, 
de novo pároco de Santa Rita Durão, em 1901 
foi nomeado pelo Papa Leão XIII Bispo Titu- 
lar de Bagis e Coadjutor de Dom João Antô- 
niodos Santos, primeiro Bispo de Diamantina. 
Sagrado a 2 de fevereiro de 1902 e empossado 
a 19 de março seguinte, a 15 de agosto de 
1905 assumiu o governo da diocese em virtu- 
de do falecimento do titular. Nomeado, em 
1909, Arcebispo-Coadjutor do Cardeal 
Arcoverde, no Rio de Janeiro, por motivo de 
saúde declinou do cargo. 

Em 1910 elegeu-se para a AML como 
fundador da cadeira n° 23, que tem como 
patrono Joaquim Felício dos Santos”. 

Exerceu intensa atividade na imprensa, 
tendo sido colaborador do órgão oficial Mi- 
nas Gerais e fundador, em Diamantina, do 
semanário A Estrela Polar, ainda hoje em 
circulação. 

Dedicado aos estudos históricos, fez par- 
te do IHGB, do IHGMG e da Societé 
Académique d'Histoire Internationale, com 
sede em Paris. 

Além de 16 cartas pastorais, publicou os 
livros Sítios e personagens, São Paulo, Tip. 
Salesiana, 1897; O lar católico (1900); Fine- 
zas de mãe; Abreviado despertador dos deve- 
res sacerdotais; Obrigações de filho ou A 
Igreja e nossas obrigações para com ela; 
esboço biográfico do Dr. Joaquim Felício 
dos Santos; Vida de Santo Afonso de Ligório 
(tradução); Vida de Dom Silvério Gomes 
Pimenta, editado por Dom Helvécio Gomes 
de Oliveira, Arcebispo de Mariana; Quem 
são os protestantes; Aos meus seminaristas, 
2. ed. Diamantina, Tip. d'A Estrela Polar, 

1917; Do que devem fazer os pais para bem 
dos filhos e do que devem evitar; Maravi- 
lhas; Meu cartapácio; Escavações. 


FONTES: A Estrela Polar, Diamantina, 28 


jun. 1959. p. 1./Anais da Câmara dos Depu- 
tados. 1959. Rio de Janeiro, IBGE, 9: 448- 
50, 1960./CARVALHO, Celso de. Dom Joa- 
quim, Petrópolis, Vozes, 1936./Diário de 
Minas, Belo Horizonte, 19 jul. 1959. p. 9./ 
Martins de Oliveira. História da literatura 
mineira. 2. ed. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1963./MENEZES, Furtado de. Clero 
Mineiro. Rio de Janeiro, Renato Americano, 
s. d., v. 2./Minas Gerais, Belo Horizonte, 31 
ago. 1933. p. 7; 5 maio 1934. pp. 7-8; 3 set. 
1959. p. 13./0 Diário, Belo Horizonte, 19 jul. 
1959. p. 6./ROLIM, Cônego Francisco Xavier 
de Almeida. Efemérides curvelanas (1706- 
1935). Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1: 
185-8, 1937./SILVEIRA, Vítor. Minas Ge- 
rais em 1925. Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial, 1926./TRINDADE, Cônego R. Velhos 
troncos mineiros. São Paulo, Empresa Gráfi- 
ca da Revista dos Tribunais, 1955. v. 1. 


SOUSA, Jofre Gonçalves de 


Secretário de Estado, funcionário públi- 
co e empresário, nasceu em Itaúna, MG, a 18 
de agosto de 1915. Filho de Alfredo Gonçal- 
ves de Sousa e de Alice Gonçalves Nogueira. 
Casado com Maria Helena Gonçalves de 
Sousa. 

Fez o curso secundário no Ginásio Santo 
Antônio, em São João del-Rei, MG, e no 
Ginásio Alfredo Baeta Neves, em Ouro Preto, 
MG, e o de Odontologia na Faculdade de 
Odontologia e Farmácia da UMG, pela qual 
se diplomou em 1939. 

Foi técnico em Administração 
provisionado. Ingressou na Secretaria das 
Finanças, depois Secretaria da Fazenda, em 
1936, como praticante. Após galgar todos 
cargos da carreira administrativa, foi Chefe 
do Gabinete do titular da Pasta, Diretor do 
Tesouro e Secretário de Estado das Finanças 
durante o Governo José de Magalhães Pin- 
to'(2/9/66-14/4/67). 

Aposentando-se no serviço público, exer- 
ceu os cargos de Diretor da Companhia de 
Crédito, Financiamento e Investimento de 
Minas Gerais - Cofimig -, Superintendente 
Financeiro da Fundação Rural Mineira - 
Ruralminas - e membro do Conselho Admi- 
nistrativo da Administradora de Negócios em 
Geral Ltda. - Abeval -, empresa “holding” do 
antigo Banco Comércio e Indústria de Minas 
Gerais S.A. Posteriormente, foi Presidente 
do Conselho Consultivo da Companhia In- 
dustrial Ouropretana e membro do Conselho 
Deliberativo da Sociedade Itaunense de Par- 
ticipações, Administração e Negócios Ltda., 
do Conselho de Administração e do Conselho 


SOUSA, José Gonçalves de 


Consultivo da Companhia Industrial Itaunense 
do Nordeste - Itaunordeste. 

Atuou na vida pública seu primo Miguel 
Augusto Gonçalves de Sousa*. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Itaúna/Célio Soares 
de Oliveira. CEM/UFMG./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 6 set. 1966. p. 1. 


SOUSA, José da Costa Machado e 


Político, advogado e fazendeiro, nasceu 
na então vila de Baependi, Província de Mi- 
nas Gerais, a 5 de julho de 1829, e faleceu em 
São Paulo, SP, a 14 de julho de 1925. 

Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela FDSP em 1853, exerceu a advoca- 
cia em sua terra natal e na Capital de São 
Paulo. 

No Império, foi suplente de Deputado 
Geral na 10º Legislatura (1857-1860), Depu- 
tado Provincial na 14º Legislatura (1862- 
1863) e Presidente da Província de Minas 
Gerais (24/10/67-25/8/68). 

Proclamada a República, elegeu-se De- 
putado Federal Constituinte e para a 1° e 2º 
Legislaturas (1891-1896). 

Pertenceu ao Partido Constitucional 
Mineiro. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro. 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, s. n.: 253- 
4, 1926./ ABRANCHES, Dunshee de. Gover- 
nos e Congressos da República dos Estados 
Unidos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janei- 
ro, M. Abranches, 1918. v. 1./Gazeta de Ouro 
Fino, Ouro Fino, MG, nº 186. 1895./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 15 jul. 1925. p. 4; 16 
jul. 1976. p. 6. 


SOUSA, José Gonçalves de 


Político, Magistrado, promotor, indus- 
trial e professor, nasceu no arraial de Santana 
de São João Acima, Província de Minas Ge- 
rais (hoje cidade de Itaúna), a 9 de setembro 
de 1937. Filho do Coronel da Guarda Nacio- 
nal José Gonçalves de Sousa Moreira e de 
Delfina Maria Gonçalves de Sousa. Casado 
com Cecília Bahia Gonçalves de Sousa. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
do Caraça, o curso secundário no Ginásio de 
Ouro Preto e o superior da FDSP, pela qual se 
bacharelou em Ciências Jurídicas e Sociais, 
em 1886. 

De volta a Minas Gerais logo depois de 
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SOUSA, José Maria de Oliveira 


formado, advogou e ocupou a Promotoria 
Pública em Pará (hoje Pará de Minas). Em 
seguida, exerceu os cargos de Promotor e 
Inspetor Escolar em Entre-Rios (hoje Entre- 
Rios de Minas) e os de Juiz Municipal e Juiz 
de Direito em Pitangui. Deixando a Magis- 
tratura, assumiu, em 1896, a gerência da 
Companhia Industrial Pitanguiense, da qual 
foi, posteriormente, Diretor por seis anos. 

Em Pitangui desempenhou, ainda, os 
cargos de Vereador, Presidente da Câmara e 
Agente Executivo (1897-1904; 1908-1910). 

Deputado Estadual na 3º Legislatura 
(1899-1902) e Senador Estadual na 4º e 5º 
Legislaturas (1903-1910), renunciou ao últi- 
mo mandato para desempenhar o cargo de 
Secretário da Agricultura, Indústria, Terras, 
Viação e Obras Públicas do Governo Júlio 
Bueno Brandão" (7/9/1910-7/9/1914). 

Deputado Federal da 9º à 12º Legislaturas 
(1912-1926), na Câmara foi Vice-Presidente 
(1924) e membro (1923) da Comissão de 
Tomada de Contas. 

Fundador, em 1911, da Escola Livre de 
Engenharia de Belo Horizonte, que em 1927 
seria incorporada à Universidade de Minas 
Gerais, foi seu primeiro Diretor e professor 
de Economia Política. 

Em sua terra natal fundou a Companhia 
de Tecidos Santanense, cuja Presidência exer- 
ceu até o fim da vida. É considerado o 
introdutor do cooperativismo em Minas Ge- 
rais. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Almanaque - Guia de Belo Hori- 
zonte. Organizador: Felipe Veras, Belo Hori- 
zonte, Tipografia Comercial, 2: 144, 1913./ 
Dados biográficos. Informante: Prefeitura 
Municipal de Itaúna/Célio Soares de Olivei- 
ra. CEM/UFMG./DINIZ, Sílvio Gabriel. O 
Gonçalvismo em Pitangui. In: Revista Brasi- 
leira de Estudos Políticos. Belo Horizonte, 
UFMG, 1969./ ABRANCHES, Dunshee de. 
Governos e Congressos da República dos 
Estados Unidos do Brasil, 1889 a 1917. Rio 
de Janeiro, M. Abranches, 1918, v. 2./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 8 jun. 1937. p. 13./0 
Diário, Belo Horizonte, 8 jun. 1937. p. 2; 16 
set. 1962. p. 7./SILVEIRA, Vítor. Minas 
Gerais em 1925. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 1926, 


SOUSA, José Maria de Oliveira 


Político e advogado, nasceu em Bicas, 
então Distrito de Mar de Espanha, MG, a 13 
de maio de 1900, e faleceu no Rio de Janeiro, 
GB, a 25 de junho de 1965. Filho de Joaquim 
José de Sousa e de Ana de Oliveira Sousa. 


Casado com Maria José de Oliveira Sousa. 

Fez o curso secundário em Juiz de Fora, 
MG, e em seguida estudou no Colégio Pio- 
Americano, do Rio de Janeiro, DF. Depois de 
fregientar por algum tempo a FDRJ, transfe- 
riu-se para a FLDMG, pela qual se bachare- 
lou em 1920. 

Formado, regressou à terra natal, onde 
exerceu a advocacia e o cargo de Inspetor 
Escolar Municipal. 

Após desempenhar as funções de Dele- 
gado Especial de Polícia em Caratinga, MG, 
retornou a Bicas e elegeu-se Vereador (1924), 
tendo sido Vice-Presidente e Presidente da 
Câmara Municipal. Prefeito nomeado de Bi- 
cas, teve participação ativa nos movimentos 
revolucionários de 1930 e 1932. Após a 
redemocratização do País em 1945, foi eleito 
Prefeito do mesmo município em dois perío- 
dos. 

Deputado Estadual na 4ºe 5º Legislaturas 
(1959-1967), foi Vice-Líder do PSD (1962); 
Vice-Presidente das Comissões de Agricul- 
tura, Indústria e Comércio (1960) e de Traba- 
lho e Ordem Social (1964-1965); Presidente 
(1961) e membro (1965) da Comissão de 
Segurança Pública e da Comissão de Assun- 
tos Municipais e Interestaduais (1959). 

Ocupou, ainda, os postos de Diretor- 
Tesoureiro e Diretor Comercial da Coopera- 
tiva Central dos Produtores de Leite de Minas 
Gerais. 

Em Bicas, fundou e dirigiu o periódico O 
Município. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1965. Brasília, Diretoria de Documentação e 
Publicidade, 76: s. p. 1966./Diário de Minas, 
Belo Horizonte, 10 abr. 1959. p. 3./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 27 jun. 1965. p. 3./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 29 jun. 1965. 
p. 16; 29 jun. 1965. Diário da Assembléia. p. 
9; 10 jul. 1965. Diário da Assembléia, p.; 20 
jul. 1965. Diário da Assembléia. 


SOUSA, José Soares de 


Político, advogado, jornalista, escritor e 
fazendeiro, nasceu em São Sebastião do Para- 
íso, Província de Minas Gerais, a 25 de março 
de 1885, e ali faleceu, a 14 de setembro de 
1954. Filho de Vitalina de Sousa Lobo. Casa- 
do com Maria Cândida Ribeiro Soares. 

Em sua terra natal, onde era fazendeiro, 
exerceu a advocacia, o jornalismo e os cargos 
de Vereador, Vice-Presidente e Presidente da 
Câmara e de Agente Executivo Municipal de 
22/10/1913 a 22/9/1914. 

Suplente de Deputado Estadual pelo 
PRM na 7° Legislatura (1915-1918), assumiu 


o mandato em 1917, em substituição ao Co- 
ronel Elias Teotônio Batista”, que então fale- 
cera. 

Publicou as obras O militarismo na Re- 
pública; Discursos na Câmara dos Deputa- 
dos; Notícia histórica de São Sebastião do 
Paraíso; Limites entre os Estados de São 
Paulo e Minas; O Café (monografia); Dis- 
cursos e conferências; Sobre a tentativa de 
morte; Da incompatibilidade eleitoral; A his- 
tória, imaginação e estilo; Minas Gerais; Da 
sociologia; A revolução brasileira; Parla- 
mentarismo e revisionismo; Manutenção de 
posse; O bicentenário do cafeeiro no Brasil; 
O café do sul de Minas; Do inventário e da 
partilha no direito brasileiro; São Sebastião 
do Paraíso e sua história. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
25 mar. 1922. p. 2./FERREIRA, Luíz. São 
Sebastião do Paraíso (história e tradições). 
São Paulo, Ed. Resenha Tributária, 1973. 


SOUSA, Manoel de Assunção e 


Oficial e Comandante-Geral da Polícia 
Militar de Minas Gerais, nasceu na Vila de 
Nossa Senhora das Dores do Guaxupé (hoje 
cidade de Guaxupé), MG, a 10 de fevereiro 
de 1915. 

Fez os estudos secundários na Academia 
de Comércio São José, em sua terra natal, e o 
Curso de Formação de Oficiais do Departa- 
mento de Instrução da Polícia Militar. 

Tendo assentado praça em 1932 e atingi- 
do o posto de 1º-Tenente, foi, em agosto de 
1940, designado Assistente Militar do Secre- 
tário do Interior do Estado, Ovídio de Abreu. 
Promovido a Capitão em outubro de 1944, 
serviu como Ajudante-de-Ordens do Gover- 
nador Benedito Valadares Ribeiro”. Tenente- 
Coronel em abril de 1950, foi novamente 
Assistente Militar do Secretário do Interior, 
Antônio Pedro Braga, e, a seguir, Comandan- 
te do Departamento de Instrução de maio de 
1952 a novembro de 1954. Atingindo o posto 
de Coronel em fevereiro de 1955, exerceu a 
Chefia do Estado-Maior de novembro de 
1954 a agosto de 1955. Em agosto deste 
último ano foi nomeado Comandante-Geral 
da Polícia Militar, função que desempenhou 
até fevereiro de 1961. 

Foi, ainda, 1º-Presidente do Clube dos 
Oficiais da Polícia Militar e Presidente da 
Associação de Assistência e Cooperação Edu- 
cacional, além de ter feito parte das diretorias 
de várias entidades beneficentes e desportivas 
da Capital e do interior do Estado. 


Recebeu as Medalhas do Mérito Santos 
Dumont (ouro) e Mérito Aeronáutico. 


FONTES: Almanaque dos Oficias. Polícia 
Militar de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 
1965-6; 1967-8./Diário de Minas, Belo Hori- 
zonte, 26 ago. 1955. p. 3./Estado de Minas, 
Belo Horizonte, 25 ago. 1955. p. 3; 26 ago. 
1955. p. 3; 31 dez. 1960./1º jan. 1961. p. 3. 


SOUSA, Manoel Rodrigues de 


Político mineiro, elegeu-se suplente de 
Deputado Estadual Constituinte e para a 1º 
Legislatura (1935-1937), tendo preenchido a 
vaga de Hugo Furquim Werneck”, que fale- 
ceu antes da sessão inaugural. Na Câmara foi 
membro da Comissão de Segurança Pública. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Revista do Arquivo Público Minei- 
ro. Belo Horizonte. Imprensa Oficial, 27: 41, 
1976. 


SOUSA, Manoel Taveira de 


Político e advogado, nasceu em Alfenas, 
MG, a 7 de fevereiro de 1917. Filho do 
agricultor e político municipal Antônio Gon- 
çalves de Sousa e de Ana Augusta Taveira de 
Sousa. Casado com Alcilaumonira Machado 
de Sousa. 

Fez o curso secundário no Ginásio dos 
Maristas, em Varginha, MG, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1942. 

Exercendo a advocacia em Varginha, em 
1946 figurou entre os fundadores da UDN. 

Eleito Deputado Estadual Constituinte e 
para a 1º Legislatura (1947-1951) e seguida- 
mente reeleito da 2º à 4º Legislaturas (1951- 
1963), exerceu o cargo de Vice-Presidente da 
Comissão Executiva da Assembléia (1959; 
1961) e foi membro efetivo das Comissões de 
Assuntos Municipais e Interestaduais (1947), 
de Trabalho e Ordem Social (1948-1960), de 
Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
(1950-1953; 1958-1960), de Divisão Admi- 
nistrativa e Judiciária (1953), de Educação e 
Cultura (1955; 1962), Especial de Refinaria 
de Petróleo em Belo Horizonte (1960) e 
Especial de Turismo e Hidrotermaclimatismo 
(1960). 

Deputado Federal da 5º à 7º Legislaturas 
(1963-1975), na Câmara foi Vice-Líder da 
UDN e membro efetivo das Comissões de 
Finanças, de Agricultura, de Relações Exte- 
riores, de Constituição e Justiça e de Comu- 
nicações, além de ter integrado diversas co- 


missões parlamentares de inquérito e comis- 
sões especiais. Entre outros, apresentou o 
projeto de que resultou a Lei Orgânica dos 
Municípios. 

Esteve licenciado do mandato para de- 
sempenhar, no Governo José de Magalhães 
Pinto*, as funções de Secretário do Interior e 
Justiça (11/12/64-1/7/65) e Secretário da 
Segurança Pública (9/8/65-13/9/65). 

Voltando à advocacia, em 1979 foi esco- 
lhido Diretor Jurídico da Centrais Elétricas 
de Minas Gerais - Cemig -, posto que ocupou 
até ser nomeado Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Estado, em agosto de 1982. Foi, 
ainda, Diretor da Cimento Portland Pains 
S.A. 

Pertenceu à UDN e à Arena. 


FONTES: Correio Braziliense. Brasília, 2 
dez. 1964. (2º caderno). p. 3./Deputados bra- 
sileiros; repertório biográfico dos membros 
da Câmara dos Deputados. 5° Legislatura 
(1963-7). Brasília, Biblioteca da Câmara dos 
Deputados, 1966; 6º Legislatura (1967-71). 
Brasília, Biblioteca da Câmara dos Deputa- 
dos, 1968; 7º Legislatura (1971-5). Bibliote- 
ca da Câmara dos Deputados, 1971./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 12 dez. 1964. p. 15. 


SOUSA, Maurício Pádua 


Político, professor e administrador de 
empresas, nasceu em Lavras, MG, a 10 de 
janeiro de 1944. Filho do administrador de 


empresas Maurício Ornellas Sousa e da pro- , 


fessora Maria Benvinda de Pádua Sousa. 
Casado com a professora Andréa Hermeto de 
Sousa. 

Concluiu os estudos secundários no Ins- 
tituto Gammon, em Lavras, MG, em 1962, e 
graduou-se em Administração de Empresas 


pela Faculdade de Ciências Econômicas da- 


UFMG, em 1967. 

Como professor, lecionou na Escola Téc- 
nica Inconfidência, de Belo Horizonte (1967), 
na Faculdade de São João del-Rei e na Facul- 
dade de Ciências Econômicas de Barbacena. 

Iniciou sua carreira política como Prefei- 
to de sua terra natal (1977-1982) e, em 1982, 
foi eleito Deputado Estadual, pelo PMDB, 
para a 10º Legislatura (1983-1987). Na As- 
sembléia, foi Vice-Líder do PMDB (1983), 
titular das Comissões de Patrimônio Históri- 
co, Artístico e Cultural e de Obras Públicas, 
e suplente das Comissões de Assuntos da 
Sudene, de Assuntos Municipais e de Finan- 
ças e Orçamento. Licenciou-se do mandato 
para assumir a Secretaria de Obras Públicas 


SOUSA, Miguel Augusto Gonçalves de 


do Governo Tancredo de Almeida Neves” 
(1983-1986). 

Em 1986, foi eleito Deputado Federal 
Constituinte e para o período de 1987 a 1991, 
tendo sido, na Câmara Federal, Vice-Líder do 
PMDB, titular da Comissão de Minas e Ener- 
gia, da Comissão da Organização dos Poderes 
e Sistema de Governo (1987) e da 
Subcomissão do Poder Executivo, além de 
suplente da Subcomissão dos Direitos e Ga- 
rantias Individuais e da Comissão da Sobera- 
nia e dos Direitos e Garantias do Homem e da 
Mulher. 

Foi filiado ao MDB, e, quando da 
reformulação partidária, ocorrida em 1979, 
filiou-se ao Partido Popular (PP), que foi 
posteriormente incorporado pelo PMDB. 

Em 1984, pela Imprensa Oficial de Mi- 
nas Gerais, publicou Político ou Tecnocrata 
- O Brasil Optou. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Assembléia 
Nacional Constituinte de 1987: repertório 
biográfico dos membros da Assembléia Naci- 
onal Constituinte de 1987. 2. ed. Brasília, 
1989. p. 595. 


SOUSA, Miguel Augusto Gonçalves de 


Secretário de Estado, advogado e empre- 
sário, nasceu em Itaúna, MG, a 7 de agosto de 
1926. Filho de Dario Gonçalves de Sousa e de 
Judite Carmadelli Gonçalves. Casado com 
Maria Eunice Cançado Gonçalves de Sousa. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Marconi em Belo Horizonte e bacharelou-se 
pela Faculdade de Direito da UMG em 1949. 

No Governo de José de Magalhães Pin- 
to*, exerceu os cargos de Secretário da Fa- 
zenda (4/5/64 a 1º/7/65), Secretário Interino 
do Interior e Justiça (no mesmo período) e 
Secretário de Estado do Governo e Coordena- 
ção Política (de agosto de 65 a fevereiro de 
66), tendo, anteriormente, exercido a Presi- 
dência do Conselho de Administração do 
BDMG (1963-64). Foi, ainda, Presidente da 
Associação Comercial de Minas e da Federa- 
ção das Associações Comerciais do Estado de 
Minas Gerais (1963-1965), Presidente do 
Credireal (23/4/75 a 24/4/79), por designa- 
ção do Governador Antônio Aureliano Cha- 
ves de Mendonça*, Diretor-Presidente da 
FIAT Automóveis S.A. (de 5/5/79 a 30/4/83) 
e Diretor-Presidente da Açominas (7/4/84 a 
7/5/85). 

Industrial do ramo têxtil, desde 1966 é 
Presidente do Conselho de Administração e 
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SOUSA, Odilon Rodrigues de 


Diretor-Presidente da Companhia Industrial 
Itaunense (indústria siderúrgica e têxtil), com 
sede em Itaúna, MG. 

Autor, entre outras, das seguintes obras: 
Acidentes do Trabalho, 2 vol., Editora Revis- 
ta dos Tribunais, São Paulo, 1964; Missão da 
Universidade de Itaúna, Imprensa Oficial, 
Belo Horizonte, 1966; Açominas - Aspiração 
de Várias Gerações de Mineiros, Editora 
Líttera Maciel, Belo Horizonte, 1985; Histó- 
ria de Itaúna, 2 vol., Editora Líttera Maciel, 
1986; e O Marquês de Queluz e sua Época, 
Editora Itatiaia, Belo Horizonte, 1988. 

Recebeu diversas condecorações ao lon- 
go de sua vida pública e profissional. 


Estado de Minas 


Miguel Augusto Gonçalves de Sousa, 1987 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Itaúna/Célio Soares 
de Oliveira. CEM/UFMG./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 6 maio 1964. p. 10; 11 ago. 
1965. p. 12./Universidade Federal de Minas 
Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino. 


SOUSA, Odilon Rodrigues de 


Político, magistrado e fazendeiro, nas- 
ceu em Pará de Minas, MG. 

Suplente de Deputado Estadual na 4ºe 5º 
Legislaturas (1959-67), efetivou-se no exer- 
cício do mandato em outubro de 1962, na 
vaga de Antônio Aureliano Chaves de Men- 
donça*, que então renunciou. Na Assembléia 
integrou a Comissão de Segurança Pública e 
a Comissão Especial de Siderurgia. 

Depois de exercer o cargo de Diretor da 
empresa de economia mista Companhia de 
Armazéns e Silos de Minas Gerais - Casemg 
-, foi nomeado Juiz do Tribunal Regional do 
Trabalho, posto em cujo exercício se aposen- 
tou em 1982. 


É fazendeiro em seu município. 
Pertenceu à UDN. 


FONTE: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Comissões Parlamentares. 


SOUSA, Sebastião de 


Magistrado, advogado e professor, nas- 
ceu em Campos, RJ, a 10 de fevereiro de 
1897, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 26 
de fevereiro de 1960. Filho de Custódio José 
de Sousa e de Maria Cândida de Oliveira e 
Sousa. Casado com Lísia Felicíssimo de Sousa. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Firmino Costa, em Lavras, MG, e no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte, e o superior na 
FLDMG, pela qual se bacharelou em 1925. 

Quando acadêmico, trabalhou como es- 
crevente no cartório e, logo depois de forma- 
do, advogou em Lavras, MG, e Divinópolis, 
MG. Em seguida exerceu os cargos de Dele- 
gado Regional de Polícia no Sul de Minas 
(1926-1927) e de Juiz Municipal em Jacutinga, 
MG (1928-1930). 


Após advogar em Pitangui, onde tam- ` 


bém foi professor de Psicologia Infantil e 
Ciências Naturais na Escola Normal, 
reingressou na Magistratura mineira, tendo 
sido, sucessivamente, Juiz de Direito de 
Paracatu (1931-1932), Patos de Minas (1933), 
Leopoldina (1934-1944) e Uberaba (1944- 
1946). Transferido para Belo Horizonte em 
1946, foi Juiz de Menores, Chefe de Polícia 
durante a Interventoria Júlio Ferreira de Car- 
valho” (14/8-14/11/46) e, a partir de 1948, 
Juiz Criminal. Nomeado Desembargador do 
Tribunal de Justiça em maio de 1952, aposen- 
tou-se em fevereiro de 1955. 

Ao falecer, ocupava a cátedra de Direito 
Judiciário Civil da FDUMG, que conquista- 
ra, por concurso público, em julho de 1950. 
Era, ainda, professor de Direito Civil na 


“Faculdade Mineira de Direito, mais tarde 


incorporada à Universidade Católica de Mi- 
nas Gerais. 

Colaborador de várias revistas de Direi- 
to, entre elas a “Revista Forense”, publicou 
os estudos jurídicos Da herança jacente 
(1941); Honorários de advogado (1942); 
Honorários médicos (1942); Da compra e 
venda (1946); O princípio dispositivo no 
Código de Processo brasileiro (1949); Dos 
processos especiais (1957). 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
15 maio 1952. p. 6./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 28 fev. 1960. p. 5./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 16 ago. 1946. p. 3; 7 ago. 
1957. p. 15; 4 mar. 1960. p. 7./0 Diário, Belo 


Horizonte, 15 maio 1952. p. 3; 28 fev. 1960: 
p. 4./Revista da Faculdade de Direito; me- 
mória histórica (1892-1959). Belo Horizon- 
te, Imprensa da Universidade de Minas Ge- 
rais, 70: 258, out. 1958 - mar. 1959. 


SOUSA, Sebastião Patrus de 


Político e professor, nasceu em Remédi- 
os, Distrito de Barbacena (hoje cidade de 
Senhora dos Remédios), MG, a 4 de junho de 
1919, e morreu em acidente automobilístico 
na Rodovia Belo Horizonte - Rio de Janeiro, 
a 7 de outubro de 1962. Filho de Patrus João 
Simão e de Maria da Conceição Patrus. Casa- 
do com Duília Teixeira Baeta Patrus de Sousa. 

Fez o curso secundário no Seminário de 
Mariana, MG, e o superior na FDUMG, pela 
qual se bacharelou em 1952. 

Deputado Estadual na 3º e 4º Legislaturas 
(1955-1963), foi 3º-Secretário da Comissão 
Executiva da Assembléia (1956), Líder do 
PST (1957), Líder do PTB (1961-1962) e 
membro efetivo das Comissões de Constitui- 
ção, Legislação e Justiça (1955), de Finan- 
ças, Orçamento e Tomada de Contas (1957- 
1959), de Educação e Cultura (1960) e de 
Energia Elétrica (1960) e da Comissão Espe- 
cial de Refinaria de Petróleo em Belo Hori- 
zonte (1960). 

Exerceu o magistério secundário, tendo 
sido o fundador do Ginásio Municipal de 
Carandaí, MG, e Diretor do Ginásio Tristão 

de Ataíde, em Belo Horizonte, MG. 

Pertenceu ao PST e ao PTB. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
9 out. 1962. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 10 out. 1962. p. 12./0 Diário, Belo 
Horizonte, 9 out. 1962. p. 12; 10 out. 1962. p. 
5./RIVERA, Bueno de. Pioneiros e Expoen- 
tes de Minas Gerais. Belo Horizonte, Ed. 
Guia Rivera, 1970-1. 


SOUSA, Valdemar da Cunha 


Oficial da Marinha, nasceu em Minas 
Gerais, a 27 de novembro de 1931. 

Entrou para o Exército como cadete da 
Escola Preparatória de Cadetes de São Paulo 
e, em seguida, para a Academia Militar das 
Agulhas Negras (1949-1952). 

Ingressou na Marinha como aspirante, 
em 25 de maio de 1952. 

Fez os cursos de Atualização para Ofici- 
ais (IM); Reforma Administrativa para Ofici- 
ais das Forças Armadas; Orçamento-Progra- 
ma, do Centro de Treinamento e Pesquisa 


para Desenvolvimento e Coordenação Eco- 
nômica; Curso Básico de Serviços (IM), pela 
Escola de Guerra Naval, e o Curso Superior 
de Guerra Naval. Cursou, também, Adminis- 
tração de Empresas pela Faculdade de Ciên- 
cias Contábeis e Administração Moraes 
Júnior. 

Exerceu comissões no Corpo de Fuzilei- 
ros Navais - Companhia-Escola do Corpo de 
Fuzileiros Navais, no Campo da Ilha do Go- 
vernador; no Contra-torpedeiro Beberibe; 
na Secretaria-Geral da Marinha - Seção de 
Contabilidade e Tesouraria do Fundo Naval; 
no Comando Naval de Brasília; na Secreta- 
ria-Geral da Marinha; na Diretoria de Admi- 
nistração da Marinha; no Depósito de So- 
bressalentes para Navios; na Escola de Guer- 
ra Naval; na Diretoria de Intendência; na 
Pagadoria de Inativos e Pensionistas e na 
Diretoria de Abastecimento, todos da Mari- 
nha, e na Escola Superior de Guerra. 

Foi Diretor do Depósito de Sobressalen- 
tes para Navios; da Pagadoria de Inativos e 
Pensionistas e do Serviço de Auditoria da 
Marinha. 

Em 31 de março de 1981, foi promovido 
a Contra-Almirante. Transferiu-se para a re- 
serva remunerada em 19 de abril de 1983. 

Recebeu várias condecorações, entre elas 
a Medalha do Mérito Tamandaré, a Medalha 
da Ordem do Mérito Naval (Cavaleiro), a 
Medalha Militar (ouro), a Medalha do Paci- 
ficador e a Medalha Santos Dumont. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Marinha. 


SOUSA, Valdemar Soares de 


Político e médico, nasceu em Faria Le- 
mos, então Distrito de Carangola, MG, a 26 
de setembro de 1891, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 27 de março de 1966. Filho 
de Teófilo de Figueiredo Soares e de 
Francelina de Sousa Soares. Casado com 
Alzira Magalhães Soares. 

Fez o curso secundário no Colégio Mi- 
neiro de Ouro Preto, MG, e no Colégio do 
Caraça, MG, e formou-se pela Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, em 1914. 

Clinicando em Carangola, onde colabo- 
rou na fundação da Santa Casa de Misericór- 
dia, ingressou na política como Vereador em 
1926. De 1927 a 1930, desempenhou os 
cargos de Presidente da Câmara e Agente 
Executivo. Nomeado Prefeito do Município 
em 1931, permaneceu neste posto até 1934. 

Deputado Estadual Constituinte e na 1º 
Legislatura (1935-1937), foi Secretário da 
Mesa da Assembléia Constituinte. 


Durante o Estado Novo (1937-1945), 
exerceu as funções de Prefeito de Carangola. 

Membro do Conselho Administrativo do 
Estado do fim de 1945 até a extinção do 
órgão, em 1947, em seguida passou a traba- 
lhar na Secretaria da Assembléia Legislativa, 
tendo-se aposentado como Diretor da Divisão 
de Biblioteca, em 1959. 

Pertenceu ao Partido Progressista. 


FONTES: Candidatos à Constituinte Minei- 
ra. In: Revista PP. Belo Horizonte, 1 (1): s. p., 
1934./Minas Gerais, Belo Horizonte, 29 mar. 
1966. Diário do Legislativo. pp. 3-4./31 mar. 
1966. p. 12. 


SOUSA, Wilton Cardoso de 


Escritor, acadêmico e professor, nasceu 
em Entre-Rios de Minas, MG, a 10 de setem- 
bro de 1916. Filho de Aladim Cardoso de 
Sousa e de Ernestina de Medeiros e Sousa. 

Licenciou-se (1945) e doutorou-se (1958) 
em Letras Clássicas pela Faculdade de Filo- 
sofia da UFMG. 

Catedrático, por concurso público, da 1º 
cadeira de Português do Colégio Estadual de 
Minas Gerais (1951) e de Literatura Brasilei- 
ra da Faculdade de Filosofia da UFMG (1958), 
em ambos foi aprovado em 1º lugar. 

Lecionou Português na Escola Normal 
Oficial de Belo Horizonte, atual Instituto de 
Educação (1943-1945); no Colégio Marconi, 
Belo Horizonte (1943-1953); nos cursos de 
férias para professores oficiais do Estado de 
Minas Gerais, mantidos pela Secretaria de 
Estado da Educação (1944-1951); no Depar- 
tamento de Instrução da Polícia Militar de 
Minas Gerais (1946); no Colégio Estadual de 
Minas Gerais (1946-1971) eno Colégio Notre 
Dame de Sion, em Belo Horizonte (1951- 
1955). 

Foi assistente de Língua Portuguesa 
(1946) e de Literatura Brasileira (1947-1949) 
da Faculdade de Filosofia da Universidade de 
Minas Gerais; catedrático interino de Litera- 
tura Portuguesa (1950-1958) e catedrático de 
Literatura Brasileira (1958) da Faculdade de 
Filosofia da UFMG; professor titular extraor- 
dinário de Filologia Portuguesa da Universi- 
dade de Brasília - UNB - (1966-1967); pro- 
fessor do curso de pós-graduação em Letras 
da Universidade Católica de Minas Gerais 
(1976) e da Universidade Federal da Paraíba 
(1979); professor titular de Literatura Brasi- 
leira da Faculdade de Letras da UFMG. Leci- 
onou, ainda, Língua Portuguesa e Literatura 
Brasileira no curso de mestrado em Letras da 
UFMG (1973) e no curso de doutorado na 
UFRJ (1979), além de ter sido convidado 
para ministrar seminário na área de Filologia 


SOUSA, Wilton Cardoso de 


na Sorbonne, Paris (1983). 

Foi orientador de inúmeras teses de 
mestrado e doutorado em universidades bra- 
sileiras e integrou várias bancas examinado- 
ras de concurso de magistério e de defesa de 
tese. 

Foi Vice-Diretor e, posteriormente, Di- 
retor da Faculdade de Filosofia e da Faculda- 
de de Letras da UFMG; Diretor Executivo do 
Conselho de Graduação da UFMG; Presiden- 
te da Comissão Permanente de Tempo Inte- 
gral e Dedicação Exclusiva - Copertide - e da 
Comissão de Reclassificação de Cargos e de 
Magistério da UFMG; Presidente da Câmara 
de Ensino Superior do Conselho Estadual de 
Educação de Minas Gerais e Chefe do Depar- 
tamento de Letras Vernáculas da UFMG. 

Integrou o Conselho Universitário da 
UFMG, o Conselho Estadual de Educação de 
Minas Gerais e comissões instituídas pelo 
Conselho Federal de Educação - CFE - e pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior - Capes -para 
credenciamento de cursos de pós-graduação 
na área de Letras. Fez parte, por eleição do 
Conselho Universitário, da lista sêxtupla para 
Vice-Reitor e Reitor da UFMG. 

Foi, durante 15 anos, Secretário da re- 
vista Kriterion, da UFMG, e Coordenador do 
Instituto Central de Letras da UNB e do curso 
de pós-graduação em Letras da UFMG. 

Participou de vários congressos, entre os 
quais o 2º Congresso Brasileiro de Crítica e 
História Literária, promovido pela Faculda- 
de de Filosofia de Assis, SP (1961), e o XV 
Congresso Internacional de Lingüística e 
Filologia Românicas, promovido pela Société 
de Linguistique de Paris (1977), e de inúme- 
ras palestras e conferências em universidades 
do País. 

Em 28 de junho de 1984, foi eleito para 
a Academia Mineira de Letras, ocupando a 
Cadeira nº 36, em substituição a Oscar Men- 
des Guimarães*. 

É autor dos trabalhos: Os olhos de Capitu 
(ensaio de interpretação estilística). Belo 
Horizonte, Kriterion, 1947; Origens da lírica 
medieval hispânica (do Jezel e do 
paralelismo). Belo Horizonte, Kriterion, 1950 
(prêmio Academia Mineira de Letras); 
Ditologia Léxica (tese de concurso). Belo 
Horizonte, 1950; A voz média em português 
(separata de Kriterion). Belo Horizonte, 1954; 
Estado atual dos estudos sobre Gomes Eanes 
de Zurara (separata de Kriterion). Belo Ho- 
rizonte, 1960; Tempo e Memória em Macha- 
do de Assis (tese de concurso). Belo Horizon- 
te, Estabelecimentos Gráficos Santa Maria, 

1958; Da Cantiga de Seguir no Cancioneiro 
Peninsular da Idade Média. Belo Horizonte, 
UFMG, 1977. Possui inúmeros artigos e en- 
saios publicados em revistas especializadas 
em Literatura e Língua Portuguesa. 
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Estado de Minas 


tm 


Wilton Cardoso de Sousa, setembro de 1986 


FONTE: Dados informados pela Academia 
Mineira de Letras. José, Oiliam. Efemérides 
da Academia Mineira de Letras, Fumarc/ 
PUC-MG, 1985. p. 13; 24. 


SOUTO, Humberto Guimarães 


Político, advogado, contador e fazendei- 
ro, nasceu em Montes Claros, MG, a 3 de 
junho de 1934. Filho de Américo Souto e de 
Maria da Conceição Guimarães. Casado com 
Maria Feliciana Abreu Souto. 

Fez o curso secundário em sua terra natal 
e o superior na Faculdade Brasileira de Ciên- 
cias Jurídicas, no Rio de Janeiro, pela qual se 
bacharelou em 1962. 

Ingressou na política como Vereador à 
Câmara Municipal de Montes Claros. Eleito 
suplente de Deputado Estadual para a 7º 
Legislatura (1971-1975), assumiu o mandato 
em janeiro de 1973, em consegiiência da 
renúncia de Moacir Lopes*. Na Assembléia, 
foi Presidente da Comissão de Assuntos da 
Sudene e Estímulos Fiscais (1973), membro 
da Comissão de Agropecuária e Política Ru- 
ral (1973-1974) e suplente da Comissão de 
Economia e Obras Públicas (1973). 

Deputado Federal entre 1975 e 1987. 
Em 1986, elegeu-se Deputado Federal Cons- 
tituinte e para o período 1987-1991. Na Câ- 
mara dos Deputados, foi titular da CPI sobre 
remuneração trabalhista (1975), titular (1975) 
e suplente (1980-1983; 1989-1990) da Co- 
missão de Agricultura e Política Rural, su- 
plente das Comissões Sobre o Polígono das 
Secas (1975), Especial sobre Redivisão 
Territorial (1975), de Economia, Indústria e 
Comércio (1975), das CPIs sobre loterias 
(1976), sobre a Sudene (1978) e da Comissão 
de Interior (1979-1982). Foi, ainda, titular 
(1980-1981) e Presidente (1982-1983) da 
Comissão de Fiscalização Financeira e To- 


mada de Contas, suplente das Comissões .das 
Cheias do Rio São Francisco (1980-1981) e 
titular da Comissão de Defesa do Consumi- 
dor (1982). 

Entre 1985 e 1987, foi 1º Vice-Presiden- 
te da Mesa da Câmara dos Deputados, além 
de ter sido, na Assembléia Nacional Consti- 
tuinte, suplente da Subcomissão dos Estados, 
da Comissão da Organização do Estado 
(1987), titular das Comissões da Organiza- 
ção dos Poderes e Sistema de Governo (1987) 
e de Redação (1988), e da Subcomissão do 
Poder Executivo. Novamente na Câmara dos 
Deputados, integrou, como titular, as Comis- 
sões de Serviço Público (1989), de Trabalho 
(1989), de Desenvolvimento Urbano, Interi- 
oredo Índio (1989-1 990); como titular (1989- 
1990) e suplente (1990-1991), a Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática. Em 1990 foi Vice-Líder do Go- 
verno, passando a Líder em agosto do mesmo 
ano. 

Em 1990, reelegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995. 

Filiado ao PFL, pertenceu ao PSD, à 
Arena e ao PDS. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Montes Claros/ 
Hermes Augusto de Paula. CEM/UFMG./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Deputados bra- 
sileiros: repertório biográfico. 45º Legislatura 
1975-1979. 2. ed. Brasília, 1976./BRASIL. 
Câmara dos Deputados. Centro de Documen- 
tação e Informação. Assembléia Nacional 
Constituinte - 1987: repertório biográfico 
dos membros da Assembléia Nacional Cons- 
tituinte de 1987. 2. ed. Brasília, 1989. p. 
375./BRASIL. Câmara dos Deputados. Cen- 
tro de Documentação e Informação. Deputa- 
dos brasileiros: repertório biográfico. 49º 
Legislatura 1991-1995. Brasília, 1991. p.p. 
269-270. 


SOUTO, Saint"Clair Martins 


Político e advogado, nasceu em Unaí, 
MG, a 6 de maio de 1939. Filho do fazendeiro 
Calixto Martins de Melo e de Jovina Souto. 
Casado com a advogada Elizabeth Diniz 
Martins Souto. 

Concluiu os estudos secundários na Es- 
cola Estadual Afonso Arinos, em Paracatu, 
MG, e bacharelou-se pela Universidade de 
Brasília em 1968. 

Foi Prefeito de Unaí (1977-1983) e De- 
putado Estadual Constituinte e na 11º 
Legislatura (1987-1991), pelo PMDB. Na 
Assembléia Legislativa, foi 1º-Vice-Presi- 


dente da Mesa Executiva, suplente da Comis-" 


são Constitucional e membro efetivo das 
Comissões de Ciência e Tecnologia e de 
Constituição e Justiça. 

Atuou, também, na política seu irmão 
David Martins Souto. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


SPYER, Antônio Augusto 


Político, advogado provisionado, pro- 
fessor, fazendeiro, industrial e jornalista, 
nasceu em Montes Claros, Província de Mi- 
nas Gerais, a 14 de abril de 1862, e faleceu na 
mesma cidade, a 7 de dezembro de 1940. 
Filho de Samuel Spyer e de Marcolina de 
Oliveira. Casado, em primeiras núpcias, com 
Ernestina Santos, em segundas com Maria 
Vicentina Santos e, em terceiras, com Celina 
Lessa. 

Em sua terra natal fez os estudos primá- 
rios e cursou a Escola Normal Norte-Mineira, 
tendo-se diplomado em 1885. 

Foi Vereador (1908-1923) e Vice-Presi- 
dente da Câmara Municipal de Montes Cla- 
ros (1908) e Deputado Estadual na 6º 
Legislatura (1911-1914). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Montes Claros/ 
Hermes Augusto de Paula. CEM/UFMG:/ 
PAULA, Hermes de. Montes Claros, sua 
história, sua gente e seus costumes. Rio de 
Janeiro, IBGE, 1957./VIANA, Nélson. 
Efemérides montesclarenses, 1707-1962. Rio 
de Janeiro, Irmãos Pongetti. 1964. 


STÁBILE, Ângelo Amauri 


Ministro de Estado, banqueiro e empre- 
sário, nasceu em São Paulo, SP, a 22 de março 
de 1927. Filho de Francisco Stábile e de 
Francisca Banillo Stábile. Casado com Zuleide 
Moura Stábile. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Paraisense, em São Sebastião do Paraíso, 
MG, o superior na Faculdade de Ciências 
Econômicas da USP (1950) e pós-graduação 
na New York University, em Nova Iorque, 
EUA. 

Iniciou as atividades profissionais no 
antigo Banco da Lavoura de Minas Gerais 
S.A., do qual chegou a Diretor. Exerceu, em 
seguida, os cargos de Gerente do First National 
City Bank em Belo Horizonte, MG; de Geren- 


te-Geral da Empresa Construtora Best, em 
São Paulo, SP, de Presidente do Banco do 
Estado de Minas Gerais S.A., em Belo Hori- 
zonte (1970-1971); de Diretor do Banco do 
Estado de São Paulo S.A. e do Banco de 
Desenvolvimento de São Paulo (1972-1975) 
e de Diretor do Banco do Brasil. Foi, ainda, 
Diretor-Superintendente da Sharp Financei- 
ra S.A. - Crédito, Financiamento e Investi- 
mento - e Diretor-Vice-Presidente da Sharp 
Indústria de Componentes Eletrônicos S.A. 

Secretário-Geral do Ministério da Agri- 
cultura no início do Governo João Batista de 
Figueiredo, a 15 de agosto de 1979 assumiu 
o posto de Ministro de Estado da Agricultura, 
em substituição a Delfim Netto. 


Estaado de Minas 


Ângelo Amauri Stábile, novembro de 1981 


FONTES: Dados biográficos. Informantes: 
Banco do Estado de Minas Gerais/Presidên- 
cia/Gilberto Antunes Chauvet. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 15 ago. 
1979. p. 11. 


STARLING, Alonso 


Político, promotor, magistrado e advo- 
gado, nasceu na paróquia de Nossa Senhora 
da Saúde, Município de Mariana, Província 
de Minas Gerais (atual cidade de Dom 
Silvério), a 2 de fevereiro de 1876, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 26 de setembro de 
1953. Filho de Modesto London Starling e de 
Eulália London Starling. Casado com Rita 
Carneiro Starling. 

Fez os preparatórios em Ouro Preto, 
MG, e bacharelou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP em 1895. 

Eleito suplente de Deputado Estadual 
para a 4º Legislatura (1903-1906), assumiu 
em 1905, em substituição a Luís Cassiano 
Martins Pereira”. 


Depois de advogar na Comarca de São 
Domingos do Prata, MG, foi Promotor Públi- 
co, Fiscal de Rendas do Estado, Juiz de 
Direito de Manhuaçu, MG, e Desembargador 
do Tribunal de Apelação (1940). 

Em 1945 aposentou-se na Magistratura 
e voltou à política. 

Elegeu-se, então, suplente de Senador 
por Minas Gerais. 

Pertenceu ao PSD e ao PSP, tendo inte- 
grado a Comissão Executiva Estadual daque- 
le e presidido ao Diretório Municipal de Belo 
Horizonte deste. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
29 set. 1953. p. 3./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 29 set. 1953. p. 3./0 Diário, Belo 
Horizonte, 24 fev. 1940. p. 8. 


STARLING, Dalnio Teixeira 


Oficial do Exército, nasceu em Cláudio, 
MG, a 8 de outubro de 1926. Filho de Antônio 
de Figueiredo Starling e de Dalila Teixeira 
Starling. Casado com Maria Helena Buzelin 
Starling. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Militar do Rio de Janeiro (1942) e os cursos 
militares da Academia Militar das Agulhas 
Negras (1943-1945); da Escola de Comuni- 
cações (1947-1948); da Escola de Aperfeiço- 
amento de Oficiais (1952); da Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército (1955 
a 1957); Estado-Maior e Comando das Forças 
Arrnadas (Escola Superior de Guerra, 1968) 
e o Curso Superior de Guerra (1982). 

Iniciou a carreira militar em 13 de março 
de 1943. Foi Auxiliar de Instrutor do Centro 
de Preparação de Oficiais da Reserva, em 
Belo Horizonte, MG (1948 a 1951); Coman- 
dante da 4º Companhia de Transmissões, em 
Ouro Preto, MG (1951); Instrutor e S3 do 
Curso de Engenharia da AMAN, em Resende, 
RJ (1953-1954); Adjunto e Chefe de Seção do 
Estado-Maior no Comando da 7º Região Mi- 
litar - Recife, PE (1958); Instrutor da Eceme 
(1959- 1962; 1963-1967); Comandante do 4º 
Batalhão de Engenharia de Combate - Itajubá, 
MG (1969-1971); Chefe da Subseção de Pla- 
nejamento Externo da 3º Seção -Operações, 
do Estado-Maior das Forças Armadas, em 
Brasília, DF (1971-1975); Chefe do Gabinete 
do Centro de Documentação do Exército, em 
Brasília, DF (1975-1976); Chefe da Seção de 
Doutrina, Pesquisa e Desenvolvimento do 
Estado-Maior do Exército, em Brasília, DF 
(1976-1978). 

Promovido a General-de-Brigada em 31 
de março de 1978, foi Comandante do 2º 
Grupamento de Engenharia de Construção, 


STARLING, João Gabriel Perboyre 


em Manaus, AM (1978-1980); Diretor de 
Processamento de Dados, em Brasília, DF 
(1980-1986); estagiário na Escola Superior 
de Guerra (1982-1983) e Diretor de Material 
de Comunicações e Eletrônica (fevereiro de 
1983 a dezembro de 1983). 

Recebeu a Ordem do Mérito Militar 
(Comendador), a Medalha Militar (ouro com 
passador de platina), a Medalha do Pacifica- 
dor e a Medalha Marechal Hermes. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 


STARLING, Geraldo ver SOARES, 
Geraldo Starling 


STARLING, João Gabriel Perboyre 


Magistrado, promotor, advogado e pro- 
fessor, nasceu em São Domingos do Prata, 
MG, a 7 de novembro de 1913, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 17 de novembro de 
1975. Filho do Desembargador Alonso 
Starling” e de Rita Carneiro Starling. Casado 
com Maria Aparecida Starling. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Municipal Carangolense, em Carangola, MG, 
e o curso superior na FDUMG, pela qual se 
bacharelou em 1937. 

Depois de advogar em Manhumirim, 
MG, a partir de 1940 exerceu o cargo de 
Promotor de Justiça em Governador 
Valadares, MG. Ingressando na Magistratura 
estadual em 1942, foi Juiz de Direito, suces- 
sivamente, das Comarcas de Mutum, Aimorés 
(1946), Ferros (1953), São João Nepomuceno 
(1953) e Ituiutaba (1955). Removido para 
Belo Horizonte, ocupou a 1º Vara Criminal 
(1959), a 6º Vara Cível (1961) e a 4º Vara 
Criminal (1964). Promovido, por antiguida- 
de, a Juiz do Tribunal de Alçada em março de 
1967, em maio de 1973 elegeu-se Vice-Presi- 
dente do mesmo Tribunal. Também por anti- 
guidade foi promovido, em maio de 1974, a 
Desembargador do Tribunal de Justiça, posto 
em que permaneceu até falecer. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 1º 
jun. 1973. p. 3; 22. maio 1974. p. 4./Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais. Secre- 
taria. Ficha funcional./Universidade Federal 
de Minas Gerais. Faculdade de Direito. Ar- 
quivo da Seção de Ensino. 
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STARLING, Leão Vieira 


STARLING, Leão Vieira 


Magistrado, nasceu em Ponte Nova, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 5 de junho de 1886, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 15 de 
julho de 1959. Filho de José Emílio Lara 
Starling e de Francisca Vieira Starling. Casa- 
do com Maria de Lourdes Martins Starling. 

Fez o curso secundário no Ginásio Pio- 
Americano do Rio de Janeiro, e o superior na 
FLDMG, pela qual se bacharelou em 1907. 

Ingressando na Magistratura mineira logo 
depois de formado, foi Juiz Municipal em 
Ponte Nova, São José de Além-Paraíba (atual 
Além-Paraíba) e Pomba (hoje Rio Pomba). 
Promovido a Juiz de Direito em 1920, serviu 
sucessivamente nas Comarcas de Aimorés, 
Entre-Rios (atual Entre-Rios de Minas) e 
Leopoldina. Em dezembro de 1933 ascendeu 
ao Tribunal da Relação, tendo-se aposentado 
em 1954. Como Desembargador, integrou o 
Tribunal Regional de Justiça Eleitoral (1935- 
1937). 

Escreveu as obras de Direito Processo 
administrativo (1923); Tutela, curatela e 
emancipação (1927); Registro civil brasilei- 
ro; comentários ao Decreto nº 18.452, de 24/ 
12/28 (1929); Prontuário eleitoral (1933); 
Guia para eleições municipais (1936); Elei- 
ções federais e estaduais (1937); A nova lei 
eleitoral; Teoria e prática penal 


FONTES: Desembargador Leão Vieira 
Starling. In: Gazeta Mineira, Belo Horizonte, 
1(11):6,7 out. 1938./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 16 jul. 1959. p. 4./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 16 jun. 1959. p. 16./0 Diá- 
rio, Belo Horizonte, 16 jul. 1959. p. 3. 


STARLING, Sandra Meira 


Política, advogada e professora, nasceu 
em Belo Horizonte, MG, a 16 de janeiro de 
1944. Filha do Juiz de Direito Benedito Starling 
e de Cecília D' Avila Meira Starling. Casada 
com o advogado Tales Chagas Machado 
Coelho. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Diamantinense, em 1962. Bachare- 
lou-se em Direito pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (1972) e obteve o Mestrado 
em Ciência Política pela UFMG, em 1984, 
com atese Salvaguardas Visíveis e Invisíveis 
do Governo Geisel. 

No início da década de 60, foi membro 


atuante da Juventude Estudantil Católica - 
JEC. Em 1962 ingressou na Petrobrás, onde 
ajudou a fundar o Sindicato dos Petroleiros de 
Minas Gerais, tendo sido sua primeira Secre- 
tária-Geral na fase pré-sindicato. A 11 de 
maio de 1964, o Sindipetro sofreu interven- 
ção do Governo Federal e toda a sua diretoria 
foi cassada. Pressões políticas obrigaram-na a 
abandonar a Petrobrás em setembro do mesmo 
ano. De 1964 a 1971, integrou o quadro de 
funcionários da Caixa Econômica do Estado 
de Minas Gerais - Minascaixa-e, na década de 
70, colaborou nos jornais Movimento e Em 
Tempo. Por essa época, militou também no 
Movimento Feminino pela Anistia e integrou 
o Comitê Brasileiro da Anistia - CBA. 

Foi professora dos Departamentos de 
Serviço Social e Comunicação Social da PUC- 
MG, e de Sociologia e Antropologia, da 
UFMG. Em 1982, representou a Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas - Fafich - da 
UFMG, no Conselho da Associação dos Pro- 
fessores Universitários de Belo Horizonte - 
APUBH. 

Co-fundadora do PT e uma das autoras 
do seu estatuto, foi a primeira mulher a 
candidatar-se ao Governo do Estado de Minas 
Gerais, em 1982, e à Vice-Prefeitura de Belo 
Horizonte, em 1985. 

Em 1986, foi readmitida na Petrobrás, 
após provar na Justiça que fora demitida por 
motivos políticos. No mesmo ano, licenciou- 
se da empresa, sem remuneração, por ter sido 
eleita Deputada Estadual Constituinte e para a 
11° Legislatura (1987-1991). 

Na Assembléia Estadual Constituinte de 
Minas Gerais foi Presidente da Comissão de 
Ciência e Tecnologia (1987) e membro efeti- 
vo da Comissão Constitucional (1987). Na 
Assembléia Legislativa, foi membro efetivo 
das Comissões de Constituição e Justiça (1987- 
1988), de Defesa do Consumidor e do Serviço 
Público (1988), e suplente da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Orçamentária (1989- 
1991). Integroutambém aCPIsobreo Pronto- 
Socorro e sobre as Centrais Energéticas de 
Minas Gerais - Cemig. Foi Vice-Líder (1987- 
1988) e Líder (1990-1991) do Partido dos 
Trabalhadores na Assembléia Legislativa e 
membro dos seus Diretórios Estadual e 
Nacional. 

Na primeira fase do processo da Consti- 
tuintemineira, contribuiu com 57% das emen- 
das queo Partido dos Trabalhadores apresen- 
tou e com 53% das que foram parcialmente 
aprovadas. Na segunda fase, 46% das emen- 
das aprovadas pelo PT foram de sua autoria. 

Em 1990, elegeu-se Deputada Federal 


para o período 1991-1995. 

Publicou A lei? Ora, a lei... e A Constitui- 
ção, a Constituinte e os Movimentos Popula- 
res, Ed. SEGRAL, 1986. 

Recebeu Prêmio Rio Branco, grau Ouro, 
da Faculdade de Direito da UFMG (1972), 
por haver-se destacado como aluna. 


FONTES: Dados informados pela própria 
biografada. CEM-UFMG/DCP-ALEMG./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Deputados bra- 
sileiros: repertório biográfico. 49º Legislatura 
1991-1995. Brasília, 1991. p. 608. 


STOCKLER, Eustáquio Garção 


Político, médico e professor, nasceu em 
Campanha, Província de Minas Gerais, a 24 
de abril de 1854, e faleceu em Soledade, 
Distrito de Caxambu (hoje cidade de Soledade 
de Minas), MG, a 1º de março de 1929. Filho 
do Coronel da Guarda Nacional João Carlos 
Coração Stockler e de Calota Pereira Lambert 
Stockler. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro em 1881, voltou para Minas 
Gerais e passou a exercer a profissão em 
Águas Virtuosas (atual Lambari), onde, ao se 
proclamar a República, era Presidente da 
Câmara e Agente Executivo Municipal. Como 
tal, organizou a primeira empresa de águas 
minerais da cidade. 

Deputado Federal na 7º e 8° Legislaturas 
(1909-1914), na primeira cumpriu o mandato 
apenas no ano de 1911. 

Depois de clinicar por algum tempo na 
cidade paulista de Espírito Santo do Pinhal, 
fixou-se no Distrito de Soledade. 

Foi, ainda, professor no Rio de Janeiro e 
nas localidades sul-mineiras em que residiu. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro. 10º 
Legislatura. Belo Horizonte, Imprensa Ofici- 
al, 1929./Dados biográficos. Informantes: 
Prefeitura Municipal de Campanha/Manoel 
Alves Valadão; Prefeitura Municipal de 
Lambari/José Sgarbi Astério. CEM/UFMG./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Riode Janeiro, M. 
Abranches, 1918. v. 1./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 4-5 mar. 1929. p. 12 


TANNUS, Samir 


Político e fazendeiro, nasceu em Prata, 
MG, a 30 de dezembro de 1930. Filho de 
Simão Felício Tannus e de Ruda Adib Tannus. 
Casado com Maria Luísa Faissol Tannus. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
São Luís, em sua terra natal, e na Escola 
Estadual de Araguari, MG. Em seguida, cur- 
sou até o 2º ano da Faculdade de Direito de 
Uberlândia, MG. Em 1969 e 1981, frequen- 
tou cursos de Administração Pública promo- 
vidos pela Fundação Germânica para os Paí- 
ses Subdesenvolvidos (1969) e para o Desen- 
volvimento Internacional (1981), em Berlim, 
então Alemanha Ocidental. 

Em Ituiutaba, MG, exerceu a Presidên- 
ciado Aeroclube (1955-1957), da Associação 
dos Motoristas (1957-1959), do Ituiutaba 
Esporte Clube (1962-1964) e da Empresa de 
Força e Luz (1959). 

Iniciando a carreira política como Vice- 
Prefeito de Ituiutaba (1959-1963), elegeu-se, 
em seguida, Prefeito do município (1967- 
1971). 

Eleito Deputado Estadual para a 7º (1971- 
1975) e a 10º Legislaturas (1983-1987), De- 
putado Estadual Constituinte e para a 11º 
Legislatura (1987-1991). Na Assembléia 
Legislativa, foi 3º-Secretário da Mesa (1983- 

1984); Líder do PDS (1987); Vice-Líder do 
PDS (1985-1986) e do PDC (1990); Presi- 
dente da Comissão de Agropecuária (1971- 
1974); Vice-Presidente da Comissão de De- 
fesa Social (1989-1990); membro efetivo das 
Comissões de Assuntos Municipais e Interes- 
taduais (1971-1972), de Fiscalização Finan- 
ceira e Tomada de Contas (1973-1974; 1985- 
1986), de Agropecuária e Política Rural (1985- 
1986) e de Redação (1989-1990), e suplente 
das Comissões de Assuntos Municipais e 
Interestaduais (1973-1974), de Segurança 


(1973-1974), de Economia (1985-1986), de 
Turismo (1985-1986), de Obras Públicas 
(1985-1986) e de Defesa do Consumidor 
(1989-1990). 

Em fevereiro de 1988, licenciou-se da 
Assembléia para assumir a Secretaria de Es- 
tado do Trabalho e Ação Social do Estado de 
Minas Gerais no Governo Newton Cardoso*, 
cargo que ocupou até março de 1990. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995. 

Pertenceu ao PSD e à Arena, a qual 
presidiu em Ituiutaba até a extinção do parti- 
do. Em seguida, filiou-se ao PDS, tendo 
integrado seu Diretório Regional em Minas 
Gerais e participado de sua convenção naci- 
onal. Por último, incorporou-se ao PDC, do 
qual foi membro do Diretório e delegado à 
convenção nacional. 

Realizou numerosas viagens de estudos 
ao exterior. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Samir Tannus. CEM/UFMG./Revista do Ar- 
quivo Público Mineiro. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 27: 113, dez. 1976./BRASIL. 
Câmara dos Deputados. Centro de Documen- 
tação e Informação. Deputados brasileiros: 
repertório biográfico. 49º Legislatura 1991- 
1995. Brasília, 1991. pp. 604-605. 


TANURE, Wilson Luís 


Político, radialista e funcionário públi- 
co, nasceu em Sete Lagoas, MG, a 30 de 
agosto de 1925, e morreu em acidente auto- 
mobilístico na rodovia Rio de Janeiro-Brasí- 
lia, próximo a Sete Lagoas, a 10 de março de 
1978. Filho do comerciante Salomão Francis- 


co Tanure e de Maria Tanure. Casado com 
Beatriz Teixeira Costa Tanure. 

Fez o curso secundário em Ouro Preto, 
MG, e nos Colégios Dom Silvério e Anchieta, 
ambos de Belo Horizonte, MG. 

Trabalhou na Rádio Cultura de Sete 
Lagoas, a qual dirigiu de 1949 a 1955. Em 
seguida, foi Gerente da Caixa Econômica 
Estadual da mesma cidade (1956-1957). 

Depois de exercer os cargos de Prefeito 
Municipal de Sete Lagoas, no quatriênio 1959- 
1963, e de Tesoureiro do INPS, de 1963 a 
1965, desempenhou o mandato de Deputado 
Estadual da 5° à 8º Legislaturas (1963-1979). 
Na Assembléia Legislativa foi 3º-Secretário 
(1966-1967) e 2º-Vice-Presidente (1975), 
Vice-Líder do MDB (1972-1973) e membro 
das Comissões de Segurança Pública (1968- 
1971), de Educação e Cultura (1969; 1972- 
1973), de Agricultura, Indústria e Comércio 
(1970-1971), de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas (1972-1973) e de Econo- 
mia e Obras Públicas (1974). 

Era genro do ex-Prefeito de Sete Lagoas 
Otoni Alves Costa. 

Pertenceu ao PSD e ao MDB. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Sul Ame- 
ricana, 1961. v. 2./Dados biográficos. Infor- 
mante: Prefeitura Municipal de Sete Lagoas/ 
Isis da Silva Oliveira. CEM/UFMG./Deputa- 
dos estaduais de Minas Geraisà 8º Legislatura 
(1975/9). Ficha biográfica. Convênio APM/ 
UCMG, Coordenador: Caio C. Boschi./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 1º fev. 1980. 
Diário do Legislativo. p. 5. 
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TARQUÍNIO, Eli 


TARQUÍNIO, Eli 


Político e médico-cirurgião, nasceu em 
Uberaba, MG, a 10 de abril de 1940. Filho do 
comerciante Orestes Tarquínio e de Maria da 
Glória Moreira Tarquínio. Casado com 
Terezinha Darci Araújo Tarquínio. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
Triângulo Mineiro, em sua cidade natal, em 
1959, e bacharelou-se pela Faculdade de 
Medicina de Uberaba, em 1966. 

Foi Diretor do Hospital Regional Antô- 
nio Dias (Fhemig), em Patos de Minas, MG. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12º Legislatura (1991-1995). Na As- 
sembléia Legislativa, é Vice-Presidente da 
Comissão de Saúde e Ação Social, membro 
efetivo da Comissão de Assuntos Municipais 
e Regionalização e suplente da Comissão de 
Educação, Cultura, Desporto e Turismo e 
Lazer. 

Filiado ao PRN, pertenceu ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


TASSIS, Pedro Ivandir de 


Político e empresário, nasceu a 6 de 
maio de 1938, em Castelo, ES. Filho de Ivo de 
Tassis e de Josefina Perim de Tassis. 

Em Governador Valadares, MG, para 
onde mudou-se com a família, após trabalhar 
ao lado do pai, tornou-se proprietário de salão 
de barbearia, de pastelaria e de ponto de taxi. 

Iniciou sua carreira política elegendo-se 
Vereador pelo PSP em 1961, na cidade de 
Governador Valadares, e permaneceu na 
Câmara Municipal de 1962 a 1966. Também 
nesta cidade, foi fundador e membro do 
Diretório Municipal do PMDB. Coordenou a 
campanha do seu partido na Região Leste de 
Minas, nas eleições de 1986 para Governa- 
dor. 

Em 1987 associou-se à Associação dos 
Diplomados da Escola Superior de Guerra - 
Adesg -, quando apresentou um trabalho so- 
bre o menor carente. De 1987 a 1990, foi 
Presidente da Empresa Mineira de Turismo - 
Turminas - e da Companhia Mineira de Pro- 
moções - Prominas. É Diretor-Presidente da 
Sociedade Hoteleira de Governador 
Valadares; da Editora e Gráfica União S.A. 
- Egusa -, responsável pela edição do jornal 
Diário do Rio Doce; da Mineração Gema 
Ltda; e da José G. Silva e Cia. Ltda., do ramo 
de transporte coletivo e turismo. Exerce os 
cargos de Vice-Presidente da Vidraçaria 
Tassis Ltda. e Vidromassa Ltda., empresas 
sediadas em Vila Velha, ES, que atuam no 


comércio de vidros planos, vidros tempera- 
dos e de agricultura cafeeira; da Equipe 
Propaganda e Promoção Ltda e da Equipe 
Out-door. É membro do Conselho Fiscal da 
Empresa Ivo de Tassis Comércio S/A. 

Eleito Deputado Federal em 1990, para 
o período de 1991 a 1995, é, na Câmara dos 
Deputados, membro efetivo da Comissão de 
Minas e Energia e suplente da Comissão de 
Comunicações. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


TAVARES, Carlos de Faria 


Político, advogado e empresário, nasceu 
em São José do Córrego do Anta, então 
Distrito de Dores do Indaiá (hoje cidade de 
Córrego Danta), MG, æ 17 de março de 1912. 
Filho de Secundino de Faria Tavares e de 
Mariana de Oliveira Tavares. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Municipal Dom Lustosa, de Patrocínio, MG, 
e o curso superior na FDUMG, pela qual se 
bacharelou em 1938. 

Exercendo a advocacia e atividades no 
comércio imobiliário em Belo Horizonte, ele- 
geu-se Deputado Estadual para a 3º Legislatura 
(1955-1959), durante a qual foi Vice-Líder 
da Bancada do PSP (1957) e membro da 
Comissão de Redação (1955). 

Ocupou, ainda, a Presidência da Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais no 
Governo Mílton Soares Campos” e a da Usina 
Wigg. 

Pertenceu ao PSP. 

Atuaram na política seus irmãos José de 
Faria Tavares”, Dario de Faria Tavares” e 
Expedito de Faria Tavares”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
28 dez. 1954. p. 3./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arqui- 
vo da Seção de Ensino. 


TAVARES, Dario de Faria 


Político, médico e professor, nasceu em 
São José do Córrego do Anta, Distrito de 
Dores do Indaiá (hoje cidade de Córrego 
Danta), MG, a 26 de dezembro de 1918. Filho 
de Secundino de Faria Tavares e de Mariana 
de Oliveira Tavares. Casado com Júlia Ferreira 
Tavares. 

Fez o curso secundário no Ginásio Dom 
Lustosa, em Patrocínio, MG, e o superior na 


Faculdade de Medicina da UMG, pela qual se 
graduou em 1944. 

Quando universitário, foi Presidente 
(1940-194 1) do Diretório Acadêmico da Fa- 
culdade, da qual, depois de formado, se tor- 
nou Assistente de Anatomia Humana (1945- 
1959). 

Exercendo a clínica em Belo Horizonte, 
desempenhou os cargos de Presidente do 
Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Minas Gerais - Ipsemg - (1961- 
1963), da Sociedade Brasileira de Angiologia 
(1961) e da Sociedade de Gastroenterologia 
de Minas Gerais (1966); de Chefe da Cirurgia 
de Homens da Santa Casa de Misericórdia e 
da clínica proctológica do IPSEMG; Diretor 
Clínico da Casa de Saúde São Lucas e Vice- 
Diretor Clínico da Santa Casa de Misericór- 
dia (1968-1973), e de Secretário Estadual da 
Saúde do Governo Antônio Aureliano Cha- 
ves de Mendonça” (15/3/1975 - 15/5/1978). 

Deputado Federal na 9º Legislatura 
(1979-1983), integrou a Comissão de Saúde 
da Câmara. 

Em março de 1983, por nomeação do 
Governador Tancredo de Almeida Neves”, 
assumiu o cargo de Secretário de Estado da 
Saúde. 

É membro do Colégio Brasileiro e do 
Colégio Internacional de Cirurgiões, da Aca- 
demia Mineira de Medicina, da Sociedade 
Brasileira de Angiologia e da Sociedade 
Cardiovascular Internacional. 

Pertenceu à UDN, à Arena, ao PDS e, em 
seguida, filiou-se ao PMDB. 

É irmão dos políticos Carlos de Faria 
Tavares”, José de Faria Tavares” e Expedito 
de Faria Tavares”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Dario de Faria Tavares. CEM/UFMG./Esta- 
do de Minas, Belo Horizonte, 1º fev. 1975. p. 
3; 15 mar. 1975. Suplemento Especial. p. 9./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 16 mar. 1975. 
p. 7. 


TAVARES, Expedito de Faria 


Político e advogado, nasceu em São José 
do Córrego do Anta, Distrito de Dores do 
Indaiá (hoje cidade de Córrego Danta), MG, 
a 8 de julho de 1916. Filho de Secundino de 
Faria Tavares e de Mariana de Oliveira 
Tavares. Casado com Diana de Vasconcelos 
Faria Tavares. 

Fez o curso secundário no Ginásio Dom 
Lustosa, em Patrocínio, MG, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1939. 

Logo depois de formado exerceu a advo- 
cacia em Luz, MG, e em seguida, durante 21 


anos, em Patrocínio, onde foi Presidente da 
subseção da OAB e Vereador à Câmara Mu- 
nicipal. Em 1961, ocupou a Diretoria Admi- 
nistrativa da Companhia de Armazéns e Silos 
do Estado de Minas Gerais - Casemg. 

Deputado Estadual da 5*à 7º Legislaturas 
(1963-1975), licenciou-se do mandato para 
desempenhar o cargo de Secretário do Interi- 
or e Justiça do Governo Rondon Pacheco” 
(12/3/1973 - 27/2/1975). Na Assembléia 
mineira, foi Presidente (1971-1972) e Vice- 
Presidente (1968) da Comissão Executiva; 
Líder da UDN (1964); Presidente (1969), 
Vice-Presidente (1966) e membro (1963) da 
Comissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça, e membro das Comissões de Assuntos 
Municipais e Interestaduais (1967), e de 
Aquisição de Obras para a Biblioteca da 
Assembléia (1967). 

Afastando-se da militância política, exer- 
ceu a Presidência da Loteria do Estado de 
Minas Gerais (1975-1982). 

Pertenceu à UDN e à Arena. 

É irmão dos políticos Carlos de Faria 
Tavares”, José de Faria Tavares" e Dario de 
Faria Tavares”, e concunhado de Altair Cha- 


gas”. 


ALEMG 


Expedito Faria Tavares 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Expedito de Faria Tavares. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 11 mar. 
1973. p. 3; 15 mar. 1973. Suplemento Literá- 
rio./Minas Gerais, Belo Horizonte, 10 mar. 
1973. p. 2. j 


TAVARES, José de Faria 


Político, magistrado, advogado e profes- 
sor, nasceu em São José do Córrego do Anta, 
Distrito do Dores do Indaiá (hoje cidade de 
Córrego Danta), MG, a 10 de novembro de 


1914. Filho de Secundino de Faria Tavares e 
de Mariana de Oliveira Tavares. Casado com 
Maria de Lourdes de Paiva Tavares. 

Fez o curso secundário no Ginásio Dom 


Lustosa, de Patrocínio, MG, e bacharelou-se 
pela FDUMG em 1938, tendo sido o orador 
oficial da turma. Quando universitário, ini- 
ciou no Brasil a prática dos concursos de 
oratória para acadêmicos de Direito, em dois 
dos quais obteve o primeiro lugar. Participou, 
também, do primeiro júri simulado, realizado 
no Rio de Janeiro, DF, em 1935. 

Depois de formado, advogou em Patrocí- 
nio e exerceu as funções de Delegado Secio- 
nal do Recenseamento de 1940. 

Começou a carreira política em 1946, 
com atuação destacada na campanha pela 
reconstitucionalização do País. Elegeu-se, 
então, Deputado à Constituinte mineira e 
para a 1º Legislatura (1947-1951). Relator da 
Comissão Especial que elaborou o Regimen- 
to Interno da Constituinte, em seguida fez 
parte das Comissões de Constituição, Legis- 
lação e Justiça (1947), de Leis Complemen- 
tares à Constituição (1949) e de Finanças, 
Orçamento e Tomada de Contas (1949). Apro- 
vado em concurso, em 1952 tornou-se cate- 
drático de Princípios de Sociologia Aplicados 
à Economia, da Faculdade de Ciências da 
UMG. 

Durante o Governo José de Magalhães 
Pinto” ocupou três Secretarias de Estado: de 
Segurança Pública (1º/2/61-17/5/62), da Edu- 
cação (maio de 1962 - fevereiro de 1964) e do 
Interior e Justiça (19/11 - 22/12/65). 

Na 4º e na 5º Legislaturas (1959-1967), 
foi suplente do Senador Mílton Soares Cam- 
pos”, a quem substituiu de outubro de 1964 a 
outubro de 1965, havendo, no período, inte- 
grado a Comissão Senatorial de Projetos do 
Executivo. 

Depois de ter integrado a diretoria da 
Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. - 
Cemig -, passou, em 1965, a exercer o cargo 
de Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Estado, cuja Presidência exerceu em diversos 
períodos. 

Publicou Aspectos sociológicos da rea- 
lidade econômica (tese de concurso, 1952) e 
atradução Economia e Sociologia, de Adolfo 
Lowe, edição da Revista Forense (1956). 

Pertenceu à UDN, de cujo Diretório 
Estadual foi Vice-Presidente e Presidente. 

Atuaram na política seus irmãos Carlos 
de Faria Tavares”, Dario de Faria Tavares” e 
Expedito de Faria Tavares”. Tiveram partici- 
pação na política municipal de Patrocínio os 
parentes de sua esposa Coronel Enéias Ferreira 
de Aguiar, Péricles Borges de Paiva e Alaor 
Ribeiro de Paiva. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
José de Faria Tavares. CEM/UFMG./Minas 


TAVARES, Necésio José 


Gerais, Belo Horizonte, 23 maio 1962. p. 6./ 
O Diário, Belo Horizonte, 31 jul. 1961. p. 2./ 
Senado Federal. Arquivo Histórico. Dados 
biográficos. 


TAVARES, Necésio José 


Político, médico e fazendeiro, nasceu na 
vila de São Bento do Tamanduá, Província de 
Minas Gerais (hoje cidade de Itapecerica), a 
22 de novembro de 1846, e faleceu na Fazen- 
da Santa Helena, no Distrito de São Pedro do 
Pequeri, Município de Juiz de Fora (atual 
cidade de Pequeri), MG, a 10 de novembro de 
1901. Filho do Capitão da Guarda Nacional 
José Antônio Tavares e de Ana da Silva 
Tavares. Casado com Jovita Campos de As- 
sis. 

Fez os estudos humanísticos no Colégio 
do Caraça e graduou-se, em 1877, pela Aca- 
demia de Medicina do Rio de Janeiro. 

No regime monárquico foi Conselheiro 
Distrital e Vereador à Câmara de Juiz de 
Fora, onde exercia a medicina. Republicano 
histórico, participou da fundação dos Clubes 
Republicanos de Juiz de Fora com Henrique 
César de Sousa Vaz”, Constantino Luís 
Palleta’, João Nogueira Penido”, Américo 
Lobo Leite Pereira” e Fernando Lobo Leite 
Pereira”, e de Barbacena com Crispim Jacques 
Bias Fortes”, Henrique Augusto de Oliveira 
Diniz” e Olinto Máximo de Magalhães. Fez 
parte, ainda, do Clube Republicano de Ouro 
Preto, ao lado de João Pinheiro da Silva”, 
Joaquim Cândido Costa Sena”, Camilo 
Augusto Maria de Brito" e Domingos José da 
Rocha”. Figurou entre os organizadores do 
Partido Republicano na Província de Minas 
Gerais (1888), de cuja primeira Comissão 
Executiva ocupou a secretaria. 

Instaurada a República, elegeu-se, em 
30 de junho de 1892, Deputado Federal para 
o final da 1º Legislatura (1891-1893), na vaga 
aberta pelo falecimento de Astolfo Pio da 
Silva Pinto”. Senador Estadual na 2º e 3º 
Legislaturas(1895-1902), renunciou em 1900, 
por ter sido eleito Deputado Federal para a 4º 
Legislatura (1900-1902). Faleceu durante o 
exercício desse mandato. 


FONTES: BARBOSA, Francisco de Assis. 
João Pinheiro. Documentário sobre a sua 
vida. Belo Horizonte, APM, 1966./Dados 
biográficos. Informante: Prefeitura Munici- 
pal de Juiz de Fora/Robertson Caloman Jacob 
Plischke. CEM/UFMG./Diário de Minas, 
Cidade de Minas, 11. nov. 1901. p. 1./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos de República dos Estados Uni- 
dos do Brasil (1889 a 1917). Rio de Janeiro, 
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TAVARES, Pedro Laborne 


M. Abranches, 1918. v. 1./Minas Gerais, 
Cidade de Minas, 12. nov. 1901. p. 2. 


TAVARES, Pedro Laborne 


Prefeito de Belo Horizonte, MG, e enge- 
nheiro, nasceu em Jaboticabal, SP, a 17 de 
janeiro de 1897, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 7 de julho de 1979. Filho de Francisco 
Adamas Tavares e de Adélia Laborne Tavares. 
Casado com Maria José Vilela Laborne 
Tavares. 

Fez os estudos secundários em Belo 


Horizonte, onde se diplomou como engenhei- - 


ro civil pela Escola de Engenharia da UMG 
em 1927. 

Depois de exercer a profissão por muitos 
anos em Paracatu, MG, ingressou no quadro 
técnico da Prefeitura de Belo Horizonte. Era 
Diretor-Geral de Obras quando o Interventor 
João Beraldo” o nomeou Prefeito da Capital 
mineira (4/2/1946 - 13/8/46). 

Fundador e professor da Escola de Ar- 
quitetura de Belo Horizonte, mais tarde in- 
corporada à UMG, foi, ainda, Vice-Presiden- 
te da Cemig e Presidente do Conselho Rodo- 
viário do Estado de Minas Gerais. 

Atuaram na política seu tio Pedro 
Laborne* e seu primo Eliseu Laborne e Vale”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Célia Furtado Laborne Tavares. CEM/ 
UFMG./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
17 mar. 1971./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 7 fev. 1946. p. 7./0 Diário, Belo Horizon- 
te, 8 fev. 1940. 


TAVEIRA, Manoel ver SOUSA, Manoel 
Taveira de 


TEIXEIRA, Aníbal ver SOUSA, Aníbal 
Teixeira de 


TEIXEIRA, Antônio Cândido 


Político e fazendeiro, nasceu no Distrito 
de Santo Antônio do Machado, Província de 
Minas Gerais (atual cidade de Machado), a 
27 de fevereiro de 1840. Filho do Sargento- 
mor Antônio José Teixeira e Sousa e de 
Cândida Honória Teixeira e Sousa. Casado 
com Olímpia Gabriela Teixeira. 


Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela FDSP em 1863, exerceu a advoca- 
cia em sua terra natal, onde também era 
fazendeiro. 

Em julho de 1893 elegeu-se Senador 
Estadual para o restante da 1º Legislatura 
(1891-1895), na vaga de Antônio Carlos Ri- 
beiro de Andrada. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Universidade de São Paulo. Facul- 
dade de Direito (Arquivo). 


TEIXEIRA, João Gomes 


Diretor do Arquivo Público Mineiro, 
Jornalista e pesquisador de História, nasceu 
em Barbacena, MG, no ano de 1902, e faleceu 
no Rio de Janeiro, RJ, a 23 de maio de 1979. 
Filho de Leopoldo César Gomes Teixeira e de 
Cecília Emília de Sousa Teixeira. Era celiba- 
tário. 

Diplomado pela Faculdade Nacional de 
Direito da Universidade do Brasil em 1932, 
não exerceu a profissão. 

Em 1930, foi Chefe do Gabinete do 
Secretário do Interior de Minas Gerais 
Cristiano Machado”. 

Em 1935, participou, em Belo Horizon- 
te, MG, da fundação do vespertino O Debate, 
de oposição a Getúlio Vargas, tendo sido seu 
Diretor-Gerente. 

De 1936 a 1945 chefiou o Gabinete de 
Cristiano Machado*, na Secretaria da Educa- 
ção e Saúde Pública. Em seguida, ocupou a 
Chefia do Gabinete do Interventor Júlio 
Ferreira de Carvalho” (14/8-14/11/46). No- 
meado Diretor do Arquivo Público Mineiro 
pelo Governador Mílton Soares Campos”, 
permaneceu no cargo por 25 anos, de 18 de 
março de 1948 a 24 de maio de 1973, quando 
se aposentou, 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
15 ago. 1946. p. 5; 24 maio 1979. p. 9; 7 jun. 
1979. p. 4./Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 
25 maio 1979./Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 1º jun. 1979. Diário do Legislativo. p. 4. 


TEIXEIRA, João Quintino 


Político e fazendeiro, nasceu na Vila de 
Santo Antônio do Uberaba, Província de Minas 
Gerais (atual cidade de Uberaba), a 28 de 
outubro de 1851. Filho do político do Império 
Comendador João Quintino Teixeira e de 
Carolina Eulália Teixeira e Silva. Casado 
com Elisena Cândida Teixeira. 


Fez os estudos secundários no Colégio 
de Campo Belo, Distrito de Prata, na Provín- 
cia natal. 

Muito jovem ainda, passou a dirigir a 
Fazenda Santa Gertrudes, de seu pai, em 
Uberaba, cidade pela qual se elegeu Verea- 
dor à Câmara Municipal. 

Mais tarde foi nomeado Comandante 
Superior da Guarda Nacional na mesma cir- 
cunscrição. 

Adepto do regime republicano, foi De- 
putado Estadual na 4º Legislatura (1903- 
1906) e Deputado Federal na 6º Legislatura 
(1906-1908). 

Na Monarquia, pertenceu ao Partido 
Conservador e, na República, ao PRM. 


FONTES: ABRANCHES, Dunshee de. Go- 
vernos e Congressos da República dos Esta- 
dos Unidos do Brasil, 1889 a 1917. Rio de 
Janeiro, M. Abranches, 1918 v. 2. 


TEIXEIRA, José Alves 


Secretário de Estado, bancário, 
industriário e funcionário público, nasceu em 
Afonso Pena, CE, a 22 de outubro de 1936. 
Filho do fazendeiro Francisco Alves Teixeira 
e de Maria Queiroga Teixeira. Casado com 
Marília Gonçalves Santos. 

Concluiu o curso secundário no Instituto 
Norte Mineiro de Educação, em Montes Cla- 
ros, no ano de 1968. 

Em 1960 ingressou no Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais - Credireal -, onde 
exerceu a chefia de Cadastro de Crédito Rural 
até 1971. De 1971 a 1982, trabalhou no setor 
de computação e revisão de faturas da 
Mannesmann. 

Chefiou o Gabinete do Deputado Esta- 
dual José da Conceição Santos* (1983-1987) 
e continuou no mesmo cargo quando esse 
Deputado foi nomeado Secretário de Estado 
dos Transportes (25/3/87 - 11/11/87). 

A convite do Governador Newton Car- 
doso*, assumiu a Secretaria de Estado dos 
Transportes em substituição ao Secretário 
José da Conceição de 12/11/87 a 18/5/88. 

Ao se retirar da Secretaria, passou a 
dirigir a Superintendência Central de Bens 
Imóveis na Secretaria de Estado de Recursos 
Humanos e Administração, no período de 
1988 a 1991. 

É irmão de José Osmar Teixeira, Verea- 
dor por Ibiaé. 

É filiado ao PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


THIBAU, Mauro 


Ministro de Estado, empresário, enge- 
nheiro e professor, nasceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 10 de julho de 1923. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Pedro II do Rio de Janeiro e graduou-se pela 
Escola Nacional de Engenharia da Universi- 
dade do Brasil. 

Exerceu, inicialmente, as funções de 
professor da Escola de Especialistas da Aero- 
náutica (1943-1945) e de engenheiro da Com- 
panhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasi- 
leiras (1945-1949). A seguir, como Enge- 
nheiro Assistente da Comissão do Vale do 
São Francisco (1949-1952), participou dos 
estudos para a construção da barragem de 
Três Marias (1949-1952). Na mesma época, 
integrou a equipe técnica que elaborou o 
Plano de Eletrificação do Estado de Minas 
Gerais. Veio, depois, a fazer parte da primei- 
ra diretoria da Centrais Elétricas de Minas 
Gerais S.A. - Cemig -, onde permaneceu até 
1967. 

Presidente do Sindicato das Indústrias 
Hidro-Termoelétricas do Estado de Minas 
Gerais (1961-1964), Conselheiro e Vice-Pre- 
sidente da Federação das Indústrias do Esta- 
do de Minas Gerais (1962-1964), no Governo 
Humberto Castelo Branco ocupou o cargo de 
Ministro das Minas e Energia (17/4/64 - 15/ 
3/67). 

Foi, ainda, membro do Conselho de De- 
senvolvimento do Estado de Minas Gerais 
(1967-1970), Presidente do Banco do Estado 
de Minas Gerais S.A. - Bemge - (1972-1974), 
Presidente da Comissão Consultiva do Plane- 
jamento Energético Global, Presidente da 
Vidraçaria Industrial Figueiras-Oliveiras S.A. 
e membro do Conselho de Administração da 
Companhia Vidraria Santa Marina S.A. 


Estado de Minas 


Mauro Thibau 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Banco do Estado de Minas Gerais. Presidên- 


cia. CEM/UFMG./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 18 abr. 1964. p. 3; 7 jun.. 1972. p. 
8. 


THIBAU, Nelson Luís 


Político, advogado e radialista, nasceu 
em Belo Horizonte, MG, a 27 de novembro de 
1922. Filho do comerciante Eugênio Thibau 
e de Maria Martins Thibau. É celibatário. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, e bacharelou-se 
pela FDUFMG em 1950. 

Exercendo a profissão de radialista e a 
advocacia na Capital mineira, ingressou na 
política como Vereador à Câmara Municipal. 

Eleito suplente de Deputado Estadual 
para a 6º Legislatura (1967-1971), esteve no 
exercício do mandato de julho a novembro de 
1969. 

Deputado Federal na 8° Legislatura 
(1975-1979), fez parte da Comissão de Minas 
e Energia. Na 9º Legislatura (1979-1983), foi 
suplente de Deputado Federal. 

Duas vezes candidato a Prefeito de Belo 
Horizonte, na sucessão de 1960 disputou o 
cargo de Vice-Governador do Estado. 
Candidatou-se a Deputado Federal para o 
período 1987-1991, não tendo sido eleito. 

Pertenceu ao MDB e ao Partido Popular 
e presentemente está filiado ao PMDB. 


FONTES: Deputados brasileiros; repertório 
biográfico dos membros da Câmara dos De- 
putados. 8º Legislatura (1975-9); Brasília, 2. 
ed./Câmara dos Deputados/Centro de Docu- 
mentação e Informação, 1976./Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 19 ago. 1962. p. 16./ 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Ge- 
rais. Serviço do Controle do Eleitorado e 
Expediente. 


THOMASI, Neide Pestana 


Diretora do Arquivo Público Mineiro e 
professora, nasceu em São Paulo, SP, em 5 de 
Janeiro de 1934. 

Fez o curso secundário no Colégio Esta- 
dual Presidente Roosevelt, em São Paulo, SP. 
Bacharelou-se em Letras Neolatinas pela 
Faculdade de Ciências e Letras Santa Maria, 
em Belo Horizonte, MG. 

Em 1958, mudou-se para Muriaé, MG, 
onde lecionou Língua Portuguesa e Geografia 
durante oito anos. Nesse período, ajudou a 
fundar a Faculdade de Ciências e Letras 
Santa Marcelina, em que lecionou Língua 
Portuguesa. Ainda em Muriaé, ajudou a fun- 


PO A 


TINOCO, Antônio Luís Ferreira 


dar o jornal Nova Geração. 

De volta a Belo Horizonte, lecionou Lín- 
gua Portuguesa e Literaturas Portuguesa e 
Brasileira no Colégio Padre Machado (1966- 
1985), no qual atuou paralelamente como 
Coordenadora da Área de Língua Portuguesa 
do 3º ano do 2º grau e Coordenadora-Geral de 
Ensino. 

Indicada pela Secretária da Cultura, 
Ângela Gutierrez*, foi nomeada, pelo Gover- 
nador Newton Cardoso* Assessora da Secre- 
taria de Estado da Cultura em 1987. 

Em outubro de 1988, por indicação do 
Secretário de Educação, Aloísio Teixeira 
Garcia*, foi nomeada pelo Governador 
Newton Cardoso* Diretora do Arquivo Pú- 
blico Mineiro, sendo a primeira mulher a 
ocupar esse cargo. 

Em 1989, foi indicada pelo Secretário da 
Cultura, Fernando Paz*, Assessora Especial 
encarregada de organizar o Gabinete de Apoio 
da Secretaria de Estado da Cultura. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Ar- 
quivo Público Mineiro. 


TINOCO, Antônio Luís Ferreira 


Magistrado, advogado e professor, nas- 
ceu em Campos, Província do Rio de Janeiro, 
a 8 de março de 1843, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 2 de julho de 1913. Filho de 
Luís Siqueira Tinoco e de Eustáquia da 
Siqueira Tinoco. Casado com Josefina 
Teixeira Tinoco. 

Fez o curso de Humanidades na terra 
natal e o superior na Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro, pela qual se bacharelou em 
março de 1866. 

No mesmo ano, iniciou a carreira jurídi- 
ca na Província do Rio de Janeiro, tendo sido, 
sucessivamente, Promotor Público em Macaé 
e suplente de Juiz Municipal em Campos 
(1866), Juiz Municipal (1867) e Promotor 
(1873) em Barra de São João. Promovido a 
Juiz de Direito, serviu em Santa Cruz, Pro- 
víncia do Espírito Santo, em Rio Lambari, na 
Comarca de Rio Grande e em Ouro Preto, 
Província de Minas Gerais. Com o advento da 
República, foi nomeado pelo Presidente José 
Cesário de Faria Alvim”, em 1º de dezembro 
de 1891, Desembargador do Tribunal da Re- 
lação do Estado, onde ocupou a Vice-Presi- 
dência, de 1904 a 1909, e a Presidência, de 
1909 até aposentar-se, em 1912. 

Ingressando no corpo docente da 
FLDMG, em outubro de 1899, como lente 
substituto da primeira seção, de 1902 a 1903 
exerceu a cátedra de Direito Civil. Em setem- 
bro de 1904, passou a lente substituto de 


685 


TINOCO, Carlos Ferreira 


Direito Criminal, cadeira de que se tornou 
titular até o fim da vida. 

Era membro do IHGMG, de cuja direto- 
ria fez parte. 

Atuou na Magistratura e na política seu 
filho Carlos Ferreira Tinoco”, na Magistratu- 
ra, seu neto Moacir Tinoco e seu bisneto 
Paulo Tinoco”. 


FONTES: Jurisprudência Mineira. Belo 
Horizonte, 1-2 (2): 113-6, 1950./Revista da 
Faculdade de Direito; memória histórica 
(1892-1959). Belo Horizonte, Universidade 
de Minas Gerais, 10: 156, out. 1958, mar. 
1959./Minas Gerais, Belo Horizonte, 3 jul. 
1913. p: 3. 


TINOCO, Carlos Ferreira 


Político, magistrado e advogado, nasceu 
em Campos, Província do Rio de Janeiro, a 2 
de janeiro de 1870, e faleceu em Patrocínio, 
MG, a 13 de janeiro de 1947. Filho do 
Desembargador Antônio Luís Ferreira Tinoco” 
e de Josefina Teixeira Tinoco. Casado com 
Conceição Tinoco. 

Fez os estudos preparatórios em Ouro 
Preto e o curso superior na FDSP, pela qual se 
bacharelou em Ciências Jurídicas e Sociais 
em 1891. 

Iniciou a carreira jurídica em 1892, como 
Juiz de Direito da Comarca de Oliveira, MG. 

Eleito Deputado Estadual para a 2º 
Legislatura (1895-1898), ao concluir o man- 
dato voltou à Magistratura e serviu em várias 
comarcas mineiras. 

No Governo Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada” foi promovido para o Tribunal da 
Relação, cuja Vice-Presidência ocupou pos- 
teriormente. Exerceu, ainda, a Presidência do 
Tribunal Regional Eleitoral. 

Aposentado como Desembargador em 
1936, até o fim da vida advogou em Patrocí- 
nio. 

Além de seu pai, atuaram na Magistratu- 
ra mineira seu filho Moacir Tinoco” e seu neto 
Paulo Tinoco”. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 14 
jan. 1947. pp. 7-8./0 Diário, Belo Horizonte, 
14 jan. 1947. p. 2./Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais. Secretaria. Ficha 
funcional./Universidade de São Paulo. Fa- 
culdade de Direito. Arquivo. 


TINOCO, Moacir 


Advogado-Geral do Estado, nasceu em 
Araxá, MG, a 14 de outubro de 1898, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 5 de 
dezembro de 1954. Filho do político e magis- 
trado Carlos Ferreira Tinoco” e de Conceição 
Tinoco. Casado com Maria de Lourdes Tinoco. 

Diplomado, em 1923, pela FDSP, advo- 
gou em sua terra natal e em Patrocínio, MG. 
Transferiu-se, em 1935, para Belo Horizonte, 
onde passou a integrar o quadro de advogados 
do Estado, tendo exercido em 1936 o cargo de 
Advogado-Geral interino. 

Além de seu pai, atuaram na Magistratu- 
ra mineira seu avô Antônio Luís Ferreira 
Tinoco e seu filho Paulo Tinoco”. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
8 dez. 1954. p. 12./0 Diário, Belo Horizonte, 
18 jul. 1936. p. 1./Universidade de São Pau- 
lo. Faculdade de Direito. Arquivo. 


TINOCO, Paulo 


Desembargador e professor, nasceu em 
Belo Horizonte, MG, a 28 de junho de 1930. 
Filho do advogado Moacir Tinoco e de Maria 
de Lourdes Tinoco. Casado com Maria 
Auxiliadora Martins Tinoco. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Santo Agostinho, em Belo Horizon- 
te, e bacharelou-se pela Faculdade de Direito 
da Universidade Federal de Minas Gerais em 
1952. 

Entre 1953 e 1961, atuou como Promo- 
tor de Justiça do Estado e, posteriormente, 
como advogado do então Departamento Jurí- 
dico do Estado (1961-1979). Durante o Go- 
verno Francelino Pereira dos Santos” (1979- 
1983), chefiou, em comissão, a Assessoria 
Técnico-Consultiva do Governo. 

Ingressou na Magistratura, em 1980, 
como Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais. Foi Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
a partir de 1988. 

Lecionou na Faculdade de Direito da 
UFMG. 

Recebeu o colar do Mérito Judiciário 
(1983). 

Publicou diversos artigos. 

Além de seu pai, atuaram na Magistratu- 
ra seu bisavô Antônio Luís Ferreira Tinôco* 

e seu avô Carlos Ferreira Tinôco*. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


TITO, Marcos Wellington de Castro * 


Político e advogado, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 22 de setembro de 1940. 
Filho de Fábio Tito e de Elisa de Castro Tito. 
Casado com Ivone Amélia Peixoto Queiroga. 

Fez o curso secundário nos Colégios 
Anchieta e Municipal, em Belo Horizonte, e 
o superior na Faculdade de Direito da UCMG, 
pela qual se bacharelou em 1966. Durante o 
curso universitário, foi líder estudantil. 

Advogando em Belo Horizonte, elegeu- 
se Deputado Estadual para a 7º Legislatura 
(1971-1975), durante a qual exerceu os car- 
gos de Vice-Líder do MDB (1974), Vice- 
Presidente da Comissão de Defesa do Meio 
Ambiente (1974) e membro efetivo das Co- 
missões de Constituição, Legislação e Justi- 
ça (1971-1972; 1974), de Educação e Cultura 
(1971), de Economia e Obras Públicas (1972- 
1974) e de Leis Complementares à Constitui- 
ção (1973-1974). 

Eleito Deputado Federal para a 8º 
Legislatura (1975-1979), em 1977 teve o 
mandato cassado por força do Ato Institucional 
nº 5, em virtude de haver divulgado em texto 
de discurso parlamentar manifesto do Partido 
Comunista do Brasil. Na Câmara, foi Presi- 
dente da Comissão de Finanças, Relator do 
Acordo Atômico Brasil-Alemanha e membro 
da Comissão de Minas e Energia e da Comis- 
são Parlamentar de Inquérito dos Minérios 
(1977). 

Pertenceu ao PDC e ao MDB, tendo feito 
parte do Diretório Regional e da Comissão 
Executiva Estadual deste último. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Marcos Wellington de Castro Tito. CEM/ 
UFMG./Deputados brasileiros; repertório 
biográfico dos membros da Câmara dos De- 
putados. 8° Legislatura (1975-9). 2. ed. 
Brasília, Câmara dos Deputados/Centro de 
Documentação e Informação, 1976. 


TITO, Ronan ver ALMEIDA, Ronan 
Tito de 


TITO FULGÊNCIO ver PEREIRA, Tito 
Fulgêncio Alves 


TOLEDO, Carlos Domício de Assis 


Político, magistrado e professor, nasceu 
na então Vila de Aiuruoca, Província de 


Minas Gerais, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, a 31 de dezembro de 1913. Filho do 
Alferes da Guarda Nacional Miquileno José 
de Assis e de Alexandrina Toledo. Casado 
com Francisca Leopoldina de Oliveira Toledo. 

Fez os estudos preparatórios no Mostei- 
ro de São Bento e no Externato Aquino, 
ambos no Rio de Janeiro, e o curso superior na 
FDSP, pela qual se bacharelou em Ciências 
Jurídicas e Sociais em 1882. 

De volta a Minas Gerais, logo depois de 
formado, em 1883 foi nomeado Promotor 
Público da Comarca do Rio Verde e, logo em 
seguida, Juiz Municipal de Mariana. Secretá- 
rio-Geral da Província de Minas Gerais na 
Presidência do Desembargador Francisco de 
Faria Lemos (1886) e Procurador da Fazenda 
Nacional junto ao Tesouro Provincial, duran- 
te 16 anos advogou em Ouro Preto. 

Na mesma cidade, integrou os corpos 
docentes da Escola Normal, como professor 
de História Geral do Brasil, e da Faculdade 
Livre de Direito, onde regeu a cadeira de 
Economia Política. 

Deputado Estadual na 3º Legislatura 
(1899-1902), posteriormente desempenhou 
as funções de Diretor da Imprensa Oficial de 
Minas Gerais no Governo Francisco Antônio 
de Sales” (1902-1904). 

Por nomeação do Presidente Rodrigues 
Alves foi, por último, Juiz de Direito no então 
Território do Acre. 

Redator do periódico Sul Mineiro, de 
Campanha, também colaborou em vários ór- 
gãos da imprensa ouro-pretana. 

No Império, pertenceu ao Partido Con- 
servador e, na República, ao PRM. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais/ 
José Seixas Sobrinho. CEM/UFMG./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 25 maio 1904. pp. 3- 
4;1º jan. 1913. pp. 25-6; 6-7 jan. 1913. pp. 3- 
4; 21 abr. 1924. p. 5; 21 abr. 1942. p. 8./ 
SILVEIRA, Vítor, Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


TOLEDO, Simão Pedro 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Pouso Alegre, MG, a 11 de junho de 1939. 
Filho do farmacêutico Tuani Toledo e da 
professora Ermelinda Toledo. Casado com a 
professora Eunice Riera Toledo. 

Concluiu o curso secundário no Colégio 
São José em Pouso Alegre, em 1957, e bacha- 
relou-se pela Faculdade de Direito do Vale do 
Paraíba em São José dos Campos, SP, em 
1963. 

No magistério, foi professor titular da 


Cadeira de Direito Civil da Faculdade de 
Direito do Sul de Minas e professor de Portu- 
guês e Literatura no Colégio São José, ambos 
em Pouso Alegre. 

Em sua cidade natal foi Vereador (1971- 
1972), Presidente da Câmara Municipal e 
Prefeito por dois mandatos (1973-1976; 1983- 
1988). Promoveu, durante sua administra- 
ção, a industrialização do município. Foi 
Presidente da Associação Microrregional dos 
Municípios do Médio Sapucaí - Amesp - 
(1983-1988). Em 1988, esteve na então Re- 
pública Federal da Alemanha, onde, no âmbi- 
tode um convênio firmado entre a Associação 
Brasileira de Municípios e o Senado de 
Berlim, fez um curso sobre planejamento e 
desenvolvimento urbano. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
paraa 12º Legislatura (1991-1995), pelo PTB. 
Na Assembléia Legislativa é Presidente da 
Comissão de Redação e membro efetivo da 
Comissão de Assuntos Municipais e 
Regionalização. 

Filiado ao PTB, pertenceu à Arena, ao 
PDS e ao PMDB. 

Atuou também na política seu pai, que 
foi Prefeito de Pouso Alegre. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


TOLENTINO, Osvaldo Guimarães 


Político e advogado, nasceu em 
Aparecida de Cláudio (hoje Cláudio), MG, a 
20 de julho de 1922. Filho de Quinto Alves 
Tolentino e de Maria Guimarães Tolentino. 
Casado com Júlia Braga Tolentino. 

Fezo curso secundário no Instituto Padre 
Machado, em São João del-Rei, MG, e o 
superior na FDUMG, pela qual se bacharelou 
em 1947. 

Suplente de Deputado Estadual na 3º 
Legislatura (1955-1959), Deputado efetivo 
na 4º (1959-1963) e, de novo, suplente na 5° 
(1963-1967), exerceu os cargos de Presiden- 
te da Comissão Especial de Refinaria e 
Oleoduto, responsável pela implantação da 
Refinaria Gabriel Passos em Betim, MG, e de 
membro das Comissões de Trabalho e Ordem 
Social (1959), de Educação e Cultura (1960- 
1961), de Constituição, Legislação e Justiça 
(1962) e Especial de Siderurgia (1959). Foi o 
autor do projeto de lei que criou o Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais. 

Desempenhou, ainda, as funções de Di- 
retor Técnico da Companhia de Seguros de 
Minas Gerais - Cosemig -, que ajudou a 
estruturar a partir de sua fundação, no Gover- 
no Israel Pinheiro da Silva”, e Procurador do 


TORRES, João Camilo de Oliveira 


Instituto de Resseguros do Brasil em Minas 
Gerais. 

Atuou na vida pública seu cunhado 
Tancredo de Almeida Neves”, seu sobrinho 
afim Aécio Ferreira da Cunha” e seu primo 
Murilo Macedo, . 

Pertenceu ao PSD e à Arena. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Osvaldo Guimarães Tolentino. CEM/UFMG. 


TORRES, Artur Ferreira 


Político e empresário, nasceu na Fazen- 
da do Pé, no Município de Diamantina, Pro- 
víncia de Minas Gerais, a 23 de maio de 1861, 
e faleceu em Tiradentes, MG, a 13 de outubro 
de 1903. 

Deixando muito jovem a terra natal, a 
princípio empregou-se em subempreitadas 
de vias férreas na Mojiana e na Pedro II, hoje 
Central do Brasil. Posteriormente, ainda no 
Rio de Janeiro, foi comerciante e Diretor do 
Banco Colonial e do Banco de Crédito Popu- 
lar. 

Eleito Deputado Federal da 2° à 5º 
Legislaturas (1894-1905), exerceu o manda- 
to até a data de seu falecimento. 

Por sua participação na campanha 
abolicionista, o Imperador Pedro II outorgou- 
lhe o título de Comendador da Ordem da 
Rosa. 

Pertenceu ao Partido Constitucional 
Mineiro e ao PRM. 


FONTES: Anais do Senado Federal. 1903. 
Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 2: 704, 
1905./ABRANCHES, Dunshee de. Governo 
e Congresso da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil, 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918. v. 1./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 13-14 out. 1903. p. 7./VE- 
LHO SOBRINHO, João Francisco. Dicioná- 
rio biobibliográfico brasileiro, Rio de Janei- 
ro, s. ed. 1937, v. 1. 


TORRES, João Camilo de Oliveira 


Escritor, acadêmico, historiador, profes- 
sor, jornalista e funcionário público, nasceu 
em Itabira do Mato Dentro (hoje Itabira), 
MG, a 31 de julho de 1915, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 31 de janeiro de 1973. 
Filho de João Camilo de Oliveira Torres e de 
Rosa de Assis Oliveira Drummond. Casado 
com Ilda Pinto Coelho de Oliveira Torres. 

Fez o curso secundário no Ginásio Sul- 
Americano, em sua terra natal, e no Ginásio 
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TORRES, José Maria de Lima 


Mineiro de Belo Horizonte, e estudou Filoso- 
fia na antiga Universidade do Distrito Fede- 
ral, no Rio de Janeiro. 

Fixando-se na Capital mineira como fun- 
cionário do antigo Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Comerciários - IAPC -, em 
cujos quadros ingressara em 1942, dedicou- 
se também ao magistério, ao jornalismo e à 
pesquisa histórica. 

Na Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras Santa Maria, depois incorporada à 
UCMG, lecionou Sociologia, Antropologia e 
Etnografia, Ética, Estética, Filosofia da Edu- 
cação, História do Brasil e Filosofia Moral 
(1944-1950), e na Faculdade de Filosofia da 
UMG ensinou Ética e Filosofia Moral (1950). 
Integrou, ainda, o corpo docente da Universi- 
dade Mineira de Arte. 

Eleito para a AML em 1953, sucedeu a 
Plínio Sérgio de Noronha Mota”, fundador da 
cadeira nº 39, que tem como patrono José 
Basílio da Gama. 

Jornalista profissional, foi redator-chefe 
da Folha de Minas e redator de O Diário, 
ambos de Belo Horizonte, e colaborador dos 
principais órgãos da imprensa do Rio de 
Janeiro, de São Paulo, Porto Alegre, Recife, 
Curitiba e Petrópolis. 

No IAPC, ocupou os cargos de Secretário 
da Junta de Julgamento e Revisão e de Dele- 
gado Regional em Minas Gerais. Na condi- 
ção de técnico, secretariou, em 1956, a Co- 
missão de Reforma da Previdência Social, 
cujas conclusões serviram de base para o 
projeto apresentado ao Congresso Nacional 
pelo Presidente da República. 

Após a unificação do sistema 
previdenciário, foi Coordenador de Seguros 
Sociais e Superintendente Regional do INPS 
em Minas Gerais, tendo morrido em pleno 
exercício da última função. Nomeado Diretor 
do Arquivo Nacional pelo Presidente 
Humberto de Alencar Castelo Branco, em 
1964, não chegou a tomar posse. 

Pertenceu ao IHGMG, à Academia de 
História de Portugal e ao Instituto de Sociolo- 
gia e Política de Minas Gerais e foi membro 
do Conselho Estadual de Educação e do Con- 
selho Universitário da UCMG. Como repre- 
sentante do Governo brasileiro, participou 
das comemorações do quarto centenário da 
cristianização das Filipinas. 

Era irmão do historiador Luís Camilo de 
Oliveira Neto e primo do escritor Carlos 
Drummond de Andrade”. 

Publicou as obras O sentido e a finalida- 
de do ensino universitário, Belo Horizonte, s. 
ed., 1940; O positivismo no Brasil, Petrópolis, 
Vozes, 1. ed. 1943, 2. ed. 1957; O homem e a 
montanha, Belo Horizonte, Liv. Cultura Bra- 
sileira, 1944; A libertação do liberalismo, 
Rio de Janeiro, Casa do Estudante do Brasil, 
1949; João Surrinha nas montanhas (litera- 


tura infantil), Rio de Janeiro, Casa do Estu- 
dante do Brasil, 1952; A crise de previdência 
social do Brasil, Belo Horizonte, Ed. Diálo- 
go, 1954; A democracia coroada; teoria po- 
lítica do Império do Brasil, Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1. ed. 1957, 2. ed. 1964 (Coleção 
Documentos Brasileiros, 93); Conselhos à 
Regente de D. Pedro II, Rio de Janeiro, Liv. 
São José, 1958; Do governo régio, Petrópolis, 
Vozes, 1958; Educação e Liberdade, 
Petrópolis, Vozes, 1958; A propaganda polí- 
tica. Belo Horizonte, Revista Brasileira de 
Estudos Políticos, 1959; A história imperial 
do Brasil e seus problemas. In: “Decimália” 
Rio de Janeiro, Biblioteca Nacional, 1959; As 
aventuras de João Surrinha (literatura infan- 
til), São Paulo, Editora do Brasil, 1960, 4. ed. 
1971; Harmonia política, Belo Horizonte, 
Itatiaia, 1961; A formação do federalismo no 
Brasil/São Paulo, Editora Nacional (Coleção 
Brasiliana 308), 1961; Um mundo em busca 
de segurança, São Paulo, Ed. Livraria, 1961; 
O presidencialismo no Brasil, Rio de Janei- 
ro, Editora Cruzeiro (Coleção Brasília), 1961; 
A extraordinária aventura do homem co- 
mum, Petrópolis, Vozes, 1961; A cartilha do 
parlamentarismo, Belo Horizonte, Itatiaia, 
1961; História de Minas, Belo Horizonte, 
Difusão Pan-Americana do Livro, 1961-1962. 
2. ed. Rio de Janeiro-São Paulo, Record 1970; 
Vigília na Serra da Piedade, Belo Horizonte, 
Editora Vigília, 1962; Desenvolvimento e 
Justiça, Petrópolis, Vozes, 1962; História do 
Império, Rio de Janeiro, Record, 1962. 2. ed. 
1966; Teoria geral da História, Petrópolis, 
Vozes, 1963; A Revolução Francesa, Rio de 
Janeiro, Record, 1964; Razão e destino da 
revolução, Petrópolis, Vozes, 1964; El Cid 
(pará a juventude), Rio de Janeiro, Record, 
1964; A aurora da civilização (para a juven- 
tude), Rio de Janeiro, Record, 1964; Institui- 
ções políticas e sociais no Brasil. São Paulo, 
Coleção FTD, 1965; A estratificação social 
no Brasil. São Paulo, Difusão Européia do 
Livro, 1965; O conselho de Estado, Rio de 
Janeiro, GRD, 1965; Educação moral e cívi- 
ca, Belo Horizonte, Editora Júpiter, 1966. 2. 
ed. 1970; Estudos sociais brasileiros, Belo 
Horizonte, Editora Júpiter, 1968. 2. ed. 1970; 
Os construtores do Império, São Paulo, Edi- 
tora Nacional, 1968; História das idéias re- 
ligiosas no Brasil, São Paulo, Editorial 
Grijalbo, 1968-1981; Lazer e cultura, 
Petrópolis, Vozes, 1968; Cartas ao irmão, 
São Paulo, Editora Nacional (Coleção Brasi- 
leira), 1968; Interpretação da realidade bra- 
sileira, Rio de Janeiro, J. Olympio (Coleção 
Documentos Brasileiros), 1968; O ocaso do 
socialismo, Rio de Janeiro, Agir, 1970; Che- 
fia, comunicação e controle, s. 1., INPS, 
1971; A igreja de Deus em Belo Horizonte, s. 
1., s. ed., 1972. Desses trabalhos, três foram 
laureados: O homem e a montanha recebeu 


(1944) o Prêmio Diogo de Vasconcelos, da 
AML; A democracia coroada conquistou 
(1952) o Prêmio Cidade de Belo Horizonte, 
da Prefeitura da Capital mineira, como obra 
inédita de erudição, e o Prêmio Joaquim 
Nabuco, da ABL, logo depois de sair a pri- 
meira edição (1958); finalmente, Os constru- 
tores do Império teve o prêmio do Instituto 
Nacional do Livro relativo ao ano de 1968. 


Estado de Minas 


João Camilo de Oliveira Torres 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1973. Brasília, Centro de Documentação e 
Informação, 1: 332-3, s. d.; 7: 332-3, s. d./ 
Anuário da Faculdade de Filosofia da Uni- 
versidade de Minas Gerais. 1939-53. Belo 
Horizonte, s. ed., 1954./BERNARDES, Nilo 
et al. Minas Gerais, terra e povo. Porto 
Alegre, Globo, 1970./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 7 fev. 1965. p. 3; 10 nov. 1976, 2º 
seção. p. 6./Jornal de Minas, Belo Horizonte, 
1º fev. 1973. p. 2./OLIVEIRA, Martins de. 
História da Literatura mineira. 2. ed. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1963./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 29 out. 1959. pp. 3- 
4; 15 maio 1970. p. 3; 1º fev. 1973. p. 6; 7 
maio 1977, Suplemento Literário. p. 11/ 
MOREIRA, Vivaldi. João Camilo de Olivei- 
ra Torres. In: Digesto Econômico, São Paulo 
(254): 119-20, mar./abr. 1977./0 Diário. Belo 
Horizonte, 19 dez. 1961. p. 4./TRINDADE, 
Raimundo Otávio da. Velhos troncos minei- 
ros, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1955. 
ve 1: 


TORRES, José Maria de Lima 


Magistrado, promotor e procurador do 
Estado, nasceu em São João Nepomuceno, 
MG, a 20 de março de 191 1. Filho de Manuel 
dos Reis Torres e de Aurora de Lima Pontes. 
Casado com Maria Botelho de Lima Torres. 


Fez o curso secundário no Ginásio São 
Salvador e no Ginásio Municipal, ambos de 
São João Nepomuceno, e o superior na FDRJ 
e na FDUMG, tendo-se bacharelado por esta 
em 1932. 

Nomeado Promotor de Justiça, serviu 
nas Comarcas mineiras de Araxá (1935-1950), 
Conselheiro Lafaiete (1950-1961) e Belo 
Horizonte (1961-1964), onde também ocu- 
pou, apenas por um dia, o cargo de Curador de 
Menores. Depois de desempenhar, a partir de 
1964, as funções de Procurador do Estado, 
ascendeu ao Tribunal de Justiça em novem- 
bro de 1971. Como Desembargador, foi vári- 
as vezes designado Corregedor de Justiça e 
integrou o TRE, do qual foi Vice-Presidente 
em 1979. 

Lecionou Português, Francês, Inglês e 
Latim nos Colégios Marconi e Afonso Arinos, 
de Belo Horizonte. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 27 
nov. 1971. p. 2; 10 mar. 1979. p. 1./Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais. Secre- 
taria. Ficha funcional./Universidade Federal 
de Minas Gerais. Faculdade de Direito. Ar- 
quivo da Seção de Ensino. 


TORRES, Mauri ver DUARTE, Mauri 
José Torres 


TORRES, Terêncio 


Comerciante e líder classista, nasceu em 
Januária, MG, a 26 de novembro de 1902. 
Filho de Terêncio Torres, barqueiro no Rio 
São Francisco, e de Joventina Ferreira Tor- 
res. Viúvo de Ondina Lamounier Torres. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio Premonstratense de Pirapora, SP, e o de 
Contabilidade na Escola de Comércio Tito 
Novais, de Belo Horizonte, MG. 

Na Capital mineira trabalhou durante 
vários anos nos Bancos Hipotecário e Agríco- 
la de Minas Gerais S.A. e Comércio e Indús- 
tria de Minas Gerais S.A. Foi, em seguida, 
contador e sócio da firma David Ferreira & 
Cia. Ltda. e fundador e Presidente da União 
do Comércio Varejista S.A. (1943-1948) e da 
Sociedade de Produtos Alimentícios Ltda. 
(1948-1969), todas dedicadas ao comércio 
por atacado de gêneros alimentícios. 

Líder de sua classe, exerceu a Presidên- 
cia da União dos Varejistas de Minas Gerais 
(1942-1945) e da Federação do Comércio do 
Estado (1952-1955). 

No Governo José de Magalhães Pinto”, 
ocupou uma das diretorias do Banco Mineiro 


da Produção S.A. (1961-1965) e, na adminis- 
tração seguinte, de Israel Pinheiro da Silva”, 
foi escolhido Vogal da Junta Comercial, da 
qual é também Vice-Presidente desde 1967. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Federação do Comércio do Estado de Minas 
Gerais. CEM/UFMG. 


TORRES JÚNIOR, João Joaquim 
Fernandes 


Político, magistrado e Procurador, nas- 
ceu em Ouro Preto, Província de Minas Ge- 
rais, a 30 de novembro de 1835, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 27 de maio de 1915. 
Filho do político José Joaquim Fernandes 
Torres e de Bárbara Soares Gouveia Horta. 
Casado com Maria Virgínia dos Santos Tor- 
res. 

Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela FDSP, em 1862, retornou a Minas 
Gerais, onde, depois de exercer os cargos de 
Promotor Público em Juiz de Fora e de Juiz 
Municipal em Mariana, rápida atuação polí- 
tica como Deputado Provincial na 15º 
Legislatura (1864-1865). 

Voltando à Magistratura mineira, foi 
Juiz de Direito das comarcas de Januária, 
Sabará, Passos e Juiz de Fora. Promovido a 
Desembargador, ocupou a Vice-Presidência 
do Tribunal da Relação e aposentou-se em 
1909. 

Desempenhou, ainda, as funções de 
Chefe de Polícia da Província de Santa 
Catarina, de Juiz Criminal em Belém do 
Grão-Pará e de Procurador-Geral do Estado 
de Minas Gerais (1894-1898). 

Além de seu pai, que no Império foi 
Senador, Ministro da Justiça e Presidente da 
Província de São Paulo, atuou na política seu 
cunhado Gabriel de Oliveira Santos”. 


FONTES: NOGUEIRA, Almeida. A acade- 
mia de São Paulo. Tradição e reminiscência. 
2. ed. São Paulo, Secretaria de Cultura, Ciên- 
cia e Tecnologia, 1977. v. 5./Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 28 maio 1915./Relatório do 
ano de 1894, apresentado ao Dr. Crispim 
Jacques Bias Fortes, Presidente do Estado de 
Minas Gerais, pelo Dr. Henrique A. de O. 
Diniz, Secretário de Estado dos Negócios do 
Interior, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1895./TRINDADE, Raimundo Otávio da. 
Velhos troncos mineiros. São Paulo. Revista 
dos Tribunais, 1955, v. 1. 


TOSTES, Cândido Teixeira 


TORRES JÚNIOR, Vicente 


Oficial e Comandante-Geral da Polícia 
Militar de Minas Gerais, nasceu em 
Diamantina, MG, a 17 de junho de 1894, e 
faleceu na mesma cidade, a 25 de agosto de 
1955. Filho do ourives Vicente Pereira-de 
Guimarães Torres e de Maria Amélia dos 
Santos Torres. Casado com Maria do Carmo 
Miranda Torres. 

Iniciando a carreira em 1915, alcançou o 
posto de Coronel em setembro de 1943. Foi, 
então, nomeado Comandante-Geral da Polí- 
cia Militar, cargo que exerceu até setembro 
de 1944. Participou das revoluções de 1924, 
1926, 1930 e 1932. 

Organizador da Polícia Rodoviária Esta- 
dual, também estruturou os serviços de segu- 
rança da Companhia Siderúrgica 
Mannesmann. 

Foi condecorado com a Medalha do 
Mérito Militar. 


FONTES: Almanaque da Força Pública (or- 
ganizado na II Seção do Departamento Admi- 
nistrativo. Comando-Geral). Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1928./Almanaque da For- 
ça Pública (organizado pelo Estado-Maior). 
Estado de Minas, Belo Horizonte, s. ed., 
1936./Almanaque dos Oficiais. Polícia Mili- 
tar de Minas Gerais. Belo Horizonte, Impren- 
sa Oficial, 1959-60; 1961-2; 1963-4; 1965-6; 
1967-8./Minas Gerais, Belo Horizonte, 19 
set. 1943. p. 5./0 Diário, Belo Horizonte, 26 
ago. 1955. p. 7./Polícia Militar do Estado de 
Minas Gerais. Diretoria do Pessoal. 


TOSTES, Cândido Teixeira 


Presidente do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A. e agricultor, nasceu na 
Fazenda da Providência, no Município de 
Mar de Espanha, Província de Minas Gerais, 
no ano de 1842, e faleceu em Juiz de Fora, 
MG, a 9 de abril de 1927. Filho do Capitão da 
Guarda Nacional João Antônio Dias Tostes e 
de Teresa Firminiana Teixeira Tostes. Casa- 
do com Maria Luísa de Resende Tostes. 

Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela FDSP em 1867, na turma de que 
faziam parte Ubaldino do Amaral, Diogo 
Luís de Almeida Pereira de Vasconcelos” e 
Virgílio de Melo Franco”. 

Depois de formado, fixou residência em 

Juiz de Fora, onde foi Presidente do Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A. (1900- 
1901) e exerceu intensa atividade agrícola 
como proprietário das Fazendas São Mateus, 
Santana e Aliança, as três maiores do muni- 
cípio. 
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TOSTES, João de Resende 


Teve participação destacada em várias 
entidades assistenciais juiz-foranas, princi- 
palmente na Santa Casa de Misericórdia, na 
Liga Mineira Contra a Tuberculose e no 
Instituto Pasteur, dos quais era sócio benemé- 
rito. 


FONTES: Galeria Nacional; Vultos proemi- 
nentes da história brasileira, Rio de Janeiro, 
Jornal do Brasil, 1934, 7 fasc. 


TOSTES, João de Resende 


Político, advogado, jornalista e fazen- 
deiro, nasceu em Juiz de Fora, Província de 
Minas Gerais, a 24 de dezembro de 1887, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 24 de setem- 
bro de 1950. Filho de Cândido Teixeira Tos- 
tes e de Maria Luísa de Resende Tostes. 
Casado com Carmem Sílvia Paletta de 
Resende Tostes. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Anchieta, de Nova Friburgo, RJ, e no Colégio 
São Vicente de Paulo, de Petrópolis, RJ, e 
bacharelou-se pela Faculdade de Ciências 
Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro em 
1910. 

Voltando à sua cidade natal para advo- 
gar, ali também exerceu o jornalismo e se 
dedicou à agropecuária. 

Participou ativamente da Campanha 
Civilista, tendo sido o orador oficial na mani- 
festação de Juiz de Fora a Rui Barbosa, em 
1910. 

Em 1933, representou o Estado de Mi- 
nas Gerais no Departamento Nacional do 
Café. 

Deputado Federal de 1935 a 1937, foi 
Vice-Presidente da Comissão de Agricultura, 
Indústria e Comércio da Câmara. 

Pertenceu ao Partido Progressista. 

Atuaram na política seu filho Lair Paletta 
de Resende Tostes* e seu sogro Constantino 
Luís Paletta*. 


FONTES: Dados biográficos. Informantes: 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/ 
Robertson Caloman Jacob Plischke; Lahir 
Tostes. CEM/UFMG./RESENDE e SILVA, 
Artur de. Genealogia dos fundadores de 
Cataguases. Rio de Janeiro. A. Coelho Bran- 
co Filho editor, 1934. 


TOSTES, Lair Paletta de Resende 


Político, advogado e agricultor, nasceu 
em Juiz de Fora, MG, a 22 de janeiro de 1912. 


Filho do político João de Resende Tostes” e de 
Carmen Silva Paletta de Resende Tostes. 
Casado com Ilca Maria de Andrada Tostes. 

Fez o curso secundário na Academia de 
Comércio de Juiz de Fora e o superior na 
FNDUB. 

De 1933 a 1937, exerceu o cargo de 
Secretário Particular de Odilon Duarte Braga” 
no Ministério da Agricultura. 

Advogando em Juiz de Fora, onde tam- 
bém é fazendeiro, em 1945 filiou-se ao PSD, 
sob cuja legenda se elegeu Deputado à Cons- 
tituinte Federal e para a 1º Legislatura (1946- 
1951). 

Quando da cisão surgida no partido, fez 
parte do PSD Independente, que, junto com a 
UDN e o PR, elegeu Mílton Soares Campos” 
Governador do Estado. 

Atuaram na política, além de seu pai, seu 
avô, Constantino Luís Paletta”, seu sogro, 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada”, e seus 
cunhados Fábio Bonifácio Olinda de Andrada” 
e José Bonifácio Olinda de Andrada”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Lahir de Resende Tostes. CEM/UFMG./ 
FLEISHER, David V. Candidatos parlamen- 
tares no Estado de Minas Gerais. Ficha bio- 
gráfica. APM, Belo Horizonte./SILVA, Gastão 
Pereira da. Constituintes de 1946. Dados 
biográficos. Rio de Janeiro, s. ed., 1947./ 
TRINDADE, Raimundo Otávio da. Velhos 
troncos mineiros. São Paulo, Revista dos 
Tribunais. 1955 v. 1. 


TOSTES, Olavo 


Político, promotor, advogado e jornalis- 
ta, nasceu em Miracema, Província do Rio de 
Janeiro, a 31 de março de 1889, e faleceu em 
Muriaé, MG, a 15 de outubro de 1950. Filho 
de Francisco Dias Tostes e de Fausta de 
Barros Tostes. Casado com Elvira de Barros 
Tostes. 

Formado, em 1910, pela Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janei- 
ro, fixou residência em Muriaé, onde militou 
na política e foi Vereador à Câmara Munici- 
pal. 

Elegeu-se Deputado Federal para a 14º 
Legislatura (1930). 

Atuou na política seu filho Olavo Tostes 
Filho”. 

Pertenceu à Concentração Conservado- 
ra de Minas Gerais (1929), ao PRM e à UDN, 
tendo feito parte do Diretório Estadual desta 
última. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Muriaé. CEM/ 


UFMG./Minas Gerais, Belo Horizonte, 17 
out. 1950. Diário da Assembléia. p. 1. 


TOSTES FILHO, Olavo 


Político, magistrado e advogado, nasceu 
em São Paulo do Muriaé (hoje Muriaé), MG, 
a 4 de julho de 1918. Filho do político Olavo 
Tostes” e de Elvira de Barros Tostes. Casado 
com Neli Aguiar Tostes. 

Fez o curso secundário no Ateneu São 
Paulo, em sua terra natal, e o superior na 
FDUMG, pela qual se bacharelou em 1939. 

Advogando em Muriaé, elegeu-se Depu- 
tado Estadual para a 2º Legislatura (1951- 
1955). 

Em 5 de novembro de 1951, entretanto, 
renunciou ao mandato para assumir o cargo 
de Juiz de Direito no Distrito Federal (Rio de 
Janeiro), onde, posteriormente, foi promovi- 
do a Desembargador do Tribunal de Justiça. 

Pertenceu à UDN. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Sul Ame- 
ricana, 1961. v. 2./Dados biográficos. Infor- 
mante: Prefeitura Municipal de Muriaé/João 
Brás. CEM/UFMG./Universidade Federal de 
Minas Gerais. Faculdade de Direito. Arqui- 
vo da Seção de Ensino. 


TOURINHO, Mário Genival 


Político, funcionário público, advogado 
e fazendeiro, nasceu em Montes Claros, MG, 
a 4 de maio de 1933. Filho de Mário da Costa 
Tourinho e de Anésia da Cunha Tourinho. 
Casado com Ester Antoniete Ferreira 
Tourinho. 

Fez os estudos secundários no Instituto 
Granbery, de Juiz de Fora, MG, e nos Colé- 
gios Padre Machado e Marconi, ambos em 
Belo Horizonte, MG. Bacharel pela Faculda- 
de de Direito da UMG em 1958, no ano 
seguinte concluiu o curso de Doutorado na 
mesma instituição e, posteriormente, fregien- 
tou curso de extensão em Direito Público na 
Universidade de Roma, Itália. 

Quando universitário, foi escrivão da 
Secretaria da Segurança Pública e disputou, 
em 1958, a vereança em Belo Horizonte, 
tendo alcançado a quarta suplência. 

Advogado militante na Capital mineira, 
exerceu os cargos de Procurador do Instituto 
de Previdência dos Servidores do Estado - 
IPASE -, Assistente Jurídico do Serviço Na- 
cional dos Municípios, Conselheiro da seção 


mineira da OAB e Diretor-Jurídico das em- 
presas Companhia Industrial Irmãos Pereira 
S.A. e Indústrias Reunidas Vale do São Fran- 
cisco S.A., em Montes Claros, e Produtos 
Ceres S.A., em Uberaba, MG. 

Suplente de Deputado Estadual na 6º 
Legislatura (1967-1971), desempenhou o 
mandato de 10 de abril a 30 de outubro de 
1969, quando teve extinta a suplência. Na 
Assembléia foi membro efetivo da Comissão 
Especial do Polígono das Secas e suplente da 
Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada 
de Contas. Eleito Deputado Federal para a 8º 
e 9º Legislaturas (1975-1983), integrou as 
Comissões de Educação e Cultura (1979), do 
Polígono das Secas e de Trabalho e Legisla- 
ção Social e apresentou projeto de lei que 
devolve a autonomia política aos municípios 
considerados áreas de segurança nacional. 

Desde 1973 é fazendeiro na região do 
Jaíba, MG. 

Recebeu, em 1969, o diploma de Advo- 
gado de Destaque do Ano, conferido pelo 
Clube dos Advogados de Minas Gerais e pela 


imprensa especializada de Belo Horizonte. 

Pertenceu ao PTB, ao MDB cao PDT, de 
cuja Comissão Executiva Provisória em Mi- 
nas Gerais foi Presidente; posteriormente 
filiou-se ao PMDB. 

Em dezembro de 1981, foi condenado 
pelo STF a seis meses de detenção como 
incurso na Lei de Segurança Nacional por ter, 
em entrevista à imprensa, apontado os Gene- 
rais Antônio Bandeira, Mílton Tavares de 
Sousa e José Luís Coelho Neto como coorde- 
nadores de atos terroristas na suposta Opera- 
ção Cristal, de inspiração direitista. Em con- 
segiiência da condenação, não pôde disputar 
as eleições parlamentares de 1982. 

Reabilitado pela nova Lei de Segurança 
Nacional, em 1983 assumiu, por nomeação 
do Governador Tancredo de Almeida Neves”, 
a Presidência do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Minas Gerais - 
IPSEMG. 

Reelegeu-se Deputado Federal para o 
período 1983-1987. 


TRINDADE, Jésus 


Atuaram na política seus primos João 
Carlos Tourinho Dantas, Deputado Federal 
pela Bahia, e Luís Carlos Tourinho, Deputa- 
do Federal pela Paraná. Sua esposa é prima 
de José Maria Alkmim” e cunhada de Dario 
de Faria Tavares”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Montes Claros/ 
Hermes Augusto de Paula. CEM/UFMG./ 
Deputados Brasileiros; repertório biográfico 
dos membros da Câmara dos Deputados. 8° 
Legislatura (1975/9) 2. ed. Brasília, Câmara 
dos Deputados/Centro de Documentação e 
Informação, 1976./Jornal do Brasil, Rio de 
Janeiro, 12 set. 1980. p. 4./VIANA, Nélson. 
Efemérides montesclarenses (1707-1962). 
Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 1964. 


TRINDADE, Jésus ver BARRETO, Jésus 
Trindade 
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ULHOA, Cândido Gonçalves 


Político e médico, nasceu em Paracatu, 
MG, a 29 de agosto de 1900, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 4 de junho de 1980. 
Filho do médico e político municipal Sérgio 
Gonçalves Ulhoae de Estefânia Vilela Ulhoa. 
Casado com Djalmira Pereira de Sousa 
Ulhoa. 

Fez o curso secundário no Ginásio 
Diocesano de Uberaba, MG, e o superior na 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
pela qual se graduou em 1924. 

De 1925 a 1947, exerceu a profissão em 
Paracatu, onde, em 1928, elegeu-se Verea- 
dor à Câmara Municipal. 

Deputado Estadual Constituinte de 1947 
e na 1º, 2º, 3º e 4º Legislaturas (1947-1963), 
esteve licenciado para exercer os cargos de 


Secretário de Educação do Governo Jusceli- 
no Kubitschek de Oliveira” (17/8/53-31/7/ 
54) e de Secretário da Agricultura, Indústria, 
Comércio e Trabalho do Governo Clóvis Sal- 
gado da Gama” (12/4/55-31/1/56). 

Em outubro de 1960, renunciou ao man- 
dato, a fim de assumir o cargo de Ministro 
(Conselheiro) do Tribunal de Contas do Esta- 
do, no qual permaneceu até aposentar-se, em 
agosto de 1968. 

Na Assembléia Legislativa, foi 1º-Vice- 
Presidente da Comissão Executiva (1949; 
1951); Vice-Líder do PTB (1958); Vice-Lí- 
der da Maioria (1960); Presidente (1953), 
Vice-Presidente (1958) e membro (1950; 
1956-1957) da Comissão de Saúde Pública; 
Vice-Presidente das Comissões de Finanças, 
Orçamento e Tomada de Contas (1950; 1952), 
de Assuntos Municipais e Interestaduais 


(1960) e de Pecuária (1960); membro efetivo 
das Comissões de Constituição, Legislação e 
Justiça (1947), de Educação e Cultura (1950; 
1959), de Assuntos Municipais e Interestadu- 
ais (1957) e das Comissões Especiais de 
Estudos sobre Produção Agrícola (1947), de 
Estudos sobre Ensino no Norte de Minas 
(1947), de Assuntos Econômicos e Financei- 
ros (1949) e de Divisão Administrativa e 
Judiciária (1953). 

Pertenceu ao PTB, de cuja Comissão 
Executiva Estadual foi membro. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
3 jul. 1980/FLEISCHER, David V. Candida- 
tos parlamentares no Estado de Minas Ge- 
rais. Ficha biográfica. APM, Belo Horizon- 
te./Minas Gerais, Belo Horizonte, 21 ago. 
1953. p. 15; 16 abr. 1955. p. 13. 


VAL, Rui da Costa 


Político, advogado e professor, nasceu 
em Viçosa, MG, a 6 de setembro de 1924. 
Filho do político João Brás da Costa Val e de 
Vicentina Martins Val. Casado com Olga 
Maria Ferreira da Costa Val. 

Fez o curso secundário no ginásio de sua 
terra natal e no Colégio Leopoldinense, em 
Leopoldina, MG, e o superior na Faculdade 
de Direito da Universidade de Minas Gerais, 
pela qual se bacharelou em 1949. Passando a 
advogar em Belo Horizonte, ingressou na 
política como Vereador, de 1955 a 1967, 
período em que três vezes se elegeu Presiden- 
te da Câmara Municipal (1962, 1965, 1966). 

Eleito Deputado Federal para a 6º 
Legislatura (1967-1971), exerceu o mandato 
em 1968 e 1969, quando integrou a Comissão 
de Economia da Câmara. Deputado Estadual 
na 7º (1971-1975) e na 9º Legislaturas (1979- 
1983), esteve licenciado para ocupar a Secre- 
taria do Trabalho e Ação Social no Governo 
Rondon Pacheco* (25/5/74-15/5/75) e 
Francelino Pereira dos Santos* (14/5/82-15/ 
3/83). Na Assembléia Legislativa, foi 2º- 
Vice-Presidente da Comissão Executiva (1979- 
1981), Presidente da Comissão de Constitui- 
ção, Legislação e Justiça (1971-1973) e mem- 
bro das Comissões de Serviço Público Civil 
(1971-1972) e de Redação (1973). 

Desempenhou ainda os cargos de Dire- 
tor (1951) e Assistente (1954-1956) do Depar- 
tamento de Assistência e Saúde da Prefeitura 
de Belo Horizonte; Procurador (1957-1963) e 
Consultor Jurídico (a partir de 1963) da mes- 
ma Prefeitura; Diretor do Departamento 
Municipal de Educação e Cultura (1967); 
Secretário Municipal da Educação e Cultura 
(1968-1970) e Diretor da Carteira Agrícola da 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais 
(1975-1978). 


Em longa carreira no magistério, inte- 
grou o corpo docente do Instituto Municipal 
de Administração e Ciências Contábeis e dos 
Colégios Santo Antônio, Anchieta, 
Arquidiocesano e Municipal, deste tendo sido 
também Secretário. 

Como desportista, foi Presidente do 
América Futebol Clube, Juiz do Tribunal de 
Justiça Desportiva da Federação Mineira de 
Futebol e membro do Conselho da Adminis- 
tração do Estádio Minas Gerais - Ademg. 

Pertenceu ao PR e à Arena; em 31 de 
dezembro de 1980, estava filiado ao PDS. 

Publicou os trabalhos O direito inglês e 
os direitos ocidentais; Métodos de pesquisa 
filosófica; Pareceres e votos; O problema da 
gratuidade do mandato de Vereador. 

Seu pai foi Prefeito de Viçosa e seu 
irmão João Braz da Costa Val Filho”, 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais. 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo. Ficha biográfica./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 15 mar 
1975. Suplemento Especial. p. 9./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica, APM, Belo Horizonte./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 29 mai 1974. p. 2; 5 
fev. 1975. p. 2; 30 abr. 1975. p. 3. 


VALADÃO, Alfredo de Vilhena 


Ministro do Tribunal de Contas da União, 
jurista, historiador, professor e advogado, 
nasceu em Campanha, Província de Minas 
Gerais, a 11 de setembro de 1873, e faleceu 
no Rio de Janeiro, DF, a 17 de novembro de 
1959. Filho do Comendador Manuel Inácio 


Gomes Valadão” e de Maria Amália de Vilhena 
Valadão. Casado com Maria Isabel Teixeira 
Valadão. 

Fez os estudos secundários no externato 
oficial de Campanha, no Rio de Janeiro e em 
Ouro Preto, e diplomou-se pela FDSP em 
Ciências Jurídicas (1894) e em Ciências So- 
ciais (1895). 

Quando estudante, militou na imprensa 
acadêmica, designado como redator de Minas 
Acadêmica, órgão do Centro Mineiro de São 
Paulo. 

Logo depois de formado, advogou em 
comarcas do Sul de Minas e, em seguida, em 
São Paulo (1901-1903) e em Belo Horizonte 
(1903-1905). Na Capital mineira exerceu, 
também, as funções de fiscal do Governo 
Federal junto à FLDMG, onde regeu a cáte- 
dra de Direito Público e Constitucional, em 
substituição a David Moretzsohn Campista”, 

Fixou residência no Rio de Janeiro em 
1905, ano em que foi nomeado representante 
do Ministério Público no Tribunal de Contas 
da União. Nesse órgão permaneceu até 1935, 
quando se aposentou como Ministro, cargo 
que exercera desde 1914. 

Incumbido pelo Governo de organizar, 
em 1918, o projeto de reforma do Tribunal, 
teve suas idéias consagradas na Constituição 
de 1934. Já em 1907, elaborara o projeto do 
Código de Águas, finalmente adotado, com 
poucas alterações, pelo Governo Provisório 
(Decreto nº 24.643, de 10/2/1934). Por esse 
trabalho de quase 30 anos em favor do direito 
das águas e da eletricidade recebeu homena- 
gem do Conselho Interamericano de 
Jurisconsultos da OEA em sua reunião de 
1965, em El Salvador. 


No magistério superior, foi professor 
substituto (1914-1924) e catedrático (1924- 
1935) de Teoria do Processo Civil e Comer- 
cial da Faculdade Livre de Ciências Jurídicas 
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VALADÃO, Gabriel de Vilhena 


e Sociais do Rio de Janeiro, atual Faculdade 
de Direito da UFRJ. 

Participante de vários congressos jurídi- 
cos, desde 1908 sustentou a tese da unifica- 
ção do Direito Privado. 

Foi Presidente da Seção de História 
Administrativa no 1º Congresso de História 
Nacional e do Congresso de História da 
América, realizado pelo Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Participou do Iº Con- 
gresso Jurídico Brasileiro (1908). 

Colaborou no Jornal do Comércio, do 
Rio de Janeiro, de 1901 até o fim da vida. 
Pertenceu ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro - IHGB -a partir de 1912 e foi sócio 
honorário do Instituto Histórico e Geográfico 
de Minas Gerais - IHGMG -. Pertenceu tam- 
bém ao Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiro. 

Em 1950, teve seu nome inscrito pelo 
Governo brasileiro no Livro do Mérito do 
Governo Federal pelo Presidente da Repúbli- 
ca Eurico Gaspar Dutra pela prestação de 
serviços relevantes. Foi também consagrado 
Pionero del Derecho de Aguas en el Conti- 
nente pela V Conferência do Conselho 
Interamericano de Jurisconsultos. 

Além de seu pai, atuaram na vida públi- 
ca seu irmão Gabriel de Vilhena Valadão”, 
seu tio João Bráulio Moinhos de Vilhena” e 
seu primo João Bráulio Moinhos de Vilhena 
Júnior”. 

Publicou, ao lado de artigos e conferên- 
cias em jornais e revistas, as obras Minas 
Acadêmica (1892) O Direito Comercial em 
face do Código Civil; Unificação do Direito 
Privado, São Paulo, Tipográfica Salesiana, 
1902; Rios públicos e particulares, Belo 
Horizonte, Tip. Beltrão, 1904; Projeto do 
Código de Águas, organizado por incumbên- 
cia do Governo Federal e precedido de uma 
exposição de motivos (bases), Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1907; Estudos sobre o 
Tribunal de Contas, Rio de Janeiro, Francis- 
co Alves, 1911; Direito das águas. São Paulo, 
Revista dos Tribunais, 1931; O Ministério 
Público, quarto poder do Estado, e outros 
estudos jurídicos; Rio de Janeiro, Freitas 
Bastos, 1973 - trabalhos jurídicos; Campa- 
nha da Princesa, Rio de Janeiro, s. ed. 1912; 
Da aclamação à maioridade (da aclamação 
de D. Pedro I à maioridade de D. Pedro II), 
Rio de Janeiro, s. ed. 1934; Campanha da 
Princesa, v. 1 (1797-1821), Rio de Janeiro, 
Tip. Lewzinger, 1937; ed. v. II (1821-1909), 
Rio de Janeiro, Tip. Lewzinger, 1940; ed. v. 
HI - Vidacultural (parte I), São Paulo, Revista 
dos Tribunais, 1942; ed. v. IV - Vida Cultural 
(parte II), São Paulo, Revista dos Tribunais, 
1945; Vultos nacionais, Rio de Janeiro, J. 
Olympio, 1955; Brasile Chile na época 
do Tipário - Amizade sem exemplo, Rio de 


Janeiro, J . Olympio, 1959 - trabalhos 
históricos. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
204º Sessão, em 18 de novembro de 1959. Rio 
de Janeiro, IBGE, 26: 187-9, 1962./Anais da 
Câmara dos Deputados. 1973. Brasília, Cen- 
tro de Documentação e Informação, 15: 906- 
15, s. ed/AVELAR, Antônio Ribeiro de. 
Figuras da casa de Minas. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1960./CAVALCANTI, 
Temístocles. Alfredo Valadão. Apêndice I. 
In: Valadão Alfredo. O ministério público, 
quarto poder do Estado, e outros estudos 
jurídicos. Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 
1973./Estado de Minas, Belo Horizonte, 29 
ago. 1973. p. 8. caderno 2; 31 ago. 1973 p. 3./ 
Dados biográficos. Informante: Prefeitura 
Municipal de Campanha/Manoel Alves 
Valadão. CEM/UFMG./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 3 out. 1953, Diário da Assem- 
biéia. p. 3; 14 jan. 1954, Diário da Assem- 
bléia. pp. 1-2; 19 nov. 1959 p. 20; 4 dez. 1959. 
p. 14; 11 dez. 1959, Diário da Assembléia p. 
19; 29 ago. 1973 p. 6; 1º set. 1973, Diário do 
Legislativo pp. 1-2; 18 set. 1973, Diário do 
Legislativo p. 5./MOREIRA, Vivaldi. Alfredo 
Valadão e a sabedoria. In: Minas Gerais, 
Belo Horizonte, 20 set. 1973. p. 6./Revista da 
Faculdade de Direito; memória histórica 
(1892-1959). Belo Horizonte, Universidade 
de Minas Gerais, 10: 131, out. 1959-mar. 
1959./Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 6: 423-4, 1959./SILVEIRA, 
Vítor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926./VALADÃO, 
Alfredo. Campanha da Princesa. Rio de Ja- 
neiro, Tipografia Lewzinger, 1940 v. 2./Dis- 
curso de agradecimento do Ministro Alfredo 
Valadão. In: Jubileu de formatura do Minis- 
tro Alfredo Valadão. Discursos. Homena- 
gens. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1946./ 
VALADÃO, Haroldo. Traços biográficos de 
Alfredo Valadão e biografia de Alfredo 
Valadão. In: Valadão, Alfredo. O ministério 
público, quarto poder do Estado, e outros 
estudos jurídicos. Rio de Janeiro, Freitas 
Bastos, 1973./SOBRINHO, João Francisco. 
Dicionário biobibliográfico brasileiro. Rio 
de Janeiro, s. ed. 1937. v. 1./BRASIL. Tribu- 
nal de Contas da União. Ministros do Tribu- 
nal de Contas da União: dados biográficos 
1893-1990. 4. ed. Brasília: 1990. p.p. 53-54. 


VALADÃO, Gabriel de Vilhena 


Político, advogado e promotor, nasceu 
em Campanha, Província de Minas Gerais, a 
14 de fevereiro de 1876, e faleceu em 
Cambuquira, então Distrito de Três Cora- 


ções, MG, a 2 de outubro de 1907. Filho do 
político e Comendador Manuel Inácio Gomes 
Valadão" e de Maria Amália de Vilhena 
Valadão. Casado com Maria Antônia Alves 
Valadão» 

Diplomado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela FDSP, em 1898, exerceu a Promo- 
toria Pública e a advocacia em sua terra natal. 

Eleito Deputado Estadual para a 5º 
Legislatura (1907-1910), exerceu o mandato 
até a data em que faleceu. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
irmão Alfredo de Vilhena Valadão”, seu tio 
João Bráulio Moinhos de Vilhena” e seu 
cunhado João Luís Alves”. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Campanha/Manoel 
Alves Valadão. CEM/UFMG./Diário de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 4 out. 1907. p. 1. Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 4 out. 1907. p. 8./ 
Universidade de São Paulo, Faculdade de 
Direito, Arquivo. 


VALADÃO, Manoel Inácio Gomes 


Político, advogado provisionado e pro- 
fessor, nasceu na vila de Campanha da Prin- 
cesa, Província de Minas Gerais (hoje cidade 
de Campanha), a 10 de junho de 1829, e 
faleceu na mesma localidade, a 6 de junho de 
1899. Filho do Tenente da Guarda Nacional 
José Vicente Valadão e de Isabel Rodrigues 
da Silveira Valadão. Casado com Maria 
Amália de Vilhena Valadão. 

Autodidata, foi professor de Latim em 
sua terra natal, onde trabalhava como auxiliar 
de cartório. Em 1851, obteve, perante banca 
oficial, provisão de advogado para toda a 
Província de Minas Gerais, tendo exercido a 
profissão pelo período de 40 anos em Campa- 


_ nha e nas comarcas vizinhas. 


Ingressando na política local, elegeu-se 
Vereador para dois quatriênios (1861-1868) 
e exerceu os cargos de Presidente da Câmara 
e Agente Executivo Municipal em dois outros 
períodos (1873-1876; 1881-1884). Deputado 
à Assembléia Provincial da 18º à 22º 
Legislaturas (1870-1879), em 1873 foi no- 
meado Vice-Presidente da Província. 

Em seguida, exerceu o cargo de Diretor 
da Escola Normal Oficial de Campanha (1886- 
1889), do qual se exonerou quando o Partido 
Liberal ascendeu ao poder. 

Tenente-Coronel da Guarda Nacional, 
pelos serviços prestados à causa pública rece- 
beu do Imperador Pedro II a comenda da 
Ordem de Cristo. 

Proclamada a República, em 1891 se 
elegeu para a Constituinte e, a seguir, para o 


Senado Mineiro na 1º e na 2º Legislaturas 
(1891-1898). 

Pertenceu, na Monarquia, ao Partido 
Conservador, de que foi um dos chefes na 
região sul-mineira, e, na República, ao PRM. 

Atuaram na política seus filhos Olímpio 
Oscar de Vilhena Valadão, Deputado Geral 
no Império; Gabriel de Vilhena Valadão" e 
Alfredo de Vilhena Valadão” e seu cunhado 
João Bráulio Moinhos de Vilhena”. 


FONTES: CASASANTA, Mário. Grandes 
vultos de Minas Gerais, In: Revista Alterosa, 
Belo Horizonte, 4 (26): 26 jun. 1942./Dados 
biográficos. Informante: Prefeitura Munici- 
pal de Campanha/Manoel Alves Valadão. 
CEM/UFMG./Minas Gerais, Cidade de Mi- 
nas, 9 jun. 1899. p. 3./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 14 ago. 1960. p. 13./Monsenhor 
Lefort. Cidade da Campanha Monografia 
histórica. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1972./VALADÃO, Alfredo. Centenário do 
Casamento de Manoel Inácio Gomes Valadão 
e Maria Amália de Vilhena Valadão - o 
enlace de duas tradicionais famílias minei- 
ras. In: Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 243: 201- 
23, 1959./VIOTI, Policarpo de Magalhães. O 
Senador Valadão. In: Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, 7: 491-5, 1960. 


VALADARES, Benedito Cordeiro dos 
Campos 


Político, advogado, promotor, professor 
e fazendeiro, nasceu na então vila de Pitangui, 
Província de Minas Gerais, a 8 de junho de 
1848, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 22 de 
janeiro de 1929. Filho do médico e político 
Francisco Cordeiro dos Campos Valadares e 
de Domitila Cândida dos Campos Cordeiro. 
Casado com Maria Luísa Valadares. 

Fez os preparatórios em sua terra natal, 
no internato dirigido pelo professor Zacarias 
Rabelo, e na Inspetoria-Geral da Instrução 
Primárias e Secundária da Corte, e diplomou- 
se pela FDSP em Ciências Sociais (1872) e 
em Ciências Jurídicas (1873), na turma de 
que fazia parte Afonso Augusto Moreira Pena. 

Depois de advogar em várias comarcas 
mineiras e fluminenses, entre as quais Paraíba 
do Sul, onde também exerceu a Promotoria 
Pública ainda no Império, foi Deputado Pro- 
vincial pelo Partido Liberal na 20º, 21º e 22º 
Legislaturas (1874-1879) e Deputado Geral 
na 19º Legislatura (1885). Participou, então, 
de debates sobre questões administrativas e 
de justiça social, notadamente sobre os Proje- 
tos Dantas e Saraiva, de libertação do ele- 
mento servil. 


Proclamada a República, foi eleito para 
a Assembléia Constituinte do Estado do Rio 
de Janeiro e Deputado Federal por Minas 
Gerais para a 1º e 2º Legislaturas (1891- 
1896). 

Desempenhou as funções de Diretor- 
Geral da Instrução Pública do então Distrito 
Federal durante a administração do Prefeito 
José Cesário de Faria Alvim”. 

Um dos fundadores da FLDRJ, ali leci- 
onou Direito Civil. 

Atuaram na política, além de seu pai, seu 
tio Martinho Álvares da Silva Campos, seus 
filhos Francisco Valadares” e Caio Valadares 
e seu sobrinho Benedito Valadares Ribeiro”. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro, 3º Ses- 
são Ordinária em 8 de agosto de 1929. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1929./Diário 
de Minas, Belo Horizonte, 24 jan. 1929. pp. 
1, 3./Minas Gerais, Belo Horizonte, 25 jan. 
1929. p. 9./RIBEIRO, Coriolano Pinto & 
GUIMARÃES, Jacinto. Dona Joaquina do 
Pompéu, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1956./Universidade de São Paulo. Faculda- 
de de Direito, Arquivo. 


VALADARES, Benedito ver RIBEIRO, 
Benedito Valadares 


VALADARES, Francisco de Campos 


Político, advogado e jornalista, nasceu 
em Paraíba do Sul, Província do Rio de 
Janeiro, a 24 de abril de 1879, e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 14 de novembro de 
1933. Filho do político Benedito Cordeiro 
dos Campos Valadares" e de Maria Luísa 
Álvares Valadares. Casado com Constança 
Vidal Lage Valadares. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Dom Pedro II, no Rio de Janeiro, e o curso 
superior na FDSP, pela qual se bacharelou 
em Ciências Jurídicas e Sociais em 1899. 

Advogando em Juiz de Fora, MG, exer- 
ceu a vereança em 1904 e foi Diretor do 
Jornal do Comércio e de Farol. 

Deputado Estadual na 4º, 5° e 6º 
Legislaturas (1903-1914), renunciou em 1913 
ao aceitar a nomeação, pelo Presidente 
Hermes da Fonseca, para a Chefia de Polícia 
do então Distrito Federal. 

No Rio de Janeiro, dirigiu por algum 
tempo 4 Pátria, jornal fundado por João do 
Rio. 

Deputado Federal da 10º à 14º 
Legislaturas (1918-1930), foi o autor do pro- 


VALADARES, Luís Otávio Ziza Mota 


jeto de lei que revogou o banimento da famí- 
lia imperial. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política, além de seu pai, seu 
avô paterno, Francisco Cordeiro dos Campos 
Valadares, seu tio-avô Martinho Álvares da 
Silva Campos”, seu irmão Caio Valadares e 
seu primo Benedito Valadares Ribeiro”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Juiz de Fora/ 
Robertson Caloman Jacob Plischke; Bruno 
de Almeida Magalhães. CEM/UFMG./RI- 
BEIRO, Coriolano Pinto & GUIMARÃES, 
Jacinto. Dona Joaquina do Pompéu. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1956./ 
SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais em 1925. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1926. 


VALADARES, Luís Otávio Ziza Mota 


Político e administrador de empresas, 
nasceu em Tiros, MG, a 14 de outubro de 
1945. Filho do médico Iris Alvarenga 
Valadares e Teresa Mota Valadares. Casado 
com Vânia Reis da Cunha Pereira Valadares. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Lúcio dos Santos, em Belo Horizonte, MG 
(1970), e graduou-se em Administração de 
Empresas pela Fundação Mineira de Educa- 
ção e Cultura - Fumec -, de Belo Horizonte, 
em 1973. 

Iniciou a carreira política como Vere- 
ador por Belo Horizonte (1970-78), tendo 
sido, na Câmara Municipal, Líder do MDB 
(1972, 1974, 1975 e 1978), Vice-Presidente 
(1976-1977) e Presidente da Comissão Exe- 
cutiva (1977-78). 

Elegeu-se Deputado Estadual para a 9º 
Legislatura (1979-83). Na Assembléia, foi 
Vice-Presidente da Comissão de Assuntos 
Municipais e Planejamentos Regionais (1979- 
82), Vice-Líder do PMDB (1981), membro 
efetivo da Comissão de Educação e Cultura 
(1980-82) e suplente das Comissões de Fis- 
calização Financeira e Tomada de Contas 
(1979, 81, 82) e de Finanças e Orçamento 
(1980-82). Reeleito Deputado Estadual para 
a 10º Legislatura (1983-87), licenciou-se do 
mandato logo no seu início para ocupar a 
Secretaria de Estado da Administração no 
Governo Tancredo de Almeida Neves*. 

Em 1986, elegeu-se Deputado Federal 
Constituinte e para o período 1987-91, pelo 
PMDB, tendo sido, na Câmara dos Deputa- 
dos, suplente das Comissões de Agricultura e 
Política Rural e de Sistematização, titular das 
Comissões de Economia, Indústria e Comér- 
cio, de Soberania, de Direitos e Garantias do 
Homem e da Mulher, da Comissão Mista de 
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VALE, Eliseu Laborne e 


Orçamento e das Subcomissões dos Direitos 
Políticos e dos Direitos Coletivos e Garan- 
tias. 

Filiado ao PSDB desde 1988, pertenceu 
inicialmente ao MDB, tendo sido Presidente 
do seu Diretório Municipal e Secretário-Ge- 
ral (1979), e, quando da reformulação parti- 
dária ocorrida em 1979, transferiu-se para o 
PMDB. 

Participou da política seu sogro Sady da 
Cunha Pereira*. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Luís 
Otávio da Mota Valadares. CEM/UFMG. 


VALE, Eliseu Laborne e 


Político, médico e professor, nasceu em 
Grão-Mogol, MG, a 11 de novembro de 1897, 
e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 13 de 
janeiro de 1946. Filho de Artur Gustavo 
Rodrigues Vale e de Aurora Laborne e Vale. 
Casado com Benigna Lima Laborne e Vale. 

Feitos os estudos secundários em Belo 
Horizonte, matriculou-se na Faculdade Livre 
de Medicina, pela qual se diplomou em 1921, 
tendo sido o orador da turma. Concluindo, 
logo depois, o doutorado, tornou-se assisten- 
te da 1º Clínica Médica da Santa Casa de 
Misericórdia e assistente das cadeiras de 
Fisiologia e de Clínica Médica da Faculdade 
de Medicina, então já incorporada à Univer- 
sidade de Minas Gerais. 

Deputado Estadual Constituinte de 1935 
e na 1º Legislatura (1935-1937), foi membro 
da Comissão de Saúde Pública. Posterior- 
mente, exerceu o cargo de Chefe do Departa- 
mento de Educação da Secretaria Estadual de 
Educação. Com seu irmão Leopoldo Laborne 
e Vale, fundou a Companhia Mineira de 
Terrenos e Construções Ltda. 

Pertenceu ao PRM. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Montes Claros/ 
Hermes Augusto de Paula. CEM/UFMG./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 15 jan. 1946. 
p- 7./PAULA, Hermes de. Montes Claros: 
sua história, sua gente e seus costumes, Rio 
de Janeiro, IBGE, 1957./RIVERA, Bueno de. 
Pioneiros e expoentes de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, Edições Guia Rivera, 1970-1./ 
VIANA, Nélson. Efemérides montesclarenses. 
1707-1962. Rio de Janeiro, Irmãos Pongetti, 
1964. 


VALE, Geraldo Ribeiro do 


Magistrado e professor, nasceu na então 
Vila de Guaxupé, MG, a 4 de dezembro de 
1912. Filho de Esmênio Ribeiro do Vale e de 
Sebastiana Ribeiro do Vale. 

Fez os cursos secundário e superior em 
São Paulo, SP, por cuja Faculdade de Direito 
se bacharelou em 1934. 

Em Guaxupé, exerceu os cargos de Juiz 
Municipal (1936-1938) e de Delegado Regi- 
onal de Polícia (1938-1940). Reingressando 
na Magistratura mineira, foi Juiz de Direito, 
sucessivamente, das comarcas de Cabo Ver- 
de (1940-1945), Patrocínio (1945) e Alfenas 
(1945-1954), onde fundou a Associação 
Alfenense de Proteção à Criança. Promovido 
para Juiz de Fora, ocupou a Vara Criminal 
(1954-1956) e a 2º Vara Cível (1956-1965). 
Juiz Substituto de 2º Instância em Belo Hori- 
zonte, a partir de 1965, em agosto de 1969 foi 
nomeado Desembargador, tendo chegado a 
Presidente do Tribunal de Justiça. 

Foi ainda professor de Geografia em 
Guaxupé e Alfenas e de Direito Civil na 
Faculdade de Direito da Universidade Fede- 
ral de Juiz de Fora. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 12 
ago. 1969. p. 2./Tribunal de Justiça do Esta- 
do de Minas Gerais. Secretaria. Ficha funci- 
onal. 


VALE, Joaquim Augusto Ribeiro do, Con- 
de Ribeiro do Vale 


Político e fazendeiro, nasceu no Distrito 
de Nossa Senhora das Dores do Guaxupé, 
Município de Jacuí, Província de Minas Ge- 
rais (atual cidade de Guaxupé), a 10 de agosto 
de 1862, e faleceu em São Simão, então 
Distrito de Manhuaçu (hoje cidade de 
Simonésia), MG, a 8 de julho de 1941. Filho 
do Barão de Guaxupé. Casado com Genoveva 
Ribeiro do Vale. 

Dedicado, desde jovem, à atividade agrí- 
cola, ainda na Monarquia assumiu a lideran- 
ça política regional, tendo recebido o título de 
Conde e a patente de Coronel da Guarda 
Nacional. 

Na República, foi Senador Estadual na 
6º e 7º Legislaturas (1911-1918). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 18 
jul. 1941. p. 8. 


VALE, Raimundo Mariano do 


Presidente da Minascaixa e técnico em 
Contabilidade, nasceu em Curvelo, MG, a 28 
de julho'de 1938. Filho do comerciante Antô- 
nio Mariano do Vale e de Maria da Conceição 
do Vale. Casado com Marilene Neiba Moreira 
Vale. 

Fez o curso secundário no Colégio Cle- 
mente Faria, em Belo Horizonte, formando- 
se como técnico em Contabilidade (1973). 

Diretor (1983-1985) e Vice-Presidente 
(1985-1987) do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A., foi Presidente da Comis- 
são de Crédito Rural da Associação de Ban- 
cos de Minas Gerais (1983-1986). 

Presidente da Minascaixa (25/3/87 a 15/ 
5/87) por designação do Governador Newton 
Cardoso*. 

Ocupou, a seguir, os cargos de Diretor do 
Conselho de Política Financeira de Minas 
Gerais (1987-1988), Vice-Presidente do Ban- 
co do Estado de Minas Gerais S.A. (1988- 
1991) e Presidente do Conselho de Adminis- 
tração do Banco Agrimisa (1988-1990). 

Filiado ao PMDB. 

Publicou diversas obras sobre financia- 
mento rural e sua relação com os Bancos 
estaduais. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


VALENTE, Agostinho César 


Político, bancário e advogado, nasceu no 
Distrito de Alvorada, Município de Carangola, 
MG, a 28 de agosto de 1948. Filho do escrivão 
Antônio de Oliveira Valente e de Geralda 
Alves Valente. Casado com Margareth 
Lacerda Mouço Valente. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Colégio Estadual Euclides Dantas, em Vitó- 
ria da Conquista, BA, em 1968, e bacharelou- 
se pela Faculdade de Direito Cândido Men- 
des, no Rio de Janeiro, em 1974. 

Membro fundador do Partido dos Traba- 
lhadores, está filiado à Central Única dos 
Trabalhadores - CUT - desde 1983. 

Em 1986, elegeu-se Deputado Estadual 
Constituinte e para a 11º Legislatura (1987- 
1991). Na Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais, foi Vice-Líder (1987) e 
Líder (1988) do PT; Vice-Presidente da Co- 
missão de Patrimônio Histórico, Artístico e 
Cultural, membro efetivo das Comissões de 
Serviço Público, de Defesa do Consumidor e 
de Constituição e Justiça; suplente das Co- 
missões de Assuntos da Sudene e Estímulos 
Fiscais e de Constituição e Justiça. Foi sua a 


iniciativa de requerer uma CPI da reforma 
administrativa. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG./BRASIL. Câmara 
dos Deputados. Centro de Documentação e 
Informação. Deputados brasileiros: repertó- 
rio biográfico. 49º Legislatura 1991-1995. 
Brasília, 1991. p. 44. 


VALENTE, Ciro de Sousa 


Oficial da Aeronáutica, nasceu no Esta- 
do de Minas Gerais, a 6 de março de 1923. 

Fez os cursos de Aviador Militar, Aper- 
feiçoamento de Oficiais Aviadores, Estado- 
Maior, Superior de Comando, Preparação de 
Instrutor e Superior de Guerra. 

Tendo assentado praça em março de 
1942, atingiu o posto de Coronel em abril de 
1966, o de Brigadeiro em março de 1973 e o 
de Major-Brigadeiro em março de 1978. 

Recebeu as seguintes medalhas e conde- 
corações: Militar de Ouro, Campanha do 
Atlântico Sul, Comendador da Ordem do 
Mérito Aeronáutico, Distinção da Ordem do 
Mérito Judiciário Militar e Comendador da 
Ordem do Mérito Militar. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Aeronáutica. SDRC. Rio de 
Janeiro, CEM/UFMG. 


VAL FILHO, João Brás da Costa 


Desembargador, nasceu em Viçosa, MG, 
a 12 de setembro de 1921. Filho do político 
João Brás da Costa Vale de Vicencina Martino 
Val. Casado com Teresinha Maciel da Costa 
Val. 

Bacharelou-se em Direito pela Faculda- 
de Nacional de Direito da Universidade do 
Brasil, no Rio de Janeiro, em 1944, e licen- 
ciou-se em Direito e Legislação pela Faculda- 
de de Ciências Humanas da Universidade 
Católica de Minas Gerais. Em 1974, concluiu 
o curso de Direito Civil na Faculdade Nacio- 
nal de Direito de Lisboa, Portugal. Iniciou sua 
carreira no Ministério Público como Promo- 
tor de Justiça da Comarca de Ipanema, MG, 
em 1946, tendo sido promovido para a 
Comarca de Abaeté, MG (1948), designado 
para a Comarca de Leopoldina, MG (1950), e 
promovido para as Comarcas mineiras de 
Caratinga (1951) e Belo Horizonte (1955). 

Foi Procurador Regional da República 


no Estado de Minas Gerais de 1965 a 1971, 
período em que exerceu o cargo de Procura- 
dor Regional Eleitoral e foi membro do Con- 


selho Penitenciário. Foi nomeado Procurador 


da Justiça (1971), Corregedor-Geral do Mi- 
nistério Público do Estado (1977) e Procura- 
dor-Geral da Justiça (1979). 

Em 31 de março de 1980 foi nomeado 
Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais pelo Governador 
Francelino Pereira dos Santos”, tendo inte- 
grado a 4º Câmara Cível e a 1º Câmara 
Criminal, além de ter participado do Conse- 
lho de Magistratura e pertencido à Corte 
Superior. 

Foi professor de Direito Penal e Proces- 
so Penal na Faculdade de Direito da Univer- 
sidade Católica de Minas Gerais e de Forma- 
ção de Professores, na Faculdade de Ciências 
Humanas da mesma universidade, em cuja 
Faculdade de Ciências Econômicas também 
lecionou. Foi, ainda, professor do curso supe- 
rior de Ciências Econômicas do Instituto 
Municipal de Administração e Ciências 
Contábeis. 

Teve inúmeros acórdãos publicados em 
revistas especializadas, especialmente na 
Jurisprudência Mineira, além de estudos e 
artigos nas referidas revistas jurídicas e em 
publicações da Secretaria do Interior e Justi- 
ça e de outros órgãos. Proferiu palestras e 
conferências em diversas cidades do interior 
de Minas Gerais e na Capital. 

Atua na política seu irmão Rui da Costa 
Val”. 

Foi agraciado com o Colar do Mérito 
Judiciário, em 11/8/1983. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


VARELA, Lael Vieira 


Político, comerciário e empresário, nas- 
ceu em Muriaé, MG, a 19 de fevereiro de 
1939. Filho do agricultor Misael Ferreira 
Varela e de Maria Vieira Varela. Casado com 
Maria da Glória Ferreira Varela. 

Concluiu seus estudos secundários no 
Centro Educacional Marinho Nunes, Rio de 
Janeiro. 

Foi fundador e Presidente de diversas 
empresas e, em 1980, foi eleito, por votação 
unânime, Diretor da Associação Brasileira 
dos Concessionários Scania S.C. - Assobrasc. 
Em 1981 foi eleito Presidente do Sindicato 
Rural de Muriaé, cargo que exerceu até 1987. 

Em 1986 elegeu-se Deputado Federal 
Constituinte e para o período 1987-1991, 
pelo PFL, tendo sido, na Câmara dos Deputa- 


VARGAS, Jorge 


dos, titular da Comissão de Economia, Indús- 
tria e Comércio (1989), da Comissão da Or- 
dem Econômica e da Subcomissão da Ques- 
tão Urbana e Transporte (1987). Foi também 
titular das Comissões de Agricultura e Políti- 
ca Rural (1989-1991) e de Viação, Transpor- 
tes, Desenvolvimento Urbano Interior (1990- 
1991), além de suplente da Comissão de 
Sistematização (1987-1988), da Comissão 
Especial sobre Política Agrícola (1990) e da 
Comissão de Agricultura e Política Rural 
(1990-1991). Em 1990 foi reeleito Deputado 
Federal para o período 1991-1995, pelo PFL. 

Como líder ruralista, proferiu inúmeras 
palestras em várias cidades do Estado. Em 
1974, a convite da Saab-Scania da Suécia, 
visitou a Suécia, Dinamarca, Holanda, Suíça, 
França, Inglaterra, Itália e Portugal. 

Foi agraciado com diversas condecora- 
ções. 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG./BRASIL. Câmara 
dos Deputados. Centro de Documentação e 
Informação. Assembléia Nacional Constitu- 
inte - 1987: repertório biográfico dos mem- 
bros da Assembléia Nacional Constituinte de 
1987. 2° ed. Brasília, 1989 p.515./BRASIL. 
Câmara dos Deputados. Centro de Documen- 
tação e Informação. Deputados brasileiros: 
repertório biográfico. 49º Legislatura 1991- 
1995. Brasília, 1991. p. 388. 


VARGAS, Jorge 


Político, advogado e fazendeiro, nasceu 
em Paracatu, MG, a 28 de janeiro de 1926 e 
faleceu em 1988. Filho do político Quintino 
Vargas* e de Maria Sóter Vargas. Casado 
com Maria Helena Coutinho Vargas. 

Fez o curso secundário no Ginásio Muni- 
cipal Dom Lustosa, em Patrocínio, MG, e no 
Colégio Arnaldo, em Belo Horizonte, MG, e 
o superior na Faculdade de Direito de UMG, 
pela qual se bacharelou em 1953. Em 1963 
frequentou o curso de Segurança Nacional 
promovido pela Associação dos Diplomados 
pela Escola Superior de Guerra - Adesg - 
(1965). 

Iniciou sua vida como professor de In- 
glês no Ginásio São João Batista, em Pirapora, 
MG (1945-1946), e foi Secretário Parlamen- 
tar em Belo Horizonte, de 1947 a 1949, e 
Assessor Parlamentar de 1950 a 1954. Após 
sua formatura, advogou em Belo Horizonte 
de 1953 a 1954 e em Pirapora de 1953 a 1968. 

Deputado Estadual na 5º e 6° Legislaturas 
(1963-1971), exerceu os cargos de Líder da 
UDN (1963-1964), Presidente da Comissão 
Executiva da Assembléia (1965), Vice-Líder 
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VARGAS, José Israel 


do Governo (1965), Presidente (1967), Vice- 
Presidente (1964) e membro (1966) da Co- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça 
e membro efetivo das Comissões de Constru- 
ção do Palácio da Inconfidência (1965-1966) 
e de Siderurgia e Mineração (1966). Entre 
outros, apresentou o projeto de lei que criou 
a Cidade Industrial de Pirapora, MG. 

Eleito, a seguir, Deputado Federal da 7º 
à 10º Legislatura (1971-1987), na Câmara foi 
Vice-Líder do Governo e da Arena (1975- 
1978), Presidente da Comissão de Finanças 
(1973) e membro das Comissões de Agricul- 
tura e Política Rural, do Polígono das Secas e 
de Minas e Energia (1979). Foi autor do 
projeto de lei que transformou o Banco Naci- 
onal de Habitação - BNH - em empresa 
pública (1974); de sua autoria foram os pro- 
jetos de lei que criaram a Infraero (1972) e o 
Código Brasileiro de Aeronáutica (1986). 

Ocupou, ainda, a Presidência do Conse- 
lho de Habitação do Estado de Minas Gerais. 

Nomeado Ministro do Tribunal de Con- 
tas pelo Presidente José Sarney, em 1987, 
ocupou o cargo até 1988, quando faleceu. 

Pertenceu à UDN, tendo sido Presidente 
do Diretório Municipal de Pirapora (1949- 
1964) e membro do Diretório Estadual, à 
ARENA e ao Partido Popular, do qual foi 
membro fundador, e, posteriormente, filiou- 
se ao PMDB. 

Publicou vários trabalhos, dentre eles Q 
São Francisco e o desenvolvimento Nacional 
(1972), Distensão Política (1975), O Brasil 
em face do petróleo e de outras fontes de 
energia (1975), O fosfato de Patos de Minas 
esuanova política de desenvolvimento (1975), 
A industrialização do fosfato em Patos de 
Minas (1977), Das promessas à realidade 
(1983). 

Participou de inúmeros congressos e 
conclaves no Brasil e no exterior como repre- 
sentante da Câmara dos Deputados. 

É primo do cientista José Israel Vargas” 


ALEMG 


Jorge Vargas, 1965 (pintura) 
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União. Ministros do Tribunal de Contas da 
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VARGAS, José Israel 


Secretário de Estado, acadêmico, quími- 
co e professor, nasceu em Paracatu, MG, a 9 
de janeiro de 1928. Filho de João Vargas e de 
Violeta Sotter Vargas. Casado com Aristela 
Domingues Vargas. 

Bacharelou-se em Química pela Facul- 
dade de Filosofia da UFMG em 1951 e licen- 
ciou-se, um ano depois, nessa mesma facul- 
dade. Entre 1956 e 1959, cursou a Universi- 
dade de Cambridge, que lhe concedeu o dou- 
torado. Fregiientou os cursos de Mecânica 
Analítica e Estatística, na Faculdade de Filo- 
sofia, Ciências e Letras da USP (1953-1954); 
de Teoria dos Sólidos, no Instituto Tecnológico 
de Aeronáutica (1954); de Teoria da Ligação 
Química, na Faculdade de Filosofia da USP 
(1953); e de Radioquímica, na Universidade 
de Concepción, no Chile (1956). 

Em 1962, assumiu o cargo de Diretor do 
Instituto para Pesquisa em Radioatividade de 
Belo Horizonte, sendo indicado, no ano se- 
guinte, suplente de Governador do Brasil na 
Agência Internacional de Energia Atômica, 
em Viena. Integrou a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear e o Grupo Internacional para 
Normalização de Dados Nucleares, em 1964. 
Integrou também, como cientista visitante e 
líder de Pesquisa, o Comissariado de Energia 
Atômica, na França, de 1966 a 1972. 

Presidente da Fundação João Pinheiro 
(1975-1976) e da Fundação Centro 
Tecnológico de Minas Gerais - Cetec - (1975- 
1979), atuou como membro do Conselho Ci- 
entífico e Tecnológico do Conselho Nacional 
de Pesquisa - CNPq (1976-1980). 

A convite do Governador Antônio 
Aureliano Chaves de Mendonça*, tornou-se 
Secretário de Estado de Ciência e Tecnologia 


de Minas Gerais, no período de 1977 a 1979. 

De 1982 a 1986 foi Vice-Presidente do 
Comitê Assessor das Nações Unidas em Ci- 
ência e Tecnologia para o Desenvolvimento, 
ocupando também a Vice-Presidência do 
Conselho Executivo da Unesco, em Paris 
(1983-1987). 

Em 1984, exerceu o cargo de Secretário 
para Tecnologia Industrial do Ministério da 
Indústria e do Comércio do Governo João 
Baptista de Oliveira Figueiredo. Nesse mes- 
mo ano, assumiu a Vice-Presidência da Aca- 
demia Brasileira de Ciências e, um ano após 
(1985), a Presidência do Comitê de Ciência e 
Tecnologia do Departamento Internacional 
de Trabalho. 

Integrou a Comissão Nacional de Ener- 
gia da Presidência da República (1985-1988) 
no Governo José Sarney, representando, a 
partir de 1986, a Academia Brasileira de 
Ciências no Conselho da Finep. Em 1987 
passou a exercer o cargo de Presidente do 
Conselho Executivo da Unesco, em Paris, 
cargo que ocupou até 1989. 

Integrou a Comissão Nacional para o 
estabelecimento do Laboratório Nacional para 
Física do Plasma e Fusão Nuclear (1988); o 
Conselho Diretor e Fundador do Clube Inter- 
nacional de Energia de Moscou (1989); a 
Comissão Internacional para o Renascimento 
da Biblioteca de Alexandria, no Cairo (1989), 
e o Conselho da Fundação Vitae - Apoio à 
Cultura, Educação e Promoção Social, de São 
Paulo, a partir de 1989. 

Em 1990, assumiu a direção da Funda- 
ção Lampadia, em Buenos Aires, e a Presi- 
dência do Conselho Curador da Fundação 
Biominas, representando, ainda, a Academia 
Brasileira de Ciências na comissão brasileira 
para o programa O homem e a biosfera, do 
Ministério das Relações Exteriores. Em 1991, 
passou a presidir o Grupo Especial de Acom- 
panhamento do Programa de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - GEA-PADCT -, 
atuando também como membro do Conselho 
Curador da Fundação Centro Tecnológico de 
Minas Gerais. 

Além de suas atividades na área científi- 
co-tecnológica, José Israel Vargas pertence 
também ao corpo docente da UFMG, onde 
ingressou em 1953. Nessa instituição, tor- 
nou-se assistente de Física e Físico-Química 
(1955), professor titular interino (1960) e 
professor catedrático de Físico-Química e 
Química Superior (1964-1984). Em 1989, a 
UFMG conferiu-lhe o título de professor 
emérito. Atualmente, é professor do Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas, cargo que 
ocupa desde 1988. 

Seu campo de investigação inclui estu- 
dos sobre as consegiiências químicas das 
transformações nucleares, a química do esta- 
do sólido e interações hiperfinas em sólidos, 


aa a 


a política científica e a política de planeja- 
mento e, mais recentemente, a modelagem da 
difusão de tecnologias. 

Além da Academia Brasileira de Ciênci- 
as e da Academia de Ciência de Minas Ge- 
rais, é membro da Academia Européia de 
Ciências, Artes e Letras (comitê de honra) e 
da Academia de Ciências do Terceiro Mun- 
do. 

Muitas vezes agraciado, recebeu, entre 
outras distinções, a Ordem das Palmes 
Academiques, a Medalha de Ouro da Unesco, 
a Medalha de Ouro comemorativa do lança- 
mento da Campanha pelo Renascimento da 
Biblioteca de Alexandria (Governo do Egito- 
Unesco) e o Prêmio IBM de Ciência e 
Tecnologia, da Academia Brasileira de Ciên- 
cias. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


VARGAS, Quintino 


Político, comerciante, fazendeiro e em- 
presário, nasceu na fazenda São Sebastião, 
situada no Distrito de Tabuleiro Grande (hoje 
Paraopeba), MG, a 31 de outubro de 1891, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 19 de 
agosto de 1949. Filho do agricultor e tropeiro 
Jorge Fernandes Vargas e de Vitalina Correia 
Vargas. Casado com Maria Sóter Vargas. 

Após estudar as primeiras letras em San- 
to Antônio da Lagoa (atual Cordisburgo), 
MG, passou a trabalhar com seu pai até os 18 
anos. Transferindo-se, em 1910, para Pirapora, 
MG; empregou-se na firma Trapiche do Nor- 
te, que fazia comércio fluvial no Rio São 
Francisco. Pouco depois, fixou-se em 
Paracatu, MG, onde inicialmente foi tropeiro 
e, em seguida, adquiriu estabelecimento co- 
mercial fixo e se tornou fazendeiro. Entre 
1918 e 1920, organizou uma companhia de 
navegação que ligava o porto de Buriti, no 
Município de Paracatu, ao porto de Pirapora 
por meio de três vapores, mais tarde vendidos 
ao Governo Estadual e incorporados à Nave- 
gação Mineira do São Francisco. 

Pela liderança política que então já exer- 
cia e pelo profundo conhecimento que tinha 
da região, ao deflagrar a Revolução de 30 foi 
investido pelo Estado-Maior Revolucionário 
na chefia das operações no setor de Goiás. 
Com os elementos da Força Pública e os 
armamentos postos sob seu comando, organi- 
zou a Coluna Artur Bernardes, que, avançan- 
do para o Planalto Central, derrotou as tropas 
legalistas e ocupou todo o Estado de Goiás. 

Já com o título de Coronel, foi designado 
pelo Presidente Olegário Dias Maciel” para a 


Interventoria goiana, que tinha sido proviso- 
riamente ocupada por Carlos Pinheiro Cha- 
gas”. Recusando, entretanto, a investidura no 
posto, por entender que a direção do Estado 
deveria ser entregue aos próprios goianos, 
constituiu uma junta governativa composta 
por Pedro Ludovico Teixeira, Mário Caiado e 
Emílio Póvoa, adeptos do movimento revolu- 
cionário. 

Nomeado Prefeito de Paracatu em 1931 
e permanecendo no cargo por três anos, rea- 
lizou importante obras, como a instalação do 
serviço de abastecimento de água, a melhoria 
da iluminação pública e a expansão da rede 
escolar. Recebeu, durante sua gestão, um 
grupo de cientistas da Lituânia, que efetua- 
ram pesquisas sobre a região do rio Paracatu. 
Presidindo a essa comissão, foi depois conde- 
corado pelo Governo daquele país. 

Em 1932, por incumbência do Governo 
mineiro, conteve manifestações favoráveis à 
revolução constitucionalista de São Paulo 
que se verificaram em Pirapora. 

Eleito Vereador à Câmara Municipal de 
Paracatu em 1936, como já tomara posição 
contra os Governos Federal e Estadual, tor- 
nou-se alvo de perseguição política. Retornou, 
por isso, a Pirapora. Nessa cidade, fundou, 
em 1938, a Companhia de Navegação, poste- 
riormente encampada pela Companhia In- 
dústria e Viação, na qual exerceu a função de 
Diretor-Geral. 

Com a queda do Estado Novo em 1945, 
volta à atividade política e figura entre os 
fundadores da UDN mineira, de cujo primei- 
ro Conselho Estadual fez parte. 

Deputado Estadual Constituinte na 1º 
Legislatura (1947-1951), faleceu em pleno 
exercício do mandato. Na Assembléia, foi 
Presidente da Comissão Especial de Aprovei- 
tamento do Vale do Rio São Francisco (1948- 
1949) e integrou a Comissão de Viação e 
Obras Públicas (1949). 

Atua na política seu filho Jorge Vargas”. 


FONTES: ARTIGA, Zoroastro. Contribui- 
ção para a História de Goiás. Uberaba, 
Estabelecimento Gráfico do Triângulo, 1947./ 
Dados biográficos. Informante: Ilka 
Boaventura Leite. CEM/UFMG./Diário de 
Minas, Belo Horizonte, 20 ago. 1949. pp. 2- 
3/Estado de Minas, Belo Horizonte, 20 ago. 
1949. p. 3./Minas Gerais. Belo Horizonte, 20 
ago. 1949. Diário do Legislativo, pp. 2-3./0 
Diário, Belo Horizonte, 20 ago. 1949. p. 3. 


VASCONCELOS, Agripa Ulisses de 


Escritor, acadêmico e médico, nasceu 
em Senhor Bom Jesus de Matosinhos, então 


VASCONCELOS, Agripa Ulisses de 


Distrito de Santa Luzia do Rio das Velhas 
(hoje cidade de Matosinhos), MG, a 12 de 
abril de 1900, e faleceu em Belo Horizonte, 
MG, a 21 de janeiro de 1969. Filho de Ulisses 
Gabriel de Castro Vasconcelos e de Orminda 
Guimarães Vasconcelos. Casado com 
Henriqueta Tolentino Vasconcelos. 

Fez o curso secundário no Instituto 
Granbery, em Juiz de Fora, MG, e o superior 
na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
DF, pela qual colou grau em 1922, em turma 
de que foi orador. 

Exercendo a profissão no Estado natal, 
em 1923 publicava seu segundo livro, a cole- 
tânea de versos Silêncio, que lhe valeu o 
ingresso na AML como sucessor, pela posse, 
de Alphonsus de Guimaraens” na cadeira nº 
3, patrocinada por Aureliano Lessa. Deixou, 
ainda, as obras poéticas Láurea (1921), Nós 
e o caminho do destino (1923), Sementeira 
nas pedras (1959), Suor e sangue (Prêmio 
Olavo Bilac, da ABL), A morte do escoteiro 
Caio e Negro velho; o romance Fome em 
Canaã, Belo Horizonte, Itatiaia, 1966 (Prê- 
mio O Cruzeiro), e seis romances históricos 
que formam a coleção Saga do País das 
Gerais, editada pela Editora Itatiaia: Sinhá 
braba, A vida em flor de Dona Beja, Chico 
Rei, Gongo-soco, Chica que manda e Pompéu. 
Pesquisador de problemas médicos, publicou 
os trabalhos Estudos dos aneurismas artério- 
venosos, Profilaxia do paludismo e De que 
morreu Aleijadinho, além da biografia Elo- 
gio de Miguel Couto. 


Estado de Minas 


Agripa Ulisses de Vasconcelos 
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VASCONCELOS, Aloísio 


to Literário. p. 11./O Diário, Belo Horizonte, 
22 jan. 1969. p. 3./RIBEIRO Coriolano Pinto 
& GUIMARÃES Jacinto. Dona Joaquina do 
Pompéu. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1956. 


VASCONCELOS, Aloísio ver NOVAIS, 
Aloísio Marcos Vasconcelos 


VASCONCELOS, Caetano de 


Empresário, Presidente da Federação do 
Comércio e da Associação Comercial de Mi- 
nas, nasceu em Barra Longa, então Distrito 
de Mariana, Província de Minas Gerais, a 10 
de dezembro de 1886, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 11 de dezembro de 1979, 
aos 93 anos de idade. Filho do comerciante 
José de Vasconcelos Monteiro e de Maria 
Valentina Magalhães de Vasconcelos. Casa- 
do com Francisca Martins Vieira. 

Depois de estudar, quando menino, du- 
rante apenas nove meses, em escola particu- 
lar, tornou-se autodidata e acumulou bons 
conhecimentos gerais. Com apenas 7 anos, já 
trabalhava de caixeiro na casa comercial de 
seu pai. Em 1897, mudou-se para São Caeta- 
no do Xopotó, Distrito de Piranga (atual 
cidade de Cipotânea), MG, onde foi gerente 
do estabelecimento paterno, que veio a ad- 
quirir ao completar 15 anos de idade. De 1910 
a 1913, administrou a fazenda do Pontal, em 
Ponte Nova, MG, e de 1913 a 1918, foi 
comerciante em Saúde (depois Dom Silvério), 
MG. Transferindo-se, no último ano, para 
Belo Horizonte, continuou a dedicar-se ao 
comércio e, como representante da firma 
carioca de tecidos Seabra & Cia., viajou por 
todo o Estado de Minas. 

Sócio da Associação Comercial de Mi- 
nas, em 1919 tornou-se seu Diretor e, mais 
tarde, seu Presidente nos períodos 1934-1936 
e 1939-1940 e várias vezes Presidente do seu 
Conselho Superior. 

Deputado, eleito por sua classe em 1926, 
à Junta Comercial do Estado, até 31 de de- 
zembro de 1963 ali permaneceu como vogal, 
tendo presidido o órgão por longo tempo. 

Em 1934, elegeu-se suplente de Deputa- 
do à Câmara Federal. Presidente da Federa- 
ção do Comércio do Estado de Minas Gerais 
de 1941 a 1954, ocupou a Vice-Presidência 
da Confederação Nacional do Comércio. Em 
1952 e 1954 integrou a representação do 
Brasil nas conferências da Organização Inter- 
nacional do Trabalho em Genebra, Suíça. 
Foi, ainda, Presidente do Banco Mercantil do 
Brasil S.A. e da empresa proprietária de 


cassinos da Pampulha, em Belo Horizonte, e 
de Araxá, MG, e membro dos Conselhos 
Fiscais da Companhia Siderúrgica Belgo- 
Mineira S.A., do Banco Nacional S.A., e da 
Companhia de Cimento Cauê S.A. 

Entre outras condecorações, recebeu as 
medalhas do Serviço Nacional de Aprendiza- 
gem Comercial, do Serviço Social do Comér- 
cio e do Mérito Nacional do Trabalho e o 
diploma de Pioneiro da Cidade de Belo Hori- 
zonte, da qual era cidadão honorário. 


Estado de Minas 


Caetano de Vasconcelos, dezembro de 1976 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Fe- 
deração do Comércio do Estado de Minas 
Gerais. CEM/UFMG. 


VASCONCELOS, Diogo Luís de Almeida 
Pereira de 


Político, advogado, historiador e acadê- 
mico, nasceu em Mariana, Província de Mi- 
nas Gerais, a 8 de maio de 1843, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 17 de junho de 1927. 
Filho do político e Major da Guarda Nacional 
Diogo Antônio de Vasconcelos e de Luísa 
Almeida de Vasconcelos. Casado com 
Jovelina Pires de Vasconcelos. 

Fez Humanidades no Seminário de 
Mariana, os preparatórios no Mosteiro de 
São Bento, no Rio de Janeiro, e o curso 
superior na FDSP, pela qual se bacharelou 
em Ciências Jurídicas e Sociais, em 1867. 

Logo depois de formado, foi Secretário 
da Província de Minas Gerais durante as 
Presidências de Domingos de Andrada Fi- 
gueira e de José Maria Correira de Sá e 
Benevides (1868-1870). 

Iniciando a carreira parlamentar como 
Deputado à Assembléia Geral na 15° e 16º 
Legislaturas (1872-1877), teve participação 
saliente em debates sobre a questão religiosa, 
em defesa dos bispos do Grão-Pará e de 


Olinda, motivo por que a Santa Sé o agraciou 
com o brasão das Cruzadas e a insígnia de 
Barão-Comendador da Ordem do Santo Se- 
pulcro. . 

Eleito, a seguir, Deputado à Assembléia 
Legislativa Provincial para a 25° Legislatura 
(1884-1885), voltou à Câmara dos Deputa- 
dos do Império na 19º Legislatura (1885). 

Principal organizador do serviço de imi- 
gração na Província de Minas, ali exerceu, 
ainda, as comissões de Procurador-Fiscal e 
Inspetor do Tesouro, e fundou uma fábrica de 
tecidos em Santa Rita do Turvo (hoje cidade 
de Viçosa) e um engenho de açúcar em São 
João Batista do Presídio (atual cidade de 
Visconde do Rio Branco). 

Proclamada a República, elegeu-se Ve- 
reador e foi Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal de Ouro Preto, onde 
instalou uma usina elétrica e o serviço telefô- 
nico. 

Deixando a militância política, dedicou- 
se com exclusividade à advocacia e à pesqui- 
sa histórica até 1918, quando se elegeu Sena- 
dor Estadual para o restante da 7º Legislatura 
(1915-1918), na vaga de Júlio Bueno 
Brandão*. 

Seguidamente reeleito para a 8º, 9º e 10º 
Legislaturas (1919-1930), ao falecer ocupava 
a Presidência do Senado Mineiro. 

Foi, ainda, Presidente do IHGMG, que 
ajudara a fundar ; Presidente da Companhia 
de Mineração do Gandarela, sócio do IHG e 
representante de Minas Gerais em comissão 
que estudou as questões de limites com Esta- 
dos vizinhos. 

Jornalista desde os tempos acadêmicos, 
em Ouro Preto foi redator do periódico Pro- 
víncia de Minas e chefe de redação do Jornal 
de Minas. Pertenceu à AML, a partir de 1910, 
como fundador da cadeira nº 16, patrocinada 
por Francisco de Paula Cândido. 

Deixou, entre outras, as obras História 
antiga de Minas Gerais, 4 ed., Itatiaia, Belo 
Horizonte, 1974 (2 volumes); História média 


APM 


Diogo Luís de Almeida Pereira de Vasconcelos 


de Minas gerais, 4 ed., Itatiaia, Belo Horizon- 
te, 1974; História da civilização mineira - 1º 
parte: Bispado de Mariana, Edições Apolo, 
Belo Horizonte, s. d.,; Obras de arte em Ouro 
Preto; Diário de Vera Cruz; Velhice, moci- 
dade e fé; Limites entre São Paulo e Minas. 
Na Monarquia, esteve filiado ao Partido 
Conservador e, na República, ao PRM. 

Era sobrinho de Bernardo Pereira de 
Vasconcelos, Senador e Ministro da Justiça 
no Império, e de Francisco Diogo Pereira de 
Vasconcelos, também Senador do Império e 
Presidente da Província de Minas Gerais, e 
avô de Salomão de Vasconcelos”. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro. 1° Ses- 
são da 19º Legislatura no ano de 1927. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1928./ 
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História do Brasil./Martins de Oliveira. His- 
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Coriolano Pinto & GUIMARÃES, Jacinto. 
Dona Joaquina do Pompéu. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1956./SILVEIRA, Vítor. 
Minas Gerais em 1925. Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1926. 


VASCONCELOS, Edgar ver BARROS, 
Edgar de Vasconcelos 


VASCONCELOS, Fábio 


Político, comerciante e empresário, nas- 
ceu em Barra Longa, então Distrito de 
Mariana, MG, a 31 de dezembro de 1911. 
Filho do fazendeiro e político Anselmo Vas- 
concelos e de Áurea Argentina de Vasconce- 
los. Casado com Maria Alexandrina de 
Albuquerque Vasconcelos. 

Estudou até a segunda série no Ginásio 
Dom Helvécio, de Mariana. 

De 1929 a 1948, foi comerciante de café 
em Ponte Nova, MG, e Caratinga, MG. Trans- 
ferindo-se para Belo Horizonte, MG, atuou, 
até 1968, no setor de transportes coletivos, 
cujo sindicato presidiu em 1955. De 1960 a 
1964, ocupou uma diretoria da Caixa Econô- 
mica Federal de Minas Gerais. 


Deputado Estadual à 6º, 7º, 8 e 9º 
Legislaturas (1967-1983), foi 4º-Secretário 
da Comissão Executiva da Assembléia (1979- 
1982), membro (1967-1968; 1971) e Presi- 
dente (1969) da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras públicas, Vice-Presi- 
dente da Comissão de Siderurgia e Minera- 
ção (1975) e membro das Comissões de Se- 
gurança Pública (1971-1974) e de Economia 
e Obras Públicas (1972-1975). 

Pertenceu ao PSD, à Arena e, em segui- 
da, filiou-se ao PDS. 

Além de seu pai, Vereador pelo Distrito 
de Barra Longa à Câmara Municipal de Ponte 
Nova, atuaram na política seu irmão Geraldo 
Vasconcelos” e seu sobrinho Ronaldo de Vas- 
concelos Novais”. 


FONTES: Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais. Arquivo./Deputados Esta- 
duais de Minas Gerais à 8º Legislatura (1975- 
9). Ficha biográfica. Convênio APM/UCMG. 
Coordenador: Caio C. Boschi./Diário de Mi- 
nas, Belo Horizonte, 8 e 9 jan. 1967 p. 3./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte./Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais. Serviço 
do Controle do Eleitorado e Expediente. 


VASCONCELOS, Geraldo 


Político e empresário, nasceu em Barra 
Longa, então Distrito de Mariana, MG, a 11 
de outubro de 1908, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 7 de agosto de 1976. Filho do 
fazendeiro Anselmo Vasconcelos e de Áurea 
Lanna Vasconcelos. Casado com Nieta Go- 
mes Vasconcelos. 

Fez seus estudos no Seminário de 
Mariana, no Ginásio de Viçosa, MG, e na 
Escola Professor Morais, de Belo Horizonte. 

Radicando-se na Capital mineira, dedi- 
cou-se a múltiplas atividades empresariais. 

Eleito Deputado Federal para a 4º 
Legislatura (1959-1963), na Câmara filiou- 
se à Ação Democrática Parlamentar e inte- 
grou diversas comissões permanentes. 

Atuaram na política seu pai, Vereador 
em Barra Longa quando distrito de Ponte 
Nova, MG, e seu irmão Fábio Vasconcelos”. 

Pertenceu ao PSD. 


FONTES: Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Brasília. Livro. 
F-M. p. 37./FLEISCHER, David V. Candi- 
datos parlamentares no Estado de Minas 
Gerais. Ficha biográfica. APM, Belo Hori- 
zonte./Minas Gerais, Belo Horizonte, 11 ago. 
1976. Diário do Legislativo. p. 1. 


VASCONCELOS, João Marques de 


VASCONCELOS, João Marques de 


Político, advogado, professor e tabelião, 
nasceu em Muzambinho, MG, a 23 de março 
de 1930. Filho do lavrador Orozimbo José de 
Vasconcelos e de Otília Marques de Sousa. 
Casado com Meiga Vilas Boas de Vasconce- 
los. 

Fez o curso secundário no Seminário 
Seráfico Santo Antônio, de Santos Dumont, 
MG, iniciou os estudos eclesiásticos no Con- 
vento São Boaventura, no Estado do Rio 
Grande do Sul, e bacharelou-se pela Faculda- 
de de Direito de Bauru, SP, em 1962. 

Exercendo o magistério e a advocacia 
em sua terra natal, ingressou na política como 
Presidente do Diretório Municipal do PSD, 
Vereador por dois períodos (1959-1966) e 
Presidente da Câmara nos quatro últimos 
anos de mandato. 

Deputado Estadual à 7º e 8º Legislaturas 
(1971-1979), ocupou os cargos de Líder do 
Governo e da Arena (1975), Presidente das 
Comissões de Finanças e Orçamento (1972), 
de Leis Complementares à Constituição 
(1973) e de Educação e Cultura (1973), e 
membro efetivo da Comissão de Finanças, 
Orçamento e Tomada de Contas (1971). 

Em maio de 1978, foi escolhido pelo 
Colégio Eleitoral Vice-Governador de Minas 
Gerais para o quatriênio 1979-1983,como 
companheiro de chapa de Francelino Pereira 
dos Santos”. 

Em longa carreira de professor, integrou 
os corpos docentes do Colégio Estadual de 
Muzambinho, do qual também foi Diretor, e 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de Guaxupé, MG, onde lecionou Teoria da 
Literatura e Teoria e História do Direito 
Constitucional Brasileiro. Orientador, por dez 
anos, dos cursos da Campanha de Aperfeiço- 
amento e Difusão do Ensino Secundário - 
Cades - em Minas Gerais, foi, ainda, Diretor 
Executivo da Fundação Educacional de 
Guaxupé e membro do Conselho Curador da 
Fundação Educacional de Muzambinho. 

É titular licenciado de cartório de regis- 
tro de imóveis da Comarca de Contagem, 
MG. 

Pertenceu ao PSD e à Arena, nesta tendo 
sido Secretário-Geral do Diretório Regional 
de Minas Gerais, e posteriormente, filiou-se 
ao PDS. 


FONTES: Deputados Estaduais de Minas 
Gerais à 8º Legislatura (1975-9). Ficha bio- 
gráfica. Convênio APM/UCMG. Coordena- 
dor: Caio C. Boschi./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 16 maio 1978. p. 3;21 maio 1978. 
p. 3; 17 set. 1978. p. 2. FLEISCHER, David 
V. Candidatos parlamentares no Estado de 
Minas Gerais. Ficha biográfica. APM, Belo 
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VASCONCELOS, João Paulo Pires 


Horizonte./Minas Gerais, Belo Horizonte, 
15 mar. 1979. p. 3. 


VASCONCELOS, João Paulo Pires 


Político, sindicalista e topógrafo, nasceu 
em Belo Horizonte, MG, a 8 de março de 
1932. Filho do engenheiro João Vasconcelos 
e de Maria Carmelita Pires Vasconcelos. 
Casado com Cecília de Melo Franco Vascon- 
celos. 

Concluiu seu curso secundário na Escola 
Técnica Álvaro da Silveira, em Belo Hori- 
zonte, MG, em 1953. 

Metalúrgico e dirigente sindical, desde 
1959 dedicou-se à luta pelo fortalecimento e 
democratização da organização sindical, ten- 
do participado também das lutas pela anistia, 
pelas eleições diretas, contra os decretos-leis 
de arrocho salarial e de proibição de greves 
nos chamados setores essenciais da econo- 
mia. 

Membro da diretoria do Sindicato dos 
Metalúrgicos de João Monlevade durante 
vários mandatos, foi seu Presidente (1972- 
1978) e Secretário (1983-1987). Foi ainda 
Diretor da Federação dos Metalúrgicos de 
Minas Gerais (1974-1977), titular do conse- 
lho de representantes da citada federação 
junto à CNTI (1977-1980) e titular do conse- 
lho de representantes do aludido sindicato 

junto à Federação dos Trabalhadores 
Metalúrgicos de Minas Gerais (1978-1981). 

Em 1980, foi um dos fundadores da Casa 
do Trabalhador, entidade criada para asses- 
sorar o movimento sindical e popular da 
região do Vale do Aço. Participou também da 
fundação da CUT, da qual integrou a direção 
nacional (1984-1987) e foi o primeiro Presi- 
dente em Minas Gerais (1985). 

Participante ativo da fundação do Parti- 
do dos Trabalhadores, em 1986 foi eleito 
Deputado Federal Constituinte e para o perí- 
odo 1987-1991. Na Assembléia Nacional 
Constituinte, foi titular da Subcomissão dos 
Direitos Políticos, dos Direitos Coletivos e 
Garantias e da Comissão da Soberania e dos 
Direitos e Garantias do Homem e da Mulher 
(1987), além de suplente da Subcomissão do 
Poder Executivo e da Comissão da Organiza- 
ção dos Poderes e Sistema de Governo (1987). 

Na Câmara dos Deputados, foi titular 
das Comissões de Agricultura e Política Ru- 
ral (1989-1990); de Saúde, Previdência e 
Assistência Social (1989-1990); de Viação, 

Transportes, Desenvolvimento Urbano e In- 
terior (1990-1991) e suplente das Comissões 
de Trabalho (1989-1990) e de Economia, 
Indústria e Comércio (1990-1991), além de 
Vice-Líder do PT (1989-1990). 


No Congresso Nacional, foi titular da 
CPI mista sobre a crise financeira e irregula- 
ridades administrativas na Petrobrás (1989- 
1990), suplente (1989-1990) e titular (1990- 
1991) da Comissão Mista de Orçamento. 

Em 1990, foi reeleito Deputado Federal 
para o período 1991-1995. 

No exterior, participou do Congresso da 
Federação Internacional dos Trabalhadores 
na Indústria Metalúrgica (Estocolmo, Suécia, 
1974); fregientou o Curso de Negociação 
Coletiva Avançada (Front Royal, EUA, 1976); 
integrou delegação brasileira que visitou a 
Espanha a convite da UGT (Madri, 1980) e 
delegação para estudo do sindicalismo euro- 
peu (Itália e França, 1980); esteve presente 
na Conferência de Solidariedade ao Povo de 
El Salvador (Bogotá, 1981), no Congresso da 
Federação Francesa Democrática dos Traba- 
lhadores (Metz, França, 1982) e na Conferên- 
cia de Solidariedade aos Povos do Terceiro 
Mundo (Turim, Itália, 1984); representou a 
CUT no Congresso da Organização Regional 
Internacional de Trabalhadores - ORIT (Mé- 
xico, 1985). 


FONTES: Dados informados pelo biografa- 
do./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./BRASIL. 
Câmara dos Deputados. Centro de Documen- 
tação e Informação. Assembléia Nacional 
Constituinte - 1987: repertório biográfico dos 
membros da Assembléia Nacional Constitu- 
inte de 1987. 2. ed. Brasília, 1989. p. 430./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Deputados bra- 
sileiros: repertório biográfico. 49º Legislatura 
1991-1995. Brasília, 1991. pp. 317-318. 


VASCONCELOS, Júlio Barbosa de 


Magistrado mineiro, foi Desembargador 
e Presidente do Tribunal da Relação do Esta- 
do. 


FONTE: LIMA JÚNIOR, Augusto de. Tribu- 
nal da Relação. 1874-1897. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial. 


VASCONCELOS, Luís Augusto de 
Barros e 


Político, professor e bancário, nasceu 
em São Luís, MA, a 16 de março de 1944. 
Filho de José Augusto Barros e Vasconcelos 
e de Luze Calvet de Barros e Vasconcelos. 
Casado com Glenda Isabel Freire e Vascon- 
celos. 

É diplomado em Arquitetura pela antiga 


o d 


Universidade do Brasil e em Engenharia Eco- 
nômica pela Universidade Católica de Minas 
Gerais. Fez, ainda, o curso de Mestrado em 
Administração na Universidade da Califórnia, 
EUA. 

Funcionário do Banco do Brasil, foi tam- 
bém professor na Universidade do Brasil. 

Suplente de Deputado Federal na 9º 
Legislatura (1979-1983), exerceu o mandato 
de março de 1980 a fevereiro de 1983, em 
substituição a Ibrahim Abi-Ackel". Na Câma- 
ra, integrou a Comissão de Economia, Indús- 
tria e Comércio. 

Pertenceu à Arena e depois filiou-se ao 
PDS. 

Publicou o trabalho Mandato parlamen- 
tar - um compromisso de trabalho. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Luís 
Augusto de Barros e Vasconcelos. CEM/ 
UFMG. 


VASCONCELOS, Paulino Cícero de 


Político e advogado, nasceu em São 
Domingos do Prata, MG, a 12 de fevereiro de 
1937. Filho do médico e político José Mateus 
de Vasconcelos, ex-Prefeito do município, e 
de Maria de Castro Drummond Vasconcelos. 
Casado com Maria Célia Martins da Costa 
Vasconcelos. 

Fez o curso secundário no Colégio Dom 
Bosco, em Cachoeira do Campo, MG, no 
Colégio Arquidiocesano de Ouro Preto, MG, 
e no Colégio Anchieta, em Belo Horizonte 
(1954). Bacharelou-se pela Faculdade de 
Direito da UFMG em 1959, cursando, poste- 
riormente, Doutorado em Direito Público. 
Enquanto universitário, foi secretário e te- 
soureiro do Centro Acadêmico Afonso Pena 
e membro da Juventude Trabalhista. 

Advogando em São Domingos do Prata, 
iniciou a carreira política como Presidente do 
Diretório local do PSD, tornando-se Prefeito 
do município (1959-1963). 

Deputado Estadual na 5a. e na 6º 
Legislaturas (1963-1971), exerceu os cargos 
de 3º-Secretário da Comissão Executiva da 
Assembléia (1968), Vice-Líder da Arena 
(1966), Vice-Presidente da Comissão de Si- 
derurgia e Mineração (1967) e membro das 
Comissões de Educação e Cultura (1963), de 
Constituição, Legislação e Justiça (1964) e 
de Siderurgia e Mineração (1970). Foi, ain- 
da, suplente das Comissões de Serviço Públi- 
co Civil (1963) e de Finanças, Orçamento e 
Tomada de Contas (1964). 

Eleito por quatro vezes Deputado 
Federal (1971-1975; 1975-1979; 1979-1983 
e 1983-1987), na Câmara dos Deputados foi 


Vice-Líder da Arena e do Governo (1973- 
1975), membro (1971-1987) e Presidente 
(1978) da Comissão de Minas e Energia. 

Fez várias viagens oficiais ao exteri- 
or. Representou a Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais na Primeira Viagem do Aço, 
(Argentina, 1968), foi membro da delegação 
brasileira ao Congresso da Associação 
Interparlamentar (Londres, 1975), ao Con- 
gresso dos Parlamentos Latino-americano e 
Europeu (México, 1977; Bruxelas, 1983), 
chefe da delegação parlamentar que, em 1983, 
visitou a União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas e a República Democrática Ale- 
mã, e membro da delegação brasileira ao 
Congresso da OMT (Bulgária, 1985), entre 
outras. 

Reeleito para o quadriênio 1979-1983, 
licenciou-se do mandato para ocupar o cargo 
de Secretário Estadual da Educação do Go- 
verno Francelino Pereira dos Santos* (16/3/ 
79-3/2/81). 

Foi ainda Presidente da Usiminas (1988) 
e da ABDAN (1987-1990), e membro do 
Conselho Administrativo da Cia. Vale do Rio 
Doce e do Instituto Brasileiro de Siderurgia. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Federal 
para o período 1991-1995. 

Pertenceu ao PSD, ao PSP e à Arena, de 
cujo Diretório Nacional foi 3º-Vice-Presi- 
dente (1972-1975). Filiou-se depois ao PDS 
e ao PFL, pelo qual se candidatou ao Senado 
Federal em 1986. Encontra-se hoje no PSDB. 

Publicou Nossa política de estanho 
(1971), Plano siderúrgico nacional (1972); 
Nossa política de minas e energia (1973); A 
fecunda convivênciados povos (1975); Acordo 
nuclear Brasil-Alemanha (1976); Situação 
do gás liquefeito de petróleo no Brasil (1976), 
Aleijadinho, Patrono da Arte no Brasil (1977) 
e Estudo sobre o negro no Brasil, pós-aboli- 
ção (1985). 


FONTES: BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Centro de Documentação e Informação. De- 
putados brasileiros: repertório biográfico dos 
membros da Câmara dos Deputados. 7º 
Legislatura (1971-5). Brasília, Biblioteca da 
Câmara dos Deputados, 1971; 8º Legislatura 
(1975-9). 2 ed. Brasília, Câmara dos Deputa- 
dos/Centro de Documentação e Informação, 
1976. /Diário de Minas, Belo Horizonte, 14 
nov. 1962. p. 3; 21 fev. 1979. p. 3 /Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 16 marc. 1979. p. 7./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Deputados bra- 
sileiros: repertório biográfico. 49º Legislatura 
1991-1995. Brasília, 1991. pp. 524-525. 


VASCONCELOS, Ronaldo ver NOVAIS, 
Ronaldo Vasconcelos 


VASCONCELOS, Salomão de 


Escritor, acadêmico, historiador, advo- 
gado e médico, nasceu na Fazenda de São 
João do Crasto, no Município de Mariana, 
Província de Minas Gerais, a 2 de janeiro de 
1877, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 26 
de junho de 1965. Filho de Francisco Diogo 
de Vasconcelos e de Maria Madalena Almeida 
Gomes de Vasconcelos. Casado com Branca 
Teresa de Carvalho Vasconcelos. 

Feitos os estudos secundários em Ouro 
Preto, MG, matriculou-se na FLDMG, da 
qual se transferiu, no segundo ano do curso, 
para a FDSP. Graduado em Ciências Jurídi- 
cas e Sociais em 1905, em 1915 formou-se em 
Medicina pela Faculdade do Rio de Janeiro, 
DF. 

Quando estudante na antiga Capital de 
Minas, foi taquígrafo, por concurso, do Sena- 
do Estadual. 

Logo depois de concluir o curso médico, 
fez parte do grupo de profissionais que o 
Brasil enviou à Europa durante a II Grande 
Guerra, o que lhe valeu a patente de Major- 
Médico do Exército Nacional. Aprovado em 
concurso, em 1920 assumiu o cargo de Reda- 
tor de Debates da Câmara Federal, no qual se 
aposentou em 1931. 

Voltando então para Minas, iniciou a 
carreira de escritor e de historiador. Em 1953, 
elegeu-se membro da AML, como o primeiro 
sucessor na cadeira nº 6, patrocinada por 
Bernardo Pereira de Vasconcelos. Colaborou 
em revistas especializadas e em diversos 
jornais de Belo Horizonte, do Rio de Janeiro 
e de São Paulo, entre eles o Estado de Minas 
eo Correio da Manhã. Fez parte de inúmeras 
instituições culturais nacionais e estrangei- 
ras, notadamente a Academia Americana de 
la Historia y de la Ciencia, de Buenos Aires, 
Argentina; a Sociedade de Estudos da Provín- 
cia de Moçambique, África; o Ateneu Inter- 
nacional de Cultura, o Instituto Brasileiro de 
Estudos Sociais, o Instituto Genealógico de 
São Paulo, a Academia Marianense de Le- 
tras, a Academia Guanabarina de Letras, a 
Sociedade Mineira de Escritores, o Instituto 
Histórico de Ouro Preto, o Instituto Histórico 
e Geográfico de Minas Gerais, do qual foi 
várias vezes Presidente, e das instituições 
congêneres de São Paulo, da Bahia e de 
Pernambuco. Foi graças à sua iniciativa, como 
dirigente do IHGMG, que o Governo Federal 
declarou Mariana Cidade Monumento Naci- 
onal, tombada pelo Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, conforme de- 
creto de 6/7/45. Reorganizou o arquivo muni- 


VASCONCELOS, Salomão de 


cipal de Mariana e, no Rio de Janeiro, elabo- 
rou o índice do Arquivo Colonial da Câmara 
dos Deputados. Em outubro de 1943, foi um 
dos signatários do Manifesto dos Mineiros 
contra o Estado Novo. 

Entre outras, recebeu as seguintes con- 
decorações: Medalha da Legião de Honra da 
França, Cruz de Guerra da República France- 
sa, Cruz da Vitória (1914-1918), Diploma de 
Cavaleiro da Ordem de Santo Eugênio de 
Trebizonte, Grande Insígnia de Comendador 
da Ordem do Infante D. Henrique de Portu- 
gal, Cruz de Campanha do Exército Brasilei- 
ro, Comenda da Ordem da Cruz de Santiago 
e Diploma de Pioneiro da Cidade de Belo 
Horizonte. 

Atuou na política seu avô Diogo Luís de 
Almeida Pereira de Vasconcelos”. 

Além de diversos ensaios em revistas, 
publicou as seguintes obras: A estenografia 
em Minas Gerais, Belo Horizonte, Tip. 
Athene, 1921; Curso prático de estenogra- 
fia, Belo Horizonte, Editores Oliveira e Cos- 
ta, 1935; A estenografia na educação popu- 
lar, Belo Horizonte, 1935; Cem anos de este- 
nografia no Brasil, Belo Horizonte, 1935; 
Verdades históricas, Belo Horizonte, Edi- 
ções Apolo, 1936; O Fico - Minas e os 
mineiros da Independência, São Paulo, Civi- 
lização Brasileira (Col. Brasiliana), 1937. 2. 
ed. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1972; 
Mariana e seus tempos (Era colonial - 1703- 
1797), Belo Horizonte, Gráfica Queirós 
Breyner, 1938; O Palácio de Assumar (estu- 
do crítico-histórico), Belo Horizonte, 1939; 
Ataíde - o pintor do século XVIII, Belo Hori- 
zonte, Ed. Paulo Bluhm, 1941; Retiro dos 
intelectuais, Belo Horizonte, 1943; 
Bandeirismo, Belo Horizonte, 1944; Os sinos 
(1945); Solares e vultos do passado, Belo 
Horizonte, 1947; Breviário histórico e turís- 
tico da cidade de Mariana, Belo Horizonte, 
1947; Um grande brasileiro esquecido (M. 
Jerônimo Pereira de Vasconcelos), (1954); A 
grande marcha de Fernão Dias no país das 
esmeraldas (1955); Genealogia dos Vascon- 
celos (1957). 

É pai dos escritores e historiadores Síl- 
vio de Vasconcelos e Décio de Vasconcelos. 


FONTES: Correio Braziliense, Brasília, 4 
ago. 1976, 2º fasc./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 30 dez. 1976./Figuras do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. In: 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 8: s.p. 
1961./FREITAS, Vítor de Figueira de. 
Salomão de Vasconcelos, exemplar vida hu- 
mana. In: Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais, Belo Horizon- 
te, 12: s.p. 1966./Grande perda para as letras 
mineiras a morte de Salomão de Vasconce- 
los. In: Revista do Instituto Histórico e Geo- 
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VASCONCELOS, Valdir de 


gráfico de Minas Gerais, Belo Horizonte, 12: 
s.p. 1965-6./VASCONCELOS, Décio de. 
Alguns antigos vultos marianenses. In: Revis- 
ta do Instituto Histórico e Geográfico de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 1966./VAS- 
CONCELOS, Salomão. Alguns dados bio- 
gráficos de Salomão Vasconcelos. In: Verda- 
des históricas. Belo Horizonte, Ed. Apolo, 
1936. 


VASCONCELOS, Valdir de 


Oficial da Aeronáutica, nasceu no Esta- 
do de Minas Gerais, a 7 de novembro de 
1924. 

Fez os cursos de Aviador Militar, Aper- 
feiçoamento de Oficiais Aviadores, Estado- 
Maior, Superior de Comando e Preparação de 
Instrutor. 

Iniciou a carreira militar em março de 
1942. Promovido a Coronel em julho de 
1966, em março de 1974 atingiu o posto de 
Brigadeiro-do-Ar. De 18/1/83 a 15/3/85, es- 
teve no Comando do Estado-Maior das For- 
ças Armadas. 

É portador de várias condecorações, en- 

tre as quais as Medalhas Militar de Ouro, da 
Campanha do Atlântico Sul, do Pacificador, 
do Cinqgiientenário do Mais Pesado que o Ar 
e da Ordem do Mérito Aeronáutico, e a Cruz 
de Aviação, Fita B. 
FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Aeronáutica. SDRC - Rio de 
Janeiro. CEM/UFMG./BRASIL. Presidência 
da República, Gabinete Civil. Divisão de 
Documentação. Governos da República. 15/ 
11/1889 a 15/3/1987/Presidência da Repú- 
blica, Gabinete Civil, Divisão de Documen- 
tação, - 2. ed. rev. e atual. - Brasília: 1987. p. 
246. 


VAZ, Henrique César de Sousa 


Político, médico e agricultor, nasceu em 
Teresópolis, Província do Rio de Janeiro, e 
faleceu na Fazenda do Rochedo, no Municí- 
pio de Juiz de Fora, MG, a 9 de junho de 1905. 
Filho do Major da Guarda Nacional Sousa 
Vaz e de Filomena Cândida da Fonseca Vaz. 

Diplomado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro em 1874, radicou-se na 
Província de Minas Gerais para exercer a 
profissão em São João Nepomuceno, onde 
exerceu também os cargos de Vereador, Pre- 
sidente da Câmara e Agente Executivo Muni- 
cipal. 

Passando a clinicar e a desenvolver ati- 
vidades agrícolas em Juiz de Fora, por nome- 


ação do Marechal Floriano Peixoto coman- 
dou, no posto de Tenente-Coronel, a Guarda 
Nacional da comarca. 

Em 1898 elegeu-se Deputado Federal 
para o restante da 3º Legislatura (1897-1899). 
Republicano histórico, fez parte da delegação 
mineira ao Congresso Republicano, que se 
reuniu no Rio de Janeiro, em 4 de julho de 
1888. 


FONTES: BARBOSA, Francisco de Assis. 
João Pinheiro. Documentário sobre a sua 
vida. Belo Horizonte, Publicações do APM, 
1966./ABRANCHES, Dunshee de. Gover- 
nos e Congressos da República dos Estados 
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VAZ, Wilson 


Político e empresário, nasceu em 
Colatina, ES, a 12 de maio de 1928. Filho de 
Honório Vaz Júnior e de Amélia Rocha Vaz. 

Iniciou a carreira política como Verea- 
dor à Câmara Municipal de Governador 
Valadares (1962-1966), cidade onde fundou 
e presidiu ao MDB e pela qual, posteriormen- 
te, elegeu-se Deputado Estadual para a 9º 
Legislatura (1979-1983). Na Assembléia, foi 
Vice-Presidente (1981-1982) e membro da 
Comissão de Fiscalização Financeira e To- 
mada de Contas (1979). 

Deputado Federal à 10º Legislatura 
(1983-1987), integrou, como membro efeti- 
vo, a Comissão de Fiscalização Financeira e 
Tomada de Contas (1983). 

Pertenceu ao MDB e ao Partido Popular 
e, em seguida, filiou-se ao PMDB. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Gabinete do Deputado Wilson Vaz. CEM/ 
UFMG. 


VEADO, Valter 


Desembargador e professor, nasceu em 
Belo Horizonte, MG, a 17 de abril de 1922. 
Filho de Pedro Advíncula Veado e Perina 
Corsini Veado. Casado com Célia Gomes 
Veado. 

Em 1944, bacharelou-se pela Faculdade 
de Direito da UFMG. 

Na Magistratura, foi nomeado, em 1949, 
Juiz de Direito da Comarca de Espinosa, 
sendo removido, em 1952, para Passa-Tem- 
po. Foi promovido, em 1958, para Corinto, 


em 1961, para Formiga e removido, em 1973, 


para Bambuí, quando, mediante promoção, 
foi transferido para a 7º Vara Criminal de 
Belo Horizonte, sendo removido, em 1974, 
para a 3º Vara Cível. Em 1979, passou a 
ocupar o cargo de Juiz do Tribunal de Alçada 
e, em 1984, foi promovido a Desembargador 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 

Nas cidades onde exerceu a Magistratu- 
ra, atuou, também, no magistério, sendo pro- 
fessor do 1º grau em Passa-Tempo e Corinto, 
e do 2º grau em Formiga. No ensino universi- 
tário, foi professor na Faculdade de Direito 
do Oeste de Minas, em Divinópolis, e profes- 
sor assistente de Direito da UFMG. 

Publicou trabalhos em revistas 
especializadas. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


VEIGA, Edmundo 


Magistrado, advogado e jornalista, nas- 
ceu em Aracaju, Província de Sergipe, a 11 de 
maio de 1869, e faleceu no Rio de Janeiro, 
DF, no ano de 1946. Filho do político e 
advogado Francisco Luís da Veiga! e de 
Ricardina Cobra da Veiga. Casado com Ma- 
ria da Conceição Pena da Veiga. 

Fez os preparatórios em Ouro Preto, 
Província de Minas Gerais, e bacharelou-se 
em Ciências Jurídicas e Sociais pela FDSP 
em 1889. 

Durante o curso superior, pertenceu ao 
Clube Constitucional Acadêmico e foi reda- 
tor de O Constitucional, juntamente com 
João Luís Alves” e Francisco José de Almeida 
Brant”. 

Formado, voltou para Minas Gerais e 
exerceu a advocacia no escritório de seu pai, 
em Ouro Preto. Depois de ocupar o cargo de 
Secretário de Polícia do Estado (1891), assu- 
miu a direção da recém-criada Imprensa Ofi- 
cial, cuja organização completou, elaboran- 
do-lhe o regimento interno, e ao mesmo tem- 
po trabalhou na redação do órgão oficial 
Minas Gerais. Em 1894-1895 foi Consultor 
Jurídico da Secretaria do Interior. 

De agosto de 1895 a março de 1898 
voltou a dirigir a Imprensa Oficial e a redigir 
o Minas Gerais. Cuidou, então, de criar um 
instituto de proteção aos empregados da re- 
partição, o qual só viria a implantar-se anos 
depois. 

No período 1898-1906, foi Diretor da 
Secretaria do Interior. Nò Governo Afonso 
Augusto Moreira Pena” (15/11/1906-18/6/ 
1909), desempenhou as funções de Secretá- 
rio da Presidência da República. Nomeado 


Subsecretário da STF em abril de 1910, exer- 
cia o cargo de Secretário quando foi nova- 
mente convidado para secretariar a Presidên- 
cia da República no Governo Artur da Silva 
Bernardes” (15/11/22-15/11/26). Foi, final- 
mente, Ministro togado do Supremo Tribunal 
Militar. 

Colaborador em vários jornais, entre eles 
A Ordem, periódico político que se editou em 
Ouro Preto. Juntamente com seu pai, mante- 
ve na antiga Capital mineira o mensário 
Resenha Judiciária, de doutrina, legislação e 
Jurisprudência. 

Pertenceu, ainda, à administração da 
Associação Auxiliadora dos Funcionários 
Públicos de Minas Gerais, do Montepio Ge- 
ral de Economia dos Servidores do Estado e 
da Liga de Defesa Nacional. 

Atuaram na política, além de seu pai, seu 
tio José Pedro Xavier da Veiga” e seu sogro, 
Conselheiro Afonso Augusto Moreira Pena”. 


FONTES: Anais da Assembléia Constituinte. 
1946. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 
1947 v. 8./Dados biográficos. Informante: 
Imprensa Oficial/José Seixas Sobrinho. CEM/ 
UFMG./Minas Gerais, Ouro Preto, 23 jul. 
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VEIGA, Francisco Júlio da 


Magistrado, nasceu na cidade do Rio de 
Janeiro, a 1º de julho de 1843, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 16 de julho de 1908. 
Filho de João Pedro da Veiga e de Maria Rosa 
da Veiga. Casado com Jesuína Gabriela da 
Veiga. 

Fez os preparatórios na Inspetoria-Geral 
da Instrução Primária e Secundária do Muni- 
cípio da Corte e o curso superior na FDSP, 
pela qual se bacharelou em Ciências Jurídi- 
cas e Sociais, em 1864. 

Logo depois de formado, exerceu a advo- 
cacia no Rio de Janeiro, onde foi também 
Oficial-de-Gabinete dos Ministros da Justiça 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada (1866- 
1868) e José Martiniano de Alencar (1868- 
1870). 

Mudando-se para a Província de Minas 
Gerais a fim de convalescer de grave doença, 
ingressou na Magistratura como Juiz Munici- 
pal de Campanha. Promovido a Juiz de Direi- 
to, em 1898, quando servia na Comarca de 
Barbacena, foi nomeado Desembargador do 
Tribunal da Relação. 


Em Belo Horizonte exerceu ainda, a 
partir de 1905, o cargo de Provedor da Santa 
Casa de Misericórdia. 

Era primo do político Francisco Luís da 
Veiga”. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
1908. 2º sessão da 5º Legislatura. Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1908./Minas Ge- 
rais, Belo Horizonte, 17 jun. 1908. p. 9./ 
Universidade de São Paulo. Faculdade de 
Direito. Arquivo. 


VEIGA, Francisco Luís da 


Político, magistrado, advogado e jorna- 
lista, nasceu em Campanha, Província de 
Minas Gerais, a 10 de junho de 1843, e 
faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 29 de junho 
de 1915. Filho do Tenente-Coronel da Guar- 
da Nacional Lourenço Xavier da Veiga e de 
Jesuína de Sales Veiga. Casado com Ricardina 
Cobra da Veiga. 

Fez os preparatórios na Inspetoria-Geral 
da Instrução Primária e Secundária do Muni- 
cípio da Corte e o curso superior na FDSP, 
pela qual se bacharelou em Ciências Jurídi- 
cas e Sociais em 1866. 

De volta a Minas Gerais, depois de exer- 
cer a Promotoria Pública em Pouso Alegre, 
passou a advogar em Campanha, onde redi- 
giu o periódico Monitor Sul-Mineiro. 

Em 1868, assumiu o cargo de Secretário 
da Presidência da Província de Sergipe, em 
substituição a seu irmão Evaristo da Veiga. 

De novo em Minas, ocupou os postos de 
Inspetor-Geral da Tesouraria Provincial e de 
membro do Conselho Superior de Instrução 
Pública (1870-1872). De 1873 a 1876, foi 
Juiz Municipal da Comarca de Pouso Alegre 
e, em seguida, Vereador, Presidente da Câ- 
mara e Agente Executivo Municipal (1877- 
1878). 

Advogando em Ouro Preto, de 1883 a 
1890, prosseguiu na atividade jornalística 
como redator do periódico A Província de 
Minas e da revista Resenha Jurídica, a pri- 
meira publicação de doutrina e jurisprudên- 
cia a editar-se no País. 

Em 1892, figurou entre os fundadores da 
Faculdade Livre de Direito, da qual foi o 
primeiro Vice-Diretor e lente de Ciência da 
Administração e Direito Administrativo. 

Instaurado o regime republicano, ele- 
geu-se Deputado Federal Constituinte e para 
a 1° Legislatura (1891-1893). Reeleito segui- 
damente da 2º à 8º Legislaturas (1894-1914), 
desempenhou as funções de Vice-Presidente 
da Câmara (1895) e de Presidente da Comis- 
são de Orçamento (1897-1911). 


VEIGA, João Pimenta da 


Na Monarquia, pertenceu ao Partido 
Conservador e, na República, ao PRM. 

Atuaram na política seus irmãos Evaristo 
da Veiga, Senador do Império, e José Pedro 
Xavier da Veiga”, e seu filho Edmundo da 
Veiga”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Campanha/Manoel 
Alves Valadão. CEM/UFEMG./ 
ABRANCHES, Dunshee de. Governos e 
Congressos da República dos Estados Uni- 
dos do Brasil. 1889 a 1917. Rio de Janeiro, 
M. Abranches, 1918 v. 1./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 1º de jul. 1915. p. 5./PAIVA, 
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sessão em 30 de junho de 1915. Rio de 
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de São Paulo. Faculdade de Direito. Arqui- 
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VEIGA, João Pimenta da 


Político, advogado e professor, nasceu 
em São João Nepomuceno, Distrito de Lavras 
(hoje cidade de Nepomuceno), MG, a 11 de 
abril de 1910, e morreu em acidente automo- 
bilístico ocorrido no Município mineiro de 
Itaguara, a 23 de agosto de 1960. Filho de 
Vicente Ribeiro de Oliveira Costa e de 
Alexandrina Custódia da Veiga. Casado com 
Edite Paraíso Pimenta da Veiga. 

Fez os studos secundários no Instituto 
Gammon, de Lavras, os preparatórios no 
Ginásio Mineiro, de Belo Horizonte, MG, e o 
curso superior na FDUMG, pela qual se 
bacharelou em 1935. 

Enquanto acadêmico, trabalhou na Se- 
cretaria da Agricultura, no Departamento 
Estadual de Estatística e no Gabinete do 
Secretário do Interior. 

Diplomado, especializou-se em advoca- 
cia criminal e atuou em Belo Horizonte e em 
comarcas do interior do Estado. Foi Procura- 
dor do antigo Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Comerciários - IAPC - na Dele- 
gacia de Minas Gerais, a partir de 1938, 
tendo, como tal, realizado estudos sobre a 
legislação social-trabalhista, e Delegado do 
PSD junto ao TRE. Na Interventoria de João 
Tavares Correia Beraldo” (3/2-12/8/46), exer- 
ceu o cargo de Chefe de Polícia de Minas 
Gerais. Durante o Governo de José Francisco 
Bias Fortes” (31/1/56-31/1/61), chefiou a Casa 
Civil do Governador. 


705 


706 


VEIGA, José Pedro Xavier da 


Eleito Deputado Federal para a 4º Legis- 
latura (1959-1963), foi Vice-Líder da Maio- 
ria na Câmara. 

Foi, ainda, livre-docente de Direito Pe- 
nal na FDUMG. 

Pertenceu ao PSD como fundador e inte- 
grante da Comissão Executiva Regional. 

Atua na política seu filho João Pimenta 
da Veiga Filho”. 

FONTES: COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Editorial 
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biográfica. APM, Belo Horizonte./Minas 
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ago. 1960 p. 5; 25 ago. 1960 p. 7; 26 ago. 
1960. Diário do Legislativo. pp. 1-2. 


VEIGA, José Pedro Xavier da 


Político, historiador, Diretor do Arquivo 
Público Mineiro, jornalista e advogado, nas- 
ceu em Campanha, Província de Minas Ge- 
rais, a 13 de abril de 1846, e faleceu em Ouro 
Preto, MG, a 9 de agosto de 1900. Filho do 
Tenente-Coronel da Guarda Nacional Lou- 
renço Xavier da Veiga e de Jesuína de Sales 
Veiga. Casado com Luísa do Amaral Veiga. 

Fez os estudos secundários nas cidades 
do Rio de Janeiro e de São Paulo e iniciou o 
curso superior na FDSP, não o tendo conclu- 
ído por motivo de doença. Como acadêmico, 
integrou a turma de Crispim Jacques Bias 
Fortes”, Afonso Augusto Moreira Pena” e 
Francisco Silviano de Almeida Brandão”. 

Ainda na juventude, trabalhou como cai- 
xeiro em uma livraria do Rio de Janeiro, onde 
participou da fundação da Sociedade de En- 
saios Literários. 

Ao deixar a faculdade, em 1870, voltou 
para a província natal e, já recuperado fisica- 
mente, exerceu o cargo de Escrivão de Órfãos 
de Lavras. 

Ingressando, então, no Partido Conser- 
vador, elegeu-se Deputado Provincial, segui- 
damente da 19º à 22º Legislaturas (1872- 
1879) e para a 24º Legislatura (1882-1883). 
Diretor da Caixa Econômica de Ouro Preto 
em 1890-1891, em seguida foi eleito Senador 
Constituinte Estadual e para a 1° e a 2º 
Legislaturas (1891-1898). Desempenhando 
o mandato até outubro de 1895, integrou a 
Comissão dos Onze, encarregada de emitir 
parecer sobre o projeto da primeira Constitui- 
ção republicana do Estado. 

Organizador e primeiro Diretor do Ar- 
quivo Público Mineiro, de outubro de 1895 


até a data de seu falecimento, em 1896, 
fundou a revista da instituição, da qual foi 
redator e Diretor. 

Designado pelo Presidente Francisco 
Silviano de Almeida Brandão” para tratar 
com o Governo do Rio de Janeiro da questão 
de limites entre os dois Estados, em 1899 
apresentou o relatório final. 

Era membro do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 

Jornalista desde muito moço, escreveu 
para periódicos do Sul de Minas, entre eles o 
Monitor Sul Mineiro; foi um dos redatores da 
Enciclopédia popular e do Almanaque do Sul 
de Minas; em Lavras, fundou a Sociedade 
Lavrense Propagadora da Instrução e em Ouro 
Preto lançou, a 1º de janeiro de 1879, A 
Província de Minas, órgão do Partido Con- 
servador, que, com a proclamação da Repú- 
blica, passou a se chamar A Ordem e circulou 
até 1892. Publicou numerosos trabalhos na 
revista do IHGB e na Revista do Arquivo 
Público Mineiro, entre os quais A imprensa 
em Minas Gerais de 1807 a 1904, Questões 
de limites entre Minas e Rio de Janeiro e A 
revolta de vila Rica em 1720. É autor, tam- 
bém, das Efemérides mineiras (1664-1897), 
Ouro Preto, Imprensa Oficial, 1897 (4 v.). 

Recebeu a Comenda da Ordem da Rosa, 
conferida pelo Imperador Pedro II. Na Mo- 
narquia, pertenceu ao Partido Conservador. 

Atuaram na política seu sogro Francisco 
Teixeira do Amaral, chefe liberal em Ouro 
Preto; seus irmãos Evaristo Ferreira da Veiga, 
Senador no Império, e Francisco Luís da 
Veiga”, e seus genros Clodomiro de Oliveira” 
e Alfredo Teixeira Baeta Neves”. 
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Gerais. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
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VEIGA FILHO, João Pimenta da 


Político e advogado, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 2 de julho de 1947. Filho do 
advogado João Pimenta da Veiga* e da pro- 
fessora Edite Paraíso Pimenta da Veiga. Ca- 
sado, em primeiras núpcias, com a médica 
Elisabeth Pederneiras Pimenta da Veiga e, 
em segundas, com Ana Paola Frade. 

Concluiu os estudos secundários e ba- 
charelou-se em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro em 1972. 

Exercendo a advocacia em Belo Hori- 
zonte, elegeu-se Deputado Federal para a 9º 
Legislatura (1979-1983), tendo sido reeleito 
para o período 1983-1987. Na Câmara dos 
Deputados, foi coordenador da Bancada do 
PMDB de Minas Gerais (1979), membro da 
CPI sobre a agropecuária (1979) e membro 
efetivo das Comissões de Educação e Cultura 
(1979); de Constituição e Justiça (1980-1984) 
e de Minas e Energia (1983). Presidiu a 
Comissão Mista do Congresso Nacional que 
apreciou as emendas constitucionais das prer- 
rogativas do Poder Legislativo (1980) e a 
Comissão Especial da Câmara dos Deputa- 
dos incumbida da elaboração do novo Código 
Civil (1983). Foi membro suplente da Comis- 
são de Agricultura e Política Rural (1979- 
1983), membro do Conselho Curador da Fun- 
dação Pedroso Horta (1981) e suplente da 
CPI sobre a Capemi (1983). Integrou o grupo 
parlamentar que empreendeu visita de estudo 
à França, a convite da Assembléia Nacional 
Francesa (1980), e aos Estados Unidos da 
América, a convite da American Council of 
Young Political Leader - ACYL - (1981). 

Em 1985, foi convidado para liderar o 
Governo Tancredo de Almeida Neves* na 
Câmara dos Deputados. Devido ao faleci- 
mento do Presidente eleito, o convite foi 
mantido pelo Presidente José Sarney, em 
1986. Elegeu-se Deputado Federal Constitu- 
inte e para o período de 1987 a 1991, quando 
participou das Comissões de Sistematização 
e de Organização Eleitoral, Partidária e Ga- 
rantia das Instituições e da Subcomissão do 
Sistema Eleitoral e Partidos Políticos da As- 
sembléia Nacional Constituinte. Na Câmara 
dos Deputados, foi Presidente da Comissão 
Especial sobre o projeto do Código Civil e 


Líder do PSDB (1988). Membro da comitiva 
que representou o Governo brasileiro na pos- 
se do Presidente da República do Peru - Alan 
García (1985) - e observador parlamentar na 
ONU (Nova Iorque, EUA, 1986), participou, 
ainda, do grupo parlamentar que visitou os 
Estados Unidos da América, a convite do 
Departamento de Estado (1987). 

Abriu mão do mandato de Deputado 
Federal para assumir a Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte, para a qual havia sido 
eleito em 1988, pelo PSDB. 

Renunciou ao mandato de Prefeito de 
Belo Horizonte em 1990 para concorrer às 
eleições para o Governo do Estado de Minas 
Gerais. Não obtendo êxito na disputa eleito- 
ral, retornou ao seu escritório de advocacia. 

Pertenceu ao MDB, de cuja Bancada 
mineira foi coordenador (1979). Filiou-se ao 
PMDB, de cujo Diretório Regional Provisó- 
rio foi Vice-Presidente (1980). Nesse mesmo 
partido, foi membro do Diretório Regional 
(1980-1981), Vice-Líder (1981-1982), mem- 
bro efetivo vogal da Comissão Executiva 
Nacional (1983-1985) e Líder na Câmara dos 
Deputados (1985 e 1986). Fundador e Líder, 
na Câmara dos Deputados, do PSDB (1988), 
foi eleito Presidente nacional do partido, no 
sistema rotativo, para o período de janeiro- 
fevereiro de 1989, e Vice-Presidenteem 1991. 

Publicou a obra O capricho da História 
e os discursos parlamentares País do 
Riocentro e Brasilidade. 

Recebeu diversas homenagens e conde- 
corações. 


Estado de Minas 


João Pimenta da Veiga Filho, fevereiro 1990 


FONTES: Dados informados pelo próprio 
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VELOSO, Antônio Augusto 


Magistrado, político, advogado, jorna- 
lista e escritor, nasceu na vila de Montes 
Claros das Formigas, Província de Minas 
Gerais (hoje cidade de Montes Claros), a 31 
de outubro de 1856, e faleceu em Belo Hori- 
zonte, MG, a 14 de fevereiro de 1924. Filho 
do Coronel: da Guarda Nacional Gregório 
José Veloso e de Joana Batista de Aguiar 
Godinho. Casado com Elisa Cattapreta 
Versiani Veloso. 

Fez os estudos de Humanidades nos 
Seminários Lazaristas de Diamantina e 
Petrópolis, Província do Rio de Janeiro, e os 
preparatórios em São Paulo, por cuja Facul- 
dade de Direito se bacharelou em Ciências 
Jurídicas em 1879. 

Enquanto acadêmico em São Paulo, foi 
professor da Escola Americana, que posteri- 
ormente se transformou no Instituto 
Mackenzie, e trabalhou na tradução das Odes 
de Horácio, publicada em 1875 e reeditada 
em 1935. 

Formado, exerceu a advocacia em Mon- 
tes Claros, onde manteve e redigiu o periódi- 
co Correio do Norte. Foi Deputado à Assem- 
bléia Provincial na 24º (1882-1883), 26° e 27º 
Legislaturas (1886-1889). Instaurado o regi- 
me republicano, elegeu-se Senador Constitu- 
inte Estadual e para a 1º Legislatura (1891- 
1895), cadeira que perdeu em março de 1892 
por ter aceitado a nomeação para Juiz de 
Direito de Diamantina, onde permaneceu até 
1901 e dirigiu o ginásio em 1898. Promovido 
para Ouro Preto, MG, em abril de 1901, ali 
serviu durante 14 anos. De 1915 a 1919 foi 
Juiz de Direito em Belo Horizonte. Em agosto 
de 1919 ascendeu ao Tribunal da Relação, 
vindo a falecer em pleno exercício do cargo de 
Desembargador. 

Foi, ainda, professor de Latim e de Retó- 
rica. 

No Império, pertenceu ao Partido Con- 
servador e, na República, ao PRM. 

Além de trabalhos esparsos em jornais e 
revistas, publicou as obras Tradução literal 
das Odes de Horácio; Lições cívicas; Manu- 
al eleitoral; Casamento pelo Código Civil; 
Processo das eleições federais; Formulário 
das ações cíveis; Coletâneas jurídicas; Ma- 
nual do Processo Civil; Alistamento eleito- 
ral; Comentários à Constituição do Estado 
de Minas; Breviário forense. 

Atuaram na vida pública seus filhos Artur 
Versiani Veloso” e Oscar Versiani Veloso”. 
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VELOSO, Artur Versiani 
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VELOSO, Artur Versiani 


Escritor, acadêmico, filósofo e profes- 
sor, nasceu em Ouro Preto, MG, a 26 de 
Janeiro de 1906, e faleceu em Belo Horizonte, 
a 10 de fevereiro de 1986. Filho do Magistra- 
do Antônio Augusto Veloso" e de Elisa 
Cattapreta Versiani Veloso. Casado com 
Carmem de Castro Magalhães Veloso. 

Fez o curso secundário no Ginásio Mi- 
neiro de Belo Horizonte, MG, e o superior na 
Faculdade de Direito da Universidade de 
Minas Gerais, pela qual se bacharelou em 
1928 e posteriormente obteve o grau de dou- 
tor em Ciências Jurídicas e Sociais. Foi, 
ainda, doutor em Filosofia pela Universidade 
de Minas Gerais. 

Ingressando cedo no magistério, de 1927 
a 1931 ministrou curso particular a candida- 
tos a exames vestibulares de Filosofia. Foi, 
em seguida, professor de Filosofia na Escola 
Normal Imaculada Conceição (1929); no 
Colégio Santa Maria (1929-1944); no Colé- 
gio Estadual de Minas Gerais, onde, median- 
te concurso, obteve a cátedra em 1949; no 
Curso Pré-Jurídico da Faculdade de Direito 
da Universidade de Minas Gerais (1932- 
1943); nos Colégios Afonso Arinos (1935), 
Anchieta (1936), Batista Mineiro (1942) e 
Marconi, deste tendo sido fundador e diretor 
a partir de 1936; nos cursos complementares 
da Escola Nacional de Minas e Metalurgia da 
Universidade do Brasil, em Ouro Preto (1936), 
e da Escola de Engenharia da Universidade 
de Minas Gerais - UMG (1937-1943). 

Integrante do grupo de intelectuais que, 
em 1939, fundou a primeira Faculdade de 
Filosofia de Minas Gerais, em 1949 incorpo- 
rada à UMG, ali lecionou várias disciplinas e 
exerceu o cargo de diretor em diferentes 
períodos, até aposentar-se, em 1976. Foi, 
também, de 1942 a 1944, professor de Filoso- 
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VELOSO, Cid 


fia nos cursos de extensão universitária pro- 
movidos pelo Governo do Estado e pela Rei- 
toria da UMG; de 1947 a 1949, professor 
substituto de Filosofia da Educação na Escola 
de Aperfeiçoamento Pedagógico; de 1947 a 
1951, professor de Filosofia no Curso de 
Aperfeiçoamento de Professores Secundári- 
os, organizado pela Secretaria Estadual de 
Educação; e, em 1950, diretor da Escola de 
Belas Artes de Belo Horizonte. 

Em 1946, fez parte da comissão 
reorganizadora da Escola de Aperfeiçoamen- 
to Pedagógico. Participou de bancas exami- 
nadoras de vários concursos para catedrático 
de instituições de nível superior e, na quali- 
dade de representante da UMG, do Simpósio 
das Faculdades de Filosofia do Brasil reunido 
em São Paulo, SP, em 1953. Em duas oportu- 
nidades visitou, como convidado oficial, di- 
versas Universidades européias. 

Eleito para a AML em novembro de 
1959, ocupou a cadeira nº 18, cujo patrono é 
Manuel Inácio da Silva Alvarenga. 

Pertenceu a numerosas sociedades cien- 
tíficas e instituições culturais, entre as quais 
as Associações Brasileiras de Escritores e 
das Faculdades de Filosofia. 

Fundou e por muitos anos dirigiu a revis- 
ta Kriterion, da Faculdade de Filosofia da 
UFMG. Publicou grande número de ensaios 
filosóficos nesta e em outros periódicos 
especializados. Colaborou em jornais de Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro e São Paulo. 

É autor de A filosofia e seu estudo, Rio de 

Janeiro, Agir, 1947; Introdução à história da 
filosofia, Rio de Janeiro, Agir, 1947; A 
quididade do real, Belo Horizonte, ed. do 
Autor, 1948; Vida de Kant (1956) e 
Schopenhauer e a Necessidade Metafísica. 

É primo dos escritores e acadêmicos 
Ciro dos Anjos* e Valdemar Versiani dos 
Anjos”. 


Estado de Minas 


Artur Versiani Veloso 
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VELOSO, Cid 


Reitor, professor e médico, nasceu em 
Piumhi, MG, a 7 de dezembro de 1936. Filho 
de Geraldo Alcântara Veloso e de Cristina 
Coutinho Veloso. 

Fez o curso primário no Grupo Escolar 
Bernardo Monteiro e os cursos ginasial e 
científico no Colégio Marconi, em Belo Ho- 
rizonte. Em 1961, bacharelou-se pela Facul- 
dade de Medicina da UFMG. 

Ingressou na UFMG ao assumir o cargo 
de Instrutor de Ensino Superior, em tempo 
integral, na Cadeira de Clínica Propedêutica 
Médica, na Faculdade de Medicina, em 1962. 
A partir de 1971, passa a ser Professor Assis- 
tente da Disciplina de Cardiologia do Depar- 
tamento de Clínica Médica. De 1964 a 1970, 
foi Professor de Cardiologia, Semiologia e 
Pneumologia da Escola de Enfermagem da 
mesma universidade. Em 19 de dezembro de 
1973, foi aprovado em concurso para profes- 
sor adjunto. Dando prosseguimento a sua 
carreira acadêmica, em março de 1978 foi 
aprovado em concurso de livre docência com 
atese Estudo eletrocardiográfico pré-opera- 
tório de 16 pacientes portadores de Doença 
de Chagas, submetidos a intervenção cirúr- 
gica sob anestesia geral. Foi Vice-Diretor da 
Faculdade de Medicina da UFMG, de outu- 
bro de 1978 a junho de 1980. Mediante lista 
tríplice, foi eleito pelo Conselho Administra- 
tivo do Hospital das Clínicas e indicado pelo 
Reitor da UFMG Diretor do Hospital das 
Clínicas, com mandato iniciado em 7/4/83 e 
com duração de dois anos. 

A mudança verificada no processo elei- 
toral das Universidades Federais Brasileiras 
- indicação de lista sêxtupla eleita por toda a 
comunidade acadêmica, constituída por pro- 
fessores, funcionários e alunos - proporcio- 


nou a eleição do Professor Cid Veloso para 
compor a referida lista e sua indicação pelo 
Presidente da República para ocupar o cargo 
de Reitor da UFMG, no período de 17/3/86 a 
17/3/90> 

Proferiu inúmeras aulas, palestras e con- 
ferências sobre matéria de sua especialidade 
na área médica e sobre política universitária. 
Ministrou o curso de Eletrocardiografia para 
Pós-Graduação em Cirurgia, na Faculdade de 
Medicina da UFMG, em julho de 1973. Par- 
ticipou da mesa de Diálogo com entendidos 
sobre doença de chagas, no XXXII Congres- 
so Brasileiro de Cardiologia, São Paulo, julho 
de 1976; do debate sobre Residência Médica 
e Pós-Graduação, no I Fórum sobre o assun- 
to, realizado pela Comissão Nacional de Re- 
sidência Médica, do MEC, Brasília, agosto 
de 1980; da mesa-redonda Insuficiência 
Coronária, no III Encontro Sul-Americano 
de Cardiologia, realizado em Caxambu, MG, 
outubro de 1980, abordando o tema Diagnós- 
tico Laboratorial e Eletrocardiograma; pro- 
feriu a palestra Integração docente- 
assistencial - a experiência da Faculdade de 
Medicina da UFMG, no Centro de Ciências 
da Saúde da Universidade Federal da Paraíba, 
João Pessoa, maio de 1981. Em outubro de 
1982, na cidade do Rio de Janeiro, expôs, no 
XXXVIII Congresso da Sociedade Brasileira 
de Cardiologia, o colóquio Arritmia e 
Eletrocardiografia. Coordenou o curso de 
Atualização em Cardiologia, da Sociedade 
Mineira de Cardiologia e Sociedade Brasilei- 
ra de Cardiologia, Belo Horizonte, de 19 a 24 
de agosto de 1985, entre outros. 

Participou, também, de congressos naci- 
onais e cursos, tendo publicado trabalhos em 
revistas médicas mineiras e nacionais. Este- 
ve no V Simpósio sobre Política Nacional de 
Saúde, da Câmara dos Deputados, realizado 
em Brasília, em 28 e 29 de novembro de 
1984. Foi coordenador da mesa-redonda Pa- 
pel dos hospitais de ensino na assistência à 
saúde dos trabalhadores, na 37º Reunião da 
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Cid Veloso, 1988 


Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência - SBPC -, ocorrida em Belo Horizon- 
te em 1985. Participou do VI Congresso 
Bienal da Organização Universitária 
Interamericana - OUI - Ottawa-Hull, Canadá, 
em 1989. É membro de sociedades científi- 
cas, tendo recebido inúmeros títulos e home- 
nagens. Foi agraciado, em março de 1990, 
como membro honorário do Conselho de 
Reitores das Universidades Brasileiras. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


VELOSO, Fernando Megre 


Secretário de Estado, médico e profes- 
sor, nasceu em Pará, MG (hoje Pará de Mi- 
nas), a 24 de abril de 1919. Filho do médico 
psiquiatra e professor Galba Moss Veloso e 
de Anita de Resende Megre Veloso. Casado 
com Maria do Carmo de Magalhães Veloso. 

Formou-se pela FMUMG em 1941. 
Quando estudante, ocupou a Presidência do 
diretório acadêmico da sua escola e a da 
União Universitária Mineira. 

Iniciando as atividades profissionais logo 
depois de diplomado, exerceu os cargos de 
médico psiquiatra do Instituto Raul Soares e 
do Hospital Galba Veloso, Diretor do Institu- 
to de Psicopedagogia, Chefe do Serviço de 
Psiquiatria Infantil do Serviço de Higiene 
Mental, do Setor de Psiquiatria de Adultos do 
Departamento de Saúde Mental e desse de- 
partamento. 

No magistério superior, foi assistente de 
Fisiologia Nervosa da FMUMG e professor 
de Psiquiatria da Escola de Enfermagem 
Carlos Chagas, na mesma universidade, e da 
Escola de Saúde Pública do Estado; de Psico- 
logia e Lógica do antigo Colégio Universitá- 
rio e professor assistente do curso de pós- 
graduação em Psiquiatria da Faculdade de 
Ciências Médicas de Minas Gerais. 

No Governo Rondon Pacheco”, desem- 
penhou as funções de Secretário Estadual da 
Saúde (15/3/71-15/3/75) e, no início do Go- 
verno Francelino Pereira dos Santos” (1979- 
1980), as de Presidente do Instituto de Previ- 
dência dos Servidores do Estado de Minas 
Gerais - Ipsemg -. 

Foi ainda Presidente da Associação 
Médica Brasileira em duas gestões, do Con- 
selho Regional de Medicina de Minas Gerais, 
do Departamento de Psiquiatria da Associa- 
ção Médica Brasileira, da Fundação Estadual 
de Assistência Psiquiátrica e da Associação 
Brasileira de Psiquiatria; Vice-Presidente da 
Academia Mineira de Medicina e membro do 
Conselho de Administração do Banco do 


Estado de Minas Gerais S.A. Participou de 
vários congressos médicos nacionais e inter- 
nacionais, em muitos deles tendo sido relator 
oficial. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
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VELOSO, João 


Oficial do Exército e médico, nasceu em 
Montes Claros, MG, a 2 de janeiro de 1922. 
Filho de Genesco Veloso e de Maria Assun- 
ção Miranda Veloso. Casado com Elvira 
Veloso. 

Fez os estudos secundários no Instituto 
Granbery, em Juiz de Fora, MG, e bachare- 
lou-se pela Faculdade de Medicina da UMG, 
em Belo Horizonte. Complementou sua for- 
mação com cursos militares na Escola de 
Saúde do Exército (1950), na Escola de Aper- 
feiçoamento de Oficiais - ESÃO - (1962) e na 
Escola de Comando e de Estado-Maior (1965- 
66). 

Iniciou a carreira como 2º Tenente do 
Serviço de Saúde do Exército em 1º de março 
de 1950 e atingiu o posto de General-de- 
Brigada em 25 de novembro de 1976. 

Foi Diretor do Hospital Militar da Aca- 
demia Militar das Agulhas Negras - AMAM 
-, Diretor da Policlínica Militar da Praia 
Vermelha, Diretor de Saúde, Chefe FSR 1/4º 
R C Moto (Três Lagoas, MT), Chefe FSR 8º 
RAM (Pouso Alegre, MG), Assistente do 
Diretor Administrativo de Saúde, Chefe do 
Gabinete da Diretoria de Saúde, Médico da 
Escola de Sargento das Armas e do Colégio 
Militar de Belo Horizonte, Instrutor da Esco- 
la de Sargento das Armas, da Escola de 
« Aperfeiçoamento de Oficiais e Instrutor-Chefe 
do curso de Saúde da EsAO, membro do 
Conselho Diretor da Central de Medicamen- 
tos - CEME -, como representante do Minis- 
tério do Exército (1976-78), 2º-Subdiretor de 
Saúde (25/11/76 - 30/7/79) e Diretor de Saú- 
de (31/7/79). 

Recebeu a Ordem do Mérito Militar 
(Comendador), Medalha 30 anos de bons 
serviços (ouro), Medalha do Pacificador, 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Medalha 
do Mérito Tamandaré, Ordem do Mérito 
Aeronáutico (Comendador). No exterior, re- 
cebeu do Governo paraguaio a Ordem do 
Mérito Militar (Oficial) e a Medalha do 
Serviço de Saúde. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 


VELOSO, Nilton Moreira 


Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 1º 
Seção. 


VELOSO, João Batista Ferreira 


Político, médico e professor, nasceu em 
Ouro Preto, Província de Minas Gerais, a 8 de 
dezembro de 1860, e faleceu no Rio de Janei- 
ro, DF, a 17 de julho de 1954. Filho de 
Antônio Ferreira Veloso e de Lucinda Ferreira 
Veloso. Casado, em primeiras núpcias, com 
Teodomira Veloso e, em segundas, com Tere- 
sa Gonçalves Veloso. 

Fez o curso de Humanidades no Colégio 
do Caraça e o superior na Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, pela qual se 
doutorou em 1885. 

Passando a clinicar em sua terra natal, 
tornou-se catedrático, por concurso, da Esco- 
la de Farmácia e ingressou na política como 
Vereador, Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal. 

Monarquista, aderiu ao regime republi- 
cano e elegeu-se Deputado Estadual, segui- 
damente, da 3º à 6º Legislaturas (1899-1914). 
Na Câmara, apresentou projetos de lei que 
dispunham sobre a defesa das reservas flores- 
tais do Estado e sobre a assistência aos psico- 
patas, deste último tendo resultado a criação 
do hospital-colônia de Barbacena. 

Adepto da Aliança Liberal, após a Revo- 
lução de 30 foi Prefeito nomeado de Ouro 
Preto (1931-1936). Em sua gestão, tomou 
medidas legislativas para a preservação do 
acervo de arte barroca da cidade e participou 


“ativamente do movimento pela elevação da 


antiga Capital de Minas a Monumento Naci- 
onal. 

Foi, ainda, fundador do Instituto Históri- 
co e da Escola de Odontologia de Ouro Preto. 
Latinista emérito e católico atuante, irmão 
dos padres Camilo e Cândido Ferreira Veloso, 
representou o Estado de Minas Gerais no 
Congresso Eucarístico Nacional realizado em 
Salvador, BA. 

Pertenceu ao PRM e ao Partido Progres- 
sista. 


FONTES: Revista do Arquivo Público Mi- 
neiro. Belo Horizonte, 27: 13, 15, 17,21, dez. 
1976. 


VELOSO, Nílton Moreira 


Político e empresário, nasceu em Belo 
Horizonte, MG, a 18 de maio de 1920. Filho 
do industrial Sila Moss Veloso e de Maria 
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VELOSO, Oscar Versiani 


Carmelita Moreira Veloso. Casado com Sara 
Fernandes Veloso. 

Registrado como técnico em Adminis- 
tração, fez curso de especialização da World 
Saving and Loan Association, de Los Angeles, 
EUA (1968). Em 1974 estudou o sistema de 
poupança e empréstimo na Alemanha Oci- 
dental (poupança contratual). 

Desde jovem desenvolveu atividades 
empresariais em Belo Horizonte, onde foi 
Presidente, de 1940 a 1978, da Veloso S.A. - 
Comércio e Indústria Gráfica, e, de 1954 a 
1962, do Sindicato da Indústria Gráfica de 
Minas Gerais. No setor empresarial, exerceu 
ainda os cargos de Presidente da Federação 
do Comércio do Estado de Minas Gerais 
(1956-1961; 1980-1986). 

Presidente do Sindicato do Comércio 
Lojista de Belo Horizonte (1958-1968); mem- 
bro da Comissão Executiva Nacional da Uni- 
versidade do Trabalho no Governo Jânio 
Quadros (1961); Diretor das Usinas Siderúr- 
gicas de Minas Gerais - Usiminas (1961- 
1963); Presidente da Caixa Econômica do 
Estado de Minas Gerais durante o Governo 
José de Magalhães Pinto* (3/9/63 - 31/1/66); 
Diretor do Banco Mineiro da Produção S.A.; 
Diretor Financeiro da Demisa - Deutz Minas 
S.A. Fábrica de Tratores; Presidente do Con- 
selho Estadual de Habitação de Minas Ge- 
rais; membro do Conselho de Administração 
do Banco Nacional da Habitação (1964-1973); 
Vice-Presidente da Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais; Presidente dos 
Conselhos Nacionais do SESC e do Senac; 
Diretor da Associação Brasileira das Entida- 
des de Crédito Imobiliário e Poupança- Abecip 
-, cuja Presidência ocupou nos períodos 1969- 
1972 e 1973-1977; Diretor da União 
Interamericana de Poupança e Empréstimo 
para Habitação. Um dos fundadores do Banco 
Interamericano de Poupança e Empréstimo, 
em Caracas, Venezuela, e fundador e 
incorporador da Cooperativa Habitacional de 
Minas Gerais, foi Presidente da Economia 
Crédito Imobiliário S.A. - Economisa - e suas 
subsidiárias. 

Foi também Presidente da seção mineira 
da Legião Brasileira de Assistência, funda- 
dor e primeiro Presidente da Escola de Tradu- 
tores e Intérpretes de Belo Horizonte e Presi- 
dente da empresa editora do matutino Diário 
de Minas (1949) e do Conselho de Adminis- 
tração de O Diário (1966-1968), jornal de 
inspiração católica que circulou na Capital 
mineira. 

Tendo ingressado na política como Ve- 
reador à Câmara de Belo Horizonte em 1947, 
posteriormente desempenhou os cargos de 
Diretor da Fazenda Municipal, Presidente do 
Diretório Estadual da UDN (1963-1965) e 
Secretário-Geral do Diretório Municipal da 
Arena (1968-1970). 


Em dezembro de 1980, filiou-se ao PDS, 
por cuja legenda se elegeu Deputado Federal 
para o período 1983-1987. 

Como líder das classes empresariais, 
participou da assembléia da Organização In- 
ternacional do Trabalho em 1958, de confe- 
rências internacionais de serviço social e de 
congressos mundiais de poupança e emprés- 
timo para habitação. 


Estado de Minas 


Nilton Moreira Veloso, março de 1990 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
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VELOSO, Oscar Versiani 


Político, magistrado, advogado e tabe- 
lião, nasceu em Montes Claros, Província de 
Minas Gerais, a 2 de março de 1887, e faleceu 
no Rio de Janeiro, DF, a 31 de maio de 1945. 
Filho do magistrado Antônio Augusto Veloso” 
e de Elisa Versiani Veloso. Casado com 
Benoni de Barbosa Veloso. 

Fez os estudos secundários em 
Diamantina e Ouro Preto e o curso superior 
na FLDMG, pela qual se bacharelou em 
1904. 

Depois de ter exercido o cargo de Juiz 
Municipal em Bocaiúva, MG, e Alto do Rio 
Doce, MG, ingressou na política como Vere- 
ador, Presidente da Câmara e Agente Execu- 
tivo Municipal deste último município. De- 
putado Estadual na 8° Legislatura (1919- 
1922), em seguida foi tabelião em Juiz de 
Fora e advogado no Rio de Janeiro. Fez parte, 
ainda, do corpo redacional do órgão oficial 
Minas Gerais. 

Pertenceu ao PRM. 


Atuou no magistério seu irmão Artur 
Versiani Veloso”. É primo dos escritores e 
acadêmicos Ciro dos Anjos" e Valdemar 
Versiani dos Anjos”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Montes Claros/ 
Hermes Augusto de Paula. CEM/UFMG./ 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 1º jun. 1945. 
p. 5S./VIANA, Nélson. Efemérides 
montesclarenses. 1707-1962. Rio de Janeiro, 
Irmãos Pongetti, 1964. 


VENCESLAU BRÁS ver GOMES, 
Venceslau Brás Pereira 


VERANO, Luís 


Prefeito de Belo Horizonte, industrial e 
engenheiro, nasceu em Itajubá, MG, a 10 de 
março de 1912. Filho de José Verano da Silva 
e de Maria Soares Verano. Casado com 
Mercedes de Sousa e Silva Verano. 

Fez o curso secundário no Ginásio de 
Itajubá, onde também se diplomou, em 1935, 
pelo Instituto Eletrotécnico e Mecânico, atual 
Escola Federal de Engenharia. 

Iniciou as atividades profissionais como 
engenheiro da Companhia Sul-Americana de 
Eletricidade - AEG - no Rio de Janeiro, DF, 
e em Recife, PE. Em seguida, trabalhou na 
Servix Engenharia S.A. e na Sociedade de 
Instalações Técnicas S.A., no Rio de Janeiro 
e em Belo Horizonte, MG. Passando a atuar 
na área siderúrgica, foi, sucessivamente, en- 
genheiro-chefe do Departamento de Eletrici- 
dade da Companhia de Aços Especiais Itabira 
- Acesita - e gerente das usinas hidrelétricas 
da Companhia Brasileira de Usinas 
Metalúrgicas em Ribeirão das Neves, MG, e 
em Barão de Cocais, MG. Em 1958, entrou 
para as Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais 
S.A. - Usiminas -, onde ocupou os cargos de 
adjunto do Presidente, chefe-geral da cons- 
trução da usina e da cidade de Ipatinga, 
Diretor de Relações Industriais, Diretor Co- 
mercial, Diretor Superintendente-Geral e 
Diretor Superintendente de Desenvolvimen- 
to. Idealizador da Usiminas Mecânica S.A. - 
Usimec -, foi seu primeiro Presidente e, em 
seguida, Presidente do seu Conselho de Ad- 
ministração. 

No Governo Antônio Aureliano Chaves 
de Mendonça, ocupou a Secretaria Estadual 
da Indústria, Comércio e Turismo (março- 
abril de 1975) e a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (abril de 1975-abril de 1979). 

Exerceu, ainda, as funções de membro 
do Conselho de Administração da Mecânica 


Brasileira S.A .(1974); Presidente da Associ- 
ação Brasileira de Normas Técnicas (1975- 
1976); Presidente da Comissão de Promoção 
e Desenvolvimento do Aço do Instituto Bra- 
sileiro de Siderurgia; Presidente do Conselho 
de Administração da Associação Brasileira 
de Metais; membro brasileiro do Environment 
Control Commitee; representante do Brasil 
no Promotion and Steel Market Development 
Commitee; do International Iron & Steel 
Institute, sediado em Bruxelas, Bélgica; Vice- 
Presidente da Associação dos Exportadores 
Brasileiros; Assessor da missão brasileira à 
4º Reunião da Comissão Especial Brasileiro- 
Argentina de Comércio; membro da Comis- 
são de Coordenação de Transportes de Gra- 
néis da Superintendência Nacional da Mari- 
nha Mercante; Diretor do Sindicato da Indús- 
tria do Ferro e do Aço do Estado de Minas 
Gerais; Diretor da Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais e representante do 
Ministério da Indústria e Comércio no grupo 
técnico de estudos de transportes ferroviários 
para a região siderúrgica. 
Filiado ao PDS, pertenceu à Arena. 


Estado de Minas 


Luís Verano, dezembro de 1977 
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VIANA, Adolfo Ribeiro 


Político, advogado e Delegado de Polí- 
cia, nasceu em Cataguases, Província de 
Minas Gerais, a 12 de fevereiro de 1883, e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 6 de 


janeiro de 1959. Filho do fazendeiro e Coro- 
nel da Guarda Nacional João Ribeiro da 
Fonseca Viana e de Ana Eulália de Sousa 
Lima Viana. Casado com Cândida Viana 
Teixeira. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte, os preparatórios 
no Estado de São Paulo e o curso superior na 
FLDMG, pela qual se bacharelou em 1907. 

Elegeu-se Deputado Estadual para a 5º 
Legislatura (1907-1910) e, seguidamente, 
para a 8º, 9º e 10° Legislaturas (1919-1930), 
tendo sido Secretário da Câmara no período 
1922-1924. 

Participou da campanha civilista de Rui 
Barbosa (1909), da Aliança Liberal (1929- 
1930) e do movimento constitucionalista de 
São Paulo (1932). 

No início de sua carreira jurídica, exer- 
ceu o cargo de Delegado de Polícia em 
Cataguases e, posteriormente, a advocacia 
em Belo Horizonte, onde foi fundador e pri- 
meiro Presidente da Associação de Proprietá- 
rios de Imóveis. 

Pertenceu ao PRM. 

Era irmão de Artur Viana”. 
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VIANA, Agnelo Correia 


Secretário de Estado, professor e técnico 
em ensino profissional, nasceu em Belo Ho- 
rizonte, MG, a 14 de dezembro de 1921. 
Filho do funcionário postalista Antônio Ara- 
újo Viana e de Ana Correia Viana. Casado 
com Milce Ribeiro Viana. 

Fez o curso secundário nos Colégios 
Arnaldo e Tristão de Ataíde, ambos de Belo 
Horizonte, e o superior de Pedagogia na Fa- 
culdade de Filosofia da UMG, pela qual se 
diplomouem 1960. Em seguida, especializou- 
se em Serviço Social pela Pontifícia Univer- 
sidade Católica do Rio de Janeiro. 

Organizador e primeiro Reitor da Fun- 
dação de Educação para o Trabalho de Minas 
Gerais - Utramig - de 1965 a 1972, esteve 
afastado do cargo de agosto de 1966 a agosto 
de 1967, período em que exerceu o cargo de 
Secretário Estadual do Trabalho e Ação Soci- 
al do Governo Israel Pinheiro da Silva*. Em 
Janeiro de 1972, assumiu as funções de Supe- 
rintendente da Utramig, que deixou para 
ocupar a Secretaria Estadual da Educação no 
Governo de Rondon Pacheco” (25/4/72-15/3/ 
75). Em 1976, retornou à Utramig como 


VIANA, Agripino Abranches 


Presidente do Conselho Curador até outubro 
de 1983. 

No magistério, desempenhou ainda os 
cargos de Diretor da Escola Técnica Federal 
de Minas Gerais e da Escola de Aprendiza- 
gem Industrial da Cidade Industrial de Con- 
tagem, MG; de Chefe-de-Divisão de Ensino 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Indus- 
trial em Minas Gerais; de professor de 
Tecnologia Industrial no Instituto Politécnico 
da UCMG e de Orientação Profissional na 
Faculdade de Filosofia da UMG. Foi também 
Delegado, no Estado de Minas Gerais, da 
Campanha de Formação Intensiva de Mão- 
de-Obra Industrial, do Ministério da Educa- 
ção e Cultura; Presidente do Conselho Esta- 
dual de Artesanato e Formação de Mão-de- 
Obra e assessor da Diretoria da Frigoríficos 
de Minas Gerais S.A. - Frimisa. A convite da 
Organização dos Estados Americanos, parti- 
cipou do grupo de especialistas que elaborou 
um documento básico sobre a formação de 
técnicos na América Latina. Compareceu a 
numerosas reuniões sobre educação profissi- 
onal, realizadas no Brasil e no exterior, e fez 
viagens de observação a diversos países da 
Europa e dos EUA, 

Recebeu do MEC a Medalha Nilo 
Peçanha, por serviços prestados à causa do 
ensino industrial no País. 
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VIANA, Agripino Abranches 


Secretário de Estado, engenheiro agrô- 
nomo e professor, nasceu em Pedra do Anta, 
então Distrito de Viçosa, MG, a 9 de junho de 
1934. Filho do fazendeiro Agripino da Silva 
Vianae de Maria de Barros Abranches Viana. 
Casado com a economista Valéria Dorofeeff 
Viana. 

Concluiu o secundário no Colégio de 
Viçosa, MG, em 1954. Bacharelou-se em 
Engenharia Agronômica, em 1959, pela Es- 
cola de Agricultura e Veterinária, hoje incor- 
porada à Universidade Federal de Viçosa. 
Pós-graduou-se em Fitotecnia, na mesma 
Universidade, em 1961. Fez estágio em 
Comercialização Agrícola, na Purdue 
University, EUA (1972). 

De 1960 a 1961, pertenceu aos quadros 
da Associação de Crédito e Assistência Rural 
- ACAR, de cujo escritório em Barbacena foi 
supervisor. 

Passando a integrar o corpo docente da 
escola em que se formara, regeu a cadeira de 
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VIANA, Antônio Welerson 


Olericultura e Jardinocultura (1961-1962). 
Admitido, em 1962, no Instituto de Pesquisas 
e Experimentação Agropecuária do Centro- 
Oeste I (Sete Lagoas, MG), no mesmo ano 
passou a chefiar a seção de Horticultura. 

Até 1965, trabalhou no Ministério da 
Agricultura, com atuação em diversas cida- 
des mineiras e no Território do Amapá, onde 
orientou projetos agroindustriais. Em 1967, 
participou do Projeto de Desenvolvimento da 
Produção Agropecuária - Usaid -, de que foi 
gerente e executor no Território do Amapá. 
Depois de desempenhar as funções de Dire- 
tor Técnico da Óleos do Pará S.A., voltou 
para Minas Gerais e assumiu o lugar de 
técnico do setor de agroindústria do Instituto 
de Desenvolvimento Industrial - INDI. Exer- 
ceu os cargos de Presidente da Companhia de 
Armazéns e Silos do Estado de Minas Gerais 
S.A. - Casemg - (1971-1973), Diretor e 
Presidente do INDI (1973-1974). 

Secretário da Agricultura de 1975 a 1979, 
no Governo Antônio Aureliano Chaves de 
Mendonça*, presidiu, no mesmo período, os 
Conselhos de Administração da Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural de 
Minas Gerais - Emater (anteriormente 
ACAR); da Empresa de Pesquisa 
Agropecuária de Minas Gerais - Epamig; da 
Centrais de Abastecimento de Minas Gerais 
S.A. - Ceasa e da Ruralminas. 

Participou de várias missões técnicas e 
comerciais nos EUA, Canadá, Japão e países 
da Europa. 

É sócio da Europa Buritis Agropecuária 
Ltda., localizada no município de Buritizeiros, 
MG. Exerce a atividade de Consultor de 
Empresas. 

Filiado ao PFL, pertenceu ao PR e à 
Arena. 
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VIANA, Antônio Welerson 


Político, nasceu em Ouro Preto, Provín- 
cia de Minas Gerais, e faleceu em Manhuaçu, 
MG, a 17 de janeiro de 1917. Filho de Antô- 
nio Welerson. 

Em Manhuaçu, exerceu o cargo de Vere- 
ador e Presidente da Câmara Municipal. 

Foi, posteriormente, Deputado Estadual 
na 4º Legislatura (1903-1906). 

Pertenceu ao PRM. 


FONTE: Minas Gerais. Belo Horizonte, 18 
jan. 1917. p. 6. 


VIANA, Artur 


Empresário, líder de classe e fazendeiro, 
nasceu em Cataguases, Província de Minas 
Gerais, a 25 de abril de 1877, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, com 93 anos de idade, 
a 1º de maio de 1970. Filho do fazendeiro e 
Coronel da Guarda Nacional João Ribeiro da 
Fonseca Viana e de Ana Eulália de Sousa 
Lima Viana. Casado com Querubina Ferreira 
Martins Viana. 

Fez os estudos humanísticos no Seminá- 
rio de Mariana. 

Iniciando as atividades empresariais, em 
1893, com um engenho de beneficiar café em 
sua terra natal, em 1906 transferiu-se para 
Belo Horizonte, onde fundou, com seu pai, 
Pedro Sigaud, e com Artur Dieudonne Hass”, 
a empresa Industrial Viana e Sigaud, mais 
tarde Artur Viana & Cia. Ltda. Em 1932 
elegeu-se Presidente da Associação Comer- 
cial de Minas e, depois, Presidente da União 
dos Varejistas. 

Foi, ainda, Vice-Cônsul da República 
Argentina em Minas Gerais e fundador do 
primeiro Tiro de Guerra de Belo Horizonte, o 
622. 

Em 1942 recebeu do Presidente do Chi- 
le, Pedro Aguirre, a comenda do Condor dos 
Andes. 

Atuou na política seu irmão Adolfo Ri- 
beiro Viana*. Era sogro do ex-Presidente da 
República Humberto de Alencar Castelo Bran- 
co. 


Estado de Minas 


Artur Viana 
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VIANA, Eros Magalhães de Melo 


Político e advogado, nasceu em 
Carangola, MG, a 17 de agosto de 1914. Filho 
do Presidente Fernando de Melo Viana* e de 
Alfida Leite de Magalhães Viana. Casado 
com Cibele Manso de Melo Viana. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo de Belo Horizonte, MG, e bachare- 
lou-se pela FDUMG em 1937. 

Deputado Estadual Constituinte de 1947 
e na 1º Legislatura (1947-1951), ocupou os 
cargos de 2° Secretário da Assembléia e de 
membro da Comissão Especial de Estudos 
sobre Transportes (1947). 

No Rio de Janeiro, DF, foi advogado, 
Chefe do Contencioso do Estado de Minas 
Gerais e Tabelião de Notas. 

Além de seu pai, atuou na política seu 
irmão Fernando de Sousa Melo Viana, 

Pertenceu ao PR. 
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VIANA, Fernando de Melo 


Político, promotor, advogado e magis- 
trado, nasceu em Sabará, Província de Minas 
Gerais, a 15 de março de 1878, e faleceu no 
Rio de Janeiro, DF, a 1° de fevereiro de 1954. 
Filho do fazendeiro e comerciante português 
Comendador Manuel de Melo Viana e de 
Blandina Augusta de Melo Viana. Casado, 
em primeiras núpcias, com Maria José de 
Sousa Viana; em segundas, com Alfida Ma- 
galhães de Melo Viana e, em terceiras, com 
Clotilde Elejade de Melo Viana. 

Fez humanidades no Colégio do Caraça, 
MG, e os preparatórios, no Ginásio Mineiro 
de Ouro Preto, MG. Bacharelou-se pela 
FLDMG em 1900, na turma de Artur da Silva 
Bernardes" e Raul Soares de Moura”, dela 
tendo sido o orador oficial na solenidade de 
formatura. Em 1953, frequentou o Curso 
Especial da Escola Superior de Guerra. 

Nomeado, em 1901, Promotor Público 
de Mar de Espanha, MG, exonerou-se no ano 
seguinte para advogar na mesma cidade. 

Iniciou a carreira política ao eleger-se 
Deputado Estadual para a 4º Legislatura 
(1903-1906), durante a qual integrou a Co- 
missão de Legislação da Câmara. Renuncian- 
do ao mandato em 1905, retornou à advoca- 
cia, em Sete Lagoas, MG. 

Ingressou, posteriormente, na Magistra- 
tura estadual como Juiz Municipal de Pará 


(hoje Pará de Minas). Promovido a Juiz de 
Direito, serviu nas comarcas de Serro, 
Carangola e Uberaba. No Governo Artur da 
Silva Bernardes”, desempenhou as funções 
de Advogado-Geral do Estado (7/9/17-7/9/ 
22). 

A seguir foi Secretário Estadual do 
Interior no Governo Raul Soares de Moura” 
(7/9/22-7/9/24), preocupando-se sobretudo, 
com o problema da instrução, implantando 
ampla reforma no sistema educacional (De- 
creto nº 6.665, de 19/8/24) e criando as caixas 
de assistência aos alunos pobres e a assistên- 
cia médico-dentária escolar. 

Eleito Presidente de Minas Gerais para 
completar o período de Raul Soares de Moura” 
(falecido a 4 de agosto de 1924), permaneceu 
no posto de 21 de dezembro de 1924 a 31 de 
março de 1926, quando se exonerou para 
candidatar-se à Vice-Presidência da Repúbli- 
ca. Entre as realizações de seu período de 
governo destacam-se: a fundação da Escola 
Maternal Melo Viana, a primeira a funcionar 
no Estado, e de uma escola para cegos em 
Minas, cuja instituição foi autorizada ao Exe- 
cutivo por meio da Lei nº 895, de 10/9/25; a 
ampliação do sistema rodoviário, por ele 
considerada condição essencial para o desen- 
volvimento econômico e a integração de Mi- 
nas Gerais; a instalação da Alfândega de Belo 
Horizonte e do Conservatório de Música; a 
instituição do Serviço de Imigração (Decreto 
nº 6.990, de 24/9/25); a criação da Secretaria 
de Segurança e Assistência Pública (Lei nº 
919, de 4/9/26), que se instalou no Governo 
seguinte, o de Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada”, e a criação do serviço de inspeção 
médica nas escolas, em 1925. Promoveu a 
fundação do batalhão de escoteiros no Giná- 
sio Mineiro e organizou a Polícia do Estado. 
Ainda teve como preocupação básica no seu 
Governo a defesa do patrimônio artístico, 
para o que organizou um serviço especializa- 
do; a assistência ao funcionalismo, com a 
criação da Previdência dos Servidores do 
Estado, que foi pônto de partida para outras 
semelhantes nos demais Estados, e a constru- 
ção de prédios escolares, pontes, estradas de 
rodagem e ferrovias. 

Exerceu, no quatriênio 1926-1930, a 
Vice-Presidência da República e, nesse car- 
go, presidiu o Senado Federal. Quando da 
sucessão do Presidente Washington Luís, 
apoiou a candidatura situacionista de Júlio 
Prestes contra a de Getúlio Vargas, sustenta- 
da pela Aliança Liberal. Chefiou, na época, a 
caravana da Concentração Conservadora, que, 
indo à cidade norte-mineira de Montes Cla- 
ros, foi alvo de reação armada promovida por 
Tiburtina de Andrade Alves, esposa do chefe 
local do movimento aliancista. Vitoriosa a 
Revolução de 1930, foi preso e exilado em 
Portugal e na Espanha, onde manteve intensa 


vida literária com os grupos culturais daque- 
les países. 

De volta ao Brasil em 1931, advogou em 
Belo Horizonte e depois fixou residência no 
Rio de Janeiro, DF, onde, por nomeação do 
Interventor Benedito Valadares Ribeiro”, 
atuou como advogado do Estado de Minas 
Gerais, de 1934 até aposentar-se, em 1948. 
No período, presidiu por seis anos a Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Em 1945, com a reconstitucionalização 
do País, foi convocado para formar o Partido 
Social Democrático, de cuja Comissão Exe- 
cutiva foi membro. 

Eleito Senador Constituinte Federal de 
1946 e para a 1º e a 2º Legislaturas (1946- 
1955), ocupou os cargos de Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte e Vice- 
Presidente do Senado (1946-1950) e, neste, o 
de Presidente da Comissão de Relações Exte- 
riores, produzindo vários trabalhos, como a 
questão das imunidades e regalias diplomáti- 
cas. Entre as emendas surgidas durante a 
elaboração da nova Constituição, uma pre- 
tendia vetar a imigração japonesa para o 
Brasil. Posta a emenda em destaque para 
apreciação do Plenário, logrou empate, cir- 
cunstância que causou grande surpresa e in- 
teresse geral. Caberia ao Presidente da sessão 
aplicar o voto de qualidade para desempatar 
o pronunciamento da Casa. Vendo-se na po- 
sição de juiz, considerava que a referida 
proposição continha, em suma, uma discrição 
racial e um posicionamento contra determi- 
nada nação, pois procurava afastar a imigra- 
ção de japoneses. Assim, independentemen- 
te das visões pessoais, votou pela supressão 
do artigo proposto. No desempenho do man- 
dato, apresentou o projeto de lei de 1949 que 
federalizou a Universidade de Minas Gerais. 

Foi ainda Presidente do Banco de Crédi- 
to Pessoal e da Companhia de Seguros 
Colúmbia, professor honorário da UMG e 
sócio de diversas instituições culturais e ci- 
entíficas do País. 


ALEMG 


Fernando de Melo Viana 


VIANA, Fernando de Sousa Melo 


Pertenceu ao PRM e ao PSD, deste tendo 
sido fundador e membro da sua Comissão 
Executiva Nacional. 

Militaram na política seus filhos 
Fernando de Sousa Melo Viana* e Eros Ma- 
galhães de Melo Viana*. 
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(1980)./SILVA, Gastão Pereira da. Constitu- 
intes de 1946. Dados biográficos. Rio de 
Janeiro, s. ed., 1947./SOARES, José de Sousa. 
Minas Gerais. Rio de Janeiro, A. Coelho 
Branco, 1931. 


VIANA, Fernando de Sousa Melo 


Secretário de Estado, engenheiro e em- 
presário, nasceu em Mar de Espanha, MG, a 
28 de julho de 1905. Filho do político Fernando 
de Melo Viana” e de Maria José de Sousa 
Melo Viana. 

Diplomou-se como engenheiro de mi- 
nas, metalurgista e civil pela EMOP, em 
1928. 

Exerceu o cargo de Secretário Estadual 
da Viação e Obras Públicas nas Interventorias 
de Júlio Ferreira de Carvalho" (14/8/45- 
18/11/46) e Noraldino Lima” (17/11/46- 
20/12/46). 

Como engenheiro, participou da direção 
de várias empresas, sobretudo nas áreas da 
construção civil e da indústria extrativa, ten- 
do sido Presidente da Mineração Morro Ve- 
lho S.A.. 
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VIANA, José Baeta 


Além de seu pai, atuou na política seu 
irmão Eros de Magalhães de Melo Viana”. 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 16 
ago. 1946. p. 3. 


VIANA, José Baeta 


Secretário de Estado, médico, cientista, 
professor e industrial, nasceu em Bonfim, 
MG, no ano de 1894, e faleceu em São Paulo, 
SP, a 2 de outubro de 1967. Filho do Coronel 
da Guarda Nacional Isidoro Viana e de Ana 
Júlia Baeta Neves Viana. Era celibatário. 

Fez os cursos secundário e superior em 
Belo Horizonte, MG, tendo-se graduado pela 
Faculdade Livre de Medicina, depois incor- 
porada à Universidade de Minas Gerais, em 
1919, em turma de que foi o orador. 

Assistente de Química Biológica duran- 
te o currículo acadêmico, em 1923 tornou-se 
catedrático, por concurso, da disciplina. Em 
1924 e 1925, seguiu cursos de especialização 
nas universidades norte-americanas de Yale, 
Harvard e Colúmbia. De volta ao Brasil, 
reassumiu sua cadeira, que regeu até 1958, 
quando se aposentou no magistério, depois de 
formar numerosos cientistas brasileiros nas 
áreas de Fisiologia e Bioquímica. 

Criador da biblioteca da faculdade, que 
hoje tem o seu nome, da Assistência Univer- 
sitária Mendes Pimentel, atualmente uma 
fundação da UFMG, e do Hospital Universi- 
tário Maria Amália Guimarães, fundou tam- 
bém o Hospital da Baleia, destinado ao trata- 
mento de crianças defeituosas e que é manti- 
do pela Fundação Benjamim Guimarães. 

Em 1938, exerceu o cargo de Reitor da 
Universidade do Distrito Federal, no Rio de 
Janeiro. 

Instituída, no Governo Mílton Soares 
Campos”, a Secretaria de Estado da Saúde e 
Assistência, foi o seu primeiro titular 
(26/5/48-30/1/51). 

Na Capital mineira trabalhou, ainda, no 
Instituto do Radium, posteriormente Hospi- 
tal Borges da Costa, e fundou a indústria 
farmacêutica Laboratório Idobisman. 

Pesquisador de renome internacional, 
foi convidado para dirigir a seção de Química 
Biológica do Instituto Osvaldo Cruz, mas 
recusou a nomeação, por entender que o cargo 
deveria ser provido mediante concurso públi- 
co. Sócio fundador da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, fez parte do 
Conselho Nacional de Pesquisa (CNPQ) e da 
Fundação Rockfeller. 

Publicou numerosos trabalhos científi- 
cos, entre os quais A profilaxia do bócio 
endêmico em Minas Gerais. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
164º Seção, de 9 de outubro de 1967. Brasília, 
Diretoria de Documentação e Publicidade, 
1967./Minas Gerais, Belo Horizonte, 26 jun. 
1948. p. 7; 6 out. 1967. Diário da Assembléia. 
p. 3./0 Diário, Belo Horizonte, 26 jun. 1948. 
p. 8. 


VIANA, José Cândido de Sousa 


Político, médico e fazendeiro, nasceu na 
Província de Minas Gerais, a 7 de novembro 
de 1856, e faleceu em Abaeté, MG, a 12 de 
fevereiro de 1943. 

Exercendo clínica em Abaeté, onde era 
também fazendeiro, assumiu a chefia da po- 
lítica regional. 

Em 1910, elegeu-se Senador Estadual 
para o restante da 5º Legislatura (1907-1910), 
na vaga de Delfim Moreira da Costa Ribeiro”. 
Reeleito seguidamente, permaneceu no Se- 
nado Mineiro da 6° à 8º Legislaturas (1911- 
1922). 

Pertenceu ao PRM. 

Atuou na política seu genro Edgardo 
Carlos da Cunha Pereira”. 


FONTES: Diário de Minas, Belo Horizonte, 
7 nov. 1920. p. 2./Minas Gerais, Belo Hori- 
zonte, 14 fev. 1943. p. 9. 


VIANA, José de Alencar Carneiro 


Secretário de Estado, veterinário e pro- 
fessor, nasceu em Ubá, MG, a 18 de junho de 
1917. Casado com Maria de Lourdes Maciello 
Vianna. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
São José, em sua terra natal, e o curso supe- 
rior na Escola Superior de Agricultura e 
Veterinária de Minas Gerais, hoje pertencen- 
te à Universidade Federal de Viçosa, pela 
qual se diplomou como médico veterinário 
em 1939. Bolsista do Governo mineiro, de 
setembro de 1946 a outubro de 1947 fregiien- 
tou curso de pós-graduação na Universidade 
Estadual de Iowa, EUA, tendo obtido o diplo- 
ma de Mestre em Nutrição Animal, e, em 
1958, doutorou-se em Alimentação dos Ani- 
mais Domésticos pela Universidade Rural do 
Estado de Minas. Em 1963, contemplado 
com bolsa de estudo da Agency for 
International Development, estagiou por seis 
meses na Universidade de Pudorne, EUA. 

Iniciou a carreira magisterial ainda estu- 
dante universitário, como professor de Quí- 
mica e História Natural do Colégio de Viçosa 


(1939). Posteriormente, lecionou na Escola ' 


de Veterinária da mesma cidade (1943-1949) 
e na Universidade Rural do Estado de Minas 
Gerais, lotado na Escola Superior de Veteri- 
nária (1950-1958), hoje pertencente à Uni- 
versidade Federal de Minas Gerais, na 
qual, aprovado em concurso, se tornou pro- 
fessor titular de Zootecnia, em junho de 1958. 
Nessa instituição é, ainda, professor do curso 
de Mestrado em Zootecnia desde 1969, e 
professor orientador na área de Nutrição 
Animal do mesmo curso, a partir de 1972. Foi 
também veterinário do Centro Agropecuário 
da Secretaria da Agricultura, Indústria, Co- 
mércio e Trabalho (1940-1943); Chefe do 
Serviço de Produção Animal da mesma re- 
partição (1943); criador do Centro de Estudos 
da Escola Superior de Veterinária do Estado 
de Minas Gerais e seu Presidente (1944- 
1945; 1948-1952); Presidente da Sociedade 
Mineira de Medicina Veterinária (1954- 
1955); Chefe do Departamento de Zootecnia 
da Escola Superior de Veterinária (1952- 
1958) e Diretor Substituto do mesmo estabe- 
lecimento em várias ocasiões; pesquisador do 
Serviço de Experimentação e Pesquisas da 
Universidade Rural do Estado de Minas Ge- 
rais (1956) e Diretor do Instituto de Experi- 
mentação e Pesquisas Agropecuárias de Mi- 
nas Gerais (1964). 

No Governo José de Magalhães Pinto”, 
ocupou o cargo de Secretário de Estado da 
Agricultura (4/6/65 - 1º/7/65). 

Primeiro Diretor Executivo da Comis- 
são de Planejamento e Desenvolvimento da 
Universidade Federal de Minas Gerais (1966- 
1967), em seguida (1967-1971) dirigiu a sua 
Escola de Veterinária, onde exerceu também 
as funções de Coordenador Adjunto de Pós- 
Graduação (1971-1975). Assessor científico 
da revista Pesquisa Agropecuária Brasileira 
de 1971 a 1976, integrou ainda o Conselho 
Curador da Fundação Ezequiel Dias, órgão 
de pesquisa da Secretaria de Saúde de Minas 
Gerais (1971-1982), o Conselho Universitá- 
rio da UFMG (1967-1971), a Comissão As- 
sessora de Educação da Zona Sul, do Instituto 
Interamericano de Ciências Agrícolas (1972- 
1974), o Conselho Fiscal da Florestal Acesita 
S.A. (1975-1977), o Comitê Assessor de 
Medicina Veterinária e Zootecnia do Conse- 
lho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico - CNPQ (1978-1979) e o grupo 
de Assessoramento do Programa de Pesqui- 
sas Zootécnicas desse conselho, desde 1982. 

Em 1983, assumiu a Presidência da So- 
ciedade Brasileira de Zootecnia. 

Publicou inúmeros trabalhos técnicos 
em revistas especializadas e proferiu diver- 
sas conferências em certares científicos 


FONTES: Dados biográficos. Informante; 
José de Alencar Carneiro Viana. CEM/ 


cn, 


s —e 


UFMG./Diário de Minas, Belo Horizonte, 5 
jun. 1964./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
31 maio 1964. p. 3; 5 jun. 1964. p. 3./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 4 jun. 1964. p. 11;5 
jun. 1964. p. 9; 27 jul. 1979. p. 2. 


VIANA, Pedro Batista de Azevedo 


Magistrado, advogado e promotor, nas- 
ceu em Curvelo, Província de Minas Gerais, 
a 5 de fevereiro de 1861, e faleceu em Belo 
Horizonte, MG, a 10 de janeiro de 1935. 
Filho do político e Major da Guarda Nacional 
Felicíssimo de Sousa Viana e de Maria Sérgia 
Viana. Casado com Maria Augusta Dinis 
Viana. 

Fez os preparatórios em Ouro Preto e 
bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Soci- 
ais pela FDSP em 1883. 

Voltando à sua terra natal, foi, sucessi- 
vamente, advogado, Promotor Público, Juiz 
Municipal e Juiz de Direito. Depois de servir 
como Juiz Municipal de Mariana, MG, exer- 
ceu o cargo de Juiz de Direito de Santa Luzia 
do Rio das Velhas (atual Santa Luzia), MG, 
durante 20 anos. Em agosto de 1919 foi 
nomeado Desembargador do Tribunal da 
Relação, onde ocupou a Vice-Presidência. 
Também presidiu o Tribunal de Justiça Elei- 
toral do Estado de Minas Gerais. 

Atuaram na política seu pai, Agente 
Executivo Municipal de Curvelo, e seu irmão 
Augusto Viana do Castelo”. 


FONTES: Correio Mineiro, Belo Horizonte, 
13 jan. 1935. p. 5./Estado de Minas, Belo 
Horizonte, 12 jan. 1935. p. 5./Jurisprudência 
Mineira, Belo Horizonte, 3-4 (11): s.p. set./ 
out. 1952./Minas Gerais, Belo Horizonte, 11 
jan. 1935. p. 2./PAULA, Almênio José de & 
FERREIRA, Saturnino G. Figuras notáveis 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, Pioneiros e 
Expoentes Editorial, 1973-4./ROLIM, 
Monsenhor Cônego Francisco Xavier de 
Almeida. Efemérides curvelanas (1706- 
1935). (Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1937) fasc. 1./Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais. Secretaria. Ficha funcio- 
nal./Universidade de São Paulo. Faculdade 
de Direito. Arquivo. 


VIANA FILHO, Arlindo 


Oficial da Marinha, nasceu a 23 de abril 
de 1936. 

Ingressou na Marinha como cadete da 
Escola Naval e, em 28 de dezembro de 1957, 
recebia a promoção de Guarda-Marinha. 


Fez os cursos de Oficial de Serviço de 
CIC, Especialização de Submarinos para Ofi- 
ciais, Atualização para Futuros Comandantes 
e Imediatos de Submarinos, Assuntos Bási- 
cos da Escola de Guerra Naval, Comando e 
Estado-Maior da Escola de Guerra Naval, 
Atualização de Submarinos para Oficiais e 
Superior de Guerra Naval (com distinção). 
Fregiientou, também, os cursos de Introdução 
à Ciência Política e de Relações Internacio- 
nais, ambos pela Universidade de Brasília. 

Em sua carreira, exerceu comissões no 
navio-escola Duque de Caxias, no navio- 
transporte Custódio de Melo, no Cruzador 
Barroso, no Arsenal da Marinha do Rio de 
Janeiro, no submarino Riachuelo, na corveta 
Imperial Marinheiro, no submarino Humaitá, 
na Capitania dos Portos do Estado da Bahia, 
na Vice-Presidência da República, na Escola 
de Guerra Naval, no Estado-Maior da Arma- 
da, no Comando-em-Chefe da Esquadra, no 
comando da Força de Transporte da Marinha 
e no comando da Força de Submarinos, além 
de ter sido adido naval no Chile. 

Foi promovido a Contra-Almirante, em 
31 de março de 1988. 

Como comandante, foi Chefe do Estado- 
Maior da Esquadra, Diretor da Escola de 
Guerra Naval, Comandante Interino da corveta 
Carioca e do submarino Bahia. 

Recebeu várias condecorações, entre elas 
a Medalha Militar de Bronze, a Medalha do 
Mérito Tamandaré, a Medalha da Ordem do 
Rio Branco, a Medalha do Mérito Santos 
Dumont, a Medalha Militar de Prata, a Meda- 
lha do Mérito Marinheiro (uma âncora), a 
Ordem do Mérito Naval (Oficial), a Medalha 
Militar de Ouro, a Medalha do Pacificador, a 
Ordem do Mérito das Forças Armadas 
(Comendador) e a Estrela do Mérito Militar 
(Chile). 

FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Marinha. 


VICENTE, Luís ver CALICCHIO, Luís 
Vicente Ribeiro 


VIDAL, Lauro Gomes 


Empresário e líder da classe comercial, 
nasceu em Bicas, então Distrito de Mar de 
Espanha, MG, a 23 de junho de 1894. Filho 
de José Félix da Silva e de Jordelina Angélica 
de Azevedo. Casado com Maria José de Car- 
valho Vidal. 

Exercendo atividades empresariais em 
Belo Horizonte, MG, em 1920 filiou-se à 


VIDIGAL, Pedro Maciel 


Associação Comercial de Minas, da qual foi 
2º-Secretário (1931), Secretário-Geral (1932- 
1934) e Presidente (1941-1942). Considera- 
do sócio benemérito da entidade, a partir de 
1971 presidiu o seu Conselho Superior. Exer- 
ceu, ainda, os cargos de Secretário da Socie- 
dade Mineira de Agricultura, Diretor da Fá- 
brica de Papel Cruzeiro S.A., do Banco Mer- 
cantil de Minas Gerais S.A. e da seguradora 
A Eqjúitativa, e os de Presidente do Departa- 
mento Imobiliário do Banco Hipotecário e 
Agrícola de Minas Gerais S.A. e da Junta 
Comercial do Estado, nesta tendo sido asses- 
sor. Sócio da Imobiliária Vidal Paiva Ltda., 
integrou os Conselhos Fiscais da Companhia 
de Armazéns e Silos do Estado de Minas 
Gerais, da Companhia Siderúrgica 
Mannesmann S.A., da Companhia Imobiliá- 
ria Mineira e da Fiat Automóveis S.A. 


Estado de Minas 


Lauro Gomes Vidal 


FONTES: . Dados biográficos. Informante: 
Associação Comercial de Minas. CEM/ 
UFMG./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
23 jul. 1942. p. 3. 


VIDIGAL, Pedro Maciel 


Político, professor e escritor, nasceu em 
Calambau, então Distrito de Piranga e hoje 
cidade de Presidente Bernardes, MG, a 18 de 
janeiro de 1909. Filho do comerciante 
Feliciano Duarte Vidigal e de Augusta Maciel 
Vidigal. 

Fez os cursos de Humanidades e eclesi- 
ástico no Seminário de Mariana, MG, onde se 
ordenou sacerdote em 1931. Dispensado dos 
votos pelo Papa Paulo VI, em 1965, casou-se 
com Rute Guerra Vidigal. 

Em 1930€ 1931 foi professor no seminá- 
rio em que se formara e, nos dois anos seguin- 
tes, no Ginásio Dom Helvécio, de Ponte 
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VIÉGAS, Augusto das Chagas 


Nova, MG. De 1934 a 1942 exerceu o 
paroquiato nas cidades mineiras de Porto 
Seguro (hoje Porto Firme), Dionísio e São 
José da Lagoa (atual Nova Era). Nomeado, 
em 1942, capelão do 11º Regimento de Infan- 
taria do Exército, em São João del-Rei. No 
mesmo ano, tornou-se capelão militar na Ilha 
de Fernando de Noronha. Técnico de Educa- 
ção da Divisão do Ensino Superior do Minis- 
tério da Educação desde 1944, em 1945 e 
1946 atuou como Inspetor Federal na Facul- 
dade de Filosofia de Minas Gerais, hoje 
pertencente à UFMG. 

Ingressou na política como Deputado 
Estadual na 3º Legislatura (1955-1959), du- 
rante a qual foi membro das Comissões de 
Finanças, Orçamento e Tomada de Contas 
(1955-1958) e de Assuntos Municipais e 
Interestaduais (1957-1958), e participou, 
como membro de delegação brasileira, da 
Conferência Geral da UNESCO realizada em 
Nova Delhi, Índia. 

Deputado Federal da 4º à 6º Legislaturas 
(1959-1971), integrou as Comissões de Rela- 
ções Exteriores e de Legislação Social. Re- 
presentou a Câmara na visita oficial de parla- 
mentares brasileiros ao Japão e à China Na- 
cionalista (1964), na reunião da União 
Interparlamentar em Palma de Mallorca, 
Baleares, Espanha (1967) e na 23º Assem- 
bléia Geral da ONU (1968). 

Pertenceu ao PSD e à Arena e, na Câma- 
ra, militou na Ação Democrática Parlamen- 
tar. 

Descendente, pelos lados paterno e ma- 
terno, de antigos troncos políticos mineiros, 
teve como bisavô o Comendador Francisco 
Coelho Duarte de Badaró”, que foi Deputado 
à Assembléia Provincial de Minas Gerais, e é 
primo do Deputado Ciro de Aguiar Maciel”. 

É sócio do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro e do de Minas Gerais e do 
Instituto Genealógico Brasileiro. 

Publicou as obras Amador Bueno, O 
Aclamado na família lagoana, Rio de Janei- 
ro, Imprensa nacional, 1945; Juscelino, a 
UDN e Carlos Lacerda, Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1956; O PR e o PSD (sociolo- 
gia política), Belo Horizonte, Imprensa Ofici- 
al, 1957; O vosso destino é brilhar, Brasília, 
Imprensa Nacional, 1960; Esfolando uma 
calúnia, Brasília, Imprensa Nacional, 1962; 
A delegação brasileira em Punta del Este, 
Brasília, Imprensa Nacional, 1962; O minis- 
tro da Justiça classifica como ilícito penal as 
reuniões das senhoras católicas, Brasília, 
Imprensa Nacional, 1963; A indesejável visi- 
ta do comunista Marechal Tito, Brasília, 
Imprensa Nacional, 1963; Getúlio Vargas e o 
comunismo, Brasília, Imprensa Nacional, 
1963; A agricultura e a reforma agrária, 
Brasília, Imprensa Nacional, 1963; D. Silvério 
Gomes Pimenta, Brasília, Imprensa Nacio- 


nal, 1963; As lições da sabedoria grega, Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1964; A carta 
pastoral de D. Oscar de Oliveira e a situação 
nacional, Brasília, Imprensa Nacional, 1964; 
outra reforma agrária é possível de ser rea- 
lizada, Brasília, Imprensa Nacional, 1964; 
Pais de Almeida, Brasília, Gráfica do Sena- 
do, 1965; Cada aurora é contrato novo com 
aexistência, Belo Horizonte, Imprensa Ofici- 
al, 1965; A China livre e o Japão, Brasília, 
Imprensa Nacional, 1965; Sacerdos in 
aeternum (em latim), Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1966; O Príncipe Akihito, 
Brasília, Gráfica do Senado, 1967; Luciano 
Jacques de Moraes, Brasília, Gráfica do Se- 
nado, 1968; José Matheus de Vasconcellos, 
Brasília, Gráfica do Senado, 1968; Portugal 
na África e na ONU, Brasília, Imprensa Na- 
cional, 1970; O cardeal de Vasconcellos 
Motta, Brasília, Gráfica do Senado, 1970; O 
filósofo, o pintor e a revolução, Brasília, 
Imprensa Nacional, 1970; No vale do rio 
Doce, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1970; 
Um lisonjeiro ambicioso, Brasília, Imprensa 
Nacional, 1970; Israel Pinheiro no governo 
de Minas Gerais, Brasília, Imprensa Nacio- 
nal, 1970; De cabeça erguida, Brasília, Im- 
prensa Nacional, 1970; Ação Política, Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, 1971; Biografia 
de uma associação de caridade, Belo Hori- 
zonte, Imprensa Oficial, 1973; Os antepassa- 
dos: a sua terra, v. 1, Belo Horizonte, Im- 
prensa Oficial, 1979; Os antepassados: a sua 
gente, v. 2, Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1980; Retratos literários, Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1981. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados. 
5º Legislatura. s. 1., s. ed., 2: 372-4, 1966./ 
Correio Brasiliense. Brasília, 27 abr. 1965. 
p. 3./Centro de Documentação e Informação 
da Câmara dos Deputados. Brasília, Livro 
N-Y. p. 75./COUTINHO, Afrânio. Brasil e 
brasileiros de hoje. Rio de Janeiro, Ed. Sul 
Americana, 1961./Dados biográficos. Infor- 
mante: Prefeitura Municipal de Presidente 
Bernardes. CEM/UFMG./Deputados Brasi- 
leiros; repertório biográfico dos membros da 
Câmara dos Deputados. 5º Legislatura (1963/ 
7). Brasília, Biblioteca da Câmara dos Depu- 
tados, 1966; 6º Legislatura (1967/71). 
Brasília, Biblioteca da Câmara dos Deputa- 
dos, 1968./Minas Gerais, Belo Horizonte, 20 
abr. 1971. Diário do Legislativo. p. 2./ 
VIDIGAL, Pedro Maciel. Amador Bueno, O 
Aclamado, na família lagoana. Rio de Janei- 
ro, Imprensa Nacional, 1945. 


VIÉGAS, Augusto das Chagas 


Político, advogado e historiador, nasceu 
em São Tiago, então Distrito de Bom Suces- 
so, Província de Minas Gerais, a 17 de setem- 
bro de 1881, e faleceu em São João del-Rei, 
MG, a 3 de setembro de 1973. Filho de 
Antônio Xavier das Chagas Viégas e de Ma- 
ria Cristina Santiago Viégas. Casado com 
Sílvia Rodrigues Viegas. 

Fez os estudos secundários em sua terra 
natal e em Ouro Preto, MG, e o curso superior 
na FLDMG, pela qual se bacharelou em 
1908. 

Em São João del-Rei, exerceu as funções 
de advogado, professor no Liceu São Geral- 
do, Vereador e, de 1912 a 1922, Presidente da 
Câmara e Agente Executivo Municipal. 

Deputado Federal Constituinte de 1934 
ena legislatura ordinária 1935-1937, e Cons- 
tituinte Federal de 1946 e na 1º Legislatura 
(1946-1951), integrou a Comissão de Justiça 
da Câmara. 

Esteve licenciado do segundo mandato 
para exercer o cargo de Secretário Estadual 
das Finanças, durante a Interventoria 
Noraldino Lima” (17/11/46-13/12/46). 

Foi, posteriormente, membro do Conse- 
lho Consultivo do Banco do Estado de Minas 
Gerais S.A. 

Pertenceu ao Partido Progressista e ao 
PSD, de cujas Comissões Executivas fez par- 
te. 

Publicou as obras Notícia histórica de 
São João del-Rei (três edições) e Notícia 
histórica do município de São Tiago, além de 
vários trabalhos jurídicos em revistas. 


FONTES: Anais da Câmara dos Deputados, 
1973. Brasília, Centro de Documentação e 
Informação, 22: 154-9, s.d./AVELAR, Antô- 
nio Ribeiro de. Figuras da Casa de Minas. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1960./ 
Dados biográficos. Informante: Prefeitura 
Municipal de São João del-Rei/Instituto His- 
tórico e Geográfico de São João del-Rei, por 
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VIEIRA, Alberto Álvares Fernandes 


Político, advogado, professor e jornalis- 
ta, nasceu em Pitangui, Província de Minas 
Gerais, a 3 de dezembro de 1878, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 16 de agosto de 
1962. Filho de Antônio Álvares Fernandes e 
de Maria Joana Vieira Maciel. Casado com 
Maria Helena Álvares da Silva. 


Fez os estudos secundários em São João 
del-Rei, MG, fregientou, por dois anos, a 
Escola de Minas de Ouro Preto e bacharelou- 
se, em 1906, pela Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro, DF. Enquanto acadêmico, 
lecionou no Colégio Alfredo Gomes. 

Logo depois de formado, exerceu o cargo 
de Promotor Público em Diamantina, MG. 
Passando a advogar em Belo Horizonte, MG, 
participou da Campanha Civilista (1909), 
como Diretor do órgão do movimento, o Cor- 
reio do Dia. 

Eleito Deputado Estadual para a 7º 
Legislatura (1915-1918), integrou a Comis- 
são de Finanças da Câmara. 

Em 1918, renunciou ao mandato para 
assumir a Direção-Geral da Rede Sul-Minei- 
ra de Viação. Posteriormente, dirigiu a Estra- 
da de Ferro Maricá, no Estado do Rio de 
Janeiro. Diretor-Geral da Instrução Pública 
durante o Governo Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada*, esteve duas vezes na Europa, a fim 
de contratar professores para a Escola de 
Aperfeiçoamento Pedagógico então fundada, 
entre eles Helena Antipoff. 

De 1935 a 1937, foi Deputado Federal 
classista, representando os empregadores da 
lavoura e da pecuária, tendo-lhe cabido a 
função de Relator do processo contra os polí- 
ticos que se envolveram no levante comunista 
de 27 de novembro de 1935. Participou, 
também, da Comissão que avaliou e rejeitou 
a proposta de implantação do sistema parla- 
mentarista de Governo, apresentada pelo 
Deputado gaúcho Raul Pilla. 

Com a dissolução do Congresso Nacio- 
nal em 1937, abandonou a política. 

Foi, ainda, catedrático de Francês e de 
Matemática do Ginásio Mineiro de Belo 
Horizonte, correspondente dos jornais Cor- 
reio da Manhã e O Estado de S. Paulo e 
colaborador do Estado de Minas. Publicou 
uma gramática de Esperanto e um compêndio 
de Aritmética. 

Pertenceu ao PRM. 
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VIEIRA, Alcindo da Silva 


Professor, Reitor da UMG, engenheiro e 
empresário, nasceu na cidade do Rio de Ja- 


neiro, a 30 de setembro de 1888, e faleceu em 
Belo Horizonte, MG, a 23 de dezembro de 
1945. Filho de Antônio Vieira Júnior e de 
Tereza da Silva Vieira. Casado com Maria 
das Mercês de Lima Vieira. 

Fez o curso secundário no Externato 
Aquino, no Rio de Janeiro, DF, e o superior na 
EMOP, pela qual se graduou, em 1913, em 
Engenharia de Minas e Civil, tendo obtido 
prêmio de viagem à Europa como o melhor 
aluno de sua turma. 

Nos primeiros cinco anos de carreira 
profissional foi engenheiro da Secretaria de 
Agricultura e Obras Públicas, encarregado da 
inspeção de estradas, pontes, edifícios públi- 
cos e usinas elétricas em todo o Estado. 

Professor a partir de 1915, lecionou Hi- 
dráulica, Resistência dos Materiais e 
Eletrotécnica na Escola Livre de Engenharia 
de Belo Horizonte, que veio a dirigir depois 
da incorporação do estabelecimento à UMG, 
no período 1940-1944. Escolhido Reitor da 
Universidade em novembro de 1944, ao fale- 
cer achava-se em pleno exercício do cargo. 

Dedicando-se, desde 1918, à indústria 
da construção civil, em associação com os 
professores José da Silva Brandão, Agnello 
de Macedo e Artur da Costa Guimarães*, em 
1938 fundou a firma Alcindo S. Vieira & Cia. 
Ltda., posteriormente Construtora Alcindo 
Vieira S.A. - Convap-, que se tornou uma das 
maiores empresas do gênero em Minas Ge- 
rais. Foi ainda, durante algum tempo, enge- 
nheiro-fiscal do Governo Estadual junto à 
Companhia Telefônica Brasileira. 

Atuou na vida pública seu filho Paulo 
José de Lima Vieira”, ex-Secretário de Esta- 
do. 
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VIEIRA, Geraldo Sousa 


Oficial da Marinha, nasceu em Minas 
Gerais, a 12 de janeiro de 1930. 

Ingressou na Marinha como cádete da 
Escola Naval e iniciou a carreira militar como 
Guarda-Marinha, em novembro de 1950. 

Fez os cursos de Atualização para Ofici- 
ais Intendentes, Desenvolvimento Econômi- 
co e Análise de Projetos do Cendec/IPEA e o 
Superior de Guerra Naval. 

Chegou ao posto de Vice-Almirante em 


VIEIRA, Miguel Batista 


31 de março de 1985, tendo sido transferido 
para a reserva, em 31 de março de 1988. 

Exerceu cargos em comissão no 
encouraçado Minas Gerais, no cruzador-li- 
geiro Tamandaré, na Base Naval de Recife, 
na fábrica de torpedos da Marinha, no navio 
hidrográfico Sírius, na Diretoria de 
Hidrografia e Navegação, na Diretoria de 
Eletrônica da Marinha, no Gabinete do Mi- 
nistro da Marinha, na Subdiretoria de Enge- 
nharia Naval, no Arsenal da Marinha do Rio 
de Janeiro, no Serviço de Reembolsáveis da 
Marinha, no Serviço de Auditoria da Mari- 
nha e na Diretoria de Finanças da Marinha. 

Exerceu, como oficial superior, o co- 
mando do Serviço de Reembolsáveis da Ma- 
rinha, do Serviço de Auditoria da Marinha e 
da Diretoria de Finanças da Marinha. 

Recebeu várias condecorações, desta- 
cando-se as Medalhas da Ordem do Mérito 
Naval, Militar e Aeronáutico; a Medalha da 
Ordem do Rio Branco, a Medalha Militar, a 
Ordem do Rio Branco, a Medalha do Mérito 
Tamandaré, a do Pacificador e a do Mérito 
Santos Dumont. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: 
Ministério da Marinha. 


VIEIRA, Miguel Batista 


Político, médico, banqueiro e empresá- 
rio, nasceu no arraial de Curral del-Rei, 
Município de Sabará, Província de Minas 
Gerais (atual cidade de Belo Horizonte), a 29 
de setembro de 1889, e faleceu na Capital 
mineira, a 24 de janeiro de 1971. Filho do 
funcionário público Antônio Batista Vieira e 
de Maria Batista de Carvalho. Casado com 
Amandina Barros de Azevedo Batista. 

Graduado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, passou a clinicar em Alto 
Rio Doce, MG, onde se iniciou na política em 
1924, como Vereador, Presidente da Câmara 
e Agente Executivo Municipal. 

Suplente de Deputado Estadual na 9º e 
10° Legislaturas (1923-1930), exerceu o man- 
dato nos períodos de 1925-1926 e 1929-1930. 

Após a Revolução de 30, por nomeação 
do Presidente Olegário Dias Maciel”, foi Pre- 
feito, sucessivamente, de Piranga e Alto Rio 
Doce. 

Em seguida, elegeu-se Deputado Cons- 
tituinte Mineiro em 1935 e para a 1º 
Legislatura (1935-1937), durante a qual foi 
Vice-Presidente da Comissão Executiva da 
Assembléia. Eleito Deputado Estadual Cons- 
tituinte e para a 1º Legislatura após a 
redemocratização do País (1947-1951), ocu- 
pou os cargos de Vice-Presidente da Assem- 
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VIEIRA, Paulo José de Lima 


bléia e Líder da Maioria no início do Governo 
Mílton Soares Campos”. Licenciou-se em ju- 
nho de 1947 enão mais retornou ao Legislativo, 
tendo sido substituído por Rondon Pacheco”. 
A partir de então, desempenhou as fun- 
ções de Diretor e Presidente (3/7/48-26/5/ 
51) do Banco Mineiro da Produção S.A., 
Presidente da Companhia de Armazéns e 
Silos do Estado de Minas Gerais - Casemg - 
edos Conselhos Administrativos do Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A. e da 
Companhia Agrícola de Minas Gerais - Camig. 
Dedicou-se, ainda, a atividades comerciais e 
industriais e a clínica médica nas cidades de 
Rio Espera, Piranga e Belo Horizonte. 
Pertenceu ao Partido Progressista e à 
UDN, desta tendo sido Presidente Regional. 
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VIEIRA, Paulo José de Lima 


Secretário de Estado, engenheiro, em- 
presário e professor, nasceu em Ouro Preto, 
MG, a 11 de março de 1916. Filho do enge- 
nheiro e Reitor Alcindo da Silva Vieira* e de 
Maria. das Mercês de Lima Vieira. Casado 
com Ilca Rocha Vieira. 

Fez o curso secundário no Colégio 
Arnaldo, em Belo Horizonte, MG (1931), e 
graduou-se pela Escola de Engenharia da 
UMG em 1937. 

De 1939 a 1946 foi professor contratado 
de Pontes e Grandes Estruturas na escola pela 
qual se formara. 

Trabalhando profissionalmente em em- 
presa fundada por seu pai, elegeu-se Presi- 
dente da Sociedade Mineira de Engenheiros 
para o período de 1949-1950. Em seguida 
(1955-1960), presidiu o Sindicato da Cons- 
trução Civil de Belo Horizonte e integrou o 
Conselho de Representantes da Federação 
das Indústrias do Estado de Minas Gerais. 

No Governo Jânio Quadros, exerceu a 
Presidência da Companhia Siderúrgica Naci- 
onal. Em 1962-1963, por incumbência do 
Governador José de Magalhães Pinto*, incor- 
porou a companhia de economia mista Metais 
Minas Gerais S.A. - Metamig -, da qual foi o 
primeiro Presidente. Como tal, elaborou o 


primeiro relatório preliminar da Aços Minas 
Gerais S.A. - Açominas -, que concluía pela 
localização da respectiva usina na região de 
Igarapé. Em sua gestão, a Metamig realizou 
estudos e ensaios técnicos que demostraram 
a viabilidade da implantação de minerodutos 
como via de transporte do minério de ferro 
entre o Quadrilátero ferrífero e o litoral atlân- 
tico. 

Em 1964, por escolha do Presidente 
Castelo Branco, assumiu a Presidência da 
Companhia Vale do Rio Doce S.A., mas logo 
renunciou por divergir da política então defi- 
nida pelo Governo Federal para o minério de 
ferro. 

Voltando à iniciativa privada, desempe- 
nhou, de 1968 a 1971, as funções de Diretor 
da Companhia Mineira de Cimento Portland 
S.A. - Cominci - e de conselheiro da Compa- 
nhia Siderúrgica Mannesmann. 

No Governo Rondon Pacheco*, exer- 
ceu os cargos de Secretário do Planejamento 
e Coordenação-Geral e de Vice-Presidente 
do Conselho Estadual de Desenvolvimento. 
Devem-se à sua gestão a organização do 
sistema estadual de planejamento, que inclui 
a criação da Secretaria da Indústria, Comér- 
cio e Turismo; a estruturação do Instituto 
Estadual de Estatística, do Instituto de 
Geociências Aplicadas, da Companhia de 
Distritos Industriais do Centro Tecnológico 
de Minas Gerais - Cetec - e da Superintendên- 
cia de Articulação com os Municípios. Dei- 
xando a Secretaria do Planejamento em no- 
vembro de 1973, desde então ocupa a Presi- 
dência da Construtora Alcindo Vieira S.A., 
atualmente denominada Convap Engenharia 
e Construções S.A. 

Atuou na política seu bisavô Manoel M. 
Teixeira de Sousa, Barão de Camargos, que 
foi Senador do Império. 
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VIEIRA, Sebastião Navarro 


Político, dentista e escritor, nasceu na 
vila de São José dos Botelhos (hoje cidade de 
Botelhos), MG, a 30 de setembro de 1911. 
Filho de Climério de Paula Vieira e de 
Francisca Navarro Vieira. Casado com Alice 
de Podestá Navarro Vieira. 

Fez o curso secundário no Ginásio São 


José, em Alfenas, MG, cidade em que tam- 
bém se diplomou em Odontologia, em 1929. 
Exerceu a profissão de dentista nas cida- 
des sul-mineiras de Monte Belo, Muzambinho, 
Poços de Caldas, Botelhos e Cabo Verde. 

Em 1935 ingressou na Ação Integralista 
Brasileira, tendo sido Governador de região 
com sede em Monte Belo e membro da Câma- 
ra dos Quarenta. Preso por ocasião do levante 
integralista de 1938 e julgado pelo Tribunal 
de Segurança Nacional, foi impronunciado. 

Deputado Estadual na 4º, 5º e 6º 
Legislaturas (1959-1971), na 5º licenciou-se 
para desempenhar o cargo de Secretário de 
Estado para Assuntos de Ação Social do 
Governo Israel Pinheiro da Silva* (31/1-16/8/ 
66). Na Assembléia, foi 3º-Secretário (1961) 
e 4º-Secretário (1963-1964) da Comissão 
Executiva, Líder do PRP (1959-1962; 1965), 
Presidente da Comissão de Trabalho e Or- 
dem Social (1967), Vice-Presidente da Co- 
missão de Saúde Pública (1970) e membro 
efetivo da Comissão Especial de Turismo e 
Hidrotermoclimatismo (1959-1960) e das 
Comissões de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas (1960) e de Assuntos Munici- 
pais e Interestaduais (1968-1969). 

Eleito Deputado Federal para a 7º 
Legislatura (1971-1975) e reeleito para a 8º 
(1975-1979), ocupou, na Câmara, os cargos 
de Vice-Presidente da Comissão de Saúde e 
membro suplente das Comissões de Trans- 
portes, de Economia e do Polígono das Secas. 

Pertenceu ao PRP, do qual foi Presidente 
Regional em Minas Gerais, à Arena e ao PDS. 

Atua na política seu filho Sebastião 
Navarro Vieira Filho”. 

Publicou, além de discursos parlamenta- 
res, os trabalhos Política nacional do café: a 
falência da política cafeeira; Em busca da 
verdade: sobre a usina atômica de Poços de 
Caldas; Mercado de Trabalho: desemprego e 
mão-de-obra especializada; Vitória de luta 
antiga (contra injustiças fiscais 
discriminatórias, sobre ICM pago em Minas 
e isento em outros Estados). 

Membro da Arcádia Sulmineira de Le- 
tras, com sede em Alfenas, MG, foi condeco- 
rado com diversas medalhas, dentre as quais 
a Comenda Pedro Paulo Penido, de Mérito 
Odontológico, pela Associação Brasileira de 
Odontologia. 
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VIEIRA FILHO, Sebastião Navarro 


Político, administrador de empresas, ci- 
rurgião-dentista, comerciante e empresário, 
nasceu em Botelhos, MG, a 30 de setembro 
de 1937. Filho do político Sebastião Navarro 
Vieira* e de Alice de Podestá Navarro Vieira. 
Casado com Neusa Leite Vieira. 

Fez os estudos secundários no Colégio 
Marista de Poços de Caldas, MG, e no Colé- 
gio Cesário Mota de Campinas, SP, e o curso 
superior na Faculdade de Odontologia da 
Universidade Católica de Campinas, pela 
qual se diplomou em 1959. 

Eleito Deputado Federal para os perío- 
dos 1979-1983 e 1983-1987. Foi membro das 
Comissões de Saúde e de Transportes e das 
Comissões Parlamentares de Inquérito sobre 
a Indústria Farmacêutica e sobre a 
Comercialização do Café. Participou da Co- 
missão Especial do Código Brasileiro do Ar, 
do qual foi relator. 

Foi eleito Prefeito Municipal de Poços 
de Caldas, no período de 1989-1992. 

Integrou, em 1981, a delegação brasilei- 
ra à Conferência Interparlamentar realizada 
em Cuba. Em 1986 visitou o Canadá como 
membro da delegação parlamentar enviada 
para debater com o congresso daquele país 
sobre a Assembléia Constituinte. Atuou como 
observador internacional da eleição presi- 
dencial que elegeu Daniel Ortega, na Nicará- 
gua. No ano de 1991 participou do Seminário 
Internacional sobre Meio Ambiente e Admi- 
nistração Municipal, em Berlim. 

Pertenceu à Arena e, em seguida, filiou- 
se ao PDS e foi um dos fundadores do PFL. 
Foi membro dos diretórios nacionais do PDS 
e do PFL, tendo sido da executiva regional 
deste último, em Minas Gerais. 

Publicou a obra Soltando as Amarras, 
em 1986, historiando a formação da Frente 
Liberal e seu papel na transição do regime 
militar para a democracia. . 

Recebeu diversas condecorações, das 
quais se destaca a Medalha do Mérito 
Odontológico, pelo Conselho Federal de 
Odontologia. 
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VILAS BOAS, Antônio Martins 


Magistrado, promotor, advogado, políti- 
co e professor, nasceu em Guiricema, então 


Distrito de Rio Branco (hoje Visconde do Rio 
Branco), MG, a 15 de novembro de 1896. 
Filho de Albino Martins Vilas Boas e de 
Cecília Paiva Vilas Boas. 

Iniciou o curso secundário no Ginásio 
São José, de Ubá, MG, e concluiu-o na Aca- 
demia de Comércio de Juiz de Fora, MG. 
Bacharelou-se pela FLDMG em 1923, tendo, 
então, recebido a Medalha de Ouro Barão do 
Rio Branco, prêmio conferido ao melhor alu- 
no da turma. . 

Durante o curso universitário, trabalhou 
na Repartição-Geral dos Telégrafos, onde 
teve como colegas Juscelino Kubitschek de 
Oliveira” e José Maria Alkmim”. 

Depois de formado, dedicou-se à advo- 
cacia em Rio Branco, até setembro de 1924. 
Em seguida, exerceu cumulativamente, por 
três anos, os cargos de Promotor Público e 
Delegado de Polícia em Patos (atual Patos de 
Minas), MG. Ingressou na Magistratura mi- 
neira em 1927, como Juiz Municipal do Ter- 
mo de Miraí, que instalou e organizou. 
Retornando à advocacia em 1930, por nome- 
ação do Presidente Olegário Dias Maciel" foi, 
nesse ano e no seguinte, Prefeito de Araxá. 

Em 1931 foi nomeado Procurador da 
República em Minas Gerais e, em 1932, 
Procurador-Geral do Estado, cargo este que 
desempenhou até 1936. Integrou a comissão 
que elaborou o anteprojeto da Constituição 
mineira de 1934. Em março de 1936, preen- 
cheu vaga destinada a advogado no Tribunal 
de Apelação. 

Nomeado pelo Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira”, empossou-se como 
Ministro do STF em 20 de fevereiro de 1957. 

Foi Juiz Substituto (1960) e Juiz efetivo 
(1963) do TSE, cuja Presidência ocupou de 
março de 1965 até a aposentadoria, em no- 
vembro de 1966. 

Mediante concurso, ingressou no quadro 
docente da FDUMG em março de 1939, como 
livre-docente de Direito Civil, disciplina de 
que foi nomeado catedrático em 1950. Na 
mesma instituição, lecionou Direito Penal, 
em 1945, e exerceu o cargo de Diretor, de 
março de 1955 a fevereiro de 1957. 

Secretário das Finanças de Minas 
Gerais na Interventoria Nísio Batista de Oli- 
veira* (5/11/45-2/2/46), reestruturou o Insti- 
tuto de Previdência dos Servidores do Estado 
e organizou a Contadoria do Estado. Diácono 
da Igreja Batista, foi Presidente de seu Con- 
selho Estadual. 

Publicou a obra jurídica Do casamento 
putativo. 
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VILELA, Aílton Paranaíba 


Político, comerciante e industrial, nas- 
ceu em São Bento Abade, MG, a 7 de janeiro 
de 1934. Filho do agricultor Omar Paranaíba 
Vilela e de Alice Alves Vilela. Casado com 
Maria da Aparecida Andrade Vilela. 

Fez seus estudos secundários em sua 
cidade natal, na Escola São Bento Abade. 

Iniciou sua vida política como Vereador 
à Câmara Municipal de Três Corações (1966- 
1970). Em seguida, ocupou o cargo de Vice- 
Prefeito daquela localidade (1971-1973). 
Afastou-se da vida política até 1982, quando 
elegeu-se Prefeito de Três Corações (1983- 
1989). Voltou-se principalmente para o cal- 
çamento de ruas, o melhoramento de estra- 
das, a construção de pontes, a melhoria da 
rede municipal de educação e dos equipa- 
mentos de saúde, a assistência social, o espor- 
te, o lazer e o turismo. Ainda foram realizadas 
em seu mandato obras de extensão e moder- 
nização dos sistemas energético e de sanea- 
mento básico. Incentivou a instalação, no 
município, de várias empresas de médio e 
grande porte. 

Em 1990, elegeu-se Deputado Estadual 
para a 12° Legislatura (1991-1995). Na As- 
sembléia Legislativa, é Líder do PDC, mem- 
bro efetivo da Comissão de Redação e suplen- 
te da Comissão de Política Energética, Hídrica 
e Minerária. 

Filiado ao PDC, pertenceu ao MDB e ao 
PMDB. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bi- 
ografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


VILELA, Gil 


Político e advogado, nasceu em Lavras, 
MG, a 6 de outubro de 1919. Filho de José 
Vilela de Andrade Costa e de Maria do Carmo 
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VILELA, Márcio Manoel Garcia 


Vilela Lima. Casado com Maria Isabel de 
Araújo Vilela. 

Fez o curso secundário no Instituto 
Gammon, em Lavras, e o superiorna FDUMG, 
tendo-se bacharelado em 1943. 

Iniciou a carreira política como Vere- 
ador à Câmara Municipal de Lavras, cidade 
onde exercia a advocacia. 

Deputado Estadual na 3º Legislatura 
(1955-1959) e suplente de Deputado Estadu- 
al na 4º Legislatura (1959-1963), renunciou 
em junho de 1961 para assumir a Chefia do 
Gabinete do Secretário do Interior Rondon 
Pacheco*. Na Assembléia, foi 3º-Secretário 


` da Comissão Executiva (1955), Líder (1957) 


e Vice-Líder (1956) do PDC e membro das 

Comissões de Serviço Público Civil (1956), 

de Educação e Cultura (1957-1958) e de 

Assuntos Municipais e Interestaduais (1959). 
Foi, ainda, Diretor do Banco Nacional 

do Comércio de Minas Gerais S.A. e do 

Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A. 
Pertenceu ao PDC e à UDN. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais. 
CEM/UFMG./Universidade Federal de Mi- 
nas Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo 
da Seção de Ensino. | 


VILELA, Márcio Manoel Garcia 


Secretário de Estado, advogado e profes- 
sor, nasceu em Nepomuceno, MG, a 8 de 
junho de 1939. Filho do fazendeiro Manoel 
Vilela Lima e de Antônia Garcia Vilela. 
Casado com Maria Helena Maciel Vilela. 

Fez o curso secundário no Instituto 
Gammon, em Lavras, MG, e no Colégio 
Marconi, em Belo Horizonte, MG, e o supe- 
rior na FDUMG, pela qual se bacharelou 
(1963) e se doutorou(1966) em Direito Públi- 
co. 

Iniciou aatividade pública como Oficial- 
de-Gabinete do Secretário do Interior Rondon 
Pacheco”, no Governo José de Magalhães 
Pinto* (1961-1962). Foi, em seguida, Ofici- 
al-de-Gabinete, Secretário Particular, Asses- 
sor Jurídico e Chefe de Gabinete do Secretá- 
rio da Educação, nas gestões de José Faria 
Tavares”, Antônio Aureliano Chaves de Men- 
donça"e Antônio Augusto de Melo Cançado” 
(1962-1965); Chefe de Gabinete do Secretá- 
rio de Obras Públicas Antônio Aureliano 
Chaves de Mendonça" (1965-1966); Chefe 
de Gabinete do Secretário de Administração 
Francisco Moreira Bilac Pinto* (1967-1968); 
Consultor-Chefe da Assessoria Técnico-Con- 
sultivado Governador do Estado (1971-1 972); 
Diretor-Geral da Fundação Escritório Técni- 


co de Racionalização Administrativa - ETRA 
- (1972-1973); incorporador e organizador da 
Companhia de Processamento de Dados de 
Minas Gerais - Prodemg - (1973) e Presiden- 
te de seu Conselho de Administração (1974- 
1975); membro do Conselho Estadual de 
Política de Pessoal (1974-1975) e Diretor do 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A. (1973- 
1975). 

Professor de Direito Constitucional 
no Departamento de Instrução da Polícia 
Militar de Minas Gerais (1967-1971), regeu 
a mesma cadeira e a de Ciência Política na 
Faculdade de Direito da UCMG e na Facul- 
dade de Direito Mílton Campos. 

Exerceu os cargos de Secretário de Esta- 
do do Governo Antônio Aureliano Chaves de 
Mendonça” (15/3/75-6/7/78), Secretário da 
Indústria, Comércio e Turismo do Governo 
de Levindo Ozanan Coelho, (6/7/78-15/3/79) 
e Secretário da Fazenda do Governo 
Francelino Pereira dos Santos” (15/3/79-15/ 
5/82). 

Foi ainda advogado do Departamento 
Jurídico do Estado de Minas Gerais, membro 
do Conselho de Administração do Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais e Presi- 
dente do Conselho Consultivo da Companhia 
de Distritos Industriais de Minas Gerais e do 
Conselho de Administração do Instituto de 
Desenvolvimento de Minas Gerais. 

Publicou trabalhos jurídicos em revistas 
especializadas. 

Atua na política seu primo Hélio Carva- 
lho Garcia” 


Estado de Minas 


Márcio Manoel Garcia Vilela, 1989 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Márcio Manoel Garcia Vilela. CEM/UFMG./ 
Diário de Minas, Belo Horizonte, 21 fev. 
1979. p. 3./Estado de Minas, Belo Horizonte, 
1º fev. 1975. p. 3; 15 mar. 1975, p. 9./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 19 mar. 1971. p. 7; 
15 mar. 1975. p. 9; 16 mar. 1975, p. 7; 13 ago. 
1977. Diário do Legislativo, pp. 1-2: 16 mar. 
1979. p. 6. 


VILELA, Mário Ramos 


Secretário de Estado e engenheiro agrô- 
nomo, nasceu em Manhuaçu, MG, a 8 de 
fevereiro de 1939. Filho de Edson Vilela e 
Maria Ramos Vilela. 

Fez o curso primário em Ipanema (MG) 
e o correspondente ao ginásio e científico em 
uma escola agrícola no Espírito Santo. For- 
mou-se em Engenharia Agronômica na Uni- 
versidade Federal de Viçosa. 

Iniciou sua vida profissional na Associ- 
ação de Crédito e Assistência Rural - ACAR 
-, hoje Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural de Minas Gerais - Emater- 
MG (1965). Trabalhou no cinturão verde de 
Belo Horizonte como supervisor num projeto 
de horticultura (1965-71) e foi Coordenador 
Estadual do Projeto de Comercialização Agrí- 
cola. A convite do Governador do Estado, foi, 
ainda, Presidente do Ceasa, onde permane- 
ceu até 1974, e Presidente da Cobal (1974- 
79). Em seguida, assumiu a Superintendên- 
cia da Organização do Banco do Estado de 
Minas Gerais S.A. - Bemge - até 1983, quan- 
do foi prestar assessoria ao Banco do Estado 
do Rio de Janeiro S.A. - Banerj. Posterior- 
mente, veio a ocupar a Presidência da Empre- 
sa de Pesquisa Agropecuária Minas Gerais - 
Epamig -, a Diretoria Técnica da Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural de 
Minas Gerais - Emater -, a Chefia do Centro 
Nacional de Pesquisa do Milho e Sorgo da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
- Embrapa -ea Diretoria-Geral da Ruralminas. 

O seu conhecimento especializado na 
área agrícola levou o Governador do Estado, 
Tancredo de Almeida Neves”, a nomeá-lo 
Secretário de Estado da Agricultura, Pecuá- 
ria e Abastecimento no período de 7/4/86 a 
15/3/87. Afastando-se da Secretaria voltou a 
assumir seu cargo na Ruralminas. 


FONTE: Dados biográficos. Informante: Se- 
cretaria de Estado de Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento de Minas Gerais. 


VILHENA, João Bráulio Moinhos de 


Magistrado e político, nasceu na vila de 
Campanha da Princesa, Província de Minas 
Gerais (hoje cidade de Campanha), a 23 de 
outubro de 1832, e faleceu em Belo Horizon- 
te, MG, a 2 de agosto de 1911. Filho do Major 
da Guarda Nacional Matias Antônio Moi- 
nhos de Vilhena e de Escolástica Joaquina de 
Oliveira Vilhena. Casado com Manoela 
Augusta Alkmin de Vilhena. 

Fez os preparatórios em São Paulo, por 
cuja Faculdade de Direito se bacharelou, em 


1858, em Ciências Jurídicas e Sociais, na 
turma de Afonso Celso, Tavares Bastos, Du- 
que Estrada e Lafayette Rodrigues Pereira”. 

Iniciou a carreira jurídica como Promo- 
tor Público na Comarca de Rio Verde, com 
sede em Campanha (1859-1863). 

Depois de cumprir o mandato de Depu- 
tado Provincial na 14º Legislatura (1862- 
1863), foi Inspetor de Mesas de Rendas até 
1866 e advogado em vila Formosa (atual 
cidade de Alfenas), MG. 

Ingressando na Magistratura mineira, 
desempenhou o cargo de Juiz de Direito da 
Comarca do Rio Grande, sediada em Passos 
(1867-1870), de Jacuí (1870-1873) e de Cam- 
panha (1873-1886). 

Nomeado Desembargador em 1887, exer- 
ceu a Presidência do Tribunal da Relação de 
1892 a 1895, a Vice-Presidência em 1899 e 
de novo a Presidência de 1900 a 1909. 

Foi, ainda, Procurador da Coroa, Procu- 
rador-Geral do Estado, Presidente da Socie- 
dade Mineira de Agricultura, Vice-Presiden- 
te e Presidente do IHGMG, de cujo grupo 
fundador fizera parte. 

Atuou na política seu filho João Bráulio 
Moinhos de Vilhena Júnior* e, na Magistratu- 
ra, seu neto Manoel Maria Paiva de Vilhena”. 


APM 


João Bráulio Moinhos de Vilhena 


FONTES: CASASANTA, Mário. Grandes 
vultos de Minas Gerais. In: Revista Alterosa. 
Belo Horizonte, 3 (22): 7, 98, jan./fev. 1942./ 
Dados biográficos. Informante: Manoel Alves 
Valadão. CEM/UFMG./Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 3 ago. 1911. p. 6./Perfil de Juiz. 
Desembargador João Bráulio Moinhos de 
Vilhena. In: Jurisprudência Mineira. 1 (3-4): 
309-11, s. d./RIVERA, Bueno de. Pioneiros 
e expoentes de Minas Gerais. Belo Horizon- 
te, Edições Guia Rivera, 1970-1/SENA, Nél- 
son de. Anuário histórico-corográfico de 
Minas Gerais. Belo Horizonte, Imprensa 
Oficial, 3: 58, 1909. 


VILHENA, Manuel Maria Paiva de 


Magistrado, advogado e professor, nas- 
ceu no Distrito de Águas Virtuosas da Cam- 
panha (atual cidade de Lambari), MG, a 17 de 
setembro de 1897. Filho do político João 
Bráulio Moinhos de Vilhena Júnior e de 
Elisa Paiva de Vilhena. Casado com Maria da 
Conceição Andrade Vilhena. 

Fez os estudos secundários no Ginásio 
Diocesano de Campanha e no externato do 
Ginásio Mineiro, em Belo Horizonte, MG, e 
o curso superior na FLDMG, pela qual se 
bacharelou em 1928. 

Depois de exercer o cargo de Promotor 
de Justiça, em 1936 ingressou na Magistratu- 
ra mineira. Foi, a partir de então, Juiz de 
Direito das comarcas de Lambari, Guanhães, 
João Ribeiro (hoje Entre-Rios de Minas), São 
Sebastião do Paraíso, Três Corações, Juiz de 
Fora e Belo Horizonte, nesta como titular da 
1º Vara Cível e Juiz Substituto de 2º Instân- 
cia. Em maio de 1961 foi promovido ao 
Tribunal de Justiça e, em agosto de 1966, 
aposentou-se como Desembargador. 

Atuou na Magistratura seu avô João 
Bráulio Moinhos de Vilhena”. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Lambari/José Sgarbi 
Astério. CEM/UFMG./Universidade Fede- 
ral de Minas Gerais. Faculdade de Direito. 
Arquivo da Seção de Ensino. 


VILHENA JÚNIOR, João Bráulio 
Moinhos de 


Político e médico, nasceu em Campa- 
nha, Província de Minas Gerais, a 23 de julho 
de 1860, e faleceu em Paris, França, a 5 de 
julho de 1908. Filho do magistrado João 
Bráulio Moinhos de Vilhena" e de Manuela 
Augusta de Alkmin Vilhena. Casado com 
Elisa de Paiva Vilhena. 

Fez o curso de Humanidades no Seminá- 
rio de Mariana e em Ouro Preto e o superior 
nas Faculdades de Medicina do Rio de Janei- 
roe da Bahia, tendo-se diplomado por esta em 
1886. Quando estudava no Rio de Janeiro, fez 
parte de clubes republicanos e da redação da 
Tribuna Acadêmica. 

De volta a Campanha logo depois de 
formado, exerceu clínica e participou da po- 
lítica como Vice-Presidente do Diretório 
Republicano. 

Instaurado o novo regime, elegeu-se 
Vereador, Presidente da Câmara e Agente 
Executivo do Município (1892-1902). 

Passando a clinicar em Águas Virtuosas 
da Campanha (atual Lambari), ali instalou o 


VIOTTI, Domingos Rodrigues de 


Instituto Cirúrgico-Ginecológico, que mante- 
ve até 1908, e foi gerente da Empresa das 
Águas do Lambari. 

Eleito Deputado Estadual, em maio de 
1892, para o restante da 1º Legislatura (1891- 
1895), e reeleito para a 2º, 3º e 4º (1895- 
1906), renunciou ao mandato quando ocupa- 
va a Presidência da Câmara, para assumir o 
cargo de Secretário das Finanças do Governo 
João Pinheiro da Silva" (7/9/06-1/7/07). Li- 
cenciado desse cargo por motivo de doença, 
veio a falecer na França, onde se submetia a 
tratamento. 


APM 


João Bráulio Moinhos de Vilhena Júnior 


FONTES: CARVALHO, Daniel de. Capítu- 
los de memórias. Rio de Janeiro, J. Olympio, 
1957./Dados biográficos. Informantes: Pre- 
feitura Municipal de Lambari/José Sgarbi 
Astério, Prefeitura Municipal de Campanha/ 
Manoel Alves Valadão. CEM/UFMG./Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte, 6-7 jul. 1908. p. 
1./SENA, Nélson de. Anuário de Minas Ge- 
rais. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 5: 52- 
3, 1913. 


VIOTTI, Domingos Rodrigues de 


Político, nasceu na freguesia de Nossa 
Senhora da Conceição do Pouso Alto, Muni- 
cípio de Baependi, Província de Minas Ge- 
rais (hoje cidade de Pouso Alto), e ali faleceu 
a 2 de março de 1895. Filho do farmacêutico 
Francisco Viotti e de Isabel Caetana de Faria 
Rodrigues Viotti. 

No Império, elegeu-se Deputado Provin- 
cial para a 21ºe 22º Legislaturas (1876-1879) 
e para a 26° e 27º (1886-1889). 

Proclamada a República, aderiu ao novo 
regime e foi eleito Deputado Estadual Cons- 
tituinte e para a 1º Legislatura (1891-1895). 
Reeleito para a 2º Legislatura (1895-1898), 
faleceu antes de ser reconhecido. 
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VIOTTI, Policarpo de Magalhães 


Na Monarquia, pertenceu ao Partido 
Conservador, que chefiou na região sul-mi- 
neira. 

Atuaram na política seu irmão Policarpo 
Rodrigues Viotti* e seu sobrinho Policarpo de 
Magalhães Viotti”. 


FONTES: Minas Gerais, Ouro Preto, 4 mar. 
1895. p. 3./SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais 
em 1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1926./VEIGA, José Pedro Xavier da. 
Efemérides mineiras (1664-1897). Ouro Pre- 
to, Imprensa Oficial, 1: 272, 1897. 


VIOTTI, Policarpo de Magalhães 


Político, advogado e magistrado, nasceu 
em Caxambu, então Distrito de Baependi, 
Província de Minas Gerais, a 16 de junho de 
1880, e faleceu em Belo Horizonte, MG, a 5 
de janeiro de 1975. Filho do político Policarpo 
Rodrigues Viotti” e de Ambrosina Elisa Pe- 
reira de Noronha Magalhães. Casado com 
Marieta Abranches Viotti. 

Fez o curso secundário em Barbacena e 
o superior na FDSP, onde participou do grupo 
fundador do Centro Acadêmico Onze de Agos- 
to e colou grau de bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais (1906). 

Funcionário da repartição dos Correios 
em São Paulo, SP, desde 1897, depois de 
formado ali também exerceu a advocacia até 
1914, quando foi nomeado pelo Presidente de 
Minas Gerais, Venceslau Brás Pereira Go- 
mes”, Prefeito de Caxambu. Em 1918 foi 
transferido para a Prefeitura de Poços de 
Caldas, MG, da qual se exonerou em 1920. 
Como Prefeito, para impedir o aumento dos 
próprios vencimentos, pela primeira vez no 
Brasil usou o direito de veto parcial a uma lei. 
Passando a advogar em Caxambu, elegeu-se 
Presidente do Conselho Deliberativo do 
Município. 

Em 1923, assumiu a reitoria do Ginásio 
Mineiro de Belo Horizonte, da qual se exone- 
rou, em 1929, por discordar da política do 
Presidente Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada”, de oposição ao Governo Federal. 
De 1930a 1934, advogou em Belo Horizonte. 

Deputado Federal Constituinte e na Le- 
gislatura 1934-1937, em 1939 foi nomeado 
pelo Governador Benedito Valadares Ribei- 
ro” Auditor da Justiça Militar do Estado. 

Promovido a Juiz do Tribunal Superior 
de Justiça Militar em 1946, ano em que esse 
órgão se instalou, foi seu primeiro Presiden- 
te. Depois de aposentar-se em 1950, por 
indicação do Tribunal de Justiça serviu como 
Juiz do TRE (1953-1957). Foi ainda repre- 
sentante de Minas Gerais no Conselho Fede- 
ral da OAB, membro do Conselho Superior 
da Instrução Pública e do Conselho Adminis- 


trativo do Instituto de Previdência dos Servi- 
dores do Estado, e Presidente do Conselho 
Central Metropolitano da Sociedade de São 
Vicente de Paulo. 

Além de seu pai, atuaram na política seu 
tio Domingos Rodrigues Viotti” e seu sogro, 
Frederico Abranches, Senador do Império e 
Presidente das Províncias do Paraná e do 
Maranhão. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Prefeitura Municipal de Caxambu/Márcia 
Aparecida Pinto Paganelli. CEM/UFMG./ 
Estado de Minas, Belo Horizonte, 10 jan. 
1975. p. 5./Figuras do Instituto Histórico. Dr. 
Policarpo de Magalhães Vioti. In: Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico de Minas 
Gerais. 1960. Belo Horizonte, Imprensa Ofi- 
cial. 7: 291-5, s.d./Inauguração festiva do 
retrato do ex-Presidente Dr. Policarpo de 
Magalhães Vioti. In: Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 7: 287-9, 
1960./Minas Gerais, Belo Horizonte, 2 jul. 
1974. p. 6; 8 jan. 1975. p. 4./0 Jornal de 
Minas, Belo Horizonte, 5 jul. 1974. p. 10. 


VIOTTI, Policarpo Rodrigues 


Político e médico, nasceu na então vila 
de Baependi, Província de Minas Gerais, a 21 
de junho de 1843, e faleceu em Caxambu, 
MG, a 22 de maio de 1928. Filho do farma- 
cêutico Francisco Viotti e de Isabel Caetana 
de Faria Rodrigues. Casado com Ambrosina 
Elisa Pereira de Noronha Magalhães. 

Quando cursava o último ano da Facul- 
dade de Medicina do Rio de Janeiro, foi 
escolhido para integrar o grupo de especialis- 
tas brasileiros encarregado de dar combate à 
febre amarela na Argentina. 

Formado em 1871, de início clinicou nas 
cidades fluminenses de Vassouras e Paraíba 
do Sul, nesta tendo fundado, juntamente com 
Aristides Lobo” e Leopoldo Teixeira Leite, 
um clube republicano. De retorno à Província 
natal, passou a exercer a profissão em 
Caxambu, onde, ao lado de Antero de Maga- 
lhães e Amador Cobra, também fundou um 
clube republicano e um jornal de propaganda 
do regime, e organizou e dirigiu a Empresa de 
Águas Minerais de Caxambu e Contendas. 

Proclamada a República, foi Intendente 
e Presidente da Câmara do Município de 
Baependi. 

Deputado Federal Constituinte e na 1° 
Legislatura (1891-1893), ocupou a Vice-Pre- 
sidência da Câmara. 

Depois de residir algum tempo em Mon- 
te Santo (atual Monte Santo de Minas), cuja 
Câmara presidiu ao tempo em que Venceslau 
Brás Pereira Gomes” era Agente Executivo 


Municipal (1895-1897), e de clinicar em São 
Paulo, fixou-se definitivamente em Caxambu. 
Nessa cidade recebeu, em 1904, convite do 
Presidente Francisco Antônio de Sales” para 
assumir a Prefeitura de Poços de Caldas. 
Recusando a nomeação, elegeu-se membro e 
Presidente do Conselho Deliberativo (Câma- 
ra Municipal) de Caxambu. Já retirado da 
militância política, em 1909 participou da 
campanha eleitoral de Rui Barbosa para a 
Presidência da República. 

Colaborador de vários jornais, entre eles 
A Província de S. Paulo (depois O Estado de 
São Paulo) e O Farol, de Juiz de Fora, é autor 
de importante tese sobre as águas minerais da 
região sul-mineira, a qual apresentou em 
congresso médico realizado em São Paulo, 
SP, em 1908. 

Pertenceu ao PRM. 

Atuaram na política seu filho Policarpo 
de Magalhães Viotti" e seu irmão Domingos 
Rodrigues Viotti”. 


FONTES: Anais do Senado Mineiro. 2º ses- 
são da 10° Legislatura do ano de 1928. Belo 
Horizonte, Imprensa Oficial, s.n. 264-6, 1928/ 
Centenário do nascimento do Dr. Policarpo 
Rodrigues Viotti. In: Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais. 
Belo Horizonte, 1: 97-107, 1943-4./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 24 maio 1928. p. 20; 
20 ago. 1943. p. 6./0 Diário, Belo Horizonte, 
20 jun. 1943. p. 6./PELÚCIO, José Alberto. 
Conferência lida em sessão solene do Institu- 
to. In: Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Minas Gerais. Belo Horizonte, 
Imprensa Oficial, 1 (1): s.p. 1945. 


VIRGILINHO ver FRANCO, Virgílio 
Alvim de Melo 


VIRGÍLIO GUIMARÃES ver Paula, 
Virgílio Guimarães de 


VISCONDE DE SABARÁ ver LOBATO, 
João Evangelista Negreiros Saião 


VITAL, Roberto ver FERREIRA, Roberto 
Vital 


VITAL BRASIL ver CAMPANHA, Vital 
Brasil Mineiro da 


VÍTOR PENIDO ver BARROS, Vítor 
Penido de 


WELLISCH, Luís Fernando Gusmão 


Secretário de Estado e economista, nas- 
ceu no Rio de Janeiro, DF, a 2 de dezembro de 
1945. Filho de Wílson Wellisch e Maria 
Cecília Gusmão Wellisch. 

Bacharelou-se em Ciências Econômicas 
pela Universidade do Estado da Guanabara, 
em 1972, e especializou-se em Política e 
Programação Financeira, no México. 

Foi admitido no Banco Central através 
de concurso público, em 1967, exercendo 
diversas funções, entre as quais a de Chefe da 
Divisão de Planejamento e Normas do Depar- 
tamento de Operações Bancárias. 

Atuou, na Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, como responsável 
pela Secretaria do Comitê de Acompanha- 
mento da Execução dos Orçamentos Públicos 
- Comor (1980-1985). No Ministério da Fa- 
zenda, exerceu os cargos de coordenador da 
área monetária, financeira e de mercado de 
capitais e Secretário-Geral Adjunto (1985). 

Foi nomeado, pelo Governador Newton 
Cardoso” Secretário de Estado da Fazenda 
(22/1/88-7/4/90). Posteriormente, assumiu a 
Secretaria da Fazenda Nacional, por nomea- 
ção do Presidente da República Fernando 
Collor de Melo. 


FONTE: Dados informados pelo próprio bio- 
grafado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


WERNECK, Américo 


Político, engenheiro, agricultor, jorna- 
lista e escritor, nasceu na Freguesia de 
Bemposta, no Município de Paraíba do Sul, 
Província do Rio de Janeiro, a 13 de março de 


1855, e faleceu no Rio de Janeiro, DF, a 16 de 
setembro de 1927. Filho de Inácio Barbosa 
dos Santos Werneck e de Luísa Amélia de 
Oliveira Werneck, Barões de Bemposta. Ca- 
sado, em primeiras núpcias, com Judite Le- 
mos Werneck e, em segundas, com Regina de 
Andrade Werneck. 

Fez os preparatórios no Colégio Kopke, 
de Petrópolis, e no Colégio Pedro II, do Rio de 
Janeiro, e o curso superior na Escola Politéc- 
nica do Rio de Janeiro, pela qual se diplomou 
em 1877. 

Dedicado a atividades agrícolas em Mi- 
nas Gerais e no Rio de Janeiro, fez propagan- 
da da República no meio rural desta última 
Província. Ainda na Monarquia, militou ati- 
vamente na política, sobretudo por meio da 
Gazeta Sul Mineira, periódico fundado em 
São Gonçalo do Sapucaí pelo Partido Repu- 
blicano. Foi, ainda, colaborador da Gazeta de 
Petrópolis, dos órgãos da imprensa carioca 
Jornal do Comércio, Gazeta de Notícias, O 
País e A Época, e de diversos jornais minei- 
ros. 

Eleito Deputado à Assembléia 
fluminense em 1898, não chegou a tomar 
posse porque, a convite do Presidente Fran- 
cisco Silviano de Almeida Brandão”, assumiu 
a Secretaria da Agricultura, Comércioe Obras 
Públicas de Minas Gerais, Pasta que ocupou 
de 7 de setembro daquele ano a 31 de janeiro 
de 1901. No início do período, também exer- 
ceu interinamente, de 7 de setembro a 27 de 
outubro de 1889, o cargo de Prefeito de Belo 
Horizonte. 

Voltando ao Estado do Rio de Janeiro, 
exerceu o mandato de Deputado e, em segui- 
da, as funções de Consultor Técnico de Obras 
Públicas, Comércio e Indústria do Governo 
Nilo Peçanha (1904-1906). 

De novo em Minas Gerais, foi Prefeito 
de Águas Virtuosas de Lambari durante o 


Governo Estadual de Venceslau Brás Pereira 
Gomes” (1909-1910). 

Publicou, entre outras, as obras O Bra- 
sil, seu presente e seu futuro, Petrópolis, Tip. 
da Gazeta de Petrópolis, 1892; Morena (ro- 
mance), São Gonçalo do Sapucaí, MG, Tip. 
da Gazeta Sul Mineira, 1893; Erros e vícios 
da organização republicana, Petrópolis, Tip. 
do Correio de Petrópolis, 1893; Reflexões 
sobre a crise financeira, Rio de Janeiro, Tip. 
do Jornal do Comércio, 1896; O divórcio, Rio 
de Janeiro, Tip. da Gazeta de Notícias, 1896; 
Estudos mineiros (1899); Reforma do siste- 
ma tributário, Belo Horizonte, Tip. do Fórum, 
1899; Lucrécia (tragédia em 4 atos, 1900); A 
heroína da Inconfidência (1900); Marido e 
amante (romance, 1917); Ecos da multidão 
(1918); Revisão constitucional (1918); Um 
punhado de verdades, Rio de Janeiro, A. 
Gomes Pereira e Comp. Editores, 1923; Arte 
de educar os filhos. 3 ed. Rio de Janeiro, 
Paulo Pongetti e Comp., 1928. 


Estado de Minas 


Américo Werneck 


FONTES: Minas Gerais, Belo Horizonte, 19- 
20 set. 1927. pp. 8-9./VELHO SOBRINHO, 
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WERNECK, Dototéia Fonseca Furquim 


João Francisco. Dicionário biobibliográfico 
brasileiro. Rio de Janeiro, s. ed., 1937. v. 1. 


WERNECK, Dorotéia Fonseca Furquim 


Ministra de Estado e professora, nasceu 
em Ponte Nova, MG, a 9 de julho de 1948. 
Filha do bancário José Inácio de Fonseca e de 
Adail Lindalva Machado Fonseca. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Municipal de Belo Horizonte, em 1965. 
Graduou-se pela Faculdade de Ciências Eco- 
nômicas, em 1970, e concluiu o Mestrado em 
Economia pela Fundação Getúlio Vargas 
(1971-1972). Fez também o Mestrado e o 
Doutorado em Economia pelo Boston College, 
EUA (1975). 

Exerceu o cargo de professora da Facul- 
dade de Economia e Administração e do 
Curso de Mestrado em Economia da Univer- 
sidade Federal do Rio de Janeiro (1978- 
1980) e do Curso de Formação de Diplomatas 
do Instituto Rio Branco, Brasília (1983-1985). 

É funcionária do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA -, no Ministério 
do Planejamento, a partir de 1975; Secretária 
de Emprego e Salário do Ministério do Traba- 
lho (1985-1988) e Secretária de Planejamen- 
to Econômico e Social do Ministério do Pla- 
nejamento (1988). No final do Governo do 
Presidente José Sarney, foi Ministra do Tra- 
balho (1989-1990). Em 1990, foi candidata a 
Vice-Governadora, na chapa encabeçada por 
João Pimenta da Veiga Filho”, ao Governo de 
Minas Gerais. 

Filiou-se ao PSDB. 

Além de artigos sobre Economia, publi- 
cou as obras Emprego e salários na indústria 
da construção, 1978, IPEA e Apesar de ser 
mulher, 1990, Francisco Alves Editora. 


FONTE: Dados informados pela própria bio- 
grafada. CEM-UFMG/DCP-ALEMG. 


WERNECK, Hugo Furquim 


Político, médico, professor e banqueiro, 
nasceu na cidade do Rio de Janeiro, a 28 de 
setembro de 1878, e faleceu em São Paulo, 
SP, a 19 de março de 1935. Filho do médico 
Francisco Furquim Werneck de Almeida e de 
Hortense Furquim Werneck de Almeida. 
Casado com Dora Eiras Furquim Werneck. 

Fez os estudos secundários em Nova 
Friburgo, Província do Rio de Janeiro, e em 
Itu, Província de São Paulo, e o curso superior 
na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
DF, pela qual se graduou em 1901. 


Iniciando a carreira no Rio de Janeiro, 
trabalhou na Casa de Saúde Mearinho 
Cattapreta Werneck, no Hospital de Jurupuba 
e na Maternidade das Laranjeiras. Em 1906, 
passou a residir em Belo Horizonte, MG, 
onde abriu consultório e assumiu a direção 
clínica da Santa Casa de Misericórdia, da 
qual foi Provedor por dez anos (1916-1926). 

Um dos fundadores da Faculdade Livre 
de Medicina, que em setembro de 1927 viria 
incorporar-se à Universidade de Minas Ge- 
rais, dirigiu-a no biênio 1926-1927 e nela 
regeu as cadeiras de Ginecologia e Obstetrí- 
cia até o fim da vida. 

Reiteradamente eleito membro do Con- 
selho Deliberativo (Câmara Municipal) de 
Belo Horizonte, de 1916 a 1930 exerceu sua 
Presidência. Na Capital mineira fundou, ain- 
da, o Sanatório Hugo Werneck e participou 
do grupo que criou o Banco da Lavoura de 
Minas Gerais S.A., tendo sido o seu primeiro 
Presidente. 

Eleito Deputado Estadual Constituinte e 
para a legislatura 1935-1937, faleceu antes 
da sessão inaugural. Era membro da Acade- 
mia Nacional de Medicina, do American 
College of Surgeons (Chicago, EUA) e do 
Colégio Brasileiro de Cirurgiões. 

Pertenceu ao PRM, de cuja Comissão 
Executiva fez parte. 


FONTES: Estado de Minas, Belo Horizonte, 
23 maio 1965. p. 8; 28 set. 1978. p. 1./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 29 set. 1922. p. 6; 20 
mar. 1935. p. 11; 14 set. 1965. Diário da 
Assembléia. p. 7./0 Diário, Belo Horizonte, 
2 abr. 1935. pp. 2, 7./RIVERA, Bueno. Pio- 
neiros e expoentes de Minas Gerais. Belo 
Horizonte, Guia Rivera, 1970-1. 


WERNECK, Sérgio Ladeira Furquim 


Político e engenheiro civil, nasceu em 
Belo Horizonte, a 15 de julho de 1938. Filho 
do advogado Samuel Eiras Furquim Werneck 
e de Celuta Ladeira Furquim Werneck. 

Concluiu os estudos secundários no Co- 
légio Estadual de Minas Gerais, de Belo 
Horizonte, em 1956. Pela Universidade Fe- 
deral de Minas Gerais, formou-se em Enge- 
nharia Civil, com especialização em Trans 
portes, em 1961, e bacharelou-se em Ciênci- 
as Econômicas em 1966. 

De 1962 a 1972, esteve integrado à 
Organização Brasileira de Engenharia. 

A partir de 1962, passou a fazer parte do 
quadro de engenheiros da Prefeitura Munici- 
pal de Belo Horizonte, na qual foi membro da 
Comissão de Licitação, Diretor do Departa- 
mento Industrial e de Transportes (1969- 


1976), membro da Comissão de Licitação da 
Superintendência de Desenvolvimento de 
Projetos e Fiscalização da Secretaria de Obras 
(1971-1973), e Assessor do Presidente da 
Superintendência de Planejamento da Re- 
gião Metropolitana (1973). 

No Município de Contagem, foi Supe- 
rintendente do Centro Industrial e Secretário 
de Obras (1973). 

De 1980 a 1983, foi Secretário Adjunto 
da Secretaria de Obras da Prefeitura Munici- 
pal de Belo Horizonte e, a partir de 1983, 
Diretor-Presidente da Companhia de Trans- 
portes Urbanos da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte. Integrou o Conselho Diretor 
da Associação Nacional de Transportes Pú- 
blicos e, a partir de 1984, os Conselhos 
Estaduais de Trânsito e de Transportes do 
Estado de Minas Gerais. 

Filiou-se ao PMDB e elegeu-se Deputa- 
do Federal Constituinte e para o período 
1987-1991. Na Câmara dos Deputados, foi 
membro efetivo da Comissão de Transportes, 
suplente das Comissões de Finanças e de 
Ordem Econômica e da Subcomissão da Ques- 
tão Urbana e Transporte. 

É neto de Hugo Furquim Werneck*. 


FONTE: Dados informados pelo próprio 
biografado./CEM-UFMG/DCP-ALEMG./ 
BRASIL. Câmara dos Deputados. Centro de 
Documentação e Informação. Assembléia 
Nacional Constituinte - 1987: repertório bio- 
gráfico dos membros da Assembléia Nacio- 
nal Constituinte de 1987. 2. ed. Brasília, 
1989. p. 770. 


WERNER, Alacir Frederico 


Oficial do Exército, nasceu a 7 de de- 
zembro de 1916. Filho de João Pedro Werner 
e de Cristina Faulhaber Werner. Casado com 
Stela da Silva Werner. 

Ingressando na carreira militar em abril 
de 1935, cursou a Escola do -Realengo, a 
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, a 
Escola de Estado-Maior e a Escola Superior 
de Guerra. Tem ainda os cursos de Foto 
informação da Escola de Instrução Especi- 
alizada, de Informação (Cairo, Egito), de 
Artilharia de Fort Sill, EUA, de Engenharia 
Civil pela Escola de Engenharia da antiga 
Universidade do Brasil. 

Atingiu o posto de General-de-Brigada 
em 25 de março de 1971, e o de General-de 
Divisão em 31 de julho de 1976. Exerceu as 
funções de instrutor e Chefe da Seção de Foto 
informação do Departamento de Engenharia 
da Escola de Instrução Especializada; instru- 
tor da Seção de Tática Geral da Escola de 


Comando e Estado-Maior do Exército, do 
Curso de Artilharia e da Seção de Informa- 
ções; Adjunto da Missão Militar Brasileira 
de Instrução no Paraguai; Adjunto do Chefe 
do Estado-Maior; Assessor Militar da Comis- 
são Militar Mista Brasil-Estados Unidos; 
Adjunto da 2° Subchefia e Chefe da 2º Seção 
do Estado-Maior do Exército; Comandante 
do 3º Grupo de Obuses 155; Chefe da 3º 
Divisão e Subchefe do Gabinete do Ministro 
do Exército; Chefe da Divisão Executiva e 
Assistente do Exército na Escola Superior de 
Guerra. 

No posto de General, foi Comandante da 
Artilharia Divisória da 3º Divisão de Infan- 
taria, Assistente do Comando da Escola 
Superior de Guerra, Subchefe do Estado- 
Maior do Exército, Chefe do Centro de Docu- 
mentação do Exército, Secretário-Geral do 
Exército e Assistente do Comando da Escola 
Superior de Guerra. De 26/8/81 a 14/1/83, 
esteve no comando do Estado-Maior das For- 
ças Armadas. 

Recebeu várias condecorações nacionais 
e estrangeiras, entre as quais a Medalha 
Militar de Ouro com passador de platina, a 
Medalha de Guerra, a Medalha do Pacifica- 
dor, a Medalha Honorífica de Artilharia e a 


Ordem do Mérito Militar, as duas últimas do 
Paraguai. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Ministério do Exército. Secretaria-Geral. 
BRASIL. Presidência da República, Gabine- 
te Civil. Divisão de Documentação. Gover- 
nos da República. 15/11/89 a 15/3/87/Presi- 
dência da República, Gabinete Civil, Divisão 
de Documentação - 2. ed. rev. e atual. - 
Brasília: 1987. p. 246. 


WIGG, Carlos da Costa 


Pioneiro da siderurgia em Minas Gerais, 
fundou duas das mais importantes usinas que 
funcionaram no Estado durante a Primeira 
República: a Usina Esperança, localizada no 
Município de Itabirito, e a Usina Wigg, loca- 
lizada no Distrito de Miguel Burnier, Muni- 
cípio de Ouro Preto. Na primeira, instalada 
em 1888, foi implantado o primeiro alto- 
forno em Minas, para a redução de minério de 
ferro. Após vender este estabelecimento à 
Companhia de Forjas e Estaleiros, organizou 
a Usina Wigg, em 1893, onde iniciou o 


WILSON PIRES 


processamento industrial do manganês. Já 
naquele ano, a primeira tonelada desse miné- 
rio era exportada pela usina. 

Defendeu sempre a necessidade de mai- 
or apoio do Governo Federal, sob a forma de 
favores fiscais, cessão de terras devolutas, 
quedas d'água e jazidas, às empresas priva- 
das que assumissem a responsabilidade de 
expandir o setor siderúrgico nacional. 


FONTES: SILVEIRA, Vítor. Minas Gerais 
em 1925. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 
1926./kKEHDY, Mitiko O. e BAGGIO, Sheila 
Brandão. Arquivos Mineiros da República 
Velha. CEM-UFMG. Relatório de Pesquisa, 
vol. 3, dezembro de 1892, pp. 686-690. 
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XAVIER, Benedito Gonçalves 


Político e médico, nasceu em Ouro Pre- 
to, MG, a 20 de fevereiro de 1921, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 24 de maio de 
1983. Filho de Ramiro Gonçalves da Silva e 
de Blandina Ferreira Xavier. Casado com 
Nílvia Sans Gonçalves Xavier. 

Formado pela Faculdade de Medicina da 
UMG, exerceu a profissão em Cachoeira do 
Campo, MG, onde foi Diretor Clínico da 
Associação de Proteção à Maternidade e à 
Infância e Chefe do ambulatório da Secreta- 
ria Estadual da Saúde. 

Clinicando também em Ouro Preto, ele- 
geu-se Prefeito Municipal para os períodos 
1959-1963, 1971-1973 e 1983-1987. 

Suplente de Deputado Estadual na 5° 
Legislatura (1963-1967), em vários períodos 
assumiu o mandato e integrou a Comissão de 
Educação e Cultura (1966). 


Em Ouro Preto foi, ainda, Chefe do 
Posto de Saúde e do Serviço de Assistência 
Médica de Urgência - Samdu. 

Pertenceu ao PTB e, posteriormente, 
filiou-se ao PMDB. 


FONTES: COUTINHO, Afrânio, Brasil e 
brasileiro de hoje. Rio de Janeiro, Sul Ame- 
ricana, 1961. v. 2./Minas Gerais. Tribunal 
Regional Eleitoral. Serviço do Controle do 
Eleitorado e Expediente. 


XAVIER, Raimundo Felicíssimo de Paula 


Secretário de Estado e funcionário pú- 
blico, nasceu na Província de Minas Gerais e 
faleceu em Belo Horizonte, MG, a 11 de 


setembro de 1953. Casado, em primeiras 
núpcias, com Josefina Coutinho e, em segun- 
das, com Isaura Goulart Felicíssimo. 

Ingressando no serviço público estadual 
como amanuense em 1891, atingiu todos os 
graus da carreira na Secretaria da Educação e 
Saúde Pública, que veio a ser criada em 1933. 
Diretor-Geral da mesma repartição, de 18 de 
fevereiro a 4 de abril de 1935, durante a 
Interventoria de Benedito Valadares Ribei- 
ro”, foi titular daquela Pasta. Exerceu, ainda, 
o cargo de Oficial-de-Gabinete dos Presiden- 
tes Júlio Bueno Brandão” (1910-1914) e Del- 
fim Moreira da Costa Ribeiro” (1914-1918). 

Atuou na política municipal seu genro 
José dos Santos Roscoe. 


FONTE: Minas Gerais, Belo Horizonte, 12. 
set. 1943. p. 19. 


ZANINI, Arlindo 


Político e contador, nasceu em Juiz de 
Fora, MG, a 20 de junho de 1916, e faleceu 
em Belo Horizonte, MG, a 14 de junho de 
1970. Filho de Fortunato Zanini e de Virgínia 
Isabel Defêo Zanini. Casado com Aparecida 
Pinto Zanini. 

Diplomado em Ciências Contábeis pela 
Fundação Educacional Machado Sobrinho, 
de Juiz de Fora, exercia a profissão nessa 
cidade quando ingressou no recém-fundado 
PTB. 

Elegeu-se, então, Deputado Estadual 
Constituinte e para a 1º Legislatura (1947- 
1951), durante a qual foi Vice-Presidente da 
Comissão de Redação (1950) e membro efe- 
tivo da Comissão de Educação e Cultura 
(1947-1948). Reeleito para a 2° Legislatura 
(1951-1955), ocupou a 1º*-Vice-Presidência 
da Comissão Executiva da Assembléia (1952) 
e a Vice-Presidência da Comissão de Finan- 
ças, Orçamento e Tomada de Contas (1951- 
1952). 

Afastando-se da militância política em 
1956, foi, sucessivamente, Diretor da Loteria 
do Estado e Auditor do Tribunal de Contas de 
Minas Gerais. 

Atuaram na política seu irmão Hélio 
Zanini e seu sogro, Arnaldo Pinto da Fonseca, 
que foram Vereadores à Câmara Municipal 
de Juiz de Fora. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Hélio Zanini, CEM/UFMG./Estado de Mi- 
nas. Belo Horizonte, 16 jun./1970. p. 3./ 
FLEISCHER, David V. Candidatos parla- 
mentares no Estado de Minas Gerais. Ficha 
biográfica. APM, Belo Horizonte./Minas 
Gerais, Belo Horizonte, 26 mar. 1970. Diário 
do Legislativo p. 2. 


ZENUN, Augusto Elias Jorge 


Político e advogado, nasceu em Campes- 
tre, MG, a 11 de dezembro de 1915. Filho de 
Elias Jorge Zenun e de Ana Simão Zenun. 

Diplomado pela FDUMG em 1946, exer- 
ceu a advogacia em sua terra natal. 

Deputado Estadual na 5º Legislatura 
(1963-1967), elegeu-se suplente para a 6º 
(1967-1971), tendo-se efetivado no mandato 
em dezembro de 1969, na vaga aberta pelo 
falecimento de José Marcus Cherém”. Na 
Assembléia, foi Vice-Presidente da Comis- 
são de Agricultura, Indústria e Comércio 
(1965) e membro das Comissões de Finan- 
ças, Orçamento e Tomada de Contas (1967) 
ede Constituição, Legislação e Justiça (1969). 

Pertenceu à UDN e à Arena. 


FONTES: Minas Gerais. Tribunal Regional 
Eleitoral. Serviço do Controle do Eleitorado 
e Expediente./Universidade Federal de Mi- 
nas Gerais. Faculdade de Direito. Arquivo da 
Seção de Ensino. 


ZEZINHO BONIFÁCIO ver ANDRADA, 
José Bonifácio Lafaiette de 


ZILLER, Armando 


Político, bancário e professor, nasceu 
em Cordeiro, RJ, a 3 de setembro de 1908. 
Filho do professor João Trentino Ziller e de 
Luísa Gazzoni Ziller. Casado com Filomena 
Melilo Ziller. 

Diplomado em Contabilidade, por 33 
anos foi funcionário do Banco do Brasil em 


Belo Horizonte, MG, onde também lecionou 
Matemática em curso mantido por seu pai. 

Líder de sua classe, ocupou a Presidên- 
cia do Sindicato dos Empregados em Estabe- 
lecimentos Bancários de Belo Horizonte e da 
Federação dos Empregados em Estabeleci- 
mentos Bancários de Minas Gerais e Goiás e 
a Secretaria-Geral da Confederação Nacional 
e da Confederação Internacional da mesma 
categoria. 

Secretário do comitê regional do Partido 
Comunista do Brasil, elegeu-se Deputado 
Estadual Constituinte e para a 1º Legislatura 
(1947-1951), mas teve o mandato cassado em 
10 de janeiro de 1948 ao ser cancelado o 
registro do partido na Justiça Eleitoral. Na 
Assembléia, participou das Comissões Espe- 
ciais de elaboração do regimento interno da 
Constituinte e do projeto da Constituição, da 
Comissão de Agricultura, Indústria e Comér- 
cio e da Comissão Especial de Estudos sobre 
Transportes. 

Já aposentado do Banco do Brasil, quan- 
do foi deflagrado o movimento em 31 de 
março de 1964 participava de um congresso 
classista em Praga, Tcheco-Eslováquia, de 
onde se transferiu para Genebra, Suíça, como 
professor de Línguas e tradutor de uma edito- 
ra, só tendo regressado ao Brasil em 1980, 
após a anistia promovida pelo Governo João 
Batista de Figueiredo. 


FONTES: Dados biográficos. Informante: 
Adelchi Leonello Ziller. CEM/UFMG./Esta- 
do de Minas, Belo Horizonte, 1º dez. 1945. p. 
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